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- n.o 1.055/87, do Sr. Senador .. · 
Llno de Mattos, enviada .pelo .·· 
Mlnlstério da Saúde : ..... ·... . . 42 

- n.0 .1.062/87, . do·• Sr. Senador. 
JúUo Leite,. enviada pelo Ml- · 

. nltério do Interior . .. .. . .. .. . 42 

- n.o 1.063/87, do Sr .. Senador 
Mello Braga, enviada pelo Ml-., . · 
nlstérlo da Indústria e do Coo: 

· .mércfo. . . . . . . . . . . • . . . . . . • . . . . . . 217 - n.0 _ 1.048/67, · do.· Sr •. Senador 
Vasconcelos. Tõrres, enviada 
pelo .·Mlnlstério dos Transpor-·. 
tes ........ , ... ·,, •:• .. 1 

•••• , • ·:· ..... , • 

- n.0 1.064/8~, do . Sr. .Senador 
Mello Braga, enviada pelo. MI· 

41 nlstérlo .da-IndúStria e. do Co~. 
- n.o 1.044/67, do Sr. Senador 

Vasconcelos·. · T6rres; ·· enviada • · 
pelos Mlnlstérios do Exército 
e da. Aeronáuticâ. .... ~ , ; ::. i>. 

, .. · 1 . ', , '.'I ' I !·, , •' " .,, '.,. ." , · 
- n.o 1.045/67, · do· Sr. Senador . 

Vasconcelos Tõrres;: ·enviada: .. 
pelos Mlnlstérios ·da Saúde e 
da Educação e Cultura e pelo 
Gabinete Clvll da Presidência 
da RepúbUca ............. , .. .. ''.' ''• ' ' 

- n.o 1.046/67, .do Sr.·.Senador 
Vasconcelos Tõrres, ... ·enviada . 
pelo. Ministério dos Transpor- · · 
tes ............ ·, .... ~ .......... . 

- n.o '1.047/67, do ·sr:· Senador · 
Raul Glubertl, enviada' pelos · · 
Ministérios da Fazenda e da { 
Indústria e ~o Comércio ..... · 

- n.o 1.048/67, do Sr. Senador 
Teotõnlo VIlela, enviada pelo 
Ministério da Fazenda ..... . 

- n.o 1.049/67, do Sr. Senador 
Domiclo Gondlm, enviada pelo 
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- n.0 1.070/67, do Sr. Senador. 
Vasconcelos .. Tõrrea,. enviada · ·'· 

41 · ... •. pelo Mlnlstérlo da Indústria e 

41 

42 

do comércio .. .... .. . .. .. .. . .. 217 
' ' . 

- n.0 1.072/87, .do sr. Senador 
Llno de ·Mattos, enviada pelo 
Ministério da. Fazenda ......... · 42 

- n.0 1.075/87, ·do Sr. Senador 
· Ltno de Mattos, enviada pelo 

Mlnlstério · dos · TransJ)Ol'tes : , .. 
- n.o 1.076/67;. do Sr. Senador 

Llno de Mattos, enviada pelo 
Gabinete Clvll da Presidência 
da República. ....... , ....... , 

- n,0 i.o90/6'l, do. Sr. Senador . 
218 

42 . José Ermlrlo, envl!Lda pelo Ml.. ·' 
nLstérlo da Fazenda .. .. .. .. .. · . 42 e 

216 

42 

- n.0 1.091/67, do Sr. Senador 
Pessoa de Queiroz, enviada pe-
lo Mlnlstérlo da Saúde ..... . 

- n.o 1.096/67, do Sr. Senador · 
Vasconcelos Tôrres, enviada 

42 

pelo Ministério da Fa:<:enda . . 2.16 
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VasconceloS TOrres, .. enviada 
pelo Sr. M1n1stro das M1nas e 
Energia, sollcltando prazo para { · 75 
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1.a Sessão, da 1.a Sessão Legislativa Extraordinária. 
da 6.a Legislatura, em 17 de janeiro de 1968. • · .. 

' . ,• ·• . ' ' ' ' 

P.BESID2NCIA DOS SBS. MOURA ANDRADE, GILBERTO MABINIIO . ' .. ' 

E GUJDO MONDIN 

· As 14 horas e 30 m!Dutos,. acham
se presentes os srs. Senadores: 

Adalberto Sena. - Flávio Brito -
Edmundo Levl - Arthur. Vlrgillo -

· Ca.ttete Pinheiro ·- Slgefredo Pa
checo - Menezes Plmentel - Wll-

·. son GonÇalves· - Duarte Fllho -
:bliíárte Mariz - Ma.noel Vlllaça. -
Ruy Carneiro - Argemlro de FI
gueiredo ;.... Rui Palmeira. - Lean
dro Maclel '- Júlio Leite - José 
Leite ....,... Aloyslo de Caeyalho - An
.tônlo BÍI.lblno .- josaphat Mai:lnho 
- Carlos Llndenberg - Raul Glu-

. 'berti-Paulo Tôrres-Aarão Steln
bruch - Vàsconcelos Tõrres - Au-

. ·' r . ·' . . . c • • • • • 

. . rello Vla.nna. - Mllton. Campos -
· Benedíct.O. Vallada.res - Nogueira da 

Gama.- Llnô . de. Mattos - Moura 
Andrade :__.João Abra.hão - Jose 
Feliciano - Pedro Ludovico - Fer
nando Corrêa - · Bezerra Neto -
Ney Braga - Mello Braga. - Antô
nio Carlos - Guldo Mondln. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
~ A lista de presença acusa o compa
recimento de 40 Srs. Senadores. Há nú
mero regimental. Declaro aberta a Ses
são. Não há Ata a ser lida. Em virtude 
disso, passa-se à leitura do Expediente. 

· O ·Sr. 1.0 -Secretârio, lê o· seguinte 
. . . 

EXPEDmNTE ... 
.MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPOBLICA 
: ,· ' 

1 - Agradecimento de comuoicações re
ferentes a decretos lerislatlvos (de · 
29 de novembro de 1967) : · · · 

' - ' .· 
- N.o 1/68 <n.o de. origem, 788/67) 

--: Com referência..· ao , Decreto 
Leglslatlvo n.0 42/67; · 

- N.o 2/88 (n.0 de 'origem, 789/67) 
- Com referência. ao · Decreto 
Leglàlatlvo n.0 43/67; .. 

..;, N.0 3/&8 úi.ó de origem, 7oo/67> 
- Com referência áo Decreto 
Leglslatlvo n.0 41/ÍI7. 

2 - Acradecim.ento, de comunicações re
. ferentes :aos pronunciamentos do 
Senado BÕbre nomes escolhidos pa-

. ra carros cujos provimentos depen
dem de. prévia aquiescência do Se
nado (de 29 de novembro de 1967): 

- N.o 4/68 (n,o de origem, 791/67) 
- Com referência à aprovação 
da escolha do Sr. Luclllo Had
dock Lõbb, para a função, em 
comissão, ! de Embaixador Ex
traordinário e Plenipotenciário 
do Brasil junto ao Govêmo da. 
República Dominicana; 
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- N,0 5/68 <n.0 de origem, 792/67) 
- Com referência.. à aprovação 
da escolha do Sr. Embaixador 
Mário Tancredó Borges da. Fon
. seca,. para exercer a função de 
Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário do Bra.sll junto 
ao Govêmo da. República. do Pa.-
raglia.l; . 

- N,0 6/68 <n.o: de origem, 793/67) 
- Com. referência. à aprovação 

·. do Emba.tx8dor Manuel Antônio · 
Maria de P!mentel Bra.ndio, pa
ra exercer a. função de Emba.i-

. xador Extraordinário e. P,lenipo
tencilário do Bra.Bil junto ao Rei
no da Dlilamarca; 

- N.0 7/68 (n,o de origem, 794/67) 
- Com referência· à aprovação 
do Doutor Décio MelreUes de . 
Miranda: pura exercer: o .cargo 
de. Procurador-Geral da. Repú-
blica.; · · . . .. . . 

. 
. ,. ' ·,.' .. ,,' .. I' ,' •.' 

- N.0 8/68 {:n.o ele. origem, 808/67) 
- Com referênêla à aprovação 
da escolha do Tenente-Coronel 

· do ' Exército José Campadelll, 
para exercer o càrlo' de Gover· 

· nador do • Terrl.tórlo Federal de 
:aondOnia •. , .· .· · · · 

.·, . ' 

3 - Bestltulçlo de autcsrrafos .·de proJe· 
tos de ·Jet sanóionadós {de l;o de 

· dezembro de 1987> : · · · · · 
,I" ' .::,I' 'i. 

- N.0 . 9/68 {:n.0 de origem, 802/67) 
·· _> PrôJeto de Lei da Clmarâ 

:n.0 528:.8/67 e n.0 118/6'7,' no Se-
. ' :nado,· que autoriza a Companhia 

Urbanizadora da NOViJ. : Capital 
do sra.sn·- NOVACAP ...;:. a.· alie· 
nar lotes rurais. de sua prop~e
dade . no Distrito Federal {pro-

. jeto que se transformou na Lei 
n.o 5.364, de 1.0 de dezembro de 
11187); . 

- N.0 11/68 {n.0 de origem, 804/67) 
- ProJeto de Lei da Câmara 
n.o 617-B/67 e n,o 123/67, no Se
nado, que concede pensão espe-

clal ao cidadão brasileiro Leo
:poldo Jacob Amt, ex-proprietá
rio da antiga Navegação Amt 
Ltda., do Rio Grande do Sul, e 
dá. outras proVidências {projeto 
que se transformou na Lei n.o 
5.366, de 1.0 de dezembro de 
1967); 

.· .. -~.o U/6B (n.0 de origem, 805/67) 
· ·. -:ProjetO de Lei da Câmara 

n.o 588-B/67 e n.0 122/67, no Se
. nado, que coricedê'i:lenSiO espe
. clal· à famWa do Inspetor Ele
trotécnico Arlete de Souza (pro
l eto que se. transformou .na Lei 
n.o 5 .367, de 1.o de dezembro de 
198'7); . . 

..:.... N,0 13/68 (n.0 de origem; 806/67) 
,;_ ProJeto de Lei n. o 18, ele 1967, 
c. :N., que.reajusta.·os vencimen
tos dos servidores clvls e. milita.

. res da· União, reformula· âliquo
tas do ImpOsto sôbre Produtos 
Ilidustrlalizados, ' e dá · outras 
provlclênclas <projetO que se 
tra.ns1ormou na Lei n,o 5.388, de 
1.0 de. dez~JJ.lbro ele 19~7). 

' ~ Alnda restltmçiO ele aido~Os de 
· : · projetoi de lei sanéiÓDaclos:'' .· 

- N.o 17/68 <n.o ele origem, 811/67) 
· - de 4':'12·67 ~ Projeto . ele Lel 

da Câmarà n.0 600~8/67.' e n.0 

· · · · · 124/67; :no' Senado; que prorroga, 
':por 180 (cento e oitenta.) 'dias, 
o prazo estabelecido no. art. 11 

. da Lei n.0 5.276,,de 24 de abril 
de 1987, que dispõe sôbre a pro
fissão de Nutrléionlsta., regula o 
seu exercfcio, e' dá. outras pro
vidências {projeto· que se trans
formou na Lei n.0 5.369, de 4 de 
dezembro de 1967) ; 

- N.o 25/68 (n.0 de origem, 823/67) 
"' - de 6-12·67 - Projeto de Lei 

da. Câmara n.0 703-B, de 1967 e 
n.o 130/67, no Senado, que es
tende às sociedades concessio
nárias de serviço público de 

"':t 
...... \ 

" .. 
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energia elétrica,. cujo contrôle 
acionário tiver sido ou vier a ser 
adquirido pela Centrais Elétrl
cas Brasileiras S. A.-ELETRO
BRAS -, o disposto no art. 16 
da Lel n.0 3.890-A, de 25 de abrll 
de 1961, e dá outras providên
cias <projeto que se transformou 
na Lei n.0 5.372; de 6 de dezem
bro de 1967). · · 

5 - Arradeclmento de comunicações re
.ferentes a decretos lerlslatlvos: 

- N.0 18/68. Cn.0 de origem, 813/67) 
- de 4-12..:67 - Com referência 
ao Decreto Legislativo n.0 48/67, 
que denega provimento. a recur
so do. Tribunal de Contas,· a fim 
de ser mantida a reforma do 
Cabo ArnÓblo Fernandes de An
drade Morais; 

- N.0 19l68. (n,o de origem, 814/67) 
.....: de 4-12-67 - Com· referência 

· ao Decreto Leglslativo n,0 51/67, 
que aprova o AcOrdo de Coope-

• ração para · a. Utl1lzação da 
Energia. Atomlcia. para Fli1s Pa.
cificos entre o Brasil'& a..Confe
deração da. • SuiÇa, a.Sstnacto, no 

' Rio de Ja.netro, a. 26 de ma.lÔ de 
1965; 

- N.0 20/68 úi.0 de origem, 815/67) 
- de 4-12-67 - Com referência. 

· ao Decreto LeglBlativo n.o 47/67, 
que denega provimento· a re
curso do Trlbuna.l de Contas da 
União, a fim de ser mantida. a 
pensão a. Güda. Gonçalves Rosa 
e outras; 

- N.0 21/68. Cn.o de origem, 816/67) 
- de 4-12-67 - Com referência 
ao Decreto Leglsla.tivo n.o 54/67, 
que aprova o texto do Decreto
Lei n.0 333, de 12 de outubro de 
1967, que dispõe sObre a entrada. 
em vigor · das deliberações do 
Conselho de ·Politica Aduaneira 
e Incorpora às aliquotas do lm
pôsto de Importação a taxa de 

despacho. aduaneiro, e dá outras 
providências; 

- N,0 22/68 Cn.0 de origem, 817/67) 
- de 4-12-67 - Com referência 
ao Decreto Legislativo n.0 44/67, 
que · aprova. o texto do Decreto
Le1.n.0 332, de 12 de outubro. de 
1967, que dispõe sObre estlmulos 

:ou aumento de produtividade 
dos artigos que .especltlca.; 

- N,O 23/68 (n.0 de origem, 819/67) 
- de 4-12-67 - .Com referência. 
ao Decreto Legislativo n.0 45/67, 
que aprova. a Convenção relati
va à · Orga.nlzação · Hidrográfica. 

. Internacional, · a.sslnida. em MO
naco, a 3 de ma.lo de 1967; 

- N,0 26/68 Cn.0 de origem; 825/67) 
- de 7-12-67 - Com referência. 
ao Decreto Legislativo ·n.0 49/67, 
qu~ aprova a emenda ao .Artigo 
VI.A:~ 3 do Estatuto da Agência 
Internacional de · Energia. Ato
mica~ adotada a. 4 de outubro de 
1961,. p e 1 a. · Conferêncla.-Gera.l 
daquela. Agência, por . ocaslão de 
sua quinta sesáão regu1a.r: 

- N.0 2'U68 Cn.ci de origem, 826/67) 
~ de 7-12-67 ..,:.:.; Com referência. 
a.o ~ecreto Legislativo n,0 53/67, 
qu~ aprova. o Instrumento de 
Emenda Cn.0 1), de. 1964, ado
tado, pela. Conferêncl·a . da. Or

. ga.nlzação Internacional do Tra
balho, em sua 48.• sessão, reall
zac~B:-; ·em' Genebra., a. 17 de junho 
de 1964; · 

- N.0 28/68 Cn.0 de origem, 827/67) · 
-de 7-12-67- Com referência. 
a.o Decreto Leglsla.tivo n.0 46/67, 
que aprova. o Acôrdo Cultura.l 
celebrado em Haia, em 12 de 
outubro de 1966, entre o Brasil 
e o Reino dos Pa.ises Baixos; 

- N.0 29/68 Cn.0 de origem, 828/67) 
-de 7-12-67 -·com referência 
ao Decreto Legislativo n.o 55/67, 
que aprova o Convênio Inter
amerlcano de Sanidade Vegetal, 
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assinado, no Rio de Janeiro, em 
16 de setembro·de 1965; 

- N.o 30/68 (n.0 de origem, 829/67) 
- de 7~12-67 _;, Com referência 
ao Decreto Legislativo n.o 52/67, 
que aprova a . Convenção Inter-
nacional de Telecomunicações, 
firmada pelo Brasn, em Mon
treux, SuiÇa, a 12 de novembro · 
de 1965; 

- N.0 31/68 (n,0 de origem, 830/67) 
- de 7-12-67 - Com referência 
ao Decreto Legislativo n.0 50/67, 
que. aprova o Tratado para a 

·. Proscrição de Armas Nucleares, 
na América Latina, assinado, na 
Cidade do México, em 9 de maio 
de 1967. · 

6 ...;. Restituição de autórrafos de proje
. · tos de lei sanclonádos: · 

. .:_ N.0 38/GB (n.0 de origem, 836/67) 
· - de ll-12-67 - Pro)eto de Lei 

da Câmara n.0 3;275-B/65 e n.0 

· 288/66, no Senado, ·que discipli
na a Profissão de Relações Pú
blicas, e . dá outras providências 
(projeto que se transformou na 
Lei n.o·5.377, dé u de dezembro 
de 1967>; · 

. . . 

- N.o 40/68 (n.0 de origem, 843/67) 
-de 15-12-67 .:.... Projeto de Lei 

. da Câmara n.0 7Q6~B. de 1967, e 
n.0 136/67, no Senado, que provê 
sôbre a. alfabetização funcional 

· e a educação continuada de ado
lescentes e adultos ·(projeto que . 
se transformou na Lei ii.O-5:379, 
de 15 de dezembro de 1967). · 

...,.. Comunicação de vetos, nos seguintes 
têrmos: . 

MENSAGEM 
N.0 10, de 1968 

(N.• 803/67, nn origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Tenho a honra de comunicar a Vossas 
Excelências que, no uso das atribuições 

que me conferem os arts. 62, § 1.0 , e 83, 
nr, da. Constituição, resolvi vetar, par
cialmente, o Projeto de Leln.0 13/67, do 
Congresso Nacional, que cria. a Superin
tendência. do Desenvolvimento da. Re
gião Centro-Oeste (SUDECO), e dá ou
tras providências. 

Incide o veto sôbre o art. 17, que con
sidero contrário ao interêsse público e 
inconstitucional, em ·face dos motivos 
que }>asso a. expor: 

A missão de formular a. "politica. da 
moeda. e do crédito", que, dentro de ob
jetivos déflill.dos <a.rt. 3.0 ) e visando ao 
"progresso econômiêo e· socla.l do Pais", 
cometeu a. Lei n.o 4:595, de 1964; ao Con
selho Monetário · Nacional, exigia., lnob
jetàvelmerite, que lhe fôssem conferidas 
prerrogativas especiais. 

O Poder Legislativo ·reconheceu aque
la lndlspensabWdade, atribuindo-lhe os 
podêres ext:lressos ao longo dos 31 Inci
sos e 7 parági'a.fos do art. 4.0 do mesmo 
diploma, Inclusive o de exercer o con
trôle da reserva. bancária., medida. lm
presclndivel ao resguardo do "valor ln
temo . da. moeda."; de que se ocupa o 
Inciso II do a.rt. 3.0 . da. Lei n.0 4.595, 
e, de resto, à eficácia do planejamento 
global econômlco-flnancelro do Govêmo. 

. Toma-se, pois, ·perturbador do desem
penho de uma. das mais relevantes atri-
buições do Conselho Monetário. Nacional 
o tratamento singular que o projeto as
segura . aos . estabelecimentos de crédito 
que atuam na. Região Centro~Oeste. 

Seja. ressaltado, porém, que condições 
excepcionais de situação geo-econômica, 
de prioridade de aplicações e de natu
reza das instituições financeiras, já en
contram respaldo legislativo em dispo
sições da própria Lei n.0 4.595, como, 
pertinentemente, a faculdade atribuída 
ao Conselho Monetário Nacional de 
"adotar percentagens diferentes (de re
colhimento compulsório) em função das 
regiões geo-econômlcas" ou ainda a re
dução de recolhimentos, desde que "rea-
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plicados em financiamentos à agricul
tura". 

clação dos Senhores · Membros do Con
gresso Nacional. 

Dessa forma, foram adotadas. as se-:·.. Brasilla,: 1.o de dezembro de 1967. -
guintes medidas no sentido de dispensar A. Costa e Silva. 
tratamento excepcional aos estabeleci
mentos de crédito com sedes ou agências 
na Região Centro-Oeste: 

a) aos bancos que operam nos Es
tados de· Mato Grosso e Golâs, 
seja · os ali sediados, seja os que 
nêles mantêm dependências, com 
a Resólução n.0 10,. baixada desde 

. 26 de novembro de 1965, pelo 
Banco Central, que reduziu,· den
tro de indlces compativels com a 
politica deslnfla.clonárla gover
namental, os recolhimentos com
pulsórios daqueles estabelecimen
tos; 

b) aos bancos em geral e, pois, aos 
que atua.m na Região Centro
Oeste - de economia predoml
nàntemente rural -, com a Re
solução n.0 69, de.22 de setembro 
próximo passado, do Banco Cen
tral, que determina · a obrigato
riedade de aplicações em opera
ções tiplcas de crédito rural efe
tuadas. com produtores Cou suas 
cooperativas>, no montante cor
respondente a 10% do volume de 
seus depósitos, estabelecendo-se 
o recolhimento das somas, em 

· caso de não serem empregadas, 
ao Banco Central para sua utili
zação, dentro dos mesmos obje
tlvos, através do PUNAGRI. 

Além da necessidade de preservação 
de Instrumento que permite ao Conse
lho Monetário Nacional traçar, com a 
flexlbllldade e autonomia requeridas, as 
dlretrlzes da politica monetária nacio
nal, o artigo em questão fere o disposi
tivo constitucional esculpido no Inciso I 
do art. 60 da Constituição. 

São êstes os motivos que me levaram 
a vetar, parcialmente, o projeto em cau
sa, os quais ora submeto à elevada apre-

PROJETO A. QUE SE 'REFERE O VETO 

· Crla a Superintendência do . De
senvolvimento da . Região Centro
Oeste (SUDECO), e dá outras pro
vidências. 

Art. 1.0 - Fica criada a Superinten
dência do Desenvolvimento da Região 
Centro-Oeste . CSUDECO), entidade au

. tárqulca vinculada ao Ministério do In· 
terlor. 

§ 1.0 - A área de. atuação da SU
DECO compreende os Estados de Goiás 
e Mato Grosso. 

§ 2.0 -A área que, em virtude do 
disposto no parágrafo anterior e no art. 
2.o da Lei n.0 5,173, de 27 de· outubro de 
1966, resultar comum. à SUDECO. e à 
SUDAM, permanecerá, . para efeito de 
aplicação de estimules fiscais, sujeita à 
legislação e normas que regem a su
DAM. 

... § 3.0 - A sede e .o fôro da SUDECO 
serão estabelecidos no Distrito Federal, 
enquanto não fixada por lei em cidade 
situada na área da jurisdição da autar
quia, atendidos os requisitos técnicos 
pertinentes e o critério de lnterlorlzação. 

Art. 2.0 - Compete à SUDECO elabo
rar, em entendimentos com os Mlnlsté· 
rios e órgãos federais atuantes na área 
e, tendo em vista as diretrlzes gerais do 
planejamento governamental, os Planos 
Diretores do Desenvolvimento da Região 
Centro-Oeste, que observarão· a seguinte 
orientação: 

a) realização de programas e pes
quisas e levantamentos de poten
cial econômlco da Região, como 
base para a ação pla.nej ada a 
curto e a longo prazo; 

b) definição dos espaços econômlcos 
suscetiveis de desenvolvimento 
planejado, com a fixação de pólos 
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de crescimento capazes de Indu
zir o desenvolvimento de áreas 
vizinhas; 

c) concentração de recursos em 
áreas seleclonadas em função do 
seu potencial e da sua população; 

d) formação· :de grupos populacio
nais estáveis, tendentes a um 

·processo de auto-sustentação; 
e) fixação de populações regionais, 

especialmente no que concerne 
às zonas de· fronteiras; 

f) adoção de politica !migratória 
para a Região, · com aproveita
mento de excedentes popula.clo

. nais Internos e contingentes se
lecionados externos; 

g) Incentivo e amparo à agricultu
ra, à pecuária e ·à piscicultura 
como base de . sustentação das 
populações r~onals; 

b) oi:denâmento da ·exploração das 
diversas espécies e essências no
bres nativas da Região, Inclusive 
através da silvicultura e aumen
to da. produtividade da economia 
extratlvista, sempre que esta não 

. possa ser substltulda. por atlvl
dade mais rentável; 

· I) ampliação das oportunidades de 
· · formação de mão-de-obra e trel
. · nàmento de pessoal especializado 
. necessário ao desenvolvimento da 
. Região; 

j) aplicação coordenada dos recur
sos federais da a.dinlnlstração 
centralizada e descentrallzada, e 
das contribuições do setor priva
do e fontes externas; 

I) coordenação e concentração da 
ação governamental nas tarefas 
de pesquisa, plll.Ilej amento, Im
plantação e expansão de Infra
estrutura económica e social, re
servando à Iniciativa privada. as 
ativldades agropecuá1'1as, Indus
triais, mercantis e de serviços 
básicos rentáveis; 

m) coordenação de programas de as
sistência técnica e financeira na
cional, estrangeira ou Internacio
nal, · a · órgãos ou entidades da 
Administração Fedei-al, na parte 
referente a normas e prlncipios 
do Decreto-Lei n.O 200, de 25 de 
fevereiro de 1967. · 

§ 1.0 - Os Planos Dlretores serão 
executados. em etapas plurlanuals, con
substanciados e aprovados em. decreto e 
revisados anualmente. 

§ z.o - O Orçamento da União 
consignará, em cada exerciclo, os recur
sos financeiros suficientes aos encargos 
do Govêrno Federal com a execução do 
Plano. · 

Art. 3.0 .- Compete ainda à SUDECO: 

a) elaborar os Planos Diretores, pre
vistos no 1 1.0 do artigo anterior, 
acompanhar a sua exécução e 
promover as revisões anuais, ten
do em .vista os resultados obtidos; 

b). opinar sôbre as propostas orça
mentárias dos órgãos federais na 
parte em que se refemem a pro
gramas lncluldos nos Planos DI
retores; 

c) desempenhar, em geral, . as suas 
atribuições de órgão coordenador 
de programas de desenvolvimen
to regional, de acôrdo com o dis
posto nesta Lei e em· seu Regu-

. lamento. · 

Art. 4,o ~São órgãos da SUDECO: 

a) Conselho Deliberativo; 

b) Secretaria Executiva. 

· Art. 5.0 - São atribuições do Conselho 
Deliberativo: · 

a) manifestar-se sõbre os Planos 
Dlretores e suas revisões; 

b) acompanhar a execução dos Pla
nos Dlretores e apreciar .periOdi
camente os resultados obtidos; 

c) decidir sõbre as propostas do Su
perintendente relativas à aliena-
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ção de bens imóveis que por lei 
. ou programa tenham essa desti- . 
nação; 

d) aprovar acõrdos, convênios e con
. tratos pertinentes a obras ou ser
viços não constantes do Plano 
Dlretor; 

e) aprovar a proposta de orçamen
. to-programa a ser 'submetida ao 

Mlnlstério do. Interior; 

f) aprovar as normas, tabelas de 
. salários e gratificações, e o qua
dro · de pessoal da SUDECO, e 
submetê-los ao Ministro do In-
terior, para aprovação do Presl~ 
dente da República; . 

r> aprovar a estrutura da Secretaria 
Executiva e as atribUições dos 

· órgãos que a integram, respeita
dos as normas e os principias do 
Decreto-Lei n.0 200, de 25 de fe
vereiro. de 1967; 

h) emitir parecer sõbre as contas do 
Superintendente, sõbre os balan
cetes e o balanço anual da Au

.. tarqula. 

Parágrafo úiÍlco - o Poder Executivo 
disporá sõbre a remuneração dos mem
bros: do. Conselho Deliberativo, que será 
fixada' por sessão a que comparecerem, 
bem como sõbre a forma pela qual de-
verá· êle deliberar: · 

Art. s.o - o Conselho Deliberativo 
será constituido pelo. Superintendente 
da SUDECO, que o presidirá, e pelos re
presentantes das seguintes entidades: 

· a) Ministérios da Agricultura, Co
municações, Educação e Cultura, 
Fazenda, Indústria e Comércio, 
Minas e Energia, Planejamento, 
Saúde e Transportes; 

b) Estado-Maior das Fôrças Arma
das; 

c) Estados de Goiás e Mato Grosso; 

d) Superintendência do Desenvolvi
mento da Amazônia (SUDAM). 

Art. 7,0 - Compete à Secretaria Exe
cutiva: 

. a) apresentar ao Conselho Dellbe
. rativo proposta& sõbre os · assun
tos da competência dêsse órgão; 

b) cumprir e fazer cumprir 8s reso
luções do Conselho; 

c) apresentar ao Conselho Delibera,. 
tivo e ao MinistrO do Interior re
latório periódico sõbre o desen
volvimento dó Plano Dlretor; 

d) elaborar .. plano. , de emergência, 
em casa de calamidade . pública. 

Parágrafo único - .O Superintendente 
da SUDECO será o responsável pela. Se
cretaria Executiva, auxWado · por um 
Superintendente. Adjunto. 

Art. s.o - Cabe ào · Superintendente 
representar a SUDECO, ativa e passiva
mente, em juizo e.fora dêle. · · 

Art. 9.0 - Os serviços da SUDECO se
rão atendidos: 

a) por pessoal .. próprio contratado 
exclusivamente sob. o regime da 
legislação trabalhista; · 

' '.. . . 
b) por servidores federais, estaduais 

ou, munlcipa.lS, . inclusive .autár
quicos e de emprêsas públicas ou 
de economia mista, requisitados 
na forma da legislação em vigor. 

Parágrafo único - Os servidores . 'de 
que trata a letra b dêste artigo poderio 
optar entre a percepção dos venclmen., 
tos e vantagens· correspondentes ao do 
cargo de origem ou pelos salários e van~ 
tagens a que fizerem jus de .acõrdo coni 
as normas do pesàoal da. SUDECO. 

Art. 10 - A SUDECO exercerá as suas 
atividades conformando-se às leis e re
gula.mentos gerais pertinentes à admi
nistração lndlreta, no que lhe forem 
aplicáveis, especialmente às normas. e 
diretrizes do Decreto-Lei n.0 200, de 25 
de fevereiro de 1967. 

Art. 11 - Considerar-se-á extinta, na 
data. da. instalação da SUDECO, a. Fun
dação Brasil Central, instituida. nos têr-
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mos do Decreto-Lei n.0 5.870, de 4 de 
outubro de 1943, transferindo-se; auto
mà.ticamente, para. a SUDECO o respec
tivo acervo . patrimonial, recursos orça
mentários é extra-orçamentários, bem . . 
como serviços. 
· · Parárrafo 'único: - A. SUDECO reexa

minará os acôrdos, contratos, ajustes ou 
convênios firmados pela FUndação Bra
sil Central, ratificando-os, modifican
do'-os 'ou rescindindo.:.os; nos têrmos da 
legislação 'vigente. · · 

·. Art. 12 ·..;;..;··o quadro de pessoal da Fun
daôão BraSn Central, tiltegrado pelos 
servidores 'amparados pela Lei n.0 4.242, 
de. 17. de julho ·.de 1963, será absorvido 
pela SUDECO, na forma· estabelecida pe-

. lo Poder Executivo, quando da extinção 
da. entidade .mencionada no artigo an-
terior. · ,

1 
·: . · · · · 

11 1.0 -.o quadro a que se refere 
êste, artigo' é considerado em extinção a 
operar~se ·· gradativamente, .de ·acôrdo 
com as normas a serem fixadas no Re
gulamento desta Lei. 

§ 2.0 - Os servid()res,do quadro em 
extinção passarão ·· á. prestar àeus servi
ços à SUDECO, de acôrdo com () regime 
Ieg8.1 que lhes é próprio, podendo, entre
tantO; optar pelo regime da legislação 
traballl1sta; a juizo' da :Administração, 
éonforme Regulamento ·a. ser estabele-
cido.· · 

11 :to ~ O Poder Executivo poderá 
determinar o aproveitamento do pes.so21 
referido neste artigo em outros órgãos 
da · administração direta ou indireta, 
consoante. o art. 99 . do Decreto-Lei n.0 

200, de 25 de fevereiro de 1967, ou, me
diante convênio, colocá.:.los à disposição 
de· Estados e Municipios. 

Art. 13 ..:. Observàdas a · legislação e 
normas em vigor, a SUDECO, por pro
posta do Sup.erlntendente, aprovada pelo 
Conselho Deliberativo, poderá contrair 
empréstimo no Pais ou no exterior, para 
acelerar ou assegurar a integral exe
cução de programas e projetas preyistos 
no Plano Diretor. 

§1.0 - A operação de que trata 
êste artigo poderá ser garantida pela 
SUDECO, com seus próprios recursos. 

!I 2.0 - Fica o Poder Executivo au
torizado a dar garantia do Tesouro Na
cional às operações. de crédito internas 
ou externas, referidas neste artigo. 

!I 3,0 - Os recursos destinados à 
amortização e. ao pagamento · de juros 
relativos às operações de crédito contra
tadas pela SUDECO constarão do orça
mento-programa da autarquia. 
· Art. 14 - A SUDECO poderá promo
ver a desapropriação de bens por neces
sidade ou utllldade públicas ou por 
interêsse social, quando necessária à rea
lização de suas finalidades, em sua área 
de atuação . 

Art. 15 - Ressalvada a necessidade 
excepcional de contratação de técnicos 
especializados, reconhecida expressa
mente pelo Presidente da República, ne
nhuma admissão · de pessoal será. feita 
na Autarquia sem que se verifique, pre
viamente, no centro de redistribuição do 
pessoal, a existência de servidor que pos
sua a qualificação exigida (art. 99, § 5.0 , 

Decreto-Lei n.0 200, de 25 de fevereiro 
de 1967)~ · 

Art. 16 - A BUDECO encaminhará ao 
Poder Executivo; com base em levanta~ 
mento de dados económicos da área. e 
em conformidade com as dlretrizes da 
politica financeira, a proposta de cria
ção· de um banco de desenvolvimento 
para a Região Centro-Oeste. 

Parágrafo único - Enquanto não ins
tituido o estabelecimento bancário pre
visto neste artigo, a. Superintendência 
escolherá. a agência ou agênclàs finan
ceiras necessáriaS à execução de planos 
óu programas, mediante condições esti
puladas em convênio, ouvido o Conselho 
Deliberativo e submetida a escolha à 
prévià aprovação dos Ministérios da Fa
zenda e do Interior. 

Art. 17 - (Vetado.) ; 
. ' 

Art. 18 - A SUDECO poderá criar e 
manter escritórios regionais, onde julgar 

I 
'i 
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conveniente, mecllante a aprovação do . 
Conselho Deliberativo. 

Art. 19 - Os recursos constantes de 
planos ou programas, e a8 verbás especi
ficas ou globais, da SUDAM e SUDESUL, 
destinadas à área da SUDECO, serão 
aplicados, em regime de convênio entre 
os órgãos interessados, pela SUDECO. 

Art. 20 - O art. 2.0 do Decreto-Lei 
n.0 301, de 28 de fevereiro de 1967, passa. 
a ter a seguinte redaÇão: 

"Art. 2.0 - A Região Sul, para os 
efeitos · dêste decreto-lei, compreen
de os Estados do Paraná,· Santa Ca
tarina e Rio Grande do Sul." . 

Art. 21 - O Plano de Desenvolvimen
to da· Fronteira Sudoeste ·e a Supe
rintendência da Fronteira S u d o este 
CSUDESULl passa.m a denominar-se, 
respectivamente, Plano de Desenvolvi
mento da Região Sul e Superintendência 
da Região Sul CSUDESUL), 

· Art. 22 - O Poder Executivo baixará, 
em execução desta Lei, o Regulamento 
da Superintendência do Desenvolvimen
to da Região Centro-Oeste. 

Art. 23 - .Esta Lei entrará em vigor 
na; data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

(A Comissllo Mista.) 

MENSAGEM 
N,o 14, de 1988 

(N.• 807/87, na ortrem) 

~xcelentisslmos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Tenho a honra de comunicar a Vossas 
Excelências que, no uso das atribuições 
que me conferem os arts. 62, § 1.0 , 83, 
III, da Constituição Federal, resolvi ne
gar sanção ao Projeto de Lei da Câmara 
n.o 3.227 (no Senado, n.0 60/67), que 
estende a entidades de assistência mé
dico-hospitalar o disposto no art. 5.0 da 
Lei n.o 1.046; de 2 de janeiro de 1950, 
que dispõe sôbre a consignação em fôlha 

de pagamento, por' julgá-lo contrário ao 
lnterêsse público, em face dos motivos 
que passo a expor: 

As disposições do art. 5.o da Lei n;o 
1.046, de 2 de janeiro de. 1950, já abran
gem numerosas entidades . conslgna.tá
rias, acarretando assim um grande tra
balho aos órgãos estatais encarregados 
de efetuar o pagamento mensal.dos ser
vidores públicos civis e mllltares. As en
tidades previstas no projeto de lei em 
questão, ·ainda que mereçam apoio, pas
sariam a transferir, se sancionada a 
proposição, para a Admlnlstração · Fe
deral encargos que -devem ser seus, so
brecarregando ainda mais aquêles ór
gãos, com novos ônu.S de serviços buro-
cráticos. · 

A experiência tem mostrado que as 
contribuições mensais devem ser recebi
das pelas próprias entidades asslsten
cials. li: indispensável, para Isso, que elas 
se organizem devidamente, deixando de 
transferir tais õnu8 para os. órgãos da 
Administração Federal. 

Constitui fato comprovado que o re
colhimento de contribuições, em favor 
de entidades conslgnatárias, está cons
tantemente sujeito a atrasos, prejucU
cando a eficiência. de seus serviços as
slstenclals, pela falta de numerário, no 
momento devido, para as aqulslções mais 
indispensáveis (medicamentos, apare~ 
ll1os, equipamentos etc.). 

Quanto às organizações m111tares, es
tão também bastante sobrecarregadas 
com tais. encargos, pois, além das enti
dades conslgnatárlas relacionadas no 
art. 5.0 do. Lei n.0 1.046, de 2 de janeiro 
de 1950, inúmeras outras constam ·do 
art. 171 da Lei n.0 4.328, de 30 de abril 
de 1964 (Cócllgo de Vencimentos dos MI
litares). 

Acresce, ainda, qtie o projeto de lei em 
aprêço Inclui uma Sociedade nas dispo
sições do art. 171 acima citado, quando 
outras congêneres, em número regular, 
aguardam idêntico privilégio. Injusto •Se
ria contemplar apenas aquela Sociedade, 
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tanto mll.ls que o Código de Vencimentos 
dos Militares está. . em fase de revisão, 
oportunidade adequada. para um exame 

"criterioso do assunto. 

· ·São êsses os motivos que me levaram 
a negar sanção ao projeto em causa, os 
quais ora submeto à· elevada considera~ 
ção dos Senhores Membros do Congresso 
Nacional. 

,, . 
. Brasllla, DF, em 2 de dezembro de 

1967.- A. Costa e Süva. 
' ' '· ' . . .. 

PROJETo A. QUE. SE REFERE O VETO 

Estende a entldldes de assistência 
· médlco~hospltalar o ·disposto no art. 

· 5,o da . Lei n. o L046, de 2 de janeiro 
· de 1950, que dispõe sôbre a coDslr
nação' em fôlha de pagamento. 

o congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 .:.... Ficam lncluiclas entre as 
entidades 'consignatá.rias espeCificadas 
no art. 5.0 da Lei n.O 1.046, de 2 de 
janeiro de 1950, a8 sociedades civis, le
galmente lnstltuidas e de comprovada 
Idoneidade, que tenham por . finalidade 
a . prestação de . assistência médlco-hos
pltalari mediante o pagamento de men
salidades destinadas à sua· manutenção. 

· Parárràfo · úniêo - Para. fazerem Ojus 
ao dlspcisto neste artigo,' as entidades 
referidas deverãô compro~ar. no mlnl
mo, 3 (três) anos de pleno fUnciona
mento. 

Art. 2.0 -O art. 171 da. Lei n.0 4.328, 
de 30 de abril de 1964, fica acrescido da 
seguinte alinea: · 

"t) Sociedade Beneficente dos Ofl· 
clals das Fôrças Armadas, de 
Santa Maria, Rio Grande do 
Sul." 

Art. 3.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data. de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

(A Comissão Mista.) 

. . 

MENSAGEM 
N.0 15, de 1968 

(N.o 809/67, na orlcem) 

Excell~ntisslmos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Tenho a honra de comunicar a Vossas 
Excelências que; no uso das atribuições. 
que me conferem os arts. 62, I 1.0 , e 83, 

.: , .,. , ' ' , "' I m, da . constltulçao, resolvi negar·' san:-
ção ao Projeto de Lêt ·da Câmara n.0 

455-B/67 <no Senado, n;ó 106/67>, · que 
dispõe sôbre· a Isenção de tributos Inci
dentes. na Importação. dos bens destina
dos à .construção~e ·obras relacionadas 
com atlvldades ·.de .Infra-estrutura, por 
considerá-lo contrário ao lnterêsse pú
bllêo, em' face dos' mott:vos. que.· paSSo a 
expor: 

A forma dÍnedação dada. ao arto't0 , 

alterando o projeto de lei cio Executivo, 
empresta caráter ni.andatório ao dispo
sitivo, que, se sancionado,·' resultaria, 
para o ,Importador,. em direito impera
tivo . à isenção, não obstante as condi
ções restritivas de llmltações e . critérios 
subordinando ·O. favor fiscal. · 

· O propóstto·.do Govêrno foi o de .con
ferir. à isenção em causa um caráter. fa
cultativo, segundo as convenl~ncias da 
politica econômica adotada pelo Exe
cutivo, e com a necessária fiexibUidade 
para dar ao Conselho da Politica Adua
neira o poder de outorga da concessão. 

Com efeito, o instituto das .Isenções de 
tributos ressente-se· de uma disciplina 
do beneficio fiscal que. vem sofrendo, 
paulatinamente, um processo de exces
siva liberalidade, tendendo mesmo para 
o campo do favoritismo fiscal. 

O Govêrno, norteando-se· pelo princi
pio do a.rt. 14 do Decreto-Lei n.0 37, de 
18 ·de novembro de· 1966, condicionou as 
isenções às finalidades, caracteristlcas e 
conveniências conjunturais, subordinan
do-as às prioridades de programas e 
projetas econômicos, procurando unifor
mizar o critério, com o fundamento de 
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disciplinar e restringir as Isenções, mo~ 
tivo por que o direito à isenção hâ de 
ser condicional e não Imperativo. 

o veto aos arts. 2.0 e 3.o decorre do 
desflguramento do texto da lei, visto es
tarem os seus dispositivos Interligados 
ao art. 1.0, que alterado, como o foi, des-· 
Vlrtuou o propósito do Govêmo. 

São êstes os motivos que me levaram 
a negar sanção ao projeto em causa., os 
quais ora submeto à elevada apreciação 
dos Senhores l\4embros do Congresso Na
cional. 

Brasilla, em 4 de dezembro de 1967 . ....; 
A. Costa e snva. 

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO 

Dispõe l41bre a Isenção de trlbntos 
Incidentes na Importação dos bens 
destinados à construção e. obras re~ 
laclonadas com atlvldades de lnfra~ 

· estrutura. 

o Congresso Nacional decreta.: 

Art. 1.0 - Será concedida a Isenção 
do lmpôsto de importa.çãà, do lmpôsto 
sôbre produtos Industrializados e da taxa 
de despacho · aduaneiro, nas· condições 
estabelecidas nesta. Lei, à Importação de 
equipamentos; máquinas, aparelhos e 
Instrumentos com os respectivos acessó
rios, sobressalentes e ferramentas, sem 
slmüar nacional, destinados especlflca
meri.te à. construção, execução de obras 
e Instalações relacionadas com a produ- · 
ção e transmissão de energia elétrlca ou 
nuclear, construção de ferrovias, rodo
vias, :portos, aeroportos, serviços de hi
dráulica e serviços de comunicação de 
amplitude regional. 

ll 1.o - Para a concessão do esti- · 
mulo, será exigida a apresentação de 
comprovante de existência de projeto 
aprovado ou a apresentação de contrato 
com o Poder Público, emprêsas públicas, 
sociedades de economia mista e emprê
sas concessionárias ou permlsslonárias. 

§ 2.0 - O direito à Isenção prevista 
neste artigo· será declarado em resolu
ção do Conselho de Politica Aduaneira, 

na forma do art. 27 da Lel n. 0 3. 244, de 
14 de a.gôsto de 1957, e segundo os cri
térios estabelecidos por êsse órgão. 

· Art. 2.0 - A isenção dos tributos, .In
clusive a taxa de despacho aduaneiro, 
prevista no art. 18 da Lei n.o 3.890-A, 
de 25 de abril de 1961, fica estendida às 
sociedades de economia mista. e às· enti,;. 
dades públicas que produzam ou trans
mitam ou distribuam · energia elétrlca.. 

. Art.: a~ o - A isenção prevista. nesta. 
Lei abrange os bens desembaraçados nas 
Alfândegas mediante têrmo de respon
sa.bllldade, na forma do art. 42 . da Lei 
n.0 3.244, de 14 de agôsto de 1957. 

Art. 4.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. · 

Art. 5.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

. (A:·comlssilo Mista.) 
' ' ' . ' 

MENSAGEM. 
N.0 16, de 1968 

(N,o 810/67, na· órtrem) 

· Excelentisslulos Senhores Membros do 
Congresso Nacional::- · · · · 

Tenho a honra de comunicar a Vossas 
EXcelências que, no uso das atribuições 
que me conferem os arts. 62, § 1.0 , e 83, 
m, da Constituição, resolvi negar san
ção· ao Projeto de Lei da Câmara n.~ 
607-A/67 <no Senado, . n.0 117/67), que 
cria 2 (dois) cargos de Juiz. Substituto 
do Trabalho no Quadro da Justiça do 
Trabalho da 8.a Região, em Belém, Es-. 
tado do Pará, por considerá-lo Incons
titucional, em face dos motivos que pas
so a expor: 

Em que pêse à interpretação dada pelo ' 
Tribunal Superior do Trabalho, envian
do ao Congresso Nacional o projeto de 
lei dispondo sôbre a criação de dois car
gos de Juiz Substituto do Trabalho, o 
Govêrno entende - Interpretando os 
arts. 59, 110, II, e 60, II, da Constituição 
- que é de sua competência privativa a 
iniciativa da lei proposta. 
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Sem entrar no mérito da. necessidade 
e conveniência. da. medida., o veto se im

.).láe não sbmente pela elva. de lnconstl
tuciona.llda.de da. subtração da. compe
tência. priva.tiv~·~o Presidente da. Repú
blica, para a. qual hà.veria. o remédio da 
sanção, expurgando, em conseqüência.; o 
defeito, mas, principalmente, pelo des
virtuamento da norma, que, lnegàvel
mente, traria. graves 1mpllcações e mes
mo prejliizo para a União. 

São êstes os motivos que me levaram 
a negar sanção ao projeto em causa, os 
quais ora submeto à elevada apreciação 
dos Senhores Membros do Congresso Na-
cional.· · 

Brasllla., em 4·de dezembro de 1967.
A. Costa. e snva. 

PROJETO. A QUE SE REFERE O VETO 

. . Cria 2 (dois) carros de Julz Subs· 
tltuto ·do ·Trabalho no Quadro da 
Justiça do Trabalho da s.• Repão, 
em Belém, Estado do Pará. 

,' . ·; ' 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l,o - J1'lcam . criados, no Quadro 
da. Juatiça do Trabalho da s~• Região, 
em Belém, 2 (dois) cargos de Juiz Subs· 
titutô. do Trabalho, em cumprimento ao 
cUspásto no ai't. 654; · § 1.0 , da Consoll· 
dação daã Leis do Trabalho <Decreto
Lei' n.o 5.452, de 1.0 de maio .. de 1943), 
com a nova redação dada pelo a.rt'. 22 
do Decreto-Lei n.0 229, de 28 de feve· 
reiro de 1967. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

(A Comtssilo Mista.) 

MENSAGEM 
N.o 24, de 1988 

(N.o 820/67, na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Tenho a honra de comunicar a Vossas 
Excelências que, no uso das atribuições 
que me conferem os arts. 62, § 1.0 , e 83, 

ru, da Constituição, resolvi vetar, par
cialmente, o Projeto de Lei n.0 18, de 
1967, do. Congresso Nacional, que auto
riza a Instituição da. "Fundação Nacio
nal do 1ndio", e dá outras providências. 

Incide o veto ilõbre o parágrafo único 
do art. · 10, que considero contrário ao 
lnterêsse público, em face das razões que 
passo a. expor: 

Em decorrência da. ·Inclusão · do · refe
. rido· parágrafo, dada a amplitude dos 
seus têrmos, estaria a. Fundação· 1m~ 
dida de proceder às modificações neces
sárias ao reajustamento dos serviços de 
terceiros aos seus novos planos, e. dar
lhes. execução, sem que transitasse em 
julgado decisão judicial pertinente à hi-
pótese especifica. · 

Sendo obrigada a a.gl!ardar o .pronun
ciamento judicial para. cumprimento às 
modificações dos atos juridicos dos ór
gãos sucedidos, decorrentes do interêsse 
e decisão do nõvo Instituto, ver-se-la. a 
Fundação nq, contingência de propor ou 
responder a. tantas demandas forenses 
quantos fõssem os a.tos juridlcos conclui
dos com terceiros pelo Serviço de Pro
teção aos 1ndios, Conselho Nacional de 
Proteçã.o aos 1ndios e .Parque ·Nacional 
do Xlngu, tendo. de sofrer os pesados 
encargos dai conseqüentes, notadamente 
quanto ao desvio de pessoal. para a.ten~ 
der ·às questões e· às despesas judiciais. 

' ' ' . 

Está patente que a. vigência. do pre
ceito contido . no parágrafo ·desvirtuaria 
a. razão e o modo' de ser da. ativlda.de 
funcional, ferindo em cheio a. sua atua.
ção, condicionando · a. demoradas e one
rosas demandas o cumprimento de suas 
decisões e diferindo, para. data incerta 
e remota, a execução das medidas e pro
vidências julgadas va.llosa.s para a.. pro
teção do indigena. e do seu pa.trimônlo. 

Impedir que a. Administração suspen
da a execução de um ato lesivo ao inte
rêsse público, seria. afetar os fundamen~ 
tos éticos e juridicos do Executivo e 
comprometer a independência e a har
monia dos três Podêres. 
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o dlrelto adquil'ldo, o ato juridlco per
feito e a coisa julgada constituem nor
mas de· pl'inciplos em nosso regime ju
ridico e sempre estarão . assegurados 
àqueles que se julgarem prejudicados. 

São êstes os motivos que me levaram 
a vetar, parcialmente, o projeto em cau
sa, O!l quais ora submeto.: à elevada apre
ciação dos. Senhores Membros do Con-
gresso Nacional. · 

Brasllia, em 5 de. dezembro de 1967. -
A. Costa e SUva. 

PROJETO A QUE SE REFERE· O VETO 

Autoriza a Instituição· da "Funda
ção Nacional do fndlo", e dá outras 
providências. 

Art. 1.o - Fica o Govêrno Federal au
torizado a Instituir uma: Fundação, com 
patl'lmônlo próprio e personalidade · ju
ridlca de dlrelto pl'ivado, nos têrmos da 
lei civil, denominada "Fundação Nacio
nal do :lndio", com as seguintes fina
lidades: 

I - estabelecer as diretrlzes e 
garantir o cumprimento da. 
politica lndigenista, basea
da nos pl'lncipios a seguir 
enumerados: 
a) respeito à pessoa do in

dio e às Instituições e 
comunidades tl'ibals; 

b) garantia à posse perma
nente das terras que 
habitam e ao usufruto 
exclusivo dós recursos 
naturais e de tôdas as 
utilidades nelas existen
tes; 

c) preservação do equillbl'io 
biológico e culturàl. do 
indio, no seu contato 
com a sociedade nacio
nal; 

d) resguardo à aculturação 
espontânea do indlo, de 
forma a que sua evolu
Ção sóclo-econõmlca se 
processe a. salvo de mu
danças bruscas; 

II - gerir o patl'lmõnlo .indige
na, no sentido de sua con
servação, ampliação e va
lol'ização; 

m - promover levantamentos, 
análises, estudos e pesqui
sas cientificas sõbre o in
dlo e os grupos sociais ln
dfgenas; 

ÍV ~ promover a prestação da 
assistência. médico~sa.nitá
l'ia aos. indios; 

v - promover a · educação . de 
base apropl'iada. do indio 

· visando à sua progressiva 
integração na sociedade 
nacional; 

VI - despertar, p e I o s instru
mentos de divulgação, o 
lnterêsse coletivo para a 
causa indigenlsta; 

VD - exercitar o poder de poli
ela nas áreas reservadas e 
nas matél'ias a.tlnentes à 
proteção do indio. 

Parágrafo único - A Fundação exer
cerá os podêres de representação ou as
sistência juridica Inerentes ao regime 
tutelar. do .indio, na forma estabelecida 
na leglslação clvll comum ou em leis 
especiais. 

Art. 2.0 - o patrimõnlo da Fundação 
será constitufdo: 

I - pelo acervo do Serviço de 
Proteção aos mdlos (S.P.L), 

· do Conselho· Nacional de 
Proteção aos :tndios (C. N. 
P. I.> e do Parque Naclona! 
do Xlngu (P. N. X.); 

II - pelas dotações orçamentá
l'ias e créditos adicionais 
que lhe forem atl'ibufdos; 

m - pelas subvenções e doações 
de pessoas fislcas, entida
des públlcas e privadas, na
clonais, estrangeiras e ln
ternaclonals; 
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IV- pelas rendas e emolum.an
tos provenientes de servi
ços prestados a terceiros; 

V - pelo dizimo da renda liqui
. da anual do patrimônio ln-

" · digena; . 
• ; , I ', ·, • 

11.1.0 - os. bens, rendas e serviços 
da FUDdação são isentos de impostos fe
derais, estaduais . e Jllunicipals, de con
formidade com a letra e, . item m, do 
art. 20 da Constituição. 

11 z.o _,. o Orçamento da União 
consignará, em . càda. eléercicio, recursos 

. suficientes ao atendimento das despesas 
da· FundaÇão. · 

· ·li 3:0 - À. Fundação.poderá promo
ver a obtenção de cooperação financeira 
e àsslstência técnica 1ntemlis ou exter

. nas, ·públicas ou privadas, coordenando 
e adequando .a sua aplicação aos planos 
estabelecidos. ·· . ' · · · . ·· · · · 

. Art. s.o - As .· rendas do patrimônlo 
lÍldigena .. se.rão. · 8clm1n1stradas pela Fun
dação tendo em vista os seguintes ob-
jetivos: · 

r 1·, 

'r,, 

I.- emancipação econômica das 
.... .tribos; 

·· D - acréscimo dO · patrlmÔnio 
rentável; .· 

. ' ', .. ' 

m - custeio dos serviços de as
·. slstêncla ao ind1o. · · 

•' .-· 

. Art. 4,o - A Fundação . terá sede e 
fôro na Capital Fecteral e se regerá por 
Estatutos aprovados. pelo Presidente da 

· República. · · ·, .. · · 

11 1.0 - A Fundação será adminis
trada por um Conselho Dlretor, compos
to . de pessoas de Wbada . reputação, 
representantes de órgãos . públicos ou 
entidades interessadas e escolhidas na 
forma dos Estatutos. 

§ z.o - A Fundação ficará vincula
da ao M1n1stério do Interior, ao qual 
caberá promover o ato de sua institui
ção, nos têrmos da lei. 

. Art. 5.0 - A Fundação, independen
temente da supervtsão ministerial pre
vista no Decreto-Lei n.0 200, de. 25 de 
fevereiro de 1967, prestará contas da 
gestão do·. patrlmônio · 1ndigena ao MI
nistério do Interior .. 

Parárrato único - Responderá a Fun
dação pelos dános que· os seus empre
gados causem ao · patrimônio lndigena, 
cabendo-lhe ação regressiva 'contra o 
empregado responsável, nos casos de 
culpa ou dolo. 

· Art. 8.0 - Instituida a Fundação, fi
carão automàticamente extintos o Ser
VIço;deProteção.aos :lnd1os (B.P.I.>, o 
Conàelho Nacional de Proteção .aos 1n
d1os,(C.N.P.I.) e o Parque Nacioruil do 
X!ngu (P.N.X.). . 

Art. 7.0 - Os quadros de pessoal dos 
órgãos a que se· refere o artigo anterior 
serão considerados em extinção, a ope
rar-se gradatlvamente,. de acôrdo com 
as normas ·fixadas em decreto. 

111.0 -os servidores dos· quadros 
em extinção passarão a prestar serviços 
à Fundação, consoante o regime legal 
que lhes é próprio, podendo, entretanto, 
optar pelo regime da legislação traba
lhista, a juizo da Dlretorla da Funda
ção, ·conforme normas a serem estabele
cidas em • decreto do Poder Executivo . 

§ z.o _;; O'tempo de serviço presta
do · à Fwldação · em regime trabalhista, 
na forma··· do · parágrafo anterior, será 
contado como de serviço público para os 
fins previstos na··Ieglslação federal. 

11 3.0 - A Fundação promoverá o 
aproveitamento em . órgãos federais e, 
mediante convênio, nos Estados e Mu
niciplos, dos servidores referidos neste 
artigo, que não forem considerados n.e
cessárlos aos seus serviços,} tendo em vis
ta o disposto no art. 99 dÓ Decreto-Lei 
n.o 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. s.o - A Fundação poderá requi
sitar servidores federais, estaduais e mu
nicipais, Inclusive autárquicos, na for
ma da legislação em vigor. 
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· Parágrafo . úrilco - . Os servidores re
qulsitados .na forma 'dêste artigo p()de~ 
rão optar pelo ·regime . traballústa pe
culiar à Fundação, durante ·o periodo 
em que permaneçam à 8ua .d1spos1ção, 
contando-se o . tempo de serviço assim 
prestado.para efeito :de direitos ·e van
tagens da funçãoi pública. . . 

Art. 9.0 .:.;;; AS dotaÇÕes orçamentárias 
consignadas ao Serviço , de Proteção aos 
tndlos <â;P.I.), ·aa.,conâelho Naé:ioDa.l de 
ProtfÍÇãê) ·aos :fnc:Uos ·.(c.N.P.I.> e ao. 
Parque Naellinal do xtngu '<P.N.X),, no 
Orçamento da. União, serão automàtlca
mente transferidas para. a. Fundação, na 
data de sua. instituição. 

' . ' ._, .' :· ' ' 

Art. 10 - Fica. a. Fundação autoriza
da. a. examinar os acôrdos, convênios, 
contratos e ajustes firmados pelo ·s.P.I., 
C.N.P.I. e P.N.X., J)odendo ratificá-los, 
modificá-los ou rescmdl-los, sem prejul
zo ao 'direito ·adquirido. por terceiros, ao 
ato juridico perfeito e à . coisa. julgada., 
nos têrmos do art. 150 e U S." e 22 da 
Constituição do Brasll. 

-··.::1 -. . : .,... ' ,, .. ' ' . 
Parárráfo úDico - <Vetado.~ 
..\ri: ii ..:_ São e~tenslvos à: Fundação 

e ao patrlmônlo mdlgeria os · privlléglos 
da. Fa.Zerida. Pública., quunto à impenho
ra.bWdade 1de bens~· , rendaS· e serviços, 
prazos . · proceasuals; : ' · à.Ções especiais e 
executivas, juros e .. custas. . 

· Art: 12 ..;.. Cumpre à/ FundaÇão elabo
rar e propor ao Poder' Exeêutlvo ante
projeto de lei, a ser''encamlDhado ao 
Congresso; sôbre o. Estatuto Legal do 
:tndlo Brasneiro. , · .. . 

Art. 13 - No prazo de 30 <trmtal dias, 
a· contar da publicação desta: Lei, o MI
nistro do: Interior, ouvida a Procurado
ria-Geral da. Repúbllca, submeterá ao 
Presidente da República. o projeto dos 
Estatutos da. Fundação Nacional do :tn
dlo. 

Ait. 14 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em con trárlo. 

(A Comissão Mista.) 

'·" 

MENSAGEM 
N.0 32, de 1968 

(N,o 831/67, Da orlcem) 
,· ' 1 .. ' • 

· Excelentlssimos·Senhores Membros do 
Congresso Nacional. . . · · 

TeDbo a honra de com)micàr, a Vossas 
Excelências que, .. no uso das .a.trlbulções 
que me .. conferem os aris. 62, 11.0, e 83, 
m, da Constituição, resolvi vetar, par
cialmente,· o.Projeto de Lei da CAmara 
n:o 456..,8/67 <no Senado,. n.0 103/67), que 
àltera'dillpositlvos da. Lei n.0 5~173; de 
27 de outubro de 1966, qué dispõe sObre 
o ·Plano de Valorização Econômica da 
AmaZônia, extingue a Superintendência 
do Plano de ValorizaÇão Econômlca da 
Amazônia <SPVEA), cria a. Superinten
dência do Desenvolvimento .da. .Aulazô
nia. <SUDAM>, e da outráS proVidênciaS. 

. Ilicide ô veto sôbre ~ segumtes partes 
mencionadas no. art. ;1.0: . . 

I) No art. 14, a allllea a, por considerá-
la contrária ao mterêsse públlco; . 

. A . alteraÇão proposta con~~a . os 
prllicipios báslcosda. Acimtnlátràção Pú
bllca, dificultando a contuJ:ulc:lacle; do. 
planejamento, ao submeter à alta apre
claçã~ d.o congresso Nacional,as ~eviàões 
ariuáls do Piano, que podem·ser. altera
ções meramente adjetivas. :.ou' de pura 
avaliação · dos · resultados ·.de execução, 
tomando a medida meramente protel~ 
tórlà. e desnecessária, o que redundarla 
em dualidade do contrôle ·que compete 
ao . Tribunal de C.ontas da l;Jnlão. 

'·' . ' ,';',.' . 

Na. conjuntura da Reforma. Admlllls
tratlva (Decreto-Lei n.0 200, • de 25 de 
fevereiro· de' ·1967) · foram traçadas nor
mas·· para. a Supervisão · Mlnlsterlal à 
AdmlDlstração Indlreta. (arts. 25, 26, 27, 
28, 95 e 178), que .o disposto na allllea a 
do art. 14, na forma em que foi alterada, 
viria tomar inócuos e inoperantes aquê
les prlnciplos. 

II) o § 2.o do art. 43, por considerá-lo 
contrário ao interêsse público e lncons
tltuclonal. 
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Sôbre ser matéria constitucional (a.rt. 
95, § 1.0 ), a admissão para a. Adminis
tração Federal exige, sem exceção, a 
prévia habllltação em concurso. 

•• , Por outro lado, a. Constituição, a.rt. 104, 
determina seja aplicada. a. Legislação 
Tra.ba.lhlsta aos contratados para a na
tureza. técnica ou especializada, no que 
foi seguida. pela. Reforma Administra
tiva. (Decreto-Lei n.0 200, de 25 de feve
reiro de 1967 I arts, 96, 97 e 124) o 

Também: a Lei n.0 5.117, de 27 de 
setembro de 1966, normativa. para tôda 
e qualquer nomeação para. os Quadros 
de Pessoàl da União, dos órgãos a.utõ
noinos, dàs autarquias; entidades esta
ta.ls e para.estatals, exige a. prévia. habi
litação em concurso para. as comissões, 
preceito que foi encampa.do pelo a.rt. 102, 
do cltado Decreto~Lel n.0 200. 

Destarte, vê-se que é e:xUberante a. le
gislação . pertinente ao· caso, sendo, por 
lsso, desnecessária a. menção de tal nor

, ma., que, nos têrmos em que foi redigida, 
, abre precedente para nomeação de pes
. soal técnico e especializado, contrária ao 
interês8e da. AdminiStração Federal e 
ao i:usp()sto no a.rt. 124 do Decreto-Lei 
n.0 200 referido. 
. São êstes os motivos que me levaram 
a vetar, parcialmente, o projeto em cau
Sa;,· os quais orà submeto à elevada. apre
ciação dos Senhores Membros do Con
gresso Nacional. 

Bra.sllla, em 7 de dezembro de 1967. -
A. Costa e Sliva. 

PROJETO A QUE SE REF1llRE O VETO 

Altera dispositivos da Leln.0 5.173, 
. de 27 de outubro de 1966, que dispõe 
sôbre o Plano do Valorização Eeo
nômlea da Amazônia, extinrue a 
Superintendência do Plano de Valo
rização Econômiea da Amazônia 
(SPVEA), cria a Superintendência 
do Desenvolvimento da Amazônia 
(SUDAM), e dá. outras providências. 

Art. 1.0 - Os arts. 1.0 , 11, 13, 14, 15, 
§ 1.o, 16, 20, 30, 38, 39, § 1.0 , 42, 43, 45 e 

48 da Lei n.0 5.173, de 27 de outubro de 
1966, que dispõe sôbre o Plano de Valo
rização Econômica da Amazônia, extin
gue a . Superintendência do Plano de 
Valorização Econômica da. Amazônia 
<SPVEA>, cria. a Superintendência do 
Desenvolvlmento da. Amazônia (SUDAM), 
e dá outras providências, passam a vl· 
gorar com a seguinte redação: 

• 'j ••• 

"Art. 1.0 _: O Plano de VàJorlza.ção 
Econômlca da Amazônia ' obedecerá 
às seguintes disposições da presente 
Lei: · 
••••••••••••••••• o •••••• o •••• o •• o •. • • 

Art. 11 - A Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia., dlrl
glda por um Superintendente, é as~ 
sim constituida: 
a) Conselho Deliberativo; 
b) Secretaria. Executiva, integrada 

de Unidades Administrativas. 
•••• 'f ••• o •••• o ••• o •• o ••.••••••••••••• 

Art. 13 - Compete ao Superinten
dente o exerciclo dos podêres que a 
legislação lhe conferir e especial
mente: 

. . 
a) praticar todos os atos necessários 

ao bom desempenho das atribui
ções conferidas à SUDAM;. 

b) encaminhar. ao Ministro de Es
tado o Regimento Interno e es
trutura . da Secreia.rla Executiva, 
para. homologação; 

e) .submeter à apreciação do Conse
lho Deliberativo os planos e suas 
revisões anua.ls; 

d) representar a autarquia a.tiva. e 
passivamente em juizo e fora 
dêle; 

e) delegar atribuições ao Secretário 
Executivo. 

Parágrafo único . - O Secretário 
Executivo é o substituto eventual do 
Superintendente;' e desempenhará as 
funções que por:.êste lhe forem co
metidas. 

:! 
' 

' ' 
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. Art. 14- Compete ao Conselho De"· 
liberativo:. · 

a) (vetado); 

b) acompanhar a execução do Pla
no de Valorização Econômica da 
Amazônia. através de relatórios 
periódicos apresentados pelo su
perintendente; 

c) recomendar a. adoÇão ·de medidas 
tendentes a. facilitar ou acelerar 
a· execução de· programas, · p~pje-. 
tos e obras relacionadas com o 
desenvolvimento ·da. Amazônia; 

d) aprovar' normas e critérios gerais 
de análise de projetas .e aplica

. ção da legislação de incentivos 
fiscais; 

e) aprovar convênios, . contratos e 
acôrdos firmados pela .SUDAM e 
seus Órgãos subordinados; · 

f) · aprovar o orçamento da. SUDAM 
e os programas de aplicação' das 
dotações globais e dos recursos 
sem destinação prevista em lei; 

g) apreciar os biüancetes semestrais 
' e anual da àutarquia, bem como 

' o relatório anual apresentado 
· pelo Superintendente; · 

h) homologar à ~~olha dê firmas 
auditoras a que se referem os 

. a.rts. 30 e 31 da presente Lei; 

n aprovar os critérios de contrata-
. · ção de serviços técnicos ou· de 

natureza especiàuzada com ter
ceiros; 

j). aprovar o Regimento Interno da 
SUDAM, bem como suas respec
ilvas alterações; · 

I) opinar . sôbre a necessidade de 
pessoal e niveis salarlals das di
versas categorias ocupacionais da 
SUDAM, inclusive para os encar
gos de direção, chefia, assessora
mente e· secretariado. 

Art. 15 - ............. ,·, .......... . 

§ 1,0 - o Conselho deliberará com 
a presença da maioria absoluta de 

seus membros, sob a presidência de 
um dêles, escolhido. na forma regi
mental 

Art. 16 - O Conselho Deliberativo 
é integrado pelo Superintendente da 
SUDAM, pelo Presidente do Banco 
da .. Amazônia S. A., por um repre
sentante do. Estado-MaJor das Fôr
ças Armadas, um da Superlritendên
cia da Zona Franca de Manaus, um 
de cada Estado ·e Território inte
grantes da Amazônia, um do. Banco 

· Nacional do Desenvolvlmeilto Eco
nômlco, um do .. Instituto Nacional 
cto Desenvolvimento Agrário, . um do 
Instituto Brasileiro de R e f o r ma 

·· Agrária, um dá Furidação do serviço 
Especial· de ·Saúde. Pública; um do 
Conselho . Nacional : de · Pesquisas e 
um de cada M!nlstério a seguir men
Cionado: Agricultura, · Comunica
ções, :Educação e Cultura, Fazenda, 
Minas e Energia,· Planeja.mento, Re
lações Exteriores, Saúde, Indústria e 
Comércio, Trabalho e PrevidêDcia 
Social e Transportes: · 

'' . ' 

••••••.••• ~ •••.• t •• ~ • .•••• ~ .... • · •. • • ' .• .•••• 

Art. · 20 - Constituem rec1Jrsos' da 
· SUDAM: . 

. I - dotações plurianuais nun
ca inferiores ao. montan
te de sua participação no 

· P 1 a n o de Valorização 
Econômlca·da Amazõni~ 
consignadas no orçamen
to da União; · 

· u -as dotações·· or9a.meritá
rtas .ou créditos adicio
naiS que lhe sejam atrl
buidos; 

m '- o. produto de' oper!lções 
· de crédito; · · 

IV - o produto . de. juros de 
· depósitos bancários, : de 

multas e emolumentos 
devidos à SUDAM; 

V - a parcela que lhe couber 
do resultado liquido das 
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emprêsas de que partici
pe; 

VI-- auxillos, subvenções,con
. trlbulções e doações de 
:entidades públicas ou pri
vadas, nacionais, .. lnter
naclonals e estrangeiras; 

VD ..... as rendas . provenientes 
de ·serilços prestados; ... - ' ' 

vm -- a sua. renda patrtmoillal. 

· Paripafo único ..;.. Os recursos não 
· ut111zados em um· exerclclo passarão 
aos exerciclos subseqiientes .. 

. ' . . . . ' . 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • o •••••••••••••••• 

.. Art. 30 '""':' A .BUDAM. exercerá, obrl
gatõrtamente, ·· , fiscalização técnica 
dos serviços e obras .executados com 
a sua colaboração técnica ou finan
ceira, expedindo laudo em favor do 
órgão ,ou. entidade · executora. 

11. 1.0 -- O laudo mencionado neste 
altlgo corisutu! elemento essencial à 
prestação de contas do responsável 
pelo órgão ou . entidade . executora 
dos aludidos serviços ou obras, e será 
sempre fomeçldo ,dentro de 30 (trin
ta> diaà aPós o· ~o do :mesmo. 

11 2.0 -- O representante da União 
.· ou da SUDAM, nas assembléias-ge

rais ·, das,· sociedades de economia 
mista. que houverem· recebido. recur

. sos. destinados. ao Plano de Valori
zação Econômlca da . Amazônia, sob 
pena. de responsabWdade, somente 
aprovará as contas da Dlretorta se 
delas · constar o laudo de ·fiscaliza
ção passado pela SUDAM. . ' ' . 
11 3.0 -- A SUDAM poderá, também, 
exercer a fiscalização técnica das 
obras e serviços executados com re
cursos do Plano de Valorização Eco
nômlca da Amazônia, Independente 
de sua natureza, origem ou fonte, 
dlretamente ou mediante contrato 
com firma especialista, de auditoria, 
de notória Idoneidade. 
O O I O O O O 0 O O O O O O O O O I t 0 o o o o o o 0 0 o 0 0 0 0 t 0 0 

Art. 38 -- A SUDAM . goza de tôdas 
as Isenções tributárias deferidas aos 
órgãos e serviços da União. 

Art. 39 _,- ..... : .. ~ .......•. · .•.....• 

11 1.0 -- A assistência ,de que trata 
êste artigo poderá ser prestada atra
vés de financiamento a longo prazo 
e a juros módicos ou através de In
vestimento a fundo Perdido, na for-

.. ma das normas propostas pelo Su
perintendente da SUDAM ·e aprova
das pelo ·conselho Deliberativo. 
O o o o o O O I o_ o O O o o O O o o o o o O O O o o o O O O o o o t o o 

Art. 4Z -- A SUDAM apresentará re
latórios anuais de suas·atlvldades ao 
Mlnlstérlo do Interior. 

Art. 43 -- A BUDAM contará exclu
slvamente com pessoal 8ob regime da 
legislação trabalhista, cujos nivels 
salariais serão fixados pelo Supertn-

. tendente, lncluslve para' os encargos 
de· Dlreção, Chefia, Assessoramento 
e Secretariado, sem obrigatoriedade 
de observância da nomenclatura, ni
vels salariais e. slmbolos preVistos no 
. Serviço Público Federitl, respeitado, 
contudo, o. mercado· de. trabalho e 
ouvido o coruielho Deliberativo. 

111.0 -- O pessoal da SUDAM, exce
tuados .os ocupantes dos.cargos de 
Superintendente . e de Secretário 
Executivo, que .serão segurados do 
IPASE, é tWàdo ao INPS. 

' ' i • 

11 z,o -- (Vetado.) 
..................................... 

' ' ~ f ' ' ' 

Art. 45 -- Fica criado o Fundo para 
Investimentos Privados no Desen
volvimento da Ama.zônia - FIDAM 

· -· que será constltuido dos seguintes 
recurscis: 

a) dotações plurlanua.ls, nunca In
feriores 110 montante de sua par
ticipação no Plano de Valoriza
ção Econômlca da Amazônia, 
consignada.-> ·no Orçamento da 
União; 1 

' i ,, 
' j, 

' '.I 

.,, 
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b) o produto da. colocação da.s "Obrt
gações .da. Ama.zônla.", emitidas 
pelo Banco da. Ama.zônia. s. A.; 

c) da. receita. HquldB. resultante .de 
operações efetua.da.s com seus re
cursos; 

d) de dota.ções especiflca.s, doações, 
subvenções, repa.sses e outros; 

. ' 
e) dos depósitos deduzidos · do Im· 

pôsto de Renda., não a.pllca.dos em 
projetas · especificas, no . pra.zo e 
pela. forma. esta.beleclda. na. legls
Ia.ção de Incentivos flsca.là em. fa-

. vor da AJDa.zônla; . . 

f) dos recursos atua.ls do Fundo de 
Fomento à Produção,· criado pelo 
art. 7.o da. Lei n.o 1.184, de 30 de 
outubro de 1950, modificado pelo 
Brt. 37 da 'Lei n.o 4.829, de 5 de 
novembro· de l965. 

11 1.0 -As emissões de "Obrigações 
·da AIDa.zOnla" não ·poderão exceder, 
em ca.da exerclclo, de' 5% · (cinco por 
cento) da IMportância. do · ImPõsto 

· de Renda e adicionais não restitui
veis arrecadada no exerclclo ante
rior •... 

· 112.0 .;.;_ As obrigações a. que se. refere 
o· parigrato · anterior . serão nomina
tivas, lntransferivels 'e · resgatáveis 
no. pra.zo de até 10 (dez) anos, com 
as condições e vantagens. esta.bele
clda.s pelo .conselho Monetárlo .. Na.-
clonal. · · · · ·· ·· · ·· 

11 3.0 - Os recursos, a: que se refere 
a.. allnea. . a dêste artigo, serão depo
slta.dos pelo Tesouro Nacional no 
Banco da , Ama.zônla S. A., que se 
Incumbirá. de sua. aplicação exclu
sivamente na área. amazónica, ob
servadas as normas estabelecidas 
pelo Conselho Monetário Na.clonat, 
dest111ando-se pelo menos 60% (ses .. 
senta por' cento) de seu valor para 
o.pllcaçii.o em· crédito rural, na. for
ma da Lei n.0 4.829, de 5 de novem
bro de 1965. 

11 4. 0 
- A dota.ção · previsto. neste 

artigo, para ser dlstrlbulda,. lnde• 
penderá de registro prévio . no Trl
builal de Conta.s da. União. · 
o o o o o o o • o o o o o o o o O O o O O O o o O O I O O O o o O I O O 

' . . 

Art. 48 - A Secretaria. Executiva. e 
as Unidades Admlnlstra.tlva.s terãO a.s 
atribuições deflnlda.s no Regimento 
Intemo da entidade." . 

Art. 2;0 ..;.... O pessoal da. extinta. SPVEA, 
aproveitado pela SUDAM, 'contará, nesse 
órgão, para. todas os efeitos previstos na 
legislação trabalhista;, todo o tempo de 
serviço prestado anteriormente ao órgão 
extinto, bem como lhe ficam assegura
da.s a efetivldade e a esta.bWdade, desde 
que preencha os requisitos constantes 
do I; 2.0 do art. 177 da. Constltulçãó do 
Brasil. 

Art. 3.0 -Compete ao Conselho De
liberativo, medlarite proposta. do Supeo 
rlntendlmte, aprovar a estrutura. da. se
cretaria. Executiva da Auta.rqula. . e . o 
respectivo Regimento, submetendo-o à 
homologaçãO do Ministro de Estado. 

Pa.rá,rafo Úllico - A SUDAM terá um 
único Regimento Interno, que será·a.pll,; 
cável ao Conselho Dellbera.tlvo, à Secre
taria. Executiva e Unidades Admlnls~ 
tlva.s. : . . . , . 

Art. 4.0 - Tôda.s · a.s · referêncla.s ·e· re~ 
mlssóes aos ora extintos Conselho de De· 
senvolvlmento da. Amazônia. (CODAM> 
e Conselho· Técnico, constantt>s: de·· dis
positivos não revoga.dos .da. Le1 ll,o Ú73, 
de 27 .. de outubro , de .1966, ·en~nd~m-se. 
como felta.s ·ao . Conselho Deliberativo, 
criado em substituição àqueles órgãos.· .. 

Art •. 5.0 - o Superintendente 
da . SUDÀM. paderá, po~; . delegação e. a.d 
referendum do Conselho Admlnlstra.tlvo 
da. Autarquia, a.prova.r projetas que In
teressem ao desenvolvimento da. Ama
zônia, tendo em vista. a. concessão de 
beneficies fiscais ou colaboração finan
ceira., na. forma da legislação em vigor. 

Parágrafo único - Os projetes apro
vados na forma dêste artigo deverão ser 
submetidos ao Conselho Deliberativo, em 
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sua prlrilelra reunião após a referida 
aprovação .. 

Art. 6.0 - São revogados os afts. 17, 
18 e demais dispoSições em contrário da 
Lei n.0 5.173, iie 27 de outubro de 1966. 

Art. 7.0 -Esta· Lei entra em vigor na 
data . de sua publicação. 

(A' Comtsslfo Mista.) 

MENSAGEM 
~.o 33, de i968 

(N.• 832/8'1, u& orlrem) 

.. Excelentfssbnos Senhores Membrós do 
Congreliso. Nac~onal: · 

· Tenho a honra de comunicar a· Vossas 
Excelências que, no i1so das atr!'buições 
que me conterem· os arts. 62, I 1.0 , e 83, 
m; da Constituição, resolvi vetar, par
cialmente, o Projeto de Lei da Câmara 
n.0 3.619/66 <no Senado, n.0 51/65), que 
altera o .art. .79 da Lei n.0 1.711, de 28 
de outubro .de· 1952 (Estatuto dos Fun
cionários Públicos Civis da União); 

· Incide o veto "sôbre o parágrafo único 
que· seria. acrescentado pelo art,. 1.0 do 
projeto ao art. 79 da Lei n.0 1.711, de 28 
de· outubro de 1952', :por ·considerá-lo 
contrário ao interêsse público e incons
titucionaL 

.. O diSpositivo visa à contagem· de tem
po apenas pa.ril. efeito do art. 180 da Lei 
n.0 :1.7U; de 28 de outubro de 1952, que 
concede vantagens•·excepcionals na ina
tivldade, o que o tomaria incompativel 
com a norma tnsêrita no 1 3.0 do art. 101 
da Constituição. 

Tal-disCriminação é. contrária aos in
terêsses . da AdministraÇão por determi
nar ·a cont~gem de tempo apenas para 
efeitO de fiLposentadoria, com vantagens 
financeiras 'do cargo em comissão. ou da 
função gratificada. Assim, o aludido pe
riodo de licença não seria considerado 
tempo de serviço . para. fins mais razoá
veis e acessíveis a maior número de ser
vidores que padecessem das mesmas 
doenças. 

De acôrdo, pois, .com os salutares pre
ceitos de justiça, e· ampliando mesmo o 
propósito do leg18).ador, .nego sanção ao 
questionado parágrafo único, .com o ob
jetivo de adinltlr a contagem do periodo 
de licença especifica para todos os efei
tos e não apenas para fins de aposen
tadoria privilegiada. 

São . êstes os motivos que me levaram 
a vetar, parcialmente, o projeto.em.cau
sa, os quais· ora submeto. à .elevada apre
ciação dos Senhores Membros do Con
gresso NacionaL 

Brasllia, em 7 de dezembro de.1967.-
A. Costa e Sllva. · · · · 

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO 

Altera o art. 79 .da Llii .Lo 1. 711, 
ile 28 de outubro. ~e 1952 (Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis da 

. União). 

Art. 1.0 :.._ O art. 79. da Lei n.0 1. 711, 
de 28. de outubro de 1952 <Estatuto dos 
Furicionários .Públicos Civis da União), 
passa a -Vigorar acrescido do inciso e pa-
rágrafos seguintes:. .. . · 

"XID - licença, até o llmite :·.IIiá
xlmo de 2 (dois) . anos, ao funcio
nário aco:iruÍtido de. moléstia co:Ílslg
nada no art. 104. e ·outras 1ridicadas 
em lei. · 

Parárrafo único- <Vetado.)" 

Art. 2.0 '-- Esta Lei entrarã em vigor 
na data. de sua publicação; revogadas as 
disposições em .. contrário. 

·· (A Comissilo · Mista.) 

MENSAGEM 
N.o 34 de 1968 

(N.• 833/67, na orl1em) 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
CongreSso Nacionàí: 

Tenho a honra. de comunicar a Vossas 
Excelências que·;. no uso das atribuições 
que me conferem os arts. 62, § 1.0 , e 83, 

,·IJ 
J 

, ..• 
; 

.~ 
., 
' .. . · 

···.' . 

l 
,.''• 

·~ 

·!; 



-21-

m; da ·constituição, resolvi negar sán
ção ao Projeto de Lei da. Câmara n.o 
2.408/57 (no Senado, n.0 142/64), que 
institui o seguro obrigatório contra. acl• 
dentes com passageiros de veiculas rodo;. 
viários de transporte coletivo, por con
siderá-lo contrário ao interêsse público, 
.em face dos motivos que passo a expor: 

O Decreto-Lei n.0 73, de 21' de novem
bro de 1966, constitu!"ordenação especial, 
normativa das operações de seguros pri
vados, que; por fôrça dos prlncipios ba
sllares de direito; não seria passivei so~ 
trer revogação, sem referência expressa 
dêsse intuito. · 

· Pelo Decreto-I;ei n. 0 73 referido, foi 
criado o Sistema Nacional de Seguros 
Privados, dispondo: 

"Art. 1,0 .....; Tôdas as operações de 
Seguros .. Privados realizadas no. Pais 
ficarão subordinadaS às disPosições 
do prêsente DecretO-Lei" · 
...................................... 

' ' ' 
"Art. 20- Sem prejuizo do disposto 
em leis especiais, são obrigatórios os 
se~s de: 

a). o'o O I o, o O I O O O I I O I O o O I o I I I O I I I· I t III I 

b) responsabllidade civll dos pro
. ' prietários de .veiculas 'automoto

·res de via terrestre, fluvial, la
custre e ina.rltima, de aeronaves 
e dos transportadores em geral." 

. ' . ' 
o I· I tO 0.10 o I o o I I o I O I I o O I I I l't I I I I I 1.1 I I I 

"Art. 32- Jt criado o Conselho Na
.· .. clonai de Seguros Privados (CNSP), 

ao qual compete privativamente: 

1.o- ·fixar as dlretrlzes e normas 
da politica de Seguros Priva
dos." 

Em face de tais preceitos, que subme
teram a matéria à supervisão do Con
selho Nacional de Seguros Privados, a 
implantação do sistema dependia ape
nas da regulamentação do citado art. 20, 
prevista no art; 144 do referido Decreto
Lei n.o 73, o que está sendo feito pelo 
Govêrno em decreto expedido nesta data. 

. Por outro lado, .o projeto, restringindo 
.as indenlzações, llmlta. a responsablli
dade civll do transportador a uma sim
ples obrigação· de segurar o passageiro, 
contra.rlando os fundamentos de ordem 
juridica, social, econômica e administra
tiva' em que se' .assenta o instituto da 
responsa.bWdade civil. 

São êstes .os. motivos que me levaram 
a. negar sanção ao projeto .em causa, os 
quais ora submeto à elevada apreciação 
dos .. Senhores Membros do Congresso Na-
cional. · 

. BrasWa, em 7 de dezembro de 1967. -
A. Costa e SOva. 

PROJETO A QUE BE REFERE O . VETO 

Institui o seraro obrlratóriG eon
. tra •aclelentes eom p1188aplnls ele 

veíeulos roelovlárlos ele · transporte 
eoletivo •. 

o Congresso ~acional decreta:· 

· Art. 1.o - .:11: instituido o seguro obrl~ 
gatórlo contra. acidentes com passa.gei~ 
ros que viajarem em veiculas automo
tores de transporte·. coletivo rodoviário, 
no território nacloilai, ·dentrO e :fora do 
perfmetro urbano,. nas seguintes bases: 

a). por morte. ou invalidez deflnltlva, 
. · quantia equivalente ·. a 50 (cln

qüenta) vêzes o . m,aí.or ~árlo~ 
mlnimo vigente no Pais; 

b) por defeito · fislco, que desfigure 
o individuo ou reduza sua capa
cidade de trabalho, até o. máximo 
da quantia equivalente a 25 (vin
te e cinco) vêzes o maior salário• 
mlnlmo vigente no Pais; 

· c) hospitalização, sem prejliizo dos 
beneticios estipulados nos IncisOs 
a e b, até o máximo da quàntla 
equivalente a 15 (quinze) vêzes o 

. maior salárlo-minlmo vigente no 
Pais; 

d) diária durante o tempo em que, 
em conseqüência da. hospitaliza
ção, estiver privado das suas ati-
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vidades, sem prejufzo dos bene
ficias estipulados nos . Incisos a, 
b e c, na base do maior salário
mlnlmo vigente no Pais,' até o 
máximo previsto na alinea ·.c. 

Art. 2.0 .;_ São considerados passagei
ros, para os efeitos dos benetlcios asse
gurados no art. 1.0 'da' presente Lei: . . 

a> tOdos aquêles que, no llilcio ·da 
·. vh1gem; estiverem munidos da 1.• 
. Via . das 'respectivas . passagenS, 
·. D1odêlo-padrão, elnltldas obriga-
tOriamente, com o mesmo núme

. ro em séries, nas três vias, pa
dronizadas pelos·· Departamentos 
Rodoviários; . 

' . ' 
b) os pass&gelros que embarcarem 

. ··durante ';o percurso, tendo . adqul
. . rido~u . ' passagens dos prepostos 

do rtador · · " · . ' ", 'I t o o ', ' 

Parárrato IÍDico -.. Os talões das pas
sagellB, quando não existirem Agências 
ou Estações ROdoviárlali . oficializadas 
pelo órgão publico competente, 'deverão 
ser. fornecidos pelos. prepoStos da emprê
sa ou flmia transportadora. 
' Art. 3.0 -,As emprêw ~~ ~ Proprle
tári.Oa de. 

1
vacu1oâ . qüe explorarem o 

transPorte coletlvo de· passageiros; sein 
.que os mesmas estejam munldosde·pas
sasem-padrão prevista no art. .2.o desta 
Lei, · terão ·suai responsabllldade, 'em ca
sos de. acldenteBou catástrofes, regulada 
pela. lei. vigen~ sôbre a matéria, .e, ·na 
sua fa.Ita, pelo Código Clvll. 

Art. .4.0 - A ·cobertura dos riscos pre
vlátos na presente· Lei·deverá ser con
tratada com Companhia 'Seguradora re
gistrada. pa.ra · operar no ramo, dentro 
das normas estabelecidas . pela Superin
tendência de Seguros Privados, do MI
nistério da Ind'ústrla e do Comércio. 

Art.. 5.0 - Quando se tratar de tra.ns
porte Interestadual, nos bllhetes de pas
sagens deverá consta.r, também, o nome 
do passageiro. 

Art. 6.0 - As Agências e Estações Ro
doviá.rias e, na sua falta, as emprêsas 

ou proprietários de veiculas transporta
dores .ficam responsávels .pelo recolhi
mento dos prêmios das passagens . que 
emitirem, sob pena de não gozarem: dos 
beneficlos da presente Lei.• 

Art. 7;o - Em se tratando de trans
porte Interestadual, ficam também ·se
guradas obrigatOriamente as. bagagens 
dos passageiros, de· acOrdo com os valO-
res por êles declariui()S. ·. · 
· . ·Art. 8,0 - Os paásagelros portadores 
de passagens, quando acidentados, serão 
Indenizados nos exatos limites da. soma 
que lhes competir pelo art. 1.0 da ·pre
sente Lei, lsentando completamente . o 
transportador de tOda responsabWdade 
civil' presente ou futura' e. renUnciando 
anteCipadamente, por si melimos ou·por 
seus herdeiros, a quatsq\Íer outras 1nde-
nizações. ··., 
· Art. 9.0 ~o valor dos prêmioa a serem 

pagos às companhias segUradoras, nas 
bases descritas nas 'cUSposlçõeà acima, 
será !ncluldo nas tarifas das passagens 
e nos :tretes cobrados por excesso de ba
·gagens, qua.ndo ocorrer. 
· Art. 10 - São considerados veiculas 

automotores de transporte rodoviário de 
passageiros, . para .. efeitos .•. da presente 
Lei; os ônibus, uilcro-OnlbUS, camione
tas, ·11muslite8, autolotações e outros de
vidamente . llcenctados pelo Poder com-
petente... · ··· . ·. . . 

. Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação .. 

Art. lZ - Revogam-se as, dlspostções 
em. contrário. 

(A· Comtsst%o' Mista.) 

·y,J~ 

MENSAGEM· 
N.o 35, de 1968 

(N.a 83t/87, na or11em) 

Excelentissimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Tenho a honra. de comunicar a Vossas 
Excelências que, no uso das atribuições 
que me conferem os arts. 62, § 1.0 , e 83, 
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m, da Constituição, resolvi vetar, pâr
clalmente, o Projeto de Lei Complemen
tar n.0 17/67, que dispõe .sObre os orça
mentos plurianuais de investimento, e 
dá outras providências. 

·· Incide o veto sObre as seguintes par
tes: 

a) o I 3.0 do art. 3,0 ; o art. 8.0 e seu 
piui.grato ~co; o Item m do 
art. 12 e o art. 13, por eivados 
de inconstitucionalidade, além de 
contrários ao interêsse público; 

b) o art. 10 e o paráglifo único do 
. art. 16, . por serem: inipraticaveis, 

além de Igualmente contrários ao 
lnterêsse púbUco. · 

Motivos do veto: 
I- Ao 11 s.o do iu1, s.o 

Essa disposição contravêm o art. 67 da 
Constituição, que atribui ao ·Poder · Exe
cutivo a iniciativa das leis que, de qual
quer modo, "autorizem,criem ou aumen
tem a despesa púbUca". O dispositivo 
proposto envolve, assim, a . a vocação de 
atribuições privativas, vedada, . também, 
pelo art. 6.0 , e seu parágrafo único, da 
Constituição.·· 

D ~Ao art. 8.0 e ~eu parápoafo único 
· A inclusão, no Orçamento, de entida

des que não ·recebam recurso do Tesouro 
nem pesem na despesa pública é injus
tificável e inconveniente, do ponto de 
vista. da Administração. Seria, talvez, 
admissivel. no corpo da mensagem, em 
têrmos de lnfol'lllaÇão ao Legislativo; 
tam.ais no texto da lei orçamentária. 

o ·dispositivo não se harmoniza com 
a norma estatuida na parte final do 
art. 65 da Constituição, que exclui do Or
çamento Anual "as entidades que não 
recebam subvenções ou transferências à 
conta do Orçamento". 

Vedada a Inclusão daquelas entidades 
ao Orçamento Anual, não há como de
terminá-la no Orçamento Plurianual, sob 
pena de se tornar Inócua a disposição. 

O parágrafo único ultrapassa, de for
ma profundamente inconveniente ao ln-

terêsse público, a ·exigência do 1 4.o do 
art .. 65 da Constituição, que estabelece: 

"Nenhum projetO, programa,···obra 
ou despesa, cuja execução se ·PrO;. 
longue além de. um exerciclo flnan-

.. celro, poderá ter .verba consignada 
no . Orçamento Anual, nem ser ini~ 
clado ou contratado, sem. prévia In
clusão no Orçamento Plurianual . do 
investimento, ou sem prévia .lei que 
o : autorize e fixe o montante das 
verbas que anualmente constarão do 
Orçamento, durante todo o prazo 
de. sua execução." 

O texto· constitucional, sem Incorrer 
em rlgtdez eitces81va, atinge perfeita
mente o objetivo' visado pelo parAgrafo 
ora vetado, que está, aliás,: em evidente 
cousão com a parte flnál do I 4.0 do 
art.·es da Constituição; acima.trànscrlto. 

Essa inconstitucionalidade opera · em 
detrimento do próprio Poder Legislativo, 
já que,. sancionado o. dispositivo, tmpos
slvel se tornará ao Executivo Incluir no 
Orçamento' Anual prôjetos ou despesas 
que, embora autorizados por lei, não te• 
nham sido previamente coriSignadoÍI no 
orçamento Plurlân\lat · 

. . 

m -Aoart.lO 
:S: impraticável,. do ponto de vista téc

nico, determinar inicio e. conclusão de 
projetas em fcírmulaçio. · 

IV - Ao item m do art. 12 
o 11.0 do art. 67 da constituição esta

belece que "não serão objeto de dellbe
ração emendas . de que ·decorra aumento 
da despesa global ou de cada órgão, pro .. 
jeto ou programa, ou as que visem a 
·modificar · o seu montante, natureza 
e objetlvo" .. 

Ora, representando o Orçamento Plu
rianual, no tocante a investimentos; uma 
consolidação, a priori, de Orçamentos 
Anuais futuros, o preceito da lei com
plementar vulnera a restrição ao poder 
de emendar, contida no citado § 1.o do 
art. 67 da Constituição, que, para ter 
validade, há de regular, por Igual, a vo-
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tação de tôdas as leis orçamentárias, 
anuais ou plurianuals, tal como se esta
belece .no seu. caput. 

' ' ' . -
V:~ Ao ~13 

O dispositivo contrapõe-se à norma 
traçada no ·art. ·a7' e seu a 1.0 da Cons-

• tltu!Ção, no· tocante à. competência do 
Legislativo :para emendar as leis orça
mentáriaS; em reràl. Isso porque, apesar 
'de dispor ·apàrenteniente de· forma proi
bitiva/Implica, reBlmente, numa extra
ordinária àinpllàção. de 'tal competência. 
'Aâstm ·é que, da • redação ·dos diversos 
Itens do preceito em causa, Olfclto seria 
concluir-se. pela competência.· do ·.Poder 
Legislativo · para· emendar. o.· Orçamento 
PlÍlrlàiiual, a fim de lncltllr ou modificar 
projetas,' e· elevai ou reduzir o montante 
. das . despesás relativas aos vários Órgãos 
ou .progràmall, desde que disto não re
sultasSe. elevação ou redução da despesa 
·rlobâl.. sê ·transfórmado ... em lei, .o.dlspo
.sitlvo : tomarià.. completamente Inútil. 'o . 
p~c:fpio. dó .art .. 67 7 parágrafo único 
- que . é Indispensável à coerência da 
.'ação ~dn:itnlstratlva e 'ao alcance dos 
objetlvoá .. visados pelos planos do Go
vêmo .. VutDerada, :quanto, ao ,Orçamento 
Plurlanual, a norma citada, vu!Derada 
estaria quanto · aos Orçaméntos Anuais, . 
que se hão. de. conformar aos plurianuals. 
. · ·o artigo deve ser vetàdo, porque Im
porta em verdadeira emenda .. constitu
cional, de conseqüências· profundamente 
danosas .. ao lnterêsse público. 

.VI-A •. ÍJ~rrat~;únlco do art. 1B: 
· Tal como redigido, o dispositivo é lm:-

prattcável. · · · 

. O EXecutivo deve dar conta ·de sua 
atuação· pela iorma prevista nos Incisos 
xvm e XIX do art. 83 da Constituição. 
. . São êstes Ós motivos que me· levk.ram 
'á. vetar, parcialmente, o projeto em cau-

. ··Sá, os quàls ora submeto à. elevada apre
ciação. dos Senhores Membros do Con
gresso Nacional. · · 
· Brasilla, em 7 de dezembro de 1967. ,_ 
â. Col!ta. . e Silva. 

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO 

Dispõe · sôbre os Orçamentos i'lu
·. rlánuals. de Investimento, e dá ou-

tras providências. · 

· Art.. 1.0 - Na . forma do . disposto no 
art. 46, Inciso m, da Constituição .Fe
.deral, serão elabOrados planos nacionais, 
observadas ·as regras ·estabelecidas nesta 
Lei. 

. Art. 2.0 - Entende-se por Plano Na
clonai o conjunto de decisões harmôni
cas .destinadas a alcançar, no periodo 
fixado, determinado estágio de desen
'VolV!m~nto econômlco e social. 

111.0 - o Plano Nacional será apre
sentado sob a forma de diretrlzes gerais 
e dêle constarão as detlnlções básicas 
adotadas, os elementos · de informaçãO 
que .. as justificarem e .a determinação 
dos objetlvos. globais pretendidos. 

11 2.0 - o Plano Nacional deverá 
Indicar as decisões alternativas que pO
derão ser adotadas durante sua exe
éução, a fim de que o resultado fmal 
seja efetlv~ente alcançado. 

Art. 3.0 _;, o . Poder Executivo elabo~ 
rará Planos Nacionais Qülnqüénals, que 
serão submetldós à deUberaçio do Con
gresso Nacional até o dla .1.0 de março 
do :ano Imediatamente anterior ao tér
mino. do :Plano. Nacional que estiver .. em 
vigor .. 

· 11 1,0 - o Congresso Nacional apre.;. 
ciará cada 'Plano Nacional no prazo ·de 
120 diaS. 

11. 2.o - Esgotado o prazo previstO 
rio parágrafo á.nterior, sem deliberação, 
a matéria serã coriside.rada aprovada . 

§ 3.0 - <VetadoS. 
Art. 4.0.-:- Em decorrência do Plano 

Nacional, os projetas a serem executa
dos,· sob a responsu.bWdáde. ~do_ "Poder 
.Público, serão ordcnã.dos · ~in programas 
setoriius e regionais .. - -

Art. 5,0 '- O Orçamento Plurianunl de 
Investimento é- a expressão financeira 
dos programas setoriais .regionais, con-

. ·,\ 

·' ' 
' ., 

:~ 

'':• 
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sideradas, exclusivamente, as despesas 
de capital. 

Art. 8.0 - O Orçamento Plurlanual de 
Investimento, que abrangerá periodo. de 
três anos, será elaborado . sob a forma 
de orçamento-prograina. ·e conterá: · 

. I -.os programas setorials, Seus 
. subprogramas .e projetas e o 

·.respectivo custo, especificados 
os recursos anualmente desti
nados à sua execução; . 

n - os programas setoria.is deter
minarão os • objetivos a ser 
atingidos em sua execução. 

Art. 7.0 - o Orçamento Plurianual de 
Investimento indicará . os· recursos. orça
mentários e extra.,.orçamentários · neces
sários à realização dos programas, sub
prógramas e projetas, Inclusive os finan
ciamentos· contratados ou previstos, de 
origem interna ou externa. 

Art. 8,0 - <Vetado.) 

Parárrafo único - <Vetado.) 

. Art; 9.0 - O Poder Executivo, através 
de propoSição devidamente justlflc;acta e 
acompanhada de relatório sôbre a fase 
executada, poderá, anualmente, solicitar 
.ao Congresso Nacional. seja reajustado o 
Orçamento Plurlanual de Investimento, 
compreendendo: · 

a) inclusão de novos projetas; 

· b) alteração dos existentes; 

c) exclusão dos não· iniciados, com
próvadamente .inoportunos ou in
convenientes; e 

d) retificação dos valôres das des
. pesas previstas. 

§ 1.o - o reajustamento far-se-á 
·pelo acréscimo de um. exercicio, desde 
que não ultrapasse o periodo de vigência 
do Plano Nacional Qüinqü~nPJ a que se 
refere. 

§ 2.o - Os projetas a que se refere 
êste artigo estão s11j e! tos às mesmas 
normas de procedimento apllcâveis aos 

projetas .. de. Orçamento Plurlanual· de 
Investimento . 

. ·Art. 10 - <Vetado.) · 

. Art. 11 - o Poder EXecutivo estima.,. 
rá, quando fôr o . caso, o acréscimo dos 
custos de operação. resultantes deis in-
vestimentos' previstos. · · · · ' 

Art. 12 ~ Preservada a consistência. e 
coerêncla.·dos programas, subprogramas 
e projetas contidos no Orçamento Plu'
rianual de' Investimento, o Poder .Legis-
lativo deliberará sôbre: · · · · 

. I - o mérito dos . obJetlvos ae
lecionados, · sua ·compatib(:· 
lidade e adequação com os 
objetlvos do Plano: Nacio-
nal; · · · · ·· 

n - o mérito das prioridades 
fixadas;·· 

m - (Vetado); 

IV - a previsão. dos recursos ln
. dic&.dos para. atender às 

despesas de capital . 

Art • .13 - (Vetado): 

I - . <vetado) ; . · 

n - <vetado>; 

m - (vetado.) 
. . 

Art. 14 - O Congresso ·Nacional. de
verá apreciar os Orçamentos. Plurianua.ls 
de .Iíivestlmento no prazo de .120 <cento 

. 'e vinte) dias. . · . . . . · 

Parárrafo. ·único - Esgotado o prazo 
previsto neste a.rtlgo, sem deliberação, a 
matéria.· será considerada .·aprovada. · 

Art, 15 - Em caráter excepcional, por 
não existir Plano Nacional aprovado pelo 
Congresso Nacional, o Poder Executivo 
Instruirá o. primeiro. projeto. de Orça
mento Plurianual de Investimento com 
a enunciação dos prlncipios. de politica 
econômico-flnancelra que orientarão sua 
atlvidadé no periodo e com a definiÇão 
dos objetivos gerais, setorlals e· regionais 
que pretende alcançar através da exe
cução dos programas e projetas inclui-. 
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dos no Orçamento Plurianual de Inves
timento. 

Art. 16 - Na. mensa.gem a.. que se re
fere o inciso XIX do art. 83 da.. Consti
tuição Federal, . o· Poder· Executivo· a.pre
sentará elementos. de informa.ção que 
pemitta.m ariallsa.r os resultados obtidos 
com a. execução do Plano Na.clonal e dos 
programa.s, subprogra.ma.s e projetos. in
clufdos. no Orçamento Plurianual de 
Investimento ... · · 

· Parirrafo IÍDico · '..;... <Vetado.> 

Art. 11 - Não será objeto de tra.mlta.· 
ção, ·devendo ser arquivada., por ato do 
Presidente do · Sena.do Federal e da Cà
marii dos Deputa.dos, quBlquer proposl· 
çãO que impllque em alteração do Plano 
Na.clonal aprova.do pelo · Congresso Na
cional; a não ser a.s .de lnlclativa do Po· 
der Executivo, na .forma esta.beleclda 
nesta. Lel. . · 

Art. 18 - Os Esta.dos; os Munlclplos e 
o Distrito 'Federal' a.dapta.rão seus· orça
mentos, no quetOr apllcável, ao disposto 
nesta. Lei. · 

Art. .19 - o prlmelrÔ Plano Nacional 
Qülnqüena.l será encaminhado , ao Con
gresso Na.clonal até o dia 1.0 de março 
de 1969. · · ·· · 

Art •. 20 - o pnmetr'ô ··projeto de or
çamento Plurlanual de Investimento de· 
verã ser enca.mlnhado ao Congresso Na;. 
ClOnai até 0 dia •1;0 de Jn&.rçO de 1968, 
e abrangerá os anos de 1968; 1989 e 1970. 

Parárrafo únlco - Na. elaboração le· 
glsla.tiva ·do primeiro projeta· de Orça
mento Plurlanual de Investimento, ob· 
serva.r-se-á o seguinte: . 

· a) o prazo pa.ra a.preclação do pro
jeto será de 90 dla.s; · · 

b) o projeto serã considerado apro
vado se não houver deUbera.ção 
no prazo de 90 (noventa.) dla.s. 

Art. 21- A presente Lei entra em vi
gor na data de sua pubUcação, revoga
das as disposições em contrário. 

{A Comissllo Mista.) 

. MENSAGEM· 
N.0 36, de 1968 

(N.• .831/87, na. oriJem) 

· ~celentlsslmos Senhores Membros do 
congresso Nacional:. · 

'I ' ,', ' 

Tenho a. honra de comunlca.r a. Vossas 
· Excelêncla.s' que, ·no üso das atribuições 
que ine conferem os art.s; 82, ·t 1.0 , e 83, 
m, da constituição; reàolvl veta.r, pa.r
clalmente, ô Projeto de Le1 n.0 14/87, do 
congresao Nacional, que Cuspõe sôbre o 
efetivo do Corpo de Oficiais da. Ativa 
da Fôrça. Aérea Brasileira. em tem~ de 
pa.z. 

Incideo.veto sôbreo.art. 2.0 , por con
siderá-lo contrário ao interêsse. púbUco, 
pelos motivos que pa.sso a expor: · ·· . · 

As dlsposlções do referld~ ii.rúgo tia
ta.m da convocação,· :Para o sel:vlÇo ativo, 
de Oflcia.IS. e ,Aspirantes a Oflclal dà. ~ 
serva não-remunerada. 

o assunto em tela; pelas sua.S bDpU
cações na organização mruta.r;· deve ser 
equa.clonado com ampUtude , ba.sta.nte 
pa.ra a.sse!ura.J; a eficiente formaçãO do 
pessoal. da. reserva. . . . . ·.. · . · · · . · .·· · ·• 

·•· · ', • . · •. I• . · .1:, ,,, · 

. A experiência indica que. seria melhor 
seguir o mesmo critério do8,outros ramos 
da.s ·Fôrça.s, Armadas t(Marlnha: de Guer• 

· ra e Exército), que possuem . .lels especl
. flca.s regulando a. matéria. . . 

Acresce, ainda,. que o projeto de .lei em 
. tela. dlapõe àõbre o efetivo do Corpo de 
Oficiais da Atlvà., nãó sendo pertinente, 
pois, o a.ssunto contido no referido art. 2.0 

Aliás, o próprio relator do projeto, 
procurando melhor ajusta.r a.s · disposi
ções contlda.s no a.rt. 2.0 , apresentou 
emenda, dando nova redação ao mesmo, 
com a plena concordância do próprio 
Ministério interessado. 

Em virtude de o projeto não ter sido 
votado dentro do prazo estabelecido pela 
Constituição, deixou de ser apreciada 
aquela proposta, sendo, por conseguinte, 
considerado aprovado o texto original. 

., 

} 
:~ 

\ ' 

' ' 
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Cumpre esclarecer, finalmente; · que, 
em outra oportunidade, será submetido 
à consideração de Vosaaa Excelências um 
projeto de lei regulando, em definitivo, a 
convocação de Oficiais da . Reserva não
remunerada, para prestação de serviço 
na FOrça Aérea Braallelra. 

São êstes os motivos que me levaram 
a vetar, parcialmente, o projeto em cau
sa, os quais ora submeto.à elevada apre
ciação dos Senhores Membros do Con
greaso Nacional. 

Braallla, em '1 de dezembro de 198'1. -
A. Costa e SOva. · · 

PROJETO. A QUE SE REFERE O VETO 

·· Dlspie léibre o efetlvo ·do Corpo de 
Oficlals . da Atlva ·da Fôrça Aérea 
Brullelra em tempo de pu. 

Art. l,o - A FOrça Aérea BrasUelra, 
em tempo de paz, definida ·no art. 2.0 do 
Decreto n.0 60.521, de 31 de março de 
198'1, contará com o seguinte efetlvo 
de Oficiais em serviço atlvo: 

a) QUADRO DE OFICIAIS-AVIADORES 

Oficlals-Generals: 

Tenentes-Brigadeiros-do-Ar • . . . . . 4 
Majores-Brigadeiros-do-Ar ....... · 15 
Brigadeiros-do-Ar .. . . .. .. .. .. .. .. 24 

Oflclals Superiores: 

Coronéis . . . . . . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . 118 
Tenentes-Coronéis . . . . . ..... ,,, . • . ·· 24'1 
Majores .... ·. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 378 

Capitães e Oficlals Subalternos: 

Capitães .. ~ . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 510 
Primeiros-Tenentes . . . . . . . . . . . . . . 500 
Segundos-Tenentes . . . . . . . . . . . Variável 

b) QUADRO DE OFICIAIS
ENGENHEmOB 

Oficiais-Generais: 

Ofitilals Superiores: 

Coronéis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. · 16 
Tenentes-Coronéis . . . . . .... ·. . . . . . . 32 
Majores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 

. ' 

Capitães e Oficiais Subaltemos: 

Caplti.es . . . . ............. · ... · .. ·. ·. ~ 100 
Primeiros-Tenentes ........... Variável 

c)· QUAD~O DE OFICIAIS
INTENDENTES 

Oficlals-Generals: 

Major-Brigadeiro .............. : . 1 
Brigadeiros ........................ · 3 

Oficiais Superiores: 

Coronéis ....... ·.. .. .. .. . .. . .. . . .. 25 
Tenentes-Coronéis , . . . . . . . . . . . . . . 80 
'Majores ......................... · 110 

Capitães e Oficiais Subaltemos: 

Capitães . . . . .. .. .. .. .... .. .. .. .. . .173 
Primeiros-Tenentes. ; ......... ; ... 170 
Segundos-Tenentes . . . . . . . . . . . Variável 

d) QUADRO DE OFIC:tAIS-~ICOS 

Oflclals-Generals: 

Major-Brigadeiro. . . . .. .. .. .. .. .. ..1 
Brigadeiros . . . . ... ; ; ... : . . . . . . . . . · • 3 

Oficiais Superiores: 
. . . 

Coronéis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 
Tenentes-Coronéis ... · .. : .......... · · 50 
Majores ... ......... ~ ... ~ .· ....... ~ 95 

Capitães e Oficiais Subaltemos: 

Capitães . . . . .. ................ :.. 148 
Primeiros-Tenentes ........... Variável 

e) QUADRO DE OFICIAIS
FARMAC:S:UTICOS 

Oficiais Superiores: 

Coronéis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Major-Brigadeiro ............... . 1 Tenentes-Coronéis . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Brigadeiros .. .. .. ............... . 2 Majores. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 
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Capitães e Oficiais Sabaltemos: 

Capitães . . . . . ..................• -. :· 8 
Primeiros-Tenentes .. : ....... ,·. Variável 

f) QUADRO DE OFICWS-DENTISTAS . . ·. ~ ' .- "' 
Otlclala Superiores: . ' ' 

Coro~el. ~ ..... _ ................... _ .. 1 
Tenentes-Coronéis . . . . .. . .. .. . .. . 2 
Majores ... ~ . . . . . . ... .. . . . . . . . . . . . . . 4 

Capitães e Otlclals Subàltemos:· 

j) QUADRO ·DE OFICIAIS·· ESPE- · 
. CIALISTAS EM FOTOGRAFIA 

. Oficiais Superiores: . 

Tenente~Coron'el : ·; . . . ....... ; .. : . 1 
Majores· .•. :; .. , .. : ... · ...... ~; .... · 2 

Capitães e Oficiais Subaltemos: 

Capitães : ... ; .............. ; ... ~ ..... · 6 
Primeiros-Tenentes ; ............. - 25 
Segundos-Tenentes· ............ Variável 

Capitães· · · • · .... · • ... ,,, .. •.• .... 16 1) QUADRO. DE ·OFICIAIS .ESPE~. 
Primeiros-Tenentes· ...........• Variável CIALISTAS EM METEOROLOGIA 

g) QUADRO DE OFICIAIS 
ESPECIALISTAS EM AVIAO 

; Oficiais Superiores: 

Tenentes-Coronéis .... · ; . ;· .... , . . . · 3 
Majores . • . . .. ................ ·, ; ·... · 9 

Capitães e Otlclala Subaltemos: · 

Capitães ............ ~ ..............•. - 40 
Primeiros-Tenentes .. · ... · ...... .. ·: ~ .85 
Segundos-Tenentes ..•.• , •.• ; • Variável 

h) QVADRO ])E OFICIAIS· ESPE-· 
CIALISTAS EM COMUNICAÇOES 

Oficiais Superiores: 

,Tenentes-Coronéis . . . . . . . . . . • . . . . . . 2 
Majores . . . . . .................. ·. . . . 7 

Capitães e Oficiais Subalternos: 
. ' 

.Capitães . . . . .. ~ ................ ~ ·. . . 25 
Primeiros-Tenentes .. ; . . . . . . . . . . . 70 
Segundos:.Tenentes ....... : . . . Variável 

'. '·: ' 

1) . QUADRO DE OFICWS ESPE
CIALISTAS EM ARMAMENTO .. 

Oficiais Superiores: 
. •, . 

· O.ficiais. Superiores: · 

Tenente-Coronel . . . . .. .. .. . .. .. . 1 
Majores_._: ..... ·: ... : .. · .. · .. ·:.··. ':.". 2 

Capitães e Oficiais Subaltemos: 

Capitães .. ,· ._ ..... ; . -~ ..... ~.. . .. .. . . . . , 7 
~rimelros-Tenentes . • . . . ....... ; . . 25 
Segundos-Tenentes ..... :. . . . . . . Variável 

m) QUADRO DE OFICIAIS· ESPECIA"' 
LISTAS EM CONTROLE DE 

. TRAFEGO AtRElO 

Oficiais Superiores: 

Tenente-Coronel. .. . .. . ; .. .. .. . .. 1 
Majores •.... · .................. ·. . . ·· 3 

Capitães e Oficiais Subalternos: 

Capitães ........... ·.: .... ; ... : .. . • 7 
Primeiros-Tenentes •............. · ·: 25 
Segundos-Tenentes ... ; .. ;·, ... Variável 

n) QUADRO DEf OFICIAIS 
ESPECIÁ!JISTAS EM .. 
SUPRIMENTO TS:CNICO 

Oficiais Superiores: 
' ' . 

Tenente-Coronel . . . . . ........... ; · 1 Tenentes-Coronéis . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Majores ......................... · 3 Majores .... ~ .. · ..... · ............ ~. 7 

Capitães e Oficiais Subaltemos: · 

Capitães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 
Primeiros-Tenentes . . . . . . . . . . . . . . · 30 
Segundos-Tenentes . . . . . . . . . . . Variável 

Capitães e Oficia1s Subalternos: 

Capitães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 
Primeiros-Tenentes ............. ·. 65 
Segundos-Tenentes ........... Variável 

~:,, 

'. 

' 
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o) QUADRO DE OFICIAIS DE 
-' o INFANTARIA DEr GUARDA 

Oficiais Superiores: 

Tenente-Coronel . . . . .. ~ ...... : .. . 1 
Majores ..................... ·, . . . . 3 

Capitães ê Oficiais Subalternos: 

capitães ...•......... : ........... ·_ 25 
Primeiros-Tenentes . . . . . ; ; ·. . . . . . . 75 
Segundos-Tenentes ........... Variável 

p) QUADRO DE OFICIAIS DE 
. AoMmU)TRAÇAO 

Capitães e Oficia.ls Suba.lte!-'JlOS: . 

Capitães . . . . . . . . . ..... . . . . . .. . .. ... . . . . . . 5 
Prlmeiros~Ténentes . . . . . . .. .. .. .. 70 
Segundos-Tenentes .. · .... · ..... Vartável 

q) QUADRO DE CAPELAES 

Oficia.ls Superiores: 

Major.;,·; .. ,. .................... ~... 1 
Capitães ... ; .......... :. :. . . . . . . . 33 

Art. 2.0 """" (Vetado.) 

Art. 3.0 - Os reajustamentos decor
rentes desta. Lei serão feitos, progressi
vamente, eni três parceias, efetivadàs, 
respectivamente, a partir de 1.0 · de ja
neiro de.1968 .e de igual data nos anos 
de 1oa9 ·e l97o. · 

ll 1.0 - As promoções decorrentes 
desta Lei, a serem efet1vadas no ano de 
1968, serão condicionada.& à disponlb111-
dade nas dotações existentes .. 

§ 2.0 - As vagas a serem preenchi
das, anualmente, obedecerão a. .percen
tagens estabelecidas em. planeja.mento 
adequado . feito . pelo . Estado-Maior da 
Aeronáuticà.. · · · · · · 

.. Art. 4.0 ,..... Dentro. do efetivo fixado 
nesta Lei, fica. o Poder ·Executivo auto
rizado· a promover as medidas necessá
rias ao mell1or aproveitamento do pes
soal para atender aos serviços da Aero
náutica, dispondo, inclusive; sôbre . a 
criação · ou a extinção de Quadros de 

Oficiais,. desde que ·tal providência não 
acarrete. prejuizo às promoções dos ofi
ciais existentes, por falta de vagas. 

.ll 1.0 - Fica extinto, nesta data, o 
Quadro Complementar de Oflcia.ls-Avla
dores, conforme previsto no art. 2.o do 
Decreto-Lei· n.0 3.448, de 23 de julho 
de 1941. 

§ 2.0 - o Oficial remanescente da· 
Quadro. Complementar supracitado será 
inCluldo no Quadlo de Oflciais-Avlàdo
res, suje i to às suas disposições, sem ser 
numerado, e colocado em· ordem hierár
quica correspondente .à homologia do 
Quadro de. origem. 

Art. 5, 0 ...:.. A deSignação das funções 
privativas de -Oficiais-Generais de ·que 
trata esta Lei será feita por decreto 'do 
Poder Executivo e a 'dos demais Oficiais 
pÔr ato do· Mlriistro da Aeronáutica;· me
diànte proposta do Estado-:Málor da Ae-
ronáutica; · · · · · 

Art. 6.0 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, ficando .revo~ 
gadas as Leis n.os 2 .391, de 7 de janeiro 
de 1955, na parte relativa à Aeroriáutica, 
e, no que se aplicar,· a Lei n.0 2.999, de 
11 de dezembro de 1956, assim como as 
disposições em contrário. . ·· 

(A. Comias/lo Mista.) 

MENSAGEM 
N,0 37, de 1968 

(N;• 84t/87, ·na orl1em) 

Excelentissimos Senhores Membros do 
Congresso Nà.cional: 

·-Tenho a honra de comunicar a Vossas 
Excelências que, no uso das atribuições 
que me conferem os arts. 62, § 1.0 , e 83, 
III, da Constituição, .resolvi negar san
ção ao Projeto de Lel da Câmara n.o 
526-A/67 (no. Senado, n.~ 138/67), que 
autoriza o Poder Executivo a proceder à 
alteração da Lei Orçamentária n.0 5.189, 
de 8 de dezembro de 1966, na parte da 
dotação. pertinente ao Tribunal Regional 
Eleitoral de São Paulo, sem aumento de 
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despesas, por considerá-lo inconstltuclo
n~, em face dos motivos que passo a 
expor: 

Em que pêse à interpretação dada pelo 
Egrégio Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo enviando ao Congresso Na
cional o projeto, de lei dispondo sôbre a 
abertura de crédito. especial, o oovêrno 
entende- interpretando .o preceito do 
art. 67 da ConstltulçãÓ ~ que éda sua 
competência. a llúclatlva 'da lei proposta. 

O veto se Impõe, .principalmente, pela 
elva de inconstitucionalidade; entretan
to; cumpre' ainda considerar que a Lei 
Orçamentária traz em seu bôjo a indis
pensável nexlbWdade, delegando, ex
P,ressamerite, ao. I'oder. Executivo, podê
res para abertura de créditos suplemen
tares, em 'indices. moderados, dos ' quais 
se'- valeu o Govênio, para atender às 
necesSidades do Tribunal ReK!cinal Elel
torlll de Sãó ·PaUlo, exJ)t!dlndo o Decreto 
n.0 61.911, de 14 de dezembro de 1967, 
que.· supriu ·plenamente as medidas soU
citadas. por aquêle Colendo Tribunal. · 

' 

·.Isto põsto, também. quánto ao mérito, 
a matéria ora ém sánção está .prejudi-
cada. / 

São êstes os mótlvos que me levaram 
a ,negar sanção ao projeto em causa, os 
quais ora submeto à elevada apreciação 
dos Senhores Membros do Congresso Na-
cional. · 

BrasWa, em 26 de dezembro de 1967. 
- A. Costa e SOva.· 

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO 

Autoriza o Poder Executivo a pro
ceder à alteraçio da Le1 Orçamen
tária n.0 5.189, de 8 de dezembro de 
1966, na parte da dotaçio pertinente 
ao Tribunal Rerl.onal Eleitoral de 
Sio Paulo; sem aumento de despe
sas. 

O Congresso Nacional decretai 

Art. 1.0 - A Lei Orçamentária n.0 

5. 189, de 8 de dezembro de 1966, na par-

te da. dotação pertinente ao Tribunal 
Regional Eleitoral de São. Paulo, passa 
a. ter a seguinte redação: 

3.04.22- T. R. E. de São Paulo 

Onde se lê: 

3 .1.3 .o - Serviços de terceiros 

10. 00 - Locação de bens móveis e 
Imóveis etc- NCr$ 26.612,00 

Leia-se: · . 

3.1.3.0- Serviços de terceiros 

10.00 - Locação de. bens móveis e 
Imóveis etc.-NCr$ 191.224,00 

Onde se lê: 

4.2.0.0 - Inversões financeiras 

4.2.1.0 - Aquisições de Imóveis.- ...• 
NCr$ 1.218.000,00 

Leia-se:. 

4.2.0.0- Inversões financeiras 

4. 2 .1. O - Aquisições de Imóveis - .... 
NCr$ 1. 053.000,00 . . 

Art. 2.0 
- Esta Lel entra em vigor na 

da~ de sua. publlca.ção. 

. Art. 3.0 - Revogam~se as disPosiÇões 
em ·contrário; · 

MENSAGEM 
N,O lJ9, de 1968 

(N.• 838/87, na or11em) 

~· 

Excelentlsslmos Senhores Membros. do 
Congresso Nacional: 

Tenho a. honra. de comunicar. a. Vossas 
Excelências que, no uso das atribuições 
que me conferem os a.rts. 62, § 1.0 , e 83, 
item m, da Constituição, resolvi negar 
sanção ao Projeto ·de Lei da Câmara 
n.0 1.081-D/59 (no Senado, n.O 186/62), 
que dispõe sôbre as Policias Militares, e 
c!á outras providências, por julgá-lo ln
constitucional e contrário no lnterêsse 

::1 

' ·: :.!~ 

' 
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público, em face dos motivos que passo 
a expor: · 

Com a vigência da Constituição de 
1946 torna.ra.~se obsoleta a Lei n.o 192, 
de 17 de maio de 1936, que orga.nlzava as 
Policias Militares, com base em preceito 
da Constituição de 1934. A fim de a.jus
tar a legislação sôbre as Policias MW;. 
ta.res ao ·disposto na·: Constituição de 
1946,' é que foi elaborado o mencionado 
projeto de lei que teve tôda. a sua tra
mitação, nas duas casas do Congreslio 
Nacional, com sua ementa decla.ra.ndo 
que a futura lei regulamenta.rla. os a.rts. 
183, 124, item XII, e a.rt. s.o, item XV, 
letra f, da Constituição Federal de 1946. 
· O Poder Executivo, que acompanha.va 

a·· tramitação do projeto no· CÓngresso 
NacionBl, · verificando esta.r êle calcado 
na. · Constituição ·de 1946, julgou 'indis
pensável reorganizar as Policias Mlllta
res; de a.Côrdo com os prtncipios estabe.:. 
lecidos J)ela. il.tual Constituição. Como . a 
matéria diz respeito à BegÚrilnça Nacio
nal, houve'por bem, em tempo oportuno, 
ba.lxar o Decreto-Lei n.0 317, de 13 de 
março de '1967, tratando do assunto e já 
complementado pelo Decreto n.0 61.245, 
de 28 de a.gôsto de 1967. substituir agora 
êsse·decreto-lei, que, em' sua: aplicação, 
tem atendido às 'exigências constitucio~ 
na.ls Vigentes, pelo projeto de lei em tela, 
sõi:nente se j ustificarla caso as suas dis
posições viessem:· a sana.r falhas, porven
tura nêle existentes. . 

' I ' : ,' , ~ : : : ' ! , : , , : 

No entanto, é o projeto de lei ora ve
tado que. apresenta inconstitucionalida
de, •·· omissões é invasão de atribuições, 
corifórme se poderá depreender na. apre-

. ciação de seus dispositivos. . 

No Capitulo I,· a.O deflnlr a competên
cia das Policias Militares, omite os Cor
pos de Bombeiros Mllltares, que, de acôr
do com o § 4.0 do art. 13 da Constituição 
vigente, são conside:-ados também fôrças 
aux1lla.res e reservas do Exército. Já no 
art. 2.0 amplia demasiadamente as atri
buições das Policias Militares, dando
lhes, inclusive, competência para a exe-

cução .de serviços de prevenção e extin
ção de incêndio, e de salvamento.· Além 
disso, a letra b do mesmo artigo, ao tra
ta.r do exercicio de missões policiais em 
tempo de "guerra externa ou civil", ln
corre em impropriedade de ·. expressão, 
ao aflrma.r que sua . participação se fará 
sentir, mediante "articulação com o res
pectivo Comando MWta.r do Exército". 
A experiência tem demonstrado que o 
êxito de. operações m1lltares exige que 
todos os elementos estejam sob as or
dens de um só comando, o qual, para 
o seu exerciclo, não · poderá ficar na 
dependência de entendimentos ou arti
culações. Quanto aos a.rts. 3.o e 4.o, ln
correm êles no inconveniente de perm1.; 
tirem que componentes das Policias Mi
litares exerçam, inclUsive, funções de 
ca.ráter civü, o que, sem dúvida, é pre
judicial à organização. 

A reda.Ção ·do art. 5.0 do Capitulo • II 
- Da Orga.nização - posslbWta a. exis
tência de Policias MWta.res com efetivos 
multo superiores às suas necessidades 
reais, com o grave inconveniente, ainda, 
de comportarem unidades que, pela sua 
composição, armamento e equipamento, 
poderão ser . desviadas para outros en
cargos que não os . especiflcos . de sua 
natureza: Os efetivos, número de unida
des, o dispositivo e as dotações de a.rma
me,nto ·aevem ser' objeto de ctintrôle por 
pa.rte do . Govêrno Federal, · sem . o que 
poderão. surgir 'fôJiÇas . ponderáveis, . ca
pazes de cria.r graves problemas para a 
Federação. Cumpre ressalta.r que a. pro
posição Ubera . as Policias MWta.res de 
qualquer contrôle da União, deixando 
assim de atender a. um dos imperativos 
da Segurança. Nacional. Como orga.nlza
ções m1lltares pertencentes ou integran
tes da. Reserva. do Exército, estão elas 
sujeitas .às limitações estabelecidas no 
art. 46 da. Carta. Magna~ 

De acôrdo com as disposições do o.rt. 
6.0 , seria aberto voluntariado, entre os 
brasileiros em idade militar ( 18 anos), 
desviando-os da prestação do serviço 
militar inicial nas unidades das Fôrçus 
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Armadas, para prestá-lo. nas unidades 
das, Policias · Mllita.res. Nesse caso, . ha
veria uma Inversão quanto à flnalldade, 
natureza e obrigatoriedade do Serviço 
Mllitar. O lógico será o· reservista, for
mado nas Fõrças.Armadas; já possuidor 
de um elevado grau. de Instrução, ser 
aproveitado ·nas' organizações pollcials
mWtares, · como está previsto .. na .Lei 
n.0 4.375, de 17 de agõsto de 1964 -
Lei do. Serviço M111ta.r. · ~endo esta re
cente, .. uma modificação nos moldes do 
previsto no projeto, .virá tumultuar, sem 
dúvida, a formação das reservas das 
Fôrças Armadas,. afetando · as· necessida-
des da mob111zação. . .. 

A redação do art; 7.0 .~ seu § 1.o deiXa· 
dúvidas.' quantO à competência para con
vocar 'oficiais e praças da reservá, sem 
qualquer restrição. No . entanto, o Item 
XIn do art. 83 da ConstituiÇão éstabé
lece. que compete, privativamente, ao 
Presidente da República decretar a mo
bWzação parcial. ou total. 

· Quanto aos demais artigos do Capi
tulo D, ·devem ,ser ressaltados alguns 
Inconvenientes; como. os que. estabelecem 
ser da competênctà. . do Presidente da 
República a nomeação do Comandan~ 
Geral da Policia Mllita.r ·do· Distrito Fe
delÍI.!, quando êsse ato · é atribuiçãO do 
Préietto, por tmperá.tivo da sua Lei or
gânica, ·e a faculdade de· as PoUctas·Mlil-. 
tares 'disporem de meios 'd,e ' transporte 
aéreo. e carros bllndados. A proposição 
confere certa llberalldade às PolÍcias MI
litares ria aquisição de meios de trans
porte ·aéreo, carros bllndados e outros 
engenhos, sem a necesSária flscallzação 
dos · MfutStértos Mllita.res competentes; 
deixando. também de especificar as ca
racteristicas essenclals dêsse material, 
como o faz a legislação vigente. Tal dis
posição, além dos renexos negativos sô
bre a segura.nc;;a Interna, poderá acarre
tar. despesas imprevisivel.s ao erárl.o es-

. tadual.: Registre-se, ainda, que o projeto 
é omisso quanto a qualquer restrição 
relativamente às aquisições ele 1lln!"-·" 

mento e munição, quando· as :normf.l . .:t t;m 

vigor já estabelecem o contrôle do MI-. 
nistérlo do EXército sõbre as mesmas. 

No Intuito de P.reservar o critério :~á 
estabelecido, de que as Fõrças Armadas 
exerçam pleno contrôle sôbre a forma
ção de suas reserias, devem os encar-. 
gos de Instrução ficar centralizados sob 
sua orientação dlreta. Em conseqüência, 
são · Inconvenientes . as prescrições. dos 
arts. 17, 18, 19 e 20, que Interferem em 
problemas de Instrução, sem· a neceSsá
ria. coordenação e contrõle por parte do 
Exército. R1Úeva destacar, ainda, a. im
propriedade da expressão "unidades fe
derais" . constantes do parágrafo único 
doart.17 .. · · 

As prescrições contidas nos arts. 22 e 
23 · dão · riova conceltuação à . jurisdição 
e .competência da Just1çà. M111tar, cujo 
código em vigor,. em ·seu art. 88, estabe
lece que o fõro mruta.r é competente 
para processar e julgar os crimes defl~ 
nidos em lei como . m111ta.res. À Consti
tuição, em seu art. i22, u 1.0 e 2.0 , .defl:. 
ne, também, quais os crimes praticados, 
por militares e civis, sujeitos 'ao fôro mi
litar. Os · cttàdos dispositivos do projetO 
são Inconstitucionais. Também eivado ·de 
~constituctonalldade se apresenta .o art. 
24, ao prescrever fôro .privilegiado para 
o comaridante-aeràl. 'por ·órgão· de sé:
g\ulda. .lnstânclà. da. Justiça. M111ta.r Es-
tadual. · · 

No Capitulo V -.Das Garantias.-,. os 
arts. 25, 27, 28 e 30 tratam, de assuntos 
que devem.ser regulados por lei especial, 
pois há aspectos que merecem ser apre
ciados, pormenorizadamente, . ' em' cada 
Poliela Militar, como aliás especifica. o· 
pi:óprio . art. 31 do projeto, no caso de 
1natlv1dade de oficiais e praças. Cumpre 
ressaltar, neste Capitulo, que o disposto 
nos arts. 26 e 31 restringe a competência 
do Prefeito do Distrito Federal quanto 
às promoções de oficiais e à fixação de 
condições para. lnatlvldade. 

Outrossim, a redação do § 2.0 do art. 29 
dá margem à interpretação de que a de
msilo de indignidade do oficialato, nas 
P.c•lidM Mllltares, poderá caber ao su-

I 

I, 

I 
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perior Tribunal Mllltar, quando, na ver~ · 
dade, o aSBunto, no âmbito . estadual,: é 
de competência do Tribunal de Justiça 
ou de Tribunal Especial, · em tempo de 
paz, sendo reservado àquela Alta Côrte 
o julgamento, na espécie, somente aos 
oficiais das Fôrças. Armadas. 

Cumpre-me, também, destacar a im
periosa necessidade de que seja mantida 
a vinculação das Policias Mllltares à 
Inspetorla-Geral das ·Policias Mllltares, 
criada pelo Decreto-Lei n.0 317, de 13 de. 
março de 1967, pois êSBe órgão, em j,ouco 
tempo de eXistência, já tem posslbllltado 
um perfeito entrosamento das meslna.s 
com o Mlnlstéi:'lo. do Exército, facllltando 
à. adoçíio de norma.S peculiares à disci
plina, ao adestramento do pessoal e ao. 
desenvolvimento padronizado da instru-
ção. . . . 

Finalmente, a leglslação sôbre a ma
téria em pauta deve ser apta para pre
venir e reprlmlr as ações capáZes de. 
comprometer a segurança do Pais, bem 
como daS instituições politicas e soclals, 
A legislação em vigo~ atende plenamen
te aos interêsses da ordem interna e da 
Segurança Nacional. 

São êsses os motivos que me levaram 
a 'negar sanção ao J>rojeto em causa, os 
quais ora submeto à elevada considera~ 
ção dos Senhores Membros do CongreSBo 
Nacional.·· · · 

Brasllia, em 14 de dezembro de 1967.' 
_; A. Costa e SUva. · · 

PRÇlJETO A QUE SE REFERE O VETO 

Dispõe sôbre ali Pcilíclàs · MlUta.res, 
e dá outras proVidências. 

o CongreSBo Nacional decreta: 

CAPiTULO I.· 

Das Polícias MlUta.res 

Art. 1.0 - As Policias Militares, insti
tuídas para a segurança interna e a ma
nutenção da ordem nos Estados, nos 

Territórios e no Distrito Federal, são 
consideradas, como fôrças auxlllares, re
serva. do Exército. 

Paráli'afo líntco - A União poderá 
moblllzar as Policias Mllltares em caso 
de guerra externa ou civll ou em caso de 
comoção intestina grave. Nesta hipótese, 
o seu peSBOal gozará das mesmas . van
tagens atrlbuldas ao do Exército, por 
conta do Govêmo Federal. 

· Art. ~.0 - Compete às Policias Mlll•' 
tares: 

a) em tempo de paz: . ' 

1 - executar o pollciarii.ento pre-' 
ventivo~ostenslvo, bem como 
o florestal, rural e rodoviá
rio na8 respectivàs unidades 
federadas; .. 

·2 - executar, q·u a n d o houver 
convêiilo · ·do Estado éóm · a 
União, pollciamento adua
neiro, de fronteira do ar, de 
águas (maritlmo, fluvial ou 
lacustre>, de pesca, rodoviá
rio ou qualquer outro; 

3 - executar, quando h.o u v e r, 
. convênio com .os Munlcipios, 
· os serviços de prevenÇão e 
· extinção · de · llicêndlo e de 
salvamento; .. 

4 - prover guardas de presidio& 
e . desempenhar . quaisquer 
funções pollcials, de acôrdo 

· com alei; · · · 

b) em tempo de guerra externa ou 
civll, além · do previsto na letra 
anterior: 

· 1 - o exercicio de missões poll
cials especiais. relativas à 

· situação, mediante articula
ção com · o respectivo Co
mando Militar do Exército; 

2 - quando mobtllzado o seu 
pessoal p e I o Govêmo da 
União, o exercício de mis
sões militares ou policiais-
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mllitares, na conformidade 
dos pla.nos do Comando Mi· 
litar do Exército a · que se
jam subordlnada.s. 

'" J '··, ., 

. Art. 3,0 ~Os componentes da.s:Pollcia.s 
MWta.res. são servidores públlcos espe
cia.ls, pa.ra. o emprêgo em .. dupla função 
-policial e mWtil.r . ...-·nos têrmos desta 
Lei . 

Parápafo ÚDICO ...... Os oficia.ls e. praça.s 
das P9liclas MWtares poderão· encon
trar-se na situação de atividade, na de 
reserva ou na de reformados. 

Art. 4.0 ;,... Os éompc)nentéSda.sPollcia.s 
M!lltares .poderão exercer, .a critério dos 
respectivos governos, qualquer cargo po
llcial, .·observadas as. condl.ções de habi· 
litação, a situação hierárquica e a com
pattbnldade com o~ põsto .ou graduação 
e sem prejulzo das organizações de po
licia judiciária extstentes. · ·· · · · 
•· • ., ' I 

c.AP!TÜto n .. 
na.. orrúdzaçio . 

Art. 5.ií ;,.;; Ali.· PCilicias M111tares ·serão 
organizadas: •·: .. ··.,: .· ... : .. ,.:.:: ·· :. 

· · ~) · em ~dad~ j)ollctatâ ou pollcia.ls
. · m111tares; . tantaS quantas neces

sái:lu; com efetlvó, composição, 
armamentô ·e· 'equipamento ade
quados ·ao exerc1c1o de sua.s fun
ções nomws '(art. 2.0 , letra a); 

•• ' ' ·:' '•' ..• - j' ' ··.::-.• ·: 

b) em Unidades próprias 8.Q treina-
mento da tropa é dos quadros 
pa.ra. o· desempenho das mlssões 
referida.s :no art. .2.0, letra b, de 
número variável, posslbllitado o 
seu emprêgo no serviço pol1c1al
m111til.r ordlnárlo; · ·· 

c) em· estabelecimentos' e serviços 
destinados à preparação profis
sional do pessoal, a sua assistên
cia, bem como a execução e fls
ca.llzação dos provimentos. 

Art. 6.0 - o pessoal das Policias Mili
tares é recrutado por alistamento volun-

tárlo de braslleiros, satisfeitas,. entre Dll
tras, as. seguintes condições: 

a) idade entre 18 e 30 anos; 
b)' inStrução . eqÜlva.lente . ao curao 

.·. J>limârlo completo; 
c) idoneidade .moral· e politico-so

cial; . 
d) sanidade e capacidade .flslca e 
... mental. 
§ 1.0 - Pa.ra. ingresso em curso ele 

formação ou nos · curilos prepa.ra.tórl()& 
poderá ser dlspensado ·o 'limite ·lninlnlo 
de idade. ·· · · · 

· . ·· .. · §2,0 - Satisfeitas as eldgê~cias Pata 
O al1Stamentô,' O. candidato,. se não. fõr 
reservista, têrá sUspensa sua.convocaÇào 
pa.ra. as Fôrçaà Arm&.das, ii partir da Úl.
clusão no efetivo dâ'Policia Militar, me. 
diante comunicação à ·respectiva Clt-;.· 
cunscrlção ·de Recrutamento. · 

§ 3.0 - completado' o: primeiro telll.-. 
po de serviço poUcla.l-mWta.r, cuja; d~t. 
ração minima é • de dois anos, acfexclulclo · 
do, estado efetlvo será fornecido .cel'. 
tificado com a deSignação de Policia Ml
~tar; ·c'órrespondente .·a certificado .ele 
quitação com o servlço·.mWtar. ' · 

· ".Ari. 7.0 :.... HavendO falta de ot1cl.a1S elo 
sêrviço àtivo, os ofiêia.ls dà reserva :po. 
derão ser . convocados, por 'determlnaclo 
peiiodo de tempo, a: · tun de atender à 
necessidade · de compor Conselhos Espe
cia.ls de Justiça, . ou, mediante consulta 
aos interessados, pa.ra. o climprimento' ele 
missão policiil.l ou policia.l-mWtar, sal'lo 
no caso do· art. o. o 

li 1.0.- Em caso de guerra externa 
ou clvll, a convocação de oficia.ls e praças 
da reserva far-se;;â. 8ei:n quil.lquer restri
ção, de acôrdo com as. necessidades ... 

§ 2.0 - Os otlcla.ls convocados não 
preencherão vagas nos quadros normats 
da Corporação. 

' 
Art. 8.0 - Os postos, graduações e 

circules, nas Policias Mlll tares, t.erão a 
mesma denominação e hierarquia que Os 
do Exército, até Coronel, inclusive. 

i-~ 
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Paráll'l'to únteo - os ~Ulios dos ciir
sos preparatórios e de formação de 'ofi· 
ciais são colocadosbieràrqulcamente, em 
igualdade de condições com os sargentos 
e subtetientes, respectlvaniente. · · 

.. Art~ 9.0 - Os comando~gerals das 'Po
llcias :MWtares serão atribuidos a · of1~ 
ciais das próprias corporil.ções; dos dois 
últimos postos ·da hierarquia, ou, em co
missão, a . oficiais superiores do serviço 
ativo do ExércitO, Un.S e outros possuido
res cio Curso . de EsCola de Armas da 
Corporação ou do Exército. 
... · § 1.0 '.,;.;. Tôda8 as demaiS funções de· 

comando, · chefia ··é dlreção· competem,· 
privativamente, a oficiais da própria Po
licia Militar. 

_ § z.o ~ Nos Estados e Territórios, 
a nomeação do Comandante-Geral da 
Policia :Mill.tar' cabe a.Os' respectivos Go~ 
verriadores; no DlStnto·Federal,.essa no• 
meação é da competência do Presidente 
da RepúbU~a. '. 

Art. 10 - o acesso na..h1erarqu1a po-. 
11cial-m1Utar, no serviço .ativo, em cada 
grupo (soldados a cabo, 3.0-sargento a 
subtenente, aspirante a coronel), é · gra~ 
dual e sucesstvo. 

§ 1.0 - o ingresso no' oficialato, no 
serviço atiyq, só. se fará mediante con
clusão de curso de formação e após o 
estágio, . regulamentar como .. aspirante, 
salvo o caso de espec!Bustas e dê il.uxi-
Uàres d~ administração. ·. ·· · 

'§ z:o .;:_ A adm!SCJão de oficiais es~: 
peeia.Ustas fil.r-se-á mediante concurso e 
a nomeação· segundo a classificação nêle· 
obitda .. 

§ 3.0 - o acesso à graduação de 
3.0 -sa.rgento' de. segurança. depende de 
aprovação em curso de formação, em que 
são admitidos, mediante seleção, cabos 
dêsse quadro. Os 3,0s-sargentos especia
listas serão. a.dmitldos nlediante curso de. 
fot'lllação ou concursos das. r.espectivas 
especialidades, abertos-a caco:; r. a so't
dados, obedecida a. ordem ·de c!a.;;~!flca

ção flnal. 

Art.:ll- O acesso ao cfrculo de of1-
c1a1s superiores do quadro de segurança 
depende de. aprovação em curso regular 
de aperfeiçoamento. · " 

. . - . . . 

Art.. 12 - 11:. vedado às Policias :M111-
tares possulrem artilharia, aviação de 
guerra e carros de combate, não se in
cluindo, nessa proibição outros meios de 
transporte aéreo, carros blindados e en
genhos ,próprios ao desempenho de suas 
funções. · · · · 

Alt. 13 - As Policl.a.s MWtares obser
varão, no que lhes forem aplicáveis, o 
Regulamento .de Honras, .. Continências e 
Sinais de Respeito. das Fôrças Armadas, 
o Regulamento Interno e dos SeÍ'viços 
Gerais e o' Regulamento Dlsclpllnar do 
ExércitO; com adaptàções e modificações 
ditadas pelas nécesstdades das mll1cias 
e dos podêres· dos govemos locais .. · 

Art. 14 - As Policias MWtares pode
rãq adótar Ós inesmos uniformes, me
diante entendimento entre os respecti
vos govemos ·estaduais. 

·· '§ l,ô .:.:... São privativÓs das Policias 
M111tares os seus uniformes, distintivos e 
insigntas, que não se poderão confundir 
com os daS FôÍ'çás i\rma.das.. . 

.. '•·' 

§ 2.0 - Quando . mobWzados a ser
viços da uiúão; ós compOnentes das Po
licias: MWtares ·· ádotarão uniforme fixa
do pelo Min1stério do. Exército. 

'Art. 15 :.... A precedência entre oficiais 
do último pôsto das Policias MWtares 
será estabelecida. de acôrdo com as fun
ções que exercem. 

Art. 16 - Haverá nas Policias MWta-
res os seguintes quadros:· 

a). de. oficiais. de . segurança.; 
b) de oficiais especialistas; 
c) de praças de segurança; 

•,,, 

d) de praças especialistas. 
§ 1.0 - 11: facultado às Policias Mi

litares manterem quadros· de oficiais in
tendentes, de oficiais-auxiliares de ad
ministração e de praças escreventes. 
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§ 2. o - Integram os quadros de se
gurança os oficiais e praças que, pela 
stia formação e hablUtação profissional, 
se destinem à execução de missões pre
vistas no art. 2.0 , letras a é c, desta Lei. 

11 3. 0 ..,... Integram os quadros de es
peclallstas 'os oficiais . e praças recruta
dos para a. execução de tarefas ou exer
ciclós profissionais que exijam formação 
especializada dl_versa da policia miUtar 
propriamente dita. 

11 4.0 - Integram o quadro de ln
tendentes os oficiais que se destinam ao 
exércfc1Ó das .funções InerenteS ao mo
vimento· de material ·.e ·de numerário, 
bem como as referentes à gestão de bens 
patrimoniais e sua escrituração. 

11 5.0 - Integram os quadrosdeof1-
clals-!!ouxll1ares os oficiais recrutados 
para o exercfclo de funÇões Mmtntstra~ 
tlvas aux111ares, Inclusive de almoxarlfe 
e tesoureiro. 

§ 6.0 ~ Integram o quadro de es
creventes as· pr&.ças· 'destinadas à exe
cução de tarefaS burocráticas. 

. .• ' 

11 7.0 - Os candidatos ao quadro de 
oflc1ais-auxll1ares .. (Q. A;) serão recruta
dos entre os subtenentes de. bom com
portamento. • . 

CAPiTULO m 
Da Instrução 

Art. 17 - Haverâ em cada Policia Mi-
lltar os seguln tes cursos: 

. . 

a) de formação de cabos e soldados; 

b) de formação de sargentos de se
gurança; · 

c) de formação de oficiais de s<~gu-
1'ança; 

d) de aperfeiçoamento de oficiais de 
segurança. 

Parágrafo único - Jh _facultado às uni
dades federais criar . ou. manter outros . . . 

cursos, bem como . utwzar-se dos cursos 
de qualquer Policia Militar, mediante 
acõrdo entre os. respectivos governos .. 

Art. 18 - O curso de formação de ofi
ciais de segurança terá a duração dê 3 
anos, .é de nfvel superior, oficial ou ofi
cializado, Incluindo conhecimentos téc
nicos especializados necessários ao exer-- . . . . 
ciclo das funções previstas para o oficial 
da Policia MUltar. 

Art. 19 - As condições para Ingresso 
nos cursos de formação de oficiais ln
tendentes e aux111ares de administração, 
bem como a duração dêstes, serão fixa-. 
das pela legislação supletiva. 

Art. 20 - As Policias MUltares pode
rão manter, sob a lnspeção do Govêmo 
Federal, estabelecimento de ·ensino mé
dio especi8Uzado. . 

. CAP1TULO.IV 

Da .Justiça MWtar Estadual · 

Art; 2l - A Justiça MUltar Estadual, 
orgiÚllzada com observância dos precel-

. tos gerais da Constituição e leis federais, 
terá como órgão de primeira Instância 
os conselhos de justiça e como órgão de. 
segunda Instância um tribunal especial 
ou o Tribunal de Justiça. · 

Art. 22 - A Justiça Militar Estadual 
é competente para processar e julgar os 
oficiais e praças nos delitos militares e 
nos praticados no exerciclo ou em razão 
da função policial o1i" pollclal-miUtar. .. , 

Art. 23 - o processo e o J wgamento 
dos delitos da competência da;Justlça 

'.t 

'·' :r 
. ' 

' :·r 
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MWtar Estadual serão feitos de co!Í'fôr
mldade com o Código de Justiça. MUltar, 
ainda que previstos em lel penal diversa 
do Código Penal Mllltar. 

Art. 24 - o Comandante-Geral da 
Policia MUltar, por crimes de responsa
bllldade e nos praticados no exerciclo 
do seu cargo, no de função poUclal
mWtar ou .dela. decorrente, será julgado 
pelo. órgão de segunda instância da. Jus
tiça MUltar Estadual. 

CAPiTULO V 

Das Garantias 

Art. 25 - As promoções no serviço atl
vo das Policias Mllltares serão por anti
guidade, merecimento e excepcionalmen
te por bravura, obedecidas as seguintes 
condições, além das especificadas na 
legislação· supletiva: 

a) entre oflclals: 

1 - ao pOsto de Coronel, só por 
merecimento; 

2 - aos postos de Tenente-Coro
nel e Major, dols terços da.s 
va.gas por merecimento e 
um têrço por antiguidade; 

3 - ao pOsto de Capitão, metade 
das vagas por merecimento 
e metade por antiguidade; 

4 - ao põsto de Prlmelro-Tenen
te, só por antiguidade; 

5 - ao põsto de Segundo-Tenen
te, por merecimento intelec
tual; 

b) entre praças: 

1 - às graduações de Subtenen
te, Primeiro-Sargento e Se
gundo-Sargento, metade das 

vagas por merecimento e 
metade por antiguidade; 

2 - às graduações de Terceiro
Sargento e Ca.bo, por ·mere
cimento, na ordem de a.pro
vação em curso, ou median
te seleção e concurso, pa.ra. 
especialistas. 

Art. · 28 · - As promoções dos oflclals 
da.s Policla.s Mllltares serão feitas nos 
Estados e nos Territórios pelos Gover
nadores e, nô Distrito Federal, pelo Pre
sidente da. ReJ>úbllca; e as da8 praças, 
até a.splrante, lncluslve, pelos Coman
dantes-Gerais. 

Art. 27 - Na hipótese de extinção dos 
quadros, os oflclals e graduados a êles 
pertencentes farão jus ao a.cesso, de 
a.côrdo com os ca.rgos nêles existentes 
por oca.slão da última. fixação, salvo se 
pa.ssa.rem a. lntegra.r outros quadros com 
equivalentes posslbüldades de promoçãO. 

Art. 28 - 11: ga.rantido a. oflclals e pra
ças, observadas a8 norma.s regula.menta
res, recorrer contra. preterições que so
frerem; rela.tiva.s à promoção. 

· Art. 29 - As pa.tentes, com as vanta
gens, regalla.s e prerrogativas a. elas ine
rentes, são garantidas. em tôda a. pleni
tude, a.sslm aos oficiais da. ativa. e da. 
reserva., como aos reformados. 

§ 1.0 - Os titulas, postos e unifor
mes da.s Policia.s MUltares são privativos 
dos oflclals e praça.s da. a.tiva, da. reserva. 
e reformados. 

§ 2.0 - O oficial das Policias Mlll7 
tares só perderá o pôsto e a pa.tente por 
sentença condenatória passada. em jul
gado, cuja pena restritiva da liberdade 
individual ultrapa.sse dois anos; ou nos 
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casos previstos em lei, se · fôr declarado 
Indigno do oflclalato ou·com êle lncom
pativel, ·.conforme. declsão de Tribunal 
:Mwtar de carâter permanenté em tem-

~ . . ' ' 

po de . paz, ou de 'l'ribwiá.t.' Especial, em 
I • ' ,, ,' 

.tempo . de guerra externa. ou civil. 
' ' ' •- ... ,, '' I 

Art.. 30 :.._ Os sargentos e praças que 
contarem mais de dez anos de serviço 
continuarão a servir Independentemente 
'de nOvo ~npjamen~, UD1a. vez compro-
;· . ; . . . . , ,. ~ . : , . ·. . . . , : . , I 

vada, em lnspeção de saúde bienal, a sua 
aptidão fiBica: : ' ' . . . . 
. ,' - '. ' 

' .:Art. 31 - .As condições para a lnatt~ 
vldade. de oficiais e praças das Pollclas 
MWtares serão fixadas pela u~ e pe
los Estados, "nas respectivas jtirlsdlções. 
. Padrraf~ Úlllco ~ O poUctâi"'nifutar 
que ie ·tomar iiicapa.Z 8erá à:tastàdo do 
'serviÇo e reformado na forma·da·.tet: 

: :~; I, '' '•' I,·' • ' ' 

. . Art. 3Z - o poUclal-m!Utar em atlvl-,. ' '. . . ' . ' ' 

_dade que aceitar cargo púbUco civil. :tem· 
porárlo,. :não. eletlvo,, assim como .em au-:
tarqula..· emprês&: públlca ou sociedade de 
eeonoDii&. m!Sta, ficará' agregado: ao' res
PeC:ttvo.' ciUâdrO':. e". sbmente poderá . ser 
promovido ·por an~gwdade~ · ·enquanto 
permanecer nessa ··sitUação, .. contando
s~lhe o .tempo•.de serviço apenas para 
aquela · promoção, tra.nsferêncla para a 
resena ou reforma. Depois de 2 (dois) 
anos de'afastamento, contlnuos ou não, 
será transferido, na , forma da lel, para 
a. resena, ou reformado. 

111.0 -.Aceitando ca·rgo público 
permanente, estranho à. sua· carreira, o 
pollclal-milltar será transferido. para a 
resena, com os direitos e deveres defi
nidos em lei. 

. § z.o - Enquanto perceber . remu
neração do cargo temporário, assim como 
de. autarquia, emprêsa pública ou socle-

dade de econolnla mista, não terá di
.relto o poUclal-mllitar da atlva.aos .ven
.clmentos e vantagens do seu pôsto, asse-

gurada a opção. 
§ 3.0 - O tempo de serviço púbUco 

·federal,· estadual ou· municipal, compu;. 
tar-se-á lntegraljnente pa.i.'a. efeitos de 
!natividade.· , ' 

Art. ··33 ;:;.; os'' 'venchilerltós e demais 
vantagens deVidOs a oflClalíÍ e prãças li
cenciados para tratamento' de satlde, "em 
razão de ferimento recebido durante a 

J ' ' .. ·:' _,' ) 

mobWzação ou moléstia. dela decorrente, 
bem como os' 'da ; conseqüente reforma, 
ficarão a cargo da União. 
' ~ ' ' :··. ' . . ', : ' 

, § 1.0 - Os.herdelros ou .beneficiá· 
. .. ······. ·• .. ., ' . 

rlos de. oflclals e praças falecidos duran-.. . ' '· "····· . . 

~ '? perlodo de sua mobUlzação, ~u. em 
razão de. ~léstia, ou ferlmento;decor
rente de missões ou. serviço. naquele pe:-

. rlodo realizados, terão dlrelto à. ·pensão 
por conta da União, salvo· 'se optarem por 
outra pensão a · que.: tiverem "'direito no 
Estado. ' :: ' · · : 

. . § z~o .:,:;. A "União suplementará os 
EstadOs nc!s · 'venclmêrítos e vantagens 
decorrentefw promoções conferidas a 
comi)onentes daâ Pollclas MWtares quan
do mobWzadas nos têrmos desta LeL 

· · · OAP1TULO VI 

DisPosições ·Gerais 

Art. 34 - Os oficiais e aspirantes das . . ' 

Policias Mllltares só poderão demitir-se, 
a pedido, decorridos 5 (cinco) anos do 
término do curso de formação ou me
diante prévia lndenização de tôda.s as 
despesas causadas, Inclusive um têrço 
dos vencimentos percebidos durante o 
curso. 

), 
p 

., 
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·. Art. ·as - Em cada Estado,. Território 
e no Distrito Federal, só· é permitida a 
existência de uma Policia MUltar, que 
poderá ter designaçãO própria. · · · . . . . . . 

§ 1.0 - As Guardas-Civis c u j as 
existências . estejam asseguradas . pelas 
Constituições , Estaduais p~derão conti
nuar entidades distintas, · competlndo
.lhes as funções determinadas pela legis
lação, dos respectivos Estados. 

§ 2.0 - :& Uclto' aos Governos dos 
EStados e Territórios promoverem a unl
fl~açãO da8 orla.nizações fardadall com 
base na Policia MUltar ou subordinar a 
esta. a8 demais, ora existentes, respeita
do o di&J)osto no parágrafo antertor. 

CAPtTuLovn 
· Disposições· Tralllitórlas 

Art. 36 - Fica estabelecido o prazo de 
5 (cinco)· anos para o Inicio da aplicação 
do disposto no art. 11, salvo nas Policias 
MUltares onde tal exigência já seja pre
vista. em lei ou regulamento.: ·. 

Art. 37 - Ficam mantidas, em tôda a 
sua plenitude, as co~cessões honorificas 
concedidas anteriormente à· Constitui

ção .Federal. 
. ' 

Art. 38 - Esta Lei entra em vigor na. 
data de sua publicação. 

.Art. 39 - Revogam~se as. disposições 

em contrário. 
(A Comlssrlo Mista.) 

AVISOS 
DO MINISTRO DAS RELAÇOES EXTE

RIORES 

- N.o DAI/SRC/DNU/43/953.0(20), de 
27-12-67- Agradecendo a comuni
cação referente à promulgação do 
Decreto Legislativo n.0 50, de 1967; 

·- N,0 .DAI/SBC/DOA/ü/88Z.S2(00), de 
27-12-87 - Agradecendo a comUni
cação referente à ·promulgação do 

. Decreto Leglalativo n.0 45, de 1967; 
' ' . . '' ' . 

- N,0 DAI/SBC/DEA/45/661.2(20), de 
27-12-87- Agradecendo a comUni
cação .. referente à promulgação do 
DecretO Leglalatlvo ,n.0 55, de 1967; . ' . ' . ' ' .. 

- N.~ ·DAIISBC/DTC/U/67Z(N), de 
. 2·7-12·87 - Agradecendo a comum
. caçãO referente à promulgação do 
Decreto Legislativo n.0 52, de. 1987; 

- N,0 .DAI/SBC/DCIDf/DEOc!47/542.8 
· (86), de. 27-12-67 - AÍP'adeCendo a 
comunicação referente. à promul
gação do Decreto Leglalativo n.0 48, 

· de 1967. · · · ... 

DE RESPOSTAS AOS SEGUINTES RE
. QUERIMENTOS DE INFORMAÇOES: 

. . . 

- N.0 351/67, do Sr. Senador Arthur 
.... Vlrgillo, enviada pelo M!Dlstério .da 

· · EducaÇão e Cultura.; 

- N.o 354/67, do Sr. senador Arthur 
. Virglllo, enviada pelo M!Dlstérlo da 
Educação e Cultura.; . · · · · 

- N,o 366/67, do sr. Senador V8scon
. celas TOrres, enviada. pelo Wn18té-
rlo; da. AgriCUltura: · 

- N,D 869/67, d~ Sr. Senador Deslré 
Guarani, enviada pelo . Mlnlstérlo 

· do , PlanejamentO e coordenaÇão-
Geral; · · 

-:-- N.0 883/67, do sr. Senador José Er
mlrlo, enviada. pelo Mlnlstério cios 
Transportés; · · 

- N.0 704/67, do Sr. Senador Llno de 
Mattos, enviada pelo Ministério da 
Saúde; 

- N,0 '717/67, do Sr. Senador Deslré 
Guarani, enviada pelo M!nlstério 
da Fazenda; 

- N,0 '730/67, do Sr. Senador Llno de 
Mattos, enviada pelo Ministério dos 
Transportes: 
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- N.0 7"10/6'1, do· Sr. Senador Llno de 
Mattos, enviada pelo Mlnlstérlo dos 
Transportes;· 

~ N.0 '1'12/6'1, do Sr. Senador Adalber
to Sena, enviada pelo Mlnlstérlo do 

.. Interior; 

..- N.0 <791/6'1, do sr •. Benador'vascon
. célos Tõrres; enviada J)elo Mlnlsté

rlo da Educação .e Cultura; ·. 

· ..:.. N.0 '193/6'1; do Sr. Senador Deslré 
· · Guarani; ·enviada pelo Mliustérlo 

da Fazenda; · · · · 

;,.:.; N.0 796/6'1, do Sr; Senador Llno de 
MattoiJ, enviada pelo :MlnlStérlo dos 

· Transportes; · 
. 

- N.0 802/6'1, do Sr. Senador Llno de 
Mattos, enviada pelo Mlnlstérto dos 
Transportes; . . . , 

- N.~ 816/67; do Sr. Senador. Flávio 
Brito, enViada pelo Mln!atérlo da 

· ·Fazenda; 

...;. N.0 8Üi6'1, do sr; Senador Moura 
Palha, enviada pelo Mlnlstérlo da 
Fazenda; 

;...'·itf.o 825/6'1, do. Sr. Senador Flávio 
Brito; enviada pelo Mlnlstérlo dos 

. Transportes; 

....;. N.o 838/6'1, ·do Sr •. Senador Deslré 
Guarani, enViada· pelo · Mlnlstérlo 

· da· Justiça; · 

- N.o '838/87, do sr .. Senador Ra.ul 
· Giubertl, ·enviada pelo · Mlnlatério 

doa Transportes; · · 

~ N.~ ·849/6'1; do Sr. Senador Aamo 
· Stelnbrucb, ·enviada pelo Mlnlstérlo 
da. Fazenda; · . . 

- N.0 851/6'1, do Sr. Senador Llno de 
. . Mattos, enviB.da. pelo Mlnlstérlo da 

Fazenda; 

_;, N.0 852/6'1, do Sr. Senador Deslré 
Guarani, enviada pelo Mlnlstérlo 
do Interior; 

- N.0 868/67, do Sr. Senador Marcello 
de Alencar, enviada pelo Ministério 
dos Transportes; 

,.;.. N.0 8'10/6'1, do Sr. Senador Llno de 
· Mattos, enviada pelo Ministério dos 
Transportes; 

- N.0 8'13/67, do. Sr. Senador Ra.ul 
Giubertl, ·enviada pelo Mlnlstério 
da Saúde; 

· - N.0 8'18/8'1, do ·Sr. Senador Eurico 
Rezende, · enviada pelo Mlnlstério 
da Educação e Cultura; 

- N.0 884/6'1, do Sr. Senador Llno de 
Mattos, ·enviada pelo Mlnlstério da 

. Indústria e do Comércio; 

- N.0 88'1/6'1, .do Sr. Senador Vascon
celos Tõrres; enviada pelo .Mlnlstérlo 
doa Transportes; 
. ' ' '' 

- N.0 888/6'1; do Sr. Senador Vascon
. celos Tõrres, enviada; pelo Mlnlstério 

·· dos Transportes; 

- N.0 892/6'1,. do Sr. Se~ador Deslré 
Guarani, enviada · pelo Mlnlstério 
do Interior; · 

- N.0 896/6'1,.do Sr. Senador Vascon
celos Tõrres, enviada pelo Mlnlstério 
da Fazenda.; . 

- N.0 89'1/67, do Sr. Senador Vascon
celos Tõrres, enviada .pelo Mlnlstério 
da Fazenda; . · · · 

~ N.0 898/6'1, do Sr. Senador' Vascon
celos Tõúes, enviada pelo Mlnlstério 
das Minas e Energia;. · 

- N.0 904/6'1, do Sr. Senador Raul 
Giubertl, enviada. pelo Mlnlstério 
do Interior; 

- N.0 908/67, do Sr. Senador Vascon
celos Tõrres, enviada pelo Mlnlstério 
dos Transportes; · 

· - N;o 912/67, do Sr. Senador Vascon
celos Tõrres, enviada pelo Mlnlstério 
do Interior; 

- N,0 913/67, do Sr. Senador Vascon
celos Tõrres, enviada. .pelo Ministério 
das Minas e Energia; · 

'- N.0 922/67, do Sr. Senador Vascon
celos Tõrres, enviada pelo Mln!stério 
da Indústria e do Comércio; 

f' 
f 
'· 

· .. · ., 
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...:. N.0 925/6'7, do Sr. Senador Vascon- · 
celos TOrres, enviada pelo Ministério 
da Educação e Cultura; 

- N;o 926/6'7, do Sr. Senador Vascon
celos TOrres, enviada pelo Ministério 
das Relações Exteriores; . · 

· : - N.o 92'7/6'7, do Sr. Senador Vascon
celos TOrres, enviada pelo Mlnlstério 
dos Transportes; · 

- N.0 928/6'7, do Sr .. Senador Vascon
celos TOrres, enviada pelo Mlnlstério 
das Minas e Energia; 

- N,0 929/6'7, do Sr. Senador Vascon
celos TOrres, enviada pelo Mlnlstério 
das Minas e Energia; 

- N,o 946/6'7, do Sr. Senador Petrônio 
Portela, enviada pelo Mlnlstério da 
Educação e Cultura; 

- N.o 9'71/6'7, do Sr. Senador Vascon
celos TOrres, enviada pelo Mlnlstério 
das Minas e Energia; 

- N.o ·9'72/6'7, do Sr. Senador Vascon
celos TOrres, enviada pelo Mlnlstério 
das Minas e Energia; 

- N.o 9'73/6'7, do Sr. Senador Vascon
celos TOrres, enviada pelo Mlnlstério 
dos Transportes; 

- N.o 9'7'7/6'7, do Sr. Senador Vascon
celos TOrres, enviada pelo Mlnlstério 
da Fazenda; 

- N,o 983/6'7, do sr. Senador Vascon
celos TOrres, enviada pelo Mlnlstério 
dos Transportes; 

·- N.o 9M/6'7, do Sr. Senador Vascon
celos TOrres, enviada pelo Ministério 
dos Transportes; 

- N.o 985/6'7, do Sr. Senador Vascon
celos TOrres, enViada pelo Mlnistério 
dos Transportes; 

_ N.o 988/6'7, do Sr. Senador Vascon
celos Tõrres, enviada pelo Ministério 
do Interior; 

_ N.o 989/6'7, do Sr. Senador Vascon
celos Tõn·es, enviada pelo Ministério 
do Interior; 

- N.o 990/6'7, do Sr. Senador Vascon
celos TOrres, enviada pelo Mlnistério 
dos Transportes; 

- N.o 991/6'7, do Sr. Senador Vascon
celos TOrres, enviada pelo Mlnlstério 
dos Transportes; 

- N.0 993/6'7, do Sr. Senador Vascon
CI!los TOrres, enViada pelo Mlnlstério : 
dos Transportes; 

- N.o 1.00'7/6'7, do sr. Senador.Teoto
nlo VUela, enviada pelo Mlnlstério 
da Justiça; 

- N.o 1.009/6'7, do Sr. Senador Vas
concelos TOrres, enviada pelo Mi
nistério da Indústria e do Comércio; 

- N.0 1.015/6'7, do Sr. Senador Vas
concelos TOrres, enviada pelo Mi
nistério dos Transportes; 

- N.o 1.019/6'7, do Sr.· Senador Vas
concelos TOrres, enviada pelo Mi
nistério dos Transportes; . 

- N.o 1.026/6'7, do Sr. Senador José 
Ermirio, enviada pelo Mlnlstério da 
Fazenda; 

- N.o 1.02716'7, do Sr. Senador Llno de 
Mattos, enviada pelo Mlnlstério da 
Fazenda; 

. - N.o 1.030/6'7; dó Sr.· Senador Vas
concelos TOrres, enviada pelo MI
nistério das Minas e Energia; 

- N,o 1.035/6'7, do Sr. Senador Vas
concelos TOrres, enviada pelo Mi
nistério da Fazenda; 

_ N,o 1.043/6'7, do Sr. Senador Vas
concelos TOrres, enviada pelo Mi
nistério dos Transportes; 

- N,o 1.044/6'7, do Sr. Senador Vas
concelos Tõrres, enviadas pelos Mi
nistérios do Exército e da Aeronáu
tica; 

_ N.o 1.045/6'7, do Sr. Senador Vas
concelos Tõrres, enviadas pelos MI
nistérios da Saúde e da Educação e 
Cultura e pelo Gabinete Clvll da 
Presidência dP. República; 
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- N,0 1.848/67, do Sr. senador Vas
concelos· TOrres, · enViada pelo Mi
nistério dos Transportes; 

. - N.0 .1.047167, do Sr. senador Raul 
Giubertl, enviadas pelos Ministérios 
da Fazenda e da Indústria e do 

. Çomércio; .•• . ' ,·• '. . .. 
- N.0 1.048/67, do·Sr. Senador Teotô

nlo Vllela, enViada pelo M1n1stério 
da Fazenda; 
. ' " ' 

- N.~ 1.050/67, do Sr ... Senador I..lno 
de' Mattos, enViada pelo M1n1stério 
da Aeronáutica; 

- N.0 1.055/67, do sr. Senador Llno 
. de Mattos, enviBcia.·· pelo · M1n1stério 
' da. sa'dde; · · · · · · 

. ..:.,: :N.ci 1.062/67, do Sr. Senâdor J\Ui.o 
Leite;· enviiu:la pelo. Ministério do 
Interior; • · · · 

· · _... N.o 1;072/67, do sr.· senador Llno. 
de M&ttos, enviada. pelo M1n1stério 
da Fazenda.; · · 

- N.0 1.075/67, do Sr; Senador Llno 
de Mattos, ·enViada pelo Ministério 
dos Tra.nsportes; 

...;. N,o, 1:090/67, do Sr. Senador José 
. Ermirio, enviada pelo M1n1stério da. 
Fa.zenda.; ·. , · . 

- N,o 1.091/87, do· Sr. Senador Pessoa 
· · de QueirOz, enviada.. pelo M1n1stério 

da saúde; ·• • , 
· - N,0 .1~098/87, do .Sr. Senador Vas

.concelos. TOrres, · en~iada pelo Mi
nistério das. Minas e· Energia; 

- N.o 1;099/87, do Sr. ·Senador Vas
concelos . TOrres, envtBda pelo Mi
nistério dos Transportes; 

. - N.0 . 1.119/67, do Sr. Senador Ra.ul 
Giubertl, enViada.:. pelo M1n1stério 
da. Saúde; 

- N.o 1.011/67, do Sr. Senador Vas
concelos Tôrres, enviada. pelo Mi
nistério da Saúde; 

- N.0 1.097/67, do Sr. Senador Vas
concelos Tôrres, enviada pelo Mi
nistério do Interior; 

- N.0 ·1.152/87, do Sr. Senador José 
Ermirio, enviada. pelo Ministério 
das Minas e. Energia.; 

- N.0 1.173/87, •do Sr.:Senador Doml
, elo Gondlm1. enviada. pelo M1n1sté

rio da. .Fa.zenda; 

.. """:' N.0 -./i17, .. do Sr. Senador Llno .de 

. • . . Mattos, enviada pelo · M1n1stério do 
Planejamento e Coordenação-Geral 

ÓFlCIOS .·· 

DO SR. 1.0 -BECRETAR.IO DA CAldARA 
DOS,DEPUTADOS. · 

Submetêndo à revlllio do ·senado autó- · 
rrafos dos aelúintea p~Jetoa:' 
· PROJETO DE LEI DA CAMABA 

N.ol, de .1988 

(N.• 3111·B/8'J,, Da Clmara) 

Cria, na a.• Bellio' da~ Justiça do 
Trabalho, 8 (oltô) .Juntai de Clonei

·. Daçio e .Tulpmento, com lede em 
Belo BorlzÓnte, Estado de· :Mlnaa Ge
rabl • 

o Congresso Nacional decreta: 
..Art..l.0 -.são crtadaa;na. S.".Região 

da. Justiça do Trabalho, 8 (oltol Juntas 
de ConcUlação e Julgamento c7.r., 8.", s.•, 
10.", 11.•, 12.•, .13." e 14.'l; com sede em 
Belo· Hoi1zonte, · Estado de M1naa Gerais, 
e cuja jurisdlção é a. mé.sma da.s atuais 
Juntas existentes. naquela. Capital. · 

Art; 2.0 - São criados 8 Coito) cargos ,, 
de Julz do Trabalho Presidente de Junta 
de Conciliação e Julgamento na 3." Re
gião da Justiça do Tra.balho. 

Art. 3.0 - São criadas 16 (dezesseis) 
funções de Vogais, sendo 2 (duas) para 
cada uma das Juntas de Conc!llação e 
Julgamento ora criadas, observada. a. pa
ridade de representação de empregados 
e empregadores. 

l 
'i 
I 
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11 1.0 - Haverá 1 (um> Suplente 
para cada Vogal. 

11 2.0 - Os mandatos dos Vogais das 
Juntas de que trata a presente Lel ·se 
cumprirão com · observância do disposto 

I ' -> ' I 

no art. 862 · da. Consolldação das Lels do 
Trabalho, ca.bendo ao Presidente do Tri
bunal Regional do :.Trabalho fixar prazo 
não superior a. eo, <sessenta.> dias, a con
tar da publicação desta Lei, para os Sin
dicatos .. dós Empregadores e dos Empre
gados, com sede na JurilÍdição dás Jun
taS, procederem à escollla dos nomes que 
deverão compor as listas tripllces: 

11 ai·;_ Os mandatos dos. Vogais da.!!, 
Juntas· de que trata a presente Lel, 
das JUntas de Conc111ação e JUlgamento 
de BrasWa, Distrito Federal, e da Pri-

Art. 5.0 - Flcam extmtos, à medida 
· · que se vaga.rem, os ca.rgos de Suplente 

de JUiZ Presidente de Junta. de, ccínci
·uação e Julgamento da 3." Região que 
"não estiverem nas condições do parágra
fo, único do art. 4.0 desta Lei. 

Art, 6.0 - São. criados, no Quadro de 
Pessoal da. Justiça. do Trabalho da 3." 

· ·Região, os cargos. constantes das Tabelas 
··anexas. 

111.0 - Os ca.rgos de provimento em 
comissão· serão. providos, mediante esco
lha do Presidente do · TribUnal, dentre 
funcionários de seu Quadro de Pessoal. 

11 2. 0 - Os ca.rgos de carrei;ra e às 
Isolados de provimento etetivo serão 
providos mediante concurso público de 
provas e .de titules. 

Art. 7.0 - Apllca~se ao funcionalismo 
melra Junta de ConcWação e Julgamen-.. . . . . . . . . da Justiça do Trabalho da 3." Região, no 
to ~e JUiZ>de Fora, neste Estado, termt- que.couber, 0 rê~ de temp~ Integral 
narao, simultâneamente, com os. dos V o- . e dedicação exclusiva., a. que se reterem 
gats e ,respectivos Suplentes das demais ourts. 11 e i2 da Lei n.O 4.345, de 28 de 
Juntas de Conc111a.ção e_ Julgamento sob· Juimo de. 1984, e 0 a.rt. 'l.o e seus pari
a Jurisdição da. 3." Regiao. gratos da Lei n.o 4.663, de 29 de novem-

Art. 4.0- São criados 11 (onz~) càrgos . : brci de 1B65; ·• · · ., · · 
de Juiz Substituto para substituir os · Art.. s.o ...;,. :11: p Poder Executivo auto
Presidentes de Juntas.de tõda li. Região ..• rtZado a .abrir, ao Poder Judiciário -
em seu& impedimentos e térlas, por de- Justiça. do Trabalho - Tribunal Regio
signação do Presidente do Tribunal. nal. do Trabalho da 3." Região-, o cré-
Pará~fo único - Os atuals suplen:- dito especlru de NC~ 50.000,00 (clnqüen

tes de . Juiz Presidente de Junta de ta mU cruzeiros novos), para atender às 
conclllação e Julgà.ineilto da 3." Região, despesa.S decorrentes desta. Lel no cor
já reconduzidos, serão transformados em rente exerclcio. 
Juizes substitutos de PreiJldente de Jun:. · · Parigrafo único -o decreto de aber
ta de ConcUlação e Julgamento, Ínedlan- .. tura de crédito Indicará a receita cor
te concurso de titules, perante o Tribu- respondente (a.rt. 64, § 1.0 , letra 'c, da 
nal Regional do Trabalho da 3,a Região, . Constituição Federal), 
devendo o Juiz Presidente do Tribunal Art. 9.o - Esta. Lei entra em vigor na 
abrir as Inscrições para o· mesmo con- data· de sua publicação. 
curso, no prazo de 60 (sessenta) dias, Art. 10 - Revogam-se as disposições 
contados da vigência desta. Lei. em contrário. 



Nimero 
.de. 

C&l'fOI 

. 8 
8 

16 
8 
8 

16 
32 

. 

NiDiero 
de 

Carro-

2 • 2 
1 
1 
3 
1 

1 
1 

.2 
2 
1 
1. 
3 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
2 

19 

Nimero 
de 

Funções 

1 
3 

-44-
TABELAS A QUE. SE REFERE O ART. 6.0 DO PRO.JETO 

TABELA N.0 I 

. . 

I 
CARGOS· 

· C&l'fOI ilolacl111 de provimento efettvo 

· Chefes· de Secretaria ....•.•.....•.•.•.•••••.••.•.•. 
Oficiais de Justiça •.• , .......... , ....••...........• 
Serventes ......•.. -........ · .... ~." ....... ~ . .- ....... · 
Porteiros de Auditório ............................... . 
AuxWares de Portaria. .•••..••.••••••....••••.••••• 

C&l'fOI de carreira . 
Oficiais ·JudJctários .•...•.•.•.......•.....• -•••...• 
.Auxlliares Judic!Arioa .•.•.•.•.•...•.....•.•.••.•.. 

. TABELA N.0 2 

CARGOS 

Carr111 em cómwio 

-Asae88Grea AdmiDiatrattvos O O O O O O O O O t O t O O O O O O I O I O t O 

Asaess6rea Jurfd1coa · •••••••...•..•••.••.••••.••••. 
Asse886res EcOD.6m1cos ••••• · ••••••••••••••••••••••• 

· Chefe do Bervlço Méd1co .. · ...................... . 
Redator·Chete • • •••.•••.....•••.••••••••••.•....• 
Chefes , de Serviço O O I O I O O O t O O O O I O I O I 0 I O I I I I 1'1 I O I I I 

Chefe de Beç&o· ••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

CarrOl llolad01 de provlmea.to efetlvo 

Dlatrlbulclor Para. as JCJ de Braaflla ............ , .. 
Médico • ·.;.~ .••••••• ~···~·······•·····•········•~··· Taq,uflrafos-ReviaDres • . •..•..•• ~ ..... ~ .•.•••.•.••.• 
Taqullrafoa . . .................. o ••• o ••••••••• ~ • o • 

Dentista. . . . ............. ." ........ • . o ••••••••••••• 

I 

Bstatisttco . • . • • • • • ••• , . • • • • • • • • • • • • • ~ • • • • • • • •••• · •• 
Redatores. • ••••••.••••• o ••••••••• · •• o ••••••.••• o ••• 

B1bllotec.6rlo-Auxlll&r • • ••.•.•••••.•••• ~ ••••.•• · •••• 
Arqulvtsta-Auxillar • • • . • • • • . • • • • • • • . • • . • • • • • . • • • • • . 
Admlnlstraclor do l!ldlffclo ...................... .. 
Motoriata-MecADico • • •••••••••• : •••••••••.••••••••• 
Bllfermetro-Auxlllar , ...•••••.. o ••••••••••••••••• 

Telefonista . • ...........•...... o ••••••••••••••• o • 

Ascensoristas • . . • • . .. • . • • • • • • . . • • • • • • . • • • • • • • • • . • • 
Auxiliares de Portaria o ••••••••••••••••••••• ~ ••••• 

FUNÇOES 

Secretário do D!retor de Secretaria. .......•........ 
Of!cla.ls-de-Gablnete . . ......................... .. 

(As Comissões de Leglslaçfio Social e de Finanças.) 

Nivel 
ou 

Sfmbolct 

PJ·1 
PJ·Ii 
PJ-'1 . 
PJ·B 
PJ-10 

PJ·Ii 
. PJ-7 

. .. 

Nivel 
oa 

Sfmbolo 

PJ·1 
PJ·1 
PJ-1 
PJ·1 
PJ·1 
PJ·3 
PJ-3 

PJ·1 
PJ·2 · 
PJ·2 
PJ·3 
PJ·3 
PJ-a. 
PJ·3 
PJ-5 
PJ-5 
PJ-6 
PJ.-7 
PJ-9 
PJ-10 · 
PJ·10 
PJ·10 

Nivel 
ou 

Sfmbolo 

6-F 
7-F 
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. PROJETO DE LEI DA CAMABA 
'r ·• '' 

N.0 2, de 1988 . · · · 

(N,o 144·8/81, D& CAlDara) 

Modifica a reciação do · art. 11 da 
Lel n.0 805, de. 5 de janeiro de 1949, 
que dlspõe sôbre o repouso semanal 
remunerado e o paramento de aalá· 
rio dos dlu feriados clvls e rellrlo· 
108. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O art. 11 da Lei n.0 805, de 
5 de janeiro de 1949, passa a ter a se
guinte reda.ção: 

"Art. 11 .... São feriados civls os de· . . 
clara.dos em lei federal. São feriados 
rellgtosos os declarados em lei mu

. nlclpal, de acôrdo com a tradição 
local." 

Art. 2.0 ~ Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publlca.ção. 

Art. 3~0 _.. Revogam-se as d!sposições 
ein contrário. 

. i 4 Coml8sao de Projetas do E:&eC1.1t1vo.) 

. . 

Restituição de autópafos de projeto de 
. lel sancionado (de 29-11·67): 

- N.0 04.758, autógrâfos do Projeto 
de Lel da Câmara n.0 2.276/64 e 
n.0 78/66, no Senado, que-estabelece 

· penalldades para embarcações e 
terminais maritlmos ou fluviais que 
lançarem detritos ou óleo em águas 
brasUeiras, e dá outras providências 
(sancionado em 17-11-67). 

Comunicação do pronunciamento da Câ

miU'a. sôbre emendas do Senado e re· 

messa de proposições à sanção (de 
30-11·67): 

- N.0 04.775, com referência à rejel· 
ção das emendas do ·Senado. ao 
Projeto de Lel da Câmara n.o 
1.081-E/59, e n.0 186/82, no Senado, 
que d!spõe sôbre as Policias. Ml
lltares, e dá · outras providências 
<projeto enviado à sanção em 
30~11-67). 

- N.0 4. 763/87, coin referência a0 
Projeto de Lei que estima a Receita 

· · e fixa a: Despesa da União para o 
exerciclo financeiro de 1988, para 
os fins· constltuclona:ls. 

- N.0 04.780, de 6-12·67, comunicando 
que, tendo sido verificadas lncorre
ções , nos autógrafos do Projeto de 
Lel da Câmara n.O 37-E/67, e n.o 

· 116/67, no Senado, que retlflca, sem 
' ônus, a Lel n.0 5.189, de 8-12-66, 
· que estima a Receita e fixa a Des
pesa para o exercicio financeiro de 

· 1967, a:nteriormente enviados à 
sa:nção, SollcltOu sua devolução, no 
sentido de serem feitas as devidas 

· correções. Por êste motivo, a refe
rida proposição foi,' em 6 de dezem
bro de 1967, novamente remetida à 
Presldêncià da República para os 
fins constltuclona:ls . 

• - N.0 04.781, de 6·12·67, comunlca:ndo 
que a Çâmara. dos Deputados dei-

. xou de aprovar, nos têrmos do .art. 
58, paragrafo único, da. Constitui
ção Federal, o Projeto de Decreto 
Legislativo n.0 52-A/67, que aprova 
o Decreto-Lei n.0 335, de 18-10·67, 
que altera o Decreto-Lei n.O 208, de 
27·2-67, que regulamenta a .cobran
ça do Impôsto de Circulação de 
Mercadorias sôbre os derivados de 
petróleo, redistribui o Fundo Rodo
viário, e dâ outras providências. 
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· O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 

- Está finda. a. leitura. do expediente.· 
o sr. 1.0-Becretárlo prociildera à lei

tura. de projeto de lei,, . 
lt lldo o seguinte: . 

:.'PRO.JETO DE LEI DO SENADO 
· · · ' ·' N,o'f de l96B .. . 
Altera o Deereto-Lel n.0 '73/68, ex

clalndo a obrlptorledade do· sepro 
. de respoDSabDidade clvU dos , pro-
. prletárlos de véícalos automotores . de via terrestre... " . . . . . . 

O Congresso Naclonlil decreta.: 
Art. 1.0 - Pa.ssa.. a. vlgora.r com. a. se

Kuinte reda.ção ó cUSposto na letra b do 
ait. · 20 do Decreto~Lel n.0 '13; de 21 de 
novembro de 1966:. . . . . . 
.. 

"Art •. 20 ~ .. · ..•...... .' .... ~ .......•..• 
''• t ' ' :,1 ' I, 1 

,- 1 ,
1 

~· '.::,o o O '.o o o ',.'_ '. ~-~~ ·~ O' I O o o o O o 
0
0 o o,' o '.' ·, o 0 0 0 

.b) responsabWdade civll dos .pro
. · prletárlos de .. veicillos. automoto

. res de vias nuviai, iaeustre e ma
litinla e de aerônaves." · · · · · 

',.<' ,'' I ' ' ' :' , ' . 

Ari. .z.o ~ Esta. Lei, ~ntrará. em,. vigor 
na data de.sÜa p~bllca.ção, revogadas as 
disposiÇões. em . contrário. . . 

'; ··, ' ' . ~) ' ' 

. ·," 
; , ,· ,.' : • I • ' , . .~ , I 

, '· > ,}ust~flca.ção 

A obrlgatorledll.de do seguro d.e· res
ponsabWdade clvll pa.rà. os. proprietários 
de automóveis, caminhões etc., de que 
trata. o :Decreto~Lel n.0 73, de 21 de no
vembro de 1966, trouxe urii irilpa.cto fl
na.ncelro que se mostra. lnsuportá vel por 
parte das classes menos favorecidas, des
de os motoristas profissionais, que fazem 
do uso -·do veiculo o seu ganha~pão, ao 
llomeni da classe média, proprietário de 
um . veiculo pa.ra o tra.nsporte exclusivo 
de. sua familla ou dos seus fllllos à 
e~cola. 

A obrigatoriedade dêsse seguro e as 
taxas rodoviárias cobradas pelos Estados 

elevaram em cêrca de 1.000%. (mll por 
cento) as despesas com o llcenciamento, 
deapesas estas que se 'élevam, no mini
mo, a duzentos, cruzeiros novos. E êsse 
ônus se refietlrá. não apenas na econo
mia .do .povo, obviamente, mas ta.mbém 
ria lildúâtrla automol:IUlstlca; já. que a 
dlf!cU!dáde de manutenção· de um ca.rro 
Importará, afinal, em obstáculo à' sua 
aquisição.· o certo é que .a&.gra.ndes be
neficiárias do. seguro obrlg!Ltó~ são as 
companhias segura.doras, que se mostram 
demasiadamente eufóricas com li. · exi
gência legal~ E·o.mals choca.nte .é,,que .. o 
fabuloso enriquecimento que êsse seguro 
trará. .às segura.dora.s - quase todas de. 
capita.h estra.ngeiro ...;..; ·traduzir-se-á. .no 
empobrecimento do povo; .. Nem se diga 
que os rios de dinheiro que desàguarão 
nos cofres das emprêsali'se~orâs im
portamo em. tra.nqüWdade de- res8arcl
mento completo e lmedla.to pa.ra os que 
v~nhall!-i a, so.frer .danos. A. experiência. 

· noa tem demonstrado - e quem não a 
teve - que, por ocasião da llqulda.çio 
do seguro de responsabWdade . clvU,. as 
companhias seguradoras usam. e abusam 
de todos os meios. e a.itlficlos pa.ra fugi
rem. ao .. cumprimento de .sua ... obrlga.çio, 
àcénancfo. àempre com um ·•·acOrdo:• qÚ!! 
nada mais representa. do que a proposta 
de pagamento de qua.ntla Irrisória, mul
to .. inferior, inclusive,- ao. valor· d!L ava
llação feita.· pela. própria empliêsa segu
radora. E, pa.ra fugir aos dlssa.bores e à 
demora de uma a.ção: judicial,. o que so,:;·. 
freu o da.no quase-sempre .concorda.' em 
receber a pequena. importância, pa.ra 
prejuizo seu e -ma.lor.,lucro. Pa.ra a- em-
prêsa. .. · , · ·. ' ' .• 

A. obrigatoriedade do seguro. é a.ntl
soclâi; porque" as cifras a. serem fabulo
samente arrecadadas não têm destina-

. ,' ~··· ' . 
ção para lnstltulçõeS"•:de benemerência, 
como, por exemplo, aPLBA ou a Funda
ção do Bem-Estar dd Menor. Não vai 
pa.ra a carteira de s~guros do IPASE, o 
que poderia resolver.)o dramático pro
blema do Hospita.l'dos Servidores do Es
tado. lll, data venia, Inconstitucional, 

...... 

( 
1: 
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porque obriga ao cidadão posauldor de 
veiculo ter um seguro que deveria ser 
feito de ·acOrdo com sua vontade. ·. · 

Bala das,Bessões, em 17 de janeiro de 
1968. -Vasconcelos Tôrres. 

LEGISLAÇAO CITADA 

Decreto-Lei n.~ 73, de Zl de novembro de 
.1986: 

"~ 20 .;..;.; Sem prejulzo do· disposto 
ein.Iels· especiais, são obriptórios os 

· seguros de: · · ' . ' 
'i '. ' • • 

a) .......... , ...................... . 

b) responsabWdade clvll .. dos pro
... · · • . :.' prietários . de veiculos automoto-. 

· res de .vias .terrestre, .fluvial,. la
: custre e· maritlma, de aeronaves 

...... e·dos transportes em geral." 
. ; .. 

(A ComiBsilo de Constttutçilo e Justtçu..) 
' .I 

· O SR.. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
,.:_;: o exPediente lido vai à publicaÇão. 

Sôl:ire a mesa, requerimento, que será, 
lido pelo sr. 1.0 -Becretário. 

... . lt lldo o· seguinte:· :. 

REQUERIMENTO 
. ' ' . : 

N.o .1, de 1968 
~ . . 

Senhor Presidente: 
Os meios poUticos e Uterãr1os do· Pais 

tomarain conhecimento, com profunda 
COM.terna:ção, do falecimento do . consa
grado escritor Amando Fontes. 'De~taca-. 
da ·figura da Constituinte de 1946, como 
Deputado federal por Sergipe, seu Es
tado ne.t~, · Amarido Fontes conquistou 
támbém pôsto de relêvo na. literatura 
brasileira. Os seus dois livros "Os Co
rumbas" e "Rua do Siriri" marcaram
lhe a trajetória literária, consagrando-o 
definitivamente como um dos melhores 
romancistas de sua geração. 

Requeiro, a.ss1m, na forma do a.rt. 212, 
letra e, do Regimento Interno;, . seja 
transcrito em Ata um voto de pesar pelo 
falecimento de tão llustre personalidade 
politica e literária, e comunicação à sua 
familla e ao Govêrno do Estado. 

BrasWa, 17 d~ janeiro de 1968 . ..:...: Júl1o· 
Leite - Slrefredo Pacbeeo ~ Milton 
CampOfl - GUberto MarlDho - Fernan
do Corrêa - · Wllson ·aonÇalves - Arre-

. mbio. de Flpelredo. · · · 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 

.....: ~em a pÍüavra, para encaminhar a 
votação, o Sr .. Senador Júlio Leite, pri-. 
metro subscritor do· requerimento~ 

O SR. JúLIO LEITE ..:... (Lê o seruhlte 
discurso.) Sr. Presidente; Senhores Se
nadores, para. quem privou, como . eu, 
durante mais. de quarenta anos, da In
timidade de Amando Fontes, torna~se 
diflcU . destacar, nas caracterlsticas de 
sua.·· .. personalidade,: .. o vinco marcante 
de .. seu. talento .. Por Isso. mesmo, Senhor 
Presidente, o pesar pelo falecimento do 
homem público, do Intelectual e do eor
rellgionário não , pode superar o senti" 
mento doloroso da. perda do companhei· . 
ro· e amigo que deixa em m1m a marca 
da tldelldade, que .êle exercitou com o 
carinho sagrado de um .culto. 

Na meiancolla. de sua despedida, revi, 
aliuns dias ma.là tarde; os momentos de 
glória que êle fruiu em vida como escri- . 
tor,,ao compulsar a coleção de recortes 
em que estão culdad.osamente guardadas 
as manifestações dos criticas. Uterários 
ma.ls. eminentes, que deram à sua. ln te• 
llgência a. dimensão. justa. da consagra
ção, nos comentários de seu primeiro ro
mance. Há 34 anos, Senhores Senadores, 
a sua proeza era, como disse um de seus 
·criticos, "verdadeiramente um mllagre". 

com efeito, 1933 fol um ano lltera
rtamente fértn. Pode-se dizer mesmo 
que dos mais férteis, recorrendo-se à 
crônica retrospectiva de Agrtpino Griec
co. Com a precisão minuciosa. de sua cri
tica, êle lembl'a que naquele ano foram 
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publicadas as "Memórias" de Humberto 
de. Campos e de Medeiros e Albuquerque. 
De Jorge Amado satu "Cacau"; de Mar
ques Rebelo, "Os Três Caminhos"; de 
Oswald de Andrade, o "Serafim. Ponte 
Grande"; de Henrique Pongetti, o "De
serto Verde"; de. Murllo Araujo, "As Sete 
cores do Céu"; de Barbosa Lima Sobri
nho, ''A Verdade Sôbre a Revolução de 
outubro"; de Murllo Mendes: a ''História 
do Brasn"; ·de Octávio de Faria, "O Des
tino do Socialismo"; de José L1ns do 
Rêgo,. "Doidinho"; de GUberto Amado, a 
"Dança SObre o Abismo"; de Tristão de 
Atliayde, a· quinta série . de seus "Estu
dos';; de· Lúcia· Miguel Pereira, o "Em 
SIU'd1lia", e . de Peregiino Júnior, o 
"Matlipá''._ 

A lista de autores· publicados, sem in
dicação das obras, é, no entanto, muito 
mais longa.. E entre.êles alinha o critico, 
para citai apenas alguns, Afonso Arinos 
de· Mello Franco, Afonso de E. Taunay, 
AfrAnio Peixoto, Aimlr de Andrade, Ani
sio Teixeira, . Alvaro · Moreyra, Araujo 
Lima, Arthur Ramos, Bastos Tigre, 
Câmara Cascudo, Delgado de Carvalho, 
ll:rico Verfsslmo, Evaristo de :Moraes, Ha
milton Nogueira., Hermes Llm.a, Jayme 
Adour. da CAmara, Joracy Camargo, 
Monteiro Lobato, Menotti Del Plcch1a, 
Paulo Setúbal, Pedro Calmon, Plinio Sal
gado, Raul Bopp, Roquette Pinto, Tasso 
da Silveira, Tristão da ciuilha, João Ne-. 
ves ·dá.Fonf.oura.e viiúcius.de MoraiS. . . . ' '· . '' . 

11: uma relação, ainda que incompleta, 
representativa. da vitalidade criadora de 
nosso povo. São · nomes·. que conquista
ram, para a literatura braslleira, a mar
ca da afirmação consciente, cujas raizes 
se encontram no Movimento Modernlsta! 
de ·1922. Ao lado dêsses, porém, 1933 .ci~~ 
obras póstumas de inestimável valor 
para a cultura do Pais, reafirmando o 
aprêço de que já desfrutavam em vida 
nomes como os de Nina Rodrigues, Llci
nlo Cardoso e Anibal Falcão. 

Foi nesse ano que a Sociedade Felipe 
de Oliveira, instltuida para cultuar a 
memória do grande poeta, decidiu-se 

a outorgar, pela. primeira. vez, o prêmio 
literário que leva. o·seu nome. Destinado, 
segundo seu regulamento, a galardoar 
·~a melhor obra literária, artistica ou 
cientifica.; publicada em 1933", dispunha 
da dotação então expres8iva. de cinCo 
contos de réls. O júri compunha-se de 
doze dos mais J:enomados Intelectuais 
do Pais: Renato Toledo Lopes, .Alvaro 
Moreyra; Octávio Tarquúilo de Souza, 
João Daudt de Ollvelra, Augusto Frede
rico Schmldt, Edmundo da Luz Pinto~ 
José de Freitas Vale, Assis Chateau
briand, Manoel de Abreu, Tristão da 
Cunha., João Neves da. Fontoura., Ribeiro 
Couto e Rodrigo Otávio Filho.· Dos doze 
votantes, dez sufragaram o.nome de um 
estreante. Um jovem de 34 anos,· desco
nhecido dos meios intelectuais, recebe a 
láurea:· Amando Fontes; Consagra-se, 
quase por unanlmldade, um romance 
despretensioso: "Os Corumbas". .. 

Foi assim, Senhor Presidente, pelas 
mãos humlldes de Geraldo Corumba · e 
de sua familla, que Amand('. Fontes saiu 
do anonlm.a.to para projetar-Se no· mun-
do intelectual. · 

Conhecidas as circunstâncias, o mo
mento histórico e a dimensão nacional 
de seus concorrentes, pode-se dizer que 
a decisão com que foi -laureado o mOço 
escritor foi uma decisão arrojada e au· 
daciosa, que em pouco se transformou 
em polêmlca. Tão · discutida, que · um 
prestigioso matutino achou justificável 
1n1c1ar uma série de entrevistas, em que 
se indagava "Foi Merecido o Prêmio 
Conferido aos Corumbas?" Para glória do "' 
jovem serglpano, personalidades como 
Manuel Bandeira., Gllberto Amado, Ru.; 
bem Rosa, Jorge de Llm.a, Prudente de 
Morais Neto e Augusto 'Frederico Schl
midt, ouvidos a respeito, não só achli.· 
ram procedente e justa a outorga, como 
se uniram no combate a uns poucos e 
rudes ataques feitos aos méritos literá-
rios do vencedor. . : 

É bem verdade que "Os' Corumbas" 
não era um livro desconhecido. Quando 

-

lj 
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de seu aparecimento, a êle se referiu a. 
critica como uma. revelação inusitada. 
Apontaram-no como um modêlo nôvo, 
numa tal conjugação de opiniões favo
ráveis, que ninguém duvidou da exce
lência de suas qualidades. Não é de'' se 
estranhar, portanto, que a bibliografia 
critica de sua obra de estréia seja. das 
mais ricas dos últimos tempos· nela es
tão incluidos os trabalhos infelizmente 
ainda esparsos de autores como Agrlpfno 
Griecco, Manuel Bandeira., Barreto Fi
lho, Jordão de Oliveira, Tasso da Silvei
ra, Ham1lton Nogueira, José Geraldo 
Vi~ira, Murtlo Mendes, Andrade Murtcy, 
Joao Ribeiro, Gilberto Amado, Eugênio 
Gomes, Antônio de Alcântara. Machado, 
M. Paulo Filho, Menotti Dei Picch1a, 
Aderbal Jurema, Jayme de Barros e Au
gusto Frederico Schmidt. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. Ex.• 
um aparte? 

O SR. J(JLIO LEITE - Pois não. 

O Sr. Ruy Carneiro - V. Ex.• presta 
homenagem, em nome do seu Estado, a 
Amando. Fontes, que foi, inegàvelmente, 
uin grande escritor. Além dêsse dom que 
Deus lhe concedeu, que é o talento - e 
êle o .tinha extraordinário -, possuia 
grande preparo. O livro citado por V. 
Ex.a, e que mereceu criticas favoráveis 
e louvores dos grandes escritores brasi
leiros, "Os Corumbas", se não me falha 
a memória, foi lançado em 1933. Eu me 
recordo, pois era Oficial-de-Gabinete do 
Ministro da Viação, quando lançou êsse 
livro. Costumava Amando Fontes fre
qüentar o Ministério, porque lá estava 
também um escritor, que era o Ministro 
José Américo de Almeida. Eu o conheci, 

. privei de sua amizade, com muita honra. 
para mim. Lamentei profundamente que 
as letras bra.sUeiras tenham perdido 
Amando Fontes. E Sergipe, como disse 
há pouco o eminente representante da 
Bahia, Senador Aloys!o de Carvalho, Ser
gipe perdeu muito. Dai a razão por que 
me associo à sentida homenagem que 
V. Ex.", com tanto brilho, está prestando 

àquela grande figura de escritor e ho
mem notàvelmente bom, que foi Aman
do Fontes. 

O SIL ltJLIO LEITE - Muito obrigado 
a V. Ex.•. 

(Lê.) 

Penso, Senhor Presidente, que nenhum 
intelectual poderia aspirar a êxito mais 
completo. São · testemunhos repassados 
de autenticidade e de apreciações espon
tãneas, quando se considera. que a maio
ria dos criticas não conhecia pessoal
mente o. autor premiado. 

Bastaria que dêle tivesse dito o que 
afirmou João Ribeiro, mestre de julga
mento isento, ao -caracterizar a obra. 
como "romance admirável", "forte, de 
aguda observação, de realismo sem 
a.grura.s inúteis, de entrecho admiràvel
mente urdido na vida real da gente po
bre", em que "as passagens são um largo 
colorido". Chamando-o de "um escritor 
raro e destinado a ser um dos mestres 
da geração nova", ninguém melhor do 
que êle expressou o agradecimento de 
nossa terra. ao jovem conterrâneo então 
desconhecido, quando disse: "Sergipe é 
uma terra. esquecida, pequenina. Aman
do Fontes fá-la viver e amar na sua. 
tragédia. intima, e a sua terra deve-lhe 
essa maravilhosa evocação, uma das 
mais impressionantes que conhecemos." 

O êxito, porém, não o siderou. A. edi
ção de 27 de maio de '1934 de O Jornal 
traz à. figura do escritor já vitorioso, re-

. tratada numa enquête literária. Escre
vendo na introdução de "Como escreveu· 
seu último livro", descreve-o o repórter 
como "timido, discreto,. modestissimo, 
com um horror orgânico à declamação, 
à ênfase, ao exibicionismo. . . O senhor 
Amando Fontes fala pouco - e escreve 
ainda menos. Vive silencioso e recolhido, 
sem sentir nenhuma tentação pelo ba-. 
rulho entontecedor da popularidade. O 
êxito surpreendente de "Os Corumbas", 
conquanto tenha sido excepcional, não 
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o embriagou nem o deslumbrou. Mesmo 
· depois da vitória enorme do. seu roman
ce, êle continuou a ser o mesmo homem 
polido e modesto, que parece andar en
tre as. criaturas nas pontas dos pés, para 
não fazer rufdo e não Incomodar. · E 
quando é obrigado, como agora, a falar 
de si, a gente sente nas suas palavras 
o desejo subConsciente de pedir descul
pas pelo. seu talento· e pelo seu .sucesso. 
MaS a verdàde é que o. êxitO 'de "Os Co
rumbas" não· teve ,precetientes na nossa. 
história literária". . ' · ·:. · · · 

O SR. J'OLIO LEITE -
aparte do· nobre colega. 

(~endo.) ·. 

Agradeço o 

· Realmente; as quatro edições sucesst..: 
vas do livro, no espllço · de um · ano de 
seu lançamento, a.testa.m a. qua.lldade da 
obra,·apontada como·um marco' signifi
cativo "na literatura urbana do· Pais". 

· .. '• ',· · • ' ' .' •·:1 [I ' ' ' ' '' 

Quando, em 1937, publica séu segundo 
romance,"Rua do SJ.rlrl.", Ama.lido Fon-. 
tes continua o:·meSnio .recolhedOr des.:. 
pretensioso de fatos h~os, fatos que 

O Sr: :Aloyslo de Carvalho - Permite êle traz para a evidência nua do quoti-
V. Ex.• um aparte? ~ano,. :com: a magtst~ilade de> autor 

· · que põe os personagens em cena, e . dei-
. O SR; .fOLIO LEITE - Com multa 88." xa-os viver e :falar, sem .Que se lnterpo-

tiSfação, ·' . : ·. ilha, a . não ser. para trimsnutlr'. o que 
,.. . êles mesmos dizem no. desenrolar mci-. 

O Sr. Aloyslo de Carvalho _ As pa..:· nótono de suas vidas ln.cóBUltas. Não· se 
la.vra.S dêsse repórter . que entrevistou pode sequer diZer que o. autor amadure
Amalido Fontes·•representam um mag- ceu. o espaço de 4 anos entre ,os d~is 
nítlco perfil da sua. personalidade. Real- lançamentos não é Justt:flcação para 
mente, ao lado do talento~ que fol multO qualquer tra.náfomíBçãO substancial em 

· · · · seu estilo. me continua. - num terreno 
grande; a modéstia de Amando . Fontes reconheCidamente (U:ffcil ;_ .. o mesmo 
impediu, por certo, que . a sua. obra de . ' . 

· homem .. Jav....· e d.e·'aarros, P.eciro.'·cat~· ficção 8e·desdobrasse em: muttos'outros ··-
àtestados da sua magnifica vocação li.:; mori, Oc~vlo , Tarqumlo :d~ S01,1Zâ;. Rol-: 
terárlS.:· "Os corUm.baa" foi um romance; mes BarbOsa, Ney ··aufmarães, Nelson 
dentro ·do ciclo dos romances ·riàrdestl- ~erneek ·ao~ré .~ Pinheiro,·.~~. Lemos, 
nos, que mareou a: persona.lldade de ~um entre outros, . que analisam a sua· segun
romancista: o sucesso obtido não o deli-. dá obra, apontam todos o virtuosismo' de 
lum.' bro.·u· . 'Tlnh. a. ·êl·e· 0· ·'senso . de· que·. só· um talento exuberante, engenliosainentê 

trabalhado. · · · · · · '· · · ' · · 
devia fazer obras ' perfeitas; E quando, . . .. · · · · 
algum tempo depois, escreveu o roman- Houve. quem pretendesse. estipular 
cc, ta.mbém multo apreciado, "A Rua do graus comparativos entre os dois roman
Sirlrl",.êle estava,dentro de:uma con- ces. A blbllografia:critlca .. de• .. "Rua.do 
cepção rigorosa do que deve ser o ro- Slrlrl" mostra., quase ,unãnimemente, que 
mancista: só produzir quando. puder t_':l é. um• paralelismo sem sentido, êsse que 
oferecer ao público obra .à altura do r-:' se tenta;, A .trama dêsse livro cru não .é 
renome do autor e da Inteligência doá tecida com a linguagem ~ulgar. que ge
leitores. Assim, o romance que durante· ralmente :faz descambar para o grotesco 
longos ancis levou· ·escrevendo não· che- ou o exagêro o · assunto .. doloroso da 
gou • a. têrmo porque, ·dentro ·da· sua prostituição. Melhor se diria. .que todo o 
modéstia, êle tinha a preocupação da livro é composto sem ·a linguagem. do 
perfeição. E escreveu, dentro dessa preo- autor, nascido apenas do lamento hu
cupação, o· romance perfeito. "Os Co- mllde daqueles restos de sensibntdade 
rumbas" representa um romance na li- humana que habitam as almas, .depois 
teratura brasileira com sua Imortalidade da decadência. li: no recôndito do espi
plenamente assegurada. rito ingênuo e simples de seus.lnfellzes 
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personagens que êle vai buscar · o ma
terial com que modela. o quadro trágico 
e · edUlcante, tão dificU de ser. tratado 
literàriamente. 

·Não . que a . temática seja inédita em 
nossas letras: antes de Amando . Fontes, 
Jayme de Barros, um, dt!. selis criticos, 
nota que Marques Rebelo já. tinha tra
zido ,·à luz o problema em "Marafa.". 
Benjamin . Costallat fizera o mesmo . em 
·~A .Luz Vermelha", da. mesma. maneira 
que .Enéa.s Ferraz em." Adolescência. Tro
pical" e Luiz Martins; que viria a fazer 
o mesmo, mais ·tarde, em "Lapa", Aindà, 
recentemente, Sylvan Paezzo. retratou o 
drama ·humano em "Santa Rosinha.. do 
Mangue" .. Mesmo que se considerem a.s 
caracteristica.s diferenciais de cada um 
dêsses livros, não se pode deixar de re
conhecer na obra. do escritor· serglpano 
um traço tlpico, de certo modo inédito. 
l!: que nesta obra não há. o movimentar 
dé episódios, e de análises psicológicas 
que procuram mergulhar nas razões pro.; 
funàa.s do'comporlamento social. A "Rua. 
do Slriri"~ é tão-somente a sucessão tran
qüUa, sem consistência, da luta pela so
bievivênclli dos hinnlldes e dos simples, 
que êle já havia projetado no dominlo 
público; quando descreveu a. vida trágica 
de "Os Corumbas". Não há. uma tenta
tiva de interpretação. Não se nota. ·'"""' 
mesmo de maneira subjacente· - ne
nhum esfôrço explicativo, nem o recurso 
à qua:llflcação · ou ao enquadramento 
psicológico dos personagens. Nada. Só . a. 
"Rua do Sirlri"; ·a chaga exposta. Cruel, 
porque · existe. l!: assim ·que êle nô-la· 
tr8llstnite; · 

· Exatamente nessa despretensão, loca
lizíi.n{ os seús criticos o valor de ·suas 
obra8. coJ!lo assinala um dêles, "Amando 
Fontes não se repetiu. Procurou tema· 
diverso do primeiro livro e fêz notável 
esfôrço parO: nos dar uma. impressão 
exata da prostituição no interior do Pais. 
Atingiu seu objetlvo". 

. . . 

Ao falecer, Amando Fontes tinha ain
da inédito um romauce que o acadêmico 

Josué .Montello - em recente invocação 
- chamou de "espelho de seu tempo , e 
de si mesmo". Trata-se de "O Deputado 
Santos Lima", que o editor José Olimplo 
deverá entregar ao· público,· ainda que 
não estivesse revisto· pelo autor. · 

Em 34 anos de atividade, o romancista· 
de "Os . Corumbas" nos legou, portanto, 
três obras. Houve por isso quem.preten
desse classlflcá.-lo como romancista "bis
sexto", B.inda. que a essa. categoria. êle 
inegàvelmente pertencia. como poeta. · 

Ninguém melhor do que êsse mesmo 
critico, que foi quem assinalou o ritmo 
poético de sua. prosa, para justificá-lo, 
a.·respelto do que· diz: "Amando Fontes 
era, em verdade, um a.rtlstà. da prosà no 
romance. · Escrevendo 'fluentemente, no 
transe da' criação romanesca, voltava· 
sôbre s1 mesmo, no gôsto de apurar-se 
e depurar-se. Dai, para umà vida. lnten~ 
sa, a escassa bibliografia de 'dois <l'oman
ces publicados e um inédito." · 

Num trabalho de rara. acuidade, em 
que aponta os recursos métricos de seus 
romances,· sintetiza. êle as qualidades de 
estilo d.o romancista; afirmando: · · 

"E não apenas GUimarães Rosa; com 
seu estilo Intencionalmente procura
do, exibirá. seus recursos e opulên
cias; Também ·Amando Fontes,·· que 

. buscava. na. escrita a. slmpllclda.de · 
mais depurada, ocupará uma. posl-

. · ção de relêvo. Porque êle soube ser,. 
no silêncio de seu gabinete, a.quêle· 
artista obstinado que só entrega. à 
admiração alheia a. sua. arte, ' depoiS · 

· ·que lhe escondeu todo.s os a.rtlficios." 
' . . ' ' ... ~ 

!sse "artista obstinado'~ da. crónica.· de. 
Josué Montello foi, em. sua vida profis
sional, um vitorioso completo. Lembro
me bem, sr. Presidente, das confidências 
dos últimos tem.pos, quando.êle me dizia. 
que a Providência lhe dera ·todos •os · 
requisitos para a felicidade plena.· As· 
qualidades que ornavam o escritor - e 
atribuo a isso multo de seu sucesso -
eram as mesmas com que, na. sua des-
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pretensiosa existência, ia colecionando 
sucessos e amizades. O seu temperamen
to não era o de um arrebatado. Tinha, 
ao· contrário, o comedimento sereno dos 
grandes espiritos, que fizeram dêle o 
cinzelador lnigualá vel de suas criações 
literárias. 

Embora nascido em Santos, a 15 de 
maio de 1899, desde os cinco meses, 
quando fica órfão de pai, viveu em Ara
caju, de onde era originária a sua fa
milia. Até a idade dos 20 anos, com a 
Intermitência de cêrca de um ano ape
nas, de lá só se afastou em 1922, para 
1niciar no Rio de Janeiro o curso de 
Medicina,. que, por doença, viria a lnter:
romper, voltando logo para o seu Estado. 
Começa nessa época o seu amadureci
mento intelectual, orientado pelo gôsto 
apurado de Garcia Rosa, figura humana 
de quem Jackson de Figueiredo - então 
já consagrado - disse um dia ter sido 
a personalidade mais completa. e talen
tosa que conhecera. 

Residindo no alto de Santo Antônio, 
que no "Os Corwnbas" Amando Fontes 
diz ser "o ponto mais bonito de todo 
Aracaju", e cuja vista fazia o enlêvo de 
Caçulinha, Garcia Rosa de lá só se afas
tava para eventuais estadas em seu sitio, 
localizado nas redondezas. A cidade, só 
raramente descia, porque os amigos -
os intelectuais e os anónimos que êle 
acolhia com a mesma fidalguia e aten
ção - pagavam-lhe o tributo de uma 
constante romaria, como se fôssem as 
montanhas que se chegassem ao profeta 
da cidade. As gerações jovens se suce-: 
diam naquela. admiração contemplativa. 
do grande mestre. Não teria sido neces
sário o testemunho dos contemporâneos 
de Amando Fontes, para se adivinhar 
o quanto influenciou a vida do jovem a. 
imagem do poeta. ll: uma admiração que 
se expressa a cada passo. Ora na figura 
humanitária do Dr. Barros, de "Os Co
l'Umbas", porque o humanitarismo dês
se homem cortejado pelas Inteligências 
mais promissoras de seu Estado era uma 
de suas facetas mais atraente:::. Ora na 

transcrição dos versos puros, profundos 
de ternura e de calor humano, com que 
o Sargento Zeca. orna. as declarações ar
rebatadas à noiva. 

Datam dessa época não só o inicio do 
conto que mais tarde ampliou, transfor
mando-se em "Os Corumbas", como 
também as primeiras poesias, exercicio 
que só mais ta.rde, sem qualquer preo
cupação de continuidade, iria retomar, 
e a. respeito das quais Manuel Bandeira., 
em sua "Antologia. dos Poetas Bissextos", 
diz: "Tendo poetado na adolescência, 
abandonou por longos anos a poesia e 
só Ultimamente, entre 65 e 66, voltou 
a ela, escrevendo uma série de poemas 
que o colocam entre os bissextos mais 
dignos de lnterêsse." 

Em 1922, com 23 anos de idade, clas
sifica-se em· primeiro lugar no concurso 
público para Agente Fiscal do Impôsto 
de Consumo, sendo nomeado para exer
cer o cargo no interior da Babia. Dai 
retorna no ano seguinte, para casar-se 
com D. Corália. Leal Teixeira. Bachare
lou-se em Direito em 1928, em Salvador, 
tendo-se transferido logo depois para 
Curitiba, onde residiu por quase dois 
anos. 1930 encontra-o no Rio, dedicando- · 
se à advocacia até 1033, quando conquis
ta o prêmio Felipe de Oliveira. Nomeado 
professor de português da. Prefeitura 
do Distrito Federal, exerce o magistério 
durante cêrca de um ano, em virtude de 
ter sido eleito Deputado à Assembléia 
Constituinte. de 1934, Integrando a. re
presentação sergipana. Foi nesse periodo 
que se dedicou à composição da "Rua do 
Siriri", lançado em 1937. 

:a:ste fato denota. o quanto estava im
pregnado de sua terra, pois, apesar de 
já radicado no Rio de Janeiro, o seu 
romance conserva tôda a. pureza do pro
vinciano apaixonado pelo seu rincão. De 
1938 a 1946 volta ao exerciclo de sua 
função de Agente Fiscal do Impôsto de 
Consumo. Com a redemocratlzação do 
Pais, atendendo a meu convite, candi
data-se a Deputado Federal, Integrando 
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a representação serg!pana pela segunda 
vez. Reeleito em 1950, dedica-se com o 
mesmo empenho e devotamento às. no
vas funções. E, da mesma maneira como, 
na primeira legislatura, liga indelével
mente seu nome à. concretização da Hl
drelétrica do São Francisco, na segunda 
toma parte atlva na criação da PETRO
BRAB. Estudioso como era, prolata na 
Comissão de Economia longo e funda
mentado parecer em que, concluindo 
pela rejeição da mensagem original que 
dispunha sôbre o Estatuto do Petróleo, 
propõe a criação de uma sociedade de 
economia mista na qual a União deveria 
deter a maioria do capital social. De sua 
autoria e do Deputado Vlrgillo Távora 
a Emenda n.0 63, que, aprovada, insti
tuiu o monopólio da PETROBRAS. 

Membro da Mesa da Câmara, lugar a 
que ascendeu por suas Inegáveis quali
dades de ponderação, equWbrio e lha
neza de trato, foi dos mais destacados 
e atuantes membros da representação 
serg!pana. 

Pertencia à Academia Ca.rloca de Le
tras e, se não chegou a postular uma 
vaga na Academia Brasileira de Letras, 
Isto se deve à. formação de seu tempe
ramento, pois não lhe negam os mais 
rigorosos criticas de sua obra méritos 
parà tanto. Para fazer esta afirmação, 
baseio-me na constatação de que venceu 
em tôdas as suas atlvidades. Alcançou, 
com a tranqillla consciência de seu va
lor, tôdas as etapas a que se propôs, des~ 
tacando-se sempre como um dos mais 
çapazes. Assim foi na literatura, como 
na carreira funcional, reconhecido como 
dos mais probos e competentes. Se foi 
uni. parlamentar ativo, atuante e de Ir
recusá veis qualidades, destacou ~se com o 
mesmo brilho na advocacia, a que voltou 
a se dedicar depois de aposentado, sendo 
dos mais eminentes em matéria fiscal, 
na qual se especializou. 

Os filhos,· que lhe faziam a alegria da 
maturidade, vendo-os seguir a trilha vi
toriosa que êle já percorrera, rapresen-

tavam pa!:a êle a continuidade de sua 
própria vida. 

Quando se procura o paralelismo de 
sua vida e de sua obra, nota-se sem 
esfôrço que, embora tivesse aquêle tem
peramento tlplco de sua gente, que êle 
punha em seus próprios personagens, 
era um lutador tenaz, alicerçando suas 
vitórias no devotamento ao trabalho. 
Nem por Isso deixou de ser um homem 
atualizado e perspicaz, notando-se mes
mo em seus romances o arrôjo do pre~ 
cursor: Quando "Os Corumbas" foi pu~ 
bllcado, uma de suas virtudes mais 
enaltecidas pelos criticas foi a de ter 
feito ressaltar as injustiças sociais, abor
dando o tema sem o sentimentalismo 
radical dos exaltados. Em recente tra
balho, publicado depois de sua morte, o 
critico Almlr de Andrade ainda chama
va a atenção para o fato, escrevendo:· 

"Aliás, nem sei como ao arguto e 
penetrante espirita critico de João 
Ribeiro escapou o fato de ser "Os 
Corumbas" a primeira obra de fic
ção, no BrasU, em que se tentava a 
frio e sem nenhum compromisso 
politico, sem qualquer rastreamento 
Ideológico manifesto, retratar o dra
ma do proletariado urbano, parti-

. cularmente o daquela fração, parece 
que ainda mais desgraçada, que se 
forma de elementos da área rural 
lm~lldos à aventura do êxodo pela 
miséria." 

:S:sse equlllbrio - ao mesmo tempo 
sensato e justo - dá ao tratamento dis
pensado pelo autor à questão social a 
dose de autenticidade que transforma os 
seus romances em quadros vivos. Nota~ 
se que Amando Fontes, compreendendo 
as determinantes econômlco-soclals da 
época, reconhecia lmpllcltamente que os 
males apontados decorriam da conjun~ 
tura de nosso estágio evolutivo, mais do 
que um acentuado espirita de lnd1feren~ 
ça dos empresários pela sorte dos em~ 
pregados, que felizmente nunca se ob~ 
servou em Sergipe. Dai ter tratado com 
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compreensãO o problema, sem acentuar 
os contornos de um exacerbado antago
nismo entre o capital e o trabalho. :S:le 
reconhecia que, na estreiteza de nossas 
possibilidades imediatas, jung!das como 
ainda hoje· à agro-indústria açucareira 
e à indústria têxtil; as atividades eco
nômicàs existentes constltuiam o refú
gio para remediar os males do êxodo 
rural. Eram elas qÚe permitiam a sobre
vivência daqueles que, como Geraldo 
Corumba, fugiam ao horror da sêca. 

. 11: tão marcante êsse reconhecimento, 
que êle volta a manifestar-se em "Rua 
do Siriri". Quando ·as personagens que 
êle preserva do fim . triste ·do desapare
cimento· prematuro sobrevivem sem que 
possam subsistir, pela :falta de atrativos 
fis!cos, à vida· que ·os preconceitos lhes 
obrigara, é ainda nas fábricas de Ara
caju que ·elas procuram o melo de vida 
que lhes vai permitir voltar ao convivia 
da ·sociedade. 

Isso, no entanto, não denota qualquer 
fatalismo .. Menos, ainda, indica · confor
mismo. com o estado de .coisas a que êle 
alude .. Na época em que lançou seu pri
meiro romance, dez anos antes da pro
mulgação da. ·legislação de proteção ao 
trabalho,· do· advento do sistema de se
guro e . previdência social, · já Amando 
Fontes via a forma lúcida para solver 
as tensões sociais do trab~o, ao atri
buir a·um.de.seus personagens que cons
tata o drama dos Corumbas - por sinal 
um Deputado Federal - o esquema que 
êle preconizava como solução: 

· "Tudo falta de uma legislação sábia 
e adequada. Muito menor, em ver
dade, seria o sofrimento dos humil~ 
des, se tivéssemos leis de salários
minimos, de seguros operários, e ou
tras conquistas plenamente r~á
ve!s." 

Esta visão larga e consciente estava 
condicionada por um sentimento de pro
funda e tocante solidariedade humana. 
Quando o Dr. Barros se revolta com o 

drama. da última filha de Geraldo Co
rumba, é como se ·a alma sensivel de 
Amando Fontes estivesse manifestando . . 
_também o seu iriconforril.ismo com a ini
qüldade social. Por .isso, êsse talvez seja 
o único trecho de sua obra em que os 
sentimentos do autor a:noram daquele 
ambiente melàncóilc() de aceitaçã~ pas~ 
siva. da .adversidade. 11: a cólera dos jus
tos a manifestar-se, quando êle diz: 

. . . 

"li: triste f li:· uin.a coisa dolorosa! ... 
Por mais que. me digam que .a vida 
é isso mesmo e que por todo o sem
pre existirão os. nababos e oii men
digos, nunca· hei de me conformar ... 
Não se!. . . Mas essas humildes . mi
sérias que nos cercam, tão pequeni
nas, às vêzes, que nem as pressenti-

. mos, têm o dom de.. comover-me 
· fundamente. Falem-me em grandes 

tragédias - populações inteiras de-
. vastadas pela fome, exércitos· que a 

guerra trucidou - e Isso me choca 
multo menos que um simples fato 
como êsse ... " · · 

Assim era, Sr. Presidente, Amando 
Fontes, o homem.. uma persoi:Wl.dade 
preocupada · com. . o destino humano e 

I' ' ' 

com sua gente, um devotado . à vida, 
. . 

causeur magnifico que atraia, pela viva-
cidade da prosa, e pela generosidade dos 
sentimentos, o interêsse de quantos ti-
nham o privllégio de ouvi-lo. · 

O politico aliava a essas qualidades a 
segurança de \una sólida cultura, fatoi: 
que :t"àpidamente o transformou num 
orador de ilimitados recursos. . 

. Fiel a seus compromissos e convicções, 
nunca abandonou os seus amigos e cor
religion~r!os e nem se omitiu nos mo
mentos dificeis por que passou a União 
Republicana. :B:sse elevado sentimento
que em sua época já ia rareando na 
politica - fêz com que fôsse o escolhido 
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pelo . Presidente Artur Bernardes, que 
tinha . nêle absoluta. confiança., para. 
exercer a 1.6 -Secretaria do Diretório ·Na
cional do Partido Republicano, ca.rgd que 
Uustrou enquantO o eminente Presidente 
chefiou a· nossa agremiação. 

Sentia.~me, a.ssim, reconfortado, por 
ter sido o reconcillador do politico ·que 
nêle sempre existiu, com o : iliteléctual 
que êle sempre foi. 

Falecido em 1.0 de dezembro, na. vi
gência do recesso parlamentar, somente 
agora. posso testemunhar . o aprêço ' que 
nos deixou o exemplo de sua Vida.. Para 
os que com. êle conviveram, Sr. Pre-:
siden~, foi um amigo a quem a fama 
não modificou. Para os seus concidadãos, 
uma. alma. que o sucesso não corrompeu. 
E para Sergipe, terra. cada. vez mais es
quecida., e, hoje, mais empobrecida, com 
a . sua. gente . assistindo, dentro do imo
billsmo em. que vive, fechamento de 
usinas de açúcar, encerramento de ati
vidades de fábricas de tecidos, a. morte 
de Amando Fontes representa uma dura 
provação, um desencanto a mais. (Muito 
bem! Muito bem! O orador . é cumpri-
mentado.) · 

. O SR. PRESIDENTE (Moura. Andrade) 
- Os Srs. Senadores que aprovam o re
querimento que acaba. de ser justificado 
pelo Sr; Senador Júllo Leite; de pesar 
pelo falecimento do escritor Amando 
Fontes, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

·Está aprovado. 

A Mesa. associa-se às manifestações de 
pesar que acabam de ser aprovadas pelo 
Plenário e fará a. devida comunicação à 
familla enlutada e ao Oovêrno do Es
tado de Sergipe. 

De acôrdo com as indicações das 
lideranças da ARENA e do MDB, esta 
Presidência designa para comporem a 
Comissão Mista para o Estudo dos Pro
blemas Agropecuários e seu reflexo na 

economia nacional os seguintes Srs. se, 
nadares: 

Efetfvos ·. 

Pela ARENA: 

Senador Fernando Corrêa 
Senador Flávio Brito · 
Senador José Feliciano 

Pelo MDB: 

Senador José Ermirio 
Senador João Abrahão 

SuplenteS 

Pela ARENA: 

Senador José.· Leite 

Pelo MDB: 

Senador Bezerra Neto 

De acôrdo, ainda, com as indicações 
das Lideranças da ARENA e do MDB, 
esta Presidência designa para comporem 
a Comissão Mista para examinar a. le
gislação cafeeira, a estrutura do Insti
tuto Brasileiro do Café, e dar. outras 
providências, .os seguintes· srs. Senado
res: . 

· Efetlvos 

Pela ARENA: 

. Senador·Ney Braga. 
Senador Carvalho Pinto 
Senador Raul Giuberti 

Pelo MDB: 

.Senador Antônio Balbilio 
. ·Senador Lino de Mattos 

Suplentes 

· Pela ARENA: 

Senador Attillo Fontana. 

.Pelo MDB: 

Senador Argemiro de Figueiredo. 

Uma vez que a Câmara dos Deputados 
já designou os seus membros, ficam, as-



-56-

sim, constituidas as referidas Comissões, 
que deverão ser Instaladas na confor
midade das disposições regimentais con
cernentes à matéria. 

Há oradores Inscritos. Tem a palavra o 
• nobre Senador Llno de Mattos. (Pausa.) 

Não está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador Cat
tete Pinheiro. 

O SR. CA'.l'TE'lE PINBEmO-Sr. Pre
sidente e Srs. Senadores, procurarei tra
duzir as impressões colh1das na Capital 
do meu Estado, nas últimas semanas, 
por ocasião dos exames vestibulares para 
a Universidade do Pará. E dentro dêsse 
pensamento e dessas Impressões afir
marei: 

(Lê.) 

O Brasil precisa, com urgência, resol
ver o Inquietante problema do ensino 
superior, abrindo à mocidade estudiosa 
perspectivas mais amplas de formação 
prof1sslonal de alto nivel. De inicio, é 
bom .salientar o interêsse revelado pelo 
atual Govêmo em prestar assistência à 
juventude das escolas. Prova disso é que 
a Dlretoria do Ensino Superior, do Mi
nistério da Educação, há. desenvolvido 
ação Intensa e dlnãmlcá, no sentido de 
obter maior número de vagas nas esco
las superiores e proporcionar aos uni
versitários as oportunidades para que 
consigam conhecimentos mais avanÇa
dos da técnica e da ciência modernas. 

Sucede, porém, que a realidade pre
sente é . dramática. Advém de erros 
acumulados durante decênios; é prove
niente de múltiplos fatôres, entre os 
quais o mais fácll de ser Indicado é a 
insuficiência de recursos destinados para 
um setor da mais alta Importância. Por 
Isto ou por aquilo, a verdade é que a 
mocidade brasileira vive as angústi!).S de 
um problema que deixou de ser apenas 
do Govêrno, para ser também de cada 
qual de nós, que temos responsabilidade 

maior ou menor na condução dos negó
cios· do Pais, nestes dias decisivos. 

Não constitui segrêdo a ninguém que 
a Universidade não é fenômeno de ge
ração espontânea, mas o ponto mais 
elevado de um processo histórico e cul
tural. Independe da vontade exclusiva, 
Isolada, única, dêste ou daquele Indivi
duo ou grupo, e nela as gerações jovens 
adquirem conhecimentos que posslblll
tam a transformação da cultura de um 
povo. 

Fixado êsse ponto de vista, é com 
desejo de contribuir para a solução do 
Impasse universitário do Brasll de hoje 
que trago o tema a debate, sugerindo 
·que qualquer critica Improdutiva ou me
ramente acadêmica seja substituida pela 
busca de soluções efetivas, pelo exame 
sério da matéria, pela entrega ao Go
vêmo de contribuição razoável. Propo
nho, mesmo, que Executivo e Legislativo 
- Govêmo e Congresso ...- organizem 
um grupo de estudo para examinar a 
questão, que não admite delongas, que 
transcende à disputa politica e se situa 
no plano de lndiscutivel lnterêsse nacio
nal. Pretendo, assim, afastar especula
ções estéreis e fazer um apêlo à análise, 
um chamamento à razão, a fim de que 
seja encontrada salda para os moços que 
têm Ideal . universitário, que buscam a 
ciência e a técnica e encontram as por
tas cerradas. E nessa conjugação de es
forços, o Brasn poderá encontrar a solu
ção para as crises motivadas pela falta 
de escolas. 

Há longo tempo, a Nação vê crescer 
o desafio lançado pelos chamados "ex
cedentes". E tal desafio.chegou ao ponto 
de um ex-Ministro da: .. Educação propor 
a Incineração das provas, como único 
melo de evitar excedentes. Mas serln 
essa a solução para a crise? Acredito 

I 
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que o próprio autor da proposta se en
vergonhe, talvez em futuro não muito 
distante, de havê-la anunciado. A · fê
guelra queimando ou impedindo a cul
tura ou o aprimoramento do conheci
mento humano já foi utilizada. na Idade 
Média. Na verdade, ela retardou a con
quista cientifica, mas não destruiu a 
ciência. Hoje, essa fogueira. inquisitorial 
é fonte de vergonha. 

Ano passado, o povo brasUelro viu 
como única reivindicação dos estudan
tes o acesso às Faculdades. Vários mo
vimentos foràm org&nizados pelos mo
ços; e todos encontrarâm, sob as mais 
variadas formas, a promesàa de que os 
excedentes não ficariam sem escolas, 
não veriam marginalizadas ou anuladas 
as suas mais justas aspirações de for
mação profissional. E, ainda mais: as 
vagas nas Faculdades aumentariam, em 
número que pudesse corresponder, pelo 
menos, a.o minimo das necessidades 
reais. 

Preparou-se a mocidade, nas suas 
sempre risonhas esperanças, para o in
gresso na vida universitária. O resultado 
não foi, certamente, o prometido e o 
esperado. Pelas noticias divulgadas, em 
todos os.Estados,· a média de cinco estu
dantes disputam uma das . vagas exis
tentes nos diversos cursos, em verdadei
ra maratona intelectual, com o minimo 
~e 50, até 100 questões para serem res
pondidas no tempo 11m1tado de uma e 
mela a três horas. 

Até parece que os métodos de exames 
estabelecidos têm mais a final1dade de 
ellmlnar estudantes do .que aferir a mé
dia de cultura exigivel para a admissão 
no curso profissional desejado; locais 
improvisados, das mais diversas condi
ções, receberam mUhares de estudantes 
que realizaram provas, com o agrava~ 
menta emocional, na consciência de que 
estavam em renhida competição para 
ganhar uma oportunidade que deveria 
ser de todos, uma vez que a vida mo
derna exige mais e mais conhecimento 
ao individuo. 

O· Sr. Vasconcelos 'lôrres - Permite 
V. Ex.• um aparte? 

O SR. CA'l'lE'lE PINBEmO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Vasconcelos 'lôrres - O assunto 
há de apaixonar não só o Congresso 
Nacional mas tôda. a opinião públlca. 
brasUelra. O número de escolas univer
sitárias não corresponde à demanda. Há 
um órgão arcaico, falho, falldo, que se 
chama ·Conselho Nacional. de Educação. 
Essa ·entidade anacrôn!ca. dificulta a. 
criação de escolas. Jl: o que acontece em 
meu Estado. Pretendo amanhã ocupar 
a. tribuna., na primeira hora. do Expe
diente, para tratar do assunto. A de
manda é multo grande; entretanto, di
minui o número de escolas. O resultado 
é o arrôcho no exame vestibular, que 
V. Ex.• está muito bem analisando, nes
te instante. Por exemplo, numa prova. 

. de Conhecimentos Gerais, houve per
guntas a que só poucos poderiam res
ponder. Citarei a V. Ex.• uma delas, que 
caiu numa prova no Rio de Janeiro: 
"Quais foram os últimos cinco chefes do 
Estado-Maior do Exército do Vletnã 
do Sul?" Duvido que sequer. um estu
dante americano pudesse responder a 
uma questão dessa natureza. O propó
sito é realmente o de el1m1nação. En
tendo só. pode haver desenvolvimento 
econômlco com universidade, que é pes:
qulsa e é cultura. Portanto, estamos 
dando um passo violentamente atrás. O 
problema do excedente é absurdo num 
pais que precisa de engenheiros, de mé
dicos, de biologistas, de · químicos, de 
profissionais de tôdas as categorias. 
Contudo, deixam a educação amarrada 
num ponto de estrangulamento. Há ne
cessidade de reação violenta, para que 
a universidade acompanhe, pari passu, a 
grandeza que o Brasll tem no futuro, 
a qual, no presente, poderá ser preju
dicada, pois precisamos de uma politica 
unlversltârla que atenda à nossa popu
lação e ao nosso incipiente desenvolvi
mento industrial. 
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O SR. CA'ITETE PINHEmO - Grato 
à colaboração de V. Ex.a. 

· (Retomando a leitura.) · 

Esta Casa .tem convicção de que o Pais 
não pode nem deve, ano após. ano,. con
tinuar. assistindo a acontecimentos se
melhantes •. ·.ainda ·mais quà.ndo a Nação 
se considera mobWzada e em marcha 
para o dêsenvolVlmento .. Seja qual fôr 
o conceito para a definição dêste; uma 
verdade. é lndlscutivel: não se vence 
o subdesenvolvimento sem . salide, sem 
transportes, sem comunicações, sem cul
tura, .sem . técnica,· sem pesquisa, sem 
ecóiiômia OJ:garilzada. Tudo Isso quer di
zer, em suma, educação. E educação. é .o 
que a mocidade. brasfielra está pedindo; 
ma.ls do.· que pedindo, exigindo de nós, 
a.tuals responsá~eis pela Nação, certa. de 
que,. no' mundo atual, nermuln povo po
derá viver,. soberanamente, se não.puder 
rea.llzar ,e produzir. sempre melhor aqui
lo que é necesàârio para à vida. de suai! 
comunidades e para. os negócios inter
riac1onals. O apêlo dos inoços é para que 
lhes. seja dado o minimo . do que lhes é 
gara~tido .em lei. 

· ·Considero ridlculô procurar qual a re
presentaçãO legal dós estudantes, quan
do êstes,' no. ardor próprio da idade, . não 
têm satisfeitas as· garantias núrilmas de 
a.cessó à escola. A gi'ande preocupação, 
por' conseguinte, é ampllar, é desenvol
ver os sistemas de ensino, em todos os 
gra.us .. Vejo; com tristeza,' que tudo está 
sendo embaralhado; a fim de atrapalhar 
a. caminhada·. da 'juventude. Por exem
plo: afirma-se que 'há· excessiva procura 
das escolas médicas, quando, todos os 
dias; é repetido que a ·luta contra as 
doenças no Pais é prejudicada pela falta 
de médicos, em número correspondente 
às necessidades. Quem desconhece que 
milhões de braslleiros nascem e morrem 
sem a assistência médico-sanitária que 
lhes é devida? 

Fala-se em excesso de bacharéis? Por 
quê? 

Diz-se que o Brasn não tem o número 
de agrônomos ou veterinários de que 
carece. Mas não se estimulará a moci
dade para que· ileja atraida para tais 
profissões; enquanto • não ofereçam a es
simcial segurança aos que as preferirem. 

Comenta~se. que é péqueno o. interêsse 
pelas ativldades técnicas; as especlallza
ções' em determinados setores profiSsio
nais. Mas, na verdade~ o que terá 'sido 
feito para· assegurar a êsses técnicos um 
nlvel de vida condizente ·com os Ideais 
humanos? ' · · ·' · 

. Tôdas essas indà.glit;ões ·tê~ resposta 
única: atua.Uzação · e racionallzação do 
enslrio, com rec::ursos . necessários,· livres 
dos planos de economia que deturpam 
os orçamentos· bra.slleiros. · 

. ' . 

O Sr. Arremlro de Figueiredo - Per
mite V. Ex.a um·aparte? 

O SR. CATTETE PINHEmO - Pois 
não. 

o Sr. Argemlro · de Firuelredo - o 
discurso que v. Ex.• está· pronunciando 
é da mais alta significação· para a vida 
nacional. ·Uma nação· que não cuida· da 
sua mocidade, um govêrno que não se 
preocupa com a solução de. Um problema 
dessa natureza merece 'severa criticá, 
porque na mocidade é que está - como 
v. Ex.a. disse numa linguagem já. roti
neira .:- o futuro da Patria: v. 'Ex:• 
referiu que o problema é ' n~cional, e 
realmente o é, porque em tõdail as cida
des principais dêste Pais, nas capitais 
dos Estados; observa-se a mesma defi
ciência· de escolas de nivel superior para 
atender à mocidade patricia.. Mas, meu 
Senador, o mais doloroso .é que êsse fe
nômeno se está verificando com a maior 
gravidade aqui na própria Capital da 
Repúbllca, onde temos: uma universida
de, já· com nome excepciona.I em todo o 
Pais, por se tratar de uma escola de 
orientação técnica. modern!ssima. ' Sei 
disso porque tenho em minha. própria 
casa um filho que fêz o exame vestibu
lar para o curso de Medicina. e está, 

' 
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hoje, com dezenas de outros rapazes, pre
terido. por falta de vaga na universidade 
desta Capital. De modo que o discurso 
proferido por V. Ex.a deveria ser ouvido 
por tôdas as autoridades federais, para 
que não deixassem a Nação envergonha
da. com· essa deficiência de escolas supe
riores. V. Ex. a tem tôda a razão,. ·Apre
sento-lhe minha solidariedade, modesta 
mas de representante de um · Estado 
onde essa. deflclênclil. de vagas vem sa
crificando grande pàrte de meus con
terrâneos. Felicito-o por despei:tar o Se
nado, e: Nação e o próprio Govêrno para 
a· solução· de · um problema dessa. gra
vidade, dessa Importância, para têrmos 
um Brasil maior, mais feliz, mais culto, 
mais clvlllzil.do. 

· O SR.· CATTE'l'E PINHEIRO - Grato 
a V. Ex.a. 

(Lendo.) 

.· Qualquer . de nós deve ter encarado 
com entusiasmo a senslblllda~ revelada 
p~lo. Ministro ·Albuquerque Lima, no de
n.omlnado "Projeto Rondon", que, mais 
uma.. vez, comprova a grandeza da moci
dade nos . seus mais pilros sentimentos 
de àmor .à Pátria. Chega a emocionar o · 
fatO de :os' unlvers1,tários, atendendo ao 
chamamento do Mliiistério do Interior, . 
constitiürem grupos e mais grupos para 
a . grande campanha. de penetração da 
.Ama.zõnià, para sentilem . de . perto a 
grandeza daquela região e poderem re
velar ao Brasil o que viram, o .que sen-
tiram. · · 

· o "Projeto Rondon", além de Inicia
tiva·· extraordinária e de demonstração 
do civismo da nossa 'juventude estudio
sa, mostra que os moços carecem de 
compreensão e não de repressão; preci
sam de estimulas em vez de negativas; 
necessitam de vagas nas Faculdades em 
vez de fogueiras para queimar-lhes as 
provas; pedem eséolas e exames hurr.a
nos e não maratonas Intelectuais nas 
quais fracassariam muitos dos professô
res que as organizaram. 

. Já é tempo de se fazer justiça. à mo
cidade estudiosa. do B1'8.!111, · :1!: ·tempo de 
conjugação . de esforços em favor ·dos 
que que:rem. estudar, sem perguntar de 
quem é. a culpa. A hora: não é de ·en· 
contrar culpados; Responsáveis podemos 
ser todos se .algo não fizermos para. que 
seja. alcançada nova· etapa. Faltam re
cursos para ellmlnar a crise do ensino? 
Crie-se, então, um Fundo Nacional de 
Financiamento · de Estudos Superiores, 
com . caráter · rotativo · e reversivel. o 
Erário não pode evitar o corte 'de ver;:. 
bas? Então que se extinga o paterna
lismo atual, que abre perspectivas a uns 
e retira POSIIibllldâdes a outros. 

· O Sr.' Artbur VJZgillo -· Permite V. 
Ex.a l.un aparte?' (AssentimentO cio ora~ 
dor;) Nenhuma· nação se afirmará se 
não. der atenção .Prllriordia.l ao blnômlo 
saúde-educação. Lamentà.velmente, ao 
longo de D.ossa existência, . O, . desprêzo 
por êstes. fatõres - lmpresclndiveis ao 
progi-esso e à .conquistá do. desenvolvi
mento - tem sido melancólico e triste. 
Ano a ano, o espetáculo da nossa moci
dade à porta das Faculdades, procurando 
entrar e sendo barrada, é um atestado 
de _desorg~~zação que marca lndelêvel
inente os Governos que o têin permitido, 
que o têm consentido. :l!:sse espetáculo 
dá. macldade barrada àS portas da Fa
culdade representa . anos e anos de atra
so,.· de . Impedimento de uni ·progresso 
mais rápido, e evita, que alcancemos a 
posição que esta~os destinados a ocupar 
no· mundo. V. Ex. a, ·com êsse seu discur
so, aborda, quando estão· termtnándo ou 
já terminaram os vestibulares, o proble
ma til.lvez mais crucial do momento, que 
é a repetição do. que .vem ocorrendo já 
há tanto tempo. Em. Brasllla, cento e 
poucas vagas apenas para il.lgumas cen
tenas de candidatos; em tôda· parte, 
pouquisslmas vagas para milhares de 
candidatos e continuando aquela per
centagem cruel de lo/o da mocidade que 
atinge o grau universitário. Na hora em 
que lhe dou êste aparte, felicitando-o 
pelo seu discurso, quero também louvar 
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esta Iniciativa da "Operação Rondon". 
Nossa região, que é desconhecida ainda 
do resto do Brasil, precisa ser conhecida 
pela nossa mocidade, essa que sabe acre
ditar e que, depois que voltar dessas via
gens, Irá· Incorporar-se à nossa luta, à 
luta dos nossos antepassados, para In
tegrarmos aquela· ampla, rica . região às 
conquistas do nosso Pais. 

O SR. CATTETE PINBIIRO - Sou 
multo grato às palavras de apolo e co
laboração de v. Ex.•. 

(Lendo.) 

• Desta ou daquela. maneira, Sr. PreSi
dente, reitero o apêlo à congregação de 
esforços em beneficio do Pais. A educa
ção da. nossa juventude é ma.ls Impor
tante do que as divergências ocasionais. 
Deixo, pois, ao Govêmo e às Lideranças 
do Congresso a.. minha. sugestão, que tem 
o único e sincero desejo de um Brasil 
melhor, mediante o aproveitamento da 
sua mocidade. (Multo bem! Multo bem! 
Palmas.) 

Comparecem mais os seguintes Srs. 
Senadores: 

José Gulonla.rd - Oscar Passos -
Milton Trliida.de - Lobão da Silvei
ra - Clodomlr Milet - Sebastião 

· Archer - Vlctorlno Freire - Petrô
rilo Portela - José Cândido -Paulo 
Ba.rasate - Domiclo Gondlm- João 

. Cleofas ....., Teotõnlo VIlela - Mário 
Martins - Gilberto Marinho -
Carvalho Pinto - F111nto Müller -
Daniel Krleger. 

O SR. PRESIDEN'rE (Gilberto Ma.ri
nhÓ) ...;.. Tem a palavra o Sr. Senador 
Arthur VIrgUlo. 

. O SR. ARTRUR VIRGíLIO - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, antes de entrar no assunto 
que justifica. minha presença na tribu
na, vou ler alguns requerimentos que 
endereçarei a vários Ministérios, sôbre 
palpitante assunto do momento e que 

será, também, objeto de apreciação de 
minha parte na sessão de amanhã. 

O primeiro é o seguinte: 

"Requeiro il.o Senhor Ministro das 
Relações Exteriores, por Intermédio 
da Mesa do Senado, as Informações 
seguintes: 

a) Quais as providências adotadas 
pelo Itama.rati junto ao Govêmo 
dos Estados Unidos da América, 
tendo em vista declarações à Im
prensa. prestadas pelo sr. Fells
bert.Q Camargo, representante no 
Brasil do Hudson Institute, as 
quais denunciam clara violação 
do n.o 7, Item II, do Acôrdo assi
nado com aquela nação para o 
levantamento aerofotogramétrlco 
do território nacional. Nas cita
das declarações, o Sr. Felisberto 
Camargo, defendendo a constru
ção do chamado "Grande Lago 
da Amazônia", com base em es
tudos do Hudson Institute, afir
mou: "E, além do ferro, manga
nês e estanho, cuja existência já 
foi constatada pelos levantamen
tos aerofotogramétrlcos feitos em 
colaboração com a USAF, talvez 
sejain descobertos outros metais 
na Amazônia, o que justificaria, 
ainda mais, a construção do 
Grande Lago." E mais: "Acres
·cente-se que novas( ocorrências 
minerais poderão ser deScobertas 
pelos dois aviões americanos que, 
atualmente, partindo de Manaus, 

. realizam aerofotogrametria na 
Amazônia." (Correio da Manhã, 
edição de 17 de dezembro de 1967, 
Guanabara> ; 

b) se o Itamaratl p(iS.sullnformações 
a respeito das ·ilgações do Hud
son Instltute côm o Departamen
to de Defesa ·aos Estados Unidos 
da América; :::_ 

c) em que qualidade o Sr. Roberto 
campos, ex-Ministro de Estado, 

:~ 
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ex-Embaixador e funcionário do 
Mln1stério das Relações Exterio
res, Iniciou gestões com o Hudson 
Institute, nos Estados Unidos, 
para que essa entidade estran-. 
gelra elaborasse estudos e. proje
tas para a construção do "Gran
de Lago da Amazônia"; 

d) se o Hudson Instltute solicitou 
permissão ao ·Govêmo brasileiro 
para seus técnicos, geólogos e hl
drologlstas Jean· Martin, John 
Pratlna e Raimond Vorrunthger, 
fazerem levantamentos e pesqui
sas na Amazônia visando à cons
trução do Grande Lago; 

e) cópia do "minucioso relatório que 
o Itamarati apresentou, no dla 18 
de setembro de 1967, ao Senhor 
Presidente da República, com su
gestões acauteladoras da sobera
nia nacional", resultado de mis
são ·de três funcionários que o 
:Ministério das Relações Exterio
res Incumbiu de visitar o Hudson 
Instltute, a fim de colhêr Infor
mações que permitissem avaliar 
de forma precisa, a natureza e o 
alcance dos estudos daquela enti
dade estrangeira. <Nota Oficial do 
:Mintstério das Relações Exterio
res, publicada na edição de 21 de 
dezembro· de 1967 do Correio da 
Manhã, Guanabara); 

f) quantas missões religiosas estran
geiras obtiveram autorização do 
Govêmo brasileiro para atuar no 
Pais, onde estão localizadas, de 
quantos membros se compõe cada 
uma e qual a. profissão de seus 
Integrantes." 

Outro requerimento está assim redigido: 
"Requeiro ao Senhor Ministro das 
Minas e Energia, por Intermédio da 

· Mesa. do Senado, as Informações se
guintes: 
·a) Representantes do Hudson Instl

tute estiveram em contato com o 
Ministro ou autoridades do MI-

nlstério tratando da construção 
·do "Grande Lago" da Amazônia? 

b) o Ministro manifestou-se favorà
. velmente aos planos do Hudson 
Institute, conforme declarou à 
Imprensa o Sr. Felisberto Camar
go, representante, no Brasil, da 
entidade estrangeira?" (Correio 
da Manhã; Guanabara, edição de 
17 de dezembro de 1967.) 

Outro requerimento é do seguinte teor: 
"E(equelro ao Senhor · Ministro do 
Planejamento, por Intermédio da. 
Mesa do Senado, as Informações se
guintes: 

a) No planejamento global do de
senvolvimento brasileiro, o Minis
tério cogitou da construção de 
um "Grande Lago" na Amazônia? 

b) Representantes do Hudson Instl
tute mantiveram contato com o 
l141nlstro ou seus assessõres visan
do a um estudo conjunto para 
a .construção do "Grande Lago" 
da Amazônia.?" 

O quarto requerimento é o seguinte: 
"Havendo o Sr. Felisberto Camargo, 
representante, no Brasll; do Hudson 
Institute, entidade estrangeira com 
sede em Washington e notórias liga
ções com o Departamento de Defesa 
dos Estados Unidos da América., 
declarado à Imprensa. que "Panero 
(Robert Panero, principal assessor 
do Hudson Institute - parêntesis do 
autor do requerimento), ao chegar 
aqui, apesar de bastante aborrecido 
e chocado, logo melhorou seu estado 
de espirita, pois entrou em contato 
com vários representantes do :Minis
tério da Marinha, onde a maioria da 
oficialidade apóia o plano da cons
trução do "Grande Lago". O Contra
Almirante Mário Rodrigues da Cos- · 
ta, por exemplo, está Inteiramente 
favorável à execução do projeto, e, 
como representante do Ministério no 
grupo constltuido pelo Marechal 
Costa e Silva para estudar a ocupa-
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·. çã.O da. Amazônia., nos da a. esperan
ça de que o 'Govêmo brasllelro aceite 
a. Idéia. .. Isso só fa.cillta.rá o progresso 

. _<~;a. região". ~·A· construção dos lagos 
projeta.dos pelo Hudson Instltute 

. conta. também com ô apoio do Mi
nistério das Minas, e Energia.. Mas, 

.infelizmente, ·a. autoridade desta. 
Pasta. não se estende até à Amazô
nia.. o poder de deciSão .sôbre esta. 
área. foi entregue ao :Ministro do In
terior,· que não a.celtà. os plimos ela
borados para o 'desenvolvimento e 

·· · aproveitamento ·das • riqueza8--na.tu
.. rais existentes na.· região. Ao con

trário disso, o Ministro Albuquerque 
Lima.· estabeleceu ,como meta. a bur-

. rlce de colonizar a Amazônia . com 
tropas do ExércitO, para defender a. 
soberania.. :na.clona1." "O que . salva. é 
que o nivel da. oficialidade naval 
é ·bem melhor do qUe o elCistente no 
Exército. A exceção é apenas um 

· General de Manaus <nãó posso dizer 
. o nome); que é inteiramente favorá

·. vel à; execução do plano do sistema 
de lagos." <Entrevista do Sr. Felis-
berto Camargo ao Correto da Manhã, 
GuiUlabara, edição de 17 de· dezem
.bro de 1967.)· . : . 

A ·vista d&. gravidade desSa.s declara-
: ções; que afrontam a. saberanla na

cional; incitam' a cizâriia. no selo' das 
Fôi'çÍLs ·.Armadas', ofendem· a oficia
lidade do Exército e comprometem o 

··.glorioso paàsad() da ·Marinha; 
' ' ' . ,, 

. Requeiro. ao Sr. Minlstro da.. Mari
·nha, por intermédio da Mesa. do· Se
nado, as informações seguintes:.: 

·· a.) Se o Sr. Robert Panero · fól rece
. bido, oficialmente, no ·Ministério 

da Marinha; ·· · · 

.b) quais os "vários representantes" 
. do Ministério da. Marinha com os 
quais entrou em conta to . o Sr. 
Robert Panero, o que lhe posslbi

. lltou sentir que a. "maioria. da 
oflc!al!dade apóia o plano · de 
construção do "Grande Lago"; 

c)· quais as providências determina~ 
. das pelo Ministro. a. fim de apurar 
a veracidade da declaração do Sr. 
Felisberto· camargo, segundo a 
qual. o Contra-Almirante· Mário 
Rodrigues da Costa. está intei
ramente favorável ·ao plano de 
construção do. "Grande· Lago", 

. projeto elaborado por uma entl-
. · dade estrangefra. sem o conheci-

mentO oficial ·ao Govêmo bras!
'lelro: · .· 

. d) no· caso de serem. negativas as 
respostas ... aos Itens anteriores, 
quais. as medidas determinadas 
pelo Ministro ·com o objetlvo de 

.. chamar à responsabilidade o Sr. 
. Felisberto cáriiàrgo; que, ein nome 
de rim organismo estrangeiro, te
ria, então, .feito declarações fal
sas, comprometedoras das glorio
sas·· tradições · da Marinha e do 
comportanientó de um . Almiran-
te." . . 

E •ainda, Sr. Presidente; ao Minlstro do 
Exército, . ·com a. . mesma. justificativa 
do requerimento dlrigido ao Sr .. Minis
tro da. Marinha,. no seguinte pedido de 
informações: · 

"Requeiro ao,. ·Senhor Mlnlàtro do 
Exército, por intermédio ·· da Mesa 
do· Senado, as informações seguintes: 

. ' 
a) Quais :as providências .determina

das pelo Minlstro, a fim de apu
rar_ a· vera.c~dade d,a atlrm11,ção do 
Sr. }i'elisberto Camargo, segundo 

. a qual ·~uin General de Manaus" 
apóia. o plano de construção do 
"Grande Lago" da Amazônia, 
plano elaborado sem comunica
ção oficial ao Govêmo brasileiro, 
conforme· nota. do 'Ita.maratl dls
·tribuida à Imprensa; 

b): quais as providências adotadas 
· visando a. chamar à responsabi

lidade criminal o Sr. Felisberto 
Camargo, que, falando em nome 
de uma entidade estrangeira, 
ofendeu a oficialidade do· Exérci-

I 
i' 
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to,. considerando-a de nivel Infe
rior. ao da. Marinha e classificou 
de "burrice" o plano . de ocupa
ção da Amazônia pelo Exército." . . 

• Sr. Presidente, os requerimentos, como 
disse, focalizam temas que me · trarão, 
novamente, à trlbima, na. tarde de ama
nhã.• 
•, • I' ·' 

··.Iniciei .. a sessão , legislativa. passada 
co_m discurso. conclamando .à pacificação. 
todo~ os esplrl.tos, em. nosso Pais, com 
um chamamento . à harmonia e ao en
tendimento entre os bfasnelros,. com· .um 
apêlo a que . cesse esta divisão, que a 
malor,ta do povo não .. mais admite, de 
patrlclos nossos . com todos os direitos 
e patriclos. nossos sem quaisquer dlre~tos. 

. :S:ase o tema. que, à medida. em que os 
anos 'nos vão· afastando de 1964, se vai 
tomando mais· palpitante, mais exigível, 
ma.ls premimte; à' proporção que os me
ses, que os anos decorrem, vamos fugin
do a uma tradição bràànelra . que vem 
desde a Monarquia: a tradição ·da. au
sência. do ódio, a ti'adlção do esqueci
mento, a. tracllção do perdãO com 'alto 
slgntflciido, em beneficio do próprio · Es
tado: Nossa..Hlstórià registra dezenas de 
caso~·:.....:. que citei no discurso de 67 -, 
dezenas de casos .em que, em decorrên
cia. de movimentos de . fôrça., o .perdão 
quase que. logo sucedia à. vitória; o es- · 
queclmento era. como. que uma. comple
mentação do êxito das armas. 

:S:sses gestos, Sr. Presidente, só engran
deceram, só· eniüteceram .os estadistas 
que os adÓtaram e só serviram pa.ra con
tribuir para a não-perturbação do tra
balho do povo, pela dlssenção que nada 
realiza., pela desarmonia que a. ninguém 
aproveita, pelo ódio que nada constrói e 
nada produz. 

Tlvemos em 64 um movimento mllltar 
Incruento. Não houve, felizmente, der
ramamento de sangue, não ocorreu a 
luta fratricida que, talvez, por muitos 
anos, nos dividiria. pelo espirita de vin
gança. que Iria criar nos brasileiros. O 

movimento mllltar ·foi quase. que . uma 
passeata.. 

Deve-se ressáltar que o Presidente da. 
Repúbllca deposto .teve grande gesto, 
quando se recusou; já no Rio Grande .do 
Sul, a determinar ao General · La:dário 
Telles a resistência que 'se queria. fazer 
e que, para tanto, havta. condiÇões. Obe
deceu, assim,.· ao seu desejo de evitar 
de1'J.'amamento. de sangue e a criação de 
cllmà de ódio mais aclrrad~ pela sus
citação de · vlndlta daqueles que perdes.; 
sem parentes e amigos numa. luta lne-
gàvelmente ·Inglória. . 

o Sr. João Goulart não deu a. ordem 
que espera.va o Uustre e saudoso General 
Ladárlo · Telles, e asUou-se no Uruguai. 

' ' ' 

Ora, Sr. Presidente, já se passaram 
qua.se · · quatro ·anos. Esta · Nação viveu 
dias terrivels de Incerteza, de Incom
preensão, de perseguições, de fatos até 
Inéditos em nossa. História., como as tor-· 
turas toleradas oficialmente. Pra.tica
ram-se dezenas de Injustiças. Homens 
que não foram, sequer, ouvidos, aos quais 
não se deu o direito de ·alegar nada. em· 
seu favor, · foram plinldos, perderam 
mandatos ou direitos de cidadania. e al
guns· dêsses homens assim condenados, 
contrariando· as mais tradicionais· nor
mas ·.'de direito, 'Inclusive ·compromissos 
lritemaclona.ls assumidos· Pelo nosso Pais, 
levados depois à'barra dos tribUnais mi
litares, fora.m absolvidos: Não tlnha.ni 
praticado crime alguin. · · 

' . 

Não vejo . por · que, sr. Presidente, a. 
distorção, politica continue, não vejo .por 
que se persista em desejar manter como 
crime o direito de opinar, de pensar 11-
vremente. Não acredito que se pretenda, 
que se deseje, ainda, que Inocentes con
tinuem exilados, afastados das ativida
des públicas, marcados pelo estigma de 
cassação dos ·seus direitos· politicas; em 
nome da. honra e da paz nacional. 

Sr. Presidente, é o apêlo que quero 
reiterar nesta Legislatura, A harmonia 
não Irá aproveitar senão ao próprio Pais. 
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A anistia. só irá beneficiar ao Pa.is, por~ 
que desaparecerá êsse clltna. de descon
fiança. de um. ra.ro reva.nchismo, termi
nará êsse clima. contra. aquêles · que 
foram vencidos e abatidos e que virão 
participar novamente da. vida. pública. 
bra.sUeira, dar o concurso de suas inte
ligências, e demonstrar que têm também 
amor a. :esta Nação, que querem vê-la. 
progredir e avançar, e ocupar, o ma.ls 
ràpidamente possivel, o .luga.r, que acre
dito ocupará, em breve, no concêrto do 
mundo. 

A anistia só irá terminar com os gas~ 
tos fabulosos que o Govêmo retira., por 
exemplo, da. educação e saúde, para de
dicá-los à espionagem, aos vários órgãos 
de inteligência, que a.i estão a escoltar os 
nossos passos, em todos os lugares por 
onde andamos, a. censurar permanente
mente. os nossos telefones, violando a 
Constituição que a própria Revolução 
impôs. São gastos, Sr. Presidente, como 
os realizados, por exemplo, em Monte
Vidéu e em outros lugares, onde se en~ 
contra.m exUados brasUeiros, que, se 
revelados, se verifica.rla que talvez des
sem para. construir uma universidade. 

A pacificação termlna.rla com isto, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, a pacifica
ção Irmanaria, seria um esquecimento 
da. dissenção passad8., seria o reconhe
cimento de que, ·sé houve diversificação 
de óplnlões, não houve crime, se houve 
antagonismo de pensamentos,· não hou
ve violação à lei, se houve discordância. 
na proposição da. problemática., no exa
me .da problemática brasUeira, não hou
ve, todavia, nenhuma violação aos pre
ceitos que garantiam e asseguravam 
essas manifestações. 

Creio que a nossa tradição de não sa
bermos odiar, de não sabermos guardar 
rancor dos nossos irmãos de sangue e de 
indole, não encontrará abrigo naqueles 
que sofreram, e que eu vi, em Montevi
déu, ansiosos por voltar à sua Pátria 
para continuar a dar o concurso de seu 
trabalho, de sua ln~ellgêncla à solução 

de nossos· magnos problemas, de nenhum 
dêles ouvindo ou sentindo rancor ou de
sejo de vindlta. 

Sr. Presidente, êste assunto, êste ano, 
será certamente deflagrado com ma.lor 
veemência.. Ainda há pouco, o nosso bri
lhante colega, .o jornalista Senador Má
rio Martins, lançava um brado em colu
na. assinada. no Jornal do BrasU. Outros 
companheiros de Partido, e até adver
sários, membros da ARENA, também já 
se têm manifestado em favor da. paci
ficação. Ela se impõe, Sr. Presidente, ela 
é exigência do complexo de problemas 
que afetam e ameaçam, nesta hora., o 
Brasn. li: a contingência talvez funda
mental dêsse complexo porque virá con
correr, como outros concorreram, ·para 
dar um. clima tranqüUo aos que traba
lham, aos governantes, a fim de que se 
dediquem à solução dos problemas que 
lhes são afetos, com maior empenho, sem 
a preocupação do revanchismo, contra. a 
súbversão, contra a lntranqüWdade que 
ninguém, posso assegurar, deseja para o 
Pais. Revanchismo e ·intranqüUidade que 
poderiam gerar um. clima de lutas, que 
poderiam satisfazer .os ·apetites pes8oa.ls 
de alguns poucos, mas que serviriam 
pàra atrasar esta Nação ma.ls 50 anos. 

Sr. Presidente, é esta a conclama.ção 
que venho repetir, e que pretendo repe
tir até o fim de meu mandato, na espe
rança, entretanto, de que, a.té lá, os bra
sileiros estejam todos dentro· do mesmo 
nivel de Igualdade perante a lel, gozando 
o direito de trabalhar pela sua Pátria, 
fruindo êste divino e lrreversivel prazer 
e esta honra de viver sob o sol do BrasU. 
(Muito bem! Multo bem! Palmas.) 

O SR. · PRESIDEND (GUberto Marl· 
nho) - 'I'em a palavra o nobre Senador 
Benedicto Valladares. 

O SR. BENEDICTO VALLADARES -
(Lê o seguinte discurso.) Sr. Presiden
te, Srs. Senadores, era eu Governador de 
Minas, quando me apareceu Monteiro 
Lobato. Esperava agradável palestra sô
bre literatura, mas o autor de Urupês 
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só falou de petróleo nacional. Aquela 
época, outros assuntos me convocavam 
a atenção. · ·· · 

Volvem·se os anos, as estradas e ruas 
abarrotam·se de automóveis, a ·Impor· 
tação ·do petróleo agrava o· encareclmerl· 
to da.· vida; o· povo sofre .. 

Lendo ·agora o · que Monteiro Lobato 
escreveu a respeito,. ful surpreendido; 
trata-se. de visão profética de São João 
Bosco. Acredito em· ·protêclas, po!S ·. a 
maioria delas se tem:reallzado. São -Pau~ 
lo: aconselha não as.desprezar e o. clen-' 
tlsta Flammarton . atlrma que o tuturo . 
pode ser desvendado. . . . . 

'•· ' ... 
Nostradamus profetizou a pró p r i a 

morte. ,;Quando nascer o sol, já não me 
vereis com vida.'!· Eu mesmo, em páles
tra com .um grande polltlco. brasUelro, 
previ sua morte naquele dia. Mas uma 
frase de ià dleiiX ont solt suss.urra em' 
meus. ouvidos "Noils lgnorons' . de rioils 
presque tout; d'autru! tout. L'igriorance 
falt notre tranqulllté; le mensonge no;. 
tre feliclté~'. . . ; • 

Dom Basco sonhou com o petróleo na 
Patagônla e a profecia se realizou. 

•- ' ' ' • ··.1·,' ' ' •. 1 ., 

Monteiro .Lobato. escre\'eU ·que o mes
mo se dará em relação ao petróleo. que 
Dom Basco previu nas planuras. e selos 
da terra de Mâto Grossó, pantanal ·xa
raés, entre os graus 15é.20 i:le latitude. 

Impressionado ·. com a ' leitura:. sonhei. 
que o Govêrilo está explorando êsse pe· 
tróleo com resultados Inacreditáveis. , .. 

' 

Resolvi trazer o problema ao Senado, 
por se tratar de assunto da maior Impor
tância para o Pais. Talvez o sonho de 
todos nós. se converta em realidade. En
tão p~deremos exclamar com ênfase '-:-
0 · petróleo é nosso, ·e, nos . arroubos da 
Revolução Francesa, "Qa Irai Qa irai", 
divisando as linhas dó futuro; o Pais 
transformado numa ·das mais prósperas 
potências do Universo. 

Uma missão econômlca japonêsa de
clarou que todo o território do Japão foi 

sondado. lll verdade .que se trata de: um 
pais pequeno .. Se sondarmos o território 
de Minas Gerais, encontraremos .as 
maiores e . variadas riquezas.:mlnerals .. · 

li: esta a mlnlla protecia; ·<Multo bem! 
Multo bein!) · · ' 

O SR. PRESIDENB, (GUberto Mari·. 
nho) - Tem a pa.Iavra o Sr. Senador 
Vasconcelos. Tôrres. ' · · 

O SR. VASCONCELOS TORRES- <Sem 
revisão. do orador.). Sr. Presidente, : en
cambiliel à. Mesa,. boje,.um projeto· de: 
lel que visa: a revogar uma, allnea do. 
Decreto-Lei n. o 73, de 1966, no seu . art. 
~0, que detel'lllliia a obrigatoriedade . cio 
seguro dà.responsabWdade clvU dos pro-:
prietários de .veicules automotoras ter-. 
restres, 

(Lê.) 

.. A obrigatoriedade do ·seguro de· ~s
ponsabnidÍlde · clvu para os proprietários 
de automóveis, caminhões etc., de que 
trata o .. Decreto.oLel n.0 .73;. de 21' ·de no
vembro de 1966, trouxe um Impacto fi
nanceiro que se mostra Insuportável por 
parte ' das · classes ·menos · 'favorecildàs, 
desde os :motoristas proflsàionals; que 
fa.Zem do uso do veiculo· o seu gaJiha:... 
pãO, , ao homem da classe média, pro
prietário de um veiculo ·Par& o trans
porte exclusivo de' sua famllla ou. dos 
fllhos à escola. · ·: 

• f. • ' 

A . obrigatoriedade dêsse seguro e ·as 
taxaa rodoviálias cobradas pelos Estados 
elevaram em'.cêrca' de .1.000%. (mil por 
cento) as despesas com: o llcenclamento, 
despe$Qs estas que se elevam, no mini
mo, a d~entós cruzeiros novos. E 'êsse· 
õnus retletlr·se~á não ·apenas na eco~ 
nomla do povo, obviamente,, mal! tam
bém na.lndústria automob!Ustica, já que 
a dificuldade de manute'nção de um car
ro Importará, afinal,' em obstáculo à sua 
aquisição. O certo é que as grandes be
neficiárias do seguro obrigatório são as 
companhias seguradoras, que se mostram 
demaSiadamente eufóricas com a exi
gência legal. E o mals chocante é que o 
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fabuloso enriquecimento que êsse seguro 
trará às seguradoras - quase tôdas de 
capital estrangeiro - traduzlr-se-á no 
empobrecimento do povo. Nem se diga 
que os rios de dinheiro que desaguarão 
nos cofres das emprêsas seguradoras 1m
portarão em tranqüilldade de ressarci
mento éompleto e Imediato para· os que 
venham a sofrer danos. A experiência 
nos tem demonstrado .....; e quem não a 
t«lve? - que, por ocasião da liquidação 
dó seguro de responsabUidade civU, as 
companhias seguradoras usam· e abusam 
de todos os meios e artificias para fugi
rem ao cumprimento de sua obrigação, 
acenando sempre com um "acOrdo" que 
nada mais representa do que a. proposta 
de pagamento de quantia Irrisória, mul
to lntel'lor, ·Inclusive, · ao valor dli. ava
liação feita pela. própria emprêsa segu-
radora. · 

O Sr. Arthur Vlrimo-Perrnlte V. Ex, a. 
um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Com prazer. · 

O. Sr. Arthv Vll'Pllo - V. Ex. a. tem 
tôda razão. Imposição dessa natureza se 
justificaria se o seguro .. fOsse estatal. Ai, 
sim. Obrigatoriedade que Iria recolher 
uma soma. fabulosa. em todo o Pais, mas 
que teria aplicação retrlbutlva; .iria vol
tar à sua fonte de origem, alcançando·. 
lndlretamente a todos pela aplicação nos 
serviços gerais da Nação. De&~~a forma, 
como V. Ex.a. preceitua, trata-se de um 
grande · absun:lo, porque Irá apenas be
neficiar grupos · econOmlcos, a maioria 
dêles estrangeiros, que Irão remeter, sem 
contrôle, êsses lucros para fora. 

. O SR. VASCONCELOS TORRES - l!: a 
minha tese'; está dito, aqui. 

Agradeço o aparte de V. Ex.a.. 
(Lendo;) 

E, para fuglr'aos dissabores e à demo
ra de uma ação judicial, o que sofreu o 

a pequena .importância, para prejw:zo 
seu e maior lucro para a emprêsa. 

A obrigatoriedade do seguro é antl
soclal; porque as cifras a serem :fabulo
samente arrecadadas não têm destina
ção para Instituições de benemerência, 
como, por exemplo, a LBA ou a Funda
ção do Bem-Estar do Menor. 

. Sr. Presidente, quando ouço falar na 
regulamentação do jôgo em beneficio da 
LBA, penso ser êste o caminho seguro 
para que essa Instituição possa manter 
os seus serviços, com as somas fabulosas 
que seriam, por êsse meio, arrecadadas. 

Não vai para a Carteira de Seguros 
do IPASE; o que poderia resolver o dra· 
mátlco probiema do Hospital dos Eler
vldOl'flS do Estado .. :d:, data vellla, Incons
titucional, porque obriga ao cidadão pos
suidor de veiculo . ter um seguro que 
deveria ser feito de acôrdo com sua von
tade. 

Sr. Presidente, eu, que tenho apresen
tado tantos projetas nesta Casa, e vários 
dêles já transformados em mensagens
o último regulou os simbolos nacionais 
e a bandeira nacional-, bem que gos
taria que o eminente Presidente da Re
púbiica mandasse mensagem 'ao Con
gresso · Nacionli.l tornando o seguro fa
cultativo. 

Vou. tentar, Sr. Presidente, com ajuda 
dos meus pares, obter urgência para .êste 
projeto, pois já no mês de março ter
mina o prazo para emplacamento de 
automóveis. Se não conseguir, apelarei 
ao eminente Chefe do Govêrno para que 
S. Ex.a., senstvel à. repercussão negativa 
que o seguro obrigatório causou em todo 
o Pais, venha a modificar a alínea do 

dano quase sempre concorda em receber art. 20 do decreto-lei. que tornou obr!-
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gatório o Seguro de :ResponsabWdade 
CivU Contra Terceiros. ·· 

Para encerrar, Sr. Presidente, mul rà
pidamente, desejo comunicar a V. Ex.a· 
que encaminhei à Mesa, para aguardar 
despacho, requerimentos pedindo infor
mações ao Poder Executivo, primeira
mente, através do Ministério da Educa
ção e Cultura, sôbre motivos da não 
subordinação da Granja de Produção do 
"m:RA", locallzada em Itaguai, Estado· 
do :Rio de Janeiro, à Universidade Ru
ral do Brasil. Segundo: através da Caixa 
Económica Federal do :Rio de . Janeiro, 
sôbre suspensão de circular que cancela. 
empréstimos a funcionários. Terceiro: 
através do Ministério dos Tra.nspàrtes
DNE:R ....;. sôbre construção de estrada de 
acesso à BR-2, pela :Rua Mariano Lima 
à Praça Rufino Gonçalves, em Coelho da. 
:Rocha, São João de Merltl,Esta.do do Rio 
de Janeiro. Quarto: através do. Mlnlsté· 
rio dos. Transportes - Comissão de Ma• 
rlnha Mercante - STBG - sôbre auto
ridade que determinou. tôssem as lanchas 
varrldBii em plena Viagem. Quinto: atra
vés do · Mlnlstério do Interior - DNOS 
- sôbre construção de um dique ligando 
Tocos a Canal das Flechas, em Golabal, 
Municipio de Campos, Estado do Rio de 
Janeiro, e, finalmente, ao Mlnlstérlo 
da Justiça, • sôbre enquadramento do 
pessoal· da· Policia do Distrito Federal e 
da Policia Federal; de· que tratam os De
cretos n,Oa 57.351, de 6 de novembro de 
1965, e 58.196, de 15 de abrll de 1966. · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Multo bem!) · · 

O SR. PRESIDENTE (Guldo Mondln) 
- Tem a palavra o nobre Senador Jo
saphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO ...:, (Sem 
revisão do ora.dor.) Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, nos últimos dias de 1967 e 
nos primeiros de 1968, chuvas intensas 
caíram sõbre algumas regiões da Bahia. 

Atingidas foram as regiões enquadra
das sobretudo no Sul do Estado. Tama-

nho foi o volume das águas que, em ver
dade, ocorreram enchentes gravemente 
prejudicia.ls à economia e à população 
de, pelo menos, 16 Munlcipios, de$ta.can
do-se os de Itabuna, Itapé, Ibica.ral e 
Belmonte. 

Para assinalar a extensão dos prejui
zos, basta que se ·diga ·que nada· menos 
de 4. 300 casas foram destruídas, total ou 
parcialmente. Só· no Munlcipio de Itapé, 
cidade de 3. ooo casas, L 500 foram des
truidas. · 

·A par disso, as enchentes prejudica
ram ·sensivelmente as lavouras e o sis
tema rodoviário da região. 

· Medidas ·de socorro foram adotadas 
pelo Govêmo do Estado, contando com 
o apoio . de autoridades federais, nota
damente da Aeronáutica e da Marinha.. 
11: c;erto, igualmente, que auxfllos finan
ceiros estão sendo prometidos, mas,. em 
realidade, até êste instante, a ajuda efe..; 
tiva, por parte do Govêmo Federal, nes
te setor, destinou-se, por intermédio da 
rêde bancária. federal, à criação de fac1-: 
lldades de crédito para amparar a ação 
de comerciantes, de industriais ou de 
lavradores 'atingidos na sua economia;· 

A verdade; porém, é . que, em tace da 
extensão das inundações e dos prejufzos 
delas resultantes, não bastam as medi.; 
das de socorro ou de urgência. 11: 1mpres
cindivel que o Poder Públlco Federal 
possa ir ao encontrO das necessidades 
do Estado, para socorrê~lo no volUme das 
despesas que se impõem para restaura
ção da vida normal dos · Municlplos e 
populações prejudicadas. 

Até aqui, as despesas maiores estão 
correndo sob a responsabllldade do Es
tado, que precisa, entretanto, do auxilio 
federal para que. possa proteger devida
mente a economia e as populações gra
vemente prejudicadas. 

Tecendo essas considerações ou tra
zendo êstes fatos ao conhecimento do 
Senado, meu objetlvo principal é o de 
sugerir ao Govêrno Federal que, além 



.. 

-68-

de outl'a!J que lhe .. pareçam. próprias, 
adote. duas medidas ,que, podem ser pos
tas em prática, independentemente de 
Onus esileclals.. · 
· Refiro-me, de uma· parte, a um plano 

especial de trabalho que seja organizado 
e e~ecutado pelo .Banco Nacional· de Ha
bitação,. que, sabidamente,· dispõe de re-. 
C:JiraoB volumosos. Nas áreas comprovada
mente atlngldas.há uma parcela grande 
da população, neste.Jnstante, destitulda 
de teta. 

· .Há comerciantes,·, e .pequenos . lndus
trlals que,.por dlzê-lo,·perderam, com as 
mercadorias, o produto: do ·seu trabalho, 
".próprio capltal de. movimento de suas 
eiilprêsas. • · .... 
..;, .I . . ' •, 

· .•De ·outro lado, o .Govêrno ampliaria 
êsse. socorro, dando preferência e .urgên
cia, no . pagamento das dotações . orça.; 
mentárias , do: corrente •exerclclo, aos 
Mun1cfpios .e às· entidades :devidamente 
contempladas. · · · · · , . · .. 

·"àãc/.dlte~~teà' as verbal! conslgnadaa 
no ·arçameri~, para :que ós. Mun1cfp1os. 
pósliam i'eallz8r obras no setor 'da edu
caÇãO,; ncf setor da energta; nó plano ro
dovlirio e em outras atividades, de tudo 
resultando· o aproveitamento da mão
de-ob~,· .ou seja, o. restabelecimento da 
vida normal. pela segurança de trabalho 
regular. :: ~ · 
:· .. .Álê~ · cUsao,·· mstttulções particulares, 
ilnw de assJàtência :.soelâi,. outraa .de. 
educação, sem esquecer mesmo as. de fi
nBlidades culturais, estãO · tgualmente 
c~ntempladaa, n~ ;OrçiLIJlento, com ri; 
cursos que, se lhes forem pagos, proxi
mamente, propiciarãO· trabalho éapaz de 
éoncorrer para que, PelO 'ganho normal, 
licito, trablll!iadores . venham a rei:on~ 
qulatar o lÍldispensável aO . restabeleci~ . . . . . . 
menta de suas moradias e de suas con-. 
dições de manutenção da familla 

. Não preciso acentuar a ·gravidade da 
situação, porque· tôda a imprensa do 
Pais deu o relêvo necessário aos danos 

causados .. pelas recentes enchentes . na. 
Bahla. 

Ao formular êstes comentários e tra
zer estas liuge~tões, espera que as últi
mas. possam· ser levadas às' autoridades 
competentes pillcis nobres Lideres do Go
vêmo nesta ·Casa. <Multo bem! Multo 
bemn · 

',' I. 

·O. SR. PRESIDENTE (Galdo Monclln) 
- Sô.br.e a.·mesa projeto de resolução que 
Vai Ser lidO . pelO àr, 1, 0~Secretârio; 

Jt lido o seguinte: 

PROJETO DE .RESOLUÇJlO · 
N.o 1, de 1968 .. 

Aposenta :Laura Bandeira AccloU, 
· .Taquirrata-~vllora, PL~2, do : Qua-. 

:dro da·.Secretarla:do Senado. 

. O. Senado Federàl r~solve!' 
• i ' ' ' •.• 

Artlro único -lt aposentada, de acõr.:. 
do· êom o I 1.o do art. '1'77, da Consti
tuição Federal, combinado· com os arts. 
345 e 348, Item tt,. da Resolução n.0 6, 
de 1960, a Taqufgrafa~Revlsora, PL-2, do 
Qúacli'o da. Secretaria do :·aenado Federal, 
Laura. Bandeira AccloU.' ·' · · 

' " I 1 ' ' ', ' 

·. Tendo em. .Vistâ a interpretação dada 
pela. douta côMissão. de Constituição e 
Justiça ao a.rt. 345 iio' R~gulamento da 
Secretaria,· a Comtssão Diretora submete 
à · consideração do Plenário ,o presente 
projeto de resoiução, a tiDi de.atender à 
solicltaçãô feita pela Taqalgrata Laura 
·Bandeira AccloU. · · ·. 

· 'Asslnt ·justificado, submetemos o pro
jeto à consfderaéão do Plenário. 

Sala das Sessões, em 17 de novembro 
de 1967.- Moura Andrade- Nogueira 
da GauÍa. - Gllbertc. .Marlnho - Ed
mundo Levl. ~ Guldo Monclln - Cattete 
Pinheiro . 

O SR. PRESIDENTE· (Guido Mondin) 
- O projeto lido, após publicado, será 
1nclufdo em Ordem do Dia. 

j,i 
! 
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Não há mais oradores Inscritos. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente Sessão, designando 
para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, eni turno suplementar, 
do substitutivo do· Senado ao Pro- · 
jeto de Lei da Càmara n° 299, de 
1966 cn'.o 3.900-B/62, na Càsa:de ori
geml, que dispõe sôbre construções 
nas prox1m1dades das fortificações 
costeiras do Exército, tendo 

PARECER, sob n.0 934, de 1967, da 
Comissão· 

- de Rectação, oferecendo a re:.. 
dação do vencido <substitutivo 
aprovado em 27 de novembro 
de 1967). · · 

.. ·z 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Decreto Legislativo n.0 43, 
de 1967, orlglliárió ·da Càmara dos 
Deputados .(n.0 27-A/67, na Casa de 
origem), que denega provlnlento a 
recurso do Tribunal de Contas da 

Valmet do Brasll S. A. - Indústria 
e Comércio de Tratares, tendo 
PARECERES, sob n,oa 852 e 854, de 
1967, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade, e 

- de Finanças, pela aprovação. 

3 

. Dlscussão,·em 1;0 turno, do Projeto 
de Lei do Senádo n.o 11, de 1967, de 
autoria do Sr. Senador Arthur Vir
g111o, que dispensa das escalas de 

. serviço os estuda.Íltes em serviço mi
litar e os que· tenham profissão mW-

. tar, nos dias de prova ou de exame, 
tendo 

PARECERES, sob n.oa 935 a 939, de 
1967, das Comissões · 

' . . . 
- de Constituição e Justiça ...:.. 1.o 

pronunciamento: pela consti
tucionãlldade e juridlcldade do 
projeto; · 2.0 ·pronunciamento: 
pelà aprovação' do substitutivo 
da Comissão de Segurança Na
clonai; 

- de Seprança· Nacional,. · con
cluindo pela · apresentação de 
substitutivo; 

··-de Educação e Cultura ...:.. 1.o 
pronunciamento: pela .. audiên
cia do Ministério da Educação; 

... e 2.o pronunciamento:. pela 
aprovação do substitutivo da 

. .. .. Comissão de Segurança Nacio
nal 

. União para o ·fim de tomar defini

. tivo o ato praticado ·em 5 de julho 
de ·1966, relativamente à· despesa de 

. ···~Cr$·. 36. 027,S2 <truita e. seis. mu·. e 
... vinte é sete cruzeiros novos e tr!Jlta 
. e dois centavos), para pagamento à 

.. . Está encerrada a Sessão . 
(Encerra-se a· Sessao ·às· 16 horáli e 40 

.minutos.) 

-



2.8 Sessão, da 1;a Sessão Legislativa Extraordinária 
da 6.8 Legislatura, em 18 de janeiro de 1968 

PRESIDI:NCIA DOS. SBS. MOURA. ANDRADE E EDMUNDO LEVI 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Brs. Senadores: 

. .. 
Adalberto Sena - Oscar Passos -

Arthur VirgiUo - Victorlno Freire . . . 

Petrônlo Portela - José Cândido -
Menezes P!mentel- Paulo Sarasate 
-:- WJ!son Gonçalves - Duarte F.llho 
Dlnarte Mariz- Ruy Carneiro -Ar
gemlro de Figueiredo - Dom!clo 
Gond!m - João Cleofas - Teotõnio 
Vllela - Rui Palmeira - Leandro 
Maclel - Júllci Leite -. José Leite 
- Aloyslo de .Carvalho - Josaphat 
Marinho :- Carlos Llndenberg -
Raul Giubertl - .Paulo. Torres -
Vasconcelos Tllrres - Aurélio Vlan-

. na - Nogueira da Gama - Carva
lho Pinto - Llno de Mattos - Mou
ra Andrade- João Abrahão- José . . '"' 
Feliciano - Pedro Ludovico - Fer-
nando Corrêa ·- Bezerra"Neto· -

· · Mello Braga - Antônio Carlos ·
Guido Mondin - Daniel Krteger. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- A lista de presença acusa o compare
cimento de 40 Srs. Senadores. Havendo 
número regimentai, declaro aberta a 
Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à lei
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é sem debates aprovada. 

· O Sr. 1.0 -Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO SR. PRESIDENTE DA REP'OBLICA 

Sôbre escolha de nomes indicados 
· para eargos eujos provbnentos de

pendem de prévia autorização do 
Senado, como.sepem: 

MENSAGEM 
N.0 41, de 1968 

(N.• 18/88, na orlpm) 

Excelentissimos Senhores Membros do 
Senado Federal: 1 

•' 

·Tenho a honra de submeter à aprova
ção· de Vossas Excelências a Indicação 
que desejo fazer . do Senhor Marcos An
tônio de Salvo Coimbra, ocupante do 

,cargo de Ministro de Segunda Classe, da 
· 'carreira de Diplomata, do Quadro de 
Pessoal, Parte Permanente, do Serviço 
Exterior Brasileiro, do Ministério das Re
lações Exteriores, para, de acõrdo com o 
disposto nos arts. 22 e 24 da Lei n.0 3.917, 
de 14 de julho de 1961, exercer a função 
de EnVIado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário do Brasil junto ao Go
vêrno da República Socialista da Romê
nta. 

Os méritos do Ministro Marcos Antô
nio de Salvo Coimbra, que me Induziram 
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a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada !unção, constam da anexa ln
formação do Ministério das Relações Ex
teriores. 

Bras111a, em 15 de janeiro de 1968. -
A. Costa. e SUva. 

"CURRICULUM VITAE" E AMPLOS 
ESCLARECIMENTOS 

Ministro Marcos Antônio de Salvo 
Coimbra 

Nascido em Curvelo, Estado de Mi
nas Gerais, em 1.o de junho de 1927. 

2. Ingressou na carreira de Diplomata, 
em outubro de 1951. Promovido a Segun
do-Secretário, por merecimento, em 1957. 
Promovido a Primeiro-Secretário, por 
merecimento, em 1961. Conselheiro em 
janeiro de 1967. Promovido a Ministro 
de Segunda Classe, por merecimento, em 
abrll de 1967. 

3. · Durante sua carreira exerceu as se
guintes funções no exterior: VJce-Côn
sul em Lisboa, de 1953 a 1956; Segundo
Secretário em Assunção, em 1958; Se
gundo-Secretário em Havana, de 1959 a 
1961; Cônsul Adjunto· em Gênova, em 
1961; Primeiro-Secretário em Lisboa, em 
1964; Primeiro-Secretário da Embaixa
da em Tóquio, de dezembro de 1966 até 
fevereiro de 1967. 

4. Além dessas, o Ministro. Marcos An
tônio. de Salvo Coimbra exerceu as se
guintes missões e comissões: Secretário 
do Dlretor do Instituto Rlo Branco, em 
5 de outubro de 1961. Chefe, interino, da 
Seção de Administração do Instituto Rio 
Branco, em 28 de maio de 1952. Assessor 
Técnico da banca examinadora de Geo
grafia Econômlca do C. P. C. D., do 
I. R. B., em 10 de julho de 1952. As
sessor Técnico da banca examinadora 
de. Prática Econômlca e Direito Inter
nacional Privado do,C.P.C.D., do I.R.B., 
em 1,0 de agõsto de 1952. Assessor Téc
nico da banca examinadora de Inglês, 

do C.P.C.D., do I.R.B., em 9 de agOs
to de 1952. Membro .da Comissão in
cumbida de estudar o programa da 
X Conferência Interamericana, em Ca
racas, em 1954. Aux111ar do Chefe· do De
partamento Politico e Cultural, de agôs
to de 1956 a jane~ de 1958. Assessor 
Técnico da CTAP, em março de 1957. 
Membro da Delegação do BrasU à posse 
do Presidente do Paraguai, em agõsto de 
1958, com a categoria de Primelro-Secre
tá~ . em Missão Especial. Encarregado 
de Negócios em Assunção, de 11 de no-. 
vembro de 1958 a 18 de novembro de 
1958. Encarregado de Negócios em Hava
na, de 8 de abru de 1959 a 31 de agõsto 
, de 1959, de 9 de setembro de 1959 a 24 
de setembro de 1959; de 17 de fevereiro 
de 1960 a lO. de junho de 1960; de 3 de 
dezembro de 1960 a 6 de janeiro de 1961; 
de 14 de janeiro de 1961 a 10 de fevereiro 
de 1961. Encarregado do Consulado-Geral 
em Gênova, de 27 de julho de 1961 a 25 
de março de 1962 e de 24 de abril de 
1962 a 13 de maio de 1962; de 11 de abrll 
de 19.63 a lO de maio de 1963. Chefe, in
terino, da Divisão da América Meridio
nal; em 28 de agõsto de 1963. Encarrega
do de Negócios em Ancara, de 10 de maio 
de 1965. a 31 de maio de 1965. Chefe do 
Cerimonial da Presidência da :República, 
desde 1.0 de março de 1967 até a presen.,. 
te data. 

5, Consultados os assentamentos pes
soais do Ministro Marcos Antônio de 
Salvo Coimbra, verificou-se que: 

a) nada consta dos mesmos que o 
desabone; 

b) foi várias vêzes elogiado pelo de
sempenho dado às missões e co
missões que lhe toram atribui
das; 

c) é casado com a Senhora Leda 
Maria de Mello Coimbra. 

6. O Ministro Marcos Antônio de Salvo 
Coimbra é Indicado para exercer a fun
ção de Enviado Extraordinário e Mlnls-

I • 
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tro Plenipotenciário ·do BrasU junto ao 
Govêrno da· República socialista da Ro
mênia. · . , .. 

.\, Fantlnato Neto .;;;. Chefe da Divisão 
do. Pessoiü. · · · 

' . ' ~ . 
·. · . · (A Comissão de Belaç6es E:t:terlores.) 

MENSAGEM 
. No 42, de. 1~68 

(1M 17/88,, na .. orlrem) 

Excelentúislinos Sellhores Membros do 
Senado Federal: · 

De acôrdo com o preceito ·constitucio
nal ·e·nos têrmos dos arts. 22 e 23, :a 3.", 
da Lel n;0 3;917, de 14 de julho de 1961·, 
combinàdos com o art. '4.o da Lei. n:o 
4.415; de 24 :de setembro de 1964,· tenho 
a honra de· submeter 'à: aprovação de 
Vossas Excelências a designação que de
:Sejo :fazer · da Senhora; · Beata Vettori, 
ocupante de cargo de Ministro de Segun
da Classe, da carreira de Diplomata, do 
Quadro de ·Pessoal,· Parte Permanente, 
do' serviÇo Exterior Brasileiro', do Minis
tério das Relações Exteriores, para exer
cer a· função; em. comlsilão, de Embaixa
dor:Extraordlnárlo:e Plenipotenciário do 
Brasil junto ao aovêrno da Repúbllcà do 
Equador. ·· · 
, :"'I . , ' . . ·,,: , 

2. os· méritos dá Senhóra Beata Vetto-
ri, que me Induziram a escolhê-la para 
o· .· desempenho.· dessa elevada :função, 
,coniJtam. da. anexa Informação do . Mln!s
tério das ~ela,ções Exteriores. . . . .. . ' 

J!Srasilla, em 15. de janeiro, de 1968. -
A. Costa e SUva. . ' . . . 

. ~~CORRICULUM. vrl'AE'' E AMPLOS 
·, ., ' ESCLARECIMENTOS 

Ministro de S~gunda Classe · Beata 
Vettorl 

;: . Nascida . no Rio de' Janeiro em' 4 de 
dezembro de' 1909. 

2. · .. Ingressou na carreira de Diplomata 
como Cônsul de Terceira Classe, por con
curso, em julho de 1934; promovida. a 

Cônsul da Segunda Classe, por antlgül
dade, em :fevereiro de 1938; promovida ·a 
Cônsul .de Segunda Classe, por antlgül
dade, em março de 1948; Conselheiro em 
.setembro de 1951; promovida a Ministro 
de Segunda Classe, por merecimento, em 
outubro de 1960. · · · · 

3. , Durante' sua carreira· exerceu as se
gui:IÍtes funçÕes. no exterior: CômulAd
junto no Consulado-Geral · em Buenos 
Aires, de· 1938 a 1942; Segundo-Secretá• 
rio na Embaixada em Bruxelas, de 1945 
a 1948; Cônsul Adjunto em Londres, de 
1948 a 1951; Cônsul em Cardl:tf, 'ele 1953 
a 1959; Cônsul-Geral em Londres, · dé 
196.1 a 1963; Cônsul-Geral. em .Dussel
dórt; de 1963 a 1965; Cônsul-Geral em 
Parts, de 1965 até e. presente data. 

. ! . ' ' . ' ' • . . 

·4. Além déssas, o Mintstro Beata v~tto. 
ri exerceu as segulntes.mlssões e cómfs~ 
spes: à dlsJ)Osiçãô. do m corigre8so Fe
mln!Iio, em 'outubro. de 193'6; Secretário 
Adjunto da II Conferência Sul-Am:erlcia.:. 
na de Radiocomunicações, no Rio de Ja
neiro, em 1937; Secretária da .Delegação 
Brasileira à:cori:terêncla Pan-Americana 
!fe Tecnlca ' Aeronáutica, reallzada . em 
Lima, em 1937; Eilcarregada do Consu
lado-Geral em . Búenos ·Aires .. <Janeiro .e 
:fevereiro · de · 1939) ; . .Âsseasôra , cia comia
sã<> Preparatória das Comemorações··do 
pêntenário do Barão do Rici Branco; em 
1943; .representante do Brasll no Con
gresso . Interna.cionai de Mulheres, em 
Paris, em novembro de 1945; represen
tante do Conselho • Nacional de Mulheres 
do· BrasU na .Reunião do Conselho Inter
nacional de Mulheres, em Bruxelas, em 
1946; representante das Associações Fe
mininas do BrasU no Congresso Interna
cional de Mulheres, em Paris, ·em .setem
bro de 1947; :Encarregada c:io Consulado
Geral em Londres (de junho a julho de 
1948 e em julho de 1951); representante 
do Instituto Rio Branco do Instituto de 
Educação; Ciência e Cultura, em novem
bro de 1951; Primeiro Presidente da Co
missão para julgar propo'stas de forneci~ 
menta de material destinado ao IRB, em 
dezembro de 1951; assessõra técnica da 
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banca examinadora de Geografia Econó
mica do C.P.C.D., do Instituto Rio 
Branco, em 10 de julho de 1952. Presi
dente .da banca examinadora de Francês 
e Inglês, para candidatos a bôlsas de es
tudos da UNESCO; a.ssessôra técnica da 
banca examinadora de Politica Econôml~ 
ca e Direito Internacional Privado do 
C.P.C.D., do Instituto Rio Branco, em 
,1.0 de agôsto de. 1952; a.ssessôra técnica 
da banca exam!na.dora de Inglês do 
C .. P.D.C., do Instituto Rio Branco,.em 
9 de agôsto de 1952; Secretária Executi
va do IBECC, de 30 de novembro de 1959 
a 22 .de maio de 1959; Chefe da Divisão 
de Comunicações, de maio. de 1959 a .16 
de setembro de 1959. Chefe da Divisão 
do Pessoal, em 17 de setembro de 1959. 
Membro. da Comissão incumbida de 'pro
ceder à Tabela de RepresentaÇão, para o 
ano d·e 1960. Membro do Grupo de Tra
_balho de Transferência para Brasüla., em 
1959. Membro do Grupo de Trabàlho para 
o serViço Diplomático Brasileiro CGBD>, 
em dezembro de. 1959; membro da Co
missão Incumbida de organizar a. llsta 
de Mestre, de Escrevente-Da.tilógrato à 
série f1mclonal de Auxiliar 'Administra
tivo; e. de Mensageiro à. série funclónal 
de Servente, em 1959; membro do Grupo 
de. Trabalho pàra o estudo de sistema de 
formação . e aperfeiçoamento de . Diplo
matas. <GAD>, em fevereiro de 1960;. che
fe, Interino, do Departamento de Admi
nistração, em maio e dezembro de 1960. 

5.· Veriflca.;se dos assentamentos pes
soais do Ministro Beata Vettori que: 

a) nada consta dos mesmos qué a 
desabone; 

· b) foi dlver.sas vêzes elogiada pelo 
desempenho dado às missões e 
comissões que lhe foràm atribui
das. 

6. O Ministro Beata Vettori, que se en
contra atualmente no exercício da fun
ção de Cônsul-Geral em Paris, é Indica
da para exercer a função, em comissão, 

de Embalxa.dor Extraordinário e Plenl
patenclário do Brasll junto ao Govêrno 
da República do Equador . .._ ··A; Fa.nti
nato .Neto - Chefe da Divisão do Pes
soal. 

(A Comlssrfo ae Relaç6es EiteriMu.) 

OFlCIO 

DO . SR. .MINISTRO .DAS RELAÇOES 
EXTERIORES, NO SEGUINTE TEOR: · 

· Em 11 de. jânelro de 1968 

DPC/C/800.(04) 

II UNCTAD. Delegação· brasileira. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de levar ao conheci
mento de Vossa Excelência que se reali
zará em Nova Delhl, entre 25 de feverel~ 
ro. e 1.0 .de março vindouros; :a II Confe
rência das Nações Unidas para o Comér
cio e Desenvolvimento. <II UNCTAD), 
cUjo objetivo é .refonnular as regras do 
comércio Internacional em favor dos 
paises em desenvolVimento. 

2. Dada a aniplltude da tarefa a ser 
executada ·em Nová.· Deuii, pois a Corite
rêncla ·examinará pràticamerite tO~os !JS 
aspectos das relações económicas Inter
nacionais, e sua Importância para os in
terêsses nacionais, julgo que seria da 
niaicir utilidade que o Senado Federal se 
fizesse representar na Delegação bras!-· 
lelra. · 

3. Nesses .têrmos, .multo agradeceria a 
Vossa Excelência Indicar três membros 
dessa Casa para integrar a. referida De
legação na qualidade de observadores 
parlamentares. 

Aproveito a oportunidade· para 'reno
var a Vossa Excelência os protestos do 
meu profundo respeito. - Cal José de 

Magalhães Pinto. 

I --
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DO SR. JOSJ!: FERNANDES DE LUNA I 
MINISTRO INTERINO DO MINISTt
RIO DA IND'O'STRIA E DO 001\U:R
CIO, NOS SEGUINTES T.tRMOS: 

Aviso AP/266/67 
:Mie ·1oo. '148/6'1 

Em 28 de novembro de 1967. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de referir-me ao Ofi

cio n.° CE/142/6'1, de 11 de outubro fin
do,. dêsse órgão técnico, que transmitiu 
teor do Projeto de Lei da Cãmara n.O 
106/66, dispondo sôbre o consumo do 
carvão metalúrgico nas emprêsas side
rúrgicas a coque, Relatório e Parecer do 
Senhor Senador Júllo Leite. · 

Apraz-me encaminhar a Vossa Exce
lência, como manifestação prellmlnar 
dêste Mlnlstérlo sôbre a matéria, a aná
Ilse do Substitutivo apresentado pelo 
Ilustre Relator da proposição, feita pela 
Companhia Siderúrgica Nacional. 

Aproveito a oportunidade para reno
var a Vossa Excelência protestos de alta 
estima e distinta consideração. - José 
Femandes de Luna - Ministro Interino. 

(A Comissão de Economia.) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Audrade) 
- A Presidência recebeu no dia 16 do 
corrente, do Presldentç da República, 
Mensagens, sob n.0 ' 14 (CN), e 15 <CNl, 
de 15 do mês em curso, encaminhando 
projetas de lei para tramitação na for
ma estabelecida no art. 54, § s.o, da 
Constituição. 

Trata-se dos seguintes projet<Ís: 
- N.0 1/68 (CNl -que atribui recur

sos para melhoria das condições de 
segurança do sistema rodoviário, e 

- N.0 2/68 · <CN> - acrescenta itens 
ao art. 165 do Decreto-Lei n.O 200, 
de 25 de fevereiro de 1967. 

Para leitura do expediente e demais 
providências iniciais da tramitação das 
matérias, previstas no art. 1.o da Reso
lução do Congresso Nacional n.o 1/6'1, a 
Presidência convoca Sessão Conjunta a 

reallzar-se, hoje, dia 18 de janeiro, às 21 
horas, no Plenário da Cãmara dos Depu
tados. (Pausa.) 

A Presidência recebeu Oficio número 
GP/1.342, de 1967, do Presidente da As
sembléia Legislativa do Estado da Parai
ba, pelo qual remete cópia autêntica do 
Requerimento n.0 510/67, daquela As· 
sembléla, propondo emenda ao texto da 
Constituição do Brasil no tocante à nova 
redação ·do parágrafo único do art. 151. 

Como não se acha cumprida a exigên
cia constitucional contida no art. 50, 
§ 4.0 , pelo qual a proposta· a ser apresen
tada no Senado deverá ter sido aceita 
por mais da metade das Assembléias Le
gislativas dos Estados, manifestando-sé, 
cada uma delas, pela maioria de seus 
membros, o expediente enviado pelo Pre
sidente da Assembléia Legislativa da 
Paraiba. ficará na. Secretaria da. Presi
dência, até que se complete a exigên
cia constitucional para sua tramitação. 
<Pausa.) · · · · 

. Nesta. data, foi encaulmhado à :Mesa, 
atravé~ do Sr. Senador FW:nto. Müller, 
oficio, de 22 de setembro de 1967, do sr. 
Governador do Estado de Mato· Grosso, 
sollcltando . autorização para assumir, 
como contratante, comprorhlssos com a 
firma Deutsch.Export- und Importgei:. 
lscharft Felnmechan1ek Optlk, m.b;h., 
com sede em Berlim, Repúbllca Democrá-
tica Alemã, no total de US$/RDA ..... . 
5.000.000,00 (cinco mllhões de RDA dó
lares>, para aquisição de aparelhos de 
ralos X e de t;écn1ca . de medicina, bem 
como Instrumentos médicos; e outro, de 
1.0 de dezembro de 1967, encaminhando 
documentos relativos a êste contrato. 

A matéria será dlstrlbuida à Comissão 
de Constituição e Justiça. (Pausa.) 

A Presidência recebeu oficias, solici
tando ·prorrogações, por ti1nta. dias, do 
prazo para apresentação de informa
ções a reCJ.uerlmentos: 

Do Sr. Ministro das Minas e Energia: 
- N.0 1.049/67, do Sr. Senador Domi

clo Gondim; 
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- N.0 742/67, do Sr. Senador Ney Bra
ga; 

- N.0 1.110/67, do Sr. Senador Vascon
celos Tõrres, e 

- N.0 1.006/67, do Sr. Senador José 
Ermirio. 

Do Sr. Mlnlstro da Indústria e do Co
mércio: 

- N.0 ' 911/67 e 1.108/67, do Sr. Sena
dor Vasconcelos Tõrres. 

Do Sr. Mlnlstro da Fazenda: 

- N.0 851/67, do ·sr. Senador Ltno de 
Mattos, e 

- N.0 782/67; do Sr. Senador Deslré 
Guarani •. 

Os Srs. Senadores que concedem a 
prorrogação sollcltada queiram perma
necer sentados. <Pausa.> 

Está concedlda. 

A Presidência recebeu oficlos, abaixo 
enumerados, comunicando estarem dlll
genclando no sentido de ultimar as res
postas, para oportuno encaminhamento 
a. esta casa, a requerimento de Infor
mações: 

~ N.0 G/0012-B, do Mlnlstro da Jus
tiça, com referência ao Requeri
mento n.o 938, de 1967, do Sr. Sena
dor Mello Braga; 

- N.o 533/67, do Sr. Ministro da Fazen
da, com referência ao Requerimento 

· n.o 1.047, de 1967, de autoria· do Sr. 
Senador Raul Giubertl; 

- N.O 534/67, do Sr. Ministro da Fa
zenda, . com referência ao Requeri
mento n.o 1.048, de 1967, do Sr. Se
nador Teotônio Vilela; 

- ·N.o 535/67, do Sr. Ministro da Fazen
da, com referência ao Requerimento 
n.o 1.054/67, do Sr. Senador Llno de 
Mattos; 

- N.O 536/67, do Sr. Ministro da Fazen
da, com referência ao Requerimento 

· n,0 1.027/67, do Sr. Senador Llno de 
Mattos; 

- N.0 537/67, do Sr. Ministro da Fazen
da,. com referência ao Requerimento 
n.0 1.035/67, do Sr. Senador Vascon
celos Tôrres; 

- N.0 557/67, do Sr. Mlnlstro da Fazen
. da, com referência ao Requerimento 
n.0 1.026/67, do Sr. Senador Jos~ 
Ermirio; 

,...- N.0 559/67, do Sr. Ministro da Fazen- . 
da, com referência ao Requerimento 
n.0 1.096/67, do Sr. Senador Vascon
celos Tôrres; · 

- N.0 569/67, do Sr. Mlnlstro da Fazen
da,· com referência ao Requerimen
to n.0 1.090/67, do Sr. Senador José 
Ermilio; 

- N.0 1/68, do Sr. Ministro da Fazen
da, com referência ao Requerimen
to n.0 1.153/67, do Sr. Senador Vas
concelos Tôrres; 

- N.0 2/68, do Sr. Ministro da Fazenda, 
com referência ao Requerimento n.0 

1.174/67, do Sr. Senador Domiclo 
Gondlm; 

. - N.0 3/68, do Sr. Ministro da Fazen
da, com referência ao Requerimento 
n,o 1.175/67, do Sr. Senador Domicio 
Gondim; 

- N,o 4/68, do Sr. Ministro da Fazenda, 
com referência ao Requerimento n.0 

l.l76/67,·do Sr. Senador Vasconce
los Tôrres. (Pausa.) 

Sôbre a mesa, requerimentos de Infor
mações: do Sr. Senador João Oleofas, 
pedindo Informações ao Ministério da 
Agricultura; dois requerimentos de auto
ria do Senador Llno de Mattos, pedindo 
informações ao Ministério do Trabalho; 
requerimento do Senador Llno de Mat
tos, pedindo informações ao Ministério 
da Indústria e do comércio; requerimen
to do Senador Vasconcelos Tôrres, pe
dindo informações ao Ministério da Edu
cação e Cultura; do mesmo Senador 
Vasconcelos Tôrres, requerimento pedin
do Informações ao Ministério do Interi
or; do Senador Vasconcelos Tôrres, re-

..J 
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querlmento pedindo informações ao Mi
nistério da ·Justiça; ainda do Senador 
Vasconcelos Tôrres;. requerimento pedin
do Informações ao Poder Executivo; atra
vés. da Caixa .Econômica Federal do Rio 
de Janeiro; ·e, finalmente,. dois requeri
mentos do. Senador Vasconcelos 'Tôrres, 
pedindo informações ao Ministério dos 
Transportes. 

Os . requerimentos, aPós. despacho da 
Presidência, serão pubUcados. (Pausa.) . ' . : . . ' 

Sôbre a mesa, projeto de resolução, que 
será lldo pelo Sr. 1. 0-Secretário. 

' . . . ' . . 
J!i lldo o seguinte:. 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
. N~o 2, de 1988 . 

Estende ao funcloiuillsmo' do :Qua-
.. dro·da Secretaria do Senado Federal, 

na forma da Lt11 n.o 5 368, de 1~0 de 
dezembro. de 1987, as majorações au 
previstas, e dá. outras· providências. 

o Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - Ficam extendidas, ao fun
cionalismo do ·Quadro ·da Secretaria do 
Senado ·Federal, na forma da Lei n.0 

5.388, de 1.o de dezembro de 198'7, as 
majorações, a11 previstas, de 20% sôbre 
os valôres dos niveis·retributlvos dos car
'gos, :funções e. representação do pessoal. 

Parácrafo único - O cargo de Médico 
tem o simbolo PL-2: 
. Art. 2.0 .- Nos. têrmos da mesma Lei, 

é concecUdo aos servidores !nativos, ln
dependente de préVia. apostllil. nos. res
pectivos titulas, reajustamentO de pro
ventos no valor .de .20%. · 

Art. 3.0 - o salário-familla é o fiXa
do na referida lei em NCr$ 12,00 men·
sa1s por dependente; 

Art:. 4,0 - As dlsposlçõfils da presente 
Resolução .são devidas a partir de 1.0 de 
j anelro de 1968. 

Art. 5.0 - Esta Resolução entra ·em 
vigor na data de sua publlcação, revo
gando-se as disposições em contrário. 

JustificaÇão · 
o pessoal do Poder Executivo Federal, 

clvll e mllltar, da administração centra
lizada e autárquica, teve os seus venci
mentos reajustados em 20%, por fôrça 
da Lei n.0 5.368, de ·1.0 de· dezembro de 
196'7, com efeitos financeiros válidos a 
partir de 1.0 'de jànelro de 1988. · 

Ainda pela citada lei, foram majora.:. 
dos, em. 20%, os proventos. dos !nativos, 
passando a NCr$ 12,00 (doze cruzeiros 
novos) mensais, por dependente, o valor 
do salário-famliia; · · · 

o' presente projeto, obediente ,à, tra
dição, estende aos servidores do ·senado, 
nas mesmas condlções·.do péssoal do Exe
cutivo e com a mesma vigência,. o au
mento estabelecido. pela referida Le1.n.0 

5,368,· de 1967, uma ve~ 'que se tl.'iLta, na 
espécie, de majoração . salarial concedi:. 
da em razão de aumento do custo ·de 
vida. 

. Essas,· as razões que Informam a 1n1-
clatlva ·desta Comissão Diretora, ao sub
meter ao· Senado o·.presente projeto de 
resolução. 
. Sala . da's Sessões;. i'7 de janeiro de 

1968. - Moura Andrade - Nogueira ·da 
Gama _ .. Gilberto· MarlDho ""'- Dlnarte 
Mariz - VJctorino Freire - Cattete PI
nheiro·· - · Guido Mondln · - · .Sebastião 
Archer - Raul Glubertl. · 

. (A Comtssllo ae FlnançtJB.) 

O. SB.·. PBESIDEN'rE <Moura. Andrade) 
-'Sôbre.a mesa;.projeto de.Iel, que serâ. 
lldo pelo Sr •. 1.0-Secretárlo. ' · 

Jt lido· o seguinte: 
. ' . ' .... ' ,. .· .. 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 2, .ele 1968. , 

.. . Delicentrallza o. Conselho Federal 

. de. Educação,. e dá outras. providên
cias .. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - O Conselho Federal de 

Educação, a que se referem os arts. '7.0 e 
a. o da Lei. n.0 4.024, de 20 de dezembro 
de 1961, passa a ter a estrutura e a· obe-
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decer .. às normas .. definidas na. presente 
lei; .. · 

·.·&.t: i.o .:... o conselho Federal. de Edu~ 
cãção ftinclonarâ · em setores. correspon
dentes à regiões do Pais. 

§.1.0 .- o·oonselho Federal de Edu
cação:-" Betor Norte- terá como sede a 
cidade de Fortaleza, a êle corresponden
do a região abrangida pelos Estados do 
~cre •. Arilazonas, Pàrá, l\fáranhão, Plaui 
e Ceará, . assim como os Territórios de 
AiriãPá.: e ::Roralka. . · ·· 

''•h ~ ·' .. • ''' 

.. §. 2,o .. .;... o Conselho Federal. de Edu
cação - Setor Nordeste- terá como s.ede 
a ,cidade. de. Recife, .a êle correspondendo 
a ~~-~ãà abrang!da pel~s Estados-do Rio 

Grande· do. Norte, Paraiba; Pemam:buco 
e Alagoas, assim -como.· o Território de 
Femando' de ·Noronha. 

... (s,o·:~ 'o Conselho Federai :de Edu
cação ...,... Betor, Leste·-.,. terá como sede a 
cidade ·de. Salvàcior, a êie corresponden
do. a ·região . abrangida pelos Estados. de 
Sergipe, Bahla e Esplrlto Santo. 
'.'. ' . ' . '' ' . 

·· .'. § :c,o·.:..;;.,o Conselho Federal de Edu~ 
cação - Setor· Lesté Meridional·.:.... terá 
como·· sede a cidade do Rio de· Janeiro; a 
êle · correspondendo ·a·· região abrangida 
pelos Estados do Rio de Janeiro, Guana-
bara e·São Paulo. . . ' 
. ·~ ' .· . ' . 

11 5.0 - o. Conselho Federal de Edu
cação~ Seta,.:: sul-.,. terá como sede .. a c!.; 
4àde. de Pôrto Alegre, a: êle correspon-:
clen!fo a .regtão. ~brangida pelos Estados 
do Paraná, Sant!l-. Catarina e Rio Gran:
cie do Sul . . ' ... 

§ s;o .;..;, o conselho Federal de ·Ed\l
caÇão...:. Setor Centro-Oeste- terá coino 
sede a cidade de Belo Horizonte,· a êle 
correspondendo a re~ão abrangida pelos 
Estados de' Minas Gerais, Goiás e Mato 
Grosso, assim como· pelo Território de 
Rondônia e o Distrito Federal: · 

· Art. 3.o - Os membros . do Conselho 
Federal de Educação serão de livre no
meação do Presidente da República, es-

colhidos entre pessoas de reconhecida 
dedicação e competência em matéria de 
ensino, obrigatOriamente residentes na 
região do setor do .Conselho para que. fo
rem nomeados. ' ' 

· · § 1.0 - ll: lncompativel com a fun'
ção de . Conselheiro o exerciclo de car
gos executivos e eletivos; ria União e nos 
Estados, ·Territórios e Munlcfplos. 

§ 2.0 - o mandato dos Conselhei
ros será de quatro anos,· sàmente poden
do ser renovado uma vez. 

11 3.0 - Os atuais membros do con
selho Federal de Educação serão dtstri
buldos pelos seto.res das regiões em que 
residem, respeitado o· restante dos res
pectivos mandatos, mas não podendo ser 
reconduzidos.. , 

· · § 4.0 - .Em caso de vaga, o subs
tituto nomeado iniciará um nôvo man
dato·. de quatro anos. 

§.5.0 -Os Conselheiros. residentes 
na sede do .Setor terão direito a um "je
ton" de presença correspondente a um 
salário-minlmo regional. e os residentes 
fora· da sede .farão Jus a uma diária cor-'· 
respondente a três salários-minimos re-· 
giona1s, além das despesas de transpor
te.' 

.. . . § 6.~ - A ausência não justificada, 
a critério do ·conselho, à. quatro reuniões 
consecutivas, acarretará a perda do man
dato. Igualmente perderá. o mandato o 
Conselheiro que f~tar, por qualquer mo
tivo, a oito reuniões consecutivas ou. ao 
total 'de doze no decorrer do ·ano, com a 
única' exceção' de viagem de estudo ao 
exterior considerada . de 1nterêsse para 
o Ensino pelo Conselho. 

Art. 4.0 - o Conselho Federal de. 
Educação, em ·cada Setor, será dividido, 
em principio, em três Câmaras: Ensino 
Primário, Ensino Médio e Ensino Supe
rior, organizando-se comissões mistas 
para trabalhos especiflcos. 

§ 1.0 - Em cada Setor, os Conse
lheiros elegerão um presidente e um v!-
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ce-presidente, com o mandato de · um 
ano, renovável uma só vez. 

§ 2.0 - Em cada Setor, o Conselho 
se reunirá, ordlnàriamente, cinco dias 
consecutivos por mês e, extraordlnària
mente, quando convocado pelo presiden
te, que justulcará a convocação perante 
o Ministro de Estado da. Educação e Cul
tura. 

§ 3.0 - O Conselho, em cada Setor, 
organizará seu Regimento Interno, sub
metendo-o à aprovação do Ministro de 
Estado. 

§ 4.0 - Em cada Setor, o Conselho 
terá as mesmas atribuições do .atual 
Conselho Federal de Educação. 

Art. 5.0 - o Mlnlstro de Estado pro
videnciará a lotaÇão dos atuals funcio
nários do Conselho Federal de Educação 
pelos diferentes Setores, respeitada a op
ção e completadas as vagas com outros 
funcionários que aceitarem a transfe
rência ou já ·estiverem em serviço nas 
sedes setorials, podendo também ser 
aproveitados servidores públicos em ex
cesso ·em· outros .Mlnlstérios, de acôrdo 
com o plano de reloteamento do Depar
tamento Administrativo do Pessoal Civil. 

Art. 6.0 - o Poder· Executivo baixará 
decreto regulamentando a presente Lei. 

Art. 7.0 - Esta Lei entrará el;Jl vigor 
na data de sua pu!Jllcação, revogadas as 
disposições em contrário. 

·. · Justificação 

Tenho a!Jordado, exaustivamente, o 
problema do enslno superior. no BrasU. 

A apresentação dêste projeto foi pre
cedida de longa explanação que :fiz pe
rante o Plenário do Senado, tratando de 
problemas relativos ao Conselho Federal. 
de Educação, entidàde que não atende 
mais às exigências modernas do desen
volvimento universitário braslleiro. Bas
ta atentar para o fato de que em 1967, 
ano crucial da educação, o CFE autori
zou menor número de escolas que em 
1966: neste foi de 22, para 17 naquele. 

A criação de escolas superiores tem 
ficado na dependência de Conselheiros, 
alguns de ga!Jarito cultural inegável, mas 
exercendo :funções executivas que Impe
dem. o exame a tempo de matéria tão 
relevante para a cultura nacional e, por 
isso mesmo, êste órgão falhou e vem-se 
transformando no túmulo das aspirações 
estudantis. 

No fim de 1967, o Conselho não logrou 
decidir cêrca de 300 processos que lhe 
estavam afetos, de acôrdo com a pauta 
que transcrevi no discurso em que justi
ficava a premência da sua reformulação. 

O que ocorre, lamentàvelmente, é que 
o rendimento ·cultural no campo uni
versitário está baixando de modo assus
tador. Se é fl'!.to que pela cultura se do
mina, é mais :fato ainda que não pode 
haver desenvolvimento, no Brasll, sem 
que seja atendida a demanda juvenll aos 
estabelecimentos superiores de ensino. 
SOmente 4% do povo braslleiro, na atua
lldade, tem acesso às Universidades. Nes
ta terra; onde multa gente gosta de ci
tar os Estados Unidos, seria bom se aten
tasse para o fato que impressionou Jac
ques Servan-Schreiber, no momentoso 
livro "O Desafio Americano'', .onde. de
monstra a forma mais modema de domi
nação americana:. pela cultura cientifi
ca. Com efeito, se os EUA gastavam, em 
1930, US$ 3,2 bllhões com a cultura, o or
çamento de 1987 previu, pára a mesma fi
nalidade, 39 bilhões de dóJares. Um têrço 
de todos os estudantes de hoje são ame
ricanos. Na faixa etária de 20 a 24 anos 
estudam em universidades: nos EUA, 43 
por cento; na URSS, 24 por cento; na 
França, 16 por cento; na Alemanha Fe
deral, 7,5 por cento. :S:ste é um dos segre
dos do desenvolvimentO econômlco: a 
cultura. O segundo é a/Intervenção ma
ciça do Estado no financiamento do en
sino superior: os capitais Investidos nas 
Universidades rendem juros superiores 
aos mais lucrativos empreendimentos. 
Enquanto Isso, aqui, as verbas para as 
universidades são dràstlcamente corta
das. 
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Um dos membros do CFE, o Irrequieto 
Reitor Flávio Supllcy de Lacerda, pode 
ser, insuspeitamente, citado para corro
borar as afirmações que ora faço. Disse 
o estranho autor da proposta da queima 
de provas, de acôrdo com a nota Inseri
da n() DláJ.io de Noticias, de 6-12-67, que 
"os conselheiros do Conselho Federal de 
Educação não querem a reforma de nos-. 
sa estrutura universitária, pois durante 
as reuniões nunca se entendem e os de
bates se tomam estéreis. Disse o Reitor 
da Universidade do Paraná que há neces
sidade de que o CFE decida o que quer, 
pois está pondo em perigo o próprio en
sino ·superior brasileiro". 

O Brasil, do ponto de vista. educacio
nal, está tra.nca.flado num quarto escuro. 
Vestem-no uma. camisa de fôrça. e quase 
já atinge as ralas do desespêro. Chega 
a ser humilhante o drama dos exceden
tes, e .dramático o número dos que que
rem estudar, cada vez maior, sem que as 
escolas sejam autorizadas pelo CFE. 

No Estado do Rio e na. Guanabara, 
cêrca. de 40.000 disputantes. Em Pernam
buco, a. Universidade Federal oferece 
1.800 vagas para cêrca de 5.000 candl~ 
datos e em São Paulo cêrca de 50.000 
candidatos para 9.645 vagas. 

Em documento que foi restritamente 
dlstribuido, êste assunto foi versado com 
categoria e, daqui para a frente, são os 
dados ali contidos que, ainda mais, re
torçam a justificação do ·presente pro
jeto. 

ORIGENS DA LDB E DO CFE 

A Lei de Dlretrlzes e Bases da. Educa
ção (LDB) teve, como se sabe, demora
da e dificultoso. tramitação no Congres
so Nacional. A par do debate envolvendo 
posições ideológicas e conceitos educacio
nais, a luta parlamentar objetlvava, de 
um lado, manter e consolidar e, do outro, 
extinguir o incontrastável dominlo do 
PSD na ârea da Educação e respectivo 
Ministério, com tôdns as suas conseqüên-

elas no campo da Influência. politico-elei
toral. 

O clima da época era o da redemocra
tlzação do Pais, com a derrubada da Di· 
tadura e posterior queda de Getúlio Var
gas; Ambiente propicio à ofensiva dos 
que pretendiam acabar com a oligarquia. 
pessedlsta no MEC. 

A idéia de criar um órgão técnico de 
alto nivel, ao qual competisse a politica. 
educacional, tem essas raizes politicas 
também. Transigiu o velho e sabido PSD, 
certo como estava de que, ainda por bas
tante tempo, teria fôrças para. impor os 
nomes que constituiriam o Conselho Fe
deral: de Educação <CFEl. 

Em conseqüência, em vez de um órgão 
normativo, como deveria ser, o CFE sur
giu como .o órgão supremo do MEC, car
regado de podéres realmente excepcio
nais. O MEC todo passou a ser apenas 
uma Assessoria do CFE e o Ministro .um 
mero executor de suas decisões. 1!: o que 
está dito claramente no art. 7.0 da LDB. 

Ora,· com as transformações pollticalÍ 
que vieram a ocorrer, o caciquismo pes
sedlsta desmoronou. O CFE, além de se 
libertar da tutela de suas Indicações, viu
se diante de Ministros saldos dos seus 
quadros ou· dos que a êles estão subordi
nados, nenhum dêles com o respaldo de 
uma grande organização politica, cujos 
lnterêsses representasse. Não passou a 
tratar apenas de Igual para igual, com 
o titular da pasta, mas com ares susera
nos. o Ministro, aos poucos, vem sendo 
reduzido ao exiguo papel que a lei deter
mina: cumprir as decisões do Conselho 
<LDB, art. 7.0 ). 

O .Ministério da Educação é o único 
em que ocorre tal inversão hierárquica. 

Mas, no regime presidencialista, o Mi
nistro apenas é um secretário do Presi
dente, e da. sua escolha. A politica é a do 
Chefe de Estado. Então, quem está real
mente sujeito ao Conselho Federal de 
Educação é o próprio Presidente da Re
pública. Eis em que resultou a luta poli-
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tica na elaboração da Lei de Dlretrlzes 
e Bases. 

A CRISE ATUAL 

No Govêmo Casteilo Bránco, mais vol
tado para o grave problema da recupera-' 
ÇãO' econônllco-flnancelra, tal IncongrU
ência passou desapercebida de 'quase to.:. 
dos.· Para ela, lião atentaram os· juristas 
chamados a ·reformar ·a Constituição. 
Tampouco- perceberam-na • os que traba
lharam na Reforma Administrativa. 

. SOmente ~gora,. quando assume o. go
vêmo . um· Presidente com. programa de-· 
flnldo no campo da ·Educação; é que o 
Insólito da conjuntura faz-se .patente e 
gera o Impasse; Nada pode fazer o Pre;, 
sldent~;. sem cons~ntlmento ~o Conselho. 

.. com efeito, anunciou o Marechal Cos
ta e Silva' sua decisão de expandir o En
sino Superior, para atender aos reclamos 
do desenvolvimento nacional e solucio
nar o v.ergonhoso problema dos "exce
dentes .... -O Conselho, porém, . aectcUra o 
contrárlo, como está declarado no Plano 
Naclonü_ de Educação 1ÍI68/87. Uma das 
súas atribuiÇõeá · <LDB; art. o.o,· e.Unea a> 
é 'autorizar o funcionamento de estabele
c!Jneritos. de ensino. superior.· Então, o 
govêmô 'estimula à criação de Faculda
des; tncluâive ~cima ajuda fblanceira de 
convênio com o. MEC, e o Conselho, slm· 
plesmimte, não . dá. a autorização. :neces
s.iiã. o .MiniStro oficia ·ao ·Conselho en
carecendo pi1oridade para O. julgamento 
do pedido ·de funcionamento de Escolas 
que Irão· desafogar a ·sitUação criada com 
o número crescente de "excedentes'',· e o 
Conselho, deliberadamente, protela a de
cisão governamental. 

Dir-se~á: não é ci:ivei ouse o ConSelho 
. ' '' 

enfrentar-assim o Govêmo. 

. Pará se. compreender o fató aparente
mente estranho, desçamos ao exa!De do 
Plano Nacional de Educação CPNE) ; 

A QUESTAO-DOB RECURSOS 
FINANCEIROS 

Na revisão ·-solicitada . pelo Govêmo e 
aprovada pelo Conselho, em março de 
1985 - porque sàmente o Conselho pode 
aprovar e determinar a execução -, está 
dito que a Meta Quantitativa no Ensino 
Superior é a: "expansão da matricula até 
ser atingida- pelo menos a metade dos 
alunos que· terminam -o clclo··colegial .... 
(Malilial de· Execuoão do Plano Nacional 
de EducaÇão, pág. 101.) O Govêmo logrou 
logo de cercear o êxito. Com efeitO, • ao 
dispor sôbre os· Objetlvos do Plano, és.; 
tabeleceu que aquêle aumento seria "sem 
a expansão , da rêde" (pág. 110). A Meta 
passilu á se chamar Objetlvo. e êste foi 
condiCionado: expanSão de matriculas, 
mas .sem .aumentO de Escolas. 

Ora, o .número. de "excedentes", a 
crescer de ano ·para ano, ·resulta justa
mente da imposslbWdade ·de .as Escolas 
atuais oferecerem maior número deva
gas. Assim, com a Inclusão de um.condl
clonamento, na aparência inocente, o 
Conselho anulou pràticâmente a Meta. 
governamental. · 

L • 

Mas, por que tal empenhp? 
O Conselhó é constituldó,-' em sua qua

se totalidade, de Reitores de Universida
des, ~"tores e Prof!!ssôres de Escolas. O 
Fundo ~o Ensino. Superior é dlstrlbuldo 
a elas .. Aumentandq. o seu número, dlm1-
nuida ficará . a ,parc"la que toca a ~ada 
uma. Então, os Conselheiros reagem .. So
lidarizam-se na defesa do interêsse co-· 
mum. ,/, 

~A' , 

Demais, como é conhecido e foi denun
ciado, com tõdas as letras, no Relatório 
Acton, um número ponderável de Reito
res e Dlretores está possuldo da mentall
dade "monumentallsta". Entendem que 
Faculdades devenn ser nnonumentos, ar
qultetõnlcos, Para isso, não medem gas .. 
tos. Não. lhes basta o confôrto indispen
sável ao estudo: querem o lucro ofuscan
te, a trair a herança do sangue indlo e 
negro. Num pais pobre e a exigir mais 
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Escolas, despendem-se fortunas em már
mores, tapêtes e móveis de alto preço, 
Além disso, Reitores, Dlretores e Profes
sOres. vão freqüentemente ao estrangei
ro. Os recursos financeiros do Fundo não 
podem, pois, ser reduzidos para a criação 
de mala Faculdades ... 11: preciso manter 
o "trem da VIda". 

Há até casos de Professôrea, porque 
pertencem ao Conselho, conseguirem, 
para as suas Cadeiras, maior . verba do 
que a que toca à Faculdade tôda.' Como 
Iriam abrir mão de tais vantagens, se 
êles são realmente os senhores absolutos 
da situação? 

A fim de que não palrassem dúvidas 
sôbre o mterêsse financeiro, o Conselho 
reafirmou nos Princípios e Critérios Ado-

. tados: "procurará o Govêmo federal 
conter a aceleração da expansão do en
sino superior,· até o nivelamento do res
pectivo Fundo com os demais" (pág, 
111). Em outras palavras: ou mais di
nheiro ou nada de novas Escolas. 

Assim, quando o Presidente. Costa e 
Silva anunciou que irla expandir o En
sino Superior, entrou em choque com a 
decisão do Conselho, que era " conter". 
E quando o Presidente mandou auxillar 
financeiramente a criação ·de novas Fa
culdades, mediante convênio com o MEC, 
desafiou, sem saber, o todo-poderoso 
Conselho. :tste aceitou o desafio e deu o 
trélco, negando a autorização para o fun
cionamento. Criou-se o impasse que ain
da perdura, apesar de já haver custado 
·a demissão do Diretor do Ensino Supe
rior. 

AUTORIZAÇAO E RECONHECIMENTO 

Essa autorização para o funcionamen
to de novos estabelecimentos de Ensino 
Superior' merece maior exame. 

A LDB em seu artigo 9.0 , alinea a, atri
bUI ao cbriselho o poder de decidir a res
peito. Em última análise, conferiu-lhe 
um monopólio. Da decisão do Conselho, 
não há recurso, ao contrário de tudo o 

que é de praxe numa. organização demo
crática. 

Dada a autorização, dois anos depois 
pode. ser concedido o reconhecimento 
(allnea b). 

Há, pois, duas fases, dois degraus a su,;, 
blr. O que o mais elementar bom senso 
está a mdicár é que as duas etapas de
vem ser. de nivela diferentes de exigên
cias. o que se deve exigir para permitir 
a uma Escola funcionar. não pode ser o 
mesmo exigido, dois anos · depois, para 
conceder-lhe o reconhecimento. Na pri
meira fase, seriam adotados critérios ge
rais, ta1s como: Idoneidade da entidade 
mantenedora e dos dlrlgentes das Facul
dades, conveniência regional,· volume da 
demanda no tipo de ensino,, etc. Na se
gunda, então, proceder-se-la a um rigo
roso exame do estabelecimento de ensi
no (local, e não através de papelórlo), 
do seu Corpo Docente, Instalações, equi
pamento técnico, regimento etc. 

Mas Isso, que qualquer um vê como 
sendo o lógico, não é o que o Conselho 
tica. Arbltràrlamente, abusando das a
tribuições que lhe conferiu a LDB, esta
beleceu. um sistema draconiano, para di
ficultar, tanto quanto possivel, a criação 
de novas Escolas Superiores. As exigên
cias constam de documento dlstrlbuido 

· aos Interessados e incluem desde o pa
tr1môn1o da entidade mantenedora . até 
as plantas do edificlo, desde relação do 
equipamento e dos livros da Biblioteca 
até o "curlculum" dos professOres, ates
tado de residência e prova de compatibi
lidade de horário, além de obediência . à 
terminologia Imposta pelo Conselho. O 
resultado é que um processo· de autori
zação leva meses no cumprimento de ex!:. 
gênclas cada vez mais minuciosas. Quan
do o Conselheiro-Relator verifica que não 
pode exigir mais nada, começa a fase 
chamada de "catar pulgas~·. Procura des
cobrir, ali e acõlá, qualquer falha a que 
ainda possa agarrar-se, a fim de deter o 
processo e negar ou, pelo menos, retar
dar a autorização. 
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Os Idealistas, ou patriotas, os benemé
ritos que cometeram o avUtante crime 
de pensar no desenvolvimento do Ensino 
pagam caro o delito, indo ao ruo e vol
tando aos seus Estados, cada mês, na 
semana de reunião do Conselho, para 
saberem se o processo entrou em pauta, 
se foi feita nova exigência. E o pior _é 
que, após despesas de viagem e hospe
dagem, vêm a .tomar conhecimento de 
que o Conselheiro-Relator não .compare
ceu ou que velo, mas regressou logo ou, 
ainda, está presente, mas ,não vai dar 
parecer. _ . . 

ESta, a realidade dos fatos, que qual
quer um pode veritlcar, -

INCOMPATIBILIDADE -

As_ lncompatlbWdades constituem re
gra. geral, em qualquer estrutura que as
pire à eficiência e dignidade. No CFE, 
não é asstm. Reitores. sobrecarregados de 
trabalho continuam a funcionar como 
Conselhetros, com grave prejulzo para o 
rendimento do serviço. Até Secretários de 
Estado - como ocorre agora - não se li
cenciam do Conselho enquanto exercem 
o afanoso cargo. Preferem faltar às reu
niões. ou examinar. às pressàs 08 volumo
sos -processos, impingindo mais uma exi
gência qualquer, a flm de ganhar tempo, 
do que, honestamente, se afastarem. E 
assim se pretende desenvolver o Ensino 
para desenvolver o Pala. 

DESC~ZAQAO 

-- Com o crescimento do Pais, o aumento 
veloz de sua população, , impôs-se a ne
cessidade de descentralizar os órgãos da 
admlnlstração federal. Até , o Tribunal 
de Recursos foi descentralizado. No En
Blno, não. o Brasll inteiro tem que ba
ter às portas do CFE, no Rio. Vinte e 
quatro homens, distribuidos. por 4 Câma
ras - Legislação e Normas, Ensino Su
perior, Ensinos Primário e Médio e Pla
nejamento -, têm que atender à Nação 
tôda. Mas atendê-la apenas durante 5 
dias, cada mês. 

Nem. sempre há sessões plenárias nes
ses escassos dias em que o Conselho se 
reúne mensalmente. As decisões ficam 
pendentes, pois, não raro, há duas ou 
três plenárias realizadas. Dificilmente, 
como se vê, poder-se-la ter imaginado 
sistema menos produtivo para .um pais 
cujos técnicos e autoridades vivem a pre
gar .a produtividade. 

Evidente se faz a necessidade de criar 
Conselhos Regionais,·· descentralizando 
um serviço que lnt_eressa de perto ao de
senvolvimento nacional _ e alarga, cada 
dia mais, sua área de ação. :S: um absur
do impor ao Ensino de todo o Brasil o 
estrangulamento do apertado funll do 
CFE, a deliberar - e, isso mesmo, teàri
camente - 5 dias por mês. 

Desnecessária especial perspicácia pa~ 
ra se chegar à conclusão de que o CFE, 
como é e procede,. contitul uma aberra
ção no quadro das instituições de um 
povo lutando_ pelo desenvolvimento. 

Ao próprio Congresso Nacional a nova 
Constituição impôs um ritmo de trabà;. 
lho de maior rendimento. Mas as refor
mas e revoluções esqueceram o· CFE. Cer
tamente, por desconhecerem o poder que 
êle realmente tem. 

~ Agora mesmo, o MEC promoveu reu-
niões de educadores, em diferentes pon
_tos do Pais, a fim de preparar nôvo Pla
no Nac~nal de Educação. Mas,o.Secre
tário-Geral do Mlnlstério - membro do 
Conselho · - · fêz questão de esclarecer 
pubUcamente: tratava-se, tão-só, de 
reunir' informes e sugestões a serem sub
metidos à consideração e -à decisão final 
do CFE. 

mate, na verdade, é o senhor absoluto, 
diante do qual até o Presidente da Repú
blica teve de ceder, sacrificando o que 
anunciou como sendo a ·Meta principal 
do seu Govêmo. ''" 

Até quando tal anómalo e , prejudicial 
estado de coisas perdurará? Els a per-
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gunta de todos os que se interessam ho
nestamente pela Educação no Brasll. 
. Sala das Sessões, em 18 de janeiro de 

1968. - Vaseoncelos Tôrres. 

(As Comlss6es de Constttutçao e Jus
tiça, de Educaçtlo e Cultura e de Serviço 
·Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrac1e) 

- O projeto lldo será publlcado e, em 
segulda, d!strlbuldo às comissões compe-
tentes. (Pausa.) · 

Do expediente de hoje constam re
querimentOs · de · informações, de autoria 
do Senador Arthur Vlrgillo, ontem lldos 
por S. Ex.a, em Plenárlo1 razão. pela qual 
se dispensa a sua leitura. Serão êles pu
blicados e, em segulda, despachados pela 
Presldêncla. 

São os seguintes, os requerimen
tos: 

REQUERIMENTO 
N.0 Z, ele 1868 . 

Requeiro ao Senhor Mlnlstro do Plane
jamento, por intermédio da Mesa do Se
riado, 8s informaÇões selutntes: 

a> No planejamento' global. do de
senvolvimento brasllelrO, o Mlnls
térlo cogitou da construção de um 
"Grande Lago" na Amazônia? 

b) ·Representantes do· Hudson Insti
tute mantiveram contato com o 
Mlnlstro ou seus assessOres visan
do a um estudo conjunto, para a 
construção do "Grande Lago" da 
Amazônia? 

SS.la das Sessões, em 16 de ianelro de 
1968. - Arthur Virrillo. 

REQUERIMENTO 
N.0 3, de 1968 

Requeiro ao Senhor Ministro do Inte
rior, por intermédio da Mesa do Senado, 
a Informação seguinte: 

- Qual o total de recursos libera
dos pelo Govêmo e destinados à 

. SUDAM, especificando ó percen

. tual de cada um . e a destinação. 

Sala das Sessões, em 16 de janeiro de 
1968. - Arthur VJrrillo. 

REQUERIMENTO 
N.o. 4, de. 1968. 

Requeiro ao Senhor: Mlnlstro das. Mi
nas e Energia, por Intermédio da Mesa 
do Sena~o, as informações seguintes: 

a) Representantes do Hudson Insti
tute estiveram em contato com o 
Mlnlstro ou ·autoridades do Mi
nistério tratando da construção 

. do. "G~de. Lago" da Amazônia? 

b) O Mlnlstro manifestou-se favo
ràvelmente aos planos do Hudson 
Insiltute,- conforme declarou à 
Imprensa o ar: Fellsberto Camar
go, representante, no Brasll, da 
entidade .estrangeira? (Jornal 
Correio da Manhã, ·Guanabara, 
ecilção de 1'7~12-67), · 

Sala das Sessões, em 16 de janrllro de 
1968; ....., Artbur VJrrillo. 

REQUERIMENTO 
N.0 5, de 1968 

Requeiro ao Senhor Ministro do In
terior, por intermédio da Mesa do Sena
do; as informações segi11ntes: 

a) Se o Mlnlstério do Interior tomou 
conhecimentO oficial, por inter
médio de algum dos órgãos su
bordinados, dos planos elaborados 
pelo Hudson Instltute, para a 
conãtrução de um ·~Grande Lago" 
na Amazônia, coi:no resultado da 
barragem. do Rio Amazonas no 
eixo Alenquer-santarém, no Pa
rá, o que ocasionaria o inunda
ção de várias cidades da região, 
Inclusive Manaus; 

b) se o Hudson Institute consultou 
órgãos técnicos do Mlnlstérlo, a 
respeito das repercussões econõ-
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mtcas, sociais e politicas que re
sultariam da • construção do 
"Grande Lago Amazónico"; 

c) se o Ministério estudou os planos 
e as Implicações decorrentes, e se 
os aprova. 

Bala das Sessões, em 16 de janeiro de 
1968. - Arthur VJrliJio. 

· REQUERIMEN'IO 
N.0 6, de 1968 

Requeiro ao Senhor Ministro das Re
lações Exteriores, por Intermédio da Me
sa.do senado, as informações seguintes: 

a) Quais as providências adotadas 
· · · pelo Itamaratl junto ao Govêrno 

· dos Estados Unidos da América, 
tendo em viàta declarações à 1m
prensa prestadas pelo Sr. Fells
. berto ·cainargo, representante, no 
BrasU, do Hudson Institute, as 
quais denunciam clara violação 
do n.0 7, item ~. do Acôrdo assi
nado com aquela nação. para o 
levantamento aerofotogramétrlco 
do território nacional. Nas cita
das declarações, o .Sr. Felisberto 
Camargo, defendendo a constru
ção do chamado ·"Grande Lago" 
da Amazônia, com base em estu
dos do Hudson Instltute, afirmou: 
"E, além do ferro, manganês e es
tanho, cuja existência já. fol cons
.tatada pelos levantamentos aero
fotagramétricos feitos em colabo
ração com a UBAF, talvez sejam 

. ·descobertos outros metais na 
Àmazônla, o que justificaria, aln

. da mais, a construção. do Grande 
· · Lago." E mais: "4crescente-se 

que novas ocorrências minerais 
poderão ser descobertas pelos dois 
aviões americanos que, atualmen
te, partindo de Manaus, realizam 
aerofotogrametrla. na Amazônia." 
(jornal Correio da. Manhã, ecll
ção de 17-12-67, Guanabara); 

b) se o Itamarati possui informa· 
ções a respeito das ligações do 
Hudson Instltute com o Departa
mento de Defesa dos Estados Uni· 
dos da América; 

c) em que ·qualidade o Sr. Roberto 
Campos, ex-Ministro de Estado, 
ex-Embaixador e funcionário do 
Ministério. das Relações Exterio
res, Iniciou gestões com o Hudson 
Instltute, nos Estados Unidos, 
para que essa entidade estran
geira elaborasse estudos e proje
tas para a construção do "Gran
de Lago" da Amazônia; 

d) se o Hudson Institute solicitou 
permissão ao Govêrno brasileiro 
para seus técnicos, geólogos e hl
drologlstas Jean Martin, John 
Pratlna e Ralmond Vorm!nlnger 
fazerem levantamentos e pesqui
sas na Amazônia, visando à cons
trução do . "Grap.de Lago"; 

e) cópia do "mlDucloso relatório 
que o Itamaratl apresentou, no 
dia· 18 de setembro de 1987, ao 
Senhor Presidente da República, 
com sugestões acautelatórlas da. 
soberania nacional", resultado de 
missão de três funcloná.rlos que o 
Ministério das Relações Exterio
res Incumbiu de visitar o Hudson 
Instltute, a fim de colhêr lntor-

J,Mações que perml~m a.vallar, 
de forma precisa, &~natureza e o 
alcance dos estudos}daquela en-

'!..1;'" 
tldade estrangeira '(Nota Oficial 
do Ministério das Relações Exte
riores, publicada na edição de 21 
de dezembro de 1967, jornal Cor
relo da Manhã, Guanabara.); 

t) quantas missões religiosas es
trangeiras obtiveram autorização 
do Govêrno brasileiro· para atuar 
no Pais, onde estão localizadas, 
de quantos membros se compõe 
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cada uma e qual a profissão de 
seus Integrantes. 

Sala das Sessões, em 16 de janeiro de 
1968. - Arthur Vlrrillo. 

REQUERIMENTO 
N.0 7, de 1988 

Havendo o Sr. Felisberto Camargo, re
presentante, no Brasil, do Hudson Instl
tute, entidade estrangeira com sede em 
Washington e notórias ligações com o 
Departamento de . Defesa dos Estados 
Unidos da América, declarado à Impren
sa que "Panero (Robert Panero, princi
pal assessor do Hudson Instltute - pa
rêntesis do autor do requerimento), ao 
chegar aqui, apesar de bastante aborre
cido e chocado, logo melhorou seu es
tado de espirita, pois entrou em cantata 
com vários representantes do Ministério 
da Marinha, onde a maioria da oficiali
dade apóia o plano da construção do 
"Grande Lago". O Contra-Almirante Má
rio Rodrigues da Costa, por exemplo, 
está Inteiramente favorável à execução 
do projeto, e, como representante do MI
nistério no grupo constltuldo pelo Mare
chal Costa e snva para estudar a ocupa
ção da Amazônia, nos ·dá a esperança de 
que o Govêmo brasileiro aceite a Idéia. 
Isso só fac111tará o progresso da região". 
"A construção dos lagos projetados pelo 
Hudson Instltute conta também com o 
apoio do Ministério das Minas e Energia. 
Mas, Infelizmente, a autoridade desta 
pasta não se estende até à Amazônia. O 
poder de decisão sôbre esta área foi en
tregue ao Ministro do Interior, que não 
aceita os planos elaborados para o de
senvolvhnento e aproveitamento das ri
quezas naturais existentes na região. Ao 
contrá.rlo disso, o Ministro Albuquerque 
Lima estabeleceu como meta a burrice 
de colonizar 'a Amazônia com tropas do 
Exército, para defender a soberania na
cional." - "O que salva é que o nivel da 
oficialidade naval é· bem melhor do que 
o existente no Exército. A exceção é ape
nas um general de Manaus (não posso 

dizer o nome), que é Inteiramente favo
rável à execução do plano do sistema de 
lagos." <Entrevista do Sr. Felisberto Ca
margo ao jornal Correio da Manhã, 
Guanabara, edição de 17 de dezembro de 
1967.) 

A vista da gravidade. dessas declara
ções, que afrontam a soberania nacional, 
Incitam. a clzãnla no selo das Fôrças Ar
madas, ofendem a oficialidade do Exér
cito e comprometem o glorioso pasaado 
da Marinha; 

Requeiro . ao Senhor Ministro da Ma· 
rlnha,.por Intermédio da Mesa do Sena
do, as Informações seguintes: 

a) Se o Sr. Robert ?anero foi recebi
do, oficialmente, no Min1stérlo da 
Marinha; 

b) quais os "vários representantes" 
do M1nlstérlo. da Marinha com. os 
quais entrou em cantata o Sr. Ro
bert Panero, .o .que lhe posslblll
tou sentir que "a ·maioria da ofl

. clalldade apóia o plano de cons
trução do "Grande Lago"; 

cr quais as providências determina
das pelo Ministro a fim de apu
rar a veracidade da declaração 
do Sr. Felisberto Camargo, se
gundo a qual o éontra-Almirimte 
Mário . Rodrigues da Costa está 
Inteiramente favorável ao plano 
de construção do "Grànde Lago", 
projeto elaborado por uma enti
dade estrangeira sem o conheci.:. 
menta oficial do Govêmo brasi
leiro; 

d) no caso de serem negativas as 
respostas aos Itens anteriores, 
quais as medidas determinadas 
pelo Ministro com o objetlvo de 
chamar à responsab111dade o Sr. 
Felisberto Camargo, que, em no
me de um organismo estrangeiro, 
teria então feito declarações :fal
sas, comprometedoras das glorio-
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sas tradições da .Marinha e do 
comportamento de um Almlrante. 

· Sala das Sessões, em 17 de janeiro' de 
1988. -: Arthur VlrliJlo, · · 

REQUERIMENTO 

N.o 8, de 1968 

_ Havendo o Sr. Fellsberto · Carnargo, 
representante, no BrasU, do Hudson Ins
tltute, entidade estrangeira com sede em 
Washington e notórias llpções com o 
Departamento de Defesa dos Estados 
l1n1dos da América, declarado à impren,. 
sa que "Panero (Robert _Panero, princi
pal assessor do Hudson Institute - pa
rêntesis do autor do. requerimentO)' ao 
chegar aqui, apesar de bastante aborre
cido e chocado, logo melhorou seu esta
do de esplrlto, pois entrou em contato 
com vários representantes do Ministério 
da Marinha, onde a maioria da oficiali
dade· à.póla ·o plano •. da construção do 
"Grande Lago". O Contra-Almlrante Má
rio ROdrigues da-Costa, por exemplo, está 
Inteiramente' favorável à' execução do 
projeto, e, como representante do Mlnls
têrio no grupo constituído pelo Marechal 
Costa . e SUva pata: estudar a ocupação 
da Amàzôma; nos .dá :a ·esperança de que 
o Govêmo braslleiro aceite a Idéia. Isso 
só_ facllltará o progioeS&o_ da região". -
'.'A ·cón8trução dos lagos_projetados pelo 
Hudson .InstitUte 'corita também com o 
·apolo-.do Mln1stêrici das Minas e Energia. 
Ma4,' 'lnfeUzrilente, ·a ·autOridade desta 
Pasta não sé. estende atê à Amazônia. o 
poder de décláãci' sObre esta ãrea foi en
tregue ao Mlnlstro do ll.lterior, que não 
aceita os planos elaborados para o de
senvolvimento . e ·aproveitamento das ri
quezas naturais. existentes na região. Ao 
contrário disso, o Ministro Albuquerque 
Llrna estabeleceu corno meta a· burrice 
de colonizar a Amazônia com tropas do 
Exército,· para ·defender a soberania na
clonai;" - "O que salva é que o nivel da 
oficialidade naval é bem melhor do que 
o .existente no Exército. A exceção é 

apenas um general de Manaus <não pos
so dizer o nome), que é .Inteiramente fa
vorável à execução do plano do sistema 
de lagos." ·(Entrevista ,do sr. .Felláberto 
Camargo ao jornal Correio ela Manhã, 
Guanabara, edição de 17-12-67.) 

A vista da.- gravidade dessas declara
ções, que afrontam a soberania nacional, 
lnclt&m a clzânla no selo das FOrças Ar
madas, _ofendem a oflcialldade do Exér
cito e comprometem o glorioso . passado 
. da Marinha,--

Requeiro ao· Senhor Ministro dO Exér
cito, por Intermédio da Mesa do Senado, 
as Informações seguintes: 

• a) Quais as provldênclas 'deteimlria
das. pelo M!nlstro a flm de apurar 
a veracidade da afirmação do Sr. 
Fellsberto camargo, segundo a 

. qual "urn general de Manaus" 
apóia o plano de construção do 
"Grande Lago .... da Amazônia, 

·plano elaborado· sem comunica
ção oficial ao Govêrno braslléiro, 
conforme. ·nota do Ita.JJlaratl dls
tribui_da à Imprensa;. 

h) quais. as providências, adotadas 
visando a .chamar à responsab111-
dade cr1rnlnal o Sr. Fellsberto Ca
margo; que, falando em ·nome de 

·urna entidade · estrangeira; ofen-
deu a oflclalldade do Exército, 
considerando-a de nlvel Inferior 
ao -da Marinha e classificou <de 

.- · · "burrice!' o plano de ocupação da 
• Amazônia pelO:~Exérclto. 

Sala das Sessões, em 17. de janeiro de 
19611: - Artbur Vlr&iUôh!,r.i• ' · 

r •, •• , · •• 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- o prlmelro orador _inscrito é o nobre 
Senador Vasconcelos Tôrres, ·a quem dou 

_a palavra. · _ ,y, 

O SR. VASCONCELOS;TORRES- (Lê 
o seguinte discurso.) ::Senhor Presiden
te, ·senhores. Senadores;· após tantos anos 
de discussões sôbre teorias, métodos e 
técnicas para o desenvolVImento nacio
nal, ·três conclusões gerais, pelo menos, 
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estão definitivamente consagradas, re
presentando. verdadeiros postulados do 
amplo esfôrço para emergirmos do sub
desenvolVimento. São êles: 

1) o desenvolVimento deve ser glo
bal; 

2) a Educação constitui base Indis
pensável ao ·desenvolVimento; 

3) a Ciência e a Tecnologia, além de 
conjugadas ao processo geral edu
cativo, representam fatôres espe
ciais de Impulso, Inclusive pela 
economia de tempo e de recursos 
que podem propiciar. 

· Na fase Irracional e mais ou menos 
aventureira do nosso desenvolVimento, à 
falta de planos, haVia arremetidas, ora 
setorials, ora . regionais. Os conseqüentes 
desequlllbrios e discriminações não tra
duziam apenas graves Injustiças sociais, 
humanas, mas representavam, também, 
distorções que afetavam.todo o processo 
ecoriômlco ulterior. A medida que a Teo
ria do DesenvolVimento ·vem adquirindo 
a Importância de capitulo fundamental 
da Economia e o seu estudo alcançou 
nossas escolas e conselhos técnicos, o Im
perativo do desenvolVimento global foi
se Impondo aos estudiosos, vencendo as 
realstênclas polfticas, para, afinal, con
sagrar-se como doutrina oficial do Go
vêmo. 

A extensão contlnen.tal do Pala, a di
versidade geo-econômlca de suas regiões 
e os lnterêsses de cada Estado dificultam 
multas vêzes, na prática, a aplicação da 
Justa e correta doutrina. Mas, no lnte
rêsse de todos, para sua Implantação 
como norma da vida nacional, é que de
vemos caminhar. Mesmo porque a Idéia 
de Pátria comum, fundamental para os 
destinos do povo brasileiro, enfraquece, 
'ameaça esvaziar-se, sem a base fislca, o 
apoio concreto sóclo-econõmlco. 

Ora, o Brasil não é apenas o litoral; a 
fachada atlântica, as praias turísticas, o 
asfalto e a favela das grandes aglomera
ções marítimas. 1!:, e é principalmente, o 

Interior Imenso, cuja Vida estuante já 
palpita fecunda, all e acolá, em centros 
Irradiadores, realizações audaciosas e ou
.sadas penetrações. O Imperativo do de
senvolVimento global aJusta-se às Inspi
rações do ·destino. histórico, às exigên
cias de uma politica superior de esta
dista e· aos reclamos da segurança nacio
nal. Correspondendo aos anseios das po
pulaç~s dispersas no vasto território, 
êle ràpidamente foi conscientizado, fêz-se : 
consciência ativa, mobWzada, palpitante 
por todo o Pais ~ repontando, com fre
qüêncla, em manifestações Inequívocas. 
Certo· teoricamente, o desenvolvtmentó 
global teve o .condão de penetrar a alma 
do povo e se fazer, também, .um dos pos-
tulados do sentimento nacional. · 

Já superado está o velho conceito de 
que o des.envolV1mento era apenas um 
fenômeno de ordem econômlca. Nem 
mesmo se pode dizer mais que êle seja 
prlnclpidmente · econômlco. ·Hoje, o que 
se afirma é que desenvolVimento e sub
desenvolVimento são fenômenos totais, 
assim como a atmosfera que em tudo 
penetra, na feliz Imagem de um dos nos
sos melhores estudiosos do assunto. Não 
existem nações desenvolVidas econômlca
mente, sem que o sejam, também, nos 
demais campos da atlvidade humana -
politico, educacional, juridico, adminis
trativo, literário e cientifico. Tampouco 
há· povos ·subdesenvolVidos econômlca
·mente que possam assinalar estrutura de 
desenvolVimento nos outros setores bási
cos da vida em comunidade. A interde
pendência é o dominador comum, a au
mentar de valor à medida da complexi
dade crescente da sociedade Industrial 
moderna. 

Aquela Interdependência e essa com
plexidade, lmpossivels de contestar, exi
gem do Individuo, do homem em socie
dade, hoíe em dia, um mlnlmo de prepa .. 
ro Intelectual. o iletrado, além de encon
trar dificuldades cada vez maiores para 
uma vida humanamente digna, toma
se um pêso para a coletlvidade e, aos 
poucos, vai sendo empurrado para a 
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marginalidade. Se o seu número é gran
de, é a própria nação que escorrega para 
uma posição marginal, no convivia. dos 
povos ctvWzados. No processo politico, a 
massa iletrada, particularmente a semt
analfabeta, é a prêsa fácU da demago
gia. No processo econômtco, é a respon
sável pelo baixo indlce de produtividade 
e pelas condições que amarram o pais aos 
niveis da produção primária. No proces
so social, é· o elemento' básico de defor
mação de tôdali · as iniciativas, todos os 
avanços, tôdas as conjecturas, todos os 
planos e ·idealizações. 
• 

Dai por que a Educação se Impõe logo 
como provlc:Wncla prellmlnar, como a 
meta inicial em todos os paises que pro~ 
curam arrancar-se do subdesenvolvi
mento. 

Por outro lado, a Tecnologia invacllu 
de tal n11melra a vida modema, o pro
gresso se fêz tão técnico, cada dia mais, 
que um preparo educacional básico pas;. 
s~u a ser incllspensável aos povos que 
desejam efetlvamente participar da. Cl· 
VWzação dêste século, marcado por in· 
vento11 e descobertas 11ensactonais. 

Há cêrca de clnco anos, a Organização 
das Nações Unidas <ONU) promoveu uma 
Conferência Internacional com dois ob- . 
·jetlvos: 

1) demonstrar a unportâncla decisi
va da Ciência e ··· da Tecnologia 
para o desenvolvimento; 

2) levar aos paises subdesenvolvidos 
a convicção dessa importância, 
estimulando-os a adotar as me
didaS adequadas. O Relatório da 
Conferência, em oito volumes, 
constltul enorme e valiosa :fonte 
de Idéias, planos e Informações. 
o que tem de ser feito; ali está; 
as adaptações são apenas no modo 
de ser feito. · · 

. J!: de pasmar que após Iniciativa de tal 
magnitude, da qual participou o Brasil, 
após o exame de repositório tão opulen
to e autorizado de Informes e sugestões, 

ainda esteJamos hesitantes, a marcar 
passo, numa prova aflitiva de que não 
entendemos ainda a profunda transfor
mação por que passa o mundo, conduzi
do pela Ciência e a Técnica. Tal Incom
preensão, tal Incapacidade de mudar de
monstram à evidência que o subdesen
volvimento não é fenômeno simplesmen
te econômlco, mas global. 

Nem precisaria a Conferência da ONU: 
qualquer homem de algumas letras, ele
mentarmente Informado, sabe que a 
·grande revolução dêste século é a cien
tifica e tecnológica. Mais do que Ideolo
gias e crenças, é ela que está dando for
ma, estilo e rumos à clvWzação contem
porânea, como ·também é ela que está 
construindo .. o mundo de amanhã, em 
que as novas gerações Irão viver. Por Isso 
mesmo, e como já fol proclamado, a 
disputa da liderança Internacional des
loca-se, a olhos vistos, dos estados-mala
res para os gabinetes de pesquisa. A Pes
quisa - eis a grande chave para o que 
a Conferência da ONU tão bem chamou 
"um mundo de promessas". 

Num processo dia a dia mais acelera
do, a. Ciência penetra o Infinitamente 
grande e •O infln1tamente pequeno, inva
de o espaço cósmico e a intimidade do 
átomo, perscruta o núcleo çelular, des
vendando o "cócllgo da vida", e começa 
a explorar os segredos da mente. As geo
metrias não-euclidianas superam o es
paço tridimensional, e o cálculo mate
mático desdobra-se em novas :fórmulas 
e teorias que lhe afirmam cada vez mais 
a ponta. abstra.ta para. servir ao avanço 
da Fislca. A Teoria dos Quanta, a Teo
ria da Relatividade e a Mecânica Ondu
latória desmoronam conceitos . clássicos 
newtonlanos e erguem um edificlo de 
abstrações que, paradoxalmente, quanto 
mais abstrato, mais conduz a resultados 
surpreendentes no plano concreto, obje
tivo. A Eletrônica, a Cibernética, a Au
tomação conquistam áreas cada vez mais 
amplas, e a Academia de Ciências da 
URSS, consagrada por espetaculares pro
vas de alto nivel cientifico, promove um 
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Seminário consagrado ao estudo das co
municações telepáticas com outros pla
netas. 

Enquanto esta revolução cientifica vai 
pelo mundo, revelando novos processos e 
técnicas de vencer o tempo, acelerar o 
progresso, que fazemos nós, o chamado 
"pais do futuro"? Diante da proclama
ção enfática da Conferência da ONU, de 
que os pafses subdesenvolvidos têm dois 
caminhos a seguir - o da Ciência ou o 
da Miséria -, como nos comportamos 
nós, que afirmamos, todo dia, o impera
tivo do desenvolvimento? Ante as esta
tisticas eloqUentes que as Nações Unidas 
nos apresentam, testemunhando o em
penho na Educação, o impulso criador 
de novas . escolas superiores, nos pafses 
desenvolvidos e em efetivo desenvolvi
mento, que fazemos nós, com imenso 
território a explorar e uma vasta popu
lação para aprender? 

O Sr. João Abrahão- V. Ex.• permite 
um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -Pois 
não. 

O Sr. João Abrahão - Quero cumpri
mentar V. Ex. a. pelo seu brilhante pro
nunciamento, principalmente porque 
aborda um dos principais pontos a que 
deve a Nação brasUeira, através dos seus 
dirigentes, dedicar a melhor atenção: o 
setor educacional. Tivemos oportunida
de, há bem poucos meses, de visitar o 
Japão, e pudemos sentir, naquele pais, o 
avanço tecnológico, bem como o desen
volvimento do setor educacional. O Ja
pão possui, aproximadamente, 106 mi
lhões de habitantes, tendo, apenas, uma 
faixa de 3% de sua população analfabe
ta. Deve-se ressaltar o auspicioso fato 
de que a educação é compulsória, naque
le pais amigo. Assim é que sentimos, 
como o mundo inteiro sente, o avanço, o 
desenvolvimento e o progresso daquele 
pais, baseado e, acima de tudo, alicerça
do no setor educacional. Quero, portanto, 
congratular-me com V. Ex." pelo oportu
no pronunciamento que ora faz perante 

o Senado da República. Quando V. Ex.• 
pergunta o que estamos fazendo no setor 
educacional, assistimos, com tristeza,· o 
Sr. Presidente da República indicar um 
mUltar, como o Uustre Cel. Meira Mattos, 
para a posição de quase Supermlnlstro 
da Educação, a fim de dialogar com 
aquêles que têm sôbre os seus ombros 
a responsabilidade de, no futuro, nos su
ceder. V. Ex." tem multa razão: o Brasll 
precisa,· e .precisa, acima de tudo, de dar 
maior ênfase ao setor educacional, para 
que possa, em futuro próximo, trans
formar-se num Pais forte, vigoroso, 
numa potência mundial. Congratulo-me 
com V. Ex." pelo pronunciamento. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Agradeço a intervenção de V. Ex.• No 
curso do trabalho que fiz em tómo do 
problema - educação universitária -, 
terá o nobre Colega resposta mais dlreta 
ao aparte gentil com que acaba de brin
dar-me. 

(Lendo.) 

Entregamos os destinos da Educação, 
isto é, o próprio destino do Pais, a um 
órgão que se reúne apenas cinco dias 
por mês, e recrutamos os seus membros 
entre homens sobrecarregados de ocupa~ 
ções. Como pilhéria de mau gôsto, como 
verdadeiro escárnio, ·não se poderia ter 
imaginado coisa melhor. 

Govêrno e técnicos bradam por produ
tividade, mais produtividade, e confia
mos o setor da vida nacional, em que 
mais urge um grande rendimento de tra
balho, a um órgão sabidamente impro
dutivo. 

Faz-se uma Reforma Administrativa 
para modernizar, racionalizar, dar efici
ência à Administração pública, e deixa
se de lado, intocado, um órgão paralí
tico, ultrapassado, acadêmico, ao qual 
se atribuem podêres excepcionais, sem 
apelação, para conduzir o Ensino no 
Brasil. 

Reimplanta-se a forma de govêrno pre
sidencialista e deixa-se o Presidente da 
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RepúbliC!=l sem podêres para formular e 
executar um plano educacional -· com
petência exclusiva de . um Conselho que 
se reúne às pressas, cinco dias por mês. 

Ante o. clamor crescente da mocidade 
por mais Ensino Superior, o Gcivêrno re
volucionário empenha-se no aumento de 
vagas nas · escolas ·existentes. Reage 'o 
Conselho Federal de Educação, lutando 
para não conceder mais vagas. Após dura 
luta, cede, mas àprova d1retrizes que de· 
terminam o· acréscimo de vagas, porém 
sem llovas escolas.· Insiste o Govêmo,'in
slste a juventude, Insiste o povà;'ante a 
pressão de todos os lados, o Consenio não 
encontra meios de resistir. Então,· vai 
concedendo autorizações · homeopàtlca
mente, em regime de conta-gôtas, pro
curando vencer pelo cansaço. 

J!: de estarrecer 1 
Ó .ensino em .nosso pais vive sob uma 

verdadeira ditadura, à qual tem que se 
submeter o próprio Presidente da Repú
bllca. 

Enquanto os Estados Unidos da Amé
rica e as grandes nações da Europa cria
ram admirável sistema de ensino, exten'
sa rêde escolar, universidades que lhes 
Iluminaram ():caminho do progresso e fi
zeram nascer uma Cultura que os eno
brece e orgulha,. adotando formas livres, 
democráticas, no . campo da EducaçãO, 
nós, aqui no Bras11, escravizamos o En
sino ·a ui:na 'ditadura, ao poder . arbitrá
rio e pessoal 'de um Cons.elho acadêmi
co. Por isso mesmo, marcamos passo e, 
apesar dos propósitos repetidamente pro
clamados pelo Presidente da República, 
caminhamos para uma revolta da moci
dade. 

Ai está a vergonha do problema ·dos 
"excedentes". Dizer· que em um pais 
imenso, a ser efetlvamente ocupado, em 
que os moços constituem a maior faixa 
da população, onde a consciência do Im
perativo do desenvolvimento já criou rai
zes, defrontado pelo desafio da Ciência 
e da Tecnologia, está a ocorrer tal ab
.surdo, tamanho êrro, verdadeiro crime, 

de se negar escolas, é· confessar triste
mente uma vergonha, uma Incapacidade 
que alcança as ralas do Inacreditável. 

Afirmamos de 1n1cio que o subdesen
volVimento não é. fenômeno simplesmen~ 
te econõmtco, mas glObal, uma atmosfe
ra ·que' em tudo penetra. Aqui, temos a 
prova; Se quisermos uma sintese e um 
sfmbolo do nosso súbdesenvolvtmento; ai 
está êle - o Conselho Federal de Educa
ção. Realmente, só um pais subdesenvol
Vido suporta tal excrescência, admite 
tão· criminosa atitude e ImprodutiVida
de, curva-se diante dessa calamitosa di
tadura. 

Humildemente, como quem vai implo
rar uma .eséola, acorrem bras1leiros de 
todos .os quadrantes do Pais, a fim de 
solicitar ao Conselho a neceS.sárla auto
rização para . o funcionamento de um 
curso superior. Preenchido. um mundo 
de formalidades, começa a batanla. Mês 
apos mês, com enormes gastos de trans• 
porte e hospedagem no Rio ·de Janeiro, 
voltam ao Conselho para saber da espe
rada autorização. Ora mais uma exigên
cia, para ganhar tempo; ora o relator 
não compareceu, · ocupà'do como está 
com os afazeres de outros cargos; ora a 
condenação do método pedagógico pro
posto, que foge aos estritos cânones Im
postos pelos ditadores, que. se conside
ram, ridiculamente, os únicos que sabem 
neste pais; ora, enfim, a. negativa sêca, 
sob aalegação de que já exts.tem muitos 
diplomados no determinado setor .. o pra
zo médio da demora é de um ano, mas 
há requerimentos com dois, três e até 
cinco anos. 

Entre.os que batem às portas do Con
selho, estão brasÍlelros do mais alto ga
barito moral e :,intelectual, eminentes 
professôres, homens com relevantes ser
viços prestados à nação. Convencidos da 
urgente necessidade da expansão do en
sino superior, para alcançarmos o pro
gresso cientifico e tecnológico Indispen
sável ao desenvolvimento, patrioticamen
te abandonam interêsses pessoais e a 
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!natividade obtida após uma vida de tra
balho, para enfrentar as dificuldades e 
canseiras da criação de uma· escola su
perior. Oferecem, espontânea e desinte
ressadamente, valiosa colaboração ao 
Govêmo, que anunciou a Educação para 
o Desenvolvimento como sendo sua prin
cipal meta. Mas que acontece? São. aco
lh1dos e tratados no Conselho sem a me
nor consideração, até mesmo com'hostl
lldade. Quando o que era de supor, o na
tUral, é que fõssem recebidos de braços 
abertos, merecessem aprêço e aplausos 
pelo nobre gesto, pela iniciativa patrió
tica, o que se passa realmente é o opos-
to. . 

Se. algum dos nobres Senadores ainda 
gliarda qualquer dúvida a respeito do 
proceder do Conselho Federal de Educa
ção, dê-se ao trabalho de acompanhar 
um processo de autorização para o 'fun
cionamento de uma Faculdade. 

E não há para quem apelar. o con
selho é o mais soberano dos existen
tes nesta Repúbllca. O Ministro da Edu
caçãO está a êle sujeito. Como no siste
ma presidencialista, os Mlnlstros são 
apenas secretários de confiança do Pre
sidente da República; é o próprio Chefe 
da Nação quem está sob a ditadura do 
Conselho. Basta ler o art. 7.0 da Lei de 
Dlretrlzes e Bases, para se certificar de 
tal incongruência. 

. Em quBlquer órgão de alguma serieda
de, com exigência de um pouco de efici
ência, o regime . de lncompatibllldade 
constitui norma. Para o Conselho Fede
ràl de Educação, êsse minlmo assecura
tórlo de um bom rendimento de traba
lho não existe. Até as afanosas funções 
de Seéretário de Estado são compativels 
com o exerciclo do cargo de Conselheiro. 

o Conselho tudo faz e tudo pode. O 
Brasil é que nada faz e nada pode con
tra êle. Se existe ditadura em nosso pais, 
é essa. Não conheço outra. 

Pergunto, Senhores Senadores: pode 
perdurar tal estado de coisas? Devem o 
Pais, a sua mocidade e o seu desenvolvi-

menta continuar manietados a êsse ór
gão arbitrário, ineficiente e todo-pode
roso? Esperaremos que as vagas do pro
testo avolumem para resultados. funes
tos? Contllluaremos a exigir que o Brasil 
Inteiro, ansioso por desenvolver-se, fique 
na 'dependência discricionária de um ór
gão constituido de homens ocupadlssi
mos com outros encargos, públicos e par
ticulares, e que mal se reúnem cinco 
dias por·mês para estudo e deliberação? 

Cumpre tomar uma providência para 
salvar o ensino,. libertar o Pais e dar es
peranças à mocidade. Faz-se mister, pelo 
menos, descentralizar o Conselho e 1m
por-lhe normas de trabalho eficiente. . . . 

Dentro dos prlncipios de boa adminis
tração, o Govêmo adotou o critério da 
descentralização. Critério que mais se 
impõe ainda, no caso de um pais de pro
porções continentais como o nosso. 
como, pois, não se descentralizar justa
mente no setor educacional, do qual de
pende, fundamentalmente, o desenvolvi
mento do nosso povo? Esta, a primeira 
medida que o· bom senso e as circunstân
cias estão a exigir: desdobrar o Conse
L'IJ.o Federal de Educação em Conselhos 
dlstribuidos pelas grandes regiões geo
econõmicas do Brasil. 

A outra providência diz respeito, na
turalmente, ao rendimento de trabalho, 
à' produtividade, que se requer de um 
órgão cuja atividade diz tão de perto 
com o problema básico do Pais. Primei
ramente, é indispensável que se prote
jam com lncompatibllldade a .boa ética 
e a· eficiência no desempenho das fun
ções. Segundo, deve ser estabelecido um 
regime de trabalho que assegure uma 
produção à altura do momento histórico 
que vive a Nação empenhada, com tõda.'3 
as suas fõrças, no processo de desenvol
vimento. 

Nesta ordem de considerações, Sr. Pre
sidente, é que enviei à Mesa o projeto 
cuja leitura V. Ex.o. determinou, há pou
co, e que visa a descentralizar o Conse
lho Federal de Educação, estabelecendo 
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que êle funcionará em setores correspon
dentes às Regiões do Pais: 

"0 Conselho Federal de Educação, 
Setor Norte, terá como sede a cidade 
de Fortaleza, a êle correspondendo 
a região abrangida pelos Estados do 
Acre, ·Amazonas, · Pará, MS.raÍlhão, 
Plaui e Ceará, assim como os Terri
tórios de Amapá e Roraima. 

O Conselho Federal de Educação, Se
tor Nordeste, terá como sede a cida
de de Recife, a êle correspondendo 
a região abrangida pelos Estados do 

. Rio Grande do Norte, Paraiba, Per~ 
nambuco e Alagoas, assim como o 
Território de Femando de Noronha. 

O Conselho Federal de Educação, Se
tor Leste, terá como sede a cidade de 
Salvador, a êle correspondendo a 
região abrangida pelos Estados de 
Sergipe, Bahla e Espirlto Santo. 

o Conselho Federal de Educação, Se
. tor Leste Meridional, terá como sede 
a cidade do Rio de·Janelro, a êle cor
respondendo a região abrangida pe
los Estados do. Rio de Janeiro, Gua-

. nabara e São Paulo. 

o Conselho Federal de Educação, Se
tor Sul, terá como sede a cidade de 
Põrto Alegre, a êle correspondendo a 
região abrangida pelos Estados do 
Paraná, Santa Catarina e Rio Gran
de do Sul." 

Allnho em meu projeto uma série de 
medidas, que neste instante me dispenso 
de ler e na sua justificação, entre outras 
coisas, digo o seguinte: 

"Tenho abordado, exaustivamente, o 
problema do ensino superior no Bra
sll. 

A apresentação dêste projeto foi pre
cedida de longa explanação que fiz 
perante o Plenário do Senado, tra
tando de problemas relativos ao 
Conselho Federal de Educação, en
tidade que não atende mais às exi
gências modernas do desenvolvlmen-

to universitário brasileiro. Basta 
atentar para o fato de que em 1967, 
ano crucial da educação, o CFE au
torizou menor número de escolas que 
em 1966; neste foi de 22 para 17 na
quele. 

A criação de escolas superiores tem 
ficado na dependência de .Conselhei
ros, alguns de gabatrito cultural Ine
gável, mas exercendo funções exe
_cutlvas que Impedem o exame a tem
po de matéria tão relevante para a 
cultura nacional e, por Isso mesmo, 
êste órgão falhou e vem-se transfor
mando no túmulo das aspirações es
tudantis. 

No flm de 1967, o Conselho não lo
grou decidir cêrca de 300 processos 
que lhe estavam afetos, de acôrdo 
com a pauta que transcrevi no dis
curso em que justificava a premên
cla da sua reformulação. 

o que ocorre lamentàvelmente é que 
o rendimento cultural no campo uni
versitário está baixando de modo as
sustador. Se é fato que pela .cultura 
se domina, é mais fato ainda que 
não pode haver desenvolvimento no 

I 

Brasil sem que seJa atendida a de-
manda juventl aos estabelecimentos 
superiores de ensino. SOmente 4% 
do povo brasileiro, na :atualldade, 
têm acesso às Universidades. Nesta 
terra, onde multa gente gosta de ci
tar os Estados Unidos, seria bom se 
atentasse para o fato que Impressio
nou Jacques Servan-Schrelber, no 
momentoso Ilvro "0 Desafio Ameri
cano", onde demonstra a forma mais 
modema de dÕmlnação americana: 
pela cultura cientifica. com efeito, 
se os EUA gastávam, em 1930, .... 
US$ 3,2 bilhões: com a cultura, o or
çamento de 1967 previu, para a mes
ma flnalldade, 39 bilhões de dólares. 
Um têrço de todos os estudantes de 
hoje são americanos. Na faixa etária 
de 20 a 24 anos estudam em univer
sidades: nos EUA, 43 por cento; na 
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. URSS, 24 por cento; na França, 16 
por cento, na Alemanha Federal, 7,5 

. por cento. l!:ste é um dos segredos do 
desenvolvimento econômico: a. cul
tura. O segundo é a. Intervenção ma
ciça do Estado no financiamento do 
ensino superior: os caplta.ls Investi
dos nas Universidades rendem juros 
superiores aos máis lucrativos· em
preendimentos. Enquanto isso, aqui, 
as verbas para as universidades são 

· dràsticamente cortadas. 

Um dos membros do CFE, o Irrequie
to Reitor Flávio Supllcy de Lacerda, 
pode ser, Insuspeitamente, citado 
para corroborar as afirmações que 
ora faço. ·Disse o estranho autor da 
proposta da. queima de provas, de 
acôrdo com a nota Inserida no Diá
rio de Notícias, de 6-12-67, que "os 
conselheiros do Conselho Federal de 
Educação não querem a reforma de 
nossa estrutura. universitâria, pois 
durante as reuniões nunca se enten
dem, e os debates se tornam estéreis. 
DisSe o reitor da. Universidade do 
Paraná que há necessidade de que o 
CFE decida o que quer, pois está 
pondo em perigo o próprio ensino 
superior brasUeiro." 

O Sr. João Abrahão - Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. VASCONCELOS . TORRES -
Com 'prazer. 

o Sr. João Abrahão -Lamento Inter
romper a justificativa. de V. Ex.• sôbre 
êste projeto, a ser apresentado ao Sena
do da Repúbllca.. Mas, quero reafirmar 
minhas palavras de congratulação pelo 
alto espirita públlco que se depreende, 
no decorrer do discurso de v. Ex.•, da 
sua justificativa. Realmente, nenhum 
pais do mundo se poderá desenvolver 
sem que o seu setor educacional esteja 
amplamente desenvolvido. Congratulo
me com V. Ex.~, .principalmente porque 
êste pronunciamento parte de um ele
mento da ARENA, que demonstra não 

ser radical, demonstra ter espirita públi
co e demonstra desejar o progresso da 
pátria brasUelra. Não existe Inversão 
melhor que no setor educacional, pois 
receberemos os juros satisfatoriamente, 
com uma mocidade à altura do desen
volvimento que desejamos Implantar na 
pátria brasileira. Quero, mais uma vez, 
entusiasmado, congratular-me com V. 
Ex.• pel9 seu discurso, que merece todo 
nosso Integral apoio. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Agradeço e sublinho a circunstância de 
que aquêle que me apartela é o mais 
môço Senador da República, um homem 
que há de sentir, de perto, porque ainda 
está no verdor dos anos, tôda. a drama
ticldade dêsse quadro real, sem radica
llsmo, que hoje estou trazendo ao Sena
do como colaboração, sem nenhum cri
tério partidário, para demonstrar justa
mente que o Conselho Federal de Edu
cação é um órgão falhado e falldo e, re
almente, · o sepulcro das aspirações da 
mocidade universitária de nossa. terra. 

(Lendo,) 

· "O Brasil, do ponto de vista educa
clonai, está trancaflado num quarto 
escuro. Vestem-no uma camisa de 
fôrça, e quase já se atinge as ralas 
do· desespêro. Chega . a ser humi
lhante o drama dos excedentes e 
dramático o número dos que querem 
estudar, cada vez maior, sem que as 
escolas sejam autorizadas pelo CFE. 

No Estado do Rio e na Guanabra, 
· cêrca de 40.000 disputantes. Em 
Pernambuco, a Universidade Federal 
oferece 1.800 vagas para cêrca de 
5.000 candidatos e em São Paulo 
cêrca de 50. 000 candidatos para 
9 . 645 vagas. 

Em documento que foi restritamen
te distribuido, êste assunto foi ver
sado com categoria e, daqui para a 
frente, são os dados all contidos que, 
ainda mais, .reforçam a justificação 
do presente projeto. 
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ORIGENS DA LDB E DO CFE 

A Lei de Dlretrizes e Bases da Edu
. cação CLDB> teve, como se sabe,' de~ 
morada e dif!cultosa tramitação no 
Congresso Nacional. A par do deba
te envolvendo posições ideológicas e 
conceitos educacionais, a lüta. ·par
lamentar objetivava, de um lado, 
manter e 'consolidar e, do outro, ex
tinguir o incontrastável dominio do 
PSD na área da 'Educação e respec
tivo Ministério, com tôdas . as suas 
. conseqüências no campo da influ
ência politico-eleitoral. 
O clima da 'época era o da redemo-' 
cratlzação do Pa.ls, com a derrubada 
da Ditadura e posterior queda de 
Getúlio Vargas. Ambiente propicio 
à· ofensiva dos que pretendiam aca
bar com a oligarquia pessedlsta no 
:MEC. 
A idéia de criar um Orgllo técnico de 
alto nivel, ao qual competisse a po
litica educacional, tem essas raizes 
politicas também; Transi~u o velho 
e sabido PSD, certo como estava de 
que; ainda. por bastante tempo, teria 
. fôrças para impor os nomes que 
constituiriam, o Conselho Federal de 
Educação CCFE). 

Em conseqüência, em vez de um ór
gão normativo,. como deveria ser, o 
CFE surgiu como o órgão . supremo 

· do :MEC, carregado. de podêres real
. mente excepcionais. O . MEC . todo 
passou a ser apenas uma Assessoria 
do CFE e o Ministro um mero exe
cutor de suas. decisões. l1: o que está 
dito claramente no art. 7.0 da LDB. 
Ora, com. as transformações. politi
cas que vieram a ocorrer, o caciquis
mo pessedlsta desmoronou; O CFE, 
além de se libertar da tutela de suas 
indicações, viu-se diante de Mlnls
'tros saldos dos seus quadros ou dos 
que a êles · estão subordinados, ne
nhum dêles com o respaldo de uma 
grande organização política, cujos 
lnterêsses representasse. Não pas-

sou a tratar apenas de Igual para 
.Igual, com o titular da pasta, mas 
com· ares suseranos. O Ministro, . aos 
poucos, vem sendo reduzido ao exí
guo papel' que a lei determina: cum
prir as decisões do Conselho CLDB; 

· :ut. 7.0 ). 

O Ministério da Educação é o único 
em que ocorre tal inversão hierár
quica. 

Mas, no regime presidencialista, o 
Ministro é um secretário do Presi
dente, e da sua escolha. A politica 
é a do Chefe de Estado. Então, quem 
está realmente sujeito ao Conselho 
Federal de Educação é o próprio 
Presidente da República. Eis em que 
resultou a luta politica na elabora
ção da Lei de Dlreti1zes e Bases. 

A CRISE ATtTAL 

No Govêmo Castello Branco, mais 
voltado para o grave problema da 
recuperação ecónômlco-financelra, 
tal Incongruência passou desaperce
bida de quase todos. Para ela, não 
atentaram os juristas chamados a 
reformar a Constituição. Tampouco 
perceberam-na :Os que trabalharam 
na Reforma Administrativa. 
Somente agora, quando assume o 
Govêmo um Presidente com progra
ma defln1do no campo da EdUcação, 
é que o insólito da conjuntura faz
se patente e gera o impasse. Nada 
pode fazer o Presidente, sem con
simtimento, do Conselho. 

Com efeito, anunciou o Marechal 
Costa e Silva sua decisão de expan
dir. o Ensino Superior, para atender 
aos reclamos do ;,'desenvolvimento 
nacional e soluéto'Dar o vergonhoso 
problema dos ~·excedentes". o Con
selho, porém, decidira o contrário, 
como está declarado no Plano Na-

. clonai de Educação 1966/67. Uma 
das suas atribuições CLDB, art. 9.0, 
alínea a) é autorizar o funciona
mento de estabelecimentos de ensl-

I. 

t: 
i 

~ 

i 
1\ 

I: 



-95-

no superior. Então, o Govêmo esti
mula a criação de Faculdades, ln-

. clusive com a ajuda financeira de 
convênio com o MEC, e o Conselho, 
simplesmente, não dá a autorização 
necessária. O Mlnlstro oficia ao 
Conselho encarecendo prioridade 
para .o julgamento do pedido de fun
cionamento de Escolas que irão de
safogar a situação criada com o 
número· crescente de· "excedentes", e 
o . Conselho, deliberadamente, prote-

. la a decisão governamental. 

Dlr-se-á: não é crive! ouse o Conse
lho enfrentar. assim o Govêmo. 
Para se compreender o fato aparen-

. . temente estranho, desçamos. ao exa-
. me do Piano Nacional de Educação 
(PNE). 

A. QUESTAO DOS RECURSOS FI
NANCEIROS 

Na revisão solicitada pelo Govêmo 
e aprovada pelo Conselho, em mar
ço de 1965 - porque sômente o Con
selho pode aprovar e determinar a 
execução -, está dito que. a Meta 
Quantitativa no Ensino superior é 
a . "expansão da matricula até ser 
atingida pelo menos a metade dos 
alunos que terminam o ciclo cole
gial". (Manual de Execução do Pla
no Nacional' de Educação, pág. 101.) 
O Govêmo logrou marcar um tento. 
Mas o Conselho tratou logo de cer
cear o êxito. Com efeito, ao dispor 
sôbre os Objetlvos do Plano, esta
beleceu que aquêle aumento seria 
"sem expansão da rêde" (pág. 110). 
A Meta passou a se chamar. Obj eti
vo e êste foi condicionado: expan
são de matriculas, mas sem aumen
to de Escolas. 

Ora, o número de "excedentes", a 
crescer de ano para ano, resulta 
justamente da imposslb111dade de as 
Escolas atuais oferecerem maior 
número de· vagas. Assim, com a in
clusão de um condicion::unento na 
aparência inocente, o Conselho o.nu-

lou pràtlcamente a Meta governa
mental. 
Mas, por que tal empenho? 
O Conselho é constituído, llm sua 
quase totalldade, de ReitOres de Uni-

. versidades, Dlretores e . Professôres 
· de Escolas. o FlUido do EulJlo su

perior é dlstribuido a elas .. Aumen
tando o .seu número, dlmlnuida fi
cará a parcela que toca a cada uma .. 
Então,. os Conselheiros reagem. So· . 
lldarizam-se na defesa do interêsse 
comum. 

Demais, como é conhecido e· to! de
nunciado, com • tôdas as letras, no 
Relatório Acton, um número ponde
rável de Reitores e Dlretores está 
possuido da mentalldade " mo
numentallsta". Entendem que Facul
dades ·devem ser monumentos ar
quitetôn\cos. Para Isso, não medem 
gastos. Não lhes basta. o confôrto 
indispensável. ao estudo: querem o 
luxo ofuscante, a trair a herança do 
sangue indio e negro. Num pais po
bre e a exigir mais Escolas, despen
dem-se fortunas em mármores, ta
pêtes e móveis de alto preço. Além 
disso, Reitores, Dlretores e Profes
sôres vão treqüentemente ao estran
geiro. Os recursos financeiros do 
Fundo não podem; pois, ser reduzi
dos para a criação de mais Facul
. dades. ; . li: preciso manter ·o "trem 
da vida". 
Há até casos de Professôres, porque 
. pertencem aQ Conselho, consegui-

. rem, para as suas Cadeiras, maior 
verba do que a toca à Faculdade 
tôda. Como iriam abrir mão de tais 
vantagens, se êles são realmente os 
senhores absolutos da situação? 
A fim de que não palrassem dúvidas 
sôbre o interêsse financeiro, o Con
selho reafirmou nos Princípios e 
Critérios Adotados: "procurará o 
Govêrno federal conter a aceleração 
da expansão do ensino superior até 
o nivelamento do respectivo Fundo 
com os demais" (pág. 111). Em ou-
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.. tras palavras: ou mais dinheiro ou 
nada de novas Escolas. 

Assjm, quando o Presidente Costa e 
SJlva ánunclou que Iria expandir o 
Ensino Superior, entrou em choque 

· com a decisão do Conselho, que era 
"conter".· E quando o Presidente 
mandou auxiliar financeiramente a 
criação de novas Faculdades, me
diante convênio :com o MEC, desa
fiou, sem saber, o todo-poderoso 
Conselho; :11:ste aceitou o desafio e 
deu o trôco, negando a autorização 
para o funcionamento. Criou-se o 
Impasse que ainda perdura, apesar 
de já haver custado a demissão do 
Dlretor do Ensino Superior. 

AUTORIZAÇAO E 
RECONHECIMENTO 

Essa autorização para o ftinclona
mento de novos estabelecimentos de 
Enslilo Superior merece maior exa
me. 

A LDB, em seu art. 9.0 , alinea a, 
atribui ao Conselho o poder de deci
dir a respeito. Em última a.náUse, 
conferiu-lhe um monopólio. Da de
cisão do Conselho, não há recurso, 
ao contrárib de tudo o que é de pra
xe numa organização democrática. 
Dada a autorização, dois anos depois 
pode ser concedido o reconhecimen-
to CaUnea b). · 

Há, póls, duas fases, dois degraus a 
subir. O que o mais elementar bom 
senso está a Indicar é que as duas 
etapas devem ser de nivela diferen
tes de exigências. O que se deve exi
gir para permitir a uma Escola fun
cionar não pode ser o mesmo exigi
do, dois anos depois, para conceder
lhe o reconhecimento. Na primeira 
fase, seriam adotados critérios ge
rais, tais como: Idoneidade da en
tidade mantenedora e dos dirigen
tes das Faculdades, conveniência 
regional, volume da demanda no 
tipo de ensino etc. Na segunda, en-

tão, proceder-se-la a. um rigoroso 
exame do estabelecimento de ensino 
- local, e não através de papeló
rlo -, ·do seu Corpo Docente, insta
lações, equipamento técnico, regi
mento etc. 

Mas Isso, que qualquer um vê como 
sendo o lógico, não é o que o Con-

. selho pratica. Arbltràrlamente, abu
sando das atribuições que lhe con
feriu a LDB, · estabeleceu um siste
ma dracorilano, ·para dificultar, tan
to quanto possivel, a criação de no
vas Escolas Superiores; As exigên
cias constam de· documento dlstrl
bufdo aos interessados e incluem 
desde o patrlmônlo da entidade 
mantenedora até às plantas do edl
ficlo, desde relação do equipamen
to e . dos livros da Biblioteca até ao 
currlculwn dos professôres, atesta
do de residência e prova de compa-

. tlbWdade de horário, além de obe
diência à terminologia Imposta pelo 
Conselho. o resultado é que um 
processo de autorização leva meses 
no cumprimento de exigências cada 
vez mais minuciosas. Quando o Con
selheiro-Relator verifica que não 
pode exigir mais nada, começa a 

. fase ·chamada · de "catar pulgas". 
Procura descobrir, ali e acolá, qual
quer falha a que ainda possa agar
rar-se, a fim de deter o processo e 
negar ou, pelo menos, retardar a 
autorização. 

Os Idealistas, ou patilê3tas, os bene
méritOs que cometeram o avlltante 
crime de pensar ri'cidesenvolvlmen
to do Ensino, Pagâm caro o delito, 

·Indo ao Rio e /vóltando aos seus 
Estados, cada.' :mês, na semana de 
reunião do Conselho, para saberem 
se o processo entrou em pauta, se 
foi feita nova exigência. E o pior 
é. que, após despesas de viagem e 
hospedagem, vêm a tomar conheci
mento de que o Conselho-Relator 
não compareceu ou que velo, mas l 

' ; 
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regressou logo ou, ainda, está pre
sente, mas não vai dar parecer. 

Esta, a realidade dos fatos, que 
qualquer um pode verificar." 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex." me 
honra com um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TôRRES -
Pois não. 

O Sr. Eurico Rezende - Fui, durante 
muitos anos, inspetor federal do ensino 
secundário, professor, diretor escolar em 
têrmos de ensino médio e, agora, diretor 
de estabelecimentos de ensino superior, 
e tenho contato freqüente com o Minis
tério da Educação. Algumas vêzes tenho 
desenvolvido gestões e feito observações 
no Conselho Federal de Educação, tenho 
assistido a três de suas sessões plenárias 
e, se me honrou com. a concessão do 
aparte, vai honrar-me também com o 
direito de discordar do pronunciamento 
de V. Ex.• 

O SR. VASCONCELOS TôRRES -
Pois não. 

O Sr. Eurico Rezende - O Conselho 
Federal de Educação, ao revés do que 
afirma V. Ex.", tem cumprido as suas ta
refas e obrigaçõeS. 

Assisti, como disse, a algumas de suas 
reuniões plenárias. Conceder autorização 
para funcionamento ou outorgar reco
nhecimento é colaborar com o ensino, 
obviamente. Mas negar êsses atos é, tam
bém,. colaborar com o ensino. li: o que se 
verifica aqui no próprio Senado, quando 
se aprova ou se rejeita um projeto de 
lei. Não se diz nunca que estamos dca
servindo ao Pais quando rejeitamos uma 
proposição. De modo que, se V. Ex." faz 
uma critica genérica, deveria apontar, 
data venla, um fato concreto ... 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Pois não. 

O Sr. Eurico Rezende - ... para que 
pudesse ser examinado. V. Ex." diz, e 
diz muito bem, que há uma necessidade 
premente da ampliação da rêde do en-

sino superior e da sua diversificação por 
tôda a portentosa geografia dêste pais. 
:1!: justamente ai que cresce a responsa
bll!dade do Conselho Federal de Educa,; 
ção, para que, em nome, em função des
sa escassez de mercado escolar, ao invés 
de se criarem . faculdades, não se cria
rem facllldades dos vários tipos de ensi
no. Y. Ex." vai me permitir: eu, que ob;. 
serve! a engrenagem do Conselho Fede-· 
ral de Educação, só terlho motivos para 
louvar, e louvar com base em observa
ções presenciais, a Isenção daquele órgão. 
E vou - se V. Ex." permitir alongar mais 
o aparte - apontar um fato concreto, o 
caso de uma Faculdade de Mossoró. o 
Sr. Presidente da. República estava com 
viagem programada para aquela cidade. 
Sollcitou~se,. então, . ao. Conselho Federal 
de Educação, que apressasse a solução 
do processo, de modo a que o Marechal 
Costa e Sllva pudesse presidir à soleni
dade relativa a0 reconhecimento do re
ferido educandárlo. Pois bem. O Conse
lho Federal de Educação, em sessão ple
nária a que assisti, examinou o processo 
com tôda a cautela e até dando seu gesto 
assistenciaL Porque podia, perfeitamen
te, recusar o reconhecimento. Agindo coin 
Independência e acêrto, baixou o proces
so .em diligência, justamente servlrido à 
Faculdade de Mossoró, porque permitiu 
abrir-se ali a oportunidade de atendi
mento de formalldade legal essencial, 
porque o quadro de professOres daquela 
Faculdade era deflci tário e ·o currlcuiUDi 
vitae dos seus integrantes não corres
pondia nem à exigência da lei, nem aos 
anseios do ensino superior. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Agradeço a V. Ex." a honrosa interven
ção. O Conselho Federal de Educação há 
de lhe agradecer mais do que· eu o elo
gio que acaba de ser feito. Entretanto, 
já que V. Ex." está pedindo dados obje
tivos, dar-lhos-e!. 

Os universitários brasileiros que têm 
esperado autorização de escolas talvez 
estejam mais com o meu pensamento, 

• 
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pois estou falando · desapaixonado, jus
tamente para mostrar que o Conselho se 
erige numa espécie de órgão ditatorial, 
que não afina com o Govêmo, na politi
ca estabelecida pelo honrado Marechal 
Costa e . SUva, . de serem . cada vez mais 
abertas às perspectivas, para que os_ 
atuals 4% ·dor povo brasUelro que conse
guem chegar à universidade atinjam 
um percentual· maior. 

- V. Ex.•, com sua Vida brasWense 1ndis
cut1vel, homem que ·permanece aqúl aos 
sábados e domingos, terá assistido, oca
sionalmente,. a uma reurilão festiva do 
Conselho Federal de ·Educação. v. Ex.• 
talvez tenha dado êste aparte, agora, ao 
ouVir o nome do Conselho Federal, e en
tendido que o · seu modesto colega da 
ARENA talvez estivesse atacando o Go
vêrno. v. · Ex.• tem . êste · vicio 1ncorrigi
veL . Qualquer assunto que diga res
peito ao Govêmo, V. Ex.• logo se mani
festa para defendê-lo ... 

o. Sr •. 'Eurico Resende- ~ v. Ex.• está. 
sendo injusto cómtgo. ' ' 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
V. Ex.• ê que foi 1njtis~ com a mocida
de ·brasUeira;· citando caso isolado. 

: Vou mostrar !' 1:V. Ex.•, eminente Se-
11ador .Eurico. Rezende; honrado que me 
sinto_ com seu aparte, que o Conselho 
Federal de Educação deu, em 1967, menos 
escolas_ ,do. que em 1966 •. _J!;m 1967, com 
número maior de pedidos de autoriza
ções, . o Conselho Federal de Educação 
auto~u menos escolas-_do ·que ,em 1966. 

O Sr. Eurico Bezende - Mas aqui, no 
Senado, também nós rejeitamos mais do 
que áprovamos projetas. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
V. Ex.• _não -pode comparar os problemas 
do Senado, um órgão legislativo, com os 
do Conselho. 

O Sr. Eurico Rezende - "Mutatis mu
tandls", é a mesma coisa. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Por Isso, vejo que V. Ex." está por fora 

do problema: aparteou por apartear. E 
eu, como qualquer outro Senador, sinto
me honrado com seu aparte, porque V. 
Ex.• Uumlna qualquer trabalho, qual
quer debate com o brilho. da sua Inteli
gência. Mas, no caso, V. Ex.• parece que 
está mesmo desligado da realidade 'uni
versitária do seu 'próprio Estado. Citou 
o caso de Mossoró. V. Ex.• despertou em 
m1m está. sinceridade, porque não estou 
aqui papagueando ·discurso. V. Ex.• foi 
uma vez ao Conselho, eu tenho estado lá 
anos seguidos. Citarei três casos em meu 
Estado, e outros em estados diferentes. 
Cêrca de 300 processos não foram exa
minados em 1907, porque o Conselho só 
se reúne 4 vêzes por mês e não pode, com 
o sistema arcaico que ali se estabeleceu, 
e que justamente o tem levado à falên
cia, atender à demanda de 'jovens das 
escolas universitárias. Veja o caso da Fa
culdade de Medicina de vassouras. v. 
Ex.• há de conhecer o professor Ollmpio 
da Fonseca Fllho, há de conhecer, tam
bem, ·o grande- médico: brasileiro-Profes
sor SUva Melo, homem de inegável ga
barito cientitlco, que. há dois anos. vive 
como eu _tenho vlvldo. · · · · 

E, aqui, só queria destacar, porque es
tou sendo multo severo com o Conselho 
Federal de Educação no que escrevi, 
a oportunidade que V. Ex.a me dá de res· 
saltar o trabalho dos . funcionários buro
cráticos daquele Conselho, principalmen
te de sua Secretária, Dona Júlia, fUha do 
nobre Deputado Vasco Fllho,que-se es.; 
mera muitas vêzes em ,consolar o Sena
dor ou .o Deputado que-âll fica na triste 
condição·· de catador de:~p~pel, dizendo
lhe onde está o seu processo. 

Citaria o caso da Faculdade de Medi
cina de Vassouras, Inteiramente apare
lhada e dispondo do Hospital de Vassou
ras, um dos melhores do Brasil, e com o 
corpo docente da Guanabara disposto a 
leclonar. Citaria o caso da Faculdade de 
Ciências Econômlcas de Rezende, onde 
o professorado é recrutado na Academia 
Milltar das Agulhas Negras. Ali o lngres-

i· 
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so é· feito mediante concurso, e o lente 
tem indiscutivel gabarito intelectual. 
Ouvi um Conselheiro dizer que, no Bra
sil,· há. economistas demais, e um outro, 
que há médicos demais. Citaria o caso da 
FacUldade de Filosofia de Volta Redon
da;. cltiu:l!lo ·uma estatistlca terrivel, hu
milhante, onde se verifica que, no Brasil, 
se autoriza o funcionamento de Escolas 
de Música, mas o Conselho Federal de 
Educação ainda não se afinou com a 
realidade da ciência e da tecnologia. 
Amarra de uma maneira dramática a 

· criação de Escolas de Medicina, de En
geriharia, de Matemática. Cerquel~me de 
dados '. estatisticos lrrespondivels para 
chamar a atenção do Senado brasllelro, 
do Congresso, para êsse aspecto da lm:
g'Úlltia ' da mocidade brasileira que dese.; 
ja estudar e que encontrou naquele ór
gão do quinto andar do Ministério da 
Educação seu verdadeiro sepulcro: Des~ 
culpe~me, nobre Senador Eurico Rezen
de, a veemência, que, afinal de . contas, 
não é uma resposta ao seu aparte gentil, 
mail resultado, não diria da irritação ~ 
pois' um politico que se Irrita não. é um 
politico -, mas do aborrecimento a que 
chega um Senador, mesmo que não seja 
tão popular ou democrata, como V. Ex.•, 
ao ouVir o Sr. Conselheiro "tal" dizer que 
não examinou o projeto, ou então o· Sr. 
Conselheiro "qual" alegar que, na sessão 
vindoura,' não poderá comparecer, e as
sim por diante. Também não quero que 
se criem facilidades. V. EX.• sabe que a 
educação, desgraçadamente, neste :Pais, 
começa a ser Industrializada. E dou .ra
zão a v. Ex.•, em parte. Há escolas que 
não têm condições, realmente, mas há. 
outras que, pelo seu corpo docente, pela 
sua qualificação patrimonial, podiam 
ter um exame, não diria sumário, mas; 
pelo. menos, apressado, para que não ti
véssemos a eclosão dêsse vergonhoso fe
nômeno dos excedentes, pela qual res
ponsabilizo, em parte, a ausência de a~
vidade do Conselho Federal de Educaçao 
em atender aos pedidos que tenho aqui, 
eminente Senador Eurico Rezende. 

Sr. Presidente,• já. que o meu .tempo 
está prestes a se esgotar ... 

O Sr. Paulo Sarasate - :PerÍnite V. 
Ex.• um aparte? 

O SR •. VASCONCELOS TôRRES 
Vou dar o aparte a V. EX.• · · · 

.Deixarei de ler, Sr. :Presidente, o . final 
do meu discurso, porque .é .. uma Jiodra 
para mim ouvir o nobre colega . Paulo 
Sarasate. 

o sr. Paulo Sarasate - :Para facilitar 
a V. EX.•, serei rápido. Quero declarar 
que não vou entrar no. mérito. das con
siderações. de V. EX.•, no tocante aos pro
cessos de reconhecimento de .escolas de 
ellsino superior. Há que ~aver realmente 
cuidado ... 

O SR. VASCONCELOS TôRRES -
Exàto. · ·· · · · · · 

· o· Sr. Paulo saràsate - ... na conces
são ou na recusa dêslles pedidos. Entre
tanto, V. Ex.• tem razão, porque os pro.; 
cessas estão-se acumulando. Cito o caso 
da Faculdade dé Dtrelto de Crato.'Há. 
meses e meses que êsse processo rola e 
não chega ·ao filial. Meu nobre ·colega, 
não falo mais como Inspetor de Ensino, 
que fui, mas como Senador, que acompa
nha o .assunto educação com todo o cui
dado. O fato de haver essa pletora de 
processos sem a devida movimentação 
não. pode significar,· de maneira nenhu
ma, que o Conselho Federal de Educação 
esteja constituido de elementos desprezi
ve1s, de elementos que mereçam os ata
ques .frontais que V. Ex.• lhes vem ta-· 
zendo. o Conselho Federal de Educação 
presta e tem prestado serviços inestimá.., 
veis ao Pais no setor educacional. Está 
constituido de figuras das mais eminen
tes no plano educacional do Brasil. 

Agora mesmo, no que se refere ao pro
blema dos excedentes, em vez de ficar 
apenas no aspecto momentàneo, emer
gencial da questão, o Conselho Federal 
de Educação, através de um brllhantis-

I 
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slmo .. parecei.! do Conselheiro Valmlr 
Chagas, procurou examiná-la a fun
do - não direi com a mesma amplitude 
com qtie eu desejaria que fôsse enfren
tada, mas até paralelamente ao pro
jeto que. está em curso numa. das Comis
sões desta Casa. O que está faltando no 
Conselho, a meu ver, para que êsses pro
cessos se movimentem é o Ministério 
da Educação mandar .para aquêle ór
gão funcionários em quantidade . sufici
ente, aquêles, por exemplo, que estão nas 
suas Divisões, nas suas Seções, fazendo 
pouca coisa,' quando lá poderiam fazer 
multo em· beneficio do ensino, máxime 
em se tratando de escolas partlcularês, 
pois, afinal,· delas o PaiS está precisando 
multo, tendo em ·.·vista que as oficiais 
nada cobram, nem dos ricos, e o reslil
tado é êsse ' número pequeno de escolas 
superiores, essa pletora, êsse grande vo
ltime de ·excedentes em nosso Pais. Por
tanto, concordo com V. Ex.• no tocante 
à exlstênciB: dêsse acúmlilo, perigosissl
mo ,para a causa do ensino superior, de 
processos que não têm o andamento de
vido no. Conselho, mas .nem por isso vou 
acoimá-lo· de ser úm órgão. nulo, um ór
gão Incapaz, constituido de figuras que 
nãO sejàm as mais eminentes no setor 
educacional do Pais. Perdoe V. Ex.• o 
ap~. ,. 

O' SR. VASCONCELOS TôRRES -
Não o perdôo, porque o agradeço. V. Ex.• 
há de ter notado que, em ·nenhum mo
mento sequer, acolmel·o Conselho Fede
ral. de .EducaÇão de ser um· órgão que 
acoberta figuras desprezivels, marginais. 
Não. Afirmei que o Conselho Federal de 
Educação, reunindo-se quatro vêzes por 
mês e seus membros exercendo funções 
executivas de dlretores de escolas, de 
reitores, de secretários de Estado, não 
podia apresentar um rendimento de tra
balho à altura do número de processos 
al1 existente. 

Dois Inspetores de Ensino me apar
tearam: um, com a qualificação univer
sitária Inegável, e o outro, apaixonada
mente. 

Concordo com o aparte de V. Ex.•.em 
gênero, número e caso. Talvez tenha sido 
um' pouco veemente, talvez tenha dado 
a Impressão de ataque, justamente àque
les a quem classifiquei, no Inicio de mi
nha oraÇão, como figuras de inegável 
gabarito Intelectual. o Conselho Federal 
de Educação é composto por homens de 
grandé coragem. Citaria o seu Presiden
te, o Professor Deollndo Couto; citaria 
também Tristão de Atalde - o. nosso 
grande Alceu de Amoroso Lima -, o 
Professor Celso KeUy, o Professor Celso 
Cunha, mas não citaria outros. 

O Sr. Paulo Sarasate - Cite Sucuplra, 
Padre Vasconcelos e Inúmeros outros. 
Méu caro colega, só discordo de V. Ex.• 
ntim ponto: para. dar ándamento a ê&ses 
processos, antigamente movimentados 
por nós, Inspetores Federais ·do Ensino 
- e fui Inspetor da minha escola, a Es
éola de Direito do Ceará-, rião há ne
cessidade de multas sessões e, sim, de um 
àparelhamerito admlnistrativo eficiente, 
que vá aos Estados. fazer as verificações, 
que vá às escolas constatar, observar se 
estas são àpenas fábricas de doutôres, 
como muitas que existem por ai afora, ou 
se reàlniente merecem o titulo de escola. 
Para Isso não é preciso o Conselho ter 
mala que as reuniões programadas. 11: 
preciso, sim, que o Conselho tenha ver
bas suficientes é - mais do que Isto. -
tenha o pessoal necessário para que os 
processos sejam devidamente Instruidos 
e venhám jâ como tal às mãos dos con
selheiros. No mals,t:estou de acôrdo com 

I~ .. •\·.,: 

V. Ex.• · , 'J 
· O SR. VASCONCELOS TôRRES -

Agradeço ao nobre colega. De certo mo
do, pelo que 11 e pelo que vou concluir, 
não cheguei - como V. Ex.• disse- a 
um ataque frontal .às figuras dos conse
lheiros. Ataquei o Conselho e não os con
selheiros. Justamente quis frisar o ana
cronismo, o arcaismo, o obsoletlsmo do 
Conselho Federal de Educação, órgão 
que envelheceu antes do tempo, assim 
como uma espécie de Brasilla, cidade 
nova com favelas. 
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· O Sr. Paulo Sarasate ..;, Só mudou de 
nome. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Há de ver V. Ex.• as estatistlcas do Mi
nistério da Educação - e o nobre cole
ga conhece os u1eandros dêsse Ministé
rio, pois . é um dos seus brUhantes fun
cionários. Geralmente as . estatlstlcas 
no BrasU são apontadas como falsas. Es
sas do Ministério não podem ser falsas, 
porque exatamente registram o número 
de autorizações. Vemos que, em 1966, no 
Govêmo do Presidente Castello Branco, 
foram autorizadas 22 escolas. No ano de 
67, quando se procurou dar maior ênfase 
à educação, apenas foram autorizadas 
17. Eu disse ao primeiro Senador apar
teante que talvez algumas escolas não 
preenchessem as condições, mas Isso não 
podia ficar de 65 e 64. 

O Sr. Paulo Sarasate -.Dou-lhe um 
caso concreto, em abono de v. Ex.•. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
V. Ex.• citou o caso de Crato. 

O Sr •. Paulo Sarasate - Vou citar-lhe 
outro: a Faculdade de Direito de Santo 
Angelo, que foi fundada pela Campanha 
Nacional de Educandárlos Gratuitos, 
para uma experiência de ensino supe
rior no Rio Grande do Sul, só teve o . 
seu reconhecimento efetlvado agora, 
.porque havia necessidade, ao formar a 
sua Primeira TUrma; quer dizer, cinco 
anos depois de fundada, de· multo . bem 
fundada e de multo bem Instalada. V. 
Ex.• está coberto de razão, nisto. A ori
gem do mal é outra: não é o Conselho, é 
a Administração do Conselho. Portanto, 
o Conselho deve entrosar-se com o Minis
tério, para que aquela porção de funcio
nários, que ao Invés de vir para Brasilla 
estão Indo para as Bibliotecas, vão tra
balhar no Conselho Federal de Educa
ção. o Conselho é utllisslmo, mas não 
há de ser apenas um órgão burocrático, 
mas de dlretrlzes, de orientação. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Perfeito. E V. Ex.'\ não tendo chegado 

na primeira parte de meu discurso, de 
. certo vai dar apoio à proposição que 
apresentei à Mesa no dia de hoje, des
centralizando o Conselho, adotando o 
critério fisiográfico, criando-o, Inclusive, 
no Nordeste- e não era para ser. agra-
dável a V. Ex.• · 

O sr. Paulo Sarasate - Sou contrai 

O SR. VASCONCELOS TORREI;l -
Proponho que um dos Conselhos Federais 
funcione em Fortaleza. 

O Sr. Páulo Sarasate- Não podei Ou 
há unidade ou não bá. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -. 
A .unidade tem sido em preju1zo do en
sino. 

O Sr. Paulo Sarasate - Dai a desgra
ça que tem havido .. A falta de unidade 
tem acabado com os Inspetores de En
sino, que, bons ou maus, exerciam seu 
papel. :1!: um dos males disso tudo que 
.está havendo ai. :1!: um problema multo 
complexo. 

O SR. · VASCONCELOS TORRES -
Não vou de pronto me convencer do seu 
voto contrário. 

O Sr. Paulo Sarasate - O debate é ne
cessârlo. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Vou alinhar argumentos, mesmo porque 
a agressividade de v. Ex.• Já é conhecida 
de longa data. 

o Sr. Paulo Sarasate- Minha agres
sividade é só verbal. .. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Não há ninguém mais dócil do que V. 
Ex.• Fui seu companheiro na Câmara. 
E, por Isso, pela persuasão, vou tentar 
convencê-lo a apoiar minha proposição. 

O Sr. Paulo Sarasate - Se V. Ex.• 
mostrar a evidência, apoiá-la-e! com 
multo agrado. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Vou demonstrar, com os dados do Ser-
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Viço de Estatistica . do MEC, que é ine
gàvelmente ... 

' ' . ' . ' 

O Sr. Paulo Sarasate - :ll: o melhor do 
Pais .. 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo .Levl) 
- Lembro ao. nobre orador que seu tem
po está esgotado. 

O .SR.. VASCONCELOS · .TOBBES . -
Sr. Presidente, dou-me por satisfeito -
não falei, como São João .Batista, no .de
serto. Prezo-me de pertencer ao Senado, 
a que pertencem · gràndes ·· professOres 
universitários, muitos dos quais me ou
vem: ·neste instante. 

AliÍÍhei ··as · clfms da demanda, a que 
não corresponde o número de escolas. 
Por exemplo, no caso de São Paulo, para 
10.000 vagas, um número quadruplicado, 
quintuplicado .• de estudantes ·bateu às 
portas das escola& superiores. · · . 

Já. que me adverte, ' Sr.' Presi~te. 
quero pedir a v. Ex.• que o documento 
~ue tenho em mãe& figure no corpo do 
meu discurso, pois não pude dar• maio
res detalhes ao Senador-Eurico Rezende, 
que, com sua prol1x1dade, ·quase' que es
gota o tempo de qualquer orador, e. tam
bém não . pude responder, estatistica
mente, ao Senador Paulo Sarasate. · 

' ":•' ··:· ·,., ,, ' ·.. . ' 

. O Sr •. Paalo Sarasate - Neste ponto 
.estamos de acOrdo. . · . . 

O SR. VASCONSELOS TOBBES -
Exatamentel 

Sr. Presidente, nesta· minha fala, pro
curo .afinar-me -com o sentimento uni
versitário da ,minha terra, dizendo, jus:
tamente, que acho estar. o Brasll,· neste 
ponto, metido , num quarto escuro, 
com uma camisa-de-fôrça. Há um com
plexo qualquer contra as uritversidades 
que precisa ser eliminado o quanto an
tes, Sr. Presidente, para que êste Pais, 
dentro da era modema, do desenvolvi
mento da ciência e da tecnologia, colo
que a sua mocidade nas escolas. E que 
não façam exames vestibulares como ês-

ses. Todo o Senado conhece - ainda 
ontem eu citava: na prova de conheci
mentos gerais da . Faculdade de Direito 
da Universidade· Federal fizeram uma 
pergunta ·que duvido que um Senador, 
um Deputado, ou m~smo um M111tar, res
ponda: "Quais os últimos cinco Chefes 
de Estado-Maior do Exército do Vletnã 
do Sul? ... Perguntas dessa natureza são 
feitas, .·. eVlclentemente, com o propósito 
de el1m1nar o . estudante. Quer dizer, é 
uma guerra, quando · devia ser justa
mente . uma p!Lz, o 1ngres8ó do jovem na 
universidade. · · · ·· · · · · 

Aqui, êste quadro estatlstico, Sr .. Pre
sidente, de 1962, 1963,· 1964, 1965; 1966 e 
1967, que peço a V. Ex.• determine figu
re• no meu discurso: E aqui a pauta, por
que não ataquei"'- e aqui mals uma res
posta ao Senador Paulo Sarasate -, não 
ataquei individualmente a um conse
lheiro. 'sequer, ataquei ao Conselho. E o 
nobre Senador, depols de ler o seu apar
te no .meu discurso, vai ver que. estamos 
de acôrdo eni.: gênero, número e causa. 

· Sr. Presidente, podendo •surgir réplica 
do própno·Conselho,·querla dar,. em' de-
zembro.de 1967, a•pauta que não foi exa~ 
.minada, ·porque estava lá, andando de 
Seca e Meca, cumprindo meu dever. de 
representante . do Estado • do Rio de Ja~ 
neiro - eu que tive a honra de ser o 
criador da ·Universidade Federal do meu 
Estado, quando exercia mandato· na Câ~ 
mara dos Deputados, ·e .que não .me can
sarei• de. lutar neSBa área porque com
preendo que quem cria escolas não faz 
investimento eleitoral, cumpre apenas 
seu . dever de representante do povo. 

. Essa pauta, Sr. PreSidente, é.1mpres
clhdlvel que figure no meu dlscursó. São 
cêrca de trezentos proceSsos, pelos quais 
se vai mostrar o anacronismo em que se 

' L~··· . ' 

encontra aqullo que ó.:' Senador Paulo 
Sarasate deseja, não 

1
pela descentraliza

ção, mas eu desejo .pela descentraliza
ção no sentido de que aquêles que têm 
gabarito, patrimônio . ::e corpo docen
te qualificado possam criar escolas, de 

.. 
!< 
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Norte a Sul do Brasil, e não existir êsse 
emperramento, que precisa, quanto .an~ 
tes, ser substltuido, de vez que, parale
lamente a êsses fatores desagradáveis 
apontados por mim no dia de hoje, há 
um outro que diz respeito à péssima re
muneração dos catedráticos do Brasil, 
principalmente das Universidades Fede
rais. um: motorista nosso ganha màts 
que os catedráticos das universidades do 
Estado do Rio de Jan.elro, da. Guanaba.
ra ou de São Paulo, e não é justo profes
sOres - que . têm que comprar livros, que 
têm que se especializar - ga.nhem me
nos do que. NCr$ 600,00 mensais. 

Esta é outra batalha, Sr. Presidente, 
que ainda no curso de meu manda.to 
procurarei desenvolver desta tribuna, 
cumprindo, assim, o meu dever. As vêzes 
em que fui ao Conselho Federal de Edu
cação, nunca contive minha mágoa. Jus
tamente ao trazer essa pauta, entendi 
que não poderia silenciar, porque ou se 
modifica. a politica universitária ou a 
educação vai ficar amarrada num ca
bresto· para o resto da vida neste Pais. 

Era o que tinha a dizer. (Multo bem! 
Multo bem!) 

. DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O .SENHOR SENADOR VASCONCELOS 
TORRES EM SEU DISCURSO · • 

. . 

CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO 
PA.U TA 

I - AVISOS MINISTERIAIS . DEZEMBRO DE 1967 

MEC - GB 297/67 (e aditamentos> 

Autorização para funcionamento de escolas superiores ...:. Câmaras 
reunidas de Planejamento e Ensino Superior. 

19.378/67 · - Escola Bras1lelra de Medicina - Cons. ROBERTO FI-

21.610/67 

20.914/67 

31.606/67 

66.350/67 

497/67 ...:._ CFE 

975/67- CFE 

GUEIRA SANTOS. 
- Faculdade de Medicina. de Itajubá - MG ....:.. Cons. DUR

MEVAL TRIGUEIRO 
- Faculdade de Engenharia Operacional da Unlv. de Caxias 

do Sul - Cons. MONIZ DE .ARAGAO. 
- Faculdade de Arqultetura da Fundação Armando Alvares 

Penteado- Cons. Pe. JOS1: VIEIRA DE VASCONCELOS. 
- Faculdade ·de Medicina. de Uberlàndla - Autorização 

para funcionamento - C. Plan. 
- Regulamentação dos cursos de visitadora s~mltárla e de 

lnspetor de saneamento. CEPM. 
- Faculdade de Medicina da Santa Casa de Misericórdia. de 

VItória - C. Plan. e CESu. 
MA - 013/GM 3-148 R/67 - · Revogação do Decreto 
n.o 53.736/64. 

II- PARECERES JA APROVADOS NAS CAMARAS 

Adenda ao Parecer n.o 259/67 - Faculdade de Ciências Médicas de Juiz de Fora 
- Cons. VANDICK LONDRES DA NOBREGA- C. Plan. e C.E.Su. 

Parecer. n.o 378/67 - Plano de Reestruturação da Universidade Federal de 
Pernambuco - Cons. CLOVIS SALGADO. 

(' 
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.· 
'i 



.. 

- 104-

m - ASSUNTOS URGENTES, NA CONFORMIDADE DO DISPOSITIVO 
CONTIDO NO ART. 8.0 DO REGIMENTO 

UDiversJdacles BrasUelras - Planos de Reestruturação 
Pareceres n. 0 ' 

CFE-690/67 

" - 702/67 

. " - 706/67 

" - 707/67 

" - 708/67 

" - 710/67 

" - 717/67 

" - 719/67 
" - 731/67 

" - 733/67 

" - 734/67 

" - 736/67 

" - 741/67 

" - 748/67 . 

" -: 751/67 

" -752/67 

" - 781/67 

" -725/67 

" -745/67 

" - 750/67 

" - 562/67 

Universidade Federal de Alagoas . - Cone. NEWTON 
SUCOPIRA. 
Universidade Federal da Paraiba - Cons. ROBERTO 
F. SANTOS.· 

- Universidade Federal de S. Maria - Cons. RUBENS 
MACIEL. 

- Universidade Federal de s. Catarina - Cons. RUBENS 
MACIEL. 
Universidade Federal do Espirita Santo - Cons. RUBENS 
MACIEL. 
Universidade Federal do Pará - Cons. A. MARTINS 
FILHO. 

- Universidade Federal Fluminense - Cons. V ALNIR 
CHAGAS. 

- Universidade Federal de Golâs- C. A. MARTINS FILHO. 
- Universidade Federal da Bahla - Cons. NEWTON SU-

COPIRA. 
Universidade Federal.de Juiz de Fora- Cons. Nl!lWTON 
SUCOPIRA. 

- Universidade Federal do Amazonas- Cons. D'URMEVAL 
TRIGUEIRO. 

- Universidade Federal do Maranhão - Cons. V ALNIR 
CHAGAS. 

- Universidade Federal do Paraná - Cons. D'URMEV AL 
TRIGUEIRO. 

- Universidade Federal do R. Grande do Sul - Cons. 
. VANPICK NóBREGA. 

-- Universidade Federal de Minas Gerais - •Cons. NEW• 
TON SUCOPIRA. . 'Q. 

- Universidade Federal do Ceará - Cons. NEWTON SU· 
CUPIRA. ·~·-~-\ 

-·;· ... _~ 

Universidade Federal de Caxias do S.ul~'"- Cons. PltRI
CLES MADUREIRA DE PINHO. 
Universidade Federal Rural do R. G .. Sul- Cons. RU
BENS MACIEL. 

- Universidade Federal de Pernambuco - Cone. VAN
DICK L. NóBREGA. 
Universidade Federal do Rlo de Janeiro - Cons. Pl!:RI
CLES M. PINHO. 
Universidade Católica do R. G. Sul - Cons. A. AMO
ROSO LIMA. 

1·, 
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Universidade Católlca do Paraná - Cons. A. AMOROSO 
LIMA. 
Universidade Católlca de Minas Gerais - Cons. A. AMO
ROSO LIMA. 

" - 615/67. Escola de Sociologia e PoUtica de São Paulo - Situação 
escolar - C. E. Su. 

" - 589/67 
" - 652/67 
" - 811/67 

IV -CAMARA DE ENSINO PRIMARIO E MJbDIO 

CFE- 962/67 - Heloisa Pôrto Xavier Fernandes - Revalldação do Curso 
em COLFAX COMUNITY HIGH SCHOOL. 

MEC - 38.414/67- Associação Braslleira- Para o rearmamento moral 
Petrópolls - Autorização para alunos de 4.8 série Gina
sial e do Curso Colegial estagiarem 6 meses sem prejuizo 
do ano escolar. 

CFE - 914/66 - Escola de Enfermagem Hugo Wemeck - Aplicação do . 
art. 49 § 1.0 à Portaria. M1n1sterial 106/65. . 

" 887/67- Ginásio Dom Basco de. Div1nópol1s, MG. - Matriculas 

" 
" 

MEC-

cursos - CADES - CADEC e Vestibular de Fllosofia. 
1.032/67- Renato Roberto Menzel- Ingresso no Ginásio. 
1.090/67 - Silvio Vieira Ferreira. Levy - Ingresso no Ginásio. 
9 .103/67 - Colégio Belford Roxo - Autorização para funcionamen

. to de curso notúmo ..:... Relator: Cons. Celso Cunha. 

V - CAMARA DE PLANEJAMENTO 

CFE- 65/67 - Fac. de Fllos. Ciências e Letras "Bento Braga", de Ribei
rão Prêto - Autorização· para funcionamento - Cons. 
DURMEVAL TRIGUEIRO. 

CFE -:- 197/67 - Univ. Fed. de Goiás - Autorização para. funcionamento 
da. Escola de Engenheiros Eletrlcistas - Cana. DURME
V AL TRIGUEIRO. 

MEC- 16.399/67- Colégio Comercial Cândido Mendes de Barra. do Pirai 
- criação de Faculdade de Economia - Cons. DURME
V AL TRIGUEIRO. 

MEC- 6.090/67- Faculdade de Ciências Econõmicas de Ribeirão Prêto-
Autorização para. funcionamento do curso de Adminis
tração de Emprêsas e c. Contábeis- Cons. DURMEVAL 
TRIGUEIRO. 

MEC - · 110.462/67 - Instituto Social de Vitória - Espirita Santo - Autori
zação para. funcionamento da Escola de Serviço Social 
- Cons. Pe. JOS!l: VIEIRA DE VASCONCELOS. 

MEC- 52.027/67- Associação Ribeiropretana de Educação - Autorização 
para funcionamento da Fac. de Filosofia, Ciências e Le
tras de São Paulo - Cons. AN:tSIO TEIXEIRA. 

.. 
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38.688/67- Faculdade de Ciências Económicas "Dom Basco"- Re· 
zende - Rio de Janeiro .,... Pedido de autorização -
Cons. AN:fSIO TEIXEIRA. 

44.066/67.-. Fac. Educação Padre Anchleta, Jundlai - s. Paulo -
· · Autorização para funcionaménto - Cons. · RUBENS 

MACIEL. . . .. .. . , ... 
9.517/64 :.:.. Fac; de Ciênc1a8 Econ6Ditcas é Administrativas D. Pedro 

n - BP - Autorização para funcionamento - Cons. 

1 1,'· 

RUBENS MACIEL. . 
795/67 - Escola Técnica St.• Rita - BP - Autorização .para fun

cionamento da Fac. Filosofia, Ciências e Letras. 
514/67 - Fac. de Música de Ribeirão Prêto. 

,, I . ·' ', , , .' , .. : • , •, ·: , . , 

.767/67 - Fac. Filos. CiênciaS e 'Letras de Urugualana· agregada 
à PUC do R. G. do Sul -- Autorização para funciona

. menta de cunios de Estudos Sociais e Letras (Licen
ciatura do 1.° Ciclo).. . 

927/67 - cursos de Admln1stração de Emprêsas e contador da 
Fac. de Ciências Eeonômlcas de s. João D'El Rei, da 
Fundação Tlradentes de Educação e cultura - M.G . 
.;:_ Cons,,DURMEVAL TRIGUEIRO. ,. 

MEC - 70. 264/S7 ...:.. · Liceu. Prof. José. Geraldo Keppe, autorização para fun
ciloriâmento da Faculdade de Admln1stração e Finanças 

: ' . de AràÇàtuba ...;:. S. P. - Cons. EDSON FRANCO. 

CFE - 786/67 - ~êÓia de Engenhal'l~ cia untverstdad~ c~tóuca de Pelo-
tas ~ Autorização ..:__ 'cons. MONIZ DE ARAGAO. 

, . , , . : I ' , , . , :: ' .. , ' ' : i. , i, , .: , 

MEC- · 50.143/67- Escola Superior de Quimlca. Industrial "Oswaldo Qulri
no". ·AutorizaÇão para o curso de Quimlca Superior 
"Oswaldo Cruz".- CollS ... MONiz: ARAGAO. 

MEC - . 5 .. 499/67 ·""" Inspetoria ,Seccional .de Nlteról - Campos - Distribui• 
. , . · ção;:de verbas .do P.N.E. - Cons. EDSON FRANCO. 

MEC 221.860 - Pedido ' dt!lnfom1ação sObre o P. N. E. cons. EDSON 
'FRANCO. . . · ·· 

MEC - ·51. 983/67 ·- · Fac. PauuSta ·de Múslc~'- Pedido de Autorização para 
funcionamento , do InSf Norinal de . ~úalca - BP. -

CFE-

Cons., DVRMEVAL ·TRIGUEmo. .~ · 

. 033/67 - Pedtdo de ~utorização para funcionariiento da Facul
dade de Ciências Econômlcas, coniábels\ e· Admlnlstra
tlvas .da Universidade, catóuca de Peti:ópolls. cons. 
CLOVIS SALGADO. . 

MEC- 24.624/67 - Autorização para funcionamento" da Fac. de Adminis
tração de Emprêsas de Ribeirão Preto .,... BP - Associa
ção de Ensino Ribeirão Preto - cana. ANiSIO TEI· 
XEIRA. 

62.457/67- Faculdade de Direito "João Mendes Júnior"- S. P. -'
Autorização para funcionamento - Cons. MONIZ DE 
ARAGAO. 
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MEC - 45.625/67 - Colégio Comercial "Nossa Senhora do Carmo", de Ituve
rava - S. P. - Autorização para funcionamento da 
Fac.' de Filosofia, Ciências e Letras N. Sr. a do Carmo -
Cons. Pe. VIEIRA DE VASCONCELOS. 

MEC ·- 44.471/67- A Organização Educacional São José Ltda. Autorização 
para funcionamento de Fac. de Fllosofla, Ciências · e 
Letras de. São José Ltda., em s. João da Barra- Cons. 
Pe. VIEIRA VASCONCELOS. 

CFE-

MEC-
anex. ao 

902/67 - Sociedade Evangéllca Beneficente de Curltlba - Paraná 
- pede autorização para funcionamento da Faculdade 
Evangéllca de Medlélna ·do Paraná. - Cons. RUBENS 

39.709/65-
24.084/67 

MACIEL. , 

Faculdade· de Ciências EconOmlcas de Jolnv1lle- Santa 
Catarina - AutorizaÇão para · funcionamento - Cons. 
DURMEVAL TRIGUEIRO. 

CFE - 923/67 - Faculdade de Fllosofia, Ciências e Letras de São Leopol-
do - Autorização .para · cursos de Estudos Sociais e 
Letras - Cons. Pe. JOSII: VIEIRA DE V ABCONCELOS. 

CFE - 906/67 - Escola de Fllosofla, Ciência& e Letras de Palmas, Paraná 
- Autorização - Cons. ANiSIO TEIXEIRA. 

CFE -· 990/67 - Escola de Medlclna e Cirurgia de Uberlândla - Autori-
zação. 

MEc- 63:681/67- Faculdade de Economia de São Lulz- SP- Autoriza
ção e Reconhecllnento de cursos. 

MEC- 20.001/67- Faculdade· de Ciências EconOmlcas Contábels da Fun
dação Técnico-Educacional "Souza ·Marques" - Auto-
rização. ' 

CFE - 986/67 - Fac. de Fllosofia, Clêncllis e Letras de Itaquera - Auto-
. rização. 

CFE - 969/67 - Faculdade · dê Ciências EconOmlcas de ' Dlvlnópolls -
cursos de Ciências Contábels e de Admlnistração de Em
prêsa :- Autorização. 

CFE- 1.016/67- Escola de Engenharia Màuá- Bollcltação de Cursos. 
CFE - 1.028/67 - Fac. Bandeirante de Direito de São Paulo - Autoriza-

ção solicitada pelo Inst. de Ciências e Letras. 

VI- COMISSAO DE LEGISLAÇAO E NORMAS 

CFE-

CFE-

CFE-

280/ - Universidade Católlca de M. Gerais - Fac. de Ciências 
Médicas - consulta. 

725/66 - Fac. de Filosofia de Crato - Concessão de titulo de 
"Doutor Honoris Causa" - VIsta - Cons. ABGAR RE
NAUT - Reexame pelo Cons. VANDICK L. DA Nó
BREGA. 

869/67 - Carlos Oswaldo Pedreira Guerrierl - Situação Escolar. 
MEC - 41.982/67 - Fac. Serviço Social de Juiz de Fora - autorização. 
CFE - · 886/67 - Luzia Maria Gonçalves - Registro de diploma de Assis-

tência Social. 

,· 
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41.981/67- Universidade Federal de .. Julz de Fora- Faculdade de 
Ciências Econõmicas - Registro de diploma de Maria 
Mercês de Paula. 

71.227/45 - Alberto Franzlnl ~ Registro de diploma de Odontolo-
590/67 gia, . expedido pela Faculdade . de Farmácia e Odontolo-

44.087/67. · gia "Prudente de Moraes" de Plraclcaba 
. . . 

CFE

CFE-
· 1.043/67 - José Pereira Trindade - Cursos de extensão. 

CFE-

CFE-

CFE-

1.024/67 - Universidade Federal e Rural do Rio de Janeiro - Pres
ta· esclarecimento ao Reitor. 

80.920/48- José Moreira Rocha - Registro de Diploma de Cirur-
. · gião-Dentlsta. 

1.042/67 - Consulta sôbre Reg. Diplomas de Nutrlclonlstas 
Caris: ALBERTO DEODATO. . 

1.098/67- Miguel Pompeu Hyppollto- Registro de diploma. 

'VII -. CAMARA DE ENSINO SUPERIOR 

Autorização para funcionamento 

:MEC- · 12.112/63- ·Escola.Superior de Agrimensura "Governador Magalhães 
CFE- 543/67 Pinto", Belo Horizonte - Cons. FLAVIO SUPLICY DE 

LACERDA. 
:MEC - 53·.612/65 - Escola de Engenharia .Kennedy....., Belo Horizonte - MG. 

- Cons. FLAVIO SUPLICY DE LACERDA. 

MEC - 11.239/66- Faculdade de Ciências Econõmlcas, Administrativas e 
CFE - 430/66 - Contábels de Belo Horizonte, da Fundação Mineira de 
e anexo - 68/67 Educação e Cultura - Cumprimento de diligência do 

Parecer n.o 85/67 - Relator Cons .. A. ALMEIDA J'O'NIOR. 

MEO - 45 .. 625/65- Faculdade de Direito de Guarulhos, SP - Cons. VAN-
Cl"E - 342/66 DICK L. DA NOBREGA. 
e.anexo-

Cl"E -
CJI'E-

618/63 Faculdade de Ciências Econõmlcas de Botucatu, SP -
487/65 . Cons. NEWTON SUCUPIRA. 

MEC - 46.382/65 - Faculdade de'Filosofla, Ciências e Le'tras "Santa 'O'rsula", 
CFE - 826/67 da P.U.C. do Rio de Janeiro- Cursó de Ciências (llcen-

e anexos clatura para o 1.o ciclo). ·\; ,. 
MEC - 19.979/67- (Licenciatura para o 1.0 ciclo). , · · 

CFE - 822/67 - (Licenciatura para o 1.0 ciclo). 

CFE-

CFE-

CFE-

966/67 - Fac. de Filosofia, Ciências e Letras de Palmas, Estado 
do Paraná. . .. · 

Reconhecimento 

722/67 - Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade 
Federal de Goiás - Cons. NEWTON SUCUPmA. 

716/67- Faculdade de Serviço Social de Bauru- S. P. - Cons. 
VALNm CHAGAS. 

I; 
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49. 886/67 - Fac. de Ciências Econõmicas da Universidade Federal 
606/67 . . do Espírito Santo - Curso de Contador. 

91. 534/62 - Fac. de Filosofia, Ciências e Letras "Sedes Sapientia" 
38.572/67 da PUC de São Paulo - curso de Psicologia - Cons. 

ROBERTO FIGUEIRA SANTOS. 
876/67 - Faculdade de Fllosofia Bernardo Sayão - Cumprimen• 

to de diligência do Parecer n.0 165/67 (adenda) Cons. 
VALNIR CHAGAS. 

· 1. 555/65 - Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras de 
897/67 Londrina - Cumprimento de diligência CAd. ,ao Parecer 

n.0 51/67)- Cons. VANDICK LONDRES DA NóBREGA. 
64.359/67 - Escola Politécnica da PUC do Rio de. Janeiro - Curso 

930/67 de Engenharia de Operação. 
62.611/65 - Faculdade de Fllosofia de Caxias ·do Sul, - Caxias do 

922/67 Sul - Curso de Matemática. 
707/66- Faculdade de Educação do Estado de Santa Catarina-

23.119/67 Cumprimento de dWgência <Parecer n.0 372/67) -
Cons .. FLAVIO CUPLICY DE LACERDA. . 

123/66 - Escola . de Artes Plásticas de Ribeirão Prêto - Cons. 
495/67 PltRICLES MADUREIRA DE PINHO. 

CFE - . 660/67 - Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras Nossa Senhora 
do Patroclnio de Itu, Estado de São Paulo. <CUrso de 
Ciências - Licenciatura - 1.0 ciclo.) 

CFE- 1.054/67- Faculdade de Direito de Caruaru. 
CFE-

CFE-

CFE
MEC-

e anexos 
CFE-

985/67 - Faculdade de Ciências Econônilcas e Admlnlstrativas do 
Vale do Paralba. 

1.004/64 - Universidade Católica de Pelotas -Faculdade de Medi
cina - Cumprimento de dWgência, do Parecer n.0 302/67 
- Cons. ROBERTO FIGUEIRA SANTOS. 

1.020/67 - Faculdade Estadual de Ciências Econõmicas de Apuca-
30.253/60 rana - Cumprimento de diligências - Pro. Jules Salo-

mon, Paes Pinto, Elias Borges - Parecer n.o 374/67. 
1.080/67 - Escola Superior de Educação Física de Goiás. 

970/67 - Faculdade de Economia São Lulz, de São Paulo - Auto
rização e reconhecimento de cursos. 

Indicação de Professor 

CFE - 1. 058/67 - Faculdade de Direito do Oeste de Minas - Presta Escla-
recimentos - Cons. CLóVIS SALGADO. 

CFE- 685i67 - Universidade de BrasUla - Fac. de Ciências Juridlcas 
Sociais- Brasilla - D.F. Departamento de Economia: 
Francisco Walter Amablle e outros - Fac. de Ciências 
Jurídicas e Sociais -Departamento de Direito: Aderson 
Andrade de Menezes e outros. 

MEC- 15.264/67- Faculdade de Direito de Campo Grande- Campo Gran
de - Prof. José Scamplni - Introdução à Ciência do 
Direito. 
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· 263/67 - Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Santos -
Santos .....; a. P. - Bendito Juarez Bahla - Técnica de 

· Jornal e Periódico e Publicidade. 
485/67-
499/611 
500/67 
496/67 

Faculdade de Ciências Económicas Contábels e de Ad
m1n1stração de Emprêsas "Padre Anchieta", Jundiai -
S. P. - Conde Sebastião Pagano - História Económica 
Geral e Formação Econômlca do Brasll - História do 
Pensamento Econômlco -·Wilson Abrabão Rabahy -
Estatlstlca e Administração Financeira - VIrgUlo Bebas

. tlão VIeira Splnola - Teoria Geral de Administração e 

. Estatlstlca - Nelson Borges :Pereira- Introdução à Ad
m11ilstração e Técnica, Comercltil . 

. :, . ' .' ', !. ' ' . •! • 

398/67 - Faculdade de Direito .. de Bragança Paulista - Prof.• 
Antonlna Ablchedid - Direito Constitucional. 

44.411/67 - Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São Leo~ 
531/67 . . poldo - RGS -:- Prof. Ruy Ruschel - História Medieval. 

. 20.026/67- Escola de Enfermagem Madre 'Ana Moeler....; St.• Casa 
38.572/67 de Misericórdia"'- POrto Alegre- R.G.S. 
20.027/67- Prof. Lydla Susana Blrck -Enfermagem Matemo In-

. fantll. · · · 

20.020/87 ·-· Prof.• SUvérla Terezlnha Shenelder ...:. Enfermagem Cl
!.' rúrgica - Prof.• Crêusa Pereira Rodrigues - Enferma
. gem de Saúde Pública. 

MEC- 84.140/65- Faculdade de Ciências ·contábels de santa cruz do Sul 
· 84.139/85 ·...:.. St.• Cruz do Sul - R.G.S. - Prof. Mário Alvlsus 

28.950/66 Assman - Instituição de Direito Público - Prof. A1varo 
· Kolberg - Análise de Balanço.: 

MEC- · . '45.428/87- Escola de Entermagem "Coração de Maria" da PUC de 
·.São Paulo .....: àP . .:_ Prof.• Irmã Adrlana do Coração de 

. ' ' ' ' · Maria - Fundamentos de Enfermagem e outros pro~ 
fessôres .. 

MEC '....; · 3Ú77/64·- Faculdade .de Fllosoflà, Ciências e Letras "Sedes Saplen
, tlae" da PUC de ·a. Paulo - SP - Prof; Carlos Alberto 
Garcia Galllotl ...:. Geometria Analitlca e Geometria Des

.. cr1tlva e Desenho Geométrico e oütros professOres. 

MEC- 24.426/67- Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras do Sagrado 
CFE- 364/67 Coração de Jesus- S.P. - Prof. VIcente Marchettl 

MEC.- 14.833/67 -

MEC- 56.456/66-

. Zlonl - Teologia. · · 

Prof.• Maria Tereslnha dos Santos -:-.. Lingua e Litera-
tura· Francêsa. · "· 

Faculdade de Serviço Social de Santa Catarina - Flo
rlanópolls - St.a Catarina - Prof. Milton Verlsslmo RI-
beiro - Estatlstlca. 

MEC- 17.802/64- Faculdade de Odontologia de Llns- Llns--SP- Prof. 
CFE - 66/67 Lulz Mottlda - Dentistlca Operatória - Prof. Paulo 

e anexos Azanam Antunes - Hlstologla e Embriologia. 
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4.988/66- Faculdade de Serviço Social de Brasllla- Bras1lla DF. 
- Prof.a Júlla Santos de Bailes Abreu - Serviço Social 
de Casos. 

289/67- Instituto Musical de S. Paulo- SP- Prof.a Llna Her
man Niemeyer - Pedagogia Apllcada à Música. 

35.034/66 - Faculdade de Serv. Social de Brasllla .- Brasina -.DF 
675/67 - Próf. Carlos Fernando Mathlas de Souza - Socio-

116.772/57 -

65.091/66 -
479/67 

logia. · 

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de S. Bento, 
da PUC de São Paulo...;..; S.P. -Prof. José Décio Man
tovani - cad. Geometria Descritiva e Desenho Geomé
. trico. 

Escola Munlclpâl de Belas-artes de Caxias do Sul -
Caxias do Sul - Prof.a Terezlnha Lourdes Pezzl - Psi-
cologia da Educação. · 

245/67 - Faculdade de Ciências Econômlcas de Franca - Franca 
:SP - Prof. Ollntho ·Morais - Principias de Economia. 

CFE - 168/64 - Faculdade de Filosofia, Ciê~cias e Letras de Caruaru -
Pernambuco - Prof .. · Emando Bezerra Cavalcante e 
outros. 

MEC - 26.044/67 - Faculdade Salesiana de Filosofia, Ciências e Letras de São 
Paulo - SP - Prof. Mons. Ex}ledlto de Barros Marcon
des e outros professôres. 

CFE - 506/66 - Faculdade Salesiana ·de Fllosofia, Ciências e Letras . de 
Lorena - Prof. Wagner José' Marcondes Antunes. 

MEC - · 36.338/66 -
36.337/66 

Faculdade Municipal de Fllosofla, Ciências e Letras de 
Santo André - St.0 André - SP - Prof.& Ruth Kungll 
- Antropologia e Etnografia Geral e do Brasil - Prof. 
Rullnere da Silva Freitas, - Cálculo Diferencial Inte
gral. 

MEC--, 
CFE-

44.292/67 -
519/67 

Faculdade Saleslana de Fllosofla, Ciências e Letras de 
Lorena - Prof. a Jalra da Cruz Payão - Cons. VALNIR 
CHAGAS. 

• I 'I ' , 

MEC --· CFE-
. 73.393/67 - Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Mogi das 

e anexos . ' 

CFE-

259/67 Cruzes - Prof.a Célla Maria Llmongi Sterse - Lingua 
e Literatura Francêsa- Prof. Pe. José Wilson dos San
tos - Psicologia Geral e J!ltica - Prof Aiitônio Ribas 
Koslosky - Prlnclplos de Orientação Profissional e Téc-
nicas de Exame Psico-Pedagógico. 

896/67 - Faculdade de Educação Piraclcabana .:._ Plraclcaba -
SP - Cumprlménto de diligência do Par. n.0 328/67 -
Cons. A. AMOROSO LIMA. 

CFE - 578/67 - Faculdade de Direito "Bragança Paulista" - Bragança 
Paullsta - SP - Prof. José Maria Menezes Cabral -

Economia Polltlca e Direito Financeiro e Finanças. 

MEC ...:... 57.559/67 - Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras Sagrado Co
ração de Jesus, de Bauru, - SP - Reconsideração do 
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Parecer n. 0 245/67 - Cons, A. AMOROSO LIMA, Prof. 
Muricy Domingues para titular de Biogeografia. 

3 .146/63 - Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Santos -
939/67 Prof. Nelson Manoel do Rêgo - Fundamentos Biológicos. 

935/67-

12.932/67 -
206/67 

Faculdade de Direito de Presidente Prudente, - SP -
Dez novos profs. Buro de Ollvelra Mello - Direito Co-
mercial e outros. 

Faculdade de Filosofia de Campo Grande - GB - Prof." 
Celeste Rodrigues Maio - Ge'ografla Fislca e outros -
Cons: VANDICK L. DA NóBREGA. 

CFE - . . 950/67 .- Faculdade de Filosofia Ciências e Letras "Sedes Saplen-
. tlae" de São Paulo ""'"" Prof. Paulo Araújo Gorrêa de Brito 

Filho. 

CFE - 946/67 - Faculdade de Serviço Social de St.a Catarina - Prof. 

CFE-

CFE-

CFE-

CFE-

CFE-

CFE-

CFE-

CFE-

CFE-

CFE-

CFE-

Antenor Manuel Naspollnl - ll:tlca Geral. 

1. 023/67 - Faculdade de Ciências Méd1ca8 dos Hospitais da St.• 
Casa de Misericórdia de S. Paulo - Cons. A. ALMEIDA 
J'O'NIOR. 

. . . 

1. 079/67 - · Faculdade de Ciências Económicas de São Paulo - Prof. 
Genéslo Borges de Macedo. 

1.078/67- Faculdade de Ciências Econômlcas de São Paulo- Prof. 
· Bél1o Antonio Cr1stófago. 

1,073/67- Faculdade de Ciências Econôm1cas de São Paulo- Prof. 
Armando F1onavant1. 

1.074!67- Faculdade de Ciências Econôm1cas de São Paulo- Prof. 
Asdrubal do Nascimento Queiroz. 

1. 089/67 - Faculdade de Ciências Politicas e Económicas de Ca
choeiro do Sul - Prof. João· Cunha Carpes - Cons. 
VALNIR CHAGAS. . 

1.039/67 - Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras ds Caruaru 
·- PE - Profs. Antônio Gonçalves Dlaá, · Oswaldo Santos 
de Melo e Elolsa Maria Fiuza BÔxwel. 

1.066/67-

1. 071/67 ._;_ 

1.076/67-

1.075/67-

1.077/67-

1.072/67-

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de,.'Araçatuba. 

Escola de Belas Artes de Pelotas. 

· Faculdade de Serviço Social do Rlo de Janeiro - Prof.• 
Therezlnha de Jesus Palhano Leal. 

Faculdade de Serviço Social do Rio de Janeiro - Prof. 
Henrique Lulz Ar1ente. 

Escola Superior de Artes St.a Cecilla - Prof. Cláudio 
Affonso de Almeida Martins Costa. 

Faculdade de Ciências Económicas . e Comerciais de 
Santos - Registro do Prof. Nlcanor Ortlz. 
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Diversos 

MEC- · 230.279/67- Faculdade de Direito de Cruz Alta -Autorização para 
funcionamento. 

MEC - 61.422/67 - Reval1dação de titulos de instituições estrangeiras de 
ensino - Cons. ALBERTO DEODATO. 

CFE-

MEC-

491/67 - Unlv. de Brasilla -· Real1zação de exame na Faculdade 
de Educação. 

5. 530/67 - Registro de diploma de "Master Sciences" - Cons. 
NEWTON SUCUPIRA. 

MEC - 10.500/67 - Francisco cascell1'- Adoção de currlculo slmpl1ficado 
para a formação de médicos que atendam populações 
rurais. · · 

MEC - 232.808/67- Consulta da D. E. Sec. sôbre registro de professor de 
Desenho. · 

MEC- 224.497/66- Criação da Universidade Federal de Mato Grosso ,.... 
CFE - 266/67 Cons. A. ALMEIDA .TO'NIOR. 

e anexos 
CFE - 504/67 - Faculdade de Farmácia e Bioquimlca de Pôrto Alegre da 

U.F.R.S. Mudanças de denominação do estabelecimen
to- Cons. VANDICK L. DA NóBREGA. 

MEC - 37. 798/55 - Geraldo Evangelista de 011veira Soares - Registro de 
diploma - Orientador Educacional - Cons. NEWTON 
SUCUPIRA. 

CFE - 589/67 - Escola de Sociologia e Politica de ·São Paulo - Repre-
e anexos sentação da Diretoria. 

CFE - · 621/67 - Revisão do Parecer n.0 209/67, relativo a criação de esco-

MEC-

MEC-

MEC-
CFE-
MEC-
CFE~ 

e anexos 
CFE-

MEC-

CFE-

60.892/64 -

5.281/67-

67.778/66-
841/67-

61.418/67-
879/67 -

884/67 -

43.066/67 -

618/67 -

las superiores- Cons. DURMEVAL TRIGUEmo MEN-
DES. · · 
Cursos superiores exlgivels para cargos públlcos, matéria 
apreciada pelo Parecer n.0 334/67, da C.L.N. 
Inst. Musical de São Paulo - Roberval Falleiros - Re
gistro ·de diploma de curso superior de · Harmônlca. 
Faculdade' de Economia e Finanças do Rio de Janeiro -
Aumento de llmlte de vagas na 1.B série. 
Faculdade de Fllosofia de Campo Grande da FEUC, -
campo Grande - GB - Questões internas. 

Conselho Regional de Farmácia do Ceará - Sollcita 
seja mantida a denominação Faculdade de Farmácia. e 
Bioquímica para as escolas superiores assim designadas 
- Cons. NEWTON SUCUPmA. 
Fundação Cidade do R. G. do Sul - Memorial ao Minis
tro prócriação da Universidade · do Litoral - Cons. 
V ALNIR CHAGAS. 
Conservatório Musical de Santa Marcel1na de Botucatu 
- Estado de São Paulo - Solicita mudança de nomes 
de seu estabelecimento de ensino. 
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CFE - 619/67 - Instituto Musical "Santa Marcellna" da cidade de São 
Paulo, - Sollcita modificação de nome de seu estabele
cimento de ensino. · 

CFE - 838/67 - Conservatório Musical Santa Marcellna de Botucatu, 
· - Estado de São Paulo :.. apresenta sugestão reduzindo 

perfodo de. curso. 
cFi!: ·- · 968/67 - Duetórto Acadêmico Leão de Faria da Faculdade de 

Farmácia e . Odontologia de Alfenas - MG - Reclusão 
de cursos. · · · · · 

CFE - 865/67 - Serviço Nacional de Teatro - Consulta Cons. CLóVIS 
SALGADO. 

CFE - 905/67 - Sociedade UIÍl.versitária Gama Filho - Estatuto das 
Faculdades Reunidas. · · · 

CFE - 885/67 - Urliversidade Católlca de Petrópolls - Alteração do art. 
. 46 dos Estatutos. · 

CFE - 912/67 - Universidade Católlca de Pelotas - Reestruturação. 
CFE- 1.036/67 - Fundação Universitária de Passo Fundo- RGS- Cria-

ção da Universidade de Passo Fundo - Cons. A. AMO-
. . ROSO.LIMA. . .:.. . . . 

CFE- 1.081/67- Lions Clube de Marilla.-.São Paulo- Reivindica cria-
. ção da Universidade Federal. de Mato Grosso. 

CFE- 1.030/67- Faculdade de Direito do .Oeste de Minas -Revisão do 
Regimento Interno - Cons. WALNIR CHAGAS. 

CFE,..... 1.083/67- Associação Matogrossense de Protessôres Primários -
Sugestão para que a .. Universidade Federal · de Mato . 
. Grosso seja instalada em Cuiabá - Anexado ao Proc . 

. •. . n.0 1.081/67. · 
CFE- · 1.041/67- Pontlticia Universidade Católlca do Rio de Janeiro -

,Estatutos e Regiment.os. 
CFE- 1.091/67- Fundação Getúlio Vargas - Consulta Convênio "Pro-

napa". ·· 
1. 040/67 - Faculdade de FUosotia, . Ciências e Letras do Sagrado 

Coração de Jesus S. P, - Situação de estudante estran-
. gelro. . ' · 

1.086/67 - Secretaria de Educação e Cultura do Estado do Rio 
Grande do Sul - DivisãO de Educação Artistlca - Be
netfcios Portaria Mln1sterial n.o 253 - Professõres de 
Música. 

1.100/67 - Faculdade de Direito Riopretense - Modificação no 
Regimento. 

Estabelecimentos Autorizados 

-1962-

Universidade de Campinas - SP. 
Fundação Universidade de Brasilla - DF. 

1

, . 

. :. 
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Faculdade de Serviço Social de Brasflla - DF. 
Faculdade de Serviço Social Dom Francisco de Campos Barreto - RS. 
Faculdade de Ciências Econômlcas Contábels e Atuarlals de Natal - RN. 
Faculdade de F. C. Letras da Universidade Federal de Goiás- 00. 
Faculdade de Clênclas Econômlcas de UberlAndia .....: MG. 
Faculdade de Serviço Social de Rlbclrii.o Preto- SP. · · 
Faculdade de Clênclas Econômlcas de São José do Rlo Preto - BP. 
Faculdade Veterinária do Ceará - CE. 

-1963-

Cons. Musical Santa Marcellna - BP. 
Fac. Medicina de Pelotas - RS. 
Faculdade de Dlrelto de Santo Angelo - RS. 
Faculdade de Serviço Social de Plraclcaba - ·BP. 
Faculdade de Clênclas Médicas dos Hospitais da Santa Casa. de Miseri-
córdia- SP. · 
Faculdade de F. C. Letras de Bótucatu- SP. 

-1964- ' 

Escola de Engenharia de Llns - BP. 
Faculdade de Clênclas Contábels de Santa Cruz do Sul - RS. 
Faculdade de Clênclas Econômlcas de Alegrete - RS. 
Faculdade de Serviço Social de Bauru -' BP. 
Escola Superior de Artes Santa. CecWa -RS. 
Escola de Arqultetura da Universidade do Ceará -CE. 

-1965-

Faculdade de Dlrelto São Bernardo do Campo -. BP. 
· Faculdade de Clênclas Econômlcas e Admtntstratlvas de Osasco ..:... BP. 
Faculdade de Clênclas Econõmlcas de São João da Boa Vista .;... BP. 
Faculdade de Direito do Acre- Acre. · 
Escola Médica do Rlo de Janeiro ..:... GB. 
Faculdade de Ciências Econômlcas do Maranhão- MA. 
Faculdade de Clênclas Contábels e Admlnistratlvas - GB. 
Faculdade de Filosofia Ciências e Letras de Mogl das Cruzes - BP. 
Faculdade de Dlrelto Rlo-Pretense - BP 
Faculdade de Clênclas EconOmlcas do Triângulo Mlnelro - MG. 
Faculdade de Direito de cachoeiro de Itapemlrlm - ES. 

-1966-

Escola de Blblloteconomla da Universidade Federal de Minas Gerais - MG. 
Escola de Agronomia e Veterinária da U .F. Goiás - GO. 
Faculdade de Ciências Econõmlcas de Anclradlna - SP. 

·Faculdade de Dlrelto de Brâs Cubas - SP. 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Santo André - BP. 
Faculdade de Tecnologia de . Barretos - SP. 
Faculdade de Direito de Varglnha - MG. 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São José do Rlo Pardo - SP. 

· Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto - SP. 
Faculdade de Clênclas Econõmlcas Contábe!s e de Administração de Emprê
sas Padre Anch!eta - SP. 
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Escola Superior de Agrimensura de Araraquara - SP. 
Faculdade de Ciências Contábeis de Itapetlnlnga -
Faculdade de Direito de Barra Mansa - R.T • 
. J!lscola Superior de Qufmlca Oswaldo Cruz - SP. . 
Faculdade de-Direito de São João da· Boa Vista- SP. 
Faculdade de Direito de Campo Grande - MT. 
F.ac.uldade de Direito do Oeste de Minas - MG. 
Faculdade de Direito Rio dos Sinos-: RS. 
Faculdade de Direito de Pinhal - SP. 
Faculdade de Educação de Piracicaba - SP. 
Faculdade de Engenharia de Belo Horizonte- MG. 
Faculdade de Ciências Económicas do .Sul de Minas - MG. 

'-1967-

Unlversidade de Caxias do Sul - RS. 
Faculdade de Medicina de Taubaté - SP. 
Faculdade de Medicina de 'Marilla - SP. 
Faculdade Municipal de F. C. Letras de Catanduva- SP. 
Faculdade de Engenharia de Bauru - SP. 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Penápolls - SP. 
Faculdade de Direito de Bragança Paullsta - SP. · · 
Faculdade de Fllosofia, Ciências e Letras de Araçatuba - SP. 
Faculdade de Fllosofia, Ciências e Letras de São José dos Campos - SP. 
Faculdade c. Politicas e Econ. de Cachoeira do Sul - RS. 
Faculdade de Medicina 'do Rio Grande - RS. 
Faculdade de Educação da Bahla- BA. 
Faculdade de Ciências Médicas de Santos - SP. . 
Escola de Engenharia da' Fundação Técnica e Educacional Souza Marques 

. · ..:..· GB. . 
Fàcwdade de Engeriharia da Fundação Armando A. Penteado - SP. 
Faculdade de Medicina de Petrópolls - R.T. 
Faculdade de Medicina de Caxias do Sul - RS. 

Co~parecem :inals os Srs. Senado
res: 

José Gulomard - Edmundo Levi 
- Flávio Brito - Mllton Trindade 
- Cattete Pinheiro - Clodomir Mi~ 
let - Sebastião Archer - Slgefredo 
Pacheco ...:.. · Manoel' VWaça .:..... Antô~ 
n!o Balblno - Eurico :Rezende -
Aarão Stelnbruch - Mário Martins 
- Gilberto Marinho - Milton Cam
pos - ·Benedlcto Valladares - Fi
linto Müller- Ney Braga - Mem 
de Sá. 

O SR. ~RESIDENTE (Edmundo Levi) 
- A Presidência comunica que recebeu 
do Ministério das Relações Exteriores 

oficio através do qual pede ao Senado 
que designe três Observadores Parlamen
tares· junto à Conferência das Nações 
Unidas para o Comércio, a realizar-se 
em Nova Delbi, na :tndia. 

· A. Presidência designa os nobres Sena
. dores Antônio Carlos, Vlctorino Freire e 
· Bezerra Neto. (Pausa.) 

Esgotada a hora do Expediente, pas
sa-se à 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno suplementar, 

do Substitutivo do Senado ao Pro
jeto de. Lei da Câmara n.0 299, de 
1966 (n.0 3.900-B/62 na Casa de orl-
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gem), que dispõe sôbre construção 
nas proximidades das Fortificações 
Costeiras do Exército, tendo Parecer, 
sob n.0 934, de 1967, da Comissão de 
Redação, oferecendo a .redação do 

· vencido (substitutivo aprovado em 
27-11- 67). 

.. 
Em discussão o substitutivo. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, de
claro encerrada a discussão. 

Não tendo havido emendas nem reque
rimentos para que o mesmo seja sub
metido a votos, é dado como definitiva
mente aprovado, nos têrmos do artigo 
316-A do Regimento. 

A matéria voltará à. Câmara dos Depu
tados. Para acompanhar o estudo da ma
téria naquela Casa, é designado o nobre 
Senador Paulo Tôrres, Relator na Comis
são de Segurança Nacional. 

· 11: o seguinte o substitutivo apro-
vado: 

PARECER 

N.o 934, de 1967 

da Comissão de Redação, ofere
cendo a redação do vencido, para 
tumo suplementar, do Substitutivo 
do Senado ao ProjetO de Lei da Câ
mara n. o 299, de 1966 (n. 0 3.900-B/62, 

na Casa de origem). 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

A Comissão apresenta a redação do 
vencido, para turno suplementar, do 
substitutivo do Senado ao Projeto Lei 
da Câmara n.o 299, de 1966 <número 
3. 900-B/62, na casa de origem), que dls· 
põe sôbre construções nas proximidades 
das Fortificações Costeiras do Exército. 

saia das Sessões, 28 de novembro de 
1967. - Teotônio Vilela, Presidente -
Bezerra Neto, Relator - Filinto Müller. 

ANEXO AO PARECER . 

N.0 934, de 1967 

Redação do vencido, pará tumo 
suplementar, do Substitutivo do Se· 
nado ao Projeto· ·de Lei da Câmara 
n.0 299, de 1966 (n.o 3.900~8/62, na 
Casa de origem). · 

Substitua-se o projeto pelo seguinte: 
· Dispõe sôbre construções nü pro· 
:xlmldades das Fortlficaçõei. Costei
ras do E~ército. 

Art. 1.0 - Para efeito do cumprimen
to das disposições legais que regulam as 
construções nas proxlmidades das Forti
ficações · Costeiras do Exército, os têr
mos Consertos, Reforma, ·Acréscimo e 
Reconstrução de Imóvel terão as seguin
tes definições: 

I - Consertos ou Reparos: 

Obra preventiva ou. corretiva de pe
queno porte tendo em vista "manter o 
estado primitivo", face a um desgaste 
da construção,. decorrente do uso ou do 
seu envelhecimento natural. 

n- Reforma: 

Obra que altera a construção existen
te, tornado-a mais eficiente, confortável, 
ou adaptando-a· a uma utilização diversa 
da primitiva, "sem. acréscimo de área 
construida", nem modificações das di
mensões externas, quer hoi.izontais, quer 
verticais. · 

m - Reconstrução: . 

Obra que visa à. restauração do estado 
primitivo de uma construção, após um 
acidente .ou longo. tem~;~ o sem conserva-
ção. · 

IV- Acréscimo: 

Obra para aumento de uma constru
ção, quer no sentido horizontal, quer no 
vertical. · · · 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Edmundo Levl) 
-Item Z 

. Discussão, em turno único, do Pro-
. jeto de Decreto Legislativo n.o 43, 
de 1967, orlgmárlo da Câmara dos 
Deputados Cn.0 27~A/67, na. Casa de 
· origem), que nega provimento a re
curso do Tribunal de Contas da 

.. 'União, para o flm de tornar defini
tivo o ato praticado em 5 de julho 

, de. 1966, ielatlvamente à despesa de 
NCr$ 36.027,32 (trinta e sela mll e 
vinte e sete cruzeiros novos e trinta 

· . e dois centavos>, para pagamento à 
Valmet do Brasil S.A. - Indústria 
e Comércio. de Tratares, tendo Pare
ceres, sob n .. ' 852 e 854, de 1967, das 

. Comluões de Constituição e. Justiça, 
·· pela constitucionalidade, e de Finan-
çu, pela aprovação. 

Em discussão. (Pausa.) 

· Não havendo quem queira dlscutl-lo, 
declaro encerrada a discussão. 
· Em votação. 

oa Srs. Senadores que o aprovam quei
ram conservar-se sentados. (Pausa.) 

Fol aprovado. 
. . 

. O projeto vai à Comissão de Redação. 
•' 'I , ' ' ' 

, . Jt o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA'l'IVO 
· N~o 43, .de 1967 

CN.o 27-A/67, na Casa de origem) 

Denep provimento a reclll'IO elo 
'frlbiiDal . ele Contas ela 'União, para 
o tlm ele tomar cletlnltivo o ato pra

. tlcaclo em 5 ele julho ele 1988, relatl
. · vamente à. despesa ele NCr$ 38,027,32 

(trinta e sela mO e vinte e sete cru-
zeiros novos e trinta e clols centa
vos), para pagamento à Valmet elo 
BrasU Sociedade Anônlma - Indús
tria e Comércio ele Tratores. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Jl: denegado provimento a 
recurso do Tribunal ele Contas ela União, 

interposto no Processo n.0 24.736/66, 
para . o fim de tornar definitivo o ato 
praticado em 5 de julho de 1966, de acõr
do com autorização concedida pelo Pre
sidente da República, exarada na Expo
sição de Motivos n.0 343, de 21 de no
vembro de 1966, do Ministro da Agricul-
tura, relativamente à despesa de ..... . 
NCl$ 36. 027,32 (trinta e sela mil e vinte 
e sete cruzeiros novos e trinta e dois cen
tavos), para pagamento à Valmet:do 
BrasU S. A. -Indústria e Comércio de 
Tratares, proverilente de material forne
cido à Superintendência elo Ensino Agri-
col& e Veterinário. · 

Art. 2.0 - l!:ste Decreto Legislativo en
tra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo Levl) 

-Item 3 

Discussão, em 1.0 turno, do Proje
to de Lel do Senado n.0 11, de 1967, 
de autoria do Sr •. Senador Arthur 
VlrgWo, que dispensa das escalas de 
serviço os estudantes em serviço ml
lltar e os que tenham profissão ml-

.. lltar, nos dias de prova ou de exa
me, tendo Pareceres, sob n.0 ' 935 a. 
939, de 1967, das Comt,..ões de Consti
tuição e Justiça -1.0 pronunciamen
to: pela constltuclonalldade e jurldl
cldade do projeto; 2.0 pron1mcla
mento: pela aprovação do substitu-

tivo da Comissão de Segurança Na
cio.nal, concluindo pela apresentação 
de substitutivo; d~. Educação e Cul
tura - 1,0 pronunciamento: pela 
audiência do Minis.térlo da Educação; 
2.0 pronunciamento: pela aprovação 
do Substitutivo da Comissão de Se
gurança. Nacional. 

' ;~ 
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Em. discussão o projeto e o substituti
vo, que tem parecer favorável das co
missões. 

O SR. ARTIIlTR VIRGíLIO -·(Sem re· 
visão do orador.) Sr. Presidente, acabo 
de conversar com o eminente Senador 
Mário Martins e senti que S. Ex.•, com 
seu substitutivo, objetlva ampliar o qu~ 
o projeto estabelece. Acontece, no en
tanto, que, ao encaminhar ·à. considera
ção da Casa a proposição, visei fac111tar , 
no minlmo admitido, a freqüêncla às 
escolas, tanto aos .conscritos, quanto aos 
proflsslonals. 

:S: bem de ver que não poderia, como 
acentuou o nobre Senador Aloyslo · de 
Carvalho, no seu parecer, deixar de con
siderar como prioritária a sltuação de 
proflsslonal do m111tar para lhe .estender 
o. amparo que o substitutivo preceitua. 

. Mas poderiamos, e não há. lmpedimen-
jo algum, legislar no sentido de que mes
mo o profissional, o sargento ou oficial 
que cursa universidade, seja dispensado 
do serviço nos dias de prova. 

Em que pêse a magnifica intenção· do 
nobre Senador Mário Martins, êsses ·pro
flsslonli.ls toram, totalmente, excluidos 
do projeto, estendendo-se a proteção, 
!=Om multa razão de ser, aos conscritos. 

Faço estas considerações para anun
ciar que vou tentar, por melo de emen·· 
da, restabelecer o objetivo inicial do pro
jeto, embora sem tocar, por aceitá-las, 
nas modificações feitas pela Comissão 
de Segurança Nacional e aceitas pelas 
Comissões de Constituição e Justiça e de 
Educação, e o faço na convicção de que, 
ainda desta vez, contare! com a colabo
ração dos Ilustres Membros dêsse órgão 
técnico da Casa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo Levi) 
- Tem a palavra o nobre Senador Má
rio Martins. 

O SR. MARIO MARTINS - (Não foi 
revisto pelo orador.) Sr. Presldente, na 
verdade, tive ·a· oportunidade e a honra 
de apresentar um substitutivo ao meri
tório projeto elaborado pelo Senador Ar
thur Vlrg111o. Reconheço . que, se s. Ex.• 
procurou aperfeiçoá-lo; no que. tange à. 
posição dos estudantes convocados, na 
verdade não seguiu, com igual ~tmo, o 
sentido de atender aos direitos do m111:. 
tar protlsslonal que, . eventualmente, 
curse escolas unlversltá.rlas. 

De modo que admito, Sr. Presidente, 
que a própria Comissão de · Segurança 
desta Casa possa . vir . a adotar emenda 
que porventura o Senador Arthur Vlrgi
llo apresente ao substitutivo, fazendo 
com que êste, então, se torne mais justo 
e mais dlgno da aprovação dos· Membros 
da Casa. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo Levl) 
- Em vôtação o substitutivo, que tem 
preferência regimental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei
ram permanecer sentàdos. (Pausa.) 

Está. aprovado. 

·A matéria Irã à. Comissão de Redação, 
para a redação do vencido para o se-
gundo turno: · · 

1t o seguinte o substitutivo aprovado: 

EMENDA S1JBS'.l'l't011VA. AO PBO.JEi'O 
DE LEI DO· SENADO N,0 11, DE 1967 

· Dê-se ao projeto· a seguinte reclação: 

Dispensa das escalas de 1ervlço, 
nos dias de prova ou exame, e de 
freqüêncla .às aulas estudantes con• 
vocados para o serviço miUtar, 

Art. 1.0 - Aos estudantes covocados 
para a prestação do ·serviço militar, fre
qüentando estabelecimentos de qualquer 
ramo ou grau, fica assegurada dispensa: 

a) das escalas de serviço, nos dlas 
de prova ou exame, desde que não 
se encontrem de sobreaviso ou 
prontidão; e 

. ' 

. ' 
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·b) da freqUência escolar nos dias em 
que, no cumprimento de suas 
obrigações m111tares, não compa
reçam às aulas, justificada a fal
ta .por documento expedido .pelo 

.. comandante . ou diretor: da orga
nização milltar a que pertençam .. 

Art. 2~0 - Esta Lei entra em vigor .na 
data de sua publicação, revogadas as dis
poSições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE. (Edmundo Levl) 
...:... Esgotada a Ordem do Dia. · 

Ainda há. oradores inscritos. 

Tem â palavra o nobre Senador Teo
tôilio .Vilela;. por cessão . do Sr. Senador 
Llno" de .Mattos. 

O SR. TEOTGNIO VILÉLA ....;. (Lê o se
guinte discurso.) Sr. PreSidente, Srs. Se
~adores, o re.cesso parlamentar de pouco 
mais de um mês, -·se .. não foi . suficiente 
para tôdas. as andanças que previra, ao 
menos permitiu ver e constatar, sentir e 
auscultar ·aspectos.: da· minha: Região, 
para uma tentativa de melhor interpre
tação da tena, dos .. fatos e dos homens. 
Nas últtmas semanas da passada sessão 
le81Slativà; mais do que dantes passaram 
sõbre o exerciclo do meu màli.dato fortes 
:preocup!LÇões; .·ou., melhor, duas· fortes 
preocupações. Uma se prende ao desen
volvimentO· do Nordeste e a investida de 
implantação 'de sibilino mas obstinado 
neo-subdesen.vohtfmento; .a .outra enros
cti.va..:se na 'dú\.tda quanta ao destino po
' lítico. do 'poder civil, em virtude 'da pres
'tlmosldade do Congresso,. através de sua 
·maioria, em· não discernir, dentre as so
licitações do Executivo, aquilo que é vá.li
dO col!lo SUlltentação de. sua independên
cia e aquilo que é inválido .ou mesmo pre
jud1cial'à marcha da, redemocràtização. 
São temas graves pela sua natureza. e de
licados quanto ao modo de serem abor
dados. Mas nem por isso devem ficar à 
margem de nossas responsabllldades; en
tendo que exatamente por isso é que são 
passiveis de apreciação imediata. 

Aparentemente os dois temas parecem 
desconexos, inviá\'els de junção. Para 
nós, do Nordeste, e particularmente para 
o meu Estado, uma coisa depende da ou
tra e só arrimados nas duas. é que encon
traremos a ·. d1retr1z .segura. e assegura
dora da indispensável tranqüilldade do 
trabalho. O fato é curioso. Senão veja
mos: - o . surto de deserivolvlmimto do 
Nordestepõe em perigo·. os incentivos 
fiscais, oriundos · dos famosos artigos 
34/18 da Sudene; o conceito de seguran:. 
·ça nacional põe em perigo o exercicio da 
liberdade do poder civil. Essas gigantes
cas contratações, em que um bem é ge
rador de um mal, esbanam em alterna
tivas estonteantes, como são as que nos 
propõeni o dilema da realidade nacional: 
crer no Govêmo pelos seus atos, ou crer 
no Govêmo ··pelas suas intenções. 

Ora, Sr. Presidente, uma sessão legis
lativa Já se foi e, com ela, uma etapa 'de 
experiência. Quase um ano de Govêmo 
já. se foi, e com êle um ano de carência 
para a tomada de· posição deflnitlva nos 
objetlvos fundamentais de sua missão. 
Julgo já. ser tempo de o Legislativo, como 
poder equivalente na formação da gran
deza nacional, . sair de sua "prestimosl
dade" para a operosidade que lhe com
pete, sob·. pena de acostumar-se a servir 
sem produZir. ·Vivemos então na mais 
sombria· das vaguidões, alimentados das 
generalizações Imprecisas das "boas in
tenções" governamentais e· das margi~ 
nallzações apresentadas pelos fatos. 

Surge então o imperativo da revisão, 
tanto mais necessário, quanto é indis
cutivel a Integração dos representantes 
do povo . nas suas necessidades. Podemos 
julgar, a priori, que. tudo está ótimo, des
de quando foi feita uma Revolução sane
adora, com destinação. especifica de er
radicar os males crônicos de uma Repú
blica onerada por vícios coloniais, de 
um lado, ·e sacudida por presunções ex
tralegals, de outro. Entre a condenação 
moralista dos vícios estabelecidos como 
rotina de vivência e a pregação 'de vir
tudes impressionistas como alllnento do 

' í , 
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futuro, caiu o presente no choque.·de im
provisações absurdas e contraditórias 
enfim nesse estado de coisas lndeflniveÍ 
em que todos gritam e ninguém tem ra
zão. 

. Urge um roteiro para essa pacifica 
confusão .. Há um verdadeiro entendi
mento com o anjo da guarda e não há 
entendimento com o homem aflito. Con
tamos com o subjacente e não contamos 
com o jacente. VIvemos o ideal, não con
tamos com o real. E é uma reportagem 
sôbre êste realismo o que me permito fa
zer da tribuna, sem que nisso haja dis
senção entre minhas palavras e os com
promissos partidários que me prendem 
à Arena. Mesmo porque, Sr. Presidente, 
embora inquietos, passamos ainda por 
mais uma experiência legislativa, ou seja, 
pela posslbilldade de funcionamento do 
bopartidarismo. A apoplexia majoritária, 
se dá ao partido a segurança de vencer 
sempre, Incute-lhe, por outro lado, a 
noção de segurança absoluta que sempre 
deturpa a essenclalidade da segurança. 
Se tôda a maioria é viciosa, maior pra
ticabilidade do vicio existe, quando a se" 
gurança dêsse poder se sente Imune a 
qualquer ameaça de insegurança. Sabido 
que êsse "poder" é altamente falivel, e 
ninguém tem o direito de viver sonhan
do, justo, Sr. Presidente, que vez por ou
tra alguém exerça a ingenuidade de di
zer que o rei está nu - como na velha 
história oriental reeditada pela pena 
prodigiosa de Ramalho Ortigão, nas 
"Farpas". 

Sr. Presidente, devo declarar que as 
minhas Idéias não são novas e multo 
menos Imitativas. Nutro antigo horror 
ao Imediatismo emocional e ao mimetis
mo fantasioso ou caudatárlo. Cheguei a 
esta Casa para produzir e não para ser 
servido de produções alheias e indiferen
tes à missão que recebi. Não me confor
mo com certo crediárlo politico que com
pra hoje para não pagar jamais aos seus 
legitimas credores. li: um facllltárlo pe
rlgoroso e lnconseqüente, em que basta 
nêle se Iniciar, para não. ter mais condi-

ções dêle sair. Prefiro, assim, argumen
tar com recursos próprios. Reservada a 
minha admiração e o meu respeito ao 
poder constltuido, pelo que êle é em sua 
essência, preservada a minha amizade e 
a minha fidelidade às lideranças do meu 
Partido, que se têm havido nesta Casa 
com uma dignidade acima de qualquer 
arranhão, e reafirmada a minha con
dição de arenlsta que não deseja fugir 
às· responsab111dades revolucionárias fi-' . 
lhas, . convém frisar, do Idealismo que 
determinou a mudança de govêrno ope
rada em 1964, . assim, posso dizer que 
ninguém fêz uma Revolução, e Isso já 
está gasto de ser dito, arriscando o des
tino dos homens. e o destino .da Nação, 
para que depois a conquista do poder e 
e o bem-estar do povo fiquem à mercê 
de um estalo da sorte ou de um toque 
da sina. E multo menos aceitar, em nome 
de pressupostos superados, a ordem de
sordenada das coisas como Imposição de 
uma fatalidade rigida, quase divina. 
Qualquer Govêrno sofre variação de con
ceito pelo que faz e jamais pelo que pre
tende fazer ou deixar de fazer. A própria 
máquina .administrativa de 1fazer, por 
seu turno, é uma coisa; e a máquina po
litica de sensiblllzar é outra. De tanto 
se dizer que é preciso afastar a politica 
da vida brasileira, chegou-se à sensabo-· 
ria- de fazer politica pelo avêsso e com 
os avessos à politica. O .resultado é que 
se faz, e não poderia deixar de ser feita, 
politica sem querer e sem gostar. Ao me
nos se Isso fõsse feito com aquela In
tuição Ignorada .de Monsenhor Jourdan, 
que fazia prosa sem saber, ainda sim. o 
triste é que a prosa não agrada. 

E não agrada porque o Idealismo da 
Revolução vem sofrendo distorções cru
éis, principalmente nos postulados bási
cos que a determinaram. Não combati 
Getúlio Vargas porque Implantasse a le
gislação trabalhista; não combati Jusce
lino Kubltschek porque marchasse com 
metas desenvolvlmentlstas; não combati 
João Goulart porque desejasse reformas. 
Eu os combati desde a juventude pelo 
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abuso do poder na condição global da 
coi.Sa públ!ca, e principalmente no ponto 
em que um se fêz ditador, o outro es
tróina e o último um desagasalhado de 
rumos, querendo fundir as duas fls1ono
mlas anteriores para formação de uma 
terceira· ....,.. esquecido . de que a sua ·pró
pria se esfumava na incapacidade .de 
ser, quanto mai.S arrojar-se à lnlciativa 
de passar além. Por que calaria agora, 
investido .de· maiores responsabWdades, 
quando. concordo com a Revolução e cer
tos abusos que condenei antes afloram 
com Impertinência de desafio? 
· o povo é o mesmo, as dificuldades são 

as mesmas, a inquietação general!zada 
também. O que se pediu, sempre, foi a 
figura de um governante capaz de domi
nar essa ebulição caótica que nos oprime 
há anos. S1Jnplesmente denúnclá-la não 
resolve. A arreglmentação polltico-mW
tar de 64 tinha por. objetivo . enfrentar 
essa realldade, não por atos de cenàum, 
mas por atos de cura. IJifel!zmente ·cai
mos numa apologética moralidade infe
cunda. TOda a gente sabe o que existe e 
sabe o necessário a fazer, para que o mal 
detxe· de existir. A essa pregação fasti- · 
diosa do que não se deve fazer, termina 
por não dizer nada do que se deve fazer, 
e então . calmos ·1Jiapelàvelmente e ln-
. conscientemente numa· ociosidade de ve
lho e sábio euilr; que não tem outra 
mensagem a armar, senão a palavra de 
ordem de que seja respeitada a sua au- .. 
toridade. 

· Ocorre que, graças à nossa desldia, a 
média de vida do homem braslle1ro é ·de 
42 anos. Explode assim a surpreendente 
maioria da Juventude, dotada ainda 
dêsse surto universal de mudança que 
agita as estruturas sociais, e então tudo 
que era pacificamente ditado aos velhos, 
detentores da maioria, hoje toma-se pa
lavra vaga e às vêzes vã. Pôsto que não 
há raciocinlo à base da estuante e vigo
rosa mental!dade reformista que não 
deseja a balbúrdia, mas tão-somente si
nais evidentes de veredas claras ao seu 
triunfo no futuro. Os excessos nessa pre-

tensão talvez não sejam tão danosos ao 
Pai.S, quanto à omissão encastelada na 
tôrre .de marfim de um conservantismo 
mai.S ,saudos!ata do que o respeito à. ética 
do tempo. 

Exatamente dentro dêsse conservan
tlsnio, dêsse encastelamento, dessa ins
talaçãO rfglda no tempo e nas poslçóe!l, 
nas. idéias e nos propósitos, numa Visão 
sem antivi.São, é que se contorce ô pro
ceSso .&oclal braslleiro, e com mai.S dores 
a . regiãO nordestina, pela absorção de
sordenada de tôda.s as idéias e pela de
sordenada reação a qualquer .idéia; Te
mos então um Brasll velho, de idéia fiXa, 
brigando 'com um Brasil jovem, de idéias 
inflxas. . . 

Quando digo idéias não me refiro a 
ideologias, . principalmente as chamadas 
exóticas. Falo em idéia no sentido am
plo, :idéia- estudo, · idéia- pensamento, 
idéia-desenvolVimento, idéia-trabalho. E 
é exatamente dentro dessa ordem de 
idéias, que nasceu a Sudene. Houve, 
lnlclalmente, reação do· próprio conser~ 
vanti.Smo local, achando que. aquilo. era 
uma .inovação perigosa, atentatórfa a 
velhos prtnclpios econOmlcos consagra
dos na tradição. Leve-se, entretanto, em 
abono dessa atitude, a profunda anemia 
progressi.Sta.que dominava a classe·pro
dutora, .cansada e arruinada pelos anos 
de abandono em que o Poder Central a 
manteve, dentro de obsoletas estruturas 
técnicas, graças ao fechamento de. qual
quer incentivo a seu serviço, porque os 
trl&temente famosos Incentivos de ·obras 
contra as sêcas e de abertura de açudes, 
êsses, tô~a a gente sabe mai.S ou menos 
para que é que seeyiram, à base de con
luios . entre adminlstradores .federais ·c 
pollticos locais. . . :, · 

Sr. Presidente, com a queda da econo· 
mia nordestina, a invlabllldade de uma 
esperança mesmo remota provocou o 
remate dos males. De um lado, a evasão 
de uns restos de recursos financeiros e 
o êxodo do homem para o Sul, onde a 
Nação havia plantado a mistlca de que 
somente lá era poss!vel a vida; do outro, 
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o desequllibrio social tocado pela misé
ria, que fomentou. o cangaço e o surgi
mento de estranhas· crendices, hoje his
tOricamente simbolizàdas em VirguUno 
Ferreira, o Lampião, e em :Padre· Clcero 
Romão Batista, do Juàzeiro. o. oficialis
mo, depois, se encarregou de fomentar 
a. chamada. ~'indústria da. sêca''. E. o Nor
deste operoso e fértll passou a ser uma. 
ficção geo-econômlca. E o homem fol 
transplantado de sua realidade histórica 
tão brilhante, até então, para. a. condição 
de personagem de romances da. decadên
cia. .de uma. civilização ou de assunto de 
joi:nal, na qualidade de bicho feroz e 1m
piedoso. Vale . acrescentar que · aquêle 
tempo coincldla com o tempo áreo do ba
charelismo .nacional. Sendo o bacharel, 
em sua grande maioria, em minha terra, 
·filho de · senhores rurais, industriais 
urbanos, comerciantes abastados -· com 
a . crise quase ninguém quis assumir a 
responsabilidade de recuperar o perdido, 
preferindo tentar a vida .no Sul, .com o 
diploma. debaixo • das .. axllas. o inculto 
vinha com o braço para o campo, o cul
to vinha com o canudo para.· a praça. . 

·Ficaram os obstinados, os estóicos. Re
slStimoslongos tempos. Até· que em 1948, 
preclaamente, surgiu a ldéla da barragem 
do Rlo São Franêlsco. e ·o aproveitamen
to da cachoeira de ':Paulo Afonso parâ 
fomeêer luz e 'fôrça. Tôda a. recuperação 
do Nordeste parte da lnstalação da Com~ 
pailllla. Bldrelétrica do · São Francisco. 
Em seguida., a criação do Banco do Nor
deste do Brasil. Por. último, a. Comissão 
de.Desenvolvimento do Nordeste (CODE· 
NO)~ que depois se transformou em su
DENE <Superintendência. do Desenvolvi
mento· do Nordeste). 

São êstes os três pólos de desenvolvi
mento , que vêm determinando a reinte
gração do povo nordestino na vida bra
sileira modema. Somos hoje 28 milhões 
de brasileiros. Com o esfõrço dos gover
nos estaduais· e federal na incremen
tação, embora lenta, da Instrução públi
ca, com a penetração do râdio no selo 
de tôdas as camadas sociais, o homem, 

mesmo pobre ou mlserável, passou a 
acompanhar dlretamente ou por inter
posta. pessoa ci que se passa no resto do 
Pala. E ninguém é imune ao desejo .de 
ser o que os outros são, pelo menos no 
que tange à capacidade de ser. A CHESF, 
o BNB e a SUDENE serviram, em última. 
análise, de' Instrumento de contenção e 
absorção, não ·só de dlsponlbilidade de. 
mão-de-obra, como também de. Idéias de 
descontentamento, pela aflita' e ·incom
preeriàivel situação a. que o homem es-
tava ~elegado. · ' 

Não • é fora de propósito dizer que a 
qülnqüênlo mala desolador que viveu o 
Nordeste - 54/59 -, do ponto de vlsta 
de •. desemprêgo, de fome, de êxodo, cor
responde à mais baixa involução da in
dústria nordestina, que chegou a 2,2%, 
enquanto a média. do Brasn fol de 12,6%. 
A ·taxa de produção foi. inferior à taxa 
de crescimento populacional. E o que 
ocorreu? Ocorreu que· dentro do deses
pêro gerou-se a·· agitação social, o que 
obrigou o Pala a pensar num melo de 
evitar a desagregação nacional. 

.· S~giu .· então a Operação Nordeste 
(OPENO), depola COPENO,. de. que re-
sultou a atual SUDENE. · · 

· Passados ·dez anos, quando êste órgão 
já deu provas soberanas de que é indls
pensâvel tanto ao Nordeste quanto à Na
ção, vê-se que .ainda perdura a onda de 
incompreensão, dlstorÇão e prevenção 
contra as suas finalidades. "Oltlmamente, 
então, essa·onda invadiu áreas oficiais e 
privadas com um fragor, profundamente 
desagradâvel aos ouvidos, de integridade 
nacional, e intolerâvel para uma Região 
que, não. obstante aumentada a sua taxa 
de produção, longe estâ ainda de con
frontar-se com a estab111dade social e 
econômlca do Centro-Sul. Se é verdade, 
Sr. Presidente, que o desenvolvimento 
Industrial o ano passado no Nordeste se 
aproxima da taxa sulista, o que não se
ria de admirar porque só agora come
çam a apresentar resultados positivos os 
Investimentos da SUDENE, não menos 
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verdade é dizer que continuamos a ser a 
mais pobre Região do Brasil e do Hemis
fério Ocidental, marcados no próprio 
rosto po~ uma. renda i•per caplta" anual 
ainda inferior a· 150 dólares. · 

Pois beni, Sr. PreSidente, quand~ co
meçamos a sentir a alegria e o entusias
mo da aproximação . de 28 mUhões de 
brasUe!ros dos caminhos que conduzem 
a clvlllzação chamada arcaica a se mo
vlmentar para os pólos da .ctvmzação 
modema, eis que na vigência de gover
nos revolucionários passamos a senttr a 
germinação . ardilosa de um neo.subde
senvolv1mento calcado em falsas premis
sas, e, dlrla melhor, em premtssas lmpa
trlótlcas. Assim é .que surgiu o :famigera
do Decreto n.0 55/68, em que se estendia 
ao turismo e à .indústria. hoteleira. os 
mesmos.lncentlvos conferidos ao Nordes
te através. dos artigos 34 e 18 dos Planos 
Dlretores da SUDENE. Na esteira de tão 
lncrlvel precedente, que .em último caso 
sugeria à. Nação a demecesSldade daque
la concentração ·maciça de recursos 
numa ;Região, voltaram as campanhas 
denunciadoras de altos prlvUêglos · ao 
povo nordestino. · · ... 

Depois de Insistentes exposições, o Pre
sidente Costa e Sllva tomou posição con
clllatórla. Esperava-se que num· gesto 
hlstórlco de reparação da m.emórla do 
ex-Prestdente Castello Branco, possivel
mente levado a assinar . aquêle Infeliz 
decreto contra a. sua Região, por inad
vertência dos seus efeitos ou estafa dian
te da volumosa tarefa leglferan te, o Ma
rechal Costa e Sllva anulasse o . decreto, 
reconstituindo, assim, a llnba de desen
volvimento empreendld& pela SUDENE. 
Deixou vigente em nõvo decreto 8"/o dos 
50% · orlglnals. Mas, Sr. Presidente, não 
é o tanto o que nos preocupa - é IJ 

quanto, pelo seu poder de constituir por
ta aberta a outras Invasões e, sobretudo, 
constituir Instrumento lnequivoco de po
lêmicas indesejáveis entre o Nordeste e 
o Centro-Sul. O que Infelizmente já está 
acontecendo. 

O Presidente· Costa. e Silva, disso não 
tenho dúvida, deve achar que a redução, 
basta.nte senslvel, dos incentivos ao tu
rismo e à. indústria hoteleira, foi subs
tancial ajuda ao Nordeste. Não deiXa de 
ser. Mas o grave está na quebra de uma 
equação, que, como· tõdas, não pode, de 
modo álgum, ·sofrer a menor ~ensa 
de parcela. Então, forçoso é cl1zer: :fêz-se 
um arranjo, deu-se um jeitinho. Ora, Sr. 
Presidente, nada mais Importante hoje 
para a sobrevivência do Nordeste do que 
a BUDENE. Isso temos proclamado daqui 
os nordestinos, não· obstante os reparos 
de que ela ainda é ·passivei. A conclusão 
lúcida e amarga é que nossas palavras 
não atravessam sequer as portas dêste 
Plenário. Creio, piamente, que não se 
trata de má vontade, trata-se talvez de 
algum defeito auditivo, que bem pode ser 
de fundo alérgico. O iridlscutlvel é que 
nossas advertências bem Intencionadas, 
nossos apelos calorosos, nosso desejo de 
um entrosamentó eficaz, nada c11sso sen
siblllza o Govêmo. Só há uma coisa que 
o comove: a pura e simples homologação 
dos seus atos. Então, se eu venho para 
o ~enado,. eleito . pelo . povo e conseqüen
temente comprometido com as suas .te
ses e as suas r.~lv!ndlcações, e aqiD eSiias 
teses. e relvlnc11ca.ções, cpmo é o caso da 
lntocabWda~e dasuoENE. por mals que 
me esforce,. não encontram amparo, nem 
sequer dlálog(l, que papel, afinal, estou 
fazendo como representante de meu Es
ta.do? 

Tenho plena consciência, sr: Presiden
te, da profunda · deafgualdade reinante 
entre o Centro-Sul e o Norte-Nordeste. 
E ·quem desconhece, • se se presa de co
nhecer o Pais, os . violentos contraste~ 
entre as duas sociedades? 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a me 
honra concedendo um aparte? 

O SR. TEOT()NIO VILELA - Com 
multa satisfação. 

O Sr. Eurico Rezende - Isso para. que 
se possa dar uma caracteristica mais de~ 
mocrática ao seu pronunciamento, e V. 
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Ex.• não fique ai, no monólogo, incapaz 
de atravessar aquela porta ou sensibili
zar a audição governamental .. Estou ou
vindo com atenção o discurso de V. Ex.•. 
severo e emoldurado numa linguagem 
que todos nós aplaudimos, porque fasci
nante. V. Ex.• já se elevou em nosso con
ceito como ·um dos melhores literatos 
que passaram por esta Casa, e . traz 
idéias que reputamos fundamentais para 
a solução de problemas da sofrida região 
de V. Ex.• Mas, vai permitir-me ficar em 
dúvida e em perplexidade. V. Ex.• diz 
que o Govêrno não realiza na área da 
·SUDENE. No entanto, eu já me habituei 
ao realejo de declarações de todos os Go
vernadores · da região abrangida pela 
SUDENE, louvando a'ação governamen
tal. Verificam-se, de um lado, as emoções 
parlamentares contrárias à ação do Go
vêrno e, de outro lado, as emoções exe
cutivas, aquelas que estão mais dentro 
da intimidade, que têm aquêle marco 
presencial dos problemas da região, em 
plano · contrário ao ponto de vista de 
v. Ex.• 

Mas, Sr. Senador e caro amigo, a es
tatiStlc'a revela que, no plano agricola, a 
revolução realizou multo mais,_ em têr
mos de assistência creditfcia, do que to
dos os governos anteriores. :S: questão de · 
estatlstlca. · A Fundação Getúlio Vargas, 
há pouco tempo, publicou resultado de 
observações altamente favoráveis à poli
tica do Govêrno na região da SUDENE. 
O Govêmo da Revolução não se limitou 
ao Nordeste, foi mais além; alcançou o 
Setentrião brasUeiro e implantou a SU
DAN, que, na opinião dos governadores 
da Amazônia, tem sido o inicio da re
denção económica daquela região. De 
modo que V. Ex.• vai permitir-me en
xergar ·.nesse fascinante e . cativante 
emolduramento literário de V. Ex.• ape
nas o pessimismo. Mas, se V. Ex.• não 
estivesse tão pessimista, verificaria que 
o Govêrno tem ouvido e se tem sensibi
lizado diante de tôdas as rogatlvas do 
Congresso. Naturalmente não tem podi
do a tudo atender, porque temos de nos 

conformar com a condição do nosso erá
rio, que não permite a largueza da pro
vidência, nem a euforia infinita de me
didas de que, realmente, necessita êsse 
pais de dimensões continentais. Agrade
ço a honra da ·concessão do aparte. 

O SR. TEO'MNIO VILELA - Multo 
obrigado pelo aparte. Agora, eu apenas . 
me permitiria dizer, meu lfder, Senador 
Eurico Rezende, que V. Ex.• apressou-se 
um pouco. Evidentemente, êste apressa
menta deve ser fruto da sua formação 
de criminalista, que vê em cada um de 
nós um cliente. Não vou dizer outra coi
sa,· dentro dessa minha reportagem, se
não baseado em fatos. 

Não estou condenando o Govêmo e, 
multo menos, a Revolução, que a fiz e 
ainda estou dentro dela. Estou apenas 
cobrando, neste discurso, o que ela pro
meteu fazer e ainda não ·o fêz. 

Ainda dentro do aparte de V.· Ex.•, 
quero dizer que não disse que o Govêmo 
não tem ajudado a SUDENE; apenas 
estou prêso a fatos. Não cheguei ao pon
to a que talvez chegue, quando será opor
tuno o aparte do meu queridisslmo ami
go, Senador Eurico Rezende. 

O. Sr. J'oão Cleofas -Permite V. Ex.• 
um aparte? 

O SR. 'l'EO'l'ONIO VILELA - Com 
prazer. 

O Sr. J'oão Cleofas - Gostaria de fa
zer uma . pequena interrupção à sua bri
lhante exposição. O que se vê, a cada 
passo, hoje, com mais freqüêncla e in
tensidade, é a formação, em outras 
regiões do Brasll, da impressão de que 
o Nordeste está sendo· altamente bene
ficiado, em detrimento das demais regi
ões. Isto, na realidade, não está aconte
cendo. Vale a pena frisar - e talvez V. 
Ex.•, mais adiante, no seu discurso, o 
fará melhor do que eu neste aparte -
que os Planos Dlretores da SUDENE não 
estão sendo executados porque, votados 
com dotações predeterminadas, essas 
dotações não têm sido liberadas. Na ver
dade, os Planos Diretores da SUDENE 
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estão sendo aplicados pela metade ou, 
talvez, por menos da metade. Sabe-se 
q)le o desenvolvimento do Nordeste ba
seava-se na inversão . de . recursos públi
cos para criar-se uma infra-estrutura 
consolidada. Por. outro 'lado, o sistema 
dc.captaçãode reclll'lios de iniciativa d.as 
emprêsas · privadii:B pará aplicaÇão. no 
Nordeste, que seria, na verdade.- repi
ta~se mais uma vez _: apenas a restitui
ção daquilo que : !> Nordeste deu para a 
constituição. e a prosperidade das em
prêsas no . Sul. do Pais, o mo.ntante ~o 
sistema · de captação de recursos nao 
atingiu, ~da, sequer . a 20% dos 50% 
que a lei determina e faculta à sua cap

. tação. Ainda ontem o Estado de São 
Paulo publicava uma 'declaração eluci
dativa do Sr. Rubens Costa, Presidente 
do Banco do Nordeste, em que dizia: "Os 
reêursos depositados pelas emprêsas pri
vadas para utilização dos favores pres
critos nos· arts. 34 e 18 'sómarain, no 
exerciclo de 1987, trezentos e vinte e cin
co milhões de cruzeiros, Ari'ecadaram-se, 
no ano passado, do lmpôsto de renda, 
dois bnhões de· cruzeiros; trezentos e 
vinte e cinco'mllhões·de cruzeiros repre
sentam apenas \una percentagem decêr-
ca de 17%.'~ · 

!ste dado é elucidativo para desfazer 
esta errônéa impressão que há, em ou
tras Regiões, de que o Nordeste está-se 
constituindo em região ·para onde se ca
nalizam· recursos e atividades de tôdas 
as Regiões do Brasll>Por flm, nobre Se
nador EUrico· Bezende, a afirmativa de 
v; Ex.• de que •os recursos credlticlos fo
ram de fato elastecidos, beneficamente, 
em . proveito da produção, ninguém. tem 
dúvida. Mas :foram· elastecidos; ·em maior 
proporção, para ~ demais regiões do que 
para a região nordestina. De fato, se hã 
uma ativldade governamental que me
rece, sõbre as demais, louvores e aplau
sos, é a da generalização do crédito ban
cário dos estabelecimentos governamen
tais para as atividades produtivas do 
Pais. Mas, .não em maior proporção para 
0 Nordeste, ao contrário, em proporção 

mais reduzida. Perdoe V. Ex.•, meu caro 
colega, a minha interferência. Ela ape
nas visa a prestar um ·esclarecimento 
elucidativo. 

· o sr. LeandrO Maelel - v. Ex.• dá li
cenCla. de um aparte? (Assentimento do 
oratÍor.> ouvi o aparte do nobre Llder 
Eurico· Bezende, · · dizendo · que Vossa 
Excelência, numa hora. emocional, ne
gava ·as ,.srandes vantagens _trazidas 
para o Nordeste pela SUDENE, enquan
to êle, anteriormente, ouvira dOs ,Exe
cutivos Estaduais que a SUDENE era a 
salvação do Nordeste: . Nordestino como . 
v. Ex.•, não posso: negar que a SUDENE 
tenha modlflcâdo a fisionomia do . Nor
deste. Mas é pre~~~o que o Senado e tôda 
a nação brasUelra sal~am (lUe o Nordes
te pobre, esquecido, enganado ~ sofrido 
de seinpre está sendo beneficiado pela 
SUDENE com a aplicação. dos. seus pla
nos· dlretóres. J!l· nós já estamos'sentlndo 
que, dentro do ~ardeste, algiWS ·Estados. 
estão ficando mais. ricos e. out/:'Os contl~ 
nuam pobres, mais pobres que antes da 
SUDENE. Aproveitando a oportunidade 
dêste .aparte, interrompendo· .o .brilhante 
discurso de :v . . Ex.", quero , que v. Ex.•, 
voz alta ·do Nordeste, forme com todos 
os. nordestinos. no· sentido de. que .a Sl1·. 
DENE faça uma politica no interêsse de 
todOs, nãO destacando.· problemas, de· Es
tados mais importantes .e . deixando 
abandonados os Estados menores, , aquê
les que têm mais necessidade, . como o 
Estado de Sergipe, do _auxWo da SUDE· 
NE. Perdoe V. Ex.• a interrupção. 

. O SR. TEOTONIO VILELA - Sou du.
plamente honrado, nobres . Senadores 
João Oleofas e Leandro Maciel, pelos· 
apartes que me concederam. 

(Lendo.) ·;: 

E 'quem desconhece a urgência de evi
tar qualquer efervescência social? A me
nos que não queira minorar o agrava
mento da desigualdade. Pois não é cri
ve! que exatamente na hora em que co
meçam a dar resultado as novas combi
nações de n1elos de produção e o apro- ! 
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veltamento do crédlto dos incentivos dos 
artigos 34 e 18, pretenda-se restabelecer 
o estado :-primitivo. Julgo-me, por 1sso 
mesmo, no dlrelto de, respeitosamente, 
indagar do · Govêmo Federal o· que hi 
de ·positivo nos seus planos que possa 
tranqüll1zar o meu Estado e a.· região 
nordestina. Julgo-me ainda no direito 
de perguntar ao meu partido que poli
tica pretende adota.r para. o Nordeste; E 
desejo ser absolutamente sincero: a mi~ 
nha responsab!Udade para com a Arena 
trá até onde ela não exigir de mim 
que falte à responsab!Udade para com a 
minha gente. E não vai ntsso qualquer 
arroubo de balrr1smo. Jll que entendo que 
o Nordeste, com 28 milhões de habitan
tes; é uma agitada Nação de pobres, den
tro de uma pacifica Nação de ricos. E a 
pior desgraça que se pode fazer a alguém, 
que alimenta . esperança, é cortar-lhe a 
posslbllldade de esperar por ela. 

· Mas, afinal, Sr. Presidente, que es
pantalho é êsse, chamado de Incentivos 
ftscats do Impõstri de Renda, objeto de 
tanta celeuma, e agora responsabilizado 
por · um estranho esvaziamento do pro
gresso sulista.? 

Comô já disse antes, o BrasU chegou 
à conclusão, o que hoje está sendo ob
jeto de dúvida, de que seria mais con
veniente a sua Integridade optar pela 
promoção do · desenvolvimento do Nor
deste, do que deixá-lo entregue às suas 
própi:las convulsões de fome e de tncon
formlsmo social.. Essa opção baseou-se 
no programação de um estilo de traba
lho que atlva.sse os Investimentos gover
namentais, de um lado, e, de outro, in
centivasse a iniciativa privada. Os inves
timentos federais precisavam apenas de 
coordenação, a fim de evitar a pulveri
zação de verbas, o que de certo modo 
ainda hoje ocorre. Mas, e o Incremento 
à Iniciativa. privada, estagnada por fal
ta de estimules? Buscou-se então no Im
põsto de Renda . a. solução financeira. 
Dai a criação de "um elenco de incen
tivos fiscais, crediticlos e cambiais para 
o setor privado". 

Fixemo-nos nos Incentivos fiscais, · os 
fllhos dlsputa.dos dos artigos 34 e 18, Já 
referidos. Deu-se a.o contribuinte do Im
põsto de Renda a faculdade, a faculda
de, repito, e não a obrigação, de deixar 
de pagar metade do Impõsto devido, e 
depositar essa metade no Banco do Nor
deste, para financiamento de proJetas de 
Investimento aprovados pela SUDENE.: 
Ora, temos ai, primeiro,; a opção; segun
do, que o contribuinte que não veria Ja
mais aquêle dlnhelro passou a tê-lo co
mo seu apenas com a condlção de aplicá
lo em determinada Região. Fica em con
ta. do seu atlvo realizável a longo prazo, 
até que passe a entrar na conta. de capi
tal de uma emprêsa. à sua. escolha, em 
que será aclonlsta.. E, nessas condlções, os 
50% do Impõsto de Renda, que o contri
buinte deixou de pagar, transformam-se 
em atlvo fixo e capital de giro de firmas, 
que apenas são localizadas no Nordeste. 

Onde, então, a propalada descapitali
zação do Sul? Concordamos que esteja 
havendo uma certa capitalização do Nor
deste. Mas êsse engenhoso subsidlo não 
fica confinado na área nordestina. Pri
meiro, o contribuinte sulista. se benefi
cia porque compra ações numa fábrica. 
ou numa emprêsa agropecuárla; segun
do, possui a faculdade, se dono de indU&

. trla, de montar, com os recursos dos in-
centivos fiscais, as sucursais que bem 
entender dentro da área de influência 
da SUDENE; terceiro, os· lucros dessas 
Indústrias são pagos aos aclonlstas sob 
a forma de· dividendos; quarto, todo o 
material de que necessita qualquer tipo 
de fábrica a ser Implantada é adqulrldo 
no Sul; quinto, todo o dinheiro ainda 
não aplicado, e com Isso se desfaz o mito 
dos "recursos ociosos", está em poder ou 
do Banco do Nordeste ou do Banco do 
Brasil. o ano passado, por exemplo, o 
Banco do Nordeste chegou a ter em de
pósito cêrca de 200 milhões de cruzeiros 
novos e, por contingência de encaixe ele
vado, o Banco do Brasil ficou com 160 
milhões. E o que era feito dessas lmpor
ttl.nclas, ou é hoje algum remanescente? 
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O Banco do Nordeste, desde 1963, em
prega êsses fundos na agricultura, na in
dústria e no comércio, na região nordes
tina. E o Banco do Brasll utlllza êsses re
cursos para financiar as ativldades eco
nómicas. em todo o Pais. Ninguém Igno
ra. que 60% dos_ recursos do Banco do 
Brasll são carreados para S. Paulo, preci
samente onde se encontra a maioria de 
detentores dos depósitos do Banco do 
Nordeste, beneficiados com os 50% do 
impôsto de renda. Sexta e última inte
gração dos incentivos na economia Nor
deste-Sul, porque mesmo a apllcação dos 
depósitos do Banco do Nordeste exclusi
vamente lá, é bom lembrar que se crise 
maior não houve, . depois de 64, com a 
recessão financeira, deve-se aos depósi
tos dos Incentivos fiscais, que foram to
dos canallzados para allviar a situação 
de apêrto da indústria, do comércio e da 
lavoura. Foi uma reserva providencial, 
foi e é; porque infelizmente continua
mos a viver de .um otlmlsmo. de peneira, 
no plano económico financeiro, que já 
não llude sequer o mais· crédulo dos ho
mens. 

Então, Sr. Presidente, êsse .dinheiro 
não é. dado ao Nordeste e muito menos 
está fazendo sangria no · Centro-Sul. Ao 
contrário, só a ajuda que vem prestando 
como elemento saneador da crise de li
quidez que vem desde 64 para cá, basta
ria para _que ninguém ·ousasse afirmar a 
existência · de recursos ociosoS'. E a sua 
apllcação, . agora, quase que total êste · 
ano, ou no decorrer. dêste ano, uma vez 
que todos os recursos estão comprometi
dos com projetas aprovados pela SUDE
NE, dentro de três anos, segundo dados 
fornecidos pelas emprêsas ,que já come
çaram a produzir, é justo admitir que 
cada cruzeiro apllcado produza um cru
zeiro e melo .de faturamento, .aos cofres 
públicos. 

11: comum, Sr. Presidente, a pergunta: 
- quais os resultados práticos, até êste 
momento, da SUDENE? Pois bem. Além 
de robustecer a esperança do homem 
nordestino na espera de sua Integração 

na civl~zação moderna, criou uma nova 
mentalidade empresarial, injetou recur
sos que permitiram trabalho, pois é fato 
que a circulação do dinheiro se Inicia 
com o inicio das obras, temos mais de 
300 . projetas aprovados, projetas indus
triais, ·e a . partir ·de 65, quando . foi es
tendido à agricultura a vantagem dos 
incentivos, até maio do ano passado já 
contávamos com 32 projetas. :11: pacifico 
que a partir do melo do ano a lnstall!,ção 
de emprêsas privadas assuma um ritmo 
surpreendente de real desenvolvimento 
para o Nordeste. 

· Diante do exposto, Sr. Presidente, on
de o estranho e condenavel favor que 
põe em dúvida o· Govêrno da República 
e cria suspeita de inviabilidade da SU
DENE no espirita de alguns? Se gover
nos passados reconheceram como reta e 
justa, licita e louvável a opção pelo de
senvolvimento do Nordeste, a que se atri
buir aos governos revolucionários a com
prometedora posição de quebrar o siste
ma de incentivos do lmpôsto de renda? 
Será talvez ignorado que além do desen
volvimento económico em si, há um pro
blema social grave a resolver? Será Igno
rado qull além da firme rentabilidade 
fiscal di!J sistema de incentivos, há os 
efeitos polltlcos de integração da popu
lação nordestina nos beneficlos de or
dem social de que já gozam as popula
ções do Centro e do Sul? Já se terá, por 
flm, esquecido que foi. o Nordeste o cen
tro de maior agitação social do Pais e 
que essa agitação d~teímlnou a eclosão 
do movimento pollttcO:-mllitar de março 
de 1964? 

Dentro dessa linha de interrogações é 
que esbarro, perplexo, e me pergunto: -
o que fazer? Entrei espontâneamente 
para a ARENA, na firme convicção de 
que ela, ao menos, representàsse o idea
lismo da Revolução. Não renego o passa
do e nem amesquinho o presente - falo 
em busca de uma restauração politica 
que coloque em seus devidos lugares a 
competência de cada poder. Se Isto é 
oposição pura e simples, é o caso de per-



- 129-

guntar: - o que foi feito do binômio 
que originou a marcha da insurreição 
contra o govêmo João Goulart - rede
mocratização e estab111dade econômico
financeira? De minha parte não sei, e é 
o que. busco. Busco, portanto, dentro do 
partido, o direito de ser fiel às lutas pas
sadas; o direito de ser fiel a mim mes
mo, a minha Região e ao meu Pais; bus
co o direito de ser fiel ao Govêmo da 
República, quando reclamo bens e servi
ços para um povo aflito, quando o advir
to construtivamente de que o povo espe
ra ser sensib111zado por obras e ates que 
lhe forneçam elementos de bem-estar e 
amplas prerrogativas democráticas que 
lhe foram subtraidas; quando discordo 
de uma noção de segurança baseada 
Unicamente na fôrça militar e não na 
proteção a tudo aquilo que significa 
tranqüllldade económica, esperança de 
felicidade, como é o caso dos incentivos 
fiscàls do Nordeste; busco, dentro· do 
Partido, a sua identificação com o anda
mento da vida brasileira; essa vida bra
slleira que pela primeira vez em sua ms
tória está criando comportamentos es
tanques entre classes, grupos, correntes 
de opinião, que não se entendem entre 
si e multo menos com o oficialismo; e ai 
estão os operários, os estudantes, os pa
dres, os Intelectuais; busco no Partido a 
mensagem esperada de teses e propósi
tos que interpretem a realidade nacio
nal, menságem que sinta o homem e dê 
ao homem a substância de estimules de 
que necessita para colaborar entusiàsti
mente, e não tristemente, com o engran
decimento do Brasil; uma mensagem de 
fortalecimento do poder civil; de alarga
mento das prerrogativas do Parlamento, 
de Inalienável direito de participar, da
das as suas responsab111dades, dos ates 
do Executivo, no intuito sadio de ajudar 
no exame de sua viabllldade económica, 
politica e social, ao mesmo tempo em 
que se reserva também o direito de lou
var ou condenar os seus decretos, bai
xados sob completa Ignorância da maio
ria; busco, Sr. Presidente, uma norma 

de ~onduta que garanta ao Partido con
dições de instruir a nós outros, não ape
nas o expediente monótono de apoiar, 
mas um pouco de engenho e arte para 
discutir, discernir e só então aplaudir, 
se fôr o caso. 

Confio nas lideranças do. meu Partido .. 
Acho, entretanto, que já chegou a hora. 
de aliVIar um pouco as suas enormes · 
responsabWdades assumidas em nome de 
terceiros. De 64 para cá, nunca se viu 
dantes tal assoberbamento de compro
missos das lideranças para com seus li
derados e para com o povo, em defesa 
constante do .Ideal do oficialismo que 
nem sempre corresponde ao realismo so
cial. Por Isso mesmo, ouso sugerir, .Sr. 
Presidente. desta tribuna, o que toma 
mais gravé o meu pronunciamento, que 
o Govêmo prescreva êsse estilo colonial 
de entendimento com o Legislativo e que 
a ARENA passe. a vivificar a essenclall
dade de sua missão junto ao povo, que é 
servi-lo . prioritàrlamente. 

Está ai o problema grave, gravissimo, 
que trago ao conhecimento do Plenário e, 
se possivel, do Govêmo, êste da ame
aça de estagnação do Nordeste, e que po
de ser sintetizado numa crise de relações 
entre. o povo subdesenvolvido e o povo 

. desenvolvido. E não me firmo nessa hi
pótese partindo de princlp!os meramen
te pollt!cos, mas partindo de principies 
rigorosamente sociológicos. E como en
contrar ·no Executivo meios de sanea
mento, se o Govêmo normalmente deixa 
de ouvir o que daqui oficialmente lhe 
dirigimos? Como transmitir ao povo que 
medidas são cabiveis, já que pertenço à: 
ARENA, para evitar o que tôda a gente 
pressente? Não ·se!, Sr. Presidente, e Isso 
me amargura. E mais ainda porque a·au
to-suflclêncla minlsterial é quase divina. 
Essa má virtude, ao menos, não é con
quista atual, vem de longe. A gen.te con
versa todos os dias com o cidadão. De 
repente, o cidadão sobe para cima de uma 
cadeira de Ministro de Estado. ll:sse sim
ples esfôrço físico é bastante para fa
bricar gênios. Se assume as funções pela 
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manhã, à tarde não há espaço de jor
nal. que consiga condensar tõda a sua 
sabedoria, que transborda para o rádio 
e para a televisão. Dai por diante o 
homem já é consagradoramente inabor
dável. Ouve, por multo favor; mas a coi
sa entra por um ouVido e sai pelo outro. 
Por. outro lado há Ull1a burocracia 1rre
movivel com os seus pontos de vista fir
mados, que não respeita sequer a humll
dade sadia. de quem não se fêz gênio de 
ImproViso. · · 

Assim, Sr. Presidente, recolho-me às 
JÍllnhas · cismas de parlamentar perple
xo diante· do mundo esquivo do oflclalls
mo. Vale a pena relembrar, uma vez 
mais, que se tentou decretar a 1mpratica
bllldade do trabalho do· homem no Nor
deste. Era pensamento, então, tornar 
aquela Região um deserto, transplantan
do o povo para outras regiões que ofere
cessem melhores condições de produtivi
dade, de posslbllldades de desenvolvi
mento. Só assim se acabaria com o sub
desenvolvimento. Por incrivel que pareça, 
essa. mentalldade ainda subsiste. O que 
me faz reler a história · econômica do 
Brasll, ,como quem relê o envangelho em 
busca de emoções antigas e de interpreta
ções atuais. E lá está que tõda economia 
brasllelra viveu· sujeita· a variações cicli
cas e sempre na dependência de merca
dos estrangeiros. Neste particular ainda 
continuamos colônla, isto é, a serviço de 
quem nos queira explorar. E fica prova
do também que o subdesenvolVimento no 
Brasll difere substancialmente de outros 
tipos disseminados sôbre a face da terra. 
:11: tiplco o nosso caso. Feita a descoberta, 
começamos a trabalhar. Dai por. diante 
todos os casos de subdesenvolvimento. 
surgiram do próp:do desenvolvimento e 
nunca como fenômeno de antecedência 
do desenvolvimento. Vejamos então 
como foram caindo de uma em uma, 
desde as primitivas às mais contempo
râneas economias, assim seguidas mais 
ou menos em ordem dentro do tempo: 
a economia primitiva de extração de 
madeira; o ciclo pastoril ou do couro, que 

se estendia da casa da Tôrre de Garcia 
D'Avlla, na Bahla, ao Plaui; do ciclo do 
açúcar no Nordeste, que deu renome ao 
Brasil lá fora como pais de consistência 
econômica; a mineração no centro do 
Pais; a extração da borracha na Ama
zônia; e já nos nossos dias o café no Sul 
E se o café não determinou a decadên
cia regional, tal qual ocorreu nos pólos 
anteriores de desenvolvimento econômi
co, é que providências de soc.orro promo
Vidas pelo Poder Central foram e estão 
sendo aclonadas em beneficio das popu
lações atingidas pela crise. Por outro 
lado, encravada numa Região altamente 
sólida em sua economia pela diversifi
cação de fontes de riqueza, o homem 
fàclmente pôde se deslocar da improdu
tividade para novos meios de produção. 

E por que estranhar, Sr. Presidente, 
dentro dos gabinetes dos tecnocratas e 
dentro da cabeça dos ingênuos, a deca
dência que dominou o Nordeste, quando 
é sabido que a sua economia bàslcamen
te se assentava na indústria do açúcar 
e na indústria do algodão, produtos que 
rolam em crise há multas décadas? Como 
contar tõda essa história à Revolução 
que se comprometeu a devolver ao Nor
deste tranqüllldade social e establlldade 
econômica? Como dizer ao Govêrno Fe
deral que chegou a hora de se fazer uma 
revisão de· métodos nessa anocrônlca in
terpretação da realidade brasllelra? 
Como explicar de perto, sentindo a pal
pitação do orgulho civlco de servir, aos 
senhores detentores da coisa pública, 
que a· Incapacidade . dos governantes 
é que vem criando, ciclicamente, zonas 
subdesenvolvidas, depois que elas pró
prias já haviam criado o desenvolvimen
to? Como dizer, sem parecer intrometido, 
que o Rio Grande do Sul reclama provi
dências para não cair nessa fatalidade 
cicllca e que não são os incentivos fiscais 
aplicados no Nordeste os responsáveis 
pelo enfraquecimento de sua economia? 
Quem está disposto, enfim, a dialogar 
sôbre os Insucessos da vida brasileira, 
fora dos holofotes da televisão e do sen-
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saclonalismo publicitário fornecido aos 
jornais? 

Eis, ·Sr. Presidente, as confissões me
lancólicas de minhas perplexidades. E 
não estou refletindo aqui, apenas, um 
sentimento pessoal. Falo como mandatá
rio do povo, pois foi o meu povo que me 
mandou falar. Se estou errado, fico com 
êle; se há possibilidade de ressonância 
para estas palavras, renascem em mim 
tôdas as esperanças e todo o vigor de 
servir alegre, de trabalhar consciente
mente, certo de que o resultado do meu 
esfôrço encontra a sua dupla finalidade: 
servir ao povo e servir ao meu Partido. 
Servir ao povo é a razão de ser de minha 
presença nesta Casa; servir ao meu Par
tido é um problema de afinidade dos 
postulados do Partido com as reivindi
cações essenciais da coletlvldade. Não 
entendo ainda por que, decorrido mais de 
um ano da primeira eleição geral den
tro .do periodo revolucionário, o partido 
oficial ainda não mostrou a sua face ao 
povo como estrutura realmente partidá
ria, e se deixa conduzir tão-somente por 
essa lncorrlgivel docilidade ao Executi
vo. E nada até hoje me ensinou, quer 
nos livros, quer na experiência conten
porânea, outra forma de docllldade par
tidária ao Govêmo senão duas, que por 
sinal são diametralmente opostas. Ou 
porque o partido se entrega a uma fôrça 
coatlva que não necessita ser multo 
grande, ou então o partido, pela sua fôr
ça de organização e base popular, con
quistou tal superioridade que o Govêmo 
em suas mãos é apenas o Instrumento 
executor das pretensões da sociedade. 
:S:ste caso, ao que tudo Indica, evidente
mente não é o nosso. 

Ora, Sr. Presidente, todo partido po
litico nasce de um movimento de opi
nião. Sabemos como surgiram os atuals 
partidos. Mas não é nisso que quero me 
estribar para argumentar. O blpartlda
rismo foi fruto de uma contingência, 
proclamada como passageira e aceita co
mo mal menor- porque abria perspec
tivas à formação de uma estrutura par-

lamentar apta. a. rever o processo poli
tico nacional, mesmo partindo da. pre
cariedade blpartldária imposta por cir
cunstâncias lrremovivels. 1!: portanto 
condenável o êrro de, decorridos quator
ze. meses dessas eleições' parlamentares, 
a· situação permanecer a mesma. O que 
antes foi uma. aceitação honesta., no 
pressuposto de correção Imediata., nu
lifica-se agora., perante as fôrças sociais, 
por essa deplorável e Infindável prorro
gação espontânea do direito de opinar, 
do direito de legitimar-se mediante con
sulta às mais preponderantes correntes 
de opinião. Resultado: estas correntes 
de opinião, por falta exa.tamente de diá
logos, atlram-sll desordenadamente, por 
conta. própria., a tôda. sorte de aventura. 
dlalétlca, contanto que apareçam. :S: um 
fenômeno soclàglcamente explicável, es
sa. emergência. social de dirigentes de 
grupos Isolados, Independentes, numa. 
sociedade em mudança.. Primeiro, pela. 
ausência de liderança nacional, crise 
esta oriunda da. Inexistência. de parti
dos politicas Identificados com a. reali
dade da mudança. Segundo, porque só 
numa ditadura. riglda. é que é polisivel se 
dominar a eclosão de Idéia de um povo, 
principalmente quando tocado do surto 
de desenvolvimento. 

E ainda somos felizes porque tôdas 
estas manifestações à margem do poder 
público e das fôrças politicas convergem, 
na sua · maioria., para a preocupação 
quanto ao verdadeiro destino do Pais. 
Sabemos todos que essa ânsia. de mu
dança, em países de perspectivas econó
micas estagnadas, largam qualquer no
ção, mesmo confusa, de lnterêsse patrió
tico, para se atrelar à marginalização 
mais torpe e menos digna da humani
dade. Que é que esperamos então? Até 
que êsse comportamento tumultuário, 
legitimo quanto· às suas origens e res
peitáveis mesmo quanto às suas finali
dades Imprecisas ou não bem definidas, 
se abastardem de uma vez por tôdas à. 
falta de liderança ou mediante sanções? 
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A vitalidade, Sr. Presidente, de uma 
sociedade se manifesta através de suas 
fôrças sociais. E como é sempre triste o 
destino daqueles que as desprezam, quer 
por incapacidade, quer por desprêzo, 
quer pela prepotência. E já que estamos 
no pleno culto do individuo e, conse
qüentemente, no. abandono da politica 
como ·. ciência social, vale a pena citar 
um· estudioso da ascensão e decadência 
das sociedades. Diz êle: - "As energias 
dos Individuas em sentido estrito são 
uma coisa: pode haver homens suma
mente enérgicos, dotados de capacidade 
criadora extraordinária, e serem precá
rias. as fôrças sociais; pode acontecer, 
pelo contrário, que uma sociedade vivaz 
e elástica não conte com idividuos ex
cepcionais em nenhuma ordem." 

No primeiro caso, Sr. Presidente, ocor
re-me a figura de Salazar, ·em Portugal. 
Quanto ao segundo caso, é incontestável 
que o Brasil possui uma "sociedade vivaz 
e elástica". E em. que mundo e em que 
nuvens se escondem os indivíduos? 

Sr. Presidente, que esta reportagem 
seja entendida pela sua sinceridade e au
tenticidade, tanto nos· propósitos, quan
to no apanhado dos fatos. Careço, pre
ciso interpretar os aflitivos problemas 
do meu Nordeste. E o caminho legitimo 
é o Partido, elo de entrosamento entre 
o Legislativo e o Executivo. Temo, Sr. 
Presidente, na marcha em' que as coisas 
se estão desenrolando, .temo pelas boas 
relações entre o Norte-Nordeste e o Cen
tro-Sul. Ninguém ignora que a socieda
de . brasileira é uma sociedade dualista, 
dividida entre uma clv1llzação arcaica e 
uma clv1llzação desenvolvida. Se se agra
va êsse dualismo, com as ameaças que 
pesam sôbre os arts. 18 e 34 da SUDENE, 
pode o Senado ficar certo de que a paz 
nacional estará lrremedlàvelmente com
prometida. Minhas palavras são um apê
lo · à Integridade, e qualquer amargura 
que delas tresande é fruto da forte ten
são que me domina. Apelo para as lide
ranças da ARENA, apelo para o Excelen-

tísslmo Senhor Presidente Costa e Silva 
-apelo pedindo e apelo denunciando -
para que haja uma reconc1llação nacio
nal entre o querer oficial e o querer real, 
ou seja, entre os podêres e o povo, res
peitada a autoridade daqueles, respeita
das as reivindicações urgentes dêste. 

O Sr. Aarão Stelnbrucb - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. TEOTONIO VILELA- Com todo 
o prazer. 

O Sr. Aarão Stelnbruch - Estou acom
panhando, com o maior interêsse, a bri
lhante oração de V. Ex.a Vejo que, ao 
finalizá-la, V. Ex.a faz um apêlo às LI
deranças da ARENA e ao próprio Govêr
no para a discussão, para o diálogo e 
para a solução dos problemas que V. 
Ex.a apresenta. Parece qile V. Ex.a não 
mencionou - e o fêz, certamente, de 
propósito - o Partido a que tenho a 
honra de pertencer. V. Ex.a não precisa 
fazer apelos ao MDB, porque estamos 
Inteiramente solidários com V. Ex.a 

O SR. TEOTONIO VILELA - Multo 
obrigado a V. Ex.a Mas, talvez, V. Ex.a 
não tenha ouvido o meu discurso desde 
o inicio. Venho tratando dêste problema 
nordestino e ligando a sua destinação, 
multo a propósito, ao meu Partido e ao 
Govêmo, porque, em virtude dos pronun
ciamentos da Oposição, aqui no Senado, 
tenho recebido todo o apoio e todo o in
centivo às teses apresentadas. Multo 
obrigado a V. Ex.a 

O. Sr. Eurico Rezende - V. Ex. a me 
honra com um aparte? 

O SR. TEOTONIO VILELA - Pois não, 
nobre Senador Eurico Rezende. · 

O Sr. Eurico Rezende - Não seria pos
sível, tendo em vista a superavltária di
mensão do discurso de V. Ex.1\ também 
porque não há menção de soluções para 
determinados problemas, responder a 
tôdas as criticas que V. Ex.a faz ao Go
vêrno e também à ARENA, mas quero 
permitir-me, num joelramento rápido, 
apreciar e, data vcnia, refutar, com cor
dial veemência, a palavra "doc1lldade" 
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que V. Ex.a coloca nas relações da ARE
NA com o Poder Executivo. Se V. Ex.a 
quiser - e para isso poderá consultar 
o órgão especializado do Senado Federal, 
que é um dos melhores -, poderá ve
rificar o quantitativo de alterações que 
o Congresso, vale dizer, a ARENA -
que é o partido majoritário -, tem rea
lizado em tôdas as proposições do Go
vêrno. Se V. Ex. a também se decidir, por 
uma concessão generosa, a perder seu 
precioso tempo, observará que grande é 
o número de rejeições às proposições do 
Govêrno. I!: acentuado o número de re
jeições às indicações do Sr. Presidente 
da República, para cargos públicos neste 
Pais, que dependem de autorização pré
via do Senado, mas quero, para que v. 
Ex.a, pelo menos, tire êsse nanquim que 
está dando à palavra "docilldade", apon
tar um episódio. O Presidente Castello 
Branco remeteu para o Congresso Na
cional um projeto de Constituição. Se 
V. Ex.a comparar aquela proposição pri
vilegiada com a Carta que foi promul
gada, V. Ex.a verificará que a proposta 
governamental foi inteiramente refor
mulada, e, podemos dizer, até foi des
truida pelo Congresso Nacional, isto num 
documento da maior importância para 
o povo, que é a sua Constituição. A Cons
tituição que está ai, boa ou má - pouco 
importa -, não é fruto da docilldade 
do Congresso Nacional, mas, ao contrá
rio, da reação do Congresso Nacional 
contra aquêle projeto. No que diz respei
to à pouca assistência, confesso a V. Ex." 
que não compreendi bem.: V. Ex.a criti
cou na área da SUDENE, mas, em se
guida, falou que, realmente, o Govêrno 
levou boa capitalização para a SUDENE, 
mas que há "mouros na costa", isto é, 
reações do Centro-Sul, desejando tam
bém participar, como convivas, do ban
quete dos incentivos fiscais, nos mesmos 
têrmos em que participa o Nordeste. Mas 
V. Ex. a diz, por outro lado, que há uma 
publicidade excessiva do Govêrno, atra
vés da qual os Srs. Ministros se revelam 
ou mostram suas qualidades de gênios. 

Uma das minhas criticas ao Govêrno, 
meu caro colega, é justamente a falta de 
publicidade. Acabou aquêle excesso de 
publicidade, publicidade arquitetônica, 
paisagistica, publicidade gigante, publici
dade que tomava conta de tôdas as colu
nas de jornais, das vozes do rádio, das 
imagens da televisão. A critica, a queixa 
da liderança é justamente a falta de pu- · 
blicidade. Não há mais faturamento em 
têrmos de propaganda dos atos do Go
vêrno. Pois bem, o que é que êsses Mi
nistros têm feito? Dizem que alcançamos 
a taxa de crescimento de 5%. v. Ex.a 
não nega, estava em 3,8%; que a infla
ção foi atenuada, que se criaram órgãos 
grandemente benéficos ao desenvolvi
mento nacional. Criou-se a SUDAM, que 
mereceu aqui aplausos, não da ARENA, 
mas do M.D.B. 1 na palavra do eminen
te Senador Edmundo Levi. Para ali tam
bém foram carreados incentivos fiscais, 
tivemos apoio e mais que apoio, louvor 
do M.D.B. Agora, se V. Ex.a pudesse dar 
ao seu discurso a função de bomba de 
sucção e, com essa bomba, pudéssemos 
Importar para cá, não orçamentos de 
cruzeiros, mas orçamentos de dólares, o 
Govêrno atual teria condições de resolver 
todos êsses problemas em poucos anos, 
erradicar o pessimismo de muitos e 
combater a falta de paciência do meu 
eminente colega. Mas, verifico - e V. 
Ex.a disse, na primeira oportunidade de 
nosso debate, que eu agia como advogado 
criminal - que V. Ex.a está fazendo 
êste discurso debaixo de uma tensão 
emocional e para isto, na sistemática 
legal, V. Ex.a que é bacharel sabe, perfei
tamente, que existe uma excludente in
questionável. 

O SR. TEOTóNIO VILELA- Devo di
zer ao meu ilustre Lider que, quando falei 
em docilldade, não escrevi a palavra com 
tinta nanquim, ao contrário, está escri
ta até com água de flor de laranjeira, 
se é que é possivel se escrever com água 
de flor de laranjeira. 
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O Sr. Eurico Rezende - Então enten
di diferentemente o conceito de fiôr de 
laranJeira ... 

O SR. TEOTóNIO VILELA - Vê V. 
Ex.a que a sua pressa em defender o Go
vêmo leva-o sempre a interpretar além 
daqpUo que realmente se diz. Referiu-se 
V. Ex. a a banquetes no Nordeste, o que, 
diante dêste discurso; ofende a minha 
gente, porque incentivos fiscais enviados 
ao Nordeste não servem para banquete
ar a ninguém. 

O Sr. Eürlco Rezende - Então fui mal 
interpretado. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Não es
tou interpretando, estou repetindo o que 
V. Ex.a disse. 

O Sr. Eurico Rezende - Peço descul
pas a V. Ex.a 

O SR. TEOTONIO VILELA - Foi uma 
infelicidade .semântica praticada por V. 
Ex. a 

Como esta, há outra. Disse V. Ex,a que 
eu havia generalizado minhas criticas ao 
Govêmo. Não generalizei; ao contrário, 
·restringi· as minhas apreciações, que não 
são propriamente de critica a um fato 
isolado, ou· seja, à SUDENE. Não falei 
que o Govêmo tinha dado ou retirado 
dinheiro. Estou discutindo apenas o pro
blema dos incentivos fiscal~, concedido!! 
à BUDENE. Vê V. Ex.a que a sua manei
ra de .interpretar está multo parecida 
com a do Dr. Gustavo Corção: êle ouve, 
mas não presta atenção, e diz o que quer, 
menos o que a pessoa disse antes. · 

·O Sr. Eurico Rezende - Permita V. 
Ex. a, e o Senador Clodomir Milet vai per
mitir-me também: Sr. Senador e meu 
caro amigo Teotónio Vilela, se o discur
so de V. Ex.a não é de critica ao Govêr
no, capaz até de provocar ciúmes; como 
provocou, no eminente Senador Aarão 
Steinbruch ... 

O Sr. Aarão Steinbruch - Aplausos. 
Só merece aplausos o discurso do Sena
dor Teotônio Vilela. 

O Sr. Eurico Rezende - Ciúmes, por
que não citou o MDB. Se o discurso de 
v. Ex.a, em têrmos de representante da 
ARENA, não é a maior catU1nária que se 
fêz contra o Govêmo e a própria ARE
NA, há. de se admitir, então, que a única 
pessoa inteligente neste Plenário é V. 
Ex.a Ninguém mais tem sensibWdade 
para compreendê-lo. 

O Sr. Clodomlr Milet - Permite o no
bre orador. um aparte? (Assentimento 
do orador.) Não quero, absolutamente, 
contradizer o nobre Líder Eurico Rezen
de. Mas quero significar que entendi o 
discurso de v. Ex.a V. Exa, mesmo assim, 
o classificou como uma. reportagem sô
bre os fatos que vem observando, natu
ralmente, em função do Nordeste, que 
representa. nesta Casa. Aproveitou-se V. 
Ex. a de um decreto que vem do tempo do 
Marechal Castello Branco - modificado, 
mas não eliminado totalmente nos seus 
efeitos, pelo Presidente Costa e SUva. ...,...., 
que diz respeito ao sistema de aplicação, 
com bases nos artigos 34 e 18, dos cha
mados incentivos fiscais, para. tecer co
mentários em tômo da nossa posição, ou 
melhor, do nosso partido, em relação ao 
Govêmo. Acredite V. Ex.a que todos nós 
sentimos isso. l!:ramos um partido provi
sório. Hoje, em função de um dos dispo
sitivos do Ato Complementar n.0 4, pas
samos a um partido definitivo. Quando 
foram extintos· os partidos, entendeu o 
Govêmo revolucionário de criar duas 
agremiações com função de partidos. 
Duas só, não; poderiam ser criadas três 
ou mais, teôricamente. Mas ficaram 
criados o partido do Govêmo e o da Opo
sição. A Lei Orgânica dos Partidos só 
entraria em vigor depois da Constitui
ção, porque êsses partidos tinham vida 
com prazo determinado. Com o Ato Com
plementar n.0 4, os partidos passaram a 
ser definitivos, dispensados da exigên
cia de apresentarem como respaldo as 
chamadas listas dos eleitores que deve
riam formar nas suas fileiras. Mas hoje 
está em vigor a Lei Orgânica dos Parti
dos, com algumas modificações introdu-
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zidas justamente por atas complemen
tares e, agora, até com alterações fel
tas por leis que nós mesmos votamos, 
qual seja, por exemplo, a última, de pror
rogação do prazo para que êsses Partidos 
se organizem no sentido de eleger. os dl
retórios municipais, estaduais e nacional. 
V. Ex.•, com sua exposição, chama a nos
sa atenção, frisando bem que, embora 
falasse como arenlsta, sem criticar o 
Partido, não podia conformar-se com 
que o Partido não tivesse sua estrutura
ção definitiva. Se é um Partido defini
tivo por decreto, não é um partido defi
nitivo pelo batlsmo, pelo consenso po
pular, e que só o será depois da eleição 
dos seus órgãos dlretlvos através do voto, 
como estabelece a Lei Orgânica; V. Ex.• 
chama a nossa atenção, do nosso Parti
do e, lndlretamente, a atenção do outro 
l'artldo, que padece dos mesmos vielas, 
para que nos organizemos a flm de que 
se acabe com essa prorrogação e se faça 
justamente a respectiva estruturação. E 
mostra que, talvez por sermos partidos 
provisórios e tomados definitivos por 
decreto, não há certo entendimento. 

O Sr. Eurico Rezende - Nos anos an
teriores era por Atas, e êste foi por de
·creto. 

O Sr. Clodomlr Milet ~ Mas a revolu
ção, que velo para mudar tudo Isso -
discutimos o assunto -, que velo acabar 
com essas deformações, está-nos levando 
para o mesino caminho. Naquele tempo 
havia multas outros. Agora só há dois 
partidos, só há necessidade de dois. Es
tou solidário com a exposição que V. Ex.• 
faz. 

O Sr. Eurico Rezende - Nesta parte. 
· O Sr. Clodomlr Milet - Evidentemen

te. ·Na outra parte, que foi só sôbre o 
Nordeste, o orador não entrou em apre
ciação sôbre w ação governamental. 
S. Ex.a fêz uma apreciação genérica, ge
ral, começando por elogiar os Srs. Lide
res, dizendo que são tamanhas as suas 
responsabllldades que se deve tirar um 
pouco das suas costas a responsablllda
de de falar pelo Govêmo, quando êste 

não corresponde àquilo que êles prome
tem em nome dêsse mesmo Govêmo. 
Tudo Isso S. Ex.• disse no principio. De 
modo que o Senador Eurico Rezende de
ve estar até ·Satisfeito, porque, sôbre ser 
Lider do Govêmo,. é essencialmente ho
mem de partido, companheiro nosso, e 
há de querer, como todos queremos, que 
os partidos se fortaleçam, se prestigiem, 
para que, através dêles, nós, os poUtlcos, 
que representamos o povo, possamos ir 
aos governos . reclamar providências no 
sentido do beneficio geral das nossas co
munidades. O Senador Eurico Rezende 
é um dêsses que vive sacrificado por seu 
Estado, que rião se beneficia com ·Incen
tivo algum, que é marginalizado mala 
talvez do que o Nordeste, que já teve, 
pelo menos, a boa vontade do Govêmo 
- não falo dêste Govêmo, mas do go
. vêmo, em tese, V. Ex.•, no seu. Estado, 
não tem nada disso. V. Ex.• é de um 
Estado sacrificado e só pode Ir . ao Go
vêmo, em tese. V. Ex.•, no seu Estado, 
do Govêmo, se êsse partido é forte e 
pode, realmente, significar alguma coisa 
para êsse Govêmo, que tem de ouvir o 
partido que o projetou, que o elevou 
àquelas 'funções. • E, quando falo desta 
vez em Govêmo, entendo Presidente da 
República, Ministros e todos os órgãos 
da administração. V. Ex.• tem o meu 
apoio. Gostaria mesmo que V. Ex.a fôs
se mais adiante e dissesse claramente que 
nós, no Senado, já que os Uderes não es
tão querendo tratar disso e só estão cui
dando de sublegenda, de voto vinculado 
e tudo o ·mais ... 

O St. Eurico Rezende- Não apalado! 

O Sr. Clodomlr Milet - . . . querlamos 
que as lideranças, do Partido e do Go
vêrno, encaminhassem a esta Casa um 
projeto de atualização da Lei Orgânica 
dos Partidos, atualização em face do pre
ceito constitucional. Desejariamos que 
as lideranças trouxessem para aqui um 
projeto que permitisse, justamente, que 
essa Lei Orgânica dos Partidos funcio
nasse e, por melo dela, pudéssemos revi-
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gorar os nossos Partidos, os já existen
tes, dando oportunidade a que outros 
partidos se formassem. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.8 é um 
e:~pert. 

·O Sr. Clodomlr Mllet -Não se trata 
de ser expert. Compreenda o sentido de 
minhas palavras, nobre Lider. Estou pe
dindo que as lideranças tragam êsse pro
jeto. V. Ex.a assinou, em nome das lide
ranças, um projeto de sublegenda. Traga 
V. Ex.a, em nome das lideranças, um 
projeto de reestruturação, ou de reor
ganização, ou de readaptação da Lei Or
gânica dos Partidos em face da Consti
tuição, para que possamos - repito ...:.. 
readaptar, reorganizar, reestruturar o 
nosso próprl.o partido e também permi
tir que outros partidos, se fõr o caso, se 
constituam. E acabemos com essa his
tória de discussões ad latere, fora de 
partidos, com organizações que não se 
registram como partidos, que não falam 
como partidos, mas estão . prejudicando, 
Inclusive, a vida normal dos partidos. 
Dou meu Integral apoio a V. Ex.a 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama) - (Fazendo soar as campainhas.) 
Peço ao nobre orador que conclua 
suas considerações, porque o tempo de 
que dispunha já se esgotou. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Conclul
zei, Sz. Presidente. 

Agradeço os apartes dos nobres Sena
dores Eurico Rezende e Clodomlr Mllet, 
especialmente do representante do Ma
ranhão, que me livrou de rebater o últi
mo aparte do nobre Senador Eurico 
Rezende, meu amigo e lider. 

Mas, Sr. Presidente, esta Casa é real
mente uma Casa de debates, e não po
deria ser de outro modo. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a, como 
meu liderado, hoje, parece que está em 
férias. (Risos.) Na minha hierarquia 
sentimental junto a V. Ex,ll, houve solu
ção de continuidade. Mas espero que, 
terminada a tensão emocional que con
fessadamente Imprimiu ao seu discurso, 

porque sei perfeitamente que depois do 
túnel vem a claridade, depois da noite 
vem o dia, amanhã nos reintegraremos 
na mesma lntervlvêncla de solidariedade 
em tõmo dêsse Govêmo que está sal~ 
vando o Pais. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Não o 
nego, nobre Senador Eurico Rezende. 
Apenas nego as Interpretações que V. 
Ex.a tira, a seu talante, daquilo que se 
diz. · 

O Sr. Eurico Rezende- Fui Injusto ao 
achar que V. Ex.8 estava criticando o 
Govêmo, quando V. Ex.8 o que fêz foi 
louvar o Govêrno. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Talvez 
.seja. 

O Sr. Eurico Rezende - Multo obriga
do a V. Ex.a 

O SR. 'l'EOTONIO VILELA - São ma
neiras de ver. 

O Sr •. Eurico Rezende - Da discussão 
nasce a luz. De grão em grão ... 

O SR. 'l'EOTONIO VILELA - Sr. Pre
sldende, já anunciou V. Ex. a . que meu 
tempo está esgotado e irei concluir mi
nha reportagem. 

Termino dizendo que só através da 
reconciliação nacional, que salientava 
há pouco, e só por êsse melo é que o Bra
sil conseguirá livrar-se do cruel dilema 
que lhe impuseram e no qual as alterna
tivas são Indesejáveis algemas que pren
dem, de um .lado, o principio de seguran
ça, e do outro, o principio de Inseguran
ça. 

São meus votos, Sr. Presidente, para 
que o Senhor Presidente da República, 
para que· os Lidres da ARENA nesta 
Casa, para que todos os arenlstas se 
unam; . e que esta união seja perfeita, 
para que possamos discutir, não como 
criminalistas, mas como cidadãos co
muns.(Muito bem! Muito bem! Palmas. 
O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo Levi) 
- Com a palavra o nobre Senador Cat
tete Pinheiro. 

! 
f 
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S. Ex.11 não está presente. 
Com a palavra o nobre Senador Arthur 

Vlrgillo. (l'ausa.) 
S. Ex.11 não está presente. 
Com a palavra o nobre Senador Josa

phat Marinho. (l'ausa.) 
à Ex.11 também não se encontra pre

sente. 
Com a palavra o nobre Senador Pedro 

Ludovico. (Pausa.) · · 

S. Ex.11 não está presente. 
Com a palavra o nobre Senador Aarão 

Stelnbruch. 

O SR. AARAO STEINBRUCR - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, dois 
destacados funcionários do Egrégio Su
premo Tribunal Federal, Sr. Jardel No
ronha de Oliveira e Srt.11 Odaléa Mar
tins, deram à publicação uma obra, em 
três volumes, Intitulada: "Os IPMs e o 
"Rabeas-Corpus" no Supremo Tribunal 
Federal". 

Solicitaram-me êsses funcionários 
fizesse oferta dos mesmos à Biblioteca 
do Senado Federal, para enriquecê-la, e 
para que pudessem tõdas as pessoas, 
manuseando êsses volumes, ficar histO
ricamente conhecedoras do que ocorreu 
no Brasil, após a Instauração da Revo
lução de 64, com referência a atentados 
às liberdades Individuais. 

Entrego a V. Ex.11, Sr. Presidente, os 
três volumes, para que os faça chegar à 
Biblioteca do Senado Federal, conforme 
solicitação que me foi feita pelos dois 
funcionários autores da obra. Quero ler, 
também, para que conste dos Anais, mo
ção de aplauso a essa obra, apresentada 
perante a Assembléia Legislativa do Es
tado do Rio: 

"MOÇA O 
A Assembléia Legislativa do Estado 
do Rio de Janeiro, pelos que esta 
subscrevem, congratula-se com as 
letras jurídicas do Pais, quando to
ma conhecimento de que foi lança
·da, em São Paulo, pela Edltôra Su
gestões Literárias S. A., a primeira 

·edição de "OS IPMs E O "HABEAS
CORPUS" NO SUPREMO TRIBU
NAL FEDERAL", em três volumes, 
ricamente ilustrada e encadernada. 
Obra lmportantisstma, não apenas 
pela oportunidade do seu lançamen
to e contribuição para o Direito e 
a mstória, será, por certo, desde 
logo, requestada pela Magistratura, 
o Mlnlstério Público, os Advogados 
e quantos mais tenham que cuidar 
dos acontecimentos de antes e de
pois da Revolução de 31 de Março 
de 1964 e suas Implicações. E todos 
nós a devemos a duas honestas, ca
pacitadas e prestigiosas figuras, o 
Sr. Jardel Noronha de· Oliveira e D. 
Odaléa Martins, antigas, acatadas e 
queridas do seleclonado corpo. de 
funcionários do excelso pretório, que 
já nos haviam dado, anteriormente 
e com a mesma segurança, "Cole
tânea de Ementas da Jurisprudên
cia do S.T.F." (1950-1961); "Da 
Desapropriação no S.T.F."; e, em 
colaboração com A. Victor Rodri
gues, "Acórdãos aplicados à Súmu
la", em quatro volumes. 

O Sr. Jardel Noronha de Oliveira, 
fluminense dos mais dedicados à sua 
terra e às coisas do Dlrélto, e a Srt.a 
Odaléa Martins, Igualmente com 
multo talento e operosidade, mere
cem os aplausos e a gratidão dos 
signatários da ·presente, que falam 
em. nome de todo o nobre povo da 
Velha e nustre Provincla, no Ins
tante em que proporcionam ao Bra
sil Inteiro conhecer, com extrema 
facUldade e na integra, os "habeas
corpus" lmpetrados no S.T.F. por 
mestres do qullate de Sobral Pinto, 
Nelson Hungria; Evaristo de Morais 
Filho, Cândido de Oliveira Neto, Ine
zll Pena Marinho, Heleno Cláudio 
Fragoso, Rômulo Gonçalves, Arnold 
Wald, Henrique de La Rocque Al
meida, Walmlr Pontes, Justo de Mo
rais e outros, na defesa de persona
l!dades como as dos Srs. Juscelino 
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Kubitschek de Ollveira, Café Filho, 
Parsifal Barroso, :S:nlo Sllveira, Nel
son Trad, Pllnlo Ramos Coelho, 
Cabo Anselmo, Mauro Borges, Fran
cisco Jullão, Miguel Arraes de Alen
car, Héllo Fernandes, Sérgio Cidade 
de Rezende e outros. 

·Requerem, ainda, os que :firmam a 
Moção, que dos. seus têrmos seja 
dado conhecimento aos Srs. Jardel 
Noronha e Odaléa Martins, assim 
como à Presidência do Supremo Tri-

. bunal Federal, que continua hon
rando as tradições de cultura, de in
teligência, de bravura e de amor à 
Liberdade e ao Dlrelto, de intransi
gente dedicação e vlgllâncla dos 
postulados democráticos. 

Sala Sala das Sessões, em 9 de ja
neiro de 1968. - <a> Deputado João 
Rodrigues de OUvelra - M.D.B." 

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer. 
(Multo bem.) 

O SR. PRESIDENTE ·(Edmundo Levl) 
- Tem a palavra o Sr. Senador Bene
dicto Valladares. (Pausa.) · 

Não está presente. 
Não há mais oradores inscritos. (Pau

sa.) 
. Antes de encerrar a presente Sessão, 
lembro aos nobres Senadores que· o Con
gresso se reunirá, hoje, às 21 horas, 
para leitura de mensagem presidencial. 

Nada mais havendo que tratar, en
cerro a presente Sessão, designado para 
a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 129, de 
1967 (número 698-B/67, na Caca de 

. origem), de iniciativa do Sr. Presi
dente da RepúbUca, que concede re
forma a militares asilados, e dá. ou
tras providências, tendo, 
PARECER, sob n.0 942-A/67, da 
Comissão 
- de Finanças, pela aprovação do 

projeto. 

2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 134, 
de 1967 (11.0 691-B/67, na Casa de 
origem), de iniciativa do Sr. Presi
dente da República, que autoriza ·o 
aumento de capital . da Usina Ter
melétrica de Figueira B/ A - UTEL-
FA, tendo · 
PARECERES, sob n.0 ' .940 e 941, de 
1967, das .Comissões 

- de Projetos do Executivo, pela 
aprovação; e 

- de Finanças, pela aprovação. 

3 
Discussão, em 2.0 turno, do Proje

jeto de Lei do Senado n.0 70, de 1967, 
(de autoria do Sr. Senador Gllberto 
Marinho), que declara de utilidade 
pública a Sociedade BrasWense de 
Belas-Letras e Ciência, tendo 

PARECERES, sob n.0 ' 894, 895 e 896, 
das Comissões 

. - de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade; 

- de Educação e Cultura, pela apro
vação; e 

- de Finanças, pela aprovação. 

4 

Discussão, em 2.0 turno, do Pro
jeto de Lei do Senado n.0 70, de 1967, 
de autoria. do Sr. Senador Lino de 
Mattos, que retlflca, sem õnus, a Lei 
n.0 5.189, de 8 de dezembro de 1966, 
que estima a Receita e fixa a Despe
sa para o exercicio financeiro de 
1967, tendo · 
PARECERES, sob n.0 ' 899: e 900, de 
1967, das Comissões 
- de Constituição e JUstiça, pela 

j uridicidade; e 

-.de Finanças, favorável. 
Está encerrada a Sessão .. 

(Encerra-se a SessO.o às 18 horas e 20 
minutos.) 



a.a Sessão, da 1.a Sessão LegiSlativa Extraordinária 
· da 6.a Legislatura, em 19 de janeiro de 1968 . 

PRESIDiNCIA DO SR. NOGUEIRA DA GAMA 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos -
Edmundo Levi- Arthur Vlrgillo -
Cattete Pinheiro .;.. Slgefredo Pa
checo - Menezes Plmentel - Wil
son Gonçalves - Duarte Fllho -
Dlnarte Mariz - Manoel Vlllaça 
- Ruy Carneiro - Argemiro de 
.Figueiredo - Leandro Maciel · -
Aloysio de Carvalho - Eurico Re
zende - Paulo Tõrres - . Aarão 
Stelnbruch - Mário Martins - Au
rélio Vlanna - Nogueira dá Gama 
- José Feliciano - Pedro Ludovico 
-Fernando Corrêa- Bezerra Ne-
to- Guida Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Nopeira da 
Gama) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 26 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0-Secretário procede à lei
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é, sem debates, apróvada. 

o Sr. 1.0-Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIO 

DO MINISTRO DA FAZENDA 
- N.0 409.664/67-SGMF-GB-11, de 11 do 

corrente, manlfestando~se favoràvel
mente à solicitação da Prefeitura 
Municipal de Camaquã, Estado do Rio 
Grande do Sul, relativa à concessão 
de autorização para adquirir da CHF 

Mueller GmbH, de Hamburgo,· Ale
manha Ocidental, equipamentos hos
pitalares no montante de DM 115.541, 
aos juros de 6% ao ano, com um ano 
de carência e cinco anos para o res-
pte. -

AVISO 
DO MrNISTlm.IO DA EDUCAÇAO 

E CULTURA 

- N.0 2.335, de 29-12-1967, enviando à 
Comissão de Educação e Cultura des
ta Casa os esclarecimentos sõbre a 
matéria· do Projeto de Lei n.0 53/67, 
de autoria do Sr. Senador Adalberto 
Sena, fornecidas pela Coordenação 
Nacional de Bõlsas de Estudo · -
CONABE. 

OFICIO 
DO PRIMEIRO-SECRETARIO DA 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

Comunicação de pronunciamento da Câ
mara dos Deputados sôbre emendas do 
Senado Federal e remessa de proposi
ção à sanção (~e 18-1-1968): 

- N.0 00438, de 1968 - com referên
cia à rejeição das emendas do 
Senado Federal ·ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 202-E/67 e núme
ro 107/67, no Senado, que dispõe 
sôbre a Inscrição, como Solici
tador Acadêmico, na Ordem dos 
Advogados do Brasil, e dispensa 
de estágio profissional e Exame 
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de Ordem. Projeto enviado à 
sanção em 18-1-1968. 

PARECERES 
PARECER 

N.o 1, de 1968 
da Comissão de Finanças, sôbre o 

, Projeto de Resolução n.0 2, de 1968, 
que estende ao funclonallsmo do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe
deral, na forma da Lei n.0 5.368, de 
1.0 de dezembro de 1967, as majora
ções ali previstas, e dá outras pro
vidências. 

:Relator: Sr. Clodomir Milet 
o presente Projeto de Resolução, da 

ComiSsão Dlretora, reajustâ, em 20%, os 
valôres dos nivels retributlvos do pessoal 
dos Quadros da Secretaria do Senado 
Federal. 

Idêntica majoração é concedida aos 
!nativos, Independentemente de prévia 
apostila nos respectivos titulas. · 

o salário-familla é fixado em NCr$ ... 
12,00 (doze cn~zelros novos) mensais, por 
dependente, e as vantagens financeiras 
resultantes dos reajustamentos são ga
rantidas a partir de 1.0 de janeiro de 
1968. 

A Comissão Diretora justifica a me
dida, Informando que se trata de reajus
tamento de valor igual ao concedido ao 
pessoal civil e mmtar do Poder Execu
tivo pela Lei n.0 5.368, de 1.0 de dezem
bro de 1967. 

De fato, o citado diploma legal asse
gUrou aumento retributivo no teto de 
20% sôbre os vencimentos do pessoal da 
União, a partir de 1.0 de janeiro de 1968. 

Assim, do ponto de vista dado a esta 
Comissão examinar, nada há que contra
indique o acolhimento do projeto. 

Sala das Comissões, em 18 de janeiro 
de 1968. - Argemiro de Figueiredo, Pre
sidente - Clodomir Milet, Relator -
Ma.noel Villaça -José Guiomard - Teo
tônio Vilela - Leandro Maeiel - Car
valho Pinto - Oscar Passos - Fernando 
Corrêa - Mello Braga. 

PARECER 
N.0 2, de 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 137, 
de 1967 (n.0 707-B/67, na Casa de 
origem), que altera o art. 1.0 da Lei 
n,o 3.378, de 2 de abril de 1958, que 
eleva para NCr$ 35.000,00 (trinta e 
cinco · mil cruzeiros novos) a ajuda 
financeira concedida às Missões Sa
lesianas do Amazonas - Prelazia do 
Rio Negro -, e dá outras provi
dências. 

Relator: Sr. Oscar Passos 

O presente projeto, encaminhado com 
a Mensagem n.0 703, de 1967, do Sr. Pre
sidente da República, altera o art. 1.0 da 
Lei n.0 3.378, de 2 de abrll de 1958, com 
o objetivo de elevar, de NCr$ 35.000,00 
(trinta e cinco mil cn~zelros novos) para 
NCr$ 700.000,00 (setecentos mil cn~zeiros 
novos), a ajuda financeira concedida à 
Prelazia do Rio Negro, nos têrmos da 
Lei n.o 2.515, de 1.0 de julho de 1955. 

Na exposição de motivos, anexada. no 
projeto, o Sr. Ministro do Planejamento 
e Coordenação-Geral esclarece o se
guinte:. 

"3. Em decorrência dêsses fatos e 
por fôrça das Leis n.0 ' 2.515, de 1.o de 
julho de 1955, e n.0 3.378, de 2 de · 
abril de 1958, · foi · concedida à Pre
laZia, anualmente, uma subvenção 
da ordem de NCr$ 35.000,00 (trinta 
e cinco mil cruzeiros novos), através 
da Lei de Meios, Importância que se 
tornou lnslgnlflcante, dado o vulto 
das realizações da Prelazia do Rio 
Negro, anteriormente mencionadas. 

4. Para a manutenção das atlvlda
des básicas e essenciais da Prelazia 
do Rio Negro, torna-se Indispensá
vel, portanto, que se altere a legls-
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lação acima citada no sentido de 
reajustar a subvenção anual, de 
acôrdo com os índices económicos 
da Fundação Getúlio Vargas, que, 
desde aquela data, acusam um cres
cimento de 20 <vinte) vêzes superior 
ao valor aquisitivo da importância 
até agora concedida." 

A atualização da ajuda financeira da 
União permitirá que a entidade prossiga, 
sem solução de continuidade, com o seu 
vasto programa de assistência social e 
de integração cultural da região onde 
atua, através de 31 institutos asslsten
clais, culturais e educacionais, além de 
50 escolas Isoladas. 

Assim, somos pela aprovação do pre
sente projeto. 

Sala das Comissões, em 18 de janeiro 
de 1968. - Argemiro de Figueiredo, Pre
sidente- Oscar Passos, Relator-Lean
dro Ma.ciel - Teotônio Vllela - José 
.Guiomard - Fernando Corrêa - Car
valho Pinto - Clodomir MUet - Manoel 
VUlaça - MeDo Braga. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama) - O expediente lldo vai à pu
blicação. 

A Presidência recebeu dols avisos do 
Sr. Ministro da Fazenda, n.0 ' 15/67 e 
16/67, de 17 ·de janeiro de 1968, comu
nicando a autorização ao Banco do Bra
sn S/ A para colocar à disposição desta 
Casa, cotas de despesa, na conta "De
pósitos de Podêres Públicos à VIsta -
Govêmo Federal", as Importâncias de 
NCr$ '160.000,00 e NCr$ 10.548.750,00, res
pectivamente, por conta de dotações or
çamentárias do vigente exercício. (Pau
sa.> 

A Presidência deferiu, hoje, os reque
rimentos de informações encaminhados 
à. Mesa na Sessão de ontem, pelos Se
nhores Senadores João Cleofas, Lino de 
Mattos e Vasconcelos Tôrres. 

São os seguintes os requerimentos 
deferidos: 

REQUERIMENTO 
N.o 9, de 1968 

Senhor Presidente: 

De acôrdo com o Regimento Interno, 
requeiro a Vossa Excelência providências 
no sentido de ser encaminhado ao Poder 
Executivo, através do :Ministério da Agri
cultura, o seguinte pedido de informa
ções: 

1) Qual a. quantidade de feijão im
portado pela SUN~, COBAL ou 
qualquer outra entidade governa
mental, nos anos de 1965, 1966 e 
inicio de 1967; 

2) qual o custo total da importação, 
inclusive transporte marítimo, 
desembarque e armazenamentO; 

3) qual o total entregue ou vendido 
pàra consumo ao povo, especifi
cando-se as respectivas quanti
dades por Estado; 

4) qual a quantidade, porventura, 
ainda existente no Pais e locais 
em que está depositada; 

5) se pretende o Govêmo exportar o 
remanescente ou, ao contrário, 
providenciar a sua distribuição e 
venda para consumo no Pais; 

6) em caso de já ter sldo feita al
guma exportação do referido fei
jão Importado, especificar os res
pectivos destinos, quantidades e 
preços de venda. 

Sala das Sessões, em 19 de janeiro 
de 1968. - João Cleofas. 

REQUERIMENTO 
N.0 10, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Exmo. Sr. Ministro do 
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Trabalho e Previdência Social o seguin
te pedido de informações: 

" 

1) Conhece o Ministério do Traba
lho e Previdência Social o movi
mento existente em São Paulo, 
visando s permitir que o segurado 
do INPS escolha o médico ou o 
hospital de. ~ua preferência, me-
diante o págamento da diferença 
existent!) entre a tabela previden
clárla · e os honorários cobrados 
pelo .profissional ou pelo Hospi-
tal?· · 

.2) No caso positivo, quais as provi-
. dências que poderão ser tomadas 

para. evitar que êste fato se con
cretize e se amplie, com graves 
prejuizos para o previdenciá.rio, 
anulando pràticamente todo o es
. fõrço já. realizado no sentido de 
que a Previdência Social se trans
forme em realidade no Pais? 

Sala das Sessões, 17 de janeiro de 1968. 
-·Lino de Mattos. 

REQUERIMEN'l'O. 
N.o 11, de 1988 

''I ' 

.Sr. Presidente:. 

Requeiro, ·na forma ·regimental, seja 
encaminhado àó Exmo. Sr. Mlnistro da 
Indústria e do· Comércio o seguinte pe
didÔ de informações: ·· · · 

1) Conhece o Ministério da Indús
tria .e do Comércio a grave crise 
que afeta o setor da Construção 
Civil, provocada pela escassez de 

· cimento, em todo o Pais e, parti
cularmente, no Estàdo de São 
Paulo? · · · 

2) Quàis as providências planejadas 
no âmbito dêsse Ministério, para 
a solução do importante proble
ma que amplia o desemprêgo e 
acarreta graves conseqüências so
ciais? 

3) Não estaria no amparo governa
mental, através de. financiamen
tos e incentivos às atuais fábricas 

nacionais de cimento, a solução 
a ser seguida no sentido de debe
lar a crise? 

·Sala das Sessões, 17 de janeiro de 1968. 
- Llno de Mattos. · 

REQUERIMENTO 
N.0 12, de 1988 

Sr. Presidente: 

Na forma da preceituação regimental 
vigente, requeiro informe o Poder Exe
cutivo, através do Ministério da Educa
ção e CUltura, por que motivos a Granja 
de Produção do IBRA, localizada no 
Km~47 da .Estrada Rio-São Paulo, Mu
nicipio de Itaguai, Estado do Rio de Ja
neiro, não está subordinada à Univer
sidade Rural do Brasil, da qual eram as 
terras ali beneficiadas . 

Sala das Sessões, em 19 de janeiro de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMEN'l'O 
N.0 13, de 1968 

Sr. Presidente: 

Na forma da preceituação regimental 
vigente, requeiro Informe o Poder Exe
cutivo, através do Ministério dos Trans
portes - DNER -, quais as providências 
tomadas visando à construção de uma 
estrada de acesso à BR-2, pela Rua Ma
riano Lima à Praça Rufino Gonçalves, 
em Coelho da Rocha, São João de Me
riti, Estado do Rio de Janeiro. 

Saia das Sessões, em 19 de janeiro de 
1968 - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 14, de 1968 

Sr. Presidente: 
Na forma da preceituação regimental 

vigente, requeiro informe o Poder Exe
cutivo, através do Ministério dos Trans
portes - Comissão de ·Marinha Mer
cante - STBG -, qual a autoridade que 
determinou fôssem as. lanchas varridas, 
em plena viagem, causando mal-estar 
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aos usuários e ferindo regras comezlnhas 
de higiene. 

Sala das Sessões, em 19 de janeiro 
de 1968. - Vasconeelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N,o 15, de 1968 

. Sr .. Presidente: 

Na forma da preceituação regimental 
vigente, requeiro Informe o Poder Exe
cutivo, através da Caixa Económica Fe
deral do Rio de Janeiro, quais as provi
dências tomadas visando à suspensão da 
circular que cancela pedidos de emprés
timos a funcionários, principalmente 
aquêles que já se encontram de posse 
das respectivas propostas. 

Sala das Sessões, em 19 de janeiro 
de 1968 . ...:... Vasconeelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
.N.o 16, de 1968 

Sr. Presidente: 

Na forma da preceituação regimental 
vigente, requeiro Informe o Poder Exe
cutivo; através do Ministério do Interior 
- DNOS -, quando será construido um 
dique ligando Tocos a Canal das Flechas, 
em Goiaba!, Munlciplo de Campos, Es
tado do Rio de Janeiro. 

.Sala das Sessões, em 19 de janeiro de 
1968. -Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N,o 17, de 1968 

Sr. Presidente: 

Na forma da preceituação regimental 
vigente, requeiro Informe o Poder Exe
cutivo, através do Ministério da Justiça, 
quando será· feito o enquadramento de
finitivo do pessoal da Policia do Distrito 
Federal e da Policia Federal, de que tra
tam os Decretos n.O' 57.351, de 6-11-1965, 
e 58.196, de 15-4-1966. 

Sala das Sessões, em 19 de janeiro de 
1968. - Vasconcelos Tôrrcs. 

O SR. PRESIDENTE (Noruelr& da 
Gama) -Há oradores inscritos. Tem a 
palavra o nobre Senador Pedro Ludovico. 

O SR. PEDRO LUDOVICO ...,;., Sr. Pre,. 
sldente, Srs. Senadores, esta minha mo
desta e despretensiosa oração se dirige 
mais à mocidade brasllelr& . 

(Lendo.) 

De vez em quando somos forçados a 
ocupar a tribuna do Senado para expor 
o nosso pensamento. Principalmente 
quando sentimos que o nosso pais sofre 
mais um ·Colapso na sua vida · adm1nls
trativa e politica. 

Verdade é que êle se vem desmoro
nando há multo tempo e de há multo 
vimos combatendo os erros de todos os 
governos que têm sido responsáveis por 
êsses fatos. Censuramos mesmo os go
vernos de quem éramos amigos e elo
giamos os acertos dos de quem éramos 
adversários. 

Presentemente, porém, somos forçados 
a criticar mais uma vez o atual Govêrno 
da Revolução de 31 de Março, que não 
quer ouvir as censuras e os conselhos dos 
que falam a verdade, sem paixão nem 
ressentimentos, mas apenas com o de
sejo de ser útil à sua pátria. 

Cada vez mais o Marechal Costa e 
Silva segue a trilha errada mantida pelo 
Marechal Castello Branco, que, se come
teu alguns atos bons, praticou multas 
faltas, multas arbitrariedades, multa de
sumanidade, multas injustiças contra 
pessoas que nenhum crime praticaram, 
a não ser o de defender Idéias ampa
radas por uma Constituição que estava 
em vigor antes da Revolução, e que 
agiam legalmente, làglcamente defen
dendo um govêrno constitucional cujo 
maior demérito foi o de ter sido deposto, 
apesar das tollces cometidas. 

Não tendo sido uma revolução de prln
ciplos, mas feita por um conglomerado 
de m111tares e civis, cuja vanguarda se 
constituiu de uma avalnncha de mulhe-



- 144-

res carregadas de terços e velas; não 
pôde orientar-se por sentimentos nobres, 
por Idéias renovadoras, estruturais, no 
sentido de melhorar as condições do 
Brasil. 

Daí o extravio em que se meteu a re
'volução, que, em vez de cuidar de coisas 
sérias, de trabalho honesto, de ativida
des dignificantes, construtivas, des
viou-se para uma politicagem baixa, em 
perseguições mesquinhas, violentas, co
mo· nunca se verificaram no ambiente 
brasileiro. 

Reformas e demissões de mllltares das 
3 armas se fizeram sem nenhum intuito 
de moralidade, mas exclusivamente no 
desejo de afastar elementos que mais 
tarde poderiam rebelar-se contra uma 
politica nefasta, uma adminlstraÇão fa7 
lha, como as que se presenciam na hora 
em que vivemos. 

Jil por isso que os responsáveis pela 
Revolução, os seus governantes, provo
cam a antipatia do povo, que, dia a dia, 
mais se avoluma. e mais recrudesce. 

A desvalorização irreprimível da nos
sa moeda, a alta excessiva do custo de 
vida, como já temos afirmado, serão os 
generais que derrubarão fatalmente êste 
regime que nos sufoca, que nos i!lfelicita 
e que nos angustia, pela imprudência, 
pela falta de visão, pel~t cegueira dos do
minadores da Revolução Inexpressiva de 
31 de março. 

Sempre a mocidade também toma par
te ativa no estudo dos fenômenos de tôda. 
espécie que abalam e que atllgem todos 
eis povos. 

Aliás, pensadores da antiguidade e do 
mundo moderno previram êsses fatos, 
êsses desequlllbrios. Inúmeros filósofos 
tiveram uma. visão nítida. do seu aconte
cimento no futuro. E a profecia. está-se 
realizando: estamos em uma das épocas 
mais difíceis da vida das nações, da vida 
de uma civilização que atingiu um alto 
grau sob todos os aspectos da técnica e 
da ciência. 

. Malgrado êsse estágio formidável de 
progresso, malgrado êsse desenvolvimen
to tecnológico e cientifico, os homens 
não se aperfeiçoaram espiritualmente, 
não se sublimaram para resolver os seus 
problemas com espírito filantrópico, cris
~o. : 

Continuam como em eras remotas, co
mo na pré-história, encaminhando-se 
para a violência, como único recurso de 
decidir as suas contendas. 

Ninguém duvida que atravessamos o 
periodo mais perigoso da história uni
versal. 

Os países que se atritam, que se cho
cam em tôrno de interêsses os mais di
versos e, mesmo, de contlltos sem multa 
significação, podem a qualquer momento 
fazer explodir u'a máquina de guerra 
como jamais existiu em outros tempos. 
Será uma calamidade ~o grande, ~o 
espantosa, que modificará por completo 
a face da terra. Dela sobrarão neuróti
cos e doentes que irão morrendo len
tamente, pela irradiação da energia 
nuclear. 

A nossa 'vida se transformará em de
serto, .com pessoas ou grupos de pessoas 
errantes que procuram um abrigo onde 
a irradiação mortifera não exista, sem 
encontrá-lo. 

Será o apocalipse, o fim de uma faus
tosa e brilhante civlllzação que progre
diu extraordlnàriamente em todos os 
sentidos, mas que não conseguiu encon
trar-se a si mesma, sublimando-se em 
atos de renúncia, de tolerância, no in
tuito de que só o bem predominasse sô
bre a terra. 

Não quero falar-vos somente a respei
to dessa posslbllldade terrifica que nos 
ameaça, que. é visível, que está iminente 
sôbre as nossas cabeças. 

Quero alertar-vos para os fenômenos 
políticos, sociais e econômicos que se ve
rificam em tôda parte, principalmente 
na América Latina. 
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O Sr. J'osé Guiomard- Permite Vossa ·O Sr • .Eurico Rezende -·V. Ex.a está 
Excelência um aparte? sendo Injusto com o Senador José. Guio-

. O SR •. PEDRO LUDOVICO -Perfeita- . mard. 
mente. O SR. PEDRO LUDOVICO - (Lendo.) 

O Sr. J'osé Guiomard - Antes de Vos
sa Excelência entrar no terreno politico, 
queria apenas· reportar-me a noticia que 
talvez lhe tenha passado desapercebida, 
mas que diz respeito ao asaunto que 
V. Ex.a está versando - a bomba atômi
ca. A Rússia ·e os Estados Unidos aca
bam · de chegar a uma concordância ·a 
respeito da limitação dos armamentos 
nucleares e estão para firmar um tra
tàdo, juntamente com todos os paises 
Integrantes· da Organização das Nações 
Unidas, de maneira a proscrever o em
prêgo dessa terrivel arma. 

O SR. PEDRO LUDOVICO - O aparte 
de V. Ex.a é· muito oportuno. Hoje 11 
nos jornais noticia sõbre êsse acõrdo que 
se está fazendo ·entre a Rússia e os Es
tados Unidos. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite Voasa 
Excelência um apàrte? 

· O SR. PEDRO LUDOVICO - Perfeita
mente, com multo gõsto. 

O Sr. Eurico Rezende - O aparte do 
eminente Senador José Guiomard foi 
muito oportuno, mas V. Ex. a. não enten
deu o seu sentido de Insinuação. S. Ex.a, 
se não estou Interpretando mal, . quis 
dizer o seguinte: se Estados Unidos e · 
Rússia se entendem.para uma coeXistên
Cia pacifica, por que :MDB e Revolução 
não s'e .concillam aqui no Brasil? Parece 
r~ue foi êsse o sentido da Intervenção dó 
nobre.· Senador .'pelo jovem Estado do 
Acre. .. 

O SR. PEDRO LUDOVICO - Admiro a 
Interpretação que V. Ex." estâ dando ao 
aparte do nobre Senador José Gulomard. 
A finura do seu espirlto, seu hábito da 
tribuna advocatícia e do Senado· fazem 
com que V. Ex." mude o aspecto de uma 
Idéia. 

Uma onda de prepotência, de desprêzó 
pelas liberdades públicas se processa 
nessa região da América. · 

A democracia tão desejada, ião neces
sária, tão Indispensável para o regozijo 
de. um povo se sente coagida, espezinha
da,' conspurcada,. vilipendiada· po~ castas 
milltares que, em seu ··nome, · tomaram 
conta do poder .. Mas essa vigilância a 
que· me ·refiro seria desnecessária, pois a 
mocidade, mulheres e homens, compe
netraram~se do dever civlco, ·patriótico 
de lutar a. favor da recuperação das nos
sas llberdades políticas. A juventude 
não se conforma que uma minoria dê 
ordens · à · maioria dos · brasileiros.· Não 
admite que à custa de violência e de ar
bitrio se faça o funeral do CÍ!reltO que 
se conquistou com tanta · dificuldade, 
com· tanto sofrimento, com: tanta intre,.; 
pldez através dos séculos:. 

E essa juventude é generosa, é senti
mental, é humana na defesa dos seus 
Ideais. · · 

Ela os deseja triunfantes dentro dos 
principias que a lei lhe oferece .. · .. ' 

Pode haver uma minoria mais exalta
da, própria da .mocidade que se excede, 
no combate de suas idéias. 

Isso, porém, é perdoável, mesmo por• 
que· êsses jovens só têm a palavra para 
á sua luta, só dispõem das ·armas intelec
tuais para tazer valer. os seus pontos de 
vista ... 
· Não têm fuzis nem metralhadoras na 

batalha em que se empenham~ Querem 
ver vitoriosas as suas idéias, falando ao 
povo, transmitindo .o· seu pensamento 
com a convicção de .que estão batalhando 
por uma causa nobre. 

Multo têm conseguido o ardor, o en:. 
tusiasmo, a coragem dos moços, através 
de. perigos até de vida, no cômputo da 
História, em diversos países. 
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·Ao seu lado, no Brasil, está o clero, 
reivindicando os direitos essenciais para 
o nosso povo, que, Indiscutivelmente, não 
os goza em .franca plenitude, estando em 
primeiro lugar os da revolução de 31 de 
março, que são sempre invocados para 

• explicar ou acobertar os excessos por ela 
praticados. 

A Igreja Católica, Influenciada pelos 
Papas João xxnr e Paulo VI, segue 
atualmente o caminho certo. Exonera-se 
dos erros, ou melhor, do sistema pouco 
cristão por que se dirigiu de muitos sé
culos a esta parte. Está agindo de acôr
do com os ensinamentos, com a doutrina 
pregados por Cristo. Está defendendo os 
oprimidos, os humildes, todos os que são 
vitimas dos governos prepotentes e des
póticos. 

A tirania e o despotismo não se sen
tem apenas nos. atas de crueldade, de 
desumanidade, mas no desrespeito da 
pessoa humana . nó exercício das suas 
pre.rrogativas legais. 

Há muita gente ·que afirma estarmos 
em democracia, porque podemos criticar, 
censurar o Govêmo, quer pela imprensa, 
quer pelas estações de rádio. De fato, 
podemos, mas de uma forma consentida, 
e não porque a lei nos dá êsse direito. 

Isso não compensa o excesso de pres
são que se abate sõbre nossas institui
ções, que se vêem relegadas a um plano 
inferior, que são submetidas aos capri
chos, às imposições do Govêmo. 

Ademais, ainda· se cometem no atual, 
como aconteceu no govêmo Castelo 
Branco, atas bárbaros, praticados por 
oficiais das Fõrças Armadas, em quar
~is de suas corporações, contra pessoas 
presas e indefesas. 

Não é possível que tais fatos tenham 
o apoio da maioria dos nossos oficiais, 
que são . homens educados, orientados 
crlstãmente, a fim de que não concordem 
com tais arbl trarledades. 

Infelizmente, êsses abusos, êsses cri
mes se repetiram em Golânia, em Brasi
lla, há cêrca de três meses. 

E faço um parêntese para explicar 
por que digo Isso. Há poucos dias recebi 
carta do Sargento Oswaldo Silva, que 
foi prêso no Rio de Janeiro, porque, pa
rece-me, estava envolvido no número 
daqueles Indicados para fazer o rapto do 
Sr. Carlos Lacerda. Prêso sete meses no 
Rio de Janeiro, êsse sá.rgento seguiu pa
ra Goiás, porque . era casado com mõça 
golana. Lá chegando, não tendo com 
que viver, sentou praça na Policia M111-
tar, mas, depois, descobriram que êle 
era o Sargento Oswaldo Silva, e então o 
prenderam, levando-o para o quartel 
do 10.0 B.C. Então o espancaram e sur
raram, para que dissesse que Mauro Bor
ges estava envolvido em gue.rrllhas. De
pois foi transferido para Brasílla, onde 
também foi torturado, sendo depois 
mandado para Juiz de Fora. Lá não 
sofreu nenhuma violência tisica, tendo 
sido mandado ao Rio de Janeiro, onde, 
também, não sofreu violência tisica. 
Conseguiu fugir e se abrigar na Emba!
xada do Uruguai, de onde seguiu para 
aquêle pais. Mas eu tenho a carta, que 
infelizmente não está comigo, neste ins
tante, em que êle diz tudo isto - que 
foi obrigado a fazer aquela declaração, 
caso contrário ficaria incapacitado flsi
camente, tais ás barbaridades que fize
ram contra êle. E êle assinou; pede até 
desculpas, porque não suportou as dores 
fisicas e teve que assinar uma declara
ção dizendo que Mauro Borges está en
volvido em guerrilhas. 

O Sr. Eurico Rezende - Pelas próprias 
palavras de V. Ex.a, verifica-se que o 
Govêmo Federal não teve nenhuma par
ticipação neste episódio, seguildo V. Ex.11, 

de violências e sevicias. Porque V. Ex.11 

diz que essa pessoa sofreu constrangi
mentos fislcos aqui, mas não sofreu em 
Juiz de Fora, nem na Guanabara. 

O SR. PEDRO LUDOVICO - Sofreu 
em Brasílla e Golânla. 

O Sr. Eurico Rezende - Em Brasilla e 
Golânia; não sofreu violências em Juiz 
de Fora, nem na Guanabara. Logo, Vossa 
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Excelência está eximindo o Govêrno de 
qualquer responsab111dade. 

O SR. PEDRO LUDOVICO - Absolu
tamente; é o clima da violência que pre
domina. 

O Sr. Eurico Rezende - Absoluta
mente. Se essa fôsse a orientação do 
Govêrno, qualquer que fôsse o ponto geo
gráfico da presença desta pessoa, haveria 
o comparecimento ·da violência. 

. . 
O SR. PEDRO LUDOVICO - Não que

ro dizer que o Marechal Costa e Silva 
tenha mandado praticar v!Ólênclas, co
mo as tolerou o Marechal Castello 
Branco. 

O Sr. Eurico Rezende - Há violência 
em tôda parte, a Policia mesma e. pra
tica. Mas não se envolve o Govêrno 
neste tipo de responsab111dade. 

O SR. PEDRO LUDOVICO - V. Ex.11 

não tem razão. Já disse, várias vêzes, 
que o fato se verificou na Delegacia de 
Policia, mas nos quartéis, sô depois da 
revolução de março de 1964, é que vem 
ocorrendo. 

O Sr. Mário Martins- V. Ex.• permite 
um aparte? 

O SR. PEDRO LUDOVICO - Com mui· 
to prazer. 

O Sr. Mário Martins - O nobre Lider 
do Govêrno acaba de proclamar, nesta 
Casa, a falência da autoridade nacional 
do Govêrno Federal. Pelo seu aparte se 
conclui que o Govêrno Federal tem au
toridade em Juiz de Fora, mas não a 
tem junto às autoridades m111tares de 
Brasilla nem de Goiás. E apresenta uma 
tese esdrúxula, para defender o Govêrno, 
qual seja a de que tanto o Govêrno não 
tem nada com o assunto, que os espan
camentos são alternados, de acôrdo. com 
a região. Amanhã, se em outros se tores 
houver espancamentos em dias alterna
dos, então também se virá Isentar o 
Govêrno, 'porque os presos foram espan
cados, nos cárceres, às segundas, quar
tas e sextas-feiras, e não o foram às 

têrças, quintas e sábados. No entanto, 
o Presidente estava em Palácio, naqueles 
dias, Isto é, têrças, quintas e sábados. 
Logo, os espancamentos não partiram do 
Govêrno. O que desejariamos, como bra
sileiros, como admiradores e amigos do 
Senador Eurico Rezende, que confiamos 
no seu patriotismo, é que, ao invés de 
dar tal aparte, viesse S. Ex.11, como das 
vêzes anteriores e como já fizeram ou
tros lideres, e dissesse: recolho a denún
cia de V. Ex.•, Irei ao Presidente daRe
pública, Irei ao Chefe da Casa Milltar, 
Irei ao Ministro do Exército. Então, Sua 
Excelência seria o intérprete do Senado 
Federal junto às autoridades federais, 
para levar um protesto, uma denúncia 
autorizada, que partiu de homem como 
o Senador Pedro Ludovico. Ai nós .nos 
reencontrariamos, Senador Eurico Re· 
zende, mas não nesse aparte em que 
apresenta apenas a falência.· da a.utori
dade do Govêmo, mostrando que nós ca
minhamos para uma divisão territorial 
de autoridade, para uma. situação em que 
generais regionais, coronéis e capitães 
passam· a ditar a lei no Pais. Quero, as
sim, em primeiro lugar, felicitar V. Ex.• 
pelo discurso que está ·fazendo. V. Ex.• 
não o faz apenas em . nome . de Goiás; 
mas em nome do Pais. Ao mesmo tempo, 
queremos endereçar· um apêlo ao Lider 
do Govêrno no sentido de que readquira 
sua posição de autoridade politica e civil 
neste Pais. Que S. Ex.11, recolhendo esta 
denúncia, nos ofereça, como Lider, a cer
teza de que Irá encaminhá-la ao Govêr
no, a fim de nos trazer uma resposta, 
para que nós saibamos, então, se a auto
ridade do Govêrno passa a ser no estilo 
de um mosaico, Isto é, eni Juiz de Fora 
sua palavra é respeitada, mas em Bra
silla não, pelos representantes militares. 

O Sr. Eurico Rezende- Nobre Sena~ 
dor Pedro Ludovico, V. Ex.11 vai permitir 
que, por alguns Instantes, seu discurso 
fique desapropriado. 

O SR. PEDRO LUDOVICO - Pois não. 
O Sr. Eurico Rezende - Contemplo, 

nas palavras do eminente Senador Mário 
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Martins, uma interpretação .e uma lição. 
Quanto à Interpretação, ela foi inteira
mente. deformada, Em primeiro lugar, 
não estou admitindo que tivesse. havido 
violência. Só admitiria violência, de 
Imediato, se. o eminente Senador Pedro 

• Ludovico tivesse assistido ao fato. Não 
tendo assistido ao fato, o episódio deve 
ser .Investigado. 

O SR. PED.RO LUDOVICO ....:... Trarei a 
carta do sargento. 

· O ·Sr. Mário . Martins - Então, teria
mos que viver nos presidias, nas mas
morras, para testemunhar tais fatos, em 
vez ·de· estar no Senado.· .. 

o Sr.· Eurico Rezende - Em segundo 
lugar, o que eu quis ressaltar, desde logo, 
é que o Govêrno, obviamente, não traçou 
orientação alguma quanto a essas vio
lências para obter confissões. Quanto à 
lição do ·eminente Senador... · 

. ''·' .· 
.O Sr. Mário Martins -.Diria apêlo. 

O Sr. Eurico Rezende - , .. doublé de 
carioca e de . cap1xaba, quero dizer que 
estou no pleno exercicio da liderança do 
aovêmo·.· Não há necessidade, portanto, 
de qualquer retômo. Estou ouvindo o 
discurSei do eminente Senador Pedro Lu
dovico,_ colll mUita atenção. e com o cos
tumeiro aprêço que s .. ~x.a me merece ... 

O SR. PEDRO LUDOVICO -Obrigado. 

· o· Sr •.. EuricD Rezende - .. . e espe
rando o seu desdobramento. Até aqui, o 
único fato concreto que S. Ex.a apresen
tou foi e5sa alegada sevicia. Isto não 
quer dizer, por ter eu dado aquêle aparte, 
que:·me exonere, não digo do direito, mas 
iio dever de procurar testar a. verdade, 
Isto é, joelrar os acontecimentos, para 
verificar se há fundamento . de razão 
numa dênúncla. não formulada pelo Se
nador Pedro Ludovico. S. S. Ex. a tivesse 
assistido ao fato, ·eu, de imediato, Iria 
pedir providências. Mas como não o foi 
por S. Ex.'', e sim por uma pessoa que 
não conheço, há necessidade de uma in
vestigação. Desejo· dizer, pois, que a her-

menêutica do eminente Senador Mário 
Martins veio não só desnecessária e Ino
portuna, mas Inteiramente deformada, 
assim como o resultado de um atrope
lamento digno de composição da Central 
do Brasil. 

O SR. PEDRO LlJDOVIOO - O fato a 
que me referi é absolutamente verda
deiro. .Infelizmente, não estou com a 
carta· do sargento em minhas mãos. Mas 

. vou trazê-la para que V. Ex. a a leia. Aliás, 
todos os jornais noticiaram a prisão do 
sargento· e a sua fuga para a Embaixada 
do Uruguai. :S:le sofreu as maiores tor
turas. E não é de se estranhar, porque 
muitos outros foram torturados · no 
10,0 B.C. de Golâ.nla. Mais de quinze pes
soas foram ál1 torturadas. O Dr. Simão, 
filho de polonês, perdeu quatro. dentes 
em conseqüência de uma bofetada na sua 
bôca; foi torturado. com choques elétr1-
cos, com o choque do telefone; teve sua 
cabeça enfiada dentro da água e retirada 
depois, para que não morresse asfixiado. 
Houve até simulacro de fuzilamento. 

Não se pode, assim, duvidar. que tal 
fato . tenha acontecido com o sargento. 
QuiÍl seria a. vantagem'de êsse sàrgento 
me escrever uma mentira? Jl: a abÍloluta 
verdade. 

:S:le se encontrava em Golânlà - casa
do que é com uma golana. Pediu-me 
perdão - eu me dava com êle - pelas 
confissões ·e declarações. a que foi obri
gado, pois não pôde resistir às torturas 
a que foi submetido.' Assim, assinou tudo 
que lhe foi apresentado. Tal ocorrência 
se constitui em anátema vergonhoso pa
ra o Brasil; é um absurdo e justamente 
por Isso sou vlsceralmente contrário à 
situação que Impera em nosso pais. 

(Retomando a leitu~.) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, por ês
ses motivos e por outros mais é que não 
se pode Impedir, nem censurar, que a ju
ventude e o clero lutem contra essa si
tuação e que· se batam pela redemocratl
zação do País. 
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t um dever que se lhes impõe: agir 
calorosamente, patrioticamente, no sen
tido de melhorar as nossas condições po
liticas, alertando para que se ponha um 
têrmo nesses acontecimentos, a fim de 
que novos rumos sejam tomados, tran
qüllizando a familla brasileira e criando 
um clima de boa vontade, de coopera-
ção com os governantes. · 

l'!:ste discurso poderia ser mais ameno, 
mais filosófico, no sentido politico, pois 
a filosofia é um dos ramos da ciência 
que multo me seduz. 

Acho mesmo que a filosofia é a base 
da ciência, é a sublimação do espirita na 
compreensão da vida e dos fenômenos. 

l'!: o· trabalho Intelectual mais profundo 
para conhecer as partes incógnitas da 
natureza material e humana. 

t o es:tôrço do pensador que vai até o 
inf1n1to. 

Agnósticos ou não, procuram esclare
cer a seu modo os meandros dos aconte
cimentos, das percepções que nos inva
dem o psiquismo, pondo-nos, não raro, 
em condições de entender o mecanismo 
da vida· e do mundo. Perscrutando o 
imponderável e o inacessivel, esforça-se 
para· compreendê-los, dando-lhes forma 
no campo das interpretações lógicas ou 
admlssiveis. 

· Da intuição especulativa surgem pen
samentos, prognósticos, ideologias que 
fazem época e que prevalecem no correr 
dos séculos e até dos mllênlos. 

O homem faz uma evasão do seu eu 
prático~cotidiano e se envolve em at
mosferas espirituais que o conduzem a 
afirmar coisas que despertam a crença 
de outros que não aceitavam tais con
clusões. 

Os grandes mistérios, as grandes dú
vidas · que freqüentemente se tornam 
problemas de imenso vulto para os que 
pensam e refletem sõbre os fenômenos 
que nos cercam e que nos preocupam 
são anal!sados por inteligências superio-

res, ·que os equacionam e lhes dão, se nãO 
uma solução, pelo menos uma forma de 
entendê-los, à luz da metafisica ou da 
compreensão cientifica. · 

Há tanta beleza, tanta profundidade 
no decurso da história da . filosofia, des
de o seu periodo áureo, na antiga Hélade, 
com Só.crates, Platão e Aristóteles, c:uJas 
bases cientificas ainda eram precárias, 
que se fica suspenso que antes dêles, já 
no século sexto antes de Crista; na época 
pré-socrática, surgissem ·pensadores ·co
mo· Tales de Mileto, Anax1Iilandro·. e 
Anaximenes, que Já se .manifestaram 
profundamente sôbre a substância . de · 
tõdas as coisas. 

',L' o dos os 1 avens; mesmo os que des
pontam para a vida e, também, as pes-. 
soas ~~omadurecidas, com mais razão, não 
devem ficar indiferen.tes . às ocorrências 
dos· eventos bons ou maus, que se obser.:. 
vam no :ambiente. em que vivem e em 
que exercem as suas atividades, mor
mente quando está em jôgo o futuro da 
nacionalidade. 

. Por isso é que o meu discurso discor
reu sôbre assuntos. que se ligam direta
mente à nossa situação politica e so
cial. 

Ainda porque; sendo um politico mW
tante e ! um apaixonado pelo progresso 
e pelo bem-estar do Brasil, desejo que 

. todos se interessem pelo· êxito :de seu 
desenvolvimento, não· só econõmico, co
mo cultural e que retome o caml:ilho daS 
francas garantias . constitucionais, com 
um povo levando uma existência tran
qüila, sem sobressaltos, confiante em 
melhores dias. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite
me V. Ex.a um aparte? 

O SR. PEDRO LUDOVICO ---Pois não! 

O Sr. Josaphat Marinho - Manifesta 
V. Ex.6 , mais do que uma· esperança, 
uma justa reivindicáÇão, particularmen
te quando se refere a que se assegurem 
aos estudantes, aos jovens, as condições 
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de Uvre expressão · de seus ideais e de 
suas necessidades. Veja, porém, V. Ex.• 
que, enquanto um homem com sua ex
periência e sua decisão de luta assim se 

, manifesta, o que o Govêrno faz é criar 
uma comissão' paramilitar de caracte
rizada Intervenção no Mln1sj;érlo da 
Educação, vale dizer, que adota uma 
providência Impeditiva do diálogo Inte
ligente com a mocidade brasileira. 

O SR. PEDRO LUDOVICO - V. Ex.• 
tem tôda razão. E o Govêrno escolheu, 
justamente, para dirigir essa Comissão e 
entabular o diálogo . com os estudantes, 
um homem multo conhecido, o Coronel 
Melra Matos. Sou até. suapelto para 
falar de sua pessoa, porque êsse coronel 
fêz as . maiores violências em Goiás, co
locou dois carros de poUcla, duas sema
nas, frente à minha residência para to
mar nota do nome· de quem all entrava. 
.. . ' 

O Sr. Josapbat Marinho - E não es
queça V; Ex.• que foi êle também o exe
cutor dei cêrco e da. Invasão das duas 
Casas do Congresso Nacional. 

· O SR. PEDRO LUDOVICO - E ainda 
declarou, no dia em que executava a 
Invasão do Congresso, que não queria 
civil dentro desta Casa. Quel' dizer, é 
um mlll~ta completo. . . 

·O Sr. Eurico Be1ende - Permite Vossa 
Excelência um aparte? ·(Assentimento do 
orador.) o eminente Senador Josaphat 
Malinho parece que não conhece o·Depu
tado· Tarso Outra. Se o conhecesse, .ou 
se o conhecesse .bem, s. Ex.• não teria 
dado o aparte no sentido de que houve 
Intervenção no Ministério da Educação. 
Todos nós que conhecemos a alta e 
aplaudida respeitabilidade e, .sobretudo, 
à Inquestionável Independência do Se
nhor Deputado Tarso Outra, podemos 
proclamar que S. Ex.• não aceitaria ne
nhuma medida coercitiva, nenhuma In
tervenção na sua Pasta. 

O Sr. Josapbat Marinho - Permita
me o nobre orador aditar um pormenor 
que, de principio, evitei, 

O SR. PEDRO LUDOVICO - Perfeita
mente. 

O Sr. Josaphat Marinho - Se estivés
semos num regime de acatamento ao 
poder civil e de pleno respeito, pelos civis, 
a sl próprios, o Ministro Tarso Outra 
teria pedido demissão do cargo no dia 
em que foi baixado êsse decreto es
drúxulo. 

O SR. PEDRO LUDOVICO - Penso 
que o contra-aparte do nobre Senador 
Josaphat Marinho revela o que se passa 
na alta esfera do Govêrno Brasileiro. 

(Retomando a leitura.) 

·Que se dê aos jovens a permissão de 
expor as suas idéias, de transmitir o seu 
pensamento sôbre o que acham certo ou 
~rrado no modo de se conduzir a politica 
brasileira. 

Não serão êles que Irão abalar os ali
cerces de uma revolução que está am
parada por milhares de baionetas. 

A Inclinação da juventude é e foi sem
pre de luta. A sua pregação não demoli
rá o edificlo sólido de um govêmo revo
lucionário, que é a ár\rore frondosa. e 
frutifera onde a maioria deseja. ou é 
forçada a se abrigar. 

. Que não se decepcionem os moços com 
o seu Idealismo. 

Quanto mais abusiva e violenta a re
pressão que contra os mesmos se tomar, 
mais se obstinarão em propagar os seus 
pontos de vista, tornando-se mártires 
de uma causa que julgam justa. 

No dia em que êste regl~e paramilitar 
ou militarista melhórar às condições de 
vida do· povo, puser um "têrmo à lnfla
.ção e não permitir que se espanquem ou 
torturem brasileiros nos próprios quar
téis do Exército, estudàntes, padres e lei
gos o elogiarão. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama) - Com a palavra o nobre Se
nador Aarão Stelnbruch. 

O SR. AARAO STEINBRUCH - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, pre-
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celtua a Constituição vigente, em seu 
art. 100, o seguinte: 

"Art. 100 - o funcionário será apo
sentado: 

I -por Invalidez; 

·n - compulsoriamente, aos setenta. 
anos de Idade; 

n ...,. voluntàriamente, após trinta. e 
cinco anos de serviço. 

·11 1.0 - No caso do número m, ·o 
prazo é reduzido a trinta anos, para 
as mulheres. 

11 2.0 - Atendendo a natureza espe
cial do serviço, a lei federal poderá 
reduzir os 11mltes de Idade e de tem
po de serviço, nunca Inferiores a ses
senta. e cinco e vinte e cinco .anos, 
respectivamente, para a aposentado
ria compulsória e a facultativa, com 
as vantagens do Item I do art. 101." 

Ora, de acOrdo com os precisos têrmos 
dêsse artigo, foi apresentado à Câmara 
dos Deputados projeto de lei aprovado . a 
unãnlú11dade por aquela. Casa, e remetido 
ao Senado Fedei:al, projeto determinando 
a concessão de aposentadoria aos fun
cionários federais autárquicos e de en
tidades para-estaduais que lidam, habi
tualmente, com ralos-X ou substâncias 
radloatlvas, quando seriam aposentados, 
facultativamente, com 25 anos de serviço 
ou, compulsoriamente, com 65 anos. 

. o projeto também determinou que so
mente seriam amparados por êsse bene
ficio os servidores que, trabalhando ha
bitualmente com raios-X ou substâncias 
radioativas, o façam amparados pela Lei 
n.o 1.234, desde que trabalhem pelo me
nos 10 anos consecutivamente nesse ser
viço ou 15 interpolados. 

Não é demais salientar a justiça da 
proposição, de vez que ela vem, primeiro, 
atender a preceito constitucional que re
gulamenta o inciso, havendo precedentes 
das Assembléias Legislativas (da Guana
bara, por exemplo) e da própria Lei Or-

gànlca ·da Previdência Social, . que de
termina essa aposentadoria desde que o 
trabalhador enfrente risco de vida ou 
esteja em conta.to com explosivos, ralos X 
etc. etc, .. 

o projeto já. está aqui, Sr. Presidente, 
e tomou o n.0 135, de 1967. Está, se não 
me engano, na Comissão de Serviço Pú
blico, para a qual foi· dlstrlbuido, após ter 
Ido primeiramente à Comissão de Cons
tituição ·e Justiça. 

li: justo que, estando presente o Lfder 
do Govêmo, Senadqr Eurlco.Rezende, eu 
peça a S. Ex.11 que promova o. anda
mento rápido da proposição, requerendo 
até urgência, porque poderfamos, pelo 
menos, apresentar um resultado positivo 
da convocação extraordinária.· entre OIJ 

decorrentes de outros assuntos aborda
dos, . de critica à politica. econODÚco
financeira do Brasil e ao regime de se
mlmlllta.rlsmo em que vivemos. 

O Senado poderia aprovar, neste pe
riodo de convocação extraordinária, a 
proposição, que vem atender a uma. justa. 
aspiração de servidores, de vez que os 
trabalhadores já . têm êste direito asse
gurado em lei .e consagrado até em Cons
tituições estaduais .. 

Era esta a solicitação que desejava fa
zer à Mesa. As lideranças poderiam en

. caminhar requerimento neste sentido, 
promovendo a tramitação urgente da. 
matéria, a fim de que possamos, no 
periodo de convocação extraordinária, 
aprovar a proposição. · 

Quero também, Sr. Presidente, enca
minhar à Mesa requerimento que formu
lo· ao .sr. Ministro do Trabalho e Previ
dência Social, para que Informe se já 
foram tomadaS providências dessa Pasta 
para regularização do funcionamento da 
indústria de tecidos de Barra. do Pirai, 
Estado do Rio de Janeiro, em vista do 
seu fechamento e como decorrência da. 
calamitosa situação em que se encon
tram os trabalhadores da referida in
dústria. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDEN'l'E (Nopelra da 
Gama) - Tem a palavra o Senhor· Se
nador GUberto Marinho. 

O SR. GILBERTO MARINHO - (Sem 
revisão. do orador.)· Senhor Presidente, 

• em recente relatório os médicos lnte-:
grantes ,do Corpo Clinlco do Hospital dos 
SerVidores: do EStado· focalizam o quase 
colapso. que. reduziu significativamente a 
posslbllldade operacional. do hOspital, 
criando a ociosidade do jpgantesco acer
vo' ei:onômico ·da Instituição, dos equi
pamentos técnlco-clentlflcos e· do pessoal 
técnlco-admlnlstrà.tlvo, transformando •o 
melhor hospital do Pais numà. unld.ade 
hospitalar de baixo indicie de produtlvi· 
dade( com sérios prejulzos para a. medl
éí.nâ asàistencial, os podêres da 'Repú
blica e o :·funcionalismo público. Isto le
vou ·os médicos do BSE a se reunirem em 
assembléia-geral,• a fim· de discutir as 
causas dêste estado·de coisas e encainl~ 
nhar . soluções . d~flnltivas para que o 
BSE . ressurja como hospital moderno, 
operando nas 24. hora& do dia. 

·. ~ rieve seJ:". salientado. que, em 1sss, foi 
instltuido o atendimento médico em do~s 
tumos; resUltando em aumento de 40% 
da produtividade médico-hospitalar; SI
multâneamente,. foi criado o sistema . de 
plantões para as emergênc.las médicas e 
cirúrgicas, com vistas ao melhor atendi~ 
men,to,. movimentação dos leitos de 1n
temaçã9 ·e redução da. média de perma
nência,. O lndlce de ocupação .dos leitos 
atingiu a mais de Q5% da capacidade do 
BSE. Estas medidas reduziram as cons
trangedoras inas de espera para as con
sultas, para. as Intervenções cirúrgicas, e 
:toram elas tão favoráveis, que foi criado 
o centro de tratamento intensivo para a 
recuperação rápida dos doentes graves, 
funcionando ·as 24 horas do dia. 

No dia. 8-1-1968, a falta de recursos 
levou o dlretor do BSE a suspender todos 
os atendimentos médicos especiais, de 
emergência e de plantões notumos, afir
mando que fora do horário da manhã 

nenhum atendimento médico poderia ser 
feito. 

As consequências desta me~da restri
tiva, afetando tôda a dinâmica. do. BSE, 
repercutiram em tôdas as demais atlvi
dades hospitalares, a saber: alongamen
to dos prazos para as consultas, interna
ções e Intervenções cirúrgicas. e,· por vê
zes, com grave~ e Irreparáveis riscos para 
os· pacientes; redução das posslbllldades 
de atendimento · médico-hospitalar de 
que o HSE é capaz; aumento do tempo 
médio de permanência do .doente Inter
nado; aumento do custo do paclente,dla; 
queda do padrão de instrução dos médi
cos residentes, que adqtilrem orientação 
profissional especlalizada,.11ara a aplica
ção em todqs·,os ·cantos do Pais, com 
evidentes prejuizos para · os problemas 
médicos que interessam' à Nação. 

A supressão das atividades de forma
ção .de pessoal, auxiliar de enfermagem, 
cujo grande deficit no Pais é sobeja
mente conhi;cldo; paralisação total da 
pesquisa e Investigação cientifica, justa
mente nlima fase em que a Medicina 
apóia. ó; se'u progresso, cada vez mais, na 
experimentação; deflagraÇão de unr vio
lento' lnipacto sóclo-econõmico nas cen
tenas de milhares de servidores civis da 
União, usuários legais do BSE, cujas re
percussões serão lmprevlsivels; e deses
timulo dos ·médicos no sentido de · seu 
aprimoramento. técnico e d!ilamização e 
desvitalização do hospital. · 

Àcentuam que · o . acesso à assistência 
médica. é um direito inalienável em to;. 
dos os povos e, no Brasil, o :HsE é o res
ponsável· pela prestação de .assistência 
médica ao funcionalismo civil da União. 
Existem 380 mil enfermos . matriculados 
no BSE, aproximadamente 10% da po
pulação da Guanabara, sendo possivel 
salientar que 48% da clientela potencial 
do HSE ·continuam domlclllados na GB, 
correspondendo a 1 milhão de pessoas. 
Além da responsabilidade do HSE peran
te essa população, o HSE recebe enfer
mos de todos os Estados do Brasil, que 
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pelos dados de 1965 correspondem a '37% 
das Internações de pessoas ·que aqui vie
ram buscar medicina curativa. 

Hoje é conceito pacifico que gastos 
com saúde e com educação não consti
tuem. esbanjamento. São Inversões re
produtivas, Investimentos que geram tra
balho, progresso, riqueza e bem-estar so
cial ... P.edlmos, .pois, a atenção do Mi
l,llstro do Planejamento, no sentido de se
rem .propiciados os ·recursos para a re
cuperação daquele modelar hospital, no 
seu regime de .funcionamento pleno. 
(Multo bem! Multo bem!) · 

Comparecem mais os· Srs. Senado
res: 

José Gulomard - Flávio Brito 
- Mtlton Trindade - Clodomlr 
Mllet - Sebastião Archer - Petrõ-

. nlo Portela ~ José Cândido - Paulo 
Sarasate - Teotõnlo Vllelli. ;_ Rul 
Palmeira - José Leite .;_ Antônio 
Balblno - Josaphat Marinho -

Carlos Llndenberg - Vasconcelos 
· Tõrres - Gllberto Marinho - Be
nedlcto Valladares -- Carvalho Pinto 
- Llno de Mattos - João Abrahão 
- Flllnto Müller :....:.. Ney Braga -
Antônio Carlos - Danlel Krleger -
Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira .da 
Gama) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Arthur Vlrgillo. (Pausa.) · 

. Não está presente. 
... 
·Tem a palavra o Sr. Senador Benedlcto 

Valladares. (Pausa.) 

Não está presente. 

Tem a. palavra o Sr. Senador Teotõnlo 
Vllela. (Pausa;) 

Não está presente .. 

Não há mais oradores Inscritos. 

Passa-se à 

ORDEM DO. DIA 
Item 1 

Discussão; em turno único, do Pro
jeto· de Lel·da Câmara n.o 129, de 
1967 (n.o 698-B/67, na Casa de ori
gem>, de lnlclli.tlva do. Sr. Presidente 
da ltepúbUca; que ,concede .reforma 
a m11ftares asllados, e dá outras pro
vldêndias, tendo Parecer, sob núme
ro 942-A, de 1967, da Comissão .de 
. Finanças, pela aprovação do projeto. 

. ' . 
O projeto em causa, no despacho ·1n1• 

c!al, fol enviado, por equivoco, a Comls• 
são de Constituição e Justiça, deixando 
de ser submetido à Comissão .de Projetas 
do Executivo, como determina o art. 94, 
letra c, do Regimento Interno. 

Nesta oportunidade, a· Presidência re
tira a matéria da Ordem do Dia, para 
encaminhá-Ia à Comissão de Projetas do 
Executivo. 

Item 2· 

Discussão, eni turno único, do Pro• 
jeto de Lei da Câmara n.0 134, de 
1987 (n.0 691-B/67, na ·Casa de ori
gem>, de ln!clatlva do Sr. PreSidente 
·da RepúbUca, que autoriza o aumen~ 
to de capltalda Usina Termelétrica 
de Figueira S.A. - UTELFA, tendo 

:Pareceres, · sob n.0 ' 940 e 941, de 
1987, das coDüssões de Projetas do 
Executivo, pela aprovação; e dê Fi
nanças, pela aprovação. · 

Em discussão o projeto.· 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 
fazer uso da palavra, encerrarei a dis
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 

· Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

o projeto Irá à sanção. 
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1!: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N,o 134, de 1967 

(N.o 891-B/87, n11 Cas:L de ortrem) 

Autoriza o. aumento de capital da 
Usina Termelétrlca de Figueira So
ciedade Anônima...;.. UTELFA. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o - .A Usina Termelétrica de 
Figueira S.A.- UTELFA- fica autori
zada a aumentar o seu capital, atual
mente.de NCr$ 2.000.000,00 (dois milhões 
de cruzeiros novos), até o limite de ... 
NCr$ 30.000.000,00 (trinta milhões de cru
zeiros novos). 

Art. 2.0 - A União Federal manterá o 
minlmo de 51% (cinqüenta e um por 
cento) do capital em ações ordinárias 
nominativas, com direito a voto, e utl
zará, para a subscrição e integrallzação, 
os recursos consignados no orçamento da 
Comissão do Plano do Carvão Nacional 
em favor da Usina Termelétrica de Fi
guelra S.A .. - UTELFA -,a partir do 
exerciclo de 1966, podendo o restante do 
capital ser subscrito por particulares e 
pelas emprêsas referidas no art. 3.0 da 
Lei n.0 3.226, de 27 de julho de 1957. 

· Art. 3.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

. Art 4.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENrE (Nogueira da 
Gama)-

Item 3 

Discussão, em 2.0 turno, do Projeto 
de Lei do Senado n.0 57, de 1967 
(de autoria do Sr. Senador Gilberto 
Marinho), que declara de utilidade 
pública. a Sociedade Bras!l!ense de 
Belas-Letras e Ciências, tendo Pa
receres, sob n.0 ' 894, 895 e 896, das 
Comissões de Constituição e Jus
tiça, pela constitucionalidade; de 

Educação e Cultura, pela aprovação; 
e de Finanças, pela. aprovação. 

Em discussão o projeto, em seu se
gundo turno. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 
fazer uso da palavra, encerrarei a dis
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. . 

Não havendo emendas, nem requeri
mento, no sentido de que o projeto seja 
submetido a votos, êle é dado como de
finitivamente · aprovado, independente
mente de votação, nos têrmos do arti
go 272-A do Regimento Interno. 

O projeto vai à Comissão de Redação. 

1!: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 .57, de 1967 

. Declara de utllldade púbUca a So
ciedade BrasWense de Belas-Letras 
e Ciências. 

Art. 1.0 - 11: declarada de utilidade 
pública a Sociedade Brasülense de Belas
Letras e Ciências, com sede na Rua do 
Catete n.0 15, na Cidade do Rio de Ja
neiro, Estado da Guanabara. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3,0 - Revogam-se as disposições 
em contrário . 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama)-

Item 4 

Discussão, em 2.0 turno, do Projeto 
de Lei do Senado n.0 70, de 1967, de 
autoria do Sr. Senador Llno de Mat
tos, que retiflca, sem õnus, a Lei 
n.0 5.189, de 8 de dezembro de 1966, 
que estima. a Receita para o exercicio 
financeiro de 1967, tendo Pareceres, 
sob n.os 899 e 900, de 1967, das Co
missões de Constituição e Justiça, 
pela. juridicidade; e de Finanças, fa
vorável. 
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Em discussão o Projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, de

claro encerrada a discussão. 
Não tendo havido emendas, nem re

querimento, no sentido de o projeto ser 
submetido a votos, é êle dado como defl
nltivam.ente aprovado, Independente
mente de votação, nos têrmos do arti
go 272-a, dei Regimento Interno. 

O projeto vai à Comissão de Redação 
:1!: o seguinte o Projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N, o '70, de 196'7 

Retifica, sem ônus, a Lei n.o 5.189, 
de 8 de dezembro de 1966, que estima 
a Receita e fixa a Despesa para o 
exercício financeiro de 1967, 

O Congresso Nacional decreta: 
.·Art. 1.0 - :1!: retiflcada, sem õnus, a 

Lei n.0 5.189, de 8 de dezembro. de 1966, 
que estima a Receita e fixa a Despesa 
da União para o .exercido financeiro de 
1967, na parte seguinte: 

4.10.00- Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores 

4.10.13- Departamento de Admi
nistração (órgãos depen
dentes> 

14.04.2.1598- Assistência Social ao 
Menor, a cargo de insti
tuições privadas, confor
m e discriminação do 
Adendo "A". 

ADENDO "A" 

Onde se lê: 
"SAO PAULO 
Centro Espirita "Fraternidade Alan 
Kardeck", para assistência a meno
res - NCr$ 10.000,00", 

!ela-se: 
"DISTRITO FEDER.A,L 
Centro Espirita "Fraternidade 4J.an 
Kardeck", para assistência a meno
res - NCr$ 10.000,00." 

O SR. PRESIDENl'E (Noruelra da 
Gama) - Esgotada a matéria da Ordem 
do Dia, tem a palavra o nobre ·Senador 
Gilberto Marinho. 

O SR. GILBERTO MARINHO - (Sem 
revisão do orador.) Senhor Presidente, 
para que conste dos Anais do Senado, 
trago ao conhecimento dêste Plenário o 
discurso proferido pela Dra. Remy Me
deiros da Fonseca, Presidente . do Con
selho Nacional de Mulheres do Brasil, na 
sessão de 18 de deze~bro de 1967, em 
homenagem às dez senhoras que, em 
1967, mais trabalharam pela Integração 
da mulher no processo do desenvolvi
mento sóclo-politlco-econõmico do Pais. 

<Lendo.) 

"O Conselho Nacional de Mulheres do 
Brasil, organização cultural femlnina, 
com sede e fôro nesta cidade, que tem 
por finalidade trabalhar em defesa dos 
direitos da mulher brasileira, pela prote
ção à mãe e à criança e pela paz uni
versal, por meu intermédio, tem a honra 
de neste momento considerar aberta esta 
memorável sessão, que tem por finali
dade precipua homenagear as DEZ MU
LHERES que em 1967 multo trabalha
ram pela integração da mulher no pro
cesso de desenvolvimento sóclo-polltlco
econômlco do Pais. 

Inicialmente, é com Imenso prazer que, 
em nome do CNMB, desejamos expressar 
nossos sinceros agradecimentos ao Se
nhor Adolfo Bloch, que tão cordialmente 
colocou à nossa disposição êste belo sa
lão do Iate Clube do Rio de Janeiro, 
orgulho das nossas· sociedades esportivas 
e da nossa mais alta sociedade. 

Com o pensamento na verdadeira mis
são da mulher no mundo moderno, o 
Conselho, que foi fundado pela insigne 
brasileira, Dona Jeronyma Mesquita, não 
poderia deixar de patrocinar o programa 
que ora estamos realizando, pois, cabe
nos o dever de estimular os valôres fe
mininos do Pais. :G:sse ano resolvemos 
homenagear não apenas quem trabalhou 
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em nossa Pátria. AchamoS' que serla jus
ta e oportuna: a Iniciativa de homena
gear, também, uma mulher latino-ame
ricana que muito trabalhou 'em defesa 
dos direitos da mulher neste Hemisfério. 
E por conhecermos de perto a obra rea
lizada pela Sr.ta Isabel Arrúa VaUejo, 
fundadora da Liga Paraguaia dos Direi
tos .da Mulher, principal responsável pe
la campanha cfvica em prol da obtenção 
dos direitos .politicos e civis para a mu
lher paraguaia, deliberamos. tributar-lhe 
neSta sessão uma homenagem especial, 
expres8ão. sincera de admiração e soli
dariedade da mulher brasileira à mulher 
guarani. 

Reconhecemos que não sõmente as dez 
senhoras escolhidas em 1967 trabalharam 
pela integração da mulher no. processo 
de desenvolvimento sóclo-politico-econô· 
mico do Pais. Temos certeza, porém, que 
as nossas homenageadas muito traba· 
lharam em . seus respectivos setôres de 
atividades em prol' do desenvolvimento 
de nossa. terra:· 

Lamentamos que, no momento, não 
possamos homenagear uma representan· 
te de .cada. Estado da Federação. · Não 
pretendemos fazer demagogia, ao vos 
afirmar que o Conselho desejaria apre
sentar nesta sessão os valôrt.s femininos 
que muito trabalharam em todos os Es· 
tados do 'Brasil. Temos certeza de que os 
eminentes represe~tantes do povo no 
Parlamento Nacional, em seus respecti
vos Estados; multo poderiam ajudar-nos 
a descobrir os valOres femininos que de· 
verão ser homenageados pela nossa or
ganização no próximo ano. Estamos ab
solutamente convencidas de que o desen
volvimento .do Pais e os homens de go
vêrno necessitam. da cooperação feml~ 
nina para a solução dos problemas na
clonais. Assim, com a esperança de dias 
e oportunidades melhores ·para as nossas 
compatriotas, seguiremos coordenando o 
movimento feminino brasileiro, com a 
única e verdadeira finalidade de tornar 
reconhecido no Brasil e no exterior o 

progresso ·da mulher ·de nossa Pátria· e 
sua cooperação em prol do nosso desen
volvimento .. 

Reconhecendo, portanto; que existem 
em todo o território. brasileiro, além das 
dez homenageadas, outros valôres que 
igualmente seriam dignos de. receber, 
nesta oportunidade, a homenagem . do 
CNMB, . tenho a honra de declarar que 
em '1967 as senhoras Madame Jean Bi
nocti.e, Aviadora Anésia Pinheiro Ma
chado, Myrthes Paranhos, ProfessOra 
Maria Junqueira Schmldt, Professõra 
Helena Aritlpoff, Nina Chavs, Léa Sayão 
Araújo de Pina, Deputada Julla Vaena 
Stelnbruch, Diva Teixeira da . Silva e a 
Irmã Dulce.Lopes Pontes, inegàvelmente, 
multo tra.balharam pela Integração da 
mulher . no processo de desenvolvimento 
sóclo-politico-econOmico do Pais, sendo, 
por isso mesmo, com justiça, merecedo
ras da maior admiração e respeitO do 
povo brasileiro, pelá.· dedicação, cultura, 
espirita de sacrificlo e trabalho, com que 
em seus respectivos setõres de atlvidades 
desempenharam· seus · trabalhos e suas 
obrigações. 

DIPLOMACIA 

Madame .Jean Binoche, Embaixatriz da 
França 

· . Dlve.rsas .pessoà.S têm indagado por que 
deliberamos homenagear uma senhora 
do Corpo Diplomático. A resposta é mui· 
to simples. Porque desejamos associar a 
embaixatriz estrangeira às nossas orga
nizações femininas, culturais e filantró
picas. Desejamos que participem e se in· 
teressem pelo movimento remiDuio bra
s1leiro. Reconhecemos que as espOsas dos 
Chefes de. Missão dispõe de pouco tempo 
livre para se dedicarem ou se interessa
rem pelos problemas referentes à condi· 
ção da mulher bras1le1ra, porém, temos 
certeza de que as embaixatrizes verdade!· 
ramente Inteligentes e cultas estarão 
sempre Interessadas em trocar idéias sO
bre os nossos problemas. Foi por Isso que 
êste ano fol escolhida a representante 

I 
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da França, Ma.da.me Jean Binoche, uma 
mulher inteligente e realizada, que sente 
pelo Brasil e pelos brasileiros uma ver
dadeira admiração e sincera amizade. 
Ma.dame Binoche reconhece a importân
Cia, para os dois paises, do intercâmbio 
cultürá.l, que dia a dia, indiscutivelmente, 
aumenta. Nossa homenageada. sentiu-se 
profundamente emocionada, ao saber que 
a. ha.via.mos escolhido para ser a repre
sentante do Corpo Diplomático de 1967. 
Admiradora sincera das belezas naturais 
de nossa Pátria, quer levar para a Fran
ça a impressão real dos valôres femini
nos de nossa Terra. Nossa homenageada 
nasceu na Africa do Norte. Filha de Fa
zendeiros, estudou num pensionato re
ligioso da. localidade, casou-se muito jo
vem, tendo ficado viúva . com três filhas 
também múito cedo. Após tão doloroso 
acontecimento, · Madame Binoche trans
feriu seu domicilio para a França. Em 
Paris, participando da vida cultural 
francesa, -freqüeritando teatros, museus, 
conferências, e dedicando-se às obras so
ciais, consagrou-se particularmente a um 
berçário popular, onde · muito • pôde 
aprender na convivência com àquêle pe
quenino mundo, disse-me ela. No meio 
dessas . atividàdes, tornou a casar-se, 
sendo então sua vida tõda. dedicada a 
acompanhar seu marido,· o Embaixador 
Jean Binoche~ representante da França 
no • Peru, Noruega, Iugoslavia. e Brasil. 
Nossa homenageada participou com mui
to entusiasmo· da Feira da Providência. 

. Sempre presente e solidária ao movi
mento. de. ajuda aos seus compatriotas 
que vivem em nosso Pais, interessa-se . 
particularmente pela Aliança Francesa, 
traço de união cultural entre as duas 
pátrias tradicionalmente amigas. Por 
isso mesmo, fêz questão de convidar pa
ra seu padrinho nesta cerimônia o Dou
tor Luis Anibal Falcão, digno presidente 
da Aliança Francesa no BrasiL Mada.me 
Jean Binoche é, realmente, amiga do 
noss.o Pais e do nosso povo. Nós, do 
CN:MB, · orgulhamo-nos da simpática e 
culta embaixatriz da França. Reconhe-

cemos nela um valor humano extraordi:
nário, digno de ser homenageado pela 
mulher brasileira em 1967. 

AVIAÇAO 

Aviadnra Anésla Pinheiro Machado 

Eis aqui a figura de uma · autêntica 
pioneira da integração da mulher num 
setor de atividade muito dificil e arris
cado: a aviação. 

Abriu as veredas de um caminho que 
veio desvendar novas possii:ÍWdà.des à 
mulher. Aqui em nosso Pais,· a mulher · 
não tem muitas oportunidades profissio
nalinen~ no campo. da aeronáutica, mas 
em outros paises as aviadoras têm alcan
çado trabalhar na avição, com grande 
proveita.mento e destaque; Entre nós, 
Anésia abriu um precedente magnifico, 
pois, mercê dos seus esforços e capaci
dade e grande competência, foi, por al
guns anos, instrutora de vôo por instru
mentos ·na Fôrça. Mrea · Brasileira, e 
numa companhia' de aviação comercial, 
a antiga Panair do Brasn. · 

Na aviação, tem ela prestado relevan
tes serviços ao Brasn, trabalhando não. 
só aqui, mas principalmente no exterior, 
pela divulgação dos feitos dos nossos 
heióis,· dizendo, lá fora, o que é a avia
ção na Pátria do Pai da Aviação e, so
bretudo, tOrnando mais Conhecida a fi
gura do imortal brasUeiro, Alberto San
tos Dumont. Com suas asas inetálicas, 
percorrendo os céus das Américas, tem 
realizado uma· obra de verdadeira apro
ximação continental, de união entre os 
povos. do nosso· Hemisfério. Projetou a 
aviação brasUeira além das fronteiras. 
No dizer de .um dos nossos grandes di
plomatas, ela tem sido uma verdadeira 
embaixatriz dos sentimentos de frater
nidade c de amizade do povo brasileiro 
para com seus irmãos do continente.· 

Inúmeras as honrarias com que tem 
sido. distinguida, não só aqui como em 
outros pa!ses. E muito nos envaidece 
saber que o seu retrato figura na galeria 
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de "Mulheres na Aviação" do maior mu
seu de aeronáutica do mundo - o Mu
seu Nacional do Ar e do Espaço, da 
Smithsonlan Instltutlon em Washington, 
em cuja legenda se pode ler: "Anésla PI· 
nhelro Machado, brasileira, decana da 
aviação femiritna mundial",· seguindo-se 
um resumo biográfico. Somente isso é 
uma con~agração. 

Essa é a nossa homenageada, cujas atl
vidades não se llm1taram à prática da 
aviação. A sua cultura. eclétlca levou-a. 
a Interessar-se e trabalhar com eficiên
cia· em outros campos de atlvidades, 
principalmente nos que concernem à 
emancipação da mulher, pois também é 
uma grande batalhadora dêsse movi
mento aqui em nossa. Pátria, multo ten
do contrlbuido para. que tantas. batalhas 
fôssem levadas de vencida. Foi uma. das 
que formaram no primeiro grupo de lu
tadoras pela. emancipação da mulher e 
das reivindicações pelos nossos direitos 
politicas e clvls, quando em 1922, se as
sociava à Federação Brasileira pelo Pro
gresso Feminino, juntamente com Dona 
Jerônima Mesquita, Dr. Bertha. Lutz e 
outras grandes pioneiras dêsse movi
movimento: 

A mulher no jornalismo tem nela uma 
das iniéladoras · nessa. carreira., já · nos 
Idos de 1927 e 1928. E também figura 
entre as primeiras que se .Inclinaram pe
la taquigrafia }làrlamentar e posterior
mente . à redação oficial em casa legisla
tiva. 

Na participação da mulher na. politica. 
e nos movimentos que aqui ocorreram 
por um Brasil melhor, ela tem um lugar 
de· destaque, participando a.tlvamente e 
combatendo pela ordem legal e pela. de
mocracia em nossa. terra. 

As suas multas condecorações, entre 
elas várias militares,· não só brasileiras 
como outorgadas por governos estran
geiros, são o testemunho latente, vivo, 
do reconhecimento que se lhe deve. Os 
troféus e diplomas trazem sempre uma 
constante: a exaltação dos seus méritos 

como.plonelra. da aviação e como exem
plo a tôdas as aviadoras em todo o 
mundo. 

A nossa. eminente patricia, o CNMB 
não poderia deixar de trazer também o 
seu tributo de homenagem, de respeito, 
e de admiração pelo inestimável traba
lho realizado em sua brilhante trajetó
ria, para o engrandecimento do valor e 
da. cultura da mulher brasileira., sempre 
voltada para os mais nobres sentimentos 
cívicos de amor à Pátria. que nos deu o 
berço. 

ECONOMIA DOlUSTICA 

Myrthes Pal'&llhos 

Homenagearemos, agora, a figura mais 
representativa da arte de cozinhar do 
Brasn: Myrthes Paranhos. "Foi por ne
cessidade que resolvi trabalhar", disse 
ela a um jornalista. Quantas senhoras, 
meus amigos, por êsse nosso imenso ter
ritório nacional, não fizeram o mesmo 
que Myrthes, dedlc.ando-se . à arte culi
nária para ajudar à manutenção da. fa· 
milia e mesmo para. prover a própria 
subsistência. Quantas terão conseguido 
vencer como a. nossa homenageada?. Es· 
crevendo, fazendo programas de televi
são, mlnistra.ndo cursos de culinária no 
Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Belém, 
e em diversas outras capitais brasileiras, 
Myrthes é sempre a. profissional compe
tente, cord).al e tenaz, que atende a todos 
com simpatia. e boa vontade. Seu res
taurante, um dos mais famosos desta 
cidade, é o ponto de encontro de artistas 
e de pessoas famosas da nossa sociedade. 
Quando, em 1965, nossa homenageada 
representou o governo brasileiro na Fei
ra Internacional del Campo, em Madri, 
na. Espanha, teve a honra de encontrar
se com o Generalíssimo Franco, que já 
havia lido um dos seus livros de arte 
culinária. brasileira. No momento, nossa 
homenageada está trabalhando numa 
"Enciclopédia. Culinária" que deverá ser 
publicada no próximo ano. Myrthes sa
be como preparar a boa comida. Dlplo-
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mada na França, Argentina e Portu
gal, nossa homenageada . tem procurado 
transmitir ao nosso povo a verdadeira 
arte de cozinhar, através dos Inúmeros 
cursos por ela ministrados pela televisão, 
no Clube dos Decoradores, no Clube Si
rio-Libanês e na ABBR. A convite do 
Govêmo do Estado de Minas Gerais, deu 
um curso de culinária em Belo Horizon
te, em 1965. Em Belém do Pará, durante 
a 1.a Conferência Nacional da Castanha
do-Pará, também, a convite do Govêmo 
e. do Instituto Nacional de Desenvolvi· 
mento Agrário, ministrou outro curso de 
culinária. 

Dia a dia, Myrthes, oferecendo boa co
mida, ·bom atendimento e gentileza, vai 
conquistando os brasileiros e estrangel· 
ros que sabem apreciar os mais finos e 
deliciosos . pratos da nossa terra. o 
CNMB deliberou homenageá-la, tendo 
em vista seu esfôrço no sentido de di· 
vulgar a arte de cozinhar do Brasil pa
ra o· mundo. Temos certeza de que, por 
Intermédio de seus livros especializados 
de arte culinária brasileira, nossa comi
da e os nossos pratos tradicionais ainda 
hão de fazer parte do cardápio Interna
cional. 

EDUCAÇAO 

Professôra Maria Junqueira Schmtdt 

No ano passado homenageamos a pro
fessôra Laura Jacoblna Lacombe e, em 
1967, o nome escolhido por unânlmldade, 
foi o da Professôra Maria Junqueira 
Schmldt, a criadora das Escolas de Pais 
no Brasil e a organizadora dos Circulo 
de Pais. A cultura da nossa homenagea
da é extraordinária. Seu currlculum 
vitre é de causar orgulho a qualquer 
brasileiro. Poliglota, diplomada pelos 
centros educacionais mais famosos da 
Europa e dos Estados Unidos, é, por con
curso, professôra de Francês do Ensino 
Secundário do Estado da Guanabara. 
Professôra de Orientação Educacional da 
Faculdade Santa 'O'rsula. Tem dado cur
sos de Orientação Educacional em várias 

Faculdades do Brasil. Mantém cursos de 
Educação Famlllar na TV Continental, 
na Universidade sem paredes de Gllson 
Amado, bem como na TV·Tupl. 

:S: membro da Comissão Nacional do 
Livro Didático, Membro da Comissão de 
Estudo de Dlretrlzes e Bases da Educa
ção. Membro de bancas examinadoras 
de concurso no Itamaratl, D~P do Es
tado do Rio de Janeiro etc. :S: a atual 
Presidente da Região do Estado da Gua
nabara da Federação das Bandeirantes 
do Brasil. 

Representou· o nosso Pais no Seminá
rio das Nações Unidas, de Bogotá, sôbre 
o teina "Maior Participação da Mulher 
na VIda. Púb11ca". 

Participou dos vários Seminários de 
Orientação Educacional da CADES. E, 
como delegada do SESC da Guanabara, 
participou do Congresso de Serviço So
cial de Roma, em 1961. 

Como escritora, seus livros são autên
ticos sucessos. Laureada pela Academia 
Brasileira de Letras, Maria Junqueira 
Schmldt é uma das melhores e mais fa
mosas conferencistas do Rio de Janeiro. 

Seus trabalhos atuais de maior reper
cussão são os seguintes: 
. . . 

1 - Orientação Educacional, com fun-
. ções mais amplas, visando à Inte

gração das linhas de fôrça das 
agências éclucativas - escola, fa
mi11a, comunidade - para conse
guir a unificação da personalidade 
dos educandos, desintegrada por 
fôrça da dispersão do nosso mundo 
atomizado; 

2 - Experimentação do Método de Ani
mação de Grupos, especializando o 
estilo da dlnâmtca do Grupo-Com
preensão, criando técnicas nova que 
levem o público a maior participa
ção dos temas, capacitando-o assim 
a uma reflexão mais profunda que 
o habilite a ser agente de mudan
ça em seu melo e a assumir a lide
rança do progresso social, sempre 
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em dramático atraso sôbre o pro
gresso técnico; 

3 _.:; experimentação do seu estilo de 
Animação do ·Grupo-Compreensão 
- em que a elaboração dos temas 
tem tanta Importância quanto a 
.formação. de a.titudes -'- em Lillboa, 
com a Escola de Pais e. a Escola do 
Beiral, e em várias cidades da. Sui
ça e na França .. 

Co~ci vêem, a edticadora.do ano é um 
valor nacional que precisava ser, com 
muita justiça, hômenageada. pelo CNMB, 
· cómo 'um das dez mulheres que em 1967 
muito trabalharam pela Integração da 
mulher no processo de ·desenvolvimento 
sóclo-polít1co-econôm1co do Pais. 

EDUCAÇAO RURAL . 

l"rofessôr& Releu Antlpoff 
' . . . 

Em 1951 o M1n1stro Prado Kel.ly, então 
Presidente da Associação Brasileira de 
Educação, dirtglu uma mensagem ao Se
nhor Presidente· da República no sentido 
de propor ao Govêrna Brasileiro a ins
crição no Livro do Mérito, do nome da 
Protessõra Helena Antfpoff. Nesta men
sagem, dizia o Presidente da ABE: 

"Para atender a um convite do Dou
tor Francisco ·Campos, então Secretário 
do Interior do ·presidente Antônio Car
los, a Protessõra Helena Antlpott deixou, 
em 1929, os postos 'que ocupava, no Ins
tituto "Jean Jacques' Rousseau'~ e na 
Universidade de Genebra <nesta última 
era assistente, na cátedra de psicologia, 
do · grande educador· suiço Edouard Cla
paréde). Com outros educadores euro
peus e mlnelros, foi Incumbida de fun
dar a Escola de Aperfeiçoamento de Mi
nas Gerais, .. " A falta absoluta de re
cursos, para atender· aos casos de· defi
ciência mental apurados nas pesquisas 
promovidas pelo Laboratório de P~:~lcolo
gla Experimental, despertou uma vl:va 
impressão no espirlto da Professõra He
lena Antlpoff. . . que em 1932, fundou 
a Sociedade Pestalozzl de Minas Gerais, 

destinada a promover um movimento em 
prol das crianças que não se desenvol
.vlam convenientemente... Em 1939, 
tendo a sua presidente demonstrado a 
necessidade de cuidar du eri&nçu no 
melo rural em que se criavam, a Socie
dade adquiriu a Fazenda do Rosário, no 
Munlciplo de Betim, e, ai, se fundou a 
Escola-Granja, ln1c1atlva destinada a in
fluir na educação nacional, como vere
mos daqui a pouco ... Segundo os· teste
munhos dos seus colaboradores, os tra
balhos acima referidos toram leva
dos. a cabo . através· dos · vlslvels · sacrlfl· 
elos pessoais seus. . . Em 1945, fundou a 
Sociedade. Pestalozzl do Brasil, da qual 
tol dlretora-técnica ... ··Em 1948, o Go
vêmo de Minas Gerais, tnteressado em 
imprimir novos moldes ao ensino rural 

' ' ' ' . e em desenvolvê-lo, havia obtido do De.-
partamento Nacional da CrianÇa a ces
são temporária dá. Insigne educadora pa
ra . a organização de cursos de aperfei
çoamento destinados aos professOres ril~ 
rals. Em· 1948, ela promoveu· a realiza
ção de doze dêsses cursos. A obra to~ 
mou um tal Impulso que em 1950 já 
estava exigindo a absorção completa da 
ativldade· Inigualável de sua dlretoi'a. 
Assim, esta tol levada a renunciar ao 
seu contrato com o Govêmo Federal, pa
ra atender ao chamado insistente do Go
vêmo de' Minas Gerais. E, logo, ajudada 
por um grupo de assistentes devotadas, 
começou a pOr em execução o admirável 
piano, que recebera a aprovação entu
siástica do Secretário de Educação, Dou
tór · .Àbgar Renault, e · do Governador, 
Dr. Milton Campos: Instalaram-se em 
D!Vinópolls, Araxá, .Diamantina e · Teó-

. !11o Otonl, centros 'regionais de treina
mento para os protessõi:es rurais Já em 
exercício, ·previamente escolhidos. Ao 
mesmo tempo, pensando no professorado 
futuro, estabeleceram-se escolas normais 
rurais na Fazenda do Rosário (Mun1ci
pio de Betlm> e em Conselheiro Mata 
(Munlciplo de Diamantina> ... Em 1950, 
em um Seminário reunido na Fazenda 
do Rosário,. educadores vindos de d!ver-
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sos Estados, puderam ver a plena flo
ração de uma idéia destinada a ampliar 
os horizontes do ensino rural do BrasU. 
Em tõrno da pequena escola rural fun
dada em 1939, foram crescendo institui
ções modestas, nas quais crianças da es
cola primária, alunas de escola normal, 
alunas-mestras de cursos de aperfeiçoa
mento estão aprendendo, não só a se 
preparar para uma Vida. individual sa
tisfatória como para contribuir à trans
formação e ao progresso dos pequenos 
agrupamentos humanos em que vão vi
ver. . . Jl: certo que a energia para es
timular e orientar todo o imenso labor 
acima descrito depende de um vigor pes
soal Incomparável. Mas no espfrJto da 
Professôra Helena Antipoff êsse vigor te
ve seu pleno desenvolvimento, graças ao 
impulso de duas convicções arraigadas: a 
provinda da sua confiança profunda na 
educabllldade da natureza humana e a 
derivada da fé Inabalável na capacidade 
da gente brasUeira. Esta se alicerçou nas 
pesquisas que fêz em nosso melo. Todos 
os seus escritos, tôdas as suas palestras 
apontam exemplos comovedores do en
genho e da boa lndole de crianças pro
Vindas dos ambientes mais variados, e da 
heróica dedicação de professõras, que vi
vem, às vêzes, sem outro estimulo a não 
ser o de bem servir. E, assim, o nome da 
grande figura apostolar admirada e que
rida em todos os meios educacionais do 
Brasll foi Inscrito no Livro do Mérito 
Nacional, como um ato de justiça do 
Govêmo ·Brasileiro." Eis ai, senhores, 
por que nós do CNMB não poderiamos 
deixar de homenagear em 1967, aos 75 
anos de idade, a extraordinária figura 
humana da "educadora de educadores", 
aquela que velo de longe para dedicar-se 
inteiramente à nossa terra e à nossa 
gente. 

JORNALISMO 

Nina Chavs 

Mineira de Uberaba, viveu em Goiás e 
no Paraná, onde cursou o ginásio e ter-

minou o curso normal. A nossa home
nageada ·começou a trabalhar ~os ca
torze anos de Idade, como secretária do 
Prefeito de Londrina. Dai, Jnlclou sua 
vida de jornalista, colaborando na Fôlha 
de Londrina, quando, de repente, :foi con
vidada a ser correspondente do jornal 
O Estado de São Paulo no Paraná. Des
coberta pela revista Vfaão, começou a 
publicar seus artigos sôbre economia po· 
Iitlca paranaense. Naquela época, Nina 
era a· única .jornalista-mulher, de Vlúo. 
Um dia, resolveu transferir-se para o lUo 
de Janeiro e, sõzlnha, apenas com a aua 
cultura jornalistlca, resolveu Ir a O Glo· 
bo tentar Ingressar no jornal de sua pre
ferência. o Globo· percebeu, então, que 
estava sendo premiado com a preferên
cia. de uma Jornalista de futuro. Seus 
dois primeiros trabalhos marearam sua 
primeira comunicação com o público. 
Destacam-se:. os textos de "Zizi", a bo
neca criada com o desenho de :Martha. 
Boneca que simbolizava . uma criança 
numa Infância normal, vivendo todo o 
encantamento que um mundo Jn:fantil 
pode oferecer quando a criança é bem 
guiada pelos pais e professOres. E Z1z1 
tornou-se popular na cidade, ao lado de 
Nina Chavs, que passou a ser convidada 
pelas escolas públicas da Guanabara, 
para fazer palestras sObre o comporta
mento de "Zizl". As palavras da Tia 
Nina, tão . cheias de carinho e temura, 
deixavam · tellzes as crianças que a 
ouviam. 

Dado o êxito da iniciativa da nossa 
homenageada. em relação às crianças, 
O Globo confiou-lhe outra Incumbência, 
desta vez para os adolescentes. Incum
biu-lhe de reformular a revista Garôtaa. 
O que não foi tarefa. dificll. Assim, em
pregando multa psicologia, Nina criou o 
"Clube de Garôtas", fazendo reuniões 
sadias para a. alegria da juventude ca
rioca. E n'O Globo o nome de Nina. 
Chavs foi crescendo pela sua personali
dade de profissional 1nconfund1vel, com 
sua técnica jomalistica cheia de sens1-
b111dade. Eis que de repente foi traba-

I 
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lhar no setor feminino do grande jor
nal, e sua primeira .reportagem sôbre a 
"bossa nova" marcou seu destino vito
rioso na sua carreira e, ao completar um 
ano, o Globo oferece-lhe uma . viagem 
aos. Estados Unidos para observação do 
jornalismo americano .. Nessa. ocasião 
comemorava-se o "Dia de Lincoln" e em 
Washington, o· · inesquecivel Presidente 
Kennedy recebia os jornalistas de todo 
o ·mundo. E Nina Chavs também foi 
convidada para o referido encontro da 
imprensa com o grande l!der da demo
cracia americana, sendo a primeira . e 
única jornallsta brasileira que teve opor
tunidade de travar um diálogo com o 
saudoso .Presidente. ·Por isso mesmo, 
Nina considera que êsse encontro foi a 
maior emoção de sua vida de jomaUsta. 
De regresso ao Rio de Janeiro, foi con
vidada a fazer o planejamento do Su
plemento Ela. Seu trabalho foi aprova
do e o suplemento começou a circular 
com uma técnica jornaUstica tôda dife
rente, passando a interessar leitores de. 
culturaS diferentes, tendo sempre o cui
dado de. fazer o jomallsmo bem esque
matizado, narrando. fatos e pessoas, num 
estilo simples e claro. AsSim, Nina pas
sou ·a dirigir com habllldade e mestria 
a Seção Feminina do grande jornal bra
sileiro, fundado por Irineu Marinho. E 
eis .' que surge a tão famosa coluna 
"Linhas cruzadas", titulo maravilhoso. 
Quem o deu Já sabemos. Seu 007 esteve 
conversando conosco e contou-nos. Foi 
seu padrinho nesta bela solenidade: -
meu ex-colega de .Faculdade - Rogério 
:Marinho. E. as· ''Linhas Cruzadas" pas
saram a ser discutidas em tôda a cidade e em todo o Brasil. Nina, em sua seção, 
rejeitando o estilo rotineiro, não usa 
de ma~ fé coi:n seus leitores. Disse bem 
o· grande poeta Tiago de Melo: "Nina 
Chavs foi a primeira jornalista que fêz . ' .. 
coluna social de página inteira de jor-
nal". Por semântica, fazendo de qual
quer noticia de sua seção uma comunica
ção direta, aos sábados faz com que os 
leitores aguardem seus comentãrlos chis-

tosos na reunião da "dondoca com a po
roroca", dando relêvo a quem o merece, 
num llnguajar singelo. Despretensiosa, 
na coragem moral que tem, com sua pe
na, para apresentar seu 007, contando 
fofocas que aos sábados causam revolu
ções de rosas com espinhos, Nina· Chavs, 
jornalista de 1967, que tem· a única com
pensação na vida de ter uma filha ma
ravilhosa; Valéria, que se prepara para 
um futuro róseo, já traçado pela mamãe 
que a guarda como um tesouro, Valéria 
que, em seus quinze anos, diz orgulhosa 
às suas colegas: "faço parte das férias 
da Mamãe, que anualmente vai passá
las na Europa". "Mamãe, que, em fé
rias, observa o jornallsmo internacional" 
Convidada por diversos paises da Europa, 
Nina observa o que há de bom e de me
lhor para o· jornalismo brasileiro. 

HoJe, Nina Chavs deve sentir-se fellz 
porque seu jornalismo, antes tão comba
tido, é atualmente imitado. Seu estilo 
simultâneo é dificll, porém, um sucesso. 
Esta moça tão jovem, mineirinha de rai
zes contraídas no interior, que jamais 
a abandonaram, que adora o modo 
simples de sua vida caseira, pode, neste 
momento, ouvir isto: "t a maior é a 
maiS famosa jornalista do Brasil, em 
1961." . 

PIONEIRISMO 

Léa Sayão Araújo de Pina 

Homenagearemos, agora, uma das mais 
representativas mulheres de Brasilla. 
Léa ·sayão Araújo' de Pina. Falar de 
Léa é lembrar a figura inesquecivel de 
um braslleiro de espirito forte, desbra
vador de sertões, protetor dos humlldes, 
tiro autêntico bandeirante do Século XX 
-Bernardo Sayão. Acontece que não se 
pode falar em Léa e seu pal, sem recor
dar a bela, dinâmica e imponente Bra
silla, sede do Govêrno Federal. A mais 
moderna e majestosa capital do mundo. 
Nossa homenageada é a expressão per
feita da mulher brasllelra, autêntica re
presentante do movimento feminino 
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braslllense. Inteligente, trabalhadora, 
corajosa, simples, educada, culta e pa
triótica, Léa é, sem dúvida, uma ver
dadeira pioneira da nova Capital. Acos
tumada a viver num Brasil que nós, do 
Rio de Janeiro, só conhecemos de ouvir 
falar, Léa é uma brasileira que, desde 
menina, aprendeu a amar as belezas da 
nossa natureza, a ouvir a Sinfonia dos 
pássaros, a consolar os imlgrantes, a 
curar os enfermos, a encorajar os colo
nos, a dedicar sua vida ao progresso de 
nossa. Pátria.. VIvendo em acampamen
tos construidos às pressas, ensinando 
peões a. ler e escrever, viajando em ca
noa, passando fome e frio, nossa home
nageada é dos poucos braSileiros que po
dem com orgulho proclamar: "Vi nascer 
a estrada. Belém-BrasíUa., a principal 
rodovia. do Pais. Vi nascer e crescer Bra.
silla", a. cidade que ela. ama com tanta 
ternura e admiração. Ex-aluna. do Co
légio "Notre Dame de Sion", escritora e 
conferencista., Léa é também enfer
meira,· datilógrafa, taquigrafa. e mãe 
exemplar. Em 1952, fundou em Anápolls 
a. Liga Social Feminina, entidade filan
trópica de amparo à infância desvallda. 
Desde 1961, é funcionária do Senado Fe
deral, sendo, atualmente, a Secretária. 
da Comissão de Relações Exteriores, 
tendo em 1964 ido ao Teerã como Se
cretária da Comissão de Senadores que 
tomou parte na Conferência Interparla
mentar ali realizada. Nossa. homena
geada é a. fundadora e primeira presi
dente da Associação Cristã Feminina de 
Brasilla. e membro efetlvo do Comitê In
ternacional de Correspondência e do 
Instituto Histórico e Geográfico de Bra
silla. No momento, Léa, com a colabora
ção das mais ilustres senhoras da Nova 
Capital, está Interessada na fundação da 
seção de Brasília. da Comissão Interame
rlcana de Mulheres da Organização dos 
Estados .A,merlcanos. 

A homenagem que, neste momento, 
prestamos a essa grande brasileira é 
justa e merecida. Ao homenageá-la, o 
CNMB quer expressar sua grande adml-

ração pelo esfôrço honrado e digno que 
em todos os setores de atividades a mu
lher brasiliense vem empreendendo em 
prol ,do desenvolvimento sócio-poUtico
econômico do Pais. 

POLiTICA 
Dep. Federal lulla Valna Stelnbruch 

Quando a Deputada Julla Steinbruch 
nasceu, não poderiam dizer-lhe que a. 
politica era. uma atiVldade exclusiva
mente masculina. Por isso mesmo, a fn· 
tellgente, jovem, elegante e dinâmica re
presentante do povo fluminense é uma 
autêntica revf!lação no Congresso Nacio-· 
nal., Quando recentemente estivemos em 
Brasil1a, tivemos oportUnidade de cons
tatar o real valor da. nossa. homenagea
da, no desempenho de suas altas funções 
de deputada, sempre atuante e presente 
às Sessões do Congresso, fazendo da sua 
presença inteligente e elegante uma, das 
melhores recordações do panorama bra
sillense. 

Formada pela Faculdade de Direito da 
Universidade do Estado da Guanabara, 
possui o Curso de Doutorado em Direito 
Cr!mlilal da mesma Faculdade.. Estreou 
no Tribunal do Jurl, em 1957, defenden
do dois marujos estrangeiros num caso 
de repercussão 'internacional. Em ·abril 
de 1959, casou~se com o Senador Aarão 
Steinbruch, tendo o casal, atualmente, 
três filhos. Nossa homenageada tem 
curso de especialização de· Direito Cri
minal, feito nos Estados Unidos e na 
França. · 

Eleita para a Câmara dos Deputados 
em 1967, pelo MDB, tem sido desde então 
um dos mais ativos representantes do 
Povo no Congresso. 

Entre os projetas apresentados pela 
nossa llustre homenageada, devemos 
destacar alguns que precisam ser conhe
cidos pelas mulheres brasileiras, pela im
portância que êles representam: 
1.0 -salário-família para espôsa e de

pendentes do trabalhador nas 
emprêsas privadas; 
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2.0 - aproveitamento do tempo dlspo
nivel· dos mllltares para alfabeti
zação de. crianças e adultos, apro
veitando as instalações dos quar., 
téis; 

3.0 .,.... emenda estendendo aos pensionis
tas e !nativos da União os 20% 
do auinento dêste ·ano ao funcio

. nallsmo público: 

4.0 - emenda abonando as faltas dos 
empregados, para efeito de con
tagem de licença-prêmio. 

Júlia está Interessada em ajudar a 
campanha em favor da . mie solteira. 
Integra a Comissão de Legislação Social 
e. Segurança Nacional da Câmara Fe~ 
deral. 

· Apresentou substitutivo regulamentan
do a profissão de joma.ltsta. Iniciou a 
campanha em favor do retôrno dos cien
tistas. brasileiros no Exterior. 

Foi · escólhtda, pela imprensa parla
mentár, como a única mulher entre· os 
dez deputados mais. atuantes de 1987. 

· Como :vêem, o CNMB, · escolheu para 
homenagear êste · ano uma mulher de 
real. valor no· campo da Politica, que, 
dêste 'momento em diante, deverá ser a 
nossa . representante na . Câmara dos 
Deputádos. Acredito.que a8 organizações 
femininas terão na Deputada Júlia 
Steinbruch sua verdadeira representante 
no Congresso. Em recente palestra pro
nunciada no Instituto dos Advogados 
BrasUelros, dizia eu: "A mulher brast~el
ra, Infelizmente, ainda não percebeu a 
fOrça politica que representa. Ainda não 
compreendeu que,· associada às organiza
ções fem1n1nas, poderia conseguir tôdas 
as suas reivindicações com muito maior 
facilidade e segurança." "Na. verdade, a 
presença da mulher no Congresso' Nacio
nal e nas Assembléias Legislativas de
veria ser o elemento essencial de coope
ração da mulher para o desenvolvimento 
nacional. Dedicamo-nos, normalmente, 
com maior entusiasmo aos problemas 
que dizem respeito à própria mulher, à 

infância e à maternidade. No entanto, 
quem se lembra de procurar as nossas 
deputadas para defender . tala problemas 
no Legislativo? As representantes do po
vo precisam demonstrar ao eleitorado 
que estão trabalhando e obtendo vitórias 
parlamentares e, para isso, as organiza
ções femininas deveriam ·obrigá-las a 
trabalhar em beneficio das suas reivin
dicações; .Eis ai uma campanha de va
lorização da mulher, em beneficio da 
própria mulher, que. precisa ser, urgen
temente, incrementada. Sabemos muito 
bem que, para os homens de govêrno, 
sempre preocupados com a solução dos 
problemas politicas e econômicos, tratar 
dos interêsses relacionados com a condi
ção da mulher é quase sempre perder 
tempo ... " Portanto, senhoras e senho
res, ao homenagearmos a Deputada Ju
lia Steinbruch, queremos proclamar nos
sa . fé e . sincera admiração na. mulher 
braslleira que, sein medir esforços e sa
crificlos, no Parlamento Nacional, hon
rando as tradições culturais e morais de 
nossa gente, é a expressão perfeita da 
cidadã consciente e responsável no exer
ciclo de suas elevadas funções parla
mentares. 

SERVIÇOS A· COMUNIDADE 

Diva Teixeira da SUva 

A ·nossa homenageada é uma doma
dora, casada com um leão, atualmente 
exercendo as altas funções de Diretor do 
Llons Internacional, o Dr. Altivo Teixei
ra da snva. Como é do conhecimento 
geral, o Lions é um Clube de homens. 
As mulheres trabalham multo, porém, 
na penumbra. Diva acredita que "quem 
não vive para servir não serve para vi
ver" e que multas mãos a carregar tor
nam o fardo mais leve. Ela e seu marido 
fazem parte de uma organização cujo 
objet!vo é servir à comunidade. Perten
cem à maior e mais representativa orga
nização de clubes de serviço do mundo 
- a Associação Internacional de Llons 
Clubes -, que reúne 850.000 sócios, dis~ 
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tribuidos por 21.500 clubes, em .141 pafses 
e áreas geográficas e que, só no ano 
passado, realizaram mais de 800.000 
atlvidades pró-comunais. Nossa home
nageada, há dez anos, vem somando os 
seus esforços aos de 25.000 outros bra
sileiros que, através de 800 Llons Clu
bes, prestam serviços desinteressados às 
comunidades. , 

Sua atlvidade não ··ficou restrita à 
Guanabara, mas se estendeu aos Estados 
do :ruo de Janeiro, Espirlto Santo, Minas 
Gerais, Goiás e BrasWa, onde muitos 
projetas e lnlclatlvas comunitárias fo
ram realizados· sob sua Inspiração e mo
tivação. 

. Casada com o Dlretor de L!ons Inter
nacional e. um dos 26 dirigentes mun
diais do Leontsmo, dizem as más llnguas 
que a ela deve ser creditada. uma par
cela, não pequena, dos êxitos por êle 
obtidos como dirigente dos Llons, porque 
ela. tem sido sua Infatigável aliada e 
Inspiradora. 

li: sob o .Jnfluxo desta nova concepção 
de solidariedade humana, que Diva. tem 
procurado servir à comunidade, contri
buindo para arrancar do submundo da 
ignorância, da doença e da miséria tan
tos sêres. humanos marginalizados pela 
vida e que ·esperam apenas que uma 
ponte lhes seja estendida, para que pos
sam transpor os umbrais da. esperança e 
reencontrar a fé perdida na solidarie
dade e na compreensão dos seus seme
lhantes .. 

A Diva Teixeira da Silva rendemos a 
nossa homenagem, por ser uma cidadã 
atlva e responsável, reconhecidamente, 
uma mulher que soube compreender sua 
verdadeira missão de espôsa e mãe. 

SERVIÇOS SOCIAIS 

Irmã Dulce Lopes Pontes 

Homenagear a Irmã Dulce é home
nagear a Bahla, berço da nossa nacio
nalidade. Sua vida é extraordinária e 

admirável. Tem tanto calor humano. Sua. 
vida é ~ cheia. de bondade, renúncias, 
temura e dedicação, que eu mesma não 

. s~ como conseguirei dizer, em tio poucas 
palavras, suas grandes realizações, em 
prol dos serviços . sociais de nossa. Pátria. 
ProfessOra diplÓmada em · ·1938, · pela 
então Escola Normal da Bahla, no ano 
seguinte entrou para o Convento do Car
mo, em Aracaju, Sergipe, onde . a.· Con
gregação Irmãs Missionárias da·' Ima
culada Conceição possuia noviciado. Um 
ano e melo depois, voltou a Salvador e 
começou o apostolado, visitando os doen
tes dos bairros pobres de Maçaranduba, 
Alagados, etc. Essas vlsltas eram .feitas 
em companhia . de dois acadêmicos de 
medicina que prestavam· 'assistência aos 
Indigentes. Nesse . ano, teve noticia 
de que existia um movimento,: no .:ruo 
de Janeiro, em favor dos operários CCfr
culos Operários). Como na época não 
exlstlam Institutos de Previdência ou 
outras entidades. eongêneres, ,pensou em 
fazer algo semelhante em Salvador, em 
beneficio dos operários baianos. Foi, en
tão, que, em companhia da lrmi do atual 
Bispo de Amargosa, D. Florêncio Vieira, 
passou a visitar fábricas, Indústrias ou
tras, etc., concitando os operários a. or
ganizarem uma sociedade semelhante ao 
Circulo Operário do :ruo de Janeiro. Não 
dando ouvidos aos descrentes, lnslstlu e 
terminou por fundar o Circulo Operário 
da Bahla, . hoje congregando mais de 25 
mil trabalhadores e possuindo 18 núcleos 
espalhados pelo Interior do Estado. Para 
levar o Circulo Operário à situação de 
hoje, a Irmã Dulce contou, no lnfclo, com 
o apoio do .comércio e dos Franciscanos, 
que multo ajudaram na construção do 
Cinema Roma, pertencente à entidade, e 
da sede própria do Circulo, onde funclo;. 
nam ginásio, cursos primários, serviços 
médicos e odontológicos, além de outros 
serviços de assistência aos operários fi
liados e às suas famillas. Possui, tam
bém, a entidade, uma escola para a for
mação de lideres operários. O Circulo 
Operário da Bahla faz parte da Confe-
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deração Nacional de Trabalhadores Cris
tãos, movimento nacional que congrega 
mais de 800 mil trabalhadores em todo o 
Brasil. Sendo que as despesas com a as
sistência aos .associados são custeadas 
com · a renda do Cinema Roma, a ela 
exclusivamente destinadas. 

COMO SURGIU A ASSOCIAÇAO 

OBRAS SOCWS IR~ DULCE 

Nas visitas que fazia aos doentes dos 
bairros· pobres, a Irmã Dulce pôde cons
tatar o estado de extrema miséria da 
maioria dêles, que não tinham onde 
se abrigar. Assistiu, por diversas vêzes, 
aos doentes morrerem em plena vla pú
bllca ao seu .lado, sem nada poder fazer 
a. não ser orar por êles. Um dia, foi pro
curada. por um vendedor de jornais, de 
14 anos de Idade, no pôsto médico do 
Circulo Operário. Trazia uma esteira e 
uma cu1a na mão e pediu-lhe que não o 
deixasse morrer na. rua. Estava tuber
culoso e não tinha parentes. Penallzada 
e já não mais ·podendo assistir a ta.nta 
iniséria, tomou uma decisão. Lembran
do-se que existiam cinco casas-interdi
tadas; na. Dha dos· Ratos, bairro de 'Ita
pajlpe, dirigiu-se para lá, em compaÍlhla 
do garOto jornaleiro. Lá chegando, pediu 
a um banhista, que re~ssava da praia, 
que arrombasse a janela de uma das ca
sas Interditadas. Entrou com o jorna
leiro e colocou-o deitado na esteira, no 
chão. comprou um ca.ndel!lro e pediu à 
Irmã do VIgário da Penha. '.que lhe desse 
aUmentação; · Outros doentes foram le
vados para lá e, ao fim de certo tempo, 
as cinco casas estavam cheias. O pro
prietário zangou-se e chamou-a. Con
venceu-o a Ir Já ver o quadro . de perto. 
:B:le penallzou-se e chegou a dar ajuda 
para alimentos. Ao assumir o Govêrno 
do Estado o General Juracy Magalhães, 
a Irmã Dulce conseguiu levá-lo a visitar 
o abrigo provisório para doentes. o Go
vernador ficou tão horrorizado com o 
que viu, que Imediatamente, com a aju
da dêle, do comércio e de pessoas da 

sociedade, construiu um nôvo prédio e 
nêle inStalou o Albergue Santo Antônio. 

CRIANÇAS 

Nas rondas noturnas que então passou 
a fazer, para recolher doentes nas ruas, 
a Irmã Dulce encontrava, sempre, ao 
lado dêstes, crianças, a maioria com 
menos de dez anos. de Idade. Pensou que 
não podia recolher adultos e deixar 
crianças ao abandono. Começou a trazê
las, também, iniciando, assim, um nôvo 
trabalho social. De três anos para cá, o 
Albergue Santo Antônio passou a ser so
mente hospital e as crianças foram 
transferidas para uma pequena fazenda, 
a trinta minutos de Salvador, doação do 
ex-Governador Lomanto Junlor e da As
seqtbléla Legislativa do Estado. 

HOSPITAL 

Atualmente, no hospital da. Associa
ção Obras Sociais Irmã Dulce, locallzado 
ao lado da sede do Circulo Operário da 
Bahia, no · Bairro de Roma, trabalham 
gratuitamente doze médicos baianos e 
um grupo· de estudantes de medicina. 
Para. custear as despesas, com o hospital 
e com os pavilhões para tuberculosos e 
o abrigo de velhos, a Irmã Dulce percor
re dlàriamente o comércio e VIsita enti
dades públlcas e pessoas amigas, pedindo 
auxilio. 

CAMPANHA DO ANTONIO 

· No momento, a Irmã Dulce está fa
zendo ·a "Campanha do Antônio", pedin
do aos devotos de Santo Antônio, espe
cialmente àqueles qil,e têm o mesmo no
me do Santo Casamenteiro, ajuda para 
a construção de um nôvo hospital, de 
modo que o atual fique reservado, uni
camente, para o Internamento de tuber
culosos, já que o pavilhão a isso desti
nado está com suas Instalações em es
tado precário e sem espaço suficiente 
para funcionar. 
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ATENDIMENTO 

·Além de tôda essa gigantesca e admi
rável obra social, a Irmã Dulce ainda 
atende; dlàrlamente, a lnúmeras.pessoas 
que lhe vêm . pedir os mais diferentes 
auxilias e ajuda. Incluem-se, entre 
estas, pessoas que vêm, mcluslve, do 
Interior do Estado, nordestinos em trân
sito, etc. 

Eis ai, senhores, a representante da 
mulher baiana, que o CNMB se sente 
orgulhoso de poder homenagear neste 
momento e proclamar: Querida. Irmã. 
Dulce, vosso trabalho no setor dos Ser
viços Sociais é digno de ser reconhecido 
pelo povo brasileiro como dos mais efi
ciente:> e valiosos de 1967. 

Parabéns· à Regina Simões de Mello 
Leitão e ao Jornal da Tarde, que suge
riram o nome desta notável brasileira 
para ser a homenageada do CNMB, como 
a "Mulher do Ano", no setor dos Serviços 
Sociais. 

HOMENAGEM A UMA MULHER 

LATINO-AMERICANA QUE 

MUITO TRABALHOU PELOS 

DIREITOS DA MULHER 

NESTE HEMISFS:RIO 

Isabel Arrúa VaRejo, fundadora da Liga 
Paraguaia dos Direitos da Mulher 

O CNMB deliberou homenagear, em 
1967, uma mulher latino-americana que 
multo trabalhou pelos direitos da mulher 
neste Hemisfério, e a escolhida foi a re
presentante do Paraguai, Srta. Isabel 
Arrúa. Vallejo, digna fundadora da prin
cipal organização feminina do seu Pais, 
a Liga Paraguaia dos Direitos da Mulher. 
Nossa homenageada é um amiga sincera 
do Brasil e da mulher brasileira. Isabel 
estudou administração pública na Fun
dação Getúlio Vargas. Foi a primeira 
mulher diplomata do Paraguai, e nessa 
condição prestou serviços na Embaixada 

do. seu pais no Rio de Janeiro e em 
Washington, nos Estados Unidos. 

. Em 1951, com um grupo de pessoas 
.Idealistas, fundou a Liga, cuja finalidade 
era a obtenção do reconhecimento dos 
direitos polltlcos ·e civis da mulher pa
raguaia. Em 1953, fundou o jornal O Fe
minista, principal divulgador da campa
nha dos direitos dà mulher naquele pais 
amigo. 

Nossa homenageada é sócio-correspon
dente, em Assunção, da Sociedade Bra
sileira de Geografia. lT: membro honorá
rio da Assocfação de Imprensa do Para
guai, da Liga. Paraguaia. dos DireitOs da 
Mulher, da Associação dos Mutilados da 
Guerra do Chaco. Grande homenageada 
da Escola de Belas Artes da Universidade 
Nacional de Assunção e, recentemente, 
foi eleita presidente da Associação dos 
Devotos da Virgem de Caacupé, que reú
ne, anualmente, a colônla paraguaia ra
dicada no Rio de Janeiro para. uma festa 
no dia 8 de dezembro, em homenagem à 
Padroeira do Paraguai. 

Falar de Isabel Arrúa Vallejo é falar 
de . uma mulher autêntica do seu pais e 
da raça guarani. Forte e brava, Inteli
gente e educada, responsável e sensível, 
dinâmica e realizadora, ·ela é um exem
·plo de mulher latino-americana, cujos 
méritos precisam ser diVulgados como 
exemplo em todo o contfuente america
no. Isabel lutou e venceu. E coin ela a 
mulher paraguaia ganlióu uma posição 
de merecido destaque no Hemisfério. A 
homenagem que ora lhe tributamos quer 
significar a profunda e sincera admira
ção das nossas compatriotas · para com 
a mulher paraguaia, que, heroicamente, 
vencendo tôda.s as vicissitudes materiais 
e espirituais, em todos os tempos, sempre 
soube conservar, a par da sua femlnlll
dade, seu indiscutível patriotismo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama) - Nada mais havendo que tratar, 
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vou encerrar a Sessão, designando, para 
a próxima, a segulnte 

.. ORDEM DO DIA 

. 1 

Discussão, em turno ímlco, do Pro
Jeto de Lel da Câmara n.0 24, de 1963 
(n.0 136-D/46, na Casa de origem), 
que cria o Instituto de Aposentado
ria e Pensões dos Agrários CIAPA), 
tendo 

·.PARECERES, sob n.0 ' 483, 484, 485, 
488 e 487, de 1965, e 561, de 1967, das 
segulntes Comissões: 
- de Collltltulçio e Justiça, favo

rável; · 
- de LerJs]açio Social, favorável, 

nos têrmos do substitutivo que 
oferece; 

- ele Saúde, favorável ao substttu
.. ttvo da Comissão de Leglslação 

Social; 
- de Finanças: 

L 0 pronunclalllento- solicitando 
· audiência do :Mtnlstérto do Tra

balho e Previdência Social; 
2.~ .PIODUDCiamento- (Cumprida 
a dlllgêncla) parecer. no sentido 
de ser sústada a matéria até a 
chegada, ao C.N., do proJeto de 

· . lei' dllliíondo s6bre a reforma da 
Lei Orgânica da Previdência So-
Cial; •·. . . 

- de Lerlalaçio Social, pelo arqui
vamento. 

2 

Discussão, em primeiro turno, do 
ProJeto de Let do Senado n.0 43, de 
1963, de autoria do sr. Senador Nel-

. son Maculan, que dispõe sObre as 
normas . de Previdência Social para 
os trabalhadores rurais, cria o Ins
tituto de Previdência e Assistência 
dos Agrários, e· dá outras providên
cias, tendo 

. PARECERES, sob n,0 ' 510 a 512, de 
1965, das Comissões: 

. - de Constltulçio e Justiça, pela 
constitucionalidade; 

·.::.. de LeCtslação Social, pela rejei
ção, e 

- de Saúde, pela rejeição. 
O projeto tramita em conjunto com o 

PL0/24/63, em virtude da aprovação, em 
4-5-1964, do Requerimento n.0 102/64, do 
Sr. Senador Jefferson de Aguiar.·. 

3 

Dlscusão, em turno .11nico, do Pa
recer n.0 758, da Comissão Dlretora, 
sObre a Indicação n.o 1,. de 1967, do 
Sr .. Senador Atttllo Fontana e outros 
Senadores, que sugere à Comissão 
Dlretora a criação de serviço confi
dencial para as informações que 
menciona (parecer no sentido de 
ser arqulvàda a presente Indicação, 
aproveitando a idéia nela constante 
em situação oportuna). 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a · Sesstlo às 15 '/l.or!IB e 

45 mtnutos.) 

; ,. 
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4.a Sessão, da l.a Sessão Legislativa Extraordinária 
da G.a Legislatura, em 22 de janeiro de 1968 · 

PRESIDINCIA DO SR. NOG11EIBA DA GAMA . 

AS 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena. - Arthur Virgillo 
- Cattete Pinheiro - Menezes PI
mente! - Duarte P'llho - Manoel 

· V!lla.ça - Argemlro de Figueiredo -
José Ermirlo- Aloyslo de Carvalho 
- Eurico Rezende - Aarão Steln
bruch - Aurélio Vtanna - Noguei
ra da Gama - Fernando Corrêa .,.... 
Bezerra Neto - Ou!do Mondin. 

O . SR. PRESIDENTE (Nopeira da 
Gama) - A lista. de presença acusa o 
comparecimento de 16 Senhores Senado
res. Havendo número regimental, decla
ro aberta. a Sessão. Vai ser lida a Ata.. 

O Sr. 2.0 -Secretárfo procede à lei
tura da Ata. da Sessão anterior, que 
é, sem debates, aprovada. · 

O Sr. 1.0-Secretárfo !é o seguinte 

EXPEDIENTE 
.PARECERES 

PARECER 
N.o 3, ele 1988 

da Comissão de Segurança Nacio
nal, sôbre o ProJeto de Lei da Câ
mara, n.0 125, de 1961 (n.0 35-B/6'1, 
na Câmàra), que Inclui, nas entida
des eonslgnatárias a que se refere 
o art. l'll da Lei n. 0 4.328, de 30 de 
abril de 1964, o Clube de Oficiais da 
Reserva e Reformados da Marinha 
e a Associação de Talfeiros da Ar
mada e Clube Beneficente dos Sar
gentos da Marinha. 

Relator: Sr. Oscar Passos 

O projeto em tela inclui entre as en
tidades consigna tá.rlas a que se refere o 

art. 171 da.Lein.0 4.328, de.30 de abril 
de 1964, o Clube de Oficiais da. Reserva 
e Reformados • da Marinha e a Associa
ção de Talfelros da Armada e Clube Be
neficente dos Sargentos da Marinha.. 

A proposição objetiva apenas que os 
oficiais das Fõrças Armadas possam des
contar nas fõlhas de seus pagamentos 
tõdas as vêzes que se servirem dos be
neflcios que lhes prestam o Clube de 
Oficiais da · Reserva e Reformados da 
Marinha (CORRAM) e a AsSociação de 
Taifeiros da Armada e Clube Beneficen
te dos Sargentos da Marinha. 

O CORRAM, considerado entidade de 
utilidade pública pela Lel n.0 914/66, 
vem prestando aos seus. associados . e às 
suas famillas, trfpllce tipo de beneticlos: 
obrigatórios, facultativos e especiais. 

Por ·outro lado, atendendo à natureza 
de suas ativldades e · aos serviços que 
vem prestando aos servidores dá Marf

. nha, o ex-Minlstro Paulo Bosfslo, houve 
por bem autorizar que se pudesse pro
ceder, a titulo precário, enquanto não 
fôr fixado em lel, ao desconto em :fôlha 
de pagamento, das consignações de men
salidades a favor das Associações dos 
Taiteiros da Armada e Clube Beneficente 
dos Sargentos da Marinha. 

Inexpllcàvelmente, devendo-se tal fa
to atribuir-se, certamente, a um lapso 
oriundo do açodamento com que foi vo
tada a mencionada Lei n.0 4.328, as duas 
referidas entidades deixaram de ser ln-
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cluldas no elenco das conslgnatárias a 
que se refere o seu art. 171. 

O projeto não acarreta qualquer au
mento de despesa e tem o mérito de sa
nar aquela falha, dispensando às duas 
entidades o justo tratamento que me
recem pelos relevantes serviços que vêm 
prestando aos servidores e oficiais de 
nossa Marinha, através de um programa 
assistencial e beileflcen te, · que as cre
'dencia como entidades dignas de figu
rarem entre as demais conslgnatárlas de 
que trata o Código. de Vencimentos dos 
Militares. 

Por estas razões, a Comissão de Se
gurànça Nacional é de parecer que o 
projeto deve ser aprovado. · 

Sala das Comissões, 21 de novembro 
de 1967. - Paulo Tôrres, Presidente -
Oscar Passos, Relator - Adalberto Sena 
-.José Gulomarcl. 

PARECER 
N.0 4, de 1988 

da Comlssiio de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 125, 
de. 1967 Cn.0 35-B/67, na Câmara), 
qlle Inclui, nas entldades conslgna
táriaa a que se refere o art~ 171 da 
Lei n.0 4.328, de 30 de abril de 1964, 
o Clube de Oficiais da Reserva e Be· 
formados da MarbrhiL e a Assoelação 
de Talfelros da Armada e Clube Be
neficente dos Sargentos da Marinha. 

Relator: Sr. Oscar Passos 

Funcionando como Relator na Comis
são de Segurança Nacional, já tivemos 
oportunidade de nos manifestar favo
ràvelmente ao presente projeto que man
da Incluir, nas entidades conslgnatárias 
a que se refere o art. 171, da Lei núme
ro 4.328, de 30 de abril de 1964, o Clube 
de Oficiais da Reserva e Reformados da· 
Marinha <CORRAM) e a Associação de 
Ta!feiros da Armada e Clube Beneficen
te dos Sargentos da Marinha. 

A primeira entidade, declarada de uti
lidade pública pela Lei n.0 914/66, pres
ta às famfllas de seus consorciados be
neflclos obrigatórios, facultativos e es
peciais da maior importância. 

A segunda, já foi facultada, a titulo 
precário, enquanto não fôr fixada em 
lei, a prerrogà.tlva · de seus associados 
descontarem a seu . favor nas fôlhas de 
pagamento das consignações de mensa
lidades. 

Por lapso, deixaram ambas de ser 
incluldas no elenco das conslgnatárlas 
de que trata o art, 171 da Lei n.O 4.328 
C Código de Vencimentos dos Militares). 

A matéria, além de não acarretar 
qualquer tipo de despesa, visa a sanar 
aquela falha, reconhecendo em lei, pela 
forma proposta, os assinalados serviços 
que prestam ·as duas entidades aos ser
vidores de nossa Marinha. 

A Comissão de Finanças opina, assim, 
pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em 18 .de janeiro 
de 1968. - Arremlro de Figueiredo, Pre
sidente - Oscar Passos, Relator - Le
andro Maéllel - Teotônlo VUela - José 
Gulomard ·- MeDo Braga - Carvalbo 
Pinto - Clodomlr Mllet - Manoel 
ViUaça - Fernando Corrêa. 

PARECER 
N.o 5, de 1968 

da Comissão Dlretora, sôbre a In
dicação n.0 2, de 198'7; do Sr. Sena
dor 1úllo Leite, sugerindo à Comis
são Dlretora Instituir, em colabora
ção com a~ Mesa da Câmara dos 
Deputados, um concurso anual de 
reportagens sôbre o funcionamento 
do Congresso Nacional, e dá outras 
providências. 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 

O eminente Senador Júlio .Leite, na 
forma regimental, indica à Comissão Di· 
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retora examinar a posslb1lldade e a con
veniência de adotar as seguintes provi
dências: 

I - Instituir, em colaboração 
com a Mesa da Câmara dos 
Deputados, um concurso 
anual de reportagens sôbre 
o funcionamento do Con
gresso Nacional e a Impor
tância do Poder Legislativo 
no regime democrático; 

II - criar um prêmio anual a 
ser dlstribuido entre alunos 
dos cursos superiores do 
País, paralelamente a outro 
destinado a estudantes de 
nivel secundárlo, em con
cursos que versem temas 
relativos ao Congresso Na
cional e cujas bases serão 
Igualmente fixadas pelas 
Mesas das duas Casas; 

lll - organizar, junto à Presi
dência do Senado Federal, 
c o m . a mob111zação dos 
meios e recursos humanos 
disponíveis, um Serviço de 
Relações Públicas que, além 
da atribuição usual de re
ceber os visitantes desta 
Casa, Inclua, em seu pro
grama de atlvidades, pro
mover visitas orientadas de 
estudantes de tôdas as par
tes do Brasil ao Congresso, 
a 'fim de que possam tomar 
conhecimento dos diferen
tes aspectos da vida parla
mentar, ensejando-lhes, In
clusive, contatos com re
presentantes de todos os 
Estados; 

IV - promover, através da Dll·e
torla de Publicações, a edi
ção de um pequeno pros-

pecto 1lustrado de caráter 
promocional, no qual sejam 
abordados, de m a n e 1 r a 
acessivel, sintética e atra
ente, os aspectos mais re
levantes relativos ao regi
me democrático e à me
cânica de · seu funciona
mento, dando~se especial . 
relêvo à representação po
pular, destinado a ser dis
trlbuido aos visitantes do 
Senado, notadamente os 
jovens estudantes; 

V - atribuir, aos prêmios a se-
rem lnstltuidos, a denoml

. nação de vultos históricos 
cuja atlvldade pública se 
tenha destacado pelo de
votamentó ao regime de
mocrático e às Instituições 
legislativas; 

VI - fixar, para a distribuição 
dos prêmios, uma data sig
nificativa para o Poder Le
gislativo, como a da pro
mulgação da atual Consti
tuiÇão Federal ou a da ins
talação da primeira Assem
bléia Constituinte. 

2. O 1lustre representante de Sergipe 
justifica amplamente as medidas suge
ridas, dizendo, a certa altura de sua ar
gumentação: 

"Acreditam muitos que não é função 
do Poder Público . promover-se, nem 
mesmo ressaltando os aspectos mais 
positivos de sua atuação, porque 
vêem nisso uma forma deletéria e 
totalitária de propaganda. :S:sse 
conceito, entretanto, vai aos poucos 
se modificando, e o melhor exemplo 
da Importância da comunicação com 
as massas vem de ser dado pela Ini
ciativa auspiciosa de Sua Santidade 
o Papa Paulo VI, ao patrocinar o Dia 
Mundial da Comunicação. Foi com
preendendo êsse Importante aspec
to do problema, que o Presidente 
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Eduardo Frei propôs ao Parlamen
to de seu Pais a criação do Minis
tério da Promoção Popular, entregue 
a um de seus mais competentes au
xWares. Aqui mesmo no Brasil, di
versos órgãos da adm1nlstração fe
deral, estadual e municipal, já cui
dam dêsse relevante aspecto da mo
dema .!dmlnlstração, e o Presiden
te · Costa e Silva determinou, logo 
após a sua posse, a instituição de 
um Grupo de Trabalho de Relações 
Públicas, com o fim de divulgar os 
atos mais Importantes, em todos os 
setores · governamentais, que já vem 
atuando . proveitosamente para a di
vulgação das . decisões mais Impor
tantes do Poder Executivo." 

.E mais: · 
"Não àe trata· de promover o pro
sel1tlàmoi nem a propaganda faccio
sa, mas tão-sàmente de divulgar, co
mo fazem as democracias mais au
tênticas, os valôres que as sustêm e 
que compõem o patr1môn1o civlco 
da Nação. · O Congresso americano, 
no particular, dispõe das mais va
riadas formas·de valorização da fun-

. ção parlamentar, uma das quais, de 
Inegável sucesso, é a visita orienta
da que promovem às suas Instala
ções, grupos de estudantes nacionais 
e estrangeiros, proporcionando-lhes 
contatos com os representantes po
pulares de tôdas as regiões, inicia

. tlva que também é da · praxe do 
Executivo." 

. ' 
3. A Proposição do Senador Júllo Leite, 
digamos logo, merece Inteira acolhida, 
pois vem responder a uma !ndlscutivel 
necessidade. 

Numa hora em que, nos quatro cantos 
da Terra, fôrças poderosas se agl~tlnam 
contra a Democracia, toma-se Imperioso 
que esta não só adote uma atitude de 
defesa como também de ataque, pois só 
assim poderá sobreviver. 

Ora, Democracia e Congresso são duas 
coisas que se confundem. Na realidade, 

onde não há Congresso não há Demo
cracia, pois esta só existe com êle, nêle, 
através dêle. Não é à toa que, quando 
vencem os totalitários de todos os ma
tizes, a primeira providência que tomam 
é o fechamento do Congresso. 

O Brasil, . sabemos, não é uma exee
ção. Pelo contrário: Páls em dese.nvol
vlmento, sujeito às ·naturais crises de 
crescimento, por Isto mesmo a nossa 
Democracia está sujeita a constantes 
Impactos, o que toma impresclndivel, 
para nós,·· uma arregtmentação total de 
fórças, . em todos os setores de ativlda
des, a fim de a resguardarmos dos. peri
gos que a cercam. 

. Além . do mais, forçoso é reconhecer 
que somas; também, . subdesenvolvidos 
culturalmente: basta ver a maneira 
sem~cerlmoniosa como· a Imprensa se re
fere aos homens e às coisas do Congres
so e ao espaço limitado que reserva às 
lnlclatlvas dos parlamentares. 

Há, evidentemente, . uma certa negli
gência de nossa llDprensa, relativamente 
ao Parlamento. 

Divulgar, portanto, os trabalhos · do 
Senado e da Câmara; abrir as portas 
do Parlamento a quantos queiram sen
ti-lo ·e compreendê-lo de perto; possibi
litar um 'cóntato mais Intimo das diver
sas classes com ·os representantes do 
povo, são, em suma, maneiras objetlvas 
de tomar o Congresso ·mais conhecido, 
mais querido e mais respeitado por 
tOdos'. · 

A Instituição, como se sugere na In
dicação, de ·prêmios 'destinados a con
cursos que visem à promoção do Con
gresso, afigura-se-nos dêsse modo, de 
grande interêsse e oportunidade, pelo 
que opinamos no sentido de ser tratado 
por esta Comissão, junto à da Câmara, 
do assunto em tela. 

Queremos, no (lntanto, sugerir duas 
medidas aos eminentes colegas, caso a 
Indicação seja aceita: a primeira con~ 
s!ste em proibir, taxativamente, que Se~ 

t 
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nadores, Deputados, Funcionários da 
Câmara e do Senado, ainda que jorna
liStas, possam lilscrever-se nos concursos 
acima referidos; a segunda, fixando, 
para a entrega dos prêmios, a data de 
24 de fevereiro, . quando foi promulgada 
a primeira Constituição Republicana do 
Brasll. 

Sala da Comissão Diretora, em 22 de 
novembro de 1967. - Moura An
drade, Presidente - Cattete Pinheiro, 
Relator - Nogueira da Gama - GU
berto Marinho - Dlnarte Mariz -
Eclmundo Levl. 

PARECER 
N.o 6, de 1968 

da Comissão de Redação, apre
sentando a redação do vencido, para 
2.0 turno, do Substitutivo ao Projeto 
de Lei do Senado n.0 11, de 1987, que 
dispensa das escalas de serviço os 
estudantes eJil serviço militar e os 
que tenham profissão militar, nos 
dias de prova ou de exame. 

Relator: Sr. Duarte Filho 

A Comissão apresenta a redação do 
vencido, para segundo turno, do Subs
titutivo ao . Projeto de Lei do Senado 
n.0 11, de 1967, que dispensa das escalas 
de serviço os estudantes em serviço mi
litar e os que tenham profissão militar, 
nos dias de prova ou de exame. 

Sala das Sessões, em 22 de janeiro 
de 1968. - José FeUclano, Presidente 
-Duarte Filho, Relator- Mem de Sá. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 6, DE 1988 

Substitua-se o Projeto pelo seguinte: 

Dispensa das escalas de serviço, 
nos dias de prova ou exame, e de 
freqüêncla às aulas, o estudante 
convocado para o Serviço Militar. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o - É assegurada ao estudante 
convocado para a prestação do Serviço 

Militar, freqüentando estabelecimento 
de qualquer ramo ou grau; dispensa: 

a) das escalas de serviço nos dias 
de prova ou exame, desde . que 
não se encontre de sobreaviso ou 
prontidão, e 

b) da freqüência escolar nos dias 
em que, no cumprimento de suas 
obrigações militares, não com
pareÇa às aulas, justificada a fal
ta por. documento expedido pelo 
Comandante ou Dlretor da orga
nização militar a que pertence. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as dls· 
posições em contrário. 

PARECER 

N,o 7, de 1988 

da Comlssão de Redação, apresen· 
tanclo a redaçãe final do Projeto de 
Decreto LerlsJativo n.0 43, de 1967 
(n.0 27-A/67, na Casa de orlpm), 
que deneja provimento a recurso do 
Tribunal de Contas, para o fim ·de 
toniar definitivo o ato pratieado em 
15 de dezembro de 1986, relativiiDlen
te a despesa . para . , paramento à 
Valmet do BrasU S.A.- Indústria .e 
Comércio de 'l'ratores. 

Relator: Sr. Duarte Filho 

A ComisSão apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n.0 43, 
de 1967 (n.0 27-A/67, na Casa de origem), 
que denega provimento a recurso do 
Tribunal de Contas, para o fim de tor
nar definitivo o ato praticado, em 15 de 
dezembro de 1966, relativamente à des
pesa de NCr$ 36.027,32 (trinta e seis mil 
e vinte e sete cruzeiros novos e trln ta e 
dois centavos), para pagamento à Val-
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met do Brasil S.A. - Indústria e co
mércio de Tratores. 

Sala das Sessões, em 22 de janeiro de 
1968. - José Feliciano, Presidente -
Duarte Filho, Relator - Mem de Sá. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 7, DE 1968 

Faço saber. que o Congresso Nacional 
aprovou; nos têrmos do art. 73, § 7.0 , da 
Constituição Federal, e eu, ........... . 
...... ; ... , Presidente do Senado Fe
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.O , .de 1967 

Denega provimento a recurso do 
Tribunal de Contas, para o fim de 
tomar definitivo o ato praticado em 
15 de dezembro de 1966, relativamen
te à despesa de NCr$ 36.027,32 (trin· 
ta e seis mn e vinte e sete cruzeiros 
novos e trinta e dois centavos), para 
pagamento à Valmet do Brasn S.A. 
- Indústria e Comércio de Tratores. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1. 0 - 1!: denegado provimento ao 
recurso do Tribunal de Contas, interpos
to no Processo n.0 24.736/66, para o fim 
de tomar definitivo o ato· praticado em 
15 de dezembro de 1966, de acôrdo com 
autorização ·concedida · pelo Presidente 
da República, exarada na Exposição de 
Motivos n.0 343, de 21 de novembro· de 
1966, do Ministro da Agricultura, relati
vamente à despesa de NCr$ 36.027,32 
(trinta e seis mil e vinte e sete cruzei
ros novos e trinta e dois centavos), para 
pagamento à Valmet do Brasil S.A. -
Indústria e Comércio de Tratares,. pro
veniente de material fornecido à Supe
rintendência do Ensino Agrícola e Vete
rinário. 

Art. 2.0 - :Elste Decreto Legislativo 
entrará em vigor na data de sua publi
cação, revogadas as disposições em con
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama) - O nobre Senador Vasconcelos 
Tôrres encaminhou à Mesa dois reque
rimentos, que serão lidos pelo Sr. 1.o.se
cretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N,0 18, de 1968 

Sr. Presidente: 

Na forma regimental, requeiro à Mesa, 
ouvido o Plenário, seja transcrito nos 
Anais do Senado o artigo de autoria do 
jornalista Paulo Francis, publicado no 
Correio da Manhã, do dia 11 de janeiro 
de 1968, sob o titulo "Por 52%". 

Sala das Sessões, em 22 de janeiro de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

(A Comissão de Constituição e Jus
tiça.) 

REQUERIMENTO 
N.0 19, de 1968 

Sr. Presidente: 
Requeiro à Mesa, nos têrmos regimen

tais, ouvido o Plenário, seja transcrito 
nos Anais do Senado, o editorial, anexo, 
publicado em O Globo, do dia 26 de de
zembro de 1967, sob o titulo "A Indefi
nição do Brasil Face aos Acôrdos com 
Portugal", de autoria do jornalista Gar
rido Tôrres. 

Sala das Sessões, em 18 de janeiro de 
1968. - Vasconcelos Tôrres. 

(A Comissão de Constituli;áo e Jus
tiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama) - Sôbre a mesa, requerimento 
de urgência que será lido pelo Sr. 1.0 -Se
cretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 20, de 1968 

Sr. Presidente: 
Nos têrmos do art. 326, n.0 5-C, do 

Regimento Interno, requeremos urgên-

I 
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ela para o Projeto de Lei da Câmara 
n.0 135, de 1967, que concede aos servi.: 
dores públicos da União e aos das entl.:. 
dades autárquicas ou paraestatals fe
derais, que lidam com ralos X, ou subs
tâncias rad1óatlvas, aposentadoria fa
cultativa aos 25 anos de serviço e. a obri
gatória aos 65 anos de Idade. 

Sala das Sessões, 22 de j anelro de 
1968. - Aarão Stelnbruch- Eurico Re
zende (Liderança) - Aurélio Vlanna 
(Liderança) . 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama) - O requerimento de urgência 
que acaba de ser.lldo será incluído na 
Ordem do Dia, nos têrmos do Regimen
to. (Pausa.) 

Há oradores inscritos. 

Com a palavra o nobre Senador Aarão 
Stelnbruch. 

O SR. AARAO STEINBRUCH - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, ao que tudo indica, deverão 
ser fixados, em março próximo, os novos 
níveis de salário-mínimo, de vez que se 
esgota, pràtlcamente, nesse mesmo mês, 
a vigência· do atual salário-mínimo. 
Conforme temos salientado, Inúmeras 
vêzes, sempre que ocorre elevação do 
salário-minlmo, necessàrlamente tam
bém aumentam os alugueres o Se, verbl 
gratla, fôr aumentado o salárlo-minlmo 
em março, na base de 20, 25 ou 30 por 
cento, nesse mesmo mês, automàtlca
mente, os alugueres serão reajustados 
na mesma base da elevação do custo 
de vida, adicionado ainda, conforme le
gislação específica, o fator chamado 
Kappa. Quer dizer, conforme legislação 
especifica do fator Kappa, Isto é, Inde
pendentemente da elevação dos alugue
res, na base do aumento do custo de vi
da, o aluguel será. acrescido de um au
mento ainda maior, mais de dez por 
cento. 

Quer dizer, se o salárlo-min!mo fôr 
aumentado em 20, 25 ·ou 30 por cento, o 

aluguel será aumentado em 25, 35 ou 40 
· por cento, porque se adiciona ao aumen
to do custo de vida o fator Kappa. 

:S:sse fato, sem dúvida alguma, Senhor · 
Presidente, repercutirá na atual conjun
tura econômlco-flnancelra que atraves
sa o Pais, de vez que, pràtlcamente, são 
congelados os salários, através do decre
to, da lei que, em plena vigência, de
termina que não se pode conceder, mes
mo . por liberalidade, qualquer aumento 
salarial, a · não ser aquêle fixado pelo 
Conselho Orientador da Politica Sa
larial. 

Então, pergunto a Vossa Excelência e 
à Casa, que farão servidores ou traba
lhadores que não forem . enquadrados na 
Lei do Salário-Mínimo, aquêles que ga
nham pouco mais do que o salário-mí
nimo? 

Se o salârio-min!mo fôr reajustado, 
os operários que não serão atingidos 
pelo reajustamento, uma vez que ga
nham pouco mais, êsses operários terão 
que pagar, também, um nôvo aluguel na 
base da elevação de cota atribuída ao 
salário-mínimo e ao fator Kappa. 

Há exemplos gritantes a serem apon
tados. Funcionários de classes perten
centes a diversas categorias profissio
nais que não são registrados, que não ti
veram reajustamento e não o terão por
que ganham um pouco mais do que o 
salário-minlmo estarão sujeitos ao au• 
menta de aluguel, embora não se bene
ficiem do salário-min!mo. 

O Sr. José Ermirio - Permite Vossa 
Excelência um aparte? 

O SR. AARAO STEINBRUCH - Com 
multo prazer. 

O Sr. José Ermírio- Geralmente, no 
mundo Inteiro, quando há o problema 
Inflacionário, o salárlo-minlmo sobe um 
pouco mais do que a Inflação o Nos Esta
dos Unidos, no ano de 1966, a Inflação 
foi de 3% e o salário-minlmo aumentou 
na base de 6% . l!: necessário deixar para 
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quem trabalha um saldo positivo e não 
negativo. 

O SR. AAR.IlO SrEINBRUCH - Mas 
Isso não vem ocorrendo, entre nós. 

Quanto ao problema habitacional, há 
• um pormenor ·para o qual chamo a 

atenção desta Casa - o da desvincula
ção dêsses dois· problemas. Falando .a 
respeito ao Sr. Senador Guldo Mondln, 
mostrou-se .Sua Excelência favorável à 
tese de desvinculação do . problema ha
bitacional do salário-minlmo. Deixamos 
de aprovar, por um voto, na Comissão 
Mista, uma emenda nesse sentido, que 
não pôde, assim, ser apreciada pelo Ple
nário, por ordem do Poder Executivo, 
no projeto de alteração da Lei do In
quilinato, aprovado . tal qual foi man
dado pelo Govêmo. 

Chamo. a atenção desta Casa para o 
fato de que, na composição do salário
m1n1mo, entram diversos fatôres:. higie
ne, transporte, vestuário, alimentação e 
habitação. o fator alimentação, que tem 
sido, realmente, o que mais grava a eco
nomia do trabalhador e do povo brasi
leiro, aumenta num indlce superior ao 
indlce resultante de um nõvo aumento 
de salárlo-m1n1mo. A habitação entra 
com um quantum: por que razão, então, 
se aumenta um salárlo-minlmo, na base 
de 25 a 30% e se aumenta ao mesmo 
tempo a habitação em 25%? · 

Além do fator Kappa, entram na con
jugação do exame do nôvo salárlo-~fnl
mo os fatôres a que aludi: transporte, 
vestuário, higiene e alimentação. 

Para provar que se se continuar a vin
cular o salário-minlmo ao problema dos 
alugueres, os trabalhadores, certamente, 
não pretenderão nenhum aumento de 
salário-min!mo, citarei exemplo' Ilustra
tivo do que ocorreu por ocasião da de
cretação do último salário-mlnlmo. O 
maior salárlo-minlmo hoje vigente no 
País, o da Guanabara, é de NCr$ 106,00. 
Entre o anterior salário-mínimo, que 
era de NCr$ 84,00 e o de NCr$ 106,00, 
houve apenas um aumento de NCr$ 22,00. 

O Sr. Argemlro de Figueiredo - Per
mite Vossa Excelência um aparte? 

O SR. AAR.IlO STEINBRUCH - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Arremlro de Figueiredo - Meu 
eminente colega e companheiro de par
tido, incontestàvelmente, Vossa Excelên
cia está focalizando, no momento, as
sunto i'nportante e Imperioso, que é exa
tamente o que se refere à fome que vem 
campeando no Brasil. lt problema de ca
ráter nacional; não vamos dizer que é 
do. atual Govêmo, porque o problema In
flacionário vem de governos anteriores. e 
não .teve ainda solução. A meu. ver, o 
problema não é pura e simplesmente o 
da elevação do salário, ou seja, do sa
lário do operário que, na fase atual, é 
um salário de fome. Há necessidade 
premente de o Govêmo olhar para as 
classes menos favorecidas, amparando
lhes a situação econõmlca e financeira, 
minorar-lhes a situação de penúria em 
que vivem. Mas, Vossa Excelência há de 
compreender, como homem de talento e 
cultura ... 

O SR. AARÁO STEINBRUCH ..:. Multo 
obrigado a Vossa Excelência. 

o Sr. Arremlro de Flruelreclo -
. . . que o problema salarial está lncon
testàvelmente subordinado a outros fa
tôres de Importância capital, tomando- . 
se, conseqüentemente, um p;roblema 
complexo. Sabe Vossa Excelênctii. que, 
desde os goverrios anteriores, ''temos ve
rificado que o saláriÕ'fé aumentado pelo 
atendimento e assistência do Govêmo às 
necessidades populares. No entanto, 
quando aumentado · o salário-minlmo, 
Imediatamente sobe o custo de vida. 
Com a determinação da· elevação do sa
lário, o custo de vida sobe e absorve o 
aumento que foi dado. Há, pois, neces
sidade de o Govêi:no, o Legislativo e o 
Executivo, descobrirem os meios neces
sários para que a elevação do salário te
nha, realmente, .a eficiência que deve 
ter. Quer dizer, não adianta aumentar-

,. 
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· se o salário quando o nível de vida ·se. 
eleva, absorvendo o aumento, deixando 
as classes menos favorecidas na situa
ção dolorosa em que se encontram em 
todo o Pais. Que o Govêmo encare êsse 
aspecto, que Vossa Excelência focaliza 
tão bem, e que constitui aspecto huma
no dos mais importantes da vida do 
Pais. l!: preciso - repito - meios de 
elevar salários, evitando, ao mesmo tem.:. 
po, o aumento do custo de vida. Isto 
porque basta que se fale em aumento 
de salário-mínimo para Imediatamente 
se processar o aumento do custo de vida. 
Tinhamos, assim, dois aumentos: um 
quando se anunciava que o Govêmo lrla 
decretar o aumento, e o outro quando o 
salário era, efetlvamente, decretado. 
Assim, o aumento chegava e o custo de 
vida aumentado· absorvia. o benefício 
dado ao trabalhador. Portanto, o as~ 
sunto que Vossa Excelência está focali
zando é um problema do maior lnterêsse 
e que deve .merecer de todo Govêmo 
humano, a atenção necessária para que 
vejamos minorada, quanto antes, a si
tuação dolorosa em que se encontra a 
classe trabalhadora. 

O SR. AAR.t\0 STEINBRUCB - Agra
deço o honroso aparte do nobre Senador 
Argeinlro de Figueiredo, com o qual es
tamos parcialmente de acôrdo·. Real
mente, não Interessa ao trabalhador o 
aumento do salário, havendo, como de
corrência dêste fato, o aumerito do pre
ço das utilidades, Inclusive vestuário, 
alimentação etc. Mas Vóssa Excelência 
há de convir que ainda não se aumen;, 
tou o salário-mínimo. Pretende-se au
mentar em março, mas Já houve au
mento considerável nos preços dos gê
neros; os transportes foram aumenta
dos; está-se anunciando aumento nas 
barcas que trafegam entre Rio e Niteról, 
nos transportes ferroviários e rodoviá
rios, em razão do aumento da gasolina. 

o aumento da gasolina determinou 
aumento automático de tôdas as utili
dades. Por isso, sempre fui desfavorável 

à decisão do Govêmo de não subsidiar 
a gasolina, que é produto primário, cujo 
aumento determina a elevação de preço 
de tôdas as outras utilidades. Sou favo
rável a que o Govêmo não dê subsídios 
a outros produtos, como o trigo, que tem 
poucos derivados; a gasolina deve ser 
subsidiada. Outra irregularidade· que 
vejo no aumento da gasolina: a gasolina 
para aviões não é aumentada, é subsi
diada, q u a n d o não há subsidio à 
gasolina para veículos de transporte de 
passageiros, de carga etc. A atual poli
tica econômico-flnancelra do Govêmo 
procura corrigir a inflação, sobrecarre
gando ·uma parte apenas, o trabalhador, 
não permitindo que o seu salário seja 
aumentado. No entanto, o próprio MI
nistro da Fazenda atual acha que são 
quatro os fatôres que determinam a in
flação e entre êles está o salário. Mas 
os salários não acompanham os aumen
tos de custo de vida; os ·próprios alu
guéis aumentam em proporção multo 
maior do que os salários, pois recebem 
o impacto do aumento mais o fator 
Kappa. Num Pais onde o deficit habi
tacional é da ordem de 8 a lO mllhões 
de residências, não é possível deixarmos 
os aumentos entregues à lei da oferta e 
da procura, ou da livre concorrência. 
Porque,. segundo a nova legislação, as 
locações novas são livres e os Imóveis 
que . vagarem também. O imóvel libe
rado poderá ser locado por qualquer 
preço. 

O que estamos advogando é que nãÓ 
se faça, na atual conjuntura, a correla
ção entre o aumento de salárlo-minimo 
e o aumento dos aluguéis, que não se 
faça essa ligação, porque, conforme 
acentuei, aquêles operários que não ti
veram aumento de salário, apesar de 
haver o aumento do salário-mínimo, 
também terão que pagar um nôvo 
aluguel. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Vos
sa Excelência permite um aparte? Per
doe-me estar interrompendo seu dis-
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curso, brilhante, da maior . atualidade, 
momentoso. 

O SR. AARAO STEINBRUCB - As in
terrupções de Vossa Excelência são mo
tivo de honra p!u:a mtin. · 

. - . . ' . 

o Sr. Arcemlro de Flrueiredo - Meu 
Senador, . Vossa Excelência deve frisar 
bem. as suas expressões anteriores, ao 
referir-se à determinação, à orientação 
do Govêrno em elevar o preço dos com
bustiveis. ll:, realmente, uma politica 
contraditória, permitam-me os assessô
res, os técnicos, os especialistas da a tual 
administração. ·Parece-me . contraditório 
tentar-se conter a inflação e permitir
se que os órgãos do Govêrno elevem o 
preço dos combustíveis que, . como Vos
sa. Excelência declarou,. tem reflexo ime
diato no custo de vida. geral do Pais. 
:il:ste é que. é o ponto doloroso da ques
tão. Quando se quer evitar o aumento 
do custo de· vida, pode-se enfrentar os 
problemas referentes às . atividades pri
vadas, incorreções · e deslealdades da 
concorrência. no comércio, mas não por 
parte do Govêrno. Jamais deveria .haver 
aumento de preços, no .momento em que 
a. politica. do .Govêrno. é de . combate à 
inflação. Jamais. deveria. .permitir que os 
próprios órgãos do Go:vêrno elevem o 
preço dos combustíveis·, que tem êsse re
flexo geral no preço das utilidades es
senciais à . vida. . 

·. O SR; AARAO STEINBRUCB ....,. Vossa 
Excelência tem tôda razão. 1!: êsse o 
ponto de vista que estamos defendendo. 
O próprio Govêrno. cobra a. correção mo
netária aos devedores. relapsos, e . mes
mo dos que vão . ao Banco Nacional de 
Habitação . para · co'nseguir empréstimo 
para a casa. própria, na base da eleva
ção · do custo de vida, fazendo refletir 
essa. correção no cômputo geral de vida 
da nação. No entanto, não aumenta o 
salário do operário na mesma base. 
Pelo contrário, prefere continuar a poli
tica. anterior, seguida. no Govêrno Cas
tello Branco, de não permitir que o Con
gresso Nacional revogue as leis que fo-

ram denominadas, muito popularmente, 
de arrôcho salarial. O próprio Ministro 
do Trabalho informa à Imprensa todo 
dia - todo dia ela o interpela ;_. que, 
realmente, a politica salarial do atual 
Govêrno, como a do anterior, estava er
rada, porque não calculou bem os in
dices dos resíduos inflacionários, mas 
não quer tomar a iniciativa de corri
gir êsse defeito ·do sistema anterior e 
não permite que o Congresso o faça. 
Tramita pela Câmara dos Deputados 
projeto revogando a lei do arrôcho sa
larial; Deputados mais ligados ao Go
vêrno pedem vista do projeto e o Líder 
do meu Partido, por mais que queira, 
não consegue. que o projeto seja apre
ciado, inclusive em regime de urgência, 
para desafogar a situação de angústia 
em que vive o trabalhador, o funcioná
rio público, o homem da classe média. 
Existe, realmente, o Banco Nacional de 
Habitação. Não desconhecemos o fato. 
Mas é o próprio Presidente do Banco 
quem informa à Imprensa que até 1971 
seriam construídas um milhão e quatro
centas m1l unidades, com recursos pró
prios do Govêrno e recursos das ativi
dades privadas. Se no Brasil, Pais de 
oitenta milhões de habitantes, a explo
são demográfica é uma das· mais acen
tuadas do globo, nascendo, por ano, cêr
ca de dois milhões e pouco de indiví
duos, êsse número não dará para aten
der à nova demanda, em razãoc• do cres
clniento populacional. Por isso o pro
blema é grave. Np antigo Distrito Fe
deral, na Guanabara, estatística levan
tada por um órgão autorizado, só em 
1966, foram;jpropostas 40.000. _ações de 
despejo, sendo que 70% delas por falta 
de pagamento. Por quê? Porque' o nôvo 

. Inquilino estipula determinado contra
to, mas se submete à correÇãó monetá
ria. Mais tarde, aumentando o 1mpôsto 
- hoje, pela Lei do Inquilinato, as ta
xas de condomínio, impôsto predial, 
água, tudo corre por conta do Inquilino 
- aumenta a taxa de tal maneira, que 
depois de um ano o Inquilino não tem 
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mais condições de pagar o nôvo aluguêl, 
em virtude do reajustamento do salário
mínimo e das novas taxas que Incidem 
sôbre o Imóvel. 

Então, é sacrificada a classe média, 
principalmente, pois não tem meios de 
suportar o nôvo aluguel, não podendo 
se valer do Banco Nacional da Habita
ção, porque é obrigado a esperar que se 
construa a nova casa enquanto está pa
gando aluguel, e sujeito, por consegilln
te, à correção monetária no Banco Na
cional da Habitação. 

Existe, Senhor Presidente, entendi
mento entre o Líder do meu Partido e 
o Líder do Govêrno no sentido de enca
minhar um requerimento de urgência a 
esta Casa sôbre proposição que está aqui 
desde 1966, originária da Câmara dos 
Deputados, para a fixação de um prazo 
temporário, se não me falha a memória 
de dois anos, sôbre a seguinte matéria: 
não haver·llgação do aumento do salá
rio-mínimo com o aumento das locações. 

Agora, um nôvo dado - tantos que já 
foram ditos aqui! ....:. o café, de 400 cruzei
ros antigos passou para 800 cruzeiros 
antigos - dobrou o preço! - do que, 
hoje, é um alimento quase exclusivo de 
grande parte da população. Café pro
duzido no Brasil, que tem estoque con
siderável, de milhões de sacas que não 
são exportáveis - porque não podemo11 
exportar café solúvel - o café que era 
vendido a 400 passou para 800 cruzei
ros antigos. 

li: um dado a mais, no problema, para 
que o Congresso, capacitando-se de que 
deve legislar, de que não deve esperar 
que as mensagens venham do Poder 
Executivo - que multa coisa tem para 
fazer, pois são muitos os problemas que 
afetam o Executivo. 

Já que existe uma proposição, Senhor 
Presidente, em tramitação nesta Casa, 
originária da Câmara dos Deputados, po
dia o Senado aprová-la para que, so
frendo a sanção do Poder Executivo, 

soubessem os inquilinos que, pelo me
nos, por um prazo de dois anos, en
quanto persistisse a atual conjuntura 
econômlco-financelra do Pais, pelo fato 
de sobrevir um aumento de salário-mi
nl.mo, não teriam que· arcar· com o au~ 
menta de aluguel na mesma base do 
aumento do salário-mínimo adicionado 
com o aumento do custo de Vida em 
geral. (Palmas. Multo bem!) 

O SR. EURICO REZENDE - Peço a 
palavra como Lider, Senhor Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira . da 
Gama) - Tem a palaVra Vossa Excelên
cia, como ,Lider. 

O SR. EURICO REZENDE - (Sem re
visão do orador.) Senhor Presidente, de 
algum tempo a esta parte, circulam, em 
Brasilla, boatos insistentes no sentido de 
que estaria prestes a. exoneração do Pre
feito do Distrito Federal .. 

:l!lsses comentários, via de regra, quan
do conectados. com setores governamen
tais, geram fatores psicológicos eVidente
mente prejudiciais à máquina adminis
trativa. 

l!: um procedimento que sempre se ins
pira no desejo de manifestar antipatia 
pessoal. Não fôsse o dano que êsses boa
tos ocasionam, sempre e sempre, em 
tantas ocasiões e em quaisquer clrcuns
tãriclas, dlmlnulndo· a produtiVidade no 
serviço público, o tempo - e apenas o 
tempo - se encarregaria de desmenti
los, obviamente pela ausência de con
cretização do fato anunciado. 

Verifiquei, Senhor Presidente, em con
tatos com alguns setores da Prefeitura 
de Brasilla, que o realejo de tais con
versas dominou por inteiro, desde a 
cúpula, passando pela via intermediária 
da administração, até a esfera menor 
do funcionalismo público, e extrapolan
do êsses limites, alcançou mesmo aquê
les órgãos e aquelas Instituições priva
das cujos lnterêsses se Interligam e se 
entrelaçam com a administração pú
blica. 



- 180-

Cumprindo o meu dever de Líder do 
Govêrno, em exercício, .e também no 
atendimento · de minha qualidade de 
membro da Comissão do Distrito Federal, 
no Senado, procurei averiguar, procurei 
buscar uma: resposta definitiva àquela 
onda incessante de boatos. 

Hoje, posso, Sr. Presidente, em nome 
do Govêmo Federal, afirmar ao Senado, 
a Brasilla e à Nação, que o PrefeitO 
Wadjô da. Costa·Gomlde continua a me
recer a Integral. confiança do Sr. Pre
sidente da República, confiança essa 
traduzida e homologada pelo voto. quase 
unânime desta Casa. E essa confiança, 
Sr. Presidente, ao revés de se ver erotl
da; mais se· robusteceu nesses meses de 
administração, através de obras progres
sivas e por intermédio dos projetas que 
estão sendo executados, diante da pro
graMação Inteligente, lúcida e perseve
rante do Uustre Governador de Brasilla. 

Esta comunicação que faço, Sr. Pre
sidente, em nome do Govêrno, encerra 
também uma rogativa, para que os Inte
ressados na intranqüilidade e os· adver
sários do Sr. prefeito Municipal aban
donem sua usina de intrigas e de co
mentários, porque. Sua Excelência não 
desmereceu, ao contrário vê renovada e 
mais ainda argamassada a integral con
fiança do eminente Presidente Costa e 
Silva. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama) - Com a palavra o nobre Se
nador .Arthur Virgillo; por cessão do no
bre Senador Josaphat Marinho. 

O SR. ARTHUR VIRG:ILIO - (Sem re
visão do orador.) Senhor · Presidente, 
Senhores Senadores, está em debate no 
Pais, neste momento, o plano do Ins~ 
tltuto Hudson dos Estados Unidos da 
América do Norte, a respeito da criação 
de · grandes lagos na Região Amazônlca. 

Entendo, Senhor Presidente, que nós, 
brasileiros, devemos acautelar-nos, di
ante de mais essa Investida contra uma 
região cobiçada, que já foi alvo no pas-

sado de algumas tentativas de interna
cionalização. E ninguém duvida que a 
ameaça existe realmente. 

Não se trata de. chauvinismo nem dé 
xenofobia, nem de mêdo despropositado. 

Quem vem · acompanhando, sobretudo 
de certo tempo para cá, a propaganda e 
a movimentação · do Instituto Hudson, 
há de convencer-se de que o plano já 
está de fato elaborado e que êsse orga
nismo só espera a oportunidade, o mo
mento azado, o momento preciso, para 
tentar a sua execução. 

Leio, Senhor Presidente, a entrevista 
do representante brasileiro ao jornal 
Correio da Manhã, na qual êle, inicial
mente, revela que os primeiros conta
tos com o Instituto Hudson. foram pro
movidos pelo Sr. Roberto Campos e de
pois, em linguagem atrevida, audaciosa, 
insultuosa, revela todo o plano, nas suas 
linhas mestras, nas suas linhas gerais, 
fazendo, de passagem, referências inju
riosas à oficialidade do Exército, e en
cômlos à Oficialidade da Marinha, que 
êle considera de nível superior à do 
Exército, pois estaria apoiando o plano 
do Instituto Hudson. 

Logo após essa entrevista, surgiu a 
reação e, paralelamente, também o apoio. 
Dois grandes jornais da Capital da Re
pública e um de São Paulo passaram a 
tachar de Ignorantes e ridículos os que 
se levantaram contra o plano do Ins
tituto Hudson.,~outros grandes jornais, 
como o Diário 'de Notícias e o Correio 
da Manhã, da Guanabara, e homens do 
Govêrno;~~como o Ministro Albuquerque 
Lima, do Interior, e, com as naturais 
cautelas, o Ministro Magalhães Pinto, do 
Exterior, pronunciaram-se contra a exe
cução do plano. 

A favor do. plano há de se destàcar, 
como sempre em situações semelhantes, 
a atuação do Sr. Roberto Campos que, 
num artigo publicado no jornal O Globo, 
Intitulado "Os futurlves e o incêndio na 
caixa-d'água", fala . no "grande lago e 
na nacional-palhaçada." 
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Desta vez não pôde falar em comu
na-palhaçada; não pôde Invocar mais 
uma vez a já batida e sedlça Indústria 
do antlcomunlsmo, para defender os pla
nos contrários aos lnterêsses do Brasil e 
do povo brasileiro. 

Desta vez êle não pôde levantar o 
fantasma da. luta antlcomunista para 
prejudicar o Pais, porque os homens que 
se pronunciaram, · como o· Ministro Al
buquerque Lima, como o General Per! 
Bevllacqua, como o Coronel Andreazza e 
como o Ministro do. Exterior, Magalhães 
Pinto, estão acima dêsse tipo de suspeita. 

Busca, entretanto, ridicularizar, fa
lando em "Incêndio em caixa-d'água" e 
referindo às vozes daqueles que se er
gueram . mais uma vez, e que se hão de 
levantar contra a cobiça externa a res
peito daquela rica região brasileira. 

Sr. Presidente, não são de hoje, vêm 
de um século após a descoberta do Brasil, 
as manifestações de lnt.erêsse Interna
cional pela Amazônia. Ainda no Brasil
Colônia, foram lnglêses, franceses, Ir
landeses, holandeses, que chegaram ·a 
penetrar as bacias do Xlngu e do Ta
pajós; e alguns dêles se localizaram na 
foz do Amazonas, valendo-se de diver
gências a respeito das linhas estabeleci
das pelo Tratado de Tordesilhas. 

O Sr. Aarão Stelnbrucb - Permite . 
Vossa Excelência um aparte? 

O SR. ARTHUR VIRGtLIO - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Aarão Stelnbruch - Verifica-se 
pelo brilhante discurso que está pro
nunciando nesta Casa, que existe já há 
séculos uma preocupação estrangeira 
pelo dominlo da região Amazônica. Vos
sa Excelência dá o exemplo de que 100 
anos depois de descoberta, grupos es
trangeiros já procuravam assenhorear
se dêsse território. O que causa espan
to, Senhor Senador, é que, sabedor o 
Brasil dos lnterêsses allenigenas, com 
referência a êsse território, não tenha, 
através do tempo, procurado desenvolver 

a RegJ.ão Amazônlca, povoando-a e do
tando-a de todos os recursos Indispensá
veis para que sObre ela não recalsse a 
cobiça estrangeira. Essa é a minha per
plexidade. Deve ser a de Vossa Excelên
cia e de tôda a Nação. E vamos ver se 
desta vez resolvemos os problemas da 
Amazônia nesse particular. 

O SR. AR'Í'IIUR VIRGtLIO - Vossa 
Excelência tem razão e Irá vei1flcar que 
êsse é· um dos aspectos que pretendo . 
abordar nesta tarde, ao apreciar a ln- · 
tenção do Instituto Hudson, de criar 
grandes lagos na 'Região Amazônica. 

Senhor Presidente, já na Monarquia, 
quando da revolta de cabanagem, lnglê
ses e norte-americanos tentaram aliciar 
o chefe rebelde a fazer uma luta de se
cessão, a se separar do Brasil, mediante 
recebimento de apoio armado daquelas 
nações, representado, Inclusive, em tro
pas. Mas já àquela altura estava arrai
gado o espirita de bras!Udade do chefe 
dos cabanas, Angelln, e êle repeliu a 
proposta anglo-americana. 

Tivemos depois a questão do Amapá, 
cobiçado pela França.· E depois a ques
tão do Acre, que serve como uma adver
tência em duplo sentido: primeiro pelo 
perigo que representa a ocupação de um 
território por estrangeiros, que foi pre
cisamente o que ocorreu no Acre, quan
do os seringueiros começaram a penetrar 
no Javari e no Purus, em território 
boliviano, e ali se fixando para 'afirmar 
a soberania do Brasil sObre o Territó-
rio... · 

O Sr. José Ermírlo - Permite Vossa 
Excelência um aparte? 

O SR. ARTHUR VIRGtLIO - Com 
prazer. 

O Sr. José Ermirlo - Não vamos tão 
longe, nobre Senador; Isso aconteceu no 
Texas com o México, onde grupos ame
ricanos se Instalaram e fizeram sua ln
dependência, tomando-se um Estado 
americano. O que está acontecendo é o 
seguinte: grupos internacionais estão co-
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biçando a Amazônia que, realmente, é 
uma. região. muito rica e já temos dito 
que entre. o Tapajós e o Madeira 
talvez esteja a região mais rica do mun
do. em ouro, diamantes- sabemos que lá 
existem muitos -, e de minerais, imen
sas rese"as. E o que está acontecendo é 
que hoje, com a aerofotogrametria na 
mão, êles ·- mesmo de avião, ouça bem, 
nobre Senador - . podem ·determinar o 
que há embaixo do solo, de cem a cento 
e ctnqüenta metros de profundidade. 

O Sr. Aarão Steinbrucb - Suprem, 
dêste modo, noventa por cento do tra
balho dos técnicos. 

O Sr. losé Ermírlo- Se não cuidar
mos logo desta questão, perderemos a 
AmaZônia, pois, hoje, de um ·avião, já 
podem determinar o que existe abaixo 
do solo, 

.. 
O SR. AR1'JIVR VlBGtLIO - Vossa 

Excelência tem razão. . ' . ' i . 

Senhor Presidente, o que houve, no 
Acre, representa uma advertência de 
duplo sentldC}. Entendem que nós, bra
sileiros, penetramos em território que 
não era nosso e o fomos ocupando, pau
latinamente; ·depois, nos recusamos a 
entregá-lo, E Plácido de Castro, êsse 
bravo gaúcho que a Amazônia conquis
tou, terminou incorporando ao territó
rio brasileiro. o que hoje é o promissor 
Estado do Acre •. Numa luta homérica e 
épica, à frente de .. seringueiros, .enfren
tou o exército. boliviano comandado pe
lo seu Comandante-em-Chefe, o Minis
tro da Guerra. 

Há outros exemplos, Senhor Presiden
te, como a criação da Amazon Rlver, re
sultado da propaganda, nos Estados Uni
dos, feita por um oficial da Marinha 
americana que pe"agou a Região, per
correu-a, sentiu sua grandeza e, pelos 
Idos de 83 - se não me engano - ou de 
80, saiu, dizendo que os Estados Unidos 
deveriam dirigir-se à Amazônia, a fim 
de ocupá-la, porque só um povo forte 
poderá dominar aquela região, e, além 

disto, Belém ficava mais perto · de 
Washington do que do Rio de Janeiro. 

Três anos após essa pregação, era _cria
da a Amazon Rlver - que seria a in
ternacionalização do rio, a · penetração 
por navios americanos - com o con
sentimento do ·aovêrno brasileiro, mas 
o veto corajoso e patriótico· do Govêrno 
do Pará impediu a .entrada de na
vios americanos no grande rio, 

Depois, foi a tentativa da Hlléia - o 
Instituto Internacional da Hlléia -, já 
bastante conhecido. 'Não preciso, pois, 
me alongar em considerações a respeito 
do que resultaria a Implantação dêsse 
instituto - a perda total e definitiva da 
região. · 

Felizmente, houve aquela reação be
Usslma. de patriotas,· comandados na 
Câmara dos Deputados pelo Presidente 
Arthur Bernardes, que fêz com que a 
medida morresse no nascedouro. 

O Centro do Trópico Unido, ainda bem 
recente, em 1965, quando, a pretexto de 
se estabelecer, na região, um Instituto 
cientifico de pesquisas, se objetivava, em 
verdade, a sua internacionalização, e re
tirava a participação, dêsse órgão, de tõ
das as entidades. brasileiras que lã 
atuam. · 

. Agora, Senhor Presidente, .é o Institu
to Hudson, com seus lagos, a que me· 
referirei dentro de mais alguns minutos. 

Senhor Presidente, eu acentuo que não 
hâ, na minha atitude, chauvinismo nem 
xenofobia. · · 

Considero que vivemos, executamos e 
apoiamos a politica ocidental, mas vejo 
uma distância multo grande em se 
apoiar ·a politica ocidimtal, em apoiar as 
nações democráticas para o se"lllsmo, 
para a subse"lêncla, para a concessão 
de favores que _prejudicam o lnterêsse 
nacional. Vejo, no Brasil de hoje, uma 
tendência para êsse servlllsmo, vejo, no 
Brasil de hoje, uma tendência para o 
entregulsmo mais deslavado, para, ln-
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clusive, uma desnacionalização, para a 
criação ·de mentalidade que jamais irá 
beneficiar o nosso futuro, o nosso pro
gresso e a solução dos nossos problemas. 
E são, assim, dezenas de casos. 

Vamos começar, Senhor Presidente, 
com a presença, por exemplo, de ame
ricanos do norte, em quase todos os mi
nistérios brasileiros, inclusive de técni
cos americanos no Impôsto de Renda. O 
acôrdo de ensino é executado por téc
nicos americanos, dentro do Ministério 
da Educação. Missões religiosas protes
tantes, ou com a capa de missões reli
giosas protestantes, correm êste Brasil, 
de Norte a Sul, ricamente dotadas, com 
aviões, embarcações, dinheiro e muitos 
recursos, a fazer pregações e pesquisas 
que contrariam os interêsses nacionais 
e ofendem, inclusive, a soberania na
cional. 

O Sr. Eurico Rezende - Vossa Exce
lência me honra com um aparte? 

O SR. ARi'BOR VIRG:lLIO - Conce
derei já. 

Trago aqui o depoimento de General 
do Exército, José Luiz Guedes, em entre
vista à Imprensa carioca. Declarou Sua 
Excelência, referindo-se a essas tais 
missões religiosas: 

"São constituldas de vários mem
bros, contando com geólogos, mine
ralogistas, qulmicos, fisicos e outros 
profissionais." · 

E lá adiante: 
"Possuem jipes, · botes, lanchas, 
aviões e fortes recursos financeiros." 

Concedo, agora, o aparte, ao nobre Se
nador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezendc - Parece que 
Vossa Excelência afirmou a existência 
de ingerência americana até no me
canismo do Impôsto de Renda, de téc
nicos do Impôsto de Renda e na admi
nistração do ensino. 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO - Na exe
cução dos acôrdos de ensino. 

O Sr. Eurico Rezende - Quanto à par
te tributária, ainda do seu pessimismo, 
ignoro inteiramente a participação go
vernamental americana. No que .diz res
peito à aplicação·de·verbas, a exigência 
da fiscaliZação , existe em documento 
público. Foi feito convênio com uma 
instituição financeira · oficial americana 
que forneceu os recursos e está, nos têr.:. 
mos do convênio, exercendo um 'direito 
elementar, qual seja o de .verificar se os 
recursos estão sendo aplicados conveni
entemente, istO é, nos' têrmos do próprio · 
convênio. · · · · · 

O SR .. ARi'BOR VIRGfLIO - Descon
fiando da colônia? Falta de confiança 
nos homens da cÔlônia? · · · ' · 

O Sr. Eurico Rezende ...,.. Estou respon
dendo com objetividade. Se vossa Exce
lência faz um empréstimo, por exemplo, 
no Banco ·Nacional. do ·Desenvolvimento 
Econômico, para .fins industriais, êsse 
crédito é supervisionado, é fiscalizado. 
Se um dia tivermos recursos para con
ceder empréstimos à América Latina, nós 
iremos fiscalizar, também, sob pena de 
sermos desidiosos, .e Vossa. Excelência, 
aqui, na retaguarda, criticará o Govêmo 
brasileiro por não estar fiscalizando a 
aplicação de seus ~ecursos lá ~ora. De 
modo que atribuo as palavras de Vossa 
Excelência tão~somente · à interpretação 
deformativa ou, então, de· fagocitose 'd.o 
seu pessimismo. 

' ' 

O SR. ABTHUR VIRG:lLIO - 11: a se-
gunda vez que ouço Vossa Excelência fa
lar tal palavra aqui .no Plenário, .Certa 
vez o fêz em relação ao Deputado Almi
no Afonso. Asseguro a Vossa Excelência 
que procurei êsse têrmo . nos dicionários 
e não o encontrei. Não o conheço. Por
tanto, não posso responder se estou ou 
não com fagocitose. 

O Sr. Eurico Bezende - Na lingua
gem leiga defino esta palavra como uma 
espécie de esquentamento de sangue, 
ou, então, um excesso de formação de 
glóbulos em que há uma espécie de ace
leração, um processo, digamos assim, de 
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aceleração, Uso essa expressão natural
mente, não pedindo multas desculpas 
aos médicos. l1l uma expressão que te!ll 
sido e vem sendo aceita na minha pro
vincla parlamentar do Espirita Santo. 
Aqui, no altiplano da República, talvez 
essa expressão .cause certa estranheza. 
Empregando-a, eu quis dizer o seguinte: 
Vossa Excelência está exagerando; é Ulll 
exagêro ... 

O SR. ARTBUR VIRGíLIO - Vossa 
Excelência . verá que não é I E verá, pela 
análise que estou fazendo, a verdadeira 
infiltração americana no Pais, por Ulll 
processo de desnacionalização em curso. 

Estava referindo-me a essas missões 
religiosas protestantes, as chamadas 
missões religiosas, que,· além de se apre
sentarem assim como protetoras, boazi
nhas, bondosas, oferecendo àquelas po
pulações paupérrimas que as· cercam 
confõrto e meios - que elas até então 
desconheciam.._ essas 'missões vão mul
to adiante: Interferem, inclusive, no 
contrõle de natalidade do Pais, aplican
'do D. I. U., processo de esterilização de 
mulheres no extremo-Norte. 

E quem o diz não s.ou eu e, sim, o Mi
nistro da Agricultura, quando declara, 
em entrevista ao Jomal do BrasU que 
estão .esterelizando mulheres em massa 
na Amazônia. · · · 

Há, ainda, a declaração de um sacer
dote católico, Frei Gil, do Maranhão, que 
diz o seguinte: 

"Sendo esta · uma região onde· . a 
mortalidade infantil chega a 80%, 
onde o povoamento é uma necessi
dade premente para o seu desenvol
vimento, o uso do anticoncepcional 
assume aspectos graves, pois, num 
futuro não multo distante, pode fa~ 
zer desaparecer as povoações." 

Vê Vossa Excelência, nobre Senador, a 
gravidade da atuação dessas chamadas 
missões religiosas dentro do nosso Pais. 
E, o que é mais espantoso, o que é es
tarrecedor, é a "fagocitosldade" com que 

elas agem, a liberdade de ação que elas 
têm, a Independência absoluta de correr 
êste Pais e decidir, acima das autorida
des brasileiras, sôbre a solução de pro
blemas que só a nós dizem respeito, e 
só por nós devem ser solucionados, re
solvidos. 

O Sr. Argemlro de Figueiredo - Per
mite Vossa Excelência um aparte? 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO - Pois 
não. 

O Sr. Argemlro de Figueiredo - Se
nador Arthur Vlrgillo, permita-me Vos
sa Excelência, neste Instante em que 
pronuncia um discurso do maior lnte
rêsse nacional. .. 

O SR. ARTBUR VIRGíLIO - Multo 
obrigado a Vossa Excelência. 

O Sr. Argemlro de Figueiredo -
. . . que. eu formule um apêlo aos meus 
companheiros de Partido e ao Senado 
em geral, especialmente àqueles que es
tão na área adversária nossa, no senti
do de que olhemos, estudemos, examine
mos o problema da Amazônia, não em 
caráter· partidário, mas examinemos ês
ses problemas realmente graves, como 
brasileiros, vez que Vossa Excelência, 
neste Instante, não apenas se dirige aos 
seus correligionários, mas à mais alta 
Casa do Congresso. E . o seu discurso, 
pela Importância que tem, deve ser en
caminhado ao Presidente da República, 
às Classes Armadas, para que êles o re
cebam como advertência séria de um pa
triota, de um· brasileiro que deseja man
ter, à custa da própria vida, a Integri
dade da· Pátria, a Integridade territorial 
do Brasil. o discurso ú Vossa Excelên
cia, que tem Importância capital pelos 
precedentes que veni' relatando com o 
brilho que todos nós 'admiramos nos seus 
pronunciamentos, de~e, como advertên
cia, ser levado a tÕdas as autoridades, 
civis e mll1tares, desta Pátria, não só, 
repito, pelo exame da parte histórica do 
problema amazónico que Vossa Excelên
cia vem fazendo, como pelo que estamos 
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pressentindo ocorra no futuro, em face 
de fatos reais, inequívocos, que se estão 
passando no Pais. Vossa Excelência cha
ma a atenção para a cobiça estrangeira, 
conhecida e reconhecida através da His
tória, e agora mais acentuada pelos pro
cessos de penetração, por todos os meios, 
que bem revela o pensamento de absor
ção, a finalidade de usurpação de uma 
riqueza territorial e mineral que poderá 
ser mais tarde o fortalecimento da eco
nomia do Pais. Mesmo que não fôsse, 
eminente Senador, uma região riquissi
ma como é, não poderíamos permitir, 
dentro do território do Brasil, qualquer 
pensamento de penetração para ocupar 
terras brasileiras, porque estar!amos re
nunciando, nesta hora, aos nossos. deve
res, aos nossos deveres supremos de de
fender a Pátria acima de tudo. Fique 
Vossa Excelência na certeza de que as 
autoridades mllltares, as Fôrças Arma
das, não permitirão essa miséria de ver 
americanos, lnglêses, russos Invadindo 
nosso território, com a preocupação de 
Internacionalizar uma região brasileira 
ou mesmo ocupá-la com exclusividade . . 

para alguns países. Acredito, nobre Se
·nador, no patriotismo do Presidente da 
República nesse setor e não posso admi
tir - causa-me horror admiti-lo - que 
um homem da alta responsabilidade de 
sua Excelência, com o passado de Vida . 
pública, com o passado mllltar que ·tem, 
se torne conivente com planos macabros 
de· tal natureza. Neste Instante, Vossa 
Excelência está-se dirigindo, em adver
·têncla, às classes m111tares, ao Preslden-
. te da República e a todos os patriotas 
do Pais, sem distinção partidária, sem 
sentimento algum partidário, porque 
suas palavras Iniciais convencera~-me 
de que não é um correligionário, nao é 
um homem do MDB que se manifesta 
nesta hora. llJ um patriota, é um brasi
leiro! Conheço bem os sentimentos de 
Vossa Excelência e não tenho dúvidas 
de que o Senado deve ouvi-lo e ouvir 
suas advertências, para que, como um 
corpo só, defenda, acima de tudo, os ln-

terêsses nacionais, os lnterêsses · da 
Pátria! 

O SR. ARTBUR VJRGfLIO - Muito 
obrigado, eminente Senador Argemlro 
de Figueiredo, pelo aparte de Vossa Ex
celência, o qual incorporo, com multo 
orgulho e com multo prazer, ao meu 
discurso, 

A confiança que Vossa Excelência de
posita nas Fôrças Armadas eu também . 
deposito. Elas não falharam até hoje 
nesse arrojado sent!Inento de patriotis
mo em defesa do nosso território; não 
falharam com relação ao Instituto de 
Hlléla nem falharão neste caso, no Ins
tituto Hudson: 

Tenho citações a fazer, com multa 
honra, de um jovem Oficial que ainda 
se prepara, ainda Inicia sua carreira e 
de um outro, já Oficial Superior, às vés
peras de assumir as maiores Chefias, os 
maiores Comandos. Vossa Excelência 
vai ver que os pronunciamentos de to
dos os Oficiais do Exército são no mes
mo sentido dos de Vossa Excelência: 
intranslgivels na defesa do Território 
nacional, contra a cobiça, parta ela de 
onde partir. Mas, nesse processo que eu 
vislumbro, que eu vejo com multa 
apreensão e da necessidade de se fazer 
a mobilização da oplnlão pública, da 
moblllzação da opinião nacional. Temos 
ai, já, êsse conhecido escândalo das 
terras. Estão loteando .êste Pais, lote
ando-o do extremo Norte e Nordeste ao 
Centro. 

Já o Senador Marcello de Alencar fêz 
lmportànte pronunciamento, nesta Casa, 
que mereceu, Inclusive, um comentário 
da Revista Time, de Nova York, e agora 
me chegam novos dados às mãos - ma
pas completos de Munlciplos de Goiás, 
Impressos nos Estados Unidos. 

Só um cidadão americano, só um, está 
vendendo no Munlciplo de Ponte Alta 
do Norte, de Goiás, 213 fazendas! Só um 
dêles, Mr. Sellg! Lerei, daqui a pouco, 
carta que êle enviou à autoridade bras!-
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letra e na qual fala que espera receber 
financiamento de um órgão oficial do 
Govêmo dos Estados Unidos da América. 

Se não estou enganado, Sr. Presidente, 
fol êste prospecto de propaganda que o 
Senador· Marcello de. Alencar·. apresentou 
ao Senado. Aqui, fazem-se duas citações 
Interessantes: a primeira fala a divisão 
do. "pote de ouro". o "pote de ouro" .se
ria o nosso Pais, assim loteado para ser
vir a lnterêsses que não os nossos. A 
segunda é a alusão .dlreta à léi de ga
rantia de 1nvesttmentos. Então, estimu~ 
la-se.· os cidadãos americanos a apUca
rem seus capitais aqui,. porque há lei de 
garantia de Investimentos que Impedirá 
que êles tenham prejuizo em qualquer 
tempo. 

Senhor Presidente, o lnterêsse · vem 
sendo tão grande na América do Norte 
pelas terrás brasllelias, que a. revista 
Time, num de seus últimos números, 
publlca .uma reportagem a respeito e de
clara que cêrca ·de .40 bilhões de metros 
quadrados de terra foram adquiridos por 
·americanos no Brasll. 

. Tenho aqui. uma ·relação que consegui 
fazer, dados por mim colhldoll, relativa
mente às propriedades· .que já foram 
allenadas:. em .Goiás ;,;.. 900.000 hecta
res; em Amapá .. .:.;_ 180.000 hectares; no 
Amapá, ainda, no Vale do Jaú, . Ama
paense e Paraense - 2; 000.000 hecta
res; em Mato Grosso - 500.000 ·hecta
res; em Roraima - em faixa· de fron
teira arrendada pela Firma J. G. Araú
jo -'- arrendada, uma vez que não podia 
ser vendida, por ser faixa de fronteira, 
a uma firma americana - 32 fazend~s. 

No Amazonas os levantamentos estão 
Incompletos, mas o 'sr. Ministro da 
Justiça declarou, em São Paulo, que es
tavam sendo concluidas as Investigações 
sõbre o caso da venda de setecentos mi
lhões de metros quadrados de terras a 
estrangeiros, na Amazônia. 

Aqui estã, Sr. Presidente, carta do 
Sr. Stanley Sellg ao Sr. Fernando A. 

Genschow, em Unguagem blandiciosa, 
afetuosa, falando na alegria que êle teve 
em terem permanecido juntos em Wash
Ington, do seu lnterêsse em regularizar 
as suas terras Junto ao mRA, do destino 
que estava · dando . às · suas · fazendas, 
quantas já vendera: (lendo) · 

"Vendi praticamente 100% das fa
zendas seguintes: Sitios Portland, 
250 fazendas; Sit1os Colorado, 58 fa
zendas; Sitlos: Flórida; 59 fazendas; 
Fazenda Sitio Nôvo, 69 fazendas; 
Fazenda · Sitio Nôvo, · 31 fazendas; 
Brasil1a~Subúrb1o, 300 fazendas; Fa
zenda Sitlo Nôvo, 1.319 fazendas, 
Fazenda Mutambe1ra, 451 fazendas. 
Vendi cêrca de 50% das fazendas se
guintes: P1oneer Farms, 128 fazen
das; Wagon WheeiB Farin, 232 fa
zendas." 

O Sr. Fernando Corrêa - Permite 
Vossa Excelência um aparte, para escla-
recimento? · · · · 

.O SR. Al\TBOR VIRGtLIO - Com 
prazer. 

O Sr. Femando Corrêa - Gostaria de 
saber 'o que Vossa Excelência chama de 
fazenda. Qual· a dlmensãó da fazenda i 
li: uma unidade métrica? · 

· O SR. ARTBUR VIRGtLIO,- Depen· 
.de. Há várias dimensões .. Neste mapa, 
por exemplo, são 32 fazendas! .. 

O Sr. Femando Corrêa - Mas qual a 
extensão dessas fazendas? 

' 

O SR. ARTBUR VÍRGtLIO - Uma 
delas tem 19.392 acres. Outra, 17.000 ... 

O Sr. Fernando Corrêa - Entendo que 
Vossa . Excelência deveria trazer ao Pie
nário do Senado a',~medida métrica ofi
cial do Brasil, que é;o hectare. ... _.,,.~ 

O Sr. José Ermíilô - Um acre cor
responde a 4.047 m2··:·; 

·~ ,· .c 
O SR. ARTHUR VIRGtLIO - Estou 

citando em acre, porque os mapas fo
ram feitos na América do Norte. Por 
exemplo, esta fazenda, de 5. DOO acres ... 

I .. 

I' 
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O Sr. Fernando Corrêa - Vossa Ex
celência há de concordar em que mais 
ou menos 2.500 hectares, falando na lin
guagem métrica brasileira, são uma fa
zendola, uma pequena fazenda. Não 
quero, naturalmente, defender . o ·ponto 
de vista contrário a Vossa Excelência, 
porque não é esta a minha Intenção. 

· Apenas estou querendo situar a questão 
da medida da terra. · 

· O SR. ARTIIUR VmGtt.IO - Multo 
obrigado a Vossa Excelência, Senador 
Fernando Corrêa. 

O Sr. José Emiírlo - Permita-me 
Vossa Excelência concluir o meu escla
recimento. (Assentlniento do orador.) 
Um acre são 4.047 metros quadrados, 
portanto, só duas vêzes e melo, quase, 
o hectare. 

O SR. ARTHUR VIRGfLIO - Multo 
obrigado a Vossa Excelência. 

Senhor Presidente, ainda na carta ao 
Chefe da Divisão de Cadastro e Registras 
do Ministério da Agricultura, o Sr. Se
llg relata as vendas e no final declara 
o seguinte: 

"Já reall:10amos quantidade tremen
da de trabalho e de estudos sôbre as 
terras que possufmos e achamos que 
vai ·ser · passivei recebermos ajuda 
por parte de algumas entidades com 
que entramos em contato." . 

Cita, então, as entidades, Inclusive. o 
"U .. S. Department of Agrlculture". 

O Sr. José Ermírlo - 1!: o Ministério 
da Agricultura dos Estados Unidos. 

O SR. ARTBUR VmGtt.IO - Nisto, 
que eu chamo processo de condiciona
mento nacional, há lnterêsses que não 
são nossos. Tivemos agora, há pouco, o 
escândalo da corrupção sindical. Lide
res sindicais estão recebendo ajuda, sub
venção, passagens, viagens, passeios para 
receberem orientação sindical nos Esta
dos Unidos .. Entidades sindicais brasilei
ras estão recebendo subvenções de orga
nismos internacionais, com sede nos Es-

tados Unidos, para efeito de orientação 
de politica sindical. Se a presença ame
ricana no setor econômlco .. representa 
quase que uma ocupação; se setôres bá
sicos da economia· brasileira estão sob 
domlnlo . dos ·grandes trustes Internacio
nais, a maioria dêles' com sede nos Es
tados Unidos, esta alienação nacional 
chega ao ponto de ouvirmos aquilo que 
esçutamos há pouco do nobre Senad~r 
Vasconcelos Tôrres: de que nos recentes 
vestibulares para as nossas Faculdades, 
uma das perguntas que se fizeram aos 
nossos rapazes que quer Ingressar ·nas 
Universidades foi saber o nome dos cin
co últimos chefes do Estado-Maior do 
Exército norte-americano do Vletnã. E 
alguns que nãó responderam. a esta per:. 
gunta podem ter sido até reprovados, 
porque não souberam responder a lnda:
gação, que talvez 90% da mocidade ame
ricana não o saberia fazer. 

Agora, com a prisão desta jovem e be
la boliviana Maria Ester - que, não sei, 
pela sua beleza, pela sua juventude ou 
pelo absurdo da prisão, o fato é que está 
comovendo a Nação ....:, a Nação acom
panha emocionada, Interessada, o des
tino desta jovem sul-americana, .conhe
cemos o tipo do Interrogatório a que a 
Póllcla Federal submeteu esta· jovem. 
Uma das. perguntas que lhe · fizeram, 
para saber se ela é eubverslva ou não, 
comuniSta ou não, se era guerrilheira ou 
não, ·foi pedir a sua opinião sõbre a po
Utlca dos Estados Unidos da América. 

O Sr. Josaphat Marinho - Vossa Ex-
celência permite um aparte? · 

O SR. ARTBUR VIRGfLIO - Com 
multo prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho - Vossa Ex
celência presta Informações altamente 
importantes. E convém aditar, o que 
confirma a sua apreensão: há contratos 
de empréstimos feitos pelo Banco do 
Brasil a emprêsas privadas, em que ex
pressamente consta cláusula declarando: 
o dinheiro dêste empréstimo foi fome-
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cldo pelo Govêrno dos Estados Uni
dos da América, através· da Allança 
para o Progresso. Mas, não é isto só: o 
contrato obriga a emprêsa que obtém 
o empréstimo a divulgar a origem do di
nheiro, estabelecendo até a forma em que 
deve ser feita esta divulgação. Então, 
como Vossa Excelência vê, não é o es
tabelecimento de crédito do Brasil que 
tem o privlléglo ·de operar com emprê
sas privadas brasileiras. Pràticamente, 
opera em nome do Govêmo dos Estados 
Unidos da América do Norte, porque é 
obrigado a declarar a origem do di
nheiro. 

O SR. ARTRUR VIRGfLIO - É mais 
uma informação que Vossa Excelência 
presta, da maior Importância, para se 
juntar a êste processo que estamos sen
tlndó, que estamos vendó, que estamos 
apalpando, que está diante· de nós e que 
representa, lnegàvelmente, um perigo, 
porque se trata de uma nação. credora, 
uma nação que econOmicamente nos 
domina. 

· Vê Vossa Excelência a quantos condi
cionamentos, a quantos perigos poderá 
ficar exposto o Pais se não nos alertar
mos · contra essa tentativa de desnaclo
nallzação, contra essa falta de confiança 
naquilo que· é nosso, contra essa submis
são e essa subserviência a uma potência 
que pode ser amiga, mas é uma nação 
·estrangeira que tem . os .·seus lnterês~es, 
que jamais se subordinará aos nossos e, 
para executá-los, não hesitaria em apli
cá-los contra o Brasil ou. qualquer ou
tra nação. 

Antes de entrar dlretamente na aná
lise do projeto do Instituto Hudson, gos
taria de lembrar que entre as nações 
com condições de se transformarem em 
superpotências está o Bras 11. ·Adiai 
Stevenson cita a China, o Brasil e a ín
dia. Há outros economistas e observado
res da política internacional que excluem 
a :índia, assegurando que esta não tem 
tamanho continental, não tem área geo
gráfica continental para agasalhar po-

pulação de uma superpotência como 
tem o Brasil e como tem a China. 

O Sr. José Ermírlo - Permite Vossa 
Excelência um aparte? 

O SR •. ARTRUR VIRGíLIO - Com 
prazer. 

O Sr. José Ermírlo -:- Já disse várias. 
vêzes, neste Plenário, que o Brasil possui 
a segunda área agricultável do mundo, 
excedida, apenas, pela União Soviética. 
Já disse, várias vêzes, no Senado; que 
o potencial brasileiro é imenso. · E. isto 
deve conhecer melhor .do que nós o Ins
tituto Hudson, que Vossa Excelência 
acaba de citar, pois no Ministério do 
Trabalho existem trinta e ciÍlco super
técnicos e centenas de· técnicos de alto 
padrão que andaram pela Amazônia, 
durante multo tempo, e conhecem êsse 
fato pelo trabalho que ali fizeram e que 
ninguém mais conhece. Só êles o co
nhecem. 

O SR. ARTIIUR VIRGíLIO - Em área 
ecumênlca, continua, talvez nenhuma 
nação se equipare ao Brasil. Não temos · 
zonas glaciais, nem desertos, nem· gran
des montanhas, nem planaltos altlssi
mos. Nossa maior elevação, o Neblina, 
na fronteira com a Venezuela, tem ape
nas três mil metros. Em área ecumêni-
ca, continua, portanto, o Brasil é talvez 
o maior Pais do Mundo. Seus mais de 
oito milhões e quinhentos m1l quilOme
tros quadrados poderão agasalhar uma ,.·' 
população de até um bilhão de habitan
tes. E temos no nosso soíti~ subsolo, to
das as riquezas; todos os minerais, inclu
sive os atômlcos, para serem aproveita
dos por um potenciar energético que re
presenta a metade .ae · tudo aquilo que 
poderá produzir a 4riiérica Latina. 

Ora, Senhor Presidente, se é uma ter
ra agricultável, ,se é.~uma terra com ca
pacidade criadora .'extraordinária, se é 
uma terra com todos êsses recursos, po
deremos vir a ser uma superpotência se 
tudo isso fOr aproveitado em nosso be
·neflcio. 
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Deixemos, pois, de ingenuidade ou de 
falsa ingenuidade e encaremos friamen
te a realidade. O egoismo internacional 
não admite sentimentalismo. As nações 
fazem a sua. grandeza. às custas da. mi
séria dos outros . 

Façamos uma. indagação: Qual seria 
a rea.ção dos. E s t a. d o s Unidos da. 
A m é r i c a. face a essa. possibilldade? 
Como a. grande nação do Norte veria. a. 
perspectiva. de o Brasil se transformar 
numa. superpotência e competir com ela 
no plano internacional? Só um ingênuo 
dirá que a veria com bons olhos. Só 
quem não quer encarar com realidade 
diria que sim, que seriam capazes, inclu
sive, de nos ajudar para alcançarmos ês
se grato contubérnio. 

Examinemos as divergências entre a 
Rússia. e a China. :S: revisionismo? :S: re
volução cultural? Jll divergência. de ordem 
ideológica.? Só um lngênuo acreditaria. 
nisso. Em verdade, não é. As divergên
cias entre essas duas nações começa
ram quando a China. iniciou a competi
ção com a Rússia, no campo socialista.. 
E quando a China. começava a crescer, 
mas sem fazer sombra., começava a se 
desenvolver, mas sem competir; não 
houve divergência. de espécie alguma., 
não houve revolução cultural, não houve 
acusações de revisionismo. Mas na. hora 
em que a. China. começou a. penetrar no 
campo socialista., a. competir com a Rús
sia., surgiram, então, os desentendimen
tos, os choques. 

O Sr. José Ermírio - Permite-me Vos
sa. Excelência um· aparte? 

O . SR. ARTHUR VmG1LIO - Com 
multo prazer! 

O Sr. José Ermírio - Vossa. Excelência. 
falou no a.côrdo de garantias. Devo lem
brar~lhe como a Oposição lutou, no Go
vêrno passado, para que não fôsse feito 
o acôrdo. Lutamos meses a. fio, por
que a cláusula IX diz o seguinte: êsse 
acôrdo só pode ser denunciado com seis 
meses de antecedência, porém, todos os 

a.côrdos firmados têm, pelo menos, vinte 
anos de garantia.. Isso é escravizar um 
pais! 

O SR. AR1'HUR VIRGíLIO - Exa.to! 
Vossa. Excelência._ tem ... tôda a razão._ 

Senhor Presidente, já me vou alon
gando e ainda. não entrei na. tese mes
ma do meu discurso, que é o Institúto 
Hudson, cuja movimentação no :Brasil, 
representando como que balões de en
sáio, começou· a. 1.0 de. junho de 1965, 
com o artigo do Sr. Herman Khan e. do 
Sr. Robert Panero, publicado. na revis
ta. Progresso do grupo "Visão", que teni 
o Sr. Roberto Campos como seu consul
tor especial. 

Em 3 de março de 1967 houve uma. 
reunião no Ministério do Pla.nejamento, 
a que o Sr. Roberto Campos alude nesse 
artigo publicado em O Globo, que acabei 
de citar. 

Em 23 de junho de 1967, ·logo depois 
de chegar de Nova. York, o Sr. Felisberto 
camargo, representante do Hudson Ins
titute no Brasil, proferiu uma. conferên
cia de 4 horas na. Escola. Superior de 
Guerra. sôbre os planos dos grandes la
gos e oferecia. àquela. entidade os cinco 
volumes . representando a. fundamenta
Ção teórica. da estratégia global do Pen
tágono. o terceiro volume - .Tecnologia. 
e Desenvolvimento, se refere precisamen
te à Amazônia. e aos grandes lagos. 

. No dia. 12 de dezembro de 1967 era. 
publicada. uma. entrevista. do Sr. Robert 
Pamero, no jornal associado ·e, no dia. 
17 do mesmo mês, o Sr. Felisberto Ca.
margo concedia ao Correio da Manhã 
essa entrevista que, foi assim, a. maior 
afronta que um brasileiro poderia fa
zer à soberania de seu pais dentro de 
suas próprias fronte iras . 

Houve a reação do Itamarati em nota 
oficial, na qual fala, inclusive, em defesa 
da soberania do Brasil. 

Senhor Presidente, o Plano dos Gran
des Lagos não é quimera nem sonho. O 
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Sr. Herman Khan . é considerado e res
peitado no mundo todo como um supel'· 
gênlo. Jl: UJJ1 homem que, num teste de 
inteligência, conseguiu um indice até 
hoje não alcançado por outro homem: 
200 pontos, quando· apenas 50 pontos ca
racterizam UJJ1 gênio. 

Fala..;se, inclusive, que os seus dotes de 
estrategista credenciam-no, nesta hora, 
para ocupar a Pasta da Defesa dos Es
tados Unidos da América. Não é, por
tanto, uma quiJJlera, um "Doutor Fan
tástico" hollywoodlano a sonhar o iJJl
possfvel ou o irrealizável. Jl: o estrate
gista que sabe o que · quer, · que sabe o 
que planeja, que sabe· onde caminha e 
para onde vai, que realiza mais de 80% 
dos trabalhos estratégicos do Departa
mento de Defesa dos Estados Unidos. 

Todo · o planejamento detalhado em 
mapas ·está feito. E há outros, mas só 
êsses dão assim a idéia necessária. E 
todo o estudo, em extensão e profundi
dade, por cientistas do mais alto gaba
rito que estiveram na Amazônia, já foi 
feito. E os seis grandes lagos, pelas in
formações que pude colhêr, inclusive um 
documento secreto, .e que :vem sendo dito 
pela metade nas entrevistas de Panero 
e de Camargo, seriam o seguinte: (Lê) 

OS 6 GRANDES LAGOS AMAZONICOS 

.1.0 ) o Projeto Chocó, objetivando du
pllcar o Canal do Panàmá, para servir 
aos interêsses · estratégicos dos Estados 
Unidos; e que ligaria as bacias do Atrato 
e do San Juan. Há informações segundo 
as quais as obras já foram iniciadas. 

2.0 ) O projeto do Rlo Caquetá (Japurá, 
no Brasll) I cuja albufeira se estenderia, 
através da Amazônia colombiana, até 
as proximidades dos Andes. O objetlvo 
seria facllltar a navegação. 

3.0 ) O projeto Orenoco-Amazonas, na 
fronteira colombo-venezuelana como al
ternativa à comunicação natural já exis
tente entre as bacins do Amazonas e do 
Orenoco, representada pelo Canal do 
Caciqufaro. 

4.0 ) O Projeto Ucaiali, em Orelhana -
Pucalpa, para "complementar" - como 
afirma o Sr. Panero - "a Carretera 
Marginal de La Selva". 

5.0 ) O· Projeto Guaporé-Paragual, de 
barragens baixas, para criai: um lago re
gional navegável. 

6.0 ) O grande lago Amazônico, em ter
ritório totalmente braslleiro, cobriria 
área imensa, inclusive dois terços de Ma
naus, capital do meu Estado. 

o custo desta barragem, segundo 
Panero-Khi!Jl, mediaria entre 250 e 500 
milhões de dólares, representando custo 
muito baixo; já o outro assessor brasi
leiro do Instituto Hudson, Eudo. Prado 
Lopes, estima o custo em 1.500.0DO,OD. 

A técnica a empregar seria rudiJJlen
tar, o que visa, certamente, a obter gas
tos relativamente baixos. Utilizar-se
iam barragens baixas,. como afirma· Pa
nero, "construidas de terras ou atêrro 
hidráulico". 

Na técnica a aplicar ressalta o menos
prêzo por uma eficiência de malar por
te. Os geopolitir.os desejam "eletricidade 
em pequenas quantidades", destinada às 
exigências do melo, o que não justifi
caria, por si só, a construção. 

Não há sofisma que obs~ureça, no en
tanto, que a meta a . atingir tem alcance 
econômlco e estratégico: mlnériós e ma
térias-primas. 

Declara Panero: "Corpo de Engenhei
ros dos Estados Unidos, 1945. Um com
pleto estudo da rota do Corriquiari, in
cluindo mapas e estimativas preparados 
com • vista a utlllzá-lo para exportação 
de borracha pelo Brasll; e sôbre o lago 
do Ucaiali: "Abrir zonas altas nas re
giões orientais pouco exploradas, perua
nas e braslleiras.", 

O propósito de internacionalização 
beneficiando a nação financiadora, tam
bém é evidente. Panero é claro nos seus 
estudos: ligar o Brasil, Colômbia, Vene
zuela, Peru, Bolivia, Paraguai e Argen-

I 
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tina, pelo Interior do continente: redu
zir as . atuais dificuldades de navegação 
e as distâncias a percorrer; abrir novas 
áreas drenadas, atualmente lnacessive!s. 
E o principal; o fundamental, o ameaça
dor: ·"Focalizaria os esforços estr:mgc!
ros de desenvolvimento sôbre metas tan
giveis." 

Senhor Presidente, a Nação deve estar 
alertada e voltar em def!n!t!vo ·suas vis
tas para aquela região. 

E agora · vai a resposta ao aparte do 
nobre Senador Aarão Stelnbruch. 

De fato, ainda não descobrimos para 
nós a Amazônia.. Ela tem vivido ao 
abandono, enquanto no plano Interna
cional cresce a cobiça a seu respeito. 

Há !ndlc!os de uma movimentação 
mais atuante. E quero fazer justiça ao 
ilustre Ministro do Interior, General Al
buquerque Lima. Tem s!dó um devotado 
e apaixonado pelos problemas do extre
mo-norte. Tem sido um decUcado à so
lução dêsses problemas e tem sido, so
bretudo, um patriota, com . visão para 
alcançar, no futuro, o que poderá ocor
rer à. Amazônia, se o Bras1I.não ocupá
la, .não defendê-Ia, não . a fizer pro
gredir. 

.lllsse ilustre Ministro está procurando · 
ampliar . a· ,atuação pioneira do Exército 
nas fronteiras; atuação superp!one!ra .da 
FAB que é, às vêzes, o único fator de 
progresso 'a agir eficientemente na gran
de área; da Marinha, que agora também 
desdobra as suas ativ!dades na região, 
com novos navios a percorrerem seus 
rios, a levarem o confôrto da assistência 
moral às populações percUdas na hinter
Iând!a Imensa. 

Agora mesmo, o Ministro Albuquerque 
Lima, com a Operação Rondon, está fa
zendo com que a mocidade brasileira 
conheça de fato aquêle pedaço de chão, 
sinta a sua grandeza e se apaixone por 
êle. 

A Importância da Operação Rondon 
não está em levar esporàd!camente jo-

vens para dar assistência mécUca, den
tária, ou qualquer outro tipo de assis
tência; a importância da Operação Ron
don está no chamamento da atenção da 
mocidade brasileira para a Amazônia, 
para a região, <fazendo com que ela des
perte para o problema e sinta-o em tôda 
a sua extensão, em tôda a sua profun
didade. 

Mas, paralelamente a êsse làdo, há o 
aspecto negativo, que não se pode dei
xar de citar também. 

A SUDAM, que é o órgão Incumbido 
de desenvolver a Amazônia, recebeu mi
galhas· de suas verbas. Outros órgãos, 
como o Instituto de Pesquisas da Ama
zônia, o Instituto Agronômico . do Norte 
e entidades semelhantes, também rece
beram d1m1nutas parcelas de suas dota
ções orçamentárias. 

Há, entretanto, Senhor Presidente, um 
despertar de consciência. 

Quando da implantação · do Instituto 
Internacional ·da Hllé!a, as nossas Fôr
ças Armadas colocaram-o frontalmente 
contra, vetando-o. 

Agora, estou Informado de que o Es
tado-Maior. das Fôrças Armadas tam
bém já vetou o projeto do Instituto Hud
son, o que prova exatamente o senti
mento de brasllldade que Vossa Excelên
cia ressaltou e a confiança que Inspira 
em todos nós de que êsse plano não se 
realizará, por ser, em verdade, um plano 
cie alienação e lntemac!onallzação da 
área, contra os nossos !nterêsses. 

E fecho êste discurso, Sr. Presidente, 
com a citação daquelas palavras a que 
me referi, de dois of!c!a!s do Exército, 
precisamente sôbre a Amazônia, que de
monstram que as nossas Fôrças Armadas 
estão atentas, e não permitirão jamais 
que a área deixe de ser brasileira. O Te
nente-Coronel Jorge Teixeira de Ollvel
ra, ao assumir, em 1967, o comando do 
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Centro de Instrução de Guerra na Selva, 
disse o seguinte: 

"Pela primeira vez no Brasil toma
. se uma medida concreta para a sal
vaguarda de um patrimônio que des

. de longa data. está na mira de es-
' tranhos, que vêm como solução para 

. seus problemas de espaço, a passi
vei ocupação desta imensa e ainda 
desconhecida região brasileira." 

Na mesma ocasião, o Capitão Gélio 
Fregapani disse: 

"Sabemos que o mundo se prepara 
para reclamar a Amazônia, mas aos 
brasileiros lanço uma mensagem de 
esperança: nunca o seu Exército he
sitará na defesa da Amazônia. Nun
ca recuaremos e nunca seremos ven
cidos." ·(Muito bem! Palmas.) 

Comparecem mais os. Srs .. Sena
dores: · 

Oscar Passos - Edmundo Levi -
Milton Trindade - Lobão da Silvei
ra - Sebastião. Archer - Petrônio 
Portela - Rui Palmeira - Ruy Car
neiro ...:. José Leite ...:. Josaphat Ma
rinho - Gilberto Marinho - car~ 
valho Pinto - · Lino de Mattos -
José Feliciano - Filinto Müller -
Ney Braga - Adolpho Franco -
Celso Ramos - Mem de Sá. · 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama) - Sôbre a mesa, projeto de lei 
que será lido pelo Sr. 1. 0-Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 3, de 1968 

Dispõe sôbre a situação dos ser
vidores do INPS que, anteriormente 
à unificação da previdência social, 
ocupavam dois cargos ou empregos, 
cumulativamente, embora subordi
nados a regimes jurídicos diversos, 
e tlveriun que optar por um dêles. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Aos servidores e funclonâ
rlos do Instituto Nacional de Prevldên-

ela Social CINPS) que, antes da unifica
ção da previdência social, ocupavam 
cumulativamente dois cargos ou empre
gos, sujeitos a regimes juridicos diversos, 
e tiverem que optar por um dêles, será 
paga uma indenização, por essa autar
quia, relativa ao emprêgci que perderam 
e calculada de acõrdo com o disposto no 
artigo ~78 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

Art. 2.0 - Os servidores a que se re
fere o artigo 1.0 poderão, desde ·que o 
requeiram e renunciem à indenização, 
trabalhar em regime de tempo integral, 
nos casos em que êste fôr aplicável e 
nos moldes estabelecidos para os funcio
nários do Poder Executivo. 

Art. 3.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

· Art. 4.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Justificação 

1. No regime legal anterior à criação do 
Instituto Nacional de Previdência So
cial CINPS) muitos funcionários da pre
vidência social ocupavam, cumulativa.; 
mente, dois cargos ou empregos, sujeitos 
a sistemas juridicos e horários diversos. 

Assim, um funcionário de um institu
to - · IAPC, IAPI, IAPETC etc .. - sti
bordinado às normas estatutárias (Esta
tuto dos Funcionários Públicos Civis da 
União, Lei n.0 1; 711, de 1952), podia ser 
contratàdo para exercer emprêgo em 
outro órgão - SAMDU, SAPS etc., de 
acõrdo com as normas da Consolidação 
das Leis do Trabalho CCLT), recebendo 
de fontes financeiras dlstlntas,·o que era 
perfeitamente admissivel. · 

Após a unificaÇão da previdência so
cial, no entanto, .êsses serviços foram en
globados, passando os seus . servidores 
para o quadro d(f INPS. Embora tenh2. 
sido mantido o mesmo regime jurídico, 
como no caso do SAMDU (artigo 4.0 do 
Decreto-Lei n.0 72,. de 1966), a fonte pa
gadora tornou-se uma só- o INPS. 

I 
:r. 
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A admlnJstração dêsse nõvo órgão, 
tendo em vista tal fato, entendeu haver; 
nesses casos, uma acumulação proibida 
pcir lei; razão pela qual, através de por
tarias e decisões administrativas, forçou 
os Interessados a optar por Um ou outro 
emprêgo ou cargo. · · 

Houve, assim, uma rescisão de contra
to de trabalho, unilateral, Imposta pela 
admlnJstração do INPS a numerosos ser
vidores, sem ter havido qualquer iàde
nlzação. 

Dessa forma, multas famillas viram
se, de um momento para outro, grande
mente prejudicadas e, mesmo, em difi
culdades financeiras, ocasionadas pela 
sensível e violenta dlmlnu!Ção de seus 
rendimentos mensais. 

2. Outras leis têm sido promulgadas, 
extinguindo serviços existentes, criando 
novos órgãos etc. No entanto, em tõdas 
elas se adotaram medidas de cautela, 
no sentido de deixar bem definida e res
guardada a situação patrimonial e juri
cUca dos servidores abranstdos pela nova 
situação. Veja-se,. por exemplo, o. que 
ocorreu recentemente, por · ocáslão da 
reforma da legislação de acidentes dei 
trabalho. A Lei n.0 5.316, de 1967, em 
seu art. 23, estabelece: 

"Art. 23 - Ao empregado de socie
dade de seguro que trabalhar na 
carteira de acidentes do trabalho 
desde antes de 1.0 de janeiro de 
1967, será assegurado: · 

I - o aproveitamento pela prevl
·dêncla social, mantido para 
êle, sem qualquer prejuízo, o 
restme da legtslação traba
lhista; 

n - a dispensa, mediante a lnde
nlzação cabível, nos têrmos da 
legislação trabalhista, a cargo 
da previdência social. 

§ 1.o - Também serão aproveita
dos pela previdência social, nos têr
mos do Item I, os empregados que, 

exercendo· funções llpdas à cartei
ra de acidentes do trabalho, forem 
dispensados em razão da redução da 
atlvldade da sociedade de seguros, 
motivada por esta lei, e mecUda em 
têrmos·de sua receita global de prt
mlos livre de resseguros." 

Mesmo os que exerciam. funções Bra
das à carteira de acidentes do trabalho 
foram protegidos. . · 

li: Indispensável, 'porém, que se corrija 
a situação anõmala e· o tratamento ln· 
justo concecUdo aos servidores a que alu
de o projeto, dentro dos preceitos ,legais 
vigentes e das normas da Justiça Social, 
que devem preponderar no campo · do 
Direito Social. 

As mecUdas constantes do presente 
projeto regulam a matéria de maneira 
correta, justa e legal, sem exagêros ou 
distorções, tendo em vista ser dever do 
Estado, proteger sempre os econõmt
camente mais fracos e desprotegtdos. 

Sala das Sessões, 22 de janeiro de . 
1968. - :Nopelra da GIUDili . 

LEGISLAÇ.A.O OlTADA 

1. Consolidação das ·Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n.0 5.452, de 
1.o de maio de 1943:. 

"Art. 478 ...;.. A lndenização de v Ida 
pela· rescisão de contrato por prazo 
Indeterminado será de um mês de 
remuneração por ano de serviço efe
tlvo, ou por ano e fração· Igual ou 
superior a seis meses." · 

2. Decreto-Lei n.0 72, de 1966: 

"Art. 32 - A partir· da vigência dês
te Decreto-Lei, fica extinta a perso
nalidade juridlca dos Institutos de. 
Aposentadoria e Pensões e do Ser
viço de Assistência Médica Domlcl
Uar de Urrêncla CSAMDU), passan
do os respectivos bens, direitos e 
obrigações a Integrar o patrlmônlo 
do INPS." 
••• o • o o ••••• o •••••••••••••••••••• ·• •• 
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"Art.. 40 ;_ Os atuais servidores dos 
Institutos de Aposentadoria e Pen
sões e do SAMDU passam, sem al
teração do regime jÚridico a que es
tiverem sujeitos, a ser .servidores do 
INPS." 

(As · Comiss6es de Constttuiçilo ·e. ius

ttça, de Serviço Pllbllco Civil, t!e Legts

IGção Social e de Finanas.) 

·· O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama) - o projeto de lei :que acaba de 
ser lido vai à publicação e, em seguida, 
às Comissões competentes. 

Sôbre a mesa projeto de resolução, da 
C_omissão Diretora, que será lido pelo Sr. 
1.0 -Secretárlo. 

11: lido o seguinte: . . 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 3~ de 1988 · 

Aposenta, . por Invalidez, Belmiro 
Femandes, Marceneiro, s í m b o I o, 
PL-11, do Qallclro da Secretaria do 

. Senado FederaL 

. -O Senado Federal resolve: . 

A r ti r o único - 11: aposentado, de 
acôrdo com os artigos 100, .·item I e 101, 
item. I, letra b_ da Constituição Federal, 
combinados com os artigos 340, item m 
e 341, item m da .Resolução .n.0 o; de 
1960, e Resolução n.0 16, .de 1963, o Mar
ceneiro, PL-11, do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal, Belmiro Fernandes. 

Justificação 

Com o presente projeto de. resolução, 
visa a Comissão Diretora a conceder 
aposentadoria a servidor que se encon
tra incapacitado para exercer · suas 
funções. 

Foi o funcionário em aprêço submeti
do a exame pela Junta Médica do Se
nado, que concluiu por sua Invalidez. 

Assim ·justificado, submetemos o pro
jeto à consideração da Casa. 

_Sala das Sessões, em 22 de novembro 
de 1967. - Moura Andrade - No
guelra da Gama - Gilberto Marinho -
Dlnarte Mariz .....;. Edmundó Levi - Gal
do Mondln. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama) - O projeto de resolução que 
acaba de ser lido será I.Ílcluido oportu
namenté na Ordem· do Dia. (Pausa.) · 

Sôbre a mesa, requerimento de urgên
cia que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretárlo. 

. . 
11: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
· N.o 21, de 1968 

Requeremos urgência, nos têrmos do 
art. 326, n.0 5-C, do Regimento Interno, 
para o Projeto de Lei da Câmara núme
ro 190/66, que determina. que os novos 
niveis de salárlo-minlmo não acarretem 
reajuste dos aluguéis, na locação de pré
dios residenciais. 

Sala das· Sessões, em 22 de janeiro de 
1968. - Auréllo Vlanna - Eurico Re
zende - Aarão Stellibruch • 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama) - O requerimento que acaba de 
ser lido será lncluido na: Ordem do Dia, 
nos têrmos do Regimento Interno. 
(Pausa.) 

Está encerrado ·o período destinado ao 
Expediente. 

Estão presentes 35 Srs. Senadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item1 

Discussão, em., turno únic·o, do Pro
jeto de Lei da Câmara n:o 24, de 1963 
(n.o 136-D/46, na Casa de origem), 
que cria o Instituto de Aposentadoria 
e Pensões dos::Agrários (lAPA), ten
do Pareceres, sob números 483, 484, 

I 

I 
I. 

t~ 
I 
! 
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485, 486 e 487, de 1965, e 501, de 
1967, das seguintes Comissões: de 
Constituição e Justiça, favorável; de 
Legislação Soclal, favorável, nos têr
mos do substitutivo que oferece; de 
Saúde, favorável ao substitutivo da 
Comissão de Legislação Social; de 
Finanças - 1.0 pronunciamento: so
licitando. audiência do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social; 2.o 
pronunciamento: (cumprida a dlll
gênclal parecer ·no sentido de ser 
sustada a matéria até a chegada, ao 
C. N., do projeto de lei dispondo sô
bre a reforma da Lei Orgânica da 
Previdência Social; de Legislação 
Social, pelo arquivamento. 

A Presidência, antes da aprecia
ção da matéria, prestará os seguintes es
clarecimentos: 

O projeto foi incluido na Ordem do 
Dia de 7 de julho de 1965, quando, pre
valecendo o parecer da Comissão de Fi
nanças, teve sua tramitação sustada, a 
fim de se aguardar projeto do Presidente 
da República dispondo sôbre a reforma 
da Lei Orgânica da 'Previdência Social. 

Com a promulgação do Decreto-Lei 
n.0 72, de 1966, foi o projeto remetido à 
Comissão de Legislação Social; a fim de 
que esta verificasse ter ou não êle sido 
prejudicado com a unificação da Previ
dência Social e conseqüente criação do 
Instituto Nacional da Previdência Social. 

A Comissão, em seu Parecer n.0 561, 
de 1967, concluiu pelo arquivamento do 
Projeto, por estar a matéria nêle conti
da totalmente superada. 

Em discussão o projeto, que tem pare
cer, pelo arquivamento, da Comissão de 

·Legislação Social. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) . 

O projeto foi rejeitado e será arqui
vado. 

. . . 
Em conseqüência, vai também ao ar

quivo a segunda matéria da Ordem do 
Dia, que tramita · em conjunto com o 
projeto ora apreciado. 

11: a seguinte a. matéria arquivada: 

PRO.JETO DE LEI DA CAMARA 

x.o :u, de 1983 

Cria o Instituto de Aposentadoria 
e Pensões dos Acrárlos (lAPA) •. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Fica criado o Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos Agrârlos 
CIAPAl, com personalidade juridica 
própria, de natureza paraestatal, sujei
to a fiscalização do Ministério· do Tra
balho e Previdência Social, por intermé
dio do Conselho Nacional do Trabalho, 
tendo como finalidade primordial, asse
gurar aos trabalhadores agrários e aos 
profissionais que se lhes assemelhem, um 
regime de previdência e assistência so
cial na forma do regulamento da pre
sente lei, a ser expedido. 

Parágrafo único - O IAP A terá sede 
na. Capital Federal e ação em todo ó ter
ritório nacional por intermédio de seus 
órgãos ai:lmlnlstra.tlvos. 

Art. 2.0 - São segurados obrigatórios 
do lAPA: 

,I 

a) os seus servidores, funcionários 
ou contratados; 

b) os profissionais de serviços agrá
rios e os que lhes sejam asseme
lhados; 

c) os empregados dos sindicatos, 
das classes agrárias ou similares 
e os das cooperativas de produ
ção, abastecimentos e consumo 
rurais; 
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d) os trabalhadores em construções 
de rodovias, ferrovias e açudes, 
quando admitidos a titulo provi
sório; 

e) os trabalhadores eventuais dos 
serviços públicos; 

fl os trabalhadores e empregados 
das autarquias destinadas ao 
contrõle da exploração Industrial 
ou comercial de produtos vege
tais, P!!Cuários ou minerais; 

r> os que exercem ativldades na in
dústria extratlva. vegetal; . . 

h) os trabalhadores braçais em ge
ral não especificados nas alineas 
precedentes que, da data desta 
Lei, não tenham· flllação declara
da em instituição de aposentado
ria e pensão; 

. . 
1) quaisquer outros profissionais que 

·por ato do Mlnlstro do Trabalho 
e Previdência Social, sejam equi
parados aos deflnldos neste ar
tigo. 

Parárrato úDico ~ Excétuam-se ·das 
disposições dêilte artigo · os· profisSionais 
considerados artiflces; 

·· Art. 3.0 ....:. Os 8 e g·u'r ado s do lAPA 
compreendem uma categoria de empre
gados e outra de empregadores. 

§ 1.0 ~ Incluem-~e na categoria de 
empregados todos quantos exerçam suas 
ativldades em troca do salário ordenado 
ou venclinento. · 

§ z.o - A categoria de empregado
res Integrará: 

a) os profissionais que trabalhem · 
por conta própria, inclusive os 
rendeiros e os Interessados nos 
lucros ou quotas de produção em 
safras ou explorações agrícolas ou 
pecuárias de outrem; 

b) as entidades mencionadas no ar
tigo 4.0 

Art. 4.0 
- Para os fins da contribui

ção prevista na letra. b do art. 15, no 
tocante ao disposto nas letras e .e f do 
art. 2.0 , equiparam-se a· empregadores 
os Estados, os Munlciplos, as autarquias 
e a própria União, sem prejuizo quanto 
a esta, do que se preceitua, na letra e 
do citado art. 15. 

Art. 5.0 - o llmlte de Idade para a 
inscrição do segurado não poderá exce
der de clnqüenta e cinco anos ou em ser 
inferior a quatorze. 

. ' 

Parárrato úDico - Estão .excluidos 
desta llmltação de Idade os que, à data 
do inicio da vigência da presente lei, 
contarem mais de 55 anos. 

Art. 6,0 -Serão deflnldas em regula
mento a forma de Inscrição dos segu
rados e as condições para o registro dos 
empregadores,. bem assim as obrigações 
e vantagens conseqüentes. 

Art. 7.0 - o · Iilstltuto será dirigido 
por um Conselho Administrativo <C. A.l 
sob a fiscalização dlreta dê um Conselho 
FisCal. 

·.Art. 8.0 -O ·conselho Administrativo 
será constltuido de três membros com 
mandato de 4 (quatro) anos, sendo o re
presentante do Govêri:lo nomeado pelo 
Presidente da República, e o represen
tante dos segurados e das emprêsas elei
tos pelos sindicatos nas respectivas ca
tegorias profissionais e económicas e, 
na falta dêstes, por associações de classe 
devidamente registradas e vinculadas à 
lnsti tuição . 

Parágrafo úDico - O Presidente do 
Instituto, que presidirá o Conselho · Ad
ministrativo, será eleito anualmente en
tre seus membros, e terá o voto de de
sempate. 

Art. 9.0 -0 Conselho Fiscal será 
constituído de 6. (seis) membros, obser
vado o disposto no art. 103 e parágra-

r· 
I. 
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i: 
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fo 1.0 e no art. 108 da Lei número 3.807 
de 26 de agôsto de 1960. 

Art. 10 - Os serviços do Instituto se
rão atendidos por pessoal nomeado em 
comissão ou em caráter efetivo, podendo 
ser admitido excepcionalmente, e por 
prazo limitado, pessoal extraordinário, 
mediante contrato. 

Art. 11 - Os funcionários a titulo 
permanente serão grupados em carrei
ras, definida cada unia por ativldades 
afins e comportando diferentes graus pa
ra acesso, ou ocuparão cargos isolados. 

I! 1.0 -Para admissão no quadro 
permanente, além de outras condições 
pessoais ellmlnatórias fixadas pela ad
ministração e indispensável à hab!Uta
ção, por melo de provas ou de provas e 
titulas. 

I! 2.0 - Ao acesso concorrerão, me
diante condições que venham a ser fi
xadas em instruções, todos os que exer
çam funções na respectiva carreira. Não 
logrando nenhum dêsses as condições 
exigidas, serão feitas provas de, seleção 
a que se poderão ·candidatar quaisquer 
funcionários do Instituto, admitindo-se 
como titulo de preferência para o apro
veitamento a caderneta· m!lltar de bons 
serviços. 

Art. 12 - O regulamento determinará 
as condições para nomeação, acessq, li
cenças e férias dos funcionários e as pe
nalidades a que estarão sujeitos. 

Art. 13 - Além de quaisquer requisi
tos exigidos para a admissão de pessoal 
ao serviço do Instituto, é obrigatório a 
apresentação dos documentos seguintes: 

1) certidão de Idade; 
2) carteira de identidade; 
3) documentação de familla; 
4) fôlha-corrlda; 
5) prova de quitação com o serviço 

m111tar. 
§ 1.o - Para o exerciclo de cargo 

técnico cuja profissão esteja regulamen-

tada, faz-se mister a prova de hablU~ 
tação na forma da lei. 

Art. 14 - Os funcionários admitidos 
a titulo permanente,.:quando completa
rem dois anos. de serviço efetivo, sàmen
te serão dispensados por motivo de falta 
grave, apurada em, processo admlnlstra
tlvo, no qual lhes será assegurada plena 
defesa. 

Art. 15 - A receita do Instituto será 
~onstltulda pelo seguinte: 

a) ,uma contribuição mensal dos em
pregados, correspondente a . uma 
percentagem variável de 5% (cin• 
co por cento) a 8% (oito por cen
to>, sôbre o salárlo de classe, até 
o máximo do valor do salárlo-mi
iumo, vigente na Região; · 

b) ,uma contrlbuição·mensal dos em
pregadores equivalente ao total 
das contribuições mensais de.seus 
empregados; 

c) uma contribuição da União pro
porcional à dos segurados prove
niente da importância arrecada
da a titulo de quota de previdên
cia na forma da legislação espe
cial sôbre o assunto; 

d) rendas resultantes da apuração 
de fundos; · 

e) doações ou legados; 
f) reversão de quaisquer importân

cias; 

g) rendas eventuais. 
Art. 18 - Para garantia dos'riscos co

bertos em relação aos assegurados, o 
Instituto manterá um fundo especial 
constltuido pelas reservas técnicas e de 
contingência. 

§ 1.0 - As reservas técnicas e de 
contingência, devidamente apuradas, 
constarão do balanço do Instituto e se
rão submetidas ao exame do Conselho 
Nacional do Trabalho. 

§ 2.0 - A taxa anual de juros, para 
efeito da avaliação atuarlal, será fixada, 
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lnlcJalmente, ·em 5% (cinco por cento) 
ao ano. 

Art. 17 - Quando a reserva de con
tingência atingir 20% <vinte por cento) 
do . total das reservas técnicas efetiva
mente realizadas, o Ministro do Trabalho 
e Previdência Social, por proposta do Ins
. tituto e ouvido, o Conselho Atuarlal e o 
Conselho Nacional do Trabalho, poderá 
adotar medidas tendentes ao aumento 
das prestaçõesde.seguros e dos aUJdllos 
aos segurados e às pessoa.B de 'sua fa
·mWa ou concernente à redução das con
tribuições. 

.Art..18 -0 patrlmônio i:Jo Instituto 
.é .. de sua exclusiva propriedade e em ca
sá algmn terá aplicação diversa da es
tabelecida em lei, sendo nulos de pleno 
direito os atos em contrário, sujeitos os 
seus. autores às sanções regulamentares, 
sem prejuizo das de natureza civil ou 
criminal em que venham a incorrer. 

Art. 19 - O Instituto empregará o 
seu património de. acôrdo com planos 
siste~áticos que te~am em vista: 

a) a. maior produtividade da renda, 
com garantia real ou com a res
ponsabilidade da União; 

b) o interêsse social de preferência 
e o de seus próprios segurados; 

c) o equilibrlo da renda do Institu
to, calculada em taxa média efe
tiva não inferior a 5% (cinco por 
cento) ao ano. 

.Parágrafo único - O Instituto aten
derá, tanto quanto possivel, à conveniên
cia de aplicar ·50% (cinqüenta por cento) 
das suas dlsponibllldades nas regiões de . 
procedência das contribuições. .,. 

. Art. 20 - A apllcação a que se refere 
a allnea b do artigo anterior será feità 
mediante instruções da Presidência do 
IAPA, depois de ouvido o Conselho Fis
cal e consistirá nas operações seguintes: 

a) empréstimos simples ou com ga
rantias aos segurados; 

b) empréstimos aos segurados com 
garantia. real destinados ao fi
nanciamento da mineração da la
voura ou da pecuária e das cons
truções inerentes a essas ativida
des, bem como a aquisição e.llbe
ração da.gieba própria e a obten
ção de máquinas e instruções in
dicando a melhor raclonallzação 
dos misteres rurais; 

c) empréstimos a emprêsas ou insti-
. tuições contribuintes do Institu

to, com garantias reais ou caução 
de titules da União Federal; 

d) empréstimos mediante garantia 
regular para financiamento de 
serviços a serem executados em 
épocas não coincidentes com as 
de atividades rurais e em que per
mite o aproveitamento preferen
cial de trabalhadores agrários 
disponíveis; · 

e) aquisição 'de latifúndios para re
venda, em lotes até 25 hectares, 
visando · à difusão da pequena 
propriedade entre os assegurados; 

f) construção ou compra de prédios 
destinados .ao funcionamento da 
sede do Instituto e de suas Dele
gacias e Agências. 

Art. 21 - O Instituto cobrirá os ris
cos de doença, lnvalldez, velhlce e morte 
dos' respectivos segurados, realizando em 
seu favor: 

a) seguro-doença; 

b) seguro-invalidez;/'~ 
' 1':• .. ::J. 

c) segliro-velhice; ,:;.. .. • 

.d) seguro por morte. 
~~~ ;'1 

Art. 22 - Atendendo, ainda, às fina
lidades colimadas, o Instituto conce
derá: 

a) auxilio-natalidade; 

b) auxílio-funeral. 

Art. 23 - O Instituto, me d 1 ante a 
percepção de prêmios a serem fixados, 

1': 

I • 
,. 
:. 
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cobrirá os riscos de acidentes do traba
lho ou de molés~ias profissionais a que 
estejam sujeitos seus segurados, man
,tendo carteira especial ou ressegurando 
êsses riscos, conforme fôr prescrito em 
lei especial. 

Art. 2& - Salvo disposições especiais 
que venham a ser estabelecidas em lei 
sôbre contrato de trabalho, incumbirá 
ao empregador o pagamento dos venci
mentos do empregado, correspondentes 
aos dias de afastamento do serviço por 
doença até o 30.0 (trigésslmo), 

rarágrafo único - o se g u r a d o, no 
gôzo das prestações do seguro-doença, 
que tiver alta atestada pelo Instituto, 
terá o direito de voltar para o serviço em 
situação Idêntica à da época de seu afas
tamento, considerando-se como dispen
sa injusta para os fins da legislação do 
trabalho, a recusa de sua readmissão 
pelo empregador respectivo. 

Art. 25 - A forma de concessão das 
prestações dos seguros e auxílios e a fi
xação dos respectivos coeficientes serão 
estabelecidos no regulamento, ficando 
sujeitas a uma revisão trienal por ato 
do Ministério do Trabalho e Previdên
cia Social, mediante proposta do Insti
tuto, ouvido o Conselho. 

· .~. 26 - Para os efeitos · do seguro 
por morte, consideram-se beneficiários 
dos segurados, na ordem seguinte: 

a) a viúva, o marido inválido, os fi- · 
lhos de qualquer condição, meno
res de 21 anos ou Inválidos, e as 
filhas solteiras, de qualquer con
dição ou Idade; 

b) a mãe assistida e o pai inválido, 
quando não houver filhos; · 

c) os Irmãos e irmãs menores de 21 
anos ou ln válidos. 

§ 1.o - Os beneficiários designados 
nas alíneas b e c devem viver sob a as
sistência económica do segurado. Do 
.mesmo modo, o cônjuge desquitado, ou 
·separado, só terâ direito à pensão, se lhe 

houver sido ·assegurada a percepção de 
alimentos. 

. 11 2.0 - O segurado, solteiro, . des
quitado ()U viúvo,·poderá destinar. a pen.
são, se não tiver filhos capazes de rece
ber o beneficio, à pessoa que viva liob 
sua dependência econômlca, no· mlnimo 
há cinco anos, e desde que haja subsis
tido Impedimento legal para o casa
mento: 

a) se o segurado tiver filhos, sàmen
. te poderá destinar à referida be- · 
neflciária, metade dâ pensão; 

b) o segurado que fôr desquitado, 
somente poderá valer-se do dis
posto nos parágrafos anteriores 
se não estiver compelido judicial
mente a alimentar a ex~espôsa; 

c) na falta dos beneficiários. referi
dos nos parágrafos anteriores, o 
segurado poderá destinar a pen
são a irmã solteira, desquitada ou 
viúva, que vive sob sua. depen-
dência económica . · · 

11 3.0 - Não h à. v e r á reversão · de 
quotas, salvo por falecimento de viúva, 
ou do marido Inválido, que tenha· à Im
portância do seguro repartida com filhos 
ou filhas. menores de 21 anos ou invá
lidos. 

· Art. 27 - o seguro-do e n ç a comple
tar-àe-á com a prestação de assistência 
médico-cirúrgica, hospitalar e farmacêu
tica, as primeiras, mediante contribuição 
suplementar que venha a ser fixada pa
ra êsse efeito constante de um acrésci
mo sôbre a contribuição do segurado e 
as correspondentes do empregador e da 
União, na conformidade das instruções 
que expedir o Ministro do Trabalho e 
Previdência Social e, quanto à última, 
mediante lndenlzação do preço de 
custo. 

Parágrafo único - A assistência mé
dica far-se-á de preferência através da 
subvenção ou manutenção de estabeleci
mentos hospitalares e de ambulatórios 
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ou postos médicos atendendo·se precl
puamente às moléstias de natureza con
tagiosa e de. maior perigo social, poden
do revertlr:-se de . formas preventivas e 
abrangendo a ai.sslstêncla, quer prê·na
tal, quer à maternidade e, ainda; me
diante a man~tenção de colónias de cura 
e repouso. 

Art. 28 - A fim de atender aos seus 
segurados, o Instituto manterá. carteiras 
de empréstimos regidas por Instruções 
espectais. 

~. PIU'árrafo IÍDico - Nos cargos da as
sistência assegurada pelo Instituto, tn
clul-se um serviço de créches que será 
montado e mantido mediante InStruções 
especiaiS aprovadas pelo Mlnlstérto do 
Trabalho e · Previdência Social e outro 
destlliado à alfabetização de adultos. 

Art. 29 ;_ Os bens e rendas do Instl· 
tutô ·. são tmpenhorávels e equiparados 
aos da União Federal no tocante à ta· 
xação ou · à Incidência de Impostos de 
qualquer natureza. 

PIU'árrafo ú n I c o - As Importâncias 
das prestações de · seguro ou 'auxilies 
concedidos pelo Instituto, salvo os des· 
contOs' que lhe são devidos e aquêles que 
derivam · da obrigação de prestar ali· 
·mento não estão sujeitas a quaisquer de· 
duções, .arrestos, seqUestros ou penhora. 

Art. 30 - lt facultado ao Instituto ta· 
zer o seguro de responsabilidade decor· 
rente do exerclclo de cargos de sua· ad· 
ministração que exijam 11an_ça e o das 
obrigações contratadas por segurados 
com o Instituto. 

. . 

Art. 31 - São Isentos. do impOsto do 
sêlo: 

a) os livros, papéis e documentos ~ 
originários do Instituto; 

b) os contratos do Instituto firma
dos com seus segurados ou com 
terceiros; 

c) quaisquer papéis que dlretamente 
se relacionem com os assuntos de 
que trate o regulamento a ser 

eXPedido, quando procedentes de 
empregadores, sindicatos segura
dos ou beneficiários; 

d) os comprovantes fornecidos pelos 
empregadores e sindicatos aos 
empregados, relativos aos descon
tos das contribuições e os passa
dos pelos segurados ou beneficiá· 
rios para percepção dos respectl· 
vos · seguros, auxlllos e assls· 
têncla. 

Parárrato ú n I c o - Excetuam-se da 
Isenção de que trata êste artigo, as cer
tidões fornecidas pelo Instituto a reque· 
rtmento dos Interessados. 

Art. 32 - A correspondência postal e 
telegráfica do Instituto e o registro de 
seu eriderêço telegráfico gozarão dos fa· 
vorés concedidos por lei às entldàdes 
autárquicas subordinadas ao Govêrno da. 
União. · 

Art. 33 - O fOro do Instituto será o 
de sua sede, ou o da sede de suas dele· 
gaclas nas ações em que êle fOr autor 
e o réu resida na jurisdição dos refe
ridos· órgãos. 

' ' ' ' 

Parárrafo IÍDico - São extensivas ao 
Instituto os privilégios da. Fazenda Pú
blica, quer quanto , ao uso dos processos 
especiais de que goza esta para cobran
ça de seus créditos, quer no ·conceniente 
a prazos e regime de custas, correndo 
os feitos do seu lnterêsse perante os Jui
zes .dos Feitos da Fazenda Pública e sob 
o patroclnio dos representantes legais 
desta. 

Art. 34 - O direito às prestações dos. 
seguros extingue-se com.t o desligamen
to do segurado do Instituto, salvo o que 
se .. refertr ao seguro por morte, cuja re
clamação obedece ao disposto no ar
tigo 35. 

Art. 35 - Apllcam·se ao Instituto os 
prazos de prescrição de que goza a 
União Federal. · · · 

Art. 36 - A estrutura administrativa 
do Instituto e a forma de nomeação dos 
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seus Dlretores, Chefes de Serviço e De
legados, bem asslm seus regimes de ar
recadação e de contas, serão estabeleci
dos em regulamento. 

Art. 37 - Além das penalldades apU
cávels aos administradores e funcioná
rios do Instituto, o regulamento estabe
lecerá aquelas em que possam incorrer 
os seus infratores até ao máximo de 
Cr$ 10.000,00 (dez mll cruzeiros), aten
dido o disposto no Decreto-Lei n.0 65, de 
14 de dezembro de 1937, no que fôr apU
cável. 

Art. 38 - Na fase de organização do 
. Instituto até a inStalação de seus ser
viços fundamentais, será o presidente 
assistido por uma comissão que funcio
nará sob sua presidência designada pelo 
Ministro do Trabalho e Previdência So
cial, composta de quatro funcionários da 
previdência social, inclusive um Atuárlo, 
um Procurador e um Contador. 

. Parágrafo único - Não poderá exce
der de dezoito meses o periodo de orga
nização de que trata êste artigo. 

Art. 39 - No perfodo a que se refere 
o artigo anterior poderá o Presidente do 
lAPA, por intermédio do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social, requlsl
tar funcionários de Instituições autárqul- . 
cas ou paraestatals, que desfrutem le
galmente a situação de efetlvos. 

Parágrafo ú n i c o - Os funcionários 
requisitados na forma dêste artigo, bem 
assim os referidos no artigo anterior, po
derão ser aproveitados no quadro oflclal 
de servidores do lAPA, assegurando-se
lhes todos os dlreltos adquiridos no órgão 
de onde provenham. 

Art. 40 - Decorridos dezoito meses de 
vigência desta Lei, a apresentação da 
caderneta de previdência é condição ln-

dispensável para que os profissionais 
agrários: 

a) sejam admitidos a emprêgo; 

b) pleltelem do lAPA ou de qualquer 
Instituto · de crédito, financia
mento para explOração 'de ativi
dade rural; · 

c) participem de· cooperativa que se 
destine ao amparo da produção 
agrfcola ou ·pecuária; 

d) se habWtem à percepção de fa
vores lnStitufdos no Mlnlstério da 
Agricultura em beneficio da pe
cuária e da lavouriL: 

e) partlclpem de financiamento des
tinado pelos Podêres PúbUcos à 
produção vegetal ou mineral ou 
animal. 

Parigrafo ú n I c o - A caderneta de 
previdência .será distrlbufda pelo IAPA 
e para os empregados, em caráter gra
tuito . 

Art. 41 - Até que o lAPA se habWte a 
se manter de rendas . próprias, serão os 
seus serviços e inStalações financiados 
pelos atuals Institutos de Aposentadoria 
e Pensões, mediante condições determi
nadas pelo Ministro do Trabalho e · Pre
vidência Social. 

PArágrafo único - o financiamento 
em objeto neste artigo não poderá pro
duzir juros superiores a 5% (cinco por 
cento) ao ano. 

Art. 42 .... Será fixada em regulamen
to a data em que passarão a ser devidas 
as contribuições de que trata o art. 15. 

Art. 43 - Os Dlretores, Chefes de Ser
viço e Delegados ·do Instituto serão de 
Uvre nomeação do seu Presidente. 

Art. 44 - O Poder Executivo regula
mentará a presente lel no prazo de no
venta dlas. 

Art. 45 - Esta Lel entrará em vlgor 
na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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PROJETO DE' LEI DO SENADO 

N.0 43, de 1963 

Dispõe sôbre as normas de Previ
dência Social para os trabalhadores 
rurais, cria o Instituto de Previdên
cia e Assistência dos Agrários, e dá 
outras providências. 

Art. 1.0 - Reger-se.:ão por esta Lei os 
serviços sociais de assistência ·e prevl
dênr.la dos trabalhadores e empregados 
rurais. 

TtTULO tl'NICO 

Da Previdência e Assistência Social 

dos Agrários 

CAPiTULO I 

Do órgão Prevldenclário e Assistencial 

Art. 2.0 - :S: criado o Instituto de Pre
'vtdêncla e Assistência dos Agrários 
CIPAGRAl, competindo ao Poder Exe
cutivo regulamentar sua organização e 
estrutura dentro dos moldes e preceitos 

. da Lei Orgânica da Previdência Social. 

Art. 3.0 - O .IPAGRA poderá celebrar 
convênios ·ou contratos com pessoas fi
slcas ou jurídicas, de direito. público 
privado, para realização de seus objetl
vos, mediante a aprovação do órgão, co
leg!ado-dlrlgente, através de suas repre;, 
sentações' estaduais· ou municipais. 

CAPiTULO II 

Dos Recursos 

Art. 4.0 - Caberá ao IPAGRA arreca
dar para custeio de seus serviços, as se-
guintes contribuições.: · · 

a) três por cento (3% > sôbre o mon
tante de salários ou remunerações 
mensalmente pagos aos trabalha
dores. e empregados rurais; e 

b) melo por cento (0,5%) sôbre o 
valor das faturas ou notas de 
compra referentes à produção 
agropecuárla .. 

§ 1.0 - A contribuição de. três por 
.cento (3%) a que alude a aUnea a é de
vida, em partes Iguais, pelos emprega
dores rurais, pelos trabalhadores .e em
pregados . rurais, mediante desconto em 
seus salários ou remunerações mensais, 
recolhido por gula ao órgão local do 
IPAGRA e pela União. 

§ 2.0 - Mediante convênio com .. os 
Governos Estaduais, a contribuição de 
melo por cento (0,5%), de que trata a 
aUnea b dêste artigo, poderá . ser ·.reco
lhida no ato do pagamento do lmpôsto 
de véndas e consignações ·nas Coletorias 
que a depositarão em .conta do IPAGRA, 
·nos estabelecimentos de crédito Indicados 
pelo Instituto, respeitado o disposto no 
artigo 6.0 desta Lei. 

§ 3.0 - A . parcela da contribuição 
de que trata a aUnea a. dêste artigo, de
vida pelos empregadores rurais, é da res-

Pa.rágrafo único - As propriedades ponsabllldade .do pn)prletárlo agrícola, 
.que já possuam ambulatórios ou hospl- do· arrendatário ou dà':quem legalmente 
tais· funcionando em suas áreas e pres- estiver no uso e gôzéi' dos rendimentos 
tando assistência médica gratuita !!-OS da propriedade, por si ou Interposta 
trabalhadores e empregados agrícolas " . pessoa. ·: · · 
beneflcl~dos por esta Lei serão objeto Art. s.o _ A receita do IPAGRA terá 
de convento especial com o IPAGRA pa- 1 t d ti · - . 
ra que êste assuma, a partir da data do a segu n e es naçao. 
Instrumento que fôr celebrado, a manu:.. a) até 40% (quarenta por cento) da 
tenção dos respectivos serviços, sem di- arrecadação prevista poderão ser 
relto a ressarcimento de.' serviços assls- despendidos com o funcionalismo 
tenclals prestados até a ·data do con- e manutenção dos serviços buro-
vênlo. · crátlcos; 

F ,. 
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b) pelo menos 30% (trinta por cen
to) da . arrecadação prevista serão 
destinados a serviços de ordem 
assistencial; 

c) 25% (Vinte· e cinco por cento) 
da arrecadação prevista consti
tuirão o Fundo de Aposentadoria 
e Pensões; 

d) 5% (cinco por cento) constitui
rão reserva para despesas de 
qualquer natureza de caráter im
previsto, Inclusive contratação de 
técnicos especializados, com ou 
sem tempo integral, para comple- . 
mentação do programa previsto 
na allnea b dêste artigo, 

§ 1.0 - Na organização de seu qua
dro funcional, o IPAGRA, mediante en
tendimento com os órgãos do Poder Exe
cutivo, aproveitará, tanto quanto possí
vel, os servidores autárquicos excedentes 
de outros Institutos de Previdência. Ne
cessitando ainda de outros funcionários, 
a admissão será, obrigatOriamente, por 
concurso público de títulos e provas, ou, 
somente de provas, quando para preen
chimento de ·cargos para os quais. a Lei 
não exija habll1tação técnica profis
sional. 

§ 2. o - Dentre outros, os serviços a 
que se refere a allnea b dêste artigo, 
objetivarão, preferencialmente, a reali
zação das seguintes modalidades de as
sistência: 

a) assistência médica preventiva . e 
profllátlca, Itinerante através de 
unidades móveis, que também 
prestarão, sempre que possível, 
assistência odontológica e medi
camentosa de urgência, nos pró
prios locais de trabalho; 

b) construção de pequenos hospitais 
no Interior das zonas de produ
ção, para cirurgia de urgência e 
pequena cirurgia; 

c) assistência soclill, por equipes Iti
nerantes de educadores sociais; 

d) assistência técnica a t r a'v é s' de 
grupos volantes de agrônomos, 
veterinârios e outros técnicos. 

Art. 6.0 - Tõda a arrecadação que, a 
qualquer titulo, o IPAGRA efetue, será 
depositada nas agências locais das Cai
xas Econõmlcas Federais ou, lnexlstlndo 
est~s, nas do Banco do Brasil B.A. 

§ 1.0 - Onde não. houver agência 
das Caixas Económicas Federais . ou do 
Banco do Brasil S. A., os depósitos a que 
se refere êste artigo serão efetuados nas 
ag~nclas das Caixas Econõmlcas Esta
duais, nas dos Bancos Oficiais dos Es
tados ou dos Municípios, êstes com prio
ridade sôbre aquêles, ou nas dos ban
cos particulares, prioritàriamente · nos 
bancos locais ou regionais, mediante 
prévia Indicação do Conselho Dlretor do 
Instituto que tenha jurisdição sôbre as 
repartições· arrecadadoras. · 

§ 2.0 - Não havendo qualquer es
tabelecimento de crédito na jurisdição 
da repartição arrecadadora, os depósitos, 
respeitado o disposto no parágrafo an
terior e neste artigo (caput), serão fel
tos em estabelecimento com sede na Ju
risdição da repartição arrecadadora do 
Instituto que apresentar maiores facil1-
dades de comunicação e transporte, 

§ 3.0 - Das receitas do IPAGRA, 
70% (setenta por cento) serão retidos na 
própria repartição arrecadadora muni
cipal, para aplicação na área de que 
provier a arrecadação; 20% (vinte por 
cento) serão reinetldos à administração 
do IPAGRA no âmbito estadual; e lO% 
(dez por cento) serão encaminhados à 
administração central para custeio de 
seus serviços. Na mesma proporção as 
contribuições da União serão mandadas 
creditar no Instituto, à ordem das res
pectivas dlreções regionais, através de 
remessa feita por Intermédio das Cai
xas Económicas Federais. 
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· CAP:lTULO m 
Do Fundo de Seguros 

Art. '7.0 - O. Fundo de Seguros cons
tituirá a reserva técnica financeira da 
Carteira de Seguros do IPAGRA, e será 
Integrado ·com recursos provenientes da 
parcela referida na allnea b do art. 5. 0 

para proporcionar aos trabalhadores e 
empregados rurais, dentre outras que 
poderá adotar, conforme o aconselham 
as necessidades, as seguintes modaDda
des prioritárias: 

a) seguro de acidentes do trabalho; 
b) seguro-enfermidade; 
e>. seguro-maternidade; 
d) seguro-educação. 

'... · . ·, i I 

Pararrafo u n l e o - Nunca menos de 
60% <sessenta por cento) do Fundo . de 
Seguros serão aplicados nas modalida
des referidas neste artigo. 

CAPiTULO IV 
Deis . Seruz.ados 

Art. 8.0 - Todo trabalhador ou em
pregado rural será, obrigatoriamente, se
gurado contra acidentes do trabalho, na 
Carteira de Begurós do Instituto de Pre
vidência· e Asslstência dos Agrários; 

Art. 9.0 
- Facultativamente, poderão 

contribuir para o IPAGRA, com direito 
aos benefícios por êle prestados, os par
ceiros; meeiróã ·. e arrendatários . rurais, 
bem como ·os· proprietários rurais que o 
desejarem, obedecidas as normaa que sO
bre o assunto baixarem os órgãos· diri
gentes do IPAGRA. 

CAP1TULO V .. 
Dos Dependentes 

Art. lO - São dependentes do Segu
rado, para os fins desta Lel: 

I - a espOsa, o marido Inváli
do, os filhos de qualquer 
condição, quando inválidos 
ou menores de dezoito anos, 
as filhas solteiras de qual
quer condição quando ln
válidas ou menores de vin
te e um (21) anos; 

· D - o pal Inválido e a mãe; 

m - os Irmãos inválidos ou me
nores de dezoito (18) anos 
e as irmãs solteiras, quan
do inválidas ou menores 
de vinte e um (21) anos. 

§ L0 - O segurado poderá. desig
nar, para fins ·de percepção de presta
ções, qualquer pessoa que viva sob sua 
dependência econômlca. 

§ 2.0 - A pessoa designada apenas 
fará. jus à prestação na falta dos depen
dentes enumerados no item I dêste ar
tigo e se, por motivo de Idade, condição 
de saúde ou encargos domésticos, não 
puder angariar os · meios para seu sus
tento. 

Art. 11 - A existência de dependente 
.de qualquer das classes enumeradas nos 
itens do artigo anterior, exclui do di
reito à prestação, .. todos . os .. outros das 
classes subseqUentes e da pessoa desig
nada, excllllDdo os indicados nos itens II 
e m do mesmo artigo. . · 

Parárrafo ÚJllco - Mediante declara
ção escrita do segurado, os dependentes 
Indicados no item II, do :artigo·anterior, 
poderão concorrer com a espOsa, o ma
rido Inválido ou com a pessoa designa
da na forma do parágrafo prlinelro do 
mesmo artigo, salvo se existirem filhos 
com direito à prestação. 

CAP1TULO. VI 

Dos Benefícios 

Art. 12- O IPAGRA prestará aos se
gurados rurais, entre outros, os seguin
tes beneficios: 

a) assistência à maternidade; 
b) auxilio-doença; 
e) aposentadoria por invalidez ou 

velhice; 
d) pensão aos beneficiários em caso 

de morte; ... 
e) assistência médica; 
f) assistência odontológica; 
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g) assistência dispensável de urgên
cia; 

h) auxilio-funeral; 
J) outros previstos em Lei. 

Parágrafo único ':""' Os beneticlos cor
respondentes aos Itens b e c são priva
tivos do Segurado. 

Disposições Especiais 

Art. 13 - Os benefícios concedidos ao 
segurado rural ou seus dependentes, sal
vo quanto às Importâncias devidas ao 
IPAGRA, aos descontos autorizados por 
lei, ou derivados da obrigação de prestar 
alimentos, reconhecidos judicialmente, 
não poderão ser objeto de penhora, ar
resto, ou seqUestro, sendo nulas de pleno 
direito qualquer venda ou cessão, a cons
tituição de qualquer ônus e a outorga de 
podêres lrrevogá.vels ou em causa pró
pria para a respectiva percepção. 

Art. 14 - O pagamento dos benefícios 
em. dinheiro será efetuado dlretamente 
ao segurado rural ou seu dependente, 
salvo em casos de ausência, moléstia 
contagiosa ou Impossibilidade de loco
mQção do beneficiário, quando se trata 
por procurador, mediante concordância 
expressa do IPAGRA, que poderá negá
la quando julgar conveniente. 

Art. 15 - Não prescreverá. o direito 
ao beneficio, mas prescreverão as pres
tações respectivas, não reclamadas no 
prazo de cinco (5) anos, a contar da 
data em que forem devidas. 

Art. 16 - Em caso de morte do segu
rado, as Importâncias a êle devidas, se
rão pagas aos seus dependentes, rever
tendo, na falta dêstes, ao Fundo de Se
guros do IPAGRA. 

Art. 17- Os recursos do Fundo de 
Seguros não poderão ter destinação di
ferente da prevista nesta Lei, sob pena 
de responsabilidade civil e criminal dos 
que a determinarem ou a praticarem. 

Art. 18 - os benefícios previstos na 
presente lei somente passarão a vigorar 
após o primeiro ano a que se referir a 
arrecadação. · 

Art. 19 - Nos 90 (noventa) dias se
guintes à providência de que trata o ar
tigo 22, o Poder Executivo, através do 
Ministério do Trabalho e Previdência 
Social regulamentará as relações entre 
o IPAGRA e seus contribuintes, devendo 
constar do r~gulamento, entre outros, os 
seguintes pontos: 

a) Indicação normativa para con
cessão e cálculo · dos valôres dos 
benefícios a que se referem as 
alíneas do artigo 12; 

b) definição e caracterização dos di
versos auxilias; 

c) exigência para concessão de cada 
um dos benefícios, Inclusive prazo 
de Inscrição dos dependentes do 
segurado, observados os casos em 
que é dispensada a carência; 

d) casos de perda da qualidade de 
segurado; · 

e) normas para Inscrição dos segu
rados e dos contribuintes faculta
tivos, bem como dos respectivos 
dependentes e outras medidas 
que objetlvarem sua maior faci
lidade; 

I) normas para que mediante acôr
. do, as entidades locais se encar

reguem do pagamento dos bene
fícios concedidos aos ·segurados 
ou dependentes; 

g) normas para o estabelecimento 
das taxas de contribuição dos 
contribuintes facultativos, a que 
se refere o artigo o.o 

Art. 20 - A regulamentação de que 
trata o artigo anterior, deverá referir
se, também, entre outros, aos seguintes 
objetlvos: 

a) n o r m a s para arrecadação do 
Fundo de Seguros, bem como sua 
cobrança e recolhimento; 

b) normas para fiscalização da ar
recadação do Fundo, Inclusive 
para os processos administrati
vos e respectivas penalidades; 
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c) normas para aplicação do patri
mónio, respeitado o disposto nos 
artigos 5.0 , 6.0 e 7.0; 

d) fixação dos coeficientes das des
pesas administrativas em relação 
à receita, necessárias para a exe
cução dos serviços atrlbuidos ao 
IPAGRA, na presente lei. 

Art. 21 - As contribuições a que se 
refere o art. 4.0 só serão devidas e exl
giveis a partir da vigência desta lei, mas 
só serão cobradas após a instalação e 
funcionamento do Instituto de Previdên
cia e Assistência dos Agrários, depois de 
adotadas as providências de que. tratam 
os artigos 19 • e .22, 

Art. 22 - Dentro em 180 <cento e oi
tenta) dias da vigência desta Lei, o Po
der Executivo, em decreto, estabelecerá 
a organização .do Instituto. de Previdên
cia e Assistência dos Agrários (IPAGRA). 

Art. 23 -- Revogadas as disposições em 
contrário, esta Lei entrará em vigor 90 
<noventa) dias depois da publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Noflleira da 
Gama)-· 

Item 3 

Discussão, em turno único, do Pa
recer n.o. 758, da Comissão .. Diretora, 
sôbre a indicação n.O 1, de 1967, do 
Sr. Senador Attillo Fontana e ou
tros Senadores, que sugere à Comis
são Dlretora a criação de serviço 
confidencial para as Informações que 
menciona (parecer no sentido de ser 
arquivada a presente indicação, 
aproveitando a idéia nela constante 
em situação oportuna). · 

Em discussão. (Pausa.) 

Como nenhum dos Srs. Senadores de
seja discuti-la, . declaro encerrada a 
discussão. 

Em votação o parecer. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram conservar-se sentados. (Pausa.) 

Foi aprovado. 

A indicação será arquivada. 

Jl: o seguinte o parecer aprovado: 

PARECER 
N.o '758, de 1967 

da Comissão Dlretora, sôbre a 
Indicação n.0 1, de 1967, que sugere 
à Comissão Dlretora a criilção de 
serviço · confidencial para as Infor
mações que menciona •. 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 

A presente lridlcação, subscrita pelo 
Senador Attillo Fontana e outros Se
nhores Senadores, sugere à Comissão 
Dlretora a criação de um serviço ca
dastral, de caráter confidencial, de no
mes de personalldades que, em razão de 
sua situação funcional ou profissional, 
estejam em condições de serem esco
lhidos pelo Presidente da República, 
para cargos compreendidos no sistema 
de referendo do Senado Federal. 

A indicação é justificada com a ale
gação de que tanto os Senadores CO!DO 

as Comissões Técnicas não possuem 
elementos seguros de Informação sôbre 
as reais quallflcações dos Indicados, em 
que pêse ao currlculum · vltae do pro
posto, que, nesses casos, acompanha a 
mensagem presidencial. 

O serviço de cadastro, segundo escla
rece a presente indicação, seria organi
zado com os recursos existentes na Se
cretaria do Senado, sem novos ônus or
çamentários ou aumento do quadro de 
servidores. · 

Jl: ainda a Indicação que esclarece a 
natureza dos registres cadast!-'als, adu
zlndo que os mesmos deveriam reunir 
Informações minuciosas s.Ôbre ocorrên-

·. elas da vida pregressa dos cadastrados. 

Na espécie, vale ressaltar os elevados 
propósitos dos autores. da Indicação, os 
quais vêem, na providência recomen
dada, a solução adequada ao problema 

I 

f. 
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da escolha de nomes para o desempe
nho de funções públicas de grande re
levância, quando submetidos ao exame 
do Senado Federal, por fôrça de Impe
rativo constitucional ou legal. 

No momento, entanto, dado . o 
crescimento do volume de encargos· da 
Secretaria do Senado, não seria possí
vel, sem preJuízo ·fUndamental pára ou
tros setores administrativos, deslocar 
servidores para o serviço a ser criado, 
em número suficiente ao seu pleno 
atendimento. 

AdemaiS, o nôvo conjunto de atribui
ções teria que ser atendido por recur
sos materiais específicos, que, certa
mente, se traduziriam em ônus orça
mentário obrigatório. 

QuantO aos resultados práticos da 
medida, poqeriam prever-se dificulda
des Insuperáveis que, em multo, redu
ziriam a eficiência do serviço, uma vez 
que, ao contrário dos sistemas das rêdes 
bancárias - que funcionam em regime 
de troca de Informações de lnterêsse re
ciproco -, teria de valer-se de seus ex
clusivos recursos para formar cadastro 
eficiente e à altura de suas objetlvas fi
nalidades. 

Além do mais, nada obsta a que os 
Senadores, seja por Intermédio da In
quirição dlreta do proposto, senão, tam
bém, por solicitação de vária ordem, 
busquem os subsídios julgados necessá
rios à formação de seu convencimento 
no exame da personalidade do Indi
cado. 

Assim, ao opinar pelo arquivamento 
da presente Indicação, sugiro a esta Co
missão tenha presente a Idéia nela con
substanciada para aproveitamento em 

·situação oportuna. 

Sala das Comissões, em 24 de outu
bro de 1967. - M o u r a Andrade, 
Presidente. - Cattete l'inheiro, Rela
tor. - Gilberto Marinho - Edmundo 
Levi - Raul Giuberti - Guida Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama) - Está encerrada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Há ainda um orador Inscrito, 

Tem a palavra o Sr. Senador Llno de 
Mattos: (Pausa.) 

Sua Excelência desiste da palavra. 

· Não há ·mais oradores Inscritos. 

Nada maiS havendo que tratar, vou en
cerrar a Sessão, designando, para a de 
amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação do Requerimento n.0 20, 
de 1968, de autoria do Sr. Senador 
Aarão Stelnbruch, solicitando ur
gência, nos têrmos do art. 326, le
tra 5.c, do Regimento Interno, para 
o Projeto de Lei da Câmara núme
ro 135/67, que concede aos servido
res públicos da União e aos das en
tidades autárquicas ou paraestatals 
federais, que lidam com ralos X ou 
substâncias radloatlvas, aposentado
ria facultativa aos 25 anos de servi
ço e a obrigatória aos 65 anos de 
Idade. 

2 

Votação do Requerimento n.0 21, 
de 1968, de autoria do Sr. Senador 
Aurélio Vlanna, solicitando urgência, 
nos têrmos do art. 326, letra 5.c, do 
Regimento Interno, para o Projeto 
de Lei da Câmara n.0 190/66, que de
terminou que os novos níveis de sa
lário-mínimo não acarretem reajus
te dos alugueres, na locação de pré
dios residenciais . 

3 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 105, de 
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1987, de autoria da Comissão Dlre
tora, que altera o artigo 245 da Re..: 
solução n.0 6, de 1980, acrescen
tando-lhe .o Item IV. 

de autoria da Comissão Dlretora, que 
concede aposentadoria a Laura Ban
deira AccloU, Taqufgrafa-Revlsora, 
PL-2, do Quadro da Secretaria do 

Senado Federal. 
4 Está encerrada a Sessão. 

· Discussão, em turno único, , . do 
Projeto de Resolução n.0 1, .de 1988, 

(Encerra-se a SeBI6.o às 16 l!.oras e 30 
minutos.) 

n, 
' I ,. 



5.8 Sessão, da 1.8 Sessão Legislativa E:xtrao~ária 
da 6.8 Legislatura, em 23 de janeiro de 1968 

PRESIDaNCIA DOS SBS. MOURA ANDRADE E EDMUNDO' LEVI · 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos ~ 
Alvaro Maia - Edmundo Levi -Ar-

' ' ,thur Virgillo - Milton Trindade -
José Cândido - Sigefredo Pacheco 

. ~ Menezes Pimentel - Duarte Fi
lho - Ruy Carneiro - Argemlro de 
Figueiredo. - José Ermirio - Rui 
Palmeira - Júlio Leite - Aloyslo 
de Carvalho - Antônio Balblno -
Carlos Llndenberg - Eurico Rezende 
- Raul Gluberti - Aarão · Steln
bruch - Mário Martins - Aurélio 
Vlanna ::__ GUberto Marinho - No
guelra da Gama - Carvalho PintO 
- Llno de Mattos - Moura An

. drade ~ João Abrahão - José Feli
ciano - Pedro Ludovico - Fernando 
Corrêa- Bezerra Neto - Ney Braga 
.:... Adolpho Franco - Celso ~
mos - Antônio . Carlos - Mem 
de Sá. 

. O SB; PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- A lista de presença acusa o compare
cimento de 38 Srs. Senadores. Há núme
ro regimental. Declaro aberta a Sessão. 
Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 1. o.secretárlo procede à lei
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é aprovada sem debates. 

· O Sr. 2.0 -Secretário lê o seguinte· 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM. 
DO SR .. PRESIDENTE DA REPOBLICA . . -··. ' , 
NOS SEGUINTES T11:RMOS: · 

MENSAGEM 
N.0 43, de 1988 

(N.• 31/88, Da or11em) 

Excelentisslmos Senhores Membros do 
Senado Federal: 

De acõrdo com o disposto no art. 121, 
caput, e § 1.0 , b, segunda parte, da Cons
tituição do Brasil, tenho a honra de sub
meter à aprovação de Vossas ExcelênCias 
a designação que pretendo. fazer do Dou
tor Eraldo Guelras Leite~ . Procurador-· 
Geral .da Justiça l':fWtar, para exeréer o 
cal:'io de Mln!stro do Superior Tribunal 
Mllitàr, na vaga decorrente do faleci
mento do. Ministro Orlando Moutinho 
Ribeiro da costa. 

2. Os méritos do Doutor Eraldo Guelros 
Leite, que me induziram a escolhê-lo 
para o desempenho dêsse elevado cargo, 
constam da anexa Informação do MI
nistério da Justiça. 

BrasUia, em 22 de janeiro de 1968 . ...:. 
A. Costa. e Silva. 



-210-

"CURRICULUM VITAE" DO 
DR. ERALDO CUEIROS LEITE 

Nasceu a 18 de janeiro de 1912, na 
cidade de Canhotlnho, Estado de Per
nambuco. 

Bacharelou-se em Direito pela Facul
dade de DlreltQ d,a Universidade .do Re
cife, em dezembro de 1935 .. 

I - CARGOS. E FUNÇOES 
EXERCIDOS 

. · Exerceu, quando estudante, as funções 
de Escrevente autorizado do Cartório do 
Júri da Comarca· do Recite. 

Exerceu, ainda como estudante e quan
do matriculado no •. 0 ano da Faculdade 
dii Direito, a função de .Solicitador. 

Exerceu o cargo de Promotor Público 
da Comarca de Aguas Belas, no Estado 
de Pernambuco. 

Exerceu· as funções de Advogado do 
Instituto dei Café, no Estado de Pernam
buco.· 

Em 1937, foi nomeado PromotOr ad 
hoc, junto à Justiça Militar, e, à seguir, 
foi nomeado Promotor-Adjunto da mes
ma Justiça. 

. Em dezembro de . 1940, foi nomeado, 
interinamente, para exercer o cargo de 
Substituto de Promotor de Terceira. ca
tegoria da Justiça· Militar. 

·Em dezembro de 1941, foi. designado 
substituto de Promotor dà Auditoria ·da 
Sétima Região Militar. 

. Em novembro de 1942, durante a Se
gunda Guerra. Mundial, foi convocado 
para servir junto ao Conselho de. Justiça 
que funcionava no Destacamento Misto 
da Ilha. de Fernando de Noronha, tendo 
lá permanecido até 23 de junho de 1943. 

SerVIu, diversas vêzes; como Substituto 
de Promotor, convocado por impedimen
to do titular, em vários inquéritos poli
ciais militares, sem prejuizo de suas atri
buições. 

Em julho de 1947, prestou concurso 
junto ao Superior Tribunal Militar, ha
bilitando-se ao provimento dos cargos de 
Advogado de Oficio, Promotor e Auditor 
da Justiça Milltar. 

Em agôsto de 1947, foi nomeado Pro
motor da Justiça Militar e lotado na 

. Auditoria da Sétima Região Militar. 

Em jarielro ·de 1956, exerceu as funções 
de Consultor Juridlco do Senhor General 
Aurélio de Souza Ferreira, Delegado Exe
cutor do Estado de Sitio, em Pernam
buco . 

Em 1958, foi admitido, por voto unâ
nime do Conselho, na Ordem do Mérito 
Juridlco Militar, com a. Medalha de Dis
tinção. 

Participou, em junho de 1958, no 
I Congresso de Direito Penal Militar, 
apresentando tese sôbre os crimes de 
deserção e insubmissão, que, aprovadas, 
foram· inseridas nos anais do Congresso. 

Colaborou, com a Justiça Eleitoral, em 
outubro de 1958, como Presidente de 
Junta Apuradora, na Capital do Estado 
de. Pernambuco. 

Sem prejuizo de suas atribuições nor
mais, funcionou junto ao Inquérito Po
liclal-Milltar, instaurado em 1960, na 
Base Naval do Recife . 

Assessorou o. Senhor General Oswaldo 
Araújo Motta, Comandante do IV Exér
cito, durante a crise estudantil ocorrida 
em Recife, no ano de 1961. 

Foi nomeado, em setembro de 1964, 
para exercer, ·em comissão, o· cargo de 
Procurador-Geral da Justiça Militar. 

Em março de 1967, foi nomeado, em 
caráter efetlvo, para exercer o cargo de 
Subprocurador-Geral da Justiça Militar. 

Em 10 de abril do ano de 1967, foi 
mantido no cargo de Procurador-Gere.! 
da Justiça M111tar. 

Em novembro de 1967, recebeu convite 
oficial da Federação Interamericana de 
Advogados, para participar, como Chefe 
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do Ministério Público Milltar, no Brasil, 
do Congresso de Direito Milltar, a reall-

~a:~~~lfcea 1d
0

a ~::n~~~=~bro de 1967, na 

11- ELOGIOS 

a) A 12 de fevereiro de 1943, recebeu 
do Excelentisslmo Senhor General Gil 
Castelo Branco, Comandante do Desta
camento Misto de Fernando de Noronha, 
o seguinte elogio: 

"Ao ilustre membro da Justiça Mi
litar, o Promotor Dr. Eraldo Guelras 
Leite, que compartilha os nossos 
acantonamentos e com a melhor das 
mentalidades suporta as agruras 
desta. Guarnição, apresento minhas 
despedidas e a.gredeço as provas·de 
consideração e estima dadas ao Co
mandante do Destacamento e o es
pirita de camaradagem e cavalhei
rismo mantido junto a seus oficiais, 
bem como o tato com que desempe
nha as suas dellcadas funções." 

b) A 17 de junho de 1943, recebeu do 
Excelentissimo . Senhor General A. Men
des de Moraes, Comandante do Destaca
mento Misto de Fernando de Noronha, o 
seguinte elogio: 

"Ao findar sua. missão nesta Guar
nição, tem êste Comando a satisfa
ção de consignar seu reconhecimen
to a. essa Promotoria, pela sua ação · 
laboriosa, eflclen te e discreta, em 
prol da Justiça Militar local, fator, 
sem dúvida, ponderável ao justo re
nome desta grande Unidade." 

c) A 16 de maio de 1946, recebeu do 
Excelentisslmo Senhor Doutor Auditor 
da A,udltorla da Sétima Região Militar, 
Edgardo de Berredo Leal, o seguinte 
elogio: 

"Afastando-me do cargo de Auditor, 
desta Auditoria, em cujo exerciclo 

estive durante onze anos, cumpre
me o dever de elogiar e agradecer 
ao Dr. Eraldo Guelras Leite, 1.0 -

. Substituto de Promotor, pela ma
neira distinta por que sempre se 
conduziu nesta Auditoria, . sempre 
atencioso e sollclto, colaborando efi
cientemente no propósito de fazer 
Justiça. em todos os procesSos ·que 
lhe eram confiados, tudo durante a 
minha ação neste Juizo. Faço-o, por 
um dever que me proporciona. satis
fação e para que conste êste agra
decimento e louvor dos seus assen
tamentos." 

d) A 3 de março de 1948, recebeu do 
Excelentisslmo Senhor General-de-Brl· 
gada. Adriano Saldanha Mazza, Encar
regado de Inquérito Pollclal-Mllltar, o 
seguinte elogio: 

· "Havendo sldo pôsto à minha dis
posição o Sr. Dr. Promotor da Au
ditoria da 7.• R.M., Eraldo Guelras 
Leite, e sendo o mesmo liberado de 
suas funções junto ao Inquérito do 
qual estive encarregado, apraz-me 
ressaltar a. maneira distinta como 
o Dr. Guelras se houve no desempe
nho de sua. árdua missão, mais res
saltando suas belas e já. comprova
das capacidade e Inteligência profls
slonais, tendo se tomado, por · isso 
mesmo, um auxillar de excelentes e 
prestlmosos serviços prestados às dl~ 
ligênclas havidas no decorrer do In
·quérlto. Ao Dr. Guelras, meus votos 
de felicidade, e que sua brilhante . 

· carreira tenha no mesmo um para
digma exemplar." 

. e) A 21 de fevereiro ·de 1956, recebeu 
do General-de-Brigada Aurélio Alves de 
Souza Ferreira, Executor do Estado de 
Sitio e Chefe do Estado-Maior da Zona 
Norte, o seguln te elogio: 

"2. Cumpro um dever de justiça, 
ao agradecer os bons serviços pres
tados pelo Dr. Eraldo Guelras Leite, 
o que, sem dúvida, multo contribuiu 
para facUltar a execução da minha 
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missão de Delegado Executor do 
Estado de Sitio no Estado de Per
nambuco. Educado por prlnclplos e 
disciplinado por indole, competente 
e capaz, foi 'Sem dúvida o Dr. Eraldo 

· ·· · · um execelente auxiliar, graças à ma
neira e clareza com que interpretava. 
e apresentava ·as soluções jurldlcas, 
para os problemas surgidos no de· 

. correr da · execução dos · trabalhos." 

f) . A 9. de junho de 1960, recebeu do 
Capltão~de-Corveta .Tbales. Fleury de 
Godoy, Encarregado do Inquérito Poll
clal-Mllltar na Base Naval de Recife, o 
seguinte elogio: . 

' '• ~ ' 

''Participo a V. s.a que o Sr. Pro
motor d!l. • Justiça Mllltar, Dr. Eraldo 
Guelros Leite, tendo sido designado 
para acompanhar o presente· I.P.M., 
prestou a mais . va.llosa , cooperação 
na. elucidação dos fatos em causa, 

. esclarecendo dúvldíl.S ,e proporclo
.. nando a. melhor orientação possivel, 

. estando, .. ainda., . sempre . soUclto a 
qualquer hora :ao dia e dá noite, a 
auxiliar. os. trabalhos, durante os 
quais revelou, ina.1s uma VBZ, suas 
apreciáveis qua.lldades de lnteligên-

. ela,. cultUra e operosidade."' 
! I ,,, ' 

· r> A, 17 de junho de 1960, recebeu do 
Capitão-de.: Mar-e-Guerra Dardy Dias de 
Carvalho Rocha, Comandante da. Base 
Naval de · :a~clfe, o segwnte elogio: 

'· ! •. : .. 

"Encatnlnhando a ·v. Ex. a o . oficio 
anexo, desejo , ressaltar. a gratidão 
desta ' Base I. ao, Dr. Eraldo Guelras 
Leite, Promotor da· Justiça Mllltar, 
pela. inestimável cooperação que dêle 
tem recebido, desde que foi empos
sado naquela Promotoria." 

h) A 26 ·de junho de 1961, recebeu do 
Excelentlsslmo Senhor Comandante do 
IV Exército, General-de-Divisão Oswaldo 
de Araújo Motta, o seguinte elogio: 

"O Comandante do IV Exército, pra
zerosamente, e num dever de justiça, 
transmite a V. Ex.n os seus melhores 

agradecimentos e louvores ao Pro
motor. da Justiça Mllltar da 7.• :a.M. 
e 7.a D.I., Dr; Eraldo Gueiros Leite, 
pela cooperação inteligente e· leal 
prestada durante a greve generall
za.da dos estudantes das Escolas Su
periores do Recife. 

2. As suas qualidades de conhece~ 
dor do· Direito BrasUeiro, a sua dedl~ 
cação à causa pública, o seu bom 
senso, o seu esplrito. elevado de ser
vir aos interêsses supremos do Pais, 
foràm mais uma vez atestados e pos
tos Ir ·prova nessa situação angus
tiosa· em que viveu o IV Exército, 
nesse perlodo de tentativa. de per
turbação de ordem, de . conseqüên
cias lmprevislvels." · · 

l) A 10, de abrU de 1967, em.carta que 
o Exceleii.tlssimo . Senhor ~residente da 
República lhe dirigiu, destaca-se o se
gUinte trecho: ···· · 

"Recebi sua carta, , pondo à minha 
disposição o cargo, elll comissão, de 
Procurador-Geral da Justiça MUltar, 
função· que . ·, vem desempenhando 
com efici~ncia e dinamismo. 

Por merecer · a tnlnha . inteira con
. fiança e certo do alto interêsse e 
sensibWdade de homem público com 
que tem cumprido, fielmente, as mis
sões que lhe . são confiadas, peço a.o 
prezadó amigo que continue prestan
do seusbiestlmáveis serviços à fren
te da Procuradorla~Geral da Justiça 
M111tar. Cordialmente. 

(a) .Artbur da Costa é SOva." 

j) O Superior Trlbilnal Mlllta.r, jul
gando o Inquérito Pollclal..:Mllltar n.0 709, 
sôbre ativldades do Partido Comunista 
do qual foi Encarregado o Coronel Fer
dinando de Carvalho, referindo à atua
ção do Dr. Eraldo Gueiros Leite, como 
Procurador-Geral, disse, em Acórdão 
unânime dos seus Juízes, o seguinte: 

"Consta, ainda do processo, o pedido 
de prisão preventiva do Governador 
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Negrão de Lima, solicitado pelo Co-
. · ronel Ferdinando de Carvalho, En

carregado do I.P.M., a .. êste Egrégio 
Tribunal, o qual, por decisão unâ
nime, e com apoio no pronuncia
mento da Uustrada Procuradoria
Geral da Justiça Militar, houve por 

· bem denegar. 

Finalmente, há de se fazer referên
cia ao minucioso e bem fundamen
tado parecer do digno Procurador
Geral da Justiça Milltar Uls. 69 a 
78, do vol. n.0 157, dêstes autos). 
Dito parecer, que constitui um tra
balho juridico da. mais elevada opor
tunidade e revelando invulgar senso 
de justiça, honra sobremodo o seu 
autor. São páginas preciosas e eru
ditas que ficarão na. história do Mi
nistério Público da Justiça Milltar 
do Brasil, e que ora transcrevemos 
c adotamos como razões de decidir." 

m.- MEDALHAS COM QUE 

FOI AGRACIADO 

a) . Ordem do Mérito. Jarídlco-Milltar 
- Medalha. de . Distinção, confe
rida. ·em 24 de janeiro de 1958; 

b) Ordem ·do Mérito .Jtuidlco-Milltar 
- Medalha. de Alta Dlstbição, 
conferida em 30 de novembro de 
1984; 

c) · Ordem do Mérito MWtar - foi
lhe conferida. a. Medalha no Cor
po dos · Graduados Especiais, em 
grau de Comendador, a 4 de a.gôs
to.de 1965; 

d) Ordem do Mérito Aeronáutico -
em grau de Comendador, em 23 
de outubro de 1966; 

e) Medalha Pemambucana do Mé
rito - de ouro, pelos relevantes 
serviços prestados a Pernambuco, 

' em 30 de janeiro de 1967. 

<A Comissllo ele Constltulçllo e Justiça.> 

OFlCIO 
DO SR. 1.0 -SECRETARIO DA CAMARA 
DOS DEPUTADOS 
Encaminhando à revisão do Senado 
autógrafos dos seruintes projetosi 

' ' - ' . . ' . 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 3, de 1988 

(N.• 3.914·8/88, ·na · ol'lrem> ' 
Autoriza a reversão de uma: área 

de terra na Cidade de Santa Cl'IUI 
do Sul, Estado do Rio Grande do 

. SUJ, à Prefeitura Munlclpàl da meJI-
ma localidade. · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art: 1.0 - 11: o Poder Executivo auto~ 

rizado a fazer reverter, através do Minis
tério dos Transportes, ao patrlmõnlo do 
Municipio de Santa Cruz do Sul, no ·Es
tado do Rio Grande do Sul, uma. fra.ção 
de terras, , com a área. de 27.445,77m2, 
situada .na. Cidade de Santa Cruz ·,do Sul, 
e que confronta: ao Norte com a.Rua 
,Júllo de Castilhos, com, 100,30 metros; 
ao Sul com a Rua. Fernando Abott, com 
99,50 metros; a. Leste com a Rua. Ernesto 
Alves, .com 288,55 metros; e a Oeste, di
visando .várias propriedades particulares, 
com 288,50 metros. · · 

Art. z.o ~ Esta. Lei entra em vigor na 
data de sua publicação ... 

Art. .3.0 :- Revogam-se as disposiÇões 
em contrário. · · 

(As Comisstses d6 Tralllf)OI'tes, Comunf
caçtses e Obras Públicas e d6 Finanças.) 

PROJETO DE. LEI DA CAMARA 
N.0 4, de 1968. 

(N.• 310·8/87, .. na orlrem) 

Revigora, por 30 ·(trinta) ·dias, dis
positivo do Decreto-Lei n.0 194; de 
Z4 de fevereiro' de 1967, que dispõe 
sôbre a aplicação da legislação sôbre 
o Fundo de Garantia de Tempo ' de 
Serviço às entidades de fins filan
trópicos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Fica revigorada por 30 
(trinta) dias a vigência do parâgrafo 
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único do art. 1.0 do Decreto-Lei n.0 194, 
de 24 de fevereiro de 1967, que dispõe 
sôbre a aplicação da legislação sôbre o 
Fundo de Garanta de Tempo de Serviço 
às entidades de fins tllantróplcos. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

(As. Comi8sl5ea de Constttuiçlfo e Justi
ça, de Legi81aç4o Socfal e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 5, de 1968 

(N,o 115·8/87, na OrlleJD) 

Autoriza o Poder Executivo a abrir, 
. pelo Mlnlstérlo das Comunicações, o 
crédito especial de NCr$ Z.OOO.OOO,OO 
·(dois mllhões de craielros novos), 
destinado a despesas de castelo com 
a Instalação e manutenção das De
legadas Rertonals do Departamen
to Nacional de Telecomunicações -
DENTEL -, no exerçíclo de 1967. 

O Congresso Nacional decre~: 

Art. 1.0• -:- Fica o Poder Executivo au
torizado .a abrir, pelo Ministério das Co
municações, em. tavor do Departamen
to Nacional de Telecomunicações -
DENTEL --.:, o crédito especial de ..... 
NCr$ 2.000.000,00 (dois mHhões de cru
zeiros novos), a ser aplicado, exclusiva
mente, em despesas. de custeio com a 
inst8.lação e manutenção das Delegacias 
Regionais do Departamento Nacional de 
Telecomunicações.- DENTEL -, no 
exerciclo de 1967. 

Art. 2.0 - O produto da arrecadação, 
até o momento realizada, do Fundo de 
Fiscalização das Telecomunicações será 
recolhido ao Tesouro Nacional e lá con
tabilizado. 

· Parágrafo único - As despesas com a 
abertura do presente crédito serão aten
didas através do recolhimento feito nos 
têrmos dêste artigo. 

Art. 3.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publlcação. 

Art. 4;0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

cA Comlss4o de Finanças.> 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- Sôbre a mesa, comunicação que vai 
ser Uda pelo Sr. 1.0-Secretário. 

ll: lida a seguinte : 

COMUNICAÇAO 

Exmo. Sr. 
Senador Auro Moura Andrade 
DD. Presidente do Senado Federal 

Tenho a honra de comunicar a V. Ex.a 
que, expirando o prazo de minha licença, 
assumo, nesta data, as funções de Se
nador pelo Estado do Amazonas. 

Sirvo-me da oportunidade para saudar 
a V; Ex. a com os meus protestos de alta· 
.estima e consideração. . 

~asma, 23 de janeiro de 1968. -
Alvaro ·Mala. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- .A Mesa fica ciente e assim volta a 
assumir as suas funções de Senador pelo 
Estado do Amazonas o Sr. Alvaro Mala. 

No expediente do dla 17 do corrente 
mês constou um aviso do Sr. Ministro 
do Planejamento e Coordenação-Geral, 
em resposta ao Requerimento de Infor
mações n.0 894/67, de autoria do Sr. Se
nador Llno de Mattos. Trata-se, porém, 
de solicitação de prorrogação do prazo 
para resposta do' referido requerimento, 
por trinta dias: Se não houvet· manifes
tação em contrário, esta Presidência co
municará ao Ministro o deferimento de 
seu pedido. (Pausa.) 
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Está deferido. 

O Sr. 1.0 -Secretário Irá. proceder à lei
tura de projeto de lei. 

11: lldo o seguinte: 

PRO.JETO DE LEI DO SENADO 
N.0 4, de 1988 

Disp.õe sôbre a aposentadoria de 
funcionários integrantes da carrei
ra de Enfermeiro. 

O congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- O funcionário Integrante 

da carreira de Enfermeiro, tendo em vis
ta o disposto no D 2.0 do artigo 100 da 
Constituição, será aposentado: 

I - compulsoriamente, aos 85 
(sessenta e cinco) anos de 
Idade; 

n - com vencimentos integrais, 
se contar 25 <vinte e cin
co) anos de serviço. 

§ 1.0 - o disposto neste artigo 
aplicar-se-á àquele que tiver pelo menos 
15 (quinze) anos de serviço publico no 
exerciclo da profissão de enfermagem. 

§ 2.0 - Se o funcionário atingir o 
limite de 85 (sessenta. e cinco) anos de 
Idade, antes de decorridos os 15 (quinze) 
anos a que se refere o parágrafo ante
rior, poderá permanecer em exercicio até 
completá-los. 

§ 3.0 - o provento da aposentado
ria de que trata. esta Lei será proporcio
nal ao tempo de serviço, calculado na 
razão de um vinte e cinco avos sõbre o 
vencimento da atividade. 

Art. z.o - os beneficios desta Lei se
rão extensivos aos atuais funcionários 
civis e mllltares da União, diplomados 
ou não, Integrantes das carreiras de En
fermeiro ou Auxiliar de Enfermagem, 

' desde que preencham as condições do 
artigo anterior e cuja a tivldade não seja 
exercida em caráter meramente buro
crâtic.o. 

Art. a.o - As disposições desta Lei 
aplicam-se aos Enfermeiros e Auxiliares 
de Enfermagem, contribuintes e S!lrvldo
res do INPS, de Fundações e órgãos de 
EconQmia Mista. · 

Art. 4.0 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Justificação 

O presente projeto tem o sentido de 
fixar, em lei, regime especial de apo
sentadoria para os funcionários inte .. 
grantes da carreira de Enfermeiro e Au
xillar de Enfermagem, dando, assim, in
tegral aplicação ao disposto no I 2.0 do 
art. 100 da Constituição, verbis: 

"Atendendo à natureza especial .do 
serviço, a Lei Federal poderá reduzir 
os limites de Idade e de tempo de 
serviço, nunca inferiores a sessenta 
e cinco anos e vinte e cinco anos, 
respectivamente, com as vantagens 
do inciso II, do art. Üll." · 

A proposição de um regime especial de 
aposentadoria para os funcionários·. en
fermeiros ou auxillares de enfermagem, 
conforme preceitua o projetO, . tem sua 
razão de ser na própria natureza do ser
viço que prestam tais funcionários, cuja 
atividade profissional apresenta carac
terísticas especiais, de vida ou saúde, 
vlgilia e até desconfOrto ou estafa, acar
retando o desgaste de energia, presumi
damente precoce, No setor hospitalar, 
essencialmente, cabe às aludidas classes 
o mais laborioso trabalho,· uma vez que 
o atendimento ·maciço, o zêlo consciente, 
a vigilância constante são Imperativos 
Indispensáveis ao paciente. 

li:ste contato direto e continuo exige, 
como premissas, além de outras qu8.llfi
cações, indispensáveis ao eficiente de
sempenho da profissão, saúde e juven
tude, pois ficam êstes profissiOllais mais 
expostos ao contágio, ao perigo, à par
ticipação no sofrimento alheio, à pre
ocupação de bem cuidar, sem desfaleci
mento, e, às vêzes, com sacriflcio da pró-
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pria Integridade ffslca, por pacientes 
acometidos de todos os males e perante 
os quais têm · de se mostrar eficientes, 
dedicados, coerentes, serenos e corteses. 

:S: tarefa de Imensurável sacriffcio, 
pois os desgastes suce881vos, provenien
tes de esforços ffslcos e Impactos emo
cionais podem acarretar desde a inva
lidez até a perda da própria vida. .. 

Para êstes profissionais não há calen
dário': ·trabalhàm aos domingos, feriados, 
à tarde; à. noite, com intempéries ou não, 
em calamidades públicas ou não, em cri
seà- politicas ou não, dobrando serviços, 
desde-que necessário. 1Ues não se perten
cem;· nem- tampouco aos seria, e sim, ao 
próximo. 

; Diante do exposto, observa-se que o 
êxodo da-profissão em aprêço é Iminen
te, uma vez que a sua missão é árdua, 
repleta de lmprevlslvels emoções e de 
grande · responsabWdade. 

·Assim, o projeto visa a corrigir essa 
injusta situação, dando a êsses servido
res a situação que merecem. 

. (AI Comfll6el de Conlfltu~ e JUiti

ça, de Serviço Ptlblfco Clllfl, de Legt,ltJ. 
çl!o . Social 'e de Phui11ÇGI.) ' . 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- S6bre a inesa, pedidos de informações 
formulados pelos 'Sra.' S~nador Llno d_e 
Mattos, aos · Mlnlstérlos da Fazenda, 
da Juatlça e· .cios Transportes; Senador 
Aarão · Stelnbruch, ao Mlnlstério do Tra
balho· e Previdência Social; Senador Jo
sé Ennfrio, aa Mlnlstér!o da Fazenda; 
Senador Paulo TOrres, · ao Ministério da 
Fazenda. · · 

:S:sses requerimentos, após despacha
dos pela Presidência, serão publicados. 
(Pausa.) 

·A Presidência recebeu respostas aos 
seguintes requerimentos de Informações: 

N.0 822/6'7, do Sr. Senador Teotônlo Vi
lela, enviadas pelo Ministério do Tra
balho; 

N.0 841/6'7, do Sr. Senador Aarão Stein
bruch, . enviadas pelo Ministério do 
Trabalho; 

N.0 871/67, do Sr. Senador Teotônlo Vi· 
lela, enviadas pelo Ministério do Tra
balho; 

N.0 937/67, do Sr. Senador Mello Braga, 
enviadas _pelo Ministério do Trabalho; 

N.0 994/67, do Sr. Senador Raul Glubertl, 
enviadas pelo Mlnlstério do Interior; 

N.0 1.005/67, do Sr. Senador Vasconcelos 
TOrres, enviadas pelo· Ministério das 
Comunicações; 

N.~ 1.014/67, do Sr. Senador. Vasconcelos 
Tôrres,. enviadas _pelo Ministério dos 
Trabalho; 

N.0 1.018/67, do Sr. Senador .Vasconcelos 
Tôrres, envliLdas . pelo Mnlstérlo dos 
Transportes; 

N.0 1.051/67, do Sr. Senador Rui Palmei
ra, enviadas pelo Ministério das Co
municaÇões; 

N.0 1.096/67, do Sr. Senador Vasconcelos 
TOrres, enviadas · pelo Ministério da 
Fazenda; 

N;0 1.076/67; do Sr. Senador Llno de 
Mattos;- enviadas pelo Gabinete ClvU 
da Presidência da República; 

N.0 775/67, de autoria do Sr. Senador 
.. Deslré Guarani, enviadas pelo' Mlnls
térlo do :Planejamento e Coordenação
Geral;· . 

N.0 1.031/67, de autoria do Sr. Senador 
José Ermlrio de Morais, enviadas pelo 
Ministério do Planejamento e Coorde
. nação-Geral; 
' ' ' ' 

N.0 974/67, do Sr. Senador Vasconcelos 
Tôrres, enviadas pelo Mlnlstério dos 
Transportes (Aviso n.o 91/GM(68); 

N.0 995/67, do Sr. Senador Milton Trin
dade, enviadas pelo Ministério dos 
Transportes (Aviso n.0 92/GM/68); 

N.0 1.101167, do Sr. Senador Vasconcelos 
Tôrres, enviadas pelo Ministério dos 
Transportes (Aviso n.o 93/GM/68); 

N.0 1.04'7/67, do Sr. Senador Raul Glu
bertl, enviadas pelo Ministério da In-
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dústrla e do Comércio (Aviso núme
ro AP/287/67); 

N.0 1.102/61, do Sr. Senador Moura Pa
lha, enviadas pelo Mlnlstérlo da In

' dústria e do Comércio (Aviso núme
ro AP/11-1968); 

N.0 1.153/61, do Sr. Senador Vasconcelos 
. ,Tôrres, enviadas pelo Ministério da 
Fazenda <Aviso n.0 426 346/67); 

N.0 1.160/61, do Sr. Senador Vasconcelos 
Tôrres, enviadas pelo Ministério da 
Indústria e do Comércio (Aviso núme
ro AP/8/68>; 

N.0 1.063/61, do Sr. Senador Mello Braga, 
enviadas pelo Ministério da Indústria 
,e do Comércio (Aviso n.0 AP/7/68); 

N.0 1.064/61, do Sr. Senador Mello Braga, 
enviadas pelo Ministério da Indústria 

, e do Comércio (Aviso n.0 AP/6/68); 

N.0 1.010/61, do Sr. Senador Vasconcelos 
Tôrres, · enviadas pelo Ministério da 
Indústria e do Comércio (Aviso núme
ro AP/10/68); e , 

N;0 1.115/61, do Sr. Senador Domfclo 
· Gondlm, enviadas pelo Mlnlstério da 
Fazenda (Aviso n.O SC/426 349/67); 

O primeiro . orador Inscrito é o nobre 
Senador Carvalho Pinto, a quem dou a 
palavra. 

O SR. CARVALHO PIN'l'O - (Lê o se
guinte discurso.) Sr. · Presidente, Senho
res senadores, neste momento de justas 
apreensões decorrentes do continuo en
volvimento alienígena de setores vitais à 
nossa economia e de Intervencionismo 
estatal nem sempre condizente com o 
necessário estimulo à Iniciativa privada, 
é-me 'grato homenagear uma das mais 
expressivas emprêsas de serviço público 
do Pais, cuja fundação e existência cons
tituem eloqüente exemplo de lúcida 
consciência nacionalista, bem assim da 
extraordinária capacidade realizadora 
do nosso povo. 

I 

Refiro-me à Companhia Paulista de 
Estradas de Ferro, cuja centenária exls-

têncla, a se celebrar no próximo dia 30, 
tem proporcionado fecunda colaboração 
ao desenvolvimento econômlco e social 
de extensa região de nossa Pátria .. 

INICIATIVA NACIONALisTA 

Quando, nos Idos de 1868, no burgo 
provinciano de São , Paulo, um· pugilo de 
homens da terra a fundava, com recur
sos financeiros exclusivamente nacio
nais, na verdade se estava ·criando -
fato altamente auspicioso - a primeira 
gl,'ande emprêsa Industrial brasllell':a, 
numa época , em que empreendimentos 
do gênero só eram acessíveis aos pode
rosos capitais estrangeiros. Isto mesmo, 
pouco· depois Iria assinalar o Conselheiro 
Saldanha ·Marinho, Presidente da Pro~ 
vincla de São Paulo: 

"li: o primeiro exemplo desta ordem 
no Pais. 1t , a primeira companhia 
brasileira que, em ponto tão elevado, 
abstrai· de capitais estranhos' e se 
liberta do jugo comercial estrangei
ro. li: fato de um alcance enorme 
para o futuro." 

Constituída, quase exclusivamente pe
los lavradores, comerclal).tes e capitalis
tas de São Paulo, sob a coordenação da
quele notável braSileiro, nascido em Per
nambuco, adotava o nôvo cometimento 
o nome de "Companhia Paulista",' numa 
afirmação marcante de seu caráter na
cionalista. E dessa fonna se assinalava 
o' contraste com a designação 'de "lnglê
sa", pela qual se tomara conhecida a 
emprêsa ferroviária que, partindo de 
Santos · rumo áo. Interior, estacara em 
Jundlai, à distância ·dos centros flores
centes da nossa cafeicultura. 

INICIATIVA PRIVADA 

Desprovida de amparo do Poder Cen
tral, e tendo mesmo, em certa altura de 
sua existência, aberto mão de garantias 
do govêmo estadual, para mais segura 
manute11ção dos seus elevados padrões 
de serviço, erigiu-se a emprêsa num ex
pressivo exemplo de Independência, de 
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confiança na Iniciativa privada, de visão 
econômlca e de alto desempenho técnico, 
constituindo-se, sem favor, em marco de 
pioneirismo na história do empresariado 
brasileiro . 

Inaugurando, já em 1872, a linha Jun
dlai-Camplnas, e projetando seus trilhos 
ao longo do roteiro de uma cafeicultura 
que rasgava horizontes para o nosso de
senvolvimento; atingia, após, as mar
gens de Mogi-Guaçu, alcançava Rio Cla
ro, chegava às lindes de Minas Gerais, 
no Rio Grande e, por fim, às divisas de 
Mato Grosso, nas barrancas do Paraná, 
num Incessante e fecundo trabalho de 
semeadura e de coleta de riquezas. Sem
pre atenta às necessidades do nosso pro
gresso, às contingências da nossa evo
lução e às conquistas da técnica, gran
geava a Ola. Paulista o merecido con
ceito de ser a melhor estrada de ferro 
do Continente latino-americano e uma. 
das mais eficientes do mundo. 

A ENCAMPAÇAO 

Pouco a pouco, entretanto, como ex
pressão particularizada de fenômeno 
universal, Iria a grande emprêsa ferro
viária se ressentir, também, dos efeitos 
da concorrência dos ·outros sistemas de 
transporte, gerados pelo progresso téc
nico e pelo desenvolvimento econõmlco. 
Tendo a tarifa como fonte única de re
ceita e contida pelas restrições Impostas 
às concessionárias de transporte cole
tivo; vitima de uma expansão rodoviá
ria carente de planeja.mento global e 
que, em vez de coordenar as diversas 
vias transportadoras, as transformava, 
irracionalrileilte, em concorrentes; su
portando as desastrosas conseqüências 
da progressiva derrota do nosso princi
pal produto de exportação nos mercados 
internacionais; e sofrendo, como todos, 
os terríveis efeitos da violenta Inflação 
monetária, então imperante, não pôde 
a economia da grande emprêsa subsistir 
a tão profundas e acumuladas adversi
dades. 

Em conseqüência, quando me encon
trava à testa do govêrno de São Paulo, 
em meados de 1961, ante grave situação 
financeira, ameaçadora da economia 
agrícola de extensas áreas de meu Es
tado, do abastecimento de setores vitais 
da nossa comunidade e da própria sub
sistência das famílias de cêrca de 14.000 
ferroviários e de 6.000 !nativos, entendi 
de meu dever evitar viesse a sucumbir 
a gloriosa entidade, credora de nossa 
gratidão e de cujos préstimos não se 
poderia privar a economia nacional. 

Esgotados os recursos admissíveis, 
constatada a Inviabilidade de tôdas as 
outras soluções e, após acurados estudos 
- reservadamente executados para se 
evitarem especulações lesivas ao . bem 
comum - e sem embargo da natural e 
prevista reação dos lnterêsses contra
riados, tomou-se então efetlva a vultosa 
expropriação, ditada por Imposições de 
justiça social, de tranqüllidade pública 
e de defesa econômlca. Consciente da 
gravidade da decisão com que se reali~ 
zava, no Pais, uma das maiores encam
pações de serviço público, tive, naquela 
oportunidade, ao expor as razões da Ini
ciativa, ocasião de assinalar: 

"O contrôle da emprêsa passa agora 
a um Estado administrativamente 
capaz de dirigi-la com a honesti
dade que caracterizou os seus emi
nentes dlretores, desde a assembléia 
presidida por Saldanha Marinho, em 
1868, e com a eficiência técnica e 
consciência social exigidas pela 
atual conjuntura do Pais. Além do 
que, a desapropriação das ações da 
Companhia Paulista, pelo Estado, 
Impede a desintegração do sistema 
estadual de viação, conservando, en
tre as nossas, essa estrada que cons
titui uma das bases de nossa organi
zação ferroviária, propiciando ainda 
a constituição 'de um sistema viário 
estadual, têcrifcamente Integrado, 
econômlcamente sustentável e so
cialmente amparado pelo Estado." 
(0 Estado de São, Paulo - 2-06-61.) 
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E mais adiante: 

"A Companhià. Paulista, transpor~ 
tando pessoas e mercadorias, abrin
do caminhos para o progresso, cons
tituiu sempre um orgulho para São 
Paulo. Os homens que a dirigiram 
no passado, com o descortino de um 
Conselheiro Antônio Prado, os ho
mens que a dirigiram no decurso do 
tempo, os operários que moveram lo
comotivas, que orientaram o tráfego, 
transformaram a Paulista num ver
dadeiro patrimônlo de São Paulo. 
Doravante, êsse patrlmônlo moral, 
histórico e econômlco passa às mãos 
rigorosas de um govêrno que pre
tende, em conjunto com os técnicos, 
os operários, desde os mais humil
des até os mais categorizados, reali-

. zar em têrmos definitivos a sua 
função veiculadora de riquezas e de 
homens." (0 Estado de São Paulo 
- 2-6-61.) 

O Sr. AloysJo de Carvalho - V. Ex.a 
permite um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Com 
multo prazer. 

O Sr. Aloyslo de Carvalho - V. Ex.a 
que declarou, por ocasião da apreciação 
dessa decisão governamental, que a 
Paulista era o orgulho de São Paulo, 
poderia ter acrescentado que era um or
gulho do Brasil, porque os brasileiros de 
outros Estados tivemos sempre as vistas 
voltadas para essa estrada que realizava, 
dentro do Pais, um admirável serviço 
pelo progresso de São Paulo e do Brasil, 
entreg11e a· mãos particulares, capazes e 
honestas. 

O SR. CARVALHO PINTO - Agradeço 
a oportuna Intervenção e o expressivo 
testemunho de V. Ex.8 

(Lendo.) 

Nesse ponto, Senhor Presidente, ao re
memorar acontecimentos que me propi
ciaram profunda Identificação com os 
anseios e os servidores daquela emprêsa, 

permito-me assinalar a curiosa coinci
dência de ter ido buscar para dirigi-la 
- a exemplo do ocorrido em sua fase 
Inicial - outro filho de Pernambuco, o 
atual Senador José Ermirio de Moraes, 
cuja presidência ficou Indelevelmente 
marcada por comprovada eficiência e 
elevado espirita público. 

HOMENAGEM 

Hoje, depois de haver enfrentado as 
vicissitudes ·que marcaram a nossa his
tória nestes últimos anos - com rene
xos de particular dellca.deza na vida eco
nômlca e politica de São Paulo - cami
nha a emprêsa, com a indefectivel co
laboração de seus servidores e sob o co
mando de dlretoria digna e competente, 
Integrada pelos Srs. João Soares Amaral 
Neto, Walfrldo Carvalho, Alfredo Aze
vedo Marques, Carlos Marianl e Domin
gos Luz Faria, para a progressiva nor
malização econômlca, a necessária atua
lização instrumental e a esperada inten
sificação de suas atlvidades, ao longo 
dos 1.530 qullômetros de linhas com que 
serve a economia do Pais. 

O Sr. José Ermírio - Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Com pra
zer. 

O Sr. José Ermírio - Já que V. Ex.a 
citou· o meu nome, quero declarar ao 
Plenário desta Casa que ninguém pode 
fazer milagre se não tem o auxilio de 
um bom Governador. E V. Ex. a foi um 
bom Governador. No seu Govêrno, leva
mos a Paulista até Panorama, e lá en
contramos o Governador Corrêa da Cos
ta, hoje Senador por Mato Grosso. Foi 
no Govêmo de V. Ex.8 que mantivemos 
o horário da Paulista, de tal sorte que 
quando um de seus trens passava se 
acertavam os relógios. Portanto, é uma 
glória poder lutar ao lado de homens 
que sabem dirigir um Estado e cumprir 
o seu dever. Agradeço a V. Ex. a pela 
magnífica oportunidade que me deu de 
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poder auxiliar no Inicio da nova era da 
Companhia Paulista de Estrada de Ferro. 

O Sr. Fernando Corrêa - Permite o 
nobre orador um aparte? 

. O . SR. CARVALHO. PIN'l'O ..... Com sa.: 
tisfação. 

O Sr. Fernando Corrêa. :- O nobre Se
nador José Erriúrio relembrou que, quan
do ér8Dlos Governadores, eu de Mato 
Grosso e V. Ex.a de São Paulo, nos encon
tramos para. inaugurar a. extensão dos 
trilhos da Paulista até as barrancas do 
caudaloso Paraná. Quero repetir, aqui no 

. Senado, as palavras que disse a V. Ex.a, 
naquela . ocasião, num discurso proferido 
justamente nas margens do caudaloso 
rio: no passado, o paulista, o audacioso 
paulista, o homem paulista atravessou 
as barrancas do rio, embrenhou-se atra
vés do·Rio Pardo, cruzou o varadouro de 
Camapuã, subiu os Rios Paraguai e Cula
bá, foi . atrás do nosso ouro e . carreou 
aluvião para a Coroa. Agora eu via, com 
olhos tristes, que a única das quatro es
tradas que chegaram até as barrancas 
do Paraná, a única que atravessou o rio, 
Indo a Corumbâ · e, depois, através da 
BrasU-Bollvia, até Santa. Cruz de la 
Sierra, a única foi a Nordeste do Brasfi, 
estrada federal. As três estradas paulis
tas - Araraquarense, Paullsta e Soroca
bana - morrer8Dl nas margens do Rio 
Paraná.· O apêlo que então fiz a V. Ex. a 
quero fazê-lo ao Govêmo de São Paulo, 
através do eminente Senador, para que 
São Paulo se lembre do passado, mas ve
ja- sobretudo- o presente e o futuro 
que hã em Mato Grosso, que é 1nn des
dobramento da riqueza paulista. 

O SR. CARVALHO PINTO - Agradeço 
as palavras com que os eminentes co
legas acabam de me honrar. Reafirmo, 
neste Instante, traduzindo o pensamento 
da população do meu Estado, o sentido 
de profunda bras111dade que inspira as 
realizações oficiais de São Paulo. Den
tro dessa orientação, em harmonia com 

aspirações aqui ma.nlfestadas pelo Se
nador Fernando Corrêa, não tenho dú
vidas de que, nos llmltes das posslblll
dades financeiras, econõmicas e técnicas 
que hoje condicion8Dl a expansão ferro
viária cm todo o .. Pais, São Paulo não 
poupará quaisquer esforços úteis à in
tegração econômlca · do Pais. 

(Lendo.) 

No instante do transcurso, pois, do 
centenário · de sua proficua existência, 
desejo render as homenagens da. minha 
permanente admiração à. veneranda em
prêsa e a . laboriosa famfila ferroviária 
que, com tanto amor, a sustenta, en
grandece e· dignifica, honrando as tra
dições de que é depositária, na sua faina 
construtiva, em prol' do desenvolvimento 
nacional. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas.) · 

O SR. PRESIDEN'l'E (Edmundo Levi) 
- Em virtude da precariedade do sis
tema elétrico, vamos suspender a Sessão 
por alguns minutos, até que o mesmo se 
normallze .. 

Está suspensa a Sessão. 

(A Sessfi.o é BU8pen&a. eis 1S hOTIIB e 10 
minutos e reaberta.. eis 15 horiiB e JS mi
nutos.) 

O SR. PRESIDEN'l'E (Edmundo Levi) 
- Está reaberta a Sessão. · 

Com a palavra o Sr. Senador Josaphat 
Màrlnho: (Pausa.) 

S. Ex,a não está presente. 
Com a palavra o Sr. 'uno de Mattos. 

(Pausa.) · 

S. Ex. a não está presente. 
Com a palavra o Sr. Aarão Stelnbruch. 

O SR. AARAO STEINBRUCH - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, con
forme justificativa que apresentamos à 
nossa proposição, que dispõe sõbre a 
aposentadoria de funcionários integran
tes da carreira de Enfermeiro, esperamos 
que o mesmo projeto seja aprovado por 
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esta Casa, de vez que vai corrigir uma 
Injustiça e aplicar no plano federal. uma 
preceituação já existente em multas le
gislações de diversos Estados da Federa
ção. 

li: a seguinte, Sr. Presidente, na inte
gra, a proposição: 

(Lê.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.o ( ... ) 

Dispõe · sôbre a aposentadoria de 
funcionários integrantes da carreira 
de Enfermeiro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - O funcionário Integrante 

da carreira de Enfermeiro, tendo em 
vista o disposto no § 2.0 do artigo 100 
da Constituição, será aposentado: 

I - compulsoriamente, aos 65 
(sessenta e cinco) anos de 
idade; 

n - com vencimentos integrais, 
se contar 25 (vinte e cin
co> anos de serviço. 

§ 1.o - o ·disposto neste artigo 
aplicar-se-á àquele que tiver pelo menos 
15 (quinze> , anos de serviço público no 
exercício da profissão de enfermagem. 

§ 2.o - Se o funcionário atingir o 
limite de' 65 (sessenta e cinco) anos de 
Idade, antes de decorridos os 15 (quinze> 
anos a que se retere o parágrafo ante
rior, poderá permanecer em exercício até 
completá-los. 
. · '§ s.o - o provento da aposentado
ria de que trata esta Lei será proporcio
nal ao tempo de serviço calculado na 
razão de um vinte e cinco avos sôbre o 
vencimento da ativldade. 

Art. 2.o - Os benefícios desta Lei se
rão extensivos aos atuals funcionários 
civis e mUltares da União, diplomados 
ou não, Integrantes das carreiras de En
fermeiro ou Auxiliar de Enfermagem, 
desde que preencham as condições do 
artigo anterior e cuja atlvldade não seja 
exercida em caráter meramente buro
crático. 

Art. 3~0 - As disposições desta Lei 
aplicam-se aos Enfermeiros e Auxiliares 
de Enfermagem, contribuintes e servi
dores no INPS, de Fundações e órgãos 
de Economia Mista. 

Art. 4,0 - Esta Lei entrará em Vigor 
na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Justificação 

O presente projeto tem o sentido de 
fixar, em lei, regime especial de aposen
tadoria para os funcionários Integrantes. 
da carreira de Enf~rmelro e Auxiliar 
de Enfermagem,. dando, · assim, Integral 
aplicação ao disposto no § 2.0 do art. 100 
da Constituição, verbis: 

"Atendendo à natureza especial do 
serviço, a Lei Federal poderá reduzir 
os limites de Idade e de tempo de 
serviço, nunca Inferiores a sessenta 
e cinco anos e vinte ·e cinco anos, 
respectivamente, com as vantagens 
do Inciso II, do artigo 101." 

A proposição de um regime especial 
de aposentadoria para os funcionários 
enfermeiros ou auxiliares de enferma
gem, conforme preceitua o projeto, tem 
sua razão de ser na própria natureza do 
serviço cjue prestam tais funcionários, 
cuja atlvldade profissional apresenta 
características especiais, de vida ou 
saúde, vlgilla e até desconfôrto ou 
estafa, acarretando o desgaste de ener
gia, presumidamente precoce. No setor 
hospitalar, essencialmente, cabe às alu
didas classes o mais laborioso trabalho, 
uma vez que o atendimento maciço, o 
zêlo consciente, a vigilância constante 
são Imperativos Indispensáveis ao pa
ciente. 
~ste contato dlreto e continuo exige, 

como premissas, além de outras quali
ficações lnd!spensá veis ao eficiente de
sempenho da profissão, saúde e juven
tude, pois ficam êstes profissionais mais 
expostos ao contágio, ao perigo, à parti
cipação no sofrimento alheio, à preocu
pação de bem cuidar, sem desfalecimen-
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to, e, às vêzes, com sacrifício da própria 
Integridade fislca, por pacientes acome
tidos de todos os males e perante os 
quais têm de se mostrar eficientes, dedi
cados, coerentes, serenos e corteses. 

S: tarefa de Imensurável sacrifício, 
pois os desgastes sucessivos, provenien
tes de esforços físicos e ImpactOs emo
cionais, podem acarretar desde a Inva
lidez até a perda da própria vida. 

Para êstes profissionais não há calen
dários: trabalham aos domingos, feria
dos, à tarde, à noite, com Intempéries ou 
não, em calamidades públicas ou não, 
em crises politicas ou não, dobrando ser
viços, desde que necessário. :S:les não se· 
pertencem, nem tampouco aos seus, e, 
sim, ao próximo. 

Diante do exposto, observa-se que o 
êxodo da profissão em aprêço é Imi
nente, uma vez que a sua missão é árdua, 
repleta de lmprevlsivels emoções e de 
grande responsabllldade. 

Assim, o projeto visa a corrigir essa 
Injusta situação, dando a êsses servido
res a situação que merecem. 

Aliás, convém acentuar que a propo
sição não constitui Inovação, de vez que, 
como dissemos, esta disposição já se 
apUca a Inúmeros ·enfermeiros, funcio
nários estaduais, e encontra precedentes 
na legislação. estadual, na legislação 
comparada. (Muito bem!) 

Comparecem mais os Srs. Sena
dores: 

Lobão da SUvelra - Sebastião 
Archer - Vlctorlno Freire - Pe
trônlo Portela - Paulo Sarasate 
-Wilson Gonçalves- Dlnarte Ma
riz - Manoel Vlllaça - José Leite 
- Josaphat Marinho - Paulo Tôr
res - Vasconcelos Tôrres - Filinto 
Müller - Mello Braga - Guldo 
Mondin - Daniel Krlcger. 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo Levl) 
- Sôbre a mesa projeto de lei que vai 
ser Ilda. 

S: lldo o seguln te: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.o 5, de 1968 

Estende aos dependentes do em
pregadÓ não optante pelo Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço o di

reito asserurado pelo artigo 9.0 da 
Lei n.o 5.107, de 13 de setembro de 
1966. 

Art. 1.o - O valor da conta vinculada 
do empregado não optante pelo Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, e que 
vier a falecer, será pago pelo Banco de
positário, em quotas Iguais, aos respec
tivos dependentes hab111tados perante o 
Instituto Nacional de Previdência Social. 

§ 1.o - O pagamento será feito 
com a comunicação do Instituto Nacio
nal de Previdência Social, . que mencio
nará a data do óbito, os nomes dos 
dependentes habilltados e, quando hou
ver menores, a data do nascimento de 
cada um dêles. 

§ 2.0 - Ficará retida, à disposição 
do Fundo de Garantia do Tempo de Ser• 
viço, vencendo juros, à taxa vigorante 
na data do falecimento do empregado, 
com a correção monetária, a quota atri
buída a dependente menor, até que com
plete dezoito anos, salvo autorização ju
dicial para o respectivo levantamento. 

§ s.o - Decorridos dois anos do fa
lecimento do empregado, e não havendo 
dependentes habilitados, o montante da 
con.ta vinculada reverterá a favor do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
na forma do disposto no parágrafo único 
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do artigo 9.0 da Lei n.0 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, e das normas conse
qüentes. 

Art. 2.0 
- A presente Lei entrará em 

vigor na data de sua publicação, revo
gadas as disposições em contárlo. 

Justificação 

1. A Lei n.0 5.107, de 13 de setembro 
de 1966, que criou o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, estabelece, em seu 
art. 2,0 : 

"Para os fins previstos nesta Lei 
tõdas as emprêsas sujeitas à Canso~ 
lidação das Leis do Trabalho ficam 
obrigadas a depositar até o dia 30 
(trinta) de cada mês, em conta ban
cária Vinculada, Importância corres
pondente a 8% (oito por cento) da 
remuneração paga no mês anterior 
a cada empregado, optante ou não, 
excluidas as parcelas não mencio
nadas nos arts. 457 e 458 da CLT." 

O parágrafo único dêsse artigo escla-
rece e discrimina: 

"As contas bancárias vinculadas a 
que se refere êste artigo serão aber
tas em estabelecimento bancário es
colhido pelo empregador, dentre os 
para tanto autorizados pelo Banco 
Central da República do Brasil, em 
nome do empregado que houver op
tado pelo regime desta Lei, ou em 
nome da emprêsa, mas em conta 
Individualizada, com relação ao em
pregado não optante." 

Assim, a lei, expressamente: 
a) tornou obrigatória a abertura da 

conta vinculada com referência 
a todo empregado, "optante ou 
não"· · 

I 

b) prescreveu que a conta será "em 
nome do empregado que houver 
optado" pelo nôvo regime, "ou em 
nome da emprêsa, mas em conta 
individualizada, com relação ao 
empregado . não optante." 

2. Ao regular, porém, a transferência · 
da conta vinculada para os dependentes, 
por morte do empregado, a Lei cuida 
apenas da situação do empregado op
tante. 11: que só se refere à conta vin
culada "em seu nome". Preceitua, com 
efeito, o art. 9.o: · 

"Falecendo o empregado, a conta 
vinculada em seu nome será trans
ferida para seus dependentes, para 
êsse fim habilltados perante a Pre
vidência Social, e entre êles rateada 
segundo o critério adotado para con
cessão de pensões por morte." 

Demais, ao tratar da "extinção do 
contrato de trabalho do empregado não 
optante", em seu art. 18, a Lei alude à 
"indenização por tempo de serviço" e à 
dispensa "com" e "sem justa causa", mas 
não faz qu,alquer referência à cessação 
do vinculo por morte. 

Não está, pois, assegurada aos depen
dentes a transferência da conta vin
culada, por morte do empregado não 
optante. 

3. A lndenlzação por morte, entretanto, 
é uma forma de previdência social que 
nada justifica beneficie apenas os em
pregados optantes, ou seus dependentes. 
Se a própria lei obriga a abertura de 
"conta individualizada, com relação ao 
empregado não optante", embora "em 
nome da emprêsa", necessàrlamente re
conhece que não pode distingui-lo, para 
efeito dos beneficias gerais ou básicos, 
do empregado optante, não sendo licita, 
em conseqüência, diferenciação quanto 
aos dependentes. Demais, o principio de 
Igualdade perante a lei, Inscrito no .ar
tigo 150, § 1.0 , da Constituição Federal, 
impede a discriminação Injusta e odiosa. 

Ao relatar, na Comissão de Constitui
ção e Justiça, o Projeto de Lei n.0 50, de 
1963, de autoria do nobre Senador Aarão 
Steinbruch, instituindo a lndenização 
por morte, acentuamos que "a medida 
tem caráter de previdência e assistência, 
análoga a um seguro". Por isso mesmo, 
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admitida, hoje, por morte do empregado, 
a transferência da conta vinculada para 
seus dependentes, é Injustificável distin
guir entre' beneficiários do empregado 
optante e do não optante. A natureza 
da conta e do rompimento do vinculo 
contratual obriga a um mesmo trata
mento dos dependentes. 

4, O projeto ora apresentado visa, pre
cisamente, a ·assegurar essa Igualdade 
de tratamento. Estende a garantia da 
transferência da conta · vinculada aos 
dependentes do empregado não optante, 
mantendo a: orientação adotada pela Lei 
n.o 5.107, de,1966,. para a hipótese idên
tica rehl,tiva .aos beneficiários do empre
gado optante. 

A proposição, enfim, consagra o prin
cipio de justiça social de dar solução 
Igual a situações equivalentes. 

(As Comtss6es ele Constituiçilo e Jus
tiça e ele Legtslaçllo Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo Levi) 
- Passa-se à · 

ORDEM DO DIA 
I ; ' 

Item 1:. 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo. Levi) 
- Tem a palavra o nobre Senador Euri
co Rezende. 
. O SR. EURICO REZENDE - (Para 

encaminhar a votação. - Não foi.revisto 
pelo orador.) Sr. Presidente, apenas pa
ra declarar duas coisas: assinamos, em 
nome da Liderança, esta proposição, e 
o fizemos exclusivamente para que a 
matéria . tenha . seu desate, com relação 
à. urgência, mas a nossa chancela no 
requerimento rião representa compro
misso algum quanto ao mérito da maté
ria, a respeito do ·qual a palavra da 
Maioria será manifestada oportuna
mente. 

O SR. AARAO STEINBRUCH - Se
nhor Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a. votação. 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo Levl) 
- Tem a. palavra o nobre Senador. 

O SR. AARAO STEINBRUCB .....; (Para 
encalidnhar a votação, ;;,.. Não foi revisto 
pelo orador.) Sr. Presidente, não temos 
a menor dúvida de que; quanto ao mé
rito, a Maioria, após estudar o assunto, 
lhe dará o seu apelamento. A matêria 
é originárta da Câmara dos Deputados, 
onde recebeu pareceres favoráveis, unâ
nimes, de tOdas as comissões técnicas, 
tendo sido também aprovada pelo Pie-

Votação do' Requerimento n.o 20, nárlo por unanimidade. 
de 1968, .de. autoria. do Sr. Senador Trata-se de regwamentação do Inciso 
Aarão , .Stelnbruch, solicitando ur- constitucional que permite sejam regu
gêncla, nos têrmos do art. 326, le- lamentados dispostivos através de pro
tra 5.c, do Regimento II!.temo, para jeto apresentado naquela Casa do Con
e. Projeto de Lei da Câmara núme- gresso, determinando aposentadoria pa-
135/67, que concede aos servidores ra aquêles servidores públicos da União 
públicos da União e aos das enti-. ,, que estão em conta to permanente com 
dades autárquicas ou paraestatais' substâncias radloativas. 
federais, que lidam com raios X ou 
substâncias radloativas, aposentado
ria facultativa aos 25 anos de serviço 
e a obrigatória aos 65 anos de Idade. 

Em votação o requerimento. 

O SR. EURICO REZENDE - Sr. Presi
dente, peço a palavra para encaminhar 
n votação. 

Conforme acentuávamos, a proposição 
visa a conceder aos servidores públicos 
da União e aos das entidades autárquicas 
ou paraesta.tals federais, que lidam com 
ralos X ou com substâncias radloativas, 
os beneficias da aposentadoria, que a 
Constituição assegura, aos 25 ·anos de 
serviço ou 65 anos de Idade. 
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O ·SR. PRESIDENTE (Edmundo Levi) 
-·Em votação o requerimento.· 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está. aprovado. . 

. Em conseqüência, a matéria será sub
metida a plenário na quarta Sessão ordi
nária que se seguir a esta. 

Item 2 

· Votação do Requerimento n.o 21, 
de 1968, de autoria do Sr. Senador 
Aurélio Vianna, solicitando urgên
cia, nos têrmos do art. 326, letra 5. c, 
do ·Regimento Interno; para. o Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 190/66, 

. que determinou que os novos nivels 
· de salário-minlmo não acarretem 
reajuste dos alugueres, na locação 
de prédios residenciais. 

Ern votação o reque~ento. 

O si EURICO REZENDE - Peço a 
palâ.vra, sr. Presidente. · 

O SR. PRESIDENTE (Eclm.undo Levi) 
- Tem a palavra o nobre Senador Euri
co · Rezende. 
· O SR; EURICO REZENDE- (Para en

camiDhar a votação. - Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, na mesma linha 
de. manifestação quanto ao requerimen
to anterior, queremos dizer que, 1nobs
tante havermos assinado o requerimento 
sôbre aluguéis, o fizernos apenas para 
facilitar · a tránlltação da matéria em 
têrmos de econonlia de tempo, mas nos
sa adesão ao requerimento não significa 
compromisso de aprovação do projeto. 
:S:ste serâ estudado e, com base nas in
formações e subsídios que estamos co
lhendo, só então, na devida oportuni
dade, fálaremos a respeito do mérito. 
(Muito bem!) 

O SR. AARAO STEINBRUCB - Se
nhor Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo Levi) 
- Tem a palavra o Sr. Senador Aarão 
Stelnbruch. 

O SR. AARAO STEINBRUCB - (Para 
encaminhar a votação. - Sem revisão 
do· orador.) Sr. Presidente, Srs. S"nado
res, fomos, ta.Inbém, autores do reque
rimento de solicitação de urgência para 
o projeto da Câmara que determina que 
os novos niveis de 'salârlo-núnimo não 
acarretem .reajuste dos aluguéis, .na lo
cação de prédios residenciais. 

Tenho certeza de que o Senado Fe
deral acompanhará o voto unânime da : 
Câmara, aprovando a proposição, pois, 
se sobrevier, como se espera, nôvo nivel 
de salário-minimo~ em março, e se a.êle 
estiver conectado aurnento de aluguel, 
êsse aumento de salário-mintmo certa
mente não beneficiarâ aos trabalhado
res, mesmo que seja superior a 30%, 
porque a elevação do ·aluguel absorver!\ 
o aumento que vier a ser concedido aos 
operários. 

Acentuei ontem, em discurso, que essa 
conectação de aumento dos aluguéis em 
decorrência da elevação do salário
minimo · prejudicaria enormemente aos 
trabalhadores· autónomos que · recebem 
pouco Inais do que o salário-minimo, de 
vez que, não percebendo salârio-mfntmo, 
não sendo, por conseqüência, beneficia
dos com êsse nôvo aumento, serão tam
bém obrigados a pagar nôvo aluguel. 

. Dai por que essa proposição, que se en
contra . nesta Casa . desde 1966, quando 
submetida a votos, ·deverá obter a apro
vação do Senado, o que esperamos, por 
ser de inteira justiça. (MUlto bem!) 

O SR. PRESIDENTE . (Eclm.undo Levl) 

-Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em conseqüência, a rnatéria de que 
trata o requerlrnento será submetida à 
apreciação do Plenário na quarta Sessão 
ordinária que se seguir à presente. 
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Item 3 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.o 105, de 1967, 
de autoria da Comissão Diretora, que 
altera o art. 245 da Resolução n.0 6, 
de. 1960, acrescentando-lhe o item IV .. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
encerro a discussão. 

Em votação. 

· . Os Srs .. Senadores que aprovam o 
projeto . queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está' aprovado . 

. o projeto vai à Comissão Diretora, 
para a redação final. 

:S: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE BESOLUÇAO 
N.0 105, de 1961 

. Altera. o art. 245 ·. da Resolução 
n.0 6, de 1960, acrescentando-lhe o. 
item IV •.. 

Art. 1.0 - o art. 245 da Resolução 
n:o 6, de 1960, fica ·acrescido do· seguinte 
item: 

"Art. 245 - OIto o o o 1 o o o 1 o to O O O O I o O O 

o O O O o O O O t O o O O O O O O O t o I O O O O I I O o O O O O O o O 

concede aposentadoria a Laura Ban
deira Accioll, Taquigrafa-Revlsora, 
PL-2, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam · o 
projeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

O projeto vai à Comissão Diretora, pa
ra a redação final. 

:S: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE BESOLUÇAO 
N,o 1, de 1968 

Aposenta Laura Bandeira AccioU, 
Taquirrafa-Revisora, PL-2, do Qua
dro da Secretaria do Senado Federal, 

O Senado Federal resolve: 

Artiro único - :S: aposentada, de acôr
do com o G 1.0 do art. 177 da Constitui
ção Federal, combinado com os artigos 
345 e 346, item n, da Resolução n.0 6, 
de 1960, a Taquigrafa-Revisora, PL-2, do 
Quadro da Secretaria do Senado Federal, 
Laura Bandeira Accioll. 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo Levi) 
- Esgotada a matéria constante da Or
dem do Dia. 

Não. há oradores inscritos. 

IV - o tempo de serviço prestado 
. como extranumerário ou· sob qual
quer outra forma de admissão, des
de que remunerado pelos cofres pú
blicos." O SR. ALOYSIO DE CARVALHO -Se

disposições· nhor Presidente, peço a palavra. Art. 2.0 - Revogam-se as 
' ' em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo Levi) 
-Item 4 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Resolução n.o 1, de 1968, de 
autoria da Comissão Dlretora, que 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo Levi) 
-Tem a palavra o nobre Senador Aloy
sio de Carvalho. 

O SR; ALOYSIO DE CARVALHO -
Sr. Presidente, chega-me da Bahia a no
ticia do falecimento, no sábado, do Pro
fessor !saias Alves de Almeida, que, como 
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Secretário de Educação da Interventorla 
Landulfo Alves, foi o fundador .cia Fa
culdade de Filosofia e Letras que, depois, 
Integrou a Universidade da Bahia. 

!saias Alves, durante muito tempo, de
sempenhou a função de Membro do Con
selho Nacional de Educação. 

Seus trabalhos sôbre a Educação são 
de real merecimento e até com feição de 
ploneilismo, que não podemos ocultar 
neste momento de seu desaparecimento. 
Foi · um dos primeiros homens, neste 
Pais, que se devotaram ao estudo dos 
testes escolares. Acêrca dessa importan
tisslma matéria escreveu vários traba
lhos de grande valia. Suas atenções vol
taram-se, também, para a psicologia da 
criança, sobretudo para a linguagem in
fantil, sôbre o que recolheu observações 
dentro do seu lar, com os próprios filhos, 
quando crianças, e que dariam para uma 
obra alentada, 1nfellzmente ainda iné
dita. Sua atuaÇão no setor educacional 
da Bahia se · fêz desde estudante da Fa
culdade de Direito daquele Estado, quan
do, então, já leclonava a Cadeira de His
tória do Brasil. Sua vocação se afirmou, · 
logo depois de diplomado, ao se tomar 
Dlretor e, em seguida, proprietário de 
um estabelecimento de ensino particular, 
o Ginásio Iplranga, onde então o encon
trei. Meu professor de História do Brasil, 
com a Idade de vinte e poucos anos, dei
xou em todos os seus alunos uma lem
brança inesquecivel, qual a de um ho
mem que ensinava a história do nosso 
Pais, desprendido dos preconceitos do 
ufanismo, expondo, com objetiVidade, 
com. franqueza, às vêzes áspera, e com 
um notável .senso de naclonallsmo, os 
problemas da riqueza e do desenvolvi
mento do Brasil. 

Disse sempre, e quero aqui repetir, no 
instante em que lhe presto esta home
nagem dâ minha veneração e da minha· 
saudade, disse sempre que nos ensinou 
a história do Brasil descobrindo-nos o 
Brasil! 

Sua obra llterárla - membro que foi 
da Academia de Letras da Bahia -
também se afirmou por alguns trabalhos 
notáveis, como o que dedicou à "Presen
ça de Beatriz na Obra de Dante", o en
saio em que nos d,efiniu com admirável 
precisão "A vocação pedagógica de Rui 
Barbosa" e, por último, o livro que de
dicou à zona do recôncavo onde teve 
nascimento, intitulado "As Matas do Ser
tão Baixo", em que a sua genealogia 
avulta em traços inconfundiveis, através 
do trabalho anônimo, do trabalho obs
curo, do trabalho heróico de quantos 
constituiram, naquela região, o desdo
bramento do tronco de que êle foi um 
dos ramos mais brilhantes. 

Quero consignado nos Anais do Se
nado o registro de seu desaparecimento 
aos 80 anos incompletos ... 

O Sr. .Josaphat Marinho - Permite 
V. Ex." um aparte? 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO -
Pois não. 

O Sr. .Josaphat Marinho - V. Ex.• 
pràticamente traçou o perfil da vida e 
da obra do Professor !saias Alves de 
Almeida. Não fui seu aluno; já o conheci 
em plena maturidade, quer como profes
sor, quer como homem público. Numa 
como noutra dessas atividades era, por 
seu temperamento, por sua individuall..: 
dade, uma figura polêmica, que a seu 
redor despertava polêmica. Curioso é que, 
afinal, êsse homem - que, por vêzes, 
até quando interpretava .a História, co
mo V. Ex.• acaba de assinalar,· o fazia 
com aspereza- acabou recebendo a sim
patia, o aprêço de tôda a Bahla, acima 
de quaisquer divergências ideológicas ou 
politicas. Assinalo apenas essa particula
ridade, sem nada mais precisar aditar 
a tudo quanto, com tanta precisão, Vos
sa Excelência acaba de dizer, com jus
tiça e saudade, do Professor !saias Alves 
de Almeida. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO -
Sr. Presidente, o aparte com que me dis-
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tingue o meu prezado .patrlcio traz ao 
perfU ·de Isaias Alves uma nota que nas 
minhas palavras havia faltado - a de 
um. homem afirmativo em todos os se
tores .onde desenvolveu a sua atlvldade. 
lt passivei, por exemplo, que muitos dos 
seus .alunos houvessem discordado de 
certa d1sc1pl1na rigida. que êle impunha 
ao seu colégio, uma d1sc1pl1na, todavia, 
no .sentido .. de. distinguir os bons alunos 
e .. dêles · formar .uma mentalldade de ci
dadão. 

Na ativldade politica, a. sua. presença 
na "Ação Integralista;, foi discutida e 
combatida. Compreendi, entretanto, sua 
attiação naquele movimento, porque co
nhecia as suas idéias naclonallstas desde 
professor de História do Brasil, no Colé
gio Iplranga. 

Sua personalidade. afirmativa serviu, 
portanto, como íusse multo· bem o Se
nador Josaphat Marlriho, pará. erguer, 
multas vêzes, ·em tôrno . da sua. figura, a 
polêmlca e o debate. Mas, junto ao seu 
túmulo, Sr. Presidente, todos nós, baia
nos, . nos curvamos respeitosamente, re
conhecendo nêle um dos valôres dà nos
sa terra,' (Malto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo Levl) 
..... A Mesa· manifesta, por meu intermé
dio, sua solidariedade às palavras de 
pesar expreSsas pelo Senador Aloysio de 
Carvalho, por motivo do falecimento do 
professor baiano Isaias·Aives.de Almeida. 
(Pausá..) · 

Com a ·palavra o Sr. Senador Mário 
Martins. 

O SR. MARIO MARTINS -·(Sem re
visão do orador.) Senhor Presidente, era 
mlnha intenção, após regressar·da dele
gação que me .foi conferida, juntamente 
com dois eminentes colegas, para repre
sentar o Senado na Assembléia-Geral 
das Nações Unidas, s6 ocupar a tribuna 
na ocasião em que tivesse de lhe prestar 
contas do meu trabalho, nessa missão 
com que me honrou o Senado. 

Hoje,os SenadoresMem de Sá, Manoel 
V1llaça e·eu estivemos estudando a ma
neira pela qual nos desincumbiriamos 
perante a. Casa dessa mlssão .. que nos foi 
conferida. Nestas condições, o Senador 
Mem de Sá, que será o relator da maté
ria, está elaborando o trabalho, ao qual, 
naturalmente,. apresentaremos as nossas. 
sugestões; mas acredito que seja de tal 
forma completO que .. pouco teremos. de 
fazer no inesmo; · · · · · 

. . ' 
Considero-me, pois, liberto para tratar 

de outros assuntos não. ligados à.m!ssão 
externa .. que nos. foi atrlbuida pelo Se-. 
nado .. 

Sr. Presidente, chegando a esta Casa, 
como jomailstll., tive · oportunidade de 
ver o trabalho elaborado . por . um dos 
órgãos do :senado.· Dificilmente eu po~ 
deria admitir que se pudeàse fazer uma 
resenha diária tão bem feita, sob o pon~ 
to. de vista jomallstico. Trata-se da. Sú
ni.ula Iriformativá que,· diàriamente, pela 
manhã, oli · Srs. Senadores · estão · rece
bendo em suas residências, dando a pos
sib1Udade · a cada um de selecionar o 
que ocorre; no Pais e no mundo, para 
atuar durante as próximas horas no se-
nado Federal. · 

, , : ,.··:r , 

Por várias vêzes, na vida. da imprensa, 
houve tentativas, dêsse gênero, de. se 
fazer um . · estudo, uma. resenha dos 
fatos do dia, de todos os jornais, mas, 
fôsse· por deficiência dos meios naquela 
ocasião, fôsse por falta de d1spon1bW
dade material e até proflsslonal para tal 
tarefa., a verdade é que, durante vinte 
anos, multa gente tentou fazer uma 
coisa dessa ordem e, sõmente agora, pela 
primeira vez, eu a vejo, bem feita, atua.-

. lizada, como é a Resenha . Jomalistica 
do Senado, feita por um grupo de jor
nallstas da Casa, ao que me parece diri
gido pelo jornalista Fábio Mendes. 

Recordo-me: estava no hotel, quando 
recebi pela primeira vez essa resenha. 
Passei os olhos por ela, certo de que 
estava lendo o que havia sido elaborado 
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na véspera, pois eram as primeiras ho
ras da manhã. Já dava, entretanto, o 
que tinha acontecido no mundo inteiro, 
a oplnlão de· todos os jornais do Brasil, 
as manchetes de cada jornal do Rio de 
Janeiro, os principais telegramas, e fiz 
a leitura convencido de que estava lendo 
matéria requentada de 24 horas, matéria 
de jornal da véspera. Mas; depois de 
ler, já às dez horas, quando chegaram 
os jornais do Rio de Janeiro, é que tive 
a impressão de que havia tido a pre
clêncla deis acontecimentOs, porque tudo 
quanto relatavam eu já sabia, e sabia 
através da resenha compilada: pelo Ser
viço de Radiodifusão do· Senado Federal, 
que me havia sido enviada, ao quarto do 
hotel, às primeiras horas da manhã. 

. ' 

O Sr. Ruy Carneiro- Permite V. Ex.11 

um aparte?. 

O SR. MARIO MARTINS - Com pra
zer. · 

O Sr •. Ruy Carneiro - Quero ·juntar 
meus aplausos aos de V. Ex.11 pelos novos 
trabalhos que o Senado instituiu, crian
do para .nós, em BrasWa, onde na rea
lidade as· dificuldades de comunicação 
são grandes, 'sobretudo para· os Senado
res que aqui residem, que aqui perma
necem, um melo de tomarmos conheci
mento do que está. ocorrendo no mundo 
e no Brasil .. O Serviço de Radiodifusão 
do Senado Federal, chefiado pelo jorna
lista Fábio Mendes e sua equipe mag
nifica, merece os aplausos que V. Ex.11, 

com tanta propriedade e justiça, lhes 
dirige, neste momento. 

. O SR. MARIO MARTINS - Multo 
grato ao aparte de V. EX.11, bastante 
autorizado para dar. mais realce às mi
nhas palavras. 

Estou analisando o assunto, não só 
como Senador, mas como profissional de 
Imprensa. Desde cêrca de vinte anos, 
vários órgãos da imprensa tentaram fa
zer coisa aproximada. Mas a verdade, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que ho-

je um Senador em Braellla, em sua casa, 
está melhor informado dos acontecimen
tos do que no próprio Rio de Janeiro, 
sem ter mesmo que ligar o rádio ou a 
televisão. 

Por isso, tomei a liberdade • de dirigir 
estas palavras para me congratular com 
a Mesa e com os funcionários dêsse ser
viço. 

o Sr. Eurico Resende - Permite Vossa 
Excelência um aparte? (Assentimento do 
orador.) Tão logo circulou o primeiro 
número desta slntese. jomallstlca, · tl\'e 
oportunidade de endereçar uma carta. ao 
jornalista Fábio Mendes, responsável 
pelos serviços de radiodifusão, assina
lando a sua lnlciativa e louvando o seu 
trabalho que, obviamente, não é só seu 
mas de uma brilhante equipe de servi
dores do Senado Federal. Agora, então, 
me associo ao seu justo elogio, que não 
é apenas um encômlo, serve também de 
estimulo e incentivo para que esta ta
refa prossiga e se aperfeiçoe cada vez 
mais. Devo asslnalár que, invariàvel
mente, às oito horas e trinta minutos, 
recebo, em meu apartamento, esta sú
mula. Tem sido um trabalho tão lou
vado, que é muito comum vlzinhos meus 
ma solicitarem por empréstimo, para to
mar conhecimento, · em primeira mão, 
em Brasllia, · das principais noticias es
tampadas no jornalismo carioca. 

·O SR MARIO MARTINS - Fico mui
to grato às palavras de V. Ex.11 Para 
concluir, apenas gostaria de acrescentar 
que, antes de ocupar êste microfone, co
mo tive oportunidade, na minha vida 
profissional, de dirigir órgão de impren
sa, procurei ver se realmente esta rese
nha era feita com aquela proficiência 
profissional, capaz de seleclonar os as
suntos mais importantes. Assim é que, 
durante três dias, fiz êsse confronto. Ve
rifiquei que hoje um Senador, estando 
em Brasilla, às primeiras horas da ma
nhã está em condições de saber o que 
ocorreu de mais importo,nte no mundo 
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e no .Pais, e com as fontes, conseqüen
temente com a possibilidade de mandar 
buscar, dai a duas horas, um noticiário 
mais amplo sôbre aquilo que merecer 
sua atenção especial. 

· De modo que, mais uma vez, louvo o 
trabalho e me congratulo com a Mesa, 

. que emprestou seu apoio a tão impor

. tante lnlciativa. (Multo beJDI) 

O SR •. PRESIDENTE (EdJniUldo Levl) 
- Não há mais ·oradores inscritos. 
(Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão, designando, antes, 
para a de a.Inanhã, a seguinte 

·oRDEM. DO DIA 

1 

Discussão,· em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 137, de 
1967 <n.0 '707-B/67, na Casa de ori
gem), de Iniciativa do Sr. Presidente 

. da RepúbUca, que altera o art. 1.0 da 
Lei n.0 3.378, de 2-4-1958, que eleva 
para Cr$ 35.000.000,00 (trinta e cinco 
milhões de cruzeiros) a ajuda finan
ceira .concedida às. Missões Balesla:
nas· do Amazonas - Prelazia do Rio 
Negro -, · e dá outras providências, 
tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 2, 
· de 1968, da Comissão 
- de ·Finanças. 

2 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de ·Lei da Câmara n.o 293, de 
1965 (n° 1.247-B/63, na Casa de ori
gem), que altera a Lei n.o 3.917, de 
14 de julho de 1961, que reorganizou 

· o Ministério das Relações Exteriores, 
tendo 
PARECERES, sob n.0 ' 188, 189, 190 

e 191, de 1967, das Comissões: 

- de Relações Exteriores, favorá
vel, com o substitutivo que ofe-
rece; 

' . 

- cíe Constituição e Justiça, pela 
rejeição do projeto e do substi
tutivo da Comissão de Relações 
Exteriores; 

- de Serviço PúbUco Civil, pela . 
rejeição; e 

- de Finanças, pelo arquivamento. 

3 

Discussão, em turno único, do Re
quernnento n.0 996, de 1967, do Se
nhor Senador Josaphat Marinho, so
licitando ao Poder Executivo - MI
nistério . da Fazenda - Informações 
sôbre o' preço minlmo estabelecido 
para o cacau, em recente reunião 
dos paises produtores e ·consumido
res, e outras Informações a respeito, 
tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.o 945, 

de 1967, da· Comissão 
· _.;. de Economia. 

' Discussão, em turno único, do Re-
querimento n.0 997, de 1987, de auto
ria do Sr. Senador Adolpho Franco, 
solicitando ao Poder Executivo -
Ministério da Fazenda - Banco 
central -informações sõbre o mon
tante da receita :do Fundo de Es
timulo Financeiro ao Produtor Ru
ral - Funfertll ~ ~. e outra lnfor-... ,\)\ ·, 

maçao a respeito; tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 946, 

de 1967, da Comissão 
- de Economia. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessflo às 16 horas.) 



6.8 Sessão, da 1.8 Sessão Legislativa Extraordinária 
da 6.8 Legislatura, em 24 de janeiro de 1968 

PRESID!NCIA DOS SRS. MOuRA ANDRADE E NOGUEIRA DA GAMA· 

As 14 horas e 30 minutos, acham:

se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos -

Alvaro Maia - Edmundo Levi -

Victorino Freire - Menezes Pimen

tel - Manoel Villaça - Ruy Carnei

ro - Argemiro de Figueiredo - José 

Ermirlo - Rui Palmeira - Leandro 
Maciel - Júlio Leite .....:.. Aloysio de 

Carvalho - Josaphat Marinho -
Carlos Llndenberg - Raul Giuberti 

- Aarão Stelnbruch - Aurélio 

Vianna - Benedicto Valladares -
Nogueira da Gama - Moura Andra

de - João Abrahão - José Felicia

no - Pedro Ludovico -· Fernando 
Corrêa - Filinto Müller - Bezerra 

Neto - .Mello Braga -:- Antônio 

Carlos - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama) - A Usta de presença acusa o 
comparecimento de 32 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
·aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

o Sr. 2.o.secretário procede à lei

tura da Ata da Sessão anterior, que 
é aprovada sem debates. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECER 

N.0 B, de 1988 

·da Comissão de RedaçãO, apresen
tando a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n.0 'lO, de 1981. 

Relator: Sr. Bezerra Neto 
A Comissão apresenta a redação final 

do Projeto de Lei do Senado n.o 70, de 
1987, que retifica, sem ônus, a Lei núme
ro 5.189, de 8 de dezembro de 1986, que 
estima a Receita e fixa a Despesa para 
o exerclcio financeiro de 1987. · 

Sala das Sessões, em 23 de janeiro 
de 1988. -José FeUclano, Presidente
Bezerra Neto, Relator - João Abrabão 
- Carlos Llndenberr . - Lobão da SU-
velra. ' 

ANEXO AO. PARECER 
N.0 8, DE 1968 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 'lO, de 1961, que re
tlflca, sem ônus, a Lei n.0 5.189, 
de B de dezembro de 1966, que esti
ma a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício flriancelro 
de 1961. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - l!: retiflcada, sem ônus, a 

Lei n,0 5.189, de 8 de dezembro de 1966, 
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que estima a Receita e fixa a Despesa 
da União para o exerciclo financeiro de 
1967, na parte seguinte: 

4.10.00- Mln1stérlo da Justi
ça e Negócios Inte
riores 

4.10.13- Departamento de 
Administração · · 

, • :. <Orgãos . Dependen- . 
tesl · ·· ·· · 

14.04.2.1598- As.sistêncla So.cial. 
' ' ' ' ' ' ' " 

ao Menor, a cargo 
de Instituições Pri
vadas, conforme 
dh'crlmlnação .do 
Ade~do A 

ADENDO "A" 

Onde se lê •' 
• ·' 1 

· · ·"São Paulo - Centro Espirita "Fra
ternidade Allan Kardec", para assis
tência a menores -:10.000", ·· · 

Leia-se: . · ·· .· 

· · !~Distrito Federal _;_, Ceritró Espirita 
''Fratenudade Alliu1. Kardec",· para 

· ~tência a .menoi.is, 10.000." · · 

, Art. 2.0 •- Esta . Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. · · 

, , PARECER.·.· 
. ~.0 ,9,. de .1968 . 

da Comlllão de Bedação, apresen
tando a reclaçio ftnal. do Projeto de 
Lel do Senado n.o 57, de 1967. 

Relator: Sr. BMerra Neto 

A 'comiÍ!.são apresenta a redaÇÍio final 
do Projeto de Lei do seriado n.o 57, de 
1967, que declara de .. utilidade pública a 
Sociedade BrasWense de Belas-Letras e 
Ciências: · 

Sala das Sessões, em 23 de janeiro de 
1968. - José Feliciano, Presidente -
Bezerra Neto, Relator - Carlos Linden
berg - João Abrahão - Lobão da Sil
veira. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 9, DE 1968 

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado n.0 57, de 1967, que declara 
de utilidade pública· a Sociedade 
BrasWense de· Belas-Letras e 
Ciências. 

· o Congre~o Nacional ·decreta: 

· Ai1.1.0 ;,;,;,• 11: declarada de utilidade 
pública a Sociedade Brasiliense de Be
las-Letrai e Ciência8, com sede na Rua 
do Catete, n.0 115, na cidade do Rio de 
Janeiro,· Estado da Guanabara. 

Art. 2.0 •..;.. Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

PARECER. 
' N,O 10, de 1968' 

da Comi•sãci de FlnB.nças, Íéibre o 
Projeto de Lei da Cimara n.0 143, 
de.1967. (Projeto de Lei n.0 741-B/67, 
na Casa de orlrem), que prorroga o 

1 pmo de vigência da Isenção tribu
tária · concedlda à Companhia m-

. . . drelétrlca do São Francisco. 
. Relator:. Sr. José Ernúrlo 

De acôrdo com o art. 1.0 da. Letnúme
ro .2. 890, . .de 1.0 de. outubro .de .1956, "a 
isenção trlbÚtárla, concedldâ à Compa
nhia Hldrelétrlca do São FrancisCo, pelo 
·art. 8.0 do Decreto-Lei n.0 8.031; de 3 
de outubro de 1945", termina a 9 de abril 
próximo. E é do lnterêsse do Govêmo 
que tal prazei seja prorrogado. 

2. A Companhia terá, por mais de uma 
década, vultosos empreendimentos, sen
do justo, conforme entende o Ministério 
das Minas :e Energia, "que se .. Jhe man
tenha a isenção tributária de que vem 
gozando até o momento." Dêsse enten
dimento, surgiu o presente projeto de lei, 
que velo ao Congresso, encaminhado pela 
Mensagem n.O 718, do Presidente da 
República. 

3. Na Câmara, a proposição foi apro
vada, após a manifestação . das Comls-
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sões de Constituição e Justiça, Eco
nomia, Finanças .e, finalmente, das Mi
nas e Energia. 

.4. A matéria já foi exammada sob seus 
diferentes aspectos, tanto nos órgãos es
pecializados do Executivo, quanto nos da 
Câmara dos Deputados. E sua oportuni
dade ficou amplamente ressaltada, ainda 
mais porque ressalta a exposição de mo
tivos do Ministro das Minas e Energia -
"não há dúvida de que o pagamento de 
tributos oneraria sobremaneira a receita 
da CHESF; em detrimento de seus pró
prios consumidores, os quais, nessa hipó
tese, teriam que suportar tarifas bem 
mais elevadas do que as atualmente em 
vigor." • · 

5. Verifica:..se que, além da importân
cia econômica, · a . providência prevista 
pelo projeto tem o mais alto sentido so-
cial. · 

Do ponto de vista financeiro, a Isen
ção, cujo prazei de vigência tem sua pror
rogação preconizada pelo projeto, está 
em perfeita harmonia com a politica fis-
cal do Govêrno para à Nordeste. · .. 
6. Sou pela aprovação do projeto, ante 
o que ficou salientado. 

Sala das Comissões, em 24 de janeiro 
de '1968. - Arremlro de FlpeJredo, 
Presidente - 1osé Ermirlo, Relator -
Bezerra Neto- MeDo Brara- Manoel 
VJUaça· - A.uréUo Vlanna - Mem de 
Sá ....; Fernando Corrêa - Adolpho Frari
co - JúUo Leite. 

. PARECER· 
N.o 11, de 1968 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.o 32, de 1967, que autoriza 
a Comissão Executiva do Sal a rea
Uzar convênios de financiamento de 

. obras para proteçiio da indústria sa
lineira. 

Relator: Sr. Carlos Lindenberg 

o ilustre Senador Duarte Filho apre
sentou o presente projeto que autoriza 

a Comissão .Executiva ·do Sal a realizar 
·convênios de ·financiamento de obras 
com o Departamento Nacional de Obras 

·e Saneamento ou outra entidade de di
reito público · interno, utilizando pelo 
menos 50% dos recursos a . que alude o 
artigo 1.0 do Decreto n.o 5.842, de 16 de 
março de 1965, para o fim de disciplinar 
as vazões do Rio Mossoró e seus afluen
tes, tendo em conta a proteção da in
dústria sallnelra do . Rio Grande · do 
Norte. 

Visando à consecução dêsse objetivo, 
dá-se o prazo de 30. dias para que Ílejàm 
baixados os atas necessários à execução 
da lei, inclusive no que tange à consti
tuição de cointssão para oferecer estudo 
técnico relativo ao programa de obras 
previsto. · 

o proJeto, como se vê, na sua parte 
fundamental, é meramente autorizativo, 
não criando despesa, mas, .tão-somente, 
permitindo a utilização. de recursos exis
tentes no custeio de obras públicas. 

Do ponto .de . vista jurldico-constitu
ctonal, o projeto apresenta-se em con
dições de merecer o acolhimento dêste 
órgão técnico. 

· Opl.liamos, assim, pela sua aprova~ão. 

Sala das Comissões, em 21 de junho 
de 1967 •. - Antônio Carlos, Presidente, 
em exercfcto - Carlos Llndenberr, Re
lator - Antônio Balblno - Wilson Gon
çalves - Aloysio de Carvalho - Bezerra 
Neto • 

PARECER 
N.o 12, de 1968 

da Comissão de Indústria e Co
mércio, sôbre o Projeto de Lei do Se
nado n.0 32, de 1967, que autoriza. a 
Comissão Executiva do Sal a reali
zar convênios de financiamento de 
obras para proteção da Indústria sa
Uneira. 

Relator: Sr. Domício Gondim 

o projeto sob exame, de autoria do 
Ilustre Senador Duarte Filho, autoriza a 
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Comissão Executiva do Sal, criada pelo 
Decreto-Lei n.0 257, de 1967, a realizar 
convênios de financiamento de obras com 
o Departamento Nacional de Obras e 
Saneamento e outras entidades de direi
to público interno, com a utwzação de 
pelo menos 50% dos recursos do Fundo 
a que se refere o art. 1.0 do Decreto 
n.0 5.842, de 1965, os quais serão em
pregados no custeio de despesas com a 
diSciplina das vazões do Rio Mossoró e 
seus afluentes, tendo por fim a proteção 
da indústria salineira. 

Determina, ainda, o · projeto que as 
obras terão caráter prioritário e objeti
varão a construção de barragens e ca
nais de derivação. 

l!: dado ao Poder Executivo o prazo 
de 30 dias para a tomada de providên
cias relativas à execução da lei. 

Como se observa, a proposição, além 
de sua implicação imediata, ou seja, a 
proteção da indústria sallneira do Rio 
Grande do Norte, pela disciplina das va
zões do Rio Mossoró, alcança outras 
áreas de interêsse da economia nacio
nal, vinculadas à agricultura, à pecuária 
e a . vários outros setores da ativldade 
industrial. 

Trata-se, assim, de medida de múlti
plas e positiva& repercussões no campo 
da produção,. favorecendo-a com a per
manente oferta de matéria-prima, asse
gurada pelos resultados que advirão da 
execução do sistema de proteção reco
mendado pelo projeto: 

Assim, considerando que o projeto fa
vorece a consolidação da nossa indús
tria salineira, opinamos pela sua apro
vação. 

Sala das Comissões, 17 de agôsto de 
1967. - Ney Braga, Presidente - Do
mício Gondim, Relator - Pedro Ludovi
co - Rui Palmeira. 

PARECER 
N.0 13, de 1988 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei do Senado n.0 32, de 
1987, que autoriza· a Comissão Exe
cutiva do Sal a reaUzar convênios de 
financiamento de obras para prote
ção .da. Indústria sallnelra. 

Relator: Sr. Femando Corria 

O projeto em tela é de Iniciativa do 
ilustre Senador Duarte Filho. 

Tem êle por objetivo autorizar a Co
missão Executiva do Sal, criada pelo De
creto-Lei n.0 257, de 28 de fevereiro de 
1967, a realizar convênio de financia
mento de obras, em caráter prioritário, 
com o Departamento. Nacional de Obras 
e Saneamento ou outra entidade de di
reito público Interno, utilizando pelo 
menos 50% dos recursos a que se refere. 
o art. t 0 do Decreto n.0 5.842, de 16 de 
março de 1965, no custeio de despesas 
com a disciplina das vazões do Rio Mos
soró e seus afluentes, tendo por objet!
vo a proteção da indústria salineira. 

Estabelece o art. 2.0 que o Poder Exe
cutivo, dentro de 30 dias, baixará os atos 
necessários à execução das obras supra
citadas, as quais deverão visar, ·sobre;, 
tudo, à construção de barragem e ca
nais de derivação, devendo nomear in
clusive coiÍllssão para, em igual prazo, 
oferecer estudo técnico, relativo ao pro
grama dessas obras. 

Esta Comissão, ·pelo Oficio ......... . 
n.o 117/CF/SA-67, cujos têrmos foram 
reiterados pelo de n.0 : 130/CF/SA-67, so
licitou do Ministério da lndústria'·e do 
Comércio informações e esclarecimentos 
acêrca da oportunidade e conveniência 
da proposição. 

Em resposta, declara aquela Secreta
ria de Estado ser desaconselhável a sua 
aprovação pelos seguintes motivos: 

1.o) "os atua!s recursos do Fundo 
de Desenvolvimento da Indús-
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tria Salineira .... são insuflei
entes para atender ao disposto 
na referida proposição, uma vez 
que as disponibilidades já foram 
quase que totalmente aplicadas 
em beneficio da indústria sa-

. lineira; 

2.0 ) o Decreto n.0 61.356, de 5 de se
tembro do corrente ano, já au-
torizou a aplicação de ....... . 
NCr$ 1.500.000,00, mediante 
convênio com a Carteira de Cré
dito AgÍicola e Industrial do 
Banco do Brasil, na concessão 
de empréstimos aos produtores 
de sal dos Estados do Maranhão, 
Plaui, Ceará, Rio Grande do 
Norte e Sergipe, para reparação 
de suas salinas atingidas pelas 
inundações; 

3.0 ) os recursos do Fundo Salineiro 
estão limitados àquelas dlsponl
b111dades, já compromlssadas, 
tendo em vista que cessou sua 
fonte de receita, a qual resul
tava da diferença entre o preço 
de venda e o custo do sal Im
portado, nos anos de 1964, 1965 
e 1966; 

4.0 ) nos tê r mos do Decreto-Lei 
n.o 257, de 28 de fevereiro de 
1967, que transformou o Insti
tuto do Sal em Comissão Exe
cutiva, tomou-se impossivel a 
ajuda financeira dlreta. dêste 
órgão à Indústria sallnelra, sob 
qualquer modalidade, já que sua 
receita ficou limitada aos re
cursos do orçamento-programa, 
com destinação especifica, não 
devendo, destarte, ser destina
da a obras como as de que trata 
a proposição em tela; 

s.o) as obras ai referidas situam-se 
no âmbito dos Departamentos 
de Portos e Rios Navegáveis, 
Saneamento, Obras contra as 
Sêcas e Estradas de Rodagem, 

sendo, em conseqüência, sua 
execução da alçada dos M1n1s
térios dos Transportes e do ln· 
terior." · 

. O projeto do eminente Senador Duar
te Filho reveste-se de Irrecusável alcan
ce quanto aos seus altos e nob111tantes 
objettvos, e sob êsse ângulo desejo con
gratular-me, como representante do Es
tado do Rio Grande do Norte, com a 
sua iniciativa. 

Sua inexeqü1b111dade, porém, foi Infor
mada e comprovada através dos dados 
fornecidos pelo documento do Ministério 
da Indústria e do Comércio, razão por 
que a Comissão de Finanças se mani
festa contràriamente à sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 24 de janeiro 
de 1968. - Argemlro de Flpelredo, Pre
sidente - Fernando Corria, Relator -
Mello Brara - Manoel Vlllaça - José 
Ermírlo - Bezerra Neto - Mem de Sá 
- Adolpbo Franco - AuréUo VianDa, 
com restrições. 

PARECER 
N.0 14, de 1988 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 139, 
de 1967 (n.0 80-B/87, na Casa de 
origem), que dá nova redação ao pa
rágrafo único do art. 20 da Lei 
n.0 3.785, de 4 de maio de 1980, que 
dispõe sôbre as pensões mlUtares. 

Relator: Sr. MeDo Braga 

O projeto em exame dá nova redação 
ao parágrafo único do art. 20 da Lei 
n.o 3. 765, de 4 de maio de 1960, reduzin
do de 10 para 5 anos de serviço o prazo 
para que as praças de pré, contribuin
tes da pensão m111tar, expulsas, demiti
das ou não relacionadas como reservistas, 
em virtude de ato de autoridade compe
tente, deixem a seus herdeiros a pen
são m111tar correspondente. 

A proposição encerra matéria relevan
te e de justiça, pois possibilitará aos 
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herdeiros dos praças a percepção das 
pensões a que têm direito, . desde que o 
mWtar falecido tenha cinco anos de ser
viço. :11: de se ressaltar que o. caput do 
art. 20, da referida lel, garante êsse 
mesmo. beneficio .. aos herdeiros dos. ofl-

' • ' , ' . , ·, I , 

clals da atlva, da reserva remunerada ou 
reformadoS sem nenhuma exlgêncla . de 
tempo de serviço. . . ' '.' . 

Quanto ao aspecto financeiro, nada 
temos contra a proposição. Não haverá 
aumento de despesa, pois as pensões se
rão saldadas com o montante das con
tribuições obrigatórias e, facUltativas, ar
recadadas de acõrdo com a legislação es-
pecifica . · · · : · . , · . . . · .. · 

A8slm sendo, opinamos pela''aprova
ção do projeto, 

Bala das Comissões, em 24 de Jaiietro 
de 1968. - Arremlro 'de Flruelredo; Pre
sidente - MeDo Brap, Relatôf- Fer
nando · Corrêa · ...;. · AilriUo Vlanna -
Adolpbo Franco - Mem de Sá .:... Manoel 
VUiaça - Bezerra Neto -- José' Ermírlo. 

' .. , '., 
PARECER 

N.o 15, de 1988 

ela Conilnio de Flnànças, sõbre o 
Requerbú.ento D.o un, de 1967,. do 
·Sr. Senador LIDo de Mi.ttos, soUcl
. tando lnfonnilções do Sr. · MlrdstrO 
E::draordlnárlo pua · Alsuntós do 
Gablnete··'ctvll, 's6br~ os·· i!Qancla
mentos feÍtos, . pelo Banco Rerlonal 
de Brasília. .. S. Ao, pertencente· ao 
conjunto administrativo da Prefei
tura do Distrito Federal, aos boril
rranJelros, lavradores e pecúarlstas 
do Distrito Federal. 

Relator: Sr. Adolpbo Franco 

O Ilustre Senf!.dor Llno de Mattos, nos 
têrmos do art. 213 do Regimento Inter
no, pelo presente requerimento sollclta 
informações, ao Sr. Mlnlstro Extraordi
nário para Assuntos do Gabinete Clvll, 
sôbre financiamentos feitos, pelo Ban
co Regional de Brasilla S.A., aos horti-

granjelros, lavradores e • pecuartstas do 
Distrito Federal. 

o . requerimento encontra apoio regi
mental e a Comissão o:i:llna' pela remessa 
do requerllriento à Presidência, em face 
das altenuitlvas do artigo 213 do Regi-
mento Intemo. · · · · · 

Bala· das Comissões, 24 de janeiro de 
1968 . ...;.· Arremlro de Flpelredo, Pre
sidente .:... Adolpbo ·Franco, Relator -
Bezerra NetO -- MeDo Brara .:... José Er
·mirlo - Manoel VW&ça :.... lúUo Leite 
- Mem de Sá - Fernando. CGrrêa. 

' ':·~ ; . I 

PARECER 
N.0 18, de 1968 

·da ComiÍI'sãG ·de .Finanças, sôbre o 
Requerimento n.0 1.111, de 1967, do 
Sr. SenadGr Vasconcelos Tôrres, em 
que soUclta InformaÇões· ·do Poder 
Executivo;· através do ~nlstérlo da 
Fazenda .. -. Banco Central, s6bre · 
convênio firmado entre ô Banco In
teramerlcanG de Desenvolvimento e 

. o Banco do.Estado do Blo de lanel-
ro S/A. 

· · Relator: sr. Bezerra Neto 
., ,'• , · r 

RELATóRIO 

1. · Por melo desta proposição, o seu au
tor, 1 o ·. eminente ··Senador Vasconcelos 
Tõrres; requer ao Poder Executivo, atra
vés do Mlnlstérto da 'Fazenda- Banco 
Central; ..:..., fornecimento do texto do 
convênio que acaba de· ser· firmado entre 
os Bancos Interaniertcano de Desenvol
vimento e do :Estado do Rio de Janeiro 
S/A; para entrega:de NCr$ 4.051.000,00 
(quatro mllhões·:e:·ctnqtlenta e um mll 
cruzeiros novos) a êste último, a fim 
de serem· usados no Incentivo à lavoura 
e· à pecuária' fluminense. 

2. Oferece -ka justificação para dizer 
que houve sucinta divulgação da matéria 
na imprensa, sendo que neste notlclárlo 
se disse que os recursos se destinam "à 
extensão do crédito a pecuaristas e ru
ricolas do Estado do Rlo e obedecerão, 
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em sua concessão, aos critérios fixados 
na politica da Aliança para o Progresso 
na América Latina." 

Manifesta o autor sua: estranheza, pa~ 
ra nós multo sigruficativa, pois Sua Ex
celência. é Vice-Lider no Senado, da 
ARENA, ó partido que defende a politica 
governamental. E o autor da proposição 
chega a dizer que, .no caso, tudo está 
baStante· lacônico, e que afinal a expe
riência tem mostrado até hoje, no Bra
sil, com rarás exceções, que "os recursos 
externos vindos· para a promoção do de
senvolvimento Interno transformam-se 
nos Instrumentais de promoção politica 
para a ·Agência Governamental que os 
manipula, sem atingirem todos os obje
tivos de !nterêsse público justificadores 
do seu recebimento." 

PARECER DO RELATOR 
3. · · Dada a profusão de requerimentos 
de informações que surgem no expedien
te do Senado e sua . remessa às Comis
sões, somos conduzidos a um exame 
atento das prescrições regimentais que 
autOrizam o curso dessas proposições. O 
RegiJJÍerito' firma a respeito suas exigên
cias, e devemos acentuar que elas ainda 
não estão acordes às últimas alterações 
da. legislação brasileira . 

Nos têrmos do art. 213 do Regimento, 
o requerimento .de Informações só será 
diriStdo à autoridade que possa ser obje
to de processo de responsabilidade pelo 
seu .não-atendimento, salvo em se tra
tando de pedido de pronunciamento sO
bre proposição em curso no Senado ou 
de subsidias para o estudo de qualquer 
matéria; só se referirá .a ato de outro 
Poder, no exerciclo de suas atribuições 
constitucionais ou legais, suscetivel de 
fiscallzação pelo Poder Legislativo; não 
poderá conter pedido de providências, 
consulta, sugestão, conselho ou interro
gação sôbre propósitos· da autoridade a 
quem se dirija. 
4. Data vênla do ato da Presidência ao 
remeter a matéria a esta Comissão, de
vemos observar, para fidelidade à lei 

Interna, que o mesmo artigo 213, no seu 
parágrafo primeiro, indica. as duas hl· 
póteses em que o requerimento de ln· 
formações vai à Comissão de Constitui
ção e Justiça: .é quando êle recebe Inde
ferimento liminar ou quando não publi
cado o despacho até '12 horas depois de 
formulado o requerimento. Ai o seu au
tor o renova, deliberando o Plenário, de
pois de ouvida aquela Comissão. 

5. Literalmente examinado, o requeri
mento não atenderia a qualquer das al
ternativas do art. 213, e também não 
haveria razão regimental para s.ua re
messa a êste órgão. 

Ocorre, no entanto, · que embora o 
Banco Central, pela lei que o criou, SÕ· 
mente em casos especiais tem atos seus 
a depender de referendo do Congresso, 
esta mesma lei Instituidora <a de núme
ro 4.595, de 31 de dezembro de 1964) 
expressamente trata dos pedidos de ln
formações do Poder Legislativo. Essas 
solicitações, o Banco pode condicionar 
sejám sigilosas nos seus resultados, e 
que somente serão· atendidos se aprova
dos pela maioria ou do Senado Federal 
ou da Câmara dos Deputados <artigo 38, 
§ 4.o), conforme a origem. 

6. O nosso parecer é pela remessa do 
processo à Presldênclà do Senado, · a 
qual, se admitir a tramitação, submeterá 
a matéria à deliberação do Plenário, em 
face da lei nova, não objeto de adapta
ção do Regimento. 

No mérito, a proposição não se inclui 
entre as que o Regimento Cart. 213) ex
pressamente admite. 

PARECER DA CONaSSAO 

A Comissão opina pela remessa do 
requerimento à Presidência. 

Sala das Comissões, em 24 de janeiro 
de 1968. - Argemlro de Figueiredo, Pre
sidente- Bezerra Neto, Relator- Mello 
Braga- Manoel Villaça- José Ermírio 
- Mem de Sá - A.dolpho Franco -
Aurélio Vianna - Fernando Corrêa. 

I 
I • 
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PARECER 
N,0 17, de 1968 

da Co~o de Finanças, sôbre o 
Requerimento n,o 1.154, de 1967, 

. do Sr. Senador José Ermírio, em que 
soUcita ao Poder Executivo, através 
do Ministério da Fazenda, informa
ções referentes ao saldo brasUeiro 
de reserva-ouro no exterior, e faz 
outras indagações. 

Relator: Sr. Adolpho Franco 

O Senador José Ermirio de Moraes ma
nifesta-se, no requerimento em exame, 
preocupado com o saldo brasileiro de re
serva-ouro no Exterior, em virtude de es
tarem elas - conforme assinala na jus
tificação - sendo empregadas na com
pra de titules de outros paises, que ren
dem juros de apenas 4,5%. 

Z. Frisa o autor que o estoque de ouro 
do dólar caiu de 28 bilhões para 13 bi
lhões, prevendo-se maior baixa, em vir
tude da desvalorização da libra e da 
"onda da compra de ouro que vai pelo 
mundo". 

S. Tem razão o Senador José Ermirio. 
Atualmente, as reservas de ouro dos Es
tados Unidos baixaram para menos . de 
12 milhões de dólares. Mals.precisamen
te: 11.983.000 de dólares, de acôrdo com 
o que Informa ."The Economlst", de 12 
do corrente. 

4. Em 1967, os Estados Unidos perde
ram mais de um bilhão de dólares em 
suas reservas-ouro. Dêsses, cêrca de 750 
milhões foram perdidos após a desvalo
rização da libra. 

5. O problema do ouro é dramático pa
ra a economia mundial: dai o Senador 
José Ermirlo considerar "lnadmlssivel 
que um Pais, como o Brasil, necessitado 
de tudo, se dê ao luxo de adquirir titu
les no Exterior, que rendam juros bal
xísslmos, enquanto o próprio Govêrno 
paga juros elevados dentro do Pais." 

6. Nada há que impeça o encaminha
mento do presente requerimento. 

Sala das Comissões, em 24 de janeiro 
de 1968. - Argemlro de Figueiredo, Pre
sidente - Adolpho Franco, Relator -
Bezerra Neto - MeDo Braga - José 
Ermírio- Manoel VUlaça -JUDo Lei
te - Mem de Sá - Femando Corria. 

O SR .. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama) - Sôbre a mesa, comunicações 
que serão lidas pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São Udas as seguintes 

COMUNICAÇõES 

Brasilla, em 23 de janeiro de 1968. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa 

Excelência que esta Liderança deliberou 
propor a substituição do. nobre Senhor 
Senador Rui Palmeira pelo nobr~ Se
nhor Senador Carlos Lindenberg, na Co
missão Mista do Congresso Nacional, 
que dará parecer sôbre o Projeto de Lei 
n.0 2/68. 

Aproveito a oportunidade para reno7 

var os protestos da. mais alta estima e 
distinta consideração. - FiUnto MüUer, 
Lider da ARENA. 

Brasilla, em 23 de janeiro de 1968 .. 
Senhor Presidente.: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência que esta Liderança deliberou 
propor a substituição do nobre Senhor 
Senador Flávio Brito pelo nobre Senhor 
Senador Carlos Lindenberg, na Comissão 
Mista do Congresso Nacional, que dará 
parecer sôbre os problemas agropecuá
rios e seus reflexos na Economia Na
cional. 

Aproveito a oportunidade para reno
var os protestos da mais alta estima e 
distinta consideração. - Filinto MüUer, 
Lider da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama) - Nos têrmos das comunicações 
do Sr. Senador Filinto Müiier, serão fel
tas as substituições solicitadas. (Pausa.) 
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Esta Presidência deferiu, hoje, os se
guintes requerimentos de Informações a 
órgãos do Poder Executivo, apresentados 
na Sessão anterior: · 

REQUERIMENTO 
N.0 22, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Exm.0 Sr. Ministro dos 
Transportes o seguinte pedido de Infor
mações: 

1.0 ) Existe no DNER projeto para 
fazer a ligação de acesso da Ro
dovia Presidente Dutra à cidade 
paulista de Mogi das Cruzes? 

2.0 ) Em caso negativo, poderia o 
DNER Iniciar essa providência, 
uma vez que Mogl das Cruzes é 
um dos maiores fornecedores de 
gêneros allmenticlos para a 
Guanabara, além de possuir 
número elevado de Indústrias 
Importantes, como de tratares, 
aços e numerosos outros produ
tos Industriais, principalmente 
domésticos. 

Sala das Sessões, 23 de j anelro de 
1968. - Uno de Mattos •. 

REQUERIMENTO 
N.0 23, de 1968 

Sr. Presidente: 
Requeiro, na forma regimental, seja 

encaminhado ao Exm.0 Sr. Ministro da 
Fazenda o seguinte pedido de Infor
mações: 

1.0 ) Tem o Ministério da Fazenda 
conhecimento do estado deses
perador em que se encontram os 
lavradores da Alta Sorocabana, 
plantadores de algodão e amen
doim, em virtude da incidência 
do "Acaro-raj ado" que anulou 
completamente aquelas culturas 
na referida região? 

2.0 ) Poderia o Ministério da Fazen
da dlllgenciar junto ao Banco 

do Brasil e Bancos particulares 
da região atingida, no sentido 
de transferir os compromissos 
bancários dos produtores atin
gidos pela calamidade? 

Sala das Sessões, 23 ·de janeiro de 
1968. - Llno de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.0 24, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regime,ntal, seja 
encaminhado ao Exm.o Sr. MiniStro da 
Justiça o seguinte pedido de Informa
ções: 

1.0 ) Existem providências, no âmbi
to dêsse Ministério, visando à 
Instalação ou mesmo à criação 
de uma Junta de Conclllação e 
Julgamento da Justiça do Tra
balho, no Munlciplo de Suzano, 
no Estado de São Paulo? 

2.0 ) No caso negativo, quais as pro
vidências que as autoridades 
executivas e legislativas munici
pais de Suzano poderiam em
preender para contribuir no 
sentido do atendimento daquela 
reivindicação? 

Justificação 

o Municipio de Suzano integra, ao la
do das cidades do ABC - Santo André, 
São Bernardo e São Caetano -, a re
gião de maior prosperidade industrial 
do Interior do· Estado de São Paulo. 
S:ste fato eleva a milhares as questões 
trabalhistas dá comarca de Suzano, en
sejando a necessidade imperiosa da Ins
talação de uma Junta de Concl11ação e 
Julgamento local, conforme reiterados 
apelos dirigidos às autoridades federais 
pela Prefeitura e pela Câmara Munici
pal do próspero e importante Municipio 
paulista. 

Brasilla, 22 de janeiro de 1968. - Lino 
de Mattos. 
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REQUERIMENTO 
N.o 25, de 1968 

Senhor Presidente: 

Considerando que a Lei n.0 1.147, de 
25 de junho de 1950, institui o regime de 
financiamento imobillárlo para · os · Ex
Combatentes; 

Considerando que a Lei n.0 2 .355, de 
29 de novembro de 1954, modificou a lei 
anterior, estabelecendo prazo e critéi:los 
para financiamento imoblllário. para Ex
Combatentes,. quer para. aquisição da 
casa. própria., quer para. reconstrução ou 
ampllação da que possui; · 

Considerando que .leis posteriores au
mentaram os tetos, de um modo geral, 
nas transa.ções imobll1árlas, ou seja, no 
financiamento para. aquisição de mora
dia. própria., construção ou reconstrução, 
inclusive a.mpltação, capaz de oferecer 
melhores condições de ha.bitabll1da.de 
para os interessados e suas famillas; 

Considerando. que o Conselho Superior 
das .· Caixas Econõmlcas Federais tem 
competência para baixar instruções, a 
fim de. que tõdas as. Caixas Econõmlcas 
Federais .. cumpram a legislação de ma
neira uniforme; 

Considerando que poucas são as Cai
xas Econõmlcas Federais que vêm cum
prindo a 1egislação aqui citada; 

Requeiro, nos têrmos reglmenta.ls, se
jam solicitadas ao Poder Executivo, 
através do · Mlnls~rio da Fazenda, as 
seguintes informações ao Sr. · Presiden
te do Conselho Superior das Caixas Eco'
nôm!cas Federais: 

a) se existem instruções atualizadas 
determinando o cumprimento da 
legislação em aprêço, por parte 
das Caixas Econômlcas Federais; 

b) não as havendo, se há condições 
de serem expedidas Instruções 
para tõdas as Caixas Econômlcas 
Federais existentes no Pais, no 

sentido de que a lei seja cumpri
da de maneira uniforme. 

Sala das Sessões, em 19 de janeiro de 
1968. -Paulo Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 26, de· 1988 

Requeiro à Mesa, nos têrmos regimen
tais; sejam solicitadas ao Poder· Executi
vo, através do. Mlnlstérlo da Fazenda, as · 
seguintes informações: 

1.0 ) qual o montante da arrecadação 
federal em todos os Estados da 
Federação, discriminadamente 
Estado por Estado, no exerciclo 
de 1987;. 

· 2.0 ) quais a8 despesas efetuadas pela 
União, em cada um dos Esta
dos, no mesmo exercicio de 
1987; 

3.0 ) qual ·o total das despesas, a 
· qualquer titulo, da Delegacia do 

Tesouro Na.clona.l em Nova 
York, no ano de 1987; 

4.0 ) qual o número de servidores 
dessa Delegacia e quanto perce
bem de vencimentos e vantagens 
êsses mesmos servidores, discri
minadamente. 

Justificação 

Como temos feito nos últimos anos, o 
presente requerimento objetlva colhêr 
dados precisos e concretos que .nos ha
bllltem a aquilatar da crescente absor
ção, pela União, das rendas e tributos 
arrecadados nas unidades da Federação~ 
De outro lado, visa a conhecer o quanto 
tem sido gasto ·nessas unidades e, em 
contrapartida, pelo Govêmo Federal. 
São dados que evidentemente devem es
tar sempre presentes aos responsáveis 
pela atual politica econôm!co-finance!ra 
e que devem ser colocados ao alcance 
dos representantes do povo, para sua 
análise, principalmente no momento em 
que tanto se discute sôbre problemas 
dessa natureza. 
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Igualmente, pretendemos saber quan
to, exatamente, nos custa a onerosa De
legacia do Tesouro em. Nova York, onde 
somente alguns privilel;iados recebem o 
prêmio de lá servirem. 

Sala das Sessões, em 23 de janeiro de 
1968. - losé Ermirlo. 

REQUERIMENTO 
. N.0 27, de 1968 

Requeiro, regimentalmente, se oficie 
ao Senhor Ministro do Trabalho e Pre
vidência Social, para que Informe se fo
ram tomadas providências para a re
gularização do funcionamento da Indús
tria têxtil de Barra do Pirai, no Estado 
do Rio de Janeiro, em vista da · calami
tosa situação em que ·se encontram os 
trabalhadores dessa Indústria. 

Sala das Sessões, em 23 de janeiro de 
1968. - Aarão Stelnbruch. 

·O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama) - Sôbre a mesa, requerimento 
que será lido pelo 1.0-Secretário. 

li: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 28, de 1968 

Exm.o Sr. Presidente do Senado: 

Juntando o "Manifesto ao Pais", pu
blicado no j omal O Estado de São 
Paulo, edição de 1.0 de novembro de 
1967, pela Sociedade Brasileira de Defe
sa da Tradição, Família e Propriedade, 
requeiro a Vossa Excelência se digne 
de, nos têrmos do Regimento Interno, 
mandar tomar as providências cabivels, 
a fim de que seja o referido manifesto 
transcrito nos Anais da Casa. 

Justificação 

O manifesto a que se refere o reque
rimento supra, vazado nos mais elevados 
têrmos, não contém ofensas a quem quer 
que seja, nem Incriminações Irreais a 
qualquer povo. Condena um sistema po-

litlco, que, se trouxe Inegável desenvol
vimento. material. a alguma nação, o fêz 
a ferro e fogo, com a supressão de tô
das as liberdades públicas e individuais, 
e, mais do que Isto, subjugando, pela fôr
ça 'das armas, Inúmeros povos e nações 
livres, no mais Incruento de todos os co
lonialismos. · 

O manifesto é mais do que oportuno 
neste)nstante, porque. ecoa como uma 
lembrança a todos, aos desavisados, e, 
especialmente, aos novos, que não vive
ram e acompanharam a tragédia. dos 
subjugados. 

Com. a sua transcrição nos Anais do 
Senado Federal, . desejo contribuir para 
maior . · divulgação do documento-lem~ 
brança, Inclusive entre os mais. respon
sáveis pelos .destinos do Brasil. 

Não sendo um reaclonário, pretendo 
que no nosso Pais só vivam pessoas li
vres, contribuindo tôdas, Indistintamen
te, para a grandeza· da Pátria e para 
o aperfeiçoamento do sistema .democrá
tico, único que na realidade tem feito 
a harmônlca felicidade dos po~os. 

Sala das Sessões, em 23 de janeiro de 
1968. - Carlos Llndenberr. 

O , SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama) - O requerimento que acaba 
de ser lido vai à Comissão de Consti
tuição e Justiça. (Pausa.) 

Sôbre a mesa, comunicação que será 
lida pelo Sr. 1.0-Secretário. 

li: liqa a seguinte 

COMUNICAÇãO 
Em 23 de janeiro de 1968. 

Sr. Preslden te: 

Temos a honra de comunicar a Vossa 
Excelência que nos ausentaremos. do 
Pais dentro de poucos dias, a fim de, 
no desempenho de missão com que nos 
distinguiu o Senado, participar da 
II Conferência das Nações Unidas para 
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o Comércio e Desenvolvimento 
(II UNCTAD), a realizar-se em Nova 
Delhl. 

Atenciosas saudações. - Victorlno 
Freire- Bezerra Neto - Antônio Carlos. 

O SR. !'RESIDENTE (Nogueira . da 
Gama) - A comunicação lida será pu
blicada. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama) - Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador Josa
phat Marinho. 

O SR. · JOSAPBAT MARINHO - Se
nhor Presidente, Senhores Senadores, os 
atos mais recentes do Govêmo Federal, 
entre decretos, decretos-leis, resoluções 
e vetos, agravaram a situação de Inse
gurança e de intranqüW.dade em que 
vive o Pais. 

· Para ressaltar ô desequiUbrio no me
canismo das instituições, basta que se 
assinale, de comêço, que de 19 a 28 de 
dezembro último, o Presidente da Re
pública baixou onze decretos-leis. Mais 
grave, porém, é que os baixou pratican
do, em muitos dêles, violências incontra
ditáveis à própria ordem constitucional 
imposta pela Revolução. Cada qual dês
ses atos merece, e por.certo há de ter, 
oportunamente, cuidadoso exame por 
parte dos parlamentares, nesta e na ou
tra Casa do Congresso Nacional. 

Do conjunto .dêles emerge, manifesta, 
a certeza da inexistência de regime no 
Pais. 11: lamentável a desenvoltura do 
arbitrio. A minoria m111tar que empol
gou o Poder, sacando à conta das Fôr
ças Armadas, Ignora e despreza a pró
pria Constituição, elaborada e exigida 
pelo Govêrno Revolucionário. 

As medidas de caráter econômlco e 
financeiro, por sua complexidade e seu 
alcance, devem ser examinadas noutra 
ocasião, assim como os vetos abusivas e 
demonstrativos de excesso de poder, 
apostos pelo Presidente da República a 

projetas recentemente aprovados pelo 
Congresso Nacional. 

Dos atos baixados há, entretanto, que 
destacar, desde logo, alguns, por seus 
refiexos de caráter. politico, e gravemen
te indicativos do regime de arbítrio que 
ameaça a tranqüW.dade nacional. 

Um decreto e um decreto-lei, dentre 
os emitidos, são suficientes para revelar 
o processo de subversão do sistema cons
titucional, praticado pelo Govêmo. O 
decreto executivo é o de n.0 62.024, de 
29 de dezembro de 1967, através do qual 
se institui comissão especial para pro
por medidas relacionadas com os proble
mas estudantis. ll:sse decreto, se não su
prime, estrangula o Ministério da Educa
ção e, fora de dúvida, anula a compe
tência do Ministro. 

Diz, no preâmbulo, êsse ato, que é bai
xado com fundamento no artigo 83, 
Item II, da Constituição. Lamentàvel
mente, êste dispositivo da Constituição 
não assegura ao Presidente da Repúbli
ca a atribuição invocada. o art. 83, 
Item II, da Constituição; confere ao Pre
sidente da República o poder de san
clonar, promulgar e fazer publicar as 
leis, expedir decretos e regulamentos 
para suá fiel execução. 

Ora, o decreto baixado não se destina 
a executar lei alguma, mas a desrespei
tar violentamente a Lei de Dlretrizes e 
Bases da Educação. ll:ste decreto elimina 
as atribuições do Ministério e de seu ti
tular. Está na Lei' de Dlretrizes e Bases, 
em seu art. 6.0 , que o Ministério da 
Educação e Cultura exercerá as atribui
ções do Poder Público Federal em ma
téria de educação. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite 
V. Ex.8 um aparte? 

O SR. JOSAPBAT ·MARINHO - Pois 
não. 

O Sr. Eurico Rezende .- V. Ex. a não 
concorda, mas não poderia confessar, pe
lo menos, que essa Comissão funciona no 
âmbito do Ministério da .Educação? 
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O SR. JOSAPRAT MARINHO - Já 
esperava, de alguns dos Ilustres membros 
da bancada governamental, observação 
dessa natureza. A Comissão não fun
ciona junto ao Ministério, senão for
malmente. · 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex. a está. 
fazendo adivinhação e, não, expondo um 
raclocinlo. · 

O SR. JOSAPRAT MARINHO - A Co
missão, por sua origem e competência, 
nobre Senador Eurico Rezende, é uma 
Comissão Interventora no Ministério da 
Educação. 

O Sr. 'Eurico Rezende- Ignora V. Ex. a 
que essa comissão resultou de uma Ex
posição de Motivos do Ministro da Edu
cação? Ela surgiu da vontade do Sr. Mi
nistro da Educação. o resto é adivi
nhação. 

O SR. JOSAPRAT MARINHO - É 
pena, porque da vontade do Sr. Minis
tro da Educação deveria ter partido an
tes um pedido de exoneração, para não 
se submeter à humilhação a que está. 
exposto, perante tôda a Nação. 

O Sr. Eurico Rezende - li: uma in
terpretação de V. Ex.8 O Sr. Minis
tro da Educação aceita os subsidias 
de V. Ex. a, mas não as .criticas des
trutivas. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO ....;.. Para 
executar suas tarefas o Ministério da 
Educação dispõe de órgãos próprios. 

O Sr. Eurico Rezende - li: Interpreta
ção de má-vontade de Vossa Excelência. 

O SR. JOSAPRAT MARINHO -É para 
isso que o Ministério tem dlretoriasl Mas 
quando as dlretorlas do Ministério não 
podem cumprir, normalmente, suas ta
refas, há outra forma adequada para 

· que tais deveres sejam cumpridos: ... 

O Sr. Eurico Rezende - Permite-me 
V. Ex.8 um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Um 
momento, meu nobre colega! 

... basta uma simples portaria do Mi
nistro - porque isso, sim, é da sua von
tade e de sua competência - para que 
o Ministério exercite suas tarefas admi
nistrativas. No caso, o que se está fa
zendo é um engôdo perante a Nação,é 
um ato de humilhação ao Ministro da 
Educação. Sua Excelência teve que se 
submeter à presença de uma comissão 
lnterventora. Essa, a verdade, sejam 
quais forem as formas de dissimulação 
Invocadas para justificar o ato abusivo. . 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a me 
permita, agora! Vejo que V. Ex.• não 
Interpreta bem os fatos, porque não 
quer. Qual a diferença que há, Senhor 
Senador Josaphat Marinho, entre 1:or
mar uma comissão por portaria do Sr. 
Ministro da Educação - vale dizer, por 
vontade do Sr. Ministro de Educação -
ou por um decreto motivado tam
bém pela vontade do Sr. Ministro da 
Educação, traduzida em Exposição de 
Sua Excelência ao Sr. Presidente da 
República? 

O SR. JOSAPRAT MARINHO - A 
diferença é enorme- e v. Ex.a a tem 
de pronto. 

O Sr. Eurico Rezende - Não vejo, 
Excelência! 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Quando o titular de um Ministério ... 

O Sr. Eurico Rezende- V. Ex.a está 
discutindo o sexo dos anjos! 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
V. Ex.a já· argüiu e vai-me ouvir agora. 

Quando o titular de um Ministério pre~ 
cisa desdobrar serviços de sua compe
tência privativa para atender a deveres 
do serviço público, fá-lo por simples por
taria, e os funcionários encarregados da 
tarefa são, normalmente, servidores da 
Secretaria de Estado. 

No caso, se o Ministro houvesse pro
cedido com espontaneidade e Indepen
dência de ação, criaria uma comissão 
entre seus funcionários qualificados ou 
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entre tantos dos eminentes professôres 
e reitores que exercem tarefas na alta 
adm1n1stração do ensino no Pais. 

Não é disso, entretanto, que se trata: 
o que êsse decreto revela. é a nomeação 
de uma comissão param111tar, em cuja 
composição apenas dois servidores estão 
vinculados aos problemas ·de educação 
no Pais. Os outros três são dois m111ta
res e um Promotor de Justiça. A desig
nação da maioria da comissão, com o co
nhecimento, já público, de que seu Pre
sidente é o Coronel Melra Mattos,.indica 
que não se trata de uma Comissão para 
estudar os problemas estudantis do Pais, 
mas de um 'órgão de policiamento das 
ativldades estudantis, sobretudo das atl
vldades universitárias no Pais. 

O Sr. Eurico Rezende - Mas essa Co
missão nem começou a trabalhar, Exce
lência! ... 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Pouco 
importa que a Comissão ainda não te
nha começado. 

· O Sr. Eiulcó Rezende - V. Ex.•, en-
tão, está com adivlnhàÇão. · 

O · SR. · JOSAPBAT MARINHO - A 
violência está no ato e na designação 
dos membros da comissão. 

O Sr. Eurico Bezende - Foram no· 
meados brasileiros para essa Comissão, 
e v. Ex.• estranha o fato. 

. 0 SR. JOSAPBAT MARINHO - Quan· 
do, Sr. Presidente, na anállse de um do
cumento dessa natureza, se invoca o ar
gumento genérico de que· todos· são bra
sileiros, é porque o nobre Lider do Go
vêrno está confessando a violência pra
ticada contra a ordem administrativa. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.• quer 
que eu faça uma confissão? Quando VI, 
nos jornais de hoje, que V. Ex. a ln pro-· 
nunclar discurso da mais alta Importân
cia, ingressei neste augusto Plenário 

com uma tremedelra enorme. Mas vejo, 
pelo inicio do seu pronunciamento, que 
o Govêrno está e estará, antes e depois 
do seu discurso, se o melhor dêle é .o 
comêço, absolutamente tranqüllo. 

O SR. JOSAPBAT MARINHO - Não 
anunciamos que !riamos fazer, nesta Ca
sa, pronunciamento de grande relevân
cia, nem preocupada mesmo está. a Na
ção com grandes pronunciamentos, mas 
com pronunciamentos sinceros e vera
zes. Nem nos causa estranheza que 
V. Ex.a se declare, neste momento, à 
vontade. l!: próprio dos Governos de ar
bitrlo e de seus defensores não temerem 
a verdade, viciados que ficam na prática 
dos excessos e dos abusos. Não nos lm· 
pressiona, portanto, a observação de 
V. Ex.•, mas v. Ex.• tem de ouvir tôdas 
as verdades, porque esta não é uma Casa 
em que se digam apenas agrados ao Go
vêrno e,· slm, para que êle saiba que está 
sendo vigiado por uma Oposição que não 
aceita o quaUflcatlvo de tolerada, nem de 
consentida. · 

O Sr. Eurico Rezende - 1: o que o 
Govêmo deseja: que V. Ex.a cumpra, 
como vem fazendo até aqui, em tôda a 
plenitude, os ·seus deveres. 

O SR.: JOSAPBAT MARINHO -.Pena 
é que o Govêrno - segundo a declara
ção que v. Ex.• acabou de fazer.-, de
sejando que a Oposição cumpra seu de
ver, experimente tanto mal-estar apenas 
ao inicio de um discurso de crítica I ... 

O Sr. Eurico Rezende - De bem-estar, 
Excelência! 

O. SR. JOSAPBAT MARINHO - Não 
podendo negar a veracidade daquilo que 
alego, V. Ex. a procura dlmlnulr a re
percussão da critica sôbre o ato, quando 
êste ato é de extrema gravidade ... 

O Sr. Eurico Rezende - l!: profecia de 
V. Ex.a 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
. . . porque é um ato que perturba a 
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educação no Pais e a paz da familia 
brasllelra r 

Sabido · é que, desde 1964, se tomou 
1mpossivel um diálogo inteligente, escla
recido, entre os estudantes e o Govêmo. 
O Govêmo não sabe entender-se com a 
juventude! Somente sabe ameaçá-la, 
constrangê-la, violentá-la! li: o que se 
está verificando no Pais, de norte a sul! 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex. a in
terpreta· o pensamento .dos excedentes 
escolares? 

O SR. .JOSAPBAT MARINHO - E, 
no momento em que se esperava que o 
Inicio de um nôvo ano abrisse uma cla
reira de compreensão, o que se vê é um 
ato de obscurantismo. 

O Sr. .José Galomard - Permite 
V. Ex.11 um aparte? (Assentimento do 
orador.) Não considera que seja tempo 
de sabermos, afinal, o que querem os es
tudantes?. 

O SR. JOSAPHA'l' MARINHO - Será 
fácll ao Govêrno saber o que querem os 
estudantes, nobre Senador José Gaio
mard. Basta que ponha, nos altos car
gos responsáveis pela administração da 
educação no Pais, homens que não te
mam a livre manifestação da juventude 
braslleira. Basta que o Govêmo se dis
ponha a ouvi-la com tolerância, embora 
sem perda da sua autoridade. Não , se 
pode tratar a juventude .como se vem 
tratando, com o propósito permanente 
de subjugá-Ia. 

Já se disse, e não foi no Brasll, que a: 
mocidade é uma espécie de revolução 
permanente. Nem pode ser de outro mo
do seu comportamento, dada sua idade, 
dadas as caracteristlcas de sua forma
ção, as peculiaridades do seu desenvol
vimento. Tanto mais se há de entender 
assim num mundo em mudança, como o 
nosso. Não estamos vivendo uma fase 
de decadência no mundo, mas uma fase 
de transformação. E hão de pecar e 
errar sempre os Governos, como o bra-

sllelro, que pensam em subjugar a ju
ventude, negando-se a ouvi-la, a aten
der aos seus reclamos, a acudir aos seus 
anseios. 

Precisamos - e agora generalizo -
precisamos todos nós, do Govêrno ou da 
Oposição - que já representamos ou va
mos representando uma geração na ma
turidade -, compreender que as novas 
gerações refietem pensamentos novos e 
aspirações diversas, nem sempre coinci
dentes com aquelas diretrizes em que nos 
formamos, em que temos vivido. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a me 
honra. com mais um aparte? 

O SR. JOSAPBAT MARINHO -.Pois 
não. 

. O Sr. Eurico Rezende - V. Ex. a fala 
em diálogo. Quando vim para esta Casa, 
na época da maldição goulartlana, os 
estudantes pediam diálogo, porque que
riam estudar, e êsse diálogo folimpossi
vel. Logo que êste Govêrno se Instalou, 
houve diálogo a respeito dos excedentes 
escolares, problema que se erigira num 
desafio de muitos anos. v. Ex.11 devia, 
pelo menos nesse ângulo,. fazer justiça 
ao Govêmo, que está resolvendo o pro
blema dos excedentes escolares. Dai não 
poder concordar com essa critica gene
ralizada, com ~a má-vontade total. 
v. Ex. a não encontra no comportamen
to do Govêrno Federal, com relação aos 
estudantes, nenhum gesto de tolerância, 
nenhum gesto assistencial. Isto é que 
vulnera, da.ta. veDia, a autoridade do seu 
pronunciamento. 

O SR. JOSAPBA'l' MARINHO - Se
nhor Presidente, a juventude brasllelra 
não está requerendo atos de paternalis
mo, mas ates de compreensão e clarivi
dência. Os atos de assistência são limi
tados àquela parte da população que não 
dispõe de recursos econômicos para a 
educação de seus filhos. Mas, ainda ai, 
o que essa parte vem sentindo é a re
dução crescente das posslb!lldades de 
educação de seus filhos, pelo agrava-
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mento da situação econômica e financei
ra do Pais, pela elevação, ainda agora, 
retomada do custo de vida. 

A juventude brasileira está precisan
do, sobretudo, de governos . capazes de 
entendê-la, de ouvi-la, sem diminuição 
ou desprestigio de sua autoridade, mas 
com a intellgência suficiente para sen
tir que .aspirações novas, ideais nascen
tes, não podem ser tratados com objeti
vos pollcials, como o que transluz do de
creto que examinamos. Nem cabe, num 
debate desta altitude, invocar como so
lução de relêvo aquela relativa aos ex
cedentes. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.6 faz 
uma injustiça tremenda! 

O SR. .TOSAPBAT MARINHO - Se, 
durante o ano passado, foi dada uma so
lução transitória, nem por isso o Govêr
no despertou para a necessidade de pre
ver as medidas definitivas que evitassem 
o renascimento das dificuldades, como 
ora ocorre. 

O Sr. Eurico ·Rezende - :Mas como, 
Excelência, se V. Ex. a dizia, no ano pas
sado, que deveriam ser amplladas as 
universidades para absorver os exce
dentes? 

O SR. JOSAPBAT MARINHO - ll:sses 
problemas fundamentais de politica uni
versitária, de politica educacional, não 
podem ser tratados com atitudes repres
sivas, como as que emergem do decreto 
em exame, tanto mais lamentáveis, di
ziamos de· principio, quanto o decreto 
ellmina a autoridade do :Ministério e de 
seu :Ministro, pois confere a uma Co
missão, na sua maioria integrada por 
pessoas estranhas ao :Ministério, poder 
de emitir parecer conclusivo sõbre as 
reivindicações, teses e sugestões referen
tes às atividades estudantis. 

O Sr. Eurico Rezende - E quem vai 
julgar êsses pareceres, Ex<;elêncla? V. 
Ex,l\ deve concluir a leitura. 

O SI~. JOSAPHAT MARINHO - Dir
se-á -- como pretende fazê-lo, supondo-

nos ingênuos, o nobre Senador Eurico 
Rezende ... 

O Sr. Eurico Rezende -Lá vem V. Ex.6 

com adivinhações. 

O SR. .TOSAPBAT MARINHO -
. . . que o parecer é conclusivo, mas a 
medida final será da competência do 
:Ministro da Educação. 

:Meu nobre colega, o :Ministro da Edu
cação está demitido desde o dia em que 
êste decreto foi publlcado. 

O Sr. Eurico Rezende - Isso é uma 
palavra oposicionista de V. Ex. a 

O SR. .TOSAPBAT MARINHO - Não 
lhe resta, no :Ministério da Educação, se
não a função de assessor subordinado da 
Comissão presidida pelo Coronel :Meira 
Mattos. ll:ste o pensamento geral da Na
ção, e só não invoco aqui o pensamento 
de muitos dos seus colegas, porque res
peito o escrúpulo de homens eminentes. 
Nem foi diverso o entendimento da 1m
prensa nacional, na sua generalldade. 

Veja, portanto, que não estou a criar 
presunções, mas a interpretar objetiva
mente um fato que causou espanto à 
opinião geral do Pais. 

:Mas, suprimlndo a autoridade do :Mi
nistro, ... 

O Sr. Eurico Rezende - Não apoiado. 

O SR. .TOSAPBAT MARINHO -
. . . êsse decreto suprime, por igual, a 
competência do Conselho Federal de 
Educação. Quando o :Ministro não se 
sente em condições de adotar determi
nada providência ou não tem competên
cia para fazê-lo, no setor geral da edu
cação, o órgão adequado é o Conselho 
Federal de Educação. 

Nos têrmos precisos da Lei de Dlretri
zes e Bases da Educação Nacional é que, 
a par de competência específica, dell
neada, o Conselho Federal de Educação 
tem o poder de adotar ou propor modi
ficações e medidas que .visem à expan
são e ao aperfeiçoamento do ensino. 
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Neste enquadramento situa-se tôda a 
competência genérica do Conselho, que 
não se encerra naqueles outros atos es
peciflcos. 

O Sr. Eurico Rezende- Permite V. Ex. a 
um aparte? (Assentimento do oriUlor.) 
V. Ex.a há de convir que essa Comissão é 
de um órgão de assessoria. Nem tôdas as 
questões têm a necessidade de estar pre
sentes ao Conselho Federal de Educação. 
No Instante em que o Sr. Ministro dese
jar tomar uma decisão, para cuja com
petência se deva Invocar a atlvldade nor
mativa do Conselho . Federal de Educa
ção, a matéria será remetida àquele co
legiado. 

O SR. J'OSAPRAT MARINHO -
Normalmente tão . claro e afirmativo 
nesta Casa, V. Ex.a demonstra, ago
ra, no emaranhado em que se envolveu, 
que tem terriveis dificuldades para jus
tificar essa anomalia. Porque, quando o 
Ministro não tem assessoria própria en
tre os diretores de sua Secretaria de Es
tado, meu nobre colega, a competência 
se desloca para um órgão legalmente 
constltuido, que é o Conselho Federal 
de Educação. E apesar de tôda a ano
malia do regime Institucional criado,' a 
partir de 1964, ainda não se adinitiu, 
neste Pais, que decreto modifique lei. 

O Sr. Eurico Rezende - Vou Interpre
tar a V. Ex.a 

O SR. .JOSAPHAT MARINHO -
V. Ex. a me desculpe, mas devo um apar
te ao nobre Senador José Guiomard. 

O Sr. Eurico Rezende - Se não tivesse · 
sido nomeado o Cel. Melra Mattos para 
essa Comissão, v. Ex.a não estaria nes
te debate. 

O SR. .JOSAPHAT MARINHO -
Engano, porque, ainda que fôsse um 
homem da especialização de V. Ex.'\ 
teria protestado, porque a ilegalidade não 
conhece pessoas. A ilegalidade se assen
ta em dados objetlvos. 1!: circunstancial 
a presença do Cel. Meira Mattos nessa 
comissão, mas, sendo circunstancial, é 

significativa, porque, para resolver pro
blemas estudantis, o Govêmo escolheu 
precisamente aquêle que já foi o chefe 
de, pelo menos, três intervenções abusi
vas: uma na República Dominicana, ou
tra no Estado de Goiás e outra na in
vasão dêste Congresso. 

Dou o aparte ao nobre Senador José 
Guiomard. 

O Sr. J'osé Guiomard - Seria me
lhor, nobre Senador Josaphat Marinho, 
que se esperasse alguma manifestação 
dessa Comissão .... 

O Sr. Eurico Rezende - A Oposição· é 
impaciente. 

· O Sr. J'osé Guiomard - . . . e talvez 
tivesse, assim, V.. Ex.a uma brutal sur
prêsa com o comportamento do Coronel 
de quem V. Ex.a tanto desconfia. 

O SR. J'OSAPRAT MARINHO - Ah, 
meu nobre colega, de confiar nas Inten
ções já não estão por aceitá-las nem os 
seus Ilustres correligionários! Ainda há 
poucos dias, ouvimos, nesta Casa, a pa
lavra de desencanto e .de desalento do 
nobre Senador Teotónio Vilela, pedindo 
ao Govêmo, quase a rogar-lhe, que não 
nos prometa mais Intenções, mas enfren
te os problemas nacionais com decisão, 
segurança e clareza, porque a atitude de 
prudência do povo, adptada nos primei
ros Instantes de violência, já se está 
transformando em angústia que não se 
contém. 

O Sr. Eurico Rezende- S. Ex.a estava 
sob · tensão emocional, como confessou 
no seu discurso. 1!: excludente. 

O SR. J'OSAPHAT MARINHO - Ca
berá a Sua Excelência, não a mim, res
ponder a Vossa Excelência, nesse par
ticular. 

O Sr. Pedro Ludovico - Permite 
V. Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) V. Ex.a, nobre e ilustre Sena
dor pela Bahia, tem tôda a razão em 
estranhar que faça parte da Comissão 
o Coronel Melra Mattos, militar sobeja-
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mente conhecido em nosso Pais. Em 
Goiás, cometeu tôda a sorte de· arbitra
riedade. · Colocou tropas nas ruas com 
metralhadoras, fuzis e tôdas 'as armas 
que o Exército possui, amedrontando o 
povo. Além disso, o 'Cel. · Melrà Mattos 
mandava tomar nota de tôdas aspessoas 
que Iam à minha residência, para per
segui-las, para prendê-las, para· torturá
las, como ·foram torturadas mais de 15 
pessoas. Jl: um homem que não merecia, 
absolutamente, · ser Indicado para uma 
comissão dessa ordem; justamente para 
ter contato com estudantes, para tratar 
de questões educacionais. E eu não que
ro dizer mais. Poderia afirmar coisas 
multo graves contra êle. Mas é que não 
estou com provas· nas mãos; ainda. :S:le 
é Indigno de pertencer a uma Comissão 
para dialogar com' estudantes. 

O SR .. .JOSAPBAT MARINHO - Tal
vez. se diga agora, nobre Senador, que 
já àquela altura êle desempenhava ta-
refB:S educativas ...... · · 

O Sr. Eurico Rezende - Por onde ·se 
vê que o negócio não é com a Comissão, 
mas com o:Coronel 'Melra Mattosl Está 
provado! 

O SR. . .JOSAPBAT MARINHO - Se
nhor . PreSidente, mais grave que o de
creto executivo de Intervenção no MI
nistério da Educação .... 

O Sr. Eurico Rezende- Não apoiado! 

O SR. JOSAPBAT MARINHO -
. . . e de. desconhecimento da Lei de Dl
retrlzes e Bases ... 

O Sr. Eurico Rezende - Também não 
apoiado! 

O SR. JOSAPBAT ·MARINHO - . . . e 
da própria Constituição, é o Decreto-Lei 
n.0 348, com que o Govêrno pretendeu 
disciplinar a competência do Conselho 
de Segurança Nacional. ' 

:S:sse decreto-lei viola abertamente a 
Constituição e Institucionaliza o poder 
mllltar à margem dos quadros da pró-

prla legalidade vigente. Segundo o pre
âmbulo, êsse decreto é baixado com fun
damento nos arts. 58, Item I, 90 e 91 da 
Constituição. O decreto-lei viola o arti
go 58, Infringe o artigo 91 . e . ainda des
conhece o art. 89 da ConstitUição. 

Que pretende o decreto-lei? Segundo 
sua própria ementa, 

"dispõe sôbre a organização, a com
petência e o funcionamento do Con
selho de Segurança Nacional, e dá 
outras providências". 

Ora, a Constituição estabelece, em seu 
artigo 58, Item I, · 

"que o Presidente da República po
de baixar decretos.:.lels em caso de 
urgência e de lnterêsse público rele
vante e desde que não resulte au
mento de despesa, para regular ma
téria da segurança nacional e de fi
nanças públicas". 

·O dec.reto-lel baixado, em primeiro lu
gar, Infringe o art. 58, porque, por seus 
têrmos, é criador de despesas. . E por 
que o é? Criador de despesas . porque 
o decreto atribui ao Secretário . do Con
selho de Segurança. Nacional direitos de 
Ministro de Estado, o, que vale dizer que 
lhe cÔnfere subsidlos de Ministro de Es
tado. E mais: determina que a Secreta
ria do Conselho de Segurança terá es
trutura de gabinete de Ministro, o que 
Implica,. também,: em aumento de des
pesa. 

Mas, de qualquer modo, essa violação 
seria secundária; seria um ônus de cru
zeiros que estaria compensado se o Go
vêrno, no mais, ou seja, quanto à de
finição da competência do Conselho de 
Segurança, se. contivesse nos limites da 
Constituição. Não o fêz, entretanto; ao 
contrário. · 

Não podia o Govêrno baixar o decreto
lei regulando a competência do Conselho 
de Segurança Nacional - esta é a pri
meira observação - antes de elaborada 
a lei prevista no art. 89. Nos têrmos 
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dêsse artigo, tôda pessoa natural ou ju
ridlca é responsável pela segurança na
cional, nos limites definidos em lei; lo
go, esta lei, para fixar a responsabllldade 
de qualquer pessoa natural ou juridica, 
há de definir o que é segurança nacional, 
que aspectos alcança, que circulo abran
ge. Essa é a lei básica. Relativamente à 
competência do Conselho de Segurança 
Nacional, esta lei há de operar coma 
pressuposto Indeclinável. E há de operar 
assim, porque não se pode dizer qual é 
a. competência do Conselho de Seguran
ça Nacional se, antes, não se disse quais 
são os extremos da segurança nacional, 
dentro dos quais se movimentam as 
pessoas fislcas e juridlcas e em face dos 
quais se estabelecerá, então, o circulo 
de atribuições do Conselho de Segurança 
Nacional. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite 
V. Ex.8 ? 

O SR. JOSAPBAT MARINHO - Pois 
não. 

O Sr, Eurico Rezende - V. Ex.8 en
tende que o carro está adiante dos bois? 

O SR. JOSAPBAT MARINHO - Acre
dito que não entendo: está na Consti
tuição. São coisas diversas. 

O Sr. Eurico Rezende- O art. 89 diZ: 
"Tôda pessoa natural ou juridlca é res
ponsável pela segurança nacional, nos 
limites definidos em lei." t, portanto, 
responsável pela segurança nacional, nos 
limites definldos em lei.. Então, Vossa 

. Excelência acha que enquanto não hou
ver a lei, não poderia ter sido baixado 
êsse decreto-lei. reestruturando o Con
selho de Segurança Nacional. Acontece, 
porém, que a lei já existe. Há, parece, 

. vários decretos-leis sôbre segurança na
cional, e há a Lei de Segurança Na
cional. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Meu 
nobre colega, posterior à vigência desta 
Constituição, não há nenhuma lei defi
nindo "segurança nacional". 

O Sr. Eurico Rezende - Mas quando, 
na ordem econômlca, fala a respeito dos 
bancos, nos limites definldos em lei, a 
lei já existe. 

o SR. JOSAPHAT ·MARINHO - Qual 
a lei que fixa o conceito de segurança 
nacional? Qual a .lel que declara em 
que têrmos a pessoa ffslca ou pessoa ju
ridlca é responsável pela segurança .na
cional? 

O Sr. Eurico Rezende - Existe con
ceito de segurança nacional através de 
decisões do Supremo Tribunal Federal, 
do. Superior Tribunal Militar. Já existe, 
Exceiêncla. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - A res
posta de V. Ex.a confirma a inexistên
cia da. lei. 

O Sr. Eurico .Bezende - Quando da 
discussão constitucional, votei contra a 
Inclusão dêsse artigo, porque achei · des
necessário. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Ou a 
Constituição é um Instrumento válido 
para todos os·· brâsllelros, Inclusive para 
todos os que estão no Govêmo, ou, en
tão, joguemo-la fora como Imprestável! 
J!: a conclusão a que V. Ex.8 nos conduz. 
v. Ex.8 , não podendo apontar a lei de
finidora do conceito de segurança na
clonai, apela para a Interpretação ju
rlsprudenclal. 

O Sr. Eurico Bezende - Há lei. Ela 
estabelece as hipóteses em que ocorre 
infração à segurança nacional. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - No
bre colega, não pode haver o que está 
na. Constituição, pois, pela primeira 
vez, um texto constitucional declara 
que qualquer pessoa. fislca ou juridlca 
é responsável pela segurança nacional. 

O Sr. Eurico Rezende - Excelência, 
parece-me, o decreto-lei sôbre se
gurança nacional foi baixado depois da 
Constituição de 67. 
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O SR. JOSAPHAT MARINHO - Esta 
é uma das inovações arbitrárias do re
gime de 67. A lei teria de ser, como de
verá ser, uma conseqüência necessária 
da Constituição. Não há lei definindo 
segurança nacional. Conseqüentemen
te, não poderia ser baixado decreto-lei 
fixando a competência do Conselho de 
Segurança Nacional, cujo alcance, exa
tamente, · é cuidar dos problemas con
cernentes à · segurança nacional. Mas 
esta é uma prelim1nar. V. Ex.• não me 
pôde respÔnder e eu não BIIBumiria a 
atitude de constrangê-lo a insistir num 
argumento insustentável. 

O Sr. Eurico Rezende - Nunca foi tão 
fácU polemizar com V. Ex.• .como hoje. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Admi
tamos que não houvesse o art. 89; ad
mitamos, para argumentar, atendendo 
aos absurdos que v. Ex.• tem sustenta
do, hoje, nesta Casa. Estaria, pela ine
xistência do art. 89, ajustada à Cons
tituição a estrutura do decreto-lei? Não 
está, não, Excelência! 

O Sr. Eurico Rezende- Até. êste mo
mento V. Ex.• ainda não definiu nada. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - VIola 
o decreto-lei, flagrantemente, o art. 91 
da Constituição. 

Atentem os eminentes Senadores para 
os limites do art. 91: 

"Compete ao Conselho de Segurança 
Nacional: · · 

I - O estudo dos problemas relati
vos à segurança nacional, com 
a cooperação dos órgãos de in
formação.. . etc. ; · 

II - nas áreas indispensáveis à se
gurança nacional dar assenti
mento prévio para: 

a) concessão de . terras, aber
tura de vias de transporte 
e Instalação de meios de 
comunicações; 

b) construção de pontes e 
estradas internacionais e· 
campos de pouso; 

e) estabelecimento ou eXPlO
ração de indústrias que in
teressem à segurança na

. clonai; 

m- modificar ou cassar as con
cessões ou autorizações referi-

' das no· item anterior." 

Vê-se, portanto, que a Constituição, 
apesar de sua origem e de sua indole 
autoritária, precisou os contornos da 
competência do Conselho de Segurança 
Nacional. Por êsses eXPlicitas têmios da 
Constituição, o Conselho de Segurança 
somente se envolveria na definição, na 
formulação, na solução dos problemas 
que envolvem a segurança nacional, que 

· dizem respeito à preservação da sobera
nia do Pais ou ao resguardo da paz ln
tema, no seu sentido amplo. 

O Sr. Eurico Rezende - Não, Excelên
cia; achamos que, sem desenvolvlniento 
econômlco, a segurança nacional estará 
ameaçada. 

· O SR. JOSAPBA'l' MARINHO -
Meu nobre colega, ai é que V. Ex.• 
já começa a reformar a Constituição 
contra a decisão da ARENA! Onde, neste 
capitulo da Segurança Nacional, se fala 
em desenvolvimento? 

O Sr. Eurico Rezende - No estudo dos 
problemas relativos à segurança nacio
nal. Está impliclto aqui, Excelência. Um 
Pais sem desenvolvimento econômlco, 
tendo solicitações econômlcas no Nor
deste, abastança econômlca no Sul, isto 
é, diversificação de economia, não tendo 
uma economia bem estruturada, não 
pode ter garantida a sua segurança na
clonai. V. Ex.• está dando interpreta
ção meramente mllltar à segurança na
cional. 

O SR. JOSAPHA'l' MARINHO -
Dentro da lnterpretàção de V. Ex." o 
Presidente da República, hoje, não é 
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o Marechal Costa e Silva, mas o Se
nhor Chefe da Casa Militar, como Se
cretário do Conselho de Segurança Na
cional. Criou-se um superpoder, aquilo 
que um órgão da imprensa brasileira 
chamou, com muita propriedade e graça, 
de pentágono indigena, porque o Conse
lho de Segurança Nacional, nos têrmos 
dêsse decreto-lei, sobrepassa a Constitui
ção, violentamente, e delibera sôbre to
dos os problemas, mas inteiramente to
dos, nas suas diretrizes fundamentais, 
.como se fôssem questões de segurança 
nacional. 

O que está no art. 8.0 do decreto-lei 
é a reforma da constituição, diria me
lhor, a subversão dela, subversão prati
cada pelo Govêmo, em nome da ordem 
e da segurança nacional. 

Veja V. Ex.a quanto isto é jocoso -
para não usar expressão mais forte. 
Ameaça-se tôda a cidadania brasileira 
no uso de seus direitos, constrangem-se 
as liberdades, restringem-se as prerro
gativas, mas o Govêmo se sente à von
tade, ... 

O Sr, Eurico Rezende - Qual a amea
ça dêsse decreto-lei? 

O SR. JOSAPBAT MARINHO -
. . . apesar da Constituição que impôs, 
para não se submeter aos seus têrmos. 

A Constituição, como acabei de ler, de
fine, restritivamente, o que é da compe
tência do Conselho de Segurança. 

O Govêrno desconhece a inexistência 
da lei que deveria conceituar "segurança 
nacional" e baixa um decreto-lei, em que 
ao Conselho de Segurança Nacional con
fere o estudo dos problemas relativos à 
segurança nacional - é o que está em 
alguns dos textos do art. 8.0 - com a 
cooperação dos órgãos de informações, 
no que concerne em particular - note
se bem o rigor do decreto-lei -, à "po
litica de transportes, politica siderúrgi
ca, politica de energia elétrica, politica 
de energia nuclear, politica de petróleo, 

politica de desenvolvimento industrial, 
politica ·de desenvolvimento regional, 
politica de educação, politica sindical, 
politica de Imigração, politica de teleco
municação". 

Pergunta-se: o que resta à competên
cia privativa dos Ministérios e 'dos ór
gãos de administração indlreta? Qual a 
competência, definida e tranqülla, que 
há de ter qualquer dos :M1nistros de Es
tado para deliberar sôbre qualquer as
sunto de relativa Importância, depois 
que essa Constituição, expressamente 
outorgada, que é o Decreto-Lei n.0 348, 
modificou o regime vigente? 

O Sr. Eurico Rezende - Então, o Go
vêrno é subversivo? 

O SR . .JOSAPBAT MARINHO - Cla
ramente, nos têrmos dêste decreto. Ain
da outro dia, aliás, os BiSpos brasileiros, 
com muita propriedade, salientaram que 
subversão não é apenas a ação dos que 
estão de fora contra o mecanismo do re
gime. lt, também, subversão, a atitude 
dos que governam contra as leiS vigen
tes. 11: preciso não se dar à idéia de sub
versão o sentido unilateral que lhe em
presta o Govêmo, apenas para ameaçar 
cidadãos que não são detentores do 
poder. 

O Sr. Eurico Rezende - Não quero 
perturbar mais o seu discurso. 

O SR. .JOSAPBAT MARINHO - 11: 
também subversão negar a Constituição, 
desrespeitá-la, descumpri-la. 

O. Sr. Eurico Rezende - Permite 
V. Ex. a um aparte? 

O SR . .JOSAPBAT MARINHO - Pois 
não. 

O Sr. Eurico Rezende - Não quero 
mais perturbar o seu discurso. Talvez 
dê o meu último aparte. Verifico que o 
correligionário frentlsta de V. Ex.6 , o 
ex-Presidente João Goulart, não está de 
acôrdo com Vossa Excelência, pelo me
nos no que diz respeito a êsse decreto-
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lei. o Correio da Manhã, jornal insus
peito, em sua edição de 17 de janeiro 
de 1968, publica o seguinte: "Disse ainda 
o Sr. Moura Valle que a reformulação do 
conselho de Segurança Nacional é, no 
entender do ex-Presidente João Goulart, 
o primeiro passo para 'a defesa dos in
terêsses nacionais." Veja então que, 
inobstante ainda nascitura, a Frente 
Anlpla vive num regime de desavença, 
pelo menos entre seus prestigiosos cor
religionários João Goulart e Vossa Ex-
celência .. · · 

O SR. JOSAPBAT· MARINHO - Se
nhor Presidente, a Frente Ampla, que 
tanto assusta o Govêmo, embora proceda 
nos estritos l1m1tes da legalidade vigen
te, não está em debate, neste momento, 
convindo apenas salientar .que, se hoje, 
no infortúnio, posso encontrar-me com 
o Sr. João Goulart, dêle foram correli
gionários os membros da União Demo
crática Nacional quando participaram 
do Govêmo Parlamentar .. 

O Sr. José Ermírlo - Permite V. Ex. a 
um aparte? 

O SB. JOSAPBAT MARINHO - Com 
prazer. 

O Sr. Jclsé Ermírlo - Estou ouvindo 
o brilhante discurso de Vossa Excelên
cia. Reconhecemos vários.erros de.decre
tos publicados, inclusive de mais. um que 
V. Ex.a não mencionou: o que anulou o 
trabalho do·· despachante aduaneiro no 
Brasil. 

O SR. JOSAPBAT MARINHO 
Permita-me v~ Ex.a, antes de pros~ 
seguir no seu aparte. Tenho aqui êsse 
decreto, . que é monstruosamente contra 
a Constituição. Não cogita de segurança 
nacional, não cogita de finanças e nem 
é matéria de caráter de urgência. Mas 
o Govêmo, por decreto-lei, regulou a pro
fissão de despachante aduaneiro. 

O Sr. Daniel Krieger - Permite 
V. Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) Quero dizer a V. Ex.a que fiz 

essa ponderação ao Govêmo e êle · vai 
mandar ao Congresso Nacional um pro,. 
jeto nesse sentido, porque é sensivel à 
razão e quer servir ao Brasil. O Govêmo 
não quer cometer nenhuma arbitrarie
dade, o Govêmo se serve. dos podêres 
constitucionais que tem, e compete ao 
Congresso revisar. 

O SR. JOSAPBAT MARINHO . 
Louvo a interVenção de V. Ex.a jrinto 
ao Govêmo e, para ser claro na enun
ciação da verdade, quero assinalar que 
esta não é a primeira vez que V. Ex. a 
interfere para impedir ou corrigir ile
galidades. Pena é que nem todos ·que 
estão junto ao Govêmo, exercendo uma 
parcela de liderança; no Legislativo· ou 
no Executivo, tenham a independência 
que V. Ex. a acaba de assinalar e que 
manifesta, junto ao Sr. Presidente da 
República. Se todos os civis procedes
sem, neste instante, com esta clareza. de 
atitudes, o Govêmo, por certo, não esta
ria errando tanto, como se tem verifi
cado, particularmente nos últimos dias. 

o Sr. José Ermírlo - P e r m 1t e 
V. Ex.a um aparte? . CAssen timen to 
do orador.) Já disse, inúmeras vêzes, 
neste Senado, que é muito mais d1f!c11 
educar do que instrUir. O México des
tina 25% do seu Orçamento para a 
educação, enquanto o Brasil 'dá apenas 
7%. Na ocasião em que o Brasil atra
vessa uma situação realmente perigosa, 
uma verdadeira. guerra de nervos, e to
ma atitude digna e · compatlvel com a 
sua condição de nação independente; 
numa ocasião em que a Nação procura 
reagir contra a espoliação que vem so
frendo pela liberalidade anterior de 
avanço na sua produção mineral e in
dustrialização de seus produtos agríco
las; numa ocasião em que o Pais carece 
de união, precisa de luta e coesão para 
evitar a voragem dos aproveitadores do 
nosso Imenso patrlmônlo, de fato o dever 
da oposição é estudar e apresentar su
gestões para corrigir e atender a todos 
êsses problemas, que são básicos da res-
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tauração nacional e tecer ·suas criticas 
de forma construtiva; devemos, entre
tanto, aclma de tudo, a meu ver, engros
sar as fllelras nacionais contra . a 
arremetida dos poderosos de· feira, na 
luta imperiosa, na batalha. ·l'!: êste. o 
nosso maior problema, que representa 
nosso principal objetivo. Ou os brasllel
ros se unem para enfrentar os graves 
problemas nacionais do momento, ou, 
certamente, o Brasll será vencido pela 
deslmlão, resultando vitoriosos aquêles 
costumeiros viajantes para o Exterior, 
que. vão por ·motivos que desconhecemos 
e, talvez, para receber as luzes dos ln
conformados com a politica externa bra
sllelra, politica porém séria, de coragem. 
Asslm é que jamais de mlnha parte, e 
creio de mals alguns Senadores da Opo
sição, adotaria o critério de colocar as 
lnsipldas questões polltico~partldárias 
aclma dos legitimos e reals lnterêsses 
pátrios. Enquanto no Govêrno passado, 
no Plenário desta Casa, quase semanal
mente, lutei condenando a atitude téc
nico-cínica governamental, somente .al
guns falaram, porque tiveram de calar
se ou abrigar-se sob a influência de al
gum membro do Govêrno, a flm de ficar 
em situação cómoda. Houve ocasião em 
que fiquei sozinho, porém, sempre tra
balhando, criticando construtivamente, 
mostrando os. erros do Govêmo, para que 
êle pudesse remediá-lo o mala breve 
possivel. Desta forma espero proceda a 
Oposição atual, quando algo estiver sen
do feito em contrário aos lnterêsses na
clonais. Afirmo que lutaremos contra as 
sublegendas. Lutaremos contra qualquer 
ato de tlranla do Govêrno, mas, por ou
tro lado, daremos apoio a todos os atos 
bons, pois, aclma de tudo, o nosso de
ver é êsse e para Isso viemo& para cá. 

São estas as considerações que dese
java fazer, no brilhante discurso de 
V. Ex." 

O Sr. Mário Martins- Permite o no
bre orador um aparte? 

O SR. JOSAPBAT MARINHO - Pols 
não. 

O Sr. Mário Martins - Antes de dar 
propriamente o aparte sôbre a matéria, 
qúeria registrar, a favor da Frente Am
pla,. a manifestação· do Lider Eurico· Re
zende, porque, até aqui, o Sr. João Gou
lart não podia falar, pols ninguém rece
beria as suas palavras. Agora, com a 
Frente Ampla, o Vlce-Lider do Govêrno, 
querendo Informar-se, aceita afirmações, 
Inclusive de porta-voz não autorizado, 
para dizer que o Sr. João Goulart está 
vivo. O aparte que pretendia . ofe
recer, endossando os argumentos que 
V. Ex.a vem apresentando, é para ciiZer 
que mesmo esta Constituição, de ori
gem mllltarlsta, no que se refere ao 
Conselho de Segurança, dlmlnulu a par
ticipação de mllltares naquele Conselho. 
A Constituição anterior dlzla que o Con
selho de Segurança é formado pelo Pre
sidente da Repúbllca, pelos Mlnlstros, 
pelos Chefes dos Estados-Maiores das 
três Fôrças Armadas. A atual Constitui
ção, para cuja aprovação foi encurrala
do o Congresso, abollu a presença dos 
Chefes de Estados-Maiores, transfor
mando o Conselho de Segurança exclu
sivamente no próprio gabinete do Pre
sidente da Repúbllca, porque é cons
tltuldo do Presidente e do seu Mlnls
térlo. Se não, vejamos, conforme V. Ex.• 
estava demonstrando, naturalmente com 
mala segurança do que eu, quais são os 
objetivos, a competência e o destino, se
gundo a Constituição, do Conselho de 
Segurança: assessorar o Presidente da 
Repúbllca; o estudo, exclusivamente, dos 
problemas relativos à segurança nacio
nal etc., etc.; segundo, dar assentimento 
prévio para concessão de terras, conces
são de pontes, estabelecimento e explo
ração de Indústrias, modificar ou cassar 
concessões autorizadas no Item ante
rior. Verificamos que, realmente, é uma 
competência multo llmltada. A partici
pação de m111tares está exclusivamente 
representada pelos ministros pollticos 
nas pastas mllltares que, amanhã, pode-
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rão ser civis. Agora, para haver esta mo
dificação, diz a própria Comititulção que 
a lei regulará a organização, a compe
tência e o funcionamento do Conselho e 
poderá admitir outros membros novos, 
eventuais. Quanto à lei aprovada pelo 
Congresso -não o decreto-lei - V. Ex.• 
tem razão: é um atentado à Constitui
ção que tem que ser repelldo e, se ne
cessário, seus. autores serem responsa
bilizados. 

O SR.:JOSAPBAT MARINHO- Como 
acaba de acentuar,· ajudando-me vano
samente, o nobre Senador Mário Mar
tins, a Constituição é precisa, apesar de 
seu caráter autoritário, no deflnlr a 
competência do Conselho. 

O Sr. Daniel Krlerer - V. Ex.• per
mite um aparte? (Assen tlmen to.) 
V. Ex.•· acham a Constituição autori
tária, mas se resguardam, como é natu
ral, sempre, nesta Constituição autori-
tária. · · 

O SR. JOSAPBAT MARINHO - Não 
dispomos de outra! 

O Sr. Daniel Krlerer - Esta Consti
tuição autoritária fortaleceu o Poder 
Judiciário; esta Constituição autoritária 
deu um capitulo- e V. Ex.•, como pro
fessor, o sabe - que nunca houve mais 
Uberal quanto à garantia dos direitos 
dos cidadãos. 

O Sr. Mário Martins - Reconheço o 
trabalho construtivo de V. Ex.• e de al
guns auxlllares e ·companheiros seus. 
Mas tinha, como material para cons
truir, os escombros da verdadeira Cons
tituição. Com o que sobrou, com o que 
pôde aproveitar, V. Ex. a, juntamente com 
seus companheiros, recauchutou essa 
Constituição. 

O Sr. Daniel Krieger - V. Ex.a pres
ta-me o maior elogio! 

O Sr. Mário Martins - Presto-o de 
públlco. · 

que reputo boa, uma obra que garante 
a ordem juridica, então é só motivo de 
regozijo. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Cum
pre apenas assinalar, nobre Senador Da
niel Krieger, já que não me resta tempo 
para aceitar o debate em outro ângulo 
da Constituição, que o capitulo sôbre ga
rantias e direitos individuais está extre
mamente llmltado, restringido, para não 
dizer modificado, com o que se dispõe 
no artigo 151, com o que se dispõe no 
Capitulo "Do Estado de Sitio", em que 
se permite, além das medidas de exce
ção expressamente previstas, estabelecer 
outras, · por lei, para apUcação direta, 
pelo Presidente da RepúbUca. 

O Sr. Daniel Krleger - Por lei, diz 
V. Ex.• Quem vota a lei? 

O SR. JOSAPBAT MARINHO - Ahl 
Quem vota a lei é o Congresso 1 

O Sr. Daniel Krieger - Não creio que 
V. Ex.• menospreze a dignidade do Con
gresso. O Congresso está a serviço do 
Pais, fiel às suas tradições, fiel às tra
dições da Pátria. V. Ex.• não poderá fa
zer essa injúria ao Congresso Nacional. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Não 
é menosprezar o Congresso proclamar
lhe os erros, como não é menosprêzo ao 
Govêrno criticá-lo. Membros do Con
gresso ... 

O Sr. Daniel Krieger - Creio que cri
ticar o Govêrno é um dever da Oposição. 

O SR. JOSAPBAT MARINHO -
... devemos reconhecer os erros que pra
tica, inclusive os de capitulação diante 
das exigências do Poder Executivo, par
ticularmente no que concerne à vota
ção de leis por quorum comum. 

O Sr. Daniel Krieger - Não creio que 
ninguém capitule com a sua consci
ência. 

O Sr. Daniel Krieger - Quando se po- O SR. JOSAPHAT MARINHO - Não 
de pegar dos escombros e fazer uma obra me escapa Isso, nem a mim, nem a 
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V. Ex.•, que, antes de 1964, tantas vêzes 
vibrou, na tribuna, exercendo a lideran
ça da Oposição, da UDN, condenando as 
excessivas concessões do Parlamento ao 
Govêrno de então. · 

Mas, Sr. Presidente, dizia que, valio
samente, o nobre Senador Mário Martins 
me ajudava, ao assinalar que a Constl~ 
tuição restringiu o âmbito das atribui
ções do Conselho de Segurança, e o de
creto-lei ampliou desmedidamente êsse 
circulo de competência. 

B.asta a leitura que flz do que se atri
buiu ao Conselho de Segurança para ver 
que todos os problemas nacionais, intei
ramente todos, na sua formulação es
sencial, passarão a ser, não da compe
tência exclusiva ou especifica dos dife
rentes Ministérios, mas do Conselho de 
Segurança Nacional. 

Ora, o Conselho de Segurança deveria 
cuidar, nos têrmos da Constituição, de 
formular e deflnlr as soluções para os 
problemas que dizem respeito à segu
rança interna e externa do Pais. SO
mente · quando determinado problema 
pudesse situar-se na área que envolve a 
paz interna ou a segurança externa é 
que o Conselho de Segurança Nacional 
Interferiria, como órgão assessor do Pre
sidente da República. 

Agora, não. Passou a ser um órgão, 
por dizê-lo, dlretlvo das soluções concer
nentes aos principais problemas do Pais. 
E, para não haver dúvida a êsse respeito, 
o decreto-lei faz do Secretário de Se
gurança do Conselho de Segurança MI
nistro de Estado, e da Secretaria, órgão 
com a estrutura de Gabinete de Minis
tro. Não se trata, portanto, de um de
creto-lei limitado pela Constituição: é 
um ato discricionário. 

Providências da. natureza dessas que 
acabamos de analisar, Sr. Presidente, 
não concorrem para estimular o desen
volvimento nacional, nem para aumen
tar o prestigio Internacional do Pais. 

Refletem que, aqui, se Impõe a ordem 
pela ordem, e não a segurança pelo pro
gresso, pela paz, pela fellcldade do 
povo. 

Salientando êsses 'desacertos, a Oposi
ção não o faz por prazer, mas pelo de
ver politico de combater os erros e os 
desacertos, com o objetlvo de que se en
contrem soluções mais adequadas aos 
problemas do Pais. · 

Objetlva a critica, enfim, que o Go
vêmo encontre e siga .os caminhos da 
normalidade, e do trabalho produtivo e 
criador de bem-estar para o povo. · 

Por uma coincidência, nesta data, há 
um ano, foi promulgada a atual Cons
tituição. Desejamos reformá-la, en
quanto não pudermos, pelos meios lici
tas, substitui-la por um Instrumento 
adequado à paz e ao desenvolvimento do 
Pais. Mas, enquanto esta Constituição 
vlger, pedimos ao Govêmo que a respei
te, se não para felicidade do povo - que 
ela não assegura -, 'pelo menos para 
não oferecermos ao mundo o triste · es
petáculo de um povo que tem uma Cons
tituição desprezada pelo próprio Govêr
no. (Multo bem! Multo bem! Palmas.) 

O Sr. Daniel Krlerer - Sr. Presiden
te, peço a palavra como Lider do Go
vêmo. 

O SR. PRESIDENTE (Nopelra da 
Gama) - Tem a palavra, como Lider do 
Govêmo, o n o b r e Senador Daniel 
Krleger. 

O SR. DANmL KIUEGER - (Como 
Líder do Govêrno. Não foi revisto pelo 
orador,) - Senhor Presidente, Senho
res Senadores, tenho-me abstido do uso 
da tribuna, cônscio das profundas res
ponsabiUdades que me pesam como Pre
sidente do maior Partido nacional. No 
entanto, por deferência ao nobre Sena
dor Josaphat Marinho, ou precisamen
te por duas expressões por S. Ex." 
usadas - arbítrio e ilegalidade -, sin
to-me no dever de ocupar a tribuna. 
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Temos uma Constituição votada pelo 
Congresso Nacional, discutida ampla
mente, sôbre a qual houve profundas di
vergências mesmo entre os elementos do 
Govêmo, para depois se votar um Ins
trumento que tinhamos a convicção, e 
hoje temos a certeza, de que correspon
de aos interêsses da Nação. 11: tão certa 
esta m 1 n h a afirmativa, que, obede
cendo à doutrina contemporânea, forta
lecemos o Poder Executivo mas, ao mes
mo tempo, robustecemos o Poder Judi
ciário, e temos um capitulo que garante 
e defende, como nenhuma outra Cons
tituição o fêz, os direitos e as garantias 
Individuais. 

V. Ex.•, Sr. Presidente, e os Srs. Se
nadores, e a Nação, todos os dias assis
tem ser ·ela invocada e respeitada, e 
consagrados os direitos do cidadão. 

Nenhum dos tribunais sofreu a menor 
influência,. e por êles foram absolvidos 
os considerados inlm1gos da revolução 
sem que,. no entanto; nenhum desrespei
to das. decisões judiciárias houvesse, por 
parte do Go.vêmo da República. · 

O Sr. Josapbat Marinho - Permite 
v. Ex.• um aparte?· ' 

O SR. DANIEL DIEGER - Pois não. 

O Sr. Josapbat Marinho - Em muitos 
dêsses casos julgados, quando os Tribu
nais concederam as · medidas lmpetra
das, já estavam corrigindo as Ilegalida
des praticadas pelo Govêmo. 

O SR. DANmL :KBIEGER- V. Ex.a 
traz um argumento favorável: quer 
dizer que · · o· Govêrno, antes mesmo 
da declsã'o, se reconheceu a ·negalidade, 
a corrigiu. Merece, portanto, louvor,· o 
Govêmo que assim procede. 

O Sr. Josapbat Marinho - Não, meu 
nobre colega. Estou assinalando que, 
quando os Tribunais decidiram pela 
concessão de algumas dessas medidas, já 
estavam proclamando ilegalldades pra
ticadas por êsse Govêmo. 

O SR. DANIEL :KBJEGER - Que pro
clamassem ilegalidades, mas restabele
ceram a ordem. E, no sistema que vive
mos, de divisão dos 3 Podêres, ao Poder 
Judiciário compete, justamente, resta
belecer a ordem e os direitos revelados. 

O Sr. Josapbat Marinho - V. Ex.•, 
que me h o n r o u com seus apartes, 
releve-me que o Interrompa. Oportuna
mente, Iremos debater pelo menos dois 
problemas em ·que a Constituição acaba 
de ser gravementei ofendida pelo Poder 
Executivo: no Veto à lei sôbre orçamen
tos plurianuais, em que a competência 
do Poder Legislativo é estrangulada pelo 
Poder Executivo, e num outro veto a 
projeto de lei, oriundo de um dos tri
bunais federais, em que o Govêmo nega 
a êsse tribunal o poder de Iniciativa, que 
é claro na Constituição,. de criar cargos 
e funções para seus serviÇos: · 

O SR~ DANmL :KBJEGER ~ Quanto 
ao primeiro, respondo a Vossa ·Excelên
cia com muita facilidade. O veto é um 
dos elementos que a Constituição outor
ga ao Govêmo para o equllibrio dos po
dêres. Não tem a caractertstlca de uma 
decisão julgada. () Congresso pode exa
miná-lo. Se entender que algum direito 
foi violado, pode restabelecê-lo. 

A segunda hipótese não conheço. Exa
minarei, porque V. Ex.• mesmo protela 
o debate. Na oportunidade, discutiremos, 
com muito prazer, o assunto. 

O sr. Mário MartiDB ....:. Permite V. Ex.• 
um aparte? · 

O SR. DANIEL DmGER - Com mul
to prazer. 

O Sr. Mário Martins - V. Ex.• 
declara que o Govêmo, até o presente 
momento, após essa Constituição, não 
atentou, em nenhum Instante, con
tra o Poder Judiciário. Isso me faz lem
brar a situação de alguém que, tendo 
uma zona de atrito com outra, lhe re
tira o poder nesta zona e passa a ocupá
la. Conseqüentemente, deixa de haver o 
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atrito, uma vez que, para crimes poli
ticos, os civis foram retirados da justiça 
comum, da justiça civil, e transferidos 
para o Tribunal Militar ... 

O SR. DANIEL KRIEGER: - Para o 
civil é a mesma coisa. 

O Sr. Mário Martins - ... para a Jus• 
tiça Militar, que externa o ponto de atri
to, no momento. Então, houve atentado 
à justiça, ao conceito juridico do Pais. 
Não está havendo o atrito diário, porque 
foi retirada a autoridade da justiça co
mum em favor da Justiça Militar. 

O SR. DANIEL KRIEGER - V. Ex. a 
esquece dispositivo que existe na Cons
tituição, e que foi iniciativa minha, se
gundo o qual, de tôdas as decisões da 
Justiça Militar, cabe recurso para o su
premo Tribunal Federal, que é o supre~ 
mo árbitro de tôdas as decisões. 

O Sr. Mário Martins - Se V. Ex. a 
permite, e não levar a mal, eu diria que 
ai teria· havido uma explosão dos seus 
sentimentos de consciência de homem 
liberal. Sabia V.· Ex." que, realmente, 
a violência estava sendo cometida, ·e, 
para justificar a si próprio, dava essa 
oportunidade, que raramente pode ser 
invocada. 

O SR. DANIEL KRIEGER- Não! A 
oportunidade pode ser .sempre usada, 
pois o recurso é sempre admitido. V. Ex.", 
nessa sua atitude, está contrário a um 
dos paladinos da democracia- o Depu
tado Sobral Pinto -; que declara que a 
Justiça Militar é multo mais liberal que 
a Justiça Civil. · 

O Sr. Mário Martins - :S: uma opinião 
respeitável, mas conservo a minha. 

O SR. DANIEL KRIEGER - Eu con
testo V. Ex." com a opinião dêle. 

Mas, Senhor Presidente, prosseguindo: 
eu disse que vim à tribuna apenas para 
refutar dois pontos - de ilegalidade e 
de arbitrariedade. 

Pode alguém, nesta Nação, Ignorar 
que há a mais ampla liberdade possível? 

Os jornais criticam, os oradores verbe
ram, os demagogos profligam. 

O Sr. Mário Martins - A policia es-
panca e V. Ex.á• silenciam. · 

O SR. DANIEL KRIEGER - Permita 
V. Ex."; não ouvi o seu aparte. 

O Sr. Mário Martins - A policia es-
panca e V. Ex."' sllenciam. · 

O SR. DANIEL KRIEGER - V, Ex. a 
não tem mais autoridade ... 

O Sr. Mário Martins - Não estou in
vocando autoridade. Não discuto auto
ridade. Tôda vez que peço um aparte, 
V: Ex." fala em autoridade, em digni
dade. 

O SR. DANIEL KRIEGER - Espanca
do foi, Inclusive, V. Ex." com o 'então 
Deputado Adauto Cardoso, e V. Ex." é 
hoje solidário com o . Sr. Juscelino 
Kubltschek ... 

O ·Sr. Mário Martins - V. Ex." 
vai-me per m 1 ti r: na ocasião em que 
fomos espancados como parlamentares, 
contamos com a solidariedade de todos 
os membros dÔ Congresso e, na ocasião 
em que o então prefeito velo a disputar 
eleições no ·meu Estado, eu trabalhei 
contra a sua candidatura por várias ra
zões. Não por eu ter sido o personagem, 
mas pelo fato de que vtrla alguém que 
faria o que V. Ex. a está fazendo - si
lencia, quando as fôrças espancam a 
mocidade neste Pais. 

O SR. DANIEL KRIEGER - V. Ex. à 
pode ficar tranqüllo. Se V. Ex." fôr es~ 
pancada, terá o meu protesto. 

O Sr. Mário Martins - Não, mesmo 
porque eu já sai da faixa da mocidade. 
Quando o apartelo, ·é em homenagem 
merecida a v. Ex.", na invocação de um 
passado brilhante e recente, quando 
V. Ex. a tinha senslbllidade por êsses 
casos. 

O SR. DANIEL KRIEGER - Quer di
zer que não a tenho mais? 

O Sr. Mário Martins - V. Ex.a tem 
demonstrado que a está perdendo. 
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O SR. DANIEL KBIEGER - V. Ex.• 
se equivoca. Apenas ponho os interêsses 
do meu Pais convictamente acima dos 
interêsses pessoais e de determinadas 
convicções. Creio que estamos atraves
sando uma hora muito dificll. 

O Sr.'Márlo Martins- Sôbre isto es
tamos de acOrdo. 

. O SR. DANIEL KBDGER -_ E o Se
nador José Ermfrlo, com a independên
cia que lhe é caracteristica, ... 

O Sr. Mário Martins - Também nisto 
estamos de. acOrdo. 

O SR. DANIEL KBDGER - ... acen
tuou, precisamente, que deveria ser esta 
uma hora de· entendimento e de com
preensão, e não de ataques e de agravos. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite 
V. Ex.• um a1.3arte? 

O SR. DANIEL KBIEGER - Com 
prazer, 

... 

O Sr. Josaphat Marinho - A Oposi
ção colabora para a segurança da paz 
nacional, criticando os erros do Govêr
no. Se todos se solldarlzarem com o Go
vêmo, teremos a consagração . do arbi
trlo e não a garantia da paz. 

O SB. DANIEL KBDGER - V •. Ex.• 
labora em · equivoco; Defendo a Oposi
ção, pois fui homem que. se formou na 
oposição, mas não é só fazendo oposição 
que se constrói. Jl: .aconselhando, é tra
zendo elementos, é cooperando que se 
pode construir. . . 

O Sr. Josaphat Marinho - Quando a 
Oposição critica, aconselha. 

O SR. DANDL KBDGER - Quando 
a Oposição critica em determinados têr
mos, não colabora. A colaboração exige 
compreensão e suavidade; a oposição, 
tenacidade e agressividade. 

O Sr. Josaphat Marinho - J1: o que a 
Oposição tem feito: combatido dentro 
dos llmites aconselhados· pela gravidade 
da situação nacional. V. Ex.• há de nos 
fazer .justiça. 

O SR. DANmL KBDGER - Faço 
justiça pessoal a V. Ex.•• 

O Sr. Josaphat Marinho- V. Ex.• hã 
de fazer justiça à Oposição como Ins
tituição e, neste sentido, apelo para o es
pirita llberal de V. Ex.•, que não pode 
juntar-se aos que pretendem desconhe
cer. a Oposição como ·organismo. Ela 
precisa ser vista e ouvida como uma ins
tituição, e ~ão apenas como uma corpo
ração .em que apenas determinadas pes
soas merecem aprêço. 

O SR. DANIEL KBDGER- Digo: fa
ço-lhe justiça pessoal, e quero fazer, 
aqui, uma menção especial ao. Presiden
te do Movimento Democrático Brasileiro, 
homem duro por temperamento e agres
sivo, mas com alta compreensão. · En
tretanto, não posso estender êste mesmo 
juizo àqueles que pregam a. subversão 
nas ruas. 

o Sr. Josaphat Marinho- Mas V. Ex.• 
desculpe, a Oposição não tem pregado a 
subversão; a Oposição luta .. 

O SR. DANmL KBIEGEB - Faço dis
tinção ... 

O Sr. Josaphat Marinho - ... por mo~ 
dlflcar o quadro vigente, e deve fazê-lo. 
Jl: o dever da Oposição. 

O SR. DANmL KBIEGEB ...;.. Faço dis
tinção nltida entre o Movimento . Demo
crático Brasileiro e· a Frente Ampla, não 
tenho dúvida. 

O Sr. Josaphat Marinho -:- Participo 
dos dois Movimentos e, em ambos, até 
aqui, me tenho sentido multo bem. 

O SR. DANDL KBIEGER - V. Ex.• 
tem tanto talento, que pode pertencer a 
duas posições, o que é perfeitamente elo
giãvel. Consegue conc111ar o prêto com 
o branco, o sol com a noite. 

O Sr. Josaphat Marinho - Esta 
distinção, V. Ex.• é que· pretende fa
zê-la, porque ela interessa ao Govêrno. 
l!: natural que faça. Mas MDB e Frente 
Ampla são dois movimentos de marcha 
paralela, que devem conjugar-se com o 
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mesmo objetlvo de lutar contra o siste
ma autoritário lmpôsto ao Pais pelo mo
vimento de 1964. 

. O SR. DANIEL KRIEGER . ..:... Respondo 
a V. Ex. a com palavras de iun dos mais 
eminentes lideres do MDB, no Rio Gran
de do Sul, Deputado Bruza Neto, quando 
diz que V. Ex.11', nesse ecumenismo, che
garão ao ponto de escolher o diabo para 
llder. · 

O Sr. Josaphat Marinho - Nem sem
pre, neste Pais, .nas atuals clrcunstàn
clas, V. Ex.11 encontra o caminho para 
chegar a Deus. 

O SR. DANIEL KRIEGER - Mas de
vemos procurá-lo, porque êste é o ca
minho certo. Sem Deus, a humanidade 
estada fatalmente perdida. 

·O Sr. Josapbat Marinho - Mas é um 
caminho às vêzes vedado por multa 
gente. 

O SR. DANIEL KRmGER - Quem 
persiste, quem luta, sempre encontra o 
caminho certo. 

Mas eu dizia, Senhor Presidente, Se
nhores Senadores - e êste ponto parece · 
que já justifiquei -, não há nenhum ar
bitrlo ou Ilegalidade no Govêmo. Para 
argumentar, vamos admitir que. algum 
decreto não se coadune com o espirlto 
constitucional. Apenas para argumen
tar. Mas eu direi que a Constituição pre
vê. O decreto-lei não é um ato unilate
ral, é um ato bilateral. Não se poderá 
acusar o. Govêmo de ter violado quando 
decreta. E se o Congresso aprovar, tam
bém não se pode reprovar. Porque essas 
duas fôrças conjugadas, às quais a Cons
tituição dá o poder, entenderam-se e 
compreenderam que era aquela a melhor 
solução. 

Se o ato fôr arbitrário, e o Congresso 
entend.er que assim o foi, pode rejeitá-lo, 
e não terá havido nenhuma arbitrarie
dade do Govêrno. 

O Sr. Mário Martins- Permite V. Ex. a 
um aparte? 

O SR. DANmL KRmGER - Pois não. 

O Sr. Mário Martins - Tenho a 
Impressão - pelo menos não aceito a 
tese de V. Ex.11 - de que poderemos 
apresentar a constitucionalidade da ma
téria nas seguintes circunstâncias: se 
ela nasceu de um decreto do Poder Exe
cutivo e o Poder Legislativo aprova, au
tomàticamente, ela se Integra na Cons
tituição, é considerada perfeitamente 
constitucional. V: Ex.11 sabe, e mais 
que ninguém, porque é o Lider des
sa fõrça no Congresso, que o Executivo 
n9 Congresso tem o seu Instrumento es
magador, pelo número e também pelo 
valor da maioria dos seus membros, para . 
votar tudo quanto o Govêmo quer. De 
modo que pode, no texto da lei, parecer 
que o Congresso confirmou o que o Pre
sidente da República havia deliberado, 
mas Isso não dá a caracteristica.de cons
titucionalidade. E tanto não dá que ca
be, acho que não ·foi suprimida, ao Po
der Judiciário a revisão constitucional. 

O SR. DANIEL KRIEGER - V. Ex. a 
está-me dando um argumento sôbre o 
qual já pensara e la usar: se o Congresso 
rejeitar, ainda haverá o recurso ao Tri
bunal. Portanto, a consciência de V. Ex.a 
pode ficar multo tranqülla. Não haverá 
nenhum perigo de ser violada a Cons
tituição. 

O Sr. Mário Martins - Acontece que, 
até vir ao Congresso, o decreto está em 
funcionamento. 

O SR. DANmL KRIEGER - V. Ex. a• 
vão também dizer que o Poder Judiciá
rio é submisso ao Poder Executivo? 

O Sr. Mário Martins.- V. Ex.11 está-se 
adiantando, talvez com alguma experi
ência de causa, não sei! 

O SR. DANIEL KRIEGER - Adian
tando-me? Pergunto a V. Ex.nt 

O Sr. Mário Martins - V. Ex. a está 
pensando alto, falando alto I 

O SR. DANIEL KRIEGER - Não es
tou pensando alto - estou perguntando 
a V. Ex.111 
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O Sr. Mário Martins - O fato 
é que V. Ex.• sabe que o decreto-lei 
entra em execução e seus efeitos come
çam a se fazer sentir. VIndo depois para 
câ, a Maioria funciona como um rôlo 
compressor, e é mais o número, do que 
realmente a anâllse, que vai prevalecer. 
Além disso, pela falta de garantias ge
rais, hâ necessidade ... 

O SR. DANIEL KRIEGER - Qual a 
falta de garantia que V. Ex.• apre
senta? 

O Sr. Mário Martins - V. Ex.• ignora, 
por acaso, que neste momento vão a 
mais de cem ou duzentos os IPMs? · 

O SR. DANIEL KRIEGER - E quais 
os resultados dêles? 

O Sr. Márlci Martins - Hâ gente sen
do espancada, hâ gente sendo prêsa ... 

O SR. DANIEL KRIEGER ...:.. Os corre
llglonârlos de V. Ex.• falavam que se 
espancavam os Inimigos e que o DOPS 
da Guanabara era o mais violento. 

o sr. Mário Martins - Ainda hâ dias, 
o nobre . colega Pedro Ludovico trouxe 
um depoimento, e foi lamentâvel que 
V. Ex.• não estivesse presente. Eu fiz ver 
que, pelo menos,· não estâvamos encon
trando a tradição da Liderança da Maio
ria, no momento, que era de recolher as 
denúncias, como V. Ex.• vârias vêzes o 
fêz, para honra de V. Ex.• e da Casa, de
n:únclas que teriam resposta do Govêmo, 
para desmentir ou então para punir, se 
os fatos fôssem verdadeiros. 

O Sr. Pedro Ludovico - Permite 
V. Ex.• um esclarecimento? 

O SR. DANIEL KRIEGER - Com mul
to prazer. 

O Sr. Pedro Ludovico - Deu-se o se
guinte: foi prêso, no Rio de Janeiro, hâ 
tempos, o Sargento Osvaldo Silva. De
pois de sete meses, foi libertado, não sei 
se pela Justiça ou por melo de fuga. 
:alsse Sargento foi para Golânla, porque 
era casado .com uma goiana, e lã me 
procurou, contando o que se tinha pas
sado. :G:le estava justamente incluido na 

lista dos que deveriam raptar o Sr. Car
los Lacerda, no tempo do Govêmo João 
Goulart. Não tendo trabalho em Goiã
nla, sentou praça na Policia Militar. 
Depois descobriram que êle era o sar
gento que estava implicado no rapto do 
Sr. Carlos Lacerda, e foi mandado para 
Brasilla. Aqui êle foi torturado. Em se
guida voltou para Golãnia, onde foi tor
turado novamente, isto. hâ uns dois me
ses e melo. 

O SR. DANIEL KRIEGER - Confesso 
o. meu aprêço pela pessoa de V. Ex.• e 
sei da sua alta dignidade, ... 

O Sr. Pedro Ludovico - Multo obri
gado. 

O SR. DANIEL KRIEGER .;.... ... ·mas 
quero dizer a· V. Ex.• que seria louvâvel 
pensar-se que o Govêmo estaria punindo 
alguém por ter querido. destruir o Sr. 
Carlos Lacerda. 

O Sr. Pedro Ludovico - Mas vou con
tar o resto: em tôdas as torturas, tanto 
aqui como em Golânla, êle foi obrigado 
a assinar um documento em que se di
zia que Mauro Borges estava envolvido 
em guerrilhas. o sargento foi ainda 
mandado para Juiz de Fora, onde - diz 
êle, na carta que me enviou -, não foi 
torturado. Foi enviado para o Rio, onde 
também não foi seviciado. Conseguiu 
fugir de uma prisão do Rio e asilar-se 
na Embaixada do Uruguai. Tenho uma 
carta dêle, com firma reconhecida no 
tabelião - e posso lê-la no Senado -, 
onde me pedia desculpa e até perdão, 
porque não agüentou o sofrimento e te
ve que assinar o documento que lhe foi 
apresentado, dizendo que Mauro Borges 
estêve envolvido em guerrilhas. 

O SR. DANIEL KRIEGER - Pode 
V. Ex.• entregar~me essa carta, para que 
eu a envie ao Govêmo? 

O Sr. Pedro Ludovico - Entregarei. 
O SR. DANIEL KRIEGER- V. Ex.• 

sabe da minha formação moral. .. 
O Sr. Pedro Ludovico - Reconheço. 
O SR. DANIEL KRIEGER - . . . sou 

homem que não concorda com violên-
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ela; sou homem coerente - nunca mu
dei - que não pratica aquêle ato acon
selhado pelo Bispo S. Remiglo, quando 
dizia: "adora o que queimaste e queima· 
o que adoraste." 

Senhor Presidente, Senhores Senado
res, demonstradas essas duas partes, os 
decretos-leis serão submetidos ao Con
gresso Nacional, que, na. sua alta sabe
doria, decidirá. A ARENA é constltuida 
- e não admito lncrepação contrária -
de homens dignos, porque Isso têm de
monstrado, através de tôda a. sua. a.tua.
ção politica.. :tles examinarão: se os de
cretos corresponderem às atribuições do 
Govêrno, êles serão aprovados, se não 
corresponderem, não serão aprovados. 

Não somos e jamais seremos, Senhor 
Presidente e Senhores Senadores, subal
ternos: só somos subalternos aos lnte
rêsses supremos da. Pátria, que é a. nos
sa suprema. Inspiração. 

O Sr. Pedro Ludovico- Felicito V. Ex.• 
por essa. atitude. 

O SR. DANIEL KRmGER - Mas, Se
nhor Presidente, eu preciso, agora, fazer 
a defesa. de um homem que eu reputo 
uma das melhores expressões morais do 
Rio Grande do Sul: o Ministro Tarso 
Dutra. 

Desafio que se lhe .aponte, no decurso 
de uma vida pública que já vai longa, 
qualquer atitude menos digna. Probo, 
como os que mais o forem; patriota, que 
não tem ninguém .superior a êle. Se per
maneceu. no Ministério, é porque tinha 
razões superiores para fazê-lo, e nunca 
por amor ao cargo, porque os rio-gran
denses, mercê de Deus, desprezam os 
cargos para ficarem fiéis à consciência 
e à Nação! 

O Sr. Mário Martins - Como o Sr. 
João Goulart está sendo louvado! 

O SR. DANmL KRmGER - O sorriso 
de V. Ex.• me surpreende. 

O Sr. Mário Martins - Não estou sor
rindo, eu disse uma. frase. Quero dizer 
que, hoje, o Sr. João Goulart foi lou-

vado nesta Casa. Agora, V. Ex.• acaba 
de fazer-lhe o segundo elogio, quando 
diz que os rio-grandenses não têm amor 
aos cargos. E eu estou ·de acOrdo com 
V. Ex. a Os rio-grandenses, no decurso 
da História, formando em ·que ala for
mem ou formaram, sempre deram êsse 
exemplo. O Importante é se reconhecer 
que o patriotismo não pertence a uma 
facção dos rio-grandenses, como V; Ex.• 
está sustentando. 

O SR. DANmL KRmGER - Não es
tou fazendo distinção. 
· O Sr. Mário Martins - Congtatulo
me com V. Ex.• por essa atitude. 

O SR. DANmL KRmGER - Não 
nego ao Sr. João Goulart qualidades. 
O que sustento é que S. Ex.• não es~ 
tava. preparado para. as funções de pre
sidir o Brasil. Assumiu a Presidência da 
República por circunstâncias estranhas. 
Não sendo preparado para dirigi-lo, teve 
os erros que todos reconhecem e que 
V. Ex.• por diversas v'êzes apontou. 

O Sr. Mário Martins - Exato. Como 
reconheço em outro conterrâneo de 
V. Ex.•, o Sr. Presidente da República 
Arthur da Costa e Silva, que parece so
frer do mesmo mal, nessa questão de 
preparo, mas se trata de um gaúcho 
digno. 

O SR. DANIEL KRmGER - Não tra
ço paralelo entre um e outro. Conheço 
a ambos e poderia dar um testemunho 
·alto, traçar um paralelo, mas desejo 
poupar . o Sr. João Goulart, porque 
está no exilio. Cheguei ao ponto -
e V. Ex.•, Senhor Presidente, é teste
munha -, de mandar suprimir os dois 
últimos discursos que proferi contra êle, 
porque, repito, não gosto de agredir nin
guém no exillo e no ostracismo. Mas 
traçar um paralelo entre um homem que 
foi o primeiro de sua turma na Escola 
Militar, o primeiro de sua turma na Es
cola Superior de Guerra e uma das fi
guras mais expressivas do Exército e o 
Sr. João Goulart é forçar demais a 
comparação. 
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O Sr. Mário Martins - Vai-me per
mitir V. Ex. a Não estou fazendo o con
fronto dos Presidentes, pois não tenho 
o curriculum vltae de um, nem de outro. 
Apenas acredito que o Sr. João Goulart 
errou multo, querendo acertar,· e o atual 
Presidente, procurando acertar, está 
errando muito. 

O SR. DANIEL KBIEGER - Isto, na 
op1n1ão de V. Ex.•, porque a Nação in
teira sabe que Sua Excelência está acer
tando. 

Como remate final, Sr. Presidente, 
quero rebàter acusação· que se vem fa
zendo, que o Exército está pondo a pata 
em cima do Brasil. Não é verdade, Sr. · 
Presidente. As Fõrças Armadas do Brasil 
merecem o respeito da Nação. Quem 
conhece rudimentos de História sente 
a ação das Fôrças .Arnladas na forma
ção das fronteiras da Pátria, na criação 
da . nossa mentalidade, na nossa Inde
pendência, na vitória da Guerra do Pa
raguai, na Revolução redentora de 30 e 
na gloriosa arrancada de 64. 

O Sr. losaphat Marinho - Permite
me V. EJi:.a um aparte? 

O SR. DANIEL KBIEGER - Pois não! 
O Sr. losaphat Marinho - Apenas 

para assinalar que os órgãos responsá
veis pela Oposição não agridem as Fõr
ças Armadas; .criticam a minoria m111tar 
que ·domina o Pais e pretende falar em 
nome das Fôrças Armadas. São coisas 
diferentes. · 

O SR. DANIEL KBIEGER - Ninguém 
está criticando a Oposição, porque só 
conheço Oposição no MDB, mas essa ou
tra organização que eXiste as tem criti
cado abertamente, sem nenhuma res
trição ... 

O Sr. Josaphat Marinho - A minoria 
m111tar dominante ... 

O SR. DANIEL K.RIEGER - E, no en
tanto, quero afirmar que não há m111ta
rismo no Brasil, porque o que caracte
riza o m111tarismo não é o fato de o Pre
sidente da Nação ser m1litarl 

O Sr. Mário Martins - 11: evidente ... 
O SR. DANIEL KBIEGER- 11: o em

prêgo dos métodos militares ... 
O Sr. Mário Martins - Como a Lei d·e 

Segurança, êsse decreto que ai está, que 
é um: decreto m111tarista. Não é o. Pre
sidente da República que é milltartsta. 

O SR. DANIEL KBIEGER - No. mo
mento ·oportuno, eu quero ver, quem é 
que tem razão. Mas pode a Nação con
fiar no Presidente da República e nas 
Fôrças Armadas, porque elas não dese
jam outra coisa senão manter as insti
tuições e promover o· progresso do Pais! 
(Muito bem!. Muito bem!) 

·Comparecem mais os Senhores Se
nadores: 

José Gulomard - Arthur Vlrgilio 
- Milton Trindade - Lobão da Sil
veira - Sebastião Archer - Petrô
nlo Portela - José Cândido - Sige
fredo Pacheco - Paulo Sarasate ·
Wilson Gonçalves -. Dlnarte Mariz 
- Teotônlo Vilela - Amon de Melo 
....:. José Leite - Antônio Balblno -
Eurico Rezende - Paulo · Tôrres -
Vasconcelos Tôrres - Mário Martins 
- Gilberto Marinho - Llno de Mat
tos -· · Ney Braga - Adolpho Fran
co - Celso Ramos - Daniel Krieger 
- Mem de Sá. 

O SR.. PRESIDENTE (Moura . An
drade) ...... Devia o Senado passar, neste 
instante, à apreciação da Ordem do Dia. 
Entretanto, o Senado x:eceberá, às17 ho
ras e 15 minutos, a visita oficial de Súa 
Excelência o Chancelei:· da Argentina -

.. , r'' 
Sr. Nlcanor Mendez. 

Os· Srs. Senadores estão todos convi
dados a comparecer ao Salão Negro, onde 
será recebido o Sr. Chanceler Nlcanor 
Mendez. 

A Sessão vai ser suspensa e, depois de 
terminada a visita, ela será reaberta 
para que se analise, se dlscuta e se vote 
a Ordem do Dia de hoje. 

Assim, convido os Srs. Senadores a 
que compareçam ao salão nobre, aonde, 
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dentro de quinze minutos, deverá che
gar o Sr. Chanceler da Argentina, Ni
canor Mendez. 

Está suspensa a Sessão; 
(A Sessi!o é suspensa às 16 horas e 45 

minutos e é reaberta às 17 horas e 45 
minutos.) 

O SR. PRESIDENTE <Moura Andrade) 
- Estâ reaberta a Sessão. 

A lista de presença acusa o compareci
mento de 51 Srs. Senadores. 

Val-se passar à 

ORDEM DO DIA 
ICem 1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 137, 
de 1967 (n.0 707-B/67, na Casa de 
origem>, de iniciativa do Sr. Pre
sidente da República, que altera ·o 
art. 1.0 da Lei n.0 3.378, de 2 de 
.abrll de 1958, que eleva para ..... . 
Cr$ 35.000.000,00 <trinta e cinco mi
lhões de cruzeiros) a ajuda finan
ceira concedida às Missões Salesla
nas do Amazonas - Prelazia do Rio 

· Negro, e dâ · outras providências, 
tendo Parecer favorável, sob · n.o 2, 
de '1968, da Comissão de Finanças. 

Ao projeto foram apresentadas emen
das que serão lldas pelo Sr. 1.0-Secre
târlo. 

São .lldas as seguintes 

Ao art. 1.0 

Onde se lê: 

EMENDAS 

N.0 1 

"Art. 1.0 - A partir do exerciclo de 
1968 ... " 

leia-se: 
"Art. 1.0 - A partir do exerciclo de 
1969, ... , 

Sala das Sessões, em 24 de janeiro de 
1968. - Aurélio Vianna. 

N.0 2 

Ao art. 1.0 

Onde se lê: 

"Art. 1.0 .;... A partir do exerciclo de 
1968, fica elevada para .......... .. 
NCr$ 700.000,00 <setecentos mil cru
zeiros novos> ... ", 

leia-se: 

"Art. 1,0 _. A partir do exerciclo de 
1969, fica elevada para ........... . 
NCr$ 500.000,00 (quinhentos mil 
cruzeiros novos) ... " 

Sala. das Sessões, em 24 de janeiro de 
1968. - AuréUo Vlanna. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- O projeto tem parecer favorável da 
comissão de Finanças. 

Em discussão o projeto com as emen
das. (Pausa.) 

O SR. AUULIO VIANNA - Sr. Pre
sidente, peço a palavra.. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- Tem a palavra ,V. Ex.• 

O SR. AURitLIO VIANNA - (Sem re· 
visão do orador;) Sr. Presidente, apre
sentei duas emendas ao projeto ora em 
debate. 

Verificamos que a mensagem governa
mental é do ano próxtmo passado, se 
não me falha a memória; de outubro. 

A Intenção clara do autor da mensa
gem era a inclusão; no Orçamento para 
1968, dêsse quantitativo destinado às 
Missões Saleslanas do Amazonas. 

Acontece que o Orçamento já está em 
vigor e o projeto, no tempo, não alcan
çou sua finalidade. Pede•se a Inclusão, 
no Orçamento-Geral da União, da quan
tia de NCr$ 700.000,00 (setecentos mil 
cruzeiros no:vos), como ajuda financeira 
concedida à Prelazià. do Rio Negro. 

Nós alte1·amos o projeto para que en
tre em vigor a partir de 1969. Quando, 
êste ano, discutirmos o Orçamento-Ge-
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ral da República, daremos cumprimento 
ao que disporá a lei, no seu art. 2.0 : "O 
Orçamento-Geral da União, de acôrdo 
com o que dispõe o artigo anterior, ins
creverá a dotação correspondente, sob 
a forma de auxilio, no anexo do Ministé
rio do Interior". 

Sr. Presidente, proclamam os órgãos 
govemamentats, os Ministérios compe
tentes que opinam sôbre politica eco-

. nômlca e financeira do Govêmo, a ne
cessidade urgente de 'redução das ver
bas destinadas às entidades privadas, a 
elas concedidas como auxilias e subven
Ções. E os cortes já principiaram. · 

Há entidades religiosas e não-religio
sas que, sabem, hoje, terão que reduzir, 
terão que· modificar os seus planos, em 
virtude da determinação do Govêmo, de 
todos conhecida, em face da crise em 
que se debate a Nação brasileira. 

Fala-se num deficit de caixa dos 
maiores da história da República. As 
p~eocupações de governistas . como de 
oposicionistas são manifestas e claras. 
E o que se ouve e ó que se lê, em quase 
todos os jornais, são as entrevistas de 
lideres politicas das correntes da Oposi
ção e do Govêrno manifestando seu re
ceio pela sorte das Instituições vigentes. 
Fala-se até . mesmo em marcha batida 
para a ditadura. 

A crise atual, para alguns - e nessa 
escola e~ me fWo - é a continuação 
de crises anteriores. l!:ste Pais vem vl
v.endo em ·.crise _, quase dlriamos -
desde a sua origem, desde épocas as mais 
recuadas da sua história. Agora, o pró
prio Govêrno que surgiu do movimento 
armado de 31 de março reconhece, atra
vés das declarações de alguns dos seus 
Ministros, que há podêres que atuam de 
fora para dentro, Impedindo o nosso ple
no desenvolvimento. E os grandes ami
gos com que o Brasil contaria para a 
regeneração da sua moeda, para seu 
pleno desenvolvimento no campo eco
nómico, no campo social, apresentaram-

se agora como se fôssem dos mais in
transigentes adversários da politica de
senvolvlmentlsta brasileira. 

Eis o caso do café solúvel. Quando 
aquela parcela ponderável, particular
mente dos que. acompanham o Govêmo, 
esperava compreensão norte-americana 
para a politica que interessa de perto 
ao Brasil, que gravitou e ainda está gra
vitando em tôrno do café solúvel, veri
ficou que os lnterêsses de grupos eco
nómicos norte-americanos estão muito 
mais prestigiados pelo Govêrno daquele 
Pais, do que os superiores interêsses In
ternacionais e aquêles interêsses que po
dem unir povos, que podem unir nações, 
na luta em defesa de principias·. 

Senhor Presidente, as verbas de auxl
lios e de subvenções vêtn sendo corta
das, as destinadas a Instituições reli
glosas ou não, àquelas que empregam 
bem os dinheiros públicos para o auxilio 
às populações pobres .do Pais. Se o pro
jeto é justo, discrimina. De 35 mil cru
zeiros novos, o projeto passa para 700 
mil o auxilio destinado a entidade reli
glosa, que, segundo tenho ouvido, vem 
realmente prestando bons serviços à re
gião amazônlca. Não estou capacitado 
para discutir o assunto sob êste prisma; 
louvo-me nas Informações recebidas: 
Mas .existem outras entidades, outras 
Instituições que, ao Invés de aumenta
rem as verbas que elas destlnatn ao de
senvolvimento, ao amparo de populações 
Indefesas, viram-nas reduzidas e estra
nham essas alterações de que tivemos 
conhecimento, e têmo-lo através do pro
jeto que ora estatnos discutindo. 

Utna das etnendas retlfica o êrro vi
sivel. Só no Orçatnento de 1969 - pois 
não se trata de utn pedido de abertura 
de créditos -, é que pode estar incluida 
a verba cotn o nôvo quantitativo a que 
se refere o projeto. 

Creio que sôbre essa emenda não há 
duplicidade de pensamento; creio que o 
acôrdo é tácito e universal; é a retiflca-
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ção de um êrro. A outra emenda reduz 
para NCr$ 500.000,00 o auxilio ·concedi
do às Missões Saleslanas do Amazonas. 
Ao Invés de NCr$ 35.000,00, concederia
mos NCr$. soo;ooO,OO. Não ·dariamos 
os 700. 

Sr. Presidente, não Irei tecer mais co
mentários sôbre a matéria. As emendas 
são claras, o projeto também. Agora, é 
uma contradição. Se o Govêrno aumen
ta, alterando o quantitativo de 35 para 
700 mil, ·para uma só organização, por 
que razão reduz as verbas destinada&, e, 
segundo se diz, elimina tôdas as sub
venções extraordinárias destinadas às 
demais entidades que operam em outras 
regiões dêste Pais? 

Segundo o projeto, não é para uma 
entidade que opera na Amazônia, mas 
no Estado do Amazonas. Justo o propó
sito do Govêrno? Não contesto, mas em 
face da conjuntura econômlco-financel
ra, da crise que a todos preocupa, não 
podemos entender esta contradição e 
apelamos para o Govêrno Central, no 
sentido de ·que não reduza, pelo corte, 
as verbas que o próprio Govêrno e o Le
gislativo destinarem às demais entida
des, religiosas ou não, desde que venham 
empregando - e bem - os dinheiros 
do povo, colocados à sua disposição para 
ajudar no progresso da nossa Pátria. 

Então, Sr. Presidente, os objetlvos da 
emenda estão esclarecidos e foram apre
sentados à consideração dos nobres pa
res. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- Continua a discussão. (Pausa.) 

·Mais nenhum Sr. Senador desejando 
usar da palavra, declaro encerrada a 
discussão. 

O projeto sal da Ordem do Dia e vai 
às Comissões competentes para darem 
parecer sôbre as emendas de Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 

-Item 2 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.0 · 293, 
de 1965 (n.0 1.247~B/63, na Casa de 
origem), que altera a Lei n.0 3.917, 
de 14 de julho de 1961, que reorga
nizou o Ministério das Relações Ex
teriores, tendo Pareceres, sob os 
números 188, 189, 190 e 191, de 1967, 
das Comissões de Relações Exterio
res, favorável, com o substitutivo 
que oferece; de Constitulç~ e ·Jus
tiça, pela rejeição do projeto e do 
substitutivo da Comissão de Rela
ções Exteriores; de Serviço PúbUeo 
CivU, pela rejeição; e de Finanças, 
pelo arquivamento. 

Em discussão o projeto e o substi
tutivo. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, de
claro-a encerrada. 

Em votação o substitutivo da Comis
são de Relações Exteriores, que tem pre-
ferência regimental. · 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está rejeitado. 

Passa-se à votação do projeto. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o pro
jeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está rejeitado. A matéria irá ao Ar
quivo, devendo ser feita a devida comu
nicação à Câmara dos Deputados. 

!!: o seguinte o substitutivo re
jeitado: 

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 293/65 

Art. 1.0 - O Presidente da República 
estabelecerá, por decreto, o número de 
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Minlstros de Segunda Classe que, nos 
têrmos do artigo 4.0 da Lei n.o 4.415, de 
24 de setembro de 1964, poderão ser co
missionados como embaixadores. . 

Art. 2.0 - Ficam criados, no Quadro 
de Pessoal, Parte Permanente, do Minis
tério das Relações Exteriores, Anexo U 
da Lei n.0 3.917, de 14 de julho de 1961, 

nove cargos de Mlnistro de Primeira 
Classe. 

Art. 3.0 - A promoção por mereci
mento aos cargos criados pela presente 
Lei, bem como às vagas decorrentes do 
preenchimento· dêsses ·cargos,· nas cl8.sses 
inferiores, concorrerão os diplomatas co
locados, por ordem de antlgüldade, na 
primeira metade da respectiva classe. 

Art. 4.0 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

:lt o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 293, de 1965 

(N,O 1.247•8/83, Da CaJÍa de 0rl1em) 

Altera a Lei n.0 3.917, de 14 de ju
lho de 1961, que reorganizou o Ml
nlsterlo das Relações Exteriores. 

O Copgresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Ficam extintas 'as funções, 
em comissão, a que se refere o § 3.0 , do 
art. 23, da Lei n.0 3.917, de 14 de· julho 
de 1961. 

Parágrafo único - Os Ministros de 
Segunda Classe já designados para as 
funções em comissão a que se refere o 
§ 3.0 , do art. 23, da Lei n.0 3.917, de 14 
de julho de 1961, poderão continuar em 
exercício até que se considere concluída 
a respectiva missão. 

Art. 2.0 - Ficam criados, no Quadro 
de Pessoal, Parte Permanente, do Minis
tério das Relações Exteriores - Anexo II 

da Lei n.0 3.917, de 14 de julho de 
1961 - 9 <nove) cargos de Ministros de 
Primeira Classe. 

Art. . 3,0 - A promoção por mereci
mento à classe superior concorrerão os 
diplomatas colocados, por .ordem de an
tigüldade, nos dois primeiros terços da 
respectiva classe. 

Art. 4.0 - Esta Lei entra em vigor na 
datà de sua publicação. · 

Art. 5.0 - Revogam-se as disposições 
em co:atrárlo. 

O SR. PRESIDENTE (Moura AndrAde) 

-Item 3 

Discussão, em turno único, do Re
querimento n.0 996, de 1967, do· Se
nhor Senador J'osaphat Marinho, 
solicitando ao Poder Executivo -
Ministério da Fazenda - informa
ções sôbre o preço minimo estabele
cido para o cacau, em recente reu
nião dos· paises produtores e consu
midores, e outras informações a res~ 
peito, tendo Pa.reeer favorável, sob 
o n.o 945, de 1967, da Com1ssão de 
EconoDila. 

Em discussão. 

Se nenhum Sr. Senador desejar fa
lar, darei como encerrada a discussão. 

(Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação .. 
Os Senhores Senadores que o apro

vam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Está aprovado. 

Serão pedidas as Informações requeri
das pelo Sr. Senador J'osaphat Marinho. 
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ll: o seguinte o requerimento apro
vado: 

REQlJERIMENTO 
N.0 998, de 1987 

·Sr. Presidente: 

. Requeremos que, observadas as -nor
mas regimentais, sejam solicitadas ao 
Poder Executivo, po:.; Intermédio do MI
nistério da Fazenda, as seguintes ln
formações: 

1.8 ) Qual o preÇo mlnlmo estabele
cido . para o cacau na recente 
Reunião dos palses produtores 
e consumidores,· e da. qual par
ticipou ·O BrasU? 

2.8 ) Qual a cota atrlbulda ao Brasil 
para colocação de suas safras, 
nas decisões da Reunião refe
rida? · 

3.8 ) Na Reunião mencionada, foram 
resguardados os J,nterêsses do 
BrasU, Inclusive com relação à 
Politica do Mercado Comum 
Europeu? Como? 

4.8 ) Como fol resolvido, nessa con
venção, o problema de diferen
ciais de preço entre o cacau 
baiano e o cacau africano? 

5.a) Nos entendimentos firmados ou 
encaminhados, foi preservada a 
industrialização do cacau brasi
leiro no território nacional? 

s.a) o mecanismo convencionado 
para comercialização das safras 
poderâ alterar a estrutura e a 
posição das organizações atuals 
do mercado Interno brasileiro? 

O SR. PRESmENTE (Moura Andrade) 

-Item 4 

Discussão, em turno único, do Re
querimento n.O 997, de 1967, de au
toria do Senhor Senador Adolpho 
Franco, solicitando ao Poder Exe-

cutlvo - Ministério da Fazenda ·
Banco. Central ·- Informações sôbre 
o montante da receita do Fundo de 
. Estimulo Financeiro ao Produtor 
Rural - FUNFERTIL, · e outra ln
formação a réspelto, tendo Pa.recer 
favorável n.o 946, de 1967, da Comis
são de Economia. . . 

Em. discussão. 

Se nerihum Sr. Senador desejar falar, 
darei como encerrada a discussão. 

(Pausa.) 

Esta encerrada. 

· E~ votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Serão solicitadas as Informações pedi
das pelo Sr. Senador Adolpho Franco. 

ll: o seguinte o requertni.ento apro
vado:· 

REQUERIMENTO 
N.0 997, de 1967 

Sr. Presidente: 

O Senador que esta subscreve vem re
querer a V. Ex.8 , na forma regimental, 
se digne solicitar ao Banco Central do 
Brasil, por Intermédio do Exm.0 Sr. MI
nistro da Fazenda, as Informações se
guintes: 

l.a) qual o montante da receita do 
Fundo de Estimulo Financeiro 
ao· Produtor Rural - ......... . 
FUNF'ERTIL, demonstrando-se 
as parcelas Integrantes da re
ceita fornecida pelos acôrdos de 
empréstimos firmados pelo Oo
vêrno brasileiro com a AID, das 
dotações do Orçamento da 
União, e, principalmente, as que 
foram atrlbu!das pelo Grupo 
Executivo da Racionalização da 
Cafeicultura - GERCA; 
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2.•) qual a razão que Impede a con
cessão de financiamento pelo 
FUNFERTIL às lavouras de ca
fé e cana-de-açúcar, quando é 
certo que grande parte dos re
cursos do. Fundo são fornecidos 
pela cafeicultura nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Moura'Andrade) 

- Esgotada a matéria da Ordem do Dla. 

Não há. oradores inscritos. (Pausa.) 

Convoco os Srs. Senadores para uma 
Sessão extraordinária, a realizar-se às 
18 horas e 30 minutos de hoje, com a se
guinte' 

ORDEM DO DIA 

1 

Ofício DAC/30, 'de 10 de agôsto de 
1987, do Mlnlstérlo das Relações Exte
riores, em resposta a requerimento de 
informações do Sr. Senador Vasconcelos 
Tôrres (assunto secreto) . 

2 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores sô
bre a Mensagem n.0 41/88 (n.0 18/88, 
na origem), pela qual o Sr. Presidente 
da República submete ao Senado a es
colha do Sr. Marcos Antônio Salvo Co
imbra, para exercer a função de Envia
do Extraordinário e Ministro Plenipo
tenciário do Brasn junto ao Govêrno da 
República Socialista da Rumênla. 

3 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores, sô
bre a Mensagem n.o 42/88 (n.0 17/88, na 
origem>, pela qual o Sr. Presidente da 
República submete ao Senado a escolha 
da. Sra. Beata Vettori, para exercer a 
função, em comissão, de Embaixador Ex
traordinário e Plenipotenciário .do Bra
sn junto ao Govêrno da República do 
Equador. 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a sessflo às 1.8 horas e 5 
minutos.) 
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7.8 Sessão, da 1.8 Sessão Legislativa Extraordinária 
da 6.a Legislatura, em 24 de janeiro de 1968 

(Extraordinária) 

PRESIDINCIA DO SR. MOURA ANDRADE 

As 18 horas e 30 minutos, acham
se presentes. os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena -José Gulomard 
- Oscar Passos - Alvaro Mala -
Edmundo Levi - Arthur Virgílio -
Milton Trindade - Lobão da Silvei
ra - Sebastião Archer - Vlctorlno 
Freire - Petrônio Portela - José 
Cândido - Slgefredo Pacheco -
Menezes Pimentel - Paulo Sarasate 
- Wilson Gonçalves - Duarte FI
lho - Dlnarte Mariz - Manoel VIl
laça - Ruy Carneiro - Argemlro de 
Figueiredo- José Ermirlo- Teotô
nio VIlela - Rui Palmeira - Arnon 
.de Melo. - Leandro Maclel - Júlio 
Leite - José Leite - Aloyslo de 

· Carvalho - Antônio Balbino - Jo
saphat Marinho - Carlos Llndenberg 
- Eurico Rezende ..,... Raul Glubertl 
-.Paulo Torres - Aarão Stelnbruch 
-Vasconcelos Tôrres- Mario Mar-
tins """'" Aurélio Vlanna - Gilberto 
Marinho - Benedlcto Valladares -
Nogueira da Gama - Llno de Mat
tos - Moura Andrade - João 
Abrahão -José Feliciano -Pedro 
Ludovico - Fernando Corrêa - FI
linto Müller- Bezerra Neto- Ney 
Braga - Adolpho Franco - Mello 
Braga - Celso Ramos - Antônio 
Carlos - Guido Mondln - Daniel 
Krleger - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
..:.. A lista de presença acusa o compare-' 
cimento de 58 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a 
Sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretárlo procede à lei
tura da Ata da Sessão' anterior, que 
é aprovada sem debate. 

O Sr. 1.0-Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER 
N.o 18, de 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre 
o Ofício n.0 S-5, de 196'7, do Sr. Pre
feito Municipal de Camaquã (RS), 
solicitando autorização do Senado 
Federal para assinatura de contrato 
com a C.H.F. Mueller GmbR (Ale
manha Ocidental), referente à aqui
sição de equipamentos hospitalares, 
no montante de DM 115.541. 

Relator: Sr. Mem de Sá 

Com o Oficio n.0 S-5, de 1967, o Sr. 
Prefeito de Camaquã, Estado do Rio 
Grande do Sul, solicita autorização do 
Senado, para contrair empréstimo ex
terno, nos têrmos do contrato relativo 
ao Processo n.0 41950/65, do Ministério da 
Saúde, referente à aquisição de equipa
mentos hospitalares da C.H.F. Mueller 
GmbH - Hamburgo (Alemanha Oci
dental), no montante de DM 115.541, com 
juros de 6% (seis por cento) ao ano, um 
ano de carência e 5 (cinco) anos para o 
resgate, em prestações mensais conse
cutivas, vencendo a primeira 12 (doze> 
meses após a emissão da primeira li
cença de Importação. 
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O processo, na primeira vez em que a primeira após a emissão da primeira 
chegou a esta Comissão, estava Instrui- licença de Importação. 
do com um exemplar do Diário Oficial 
do Estado do Rio Grande do Sul, de 5 Art. z.o - Esta Resolução entra em 
de abril de 1967, contendo a Lei Muni- Vigor na. data da sua publicação. 
clpal n.O 287/67,.autorlzando a Prefeitu- Sala da~ Comissões, e~ 24 de janeiro 
ra de Camaquã a realizar o referido· em- de 1968. - Arremlro de ·Figueiredo, Pre
préstimo. Porque faltava, no processo, 0 . , sldente - Mem de Sá, Relator - Bezer
parecer da autoridade fazendárla fe- ra Neto - .José Ermírlo - MeDo Brap 
dera!, conforme exige o Regbnerito In- - Manoel Vlllaça .-. Adolpho Franco -
terno desta Casa, solicitamos fõsse re- .TúHo Leite - Fernando Corrêa. 
querido o pronunciamento do . Ministério 
da Fazenda a respeito da operação em .PABECER 
exame. · N,o 19, ele 1968 

Agora, pel~ Oficio. n.o 409.604/67 _ · da ' Comissão de Constitnição e 
SGMF - GB-N.O 11, de 1968, 0 sr. Mi- .Justiça, sôbre G Ofício n.0 S-5, de 
nlstro de Estado da Fazenda, com base 1967, do Sr. Prefeito Municipal de 
em estudos técnicos. realizados pelo Ban- Camaquã '(RS), soUcltando autori-
co Central e pelo Ministério da Saúde, zaçio para assinatura de contràto 
manifesta-se favoràvelmente ao em- com .a · C.B.F. Mueller GmbB -
préstimo em questao. · Hamburgo (Alemanha Ocidental), 

referente à aqnlslçio de eqnlpamen-
Estando, assim, o processo devidamen- ·. tos hospitalares, no montante de 

te Instruido, conforme as prescrições re- . DM 115.541. 
glmentals, somos pelo seu acolhimento, 
nos· têrmos do seguinte Relator: Sr .. Carlos Llndenberg 

. PROJETO DE RESOLUÇAO Pelo presente projeto, elaborado pela 
N.o 4, de 1968 Comissão de Finanças, é a Prefeitura 

Municipal de Camaquã, Estado do Rio 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Grande. do' Sul, autorizada a contrair 

Camaqaã, Estado do Rio Grande do empréstimo externo -·com assinatura 
· Sul, · a contrair empréstimo eztemo, do contrato relativo ao Processo núme
no montante 'de DM 115,541, para ro 41.950/65 - referente à aquisição de 
aquisição de equipamentos .• hosplta- equipamentos hospitalares da C.H.F. 
lares da CBF MUELLER GmbB - Mueller •GmbH - Hamburgo (Alemanha 

· Bamburro. (Aiemailha Ocidental). Ocidental), no montante de DM 115.541, 
() Senado Federal resolve: com juros de 6% <seis por cento) ao ano, 

1 (um) ano de carência e 5 (cinco) anos 
Art. 1.o ...;. Sl· a . Prefeitura Municipal para o resgate, em· prestações mensais 

de Camaquã, Estado do . Rio Grande· do consecutivas vencendo a prlm i 6 , eraaps 
Sul, autorizada· a contrair empréstimo a emissão da primeira licença de 1m
externo - com assinatura do contrato portação. 
relativo ao Processo n.0 41.950/65 do Mi-
nistério da Saúde - referente à aqui- 2. O mérito da questão já foi devida
sição de equipamentos hospitalares da mente apreciado pela Comissão de Fi
CHF MUELLER GmbH _ Hamburgo nanças que, concordando com a opera
(Alemanha Ocidental) ,no montante de ção em causa, elaborou. o presente pro
DM 115.541, com juros de 6% (seis por jeto, dando, nos têrmos constitucionais, 
cento) ao ano, 1 (um> ano de. carência a autorização solicitada. 
e 5 (cinco) anos para o resgate, em pres- 3 .. o projeto está. instruido com todos 
tações mensais consecutivas, vencendo os documentos exigidos em lei (art. 343, 
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letras a e b do Regimento Interno do 
Senado) - pronunciamentos favoráveis 
do Ministro da Fazenda, Banco Central, 
Ministério da Saúde, da Assembléia Es
tadual. do Rio Grande do Sul e a neces
sária lei municipal autorizando o em
préstimo. As normas constitucionais em 
vigor, assim, conforme se depreende do 
exame do processado, foram obedecidas. 
4. ·Diante do exposto, sendo o financia
mento conveniente e estando o processo 
conforme as exigências legais, opinamos 
pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, 24 de janeiro de 
1968. - Antônio Carlos, Presidente em 
exercicio - Carlos Llndenberr, Relator 
- Menezes Pimentel - Alvaro Maia -
Antônio Balbino .,... Bezerra Neto. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- Sôbre a mesa projeto de lei, que será 
lido pelo Sr. 1.0-Sécretário. 

11: lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 6, de 1968 

Dispõe sôbre a aposentadoria do 
servidor púbUco · de conformidade 
com o art. · 1'77, § 1.0 , da Constitui
ção do Brasil 

Art. 1.0 ·- O servidor que, a 15 de 
março . de 1968, houver preenchido as 
condições ·necessárias para aposentado
ria nos têrmos da legislação vigente a 
15 de março de 1967, aposentar-se-á com 
os direitos e vantagens previstos nessa 
legislação. 

Art. 2.0 - O serviço de pessoal com
petente fará, nos assentamentos indivi
duais, mediante requerimento do inte
ressado, as nece~árias averbações, for
necendo ao servidor requerente a res
pectiva certidão. 

Art. 3,0 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Justificação 

A Constituição do Brasil, promulgada 
a 24 de j anelro de 1967, registra em seu 

Titulo V - Das Disposições Gerais e 
Transitórias o seguinte preceito: 

"0 servidor que já tiver satisfeito, 
ou vier a satisfazer, dentro de um 
ano, as condições necessárias para a 
aposentadoria nos têrmos da legisla
ção vigente na data desta Constitui
ção, aposentar-se-á com os direitos 
e vantagens previstos nessa legis
lação (art. 177, § l,O)," 

I' 

2. Algumas dúvidas têm sido suscita
das por êsse dispositivo.· Dizem respeito 
principalmente à data limite para a in
cidência da "legislação vigente" e, em 
conseqüência, à necessidade ou não de 
ser a aposentadoria requerida dentro 
daquele prazo. 

3. Pretendendo d1rlmir essas dúvidas, a 
Consultaria-Geral da República, em re
cente parecer que mereceu a aprovação 
do Sr. Presidente da República (D.O. de 
17-1-68, págs. 566/67), traçou orientação 
para o processamento das aposentado
rias baseadas no dispositivo magno re
trotranscrito. 

4. Mas a existência de um parecer sô
bre o assunto e os argumentos nêle ·ex
pendidos mostram a necessidade de um 
diploma legal que regule definitivamen
te a matéria, que não deverá ficar su
jeita às variações interpretativas ou ba
seada simplesmente em decisões opina
tivas. 

o projeto de lei apresentado visa a 
oferecer solução clara e definitiva à si
tuação surgida com a edição da Carta 
de 24 de janeiro de 1967. 

Brasilia, 24 de janeiro de 1968. - Ed
mundo Levi. 

(As Comissões lle Constituiçao e Jus
tiça, lle Serviço Público Civil e de Finan
ças.) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- o projeto lido vai à. publicação e, em 
seguida, às Comissões competentes. 
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o Sr. 1.0-Secretário vai proceder à lei
tura de projeto de resolução. 

1!: lldo o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 5, de 1968 

Exonera, a pedido, Luiz de Souza 
Leão, Auxiliar Lelislativo, PL-10, do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe
deral. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único ..:.. 1!: exonerado, a pedi

do, de acôrdo com o art. 85, letra .c, item 
2, do Regtm.ento · Interno, do cargo de 
Auxlllar Legislativo, PL-10, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal, LulZ 
de Souza Leão. · 

Justificação 

A Comissão Dlretora apresenta ao Ple
nário o presente Projeto de Resolução, 
a fim de, atender ao pedido formulado 
pelo funcionário em aprêço, que foi no
meado para o Quadro da Justiça Fe
deral, no ·Estado de Pernambuco. 

Sala das Sessões, em 24 de janeiro de 
1968 ....... Moura Andrade - Nogueira da 
Gama - GUberto Ma.rinbo - Victorino 
Freire - Edmundo Levl - Cattete PI
nheiro - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- O projeto lldo será publicado e !n
cluido em Ordem do Dia. . 

Sôbre a mesa, requerimento de dispen
sa de publicação para redação· final, que 
será lido pelo Sr. 1.0 -Secretár!o. 

:t lldo e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 29, de 1968 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 
315, do Regimento Interno; requeiro dis
pensa de publicação, para imediata dis
cussão e votação, da redação final do 
Projeto de Resolução n.0 1/68, que apo
senta Laura Bandeira Accioli, Taquigra
fa Revisora PL-2, do Quadro da Secre
taria do Senado. 

Sala das Sessões, em 24 de janeiro de 
1968. - Edmundo Levi. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- Em conseqüência, passa-se à !media
ta discussão da Redação Final do Pro
jeto de Resolução n.o 1, de 1968, que 
aposenta Laura Bandeira Acc!oly, Ta
quígra!a-Rev!sora PL-2 do Quadro da 
Secretaria. do Senado. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, en
cerro a discussão. 

Em votação; . 

Os Srs. Senadores que a aprovam quei
ram permanecer sentados. <Pausa.) 

Está. aprovada. 

O projeto vai à .. promulgação. 

:t a seguinte a redação final apro..; 
vada: 

PARECER 
N.o 20, de 1968 

da Comissão Diretora, apresentan
do a redação final do Projeto de Re
solução n.0 1, de 1968, que aposenta 
Laura Bandeira Accioly, Taquígrafa
Revlsora, PL-2, do Quadro da Secre
taria do Senado. 

A Comissão D!retora apresenta a re
dação final do Projeto de. Resolução n.0 

1, .de 1968, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO N.0 
I DE 1968 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - :t aposentada, de acôr
do com o § 1.0 , do art. 177, da Constitui-• ção Federal, combinado com os artigos 
346 e 345, !tem II, da Resolução n.0 6, 
de 1960, a Taquigrafa revisora, PL-2, do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe
deral, Laura .Bandeira Accioli. 

Sala da Comissão Diretora, em 24 de 
janeiro de 1968. - Moura Andrade -
Nogueira da Gama - Gilberto Marinho 
- Victorino Freire - Edmundo Levi -
Raul Giuberti - Guido Mondin. 
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O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- Sôbre a mesa, telex dirigido à Presi
dência pela Associação Comercial do 
Amazonas, pela Federação da Indústria 
do Estado do Amazonas, pela Federação 
Comercial do Amazonas, pela Federação 
da Agricultura do Amazonas, pelqs clu
bes dos Diretores Lojistas de Manaus, 
que será lido pelo Sr. 1.0-Secretârio. 

11: lido o seguinte: 

TELEX DIRIGIDO AO SR. PRESIDEN
TE DO SENADO 

Manaus, 19 de janeiro de 1968 
Senhor Presidente do Senado Federal: 

A Associação Comercial do Amazonas, 
a Federação das Indústrias do Estado 
do Amazonas, a Federação· do Comércio 
do Estado do Amazonas, a Federação da 
Agricultura do Amazonas e os Clubes dos 
Dlretores ·Lojistas·. de. Manaus apelam a 
V. Ex. a no sentido da valiosa e indispen
sável Interferência junto ao: .Excelentís
simo Senhor Presidente da República, a 
quem endereçam telegrama a seguir 
transcrito, a fim de serem atendidos os 
JJ.lstos pleitos nêle contidos: 

" A· Assoélação Comercial do Amazo
nas, a Federação das Indústrias do 
Estado do Amazonas, a Federação do 
Comércio do Amazonas, a Federação 
da Agricultura do Amazonas e os 
Clubes dos Diretores Lojistas de 
Manaus permitem-se comparecer à 

· · presença de Vossa Excelência, a fim 
de · denunciar o comprometimento 
dos objetivos patrióticos da Zona 
Franca, expressos no art: 1.0 do De
creto-Lei 288/67, os quais traduzem 
realmente a sintese de tôda a filo
sofia adotada· pelo Govêrno Federal 
para o desenvolvimento .e a ocupa
ção efetiva da Amazônia. Nessas 
condições, visando a defender a enti
dade que representa o instrumento 
principal de todo o esfôrço de ln-

. corporação da Amazônia Ocidental 
à economia nacional, vimos demons
trar a Vossa Excelência que o art. 

14 do. Decreto n.o 61.514, de 12 de 
outubro de 1967, contraria frontal
mente, não só os principios inspira
dores da Zona Franca,· como viola, 
Igualmente, o art. 42 do .citado De
creto-Lei n.0 288 e o art; 178 do De
creto n.0 .5.172, de 25 de outubro de 
1966 (Código Tributário ·Nacional). 
Do mesmo modo, o Decreto-Lei n.0 

340, de 22 de dezembro de 1967; so
mente valeu para supr1mlr. as van
tagens que a · população da Zona 
Franca vinha·. auferindo, de acôrdo 
com o art. 4.0 do Decreto-Lei núme
ro 288/67, pôsto que os objetivos ,pre
tendidos, quais sejam os de não per
mitir a salda da Zona Franca de 
mercadorias proibidas e nela . pró- . 
duzldas, de· acôrdo com o parágrafo 
1.o do art. 3.o daquele Decreto-Lei, 
já estão devidamente definidos e 
acautelados pelo § 3.0 do art. · 11 do 
Decreto. n.0 61.244, de 28 de agôsto 
de 1967, que regulamentou a Zona 
Franca. Coroando tôdas essas. afron
tas à lei básica da Zona :Franca, a 
Inspetoria Fiscal de Rendas Inter
nas de Manaus vem. de publicar no
ta oficial, advertindo que cobrará.do
ravante ·o Impôsto sôbre Produtos 
Industrializados, de acôrdo com as 
disposições já mencionadas no De
creto n.o 61.514 e no Decreto-Lei 
n.0 340, chegando, mesmo, a exorbi
tar, porque pretende cobrar, inclusi
ve, os tributos sôbre mercadorias 
produzidas e consumidas na área da 
Zona Franca. Ante o exposto, os slg-

. natários dêste telegrama apelam a 
· ·· Vossa Excelência, no sentido da ime

diata revogação do art. 14 do Decre
to n.0 61.514 e do Decreto-Lei núme
ro 340, preservando a Integridade da 
lei maior da Zona· Franca e evitan
do repercussões desastrosas, nacio
nal e internacionalmente, pois. os in
vestidores jamais terão tranqü1llda
de para suas aplicações, estando su
jeitos a constantes modificações da 
Lei. 
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As entidades subscritoras desejam, 
ao ·mesmo tempo, resguardar os ln
terêsses sagrados da Zona Franca, 
colaborar com a meritória politica de 
Vossa Excelência para a ocupação 
da Amazônia e evitar qualquer des
crédito dessa. ação, o que resultará 
da perslatente mutilação 1 do Decre
to-Lei n.o 288/87 .. Confiando no seu 
alto espirita de .justiça· e patriotis
mo, apresentam cordiala saudações, 
Jacob Benollel, Presidente da Asso
ciação Comercial do Amazonas; An
tônio. Simões, 'Presidente' da Federa
ção das Indústrias do .Estado do 
Amazonas; José Soares,· Presidente 
da Federação do Comércio do Esta
do . do Amazonas; Eurlpedes L1ns, 

. Presidente da Federação da Agri
cultura .do. Amazonas e Adellno Sil
va, Presidente dos Clubes dos Dlre
tores Lojlatas de Manaus." 

· O' SR. PRESIDENTE <Moura Anclracle) 
- O elQ]edtente Udo será despachado 
aos srs. Senadores Edmundo Levl, Alva
ro Mala e Arthur Vlrlillo, que compõem, 
nesta casa, a representação do Ama
zonas, os quais apresentarão a sua opi
nião à Presidência· Sôbre qual deva ser 
a providência a adotar, conforme foi so
licitado pelo telegrama · daquelas enti-
dades. · 

' ···' 
Não há oradores Inscritos. 

Val-se passar à· 

ORDEM DO DIA 
Oficio DAC/30, de 10-8-87, do Ml

nlatérlo das· Relações Exteriores, em 
resposta a requerimento de Informa
ções do Senador Vasconcelos Tôrres 
<assunto secreto). 

Dlscuàsão, em turno único, do Pa
recer da Comissão de Relações Ex
teriores sôbre a Mensagem n.0 42/68 
(n.o 17/68 na origem), pelo. qual o 
Sr. Presidente da Repúbllca subme-

. te ao Senado ·a escolha do. Sra. Bea
to. Vettori, po.ra exercer o. função, em 
comissão, de Embaixador Extraord1-

nário e Plenipotenciário do Brasil 
junto ao Govêrno da Repúbllco. do 
Equador. 

Dlacussão, em turno único, do Pa
recer da Comissão de Relações Ex
teriores sôbre a Mensagem n.0 41/68 
(n.o 16/68 na origem), pela qual o 
sr. Presidente da Repúbllca subme
te ao ·Senado Federal a escolha do 
Sr. Marcos Antônio Salvo Coimbra, 
para exercer a função de Enviado 
Extraordinário· e Mlnlatro Plenipo
tenciário do Brasil junto ao Govêr
no da Repúbllca Soclallata da Ru
mênla. 

A matéria constante da Ordem do Dia 
desta Sessão é tôda 'ela de natureza se
creta, razão pela 'qual os Srs. funcioná
rios tomarão as indispensáveis providên
cias nesse sentido. 

(A sessflo Jl48Sa a ser secreta 4s 19 
horas e volta a ser pública 4B 19 horas 

e 45 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- Está reaberta a Sessão públlca .. Nada 
mala havendo que tratar, passo a. anun
ciar para a Sessão ordinária de amanhã, 
às 14,30 horas, a seguinte · 

. . 

ORDEM DO DIA 

1 

Dlacitssão, em turno único <com 
apreciação preliminar da constltu
clonalldade nos têrmos do art. 265 
do Regimento Interno), do Projeto 
de Lel da Câmara n.~ 287, de 1966 
(n.o 3.386-B/65, no câsa de origem>, 
que Isenta dos Impostos de Importa
ção e de consumo materiais destina
dos à fabricação de café solúvel a 
serem Importados pela firma "Café 
Solúvel Vigor Ltda.", tendo 

PARECER, sob' n.0 557, de 1967, da 
Comissão· 

- de Constituição e Justiça, pe
la rej elção, por lnconstltucio
nalldade. 
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2 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Decreto Legislativo n.o 57, 
de 1967 (n.0 50-A/67, na Casa de ori
gem), que aprova o Decreto-Lei n.o 
334, de 12 de outubro de· 1967, que 
dispõe sôbre o lmpôsto único sôbre 
minerais do Pais, alterando, em par
te, a Lei n.0. 4.425, de à de outubro 
de 1964, e dá outras providências,· 
tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n.0 ' 

905 e 906, das Coulissões 

- de MIDas e Enerpa e 
- de Finanças. 

3 

Discussão, em turno ·úluco, do Pro

jeto de Decreto Legislativo n.0 60, de 
1967 <n.0 23-B/67, na Casa de ori
gem), que aprova o Protocolo de Re
forma da Carta da Organização dos 
'Estados Americanos, ·denominado 
"Protocolo de Buenos Aires", assina-

do em Buenos Aires, em 27 de feve
reiro de 1967, tendo 

PARECERES, sob n.0 ' 943 e 944, de 
1967, das Comissões 
- de Economia, pela aprova

ção; e 
- de Relações Exteriores, pela 

aprovação. 
4 

Discussão, em túrnó único, do Pro
jeto de Resolução n.0 2, de 1968, de 
autoria da Comissão· Dlretora, que 
estende ao funcionalismo do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal, na 

· forma da Lei n.O 5.368, de 1.0 de de
zembro de 1967, as majorações ali 
previstas, e · dá outras providências, 
tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob o n.o 1, 

de 1968; da Comissão 
- de Finanças. 

Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a SeSBélo às 19 horll8 e 30 
minutos.) 



8.8 Sessãc;., da 1.8 Sessão Legislativa Extraordinária . 
da.6.8 Legislatura, em 2$ de janeiro de 1968 · 

PRESIDINCIA DOS SRS. MOURA ANDRADE, GILBERTO MARINHO, 
'.. ' ' . . ' 

: ~~O LEVI E GUIDO MONDIN 

· .. As 14 horas .. e 30 minutos, acham
se.presentes os .Srs; Senadores:. 

Adalberto Sena - Alvaro Mala -
. . . 

EdmundQ .Levl - Arthur Vlrgillo -
Milton Trindade,...,.. ·Lobão da Silvei
ra - José Cândido - Menezes PI
mente! --' Duarte· Fllhc) ·_. Manoel 

· Vlllaça -·Algem!ro.de Figueiredo
José Ermlrlo - Rui Palmeira -
Leandro Maclel - Júllo Leite -
Aloyslo de Carvalho - Carlos Lln
denberg - Raul Glubertl - Auréllo 
Vlanna - Benedlcto Valladares -
Nogueira da Gama - Moura Andra
de - PedrO Ludovico - Fernando 
Corrêa - Flllnto Müller - Bezerra 
Neto - Ney Braga - Adolpho Fran
co - Guldo Mondln - Daniel Krle
ger. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- A llsta de presença acusa o compare
cimento de 30 Srs. Senadores. Há núme
ro regimental. Declaro aberta a Sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretárlo procede à lei-

O Sr. 1.0-Secretârlo lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

DO SR. 1.0-SECRETARIO DA CAMARA 
DOS DEPUTADOS, ENC.AMINHAN
DO A REVISAO. DO SENADO AU
TóGRAFO DO SEGUI!frE . PROJE
TO: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.o 1, de 1968 

(N.• 35·8/67, na CAmara) 

Aprova o Acôrdo de Cooperação 
Técnica e Científica assinado entre 
o Brasil e a República Francesa, em 
Paris, a 16 de janeiro de 1967, 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - ll: aprovado o Acôrdo de 
Cooperação Técnica e Cientifica assinado 
entre o Brasil e a República Francesa, 
em Paris, a 16 de janeiro de 1967. 

Art. 2.0 - :a:ste Decreto Legislativo 
tura da Ata da Sessão anterior, que entra em vigor na data de sua publica-
é aprovada sem debates. ção. 
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Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

(As Comiss6es d~ Belaç6es · E:&terlores 
e de Educação ·e C!'ltur,:.J 

PARECERES 
PARECÉR · 

N,0 21, ~e 1968 

. da Comlsàão de Constituição e .Jus
tlçà, sôbre · p~jeto de Lei do Sena:. 
do n.0 60, de 1967, que ,dispõe sôbre 
a' aposentadoria por Implemento de 
tempo de contribuição no desemprê-

. go. ' 

Rela.tor: Sr. AntôDlo Balbino 

. o Ilustre Senador cattet~ Plrihelr~; 
com o Projeto n.O 60, pretende garantir 
ao · contrlbillnte . da previdência social 
que tenha mantido a qualidade.de segu,; 
rado,' medlànte o recolhimentO de con,; 
tribuições durante· o .periodo de desem
prêgo, o dlrelt~ à aposentadoria .por Im
plemento de tempo de contribuiÇão; 

2. 'Justificando' ·a propoSição, o ilustre 
representante do Pará salienta que; "nos 
têrmos da· Lei n.0 3.807, ·de 1960 (Lei Or
gânica da Previdência Social), ·só terá 
direito à aposentadoria por tempo de 
serviço aquêle que, na condição de se
gurado, tenha compietado 30 anos de 
serviço · realmente 'prestado, Isto é, que 
tenha mimtldo a· relação de emprêgo por 
todo o referido periodo. Ou mais clara
mente: embora contribuindo durante o 
periodo de desemprêgo; o segtirado que 
deixa de prestar semço a determinado 
empregador, perde o . direito de auferir 
o beneficio· da· aposentadoria por tempo 
.de serviço, devendo, portanto, para fazer 
jus à obtenção da aposentadoria; não 
apenas conservar a condição de contri
buinte da previdência social, e sim· a ela 
acrescentar <embora isso nada tenha a 
ver com os cálculos atuariais que justi
ficam o sistema prevldenciário) a qua
lificação de trabalhador ativo. 

3 ... A Interpretação literal da legislação 
vigente, em· realidade .<e isso tem· acon
tecido), poderá conduzir ao. entendi~ 
mento: expresso .na fundamentação· do 
projeto ·em exame, que, ·quanto ao mé
rito, embora · a matéria·. deva· ser mal!! 
pertinentemente . apreciada ·pela . Comls~ 
são· de Legislação Social,. parece de alto 
sentido: de· justiça e. com Incontestáveis 
caracterlstlcas humanitárias. , 

Não se tráta, na: hlpÓtes~. 'em verda; 
de, de' pr()posição que colida com a. ve~ 
dação coristltuclonal, const~te do 1 1.0 

do · artigo. 158 da . ConstitUiçãO · F~derai 
Vigente, quando· proibe a criaçãO, í:najo~ 
ração ciu extensão· de qualquer pí:estâção 
de serviço de caráter assisténclál ·ou de 
beneficio compreendido na 'prevldênclà 
social sem· a fixação: da ·"corresponden-
te fonte de .custeio ·total",· · · · 

·Muito ao revés, o de que .se. cogita .é 
de suprimir. uma exigência de • attvldade, 
que nada tem a ver com a mecânica do 
sistema prevldenclárlo, e que acaba' por 
se transforinar em motivo dé exclulr'uni 
contribuinte 'da pà.rtlclpação :num . be
neficio <a aposen~ado~a) para cuja frui~ 
Ção êle se habilita 'com' a "contribuição" 
que paga,' duranté 'um determinado 'pe:. 
rlodo de tempo, e não com a clrcuns: 
tâncla de efetlvá-la e, ao niêsmo tempÕ, 
estar em serviÇo àtlvci. o custélo do be~ 
neficlo já é representado pela contrlbUt~ 
ção, e lniquo - porque constituiria ver
dadeiro enriquecimento' sem causa- se
ria receber a' contrlbUtção e, por fun
damento 11- .eJa ~stran~o -:-. :qo c~~o~o uma 

. relação de 'emprêgo ...,., delxat c;~e· .tomar 
éfetlva. a prestação do beneficio. Prlncl
pahnente se se . cc>.nsldera qlie, durante o 
desemprêgo, o. contrlbull!-t'e' ·ou. segura
do paga ·a pài:te que lhe toca e .a do 
empregador. · 

J!: de lrretoi:quivél procedência a con
sideração de que se "o segurado . conti
nua a contribuir, ·ou melhor, a pagar ·o 
prêmio do seguro,: como se de fato esti
vesse em condições. de efetiva atividade 
laborativa, justo será que· se lhe assegu-
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re a percepção de todos os benefícios, in
clusive, portanto, o da· aposentadoria 
por tempo de serviço" - e, na hipótese, 
portanto, não se cogita de criar um be
nefício nôvo no sistema prev1denciárlo, 
para o. que seria necessário Indicar os 
recursos de custeio, e sim, exclusivamen
te, de tomar explicito que o sitema pre
v1denc1ário não pode deixar de oferecer 
a contrapartida do benefício ao segura
do que, dentro dos cálculos atuariais 
pré-existentes, contlllua pagando a 
prestação,· que representa o custeio to
tal do serviço. E, sobretudo, por fôrça de 
argumentos estranhos ao plano do · se
ruro, que outra colsa não é o sistema 
prev1denciárlo. 

4. Pelas razões acima não podemos 
apresentar qualquer . óbice de natureza 
juridica ou constitucional à tramitação 
do projeto do Senador Cattete Pinheiro, 
cujo ·mérito, no seu entrocamento com 
outras disposições que Integram o siste
ma do Fundo· de Garantia· éias relações 
de emprêgo,. será, com maJs propriedade 
regimental, examinado pela Comissão de 
Legislação SOcial. 

. Sala das Comlssões, 8 de novembro de 
1967. - Milton Campos, Presidente -
Ant6nio Balbino, Relator - Antôlllo 
Carlos - WJJson Gonçalves - Carlos 
Lindenberg - Josaphat. Marinho _;, Rui 
Palmeira. · 

PARECER 
N.0 22, de 1968 

da Comissão de Lerfslação Social, 
sôbre o Projeto de Lel·do Senado 
n.0 60, de 1967, que dispõe sôbre a 
aposentadoria por Implemento de 
tempo de contribuição no· de~emprê
go •. 

~elator: Sr. Ruy Carneiro 

De iniciativa do ilustre Senador Catte
te Pinheiro; o presente projeto garante 
aposentadoria por Implemento de tem
po de contribuição, após o pagamento de 
30 (trinta) e 35 (trinta e cinco) grupos 

de 12 (doze) contribuições mensais su
cessivas, com 80% (oitenta ·por cento> 
do "salár!o . de beneficio", no primeiro 
caso, e, Integralmente, no segundo, ao 
contribuinte da previdência social que 
tenha mantido a qualidade de segura
do, mediante o recolhimento de contri
buições no desemprêgo - art. 1.0 

2. O Autor, em sua justificação ao pro
jeto, após esclarecer que, nos têrmos da 
Lei n.0 3.807, de 1960, só terá direito à 
aposentadoria · por · tempo de serviço 
aquêle ·quê; na condição de segurado, te
nha completado 30 anos de serviço real-

. ' . 
mente prestado, comprovada a relação 
de emprêgo por todo o período, e afir
mar que o segurado, embora contribuin
do no desemprêgo, ao deixar de prestar 
serviço a determinado empregador, per
de o direito de auferir o beneficio da 
aposentadoria por tempo de serviço, não 
sendo, no caao, suficiente a sua. condição 
de segurado, conclui no sentido de que: 

I ' , 

"Se examinado o assunto à luz .. da 
letra da legislação vigente, a inter
pretação não poderá ser outra, senão 
a que nega, ao segurado em regime 
de contribuição no. desemprêgo, o 
direito de aposentadoria. por tempo 
de serviço, à vista mesmo da forma 
explicita dêsse Instituto. O que deve 
ter-se em contá, porém, no exame 
da. matéria, são, .sobretudo, os ele
mentos intrínsecos do .problema, is
to é, os que Informam a natureza da 
medida. Assim; tratando"se de segu
ro, onde há sempre um prêmio a pa
gar em função de . contraprestações 
futuras, previamente ajustadas ou 
legalmente especificadas, não nos 
parece licito subtrair do plano de 
benefícios vinculados ao · seguro, 
qualquer modalidade de risco, co
berto pelo valor do prêmio, ainda 
mais quando êste é majorado, pelo 
dôbro, como acontece na hipótese de 
contribuição de desemprêgo. A sim
ples nomenclatura do beneficio não 
é bastante para infirmar o conteú-
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do do seguro, o qual, de resto, para 
lntegrallzar-se, depende unicamen
te do Implemento da condição pre
estabelecida como risco. Se, pois, o 
segurado continua a contribuir, ou 
melhor, a pagar o prêmio do segtiro, 
como se, de fato, estivesse em con
dições de efetlva atividade laborati
va, justo será que se lhe assegure a 
percepção de todos os beneficias, In
clusive, portanto, o da aposentado~ 
ria por tempo de serviço." 

3. A Comissão de Constituição e Justi
ça desta Casa, ao apreciar a matéria, 
aprovou o parecer do Relator, o ilustre 
Senador Antõnip Balblno, pela juridicl
dade e constltuclonalldade do projeto. 

Aquela Comissão, entendendo que a 
proposição contém medida de alto sen
so de justiça e incontáveis caracteristl
cas humanitárias, esclarece que a mes
ma não coUde com o I 1.0 do artigo 158 
da Constituição Federal, pois, no seu en
tender, não cria., majora ou estende 
qualquer beneficio prevldenclário sem 
fixar a correspondente fonte de custeio, 
e afirma, também, que: 

"Muito ao revés, o de que se cogita 
é de suprimir uma exigência de atl
vldade, que nada tem a ver com a 
mecânica do sistema prevldenclário, 
e que acaba por se transformar em 
motivo de excluir. um contribuinte 
da participação num beneficio <a 
aposentadoria) para cuja fruição êle 
se habWta com a "contribuição" que 
paga, durante um determinado pe
riodo de tempo, e não com a circuns
tância de efetlvã-la e, ao mesmo 
tempo, estar em serviço atlvo. O 
custeio do beneficio já. é representa
do pela contribuição, e lniquo - por
que constituiria verdadeiro enrique
cimento sem causa - seria receber 
a contribuição e, por fundamento a 
ela estranho - no caso uma rela
ção de emprêgo -, deixar de tornar 
efetlva a prestação do beneficio. 

Principalmente se se considera que, 
dtirante .o desemprêgo, o contribuin
te ou segurado paga a parte que lhe 
toca e a do empregador." 

Esclarece, ainda, o referido parecer, 
que, na hipótese, ·"não se cogita de criar 

· um benefício nõvo no sistema prevlden
clário" e, sim, "de tomar explicito· que 
o sistema prevldenclário não pode dei
xar de oferecer a contrapartida do be
nefício ao segurado que, , dentro dos cál
culos atuariais pré-existentes, continua 
pagando a prestação, que representa o 
castelo total do serviço. E, sobretudo, por 
fôrça de argumentos estranhos ao plano 
do stiruro, que outra coisa não é o siste- . 
ma previdenclário". · 

4. A matéria, como se vê, já foi perfei
ta e judiciosamente tratada, tantO na 
justificação do projeto como no parecer 
da ilustrada Comissão de Constituição e 

. Justiça, a cujos argumentos nada temos 
a acrescentar. 

5. Diante ' do exposto, a Comissão . de 
Legislação Social, acompanhando o en
tendimento da Comissão· de Constituição 
e Justiça, opina pela aprovação do pro
jeto. 

Bala das Sessões, em 24 de janeiro de 
1968. - Petrônlo Portela, Presidente -
Ruy Carneiro, Relator - Bezerra Neto 
- Alvaro Mala - Duarte Filho - Adal
berto Sena. 

PARECER 
N.o 23, de 1988 

da Comissão de Projetas do Exe
cutivo, sôbre o Projeto de Lei da Câ
mara n.0 129, de 1967 (n.0 698-B/67, 
na Casa de origem), que concedere
forma a mWtares asilados, e dá ou
tras providências. 

Relator: Sr. José Ermírio 

Na forma do art. 54, §§ 1.0 e 2.0 , da 
Constituição do Brasil, o Sr. Presidente 
da República encaminhou ao Congresso 
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Nacional, acompanhado de exposição de 
motivos do Ministro de Estado da Mari
nha, .projeto de lei que concede reforma 
a m111tares. asilados e dá outras provi
dências. 

A proposição é justificada com as se
guintes razões- constantes da· referida 
exposição ministerial: 

"!ate Ministério vinha; de há multo, 
reformando · militares asllados, ora 
submetendo-os. à inspeção de saú
de, ora louvando~se em pareceres da 
Consultaria Jurídica da Marinha. 
Entretanto, embora comprovada
mente militares, consoante o que es
tabelecem· os Decretos n.0 ' 2.774 e 
3.547, de 1938, não têm os asllados 

· sua situação inscrita entre as várias 
formas de !natividade, quer na re
cente ·Lei n.0 4.902, de 1965, quer na 
.anterior Lei n.0 2.370, de. 1954, tanto 
assim que, ultimamente, o Tribunal 
de Contas da União tem negado .. re
gistro àquelas concessões de reforma. 
A DiretOria do Pessoal da Marinha, 
a Consultaria Jurídica da Marinha 
e· o Estado-Maior da ·Armada, em 
·pronunciamento incluso, são acordes 
em julgar que, se tratando de mili
tares que se invalidaram a serviço 
da Pâtria, devem os asllados ser am
parados através da reforma, instru
mento adequado ao reconhecimento 
que cumpre à Nação pâra com aquê-
les que a serviram. · · 

Atualmente, pela Lei n.o 4.902, de 
1965, só podem os ·asilados ser am
parados na forma do seu art. 50, 
que não resulta em· mocllflcàções da 
,Proteção que o Estado lhes dá no 

' ' 

momento. 

Cabe, pois, seguir, no tratamento do 
caso, a terapêutica de uma lei pró
pria que, sem atribuir. ao asilado de
masiados benefícios, não o prive de 
obter do Estado uma compensação 
mínima pelo serviço ao qual se ln
validou." 

Do exposto, .verifica-se que a provi
dência inserta no projeto sob exame vi
sa a resolver problemas· ligados ao cam
po da. interpretação das leis relativas à 
espécie, esclarecendo; de modo definiti
vo, a situação de militares asilados, con
cedendo-lhes o amparo da reforma, co
mo. medida justa e adequada a tal fim. 

Assim, julgando o projeto quanto ao 
mérito, nas partes relativas ao estudo 
desta comissão, opinamos pela. sua apro-
vação. · 

Sala ·das ·Comissões; 24 de janeiro de 
1968 . ..;..· Carlos Lindenberg, Presidente -
José Ermírio, Relator - Adolpho Fran
co - Petrônio Portela - Antônio Carlos. 

PARECER . 
N.0 24, ele 1968 

ela Comissão de·. constituiÇão e 
Justiça, sôbre o Projeto ele Lei da 
Câmara n,0 130, ele 1964 (n,o 2.496-C, 
de 196'7, na Casa de origem), que 
dispõe sôbre o salárlo-uiínimo, a· jor
nada de trabalho e as férias anuais 
remuneradas dos advogados, e dá 
outras providências. · 

Relator: Sr. Antônio Carlos 

Volta·a estil. Comissão o Projeto de Lei 
n.0 130/64 (n.0 2.496-C/57 na Câmara 
dos Deputados) que dispõe· sôbre o sa
lário-mínimo, · a jornada de trabalho e 
as ·férias anuais remuneradas dos advo
gados e dá 'outras providências. ' 

2. Após reconstituição que . solicitei 
através de oficio aprovado em 10 de 
agôsto do corrente ano, pelo Pleriárlo, 
foi a proposição a mim distribuída a 27 
do mesmo rilês: 

3. Por equivoco, a reconstituição não 
juntou ao projeto as emendas que lhe 
foram apresentadas'· em Plenário, em 
número de quatro, e sôbre as quais deve
ria esta Comissão manifestar-se. Daí o 
engano que cometi, apresentando, na ses
são desta Comissão de 20 de setembro, 
parecer sôbre a proposição principal. 
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4. Chamado à atenção, adverti-me do 
equivoco. A eficiente Secretária .dêsse 
órgão técnico sanou, de pronto, a omis
são. Cabe-me, pois; agora, opinar sôbre 
as quatro emendas, de autoria do . Sr. 
Jefferson de Aguiar. · 

5. A primeira delas altera o artigo 1.0 , 

mandando .substituir no caput a expres
são "emprêsas de capital" por ,;entida
des de património ou capital''. e acres
centando-lhe o seguinte parágrafo úni
co: 

"Parágrafo único -: O salário pro
fissional estabelecido neste artigo 
não exclui o direito do advogado à 
percepção de aumentos ou vantagens 
que· forem atribuídos pela entidade 
empregadora aos seus assalariados 
ou em conseqüência de quaisquer 
acordos ou decisões." · · 

Sob o ponto de vista da constituciona
lidade, nada há a objetar. A alteração 
do caput parece-nos até · aconselhável, 
sob o prisma da técnica legislativa, uma 
vez que a expressão "entidades de patri
mónio ou capital" tem sentido mais am
plo e evitará, na aplicação da lei; inter
pretações restritivas. 

· Já o parágrafo único que se pretende 
acrescentar ao artigo 1,0 é excessivo. O 
que o projeto regula é o salário-mínimo 
do advogado,. sem excluir, direta ou in
diretanitmte; o direito à percepção · de 
aumento ou . vantagens que . lhe forem 
atribuídos em conseqüência de quais-
quer acordos ou decisões. · · 

6. As Emendas n.0 ' 2 e 3 mandam subs
tituir nos artigos 5 .. 0 e 7 .O a expressão 
"emprêsa" e "emprêsa· industrial" por 
"entidade empregadora". A expressão 
proposta é mais ampla e conforme à boa 
técnica, mas, como o projeto não pode 
- sob pena de ferir o artigo 67 .da Cons
tituição do Brasil - dispor sôbre o sa
lário de advogado quando a entidade 
empregadora fôr órgão público, opina
mos pela aprovação das emendas com 

subemenda desta Comissão que vai 
enunciada no final dêste parecer. 

7. A Emenda n.0 4 manda incluir o se
guinte artigo:· 

"Art. - São nulos os contratos 
de trabalho que contrariem· a pre
sente lei, respeitados os direitos ad
qui~dos.pelo .~dvogado, na entidade 
empregadora." · · · · · .. 

Sob o aspecto constitucional nada há 
a observar. S:, outrossim, medida acau
teladora, que merece acolhida .. 

Ante o exposto, a Comissão de Cons
tituição e Justiça opina: 

a) pela aprovação da segulnte Subemen- · 
da n.0 1. ·desta ·Comissão. à Emenda 
n.0 1, de Plenário: 

SUBEMENDA N.0 1 - CCJ . 

Substitua-se no artigo 1.0 a expressão 
"emprêsas de capital" pelil. seguinte: 

"entidades particulares de patrlinõ
nio ou capital." 

b) pela aprovação da segulnte Subemen
da n.0 2. desta Comissão,, à .Emenda 
de Plenário n.0 2: 

.. 
SUBEMENDA N.0 2 - CCJ 

Onde se lê, nos artigos 5.0 e 7.0 do Pro
jeto, "!lmprêsa" e "emprêsa industrial';, 
leia-se: · · 

"entidade empregadora particular". 

c) pela rejeição .da Emenda de Plenário 
n.O 3, já que está prejudicada pelo 
contexto da Subemenda n.0 2 - CCi; 

d) pela aprovação da Emenda n.0 4, de 
Plenário. 

. . 
Sala das Comissões, em 16 de novem-

bro de 1967. ~ Milton Campos, Preslden-
. . 

te _;_ Antônio Carlos, Relator - Aloysio 
de Carvalho - Bezerra Neto - Eurico 
Rczcnde - Wilson Gonçalves - Josa
phat Marinho. 
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PARECER 
N.o 25, de 1968 

da Comissão de Legislação Social, 
sôbre as Emendas ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 130/64 (n.0 2.496-C/67, 

na origem), que dispõe sôbre o salá

rio-mlnimo,.a jornada de trabalho e 
as férias :anuails. remuneradas dos 
advogados, e dá outras proVld~neias. 

Relator: Sr. Bezerra Neto· 

Ao presente projeto de lel de autoria 
do nobre Deputado Lopo Coelho, em 22 
de abril de 1957, e reconstituído em 1967 
no Senado, que dispõe sôbre o salárlo
minlmo, a jornada de trabalho e as fé
rias anuais remuneradas dos advogados, 
e dá outras providências, foram ofereci
das em Plenário. quatro emendas, de au
toria do eminente Senador Jefferson de 
Aguiar. 

2. . São emendas que lnfietem mals sõ
bre a redação do projeto, conduzindo-o 
a melhor técnica legislativa, sendo que 
a Emenda n.0 1,. além .de refundir o ar
tigo 1.0 , acrescenta-lhe um parágrafo 
único.· i!:ste acréscimo transborda dos ob
jetlvos da proposição, e, no particular, a 
Comissão de Constituição e Justiça, 
aprovando o parecer do eminente Sena
dor Antônio Carlos, opinou pela sua· su-
pressão. · · 

3. As demais emendas foram substan
cialmente aceitas por aquela douta Co
missão, cujo parecer termina por Incluir 
na forma de subemendas, aceitando, na 
essência, as alterações 'do llustre Sena
dor Jefferson de Aguiar. 

Nosso parecer, concluindo, na mesma 
linha adotada pela douta Comissão de 

Constituição e Justiça, é no sentido se
guinte: 

a) pela aprovação da Subemenda 
n.0 1, da Comissão de Constltul
ção e Justiça, à Emenda n.O 1,. de 
Plenário; 

b) pela aprovação da Subemenda n.0 

2, da Comissão de Constituição e 
Justiça, à. Emenda n.0 2, de Ple· 
nário; 

e) pela rejeição da Emenda de Ple
nário n.0 3, já que está prejudi
cada pelo contexto 'da Subemen
da n.0 2, da Comissão de Consti
tuição e Justiça: e · 

d) pela aprovação da Emenda n.0 4, 
de Plenário. · 

· Sala das Comissões, em 24 de janeiro 
de 1968. - Petrônlo Portela, Presidente 
- Bezerra Neto, Relator - Adalberto 
Sena - Alvaro Mala - Duarte Fubo -
Ruy Carneiro. 

PÀRECER . 
· N.0 28, de. 1988 

da· Comissão de Projetos do Exe
cutivo, sôbre o Projeto de Le.t da Câ~ 
mara n.0 .. 144, ele 1987 (n.o 743-C, de 
1967, na Câmara), que regulamenta 

· o "trabalho de bloco". 

Relator: Sr. Carlos . Llndenberr. 

· o Sr. Presidente da Repúbllca, na for
ma do art. 54, u' 1.0 e 2.0 da Constitui
ção do Brasll, encaminhou à apreciação 
do Congresso Nacional (Mensagem n:o 
721, de 1967) projeto de lel regulamen
.tando o "trabalho. de bloco", o qual, se
gundo dispõe o artigo 1.0 do projeto, 
"são os serviÇos de llmpeza e conserva
ção de embarcações mercantes, Inclusive 
os de limpeza e conservação de tanques, 
os de batimento de ferrugem, os de pin
tura e os de reparos de pequena monta". 
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2. O Ministro do Trabalho e Previdên- 6. Examinada devidamente a matéria, 
ela Social, em sua exposição de motivos 
anexa à Mensagem Presidencial, escla
rece tratar-se de matéria delicada que, 
há longa data, vem sendo objetó de es
tudos por parte dos órgãos técnicos com
petentes. Os "trabalhos de bloco", segun
do se depreende da. mesma exposição, 
envolvem serviços que devem ser feitos 
por emprêsas especlallzadas. Devido, en
tretanto, à altuação de sua notória even
tualidade, ao número restrito de emprê
sas especializadas, e, ainda, ao proble
ma de aproveitamento dos maritimos 
desempregados, o assunto tem gerado 
mUitas controvérsias, especialmente em 

verifica-se ter sido a mesma. colocada 
em seus devidos têrmos, dando-se solu
ção dentro de uin melo têrmo justo e 
correto, conforme os preceitos que de-:
vem preponderar no campo do Direito 
Social. 

7. Diante do exposto, nada havendo no 
âmbito desta Comissão que possa ser ar
güido contra o projeto e, ainda, tendo 
em vista tratar-se de assunto ampla
mente discutido e debatido pelos órgãos 
técnicos competentes, a. Comissão de 
Projetes do Executivo opina pela sua 
aprovação. 

tôrno da relação empregaticia, tornan- Bala das Comissões, 24 de janeiro de 
do-se necessária "uma definição clara e 1968. - J'osé Ermírlo, Prealdente - Car
preclsa em relaçã.o·ao em~rêgo do pessoal los Llndenberg, Relator - Aelolpbo 
utlliza~o" . e Indispensável encontrar-se Franco - Petrônlo Portela - Antônio 
um melo têrmo para a· sua solução. Carlos. 

3. Segundo a mesma fonte de Informa
ção, a Comissão Permanente de Direito 
Social, do Ministério do Trabalho e Pre
vidência Social - órgão composto de 
técnicos altamente capacitados - opi
nou pelo acolhimento do projeto, o qual, 
de acOrdo com o seu ·entendimento, re
solve os. dois problemas básicos da ma
téria. 

4. A Câmara. dos Deputados, exami
nando a proposição, houve por be!ll tn
troduzlr algumas modificações, con1 o 
objetivo de melhorá-la sem, contudo, al
terar a sua substância e as principais 
soluções dadas ao problema. 

5. Assim, os serviços de bloco, consoan
te dispõe o art. 2.0 , podem ser efetuados 
pelos próprios armadores, ut111zando seus 
empregados ou trabalhadores avulsos, ou 
mediante contrato de empreitada. 

PARECER 
N.0 27, ele 1968 

da Comissão ele Fillança.s, sôbre 
o Projeto de Lei da Câmara n.0 144, 
de 1967 (n.0 743-C/67, na Câmara), 

que rerulamenta o "trabalho de blo
co". 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

Atendendo à exposição de motivos do 
Ministério do Trabalho, o Senhor Preal
dente da República, em mensagem ao 
Congresso Nacional, de 24 de outubro de 
1967, enviou projeto de lei que regula
menta o chamado "trabalho de bloco", 
que são os serviços de limpeza e conser
vação de embarcações mercantes, inclu
sive os de limpeza e conservação de tan
ques, os de pintura. e os reparos de pe
queno. monta. 
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2. · A proposição converteu-se num subs
titutivo adotado pela Câmara dos Depu
tados. Prevê a contratação por emprei
tada e o contrôle, como já vl!ma oi:orren:
do, Inclusive para efeito de Interposição 
de recurso, cabe precipuamente às· Dele

. gaclas do Trabalho · Marítimo. Enten-
demos, um tanto curioso, uma lei regu• 
lamentar determinada matéria, quando 
sua destinação tem sido a· de regular, 
cabendo a regulamentação aos decretos. 
Mas Isso foge ao âmbito desta Comissão. 

O parecer é pela· aprovação do presen
te projeto de lei. 

Sala das Comissões, em 24 de janeiro 
de 196B. - Argemlro de Figueiredo, Pre
sidente - Bezerra Neto, Relator - Mel
lo Braga - José Ermirio - Manoel Vil
laça - Mem de Sá, pela audiência pré
via. da Comissão de Constituição e Jus
tiÇa - Adolpho Franco ...:.. ':Fernando Cor
rêa -'Aurélio Vlanna. 

PARECER 
N.0 28, de'1968 

da Comissão de Projetos do Exe
cutivo, sôbre o Projeto de Lei da Câ
mara n.0 ·13~, de .1967 (n,o 668-B/67, 
na Câmara), que· concede estímulos 
fiscais à indústria de artefatos têx
teis e dá ou~as providências. 

Relator: Sr, .J:urico nezende 

O projeto em exame, de Iniciativa do 
Poder Executivo, visa a ·conceder estí
mulos ·fiscais à IIidústi:la ·de artefatos 
têxteis, consubstanciados na Isenção do 
impôsto de Importação e· taxa de des
pacho.aduanelro e do lmpôsto s(ibre pro
dutos Industrializados, até 1972, inclusi
ve, para importação de equipamentos, 
máquinas, àparelhos, Instrumentos, com 
os respectivos acessórios, sobressalentes 
e ferramentas, sem similar nacional. 

A medida, como se faz evidente, tem 
por objetlvo possibilitar o reequlpamen-

to da indústria de artefatos têxteis;. con
cessão que, como sabemos, não· está sen
do feita por primeira. vez. 

Nada havendo que possa obstaculizar 
o projeto e tendo em vista o fim a que 
se. propõe, opinamos pela sua .aprovação . 

Sala das Comissões, 24 de janelró de 
1968. - · Carlos . Lilidenberg, Presidente 
Eurico Rezende, Relator -·José. Ermírio 
- Adolpho Franco - Antônio Balbino. 

PARECER 
N.0 29, de 1968 

da Comissão . de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei .n.0 133, de 1967 (n.o 
668-B/67, na. Câmara),. que concede 
estímulos à indústria de a.rtefatos 
têxteis, e dá outras providências. 

Relator: Sr. Llno de Mattos 

·Com ·a Mensagem n.0 676; de 1967, o 
Senhor. Presidente da República encami
nhou ao Congresso Nacional projeto de 
lei que concede estímulos à indústria de 
artefatos têxteis de capitais · predoml.:. 
nantemente nacionais. 

Na forma do que dispõe o art. 1.o do 
projeto, tais estimulas são. ·representados 
pela Isenção, até 1972,. Inclusive, do lm
pôsto de Importação e taxa de despacho 
adunanelro e do lmpôsto sôbre produtos 
industrializados, para importação de 
equipamentos, máquinas, aparelhos, ins
trumentos, com os respectivos acessó
rios, sobressalentes e ferramentas, sem 
similar nacional, destinados especifica
mente à Indústria de artefatos têxteis; 

A ex}loslção ·de motivos do Sr. Mlnls~ 
tro da Indústria e Comércio nos dá . as 
razões que determinaram. e justificam a 
adoção da medida.· . 

A concessão de favores, da natureza 
do que, agora, pretende atribuir-se à In
dústria de artefatos têxteis, tem sido 
normalmente aceita pelo Congresso Na·• 
clona!,. unia vez que, seja no regime da 
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Carta de 1946, seja no da Constituição de 
1967, nenhuma disposição constitucional 
a impede ou desaconselha. 

Assim · sendo, opinamos pela aprova
ção do presente projeto de lei. · ·· 

. Sala das. Comissões, em 28 de novembro 
de'1967.' ~ Argemlro de Figueiredo, Pre
sidente - Llno de Mattos, Relator -
Fernando Corrêa - Bezerra Neto. -
Teotônio VUela - Leandro Maciel - Jo-: 
sé EÍ1nírlo - Slgefrelto Pacheco .- Clo-
domlr MUet. · 

PARECER 
N.0 30, de 1968 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Ofício n.0 22/67 -
P/MC, de 16-11-67, do .Senhor Pre
sidente do Supremo Tribunal Fe-

. deral, encaminhando cópia autenti
cada do acórdão proferido nos au
tos do Recurso Extraordinário n.0 

~ . ' ' . 
54.'712, do Estado do Rio Grande do 
Sul, que declarou a lnconstituciona
Udade parcial das Leis n.0 ' 651, de 
13-9~56, e 657, de 17-9-56, do Muni
cípio de Pelotas. 

Relator: ·sr. Bezerra Neto 

RELATóRIO 

1. Para os fins. do art. 45, IV, da Cons
tituição do Brasil, veio ao· Senado o pre
sente processo, extra tos da. tramitação e 
julgamento do Rec'llrso Extraordinârio 
número 54.712, do Estado do Rio Grande 
dó Sul, cujo acórdão proferido pelo Su
premo Tribunal Federa~ declarou a in
constitucionalldade parcial das Leis n.0 ' 

651, de 13-9-1956 e 657, .de 17-9-1956, do 
Município de Pelotas. 

2. O acórdão foi publicado no Diário 
da Justiça, de 18 de outubro de 1967. Foi 
relator o Senhor Ministro Cândido Mota 
Filho, sendo o recurso interposto da de
cisão, do egrégio Tribunal de Justiça da
quele Estado, que quanto ao impõsto de 

Ucença para abate de .gado e taxa de 
balança, o Município não tinha compe
tência para exercer a flscallzação na 
espécie em .conseqüência para tributar, 
porque era de se .ter em conta a Lei Fe
deral n.0 1.283, de 18-12-1950 e arts. 5.o, 
inciso XV, letra b, 30 e 200 da Constitui.; 
ção Federal. O recurso fôra interjlosto 
pela Prefeitura de Pelotas e subiu de
samparado pelo Parecer do Procurador
Geral. · 

2. ·como se tratava de matéria· consti
tucional, foi a matéria submetida ao Ple
nârlo da Suprema Côrte, a qual, por 
unanimidade, . reconheceu que a espécie 
era da competência federal e a lei mu~ · 
nlclpal em exame, nos artigos impugna
dos, Invadira ârea da competência fe
deral. Participaram do julgamento os 
Senhores Ministros Luiz Gallotti; Cân
dido Mota Filho, Rapbael de Barros 
Monteiro, Adaucto Cardoso, Djaci Fal
cão, Allomar Baleeiro, Prado Kelly, Ada
liclo Nogueira; Evandro Llns, Hermes LI
ma,· VIctor Nunes, Gonçalves de Ollvei
ra e Lafayete de Andrade, impedido o 
Ministro Eloy da Rocha e Ucenclados os 
Ministros Oswaldo Trigueiro e . Hanne-
mann Guimarãés. . 

3. Estando cumpridas as normas da lei, 
inclusive as do regimento, opinamos pe
lo acolhimento da matéria, através do 
seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 

Suspende, em parte; nos têrmos 
do art •. 45, inciso IV, da Constituição 
Federal, a execução das Leis n,0 ' 651 . . . 

e 657, de 1956, do Município de Pe-
.lotas. 

Art. 1.0 - lll suspensa a execução par
ela! das Leis n.O' 651, de 13-9-56, e 657, de 
17-9-56, do Município ·de Pelotas, julga
das Inconstitucionais, por decisão defini
tiva do Supremo Tribunal Federal, em 
sessão plenârla de 15-9-1967, no Recurso 
Extraordlnârlo n.0 54.712, do Estado do 
Rio Grande do Sul. 
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Art. 2.0 - Esta Resolução entrará em 
vigor na data da sua publicação, revo
gadas as disposições em contrário. 

Sala das Comissões, 24 de J anelro de 
1968. - Antônio Carlos, Presidente em 
exerciclo - Bezerra Neto, Relator -
Antônio Balblno - Alvaro Mala ...;.. Car
los Llndenberr - Menezes Plmentel. 

(O . projeto de resoluçlio apresenta4o 
pela Comisslio de COII8tttutçlio e Justiça, 
em seu Parecer 11.0 30!6B, tomou o núme
ro 8!68.) 

PABECER · 
N.o 31, de 1988 

da ComiSsão de Constituição e 
Jnstlça, sôbre o Projeto de Lei do 
Seni.clo n. 0 72, de 1987, ql!e renova, 
por cinco anos, o prazo lepl para 
·fruição, pelos herdeiros, dos direitos 
autorais das obras do Maestro An· 
tônio Carlos Gomes. 

Relator: Sr. Antônio Carlos 

O nobre Senador Auro Moura Andra
de, em 17 de novembro de 1967, subme
teu à consideração do Senado o presen
te projeto de lei que viSa a renovar, por 
cinco anos, o prazo legal para fruição, 
pelos herdeiros,. dos direitos autorais das 
obras do Maestro Antonio Carlos Gomes. 
2. Esclarece o Ilustre autor da propo
sição, na sua Justificação, que o prazo 
que se deseja renovar, expirado em 1958, 
nos têrmos do art. 649, I 1.0 , do Código 
ClvU, to! dilatado, em virtude da Lei 
n.0 3.126, de 19-4-57, por dez anos, o 
qual, por sua vez, se venceu a 16-9-66. 

3. Ainda, a justificação, em têrmos 
convllncentes, patenteia os méritos do 
projeto, valendo transcrever o seu final: 

"No momento todos os herdeiros de 
Carlos Gomes Já alcançaram 70 anos 
de idade. Assim, o ·presente Projeto 
é para o efeito de assegurar-lhes a 
percepção dêsses direitos autorais 
por mala cinco anos, quando mais 
lhes são necessários, na avançada 
Idade em que se acham." 

4. A Constituição do Brasil dispõe sõ
bre a matéria no § 25 do art. 150, que 
reza: 

"Aos autores das obras literárias, ar
tistlcas e cientificas pertence o di
reito exclusivo de utilizá-las. 1tsse 
direito é transmlssivel por herança, 
pelo tempo que a lei fixar." 

5. Ante o exposto; a Comissão de Cons
tituição e Justiça opina pela constitucio
nalidade do projeto e, no mérito, reco
menda sua aprovação. 

Sala das Comissões, 24 de janeiro de 
1968. - Menezes Pim.entel, Presidente 
eventual - Antônio Carlos, Relator -
Carlos Llndenberr - Alvaro Mala 
Antônio Balbino- Bezerra Neto. 

PARECER 
N.o 32, de 1968 

da Comissão de ConstitUição e 
Justiça, sôbre o Ofício n,o 18~P/MC, 
de 3·10-67, do Presidente do Supre
mo Tribunal Federal, encaminhando 
cópia autenticada. do acórdão profe
rido nos autos do Recurso de Manda
do de Serurança n.0 14.511, do Es
tado de São . Paulo, que declarou in· 
constitucional o § 3.0 do artlro 8.o 
da Lei n.0 2.081, de 27-12·52. · 

Relator: Sr. Aloysio ele Carvalho 
Por Oficio n.0 18/67-P/MC, de 3 de ou

tubro último, o Sr. Ministro Presidente 
do Supremo Tribunal Federal encami
nha ao Senado, para os fins previstos no 
artigo 45, IV, . da. Constituição Federal, 
cópia autêntica do ·acórdão proferido,· em 
sessão plena de 31 de maio de 1967, nos 
autos do Recurso de Mandado. de Segu
rança n.0 14.511, do Estado de São Paulo, 
declarando a lnconstltuclonalldade do 
§ 3.0 do art. 8.0 da Lei Paulista n.0 2.081, 
de 27 de dezembro de 1952, que deu nova 
redação ao titulo I da Lei Orgânica dos 
Munlciplos (Lei n.0 1, de 18-9-47), 

O caso foi o de plebiscito realizado, 
na forma da Constituição Federal e da 
Estadual de São Paulo, para a criação 
do Munlciplo de "Vargem", por desmem
bramento do de Bragança Paulista. o 



. , 

i 
j'l 
,, 

-287-

resultado da consulta popular .fol um 
empate de 247 votos. A Assembléia Le
gislativa do Estado decldlu-se pela cria~ 
ção do Munlclplo, rejeitando ,o· veto 
apôsto pelo Sr. Governador à Lei núme
ro 8.092, de 28 de ·fevereiro de 1964, que 
consumava essa criação, tomando por 
favorável o empate verificado. Firmava
se a Assembléia, para Isso, no disposto 
no 1 3.0 do art:s.o da citada Lei número 
2.081, que, reformulando o preceito cor~ 
respondente da Lei Orgânica dos Munl
ciplos, dispusera que por maioria de vo
tos dos deputados ··presentes poderia a 
Assembléia contrariar o resultado do ple
biscito. 

Decldlndo no recurso de segurança do 
Prefeito de Bragança; assentou o Su
premo Tribunal, por·,unanlmldade devo
tos, em sessão plenária, ser lnconstltu
clonal tal faculdade, Isso porque, em se 
tratando de criação de Municípios, a 
manifestação da maioria dos eleitores 
prevalece sôbre o pronunciamento da 
Assembléia Estadual, sob peria de per
der qualquer slgnlflcado a consulta ple
blscltárla: Frisou, por sua vez, o Mlnls
tro .Victor Nunes, que a nova Constitui
ção, estabelecendo, em seu artigo 14, que 
lei complementar fixará ' os requisitos 
mlnlmos de população e renda pública 
e "a forma de consulta prévia às popu
lações locais", para a criação de novos 
Munlciplos, nada dispôs em contrário a 
êsse entendimento. 

· Em ·face do exposto, concluimos pela 
suspensão da execução da · dlsposlção ln-· 
crlmlnada, nos têrmos dêste 

PROJETO DE RESOLUÇAO 

Suspende a· execução do § 3.0 do 
artigo 8.0 da Lei n.0 2.081, de 21 de 
dezembro de 1952, do Estado de São 
Paulo. 

Art. 1.0 - 1!: suspensa, por lnconstltu
clonalldade, nos têrmos da decisão defi
nitiva do Supremo Tribunal Federal, 
proferida, em sessão plenária de 31 de 
maio de 1967, no Recurso em Mandado 

de Segurança, n.0 14.511, a execução do 
§ 3.0 do art. 8.0 da Lei n.0 2.081, de 27 de 
dezembro de 1952, do Estado de São 
Paulo. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em vi
gor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições. em contrário. 

Sala das Comissões, 24 de janeiro de 
1968. - Antônio Carlos, Presidente em 
exerciclo - Aloyslo de Carvalho, Relator 
- Alvaro Mala -·Rui Palmeira - Me
nezes Plmentel - Bezerra Neto - Car
los Lindenberr. 

(0 projeto de resoluçt!o apresentadO • 
pela Comlssflo de Constltutçao e Justiça, 
em seu Parecf!T n.• 32/68, tomou o mime- . 
ro 9!68.) 

PARECER 
N,o 33, de 1968 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 61, de 1961, que dispõe 
sôbre direitos autorais, e dá outras 
providências. 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

1. Dispondo sôbre direitos autorais, o 
projeto em exame, da lavra do emlnen~ 
te Senador Vasconcelos Tôrres, trata de 
parte dos direitos do autor, tal seja, 
criando obrigações à emprêsa edltôra de 
livros, ao receber originais de uma obra 
para estudo e orçamento, de fornecer re
cibo ao ·autor. Isto no artigo primeiro, 
sendo que nos dois seguintes e últimos 
a tratar da espécie; estabelece percenta
gens de pagamento. 

2. Ocorre, e tem sido noticiado à sacie
dade, que o Govêmo lnst!tulu uma co
missão especial para codlflcar e atuall
zar as leis sôbre o dlrelto do autor, já 
havendo anteprojeto elaborado e que 
será remetido ao Congresso Nacional. 

3. Pelo exposto, o nosso parecer é que 
a proposição seja sobrestada, para ser 
objeto de exame e deliberação junta-
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mente ao ante-projeto referido, e para 
o qual, sem dúvida, se constituirá em va
lioso subsidio. 

Sala das Comissões, 24 de j anelro de 
1968. - Antônio Carlos, Presidente em 
exerciclo - Bezerra Neto,. Relator- An
tônio Balbino - Alvaro Maia - Mene
zes Pimentel - Carlos Lindenberg. 

PARECER 
. N.0 34, de 1968 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei n.0 

68, .de 19671 que dispõe sôbre incenti
vos fiscais. . 

Relator: 'Sr. Bezerra Neto 

1. Pelo que dispõe o artigo primeiro do 
Projeto ora em exame, da autoria do 
eminente Senador Deslré Guarani, as 
deduções do impôsto sôbre a renda pre
vistas na Lei n.0 5.106, de 2 de se.tembro 
de' 1966, e nos Decreteis-Leis n~ 0 ' 55, de 
18 de novembro de 1966 e 221, de 28 de 
fevereiro .de 1967, poderão no mesmo 
exerciclo, a critério do contribuinte, ser 
divididas, desde que não ultrapassem, no 
total, os seguintes limites: a> cinqUenta 
por cento do· impôsto devido, quando as 
deduções incluirem .a aplicação mlnima 
de vinte e cinco por cento nas áreas da 
SUDAM ou da SUDENE isolada ou con
juntamente;. b). v~te por cento do. ·im
pôsto devido, quando as deduções se des
tinarem unlcamen~e •. à aplicação fora 
das áreas da· SUDAM ou . da SUDENE. 

PARECER DO RELATOR 

2. São evidentes os úteis· objetlvos da 
proposição. Os Incentivos para o reflo
restamento e para a SUDEPE sem dúvl~ 
da, com outros de leis que se lhes segui
rem, serão deformados no seu caráter 
de fomento a inlclatlvas. 

Todavia, o projeto oferece, todo êle, ao 
tratar de recursos fiscais do Estado, ma
téria eminentemente financeira. Propo
sições . assim são da lnlclatlva exclusiva 

do Presidente da República, ex-vi do 
art. 60, I, da Constituição do Brasll. Nos
so parecer é pela rejeição, por inconsti
tucionalidade. 

PARECER DA COMISSAO 

A .Comissão de Con11tituição e Justiça, 
apreciando o·· parecer· do Relator, opina 
pela inconstitucionalidade e rejeição do 
PLS n.o 58/1967, que dispõe sôbre incen
tt vos fiscais . 

Sala das Comissões, 24 de janeiro de 
1968. - Antônio Carlos, Presidente em 
exerciclo - Bezerra Neto, Relator - Al
varo Mala - Menezes Pimentel -· Aloy
sio de Carvalho - Antônio Balblno -
Carlos Lindenb~i. 

PARECER 
N.0 35, de 1968 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Requerimento n,0 

1.123, de 1967, que solicita a trans
crição, nos Anais do Senado Fe .. 
deral, da Ordem do. Dia baixada pelo 
Ministro do Exército, sôbre os lutuo
sos acontecimentos de 27 de novem
bro de 1935. 

Relator: Sr. Rui Palmeira 

o presente requerimento, apresentado 
pelo llustre senador Paúlo Tôrres, visa 
à transcrição, nos Anais do Senado Fe
deral, da Ordem do Dia baixada pelo 
General Aurélio de Lira Tavares, Minis
tro do Exército, por ocasião do 32.0 ani
versário da Intentona ... comunista. 

Sob o ângulo da competência regimen
tal desta Comissão, hada há que contra
indique a aprovação do requerimento em 
aprêço. 

Sala das Comissões, em 24 de janeiro 
de 1968. - Antônio Carlos, Presidente 
em· exercício - Rui. Palmeira, Relator -
Aloysio de Carvalho -" · Carlos Linden
berg- Beze1·ra Neto -Alvaro Maia -
Menezes Pimentel. 
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PARECER 
N.0 36, ele 1968 

ela Comissão ele Constituição. e 
Justiça, sôbre o Requerimento núme
ro 1.122, ele 196'7, elo . Sr. Senado~ 
Aarão Stelnbruch, sollcitanclo trans
crição, nos Anais elo Senado, elo clls
curso lnau&'1Jl'8.1, como Presidente ela 
53.• Sessão elo Instituto de. Direito 
Internacional, em Nice, .em '7·9-6'7, 
proferido· pelo Prof. Barolclo Valia· 
clão e .pubUcado no· "Jomal elo Bra· 

. sll" ele 26-11-6'7. 

Relator. Sr. Aloyslo ele Canalho 

O nobre Senador · Aarão Stelnbruch 
apresentou requerimento, que recebeu o 
n.0 1.122, para Inserção nos Anais do Se
nado, nos têrmos do artigo 212, letra y, 
do Regimento Interno, da integra do 
discurso pronunciado, como 1.0 Vlce-Pre
sldente do. "IDstituto de ··Direito Inter
nacional", exercendo. a Presidência na 
reunião ·inaugural da 53.• Sessão, em Nl· 
ce, aos sete de setembro do ano de 1967, 
pelo nosso eminente compatrício Profes
sor Haroldo Valladão,: então Procurador
Geral da República. 

A Indicação regimental feita no reque
rimento deve entender-se como artigo 
212, Inciso IV, letra y, porque nesse Inci
so IV é que se Insere a providência em 
aprêço. Por sua vez, a referência é à pu
blicação no Diário elo Conrresso Naclo~ 
nal e transcrição nos Anais do Senado, 
sendo· esta, evidentemente, conseqüên
cia daquela. O requerimento, todavia; só 
se reporta à "transcrição nos Anais", o 
que, a nosso ver, poderia ser deferido, In
dependentemente da publicação no· Diá
rio do Congresso, se a disposição regi
mental houvesse usado da conjunção 
alternativa ao Invés da aditiva. 

O Professor Haroldo Valladão é dos 
nossos juristas de nomeada Internacio
nal, granjeada, quer por seu compareci
mento e eficiente atuação em numero
sos congressos de direito no estrangeiro, 
quer por seus Importantes trabalhos na 

seara do direito Internacional, público 
ou privado. Tal renome sobremodo cres
ceu com a honra que lhe foi conferida, 
em 1965, da eleição para 1.0 Vlce-Presi
dente do citado 'Instituto, uma das mais 
prestigiosas Instituições do mundo, por 
sua vida quase centenária, desdobrada 
em senlços da malar valia para a cultu
ra jurldlca, notadamente para o enten
dimento entre os povos, na base dos 
prlnciplos que regem o direito das gen
tes. 

Seu discurso abrindo a reunião de Ni
ce, vazado em estllo sóbrio, digno de uma . 
assentada cientifica, expõe, com . precl.:. 
são,. a evolução . do direito Internacional 
público, enaltecendo a ação do Instituto 
pela consolidação das suas normas, den
tre as quais a da "arbitragem", que já o 
Brasll-Império sustentara e até praticou, 
através da participação. do delegado seu, 
o .Visconde de Itajubá, na decisão arbi
tral da famosa questão do ·Alabama en
tre a. Inglaterra e os Estados Unidos, e 
que a nossa primeira Constituição repu
blicana solenemente consagrou como re
curso obrigatório para o encaminhamen
to. das nossas divergências de caráter in-
ternacional ·· 

· 'Ainda o orador salienta o grande mo
mento· que para a comunidade universal 
foi a II Conferência da Paz, reunida em 
Haia, em 1907, e quando se deu, como as
sinala, o encontro histórico dos dois di
reitos Internacionais, o europeu e o ame
ricano, êste, pela palavra oracular de 
Rui Barbosa, defendendo, lntrêpldamen
te, a Igualdade jurídica de tôdas as na
ções. 

O discurso, que, em sua publicação, na 
Imprensa nacional, tomou o titulo de 
"As novas dimensões do Direito Interna
cional'', aborda, enfim, o amplo estuário 
a que a doutrina modema conduziu o di
reito Internacional, Instituindo-lhe uma 
nova dimensão, qual a da solidariedade 
social, expressa na ajuda dos povos for
tes aos povos fracos, e em virtude do 
que despe êle as caracteristlcas tradi-
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clonais de "um direito de abstenção, de 
enumeração de direitos . absolutos das so
beranias agressivas", em suma, "direito 
neutro, destinado à simples solução dos 
contlltos e da guerra", para traduzir-se 
num "direito de cooperação obrigatória, 
positivo, de deveres explicites para o tra
balho em comum, com vistas ao bem
estar dos povos, com a criação ·de nume
rosas Instituições e organiZações ·Inter
nacionais". 

Pela pálida amostra acima, vê-se o ai" 
to teor dessa peça oratória, que merece, 
por isso, figurar no Diário do Conrresso 
Nacional e em nossos Anais, pelo multo 
que nos pôde orientar, deferido, . pois, o 
requerimento a que, de inicio, se fêz 
menção. 

Sala das Comissões, em 24 de janeiro 
de 1968. - Antônio Carlos; Presidente 
em exercfclo -· Aloyslo de Carvolho, Re
lator - Alvaro Mala - Bezerra Neto -
Carlos Llncienberr - Menezes PIDlentel. 

PARECER 
. N.0 3'71 de 1968 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Requerimento núme
ro 949, ele 196'7, do Sr. Senador Au· 
rélio Vlanna, ·.soUeltando tranSClri· 
ção, . nos Anais do . Senado, elo artl
ro publicado em "'Citlma Hora", edl· 
ção de 26..:10-·6'7, sob o titulo "Cartas 
aos moços de minha terra", ele auto
ria elo Pe. Hélder Câmara. 

Relator: Sr. Carlos Llndenberr. 

Em requerimento de 26 de outubro de 
1967, o Sr. Senador Aurélio Vlanna so
licita transcrição, nos Anais do Senado, 
de artigo publicado em edição de ..... . 
26-10-67, do jornal 'Cltlma Hora, de au
toria do Padre Hélder .câmara. 

O requerimento está. formalizado nos 
têrmos da letra y, do art. 212, do Regi
mento Interno, que prevê e autoriza a 
espécie, nada havendo, portanto, que 
possa obstaculizar sua normal tramita
ção. 

O documento que se pretende fazer 
constar dos Anais desta Casa constitui, 
lnegàvelmente, página de palpitante 
atualldade, pois retrata com vigor e pre
cisão, a verdadeira missão que compete 
aos moços de nossa terra. · · 
. Somos, assim, pelo encaminhamento 
do requerimento. 

Sala das Comissões, em 24 de janeiro 
de 1968. - Antônio Carlos, Presidente 
em exerciclo - Carlos Llndenberg, Re
lator - Alvaro Mala - Aloyslo de Car· 
valho - Menezes PJmentel - Bezerra 
Neto. 

l"ARECER 
N,o 38, de .1968 

da Comissão de Economia, sôbre o 
Requerimento n.0 999, de 196'7, do Sr. 
Senador Vasconcelos Tôrres, soUcl· 
tando ao Poder Executivo - Banco 
Central - Informações sobre convê· 
nlo firmado com bancos particulares, 
destinado a Investimentos· rurais no 
Estado elo Rio de Janeiro • 

Relator: Sr. Paulo Tôrres 

O requerimento sôbre o qual somos 
chamados a opinar .é da lavra do Sena
dor Vasconcelos Tôrres e tem por objeto 
solicitar Informações do Banco Central, 
sôbre convênio, firmado com bancos 
partlculàres, destinado a Investimentos 
rurais. 

Objetlva, através do expediente sob 
exame, o Ilustre representante flumi
nense · um pronunciamento do Banco 
Central, referente ao estimulo de atlvl
dades rurais no seu Estado, procedimen
to êsse que estaria sendo adotado com 
relação ao Estado do Rio Grande do Sul. 

Trata-se, como se. vê, dê matéria cujo 
conhecimento é de lnterêsse público e 
que, por isso, e por estar em têrmos re
gimentais, deve ter encaiillnhamento. 

Sala das Comissões, 29 .de novembro de 
1967. - Carvalho Pinto, Presidente -
Paulo Tôrres, Relator - :Júlio Leite -
Leandro Maciel - Carlos Lindenberg, 
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PARECER 
N.0 39, de 1988 

ela Comissão de ConstltlÍIÇio e 
Justiça, sôbre o Requerimento n.o. 
999, de 1987, que soUclta ao Poder 

· Executivo - Banco Central - ln
fonnações sõbre eonvênlo firmado 

.. eom baneos partleulares, destinado 
a Investimentos rurais no Estado do 
Rio de Janeiro • 

Relator: !;r. Bezerra Neto 

RELATóRIO 

1. De autoria do eminente Senador 
Vasconcelos Tôrres, o presente requeri
mento 11mlta-se ao seguinte, sem qual
quer argumentação a titulo de justifica
tiva: 

"Na forma da preceituação regimen
tal vigente, requeiro Informe o Po-

. der Executivo, através do Banco 
Central da República do Brasll, se 
foi firmado convênio com bancos 
particulares destinado a Investimen
tos rurais no Estado do Rio de Ja
neiro, beneficiando ruralistas, a 
exemplo do que foi feito no Estado 
do Rio Grande do Sul." 

PARECER 

2. No artigo · 213 ·do Regimento Inter
no do Senado acham-se estabelecidas 
normas,. sem cuja observância não me
recem tramitação os requerimentos de 
Informações, ultimamente lacónicos, tor
renciais, pletórlcos. 

Para a espécie basta destacar um dos 
Itens daquelas normas, ou seja, o deter
minar o art. 213, letra c, ln-fine, que o 
requerimento não poderá conter "Inter
rogação sôbre propósitos da autoridade 
a quem se dirija". 
3. A nosso ver caberia à Presidência, 
face aos têrmos peremptórios do art. 213, 
decidir liminarmente da admisslbllldade 
de requerimentos como o presente, e não 
remetê-los a esta Comissão. A não ser 
que, dada a atual torrente dos mesmos, 
multas vêzes Indagando sôbre matéria 

já exaustivamente estampada no Diário 
Oficial, fôsse alterado o Regimento In
terno, no propósito de se tnstttU!r uma 
comissão permanente, como existe no 
Parlamento hindu, para receber e 11ml
narmente . apreciar os requerimentos de 
Informações. . · 
4. Pela leitura atenta que se faça do 
parágrafo primeiro do citado artigo 213, 
requerimentos como o presente sõmente 
vêm . à Comissão se indeferidos Umtnar
mente, não publicado o despacho nas 
72 horas de sua formulação e fõr reno-. 
vado para deliberação do Plenário. AI,· 
sim, para a decisão dos Senhores Sena
dores, seria ouvida prêvtamente a Co
missão de Constituição e Justiça. 

Com estas observações, embora reco
nhecendo ser caso de arquivamento, a 
Comissão remete a matéria à douta Pre
sidência, para que a decida de plano, 
como é previstO no art. 47, n.0• 7 e 8, 
§ 1.0 do art. 213, do Regimento Interno. 

PARECER DA COMISSAO 
Acolhendo o parecer do Senhor Rela

tor a Comissão decide pela remessa do 
processo à douta Presidência do Senado 
Federal. 

Sala das Comissões, em 24 de janeiro 
de 1988. - Antônio Carlos, Presidente 
em exercfclo - Belerra Neto, Relator -
Mene1es Plmentel - Alltônlo Balblno -
Alvaro Mala - Carlos Llndenberr. 

PARECER 
N.o 40, de 1968 

da ·comissão de Educação e Cultu
ra, sôbre o Projeto .de Lei da Câmara 
n,o 15, de 1988 (n,0 2.542-B/85, na 
Câmara), que discipUna· a cobrança 
de ·anuidades escolares, e dá outras 
providências. 

Relator: Sr. Josaphat Marinho 

RELATóRIO 
Originário da Câmara dos Deputados, 

êste projeto disciplina a cobrança de 
anuidades escolares e dá outras provi
dências. 
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Prescreve que: 
· a) os reajustamentos das anuidades 

e taxas cobradas pelos estabeleci
mentos particulares de ensino, 
em todo o território nacional, se
rão permitidos sômente após ca
da perlodo de doze (12) meses, e 
não poderão · ser superiores aos 

·lndices de correção monetâria 
·apurados até 31 de dezembro de 
cada ano, pelo· Conselho Nacional 
de Economia <àrt. 1,0 ); 

b) até trinta '<3D> dlas antes do Ini
cio do ano letivo, os reajusta
mentos . seiio comiÚllcados aos 
Conselhos Estadual!! de Educação 
quanta· aos estabelecimentos de 
ensino primário· e médio, e ao 
Conselho · Federal de Educação 
quanto aos. estabelecimentos de 
ensino superior <art. 2.0 ); 

c) os fndices de reajUstamento só 
· serão ultrapaBBados quando o es

tabelecimento de ensino tiver 
reallzado obras substanciais que 
possibilitem a seus alunos con-

. f6rtq e melhor atendimento, a 
Jufzo das autoridades competen

. tes <art. 3.0 ). 

2. Dlle texto corresponde ao substitu
tivo · adotado pela Comissão de Educação 
e cultúra da Câmara dos Deputados no 
exame do projeto lnlclal de autoria do 
nobre Deputado Aurlno Valais. Resultou 
o substitutivo de . ponderação do Poder 
Executivo, à vista de parecer do Conse
lho Federal de Educação, 'de 1965, que 
considerou o proJeto· não condizente 
••com a estrutura constitucional do Pais" 
e "ainda· pouco amadurecido para mere
cer· aprovação". · 

3. Diante deBSa última observação do 
Conselho, e dada a delicadeza da medi
da legislativa, solicitamos fôsse ouvido, 
de nôvo, êsse órgão, para que opinasse 
sôbre a fórmula substitutlva. 

A resposta, através do Ministério da 
Educação e Cultura, declarou que o Con-

selho já havia emitido "parecer desacon
selhando a lnclatlva", e apenas acres
centou: "o substitutivo não altera o en
tendimento" ... 

Em conseqüência, propusemos, ainda 
uma vez, diligência, em agôsto de 1966, 
para . que , o. MiniStério da Educação e 
Cultura, dlretarnente ou. por Intermédio 
do Conselho Federal de Educação, escla
receBSe: 

a> qual o sistema ou critério vigen
te de fixação e aumento das 
anuidades escolares, pelos esta
belecimentos particulares de en
sino; 

b) se o percentual de. awriento, que 
tem prevalecido, é, mesmo, apro~ 
xlmadamente, Inferior ou supe
rior ao que decorrera da apllca
ção do projeto, se convertido em 
~; . 

c) como Interferem as autoridades 
· na fixação e no . aumento das 
anuidades; 

d) quais as particularidades apre
ciáveis no caso, tendo em· vista 
as diferenciações dos três graus 
de ensino. 

4 ... Por oficio de junho do corrente ano, 
o Sr. Ministro da Educação encaminhou 
a esta Comissão, sem juizo, pessoal emiti
do, "os pareceres dos órgãos técnicos" em 
tôrno da matéria. 

Resumindo os pronunciamentos ofere
cidos e opinando s6bre o assunto, a As
sessoria Parlamentar do Ministério sa
lienta, em eBBência, que: 

a) o Conselho Federal de Educação, 
a par de argülr quê lhe cumpria 
"apreciar a qutj~~tão de seu ângu
lo pedagógico, como já fizera", 
declarou "não · possuir elementos 
objetivos para responder aos que
sitos propostos, o que melhor 
competiria às Dlretorlas de en
sino esclarecer~·; 
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b) a Dlretoria do Ensino Superior 
informou que "no plano daquele 
ensino n ã o h á Interferência 
quanto à fixação de· anuidades 
nos estabelecimentos particula
res": 

·c) a Dlretoria do Ensino Secundário 
·· explicou os critérios adotados pe
.lo Ministério "para coibir os abu
sos nos aumentos das anuidades 
pelos colégios · . particulares", e 
juntou cópia da Portaria baixada 
em 1966, que 11m1tou a 25% a ta
xa máldma de. majoração; 

· d) o Consultor JurÍdico · do. Ministé
rio assinalou "a relaÇão existente 
entre a anuidade cobrada aos 
alunos e a ·remuneraÇão devida 
aos professõres", aspecto que ln
flui na fixação do "custo módico 
do ensino", mas "sõbre o qual o 
projeto é omisso"; 

e) p a r e c e lmpossivel estabelecer 
comparação, "como 'elemento ge
rai para apreciação da matéria", 
entre as normas' em vigor e as 
que decorreriam do projeto, se 
convertido em lei. 

"Apenas para exemplificar 
adianta - poder-se-la fazer o 
cálculo desejado pelo Sr. Relator, 
fazendo-se Incidir sõbre as anui-

. dades que vigoraram em 1965, a 
taxa de 25% de majoração tole
rada pelo M.E.C. para 1966 e o 

'lndice de· correção monetária que 
· tiver sido divulgado pelo C.N.E. 

em 31 de dezembro de 1965, dados 
êsses que não possui esta Asses
soria. Dissemos apenas para 
exempllflcar; porque as anuida
des são extremamente variáveis 
no território nacional e inúmeros 
os estabelecimentos de ensino"; 

f) "o custo do ensino não pode ser 
calculado pelos mesmos critérios 
usados pelo C.N.E. para fixar os 
valõres dos alugueres, das obrl-

gações reajustáveis ou dos gêne
ros allmenticlos. Conforme bem 
salientou o Dr. Consultor Juridi
co, o assunto é ·muito. mala com
plexo, envolvendo, entre outros, o 
problema da· remuneração do 
professor"; · 

r> ... nessas condições e uma vez que 
o Ministério da Educação não 
tem descurado. o assunto", crê, 
em conclusão, a Asseasõra, Dr.• 

· Sylvia Bastos Tigre, "que deva ser: 
adotado, sõbre' a matéria em 
pauta, o pensamento do egrégio 
Conselho Federal de· Educação, de 
que "o projeto está. pouco ama
durecido para ·merecer aprova
ção." 

5. Não é essa, entretanto,· a conclusão 
do Diretor do Ensino Secundirl.o, Sr. GU-
dásio Amado. · 

Em fundamentada informação dirigi
da ao Ministro, elucida que: .. 

a) ·pareceres da Consultaria Juridica 
da Secretaria de Estado e da Con
sultaria-Geral da República ','rea
firmaram a competência". do Mi
nistério "para a fixação das anui
dades escolares que devam co
brar os estabelecimentos parti
culares de ensino secundário", 
ellm1nando, assim, as dúvidas 
suscitadas com a vigência da Lei 
de Dlretrlzes e Bases da Educa
ção Nacional; 

b) "para o estudo do problema, foi 
sollcitada a colaboração do Mi
nistério Extraordinário ··.para o 
Planejamento e Coordenação Eco
nõmlca, através de seu setor de 
Educação e CUltura, consideran
do-se a relação do preço do ensi
no com a situação econõmico-fl
nancelra do Pais e a politica de
fiaclonárla do Govêrno"; 

c) a Comissão de Anuidades Esco
lares, designada em dezembro de 
1965, considerando a proximlda-
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de de nôvo ano letivo, "limitou
se ao estudo dos valôres das 
anuidades para 1966, tendo che
gado à conclusão, em vista dos 
subsldios oferecidos pelo Minis
tério .do Planejamento e das As
sociações de Pais de Alunos, de 
que o aumento das anuidades 
para aquêle ano não poderia ex
ceder de 25% dos valôres cobra
dos em 1965. Aprovada essa con
clusão, foi baixada a Portaria 
Ministerial n.0 3, de 4 de janeiro 
de 1966, fixando aquêle llmlte"; 

d) "a Comissão, entretanto; opinou 
no sentido de que, devendo ser 
considerados no problema das 
anuidades os diversos fatôres que 
influem sôbre o custo do ensino, 
sempre condicionando os au
mentos às possibllldades econó
micas dos alunos, seria necessá
rio proceder-se a estudo mais 
completo das condições dos es
tabelecimentos particulares de 
ensino"; 

e) criado Grupo de Trabalho, para 
pesquisa pormenorizada da ques
tão, sugeriu minuta de Portaria, 
através da qual ficaria regulada, 
de 19.67 em diante, a orientação 
a ser seguida na cobrança das 
anuidades. "Não chegou, entre
tanto, a ser baixada, pelo Minis
tério, a Portaria1';· 

f) lembrou que fôssem oferecidos ao 
Senado os estudos reallzados pe
lo Grupo de Trabalho, assim co
mo "sugestões que pudessem con
tribuir para. a regulamentação, 
em nova. lei, do problema das 
anuidades, de modo mais com
pleto do que o é na atual legisla
ção." 

Destarte, o Diretor do Ensino Secun
dário julga conveniente nova e mais 
ampla disciplina da matéria. 

6. Não é somente essa sua contribui
ção. Concretamente propõe: 

"1) A lei aplicar-se-la a todos os ra
mos do ensino médio. A atual 
legislação aplica-se apenas ao 
ensino secundário, deixando de 
lado os ensinos comercial, indus
trial, normal e agrlcola. Não se 
justifica, realmente, que o Poder 
Público tenha competência pa
ra controlar o preço do ensino 
médio em · um de seus ramos e 

· não nos outros. Isso ocorre 
atualmente porque só a Lei Or
gânica do Ensino Secundário 
determinava a competência. Nas 
leis. referentes aos demais ra
mos, não era feita referência ao 
problema das anuidades. 

2) A competência para o contrôle 
das anuidades deveria ser das 
administrações estaduais e não 
do M1nlstério da Educação e 
Cultura. Os problemas do ensi
no médio tornam-se, cada vez 
mais, problemas diferenciados 
nas diversas Unidades da Fe
deração. Inclui-se, entre êsses 
problemas, é o que nos parece, 
o do custo e preço do ensino. 

3) Anualmente, o percentual básico 
de aumento das anuidades es
colares seria idêntico ao do rea
justamento salarial de profes
sor, fixado pelo Departamento 
Nacional de Salário do Ministé
rio do Trabalho e Previdência 
ou por decisão judicial. 

4) Poderia ser prevista a possiblll-,. 
dade de aumentos adicionais, 
nos casos de obras substanciais, 
assim como nos de manutenção 
pelos estabelecimentos de ensino 
de serviços eficientes de orien
tação educativa, de bibliotecas e 
outros a serem definidos na re
gulamentação, e ainda no de 
equipamento de oficinas ou sa-
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las-ambiente especializadas, des
tinadas à iniciação profissional, 
nos cursos ginasiais. 

5) Deveria ser prevista, quando se 
tratasse de cursos técnicos pro
fissionais, que exijam instalações 
especiais, a possib111dade de au
mentos que permitam cobrir as 
despesas com o custo dêsse tipo 
de ensino." 

'1. Essas informações e sugestões foram 
complementadas por entendimento pes
soal do titular do Ministério, Deputado 
Tarso Dutra, reconhecendo-se a necessi
dade de um substitutivo ao projeto. 

PARECER DO RELATOR 

8. Em verdade, o projeto já não pode
ria ser mantido, nos têrmos em que foi 
aprovado na Câmara dos Deputados, da
da a 'extinção do Conselho Nacional de 
Economia (art. 181 da Const. de 1967), 
a que se refere de modo expresso (art. 
1,0), 

Nem seria conveniente estipular a 
aplicação de indices gerais de correção 
monetária à situação especial de esta
belecimentos particulares de ensino. As 
necessidades dêsses estabelecimentos são 
variáveis nas diferentes regiões do Pais, 
e devem subordinar-se, singularmente, 
ao objetivo principal de fac111tar as opor
tunidades de educação ao maior núme-
ro. 

9. A diversidade de situações verifica
da nos Estados e Territórios e no Dis
trito Federal, em função do fator eco
nómico e social, recomenda a adoção de 
critério descentralizador das soluções e 
sem fórmulas matemáticas, de valor nem 
de tempo, para que a estimativa das 
anuidades atenda às peculiaridades re
gionais. 

Observar essas diferenciações é forma 
de assegurar a educação como "direito 
de todos", e, em· conseqüência, de inspi
rar-se "no principio da unidade nacio
nal", segundo recomenda a Constituição 

Cart. 168). Não se justifica implantação 
de critérios rigidos e uniformes a situa
ções intensamente diversificadas por fa
tôres sociais e económicos. 

10. Demais, a Constituição, além de de
clarar a educação direito de todos e de 
a proclamar dever essencial do Estado 
Cart .. 168 e I 2.0 ), estabelece que "o en
sino oficial ulterior ao primário será, 
igualmente, gratuito para quantos, de.; 
monstrando efetivo aproveitamento, pro
varem falta ou insuficiência de recur
sos" Cart. 168, I 3.0 , m>. Ora, se tem es
sa amplitude a função do Estado, aslilm 
como o direito dos educandos, é claro 
que compete ao Govêmo, através do 
Executivo e do Legislador, instituir as 
medidas adequadas para disciplina de 
anuidades nos estabelecimentos parti
culares do ensino. Tanto mais há de ser 
assim quanto o Poder Público, sóbre não 
ter condições de assegurar, em têrmos 
gerais, o regime de gratuidade, pela de
ficiência da rêde escolar oficial; tam
bém não dispõe de recursos para esten
der, satisfatoriamente, o regime de con
cessão de bólsas, por igual previsto na 
Constituição Cart. 168, I 3.0 , m>. No do
minio oficial como no particular, o en
sino não deve nem pode ser fonte de 
enriquecimento. 

Depois, a Lei de Dlretrizes e Bases da 
Educação Nacional (Lei n.0 4.024, de 
20-12-61) - que não foi superada pela 
Constituição - é seguramente afirma
tiva da autoridade do poder público no 
particular. Em seu art. 6.0 , a lei estatui 
que "o Ministério da Educação e Cultu
ra exercerá as atribuições do Poder Pú
blico Federal em matéria de educação." 

11. lt certo que a Constituição, no art. 
169, reconheceu aos Estados e ao Distri
to Federal o direito de organizar "seus 
sistemas de ensino". Mas o texto consti
tucional reserva à União - como o re
gime anterior - legislar sôbre diretri
zes e bases da educação nacional (art. 
8.o, XVII, g). E a lei de Diretrizes e Ba
ses, já referida, além do disposto no c!-
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tado artigo 6.0 , ·confere ao Conselho Fe
deral de. Educação amplas atribuições 
de dlsclpllna e flscallzação do ensino nos 
seus três graus (art. 8.0 , § 4.0 , art. 9.0 • 

a, r, 1, m, art. 35, I 1.0 ). 

Bem de ver . que cumpre respeitar a 
competência especifica dos conselhos es
taduais de educação (arts. 10, 16, § 3.0 , 

35, I 1.0, 40, 94, § 3.0 , 96), que se conjuga, 
afinal, com a autonomia constitucional 
das Unidades federadas, na forma do 
art. 13 da Carta de 1967. 

Mas, se a própria Let de Dlretrtzes e 
Bases prevê a extstência dos Conselhos 
Estaduais de Educação e . lhes · defere 
atribuições, inclusive, evidentemente, 
com o .propósito de artic.ular o funciona
mento dêles com as attvtdades do Con'7 
selho Federal, nada obsta que um diplo
ma especiaLsõbre a fixação de anuida
de escolar. os inclua no. sistema dlsclpll
nar da matéria. Ao· contrário: essa. ln
corporação ·representa um desdobramen
to lógico do regime estabelecido na Lei 
de DlretrtZes e Bases. Alarga-se a com
petência dos conselhos estaduais, já pre
vista em lei .básica, e dentro .dos mes
mos fins · de · garantir a disciplina geral 
da educaÇão fundada em narinas coe-
rentes. · · 

.Também não . há impedimento· para 
que as faculte nos Estados a opção de 
decldlr. por outro Orgão, desde que fique 
assegurada,, Inclusive pelo recursos. ao 
Conselho Federal de Educação, a corre
ção de anomalias apuradas. 

12 .. o substitutivo anexo tenta dar for
ma a êsse entendimento, e prevê recur
so dos dlrigentes dos estabelecimentos 
interessados, .. bem como de associações, 
devidamente registradas, de alunos ou 
de pais de alunos, para o Conselho Fe
deral de Educação, da decisão que apu
rar os encargos ou estimar as anuidades, 
taxas e contribuições. Estipula, ainda, 
que, julgando o recurso, o Conselho Fe
deral estabelecerâ, quando necessârio, a 
forma e o prazo de regularização dos pa-

gamentos discutidos, a fim de evitar 
perturbação no regime escolar. 

A apreciação do · substitutivo permiti
rá corrigir-lhe as lacunas, ou os enga
nos, porventura existentes. 

SUBSTITUTIVO 
AO PROJET() DE LEI DA CAMARA 

N.o 15,· DE 1966 

Dispõe sôbre fixação e reajusta
mento de anuidades, taxas e contri~ 
bulções de. serviço educaclonlil em. 
estabelecimentos particulares de en• 
sino. 

Art. 1.o ...:.. Além das atribuições que 
lhes foram consignadas na Lei n.0 4.024, 
de 20 de dezembro de 1961 (Lei de Dlre
trtzes e . Bases da Educação Nacional), 
caberá aos Conselhós Estaduais de Edu
caçãO e ao Conselho de Educação do Dis
tritO Federal fixar e reajustar anuida
des, taxas e contribuições. corresponden
tes aos serviços educacionais prestados 
pelos estabelecimentos particulares de 
ensino primário, mécllo e superior, situa
dos nas áreas de sua respectiva jurisdi
ção, observadas as· normas desta Lel. 

Pauácrafo único - Os estabelec!men
tós situados. no Território do Amapá fi
carão sujeitos à jurisdição do Conselho 
Estadual de Educação do Pará; os dos 
Territórios. de Roraima e Rondônia, ao 
do Amazonas; e os de Fernando de No
ronha, ao de Pernambuco. 

Art. 2.0 
- A fixaÇão do custo dos e~

cargos educacionais .será feita simultâ
neamente com' a autorização de funcio
nam.ento dos estabelecimentos de ensi
no, e seu reajustamento, nos dois meses 
anteriores à realizaÇão das matriculas. 

Art. 3.0 - A fixação e o reajustamen
to de anuidades, taxas ou contribuições 
deverão atender aos encargos de remu
neração dos professOres e de manuten
ção regular dos estalie~eclmentos. 

§ 1.o - Os encargos previstos neste 
artigo serão apurados pelos órgãos ln-
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cumbldos da estimativa das anuidades, 
taxas e contribuições. 

·11 z,o - li: assegurado recurso, sem 
efeito suspensivo, no prazo de 15 (quin
ze) dias, p'ara o Conselho Federal de 
Educação, aos dlr!gentes dós estabeleci
mentos interessados e às associações de
vidamente registradas, de alunos ou de 
pais de alunos, contra a apuração dos 
encargos e a estimativa das anuidades, 
taxas e contribuições previstos nesta. Lel. 

§3,0 - Na decisão do recurso refe
rido no parágrafo • anterior, o Conselho 
Federal de Educação esta.belecerá, quan
do necessário, a forma e o prazo de re
gula.r!zação dos pagamentos discutidos. 

Art. 4,0 -li: facultado aos Estados 
proceder à fixação e ao reajustamento 
das anuidades, taxas e contribuições por 
outro órgão que não seja o Conselho Es
tadual de Educação, obedecidas as de-
mais ·regras ·desta Lel. ' · 

Art. 5.0 - Esta Lei entra êm vigor na 
data. de sua P.Ubllcação, revogadas as 
disposições em contrário. 

PARECER DA CO:MISSAO 
A Comissão de Educação e Cultura, 

apreciando o parecer do Relator e as su
gestões feitas, adota. o substitutivo por 
êle. apresentado ao Projeto c;le Lei da 
Câmara n.0 15, de· 1988. 

Bala das Comissões, em 27 de novem
bro de 1987. - Mênezes Plmentel, Presi
dente - Josapba.t Marlnbo, Relator -
Aloyslo de Carvalbo - ·Adalberto Sena. 

PARECER 
N.o 41, de 1968 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n,o 15, de 1968 (n,0 !.542-B, 
de 1965, na Câmara), que dlsclpllna 
a cobrança de anuidades, e dá ou
tras providências. 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

RELATóRIO 

Tem por · objetlvo a proposição em 
exame, de Iniciativa do Ilustre Depu-

tado Aurlno Valois, dlsclpllnar . os rea~ 
justamentos das anuidades e taxas co
bradas pelos estabelecimentos particula
res de ensino, em todo o território na.
clonal. Somente serão permitidos - fir
ma o art. 1.0 do substitutivo adotado na 
Câmara dos Deputados - após ca.da .pe
rfodo de doze meses e não poderão ser 
superiores ao indlces de correção mone
tária apurados até 31 de dezembro de 
cada ano, pelo Conselho Nacional .de 
Economia. Outras Inclusões do substltu: 
tlvo: até trinta dla.s antes do lniclo do 
ano letlvo, os. reajustamentOs serão co,;, 
munlcados aos Conselhos Estaduais de 
Educação quanto aos· estabelecimentos 
de en.slilo primário e médio, e ao Con
selho Federal de Educação quanto aos 
estabelecimentos de ensino superior. Os 
indlces só. poderão ser ultrapassados no 
caso de obras materiais de vulto no es
tabelecimento, a depender de aprovação 
das autoridades competentes. 

2. Na Comissão de Educação e CUltura 
do Senado, o projeto foi objeto de três 
dlllgênclas, promovidas pelo emmente 
Senador Josapha.t Marinho. 

O atendimento à primeira dlllgêncla 
consubstanciou-se numa sucinta mani
festação do Conselho Federal de Educa
ção, nestes têrmos conclusivos: "A inge
rência legislativa federal na área de 
competência dos Estados e Municípios 
não parece harmonizar-se com a estru
tura constitucional do Pais e quanto à 
vigência do dispositivo nas escolas mé
dias federais é de alcance multo restri
to, sabendo-se como é reduzida a rêde 
federal de escolas dêsse tipo. O projeto 
parece ainda pouco amadurecido para 
merecer aprovação." 

Reiterada a dlllgêncla, foi contestada 
em lacônica ratificação do parecer an
terior. Face a tais Insuficientes pronun
ciamentos, o relator propôs nova solici
tação, já então traduzida em quatro mi
nuciosos Itens de um questionário. 
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3. Com melhor explicitação manifesta
ram-se, na resposta aos itens aprovados 
na Comissão de Educação e Cultura, al
guns órgãos do Ministério, entre êstes 
a Consultorla Jurídica, a Diretorla do 
Ensino Secundário e a Assessoria Par
lamentar. No pronunciamento do Senhor 
Diretor do Ensino Secundário, aceita a 
iniciativa do projeto, sugestões toram 
formuladas para atender a princípios 
nêle expostos. 

4. Pelo parecer do relator da Comissão 
de Educação e Cultura, o projeto, nos 
têrnios em que o aprovou a Câmara, não 
é de ser acolhldo, dada a extinção do 
Conselho Nacional de Economia (art. 181 
da Constituição de 1967), órgão que no 
art. 1.0 da proposição aparece com fun
ção precípua. Também o parecer é sen
sivel ao fato das variações geográficas 
e económicas do Pais, não sendo acon
selhável o sistema .de correção monetá
ria único. Concluiu por um substuiutivo, 
cuja defesa, num confronto à Lei de Di-
retrlzes e Bases (Lei n.0 4.024, de ..... . 
20-12-61) e aos dispositivos da nova 
Constituição, desenvolve, para salientar 
que é possível coordenar o poder da 
União, nas suas atribuições de legislador 
sôbre diretrlzes e bases da educação na
cional, com as da competência especifi
ca dos conselhos Estaduais de Educa
ção, previstas na citada Lei n.O 4.024. 

5. O substitutivo do relator da Comis
são de Educação· e Cultilra do Senado 
traz à cena as disposições da vigente 
Lei de Diretrlzes e Ba$es, um tanto mar
ginalizada na tranutação da Câmara, 
como .que no propósito .da nova lei ser 
uma natural projeção, para casos obje
tivos, da legislação. especializada vigen
te, e isso é que se retrata no seu art. 1.0 : 

"Além das atribuições que lhes fo
ram consignadas na Lei n.0 4.024, 
de 20 de dezembro de 1961 (Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Na
cional), caberá aos Conselhos Esta
duais de Educação e ao Conselho de 
Educação do Distrito Federal fixar 

e reajustar anuidades, taxas e con
tribuições correspondentes aos ser
viços educacionais prestados pelos 
estabelecimentos particulares de en
sino primário, médio e superior, si
tuados .nas áreas de sua respectiva 
jurisdição, observadas as normas 
desta Lei." 

PARECER 

Entendemos que o presente projeto, na 
forma do substitutivo elaborado pelo re
lator na Comissão de Educação e Cultu
ra, atende aos preceitos constitucionais, 
razão por que opinamos pela sua apro
vação. 

Sala das Comissões, em 24 de janeiro 
de 1968. - Antônio Carlos, Presidente 
em exercício - Bezerra Neto, Relator -
Aloysio de Carvalho - Carlos Llnden
berr - Menezes Plmentel - Alvaro 
Mala. 

PARECER 
N.0 42, de 1968 

da Comissão de Economia, sôbre 
o Requerimento n.0 762, de 1967, do 
Sr. Senador Deslré Guarani, ~olicl~ 
tando ao Poder Executivo - Minis
tério da Fazenda- Informações sô
bre o volume total da receita tribu
tária da União durante o exercício 
de 1966 e outras indagações a res
peito. 

Relator: Sr. Pedro Ludovico 

Em requerimento datado de 4 de se
tembro do corrênte, o Senador Desiré 
Guarani solicita'. ·ao Poder. Executivo -
Ministério da Fazenda - informar sôbre 
o seguinte: 

"a) o volume total da receita tri
butária . da · União durante o 
exercício de 1966; 
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bl o volume total da despesa feita 
pelo Ministério da Fazenda du
rante o exercicio de 1966, com: 
I - a arrecadação tributária 

da União; e 
II - a fiscalização federal de 

tributos da União; · 
c) o volume total da arrecadação 

com a venda de obrigações rea
justáveis do Tesouro Nacional, 
em 1966; 

dl a porcentagem da comissão pa
ga aos bancos ou corretores pa
ra a venda ou colocação das 
obrigações reajustáveis do Te
souro Nacional, em 1966; 

e) o volume total da despesa feita 
no exerc[cio de 1966 para a co
locação ou venda das obrigações 
reajustáveis do Tesouro Nacio
nal; e 

f) a discriminação, pelos bancos 
beneficiários, da despesa a que 
se refere o Item anterior." 

Como se faz evidente, trata-se de ma
téria que escapa à competência desta 
Comissão, razão por que deixamos de 
manifestar o nosso pronunciamento, so
licitando seja o assunto. submetido à Co
missão de Finanças. 

Sala das Comissões, em 26 de outubro 
de 1967. - Carvalho Pinto, Presidente 
Pedro Ludovico, Relator - Carlos Lln
denberg - Leandro Maelel ..;, Teotônlo 
V Dela.. 

PARECER 
N.0 43, de 1968 

da Comissão de Finanças, sôbre 
o Requerimento n.0 762, de 1967, do 
Senador Deslré Guarani, solicitando 
ao Poder Executivo - Ministério da 
Fazenda - informações sôbre o vo
lume total da receita tributária da 
União, durante o exercício de 1966, 
e outras indagações a. respeito. 

Relator: Sr. Aurélio Vianna 
o Requerimento em aprêço, de auto

l'ia do ilustre Senador Desiré Guarani, 

solicita informações, ao Ministério da 
Fazenda, sôbre várias das suas ativlda
des no exerclcio de 1966. Tais Indagações 
objetivam saber em quanto montou o 
total da arrecadação dos tributos da 
União, bem como quanto foi gasto com 
a sua execução e fiscalização. Inquire, 
ainda, sôbre a arrecadação proveniente 
da venda das obrigações reajustáveis do 
Tesouro Nacional e sôbre o volume total 
das comissões pagas aos bancos e. cpr-
retores para a sua colocação. · 

A Comissão oplnà pela remessa do pre
sente requerimento à Presidência na 
forma do § 1.0 do art. 213 do Regimento 
Interno. 

Sala das Comissões, em 24 de janeiro 
de 1968. - Argemlro de Flguelreclo, Pre
sidente - AuréUo Vianna, Relator -
José Ermírlo - JúBo Leite - Adolpho 
Franco - Manoel VWaça - MeDo Bra
ga - Bezerra Neto - Fernando Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- O expediente lido irá à' publicação. 

O Sr. 1.0 -Secretário Irá proceder à lei
tura de projeto de resolução. 

Jll lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇJlO 
N.0 6, de 1968 

Prorroga, por um ano, a licença 
concedida a Sebastião· Ruy RoDo 
Maclel, Oficial Legislativo, PL-6, do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe· 
deral. · · 

o Senado Federal resolve: 

Artigo único - 1!: prorrogada, por 1 
(um) ano, a partir de 9 de fevereiro do 
corrente ano, a licença concedida pela 
Resolução n.0 26, de 1967, que pôs à dis
posição do Banco Nacional de Habitação, 
no Estado da Guanabara, nos têrmos dos 
artigos 92 e 369, da Resolução n.0 6, de 
1960, sem vencimentos, o Oficial Legis
lativo, PL-6, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal, Sebastião Ruy Rollo 
Maciel. 
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Justificação 

O Presidente do Banco Nacional de 
Habitação solicita a prorrogação da. li
cença de Sebastião Ruy Rollo Maciel, a 
fim de. que possa o mesmo continuar na 
Chefia de seu Gabinete. 

CoDslderando a relevância dos mlste~ 
res cometidos ao servidor em lide, enca
rece o Senhor Presidente do órgãO em 
aprêço a permissão para que o mesmo 
continue a emprestar sua colaboração 
ao Banco Nacional. de Habitação. Ade
mais, o Banco ainda não possui um Qua
dro de Pessoal perfeitamente organiza
do. 

Assim justificado, submetemos à. con
sideração . do Plenário o presente Pro
jeto de Resolução. 

Sala das Sessões, em 25 de janelrÓ de 
1968. ~Moura Andrade- Nogueira da 
Gama··.-. · GOberto Marinho - Vlctorino 
Freire ,_ Edmundo Levl - Raul Giabertl 
....:. Gulclo Mondln. · 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- Outro projeto de resolução será lido 
pelo Sr. 1."-Secretário. 

11: lido o seguinte: 

PBO.JE'fO DE RESOLllÇAO 
N.o 'J, de 1968 

Prorrop, por um ano; a Doença 
concedida a Moema FernWldes Tá
vora, · Ofici&Í Lerlslativo, PL-6, do 
Quadro da Secretaria do Senado 
Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Al'tl1o único - t: prorrogada, por 1 
<um> ano, a partir de 1." de março, a U
cença concedida pela Resolução n.0 28, 
de 1967, que pôs à disposição do. Govêr
no 'do Estado do Ceará, sem vencimentos, 
nos têrmos do art. 300, Item I, do Regu
lamento da Secretaria do Senado Fe
deral, a. Oficial Legislativo, PL-6, Moe
ma Fernandes Távora. 

Justificação 

Visa o presente Projeto de Resolução 
a atender uma solicitação de Sua Exce
lência o Senhor Governador do Estado 
do Ceará, a. fim de que a funcionária em 
aprêço possa continuar seu trabalho de 
ação social junto às comunidades pro
letárias daquele Estado. 

Assim justificado, submetemos o pro
jeto à apreciação do Plenário. 

Sala das Sessões, em 25 de. janeiro de 
1968. - Moura. Andrade - Nogueira da 
Gama - Edmundo Levl - Raul Gluber
tl - Guldo MoncUn. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- Ambos os projetas serão publicados e, 
em seguida, lnclufdos em Ordem do Dia. 

A Presidência recebeu resposta aos se
guintes Requerimentos de Informações: 

N.0 886/6'J, do Sr. Senador Vasconcelos 
Tôrres, enviada pelo Ministério da 
Educação .e Cultura.; 

N.0 1.028/6'J, do Sr ... Senador Llno de 
Mattos, enviada pela Prefeitura .do 
Distrito Federal; 

N.0 1.110/67, do Sr. Senador Vasconcelos 
Tôrre8, enviada pelo Ministério das 
Mlnas e Energia. 

N.0 1;006/67, do Sr. Senadot José Ermi
rio, enviada pelo Ministério das Minas 
e Energia (Aviso n.o GM-25/68); · 

N.0 1.041/67, do Sr. Senador Aarão Stein
bruch, enviada pelo Ministério das Co
municações (Aviso n.0 GM-018/68); 

N.0 1.108/67, do Sr. Senador Vasconcelos 
Tôrres, enviada pelo Ministério da In
dústria e · comércio (Aviso número 
AP/13/68); 

N.0 1.164/67, do Sr. Senador Júllo Leite, 
enviada pelo Mtxiistérlo. das Minas e 
Energia (Avieo n' .. o GM-23/68). 

O Sr. Senador Ney Braga enviou à 
Mesa requerimento de informações diri
gido ao Sr. Ministro das Minas e Ener
gia. 
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Após despachado pela Presidência, se
rá publicado. 

Sôbre a mesa, requerimento que será 
lido pelo Sr. l.o.secretário. 

11: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO. 
N.o 30, de 1968 

Senhor Presidente: 
Nos têrmos regimentais, requeremos a 

Inserção em Ata de voto de pesar pe
lo falecimento do ex-Chanceler Raul 
Fernandes, ocorrido na cidade do Rio de 
Janeiro, no dia 5 do mês em curso. FI
gura das mais representativas de nossa 
vida pública, o Dr. Raul Fernandes de
sempenhou, em sua longa e edificante 
carreira de jurista, politico e diploma
ta, .um relevante papel em prol de seu 
Pais, em tõdas as posições por êle ocupa
das, tõdas as vêzes em que atendeu ao 
chamamento. do dever, projetando..:se no 
campo das relações Internacionais, co
mo um dos mais lúcidos representantes 
brasllelros. o seu falecimento enche de 
consternação o Pais, justificando-se o 
voto ·ora proposto, de cujo teor solicita
mos seja dado conhecimento à sua 'fa
milla, ao Ministério das Relações Exte
riores e ao Govêrno. do Estado do Rio. 

Sala das Sessões, em 25 de janeiro de 
i968. .:..;.. Bcnedlcto Valladares - Júlio 
Leite - Edmundo Levi - Aloysio de 
Can·alho · -· Adalberto Sena - .José Er· 
lllirlo - Alvaro Mâia - Arremlro de Fi· 
peirecto ..:. Ferna.ndo .Corrêa - Flllntó 
Müller - Raul Glubertl - Sebastião Ar· 
cher - Nopelra da Gama - Guldo 
Mondln - Aarão Stelnbruch - Arnon 
de Melo - Celso Ramos - Duarte FI
lho - Rui Palmeira - Carlos Llnden
berr - José Gulomard - Josaphat Ma
rinho - Ruy Carneiro - Pedro Ludovi
co - Mello Braga - Eurico Rezende -
Ney Braga - Aurélio Vianna - Moura 
Andrade - 'l'eotônlo Vilela - Bezerra 
Neto - Antônio Carlos - Petrônlo Por
tela - Antônio Balbino - Adolpho 
Franco - Lobão da Silveira - Mem de 
Sá - Manoel Villaça. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- Tem a palavra,. para encaminhar a 
votação o Sr. Senador Júlio Leite. 

O SR. J'CLIO LEITE - (Para encainl· 
nhar a votação, lê o serulnte discurso.) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, cercado 
do respeito, da admiração e do reconhe
cimento de seus concidadãos, faleceu 
no Rio de Janeiro, a 5 do corrente, o 

. ex•Chanceler Raul Fernandes. Coino 
assinalou o ex-Senador Afonso Arlnos; 
uma biografia como a do Insigne brasi
leiro, "que encerra quase um século de 
existência e setenta anos de atlvldade 
politica, não pode ser resumida em dis
curso de três quartos de hora", o que 
"seria de resto, trabalho escusado depois 
do estudo definitivo de Antônio Gont!Jo 
de Carvalho". 

Se, no entanto, de sua vida recamada 
de edificantes exemplos nada há a ser 
acrescentado, de sua morte pode-se aflr· 
mar, comei Eça de Quelróz em seu "Pra
dique Mendes", que "não acaba mais do
cemente um belo dia de verão". 

ll:sse politico que viveu longe das tur
bações ruidosas da politica; êsae diplo.: 
mata que se manteve afastado do mun
danismo envolvente· da diplomacia; êsse 
jurista que sobre-palrou à· agitação po
lêmlca dos tribunais, foi em verdade 
uma das· personalidades mais dignas de 
sua era, pois se constituiu num exemplo 
permanente de entusiasmo, consagração 
e devotamento à Pátria.. Apesar dlsso, 
Raul Fernandes foi em vida um daque
les . homens cujo valor - por circuns
tâncias várias -·se fêz mais reconheci
do ·no exterior do que em seu próprio 
Pais. 

A homenagem que lhe foi tributada ao 
ensejo de seu nonagésimo aniversário 
- que sei:ta o último de sua vida - te
ve portanto, na unanimidade com que 
foi comemorado em todo o Pais, e no ex
terior por lnsti tulções as mais represen
tatlvas, o sentido de um preito de grati
dão a seus inexcedivels méritos e a seus 
Inestimáveis serviços à causa da justiça, 
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da paz e do entendimento entre as Na
ções. Foi um episódio de tal relêvo que 
nem êle, de natural modesto e retraído, 
pôde furtar-se a reconhecer que não ti
nha o direito de dizer que viveu em vão. 

Reparada essa Injustiça por uma ge
ração que não foi a sua - mas que êle 
serviu tanto quanto à sua - não há de 
ter sido tormentosa para a consciência 
lúcida que se extinguiu, a morte que do
cemente a colheu. Sim, porque para os 
que conseguem chegar à Idade provecta 
de Raul Fernandes, com o respeito 
ecumênico que a sua personalidade Ins
pirava, a morte não pode ser amarga. 

No discurso que aqui pronunciou em 
sua homenagem no dia 24 de outubro, 
disse o eminente Senador Filinto Müller 
que Raul Fernandes foi um homem a 
quem se poderia chamar de "representa
tivo". Esta foi, lnegàvelmente, uma qua
llflcação feliz, pois poucos terão sido, em 
sua época, .mais representativos do que 
êle, na busca ansiosa pelo entendimento 
e a concórdia; como assinalou com pro
priedade o Presidente do Conselho da 
Organização dos Estados Americanos, 
Embaixador Eduardo Ritter Aislán, pou.:. 
cos terão representado melhor a cons
ciência jurldica de seu Pais, como poucos 
caracterizaram melhor do que êle as vir
tudes cívicas dos politicas provectos da 
República Velha. 

E, se a figura do jurista ultrapassou os 
llmltes da Pátria, a sua dedicação à sua 
terra e à sua gente, no decorrer de sua 
existência, de sua longa e profícua exis
tência, há de situá-lo no futuro, sem ne
nhum favor, como uma das personalida
des mais lúcidas de quantas mllltaram 
na vida pública braslleira. Raul Fernan
des pertenceu, Senhor Presidente, àque
la estirpe dos que fazem a grandeza das 
gerações e que marcam com a sua atua
ção os contornos de uma época. 

A sua trajetória na vida públlca é um 
ex:emplo de const.âncla e autenticidade. 
li: um caminho pontilhado de virtudes e 
marcado pela fidelidade a seus lnque-

brantávels princípios morais; alicerçado 
nas bases sólldas e duradouras de .seu 
próprio valor. Nascido em Vassouras, no 
Estado do Rio, foi Vereador em sua ci
dade natal. Deputado Estadual, Depu
tado Federal e Governador eleito; por 
duas vêzes, Ministro de Estado. Voltan
do-se para o campo das relações inter
nacionais, serviu ao Brasll com os mes
mos Ideais que sempre acalentaram sua 
carreira na politica interna. 

Delegado Plenipotenciário à Conferên
cia da Paz, em 1919, representou o Brasil 
nas Assembléias da Liga das Nações em 
1920, 1921, 1924 e 1925. Foi membro do 
Comitê encarregado de organizar o Es
tatuto Permanente da Côrte de Justiça 
Internacional, tendo servido como Em
baixador em Bruxelas em 1928. Dois anos 
depois, chefiou a Delegação Braslleira à 
VI Conferência Internacional America
na, que se reuniu em Havana. 

Voltou a mmtar na politica Interna co
mo Deputado e relator-geral na Consti
tuinte de 1934, afastando-se da vida pú
blica durante o período discricionário. 
Com a ~econstltuclonalização do Pais, 
volta o Govêrno a servir-se de seu gran
de lntemaclonallsta para representar
nos em 1946, 1947 e 1948, sucessivamente 
como Delegado à Conferência da · Paz, 
como Chefe da Delegação à Conferên
cia Interamerlcana para Manutenção da 
Paz e da Segurança no Continente e co
mo Delegado à m Assembléia das Na
ções Unidas em Paris. 

Ministro das Relações Exteriores nos 
governos do Marechal Eurico Dutra e do 
Presidente Café Filho, voltou às lides da 
politica exterior, para servir como Pre
sidente da Comissão Jurídica Interame
ricana, durante 11 anos. · 

Laureado pela Faculdade de Diretto 
de São Paulo, onde se diplomou em 1898, 
Raul Fernandes recebeu em vida as con
sagrações mais expressivas. Foi um dos 
quatro membros honorários do ''Instltut 
de Dro!t International", e o único brasi
leiro a que se concedeu êsse titulo, tendo 
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sido Indicado pelo Instituto de Direito 
Internacional do Uruguai, candidato ao 
Prêmio Nobel. Presidiu a Sociedade Bra
sileira de Direito Internacional e o Con
selho Federal da Orde.m dos Advogados. 

Convidado pelo Presidente Getúlio 
Vargas para ocupar a vaga de Phlladel
pho de Azevedo na Côrte Internacional 
de Haia, recusou~se pela primeira vez a 
um encargo. :msse gesto, recusando hon
raria por tantos desejada, para· atender 
Imperativo de sua consciência, dá. Idéia 
de sua estatura moral, da Inteireza de 
seu c ará. ter. 

No entanto, Senhor Presidente, é êsse 
homem que, publicando sua auto-critica, 
dizia-se possuidor de uma "cultura de
sordenada" e julgava-se "incapaz de dar 
lições". :B:le, que tantas lições deu de re-
tidão e dignidade. · 

Creio, Senhores Senadores, que ao as
sociar-se o Senado da República ao pesar 
que desceu sõbre o Pais com o seu desa
parecimento, estaremos testemunhando, 
perante sua imperecível memória, a gra
tidão do Brasil ao magnifico exemplo de 
sua vida, que se constitui num penhor 
de inlgualá. vel bravura cívica, já. incor
porado ao patrimõnio moral da Nação. 
<Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Edmundo Levi) 
-Tem a palavra o sr. Senador Aloysio 
de Carvalho. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO - · 
(Para encaminhar a votação. Não foi re
visto pelo orador.) Sr. Presidente, a Co
missão de Relações Exteriores, por hon
rosa designação do seu nobre Presidente, 
Senador Benedlcto Valladares, associa
se, pela minha palavra, à homenagem 
que está. sendo prestada à memória do 
Emba!xador Raul Fernandes, cuja ação, 
no plano Internacional, tem sido compa
rada, e com razão, aos serviços presta
dos ao Brasil pelo Barão do Rio Branco 
e pelo Conselheiro Rui Barbosa. 

Raul Fernandes morreu suave e tran
qüilamente, aos 90 anos completos de 

idade. Falar de um homem que morre 
nessa idade provecta não é chorar-lhe a 
morte como uma esperança que se hou
vesse malogrado para o serviço da Pá
tria. O que nos cumpre, neste instante, 
é exaltar, louvar, bendizer a sua vida, 
uma vida cheia, a quem Deus reservou 
a ventura de demorar além dos limites 
biológicos, a quem multas vitórias foram 
asseguradas, tanto na politica nacional 
como internacional, e em que também 
duras adversidades politicas revelaram 
um homem forte, de ânimo inquebran
tável. 

Intérprete do pensamento da Comissão 
de Relações Exteriores,. devia demorar
me, de preferência, no internacionalis
ta. Mas, Raul Fernandes foi um homem 
cuja atuação politica não pode ser es
quecida, e talvez que a sua vocação ti
vesse sido tanto a politica como a ação 
internacional. Escrevendo no centenário 
de nascimento do grande Herculano .de 
Freitas, um dos maiores oradores de seu 
tempo, disse Raul Fernandes, que sendo 
estudante da Faculdade de Direito de 
São Paulo, quando deixava a escola, pas
sava na Assembléia Legislativa para ou
vir os discursos empolgantes de Hercula
no. Acentuava, então, que era um curio
so da politica e dos discursos. 

Curioso, Sr. Presidente, parece-me 
pouco, porque, realmente, mais do que 
um curioso da politica foi um servidor 
dela, com uma fõrça idealistlca e, ao 
mesmo tempo, realistlca que constituiu 
uma · das suas maiores virtudes. Basta 
dizer que fêz a politica em todo o tiro
cínio em que ela deve ser feita. 

Vereador da sua terra natal, o Muni
cípio fluminense de Vassouras, logo de
pois de formado, em 1898, pela gloriosa 
Faculdade de Direito paulista, pouco de
pois recebia, dos seus patrícios, um man
dato de Deputado Estadual que, oito anos 
mais tarde, seria renovado mas, jâ ago
ra, para a Câmara Federal. 

Começa em 1909 a ação de Raul Fer
nandes no plano nacional e em seu fa-
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vor, deve ser argüido que, podendo já 
nesse momento, ser . candidato do seu 
Partido ao Govêrno do Estaiio do Rio, 
sofreu uma preterição, evidentemente 
injusta, do ·seu chefe politico Nilo Peça
nha, que escolheu para Governador outro 
candidato. 

Não serviu Isto para que Raul Fer
nandes fugisse à politica. Não serviu Isto 
para que Raul Fenrandes esquecesse o 
seu chefe. Ní!.o serviu Isto para que Raul 
Fernandes deixasse de· acompanhar N1lo 
Peçanha, na memorável campanha da 
Reação Republicana, e se fizesse pelo 
seu Partido, o candidato ao Govêmo do 
Estado do Rio, em 1922; Não serviu aque
la preterição para que · Raul Fernandes 
deixasse. de fazer, durante tôda. a 'vida, 
o louvor da personalidade de Nilo Peça
nha. 

Ainda há pouco. tempo, comparecendo 
ao Museu da Imagem e do Som, teve 
ocasião de dizer que um dos maiores po
liticas que conheceu e, .sob certos aspec
tos, o maior politico com quem convive
ra, fôra o seu velho chefe Nilo Peçanha. 

A campanha· da Re~ção Republicana, 
em 1922, teve o desfecho que todos nós 
conhecemos. 

Nilo Peçanha foi varrido da politica 
do Estado do ·Rio por uma das fórmulas 
tão comuns na República velha ...:.. a in
tervenção decretada, naquela terra, pelo 
Govêrno Federal. O homem eleito Go
vernador, emposSado, com o habeas eor
pus preventivo que lhe foi concedido pe
lo Supremo Tribimal Federal, num dos 
gestos mais corajosos da nossa alta Côr
te, teve o seu mandato cortado, dez dias 
depois, por um ató de fôrça do Govêrno 
Bernardes, que não se vingava de Raul 
Fernandes, porém do 'seu chefe Nllo Pe
çanha, que, pouco depois, não resistindo 
a essa prova amarga, desaparecia do ce
nário politico. 

Em 1934, voltou Raul Fernandes, nu
ma eleição em que, já chefe da facção 
nlllsta, conseguiu fazer a maioria dos 
deputados do Estado do Rio à Constl-

tuinte Federal. Sua ação foi memorável, 
na feitura e elaboração da Constituição 
de 1934. Relator-Geral na Comissão Cons
titucional, de que era Presidente Carlos 
Maximiliano, e de que era Vlce-Preslden
te Levy Carneiro,' Raul Fernandes, com 
a serenidade do seu temperamento, com 
o seu espirita jurldico, com a sua · ciên
cia e sabedoria politica, foi como que 
um remanso aonde chegavam e onde 
morriam tôdas . as paixões tumUltuosas 
que encandesceram aquela Assembléia. 
· Fui testemunha da sua ação, da sua 
eloqüêncla sóbria, um tanto cética, lem
brando, no primor da sua linguagem e 
do seu pensamento, uma nota anatolia
na. Fui testemunha da sua presença; em 
todos os · instantes, na Constituinte, · do 
apuro com que acompanhou a redação 
final da Constituição, como seu Relator 
Geral, e quero deixar, aqui, um depoi
mento pessoal que o enobrece. ' 

Tornado eu Relator de um projeto 
que concedia média aos estudantes, tal 
como, em 1918, o Projeto Jerônlmo Mon
teiro, depois da· gripe espanhola, fui vo~ 
to vencido na Comissão de. Educação e 
Cultura - voto contrário às médias dos 
estudantes. · 

Sofri, ali, os primeiros contratempos 
da minha vida politica, Inclusive um 
"enterro" feito pelos estudantes do co
légio Pedro n, levando ao saguão do 
Palácio Tlradentes um pequeno esquife, 
em que, realmente, não .caberia o meu 
corpo ... 

Raul Fernandes, Llder do Govêrno, te
ve que acompanhar o .. pensamento dêste 
que era pela aprovação do projeto. 

Nunca me faltou, todavia, com a sua 
assistência pessoàl, com o seu confôrto, 
naqueles dias realmente tormentosos do 
exerciclo do meu· mandato. 

Encerra-se, nessa Constituinte de 1934, 
a sua vida de atlvidade legislativa. VIrá 
a ser depois :Ministro do Exterior, no Go
vêrno do Marechal Outra, e, finalmente, 
Ministro do Exterior, no Govêmo Café 
Filho, em 1954. 

., 
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O internacionalista começou também 
cedo. Em 1919, era nosso Delegado · na 
Embaixada que o Brasil mandou para o 
Tratado de Paz, chefiada por êsse gran~ 
de paraibano que foi Epitácio Pessoa. 

Sua atuação discreta, modesta, foi, en~ 
tretanto, notável. E tanto se distinguiu 
na representação e teve o apoio e a con~ 
fiança de todos os que naquela Confe
rência figuravam, que entrava, pouco 
depois, . para a Comissão de onze mem.:. 
broa que ia organizar o Estatuto da Côr
te Permanente de Justiça Internacional. 

Seu nome figura, hoje, na bibliografia 
universal; seu nome é um nome de pro
jeção mundial. Seu pensamento está me
morado em livros de Direito Internacio
nal sob o nome de ''a cláusula Fernan
des". Simplesmlmte;Sr. Presidente, a sua 
inteligência fina, lúcida, resolveu um 
problema em que as grandes potências e 
os pequenos palses não encontravam o 
caminho; A Côrte Internacional de Jus
tiça era desejada pelos pequenos palses 
como uma Côrte Permanente de Justiça, 
mas era difícil conseguir-se, em tôrno 
dêsse principio, a unanimidade. Raul 
Fernandes, então, lembrou que houvesse 
a aceitação facultativa da jurisdição 
obrigatória da Côrte de Justiça. Era ai~ 
guma coisa que, a· principio, não pode.: 
ria nem ser definida - como se trans..: 
forma\·a uma jurtsdlção compulsória de 
uma Côrte de Justiça numa aceitação 
facultativa ... Mas foi uma lembrança. 
genial que, aprovada . e apoiada imedia
tamente, se .traduz, hoje, na atual Côrte 
de Justiça, resultante do Tratado de Paz 
da Segunda Guerra Mundial, no seu art. 
36. A Côrte tem jurisdição obrigatória, 
mas o pais pode, em determinados mo
mentos, recusar essa jurisdição. Isto 
porque, muitas vêzes, motivos políticos, 
motivos de direito Interno, motivos de 
soberania podem aconselhar à Nação que 
recuse a decisão da Côrte Superior de 
Justiça. 

Esta iniciativa de Raul Fernandes, co
roada de tüo pleno êxito naquela época, 

está, hoje, em plena aceitação, como se 
vê, através do Estatuto que atualmente 
preside a Justiça Internacional. 

Voltando ao Brasil é que êle entrou na 
campanha presidencial do seu Estado 
para o resultado a que já nos referimos. 
Mas, em 1923, o Presidente Arthur Ber
nardes, com uma grande nobreza, lhe 
renovava a delegação junto à. Liga das 
Nações. 

Lembro-me de que muita gente, na• 
quela ocasião, estranhou que o político 
deposto do Góvêrno do seu Estado acei
tasse uma Delegação Internacional do 
Presidente que· o havia deposto. 

Era preciso, entretanto, compreender
se o sentimento de Raul Fernandes, en
tender que ·naquele instante rodearam e 
envolveram seu nome, êle pensou, aci
ma de tudo, no Brasil, e deixou a mes
quinharia dos interêsses politicas · regio
nais .de .lado. 

Durante quatro Assembléias da Liga 
das Nações funcionou com o mesmo 
brilho, com a mesma eloqüência britâni
ca, com a mesma educação e a mesma 
sobriedade de maneiras. 

Os figurantes dessas Assembléias re
conheciam nêle um dos homens repre
sentativos da inteligência e da cultura 
brasileiras; 

Quando Ministro do Exterior,. voltam 
as oportunidades para se projetar, de 
nôvo, no plano internacional. :1!: o inspi
rador, é o colaborador dlllgente, constan
te de todos os dias, é o chefe da Confe
rência Interamericana que se reuniu em 
Petrópolis, em 1947; Ministro do Exte
rior, é o Chanceler brasileiro que orien
ta o Tratado do Rio de Janeiro, em que, 
pela primeira vez, se estabeleceu o prin
cipio de legitima defesa contra as agres
sões injustas de outro pais. 

Neste momento, em 1947, atinge êle .a 
culminância da sua vida política, na es
fera internacional. Bastaria, Sr. Presi
dente, o gesto de 1920, e a atuação de 
1947 para que nós o tivéssemos Inscrito 
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no nosso coração e o considerássemos 
um brasileiro que, acima dos sofrimentos 
e das adversidades politicas, colocava 
sempre um Ideal de justiça Internacio
nal. 

Ainda há poucos meses, quando feste
jávamos o 90.0 aniversário do seu nasci
mento, teve êle ocasião de dizer, no seu 
discurso de agradecimento, que acredita
va na paz internacional, que achava que 
a exaustão financeira das grandes po
tências conduzirá finalmente o mundo 
à pacificação e que, através das cortinas 
de ferro ou de bambu, há de soar sempre 
a liberdade, ainda que tardiamente ... 

Sr. Presidente, não quero encerrar es
tas palavras, em que se consubstancia, 
além do mais, uma viva e grande admi
ração que sempre nutri por êsse Insigne 
brasileiro, sem recordar, para acrescen
tar, uma belisslma Imagem, rium perfil 
magnifico que dêle fêz, nessa celebração 
nonagenâria, o nosso ex-colega, Senador 
Afonso Arinos. 

Disse Arinos: 
(Lê.) 

"Sua cultura, sua atuação, sua per
sonalidade crescem com a majestade 
natural das grandes árvores. Como 

· elas, êle aprofundou as raizes no so
. 'lei da vida; robusteceu o tronco; es

galhou e estendeu a fronde; deu 
sombra e flor e fruto; tornou-se 
marco do caminhante, monumento 
da paisagem, vencedor: do tempo, vl
sfvel tias distâncias." 

Agora . que êle é morto, poderíamos 
acrescentar: luz perene nos céus do Bra
sll. <Multo bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei
ram permanecer sentados. <Pausa.) 

Está aprovado. 

A Mesa associa-se à manifestação de 
profundo pesar que acaba de ser apro
vada, pelo Senado Federal, e às pala-

vras que aqui foram pronunciadas sôbre 
a grande personalidade de Raul Fernan
des pelos Senadores Júlio Leite e Aloy
sio de Carvalho. 

Deseja esta Presidência ressaltar pa
lavras do ·Senador Aloysio de Carvalho, 
tão deflnldoras da personalidade do Em
baixador Raul Fernandes, exatamente 
no trecho em que S. Ex.a acentua que, 
em grandes vitórias e duras adversida
des revelaram um homem forte, de âni
mo inquebrantável. Em seguida, assina
lou o Senador Aloysio de Carvalho uma 
virtude fundamental daquele grande 
brasileiro - a de servidor da politiéa, 
com uma fôrça patriótica e ldealistica 
que foi uma de suas maiores virtudes. 

Realmente, ·as duas orações llustraram 
bem a admiração que o povo brasileiro 
e, particularmente, os homens públicos 
dêste Pais,· e ainda mais particularmen
te, o Senado Federal, neste Instante, 
sempre tiveram pelo grande vulto do ju
rista, do internacionalista, do homem de 
Govêrno, do homem que tão bem repre
sentava o pensamento da Nação, que 
tanto soube defender, no campo Inter
nacional, a soberania do Brasil e afir
mar seu bom nome, dando continuidade 
e revelando aspectos na conquista do 
Direito Internacional, de têrmos novos 
para a vida dos povos que dependiam, 
fundamentalmente, da preceituação dês
se direito para assegurar sua soberania 
e a independência de seus Estados. 

O Senado Federal teve oportunidade 
de participar das grandes homenagens 
que foram prestadas a Raul Fernandes, 
por ocasião de seu 90.0 âniversârio, quan
do se fêz representar por uma das Co
missões mais brilhàntes que já se orga
nizaram nesta Casa. 

Naquela ocasião, · esta Presidência de~ 
termitiou que ,fóssem transcritos, nos 
Anais, todos os; 'documentos relativos à 
vida de Raul Fernandes - referências 
Internacionais, os ates dos Organismos 
Internacionais aos quais êle pertenceu 
e os altos elogios o. que fêz jus. 

I 
I 

' I 
l 
! 

'· ' 

, .. , 

i\ 
\J 
' ' . . ' 
'' 



" " 

' ,. ,, 

·J 
l 

i 

-307-

No dia de hoje, tivemos esta como
vente manifestação, na qual os dois ilus
tres Senadores, através de sua palavra, 
puderam traduzir, efetivamente, o quan
to admirávamos e o quanto sentíamos 
o desaparecimento do ilustre brasileiro. 

A Mesa dará cumprimento ao voto que 
acaba de ser aprovado pelo Senado Fe
deral, dando o necessário conhecimento 
à familia do ilustre extinto, ao Ministé
rio das Relações Exteriores e ao Govêr
no do Estado do Rio de Janeiro. 

O SR. EURICO REZENDE- Sr. Pre
sidente, peço a palavra, na qualidade de 
Líder do Govêrno. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
-Tem a palavra o Sr. Senador Eurico 
Rezende, como Líder do Govêrno. 

O SR. EURICO REZENDE - (Como 
Líder do Govêrno. Sem revisão do ora
dor.) Sr. Presidente, apenas algumas pa
lavras. O eminente Deputado Mário Co
vas, no discurso de ontem em que pen
sou criticar o Govêrno Federal, segundo 
o noticiário da imprensa, edição de ho
je, dedicou um trecho a mim, dizendo o 
seguinte: 

"O processo político está sendo cada 
vez mais embaralhado pelos Lideres 
do Govêrno, enquanto o Senador 
Eurico Rezende, no Senado, afirma 
que a eleição indireta perdurará até 
para os Governadores, pelo menos 
até 1971." 

E segue-se aqui o enfocamento de ma
nifestação do Sr. Senador Dinarte Ma
riz. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, se tê
das as verdades constantes do pronun
ciamento do Sr. Deputado Mário Covas 
foram vazadas no sentido da afirmativa 
que fêz com relação à minha pessoa, de
vemo'& dizer, com absoluta tranqilllida
de, que o seu discurso foi um realejo de 
equívocos ou, então, foi apenas passio
klallsmo da . má vontade oposicionista. 
Sempre defendi o preceito constitucio
nal da eleição direta nos Estados. En-

tendo que se deva manter, em tôda a 
sua integridade, o preceito da jovem 
Constituição brasileira que manda ou
vir, não o eco nos Estados, mas a voz dos 
Estados, na escolha dos seus governa
dores. 

O Sr. Deputado Mário Covas leu, na
turalmente, noticiário da imprensa na
cional a meu respeito. Recentemente, re
pórter de um grande jornal brasiléiro 
me fêz a seguinte pergunta: "Seriador, 
o que acha da eleição indireta nos Esta
dos?" Como a pergunta era apenas es
ta, respondi de imediato: "Entendo que 
é um processo democrático". Se enten
desse de outra maneira estaria injurian
do os Deputados Estaduais, no sentido 
de dizer que S. Ex.•· são incapazes de 
escolher o mandatário do Poder Executi
vo. Mas, se a interlocução do jornalista 
prosseguisse e se me fôsse feita a per
gunta - o que acha da eleição direta .....; 
eu teria respondido simplesmente: é 
mais democrática e a prefiro ao primei
ro processo. 

O Sr. Arthur Virríllo - V. Ex.a permi
te um aparte? (Assentimento do ora
dor.> Já agora V. Ex.• muda assim o tom 
·do aparte que eu iria dar. 

O SR. EURICO. REZENDE - 11: por
que a Oposição é, com honrosas exce- · 
ções, sempre impaciente. 

O Sr. Arthur Virríllo - A eleição indi
reta, realizada por uma minoria, é múi
to mais ·passível de corrupção do que a 
eleição feita pelo povo. A não ser que 
aquêles que defendem tese diferente não 
acreditem no povo. Mas a verdade é que 
as eleições indiretas fizeram, no Brasil, 
aquilo que o Senador Aloysio de carva
lho declarou aqui: governadores de pri
meira classe e governadores de segun
da classe. Governadores de primeira 
classe, aquêles que foram eleitos pelo 
povo; e governadores de segunda clas
se, os que foram eleitos indiretamente, 
na base da corrupção e da coação. Foi 
isto o que houve, infelizmente, no Bra
sil. 
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O SR. EURICO REZENDE -Desejo ser 
multo rápido na Tribuna, porque está 
Inscrito o Senador Arnon de. Melo, que, 
segundo se anuncia, .Irá fazer um dis
curso lmportnte, mas devo diZer ao Se
nador Arthur Vlrgíl!o, que desde algum 
tempo a esta parte, através da eleição 
1ndj.reta, não houve nenhum larápio no 
govêrpo, mas as eleições diretas . deram 
vários. · · · 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Permite 
V. Ex.• , um aparte? . (Assentimento. do 
orador.) Precisa repetir. ao nobre Sena
dor Arthur Virgil1o que eu não usei a 
expressão governador de primeira .clas
se e governador de segunda classe. :tste 
esclarecimento já de!. a S. Ex.•, aqui no 
recinto, em outra oportunidade. Quando 
se· estava discutindo a possib111dade de 
as eleições. seguintes serem . indlretas, e 
não mais diretas, como o foram as ante
riores, opinei no sentido de que, neste 
caso, criariamos Estados de primeira 
classe e Estados de segunda classe. Vai 
uma pequena diferença entre Estado e 
governador ... 

. O SR. EURICO REZENDE .- Exato. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Na ex
pressão governador de primeira classe 
e governador de segunda élàSse há mul
ta malicla e não . usei dessa. malicia. Re~ 
feri a Estado de primeira classe e Estado 
de segunda classe. Afirmei a S. Ex.•, e 
repito neste momento, que muitas vêzes 
a eleição .indireta dá melhor governador 
que o governador eleito por eleição dlre
ta. 

O Sr. Antônio Balblno - Um governa
dor de primeira classe num Estado de 
segunda classe. (Riso.) 

O. Sr. Aloysio de Carvalho - Estou 
apenas repetindo o que tive ocasião de 
dizer ao Senador Arthur V1rgil1o. 

O SR. EURICO REZENDE -Não que
ro discutir, Sr. Presidente - e agradeço 
os apartes dos eminentes Senadores 
amazonense e baiano - a questão da 
eleição de governadores, essa questão de 

Inseminação política ou não-Insemina
ção politica. · 

O Sr. Arthur Virgillo - V. Ex.a lembra 
multo bem: são governadores de Inse
minação artificial, êsses de eleição lndl
reta! ... 

O SR. EURICO REZENDE - O que 
quero dizer, Sr. Presidente, e deixar bem 
claro e gravado nos Anais do Senado,' 
para desfazer eqwvocos, propositais ou 
não, do eminente· Lider, · jovem . bâton
nler emedeblsta, Márto Covas, é que 
sempre fui e serei a favor de eleições di
retas para Governadores de Estado. 
(Multo bem!) 

. O' SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
~ Há oradores Inscritos. Tem a palavra 
o Sr. Senador Arnon de Melo. 

O SR .. ARNON DE MELO - (Lê o se
guinte discurso.) Senhor Presidente, ve
nho de· uma· longa viagem por quatro 
continentes e doze pafses. Mas não· fo
ram os continentes nem os paises que 
visitei, por mais diversos em raça, lin
gua, religião, situação · financeira e eco
nômica, posição politicá. ou ideoló~ca 
que me marcaram a senslb111dade. VI
sitei o velho mundo, mas o que profun
damente . me impressionou foi o nôvo 
múndo que surge dentro dêle, com a ge
nerosidade e a grandeza dos que dese
jam resolver os problemas que as estru
turas obsoletas e injustas criaram. para 
a humanidade e a clvlllzação. 

Jll o mundo nôvo da ciência e da tec
nologia, que no século passado; à época 
do artesanato, tirou o mundo velho, 
através da máquina a vapor, do nó cego 
da falta de produção, em que se deba
tia, para ·alimentar as populações que 
cresciam, incessantes, gerando situação 
de tal modo difícil, que economistas pre
gavam a redução da natalidade. lll o 
mesmo mundo.nôvo que, depois de criar 
as máquinas que substituíram e aumen
taram os braços do homem, os seus mús
culos, as suas, . energias físicas, agora 
também cria as. máquinas 1ntel1gentes 
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que substituem ·o cérebro e o sistema 
nervoso do homem, sem os riscos da ins
tabllldade emocional e da fadiga huma
na. 

Vivemos a era da ciência e da tecnolo
gia. Já hoje, a fôrça das nações, o pres~ · 
tigio e o poder das nações, não se me
dem propriamente pelo volume e alcan
ce das suas armas ou pela quantidade do 
dinheiro que elas possuam, mas pelos 
avanços científicos e· tecnológicos; Já ho
je não existe desenvolvimento econôml
co ·aem que se lastreie na pesquisa cien
tifica, e a ciência e a tecnologia se dão 
as mãos, a cada instante, reduzindo o 
gap entre á hora da descoberta e a ho
ra da sua aplicação. 

E é por isso que o desenvolvlmento 
cientifico do mundo --' levando-se em 
conta a produção cientifica, o número 
de pessoas mobillzadas para a ciência, 
os orçamentos e as verbas nela empre~ 
gadas ~ é por lsso que o desenvolvimen
to cientifico, que antes dobrava em cin
qüenta anos, como· de 1900 a 1950, do
brou depois .em. dez anos, como de 1950 
a 1960, e já agora dobrou nos últimos 
seis anos. A explosão demográfica, exl
glndo a exploração das riquezas em .tem
po cada vez mala rápido, para atender 
às necessidades. sempre crescentes e ur
gentes das populações que se multipli
cam, impõe . ao homem um inarredável 
compromisso com a ciência e a tecnolo
gia, através das quais não somente se 
obtém o aumento da produção de aU
mentos, mas os meios de conservá-los 
por mais tempo, de defendê-los das pra
gas, de transportá-los e de barateá-los. 
Para dar uma idéia da urgência que tem 
o mundo de alcançar êsses objetivos, 
basta recorrer a um dado que o Sr. 
McQueen, do Canadá, citou na sua pa
lestra na Conferência-Geral de Energia 
Atômica de Viena: 50% dos alimentos 
no mundo são destruídos por insetos, mi
croorganismos e pestes. 55 milhões de 
africanos poderiam alimentar-se anual
mente com os cereais deteriorados ou 

destruidos por microorganlsmos duran
te a estocagem. . 

Se me dominassem a desllusão e o de~ 
sespêro. ante os problemas angustiantes 
da· fome . e da miséria que ·amarguram c 
alarmam o mundo e tanto erosam e blo
queiam o. progresso · dêste · continente e 
dêste pais, renasceriam em m1m as es~ 
peranças mais fagueiras ante o espetá
culo que tive o privllégio ·de descortinai 
nestas andanças. pelo mundo afora. 

Foi realmente· um. privllégio . visitar 
terras estranhas, semelhantes às nossas, 
em desenvolvimento ou já vencedoras 
dos problemas que ainda nos angustiam, 
e ver por todo canto, aplicados com o 
melhor êxlto, os remédios que .curarão 
também os nossos males, e estão às nos
sas mãos, se nós nos dispusermos a usá
los. 

Foi realmente um privilégio aprender 
tanto, entrar em contacto com realidades 
que não supunha existissem e só se 1m.:. 
põem como vividas pelo contacto, pela 
visão dlreta e· não pela simples leitura. 
Foi . realmente um privilégio .conhecer 
personalidades . de ·escol, marcadas pelo 
idealismo e pelo grave seruio de respon
sabllldade para com a sua época e a sua 
gente. Quanto vi e ouvi, ardente de curio
sidade, sens!billdade à flor da pele, das 
nações mais pobres e das mala ricas, dos 

. seus homens de govêrno . e dos seus ho
mens de ciência, como do homeni comum 
das· suas ruas! E quanto me ajudou a 
velha experiência dos meus verdes anos 
de repórter no expandir e aprofundar 
o conhecimento das coisas a que se Uga 
hoje o destino dos povos! 

Agradeço a V. Ex.a, Senhor Presidente, 
e a V. Ex.a•, Senhores Senadores, o en
sejo dessa viagem maravilhosa, e a Deus, 
sobretudo, agradeço o me haver dado 
olhos para ver, ouvidos para ouvir e sen
sibllldade para sentir quanto trago a es
ta Casa do povo braslleiro. E o faço no 
cumprimento de um dever de cidadão, 
por um imperativo de consciência, cum-
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prlndo ao mesmo tempo o meu dever de 
Senador em dar conta da missão com 
que fui honrado. 

Devo de antemão declarar, Senhor Pre
sidente, que, para o desempenho da mi
nha missão, contei com a assistência e 
a colaboração do Itamarati, cujo pessoal, 
com raras exceções, no Brasil como no 
Exterior, do Ministro de Estado e Embai
xadores aos Ministros e Secretários, me 
emprestou sempre o melhor concurso, 
todos Inflamados pelo amor ao Brasil, a 
cujo serviço se devotam. 

Por igual encontrei a maior boa von
tade da parte dos paises que visitei, dos 
seus governos e dos seus cientistas e téc
nicos, que .me franquearam quanto me 
interessou conhecer e me forneceram as 
informações . que lhes pedi, tanto como 
tive a colaboração de Embaixadores seus 
aqui acreditados. 

Pude, assim, recolher preciosos dados 
sôbre o desenvolvimento cientifico e tec
nológico de todos êsses paises, cuja ex
periência nos é sobremodo proveitosa. 

Senhor Presidente, em setembro do 
ano passado, ocupei esta tribuna para 
referir-me às aplicações pacificas da 
energia nuclear, que vem sendo desen
volvida por numerosos paises e abriu ln
flnltas posstbtlldades à solução dos gra
ves problemas que assoberbam e marti
rizam a humanidade. · · · 

Poucos dias depois, como observador 
do Senado, juntamente com os tlustres 
colegas Senadores Júlio Leite, Pedro Lu
dovico e Slgefredo Pacheco, assisti .à 
Conferência-Geral . da Agência Interna
cional de Energia Atômica, realizada em 
Viena, a qual reuniu 350 delegados de 
75 paises, além dos observadores parla
mentares e observadores das Nações 
Unidas e de outras organizações inter
nacionais. Os trabalhos da conferência 
já. foram aqui relatados, em excelente 
discurso que pronunciou desta tribuna o 
eminente Senador Júlio Leite. Permito
me, entretanto, referir alguns aspectos do 

grande conclave, no decorrer do qual ti
vemos a medida da extrema importân
cia da descoberta da fissão do átomo, 
através. do conhecimento dos últimos re
sultados da uttllzação da energia nuclear 
nos mais variados campos da ativldade 
humana. 

A Agência Internacional de Energia 
Atômica, que foi fundada em 1956, quan
do ainda em carne viva o morticínio 
provocado pelas bombas de Hlroxlma e 
Nagasaki, tem por finalidade, como se 
sabe, Impedir o uso do átomo para fins 
bélicos e estimular-lhe as. aplicações pa
cificas. "Precisamos desmobilizar o áto
mo"- disse então o professor Emylianov. 
A êsse trabalho de desmobilização do 
átomo dedicou o seu discurso de presta
ção de contas aos delegados à Conferên
cia o Dr. Sigvard Eklund, Diretor-Geral 
da Agência, que desenhou e construiu o 
primeiro reator de eletricidade da Sué
cia. Disse êle que 65 reatores, com a ca
pacidade total de 3.200.000 kW, insta
lados em 29 países, já estão submetidos 
à lnspeção da Agência, dentro do siste
ma de salvaguardas, que proíbe a utlll
zação bélica da energia nuclear. Citan
do o Tratado de desnuclearização da 
América Latina, sem, naturalmente, es
quecer a proposta americano-soviética 
de não proliferação das armas nuclea
res, atualmente em discussão em Gene
bra, afirmou o Dr. Eklund que a Agên
cia está "capacitada para a aplicação 
das salvaguardas em larga escala". 
Quanto à assistência técnica da Agên
cia, de que o Brastl se tem beneficiado, 
não somente através de bôlsas de estu
dos, mas da vinda de professôres e da 
obtenção de equipamento para pesquisa, 
lamentou o Dr. Eklund que, mercê da es
cassez de recursos~ apenas 30% dos pe
didos a êle chegados houvessem sido 
atendidos em. 1966/67. E acentuou: "ll: 
trágico, no entanto, verificar que o pro
gresso tecnológico dos países desenvol
vidos cada vez mais se· acelera, o que 
aumenta continuamente o desnível en
tre êsses paises e os menos desenvolvi-
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dos". Destacou, por fim, o Diretor-Geral 
da Agência a expansão no mundo da 
utilização da energia nuclear para fins 
pacificas: a previsão de 170.000.000 kW 
para 1980 já aumentou em todo o mun
do para 300.000.000 kW. 

Verdadeiramente fascinantes foram os 
aspectos das atividades de diferentes 
paises, no campo nuclear, focalizados na 
Conferência por eminentes cientistas. O 
representante dos Estados Unidos, Dou
tor Glenn Seaborg, detentor de dois Prê
mios Nobel, aludiu ao aperfeiçoamento 
dos métodos de dessalinação da água e 
o seu barateamento, fato que permite 
visualizar, em futuro. próximo, a criação 
de centros Industriais e agricolas em re
giões costeiras áridas ou desérticas. Com 
efeito, disse êle, uma central atômica de 
grande porte poderá: 1) produzir água 
doce para consumo doméstico e do gado 
e para a Irrigação de extensas áreas; 2) 
produzir eletricidade para consumo in
dustrial; 3) proporcionar, através da in
dústria, a produção de amônia e outros 
adubos quimicos que assegurarão a qua
lidade e regularidade das colheitas. 
Anunciou o Dr. Seaborg que será ini
ciada, dentro em pouco, em Los Ange
les, na Califórnia, a construção da pri- · 
meira central americana nuclear de du
pla utilização - a dessalinação e produ
ção de eletricldade, devendo produzir 
150 milhões de galões de água doce por 
dia, e gerar simultâneamente um milhão 
e oitocentos mil kW de eletricldade. 

Por seu lado, vale referir que a União 
Soviética já está finalizando a constru
ção de uma central dêsse tipo - a pri
meira do mundo - na cidade de Shev
chenko, no Mar Cáspio. 

l!: interessante destacar, Sr. Presiden
te, Senhores Senadores, a Importância 
da dessalinação para o Brasil. Fortale
za, a segunda cidade do nosso Nordeste, 
com uma área de 340 kmz, uma popula
ção de 800 mil habitantes e um aumento 
demográfico de 6,7% ao ano, terá, em 
1970, um milhão de habitantes e, em 1980, 

1.500.000. Utilizando tôdas as suas re
servas de água .disponivels, Fortaleza te
rá, em 1980, de acôrdo com os cálculos 
dos técnicos, um deficit de água de 
300.000 ma por dia. Como supri-lo sem a 
dessalinação? 

Entre as comunicações feitas à Confe
rência, releva notar a do representante 
do México, pais, como o Brasil. latino
americano, cujo programa de reatares 
de duplo propósito bem nos chama à rea
lidade para mostrar que êsses prodigios 
não são reservados somente às grandes 
potências. 

O Sr. Eurico Bezende- Permite V. Ex.• 
um aparte? 

O SR. ARNON DE MELO- Pois não. 
O Sr. Eurico Rezende - :mate é o se

gundo pronunciamento que V. Ex.• faz 
sôbre a utilização, em têrmos reproduti
vos, da energia nuclear. V. Ex.•, nessa 
seg)lnda fase, fala com mais autoridade, 
porq11e já está imantado da vivência pre
sencial do problema, de vez que perlon
gou com atenção os grandes centros de 
estudos sôbre o assunto. ·De modo que 
me permito colocar diante de V. Ex.• na 
postura de aluno. Vou-me submeter a 
um vestibular. o nobre colega sabe que 
uma das grandes esperanças dêste Pais, 
de litoral imenso, é a indústria pesquei
ra e v. Ex.a se impressionou bem com a 
operação de dessalinação para o forne
cimento de água potável e citou ai um 
caso aconselhável, que seria a hipótese 
de Fortaleza. Então, perguntaria ao no
bre Senador, se nesse aproveitamento da 
água do mar e sua transformação em 
água doce, como conciliar os dois proble
mas- o problema da dessalinação com 
o problema da pesca? Porque, fatal
mente, isto afetaria os cardumes, e acar
retaria a morte ou a fuga - digamos as
sim - do rebanho pesqueiro. Então eu 
pediria a V. Ex." que desse à Casa algum 
esclarecimento a êsse respeito. 

O SR. ARNON DE MELO - Multo 
obrigado ao meu nobre Líder, Senador 
Eurico Rezende, pelo seu aparte, que me 
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dá oportunidade de esclarecer um .ponto 
.realmente importante do assunto que 
aqui desejo debater. 

Sr. Senador, dois eminentes brasilei
ros já me fizeram perguntas a êsse res.:. 
peito, as quais eu acredito teria feito, 
se três .meses· atrás não houvesse estu
dado o assunto. 

Em ·primeiro lugar, sr: Senador, um 
dos eminentes brasileiros achou .desinte
ressante a dessaUnação,. porque · consi
dera'v~ que com ela as saUnas do Rio 
Grande do Norte e do Estado do Rio aca
bariam. Um outro perguntou-me o que o 
Brasil faria das montanhas de sal tira
das dO mar. tste segundo aludiu ao mal 
que se levaria aos peixes com a dessa
Unação. 

A 'êsses brasileiros Ilustres que me fi
zeram observação quanto às saUnas do 
Rio Grande do Norte e do Estado do Rio 
de Janeiro, eu declarei que a fábrica de 
dessallnação não fabrica ·sal; fabrica 
água doce. VIsitei uma fábrica de dessa
llnação em Harwell, na Inglaterra, e ou
tra em Elat; em Israel, e vi como de dois 
Utrós de 'água do mar se tira um litro 
de água doce, o outro Utro retomando 
ao· mar.com maior teor de• sal. Então, 
não haveria o • Inconveniente da falên.; 
ela das companhias • sallnelras do · Rio 
Grande do Norte, nem do Estado do Rio 
de Janeiro, comei não haveria. o perigo 
das ·montanhas de sal,' a que um de 
m:eus eminentes Interlocutores )aludiu, 
antes da minha explicação. 

. Quanto aos peixes, o mar tem 97% da 
'água do mundo, .e a Terra tem 3% -
2% de água boa e 1% de água ruim. O 
teor .de siillnação dos mares varia mui
to. o mar da Africa é extremamente 
salgado. 

O Sr. Eurico Rezende - Por falta de 
chuvas. 

O SR. ARNON DE MELO - Exatamen
te, mas o mar da Finlândia é mar bem 
menos salgado, por causa das chuvas, 
nevadas e rios. Assim, os peixes do Gôl-

.!o de Akaba, do Mar Vermelho, supor
tam melo extremamente sallnados, co
mo os peixes dos mares do Norte. Se 
aclimatam em outro ambiente. Os pei
xes, como os animais, sabem como e 
quando mudar de temperatura e de am
biente. ·· 

Se o· despejo das águas das fábricas 
de dessallnação Incomodar· os peixes, 
êles têm o mar imenso, um campo imen
so para onde se deslocarem e se livra
rem do· lncômodo da salinação. 

. . 
O Sr. Eurico Rezende ·- Perdoe-me o 

nobre Senador, mas então seria como· o 
caso do petróleo, o peixe não seria nósso. 
O importante é fixá-lo na nossa Costa, 
na alça de mira da nossa pesca e da 
nossa Industrialização. · 

O SR. ARNON. DE MELO - Nobre Se
nador, os nossos peixes não precisam 
sair das nossas costas,. porque o· despejo· 
de. água das fábricas de sallnação é,.em 
relação ao volume de água do mar, tão 
pequeno, que .o peixe pouca importância 
lhe.dará. 

O Sr. JúUo ·Leite - Permite v. Ex.a 
um aparte?' . 

O SR. ARNON DE MELO - Com pra
zer. 

O Sr. JúUo Leite ;... Estava ausente e 
não pude acompanhar, como deveria e 
como gostaria, o discurso de V. Ex.a Era 
meu desejo prestar um esclarecimento a 
respeito do assunto ao Senado Federal. 
Vossa Excelência há de permitir uma 
breve Interrupção no brilhante pronún
clamento que está ·fazendo. Fui compa
nheiro de V. Ex.a na Delegação Parla
mentar de Obàeriadores à XI confe
rência-Geral da Agência Internacional 
de Energia Atómica, e, tão logo soube 
que estava Inscrito para falar sôbre 
o assunto, decidi-me a trazer meu de
poimento sôbre a atuação de V. Ex.a 
Como não desejo omitir nenhum dos 
aspectos da contribuição que nessa 
oportunidade V. Ex." deu ao Pais, tive a 
preocupação de trazer meu testemunho 
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por escrito. Em primeiro lugar, permi
ta-me dizer à Casa que V. Ex:• não só de
sempenhou com zêlo ·tnvulgar a missão 
de Observador Parlamentar, em Viena, 
acompanhando o desenvolvimento de tõ
da a Conferência-Geral e a atuação da 
Delegação brasileira, como. também ex
trapolou, com . um sentido altamente pa
triótico e objetlvo, os llmltes da alta mis
são que lhe foi confiada. Os contactos que 
manteve com as representações mais 
Importantes, presentes ao conclave, os 
entendimentos que promoveu com as 
personalidades mais proeminentes do 
mundo cientifico que assistiam e partici
pavam ela Conferência, e o trabalho ele 
promoção 'junto às autoridades 'executi
vas da Agência, levado a efeito por Ini
ciativa de V. Ex.•, são exemplos alta
mente elogiáveis do empenho patriótico 
de V. Ex.• em elevar o eoncelto do Bra~ 
sU, em ·favor do desenvolvimento dessa 
questão vital para o futuro elo Pais; que 
é a da energia nuclear. Melhor do que 
as palavras, dizem do resultado dessa 
ação próflclente os Inúmeros convites 
que V. Ex.• recebeu, de governos e dele
gações · ali representadas, ·para visitar 
Instalações nucleares em diversos palses. 
Ainda sob êsse aspecto, posso testemu-. . . . 

nhar como calou fundo no espirito de 
quase . todos os cientistas presentes à 
Conferência, com os quais V. Ex.• man
teve contatos, o interêsse com que o' 
eminente Senador se Inteirou dos múl
tiplos aspectos relacionados com o pro
gresso . da tecnologia nuclear, desper
tando uma desusada admiração, quan
do se conhecia a condição de politico e 
de Observador Parlamentar de V. Ex.• 
Não posso omitir, por fim, o. fato de que 
V. Ex." se transformou, depois da vlslta 
que · fêz a. todos os paises que se estão 
desenvolvendo em matéria de emprêgo e 
uso pacifico da energia atõmlca, num 
dos homens mais atualizados em nosso 
Pais, nesse setor. As posslbll1dades aber
tas ao Brasil com as visitas feitas por 
V. Ex.a. aos estabelecimentos Industriais 
que se utilizam da energia nuclear para 

fins paciflcos são incomensúrávels. Res
ta esperar, agora, que o trabalho pionei
ro de V. Ex.• não se perca, e que seja 
adequadamente aproveitado. V. Ex.", 
Senador Amon ·de Melo, não se cingiu 
a essa missão que por si só lhe vale 
o reconhecimento do Senado e do Pais. 
Sei que as preocupações de V. Ex.• am
pliaram-se no decurso da. viagem que fêz, 
atingindo também o campo fértil da pes
quisa cientifica, que está intimamente 

· relacionado com o desenvolvimento da 
energia atõmica, mas sobretudo com o 
aceleramento do processo desenvolvl
mentista econõmico e social de nossa Pá
tria. · E o papel que, na ·concepção de 
v. Ex.•, está reservado ·ao Brasil é, na 
verdade, o único que nos cabe. V. Éx." 
está tendo, nesse episódio, a mesma visão 
larga de pioneiro que sempre caracteri
zou a atuação politica de V. Ex.•, dentro 
e fora desta Casa. Exemplos como êste 
que V. Ex.• está dando podem despertar 
a apatia e o lildiferentlsmo das cons
ciências amortecidas, e Isto é sinal de 
que ainda há uma generosa vitalidade 
na conduta das elites politicas do Pais. 
Vitalidade que não pode perder-se no 
eco dêste recinto, mas que precisa 'ser 
captada e transformada em lnlclatlvas 
férteis e Imaginosas, para proveito da 
Nação, Penso Interpretar o sentlniento 
dos· demais companheiros de V. Ex.11 na 
Delegação · de Observadores Parlamen
tares, ao dizer que a atuação de v: Ex.•, 
sõbre ser digna do recoilheclmento do 
Pais, honra o Senado, · elevando o con
ceito desta Casa àquelas culminâncias 
em que todos queremos vê-lo. 

O SR. ARNON DE MELO - Sr. Sena
dor Júllo Leite, estou profundamente 
agradecido às palavras de V. Ex.•, extre
mamente generosas. V. Ex.a, com a sua 
autoridade e as suas eXPressões, faz-me 
estimulo extraordinário. V.· Ex. a pode fi
car certo de que essa bandeira do de
senvolvimento cientifico e tecnológico 
do Brasil não será por mim abandonada. 
Considero o assunto de tal Importância, 
de tal profundidade, de tal gravidade, 
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que transcende aos limites de um par
tido, aos limites do poder público, bem 
como os de uma nação. :S: um problema 
que interessa à humanidade. Vi o mun
do inteiro correndo a galope no campo 
da ciência e tecnologia e é com profun
da tristeza- voltarei outras vêzes a es
ta tribuna para falar a êste respeito -
que vejo o meu Pais não o acompanhar. 

. O Sr. Arihur Virgílio -Permite V. Ex.• 
uma intervenção? 

O SR. ARNON DE MELO - Pois não. 

O Sr. Arihur Virgílio - Senador Arnon 
de Melo, .peço desculpas por interrom
per o discurso que o Senado está ou
vindo. Mas gostaria de dizer-lhe que o 
nosso mar está-se extinguindo, está ca
da vez menor e sem reação do Govêmo. 
Ainda há pouco . tempo, Úm dos mais 
ilustres almlrantes brasileiros lançou um 
protesto contra a determinação do di
tadorzlnho da Argentina, o chefe da di
tadura militar da Argentina, general 
que usurpou o poder e está esmagando 
o povo argentino com o tacão da sua di
tadura. Pois bem, o ahiuránte brasileiro, 
em entrevista a uma das maiores revis
tas nacionais, protestou contra a indi
ferença do Pafs, contra a má adminis
tração dos .mares continentais, porque 
a Argentina ampliou a sua soberania sô
bre o mar com prejuizo de pescadores 
brasileiros, com prejuizo da indústria de 
pesca brasileira e sem .qualquer reação, 
sem nenhum protesto, sem nenhuma ati
tude do Govêmo brasileiro. ltsse alrn1-
rante - que não pode ser tachado de 
subversivo, porque um dos maiores apo
logistas do golpe de abrll, que não pode 
ser tachado de comunista, porque antl
comunlsta convicto ..:..., êsse almirante de
clarou que o Govêrno braslleiro não tem 
autoridade para se opor a êsse dltador
zinho, que é um dêsses generais que 
ocupam várias ditaduras na América La
tina e está, atualmente, ofendendo, com 
a sua presença no poder, o povo argen
tino. 

O Sr. Eurico Rezende - O nobre ora
dor vai me permitir: estamos discutin
do, · e numa interlocução isenta de ca
ráter politico, a questão do uso dos mi
lagres e das maravilhas da energia nu
clear. E vem o eminente Senador Ar
thur Virgilio, meu dlleto amigo, em sua 
vocação amazônlca, protestar contra o 
alargamento da plataforma submarina 
na Argentina! Não vejo relação nenhu
ma entre o assunto central do discurso 
de v. Ex.• e do oportuno aparte do emi
nente colega de delegação, o. Senador 
Júlio Leite, e o pronunciamento subsidiá
rio daquele meu ilustre colega. De modo 
que faria um apêlo a v. Ex.• para que 
prosseguisse realizando em nós o en
cantamento .. da atenção para com seu 
discurso. Quanto ao ponto de vista do 
Govêrno Federal no que diz respeito à 
atitude da Argentina, êsse assunto Já 
foi plenamente esclarecido. Então, vejo 
que o objetivo do aparte do meu eminen
te colega foi desviar V. Ex.a da rota. En
quanto.v, Ex.• está na rota dos sputnlks, 
o aparteante ainda se situa na modés
tia da rota das caravelas. Prossiga V. Ex.• 
que o Plenário é todo atenção para 
V. Ex.a 

O Sr. Artbui Virgillo - O meu aparte 
talvez tenha tido á. intenção de criticar 
e condenar a ditadura milltàr implan
tada na Argentina, que tem um dltador
zinho, como bem classificou o almlrante a 
que me referi. :tsse general argentino es
tá impondo a sua vontade, ou a do seu 
grupo, àquele povo. Talvez minha in
tenção tenha sido esta, porque estamos 
às vésperas de uma·:ditadura milltar no 
Brasil. 

O SR. ARNON DE MELO - Gostaria, 
Senador Eurico Rezende, meu Llder, de 
desatender o seu apêlo e dizer algumas 
palavras 'em referência ao aparte do 
eminente Senador Arthur Virgillo. 

O Sr. Eurico Rezende - Apenas por 
gent!leza e não por obrigação. 

O SR. ARNON DE MELO - Senador 
Arthur Virglllo, já fiz aqui um discurso 
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em que declarei que solidariedade não 
é submissão: é responsabllldade e, por
tanto, participação. Acho que é um de
ver dessa responsabllldade o debate das 
Idéias e dos atos do Govêmo. 

Já declarei também que esta tribuna 
não foi feita para ficar vazia, mas para 
o diálogo entre os Podêres Legislativo 
e Executivo, na presença do povo. 

Com a autoridade de quem fêz essa de
claração, posso dizer a V. Ex.• que ao 
Govêmo atual não pode ser debitado o 
atraso cientifico e tecnológico realmen
te deprimente e revoltante em que se 
encontra o Brasil. 

O Sr. Presidente da República, logo ao 
assumir o Govêrno, fêz declarações taxa
tivas a respeito do empenho dêle, do seu 
Govêmo, em adotar um programa de de
senvolvimento cientifico e tecnológico no 
Brasil. Outras manifestações tivemos. do 
Mlnlstério das Relações Exteriores e do 
Secretárlo~Geral do Itamaratl, que che
gou a ir a Washington e reunir quase to
dos os cientistas brasileiros que lá tra~ 
balham, para com êles discutir o pro
blema do desenvolvimento tecnológico e 
cientifico do Brasil. 

Creio que podemos ter esperanças em 
que êste Govêrno preparará o Brasil pa
ra um amanhã cientifico e tecnológico. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite-me 
V. Ex.•, corroborando a sua afirmativa, 
que foi uma resposta assim bem atõmica 
à assacadilha · politica do eminente Co
lega pelo Amazonas? (Assentimento do 
orador.) o Govêmo anterior criou uma 
Comissão de Energia Nuclear; o Govêr
no Revolucionário, o Ministério da Ciên
cia e da Tecnologia; vale dizer, governos 
anteriores trataram dêsse grande pro
blema, em têrmos de um grupo de tra
balho, e o Govêrno atual vai enfrentá-lo 
e estabelecer o seu desdobramento em 
têrmos ministeriais, Isto é, num senti
do de cúpula. 

O SR. ARNON DE MELO - Posso di
zer, ainda, a V. Ex.n, Sr. Senador Ar-

thur Virgílio, que aqui estou a serviço 
da verdade; não tenho o menor inte
rêsse pessoal e, aqui, direi o que vi, o 
que ouvi e o que sei do mundo que visi
tei e do Brasil. 

<Retomando a leitura.) 

Em cooperação com os Estados Unidos 
e com o concurso técnico da Agência,In
'temaclonal de Energia Atõmica, o Mé
xico já iniciou um ·programa de abaste
cimento de. água doce, acompanhado de 
distribuição de energia a todo o Estado 
de Sonora, em zona árida vizinha da 
Baixa Califórnia. Os Estados Unidos es
tenderão os mesmos beneflclos à Baixa 
Califórnia e a uma parte do Arizona e 
do Nôvo ·México. Quando concluida, a 
usina de Sonora, que se compõe de vá
rias unidades, deverá atingir a potência 
de 15 a 20 milhões de kW, e produzir 
200 ms de água doce por segundo, ou 
seja 20 milhões de ms por dia. As cifras 
podem . parecer astronômlcas. Mas o fa
to é que o projeto já está aprovado, as 
obras se iniciam, e em conseqüência 
uma Imensa região será daqui a poucos 
anos recuperada. 

Importantes programas também reali
zam a Alemanha Ocidental e a Espa-

. nha, o primeiro desenvolvido e o segun
do em desenvolvimento. A Alemanha de
cidiu construir · duas grandes centrais 
nucleares: uma no Rio Weser, com 600 
mil kW; e outra na embocadura do El
ba, com 640 mil kW. A Espanha, que lu
ta, como o Brasil, com problemas de sub
desenvolvimento, Inaugurou seu primeiro 
reator de pesquisas três anos depois de 
nós, mas já hoje tem um centro de pes
quisas de 2.000 a 3.000 pessoas, e um 
reatar de potência instalado de 200 a 300 
mil kW. Acaba de assinar convênio com 
a França para o fornecimento de um 
reatar de potência de 300.000 kW, com 
financiamento de 80%, prazo de 20 anos, 
juros de 4% a.a. e longa carência. Já 
Iniciou, assim, a construção de grandes 
reatares, e deverá ter em 1980 - daqui 
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a 12 anos apenas· - um potencial de 
8 milhões de kW de origem nuclear. 
Além disso, a ·Espanha, rica em :urânio 
e com minas já abertas, deverá tornar
se dentro em breve o segundo produtor 
dêsse metal na Europa Ocidental, de
pois da França. 

O professor Alvln M. Welnberg, dlretor 
do Laboratório Nacional de Oak Rldge, 
nos Estados Unidos, referindo, em seu 
diScurso; · "à aproximação da era. . da 
energia, nuclear", considerou o baixo 
custo da energia produzida pelos reata
res rápidos Cfast · breeders) como um 
fator tão Importante, quanto a des
coberta da f!Ssão nuclear. E destacou a 
segwr os progressos bnportantisstmos 
feitos no campo:da agricultura, graças 
à tecnologia modema. Novas e extraor
dinárias variedades .de arroz e trigo -
declarou êle ~ foram criadas no. México 
graças à ajuda .Internacional e aos es
forços do govêmo dêsse pafs,. que de Im
portador passou a exportador de trigo: 
produzia, em 1947, 300 mil toneladas, im
portando para seu consumo mais 300, e, 
em 1964, aumentava a sua. produção pa
ra 2 milhões e 200 mil toneladas, o que 
lhe permitiu a condição de exportador, 
D~senvolveu-se .também em outros pai
ses a técnica da produção de hidrogê~o 
eletrolitlco e amõnla, com o subprodu
to dos reatares de ,dupla finalidade, con
tando-se, assim, com melhores fertW
zantes. Aiém .da produção de amõDta, 
outros usos no terreno da Indústria qui
mica. resultarão da operaÇão dos reata
res: redução do .minério. de ferro por hl
drogênlo, produção de alum1nlo e a ma
nufatura de plásticos do grupo cloreto 
de .pollvlnll. · · 

O Sr. Eurico Rezende - Permite-me 
V. Ex.• ·um aparte?· 

O SR. ARNON DE MELO - Pois não! 

O Sr. Eurico Rezende - Desculpe-me 
Interromper o discurso de V. Ex.n A mim 
particularmente Interessa a Implanta
ção do sistema de aproveitamento da 
energia nuclear neste Pais, porque -

como sabe V. Ex.• - as maiores. reser
vas de urânio do Brasil estão. no meu 
Estado, a começar na faixa de Guarapa
rl. Leio em revistas técnicas - e não· sei 
se Interpreto bem, mas, colocando-me 
na posição de aluno, o nobre Colega po
deria ajudar-me com sua contestação ou 
então com sua concordância - · acêrca 
da aplicação da energia nuclear no fo
mento agricola e na conservação de ali
mentos; Por exemplo: ouvi falar· que, 
aplicando-se no milho uma radiação atô
mica, a produção se dará ·em têrmos de 
duplicação da espiga e de duplicação do 
grão, Aplicando-se, por exemplo - já na 
conservação dos alimentos '-, a radia
ção atômica num. pedaço de carne, essa 
carne se .conserva durante vários meses 
sem a menor possibWdade de deteriora
ção. Entendo qÜe são êsses fatos con
cretos, êsses resultados positivos, · que 
devem ser divulgados para o povo, por
que não mobilizamos . a opinião pública 

> .. • ! 
em termos de viagem à Lua, em têrmos 
de. turlsino a Marte, .B.ssllll. num Inqui
linato de. Joguetes. O que Interessa, prln-: 
clpalmente, a .paises não-desenvolvi
dos como os da. América Latina, é es~ 
ta questão de ·fomento e de produção 
agrlcola, de conservação dos alimentos. 
Só assim : conseguiremos Interessar a 
opinião pública· nesses problemas. De 
modo que gostaria de receber as lições 
e os admlnlculos de V. Ex.• 

O, SR. ARNON DÉ MELO - Felicito
me, nobre. Senador Eurico Rezende, pe
los conhecimentos que V. Ex.• tem . do 
assunto e. quase que pediria a v. Ex.• 
as lições que me solicita. 

O Sr. Eurico Rezende - Apenas, lei
tura. 

O SR. ARNON DE MELO - Mais 
adiante, no decorrer do meu discurso, fa
larei das aplicações da energia nuclear 
na agricultura, na Jndústrla e na me
dicina. Peço a V. Ex.n que aguarde um 
pouco, e será atendido na suo. curiosi
dade. 
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(Lendo.) 

.A produÇão de energia barata; atra
vés dos reatares rápidos (fast breeders) 
- acentuou o Professor Weinberg -, se
rá uma solução para os problemas poli
ticaS e sociais de 'amanhã, posillbllltan~ 
do a criação ' de complexos agró-lndus
trials,. cuja agricultura seria praticada 
em parcelas de 1.400 hectares de· zona 
desértica 1rrlgada. Um reatorde dois mi
lhões de kW constituiria o centro. dês
se complexo, e a produção de água doce. 
necessária para a Irrigação · se elevaria 
a 500 milhões de. galões. por dia (2 bi
lhões de litros>. o Investimento seria da 
ordem de 900 mllhões de dólares e o pro
duto anual ficaria em tôrno de 330 mi
lhões de dólares. O lucro liquido . seria 
de cêrca de 136 milhões. de dólares.. · 

" 
. ' . ' 

. o: Professor A. Artslmovlch, da União 
Soviética, falou do estado atual da pes
quisa sôbre fusão nuclear .. Como se sa
be, trata-se no momento de encontrar 
a fusão .controlada. A fusão descontro
lada é a bomba de hldrogênio, que dife
re · completamente , da bomba atômlca, 
pois é .proveniente da flssão • descontro
lada dos ·átomos. Nos reatares temos a 
fissão controlada .. A pesquisa da fusão 
controlada ·. é carlsslma, e a União So
viética está na vanguarda . nessa maté
ria. . O Professor Artslmovlch explicou 
que .o, processo poderá resultar na. utlll
zação da. energia ·contida nos oceanos, 
pelo aproveitamento do excesso da ener
gia dos Isótopos de hldrogênlo, · o deuté
rio e o tritlo .. O. calor produzido pela· li
beração da energia dêsses Isótopos seria 
várias vêzes maior do que o produzido 
pela flssão do urânio. 

Já o Senhor K .. F. McQueen, do Ca
nadá aludiu aos usos de processos de ' . 
radiação para a preservação de allincn-
tos, ,o que pode concorrer para· solucio
nar o problema da fome em diversas re
giões do Universo. As Nações Unidas 
calcularam que a população do mundo 
no ano 2.000 será de 6 a 7 bilhões, e que 
quatro quintos do aumento de popula-

ção ocorrerá nas áreas menos desenvol
vidas, onde. já existe falta de alimentos . 
Em 1980 a quantidade de alimentos re
querida pelas áreas subnutridas será 
Igual à produção atual dos Estados Uni
dos e da Europa . Ocidental somadas. 
Examinando os passiveis métodos para 
elevar suprimento de · allinentos, desta..: 
ca o Sr. McQueen o aumento· do cultivo, 
a melhoria das safras, o crescimento da 

·produção de proteinas, e o aperielÇoa-
mento da preservação, da estocagem e da 
dlstrlbuição, êstes áltimos três pontos 
merQCendo' consideração especial, , por
que, em algumas áreas di) mundo, 50% 
dos alimentos são destrmdos por lnse
tos, mlcroorganlsmos e pestes, enquan
to cinqüenta e cinco milhões de africa
nos poderiam allinentar-se anualmente 
com os cereais ·deteriorados ou destrui
dos por mlcroorganlsmos durante a es-
tocagem. · 

A radiaÇão dos alimentos pode solucio
nar multa coisa.: ·estacionar à vontade o 
processo de amadureclm,ento - podemos 
ter uma laranja e conservá-la por longo 
tempí>; se Irradiada - esterilizar para~ 
altas no gado e na carne - môsca vare
jeira criada em laboratório, pode ser ex
termÍnada através da esterilização dos 
machos. · 

o Sr. Eurico Rezende - Uma espécie 
de pUula para êsses agentes da destrui
ção. 

. O SR. ABNON DE MELO - Fui a la
boratórios em VIena e nos Estados Uni
dos, e vl como se faz: .criam-se môscas 
varejeiras que se reproduzem no labo
ratório; depois, lrradlam-se-lhes os ovos, 
colocam-se as môscas Irradiadas numa 
caixa e jogam-nas, aos milhões, nos "re
servas", como nós chamamos lá no Nor
deste, nos campos de gado e nos laran
jais. Essas môscas não reproduzem, e, 
não reproduzindo, extingue-se a espé
cie. 

(Lendo.) 
... esterilizar parasitas no gado e na 

carne, destruir micro-organismos, como 
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se faz na pasteurização do leite; preser
var os cereais (abolição dos silos), os 
vegetais, as frutas, a carne e o peixe. 
Atualmente, pelo menos quatro paises 
já receberam permissão de suas autori
dades sanitárias, para praticar a irra
diação dos· aUmentos e vendê-los ao pú
blico, e êsse número aumentará sempre, 
poiS está provado que as irradiações não 
representam nenhum perigo à saúde ou 
à vida. 

A margem da conferência do Senhor 
McQueen, vale a pena repetir a frase 
do Professor Ro~ert Llbby, da Universi
dade de Califónüa: "As aplicações paci
ficas da energia huclear só têm um l1ml• 
te: a imaginação dos pesquiSadores." 

VI em Israel e na india sementes de 
milho, amendoim, trigo e arroz, produ
zindo, depoiS de irradiadas, duas e três 
colheitas por ano, e ainda em maior 
quantidade e os grãos bem maiores. 

Vi batatas e cebolas irradiadas em Is
rael e, depoiS de meses tiradas, apresen
tarem o mesmo. frescor dos primeiros 
dias. Assim também as frutas, especial
mente as frutas tropicais, que apodrecem 
tão ràpidamente. Assim também o pei
xe e a carne. 

Há quem imagina que é perigoso co
mermos cereais, frutas e alimentos Irra
diados. Não ficaremos contaminados? 
Isso lembra o que sucedeu entre nós no 
século passado quando se tratou de ins
talar a nossa primeira ferrovia. Discur
sos foram pronunciados no Parlamento 
com protestos contra a inovação, acusa
da de nos trazer sérios riscos de vida. 
- Não seria melhor que continuássemos 
a andar a cavalo? -perguntava-se, en
tão. 

Senhor Presidente, depois de encerra
da a Conferência, depois de ouvir tan
to e tantos sõbre a energia nuclear, fui 
à Suiça, Inglaterra, França, Israel, :ln
dia, China Nacionalista, Japão, Canadá 
e Estados Unidos, a fim de conhecer de 
perto as pesquisas e aplicações do áto
ino para fins pacificas. 

Ainda em Viena, visitei o laboratório 
de Selbersdorf, de propriedade da Agên
cia Internacional de Energia Atõmlca, 
no qual se fazem experiências da mais 
alta importância para a ut1llzação dos 
radiolsótopos na agricultura, na medi
cina, e em vários outros campos da ati
vidade humana. Vi, ali, como se cria e se 
esteriliza a chamada "môsca do Medi
terrâneo", que causa o apodrecimento 
das laranjas. Os pvos são esterilizados e 
as mõscas jogadas, depoiS, de avião, aos 
milhões sôbre os laranjais. Entrando as 
mõscas esterlllzadas em contacto com 
as já ali existentes, não há reprodução, 
extinguindo-se, assim, a espécie. No mes
mo laboratório os cientistas tentam fazer 
o mesmo com a "môsca. do Sono", que 
tantos males causa na Africa. E não po
deríamos, pelo mesmo processo, acabar 
com a saúva, antes que ela acabe com 
o Brasil, como diz a frase conhecida? 
Ainda no campo da agricultura, reali
zam-se em Selbersdorf estudos e experi
mentos para a melhoria da produção de 
cereais, entre êles o milho, o arroz, o tri
go, e também de palmeiras e árvores 
diversas, cujas sementes são plantadas 
em terreno do próprio laboratório, fer
tilizado com superfosfato radloatlvo. As 
mutações operadas nas plantas e nos 
cereaiS pelo tratamento nuclear são im
pressionantes. Alegrou-me encontrar, ali, 
cartas da Escola Superior de Agricultu
ra Luis de Queiroz, de Piraclcaba, que, 
pelo seu dlretor, André Martins Lourei
ro, e pelo diretor do Instituto de Gené
tica da mesma escola, Sr. Aldhiko Ando, 
se vale dos serviços daquele laboratório, 
fundado exatamenté"' para atender aos 
Estados-Membros da Agência. Em seus 
estatutos está dito que o labo~:atório não 
apenas se destina a ''encorajar e assis
tir" às pesquisas nucleares para fins pa
ciflcos, mas também . a "realizar qual
quer operação ou serviço útil à pesquisa, 
desenvolvimento e aplicação prática da 
energia atômlca para fins pacificos". 

De Viena, Sr. Presidente, viajei à Sui
çn, que tem, nn sun fronteira com a 
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França, o Centro Europeu de Pesquisa 
Nuclear, o CERN, fundado em 1952 por 
treze nações, que o mantêm: a Austria, 
Bélgica, Dinamarca, Espanha, França, 
Grécia, Itália, Noruega, · Paises Baixos; 
Alemanha, Inglaterra, Suécia e Suiça. 
Nos têrmos da convenção que o criou, as
segura êle "a colaboração entre Estados 
Europeus para as pesquisas nucleares de 
caráter. puramente cientifico e fun
damental, assim como para outras pes
quisas em relação essencial com essas", 
e "se abstém de tôda atlvldade para 
fins militares", sempre publicados os 
resultados dos seus tra~alhos experi
mentais e teóricos. 

Elevando o nivel da fislca na Europa, 
para o que utlllza nos seus trabalhos 
cêrca de 800 fislcos europeus, gasta o 
CERN, só em eletrônlca, 10 milhões de 
dólares por ano, o que incentiva as in
dústrias, ass&gurando-lhes o consumo. 
Com um. acelerador de 28 bilhões de ele
trens-volts, que acelera por minuto · m1l 
bilhões de protans tirados do hidrogê
;nio . decomposto da água, constrói no 
momento o CERN, onde trabalham 3.000 
pessoas, um nôvo acelerador com ca
pacidade de 300 bilhões de elétrons
volts e se anuncia que vão construir ou
tro de 300 bilhões. A Rússia terá em bre
ve um acelerador de 170 bilhões. A Fran
ça estuda a construção de um de 45 bi
lhões de elétrons-volts, e o mesmo faz a 
Alemanha. 

Ainda na Suiça assisti a uma das reu
niões da Comissão de Desarmamento da 
ONU, onde falaram os representantes do 
Canadá, dos Estados Unidos e da índia, 
os dois primeiros defendendo o projeto 
americano-soviético de não proliferação 
d.as armas nucleares, e o último comba
tendo-o, como o combateu o Brasil, mul
to bem representado, all, pelo Embaixa
dor Azeredo da Silveira. Mas a índia quer 
que as superpotências também não pro
liferem suas armas, mantendo-se no 
mundo o statu quo para tôdas as na
ções. 

INGLATERRA 

Da. Suiça, ·viajei à Inglaterra, onde 
existem atualmente em funcionamento 
9 Centrais Nucleares para suprimento de 
energia . elétrica, preyista · a construção 
de mais 5 até 1975. Em 1965 cêrca de 80% 
da eletricldade consumida na Inglater
ra foi produzida pelas centrais nuclea
res existentes, esperando-se que esta 
porcentagem aumente para 12% · até 
1980. Estão em funcionamento, atual
mente, na Inglaterra, 22 reatares de po
tência, e se prevê a instalação de mais 
10 até 1980. :S: a Inglaterra hoje o pais de 
maior potência nuclear do mundo, com 
8 milhões de Kilowatts. A energia nu
clear é lã mais barata em 10% do que 
a produzida pelo carvão. De seus enge
nheiros ouvi que o pais só não abando
na o carvão como fonte de energia, por 
causa do desemprêgo dos mineiros. Va
le, allás, fixar que a fissão de apenas 
um grama de urânio produz tanto ca
lor quanto a combustão de duas tonela
das e mela de carvão. 

HARWELL 

Harwell é o mais antigo dos centros 
de pesquisa nuclear da Inglaterra. Foi 
constltuido na década dos anos 30, depois 
da verificação da fissão do átomo por 
Otto Hahn e Llze Meitner. O grande or
ganizador de Harwell e seu dlretor, por 
muitos anos, foi o célebre Professor John 
Cockroft. · 

Durante a guerra, quando a Inglaterra 
se viu · sêriamente ameaçada pela Ale
manha, os cientistas e equipamentos de 
Harwell foram transferidos para o Ca
nadá e os Estados Unidos, onde coope
raram no esfôrço para a. produção da 
primeira bomba. Logo após a guerra, 
Harwell voltou a organizar-se e se trans
formou no mais completo centro de es
tudos e pesquisas na Europa. O espião 
Elans Fuchs, alemão, que ocupava em 
Harwell um alto pôsto, fugiu de lá para 
a União . Soviética com o segrêdo da 
bomba atôm!ca. 
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A pesquisa e os desenhos dos primei
ros reatares de potência. do mundo, os 
de Calder Hall (1965), o urânio natu
ral, toram . feitos em Harwell, que aper
feiçoou d e p o 1 s os mesmos reatares 
CMAGNOX>, e mais tarde desenvolveu 
os. modernos reatares britânicos .do . tipo 
AGR (Advanced Gas-Cooled Reactor), 
de urânio enriquecido a 2%. A única fl..: 
nalidade dos pririlelros reatores Instala
dos em Calder Hall ( 4 reátores dé 45 mll 
KWs) era a produção de . plutónio para 
fins m111tares, mas depois de algum'tem:. 
po o Govêrno Britâriico decidiu apro\'el
tá-los. para a produção de .elêtrlcldâde 
como . subproduto ... Existem reatorés de 
pesquisas de todos os tipos em Harwell: 
moderados a grafite, moderados a água 
pesada, resfriados á. água, resfriados a 
gás, a urânio normal, a urânio · enrique
cido. Vl em Harwell uma fábrica de des
salinação pelo método . de "flash dlstl
llatloll". Provàve1mente, o método deno
niúladó "freezlng", feito'. através. do. és
friamente da água, substitUirá o primei
ro no futuro; pois pode ser mais econó
mico. A Inglaterra construiu as nove fá
bricas de dessalinação existentes em 
Kuwait. 

. BRADWELL· 
Bradwell, a segunda c'entral nuclear 

construida pela· Central Electrlclty Ge
neratliig Board (a Eletrobrás britânica), 
tem dolil reatares de 150 mil kws cada 
um, lrijetando assim na rêde de distri
buição de energia do pais 300 mil kW 
de potência, com um fator de carga su
perior a 90%. Embora não pertença à 
Atomlc Energy Authorlty, Bradwel, inau
gurada em 1962, destina-se tanto a 
produzir eletricidade como · a produzir 
plutónio para o programa militar e para 
o programa futuro de reatares rápidos 
(fast breeders). Devido à localização geo
gráfica da central de Bradwell, é multo 
possivel que o primeiro. reator (a pri
meira central elétrica britânica) do ti
po rápido {fast breeder), aproveitando 
plutónio e tório, seja ali construido den
tro de 10 a 20 anos. 

FRANÇA 

O outro· pais que visitei a seguir foi a 
França, cuja situação, do ponto de vista 
nuclear, era em 1951 Idêntica à do Bra
sil O Centre~ de Grenoble tlriha, àquele 
tempo, a seu serviço, 100 'a 200 pessoas, 
e hoje tem 2.500. o · Comissariado de 
Energia Atómica, que tinha então, a ·seu 
serviço, de 200 a 300 'pessoas, tem hoje 
20.000. Em Pàrls, visitei Saclay, um mun
do onde trabalham lO mil pessoas,' e ·on
de · se realizam pesquisas em todos os 
ramos do conhecimento humano. Ai me 
falaram de um brasileiro que fêz curso 
de uin ano e precisava de mais um ano 
para completá-lo, mas do Brasil não · o· 
permitiram. Hoje, êsse técnico, cujo va
lor· me foi destacado pelo Professor .Ri
chard Hours, de Saclay, serve ao • Govêr
no do sr: José Samey, no Maranhão. 

A ·França tem · grande lnterêsse por 
dessalinação, já havendo uma uslna-pl
lõto, por processos convencionais, na 
Mauritãnia. lf: possivel que dentro de 4 
ou 5' anos, em -virtude da· demanda de 
energia e água doce, ·haja necessidade 
de Instalar um reator de dupla finalida
de no Norte da França, na reg1ão Indus
trial de Lllle . . . . 

Gasta a França por ano em energia 
nuclear cinco bllhões de francos, ou se;; 
ja, l bllhão de dólares, metade para 
fins paciflcos . e. metade parà fins· bél1-

. cos. 

Aproveita a França excepcionalmente 
os subprodutos da energia nuclear, co
mo o desenvolvimento da eletrónlca, dos 
computadores, da metalurgia. Possuin
do hoje a mais adiantada Indústria ele
trõnica da Europa, detém um dos pro
cessos de televiSão de cór, vendido, en
tre outros países, à Rússia. 

ISRAEL 

Deixamos a Europa, tocando em Roma 
e Atenas, e fomos a Israel, que há pouco 
mais de três meses saira de uma guerra 
de seis dias, findos os quais acrescenta-
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ra maiS 65 mil qullômetros quadrados ao 
seu antigo território de 20.000 qullôme
tros quadrados. 

- Não os conquistamos. Libertamo• 
los -:- diz-nos um patriota israelenãe: 

Chegamos noite .alta a Tel-Aviv e já 
no dia seguinte, manhãzinha cedo, iamos 
ao norte do pais, passando pelas ruinas 
de Oesaréa, onde estêve prêso São Paulo; 
por Haiffa, cuja universidade é projeto 
de Oscar Niemeyer, e ao lado da qua~ 
em Acre, Napoleão perdeu a batalha da 
Africa. Chegamos a Nazaré à hora do 
almôço. Era sábado, e o sábado é guarda
do em Israel, religiosamente, condena
do, de acôrdo com o Velho Testamento, 
quem não o respeite. Mas Nazaré, de 
população quase tôda árabe, é uma ex
ceção na compungida. paisagem .israelen
se. Tudo ali funciona normalmente aos 
sábados, porque para os árabes o dia de 
guarda é o domingo. E .muitos israelen
ses não ortodoxos lá residem ou para 
lá. se dirigem no sábado em busca do 
que não usufruem nas suas cidades. Al
moçamos num restaurante árabe, onde 
encontramos o Ministro das Finanças de 
Israel, também saboreando os bons pra
tos tiplcos. E visitamos os lugares onde 
o Anjo anunciou a Maria o nascimento 
de Jesus e onde. Jesus viveu por trinta 
anos. Visitamos as nascentes do Jordão, 
onde São João anunciou a · vinda do 
Messias, batlzou Jesus e fêz seu aposto
lado. Dormimos à margem do Mar da 
Gallléia, que percorremos, palmilhan
do os caminhos sagrados por onde andou 
Jesus. Estivemos em Cafamaum, onde 
se deu o milagre da multiplicação dos 
peixes e dos pães, e em outras pà.rtes 
marcadas pela.presença e pelas palavras 
do Mestre, entre elas as do Sermão da 
Montanha. 

Mergulhando no passado de dois mil 
anos, fomos a Belém, ao local mesmo 
onde nasceu Jesus, e hoje se ergue uma 
Igreja imensa, e a seguir estivemos na 
Jerusalém dos Seus sofrimentos e do Seu 
sacrlficlo. Unificada hoje a cidade, de-

pois da guerra, vimos em pouco tempo, 
através da Via Dolorosa e do Gólgota, a 
tragédia da Paixão e a Ressurreição, de
morando-nos no Santo Sepulcro, onde 
hoje se ·ergue a grande Basllica que reú
ne os templos de várias religiões. 

Mas, ao mesmo tempo que mergulhei 
no passado, vendo em realidade aquilo 
que nos· foi ensinado. na infância pela 
Historia Sagrada e mantemos no plano 
da imaginação, entramos também em 
contato com o presente e o futuro - um 
presente de um povo dominado pela 
mist!ca de realizar-se e um futuro des
pontado ·nas afirmações da ciência e da 
tecnologia. 

Ao visitar o Kibutz BrolerhaU, forma
do de 400 brasileiros, que prestaram ain
da há pouco tão tocante homenagem à 
memória de Oswaldo Aranha, Presiden
te da Assembléia da ONU quando foi 
criado o Estado de Israel,·· conheci as 
mais novas técnicas agricolas ali utili
zadas: Em Israel, tanto como o temPo 
e o dinheiro, a água tem a mais àlta va
lia. como se sabe, 70% do território is
raelense são áridos, secos. Com o empe
nho de multo economizar a água, a 1rr1-
gação por aspersão val sendo substltufda 
pela irrigação subterrânea, os canos com 
aberturas apenas à prox1mldade das rai
zes. com isso, alcançam-se vários objett:. 
vos: reduzem-se os gastos de água em 
30%; aumenta~se a produção em 30% e 
evitam-se as pragas em volta das plan
tas e .das árvores, que a aspersão aU
mentava. 

Estive em Ellat, ao lado do. Gôlfo de 
Akaba, cujo fechamento pelo Egito deu 
origem à guerra de julho, e lá visitei 
a fábrica de dessallnação da água do 
mar. VIsitei também o Instituto Walss
mann, onde se fazem Importantes pes
quisas cientificas. Visitei os reatares e 
os laboratórios de Tel-Avlv, almoçando 
com os seus pesquisadores e cientistas, 
cujos trabalhos tanto contribuem para 
o desenvolvimento da ciência e da tec
nologia do mundo. 
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Passado, presente e futuro se reúnem 
em Israel, formando uma nação~labora
tório, onde todos têm algo a aprender. 

lNDIA 

De Israel, via Tehcran, fomos à índla, 
Nova Delhl, a Capital, e Bombaim, que 
tem ao lado Trombay, Centro Integrado 
de Energia Nuclear, onde se acham ins
talados um reatar canadense de pesqui~ 
sa de 40.000 kW e uma fábrica de se~ 

paração do plutónio. 

Com a área de 3.270.000 km2 (o Bra
sil tem, como sabemos, 8.512.000 km2) 

e uma população de 500 milhões de ha
bitantes, cercada por todos os lados de 
problemas os mais graves, a começar 
pelo da fome e o da habitação, o povo 
dormindo nas ruas e exangue, necessita
do de tudo, um clarão se abriu ali, há 
mais de vinte anos, através de Bom! 
Babha, personalidade de Iluminado saber 
que, ainda antes de Hiroshima, conse
guiu, do lndustriallndlano Tata, recursos 
financeiros para montar, na casa de sua 
própria família, um laboratório de pes
quisas. Sensibilizando Nehru, estimulado 
pelos acontecimentos da guerra, Babha 
pôde lançar a índia no mar alto do de
senvolvimento cientifico e tecnológico, 
a ponto de hoje o pais alinhar-se entre 
as nações mais avançadas em energia 
nuclear. Conta a índia com um reatar 
americano de· 380.000 kW, em Tarapur, 
quase concluido; dois canadenses com 
capacidade de 400.000 kW em constru
ção em Rajastan, e cuida de Instalar 
mais um de 400.000 em Macfras. 

O efetlvo do seu pessoal científico qua
lificado - Isto é, titulares de grau uni
versitário ou de diplomas superiores -
é de mais de 300.000 pessoas. ll:sse núme
ro aumenta ràpldamente, pois cada ano 
se formam 220.000 estudantes nos cursos 
de ciências (bacharelado). Dentre êsses, 
18.000 prosseguem com estudos pós~uni
versltárlos. Finalmente, 2.500 comple
tam o doutorado. 

O Orçamento para pesquisas científi
cas aumentou de 24 milhões de dólares 
de 1953 para 140 milhões de dólares em 
1966. Neste local, 30% são destinados à 
energia atôm!ca (42 milhões de dólares) 
e 26% à ciência e tecnologia (36 milhões 
de dólares). O restante é dlstrlbuido en
tre pesquisas agrícolas, geológicas; de Ir
rigação etc. Para 1968, o orçamento. pa
ra o desenvolvimento de energia nuclear 
se eleva a 90 milhões de dólares. Estava 
eu na índia, quando Indlra Gandhl, 
Primeiro-Ministro e também Ministro da 
Energia Atómica, disse em discurso, ao 
visitar os reatares de Rajastan: "A ener
gia nuclear é a àrma de que dispomos 
para vencer a fome e a miséria." 

O Sr. Eurico Rezende 
V. Ex.a um aparte? 

Permite 

O SR. ARNON DE MELO - Pois não. 

O Sr. Eurico Rezende- Fui informa
do também de que, nesses países de cl
vlllzação mais adiantada, se dá tanta 
Importância ao estudo e à exploração 
das vantagens e das maravilhas nuclea~ 
res que os órgãos conectados com essa. 
questão são Ministérios e, em muitos dê
les, o Primeiro-Ministro acumula as fun
ções propriamente ditas de Primeiro
Ministro com as de Ministro de Energia 
Atómica. Aqui no Brasil, há uma Co
missão de Energia Nuclear, sem recur
sos, sem pessoal técnico em número cor
respondente. Quando a índia ainda não 
avançava nesse setor, eu me lembro de 
que houve um Seminário de problemas 
brasileiros, patrocinado por uma emprê
sa jornalística de .São Paulo, onde se 
lançou a Idéia da implantação de uma 
usina termonuclear na Guanabara, Is
so - parece~me - há dez anos. A índia 
progrediu, saiu da faixa de reatares de 
pesquisa, já está com reatares de potên
cia e não plantamos ainda uma raiz 
sequer da usina termonuclear, que seria 
na Região Centro-Sul. Faz multo bem 
v. Ex.a em salientar o problema da ín~ 
dia, porque, se a· lndla já fêz êsse pro-
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gresso, a circunstância, por si só, dá a 
dimensão da ignorância brastleira na 
matéria. 

O SR. ARNON DE MELO - Senador 
Eurico Rezende, estou verdadeiramente 
empolgado com o aparte de V. Ex.a; em
polgado, em primeiro lugar, porque vejo 
que V. Ex.a tem conhecimento perfeito 
do assunto ... 

O Sr. Eurico Rezende - Leitura de 
Seleções ... 

O SR. ARNON DE MELO - ... e em
polgado, pela posição que V. Ex.a toma 
através de suas palavras. Realmente 
V. Ex.a é membro da nossa confraria; 
quer V. Ex.a de fato o desenvolvimento 
cientifico e tecnológico do Brasil. Só pe
ço a Deus, nesta hora, que não se apague 
essa chama em V. Ex.a e que os nossos 
companheiros do Senado Federal empu
nhem a bandeira do desenvolvimento 
tecnológico e científico. Já da outra feita 
em que ocupei esta tribuna, falando do 
problema da energia nuclear, sugeri que 
a Casa criasse uma Comissão de Ciên
cia a Tecnologia, para que déssemos ao 
Govêmo a nossa contribuição nesse cam
po. E na Europa e nos Estados Unidos, 
onde conversei com as maiores figuras 
da ciência do Brasil - temos no Exte
rior cientistas do mais alto padrão, e 
basta afirmar apenas que dez por cento 
das partículas atómicas do Mundo fo
ram descobertas por êles -, pedi a êsses 
cientistas que me desSem, a mim e ao 
Senado, se com isso o Senado concor
dasse, a possibllldade de contar com o 
assessoramento dêles para que pudésse
mos colaborar, dentro das nossas atri-

' bulções, para o desenvolvimento da 
energia atómica e nuclear no Pais. i!:les 
me indicaram cêrca de vinte colegas que 
ficaram na nossa Pátria, que tiveram a 
coragem de ficar no Brasil, onde não 
há mercado de trabalho para os cientis
'tas. Espero, no segunda discurso que 
pronunciarei na próxima semana, aqui 
no Senado, formalizar a minha suges
tão e conto.r com o seu integral apoio. 

O Sr. Eurico Rezende- V. Ex.a pode
rá contar com mercado de trabalho pa
ra os cientistas, porque o Govêmo Revo
lucionário já criou o Ministério de Ciên
cia e de Tecnologia. Estruturado êsse 
órgão, o Brasil terá, inclusive, a possi
bllldade de ingressar no chamado Clube 
Atómico, que V. Ex.a deve ter visitado, 
com a sua atenção, a sua inteligência, 
o seu talento. 

O SR. ARNON DE MELO - Senador 
Eurico Rezende, eu não gostaria de tra
tar agora dêste assunto, porque o Pre
sidente' Moura Andrade já me advertiu 
de que o meu tempo está esgotadissimo, 
mas digo a V. Ex.a que a simples cria
ção do Ministério não promove o de
senvolvimento tecnológico e cientifico 
do Brasil. 

O Sr. Eurico Rezende - Nem eu disse 
isso; é o primeiro passo. 

O SR. ARNON DE MELO - Não temos 
ainda o Ministério criado. O que a Refor
ma Administrativa admitiu foi que o 
Presidente da República poderia nomear 
um Ministro extraordinário para as
suntos de ciência e tecnologia, o qual se 
encarregaria de. estruturar o Ministério 
cuja criação ainda deverá ser aprovada 
pelo Legislativo. 

Não podemos entrar no Clube fecha
do da energia atómica, Senador Eurico 
Rezende, porque estamos realmente 
quase que na estaca zero, nesta maté
ria. Enquanto a :tndia galopa, nós esta~ 
mos profundamente atrasados. líl imen
samente triste para um brasileiro, que 
viu o que vai pelo Mundo, encontrar o 
Brasil nesse quase retrocesso, no que diz 
respeito à ciência e à tecnologia. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a vai 
permitir-me: V. Ex.a acaba de fazer o 
discurso do ano, nesta Casa. Estendeu o 
gesto da sua colaboração e da sua luci
dez com características marcantes. Não 
vejo no seu discurso, apenas, o talento 
de quem o profere, a experiência colhi
da na sua viagem por todo o mundo, 
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que não foi em têrmos de turismo, mas 
foi em têrmos de estudo, um efeito pe
dagógico. Se Govêmo e Oposição, nas 
duas Casas do Congresso; ao revés de 
tratarem dêsse varejo e dessa simples 
agrimensura politica - criação de co
missões no Ministério da Educação, de
cretos-leis sôbre segurança nacional e 
outros bichos e legumes -, cuidassem de 
problemas dêsse porte e dessa enverga
dura, ai teriamos realmente o prestigio 
e a dignificação do Poder Legislativo. 
Desejo fellcltar V. Ex.a pela sua ini
ciativa, que não se esgota nesse discur
so, porque v. Ex.a fará os seus pronun
ciamentos em seriação, mas não me pos
so furtar, não ao direito mas ao dever, 
de enaltecer êsse exemplar cumprimen
to dos seus deveres parlamentares. 

O SR. ARNON DE MELO . -:- Muito 
obrigado a V. Ex.e., Senador Eurico Re
zende. 

. o Sr. Josaphat Marinho - Antes de 
v. Ex.e. deixar a Tribuna, permite-me 
uni esclarecimento? 

O SR. ARNON DE MELO - Pois não. 

O Sr. · Josaphat Marinho - Como on
tem fiz um discurso politico nesta Casa, 
quero refutar - é a expressão - a 
acusação que acaba de ser feita ao Con
gresso, por assim dizer, porque esta é 
uma casa politica, pelo vice-llder do 
Govêmo. V. Ex. a, Senador Arnon de Me
lo, está estudando, segundo as luzes que 
colheu e de acôrdo com 11ua inteligência, 
problema da maior lmportãncià, qual o 
relativo à energia nuclear, e o faz bem. 
Mas v. Ex.a só pode fazer êsse' discurso 
numa Casa do Congresso Nacional, por
que graças à vida politica, à atividade 
politica, à existência do Congresso, que 
é um órgão politico, V. Ex.a aqui está 
como representante do povo. Não há de
senvolvimento, não há progresso, se não 
há vida politica. E não há vida politica 
se não há debate, se não há diálogo, se 
não há livre manifestação do pensa~ 
mento, mesmo contrariando os governos, 

pelos homens que se prezam de ser ln
dependentes. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a me 
permite um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- Esta Presidência vai fazer uma obser
vação, antes de dar a oportunidade de 
um aparte a V. Ex.a Peço ao orador que 
conclua a sua oração, e sollcito que não 
haja apartes, uma vez que ultrapassamos 
a hora do Expediente. O último aparte 
que V. Ex.a receberá será o do nobre Se
nador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende - Serei rápido 
como urna sem1fusa, se V. Ex.a permitir. 
Enganou-se ou, pelo menos, precipitou:. 
se o meu prezado colega· pela Bah1a, 
quando instalou no ·meu aparte .a usi
na dos seus nervos e da sua irritação; 
porque o discurso de V. Ex.a, Senador 
Arnon de ·Melo, é precisamente de criti
ca aos governos que não agiram com 
cautela, que não cuidaram de dotar o 
Pais das condições técnicas· e financei
ras necessárias ao nosso ingresso nesse 
promissor surto de. recrutamento dos be
nefícios da energia atôm1ca. Lembro, 
perfeitamente, que, em 1963, ·o Govêmo 
proscrito determinou à sua Delegação na 
ONU que não permitisse aqui a existên
cia de reatares de potência. Mas, foi o 
Govêmo revolucionário ·que, na · Conven
ção do México, revogou aquela capltula:
ção do Govêmo anterior e que, agora, 
em Genebra, o Govêmo atual continua 
resistindo e resistindo bravamente. De 
modo que digo que o Parlamento se dig
nifica com disctirsos como êsse que 
v. Ex.a está pronunciando, discurso de 
critica ao Govêmo; :mas critica constru
tiva, critica séria; critica, digamos as
sim, de profundidade; a critica que tem 
sentido de colaboração, e não a critica 
apenas da palha das palavras e da sa
livação oposicionista! 

O SR. ARNON DE MELO - Apraz-me 
sugerir ao Eminente Senador Josaphat 
Marinho, que merece meu mais profun-
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do aprêço, a leitura do livro "Le Défi 
Américain", de Schreiber, que acaba de 
ser publicado na França, em que se. diz 
que para o milagre japonês contribuiu 
a atividade dos politicos. 

o Sr. Josaphat Marinho - Evidente 
que a politica não se confunde com tan
ta saliva que tem sido espalhada neste 
Plenário. 

O Sr. Eurico Rezende - Depende da 
qualidade da atividade politica! · 

O SR. ARNON DE MELO - Porque o 
Japão, durante muito tempo, se conser
vou atrasado e só depois da liberdade, da 
democracia é que, realmente, explodiu 
em desenvolvimento. · 

cmNA 
A China Nacionalista, ou seja, a Chi

na de .Formosa, adota também um ad
mirável programa de pesquisa. Estive na 
sua Universidade, que me surpreendeu 
pelo adiantamento em matéria de ciên
cia e tecnologia. 

JAPAO 

O Japão, que foi a única nação no 
mundo a sofrer os efeitos da bomba atô
mica, que, ao fim da guerra, se encon
trava exangue e grandemente atrasado 
em relação à América do Norte e a to
dos os pafses da Europa Ocidental, o Ja
pão, com 100 milhões de habitantes nu
ma área de 370.000 Km2, pais extrema
mente pobre em recursos naturais, que 
Importa cem milhões de toneladas de pe
tróleo, 20 milhões de toneladas de car
vão, · 46 milhões de toneladas de ferro, 
345 mil toneladas de cobre, ostenta, no 
entanto, .a posição de potência Industrial 
que nestes vinte anos se tem desenvolvi
do em ritmo mais rápido ainda que os 
Estados Unidos. As suas Indústrias quí
micas, de construção elétrica e eletrôni
ca, de máquinas e motores, competem 
com as de quase todo o mundo, e 'che
gam a exportar para os Estados Unidos 
produtos mais avançados em técnica. 

Por que sua Indústria de ferro e aço é a 
s.a do mundo, depois dos Estados Unidos 
e da Rússia? Por que está em 4.0 lugar 
no campo da fôrça energética, antes de
Ia os . Estados Unidos, a Rússia e a In
glaterra? Por que seu produto interno 
bruto é de 100 bilhões de dólares, su
perior ao da Alemanha Ocidental e ape
nas abaixo dos Estados Unidos e Rússia? 
Por que a economia japonêsa é a que 
mais cresce no mundo, cêrca de 10% ao 
anq desde 1953? 

A resposta está em que o Japão deci
diu adotar um programa de desenvolvi~ · 
mento cientifico, tecnológico · e indus
trial através da formação de pessoal, 
utilizando especialmente os estudantes, 
que eram mandados aos principais cen
tros de .cultura da Europa e dos Estados 
Unidos, e de lá retomavam para aplicar 
no pais .os seus conhecimentos. Nenhum 
Invento surge em qualquer parte do 
mundo que logo o Japão não adquira e 
não o estude para aperfelçoá:-lo e fabri
cá-lo. O Japão é um produto da tecno
logia. Preparou seus flslcos para o de
senvolvimento da eletrônlca. Preparan
do-os em flslca do estado sólido, alcan
çou logo. a tecnologia do transistor. 

Fugindo à. dependência tecnológica, 
multiplicou por cinco as despesas do Es
tado com o desenvolvimento da . ciência 
e. da tecnologia, . e Incentivou as emprê
sas privadas a aumentarem as suas, 8 vê
zes. Iguala a Alemanha e a França, o 
número de pessoas dedicadas à pes
quisa cientifica, 2;5 por mil habitantes. 
Considerando o pessoal empregado em 
ciências qualificadas· e os engenheiros, o 
Japão tem proporcionalmente 2 vêzes 
mais que a França e a Alemanha. São 
dados do excelente livro de Schrelber 
"Le Défl Amérlcaln". 2,5% do seu produ
to interno bruto são destinados à pes
quisa. 

E a competência é exigência prioritá
ria que a própria lei reclama dos que 
servem a Nação. Veja-se o artigo 8.0 da 
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Lei n.0 186, de 19 de dezembro de 1955, 
que regulou a energia atômlca do 'pais: 
"Os membros da Comissão de Energia 
Atômica serão nomeados pelo Primeiro
Ministro com o consentimento de am
bas as Casas do Congresso. 

Não poderão ser nomeados membros 
da Comissão: 

- um Incompetente; 
- um semi-lncompetente; 
- um falido ainda não reabilltado; 
- um condenado pela Côrte criminal 

a pena mais pesada que o confina
mento." 

CANADA 

O Orçamento para 1967 do Conse
lho Nacional de Pesquisas do Canadá, 
que tem 20 milhões de habitantes, foi 
de 74 milhões de dólares. O Conselho 
subvenciona 45 instituições especializa
das e custeia a pesquisa, em universi
dades, de 2.500 cientistas, além de co
brir as bôlsas de 1.900 estudantes. 

O Canadá desenvolveu os reatares do 
tipo CANDU, moderados a água pesada, 
que são considerados um dos mais per
feitos tipos de reator. A tndla e o Pa
quistão adquiriram reatares dêsse tipo 
ao Canadá. Em Pickerlng, perto de To
ronto, está em construção uma central 
nuclear de 2 milhões de kW, composta 
de 4 reatores CANDU de· 500 mtl kW ca
da um. 

Para satisfazer a demanda de água 
pesada, uma nova fábrica, com a. pro
dução de 200 toneladas anuais, foi cons
truída em Glace Bay, e uma outra, com 
a produção de 500 toneladas, está em 
construção. 

A maior Instituição de pesquisas nu
cleares é Chalk Rlver, com um pessoal 
de 500 especialistas. · 

A estimativa dos gastos da Pesquisa 
Industrial em 1964 foi de 228 milhões de 
dólares, por conta das indústrias. 

ESTADOS UNIDOS 

Os Estados Unidos, que visitei por úl
timo, são, no mundo, o pais mais adian
tado em matéria de ciência e tecnolo
gia. Com um produto interno bruto de 
750 bilhões de dólares, destina à pesqui
sa 3,5% dêle, ou seja, 24 bilhões de 
dólares. As Indústrias privadas desti
nam de 4 a 8% dos seus orçamentos à 
pesquisa. 

Mesmo as emprêsas que só vendem 
serviços, como a Bell, mantêm labora
tórios de pesquisas, com ela despenden
do 1,5% dos seus orçamentos. 

Foi o que vi e ouvi, Senhores Senado
res, pelo mundo a fora, do que faço li
geiro resumo, quase um "flash", para não 
fatigar Vossas Excelências. Aqui está um 
velho ditado: "não se conhece a floresta, 
se se encosta o nariz no tronco da ár
vore". Há pouco mais de trinta dias re
tornei às nossas plagas. A viagem à vol
ta do Mundo me fêz conhecer de visu 
terras longinquas, espalhadas por qua
tro continentes e de multas das quais, 
humildemente confesso, pouco sabia eu, 
e a Imensa distância, até onde fui, am
pliando a perspectiva, me fêz conhecer 
melhor o Brasil. Agora, retomando o 
contacto com as nossas coisas, pus-me 
a conferir pontos de vista e observações 
feitas ao Impacto das diferentes clvillza
ções, confrontando-as, Isento e objetlvo, 
com a realidade brasileira. Desgraçada
mente, não ganhamos no confronto: es
tamos muito distantes de todos êsses 
paises em matéria de ciência e tecnolo
gia, hoje positivamente essenciais ao de
senvolvimento. E a disparidade aumen
ta a galope, não apenas porque, na era 
nuclear e espacial, se modificou a noção 
de tempo, um só ano contando-se por 
muitos, como também:,porque a cada 
instante novas descobertas mais acele
ram a marcha do progresso, e de tal 
modo que mais nos parece ciência de fic
ção ou magia. 

Estamos realmente diante de um mun
do em disparada, renovando-se a cada 
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momento e exigindo esfôrço de todos os 
países para adotar os mesmos métodos, 
sob pena, não sàmente de estagnação, 
mas do retrocesso. Sem ciência e tecno
logia, por maior que seja o esfôrço, o que 
se faz é subdesenvolver-se o pais. 

Não é exagêro dizer Isso, pois desen
volvimento é um fenômeno relativo. Ao 
esfôrço de um pais correspondente a ca
da etapa vencida sem ciência e tecnolo
gia, correspondem várias etapas venci
das nos países ma4s adiantados. E o 
pais estará tr,abalhando contra êle. 

o desenvolvimento é obtido pela so
ma de recursos naturais e recursos hu
manos. Hoje em dia, recursos humanos 
significam, principalmente, conhecimen
to cientifico e aptidão tecnológica. Re
curso humano não é homem de enxada 
na mão. A enxada, já há tanto tempo su
perada pelo arado, que o animal movi
menta, e pelo tratar, que o petróleo Im
pulsiona, é objeto de museu e não Ins
trumento de desenvolvimento. Ela não 
fortalece a economia do pais, antes a 
enterra. Certo que todos os países não 
têm as mesmas possibilidades e elemen
tos de progresso. Mas o Importante é 
empenhar-se na marcha para a frente, 
com os recursos de que possa dispor. Só 
assim, êle continuará. 

Não se trata de utopia. Ao contrário, 
é o realismo mais autêntico que nos ln
dica o caminho a seguir. O exemplo de 
outras Nações mais ou menos desenvol
vidas e os acontecimentos de todos os 
dias o comprovam. A tese de que somos 
pobres e por Isso não temos condições 
de desenvolver~nos é desmentida pela 
:tndia - subdesenvolvida e paupérrima, 
e, hoje, um dos países màls adiantados 
no campo nuclear, e pelo Japão, que, ex
tremamente pobre, sem petróleo e sem 
carvão, tem um produto bruto superior 
ao da Alemanha Ocidental. Ciência e 
tecnologia não são despesas, mas Inves
timentos excelentes, com fabulosos re
sultados positivos e lucrativos. J!: Incon
testável a sabedoria destas palavras de 

Kuan-Tzu: "Se deres um peixe a um 
homem, êle se alimentará uma vez; se 
lhe ensinares a pescar, êle se alimenta
rá por tôda a vida." 

Ao criticarem Nehru porque colocou a 
:tndla nó caminho do desenvolvimento 
cientifico, êle. replicou com uma frase 
modelar: - "A :tndla é um pais multo 
pobre e subdesenvolvido para se dar ao 
luxo de não Incentivar a pesquisa cien
tifica." 

Um caminhão é mais caro do que dez 
carros de bois; uma usina de açúcar 
multo mais cara que clnqüenta alman
jarras; uma máquina de datllografia 
mais cara do que centenas de lâpis; 
uma lâmpada mais cara que multas ve
las; o petróleo mais caro que o carvão; 
mas ninguém vai abandonar as conquis
tas da civilização pelo convencional já 
superado. A tecnologia não àpenas des
trói a rotina, melhora os padrões e au
menta a produtividade, economizando o 
tempo, mas reduz excepcionalmente os 
custos, beneficiando o homem sob todos 
os aspectos e assegurando o bem-estar 
social. Os sacrifícios Impostos pelo sub
desenvolvimento são multo mais dolo
rosos do que os requeridos pelo desen
volvimento. Não fôssem .. a ciência e a 
tecnologia, a quanto não se elevariam 
hoje os preços dos telefones, dos telegra
mas, das passagens de avião? E já se 
calcula nos Estados Unidos que, estabe
lecidas as comunicações pelos satélites, 
o preço de um telefonema para qualquer 
parte do mundo baixará a dez centavos, 
porque a distância não entra na com
posição dos custos. E para argumentar, 
não fôsse a pesquisa, a tecnologia mo
derna, ainda não estaria o mundo, em 
matéria de aeronáutica, .com o mesmo 
tipo de avião descoberto pelo nosso 
Santos Dumont? 

Não nos devemos esquecer de que o 
retardamento de um programa de de
senvolvimento cientifico e tecnológico 
significa o aprofundamento acelerado 
do atraso. 
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Alegra-me verificar, Senhores Sena
dores, que todos estamos de acôrdo na 
necessidade dêsse desenvolvimento. O 
Senhor Presidente da República, como os 
Ilustres membros do seu Govêrno e os Li
deres da Oposição falam a mesma lin
guagem, o que demonstra a unidade na
cional em tôrno da mesma Idéia. Pode, 

• pois, o povo brasileiro confiar em que o 
amanhã do Brasil-grande está. próximo, 
e o celebrado pais· do futuro não tardará. 
a encontrar o seu presente. <Muito bem! 
Multo bem! Palmas. O orador é cumpri
mentado.) 

Comparecem mais os Srs. Senado
res: 

José Gulomard- Oscar Passos
Sebastião Archer - Victorino Frei
re - Petrônio Portela - Slgefredo 
Pacheco - Wilson Gonçalves - Ruy 

· Carneiro - Teotônlo Vilela - Ar
non de Melo - Antônio Balblno -

. Josaphat Marinho - Eurico Rezende 
Aarão Stelnbruch - Vasconcelos 
Tôrres - Mário Martins - Gilberto 
Marlilho - Llno de Mattos - João 
Abrahão - José Feliciano - Mello 
Braga. - Celso Ramos - Antônio 
Carlos - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- Estão presentes 54 Srs. Senadores. 

Passa-se à 

. ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único (com 
apreciação preliminar da constitu
cionalidade, nos têrmos do A;'t. 265 
do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei da Câmara n.0 287 de 1966 
(n.o 3.386-B/65, na Casa de origem), 
que Isenta dos Impostos de Importa
ção e de consumo materiais destina
dos à fabricação de café solúvel, a 
serem Importados pela fl!:ma "Café 
Solúvel VIgor Limitada", tendo Pa· 
recer, sob n.0 667, de 1967, da Comis• 
são de Constituição e Justiça, pela 
"rejeição, por inconstitucionalidade". 

Em discussão o projeto, quanto à cons
titucionalidade. <Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, en
cerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei
ram permanecer sentados. <Pausa.) · . 

Está rejeitado. 

O projeto será arquivado, e feita a de
vida comunicação à Câmara dos Depu
tados. , 

ll: o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 287, de 1966 

(N.• 3.388·8/85, na Casa de ortsem) 

Isenta dos impostos de importa
ção e de consumo materiais destina
dos à fabricação de café solúvel, a 
serem importados pela firma· "Café 
Solúvel Vigor Ltda." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - ll: concedida isenção dos 
impostos de importação e de. consumo 
para os materiais constantes dos· Certi
ficados de Cobertura Cambial números 
18-65/28595, 18-65/30268 e 18-65/30929, 
importados pela firma "Café Solúvel VI
gor Ltda." e destinados à fabricação de 
café · solúvel . 

Art. 2.0 - A Isenção concedida não 
abrange o material com similar nacio
nal. 

Art. 3,0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 4.0 -:- Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (!\loura Andrade) 

-Item 2 
Discussão, em turno único, do Pro

jeto de Decreto Legislativo n.0 57, de 
1967 (n.0 50-A/67, na Casa de ori
gem), que aprova o Decreto-Lei n.0 

334, de 12 de outubro de 1967, que 
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dispõe sôbre o impôsto único sôbre 
minerais do Pais, alterando, em par
te, a Lei n.0 4.425, de 8 de outubro de 
1964, e dá· outras providências, ten
do Pareceres favoráveis, sob núme
ros 905 e 906, das Comissões de Mi
nas e Energia e de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

O SR. JOS:t ERMtRIO - Sr. Presiden
te, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- Tem a palavra o nobre Senador. 

O SR. JOS:t ERMtRIO - (Sem revi
são do orador.) Sr. Presidente, Srs. Se
nadores, o Decreto-Lei n.0 334 tem dis
posições falhas, absolutamente falhas, 
para o desenvolvimento do Pais. 

O seu parágrafo único diz o segtdnte: 
"Com exceção do impôsto de renda 
e taxas remuneratórias de serviço 
prestado pelo Poder Público direta
mente ao contribuinte do impôsto de 
que trata êste artigo, o impôsto úni
co exclui a incidência de qualquer 
outro tributo federal, estadual ou 
municipal que recaia sôbre as ope
rações comerciais realizadas com o 
produto ln natura, beneficiado me
cânicamente ou aglomerado por bri
quetagem, nodulação, pelotlzação e 
sinterização." 

Parece que aqui se · cogita exclusiva
mente de minérios de ferro, quando a ri
queza do Pais não é só minério de fer
ro. Os processos de concentração tam
bém são produtores de minérios, porém 
há muitos· processos igualmente impor
tantes que aqui não estão - processos 
fisicos e quimlcos, que são realmente uti
lizados em todo o mundo, como a llxlvia
ção, processos eletromagnéticos, hidra
tação e muitos outros que a ciência um 
dia possa promover e mostrar o que se 
pode fazer com novos conhecimentos. 

Por esta razão, o nobre Senador No
gueira da Gama apresentou, dia 28 de 
novembro do ano passado, um projeto 

muito mais completo, em que incluiu to• 
dos êstes assuntos e que precisam ser 
modificados o mais urgente possível 
porque, de outra forma, aqui, só estare
mos tratando de minério de ferro - não 
sei para que - porque não .é só de ferro 
que vive o Pais. Acho que o Projeto do 
Senador Nogueira da Gama deve ser vo
tado o mais breve possível neste Plená
rio, para que possamos examinar cuida
dosamente o que significa o Impôsto 
'O'nico de minério no Pais. Muito obriga
do. (Multo bem! Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- Contin.ua a discussão. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- Tem a palavra o Sr. Senador. 

O SR. NOGUEIRA DA GAMA - (Não 
foi revisto pelo orador.) Sr. Presidente, 
Srs; Senadores, agradeço, inicialmente, 
o apoio valoroso que o nobre Senador Jo
sé Ermirio acaba de oferecer ao proje
to de minha Iniciativa, apresentado ao 
Senado Federal na Sessão de 28 de no
vembro do ano recém-findo. 

Ocupei a tribuna naquela Sessão, jus
tificando a proposição de minha inicia
tiva, e então tive ensejo de acentuar 
precisamente aquilo que o nobre Sena
dor José Ermirlo acaba de deixar mani
festado. O decreto-lei ora submetido a 
discussão e votação, baixado pelo Sr. 
Presidente da República, de n.0 334, de 
12 de oútubro de 1967, no parágrafo úni
co do seu art. 1.0 , altera grandemente a 
legislação anterior e o faz de modo ina
ceitável, visto como enuncia apenas uma 
série de processos de exploração de mi
nérios, como sendo êsses os únicos sus
cetíveis da incidência do Impôsto 'O'n!co 
previsto pela Constituição Federal. 

A exclusão de outros processos, Sr. 
Presidente, não pode ser admitida, pois 
que a Constituição estabelece taxativa
mente o lmpôsto único sôbre os minerais 
do Pais. E outros são, e muitos, os mi-
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nerals cuja exploração foi deixada à 
margem pelo decreto-lei baixado pelo 
Govêmo Federal. · 

Esta a razão que me levou, atendendo 
à solicitação que recebi da Federação 
das Indústrias do meu Estado e de di
versos órgãos de classe de Minas Gerais, 
a apresentar o aludido projeto de lei 

• modificando os têrmos em que o Govêr
no Federal colocou êsse magno proble
ma. Meu projeto altera, apenas, o pará
grafo único do artigo 1.0 do referido de
creto-lei do Sr. Presidente da Repúbli
ca, e o faz para Incluir, taxativa e es
pecificamente, vários outros processos de 
exploração de minérios que foram omi
tidos no texto oficial. 

Conforme acentuou o nobre Senador 
José Ermirlo, a redação do decreto-lei 
do Govêmo Federal apenas atende à ex
ploração dó minério de ferro, deixando 
de lado numerosos outros, também sob 
a Incidência do referido lmpôsto único. 

Conforme acentuei no discurso com 
que justifiquei minha proposição, o de.:. 
creto legislativo do Sr. Presidente da Re
pública merece acolhida, sob vários as
pectos, inclusive e, especialmente, no que 
se retere à liberação dos recursos ora 
existentes no Banco do Brasil e alusi
vos à arrecadação, anteriormente feita 
nos têrmos da lei que vigora sôbre a 
matéria. 

Essa liberação se fazia necessária, pois~:, 
que os Estados e Municípios estão, desde 
multo, sem recebimento da sua cota·de 
participação nesse lmpôsto arrecada~o 
pelo Tesouro Nacional. · 

Assim, o decreto legislativo do Govêr
no Federal atendeu, apenas, a êsse as
pecto do problema, e tanto assim que, na 
própria exposição de motivos com que 
encaminhou o anteprojeto ao Sr. Presi
dente da República, o Sr. Ministro da 
Fazenda deixou explícito, taxativamen
te, que o projeto visava, única e tão-so
mente, a êsse aspecto de liberação dos 
recursos existentes no Banco do Brasil, 

comprometendo-se aquêle Ministério a 
enviar, posteriormente, outra exposição 
de motivos pleiteando a reformulação da 
matéria, em têrmos capazes de atender 
ao problema do impôsto único sôbre mi
nérios, de modo a serem reguladas tô
das as hipóteses. 

Vê, portanto, V. Ex.a, Sr. Presidente, 
que a minha Iniciativa se justifica. Se 
não se proceder a uma alteração no tex
to do parágrafo único do art. 1.0 do de
creto-lei do Govêmo Federal, numerosas 
indústrias, não apenas de Minas Gerais 
como as de Mato Grosso, Santa Catari
na, Goiás, Paraná e Rio Grande do Sul 
sofrerão Incalculáveis prejuízos, porque 
ficarão expostas à tributação do Impôs
to de Circulação de Mercadorias, quando 
estão, apenas, submetidas, pela Consti
tuição, ao Impôsto 'Onlco sôbre merca
dorias. 

Assim, Sr. Presidente, autor de pro
jeto que visa a esclarecer tôda essa ma
téria, de modo justo e realistico, nos têr
mos da Constituição, uso, neste momen
to, da palavra, para declarar que, deven
do o projeto de decreto legislativo do 
Govêmo ser apenas aprovado ou rejei
tado, conforme preceitua a Constituição, 
por se tratar de delegação legislativa, 
votarei pela sua aprovação, certo de que 
o apêlo que formulei, na Sessão de 28 
de novembro, ao Sr. Presidente da Re
pública, aos Lideres~do Govêrno nesta 
casa e aos meus eminentes pares, terá 
acolhida quando o meu projeto fôr sub
metido à discussão e.-votação nesta Ca
sa, porque êle, na verdade, conforme te
rei oportunidade de demonstrar, mais 
uma vez aqui, atende aos reais lnterêsses 
e às necessidades do nosso Pais. (Muito 
bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- Se nenhum Sr. Senador desejar 
usar da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

O projeto vai à Comissão de Redaç~o. 

l!: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.o 57, de 1967 

(N.• 50-A/87, na Casa de ortrem) 

Aprova o Decreto-Lei n.0 334, de 
12 ele outubro de 1967, que dispõe 
sôbre o impôsto único sôbre mine
rais do País, alterando, em parte, a 
Lei n.0 4.425, de 8 de outubro de 
1964, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - l!: aprovado o Decreto-Lei 
n.0 334, de 12· de outubro de 1967, que 
dispõe sôbre o impôsto. único sôbre mi
nerais do Pais, alterando, em parte, a 
Lei n.0 4.425, de 8 de outubro de 1964, 
e dá outras providências. 

Art. z.o - ll:ste Decreto Legislativo 
entra em vigor na data de sua publica
ção. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

. O SR. PRESIDEN'l'E (Moura Andrade) 
-Item 3 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Decreto Legislativo n.0 60, 
de 1967 (n.0 23-B/67, na Casa de ori
gem), que aprova o Protocolo de Re
forma da Carta da Organização dos 

Estados Americanos, denominado 
"Protocolo de Buenos Aires", assina
do em Buenos Aires, em 27 de feve
reiro de 1967, tendo Pareceres, sob 
n.0 ' 943 e 944, de. 1967, das Comis
sões de Economia, pela aprovação, e 
de Relações Exteriores, pela apro
vação. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores quiser 
fazer uso da palavra, encerrarei a dis
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa,) 

Está aprovado. 
Vai à Comissão de Redação. 

ll: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRE'l'O LEGISLATIVO 
N.0 60, de 1967 

(N.• 23-B/87, na casa de ortrem) 

Aprova o Protocolo ele Reforma da 
Carta da Organização dos Estados 
Americanos, denominado "Protocolo 
de Buenos Aires", assinado em Bue
nos Aires,. em 27 de fevereiro de 1967. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - l!: aprovado o Protocolo de 
Reforma da Carta da Organização dos 
Estados Americanos, denominado "Pro
tocolo de Buenos Aires", assinado em 
Buenos Aires, em 27 de fevereiro de 1967. 

Art. 2.0 - ll:ste Decreto Legislativo 
entrará em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrârlo. 
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O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
-Item 4 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Resolução n.0 2, de 1968, de 
autoria da Comissão Dlretora, que 
estende ao funclonallsmo do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal, na 
forma da Lei n.0 5.368, de 1.0 de de
zembro de 1967, as majorações all 
previstas, e .dá outras providências. 
Parecer favorável, sob o n.0 ·1, de 
1968, da Comissão de Finanças. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores quiser 
usar .da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.> 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto . queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

Vai à Comissão Diretora, para redação 
final. 

1!: o seguinte o. projeto aprovado: 

PRO.JETO DE RESOLUÇAO 
N.o 2, de 1968 

Estende ao funcionallsmo do Qua
dro da Secretal1a do Senado Federal, 
na forma da Lei n.0 5.368, de 1.o de 
dezembro de 1967, as majoraç~~s aU 
previstas, e dá outras providências. . ·:: 

o Senado Federal resolve: , J • 

Art. 1.0 - Ficam estendidas ao fun
clonallsmo do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal, na forma da Lei núme
ro 5.368, de 1.0 de dezembro de 1967, as 
majorações all previstas, . de 20% sôbre 
os valôres dos nivels retrlbutlvos dos 
cargos, funções e representação do Pes
soal. 

Parágrafo único - O cargo de médico 
tem o slmbolo PL-2. 

Art. z.o - Nos têrmos da mesma Lei, 
é concedido aos servidores !nativos, ln
dependente de prévia apostila .nos res
pectivos titulas, reajustamento de pro
vento no valor de 20%. 

Art. 3.o - o salárlo-famll1a é o fixa
do na referida Lei em NCr$ 12,00 men
sais por dependente. 

Art. 4.0 - As disposições da presente 
Resolução são devidas a partir de 1.0 de 
janeiro de 1968. 

Art. 5,0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publlcação, revo
gando-se as. disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- A Presldência recebeu, . hoje, do Sr. 
Presidente da Repúbllca, Mensagens sob 
os n.o• 39 (CN), 40 (CN) e 41 (CN), des
ta data, com as quais são encaminhados 
projetas de lei para tramitação na for
mà estabelecida· no art. ·54, § 3.0 , da 
Constituição. 

Trata-se dos seguintes projetas: o de 
n.o 3 (CN), que fixa os efetlvos dos Qua
dros de Oficiais-Generais Combatentes e 
de Oficiais do Quadro das Armas e Ma
terial Béllco do Exército; o de n.0 4 (CN), 
que acrescenta parágrafo · único ao art. 
2.o do Decreto-Lei n.0 132, de 1.0 de fe
vereiro de 1967, e dispõe sôbre as con
dições de Ingresso no Instituto Mllltar 
de Engenharia de Oficiais da Atlva das 
Armas e do Quadro de Material Béllco; 
o de n.o 5 (CN), que altera a Lei número 
4.448, de 29 de outubro de 1964 - Lei de 
Promoções dos Oficiais do Exército. 

Para leitura do expediente e demais 
providências lnlclals à tramitação das 
matérias, previstas no art. 1.0 da Reso
lução n.o 1, do Congresso Nacional, con
voco as duas Casas para Sessão conjun-
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ta, a se realizar, hoje, dia 25 de janeiro, 
às 21 horas, no Plenário da Câmara dos 
Deputados. 

O Sr. 1.0-àecretário irá proceder à lei
tura de requerimento. 

J!: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 31, de· 1968 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 
315, .do Regimento Interno, requeiro dis
pensa de publicação, para imediata dis
cussão e votação, da . redação final · do 
Projeto de. Resolução n.0 2/68, que es
tende ao funcionalismo do Quadro . da 
Secretaria do Senado Federal, na forma 
da Lei n.0 5.368, de 1.0 de dezembro de 
1967, .as majorações ali previstas, e dá 
outras providências. 

Sala das Sessões, em 25 de janeiro de 
1968. - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
~ Em conseqüência da deliberação do 
Plenário, passa-se à imediata diScussão 
e votação ·da redação final ofereclda ·ao 
Projeto de Resolução n.0 2, de 1968, que 
estende ao funcionalismo do · Quadro da 
Secretaria do Senado Federal, na forma 
da Lei n.0 5.368, de 1.0 de dezembro de 
1967, as majorações ali previstas, e dá 
outras providências. 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Senhores Senadores 
desejar. usar da palavra, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 

Os Senhores Senadores que aprovam 
a redação final queiram permanecer 
sentados. (Pausa.> 

Está aprovada. 

O projeto de resolução vai à promul
gação. 

:S: a seguinte a redação final apro
vada: 

PARECER 
N.o 44, de 1968 

da Comissão Dlretora, apresen
tándo a redação final do Projeto de 
Resolução n.0 2, de 1968, que estende 

· ao funcionalismo do Quadro da Se
cretaria do Senado Federal, na for
ma da Lei n.0 5.368, de 1,o de de
zembro de 1967, as majorações ali 
previstas, e dá outras providências. 

A Comissão Dlretora. apresenta. a re
dação final do Projeto ·de Resolução 
n.0 2, de 1968, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO 
N.0 , DE 1968 

. Estende ao funcionalismo do Qua
dro da Secretaria do Senado Fe
dera:J, na forma da .Lei n.0 5.368, de 
1.0 de dezembro de 1967, as majora
ções ali previstas, e dá outras provi
dências. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - Ficam estendidas ao fun
cionalismo do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal, na forma. da Lei núme
ro 5.368, de 1.0 de dezembro de 1967, as 
majorações ·ali previstas, de 20% · sôbre 
os valôres dos níveis retributlvos dos 
cargos, funções e representação do Pes
soal. 

Parágrafo único - O cargo de médico 
tem o simbolo PL-2. 

Art. 2.0 - Nos têrmos da mesma Lei, 
é concedido aos servidores ina.tlvos, in
dependente de prévia apostila nos res
pectivos titulas, reajustamento de pro
vento no valor de 20% .. 

.vt. 3.0 - O salário-familla é o fi
xado na referida Lei em NCr$12,00 men
sais por dependente. 

Art. 4.0 - As disposições da presente 
Resolução são devidas a partir de 1.0 

de janeiro de 1968. 
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Art. 5.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação, revo
gando-se as disposições em contrário. 

Sala da Comissão Diretora, em 25 de 
janeiro de 1968. - Moura Andrade -
Nogueira da Gama - Gilberto Marinho 
- Vlctorino Freire - ~undo Levi -
Raul Giuberti - Guido Mondln. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- Está marcada para as 18 horas a ce
rimônia de :plantio das cerejeiras do Ja
pão, enviadas,· como doação do Govêmo 
japonês, por Sua Excelência o Presiden
te da Dieta, Conselheiro Yuso Shlgemu
ne, ao Presidente do Senado, para ser 
entregue ao Parlamento brasileiro. 

A cerimônia se realizará com a pre
sença de Sua Excelência o Senhor Em
baixador do Japão, e na oportunidade 
falarão um representante do Senado e 
um representante da Câmara dos Depu
tados.· 

Os Srs. Senadores já receberam os con
vites, que também foram dirigidos à 
população e às autoridades do Pais, para 
a cerimônia, que se realizará no jardim 
do Palácio do Congresso Nacional, exa
tamente entre o Supremo Tribunal Fe
deral, .o Palácio do Planalto e o Palácio 
do Congresso, local previamente esco
lhido, com a colaboração do Sr. Oscar 
Niemeyer e das autoridades incumbidas 
de executar o processo paisagístico de 
Brasilla. · 

O ato é daqueles em que se afirmarão 
os elos de amizade existentes entre o 
Brasil e o Japão. lt, efetlvamente/uma 
cerimônia braslleiro-j aponêsa .. Serâ · pre
sidida pelo Presidente do Senado ·e terá 
caracteristlca de Sessão especial come
morativa. (Pausa.) 

Está Inscrito para falar o Sr. Senador 
. Arthur Virgillo. 

Solicitaria de S. Ex.n á gentileza de 
concluir sua oração, pelo menos quinze 
minutos antes de 18 horas, a fim de 
que se levante a Sessão e possam os 

Membros da Mesa e os Srs. Senadores 
receber as demais autoridades e S. Ex.n 
o Sr. Embaixador do Japão, para que 
se realize a cerimônia anunciada, há 
pouco. 

V. Ex.a poderá, portanto, ocupar, por 
vinte minutos, a tribuna. 

O SR. ARTBUR VmGtLIO - (Não 
foi revisto pelo orador.) Sr. Presidente, 
a hora já. vai avançada e eu não posso 
me estender nas considerações que de
sejaria fazer, como programara. Entre
tanto, aproveito êstes minutos finais da 
Sessão para uma espécie de interpelação 
a um membro desta Casa, que vem dan
do as mais lntranqülllzadoras declara
ções à Imprensa. lt homem do Govêrno, 
homem que pertence à ARENA, é um 
Senador que diz, aos jamais, coisas que 
deformam completamente aquilo que 
nós entendemos como sentido democrá
tico, como sentido legal, como respeito 
à ordem politica, como garantia da li
vre manifestação do pensamento e do 
livre exerciclo da ativldade politica. 

Não. examino o cidadão, que é meu 
amigo pessoal, não aprecio o individuo 
em si, porque lhe tenho, Inclusive, afei
ção e estima. Mas examino o politico, o 
homem do Govêmo, o homem da ARENA, 
que diz falar em nome de uma chamada 
linha dura, que ninguém definiu e que 
ninguém sabe o que é. 

Trata-se do Senador Dlnarte Mariz. O 
que êle declara, hoje, em "O Globo", por 
exemplo, representa um milionésimo da
quilo que a ex-UDN, que atualmente es
tá no poder, condenava nas palavras do 
Sr. Leonel Brlzola. E êsse confronto é 
preciso que se faça. Quando Brlzola clas
sificava a Câmara e o Senado de clu
bes, o Senador Eurico Rezende erguia
se aqui, como que .numa fúria santa, em 
defesa da democ.~;acia e da liberdade, 
que dizia ameaçadas. Mas, quando o Se
nador Dlnarte Mariz diz o que disse, ho
Je, ao O Globo, quando prega a verda
deira subversão. da ordem legal, quando 
admite a possibilidade de êsse Govêrno 
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que Impôs a Constituição, mas, ao que 
parece, não quer respeitar essa Consti
tuição, editar novos atas Institucionais, 
não se ouve condenação, as santas vo
zes furiosas em defesa da liberdade .e da 
democracia não se fazem ouvir. E :o'que 
nós estamos vivendo hoje, Sr. Presi
dente, é subversão oficializada, é a sub
versão por parte do próprio Govêrno, é 
a subversão admitida em declarações 
como essa, que são como que um aten
tado à ordem legal e ao direito de exis
tência da discordância ao Govêmo Fe
deral. 

Sr. Presidente, eu tenho a Impressão 
de que a Nação já se saturou, como to
dos nós já nos saturamos, com essa far
sa. Se querem a ditadura, que a Im
plantem logo; se querem levar o Pais à 
condição dessas republlquetas bananei
ras, que vivem de golpes, para os golpes 
e Sôbre golpes, que o façam, mas termi
nem com essa Impostura de Impor uma 
Constituição votada por êste Congresso 
a toque de caixa, uma Constituição fas
cista, ditatorial, mais fascista e ditatorial 
que· a ·constituição de 37. Impuseram
nos Isso e o estamos aceitando. Estamos 
vivendo o regime dentro desta Constitui
ção, mas, se querem lr além disso, que 
o declarem logo. Acabem com essas en
cenações politicas, de homens que que
rem o poder, e para nêle se manterem 
são capazes de tudo. Homens que não 
respeitam sequer a Constituição que vo
taram, e querem violentá-la com êsse 
objetlvo precipuo, que é assegurar o po
der ... 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO - . . . as
segurar o mando ao arrepio da vontade 
popular; que é chegar a posições poli
ticas sem a consagração do povo, nesta 
grande farsa que estamos vendo desde 
1964. 

Concedo o aparte ao nobre Senador 
Eurico Rezende, com prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - Fui convida
do, pelo eminente Presidente Aura Mou
ra Andrade, para assistir à paisagem e 
à suavidade da plantação de cerejeiras, 
ao lado do anexo do Senado Federal. E 
vejo, num contraste estentórlco, as as
sacadilhas de V. Ex.a, que, a principio, 

· eram apenas dirigidas contra o Senador 
Dlnarte Mariz, agora se voltarem para 
o Govêmo, que, diz, está desrespeitando 
a Constituição. O Sr. Senador Dinarte 
Mariz pensa como quer e diz como quer. 
Mas V. Ex.a dizer e afirmar que o Go
vêmo está violentando a Constituição, 
não é exatol E tanto não é exato que 
V. Ex.a. está fazendo um discurso vio
lento. 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO - E até 
quando? Até quando? 

O Sr •. Eurico Rezende - Fará sempre; 
para o nosso encantamento e sem cau
sar qualquer desassossêgo no Govêmo, 
posso garantir a V. Ex.a, porque a ordem 
democrática está mantida e será manti
da, apesar das provocações da Frente 
Ampla. 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO - Um dis
curso de Oposição, de alguém que não 
concorda com a ordem que ai está im
plantada, é subversão. Disse o Senador 
Dlnarte Mariz, e V. Ex.a está repetin
do ... 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a está 
colocando a opinião do Senador Dinarte 
Mariz juntamente com a do Govêrno, e, 
no entanto, são coisas diferentes. 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO - l!l que 
os tempos mudaram e os homens tam
bém, nas suas posições. 

O Sr. Eurico Rezende ·- Não, Exce
lência. 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO - Aquêles 
que falavam em 11berdade, aquêles que 
mais exigiam o exerciclo dessa liberda
de ... 

O Sr. Eurico Rezende - Mas, se há até 
acampamentos subversivos nas ruas e 
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praças públicas do Pais!!... t.ste Go
vêmo devia ser acusado mas é de tole
rância e não de prática antidemocrática. 
V. Ex.a acuse o Govêmo de tolerante e 
eu concordarei com v. Ex.a 

O SR .. ARTIIVR VIRGiLIO - Quando 
V. Ex.a era da UDN e o Sr. Carlos Lacer-

• da fazia violentos discursos, V. Ex.a o 
aplaudia. V. Ex.a várias vêzes debateu 
aqui comigo defendendo as posições ado
tadas pelo Sr. Carlos Lacerda. Entretan
to, como o Sr. Carlos Lacerda combate 
a ordem Implantada no Pais, isto já é 
considerado subversão. 

O Sr. Eurico. Rezende - O Sr. Carlos 
Lacerda ... 

O SR. ARTIIVR VIRG:ILIO - Foi o 
candidato de V. Ex.a à Presidência da 
República. 

O Sr. Eurico Rezende - ... combateu 
a maldição do Govêmo proscrito. Um 
Govêrno que vinha se decompondo, não 
digo paulatinamente, mas celeremente, 
e que caiu sem que ninguém o derru
basse. 1: engano dizer-se que as Fôrças 
Armadas derrubaram o Govêrno do Sr. 
João Goulart. me caiu assim, a um ven
tinho; caiu, como se d1z na girla, de 
podre.· O que as Fôrças Armadas fizeram 
foi manter a vigilância. Mas o Govêmo 
caiu por sl só, caiu autofà.glcamente. o 
Sr. Carlos Lacerda, então, estava no 
bom combate; agora, o Sr. Carlos La
cerda está com os frádes maiores da si
tuação que . êle sempre combateu. De 
modo que seria o caso de V. Ex.a Invo
car a célebre frase poética - e faço Isso 
com a atenção voltada para o eiiilnente 
Senador Alvaro Mala: ... Mudaria o Natal 
ou mudei eu?" 

O SR. ARTBUR VIRG:lLIO - Senador 
Eurico Rezende, V. Ex.11 sempre fot Im
placável no combate ao Govêrno passa-
do. · 

De fato, o Govêrno caiu; caiu sem uma 
resistência, sem uma reação. Já me re
feri a Isso recentemente: o Sr. João 
Goulart não quis se derramasse sangue 

brasileiro numa luta Inglória, fratricida; 
porque, se o Sr. João Goulart, que por 
duas vêzes Impediu êste Pais se engol
fasse em sangue, tivesse dado ordens ao 
General Ladárlo Teles, militar da me
lhor estirpe, da melhor formação, êste 
teria reagido, não digo para vencer, mas, 
pelo menos, teria reagido, teria cumpri
do as ordens do Presidente da República. 

De fato, o Govêmo ·caiu. 

Acusa-se aquêle Govêrno de ter es
tado fazendo subversão, mas nunca, Sr. 
Presidente, Sra. Senadores, nunca hou
ve tanta subversão como na atual Ad
ministração. 

O Sr. Eurico Bezende - Onde? 

O SR. ARTBUR VIRGiLIO - Nunca! 
Nunca houve tanta Indisciplina; nun
ca houve tanta violação de hierarquia, 
como agora, quando vemos um Capitão 
entender de passar um telegrama contra 
uma autoridade sem conhecimento do 
seu chefe; em que um General entende 
de ocupar uma região qualquer e a 
ocupa; em que o Pais está como que di
vidido em capitanias hereditárias, tendo 
donatários comandando as capitanias; 
em que um General Façanha, e faça
nhudo por formação, Chefe do · Serviço 
de Censura na Guanabara, não apenas 
exorbita de suas funções, detendo o 
avanço da Cultura, das Artes, do Cine
ma e do Teatro, mas chega até ao cúmu
lo de Insultar senhoras numa linguagem 
a mais chã, a mais reles, estranhas a 
um cidadão que chegou ao alto pôsto de 
General do Exército; que Insultou -
repito - Tõnla Carrero, que Insultou 
Odete Lara, artistas que todos admira
mos, aplicando a essas senhoras os epi
tetos mais rebarbativos e mais ofensivos. 

O Sr. Eurico Rezende - São essas as 
coisas que V. Ex.a tem para caracterizar 
a subversão do Govêrno? A sua façanha 
foi multo curta. 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO - Dê-me 
tempo para terminar, Sr. Senador, por-
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que precisamos encerrar nossas conside
rações às 17 horas e 45 minutos. 

O Sr. Victorino Freire - V. Ex.a per
mite um aparte? 

O SR. ARTBUR VIRGíLIO - Pois não. 
O Sr. Victorlno Freire - Eu não co

nheço o General Façanha, a quem v. Ex. a 
se refere. Mas desejo esclarecer que o 
Sr. Campelo, que conheço como homem 
de primeira ordem, filho do meu Estado, 
divulgou nota oficial esclarecendo que o 
General Façanha não usou daquelas ex
pressões. 1!: o que me cumpre esclarecer 
a V. Ex.11 

O SR. ARTHUR VIRGíLIO- V. Ex.a 
sabe que não sou sectário. A Impressão 
que tenho do Coronel Campelo é a me
lhor passive! ... 

O Sr. Victorlno Freire - Eu o conhe
ço desde novembro. 

O SR. ARTBUR VIRGíLIO - . , . como 
militar e como administrador da Policia 
Federal. 

Tenho, por exemplo, a melhor im
pressão do General Albuquerque Lima, 
Ministro do Interior. Considero-o o me
lhor Ministro do atual Govêrno. 

Vê V. Ex.11 que não sou sectária.· 
O Sr. Victorlno Freire - Eu sei. 
O SR. ARTBUR VIRGíLIO - Não jul

go nem acuso injustamente. Julgo e 
acuso quando entendo que há erros para 
julgar e acusar. Por exemplo, no com
portamento do General Façanha, Chefe 
da Censura no Estado da Guanabara, 
que sal assim a Insultar senhoras que 
acham que a censura está prejudican
do o avanço da arte e do teatro; no 
comportamento de muitos militares que 
Interferem na Baixada Fluminense, para 
depor Prefeitos, sem que haja a menor 
contenção da parte ·dos chefes dêsses ofi
ciais; como vejo Interferência direta de 
militares em todos os setores da vida 
nacional, quando não admitem que se 
Interfira, o que é certo, na vida m111tar. 

A verdade, Sr. Presidente, é que terá 
que haver uma definição, porque Isto 

aqui não é a Boliv1a de Barrientos; Isto 
aqui não é a Argentina de Ongania; Is
to aqui não é a República Dom1n1cana 
daquele ditador que terminou trucidado 
e colocado na mala de um carro; isto 
aqui não é o Haiti de Papa Doe. Esta é 
uma grande Nação de 85 milhões de 
habitantes, que está para ocupar uma 
posição de destaque no mundo e que, 
queiram ou não, terão de respeitá-la, ao 
seu futuro, à sua vocação democrática. 
(Soa a campainha.) 

Vou concluir, Sr. Presidente. 
Queiram ou não, jamais conseguirão 

dominar esta Nação pela fôrça, pelo ódio 
e pela violência, como não a estão do
minando e como não a irão certamente 
dominar. 

Alguns politicas tomaram. ·de assalto 
as posições de mando da Nação, ampa
rados pelas baionetas, pela fôrça, am
parados no golpe, ... 

O Sr. Eurico Rezende - Permite-me 
V. Ex.a um aparte? (Soa a campainha.) 

O SR. ARTBUR VIRGíLIO - ... mas 
não pensem que se manterão assim, 
porque esta Nação grande, essa Nação de 
futuro esperançoso e grandioso, há de se 
afirmar pela vontade de seu povo, que 
não é carneiro, que não é povo de qual
quer republiqueta vendedora e produto
ra de banana; é Nação que se tem afir
mado, ao longo da História, na sua ni
t1da e perfeita vocação democrática, na 
sua lúcida e perfeita vocação politica. 

. O Sr. Eurico Rezende - Não apoiado! 
O SR. ARTBUR VIRGíLIO - Seja 

V. Ex.a rápido, porque prometi ao Sr.· 
Presidente que a um quarto para as seis 
deixaria a tribuna. 

O Sr. Eurico Rezende - O nobre Pre- · 
sidente já me Insinuou no sentido de 
que não apartele, porque vamos agora 
para a suavidade das cerejeiras, a fim 
de que elas funcionem como refrigério 
para seus nervos. Digo apenas não 
apoiado ao seu discurso, em gênero, 
número e grau. 
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O SR. ARTBUR VJRG:ILIO - Então 
V. Ex.a, que é do Govêmo, respeite a nós 
outros da Oposição; e não venha com a 
linguagem do Senador Dlnarte Mariz, 
que acha que discordar é ser subversivo; 
enquanto não fecharem esta Casa, não 
baixarem outro ato e não nos silencia-

• rem, a nossa voz será esta, para descon
fOrto daqueles que dizem que 'o Brasil 
vive no paralso da liberdade e da demo
cracia; para desgõsto daqueles que que
rem a liberdade, negando-a aos outros; 
para aquêles que entendem justa mela 
·democracia, unilateral, com direitos res
tritos; uma democracia lndeflnlda, uma 
democracia orgânica de Salazar, uma 
democracia popular das ditaduras comu
nistas, ou · qualquer outra democracia 
sem uma deflnlção e que representa tu
do, menos aquilo que não aclinlte con
celtuação, senão aquela que expressa um 
Govêrno que ·se ampare· na vontl\de e 
na decisão do seu povo. 

A democracia que estamos vivendo, Sr. 
Presidente, a que o Senador Dlnarte Ma
riz chama de democracia forte, é aquela 
que. está multo perto de ser chamada de 
ditadura, de falta de liberdade. Em ver
dade, aquêles que classificam deinocra.; 
ela dessa forma, o que querem é que 
não haja democracia; o que querem, sq
bretudo, é o poder .nas mãos, à revelia, 
ao arrepio da vontade do povo. (Multo 
bem! MUlto bem!) 

·'• ' .l. 1': 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- A Presidência agradece aos Srs. Se
nadores a colaboração e, particularmen
te, ao Senador Arthur V!rglllo, por se 
haver, realmente, contido dentro do li
mite de tempo exíguo para o seu pro
nunciamento, a fim de posslbllltar seja 
realizada a cerimônia que já fol anun
ciada. 

Convido os Srs. Senadores para se di
rigirem ao local. 

Nada mais havendo que tratar, encerro 
a presente Sessão, anunciando para a de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, da re
dação final (oferecida pela Comis
são de Redação, em seu Parecer 
n.0 7, de 1968) do Projeto de Decreto 
Legislativo n,0 43,' de 1967 (n.0 27-A, 
de 1967, na Casa de origem), que de
nega provimento a recurso do Tri
bunal de Contas, para o fim de tor
nar definitivo o ato .. praticado em 
dezembro de 1966, relativamente à 
despesa de NCr$36,027,32 <trinta e 
seis mil, vinte e sete cruzeiros novos 
e trinta e dois centavos), para pa
gamento à Valmet do Brasil S.A. -
Indústria e Comércio de Tratares. 

z 
Discussão, em turno único, do Pro

jeto de Resolução n.0 3, de 1968, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
aposenta, por Invalidez, Belmiro Fer
nandes, Marceneiro, Simbolo PL-11, 
do Quadro da Secretaria- do Senado 
Federal. 

3 
Discussão, em segundo turno, do 

Projeto de Lei do Senado n,0 11, de 
1967, de autoria do Sr. Senador Ar
thur Vlrgillo; que dlàpensa das es
calas de serviço, nos dias de prova 
ou exame, e de freqüêncla às aulas, 
o estudante convocado para o Servi
ço Mil1tar (projeto aprovado em 
primeiro turno, nos têrmos do subs
titutivo da Comissão de Segurança 
Nacional, na Sessão de 18-1-68), 
tendo 
PARECER, sob n.0 6, de 1968, da Co
missão 
- de Redação, oferecendo a reda

ção do vencido. 
Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 17 horas e 
45 minutos.) 

' '· 
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· 9.a Sessão,· da l.a Sessão Legislativa Extraordinária 
da s.a Legislatura, em 26 de janeiro de 1968 

PRESIDiNCIA DO SR. NOGUEIRA DA GAMA 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos -
Edmundo Levi - Lobão da Bllveira 
-·Menezes Plmentel - Duarte Filho 
- Ruy Carneiro - Argemtro de 
Figueiredo - José Ermlrlo - Rui 
Palmeira - Leandro Maciel - Júllo 
Leite - Aloyslo de carvalho - Eu
rico Rezende - Aarão Stelnbruch -
Gilberto Marinho - Nogueira da 
Gama - Pedro Ludovico - Fernan
do Corrêa - FlHnto Müller .- Ney 
Braga- Mello Braga- Guldo Mon
dln. 

O SR. PRESIDENTE (Nopelra da 
Gama) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 23 Srs. Senadores. 
Havendo n'Úillero regimental, declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretárlo procede à lei
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é sem debate aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o seguinte 

EXPEDmNTE 

COMUNICAÇAO DE ELEIÇAO E POSSE 
· DAS MESAS QUE DIRIGIRAO OS 
TRABALHOS LEGISLATIVOS, DU
RANTE O EXERCíCIO DE 1968, DAS 
SEGUINTES CAMARAS MUNICIPAIS: 

Câmara Municipal de São Carlos -
SP; 

Câmara Municipal de Barretos- SP; 
Câmara Municipal de Ourlnhos- SP; 

Câmara Municipal de Patrocinlo Pau
lista- SP; 

Câmara Municipal de Tatui- BP; 
Câmara Municipal de Murutlnga do 

Sul- SP; 
Câmara Municipal de Cerqueira César 

-SP; 
Câmara Municipal de Mlguelópolls -

SP; 
Câmara Municipal de Garça - SP; 
Câmara Municipal de Rio Claro - SP. 

MANIFESTAÇOES DE APOIO AO PRO
JETO QUE CONCEDE FjRIAB EM DO
BRO AOS TRABALHADORES DAS EM
PIU:SAS PRIVADAS: 

~ do Presidente do Slndlcato dos 
Trabalhadores Têxteis de Ara
ras, MG; 

- do Presidente do Slndicato dos 
Trabalhadores Ceramistas de São 
.José dos Campos, BP; 

- do Presidente do Blndlcato dos 
Trabalhadores na Indústria de 
Fiação e Tecelagem de Bragança 
Paulista, BP; 

- do Presidente do Blndlcato dos 
Mestres e Contramestres na In
dústria de Fiação e Tecelagem, 
Belenzlnho, SP; 

- do Presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústrias de 
Fiação e Tecelagem de São Cae
tano do Sul, SP; 



-340-

MANIFESTAÇõES FAVORAVEIS A MA
NUTENÇAO DO ATUAL SISTEMA 
TRmUTARIO: 

- da Câmara Municipal de Gover
nador Valadares, MG; 

- da Câmara Municipal de Cravi
nhos, SP; 

- da Câinara Municipal de Santo 
Anastácio, SP. 

MANIFESTAÇõES FAVORAVEIS A SU
GESTAO REFERENTE A ~CLUSAO 
DE TODO O ESTADO DE MATO 
GROSSO NA AREA DA SUDAM: 

- do Vigário de Barra do Garças, 
MT; 

- da Câmara Municipal de Cáceres, 
. MT; 

- da Câmara Municipal de Três La
goas, MT; 

- da Câmara Municipal de Tere
nos, MT; 

- da Câmara Municipal de Poco
né, MT; 

- do Sr. Leopoldo Marinho, Corum
bá, MT. 

SUGESTOES NO SENTIDO DE POSSI· 
BILITAR .A APOSENTADORIA DAS 
PROFESSORAS AOS VINTE E CINCO 
ANOS DE SERVIÇ,O: 

- da Câmara Municipal de Bilac, 
SP; . . 

- da Câmara Municipal de craVi
nhos, SP; 

- da Câmara Municipal de Santo 
Anastácio, BP; 

- da Câmara Municipal de Barre
tos, BP. 

COMIJNICAÇAO DE RECEBIMENTO DE 
OFíCIOS RELATIVOS A PROMULGA
ÇAO DE RESOLUÇOES QUE SUSPEN· 
DEM LEIS: 

- três do Governador do Estado de 
Santa Catarina. 

COMUNICAÇOES DE ELEIÇAO E POS
SE: 

- do Prefeito Municipal de Ceres, 
GO; 

- da Associação Brasileira de Odon
tologia, BP; 

- da Diretoria da Secretaria da As
sociação ProfiSsional dos Traba
lhadores na Indústria da Cons
trução Civil de Codó, MA; 

- do Governador do Território Fe
deral de Rondônia; 

- do Procurador-Geral · da Repú
blica, DF; 

- da Presidência do Tribunal de 
Contas do DF; 

-do Ministro do Tribunal de Con
tas de MT. 

DIVERSOS ASSUNTOS: 

- da Associação Comercial do .Ama
zonas, Federação das Indústrias e 
Agricultura e Clube dos Diretores 
Lojistas de Manaus, AM, mani
festando-se contràriamente à al
teração da politica de incentivos 
fiscais aplicada nas regiões sub
desenvolvidas do Norte e Nordes
te; 

....;. do Vice-Govemador do Estado do 
Amazonas, comunicando que as
sumiu o Govêmo do Estado em 
virtude de viagem do titular ao 
exterior; 

- da Prefeitura Municipal de Ma
noel Enúdio, PI, encaminhando 
cópia da Lei Orçamentária da
quele Municipio, referente ao 
exercicio financeiro de 1968; 

-do Presidente da Assembléia Mu
nicipal de Sobral, CE, prestando 
esclarecimentos a respeito da de
claração de extinção de manda
to de oito vereadores daquela As
sembléia; 

:; 
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- de membros da Assembléia Muni
cipal de Sobral, CE, denunciando 
irregularidades ocorridas naque
la Casa legislativa; 

- do Presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores em Emprêsas de 
Radiodifusão e Televisão, dos 
Agenciadores e Trabalhadores em 
Emprêsas de Publicidade do Es
tado do Ceará, manifestando pro
fundo protesto contra a atitude 
arbitrária da Rádio Nacional, im
pedindo o Presidente do Sindica
to dos Radialistas da Guanabara 
de exercer. sua ativldade profis
sional; 

· - da Câmara Municipal de Fortale
za, comunicando a Inserção, em 
Ata de voto de congratulações 
com o Senador Paulo Sarasate, 
pelo fato de lhe ter sido conce
dido o titulo de Doutor Bonorls 
Causa pela Universidade Federal 
do Ceará; 

- do Diretor do Ginásio Nossa Se
nhora dos Remédios, PE, solici
tando subvenção para aquêle es
tabelecimento de ensino; 

- da Prefeitura Municipal de Uru
çuca, BA, solicitando provldêlll
cias no sentido da liberação de 
verbas destinadas à Fundação 
SESP, que se acha ameaçada de 
reduzir sua ativldade naquele 
Município, acarretando graves 
prejuizos à população local; 

- da Câmara Municipal de Uruçu
ca, BA, solicitando providências 
no sentido de ser Igualado o salá
rio-minlmo daquele Município ao 
de Ilhéus, Itabuna e Itajulpe; 

- da Câmara de Vereadores de Ita
buna, manifestando-se contràrla
mente à institucionalização do 
jôgo-do-blcho; 

- do Sr. Hélclo Alves da Motta, 
transmitindo apêlo das comer
clárlas espirito-santenses, no sen-

tido da aprovação de lei dando a 
aposentadoria aos vinte e cinco 
anos de serviço para as mulhe· 
res; 

- do Diretório · Acadêmico Geny 
Grijó, órgão rE!presentatlvo dos 
estudantes de Serviço Social da 
Escola de Serviço Social de Vltó· 
ria, ES, no sentido de que a refe· 
rida escola seja federalizada; 

- da Associação Comercial de MI· 
nas, manifestando-se contrária 
·.à.aprovação do Projeto de Lei n.o 
'80/67, do Senador Carvalho Pln· 
to; 

- da Câmara ·Municipal de Uber· 
lândia, MG, solicitando a aprova· 
ção de Projetas de autoria do 
Deputado Floriano. Rublm, que 
versa sôbre a redivlsão politico· 
territorial do Brasil; 

- da Câmara Municipal de Ubera
ba, solicitando · Intervenção na 
Escola de Engenharia do Trlân· 
guio Mineiro, daquela cidade, em 
atendimento a. requerimento do 
Centro Acadêmico dos estudantes 
daquela Escola.; 

- do Sr. Arlindo Jorge, manifestan
do suas idéias sõbre a. situação do 
turismo no Brasil; 

- da Associação dos Servidores Mu-
. niclpals de São Paulo, solicitando 

a aprovação da Emenda Consti~ 
tucional que concede aposenta
doria aos trinta anos de serviço; 

- da Câmara Municipal da Estân
cia de Bragança Paulista, mani
festando apoio à aprovação do 
projeto relativo à oficialização do 
jôgo-do-blcho; 

- do Sindicato do Comércio vare
jista, solicitando apoio para a Ins
talação de uma refinaria de pe
tróleo no Município de Sorocaba, 
SP; 
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- da Câmara Municipal de Bllac, 
SP, manifestando-se favorável à 
elaboração de projeto de lei vi
sando à dinamização da .lavoura 
brasileira; 

- do ·· Sr. Paulo de Castro Prado, 
· Deputado Estadual de São Paulo, 

transmitindo teor de suas ponde
rações, na Assembléia Legislativa 
de São Paulo, em tõmo do projeto 
de lei encaminhado pela Mensa
gem n.o 12/67, do Executivo; 

- da . Câmara Municipal qe São 
Caetano. do Sul, comunicando 
consideração, em Ata e nos Anais, 
de moção de congratulações 
ao Senador Moura Andrade, face 
ao profícuo e exemplar trabalho 
apresentado durante os seus sete 
anos na Presidência do Senado 
Federal; 

- da Câmara Municipal de São José 
do Rio Prêto, apelando no senti
do de serem nomeados os candi
datos aprovados em concurso pú
blico para o cargo de Agente Fis
cal do ImpOsto de Renda; 

- da Câmara Municipal de Itapece
rica da Serra, SP, manifestando 
apoio à Câmara . Municipal de 
Cotia, em . sua solicitação para 
que o Congresso Nacional aprove 
o Projeto de Lei n.o 54/67, do Se
nado, com a maior brevidade pos
sível; 

- da Câmara Municipal de São José 
dos Campos, SP, sugerindo a ins
talação da Indústria aeronáutica 
naquele Município; 

-da Câmara Municipal de Tauba
té, SP, manifestando apoio ao 
Projeto de Lei do Senado que dis
põe sôbre o salário-emergência 
aos trabalhadores em geral; 

- da Câmara Municipal de Arara
quara, SP, hipotecando apoio à 
Câmara Municipal de Barre-

tos, quando pleiteia a revogação 
do critério de distribuição da Lo
teria Federal; · 

- da Câmara Municipal de Arara
quara, SP, hipotecando apoio à 
Câmara Municipal. de Osasco, no 
que se. refere à regulamentação 
da remuneração dos vereadores; 

- do Juiz de Direito da Comarca de 
Araçatuba, encaminhando relató
rio sôbre correlção-geral, ordiná
ria e anual, daquela Comarca; 

- do Sindicato das Emprêsas de 
Transporte de Passageiros no Es
tado do Paraná, solicitando o re
exame da matéria disciplinada 
pela Resolução n.0 25/67, do Con
selho Nacional ·de Seguros Priva
dos, que dispõe sôbre seguro obri
gatório de · responsabllldade civil 
de veiculas; 

~ d~ Câmara Municipal de Caràzi
. nho, RS, solicitando recursos 
para a realização da Festa do 
Trigo e m Exposição Agropasto
ril e Industrial, a realizar-se no 
corrente ano; 

- do Centro de Indústria Fabril de 
Garibaldi, RS, alertando contra os 
perigos da. proposta governamen
tal que objetiva elevar em 50% 
a allquota do IPI para produtos 
v1n1colli.s; 

- da Câmara Municipal de Júlio de 
Castllhos, RS, solicitando Inclu
são de emenda constitucional 
permitindo o pagamento de aju
da de custo e diárias aos verea
dores do int.erior de todos os mu
nicípios brasllelros; 

- do Governádor do Estado de 
Goiás, agradecendo a comunica
ção de promulgação da Resolução 
n.0 72/67, desta Casa do Congres
so Nacional; 

- do Prefeito Municipal de Cáce
res, MT, solicitando interferência 
junto ao D.A.C., no sentido de 1m-
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pedir que a Companhia de Trans
portes Aéreos Cruzeiro do Sul su
prima os vôos para aquela cida
de, o que viria acarretar sérios 
prejuízos para. todo o Municipio; 

- do Presidente da Assembléia Le
gislativa do Estado de Goiás, 
agradecendo a comunicação de 
promulgação da Resolução n.O 
72/67, desta Casa do Congresso 
Nacional; 

- do Ministro-Presidente do Tribu
nal de Contas da União, comuni
cando que, tendo em vista a pro
mulgação do Decreto Legislativo 
n.o 50/66, aquêle Tribunal man
dou proceder à anotação do ato 
a êle referente. 

PARECERES 
PARECER 

N.o 45, de 1968 

da Comissão de Economia, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 106, de 
1966 (n,o 314-B/63, na Câmara dos 
Deputados), que dispõe sôbre o con
sumo de carvão metalúrgico naclo· 
nal, nas emprêsas siderúrgicas a 
coque. 

Relator. Sr. Júlio Leite 
O Projeto de Lei da Câmara n.0 106/66, 

que dispõe sôbre o consumo obrigatório 
de coque, obtido a partir do carvão de 
origem nacional, é um substitutivo da 
Comissão de Minas e Energia. da Câma-. 
ra dos Deputados, apresentado pelo Re
lator, Deputado Raymundo de Andrade, 
à proposição inicial, subscrita pela ban
cada de Santa Catarina. 
2. As modificações no texto original di
zem respeito à fixação do indice de con
sumo compulsório e à observância. de 
critérios que permitam manter os pro
dutos siderúrgicos nacionais em con
dições competitivas no mercado externo, 
notadamente nos paises integrantes da 
Associação Latino-Americana de Livre 
Comércio (ALALC> . 

3. Essas alterações resultaram das pon
derações feitas, perante as Comissões 
Técnicas da Câmara, pelas indústrias si
derúrgicas e pelas· autoridades do Poder 
Executivo convidadas e se manifesta

.rem sôbre as repercussões do projeto .. 
4. Trata~se de proposição que deve, ne
cessària.mente, harmonizar os interêsses 
contlltantes da indústria carbonífera 
nacional e das usinas siderúrgicas ins
taladas no Pais, mercê das profundas 
alterações que poderão . ad~r de sua 
aprovação, não só no custo dos produtos 
metalúrgicos, como na própria economia 
das e'mprêsas que serão obrigadas ao . 
consumo do carvão nacional. 
5. Embora o substitutivo aprovado pela 
Câmara tenha atendido, em grande par
te, às sugestões das emprêsas siderúrgi
cas, há aspectos relevantes a. serem con
siderados. O de maior importância refe
re-se à fixação das caracteristicas téc
nicas do carvão nacional para fins me
talúrgicos, cujo consumo se pretende 
tornar obrigatório e que é elemento bá
sico na composição do custo do coque 
e, por conseqüência, dos produtos ela
borados. 
6. . A própria economia carbonífera, que 
se pretende proteger através de medi
das como as preconizadas pelo projeto, 
carece de iniciativas ousadas que lhe 
permitam desenvolver-se na medida das 
necessidades nacionais. O quadro apre
sentado nos pareceres emitidos pelaà Co
missões Técnicas da Câmara dos Depu
tados agravou-se no decurso dos últimos 
três anos, época da apresentação do pro
jeto. Assim é que os estoques existentes 
no Pais, que eram da ordem de 600.000 
toneladas, em 1963, elevaram-se para 
930.000 toneladas, no ano de 1965, segun
do revelam os dados do Ministério das 
Minas e Energia. 
"'. A politica de minérios do Poder Exe
cutivo é, portanto, condicionante básica 
a ser considerada na apreciação da ma
téria, razão por que, tendo em vista a 
posse do nôvo Govêrno, propomos, prell
mlnarmente, que seja providenciada dl-
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llgêncla junto ao Exm.0 Sr. Ministro das 
Minas e Energia, General Costa Caval
canti, ao Presidente da Comissão do Pla
no do Carvão Nacional, Engenheiro Os
waldo Libero de Miranda, e ao Presidente 
da Centrais Elétricas Brasileiras 8/ A 
<Eletrobrás), Dr. Mário Bhering de Ma
tos1 a fim de que essas autoridades pres
tem os esclarecimentos a seguir relacio
nados: 

I - Ministro das Minas e Energia 

1 - Tendo em vista que os esto
ques de carvão nacional, que 
em 1963 eram de 600.000 tone
ladas, atingiram, aproximada
mente, 930.000 toneladas em 
1965, com um acréscimo, sôbre 
1964, de 21,61%, que medidas 
estão programadas pelo Mi
nistério das Minas e Energia, 
a flÚÍ- i:le obter a redução dês
se oneroso estoque? 

2 - Considerando os dados do que
sito anterior e o fato de que 
a evolução percentual do con
sumo energético nacional in
dica, entre 1946 e 1964, uma 
queda do indice de participa
ção do carvão nacional de 10% 
para cêrca de 4,7%, como pre
tende o Poder Executivo con
clllar os 'tnterêsses da econo
mia carbonifera com a con
juntura energética do Pais? 

3 - A polltica de energia elétrica 
do Govêmo anterior está con
substanciada na Exposição de 
Motivos n.0 288/64, do Ministé
rio das Minas e Energia, apro
vada pelo Sr. Presidente da Re
públlca. Entre as recomenda
ções mandadas ·adotar por Sua 
Excelência, consta, relativa
mente . ao aproveitamento dos 
recursos energéticos do Pais, o 
seguinte: 
a) "manter a concentração de 

recursos e atenções na 
energia hidráulica, como 

fonte primária para produ
ção de energia para servi
ços públlcos de eletricida
de; 

b) "prosseguir no aproveita
mento das reservas de car
vão do· Sul como fonte su
plementar de energia pri
mária para fins de produ
ção de eletrlcidade." 

Face ao agravamento do setor 
carbonifero, que exige provi
dências a curto prazo para o 
escoamento dos vultosos esto
ques existentes, pode o sr. Mi
nistro informar se as reco
mendações do Govêmo ante
rior serão ajustadas às neces
sidades atuais da indústria do 
carvão Inbleral? 

4 - A Usina Siderúrgica de Santa 
Catarina <SIDESC) e a Aços 
Finos Piratini S/A constituem 
importantes empreendimen
tos para o racional aproveita
mento do carvão nacional; re
lativamente a ambas as em
prêsas, o Govêmo anterior a
dotou medidas de caráter n
nanceiro e fiscal tendentes a 
dotá-las de recursos que lhes 
posslbllltem o efetivo funcio
namento. Indaga-se qual a 
polltica a ser adotada pelo 
atual Govêmo, relativamente 
às duas iniciativas; qual o 
prazo previsto para que as 
mesmas entrem em ·regime .de 
produção e qual o consumo 
estimativo de carvão. metalúr
gico nacional a ser propicia
do pelas referidas usinas. 

5 - As emprêsas indicadas no 
quesito anterior foram proje
tadas para consumir carvão 
nacional, a partir do qual ob
terão o coque indispensável ao 
funcionamento de seus alto
fornos. Pode o Sr. Ministro ln-
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fortnar qual a percentagetn 
de carvão nacional a ser uti
lizada por atnbas as indústrias 
e se na operação de seus alto~ 
fomos há linllte de cinza pre
visto para a obtenção de co
que a ser etnpregado? 

6 - O total da ajuda externa para 
o setor de energia, nos três 
últlnlos anos, alcançou a cifra 
de US$ 423.000,000, segundo 
lnfortna o relatório do Minis
tério, relativo a êsse periodo. 
Pràticamente, o total dêsses 
recursos destinou-se ao setor 
hidroelétrico. Pode o Sr. Mi
nistro lnfortnar se houve soli
citação de financla.nlento des
tinado ao desenvolvltnento da 
carboquinllca e da energia 
tertnoelétrica e qual a orien
tação da atuà.I Govêmo na 
obtenção de flnanclatnentos 
externos para o setor? 

7 - Pode o Sr. Ministro infortnar 
quais os resultados práticos 
conseguidos cotn a apllcação 
do Decreto n.0 55.557, de 29 
de dezembro de 1965, que dis
põe sõbre Incentivos à ini
ciativa privada para o apro
veitamento dos rejeltos plri
tosos, oriundos do beneficia
mento do carvão nacional, in
dicando, inclusive, os projetas 
porventura apresentados à sua 
apreciação? 

8 - Quais os projetas de mecani
zação da lavra do carvão na
cional, .. porVentura· aprovados 
pelo Mlnlstérlo, .. indicando-se 
os dados relativos a cada um 
dêles, Inclusive o montante 
dos recursos etnpregados para 
a concretização dos mestnos? 

9 - Qual o resultado dos estudos 
· já realizados sôbre a vlablll

dade econôtnlca do aproveita
mento do concentrado plrlto-

so de Santa Catarina pelo 
parque industrial de São Pau
lo, com a colaboração do Mi
nistério? 

10 - Qual a emprêsa que realizou 
estudos sôbre os equipamen
tos industriais necessários à. 
ustulação da plrita, visando à. 
fabricação de ácido sulfúrico 
e obtenção do enxôfre elemen
tar e óxido de ferro? Qual o 
resultado dêsses estudos, qual 
o respectivo custo, e quetn o 

. financiou? 

11 - Se o Ministério, por qualquer 
de seus órgãos, estudou as pos
slbWdades de obtenção de 
amônia, ácido nitrico e ferti
lizantes a partir do carvão na
cional e, em co.so afirmativo, 
qual o resultado. dêsses estu
dos e qual o investimento ne
cessário à. sua concretização? 

12 - Quais as perspectivas de apro
veitamento do refugo plrltoso 
do carvão nacional, cujos es
toques, segundo · os dados do 
Ministério, devem alcançar, 
em 1968, cêrca de 1 mllhão e 
700 nll1 toneladas? 

13 - Qual a razão de ter havido re
dução no consumo· de carvão
vapor nas usinas de proprie
dade da Ola. Siderúrgica Na
cional, no ano de 1965? 

14 - Se, dos recursos provenientes 
do lmpôsto único sôbre ener
gia elétrica, do Fundo Federal 
de Eletriflcação e do emprés
timo compulsório em favor da 
Eletrobrás, foi aplicada algu
ma Importância visando a au
mentar o consutno do carvão
vapor nacional. 

II - Sr. Presidente da Comissão do 
Plano do Carvão Nacional 

1 - Quais os resultados obtidos 
pela Cotnlssão, nos estudos 
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realizados sôbre a v1ab111dade 
técnico-financeira do apro
veitamento da carboquimlca 
nacional, Indicando a soma de 
recursos empregados com essa 
finalidade, relativamente a 
cada uma das matérias-primas 
passiveis de obtenção a partir 
do carvão nacional. 

2 - Se existe Instalado no Pais al
gum estabelecimento experi
mental para o desenvolvimen
to da carboquimlca, ou indús
tria nacional, dedicada a êsse 
ramo, em operação no Brasil. 

3 - Quais as possibilidades !me-
. diatas do aproveitamento dos 

derivados do carvão nacional, 
e se a CPCAN possui estimati
tiva dos investimentos neces
sários· à execução de alguns 
dos projetes especiflcos, por
ventura já estudados. 

4 - Se é viável a fixação do teor 
máximo de cinza para tomar 
obrigatório o consumo do car
vão nacional pelas Indústrias 
siderúrgicas, na obtenção de 
coque, e quais os procedimen
tos técnicos necessários para 
a diminuição dêsse teor no 
carvão .. 

5 - Qual o ônus médio estimativo 
adicional, por tonelada de car
vão, para o beneficiamento vi
sando à. diminuição do teor de 
cinzas, nos diferentes tipos de 
carvão nacional, e qual a re
dução máxima tecnicamente 
viável. 

6 - Qual a produção bruta de car
vão nacional nos três últimos 
exerciclos, qual a percentagem 
de carvão-vapor (grosso e fi
no) oriunda dessa produção, e 
qual o consumo, no mesmo pe-

riodo, para a geração de ener
gia térmica, discriminando-se: 

a) o consumo efetlvo, no pe
riodo, por usina geradora; 

b) a localização das usinas 
consumidoras; 

c) a capacidade nominal das 
referidas usinas. 

· 7 - Qual a evolução do preço dos 
diferentes tipos de carvão na
cional fixados pela CPCAN nos 
três últimos exercidos (FOB
minas), e quais os critérios uti
lizados pelos órgãos técnicos 
da Comissão para a fixação 
dêsse preço. 

8 - Qual o preço FOB médio do 
carvão ·de origem estrangeira 
atualmente Importado pelo 
BrasU. 

9- Quais as quantidades e res
pectivos valôres globais dos es
toques de.carvão nacional exis
tentes nos centros produtores 
do Pais. 

10 - Qual o custo estimativo de 
manutenção dêsses estoques e 
quais os recursos utilizados 
para êsse fim. 

11 - Quais as quantidades de car
vão nacional efetivamente 
consumidas pelas usinas side
rúrgicas instaladas no Pais, 
nos três últimos exerciclos, 
para preparação de coque, e 
qual o respectivo valor FOB, 
discriminadamente, por em
prêsa consumidora. 

··'iz - Quais . as reservas estimadas 
de carvão nacional comercial

.. mente exploráveis. 

13.- Qual a percentagem média de 
coque obtido do carvão nacio
nal utU!zado para êsse fim. 

14 - Qual a produção média de car
vão nacional por homem/dia, 
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nos diferentes centros produ
tores do Pais. 

15 - Qual a despesa com a Impor
tação de carvão de origem és:. 
trangelra, nos três últimos 
anos, indicando-se, se possivel, 
as cifras globais CIF e FOB. 

16 - Se a CPCAN pode Informar 
quais os estoques de carvão 
tipo vapor existentes em po
der das usinas siderúrgicas 
consumidoras. 

17 - Se a CPCAN dispõe de elemen
tos para Informar qual o preço 
médio da tonelada de coque 
obtida a partir da mistura de 
40% de carvão nacional com 
60% de carvão Importado. 

18 - Se a CPCAN pode Informar os 
preços atuafs de frete do car
vão nacional entre os portos 
de tinbituba (SC) e Vitória 
(ES). 

19 ..... Quais as medidas adotadas 
pela CPCN em favor do desen
volvimento tecnológico da la
vra do carvão nacional, obje
tlvando o aumento da produ
tividade e a redução de custos 
nas minas nacionais, e quais 
os resultados objetlvos já con
seguidos por essas medidas. 

20 - Quais os recursos com que con
tou a CPCAN nos cinco últi
mos exerciclos financeiros pa
ra a manutenção e desenvol
vimento de suas atlvidades e 
quais as parcelas de seu or
çamento empregadas no de
senvolvimento da melhoria do 
padrão da Indústria carboni
fera. nacional, Indicando-se, 
discriminadamente: 

a) os montantes ut111zados em 
cada projeto e sua descri
ção sumária; 

b) as Importâncias emprega
das no custeio de suas atl
vidades, anualmente. 

21 - ·Quais as emprêsas que reali
zaram, nos três últimos anos, 
projetas de mecanização da 
lavra do carvão nacional, qual 
o montante dos respectivos in
vestimentos e qual a partici
pação da CPCAN.nos mesmos. 

22 - Se, das · medidas postas em 
prática pela CPCAN desde a 
sua instituição, resultou redu-

. ção de custos na lavra do car
vão nacional, e, em caso afir
mativo, como se expressou es
sa redução. 

23 - Se a CPCAN contratou o es
tudo da viab111dade de em
prêgo do carvão nacional nos 
processos que permitem obter 

. . 
por sintese, a amônla e, por 
combustão catalitlca desta, o 
ácido nitrlco, e, em caso afir
mativo, quais os resultados a 
que chegou. 

24- Se já entrou em funclonamen
çto a indústria destinada à 
produção de concentrado pl
ritoso para atender às solici
tações do parque Industrial 
brasileiro. 

25 - Quais os resultados a que che-
. gou a Comissão, nos estudos a 

que procedeu para adaptação 
do processo Outokumpu, para 
a produção de enxôfre elemen
tar, a partir dos rejeitas plri-
tosos. · 

26 - Qual o estado atual das obras 
da Sociedade Termoelétrica 
de Capivari ( SOTELCA ) e 
para quando está prevista a 
sua conclusão. 

27 - Se a CPCAN pode anexar os 
resultados principais a que 
chegou o I Simpósio do Car-
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vão, realizado sob seus aus
picias. 

28 - Qual o programa de ativida
des do atual Govêmo, no setor 
da Indústria carbonifera . 

m - Centrais Elétricas Brasllelras SI A 
(ELEi'BOBRA.S) 

1 - Qual a capacidade geradora 
de energia das usinas atual
mente instaladas no Pais, dis
criminando-se: 

a) a de origem térmica (car
vão-vapor> ; 

b) a de origem hidráulica; 

c) a de origem térmica (ou
tros combustivels). 

2 - Qual a capacidade dos proje
tas atua.lmente em fase de 
execução, inclusive expansões, 
discriminando-se, relativamen
te aos mesmos, a fonte gera
dora a ser utllizada, de acôr
do com a divisão do quesito 
anterior. 

3 - Qual a localização das usinas 
termoelétrlcas (carvão - va
por) atua.lmente existentes no 
Pais, Indicando-se: 

a) a respectiva capacidade 
geradora; 

b) a origem do equl~amento; 

c) o respectivo custo. 

4 - Qual a politica energética da 
Eletrobrás, face à. existência 
de extensos estoques de car
vão-vapor nacional, que se 
elevavam, em 1965, a cêrca de 
930.000 toneladas. 

5 - Se a Eletrobrás tem conside
rado êsse problema, tendo em 
vista os lnterêsses da econo
mia nacional no setor carbo
nifero, e quais as medidas já 

·,, ~· 

postas em p·rática, em decor
rência da conjuntura nacional 
nesse setor. 

6 - Se a Eletrobrás dispõe de meios 
para informar: 

a) o custo. da energia termo
elétrlca que utiliza o car
vão como combustivel, com
parativamente com outras 
formas de energia, notada
mente a hidráulica e a tér
mica que emprega óleo co
mo combustivel; 

b) a composição dêsse custo e 
a sua evolução nos últimos 
cinco anos; 

c) o custo de instalação e de 
funcionamento por unida
de geradora. de · energia 
termoelétrlca (carvão-va
por), comparativamente 
com outras fontes de ener
gia, notadamente a hldro
elétrlca e a térmica <a 
óleo). 

7 - Qual o consumo de carvão na
cional nas usinas térmicas 
atualmente Instaladas no Pais 
e o respectivo valor. 

8 - Se, nas usinas termoelétrlcas 
(carvão-vapor) é consumido 
exclusivamente carvão de ori
gem vegetal, e, em caso nega
tivo, qual a produção dêsse 
tipo. 

9 - Se, além da Isenção prevista 
na Lei n.0 4.676, de 16-6-65, 

·c ... 
concedida aos consumidores 
que possuem geração exclusl-
vamente termoelétrlca, é con-
cedido algum outro Incentivo 
tendente a aumentar o consu
mo de carvão~vapor. 

s. Somos de parecer que sejam envia
dos às siderúrgicas nacionais - Cla. Si
derúrgica Nacional, Ola. Siderúrgica 

i· ,. ., 
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Paulista (COSIPA) e Usinas Siderúrgicas 
de Minas Gerais (USIMINAS) - exem
plares do substitutivo aprovado pela Câ-. 
mara, para que se manifestem a res
peito. 

Sala das Sessões, em 5 de abril de 
1967. - Carvalho Pinto, Presidente -
.Júlio Leite, Relator - Lino de Mattos 

. - Mário Martins - Pedro. Ludovico -
Domício GondiJn - Carlos Llndenberg. 

PARECER 
N.0 46, de 1968 

da Comissão de Economia, sôbre 
o Projeto de Lei da Câmara n.0 106, 
de 1966 (n.0 314-B/63, na Casa de 
orlcem), que dispõe sôbre o consumo 
de carvão metalúrgico. nacional, nas 
emprêsas siderúrgicas a coque. 

Relator: Sr. Júlio Leite 

I - Introdução 

A matéria de que trata o presente pro
jeto de lei assume para a economia na
cional, e. particularmente para a side
rurgia brasileira, papel de relevante im
portância, especialmente se considerar
mos a atual conjuntura de ajustamentos 
por que passa essa indústria. As ativida
des da lavra e da comercialização do car
vão nacional, por sua vez; estão dura
mente condicionadas por fatôres limita
tivos que não oferecem perspectivas de 
solução a curto prazo. ll:sse aspecto con
flitante das disposições submetidas ·a 
nosso exame está convenientemente res
sru,.tado no parecer prévio já aprovado 
por esta Comissão, quando assinalamos: 

"Trata-se de proposição que deve, 
necessàriamente; harmonizar os in
terêsses conflitantes da indústria 
carbonifera nacional e das usinas si
derúrgicas instaladas no Pais, mercê 
das profundas alterações que pode
rão advir de sua aprovação, não só 
no custo dos produtos metalúrgicos, 

como na própria economia das em
prêsas que serão obrigadas ao con
sumo do carvão nacional. 

Embora o substitutivo aprovado pela 
· Câmara tenha atendido, em grande 
parte, às sugestões das emprêsas si
derúrgicas, há aspectos relevantes a 
serem considerados.. . A própria 
economia carbonifera, que se pre
tende proteger através de medidas 
como as preconizadas pelo projeto, 
carece de iniciativas ousadas que 
lhe permitam desenvolver-se na me
dida das necessidades nacion8.is." 

Foi atendendo a essas ponderáveis cir
cunstâncias que julgamos indispensável 
ouvir a Comissão do Plano do Carvão 
Nacional, a Centrais Elétricas Brasilei
ras, o Ministério das Minas e Energia, a 
Companhia Siderúrgica Nacional, a 
Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais 
(USIMINAS), a Companhia Siderúrgica 
Paulista <COSIPA), o Govêrno do Esta
do de Santa Catarina e o Slildicato Na
cional da Indústria do Carvão, os dois 
últimos por oportuna sugestão do emi
nente Senador Antônio Carlos. Obtive
mos ainda cópia dos pareceres emitidos 
sôbre a proposição original pelo Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econômi
co (BNDE), pela Carteira de Comércio 
Exterior (CACEXl, pelo Instituto Bra
sileiro de Siderurgia e. pela Sociedade 
Mineira de Engenheiros, além de têrmos 
conseguido acesso a uma breve biblio
grafia sôbre o carvão nacional, consul
tada para a elaboração desta análise, e 
que consta relacionada em· anexo. 

D - O Carvão como Fonte de Energia 

Desde a concepção de Liebig sôbre a 
potencialidade do cavão, até a moderna 
carboquimica desenvolvida neste século, 
não perdeu nunca a hulha, antes aumen
tou, sua importância como fonte de ener
gia. A reserva energética representada 
pelos combustiveis fluídos (óleo e 
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gás natural) é ainda consideràvelmen
te inferior à que oferece o carvão, não 
representando senão 11,5% dêste. Se
gundo as afirmativas da . Comissão Ame
ricana de Energia Atómica (1956), essas 
reservas mundiais estão representadas 
pelos seguintes números: 

Carvão: ............... . 
Gás nat.: 560x1512 pésa ou 
Petróleo: 186x10D ms ou 

t/carvão 

2.730xloo 
288Xl0D 
23xlOO 

(1) 

o que significa que a utillzação das re
servas de carvão proporcionará ao mun
do uma quantidade de energia quase lO 
vêzes superior à dos combustlveis fiul
dos. Enquanto as reservas de gás natu
ral são 10,6% das de carvão, as de pe
tróleo não atingem sequer 1%. 

No caso especiflco do Brasil, as reser
vas de carvão mineral, que, em 1961, 

Material 

Carvão e ·11nhlto ................. .. 
Turfa • .. ........................ . 
Xisto e areias betum. .. .......... .. 
Petróleo , ........................ . 
Gás natural . : . ................... . 

eram estimadas em 1,73 bfihões de to
neladas, atingem, atualmente, segundo 
as · informações da Comissão do Plano 
do Carvão Naeional, o montante de .. 
3,174 bilhões de toneladas. Mantido o 
nivel atual de produção e consumo, es
sas reservas poderão ·atender nossas ne
cessidades durante cêrca de 1.270 anos. 

As descobertas de óleo revelaram, até 
agora, no território nacional, reservas 
recuperáveis da ordem de 900.000.000 de 
barris, das quais já foram extraidos cêr
ca. de 225.000.000. Mantido o .consumo 
de 1966, de aproximadamente 350.000 
BPD, nossas reservas servirão a um con
sumo de apenas 5 anos e 4 meses (2). 

Constatando-se o potencial energéti
co contido nas reservas mundiais estima
das de combustiveis fósseis, aos niveis 
de processamento tecnológico hoje co: 
nbecidos e aplicados, obtem-se a seguin
te tabela: (8) 

Milhões T/Carvão 

3.000.000 
100.000 
200.000 
90.000 
90.000 

Total 

Unidades Q 

82,0 
2,7 
5,4 
2,5 
2,5 

95,1 

Arredondando-se os númer~s, pode-se toneladas-carvão, com o poder energé
dizer que o mundo dispõe de aproxima- tico de 8.000 quilowatts-hora por tone
damente 3,5 mfihões de milhões de to- ::!ada. 
neladas de carvão como equivalente às 

Enerpa. Bldriullca. e Combustíveis 
reservas conhecidas de combustiveis :· FóSseis _ De acôrdo com as estimativas 
fósseis, que podem ser explorados eco-
nômicamente, perfazendo cêrca de 95 · de E; W. Tltterton (8·'), citadas pelo 
unidades Q. Enquanto o· carvão contri· 
bui para êsse montante com 82 unidades 
Q, o petróleo contribui com apenas 2,5% 
unidades Q. Uma Unidade Q, por deflni
ção, vale 101s BTU (British Thermal 
Unlt) equivalendo a 293,x X 1012 qullo
watts-hora, que correspondem, ainda, à 
energia liberada por 36.660 milhões de 

( 1) Gen. Oswaldo Pinto da Veiga - "O Pro· 
blema. do Carv'o Ca.tarinense" - ed. SJISI, 
1961 - pág, 38. 

(2) Min, Minas e Energia - "Recursos Ener
géticos do Brasil e Panorama da Energia 
Elétrica" - agOsto 1966 - pág, 14. 

(3) Lulz Cintro. do Pro.do - "Po.noro.ma da 
Energia Nuclear" - Curso sObre Assuntos 
de Energia Nuclear - Min. Rei. Exteriores 
- 1066. 

(3) E. W Titterton - "Face tho Atomlc Fu· 
ture", Londros, Macmlllo.n - 1956. 
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Professor Luiz Ointra do Prado na Con
ferência "Panorama da Energia Nucle
ar", os potenciais hidráullcos do mundo 
têm a capacidade de 1. 540 gigawatts, as
sim distribuídos: 

Re&ião 

Europa . ........ . 
América do Norte . 
América do Sul .. 
A.sla ............ . 
Africa . .. ....... 
Oceania ........ . 

Total ....... 

Capacidade 
Cem gigawatts> 

178 
217 
152 
349 
600 
46 

1.540 Ca> 

Ca> - Um gigawatt equivale a .100 watts 
= 1 mllhão de kw 

A êsse respeito, diz ainda o Professor 
Luiz Ointra do Prado: 

"Outras estimativas (como a de S. 
Eklund. IAEA Bulletin, vol. 6, n.0 

30,p.9) indicam, para todo o mundo, 
um potencial hidráulico da ordem 
de 1.650 gigawatts. Adm1t1ndo-se o 
valor intermediário de 1.600 giga
watts; · supondo-se intepalmente 
aproveitada semelhante reserva, por 
meio de usinas hidrelétricas; e as
sumindo-se que "o fator média 
anual de utlllzação", para o conjun
to das instalações, tenha o valor de 
80% (relativamente elevado), os po
tenciais hidráulicos do mundo inteiro 
dariam por ano 12,6 milhões de mi
lhões de kwh, energia equivalente 
a 0,043 Q. (Nota - Dr. Homi J. 
Bhabba citou a cifra estimativa de 
5 mühões de mühões de kwh, em 
Unlted Natlons Conference en Scl
ence a.nd Technology for Develop-

. ment, "Report", vol. vm, 1963, pg, 
47.) 

Isto quer significar que, durante um 
século, os potenciais hldráullcos, ple
namente aproveitados, dariam .... 
100 X 0,043 Q = 4,3 Q, Como se vê, 
as reservas de combustiveis fósseis 
têm grande importância em campa-

ração com os potenciais hldráullcos, 
pois aquelas valem cêrca de 95 Q e 
êstes, durante um século inteiro, po
dem· produzir apenas um vigésimo 
dêsse valor. Em compensação, os 

: combustiveis acabam ao ser queima
dos e as quedas-d'água constituem 
fontes de. energia pràtlcamente pe
renes." (4) 

Referindo-se ao Brasü, que possui 75 
dos 152 gigawatts da América do Sul, 
capazes de atender a uma demanda de 
150.000kw de potência média continua, 
deve-se ressaltar que dispomos de ape
nas 6kw · efetivamente instalàdos, o que 
tem feito com que as atenções e os re
cursos no setor energético sejam con
centrados nessa forma de utillzação. 

Enerrla Atômica e Geotérmica - Mes
mo considerando-se os progressos tecno
lógicos da pesquisa petrolifera e o ad- . 
vento da energia nuclear, êsse quadro 
não se altera substancialmente, ainda 
mais quando se sabe que, segundo os da
dos divulgados pela Comissão Mundial 
de Energia Elétrica, tanto os Estados 
Unidos quanto a Europa Ocidental, em 
1980, só terão uma parcela de 6% a 8% 
de . seu potencial energético atendidos 
pela fissão de minerais atõmicos. Nos 
Estados Unidos, onde o emprêgo da 
energia nuclear se encontra em avan
çado estágio, "espera-se, nos próximos 
vinte anos, um acréscimo corresponden
te a 1.400 mllhões de toneladas de car
vão, na demanda de seu potencial ener
gético, cujo atendimento está assim dis
tribuldo: (G) 

energia hldráullca . . . . . . . . 1,2% 
gás natural . .. .. .. . ... . . .. . 27,4% 
petróleo . .. .. .. .. .. .. .. .. .. 23,4% 
carvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35,4% 
energia nuclear . . . . . . . . . . . 12,6% 

Total .. .. .. .. . .. .. . 100,0% 

(4) Lulz Olntrn do Prado, op. clt., pág. 12. 
(5) Gcn. Oswnldo Pinto dn Veiga - op. clt., 
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Deve-se ter em conta o problema do 
custo estimativo da instalação das usi
nas núcleo-elétrlcas, que é relativamen
te caro, variando de US$ 300.000.00/ 
megawatt, para ·as de potência de 500 
megawatts, a US$ soo.ooo.oo por me
gawatt, para as de potência de 50 me
gawatts, e o fato de que, quando o po
tencial hldroelétrico disponivel "repre
senta pelo menos algumas dezenas de 
megawatts, em geral, a energia hldro
elétrica sal mais barata do que a nucle
ar" (O), A energia geotérmlca, ainda 
que 11eja uma das fontes mais. baratas, 
variando de 2 a 10 mllls (milésimo de 
dólar) por kw gerado, constitui por ora, 
ao que se saiba, o privllégio de algumas 
poucas áreas do mundo, especialmente 
das regiões vulcânicas, sendo conhecido 
o seu aproveitamento no Congo (Leo
poldvWe>, El Salvador, Estados Unidos, 
Jàpão, México,· Nova Zelândia, e URSS 
<Kemchatcka). A primeira usina dêste 
tipo no mundo foi instalada em 1912, em 
Laderelle, na Itália, com a potência de 
250 kw (7), 

. O Carvão Mineral: Reservas e Produ
ção - A primeira constatação relativa
mente ao carvão mineral no mundo re
fere-se às reservas. inferidas, que, segun-

Exportadores Quant. (1.000 t) 

Rússia ............... .. 
Polónia .............. .. 
Alemanha ............ .. 
Inglaterra ............ .. 
Austria ................ . 

49;545 
25.695 
21.210 
15.962 
6.572 
4.255 

O Eng.0 José do Patrocinio Motta, es
tudiosos dos problemas do carvão nacio
nal e responsável pelos estudos que leva
ram ao aproveitamento das reservas de 
Candiota, em palestra pronunciada na 
Sociedade de Engenharia do Rio Grande 
do Sul (O), chama a atenção para o fato 

do o "US Geological Survey", estão as
sim distribuidas: 

Asia , . .. .. .. .. .. . .. . 49,4% 
América do Norte . , . . . . . . 34,4% 
Europa . . . . . .. .. . .. . .. .. . 13,0% 
Austrália . . , .. .. .. .. .. . 1,3% 
.Africa . .. .... : .. .. .. . .. .. 1,5% 
Anlérica do Sul .. .. .. . .. .. 0,4% 

Total .............. 100% 

O Hemisfério Norte concentra, por
tanto, 96,8% das reservas conhecidas, 
restando ao Hemlsfério·sul apenas 3,2%. 
Em 1964, a produção mundial alcançou 
cêrca de 3 bilhões de toneladas, sendo os 
principais produtores: (8) 

Países Produção % 
(1.000 t) mundial 

Rússia .. .. .. .. .. 610.685 20,0 
Estados Unidos . . 504 .182 16,6 
China . .. .. .. .. .. 320.000 10,0 
Alemanha . . . . . . . 281.106 9,0 
Inglaterra .. .. .. . 216.863 '1,0 
França .. .. .. . .. . 160.925 4,0 

Os seis primeiros produtores repre
sentam, portanto, 66,6% da produção 
mundial. Os malares exportadores e os 
principais importadores do produto, por 
sua vez, foram, em 1964, os seguin
tes: (8) 

Importadores Quant. (1.000 t) 

Canadá '14.989 
França 14.830 
Japão· 14.583 

., Itália 10.920 
Holanda 10.239 
Bélgica 7.819 

de que o desenvolvimento económico e 
industrial proporcionado pela Revolução 

(6) Lulz Olntro elo Proelo - op, clt., pâg. 31. 
(7) Idem, lbldem, png. 17. 
(8) "Bulletln os Coai Statlstlcs U .S. Bureau 

ot Mones" 
(9) José do Patroolnlo Motta - "Oarvllo ele 

oandlota o sua Incorporaollo no PntrlmO
nlo Inelustrlnl elo RGS" - Separata ela Rev. 
do Engonhnrln, n,o 24, mnroo 1951, pâg. 234, 
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Industrial foi intimamente condiciona
do pelo carvão, ao mostr11r que, na In:
glaterra, as grandes cidades industrta.is 
como Manchester, New castle, Glasgow, 
Bristol etc. estão situadas nos distritos 
carboniferos. Na França, Bélgica .e Ho
landa, temos Llêle, Llêge, Nemur e Lln- . 
burg; na Alemanha os distritos do Rhur 
e Rhenano-Westphali~o; na Polônia, 
a Alta. SUésla. Nessas regiões figuram 
as cidades Industriais de Conônia, Dus
seldorf, Kagerl· Satrbruckw, Leipzig 
Berlim, ,Broslau .e Cracóvia; nos Estados 
Unidos, citemos as regiões . altamente 
Industrializadas de Virginia .e Dllnols. 
Pennsylvania, onde Plttsburg é o famo
so centro siderúrgico· dos Estacios Unidos, 
es.tá fixada nessa privilegiada bacia car· 
bonifera da Pennsylvaniau. No Brasil, só 
depois da Primeira Guerra Mundial, 
quando as dificuldades de suprimento 
causaram embaraços à operação de·na• 
vios -e locomotivas, cogitou-se da expio· 
ração carbonifera em escala Industrial. 
Ainda assim, o seu emprêgo só moder· 
namente se têz como fonte de ·energia 
elétrica e para · fins metalúrgicos. Os 
maiores nivels da produção anual em 
nosso ·pais equivalem a um dia de lavra 
dos Estados Unidos, sendo o nosso con- . 
sumo dêsse mineral Inferior em 300 · vê
zes ao do mercado americano. 

Caracterização técnica e progresso tec· 
nológico - O carvão mlne~a~ é usual
mente classificado em: 

. - turfas (primeira fase na forma-
ção do carvão); 

- llnhltos; 

- semibetuniinosos; 

- betuminosos; 

. - semi-antracitos e 

·.:.... antracitos,- · 

cuja· escala de valor comercial é alta
mente variável, segundo. o einprêgo a 
que se ·destine, e o rendimentó propor
cionado. ·Assim, por exemplo, quanto ao 
vaiar· energético, enquantO "o cal'Vão 
betwnltioso americano; de alta qualida
de, por fornecer 15.000 BTU/lb, isto é, 
cêrca de 7. 300 kgc/kg, o linhitci ·pode dar 
6.700 BTU; ou seja; 3.300 kgc/kg." (10) 

Essa· diferença, entretanto, foi a 
grande responsável .. pelós. avanços tecno
lógicos conseguidos ·na ,explOraÇão 'e no 
aproveitamento Industrial do carvão mi
z.teral. Aplicando técnicas e proéessos ln
teiramente novos conseg1ltram os cien
tistas' aumentar consideràvellnente o 
rendimento e o poder calorifico do car
vão mineral. Em tênnos numéricos,· êsse 
aumento de produtividade pode ser ex
presso por um percentual de 500%, no 
que se refere à geração de energia elé
trlca. 
'. .. ' 

Produz-se hoje um quilowatt-hora com 
a quinta parte do carvão que seria ne
cessário para produzl::-lo, em 1920. O que 
exigia cêrca de 10.000 calorias naquela 
data:; hoje se faz com 1.800 calorias. 
Analisando êste fato, o General OswBl
do· Pinto da Veiga, um dos mais compe
tentes técnicos no a.Ssunto, em no~ 
pais, ·afirma: 

. "Para se ter uma idéia concreta da 
economia de combustivel que se faz 
hoje no emprêgo das máquinas tér-

(lO) Gon. Bernardino Oorr~n elo Mnttos Noto -
"Cnrv4o Brns1lc1ro", "1n~• "Bntnlhn. do cnr
v4o - Subsldlos Pnrn n Hlstórltl dn Indústrltl 
Onrvoolrn no Brasil - Slnd. Nt~c. do Ind .. 
dn Ext, do onrvno - Rio, 1050, pt\g, na. · 
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micas, podemos dizer ·que a usina 
térmica da Companhia Siderúrgica 
Nacional, com 3 unidades, projetada 
em 1943, tem um consumo de carvão 
superior a 1 kg por quilowatt-hora, 
e .utlllza um carvão de 30% de cin
zas (Pc-5. 700 kc); a nova usina pro
jetada para a SOTELCA, para quel- · 
mar .um carvão com cêrca de 42% 

' ' ' : ' ' 

de cinzas <Pc-4.500 kc), só .necessita 
de 700 gr. por qulloVIatt-hora. 

A resposta concreta de todos êsses 
fatos está na construção da gl-ande 
usina termoelétrlca · alemã, locali
zada na cidade de Fortuna, a de 
miüor potência cio :inundo, utlllzaJi
.do combustlvel fóSsn de baixo poder 
calórtitco. A pÔtêncla. iriStalada é. de 
de uin milhão de quilowatts e utln~ 
za como matéria-prima o llnh!to -
combusfvel sÓlido inferior ao carVão 
com 'alto teor 'de unidade (63%), e 
um baixo poder calorifico (l .. soo kc>. 
Esta usina é altamente econômica e 
está localizada próxima a uma ja-

. zlda de linhlto, ;cuja lavra se opera 
a céu aberto, tendo. 'iJma· cobertura 
estéril de 250 metros." (11) 

O· ·Problema Econômlco ·do Carvão 
como Ponto de .Enerrta - Sabe-se, no 
entanto, que o aproveitamento Indus
trial do carvão, quer como· fonte de ener
gia, quer como matéria-prima ·para a 
obtenção de subprodutos quimtcos, é um 
problema eminentemente ec~nômico. Seu 
emprêgo, em larga escala, só se faz com 
utllldade, na medida em que fornece 
combustivel ou energia a preços compe
titivos. Esta razão, sôbre tôdas as outras, 
fêz com que a mineração carbonifera al
cançasse .seus estâglos mais elevados nos 
Estados Unidos; ao lado do :fato de pos-

sulrem 3,2 trllhões de toneladas de bom 
carvão, isto é, combustivel para 2. 500 
anos de uso, na base do consumo atual 
Em sua apreciação sõbre o problema do 
carvão braallelro, informa o Gen. Ber
nardino. Corrêa de Matos Neto que, "en-

. tre os americanos, pode uma dona de 
casa comprar. 26. 000 BTU por 1 "cent" 
(NCr$ 0,027) de carvão para aquecimen
to doméstico", enquanto "um motorista 
conseguirá o mesmo número de BTU, 
sob a forma de gasolina para o seu car
ro, no preço de 4 "cents" (NCr$ 0,108), 
o que mostra .quão barato é lá o carvão, 
considerado· como fonte de energia" (12), 

m - A Utwzaçio. Industrial 

Antes da Primeira Guerra Mundial, já 
o carvão tinha assumido a liderança en
tre as matérias-primas básicas para o 
desenvolvimento econômico. Em 1900, 
quando as ferrovias americanas aban
donaram o uso . da lenha, substituindo-a 
pelo carvão, já os Estados Unidos consu
miam 212 milhões de toneladas de. mi
neral por ano. Embora. a Indústria de pe,. 
tróleo já se . encontrasse em regime . de 
operação - ainda que em uso incipien
te -:-. a preocupação .dos produtores de 
óleo era apenas. a de obter querosene, 
então .de grande valor comercial, lnu
tlllzando a gasolina, à época considera
da elemento perigoso e Inútil. Em 1. 900, 
cêrca de cinco mn us\Ijas geradoras con
sumiam carvão para a··produção de ener
gia elétrlca, sendo o produto' largamen
te empregado na operação de 388.000km. 
de ferrovias. 

(11) Oon, Oswalelo Pinto ela Volga - op. clt., 
p{lg, 45/46. 

(12) Oon. Bornarellno CorrOa elo Mattoo - ob. 
clt., póg, 118. 
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Utilização na Metalurgia - Há cêrca 
de duzentos anos, por outro lado, o car
vão vegetal era o único . redutor empre;. 
gado ria siderurgia. De tal modo que as 
florestas européias ficaram seriamente 
desfalcadas, atingindo pràtlcamente o 
11mlte de exaustão admissivel Na In
glaterra, especialmente, esta crise se fêz 
sentir mais de perto pela existência de 
menores reservas do que no continente. 
E foi justamente um Inglês, "Darby, re
tomando os trabalhos já esquecidos de 
Dud Dulley", que "conseguiu livrar o 
carvão mineral de alguns produtos que 
vetavam o seu emprêgo na siderurgia" 
(18), A destilação do carvão resultou no 
coque metalúrgico, que possui mais Im
purezas que o. carvão vegetal, mas pos
sibilitou, por outro lado, a fabricação de 
ferro em escala multo superior à da si
derurgia à base de carvão vegetal, dando 
origem à produção de ferro e do aço em 
massa, que passou a ser empregado pro
fusamente na Indústria da construção 
clvn· americana, gerando uma forte ex
pansão de consumo do carvão e do aço. 
De tal sorte, que a produção do carvão 
mineral nos Estados· Unidos, que, em 
1900, era de 212 milhões de toneladas, al
cançava, em 1910, a cifra de 417 milhões, 
para atingir, já em 1918, também como 
conseqüência do esfôrço de guerra, 508 
milhões de toneladas, o que significa 50 
milhões a mais do que a produção de 
1946. Em 1919, havia, em regime de ex
ploração, nada menos do que 9.00 mi
nas, como fruto do surto altista dos com
bustlvel~ no mercado americano. 

A Queda do Emprêgo de Carvão -
Ein cêrca de 50 anos, entre 1900 e 1950, 
o carvão americano, que supria 90% de 
tôdas as necessidades energéticas do 
pais, passou a suprir apenas 46%. No 
mesmo perlodo, a energia hidráulica e 
o gás natural, que no comêço do século, 
concorriam com 5% para o balanço ener
gético americano, passaram a participar 
com 24%. A despeito do desenvolvimento 
obtido na lavra das minas, acham ainda 
hoje os economistas americanos que o 

problema do carvão não foi convenien
temente resolvido em seu pala, uma vez 
que: 

!'> não o lavram convenientemente; 
. .. . ' .. . . . . -

b) não o transportam econOmi
camente, e 

c) não o consomem suficientemente. 

Ao Influxo da politica Industrial ado
tada por Ford, em 1920, a Indústria pe
trolifera expandiu-se conslderàvelmen
te, aumentando a demanda da gasolina 
como produto derivado do petróleo, o 
que ocasionou o barateamento não só 
dêsse combustível como dos demais sub
produtos do óleo, antes Inutilizados. Isto 
trouxe como conseqüência o fato de que 
os derivados petrollferos passaram a ser 
sérios concorrentes do carvão como com
bustlvel, o que obrigou os norte.;.ameri
canos a preocuparem-se novamente com 
o problema da qualidade e do preço do 
carvão. Em 1923, o Relatório Kamond, 
sôbre o carvão, · revelára a existência de 
uma perda de 35% das bacias carbonife
ras, sendo 15% consideradas Inevitáveis, 
o 20% c.omo o possivels de serem pre
venidas, observando ainda que, na Eu
ropa, êsse coeficiente de perdas Inevitá
veis, antes da guerra, era de apenas.5% 
a 10%. Revigorada pelas medidas de In
centivo ao "New Deal" de · Roosevelt, a 
indústria carbonifera, que tinha passado 
pela mais séria crise da vida econômlca 
dos Estados Unidos, cruamente descrita 
por Howard Fast no seu romance "The 
Power", voltou-se para a pesquisa sôbre 
o emprêgo de novas aplicações para o 
carvão, alcançando resultados que se 
expressam pela produtividade média ve
rificada na época, que era de 5,8 tonela
das por homem/dia, enquanto na Iligla
terra essa marca não ultrapassava o in
dlce de 1,14 toneladas por homem/dia. 

As Novas Conquistas - Verificando o 
problema do carvão como combustível 

(13) Josó do Pntrocln!o Motn - ob. o!t., pás!· 
nn 227/8. 
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para ut111zação nas ferrovias, constata
ram os técnicos americanos que as es
tradas de ferro consumiam, aproxima
damente, 22% do carvão produzido no 
pais, mas que, no transpoi:te dêsse com
bústfvel, era empregada uma quarta 
parte do consumo, ou seja, 30 milhões 
de toneladas, cujo valor era de 83 mi
lhões de dólares. Por outro lado, o ren
dimento das locomotivas era extrema
mente baixo, ocasionando enormes per
das. Em 1941, 65% das locomotivas a 
vapor eram de idade superior a 25 anos, 
não apresentando um fndice· de eficiên
cia senão de 4,5%, enquanto que as má
quinas Diesel dispunham de 25% como 
coeficiente de eficiência. Dai conclui
rem que, "no dia em que as ferrovias 
puderem ut111zar um carvão com um 
rendimento que se ·aproxime daquele do 
óleo Diesel, a economia resúltante des
sa melhor· utilização rondará. as alturas 
de 90 milhões de toneladas por ano. Le
vando-se em conta. as perdas evitáveis 
durante a mineração, aquela cifra atin
girá. 110 milhões de toneladas por ano, 
vale dizer, evitar-se-á o trabalho anu
al de 75.000 homens, trabalho êsse até 
agora inteiramente perdido" (U). ~es 
dados despertaram .o interêsse dos mi
neradores, tendo ·a "Betulninous Coai 
Research" atribufdo à "Locomotive Dé
veloppment Comittée" a missão de estu
dar um tipo de locomotiv~ capaz de 
queimar carvão finamente pulverizado 
numa turbina a combustão intema, isto 
é, numa turbina a gás, cujo rendimento 
deve alcançar 25%. Já. em 1947, as én-

·' comendas das ferrovias, preoc~.~.das 
com o problema do preço e do rendi
mento na tração, eram de 95% de lo
comotivas do tipo "Diesel". Isto porque 
estas últimas contam, como já. assinala
mos, com a eficiência térmica de 25%, 
indice que, nas modernas locomotivas a 
vapor, não é superior a 8%. Descrevendo 
os progressos obtidos na pesquisa desen
volvida nesse setor, escrevia, em 1949, o 

Eng. o Bemardino Corrêa de Matos 
Neto: 

"No Institute of Gas Tecbnolou, o 
Eng.O John Yallot submeteu a duras 
provas um nôvo tipo de locomotiva 
equipada com· turbina a gás de 
4. 000 HP, acoplada a um gerador 
alimentando 8 motores elétricos, com 
jôgo de engrenagem montando no 
eixo motriz. 

A "Allis Chalmers" e a "Elliot & Co.", 
de Giannettl, Pennsylvania, cons
truiram a turbina. Foram incumbi
das do "chassis" e das engrenagens 
dos motores a "Amerlcan Locomoti
ve", em Schenectady, e a "Baldwin 
Locomotive", em Edynton, também 
na Pennsylvanla. O rendimento des
sa máquina é da ordem de 20%. Em
bora inferior ao do Diesel, o óleo é 
combustfvel bem mais caro do que o 
carvão . 

Segundo estatisticas divulgadas nos 
Estados Unidos, com um dólar de 
combustfvel os diferentes tipos de 
locomotivas podem percorrer as se
guintes distâncias: 

Vapor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,4 km 
Diesel . . ........... " .. . .. 7,2 km 
Turbina . .. .. .. .. .. . .. . 19,0 km. 

A locomotiva de Yellot, com 20% de 
rendimento, consome apenas de 
US$ 0,20 a US$ 0,25 de carvão por 
HP, comparado ao consumo da clãs-

. sica locomotiva a vapor." (lG) 

Carboquímlc,t... Pouco antes da Se
gunda Guerra Mundial, o Eng.0 Leo Ran
ney tinha apresentado, nos Estados Uni
dos, .um plano de aproveitamento comer
cial do gâs metano existente nas minas 
de carvão. Propunha-se êle a fazê-lo, 
coletando êsse elemento através de per-

(14) Gen, Bermll'dlno Corrên de Mnttos Neto -
op, clt., pllg, 120. 

(15) Op, olt., pág. 127/28. 
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furações feitas horizontalmente, segun
do técnica de sua invenção. Ainda que· 
os mlneradores se negassem a negociar 
êsse gás, poderiam, contudo, aproveitá
lo em usinas locais, aptas a suprir de 
energia as próprias Instalações dás mi
nas. O desenvolvimento da carboquími
ca, entretanto, tinha-se adiantado mais 
na Alemanha do que nos Estados Uni
dos, que dispunham de mercados consu
midores garantidos. Ao tempo de Gui
lherme II, o quimlco Frledrich Berglus 
lnlciou tentativas para obter gasolina e 
óleo de carvão, valendo-se de hidrogênlo 
gasoso, que lançava sôbre uma camada 
de carvão, à temperatura de 450°0, e 
8.800 kg/cm2 de pressão, conseguindo a 
sintese de alguns hidrocarbonetos, óleos 
leves e pesados, Inclusive. No entanto, 
foram necessários 17 anos para que a 
"Farben-l.ndustrie" descobrisse ·cataliza
dores que haveriam de acelerar as rea
ções do processo Berglus, de modo que, 
somente em 1927, pôde a Alemanha in
dustrlallzá-lo, ficando conhecido, dai por 
diante, sob o nome de hidrogenação do 
carvão. 

Enquanto· se desenvolvla essa técnica, 
outros pesquisadores, Inspirados na 
grande conquista de Berglus, procura
vam melhorá-la. Surgiu, assim, o proces
so Flscher-Tropsch, que, desde logo, su
plantou o prllnelro, porque, além de per
mitir a fabricação de gasolina de 40 oc
tanas, resultava em mais óleo diesel e 
lubrificantes, assegurando um custo In
dustrial bem Inferior ao processo Ber
glus. Em 1936, descobriram os alemães 
outra reação de expressiva Importância, 
que passou a chamar-se "processo Lur
gl", com o qual podiam gaseificar, sob 
regime continuo, o "braunkelle", que 
possuiam em abundância. Cala-se o 
principio de Lurgl no fato de que, ao 
elevar-se a pressão nos reatares a 46 
atmosferas! por cm2, parte do carbono 
do monóxldo reage sôbre o hldrogênlo, 
produzindo metano, principal consti
tuinte do gás natural dos poços de pe
tróleo. l'l:sse processo tornou-se valioso 

. porque, enquanto o hidrogênlo ·tem ape
nas 2.870 kgc, o metano encerra 8.950. 

Em 1941, os alemães já levavam o gás 
assim produzido até Leipzig, distante 
113 km., por melo de uma l1nha adutora. 
Em 1944, as destUarlas nazistas produ
ziram 27 milhões de barris de óleo pelo 
processo Berglus e 4 mUhões pelo de 
Flscher-Tropsch. 

Os Progressos de Keith - Quando a 
ameaça dà · escassez nas reservas de 
óleo americanas tomou-se públlca, os 
engenheiros-químicos passaram a preo
cupar-se com a posslbUldade de se obter 
gás e óleo a partir do carvão. Warren 
Kendall Lewis, professor emérlto do fa
moso "Massachussets Instltute Of Tech
nology", tomou-se. o precursor da cam
panha, a cuja frente se colocou um dos 
seus mais notáveis dlscipulos, o enge
nheiro-químico Perclval Kelth, que já 
se fam111arlzara com o processo Flscher
Tropsch, pois estivera a estudá-lo na 
Alemanha .. antes da guerra. Tendo fun
dado a "Hydrocarbon Rescarch Corpo
ratlon", projetou usinas no Texas, em 
Kansas, para converterem . gás natural 
em gasolina de elevado indlce de octa
nas, nelas aplicando prlnciplos estabe• 
lecldos por Fischer-Tropsch e os méto
dos devidos a Llnde-Fraenkl para con
seguir oxlgênlo a baixo preço. Uma usi
na desta· ordem, para a produção de .. 
10 ~ 000 barris diários de gasolina de· car
vão, pelo processo Flscher-Tropsch, tam
bém dá, automàtlcamente, como sub
produto, cêrca de 1.132.80oms de hidro
carbonetos gasosos, os quais podem ser 
reconduzidos ao ciclo das reações para 
chegar à gasolina, ou então serem ven
didos como combustivel. Isto significa 
novas possibilidades quase Incomensurá
veis· para o carvão americano, pois, ca
so os consumidores dos 600 milhões de 
toneladas de carvão passem a preferir 
o gás da Keith (excluindo as ferrovias 
e os fomos de coque), serão necessá
rios, então, 750 milhões de toneladas de 
hulha, porque a eficiência de processo 
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de gaseificação é da ordem 80%. O to
tal da demanda ànual de carvão atin
girá, portanto, 12 bilhões, mais 750 mi-

. lhões, ou seja, 1.950 bilhões de tonela
das. 

Há algum tempo, por outro lado, 
Keith projetou uma usina para a pro
dução comercial de óleo à base de car
vão, destinada à "Transvaal Consollda
ted Investiment Co, próxima a Johan
nesburg, na Africa do Sul, com a capa
cidade de 7.000 barris diários de com
bustivels lfquldos, prevista para traba
lhar 315 dias por ano. Regeram-se os es
tudos econômicos num tipo representa
tivo do carvão sul-africano, com um po
der calorifico de 5. 700 kgc e 19% de cin
za. Carvão, ar e água constituem os três 
mais importantes elementos de. consu
mo da usina. Para produzir 7.000 barris 
diários de óleo são· precisos: 

- carvão de - 4.454 t/dia ou 
5. 700 kgc . . 1.403.000 t/ano; 

- água .. . .. . 15.000 l/dia; 
-ar. ....... 8.600.000 mB/dia. 

O custo total foi avaliado em ....... . 
US$ 43,000,000.00,. devendo a fábrica 
produzir: 

gasolina 

gás oll 
álcoois 

6.046 barris/dia ou 
961.314 l/dia; 

1.125 bari'is/dia; 
98 toneladas. 

Aspectos Econômicos da Exploração do 
Carvão nos Estados Unidos - Sendo o 
maior produtor mundial de carvão. mi
neral, os Estados Unidos são também o 
maior exportador, posição que há longo 
tempo vem sendo mantida. Isto se deve 
não só à superior qualidade do seu pro
duto, com alto poder calorifico e baixo 
teor em cinzas e enxôfre, mas, sobretu
do, ao fato de terem conseguido mantê
lo em condições competitivas, raciona
lizando e mecanizando a lavra. Sob êsse 
aspecto é interessante notar que o ren-

dimento da lavra, representado pela 
produção média por homem/dia, subiu, 
nos Estados Unidos, sucessivamente, de 

4. 850 kg, em 1929, para 

6.420 kg, em 1947. 

Apenas como têrmo de comparação, 
convém assinalar que o rendimento mé
dio observado pelo Eng.0 José do Patro
cinlo Mota (16), em 1955, nas minas do 
Rio Grande do Sul e de Santa Catarina, 
era de aproximadamente cêrca de 1.200 kg 
e 500 kg, respectivamente. Os dados 
fornecidos pela Comissão do Plano do 
Carvão Nacional, referentes a 1986, indi
cam para Santa Catarina a produção 
média de 1.195 kg/homem/dia. 

Como conseqüência, o preço médio 
CIF-Rio, da tonelada de carvão meta
lúrgico,. importado dos Estados Unidos 
pela Cia. Siderúrgica Nacional, que em 
1947 era de US$ 22,90, em 1966 (média), 
segundo os elementos fornecidos pela 
CPCAN, era de US$16,69. 

Embora os salários dos mineiros nos 
Estados Unidos tenham aumentado de 
US$ 5,90/dia, em 1929, para US$ 13,68, 
em 1947, .a percentagem do preço FOB/ 
mina da tonelada de carvão, sôbre o res
pectivo custo, caiu, no mesmo periodo, 
de 67,90% para ·51,26% (17.). Por outro 
lado, enquanto os salários cresceram, 
no perlodo indicado, de US$ 5,90 para 
US$13 .68 e as taxas de empregados de 
1,293 para 3,201 o custo em US$ dólares 
por tonelada oscilou apenas de US$1,21 
para US$2,13. 

A conjunturaYdo custo da mineração 
demonstra que o custo direto, por tone
lada, depende do rendimento do desmon
te em kg. por homem/dia, havendo mes-

(16) 

(17) 

"0 Rcncllmento c o custo nn Lnvra de Car· 
vllo" - Oontrlbulçllo para o estudo da 
mecaniZilçllo nns minas de carvllo nacional 
- Tese para o Concurso de Pro!eesor Ca· 
tedrntlco da Cadelrn n,o ~5 - Livraria do 
Globo S/A- POrto Alegre - 1956, pág, 17. 

"Economlce o! Fucl Fron Oonl" - Batclle 
Momorlnl Instituto, !950, Foatcr nnd Lund. 
pág. 218. 
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mo uma reverslbllidade entre as duas curvas, que atende à simetria, segundo de
monstra o Eng.0 José do Patrocinlo Mota, no quadro que abaixo reproduzimos: 
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IV - O Carvão no Brasll 

Era natural que, produzindo e expor

tando carvão de alta qualidade a baixo 

preço, exercessem os Estados Unidos da 

América uma integral dominação do 

mercado, desestimulando mesmo a pro

dução em escala nacional de outros pai.~ 

ses. Em 1917, a Lei n.0 3.089, de 8 de ja

neiro, tomou no Brasil as primeiras "me

didas protetoras para que o transporte 

do carvão nacional" fõsse "reduzido ao 

mi.nimo possivel" (18), No fim do ano se

guinte, a Lei n.0 3.446, de 31 de dezem

bro de 1917, que orçava a receita e fixa

va a despesa para o exerciclo seguinte, 

criou a taxa de 2% sõbre o carvão im

portado do exterior. "Outros dispositivos 

legais da época cuidavam da Instalação 

de uma usina de pulveriZação de carvão 

para a Central do Brasil, da questão da 

grelha própria para a queima do com

bustivel nacional", além de outras me

didas de menor vulto. Essas providên

cias de incentivo devem certamente ter 

influído para o Inicio da. exploração em 

escala Industrial do nosso carvão,. q~e 
atingiu, em 1918, o nivel de 350.000 tone

ladas anuais, entã() o volume total da 

produção brasileira. 

O Período Embrionário_ De 1918 a 1930, 

a Indústria carbonifera limitou-se, prà

tlcamente, à extração das reservas do 

Rio Grande 'do Bill, mantendo-se no ni

vel de equilibrio de 350.000 toneladas, 

com alterações mi.nimas no montante 

produzido, que atinil.u então 385.148 to

neladas. Com o advento do Govêmo 

Provisório encerra-se o ciclo de incen

tivo .Incipiente para entrar a indústria 

. numa fase de evidente proteclonlsmo. 

Marca o Inicio dessa nova etapa o De

creto n.0 20.089, de 9 de junho de 1931, 

que estabelece a. taxa de aquisição obri

gatória de 10% de carvão nacional sõ

bre o importado do exterior. Visava êsse 

dispositivo legal a. Instituir um merca

do obrigatório para o mineral brasileiro, 

sem condições econômlcas de competi

ção com a florescente e poderosa indús

tria mineira dos Estados Unidos da Amé

rica. Pode-se afirmar que a hulha brasi

leira, cuja indústria nasceu sob o signo 

do protecionismo estatal, jamais se 

emanciparia da tutela do Govêmo e das 

medidas de amparo que, via de regra, 

raramente · · beneficlàram, dlretamente, 

quer as emprêsas de .. mineração, quer 

os mineiros. 

A partir de 1931,. ~om a. instituição do 

mercado de consumo, a:ctlficlalmente 

:criado para o carvã~ naciÓhal, ·a. indús-

(18) Slnel. Nnc. eln Inel. eln Extrac~o elo oarv~o 
- "A Batalha elo Oarv4o - Subslellos PariL 
a. Hlstórln da Inel\lstrla. Onrvoelrn no Brasll" 
- Rlo elo Janeiro, 1950, pilg. XII. 
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tria carbonifera entra num ritmo de continuo crescimento, numa escala paralela 
entre Santa Catarina e o Rio Grande do Sul, segundo demonstra o seguinte gráfico: 
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Da Requisição à Liberação - · Em 21 

de junho de 1937, através do Decreto n.O 

1.828, ampliava o Govêrno Federal a in

tervenção a favor do carvão brasileiro, 
aumentando a quota de consumo obri

gatório de 10% para 20%, fato que de

terminou nõvo surto de expansão, atin

gindo a produção a marca de 1 milhão 

de toneladas anuais. As medidas de am

paro, incentivo e proteção foram-se am

pliando, na medida em que se tomava 

consciência da importância da existên

cia de jazidas comercialmente explo

ráveis. Ao Decreto n.0 1.828/37, se

guiu-se o de n.0 2.667, de 3 de outu

bro de 1940, que autorizou operações 

de crédito até o limite de Cr$ ..... 

200.000.000,00 com a garantia do produto 

da arrecadação das taxas de Cr$ 10,00 

por tonelada de óleo combustivel impor

tado, da de Cr$ 5,00 por tonelada de car

vão mineral importado e de Cr$ 2,00 por 

tonelada de carvão entregue ao merca

do, criando-se na época o Conselho Na

cional de Minas e Metalur~a. Em mea

dos da Segunda Guerra Mundial, quan

do se patenteou a entrada dos Estados 

Unidos da América no conflito, determi

nou o Decreto-Lei n.0 4.613, de 25/8/42, a 

requisição de 75% da ·produção, deixan

do a quota restante de 25% para ser 

ajustada livremente entre os produtores 

c consumidores. Em 1943, o Decreto-Lei 

passando, em conseqüência, tõda a pro

dução nacional a ser distribuida através 

do Govêrno. No ano seguinte, quando da 

implantação da Usina de Volta Redon

da, o Decreto-Lei n.0 6.771, de 7 de agõs

to,, determinava que tõda a produção de 

Santa Catarina fõsse entregue à Cia. Si

derárgica Nacional, para garantir o su,;, 

primento de carvão metalúrgico, neces

sário à operação de seus altos-fomos. O 

Decreto-Lei n.0 9.104, de 27/3/46, fixou 

os preços dos carvões tipo "metalúrgi

co" e "vapor", estabelecendo o de n.0 

9.826, de 10 de setembro do mesmo ano, 

que as emprêsas consumidoras adquiris

sem o carvão necessário às suas opera

ções, não mais aos produtores, mas dire

tamente à. Cia. Siderúrgica, ao preço 

preestabelecido de Cr$ 340,00/t. A 

êsse regime de requisição total do car

vão catarinense seguiu-se a liberação 

parcial, até o regime atual, que é de to
tal liberação. Nessa época, a produção 

nacional tinha alcançado e logo depois 

superado a expressiva marca de 1 mi

lhão de toneladas, que, confrontada com 

a produção mundial da época, pode ser 

considerada irrisória. 

.. 
A Conjuntura Anterior - Ainda que 

essa marca possa parecer inexpressi

va, face aos 450 milhões de tone

ladas da produção americana no ano de 
n.0 5.964, de 3 de novembro, modificou 1050, deve-se atentar para as peculla

as medidas de emergência, suprimindo- ridades do mercado brasileiro, para se 

se a quota de livre comercialização c compreender o significado dêsse esfôrço. 
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Até o início da primeira conflagação 

mundial, a extração do carvão catari

nense havia sido procedida por uma 

companhia inglêsa, sob os auspícios de 

Barbacena, tendo dai resultado a cons

trução da Estrada de Ferro D. Teresa 

Cristina, inaugurada em 1.0 de setem

bro de 1884. De acôrdo com o que infor

ma o Dr. Heriberto Hulse (1D), "esta 

companhia teve um colapso quase ime

diato, em conseqüência da primeira ex

portação feita aos mercados platinas, 

cujo preço atingiu a Cr$ 7,00 CNCr$ 0,007) 

por tonelada. Barbacena vendeu então a 

concessão de terras situada em Lauro 

Müller a Antônio Lage, pai do grande 

brasileiro Henrique Lage. Irrompido o 

conflito, em 1914, Henrique Lage velo 

para Lauro Müller, contratando o Enge

nheiro Veterli para fazer as primeiras 

sondagens e pesquisas. Constatada a 

existência em grande escala de carvão 

de boa qualidade, imediatamente foram 

iniciados os trabalhos de mineração e, 

nos últimos meses da hecatombe, já êste 

denodado Industrial fornecia carvão aos 

seus navios. Na mesma época, Paulo de 

Frontlri, orgulho da engenharia brasilei

ra, fundava a Cia. Carbonifera de Ara

ranguá, que foi a pioneira da extração 

de carvão neste Município de Crlciú

ma, onde os primeiros afloramentos fo

ram constatados por colonos, tendo à 

frente Giácomo Sonego, ainda vivo, e 

Pedro Genovez, que fêz as primeiras ex

periências em uma pequena oficina de 

sua propriedade. Data desta época a 

construção do ramal ferroviário que foi 

Inaugurado em 1.0 de janeiro de 1923. A 

Cia. Carbonífera de Araranguá, em fins 

de 1918, começou a produzir carvão que, 

não tendo outro meio de transporte, era 

escoado em carros de boi até Pontão, 

nas imediações de Jaguaruna, distante 

40 km desta cidade, e dai, embarcado 

em canoas que demandavam ao pôrto . 

de Laguna, onde se fazia o transbordo 

para os navios que levavam aos merca

dos consumidores". 

No Rio Grande do Sul, é o Eng. José 

Borges de Leão, então Dlretor-Geral do 

Departamento Autônomo de Carvão Mi

neral do Govêmo do Estado, quem in

forma: 

"A indústria extratlva do carvão em 

escala apreciável foi registrada du

rante a Primeira Guerra Mundial, 

com a intensificação dos trabalhos 

por parte da Cla. Minas e Estrada 

de Ferro São Jerônimo, que ainda 

hoje explora as jazidas de Arrolo 

dos Patos. Em Butlá e Leão, também 

no Município de. São Jerônlmo, a 

mineração naquela época era ainda 

Incipiente. Em face das exigências 

de consumo, cujo mercado consumi

dor não podia suprir-se, livremente, 

(10) Discurso pronunciado em Criciúmn, om 
10/7/49, em saudnçl!.o ii comissl!.o pnrinmon
tnr que visitou n rogil!.o cnrbon!tern do 
Snntn Cntnrinn ln, "A Bntnlhn do Cnrvl!.o", 
pl\g. 243/244. 
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do estrangeiro, dadas as dificulda

des criadas com a guerra, o Govêmo 

Federal resolveu auxiliar financeira

mente a companhia que se propu

nha a explorar as Minas do Leão, 

tendo mesmo organizado uma em

prêsa de economia mista, com 4 di

retores, dois representantes do ca

pital particular e dois representan

tes do Govêmo. Nesse perlodo, foram 

atlvados os estudos, e foi Iniciada a 

abertura do poço Wenceslau Braz e 

construída a Estrada de Ferro Jacui. 

Terminada a guerra, e com o nôvo 

Presidente da República, nova ori

entação foi adotada e o Govêmo re

solveu não mais continuar na Indús

tria do carvão. 

A companhia que explorava as MI

nas do Leão, por êste ou aquêle mo

tivo, não quis mais prosseguir em 

suas atlvldades. A companhia que 

explorava, então; a Mina do Butlá 

começou a desenvolver-se e firmou

se, em poucos anos, melhorando suas 

Instalações e aumentando a tonela

gem vendável, dado o amparo rece

bido da Viação Férrea, que adquiria 

quase tôda. a sua produção. 

O Govêmo do Estado S.!!Segurou um 

bom mercado consumidor na VIação 

Férrea, que, entregue ao Estado em 

1920, orientou-se, desdo o principio, 

no sentido de Intensificar o consu

mo de nosso carvão em suas loco

motivas. As locomotivas adquiridas, 

desde então, tinham tôdas as caldei

ras e fornalhas apropriadas à quei
ma do carvão sul-rlo-grandense. Fo

ram baixadas leis Isentando o car

vão nacional de impostos e concedi

das outras facilidades aos minera

dores. O Rio Grande do Sul atraves

sou um perlodo de grande surto eco

nómico, aumentando grandemente o 

volume dos transportes ferroviários." 
(20) 

Nota-se, através dessa breve referên
cia retrospectiva, que o carvão brasUel
ro começou a ser explorado, em Santa 
Catarina, em escala seml-lndustrlal, 
como fruto de um pioneirismo Inteira
mente justificado para a época. O Brasll, 
no entanto, não dispunha senão de Inci
pientes e llmltados mercados de consu
mo. Utlllzado apenas . como fonte de 

energia, destlnava~se o carvão a três usos 
básicos: na frota maritima., nas ferro
vias e, em menor escala, mais tarde, na 
fabricação de gás para uso doméstico. 
Não possuindo o Pais a Indústria meta
lúrgica de que hoje dispõe, estava o pro
blema .carbonifero .brasileiro condiciona
do pelas limitações decorrentes do alto 
custo do transporte entre as minas e os 

.... 
centros de consumo. Era natural que no 
Rio Grande do Sul a ·indústdia se expan
disse mais estruturadamente, pois a pro
dução local se destinava tôda ao consu
mo da Viação Férrea. 

(20) Eng,o Josll Borges de Leão - "Os Problo· 
mas do Oarv4o Nacional - O Carvão do 
Rlo Grande do Sul," 1n - "A Batalha do 
Carvão". 
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o Adve11to da Siderurgia Brasileira - A partir de 1943, a. estrutura do mercado 
produtor do carvão nacional se altera. profundamente, segundo demonstra o grá
fico seguinte: 
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atingindo-se o ponto do equllibrio em 
1947, para -inverterem-se as posições em 
seguida. Esta situação resultou, sobretu
do, da instalação da Usina Siderúrgica 
de Volta Redonda, que passou a consu
mir carvão metalúrgico, só existente em 
Santa Catarina. Na medida em que Isto 
ocorria, o mesmo fenômeno da .alteração 
estrutural do mercado consumidor_ lrla 
se verificar em nosso Pais. As locomoti
vas a vapor, paulatinamente substitui
das pela máquina diesel, deixaram .. de . 
consumir carvão, o mesmo ocorrendo com 
a frota maritlma, na medida em que foi 
sendo renovada, causando um profundo 
colapso na indústria carbonifera. 

Tão logo se equacionou o problema da 
instalação da Siderúrgica de Volta Re
donda, preocuparam-se as autoridades 
encarregadas de sua concretização com 
a existência do carvão coqueificável em 
território nacional, sem o que teria sido 
Impraticável o advento da grande side
rurgia em nosso Pais. 11: ainda o Dr. He
riberto Hulse quem depõe: 

"Nos primeiros .meses desta segunda 
catástrofe mundial, · quando o Go
vêrno resolveu criar · a Siderurgia 
Nacional, aqui estêve pela primei
ra vêz o então Capitão Edmund() _de. 
Macedo Soares, que, comissionado 
pelo Presidente da ·:República, fêz os 

· primeiros estudos avaliando a ex
tensão da bacia carbonifera. 
........................................ 

·Para realização. dêste notâvel e gi
gantesco empreendimento multo 
contribuiu o Engenheiro Ernanl Co
trlm, que, por comissão do Govêmo 
Federal, fêz o estudo do aproveita
mento dos nossos carvões, levando 
amostras aos Estados Unidos da 
América, que deram resultados con
fortadores, permitindo a construção 
dos lavadores de Caplvarl, apropria
dos para o nosso tipo de carvão, sen
do um dos mais modernos existentes 
no mundo, com uma capacidade de 
beneficiamento de 400 toneladas ho
rárias." (~1) 

Mais tarde, o então Coronel Silvio Pau
llno de Oliveira, Presidente da Compa
nhia Siderúrgica Nacional, ·mostraria a 
Importância da existência de carvão me
talúrgico nacional para a Implantação 
da siderurgia brasileira, ao dizer: 

"Não haverá solução completa do 
nosso problema siderúrgico se uma 
parte, pelo menos, do carvão utUiza
do não fôr nacional." (22) 

O Coque e os Minérios Temporríferos 
Inferiores - Quando, aproximadamente 
em 1640, Darby resolveu o problema .da 
destilação do carvão mineral, posslblll
tando a substituição do carvão vegetal 
pelo coque, de que resultou a fabricação 
do ferro e do aço em grande escala, sur
giram outros problemas relacionados 
com o emprêgo dos minérios de ferro. 
Sendo o coque mais Impuro do.:que o 
carvão vegetal, o seu emprêgo limitou a 
utlllzação dos minérios mais Impuros, 
notadamente os que possuem residuos de 
fósforo, uma vez que, quando o enxôfre 
do carvão e o fósforo do minério - se
parados pelo calor do combustivel -, se 
combinam com o ferro em fusão, tor
nam-no de qualidade inferior. l!:sse fato 
determinou, durante multo tempo, o 
abandono dêsses minérios como . fator 
econômlco na Siderurgia. Segundo o 
Eng.0 José do Patrocinlo Mota (23), a 
própria Inglaterra, pátria do carvão e 
do aço, Importava minérios de qualidade 
superior da. Suécia, Noruega, etc." Foi 
Thomas, segundo êsse autor, quem tomou 
a si o encargo de buscar um processo 
para eliminar as Impurezas fosforosas 
do minério (28): • ... 

"O melo de fazer Isso foi neutralizar 
o fósforo por um banho calcário 
Pfatlcado no c~nversor Pessemer, 

(21) op. clt. pi\g, 245, 

(22) 

(23) 

Discurso na Primeira Mesa-Redonda SObre 
os Pl'Oblemns do Onrv!l.o Nacional - Ata da 
362,B Sessdo do Conselho Naclon~l do ll!lnae 
o Metalurgia, do dln 12/2/47 - Slnd. Nnc. 
Ind. lllxt. do Carvdo, op, clt. pi\g, 2. 

Op. clt. 227/8. 
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então em franco uso na Inglaterra., 
pâtria do inventor. 

"tilsse conversor foi revestido experi
mentalmente por Thomas, empre
gando conhecida argamassa. consti
tuída de dolomtta e argUa, cujas 
propriedades bâslcas criaram no 
conversor um ambiente propício à 
reação entre o ácido fosfórico do 
minério e o carbonato duplo de mag
nésio e câlclo, formando um fosfato 
de cálcio ellminado nas escórias. 

"A solução de Thomas foi uma ver
dadeira revolução na. incipiente si
derurgia à base do coque, mas essa 
revolução não se Umitou na. indús
tria apenas; como sempre, velo a 
influir nas Unhas geopolitlcas da 
época. , 

"1!: que a Europa pusera em prá. tlca. 
êsse processo, que não teve, no co- . 
meço, aceitação na Inglaterra. 

· "Finalmente, após 1878, esta v a já o 
processo Thomas vencedor, 8 a11os, 
portanto, após a guerra de 70, em 
que Bismarck fixava a nova frontei
ra · do Rheno, anexando a Alsacia.
Lorena. 

"Bismarck deixara no lado francês 
extensos distritos ferríferos como 
Brley; onde existia aquêle minério 
desprezado. 

"Thomas dera, com seu Invento, nô
vo slgzilf!cado àquelas jazidas. Em 
1914, quando os alemães Invadiram a 
França, em sua expansão-relâmpa
go, o primeiro choque foi aparado e 
sustentado com as armas fundidas 
pela França com aquêle minério que 
Bismarck desprezara, deixando em 
mãos do inimigo." 

'1 

O Processo Tecnológico do Coque Me
talúrgico - Assim como o emprêgo do 
coque para a redução do minério acar
reta problemas que exigem cuidados ade
quados, assim também o uso do carvão 

para fabricação do coque requer carac
terísticas especiais. Esclarecendo a tec
nologia de seu emprêgo, diz o Dr. Re
nato Wood, Engenhelro-Slderurgista do 
Departamento de Projetas do BNDE: 

"Quando, ao ser aquecido, o carvão 
amolece ou se· funde e se solidifica, 
depois, em bôlo mais ou menos só
lldo, deixando u•a massa coesa, diz
se :cõquelflcâvel; ao contrârlo, se não 
amolece bastante e deixa um re
síduo friável, diz-se não-coquelflcá.
vel. 

"E coque é o têrmo usado para o re
síduo· sólldo resultante da destUa.
ção de certos tipos de carvão betu
min<:JSO, na ausência do ar. Estrutu
ralmente, é um composto celular e 
as propriedades físicas e quimlcas 
dependem grandemente do carvão 
que lhe deu origem e da temperatu
ra de coquelflcação. 

"A destilação ou coquelflcação se 
opera em câmaras fechadas, estas 
em grande número (geralmente em 
baterias de 50), ao lado umas das 
outras, formando um conjunto cha
mado "coquerla". As reações durante 
a destilação são complexas e se pas
sam em vá.rlas etapas sucessivas, dei
xando transformar-se em gases e 
vapores. cêrca de 20% a 30% do pêso 
da carga Inicial de carvão. :S:sses ga
ses e vapôres, saindo das. câmaras, 
vão ter a um duto principal e são 
conduzidos à e processados na seção 
de recuperação ou de subprodutos. 

"Quando a operação é levada a efei
to em coquerla modema, uma tone
lada de carvão coquelflcável, depen
dendo do tipo dêste, da temperatu-
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ra de carbonlzaçáo e do método de 
recuperação, dá, em média: 

Coque para alto-

fomo. . . . . . 550 a 
Poeiras de coque 45 a 
Gás de coquelra 270 a 
Alcatrão . . . . 30 a 

Sulfato de axnô-

650 kg 
91 kg 

325m3 
40 1 

nla . . . . .. . . 90 a 125 kg 
Licor amonlacal 57 a 132 1 
óles leves . . . . 9 a 15 1. 

"0 carvão betuminoso é, no caso, o 
de maior 1nterêsse, pois que, essen
cialmente, todos os carvões coquelfl
cados caem nesta categoria, embora 
nem todos os carvões betutninosos 
sejam coquelflcávels. 

"É o principal combustível para flns 
lndustrla.ls, sendo usado para queima 
em caldeiras de vapor, produção de 
gás e coque para fomos de aqueci
mento dlreto. 

"A sua característica principal é o 
alto teor de matéria volátil. Apre
senta uma estrutura como que la
tninada; queima com chama longa e 
amarelada, desprendendo pesada fu
maça amarela, de cheiro lnconfun
divel." 

........ ' • o o • o •••••••• o ••••• o •• o ••••• 

"A aparência e oútras propriedades 
de um coque varlaxn grandemente 
com carvões de diferentes zonas. Se 
um carvão que dá coque poroso, em 
virtude de excesso de material aglu
tinante, é misturado com um carvão 
pobre, baixo eni voláteis, dá, em re
sultado, um coque denso e forte. 

"E surge então a técnlca de se mis
turar carvões, a fim de se obter um 
coque com desejada estrutura e 
composição adequada. Alguns car
vões produzirão um coque aceitável, 
sem necessidade de mistura, en
quanto outros só são utll1závels co
mo constituintes da mistura. 

"A preparação dos carvões antes da 
destilação é fator importante na 
produção de coque. O tipo e o méto
do de operação exercem, também, 
profunda .Influência na qualidade e 
rendimento· do coque para altos-for
nos. JlJ geralmente aceito que o me
lhor coque para alto-forno provém 
de tnlstura de carvões altos e baixos 
em matérias valáveis, pulverizados e 
então coqueiflcados em câmaras ca
pazes de manter temperatura alta e 
·uniforme. 

"Contudo, conforme já dito, se um 
detertnlnado can:áo produz um co
que de grau desejado, não é preciso 
tnlsturá-lo. 

"Algumas usinas seguem a prática 
de utlllzar somente um tipo, enquan
to outras usam tnlsturas de carvões 
alto, médio e baixo em voláteis. En
tram em jôgo vários fatôres quanto 
a características fislcas e qultnlcas, 
bem como acessibilidade sob· o pon
to de vista econômico. 

"Um coque metalúrgico precisa ser 
suficientemente forte para resistir 
ao manuseio de transporte, bem 
como à pressão exercida pela pesa
da carga do alto-forno. Deve ·ser li
vre de poeiras e finos mas, também, 
de peças grandes demais, que Inter
ferem com a velocidade de combus
tão. Granulometria adequada é re
quisito Importante. 

"A despeito de bom e coquelficável 
um carvão (ou carvões), tais pro
priedades fis1cas só moderadamen
te podem ser{:Controladas pelo pro
cesso de coquelflcação." '.'Quanto à 
composição quitnlca, um bom coque 
metalúrgico · deverá conter multo 
pouca matéria volátil - não acima 
de 2%, e 85% a 90% de carbono fixo. 
O resto compreende cinzas, enxôfre, 
fósforo. Fósforo entra 0,015-0,40%; 
enxôfre, o mais baixo passivei, não 
deve Ir além de 1,5% porque é do 
coque. que provém n maior parte do 
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enxõfre no gusa. E, quanto às cinzas, 
basta que se diga que afetam pro
fundamente a economia do processo 
de produção de gusa: com alto teor 
de cinzas, maior volume de escória, 
.aumento de consumo do coque, que
da da produção, além de dificulda-

. des. no contrôle de operação do alto
forno. Não devem ultrapassar .8%." 
(24) 

Complementando essas observações, 
especialmente quanto à presença de ele
mentos nocivos no carvão ut111zado para 
a fabricação do coque, diz o Economista: 

". : . · acresce ainda que o enxôfre e o 
fósforo, quando separados, pelo. ca
lor, do combustível, se r.ombinam com 
o ferro em fusão, que se torna assim 
de qualidade inferior. Também as 
cinzas do carvão fóssn constituem . 
outro obstáculo à perfeita combus
tão, pois sua temperatura de fu
são é Inferior à da combustão do 
carvão. Dêsse modo, a escória re
sultante das cinzas fundidas se 
aglomera e dificulta a circulação. 
do· ar e dos gases· no forno, pre
judicando, assim, a combustão. Tem 

. ainda essa escória um efeito 'ne
fasto sôbre o meteria! refratário 
que forra o forno, erodindo-o e, des
tarte, dlmlnuindo o tempo de sua 
campanha . 

Outro inconveniente do uso do car
vão fóssil é o seu alto conteúdo de 
matérias voláteis (até 30% de hidra
tos de carbono), as quais, durante a 
combustão, se desprendem do · com
bustível e, sem se queimarem, vão 
obstruir as tubulações do forno, as
sim provocando uma queda de sua 
temperatura." 

• • • • • •• • • • o. o ••• o •••• o ••••• o •• o. o ••• 

"Para remover, parcialmente, os obs
táculos descritos, êsse combustível 
passa por um processo de beneficia-

mente que o ·transforma· ·em co
que .. . que nada mais é do que o 
resíduo da destnação do carvão fós-· 
sU." 

• o •••••••••••••••••••••••••••••••••• 

"As matérias volatels libertadas do 
carvão são recuperadas, · pois têm 
grande valor comercial. ·De uma to
nelada de carvão, contendo 22% de 
m-atérias voláteis, podem-se obter •. 
em média, 25 kg de alcatrão, 10 kg· 
de sulfato de amônlo e 5 kg de ben
zol. (2G)" 

Verifica-se, portanto, que o carvão, 
para. ~reduzir coque metalúrgico, neces
sita de baixo teor de cinzas,. enxôfre, 
matérias voláteis e elevado índice de car
bono. Halph H. Sweetser, engimheiro

. consultor americano com grande expe
'rlêncla em operação de alto-forno, ci
tado pelo Dr. Renato Wood (26),, dá em 
seu livro "Blast Furnace Practice" uma 
composição de coque por êle reputada 
como de alto grau: 

Unidade .. . :.. .. .. . . . 1 a 2 

Carbono fixo .. . .. . .. 90 a .92 

Matéria . .. .. .. .. . .. . 1,2 a 2 

Cinzas •· ...... . . . . . . . . . 7 a 4,5 

Enxõtre ..... : .. .. .. . o,e a 0,45, 

concluindo que "1% .de cinza numa to
nelada de carvão aumentará de 30 cen
tavos do dólar a tonelada de gusa". E 
acrescentá. o Dr.· Renato Wood: "Não é 
dado recente; nos últimos tempos,· têm 

(24) Renato Wood - "Mistura de CarvOes Para 
Coque Metalürglco" - Revista do BNDE, 
N.• 3, Vol .. l - Jul/Set. 1964, págs, 189/190 • 

(25) Nelson de Vlcenzl - "Indústria Slderllrglca 
Brasllelrn", ln "Revista do Conselho Nacio
nal do Economia" - n.0s 9/10 - Jan;/Fev. 
pàg. 31. 

(20) Op. clt. pàg, 190, 
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havido aperfeiçoamentos vários. na ope
ração de alto-tomo, mas tais reflexos 
fundamentais são Imutáveis." 

Os carvões brasileiros não eram evi
dentemente os melhores. E coque11lcá
vels~ só os de Santa Catarina. Mesmo ês
ses, no entanto, estavam multo longe do 
de "alto grau", segundo a conceltuação 
de Sweetser. Uma comparação dêsses 

elementos com os resultados das análl
ses de 10 amostras colhidas pelo Dr. Syl
vio Fróes Abreu, e pubHcadas em seu ll
vro · "Recursos Minerais do Brasll", evi
dencia que os carvões catarlnenses, mes
mo conslderando_.se os de menor teor de 
enxôtre e de . matérias voláteis, ~stão 
multo .longe da qualldade do· tecnologls-
ta americano: · 

Análise % 
. Tipo 

Dom Basco (a) 
·· CBN (b) 

Rio carvão <c> 
Alto grau (d) 

UDldade 

2,0 
2,5 
3,1 
1,5 

Maüria 
VolátU 

32,9 
17,8 .• 
24,2 
1,6 

Carbono· 
Pb:o CIJIZas Euôfre 

37,3 27,8 7,4 
42,5 37,2 .·. 5,6 

44,6 28,1 lil ' . . 
I, ' ' 

91,0 5,25 0,52 

ca·> · :Menor teor Ci~ UDtdade e cinzas das amostras anall!Íadas. 
(b) Menor teor de matéria volátU das amostras analisadas. 
(c) Maior teor de carbono fixo e menor teor de enxôtre das amostras anallsadas. 
(d) · Valõres médios entre os extremos considerados. 

Considerando sob o ponto de vista do 
poder calorltlco,' os carvões das lavras 
de Santa Catarina e Rlo ·Grande dó Sul 
mostram-se como de baixo e médio ren
dimento, de acõrdo com o· seguinte com
parativo, que elaboramos· com os dados 

Estados MiDas 

S. Cat. Crlsclúma (a) 

S. Cat. Urussanga (a) 

S. Cat. CBN (b) 

RGSul São Jerõnlmo (c) 

RGSul Bagé (c) 

da anáHse do Dr; Sylvio Fróes Abreu 
(para os de Santa Catarina) (2T) e da 
contribuição técnica do Eng. José Bcirges 
de Leão à Mesa-Redonda .sabre os Pro· 
blemas do Carvão (para os do Rlo Gran
de do Sul) (28) : 

Poder Calorifico (Kc/Kg) 

5.575 

5.750 

5.050 

5.000 

··''. 3.600 
L'. 

.. ·, .. 

.. · .. , . :·. 
(a) Valõres má.xlmos da tabela de análise. 
(b) · Valor do único tipo anallsado. 

,._. ' . 

(c) Valôres máximos das médias verl:flcadas. 

(27) Sylvlo Fróes Abreu - op. clt, 
(28) José Borges do LoAo - op. olt, 
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No entanto, como assinala o General 
Oswaldo Pinto da Veiga; Superinten
dente de Matérias-Primas e depois Di- · 
retor da Cla. · Siderúrgica Nacional, 
"nenhum pais que queira desenvol
ver sua produção de aço pode clel
xar de equacionar êste empreendimen
to, sem considerar . o ·· consumo do 
desta matéria-prima no•seu subsolo; As
sim é no mundo. Assim é no Brasil. Volta 
Redonda só se tornou· realidade, . após 
haver sido constatada a ' coquefação, 
para fins siderúrgicos, do carvão catari
nense" (o grifo é do original). Foi por
tanto em conseqüência do aparecimen
to da siderurgia brasileira, representada 
por Volta Redonda, que se modificou es
truturalmente a composição . da produ
ção nacional do carvão, perdendo a pro
dução· rio-grandelise sua posição de pri
maZia • ein favor de Santa Catartna, o 
único produtor de carvão para fins me
talúrgicos no Pais. Para atender às ne
cessidades da instalação da Usina, deter
minou o Govêmo, .através do .Decreto
Lei n.0 9.826,. de 10 de setembt:e~ de 1946, 
que tôda a produção do Estado fõsse en
treg11e :à .. Companhia Siderúrgica Nacio
nal para a operação. de. beneficiamento 
no Lavador de Caplvarl, fixando-se o 
preço pago pelo. produto. !ate decreto, 
na realidade, era a declaração do . com
pleto dirigismo a que foi submetlda.a in
dústria . carvoeira, iniciado em escala · 
avançada com o de n.o 4.613, de 25 de 
agõsto de 1942, que tinha determinado, 
em conseqüência das dificuldades da 
guerra, a requisição de 75% da produção, 
deixando a· quota restante de 25% para 
ser·ajustada livremente entre produtores 
e compradores. 

. O Arravamento ·do l"roblema do Car
vão Nacional - Em fevereiro de 1947, 
o Conselho Nacional de Minas e Meta
lurgia reunia-se sob a presidência do 
Ministro da Viação e Obras Públicas, o 
Eng.o Clóvis Pestana, e a presença dos 
mineradores de Santa Catarina, que, 

premidos já pelos problemas de preços 
e de mercados, pleiteavam: 

a) liberação . da quota anual ·de 
36.000 toneladas do carvão que era 
entregue à Cla Siderúrgica Na
cional, para consumo ·pelas· em
prêsas associadas COla. de Gás 
de Nlteról, Ola. Nacional de Cons
. truções CiviS e Hidráulicas e Ola. 
Docas de Imbltuba); . . ' 

b) · estabelecimento da liberdade .do : 
comércio e garantia do abasteci-

. menta de Volta Redonda por con
tratos,. por melo . de· legislação 

. adequada a ser proposta ao Con
gresso;. 

c)· elevação do preço do carvão en
tregue ao lavador da • Ola. Side
rúrgica Nacional de Cr$ 150,00 
para Cr$ 170,00; 

d) modificação · das condições de 
multa e prêmio; 

e) garantia de transporte dos esto
ques e da produção; 

.·• , f) esforços para o aumento de. pro
dução e para a redução do custo. 

Ocorrta, na l'ealidàde; um verdadeiro 
confisco contra os mineradores catari
nenses, que eram obrigados a ' entregar 
tôda sua produção de carvão pré~lava
do à Central lavadora de Capivari, para 
beneficlámento, ao preço de Cr$ ..... . 
150,00/ton. Do total recebido, a Cia. Si
derúrgica obtinha, em média: 

. 35% de carvão metalúrgico; 
30% de refugo piritoso; 
23% 'de carvão-vapor grosso; 
8% de carvão-vapor fino, e 
4% de perda, 

do qual ela consumia a parcela do car
vão metalúrgico e parte do carvão-vapor 
para suas . próprias usinas térmicas. Do 
carvão-vapor não utilizado, podiam dis
por os mineradores ao preço de Cr$ .... 
340,00/tonelada. Se por um lado era uma 
situação Injusta para os mlneradores, por 

,. ! 
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outro lado, não. restava à Companhia SI· 
derúrgica Nacional outra alternativa, 
uma vez que o aproveitamento de cada 
tonelada de carvão recebido não podia 
ser superi«;~r a 58%, mesmo que houves
se consumo garantido para a totalidade 
do .carvão metalúrgico e do carvão-va
por grosso. Isto significava que, de cada 
tonelada ·de . carvão-lavador recebido, o 
aproveitamento não poderia ser superior 
a 580 kg. Se, no entanto, houvesse mer
cado para os 380 kg de rejeito plrltoso e 
carvão-vapor fino, de cada tonelada re
cebida, os preços de venda, tanto do car
vão metalúrgico, quanto do carvão-va
por fino, poderiam ser substancialmente 
reduzidos com proveito tanto para a em
prêsa como para os produtores, consumi
dores e mlneradores. Dai o Presidente da 
Cia. Siderúrgica Nacional, ·na oportuni
dade em que se discutiu êsse aumento, 
haver dito com propriedade: 

"0 esfôrço feito pela Cla. Siderúrgi
ca Nacional . para atingir êsse obje
tivo não precisa ser rememorado, pois 
todos conhecem o que foi por ela 
feito, desde a exploração das minas 
em Santa· Catanna, até a entrega 
do carvão em Volta Redonda." 

"No momentO atual, a ut1llzação .dó 
carvão catarinense constitui ainda 
um dos mais onerosos capitulas da 
Siderurgia. Com efeito, se ut111zãsse
nios o carvão importàcio, teriamos; 
como estamos percebendo agora e 
apesar dos pesados fretes marithnos, 
a tonelada CIF-Rio por Cr$. 423,00 
(22,90 dólares). A mesma tonelada 
do carvão catarlnense nos chega ao 
Rio de Janeiro por Cr$ 470,00 e, se 
levarmos em conta que o teor em 
cinzas dêste último é, no minlmo, 
12% mais elevado, a diferença em 

.a.prêço é de Cr$ 102,00 para mais no 
carvão catarinense. Isto representa, 
na tonelada. do aço acabado, uma 
sobrecarga de Cr$ 300,00 no minlmo, 
a qual seria evitada se empregásse
mos carvão Importado." 

"Não se trata, porém, no caso, de 
procurar apenas a solução mais lu~ 
crativa, · mas também de dinamizar 
uma. riqueza nacional que é, ao mes
mo tempo, a garantia de continui
dade de nossa ativldade. Industrial. 
Nada Justificaria, entretanto, que 
não se procurasse obter o máximo de 
produtividade técnica na solução do 
Problema, ou de outro modo caml
nhariamos para soluções falhas e 
prejudiciais ao lnterêsse geral, senão 
para. um fracasso." 

"Dentro dêsses principlos é que· a 
Companhia Siderúrgica Nacional 
vem colocar-se ao lado de seus co
legas mlneradores para encontrar 
uma solução que ofereça. as maiores 
garantias aos interêsses de cada um . . ' 
sem descuidar os da. coletivlda
de. (2&)" 

Premidos pelos problemas Imediatos 
do custo decorrente dos aumentos sala
riais, e pagamento do repouso semanal 
remunerado antes instltuldo, preocupa
ram-se os mlneradores - como a partir 
dai fizeram sempre - ·com · medidas a 
curto prazo que, em últhna análise, re
sultavam ·sempre no aumento dos pre
ços de venda e de custo do· carvão, agra
vando· as· desvantagens econômicas de 
uma exploração nem sempre racional, de 
um produto que, por suas caracterlsticas, 
é de baixo valor comerciável, quando 
aproveitado apenas parcialmente. As so
luções básicas, deflnltlvas e duradouras, 
enfim, o · único caminho que tomaria 
rentável a exploráção em escala Indus
trial do carvão brasUelrÓ - o seu Inte
gral aproveitamento .. ::::. vem sendo pos
terrado há mais · de vinte anos sem . ' 
qualquer perspectiva de solução, desde a 
realização da primeira mesa-redonda 
pelo ·Conselho Nacional de Minas e Me
talurgia. 

(29) Consolho N~clonal de Mlnns e Metnlurgla 
- Ata da 362.• Seesllo Ordlnnrln, em 12·2·47 
- !ntct;rn dn lntorvençllo do Cel. Sylvlo 
Rnullno do Ollvolrn. 
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Embora a pretensão do aumento· do 
preço do carvão entregue ao lavador do 
Caplvari tivesse sido acolhlda pelo Con
selho, deixou o mesmo de ser decretado 
pelo Govêrno, o que levou os mlnerado
res, mais de um ano depois, em julho de 
1948, S. dirigirem-se ao Presidente da 
República, através do memorial em que, 
confessando-se "apreensivos com a fal
ta de mercado para consumo do minério 
extraido de suas minas", pleiteavam do 
Chefe do Govêrno: 

"determinar, de acôrdo com o art. 
3.0 do Decreto n.0 20.089, de 9 de ju
nho de 1931, a essas autarquias (re
feriam-se à Estrada de Ferro Cen
tral do Brasil, Lóide . BrasUelro e 
Rêde Mineira de Viação> e outras 
consumidoras do minério, comei fêz 

. V. Ex.a com os produtos de Volta Re
donda, o consumo obrigatório de 
50% e não 20% do carvão nacional, · 
a fim de garantir a produção das 
minas catarinenses e às emprêsas 
particulares e importadoras, em vez 
de 20, 30%. (BO)" 

Esclarecendo a situação por que atra
vessava a Indústria carbonifera nacional 
- e Isto viria a se transformar numa si
tuação crônlca -, informavam os mine
radares, no mesmo documento: 

''Durante o ano de 1947, as emprêsas 
. carboniferas catarinenses extrairam 

o total de 1.030.211 toneladas." Dêsse 
total, 861.320 foram entregues ao la
vador de Capivari da Companhia St
deríÍrglca Nacional, resultando o be
netlclamento de 515.600 toneladas de 
carvão-lavador, tendo essa Compa
nhia oferecido ao mercado consumi
dor 255.000 toneladas e retirado para 
o consumo dos altos-fomos de Volta · 
Redonda 260.600 toneladas de car
vão · metalúrgico." 

"Da extração do ano de 1947, os ml
neradores beneficiaram somente 
108.929 toneladas de carvão escolhi· 
do, que foram consumidas pelo mer-

. cado brasileiro." "Em 31 de dezem-

bro dêsse ano, pelos levantamentos 
feitos, fol constatado um: estoque nas 
minas de 80.196 toneladas." 
"No decorrer do ano de 1947, foram 
transportadas para o Pôrto de La
guna 204.077 toneladas e para o de 
Imbltuba 603.459, tendo entregue o 
primeiro às praÇas do Rio de Janeiro 
e Santos 185.706 toneladas e o se-

. gundo 588.195 toneladas."· 
"O · Brasn · importo~ nesse ano 
1.577.578 toneladaS de carvão . es-
trangeiro." . 
"Do total da exportação do minério 
de Santa Catarina, que foi de 588.195 
toneladas, deduzido o carvão meta
lúrgico utilizado pela Companhia SI-

. derúrglca Nacional, numa soma de 
260.600, restaram 327.599 toneladas 
para o consumo do Pais, o que re
presenta 21% sôbre o slm1lar es
trangeiro importado." 
"Se computarmos o saldo retido nas 
minas catarinep.ses, ·no total de ... 
80.196 toneladas, mais a ·diferença 
estocada nos Portos de Laguna e Im
bltuba, de 15 .264, e a êsses totais 

· ajuntarmos · 327.599. toneladas de 
carvão oferecidas ao mercado con
sumidor, a extração sàmente das mi
nas catarlnenses correspondeu a 
27% sõbre o carvão Importado, ex
cluidos dêsse total os do Rio Grande 
do Sul, Paraná e São Paulo (81)." 

As Transformações no Mercado Con
sumidor- Já verificamos- referindo
nos ao problema do carvão americano -
como se alterou nos Estados Unidos 
a estrutura do consumo dêsse. mine
ral, quando as ferrovtás substltuiram, 
paulatinamente, o material de tra
ção rodante. Essa queda, no entanto, foi 
compensada pela notável expansão slde
il'Úrglca, que ocasionou o aumento do 

(30) Memorial do Slnd. Nnc. dn Ind. da Extm
çAo do OarvAo ao Presidente da Repübllca, 
em 26/7/48, ln - "A Batalha do OnrvAo", 
pâi/:B. 30 e 31. 

(31) Memorial do Slnd. Nnc. dn Ind. da Extra
çdo do Oarvdo ao Presidente dn Repübllca, 
em 2617/48, ln - "A Bntnlhn do OarvAo", 
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consumo do carvão para fins metalúr
gicos; especialmente quando se sabe que 
a sua hulha é das melhores para êsse 
fim. Por outro lado, o emprêgo do carvão 
nas · usinas · termoelétrlcas aumentou 
sempre o· volume fisico consumido, pois, 
já em 1900, possuiam cêrca de 5.000 usi
nas, produlzlndo energia à base de car
vão-vapor. No Brasil, em 1949,. a estru
tura do consumo se baseava ainda for
temente · nas ferrovias, que consUmiam 
mius de 60% de tôda a produção nacio
n&:l. O consumo em . termoelétrlcas e fins 
metalúrgicos só se tomou expressivo de
pois do advento da Cia. Siderúrgica Na
cional. De. tal sorte que, em 1950, estava 
assim . estruturado o mercado de con
sumo: (82) 

E8tradas de ferro . . . . . . . . . 62,5 
Termoeletricidade , , . . . 12,7 
Metalurgia . . .. .. .. .. .. 9,9 
Navegação . • ~ . :.. .. .. .. 7,7 
Ind. e fins diversos . . . . . 5,0 
Produção de· gáS ; .. . . .. .. 2,2 

• I 

:S: Interessante. notar que neste. ano a 
produção nacional tinha alcançado 

... 

·Emprêro 

. Estradas de ferro 

Metalurgia 

.Navegação 

Produção de gás 

Termoeletricidade 

Ind. e · fins diversos 

TOTAIS 

Já neste ano, o total em estoque, só 

das minas catarlnenses, era de cêrca de 

100.000 toneladas para uma produção de 

551.000 toneladas. 

1.339.000 toneladas. A produção efetlva 
de carvão' bruto, na realidade, era bem 
superior a êsse total, uma vez que se de
ve adicionar ao· lndice, acima Indicado, 
as quantidades de carvão utlllzadas nas 
minas, nas estradaS de ferro diretamen
te ligadas ao transporte do próprio mi
neral; · além das perdas no Lavador de 
capivarl. · 

Para êsse·montante da· produção na-:
cional, importamos, em 1950, 1.111.000 
toneladas, cujo consumo estava assim 
estruturado: 

· Estradas de ferro · . . . . . . . . . 30,3 
Metalurgia . ~ .. .. .. .. .. .. 31,1 
Navegação . . .. .. .. .. .. .. 14,4 

· Produção de Gás .. .. .. .. .. 21,0 

TermÓeletricidade . . ..... 
Indústrias e fins diversos . 3,2 

Quantitativamente, os . volumes de 
consumo dos carvões de origem nacio
nal e estrangeira estavam· assim. dlscrl
mlnedos, em toneladas: 

Naelonal Estranrelro '· Total 

835.000 335.000 1.170.000 

132.000 343.000 475.000 

103.000 158.000 261.000 

30.000 231.000 261.000 

170.000 --:.;;: 170.000 ...... 
69.000 44.000 113.000 

! _ _..: ; ' 

1.339.000 1.111::000 2.450.000 

A Mesa-Redonda do Carvão Nacio
nal - Foi nesse ambiente de subconsu
mo que se realizou no Ministério da Via-

(32) Plano do Oo.rvAo Nnolonnl - D.I.N. - 1051 
pllgs, 30 o . 31 - Momorlnl Justltlcntlvo 
elo En(l, Milrlo da Sllvn Pinto, pllg. 25. 
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ção e Obras Públicas, no Rio de Janeiro, 
a Mesa-Redonda sObre o carvão Nacio
nal, a segunda no gênero. Foi provocada 
pelo pedido de aumento dos preços de 
carvão catartnense vigorantes, na opor
tunidade, sob a alegação de que o paga
mento do repouso semanal remunerado, 
determinado pela Lei Cànatltuclonal n.o 
605, de 5 de janeiro de 1949, não poderia 
ser atendido pela Indústria carbonifera. 
O seu temário constava de um extenso 
programa, abordando tôdas as questões 
vitaiS para a Indústria carbonifera bra
sllelra, ·cuja Importância foi destacada 
pelo Ministro Clóvis Pestana na sessão 
de abertura, em têrmos que vale a pena 
destacar. Afirmava Sua Excelência: 

"Relativamente à Importação de 
carvão de pedra e coque devemos 
esclarecer que atingiu .em 1947 a 1 
milhão ·e melo de toneladas, no va
lor aproximado de 600 milhões de 
cruzeiros. Já em 1948, houve uma di
minuição· de 50%, tomando-se por 
.base o perfodo de janeiro a setem
bro. 

Nos. 7 primeiros meses do ano pas
sado, o carvão Importado represen
tou apenas 14% do valor total das 
Importações brasUelras. 

Quanto ao emprêgo cada vez maior 
. de combustivel liquido, em substi
tuição ao carvão, nos navios e nas 
locomotivas, principalmente nas de 
tipo Dlesel-elétrlcas, é uma conse
qüência Inevitável da evolução téc
nica que se Impôs, mesmo em pai
ses como os Estados Unidos da 
América e a Inglaterra, que são os 
maiores produtores de carvão 'no 
mundo. 

Pode-se afirmar que está, hoje, de
finitivamente abandonada a máqui
na a vapor em navios de construção 
moderna. 

Quanto às locomotivas Diesel, no 
nosso pais, só têm sido emprega
das nas regiões onde se consome le-

nha ou carvão estrangeiro, pois o 
afastamento das minas nacionais 
tornava absolutamente antleconõ
mica a utilização do: nosso · carvão, 
reconhecidamente pobre." 

. Chamando a atenção para . as prová
veis soluções, destacava o problema do 
aproveitamento do carvão na termoele
trlctC:lade,. nos seguintes têrmos: 

· "Há. quem defenda a tese de· ·que o 
aumento de consumo do carvão na
cional deve ser obtido com a cons
trução de usinas· termoelétrlcas · des-

. tlnadas à. eletrlficação das ferrovias 
e ao fornecimento de energia elé-

. trica aos centros urbanos e às zonas 
rurais situadas dentro do ralo de 
ação da respectiva bacia carbonife
ra. Ralo êsse cujo alcance é .função 
das possibllldades de· aproveitamen
to do potencial elétrlco em cada re
gião, para a conveniente Interliga
ção das rêdes distribuidoras. 
Assim, o fundo da · exploração car
bonifera estaria Intimamente ligado 
à· capacidade de consumo de energia 
elétrica, que é uma função dos recur
sos naturais da respectiva zona geo
econômica." 

A respeito dos problemas tecnológicos 
do aproveitamento do carvão, outro dos 
problemas básicos a serem. discutidos na 
Mesa-Redonda, dlsse ainda o titular da 
Pasta da VIação e Obras Públicas: · 

"Há ainda um outro aspecto do pro
blema que prec,lsa ser definitiva
mente esclarecido, pois terá uma in
fiuência decisiva na orientação de 
nossa politica relativa aos combus
tiveis sólidos. Refiro-me à possibUI
dade de se reduzirem conslderàvel
mente as Impurezas do carvão na
cional mediante a sua pulverização 
e a reunião posterior de suas ténues 
particulas · de combustivel quase 
puro, sob a forma de brlquetes ou de 
pequenas esferas que se prestem 
com fac111dade a ser manuseadas 
por processos mecânicos. 
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Obter-se-la, assim, um combustlvel 
de . primeira qualidade, que poderia 
substituir a lenha em tôdas as suas 
múltiplas aplicações. 

E, num pa.ls como o nosso, em que 
de tôdas as fontes de energia - · ga
so11lla, óleos, carvão, potencial h1· 
dril.1111co e lenha -, esta últlmà 
ocupa o primeiro lugar, ·produzindo 
cêrca. de 80% de tôda .a. energia utl-

, 112a.da, é fácil imaginar-se o d!)sen
volvlmento notável que teria a ex
ploração de jazidas carboniferas na-

. clonais, desde que ficasse provada a 
exeqüibllidade do referido processo 
por custo razoável. 

Já é tempo de se obter resultado de
finitivo; mediante experiências ri
gorosas que poderiam ser feitas em 
pãises oi:ide · êsse ·processo é 'ilsado 
com carvões tão pobres . quanto o 
nosso. 

A exploração Industrial dos subpro
.. ·dutos como 'o enxôfre, matéria-pri

ma da produção do ácido sulfúrico, 
que é elemento básico no desenvol

. vlmento das Indústrias quimlcas, é 
outra questão que deve ser colocada 
em têrmos de solução deflnlti· 
va." (32-A,) · 

. A CGQjJilltura do Consumo .em 1950 -
Do 'registro 'das atas do ·conselho Na.cio" 
na! das Minas e Metalurgia, entidade 
promotora da Mesa-Redonda, veriflca-'se 
que a. conjuntura da economia carboni
rfea estava condicionada pelos seguintes 
fatôres: 

a) crise de subcorisumo, decorrente 
da utlllzação substltutlva de ou

. tros combustivels, na frota . ma-. 
. ritlma e nas ferrovias nacionais;·, 

b) como conseqüência, acumulação 
de grandes estoques não utiliza
dos, especialmente do carvão-va
por, por parte da Cia. Siderúrgica 
Nacional, resultante do aprovei
tamento do carvão metalúrgico. 

No que .se refere. ao. primeiro item, os 
estoques totais atingidos · nos Estados 
produtores eram de "300.000 toneladas, 
11mlte superior . à .resistência financeira 
das· emprêsas carboniferas" (38), en
quanto os problemas do segundo · esta
vam consubstanciados na resposta dada 
pela Cla. Siderúrgica Nacional. ao Sin
dicato ·Nacional da Indústria da Extra
ção do Carvão, sôbre o aumento de. pre
ços do carvão metalúrgico, em que se lê: 

"Conheceni os senhores minera.dores 
catarinenses a enorme parcela de 
sacrlficlo que a CSN se Impõe, e que 
já atingiu limite superior às suas 
próprias. posslbüldades. . 

O montante de nossos estoques as
cende a cUras proibitivas e somente 
um elevado es]lirito de cooperação 
com· as companhias mlneradoras, c 
a confiança de uma solução ,Ime
diata, por parte do Govêmo, através 
·de decisão da . :Mesa-Redonda, não 

· nos fizeram desviar da decisão de 
não se desarticular a lndústrià · car
voeira. catarlnense, com a impÓssibi-
11dade do recebimento da quota que 
vimos recebendo. · 

• 0 '0 0'. 0 0 0 O 0 0 o O O O O 0 O O O O 0 O O O 0 O O 0 O O O O' O o O 

Acreditamos mesmo que nosso sacri
ffcio não poderá ir além de 30 dias, 
urgindo, pois, que sejam tomadas 
medidas Imediatas na busca do mer
cado, sem o que a CSN se vê na dura 
contingência de, esgotado o prazo a 
que nos referimos, suspender o re
cebimento do carvão dos senhores 
mineradores." (Bt) ·:: 

,t; ;' 

A Mesa-Redonda, que se Iniciara em 25 
de maio de 1949, encerrou-se a. 25 de ju
nho, depois de realizadas 11 sessões ex
'traordinârlas e três sessões ordinárias do 

(32·A) Cons. Nnc. de Mlnns c Metnlurglo. - Ata 
do. 490,B Ssssli.o Ordlnli.rla - Slnd. No.c, do. 
Ind, do. Extro.çdo do Carvdo - "A llo.to.lho. 
do Cnrvli.o", 'pAga. 47/8. 

(33) "A Batalho. do Co.rvllo" - pt\g, 54. 

(34) Idem, pág. 158. 
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conselho. Os problemas abordados reve
lavam uma nitida compreensão para os 
problemas Imediatos relacionados com a 
produção e o alto custo dos transportes, 
mas pouco significaram no que se refere 
às . perspectivas futuras da indústria 
carbonifera. 

. O Problema elo Rendimento - o pro
blema do baixo rendimento das nossas 
minas, um dos mais atuantes sôbre o al
to custo do produto nacional, foi equa
cionado no trabalho do Eng.0 José de Pa
trocinlo Mota, em que êsse· :técnico de
monstrava que "a média m'IUldial da 
produção diária de todo o pessoal da 
mina é de 1.200 a 1.600 kg/homem, sendo 
que, nos Estados Unidos da América, 
atinge 3.000 a 4.000 kg, e nas minas· de 
são Jerónimo, 1.200 a 1.800kg, no regime 
de."B .horas. Na exploração.a céu aberto, 
o . rendimento per caplta dia pode 
com facllldade, . decuplicar. Em Santa 
Catarina, na. exploração a céu aberto, em 
Slderópolls, da Companhia Siderúrgica 
Nacional, o rendimento já atingiu 2.000 a 
2,500 kg, contra 200 a 250 kg observados 
nas minas de galerias. Nas explorações a 
céu aberto, nos Estados Unidos da. Amé
rica, são comuns rendimentos de 20 a 30 
toneladas. per caplta, atingindo outras 
explorações até 50 t. 

O Problema do Transporte - Os estu:
dos da. Comissão de Transportes mostra
va que uma das condições para diminui
ção das onerosas despesas do frete e ope
ração portuária era o aumento efetivo 
da produção. Segundo cálculos efetuados 
na ocasião, verificou-se que a operação 
do Pôrto de Imbltuba permitira as se
guintes Incidências regressivas, segundo 
a carga operada: 

Quantidade Preço por 
Tonelada 

500.000 t/ano Cr$ 21,72 

... 1.000 .000 t/ano · Cr$ 17,50 

1.500.000 t/ano Cr$ 13,00 

2. ooo. 000 t/ano Cr$ 10,00 

·Na mesma ordem de considerações, o 
Eng.o José Batista. Pereira, então secre
tário de. Viação e Obras do Rio Grande 
do Sul, acentuava, relativamente ao pro
blema: 

"Do minucioso estudo feito, nesta 
Mesa-Redonda, .sObre a.. questão dos 
fretes, resultou a constatação de que 
os ú.J:llcos fretes razo~vels, cobrados 
atualmente sôbre o carvão nacional, 
são os da Estrada de Ferro D. Te
resa Cristina, em Santa Catarina. 
:ll:sses fretes são na base de Cr$ 0,10 
por t !Qn. · 
Os fretes de. navegação e as despe
sas portuárias são, porém,. elevadlssl
mos. o frete propriamente dito é de 
Cr$ 133,00 por tonelada., de Imbltu
ba ao Rio de Janeiro, ou seja, Cr$ 
0,14 por t km, e com as taxas 
acessórias de · Cr$ · 29,29/t, eleva
se a Cr$ 0,164 por ton/km, ou seja, 
64% mais alto do que o da estrada 
de ferro. Isto constitui uma verda
deira aberração económica, pois é 
sabido que uma navegação bem or
ganizada. deve produzir t/km vá
rias vêzes mais barato do que a es
trada de ferro. 
Os representantes da Marinha Mer
cante, nesta conferência, mostraram, 
documentadamente, que .êste estado 
de coisas deve-se, principalmente, a 
deficiências de nossos portos que 
Impedem o uso de navios adequados 
e ainda obrigam a conSideráveis de
moras os barcos atualmente empre
gados. 
Segundo os dados apresentados por 
aquêles técnicos, corrigidos os de
feitos existentes em Imbltuba e Rio 
de Janeiro, de modo a ser permitido 
o uso de navios· adequados, de 8 a 
9.000 toneladas úteis e feita sua car
ga. e descarga, respectivamente, em 
1 1/2 e 2 1/2 dias, o frete marltimo 
poderia descer a algo menos de .... 
Cr$ 50/t e as taxas acessórias pode
riam ser reduzidas a pouco mais do 
nada. 



-378-

Assim, em lugar do :frete exorbitan
te atual de Cr$ 0,164 por t/km 
será possivel descer a Cr$ 0,050, o 
que é :um algarismo razoável. A titulo 
comparativo, lembraremos que o 
frete atual do carvão americano de 
New York ao Rio de Janeiro. é de 
Cr$ 0,018 por t/km 'e. nos Gran. 
des Lagos dos · Estados Unidos da 

... América, mediante o elllprêgo de 
. ' navios especiais · e · aparelhagem 

aperfeiçoada do transbordo, desce 
mesmo a Cr$ 0,012 por t/km." (BG) 

Apesar dos exaustivos trabalhos; nada 
de· prático resultou da Mesa-Redonda. 
Medidas e providências recomendadas 
passaram a circular pelos :famosos · "ca
nais competentes" das · repartições fe
derais encarregadas do· assunto. Deve-se 
ressaltar apenas que a execução do pla
no de eletrifléação do Está.do do Rio 
Grande do Bul.previa, antecipadamente, 
o problema dos mercados consumidores, 
posslbllltando · a construçãO de pequenas 
USinas termoelétrlcas que, durante algum 
tempo, garantiram establlldade à produ
ção carbonifera ·do Estado. 

· A Mesa-Redonda, no · entanto, · encer
ra .uma fase na vida da hulha nacional 
e .da indústria carbonl:tera brasUeira. Das 
providências ' esparsas de incentivo e 
proteção à lavra e ao consumo do car
vão, passa-se, na próxima etap~. ao 
equacionamento.artlcul~do de várias me
didas tendentes a expandir o consumo. 
Verifica-se que multas vêzes as provi
dências efetlvamente · realizadas fica
ram multo aquém das que foram · pla
nejadas; o mesmo poder-se-á dizer 
quanto aos objetlvos. Mas é preciso fa
zer notar, desde já, que, antes das fa
lhas administrativas e de planejamento, 
o que contribuiu para êsse :fraco sucesso 
:foi, inegàvelmente, a Inflação, que de
sarticulou e eredlu todos os planos e 
boas Intenções dos sucessivos governos. 

V- O CARVAO NOS PLANOS DOS 
GOVERNOS 

Em 1951, dois · anos após o encerra
mento da Segunda Mesa-Redonda sôbre 
o Carvão Nacional, voltarlà. . o proble
ma a moblllzar a atenção do Executivo. 
Com a instalação do nõvo Govêrno, en
caminhou ·o Presidente Vargas - autor 
das· primeiras lnlciatlvas .de proteção ao 
carvão nacional - mensagem ao Con
gresso Nacional Instituindo o Plano: do 
Carvão Nacional, destinado a "assegurar 
condições de establlldade e etlclêncla. a 
essa indústria, 'tão de perto agada à se~ 
gurança e .à economia .do fiais", (36) 

Neste documento, que é básico para o 
exame da situação da indústria carbo
ni:tera e do seu desenvolvimento hlstóri· 
co, dlzla o Chefe· do Govêrno: 

' 
. "Não obstante já ter sido superado 
o derrotismo em relação aos nossos 
carvões, existe atualmente uma s1· 
tuação de crise, porque, além de nos
sos combustlvels sólidos não · serem 
favorecidos com as · caractei'lsticas 
dos de algumas outras regiões do 
mundo, são ainda extraídos e trans
portados em condições de baixa pro-
dutividade. · · · 

A situação de tal atlvldade nos .Es
tados carvoeiros do Rio Grande do 
Sul, Santa Catarina e Paraná não é, 
de fato,. sattsfâtórla; queixas par
tem tanto dos produtores quanto 
d9s consumidores, para os quais a 
hulha nacional vem representando 
um pesado õnus, especialmente para 
as emprêsas de serviços públl
cos." (D7) 

(35) "A Batalha elo Carvllo", pâg. 258. 

(36) Mensagem ao Congre88o Nacional, onca
m!nhanelo o Projeto que Instituiu o Plano 
do Carvllo Nacional - Ed. Dopt,o Imp. 
Nacional, 1051 - pAg. 3, 

(37) MenBllgom ao Congl·osoo Nacional, pllg. 4. 
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Os fundamentos gerais técnico.-eco
nômicos que norteavam o plano, por sua 
vez, eram os seguintes: 

a) necessidade de manter a indús
tria em atividade, assegurando
lhe, de imediato, um nível de pro
dução da ordem de 2 a 3 milhões 
de toneladas de carvões lavados, 
entregues ao consumo; 

b) não impor o carvão ao consumo 
fora de seu emprêgo útil e além 
do seu ralo de ação próprio, con
siderando suas caracterfsticas es
pecíficas e zonas geo-econômlcas; 

c) racionalizar a Indústria, desde a 
extração e transporte até a dis
tribuição, para barate~ o preço 
da caloria a tal ponto que o uso 
do combustível nacional não seja 
desvantajoso, ou se mantenha 
apenas por medidas de consumo 
forçado; 

d) disseminar o beneficiamento do 
carvão, de modo a transportar o 
produto tratado, destinando-se 
os tipos 'impuros, resultantes da 
lavagem, ao uso local, em usinas 
termelétricas ou outras Indús
trias que desenvolvam e diversi
fiquem a economia das zonas de 
mineração; 

e) desenvolver as apltcações do car
vão, seus rej eitos,· e sua Indus
trialização local. ( 88) 

· Diz ainda a mensagem que, com a 
aplicação das medidas preconizadas, 
seriam contempladas as seguintes eco
nomias: 

a) diminuição do preço de venda do 
carvão bruto, que atualmente 
oscila entre Cr$ 120,00 e ....... . 
Cr$ 170,00/t, para Cr$ 100,00 
FOB minas, como resultado da 
mecal?-ização; 

b) diminuição do frete marítimo, 
entre Santa Catarina e Rio de 
Janeiro, de cêrca de ........... . 
Cr$ 140,00/t para Cr$ 45,00 me-

diante a conjugação do uso . de 
navios não só maiores, mas, tam
bém, de caracterlstlcas adequa
das, com a normallzaç.ão do ciclo 
de viagens; 

e) diminuição de Cr$ 40,00/t no 
custo de transporte no Rio Gran
de do Sul, pela ligação dlreta da 
:Viação Férrea com as mlnàs. (DO) 

O plano, que deveria ser executado no 
prazo de 5 anos (extinguindo-se à res
pectiva Comissão Exeêutiva, em .30 de ju
nho ·de 1956),' previa aplicações no .total 
de NCr$ 735 mil, além de NCr$ 400 mil 
já previstos no Plano Salte, para serem 
aplicados em portos· e ferrovias direta
mente ligados à economia carbonífera. 
Dos NCr$ 735 m1l do Plano do Carvão, 
NCr$. 485 m1l deveriam ser aplicados 
atrávés de Inversões dlretas do Govêmo, 
e NCr$ 260 mil, sob a forma de emprés
timos às emprêsas privadas. Prev~ndo 
melhorias e soluções que hoje se veri
fica · terem sido otlmlstas, diz o · do
cumento: 

"Estimam os técnicos. que a mecani
zação permitirá elevar a produtivi
dade per caplta de 500%, no míni
mo, para atingir cifras já obtidas 
em alguns outros palses. 

Desta forma, os trabalhadores terão 
melhores ·, condições de trabalho e, 
com menor número, será obtida uma 
produção multiplicada. Em conse
qüência, os salários na Indústria 
carvoeira deverão elevar-se conside
ràvelmente, apesar da grande. redu
ção nos . preços do .produto nacio
nal." (40) 

Relativamente ao problema do apro
veitamento dos rejeitas piritosos, até 
hoje sem solução, embora constitua pon
to crucial para o desenvolvimento da la-

(38) MonPnsem no Oonsrosso No.clonnl, pág. 5. 
(3D) MonPngem no OongrePso Nacional, ed, clt., 

pdg, 5. 

(40) Monsngem no Congresso Nnclonnl, pAg. 9. 
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vra do carvão, assim se expressa a men
sagem: 

"Outra questão de suma importân
cia para o nosso carvão é o aprovei
tamento da plrita residual, por tra
tamento mecânico, para a produção 
de ácido sulfúrico, ou, quimicamen
te, para obtenção do enxôfre. O 
Departamento Nacional da Produção 
Mineral vem estudando o problema 
desde 1943 e chegou a resultados in
teiramente favoráveis na. simples 
purificação da plrlta para a Indús
tria de ácido sulfúrico, estando em 

· mar.cha as pesquisas para a produ
ção do enxõfre. Para uma produção 
vendável da ordem de 2,5 milhões de 
tons. de carvão, pode-se pensar. na 

das necessárias à. crescente eficiên
cia da economia carbonifera, da mi
na aos consumidores. 

Ainda está na memória de todos a 
Importância vital que, para a nossa 
economia, assumiu o carvão nacional 
durante a última guerra, asseguran
do a continuidade do tráfego em di
versas ferrovias e o Inicio das atlvl
dades da Cla. Siderúrgica Nacional. 
Cessado, porém, o conflito interna
cional, houve um manifesto desin
teresse pelo nosso carvão, sustan
do-se o ritmo ascenclonal e redu-· 
zlndo-se as vendas. Não obstante a 
queda de produção, acumulou-se um 
estoque que chegou, em Santa Ca
tarina, a 600. 000 toneladas." 

o memorial justificativo do projeto 
de lei, elaborado pelÓ Engenhelro-Tecno
loglsta Mário da Silva Pinto, então 

Na concepção do Plano, admitiu-se, Membro do Conselho Nacional de Pes
alnda, uma vez alcançadas as redu- quisas, esclarecia os mais relevantes as
ções de custo, a possibilidade de que pectos da economia carbonifera da épo
no futuro se venha a produzir, na ca, especialmente no que se referia à. 
zona do. carvão, sulfato de amônio, competição e ao aumento de consumo 
adubo precioso, mediante o apro- do óleo Diesel, assinalando que a nossa 
veltamento da ·plrlta . residual na hulha "tem que enfrentar à competição 
produção · de ácido sulfúrico, e dos do óleo combustivel e do. similar estran
tlpos secundários de carvão, resul- geiro", mostrando a evolução dos preços 
tantes da lavagem, na . fixação do unitários para cada milhão de kC, que 
azôto do. ar. Dai a dotação prevista 'eram, respectivamente, de: (42) · 

· obtenção final de 210.000 ton. de plrl
ta, as .. quais corresponderão a mais 

.. de· 100.00 ton .. de enxõfre contido. 
• o •••• • .••• o o • o • o ••• o • o •••••• o o ..... ' • 

no projeto para. finalidades dessa 1949 1950 1951 
. natureza, já em prática em palses Cr$ Cr$ Cr$ 

mais adiantados." < 41 l óleo combustivel 40,00 51,0il 58,00 
Revelando a situação do subconsumo Carvão estran.: 

a que já nos referimos neste trabalho, geiro ... ~ ... ·.. 45;oo 45,00 60,00 
esclarece o expediente pr.esidencial: Carvão Nacional ' 

"A Revolução de 30 ·levantou a ln- de Santa Ca-
dústrla carvoeira nacional, de uma tarlna ........ : ·80,00 80,00 80,00 
produção bruta de 385.000 toneladas,~.· .. f~isando ainda: :~ · 
naquele ano, à. de 2. 072. ooo em 1945, · 1 

· "Para se veriflcár·;à. significação que 
assegurando o consumo aos nossos já assumiu o óleo combustivel, con-
carvões, realizando estudos sôbre vém assinalar que, em 1949, foram 
sua coquelflcação, melhorando os 
transportes, os métodos de lavra, 
beneficiamento e queima, e preven
do em continuação tôdas as medi-

( 41) Mensogem. tio Congresso Nnclonnl, pdg, 13. 
(42) Memorio! Justl!lcntlvo - Plnno do CnrvAo 

Nnclonnl. pág, 28, 

,':) 
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dêle importadas 1.300.000 t, no 
valor CIF de Cr$ 366.000.000,00 e, em 
1950, as cifras já foram de ....... . 
1. 760.000 t, no valor CIF de .... .. 
Cr$ 556. 000. 000,00", 

Anallsando o mercado consumidor, e 
as posslbllldades Imediatas de sua am
pllação, notadamente em Santa Catari
na, julgava aquêle técnico viável fixar':" 
se o nivel de produção no dôbro do mon
tante verificado na· época, atingindo-se, 
em conseqüência: 

toneladas 
Santa Catarina ......... 1.300.000 
Rio Grande do Sul ...... 1.000.000 
Paraná .. .. .. .. .. .. .. .. .. 250. ooo 

TOTAL ................ 2.550.000 

1: Interessante observar que o incre
mento do consumo, especialmente para 
o produto.catarlnense, seria obtido atra
vés das seguintes medidas: 

t 

a) construção do 2.0 alto-
fomo de Volta Redonda 175.000 

b) fábrica de . Cabo Frio da 
Cla. Naclànal de Alcalls, 
através da substituição 
do óleo por carvão, como 
combustivel, com a eco
anomia anual de US$ 1,7 
rnilbões ................ 150.000 

· c) fábricas de gás, com mis-
tura de 30% do produto 
nacional ........ , .. .. .. 70.000 

d) consumo da frota carvo-
eira a ser adquirida . . . . 60. 000 

e) substituição de 100. ooo 
toneladas de carvão Im-
portado para uso na E. F. 
Central do Brasil, por 
produto nacional ....... 130.000 

f) substituição de lenha por 
carvão em diversas ferro-
vias nacionais . . . . . . . . . . 200.000 

r> consumo da termelétr1ca 
de Tubarão, da CSN, em 
conseqüência de sua li-
gação a Florianópolls . . . 50. 000 

~~ •...•...•...•. 835.000 

Os dados e informações contidos no 
Plano fornecem elementos que, exami
nados, nos levam à convicção de que, ao 
fim de cinco anos, .estaria a lndllstrla 
carbonifera em plena e vigorosa expan
são, contribuindo decisivamente para a 
economia de divisas do Pafs é ·o fomen
to de novas atlvldades. Como se verá 
adiante, os objetlvos, quando alcança
dos, o foram parcialmente, estando i~n
ge de constituir a solução deflnltiva que 
se acreditava decorresse da aplicação do 
Plano do Carvão Nacional. 

A Termeletrlcldade e o . Euôfre -
Até a época da elaboração do Plano do 
Carvão, as únicas usinas termelétrlcas 
de razoável consumo de nossa hulha 
eram as da Companhia Siderúrgica: Na
cional, que ainda hoje possui duas cen
trais geradoras, sendo uma em Volta Re
donda e outra em Tubarão, a primeira 
cóm a potência nominal de 30.000 kw, 
com. 4 unidades geradoraS, e a segunda 
com potência de 27.424 kw, com 5 uni
dades geradoras. O Rio Grande do Sul, 
por sua vez, através· da Comissão Esta
dual de Energia Elétr1ca, revelando uma 
decisiva visão do problema carbonifero 
do Estado, velo . a construir, a partir de 
1951, mais três termelétricas, a saber: 
em Bagé (Candlota), Pôrto Alegre e São 
Jerônimo, com as potências nominais de 
20.000, 24.600 e 20.000 kw. Os grandes 
empreendimentos, referentes às usinas 
térmicas de alta capacidade, como a 
SOTELCA e a Termelétrlca de Char
queadas (TERMOCHAR>, só mais tarde 
viriam a ser devidamente equacionados, 
sendo o relativo à primeira através da 
Lei n.0 3 .119, de 31-3-57. 

I 

I 



-382-

O Euôfre - O problema do enxôfre, 
que poderia ser obtido a partir· dos re
jeitas plrltosos do carvão de Santa Ca
tarina, há multo vinha sendo estudado, 
dadas as condições de escassez no supri
mento do mercado mundial. Encontra
do no estado nativo e sob a forma de 
compostos, o enxôfre ocorre nas· regiões 
vulcânicas e nas rochas sedimentares. O 
enxôfre vulcânico. explorado no Japão e 
nos palses · andlrios representa, no en
tanto, menos de 5% da produção mun~ 
dlal, a qual provém, na maior parte, de 
enxôfre contido nos sedimentos defor
mados . pelas • .Instruções : do . sal, .. como 
acontece na Louls!anla e Texas, nos Es
tados Unidos, e Vera Cruz, no México. 

Refertndo-se à sua importância eco
nómica, assim se expressa o Profes8or 
Sylvlo Fróes de Abreu, em sua obra "Re-
cursos Minerais do BrasU": · · 

"0 enxôfre elementar é um dos com
ponentes da pólvora negra, usada.há 
muitos séculos; ·é multo · empregado 
no combate às·pragas da lavoura; é 
utlllzado no preparo da celulose pelo 

• processo sulfito, no fabrico do sul
fêto de carbono, de multas prepara
ções medlclnals e Inúmeros produ
tos qulmlcos. Seu composto mais 
importante, industrialmente, é o 
ácido sulfúrico,- chamado o "pão da 
Indústria", cujo consumo· é tido co-

, · · mo · indicador ·· do desenvolvimento 
Industrial de uma nação. 

ll: dificll encontrar um produto ln~ 
dustrlal no qual. o enxôfre não te
nha ~terferido nalguma . fase. do 
processo de fabricação. 
A grande importância do ácido sul
fúrico decorre do fato de ser uma 
matéria usada no fabrico de ferti;;·. 
llzantes, de ácidos e sais minerais,: 
de explosivos, corantes, lnseticldas e 
de ser muito empregado na meta
lurgia, na refinação do petróleo e 
em numerosos processos no ramo da 
petroqulmlca. 

O O O I O O O 0 O 0 O 0 0 O O O 0 0 0 O O 0 O O O O O O 0 O o 0 0 o 0 0 

Devido a tão úteis e. variadas apli
cações, o enxôfre constitui matéria
prima de Importância fundamental. 
ll: produzido predominantemente pe
los Estados Unidos (76% da 'produ
ção mundial em 1957), e, graças ao 
método de extração utilizado, . pode 

. ser fornecido no mercado Interna
cional ~ preços módicos. · 

Em 1957 a produção mundial de en
xôfre . elementar fol da ordem de 
7.300.000 toneladas; nesse ano, a de 
enxôfre obtido da plrlta e outros 
sulfetos metálicos alcançou ....... . 
7 ; 100. 000 toneladas. · · · 

Nos Estados Unidos, a produção de 
enxôfre de sulfetos metálicos (prin
cipalmente pirlta de ferro) foi de 
436.012 t em 1957, enquantO a de 

· enxôfre nativo foi de 6.484.285 ton. 
Na Europa predomina o uso da pl
rita para fabricação do ·ácido sulfú
rico. Do total do consumo de enxô

. fre na Europa, 59% provêm de pirl
tas, 23% de enxôfre elementar e 18% 
de outras fontes; 

A tendência é para um mais acele
rado crescimento da demanda em 
vista da Industrialização · de muitos 
palses subdes'envolvldos e do· uso do 
ácido sulfúrico na Uxlviação de mi
nérios de urânio, que em 1959 con
sumiu 1 milhão de toneladas de áci
do sulfúrico, no tratamento de 3D 
mllhões de m a t e r 1 a 1 s uranife
ros." (48) .•. ,;. 

Jl:sses elementos,,· que bem caracteri
zam a importãncia,'do ·~enxõfre no mun
do moderno, lev_aram os, Estados Unidos, 
a partir de 1950, quando da Intensifica
ção de seus programas mllitares, como 

· resultado do conflito coreano, a restrin
girem as vendas, que até então faziam 
livremente". 

(43) Sylvlo Fróêà de Abreu - Recursos Mine· 
rnls do Brnsll - Inst. Nnc. do Tccno!ogln 
- Rio de Jnnolro, 1050, Vo!. I - pllgs, 
36/7 o 
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Em maio de 1951 a Comissão do En
xôfre da Conferência Internacional de 
Matérias-Primas, que já .. vinha reser
vando para o Brasil quantidades insufi
cientes ao seu consumo, dentro de um 
programa·· de racionamento · internacio
nal, anunciou que, em virtude do au
mento da demanda no mundo, o deficit 
anual previsto seria da ordem de um 
milhão de toneladas. A vista disso, ins~ 
tou por que todos os pafses examinas
sem, atentamente, os seus recursos de 
enxôfre, visando a desenvolvê-los ao ni
vel máximo prático, especialmente na 
produção de ácido .sulfúrico. Aos não
produtores, pediu que economizassem o 
metalóide, submetendo-o a rigoroso con
trôle .de qualquer desperdfcio, e que exa
minassem a hipótese de obter matérias
primas de outras fontes, usando-as na 
medida do possivel. . O consumo nacional 
vinha crescendo continuamente, tendo 
passado de 23.961. 095 kg em 1942, para 
67.774.340 kg em 1950. No ano seguin
te, em razão · das restrições, ·o consumo 
baixou, elevando-se novamente em 1952, 
mas já. agora apresentando um conside
rãvel aumento de preço, segundo se ve
rifica 'dos seglllntes dados relativos à Im
portação em 1951 e 1952: (H) 

Ano Quantld. (kg) 

1951 59. 900.000 
1952 84.000.000 

Preço-Cr$ 

81. 900 . 000,00 
159.000.000,00 

Alertado para o problema, o Govêmo 
consultou a firma alemã "Lurgi-Che
mle", de Frankfurt, a qual apresentou 
plano para instalação de uma fábrica 
de enxôfre no Brasil, utilizando os re
fugos pirltosos de Santa Catarina. Pro
pôs então o Ministro da Fazenda ao Pre
sidente da República a nomeação de uma 
comissão de técnicos para estudar a 
proposta e elaborar o plano de fabrica
ção do enxôfre no Brasil. Aprovada a 
sugestão, foi designada a Comissão pre
sidida pelo General Sylvio Raullno de 
Oliveira, e composta do Engenheiro e 
hoje nosso colega José Ermfrio de Mo-

rais e o Professor Othon Leonardos, sen
do a seguir designados para lntegrá~la 
os Engenheiros PaUlo César Martins e 
Alvaro de Paiva Abreu e o Quimlco Gis
calo Floro Da.corso. Os trabalhos desta 
Comissão, que constituem um valioso re
positório de dados e informações, tendo 
esgotado o assunto sob todos os seus as
pectos, foram publicados em súmula em 
uma se:inirata dá revista "0 Observador 
Económico e FinanceirO", em sua edição 
de agôsto de 1953 . :l!:stes estudos Infor
mavam que o preço 'normal de uma to
nelada de enxôfre CIF-Santos, antes da 
crise, era de Cr$ 800,00. Ao terminar a 
Comissão sua· tarefa, o preço tinha se 
elevado para Cr$ 2. 500,00 e, em conse
qüência disto, o · seu relatório assinala 
que "o encarecimento progressivo dos 
custos de transportes e da produção, em 
todo o mundo, permite ad.Diltlr que o 
preço do enxôfre não possa ser mais in
ferior a Cr$ 1. 200,00 por tonelada, CIF
Santos" .. 

1!: ainda êsse trabalho que informa que, 
"após minucioso estudo de custo, con
clui a Comissão por que a produção do 
enxôfre elementar", empregando-se o 
processo "Lurgi-Chemle", que se "apre
senta como o mais conveniente ao caso 
brasileiro", e "utilizando-se a pirlta de 
Santa Catarina, sem o aproveitamento 
dos residuos ferrosos, resulta num preço 
de custo elevado, cêrca. de Cr$ 1. 400,00/ 
tonelada, FOB-Caplvarl, o qual não po
derá competir ; com o preço do enxôfre 
importado em condições normais". 

Tendo ouvido representantes das In
dústrias e entidades interessadas, assim 
resumiu a Comissão as opiniões obtidas: 

"1 - a fabricação do enxôfre no 
Brasil é de grande Importân
cia para a autonomia indus
trial do Pais, embora se re
conheça que a utilização da 

(44) Separata do "0 Observador EconOmlco o 
Financeiro", ed. de ngOsto de lDGI - Rio 
- pi\g, 11. 
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pirlta do carvão é· feita por 
processo que não p e r m i te 
uma produção multo barata, 
de molde a competir, em pre
ços, com o produto importado 
em épocas normais; 

2 - mesmo com sacrificio, é inte
ressante para o Brasil produ-

• zlr o enxôfre de que necessita; 

· 3 - no plano econômlco, a utili
zação das plrltas de carvão 
consiste em saber-s.e se fica 
mais barato . ·produzir ácido 
sulfúrico ou oleum no local ·e 
tranSportá-lo para os centros 
consumidores; ou . então re
cuperar o enxôfre elementar, 
enviando-o aos centros indus
triais, onde seria transforma
do em · ácido e outros pro
dutos; 

4 - a fabricação do ácido sulfú
rico em Capivar1, Santa Cata
rina,. onde se encontra locali
zada a Usina de Beneficia
mento da CSN, exigiria que se 
enfrentasse o sério problema 

.. do transporte do produto, a 
exemplo do que fazem os ame
ricanos nos Grandes Lagos, 
em navios-tanque com reves
timento especial; 

5 - tendo em· vista que as nossas 
· atuais Instalações para ácido 
sulfúrico, dadas as faclltdades 

· que existiam para a importa
ção do enxôfre, foram tôdas 
construidas para queimar êsse 
.metalóide; poder-se-la pensar 
em adaptâ-las à queima de pl
rlta; essa adaptação, entre-

~~"" tanto, representaria despesa 
elevada, talvez o dôbro do ca
pital empregado; 

· 6 - algumas indústrias, como as 
de lnseticidas e açúcar, pode
riam tentar, na atual emer.
gência, a ut111zação de suce-

dâneos do enxôfre, em benefi
cio de outras, que não poderão 
prescindir dêsse produto; 

7 - a indústria de lnseticlda po
deria, também, utlllzar s:uc~
dâneos, se êsses, no momento, 
não forem vendidos a preços 
prolbitivos; 

8 - é de todo impossivel o emprê
go de concentrado plrltoso 
pelas fábricas de açúcar, por
. qué, mesmo com a modifica
ção dos fomos, o arsênico con
tido na plrita prejudicaria a 
composição quim1ca do açú
car; por outro lado, o. aumen
to das impurezas, . inclusive 
matérias voláteis e substân
cias gomosas, dificultaria a 
recuperação da sacarose; 

9 - os interessados na solução do 
problema foram unânimes em 
declarar que estão' dispostos a 
colaborar com o Govêmo, na 
medida das suas posslblltda
des, para a fundação de uma 
emprêsa .destinada a produzir 
enxôfre no Brasil." (4G) 

A simples enunciação dessa sintese 
das opiniões revela a Importância do 
problema, ,que, depois da. crise, voltou a 
um completo esquecimento, perdendo-se 
uma oportunidade de resolvê-lo defini
tivamente, com Incomensuráveis provei
tos para o Pais. 

O tratamento q~é estamos dando ao 
problema ' da economia carbonifera, 
alongando estas considerações além dos 
limites admlssiveis em um simples pa
recer, são um reflexo de nossa preocupa
ção com esta riqueza potencial, Infeliz
mente deficientemente aproveitada. 
ll:ste fato 1usi1fica que nos detenhamos 
no exame' i:los 'principais tópicos do tra-

' .. ,. 
., .. · 

' 
' '' 

(45) Rela.tórlo' ela. Oomlssdo do EnxOfre - "0 
Obscrva.dor. ll:conOmlco c Flnnncolro", pAga. a c 7. .. ... 
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balho, transcrevendo os trechos mais ex
pressivos da reportagem de que nos uti
lizamos. De acôrdo com a sintese dos 
trabalhos da Comissão: 

'"Foram examinadas três. soluções de 
utilização dos concentrados pirltosos 
(45% de. S .e ·7% .de. C, com lndlce 

, de recuperação de 80%. do enxôfre 
.contido): 

1 - fabricação · de ácido · sulfúrico 
em Santa . Catarina, para ser 
transportado··e dlstribuido pelos 
centros consumidores' do Rio e 
de São Paulo; · ···. 

2 - distribuição da plrlta cori~eri
trada. pelas IndÚStrias quimlcas 
do Rio e de. São Paulo para com 
ela fabricarem dlretamente o 
ácido , sulfúrico; e. 

3 - fabricação do enxôfre elemen
tar em· Santa· ·Catarina, para 

· substituir o slm11ar Importado. 
A fabricação do ·ácido sulfúrico em 
. Santa Catarina, utlllzando a plrlta 
:: conc~ntracla, seria . operação rela ti
, vamente simples, empregando pro-
cessos já experimentados. O trans
porte do ácido, entretanto, oferece 
tais. dificuldades, que tornam a so
lução Impraticável. 

· Se o· mercado consumidor estivesse 
colocado nas ImediaÇões de Caplva-

• ri, a soluçãô de 'uma ·fábrica central 
·de ácido sulfúrtco seria;·sem dúvida, 
'aconselhável. · 
. Os mercados .. consumidores, . porém; 
estão SttuadÓs . no Rio e em São 

. Paulo, multo afastados. de Santa Ca~ 
tarina, obrigando a transportar · a 
longa distância o . ácido sulfúrico, 
· que, mesmo em estado de '1oleum", 
acarreta graves inconvenientes,. que, 
para serem removidos, obrigariam a 
vultosas despesas de instalação de 
equipamentos apropriados ao trans-

: porte. fer~oviárlo, estocagem. nos 
. portos e transporte maritllno. 

,o fI O 0 O 0 I O O o'O 0 00 0.0 0 I O 0 0 O O I 1,0 I t 1,0 O O 00 0 

Acresce ainda que, em cada. tonela
da do ácido sulfúrico transportada, 
estão lncluldos cêrca de 660 kg de 

· água, . o que onera desnecessària
mente o frete, em comparação com 
o transporte do enxôfre elementar. 
Para transportar 70.000 toneladas 
anuais . de enxôfre elementar seria 
suficiente um navio .de 2.000 tone
ladas úteis, fazendo três viagens re
dondas por mês, enquanto para: o 
transporte das 21.000 toneladas de 
~cldo sUlfúrico correspo,ndentes se
riam necessários três navios da mes
ma capacidade e de construção es
pecial,· sem poSstbui.dade de utiliza
ção do frete de retomo .. 

. . ' . 
·A vista d!!ssas razões, a Comissão 
desaconselhou atender .às necesslda

. .. des de ácido . sulfúrico nos atuals 
centros de consumo. do Pais, com a 

· Instalação de uma usina central em 
Santa. Catarina. · · 

Em seguida, analisa a Comissão o 
.segundo Item,, relativo à. distribuição 

. .da pirita 'concentrada pelas fábricas 
de ácido sulfúrico, para declaràr, fi

. natmente, que, embora . essa solução 
.se. tenha apresentado à primeira 'lis
tá .como à mais natural,.logo se ve
rificou ser antieconômlca, pelo 
transporte dlficU e pelà exigência de 
cilstosas modificações nas instala
ções existentes." (ta~ · 

Exauilnando a última' solução estudá"' 
da - fabricaÇão do erixôfre elementar 
em Santa Catarina, para substituir o 
slmllar Importado -. explica o relatório 
que não tinha tido aceitação generaliza
da, até aquela época, como processo In
dustrial, a fabricação do enxôfre ele
mentar partindo da pirlta, adiantando: 

"Os problemas dessa fabricação, que 
'surgiam nas diferentes fases do pro
cesso, tais como concentração da pi-

(46) Rolntórlo dn OomlssAo do EnxOfre - op. 
clt. tio. a. 
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rita, de ustulação do concentrado 
para se obter o anidrido sulfuroso e 
de redução dêsse gás a enxõfre ele
mentar, toram tecnicamente resolvi
dos, porém o custo do enxôfre não 
pode competir com o reduzldfss1mo 
custo do enxôfre elementar obtido 
pelo "Frasch" nos Domos de sal dos 
Estados Unido~." 

Mas, ao mesmo tempo, advertia: 

"O esgotamento das reservas mun
diais de enxôfre natural, obrigando 
ao aproveitamento mais custoso de 
outras reservas, e a conJuntura 'eco
nômlca do problema do enxôfre no 
Brasll, caracterizada pela crescente 
demanda do mercado, a 1nd1scutfvel 
necessidade de se assegurar o seu 
suprimento e as condições geográfi
cas das fontes abastecedoras, alte
ram as condições econômicas da fa
bricação do enxôfre partindo da pi
rita." 

. A plrlta do carvão de Santa Catarina, 
no entanto, contém grande percentagem 
de ferro, aproveitável na fabricação de 
gusa. O aproveitamento dos resfduos 
ferrosos da ustulação da plrlta ·para pro
dução de gusa; bem como o aproveita
mento do retôrno dos navios que levam 
de Santa Catarina o carvão destinado a 
Volta Redonda, para transportarem o 
minério de ferro necessário· ao aumento 
da produção do gusa, permitiriam, se
gundo o relatório, a produção do enxô
fre, colocando-o em base de competição 
com o s1m11ar importado. 

Dentro dêsse pressuposto - prossegue 
o documento - a CÓmlssão estudou os • 
vários processos para fabricação do en
xôfre elementar partindo da plrlta con- . 
centrada, examinados em suas diferen
tes fases: 

a) ustulação dos concentrados plri
tosos, para obtenção do anidrido 
sulfuroso; 

b) processos de concentração do 
802, e 

c) processos para redução do ani
drido sulfuroso a enxôfre ele
mentar. 

Os estudos técnlcos.reallzados pela Co
missão, estudos que muito a recomen
dam, concluiram, quanto ao Item a -
pela recomendação de uso do· forno de 
ustulação "Whirllng Bed", da "Badisch 
An1lln und Soda Frabrik", para ustula
ção dos concentrados plrltosos obtidos 
dos refugos da Usina de Beneficiamento 
de Carvão de Caplvari. 

No· que dlz respeito aos processos de 
concentração do 802, a Comissão, alian
do ós fatôres de ordem técnico-indus
trial às diferenças de consumo e possi
bWdades de fabricação . dos reagentes 
empregados com matérias-primas nacio
nais, decidiu pela recomendação flnal 
do processo "Sulfldlna". 

Finalmente, a ComiSSão opinou pelo 
prócesso de redução dlreta total do 802 
pelo coque metalúrgico a enxôfre ele
mentar. 

Além do· enxôfre, os refugos plritosos 
oferecem, após a ustulação, reslduos fer
riferos com elevada percentagem de fer
ro, cêrca de 65%, conforme anállses pro
cedidas pela "Lurgl-Chemle". O conveni
ente aproveitamento dêstes residuos. fer
rfteros é uma das condições recomenda
das pela Comissão, para dar melhores 
posslbWdades econômicas à produção do 
enxôfre da plrita': · Para Isso, dlz o es-
tudo: "!" 

~p • ., ' 

"Torna-se /,necessário, entretanto, 
transformã!los em lupas ou stnte
rlzá-los. ·:.: '' 

'.'• .. ' 

Esta ope~à.ção foi objeto de consi
derações: espectais em face dos dois 
processos· existentes, mas a "Lurgt
Chemle"; no seu relatório final con
substanciando a proposta da Insta-

l , 
1. 
';/ 
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lação de uma fábrica de enxôfre ele
mentar no Brasn, preconizou o em
prêgo do processo "Krupp-Renn", o 
qual foi, por sua vez, tema de um 
substancioso relatório do General 
Bylvlo BaullnCl de Ollvelra, Presi
dente da Comissão, após a sua via
gem à Alemanha. 
A viSta dêsses documentos, a Co
missão concluiu que o aproveitamen
to dos reslduos ferrosos da ustula
ção da pl.rlta para a produção de 
gusa deverá ser feito pelo processo 
clássico de alto-fomo a coque me
talúrgico, utllizando-se os reslduos 
slnterlzados pelos processos conhe
cidos. 
Dessa forma e baseado na disponl
butdade de reslduos ferriferos da 
plrlta, poder-se-la Instalar em San
ta Catarina um alto-fomo com ca
pacidade para produzir 200 tonela
das diárias de ferro-gusa, utlllzan
do 100% de reslduos ferrlferos con
venientemente slnterizados, com 
adição de :nUnérlo. no leito de fusão, 
percentagem de stnterização, allás, 
adotada em algumas Instalações eu
ropéias como as de "Gutehoffnun
gshutte D e u t s c h la n d" e as de 
"Domnivet Schweden". 
Tal percentagem de slnter, entre
tanto, não é comumente empregada. 
Na praxe americana admite-se a 
mistura de 30 a 40% de slnter, a 
qual não seria, na opinião da Comis
são, diflcll de respeitar no caso de 
Santa Catarina, usando-se alto
fomo de malar capacidade e adicio
nando-se, na carga, minério de 
ferro. 
Do exame da documentação forneci
da pelo Departamento Nacional da 
Produção Mineral, concluiu a Co
missão que as reservas conhecidas 
de minério de ferro em Santa Cata
rina e no Paraná não são de molde 
a admitir ·a Implantação de uma si
derurgia nelas baseada. 

Tendo, entretanto, a frota carvoeira 
utillzada no transporte do carvão, 
de Imbltuba e Laguna para o Rio de 
Janeiro, a viagem de retômo em· va
zio, poderá ela ser ututzada no 
transporte, para Santa Catarina, do 
minério de ferro procedente de MI· 
nas Gerais, sem aumento de despe
sas de transporte marltimo." 

Estudando o mercado de gusa no sul 
do Pais; diz o relatório que "é perfeita
mente viável a colocação de 3 a 5 mil 
toneladas por mês dêsse produto", ·re
comendando, quanto aos produtos lami
nados, por Indicar a seguinte Unha, que 
se destinaria a ser atendida no qüln
qüênlo 55/60: 

Produtos T/ano 

Chapas grossas . .. . .. . .. .. 20 . 000 
Chapas galvanizadas . . . . . 16.000 
Barras de relaminação . . . 22. 000 
Perfilados leves .. .. .. .. .. . 56 . ooo 
Arames .. .. .. .. .. .. .. .. .. 120 . 000 
Ferramentas agricolas .. .. 23.000 

TOTAL .. .. .. .. .. .. .. • 257. 000 

justificando-se, portanto, segundo o do
cumento, a Instalação de uma usina si
derúrgica em Santa Catarina. Conside
rando o alto custo de investimento, su
geriu a Comissão fôsse ela inteiramente 
projetada e executada por etapas, ofe
recendo à consideração do Govêmo es
tudos comparativos dos resultados que 
poderiam ser obtidos com coquerias e 
alto-fomos de 200, 500, 800 e 1.000 to
neladas/dia. 

Quanto aos subprodutos da coqueria, 
assinala o relatório a completa exeqül
bllldade de sua colocação no mercado, 
frisando: 

"O alcatrão daria para pavimentar 
cêrca de 200 qullômetros de estradas 
de 8 metros de largura por ano, 
multo aquém das necessidades reais 
dos três Estados do Sul; sôbre o 

' : ~ 

I 
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benzol, o toluol e xilol, basta sa
ber-se que a produção de Volta Re
donda,. ampliada, será inferior ·a 
50% das necessidades das Indústrias 
de lnsetlcldas e tintas, apenas; a 
produção · nacional de sulfato de 
amOnlo, em 1951, foi apenas de 10% 
das necessidades do Pais; ·quanto ao 
nalftaleno, as nascentes Indústrias 
de anidrido ftálico já pedem for
necimento de tonelagem dupla da 
que Volta · Redonda lhes ·pode · dar; 
e, quanto aos óleos deslnfetantes, as 
necessidades · da · pecuária no Rio 
Grll.Jlde do . Sul absorveriam, só . elas, 

· toda a produção acima Indicada; fi
nalmente, ·o · óleo · creosotado teria 
aplicação no tratamento das madei
ras brancas do Paraná e Santa Ca
tarina.'.' 

Ao examinar as propost~ finaiS exa
minadas e apresentadas pela · Coll'llssão, 
diz o documento em aprêço: · 

. ' '• 

''Tendo tido origem remota · numa 
proposta feita pela "Lurgi-Chemle" 
·ao Minlstério da Fazenda, para uma 
Instalação capaz de prodUzir 35.000 
toneladas anuais de enxOfre, sob 
forma' elelJlentar; a Comissão, · após 
estudá-la, e em face de ·suas con• 
clusões, solicitou daquela firma uma 
nova proposta na base de 70.000 to
neladas anuais. 

Tanto a primeira. como a segunda, 
.. porém, foram feitas sem o conheci

mento 'exato das propriedades das 
matérias~prunas nacionais, pelo que 
resolveu a Comissão contratar com 
a "Lurgl" novos estudos mais apro
fundados, baseados em experiências · 
de escala seml-lndustrlal em aná
lises a serem feitas com a própt1a 
matéria-prima nacional, em seus 
laboratórios de Frankfurt. 

Após prolongado período de estu
dos, a "Lurgl" apresentou o seu rela
tório final, compreendendo todos os 
resultados das experiências e análl-

ses realizadas com a matéria-prima 
nacional, as conclusões delas retira
das, · o anteprojeto e o fluxograma 
de uma Instalação .. para 70.000 to
neladas de enxOfre e 66.000 tonela
das de ferró-gusa por ano. 

Para melhor se c~rtlficar da efici
ência dos equipamentos propostos, a 
Comissão· encarregou o técnico di
namarquês Eng.0 Knud. E. Jensen 
de examinar. e estudar o · processo 
"Lurgl-Chemle" de · fabricação de 
enxOfre elementar, visitando as Ins
talações onde se encontram eni uso 
ou ·· tenham sido' empregados; na 
Alemariha e em outros palses da 
Europa, os equipamentos propostos, 
comparando-os·. com ,simllares por
ventura existentes, o qual opinou fa
voràvelmente em· tudo .quanto se re
feriu à obtenção .. do enxõfre, mas 
mostrou-se duvidoso· quanto à ex
tração de ferro proposta pela 
"Lurgl". 

. A Comissão, tendo · em vista suas 
altas responsabWdades, · resolveu. en
carregar. o seu Presidente, General 

· Sylvlo Raullno de Oliveira, de exa
minar pessoalmente, na Alemanha e 
nos Estados Unidos, .. as.ditas instala
ções, de estudar outras existentes 
para o mesmo fim, ., embora basea
das em proceásos diferentes, e, em 
particular, de · apreciar os processos 
"Btuerzelberg" e "KrUpp~Renn" pa
ra produzir ferro-gusa dos reslduos 
da ustulação dâ plrlta. Durante a 

· sua permanência n~s ·Estados Uni
dos, o General Raulino examinou os 
trabalhos que, com as amostras 
remetidas de Santa Catarina, vi
nham realizando três das principais 
companhias americanas especializa-

. das em beneficiamento de minérios: 
"American· Cyansmld Co", de Stan
ford, Connectlcut; "Denver Equlp
ment Co"., de Denver, Colorado, e 
"Dorr Crimpany Englneers", West
port Hill.· 

I 

' '!) ,.,, 
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Também foram consultadas a: ''Nl
chols Engtneerlng" e a "Chemlcal 
Construction Co". 

Do trabalho apresentado pelo Gene
ral Raullno, se conclui que. rios Es-

.. tados Unidos se encontram proces
sos mais aperfeiçoados para concen,; 

. tração da plrlta, sendo que, em ma
téria de . beneficlàinento de carvão, 
a . Holanda, a França e a Bélgica 
adotam técnica mais avançadO:. 

. Para ustulação da plrlta e concen
. · tração do .anidrido sulfuroso, os pro

cessos alemães são · os mais In
dicados. 

· • Quanto ao aproveitamentO dos resi
duos ferrosos da ustllla~ão, enten
deu a Colnlssão, ·em face ·dos estu
dos procedidos, solicitar da "Lurgl" 
altematlva8 de sua proposta, nas 
qÜàtS · fOssem considerados alto-for-

. nos a coque metalúrgico, com a ca

. pacldade de 200. e 500 toneladas de 
ferro-gusa · por dia. 
A proposta final da "Lurgl" nas suas 
três alternativas resume-se como se 
segue: 

.1 - Instalação de uma fábrica para 
recuperar enxôfre do refugo 

1 plrltoso da Usina de Beneficia
mento de Carvão de Caplvarl, 
com a produção de 70.000 to- · 
neladas. de enxõfre. elementar 

·.por ano, sem .ut11lzar os refu
gos ferrosos da ustulação da. 
plrlta; 

2 - Idem, com a capacidade anual 
de produção de 70.000 tonela
das de enxõfre elementar e de 
66.000 toneladas de ferro-gusa, 
reduzindo dlretamente os refu
gos ferrosos pelo processo 
"Krupp-Renn"; 

3 - Idem, com a capacidade anual 
de produção de 70.000 tonela
das de enxôfre elementar e de 
160 toneladas de ferro-gusa em 

alto-fomo a coque, com a ca
pacidade de 500 toneladas por 
dia, ut11lzando os refugos .fer
rosos slnterlzados e adicionan
do mlnérlo de ferro. 

A Comissão adotou a terceira alter
nativa, declarando, porém, que as 
unidades componentes desta pro
posta foram .. detalhadamente estu
dadas e comparadas com. processos 
slinUares, concluindo-se . pela conve
niência de, em certos casos,. serem 
adotados equipamentos de outros 
fabricantes, os quais serão especlfl
flcados no estudo .. do projeto de
finitivo. 

O O O O o O O O O O I O O I o o O O o O O O o O O O O O O O O O O O I O 

Demorou-se a Comissão na ariálJse 
econômlca e financeira de sua pro
posta, verificando que o Investimen
to total necessário para as Instala
ções Industriais preconizadas . pela 
"LURGI~CHEMIE" para as três .al
ternativas seria, respectivamente, 
de: · 

Cr$ 354.428.800, para o primeiro 
caso; 

Cr$ 415.795.000, para o segundo 
caso; e 

. Cr$ 565. '160. 000, para o terceiro 
caso, constituído de duas parcelas, 
uma em dólares e outra em cru
zeiros." 

Dlz1a ainda que "um. empréstimo no 
"Export and Import Bank'.', resgatável 
em 20 anos, aos juros de 4% ao· ano, nos 
moldes dos créditos concedidos à Com
panhia Siderúrgica Nacional, garantiria 
a primeira parcela", enquanto "a segun
da seria conseguida através de colocação 
do capital de uma emprêsa constltu!da 
para operar o complexo Industrial pro
posto". Ao concluir, mostrava que só a 
economia que seria conseguida com a 
produção da nova companhia, no que se 
refere ao ferro-gusa, poderia ser esti
mada, na hipótese da aceitação da ter-

i:, 
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celra alternativa da "Lurgi", em ....... . 
US$ 12,999,'185.92, o que atingiria, em 
um ano, o indlce de 11,54% do valor dos 
investimentos em moeda estrangeira. 

Ao que se sabe, nada resultou de es
tudos que foram feitos com t.al profun
didade e com tanta amplitude. Sabemos, 
sim, que se encontram em fase de ln
corporação dois empreendimentos side
rúrgicos no sul do ·Pais, como tentativas 
de solução para a economia carbonife
ra: a SIDESC CCia. Siderúrgica de San
ta Catarina) e a Aços Finos Pira tini S/ A, 
no Rio Grande do Sul. Mas desconhe
cemos se as ponderações e propostas da 
Comissão do EnxOfre, que prestou um 
serviço tão relevante ao Pais, foram de
vidamente consideradas quando se pla
nejou a instalação dêsses empreendi
mentos. 

Multo em breve nos esquecemos da li
ção de 1951, quando a deficiência do su
primento mundial ameaçou sêrlamente 
a indústria brasileira. No entanto, como 
assinala o Professor Sylvlo Fróes de 
Abreu, (47) "enxOfre partindo de plrl
tas já foi produzido em escala indus
trial na Noruega, anteriormente, em 
1933, pela "Or!Pa Grube· Aktienbolag", 
porém o cartel do enxOfre forçou a limi
tação de seu mercado aos palses escan
dinavos e Finlândia e . uma. produção 
máxima de '10.000 t/ano. Há vários 
anos a Noruega não figura mais como 
produtor de enxOfre elementar, constan
do em 1957 como o 6.0 produtor mun
dial de plrlta". 

O exemplo da França, citado pelo 
mesmo autor, é eloqüente, pois tendo si
do, há poucos anos, descoberta no sul 
da França CLacq) grande quantidade de 
gâs natural contendo cêrca de 15% de 
gás sulfidrlco, representando, dêste mo
do, uma Importante fonte de enxôfre 
para aquêle pais, as Instalações para 
"o aproveitamento dêsse enxOfre já es
tão em funcionamento e dentro em bre
ve a França se tornará o 3.0 produtor 

mundial de enxOfre, graças ao gás do 
Lacq". ( •s>. Além disso, diz ainda o Dr. 
Bylvio Fróes de Abreu, "as estatisticas 
revelam que desde o Inicio da grande 
Industrialização até 1950 foram utiliza
dos 123,6 milhões de toneladas de enxô
fre de plritas e 110,9 milhões de tonela
das de enxOfre ·elementar, números que 
põem em evidência a Importância da pl
rlta como fonte de enxOfre para a in
dústria. qulmlca". Ocorre, por fim, que 
"as reservas mundiais de enxOfre sob a 
forma de · plrlta são consideradas maio
res que as de enxOfre elementar. Se
gundo dados apresentados ao XIV· Con
gresso Geológico Internacional, as re
servas mundiais de pirita até então co
nhecidas atingiam a 960 milhões de tone
ladas, localizando-se 500 milhões de to
neladas na Peninsula Ibérica. Essa re
serva representa uma d1sponibWdade de 
384 milhões de toneladas de enxOfre pa
ra a fabricação de. ácido sulfúrico, ou se
Já, 25 vêzes o consumo dêsse matalóide 
em 1956" (U) • Referindo-se ao traba
lho da Comissão do EnxOfre que. anali
samos neste' parecer, diz o llustre técni
co brasileiro: 

"A Comissão de Estudo do EnxOfre, 
designada ·em 1951 pelo Ministro da 

. Fazenda, ·encarou essa possibilidade 
(produção de enxOfre · elementar 
partindo da plrita) e apresentou su
gestões fundadas ·na criação. duma 
Usina Siderúrgica em santa Catari
na que, utilizando o ferro das pirl
tas, daria melhor suporte econOmico 
à produção do enxOfre. O processo 
aconselhado foU~üda purificação do 
gás sulfuroso.•pela.sulfldlna (di-me
til-anilina) ·:é·· 'áubseqüente redução 
pelo coque.''f · · · 

para concluir: 

"O projei;Ó não teve andamento e 
tomou-sé menos atratlvo com o de-

. ·, !' 

(47) Op. clt, paÍg, 41. 
(46) Op. clt. p6g, 43. 
(40) Idom, p6g. 40. 
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&aparecimento da crise mundial de 
enxôfre verificada naquela época." 
(~O) • 

Posteriormente, o Engenheiro . Mário 
da Silva Pinto sugeriu o aproveitamen
to de um nôvo processo desenvolvido pe
lo Dr. Almlth Slngh, de Chicago, mas, 
segundo .a resposta enviada pela Comis
são do Plano do Carvão Nacional, o 
aproveitamento dos rejeitos piritosos, 
que constltula uma de suas metas, con
tinua, depois de 16 anos da Instituição 
do Plano do Carvão, em fase de expe
riências ... 

O problema do eonsumo em 1956 -
Em 1958, no 4.0 exerclcio depois da lns
tltulçio do Plano do Carvão Nacional, e 
um ano antes de sua expiração, o pro
blema de consumo continuava jugulan
do as posslbllldades de expansão da In
dústria carbonifera. A estrutura do con
sumo, que, mercê das providências de 
racionalização dos transportes, há multo 

Emprêp 

Estradas de ferro I o o o o o o t O 

Termoeletrlcidade o O I o O o O I O 

Metalurgia O O I O o o O O t O o O O o O O 

Navegação ................. 

Ind. e fins diversos ........ 

Produção e gás ............ 

anunciadas, devia estar-se alterando 
profundamente, continuava pràtlcamen
te a mesma do ano anterior à criaÇão 
do Plano, segundo evidencia o seguinte 
demonstrativo: 

Emprêp 1950 (a) 1956 (b) 

Estradas de ferro 62,5% 59,1% 

Termoeletrlcidade 12,7% 22,9% 

Metalurgia ...... 9,9% 13,0% 

Navegação ......• 7,7% 3,2% 

Ind. e fins dlv. .. 5,0% 1,0% 

Produção de gás .. 2,2% 0,8% 

a) Ponte: lleJDortal Justificativo do Plano do 
CarvAo Nacional. 

b) Ponte: Conulho do Desenvolvimento 
Programa de :Metae. 

Relativamente ao volume ffslco con
sumido, os montantes utlllzados nos 
anos-limites acima referidos eram os se
guintes: 

1950- t. 1956- t. ·Diferença - t. 

835.000 700.000 - 135.000 

170.000 364.000 + 194.000 

132.000 261.000 + 129.000 

103.000 72.000 31.000 

69.000 13.000 56.000 

30.000 42.000 + 12.000 

Total ••••• lo'' ••• o ••••• 1.339.000 1.452.000 113.000 

(50) op. ctt. 

" 

i 
' 

I, 
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No entanto, o Plano, segundo o Item V 
-:- "Apreciações sôbre o mercado", de 
seu memorial Justulcattvo, previa. um 
consumo de 2:660.000 toneladas cie car
vão. vendtvel. No que se· 'refere ao es
toque, que em 1950 era de 300.000 tone.: 
ladas, em dezembro de 1955, segundo os 

dados do Programa de Metas · <Tomo II, 
pág. 64), era de 257.500 ·toneladas. 

Jl: Interessante notar também que; nos 
4 primeiros anos de funcionamento do 
Plano do Carvão,· a produção compor
tou-se , da seguinte maneira.: 

Ano B. G .. Sullt S. Cat/t Pàralui/t Total/t 

1953 ....... 1.008.327 H3.504-' '13.098 2:024;929'. 
. ' 

1954 t t f I I f I 999.147 998.013 60.307 2.055.467 
. ·c 

, .. 
1955 ....... ' 948.297 1.325.512 74.903 2 .. 348.712 . 

" 
1956 ....... 885.906 1.328.452 73.284 '2.285.642. 

Totais ·~ ...... 3.841.677 4.591.481 281.592 ' ' 8.714.750 .. 

···: 
Pontes: Co111elho do Deeenvolvlmento - Progl'lllll& de Metas. 

Verifica-se, portanto, que houve, acen
tuado aumento . no, consumo do carvão 
para fins metalúrgicos e termeletrlcl
dade e pronunciada queda nos demalll 
setores ... Ali perspectivas que .deveriam .. 
ter atdo abertas; pela execução do Plano · 
do .. Carvão Nacional - de formulação · 
otlmlsta - não se conflrnl~ram. Pode
se lncluatve afirmar que o aume~to ·do 
consumo decorreu de me.dldas que aó re
motamente tinham relação com as atl
vldades do Plano. 

O Prorrama de Metas - No ano de 
195'7, o Conselho de Desenvolvimento di
vulgou o Programa de Metas econômlcas 
do Govêmos, constituindo o carvão ·na-. 
clonai a Meta 3, assim concebida: 

"Aumento da produção de carvão de 
2.000.000 para 3.000.000 de tonela
das/ano, de 1955 a 1960, com a am
pliação da utlllzação in loco para • 
fins termelétrlcos dos rejeitas e ti
pos Inferiores." 

.· .. ; 

No tomo I do Programa de. Metas, a 
relativa ao carvão mineral preconiza, 
em slntese:. 

a) ampliação da tTslna São Jerõnl-
. mo . <RS> para 25.000 kw; 

b) a construção da uilina BOTELCA 
·· esc> com '100.000 kw; · · 

c) construção de uma eletrosslde
rúrglca em Santa Catarina, para 
a produção de 100.000 t . de per-
filados leves . · · · 

No que se refere àltTslna Termelétrlca 
de Caplvarl CsorELCAl, previa o Pro-

. ~- .. -
grama que deveria entrar em operaçao 

~ ;.· '. 
em 1961, consumindo, nesse ano, e nos 
dois s u b se ci·Ü;e:n te s, respectl~amente, 
200.000 toneladas, 250.000 e 300.000 to
neladas (31(· ·Na realidade, só iniciou 
sua operação· em 1965, consumindo, nos 

(51) Conselho do Desenvolvimento - Programa 
de Metal - 1058 - Rio: Tomo l, pág. 77. 
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dolS. primeiros anos de ·funcionamento, 
respectivamente, 31.000 e 75.000 tonela
das. : 

• ,1 •• 

Relativamente ao Rio Grande do Sul, 
dizia. o Programa (G2) que, à. vista dos 
investimentos a .serem feitos .e, das pro
vl.d.,ncias a serem adotadas, "a produção 
atlilglrá .1 mllhão de toneladas em 1959, 
recuperando-se, .assim, . por via. dêsses 
empreencllmentos", e "elevando-se a 
produção subseqüente na medida em que 
se ampliarem os consumos para • geração 
de. energia e para o uso industrial dire
to". .Na realidade, o que se observou é 
que a produção· dêsse Estado, . que, ao lnl
ci~~se o Govêmo, em. 1958, era de 
948.297, .baixou sucessivamente, em vez 
de elevar-se, atingindo, em 1982, apenas 
758.000 toneladàs. Até. o ano de 1965 
não. tinha ainda atingido a meta pre-
vl&ta para 1980. · ·· · · 

No que tange à Usina Slderurglca de 
Santa Catarina, d1z ainda o Programa 
que, ,~'no decorrer de.l9~8;;, deveriam •iti
car · concluidos os dema.ls estudos técni
cos e .. financeiros que permitirão tluctár
se, em 1959, . a construção . dessa· usina". 
Ao que se 'sabe,· é empreendimento ainda 
em ·fase embrionária, que não contribui 
parâ o consumo de carvão .até hoje, e 
dependente, . segundo se sabe, . da .Insta
lação. da . capacidade geradora prevista 
para a Usina da SOTELCA e dê outras 
proVIdências não concretizadas. . 

:S: interessante notar que a projeção 
das quantidades a serem produzidas em 
1962 e 1963 · (GB) pelos três· Estados sull
nos previa os seguintes montantes: 

1962 
1963 

O O O 0 O O 0 O O O 0 O O O I 0 O 

••• o •••••••••••• o 

3.éoo.ooo t 

s.soo.ooo t 

··As quantidades efetlvamente produzi
das :foram de: 

1962 . 
1963'. 

• o •••• o ••••• ' •••• 

• •• o •••••• o •• o •••• 

1.436.000 t 
1.571.000 t 

volumes Inferiores a 50% da previsão. 

Continuava, polS, o . carvão nacional, 
completamente dl&tanclado dos planos e 
metas de govêmo, que, mal& uma vez, se 
mostraram Inteiramente emplricos . 

A Prorro,açio do Plano do· Carvão·..;.;. 
:11:. evidente que, não tendo alcançado seus 
objetivos, o Plano do Carvão Nacional, 
cuja Comissão Executiva deveria extin
guir-se no exerciclo de 1957, teve sua. vi
gência' prorrogada, 'o que :foi· feito atra.
vés da Lei n.0 3.353, de 20 de dezembro 
de 1957. O mesmo·. diploma legal apro
vou novas Inversões no montante de 

· Cr$ 995.000.000,00, e previu que a · Co
missão do Plano se 'extinguiria ·a s1·. de 
dezémbro de 1980, "devenclo apresen~r 
relatório final dos .. seus trabalhos,. do 
qual constará o estudo da situaÇão da ln.,. 
dústrla carvoeira, nessa época, e de suàs 
perspectivas Imediatas".·. Nesses quatro 
exerciclos pouco se alterou a estrutura, 
quer do consumo, quer da produção. A 
tendência declinante do mercado produ
tor, que já se vinha observando desde 
1945, foi analisada pelo Relatório de 1962 
do Conselho Nacional de Economia, em 
que se acentuava êste fato· .. · 

. . 

o 'instrumento legal que prorrogou o 
Plano do Carvão 'poucas alterações Ins
titui na mecânica de · proteÇão às lndu~
trlas e de equacionamento definitivo do 
problema carbonifero brasl~elro. De .tal 
maneira que, em 24 de dezembro de 1980, 
37 dias antes de findar o perfodo presi
dencial, e sete dias antes do término do 
prazo de funcionamento da Comissão, 
sofreu o Plano do Carvão nova prorro
gação. 

Nova Intervenção do Govêmo -:- Esta 
nova intervenção do Govêmo na eco
nomia carbonifera ampliou multo as ln
terferências anteriores. Em primeiro lu
gar, segundo o art. 1,0 da Lei n.0 3.680/60, 
t1·ata-se de um nôvo "Plano para coar-

(52) Cone. Dosenv., op. clt,, pt\g, 65. 
(53) Op. clt, 

1: ., 

I 
. I 
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denar as atividades relacionadas com o 
carvão mineral, a fim de ampliar-lhe, de 
modo económico, a produção, incremen
tar e racionalizar o seu consumo, de for
ma a melhor aproveitá-lo como redutor, 
combustlvel e matéria-prima". Com a 
duração prevista. de dez anos, devendo 
extinguir-se a 31 de dezembro de 1970, 
reserva, segundo o art. 7.0 da Lei, 
"anualmente, durante dez anos, prazo de 
vigência da presente lei", Importâncias 
·para atendimento dos objetivos da Co
missão, as quais, em nenhum caso, po
deriam ser "Inferiores a 1,5% do mon
tante das rendas tributárias previstas na 
proposta para o exerclclo a que se refe
rir o Orçamento". A amplitude do poder 
de Intervenção do órgão criado para ge
rir o plano é de tal ordem, que "com
preenderá. todo o ciclo económico do 
carvão, abrangendo as atlvldades de pes
quisa, lavra, beneficiamento, transporte, 
distribuição e consumo de combustlvel 
nacional" Cart. 1.0 , § 1.0 ). As atribui
ções da. Comissão Executiva Incluem, 
desde a construção de usinas termelétri
cas e respectivas linhas de transmissão 
e rêdes de distribuição, até a fixação dos 
preços de venda do carvão nacional, a 
regulamentação de sua distribuição e da 
importação de combustlvels sólidos es
trangeiros, Inclusive. coque. Os proble
mas da formação de estoques sem uso -
que continuam constituindo. o ponto de 
estrangulamento da Indústria - esta
vam previstos, estipulando a alinea g), 
1 1.o; art. 1.0 da lei, a participação da 
Comissão "no financiamento de esto
ques de carvão formados em virtude de 
desequlllbrios transl tórios entre a pro
dução e o consUJllo". Essa transitorieda
de, segundo se verá adiante, tomou-se 
na realldade um problema crõnico e 
vem-se agravando, desde 1960, em ritmo 
acentuado, tendo passado de cêrca de 
300.000 toneladas em 1947/8, para cêrca 
de I. 250. 000 toneladas em 30-4-67. 

O Carvão n() Plano Trienal de Desen
volvimento Econômico e Social - Em 
dezembro de 1962, o Ministro Extraordl-

nárlo para Assuntos do Planejamento 
divulgava o chamado "Plano Trienal", 
instrumento que pretendia consubstan
ciar as providências e medidas através 
das quais o Govêmo se propunha a al
cançar objetlvos previamente determi
nados. Sua. preocupação mais evidente 
era a de estancar o ritmo da lnfiação, 
que então corroia. pela base todos os In
vestimentos programados tanto pelo se
tor público, quanto pelo setor privado. 
Isto afetava diretamente a economia 
carbonifera, que, para sair da grave cri
se de subconsumo em que se encontra
va, necessitava urgentemente abrir no
vos mercados. Um dêles, em que se de
positavam as mais imediatas esperan
ças, era o término da construção da 
BOTELCA, que tinha sido lnstltuida pe
la Lei n.0 3.119, de 31-3-57, precisamen
te dez anos após o Inicio da grande 

. crise que começou com a alteração da 
estrutura de consumo do carvão nacio
nal. Essa Usina termelétrica, de cujo 
capital participaram o Oovêrno de San
ta Catarina (Cr$ 160 milhões), o Plano 
do Carvão Nacional (Cr$ 130 milhÕes), a 
Cia. Siderúrgica. :Nacional · (Cr$ 120 mi..: 
lhões) e particulares C Cr$ 20 milhões), 
deveria entrar em operação (1.• fase), 
em 1961. No enta.nto, em outubro dêsse 
ano, o Dr, José Corrêa Bülse, então Pre
sidente da emprêsa, em documento en
caminhado ao Ministro das Minas e 
Energia., o saudoso Deputado Gabriel 
Passos (5~), Informava que o custo da 
usina, que, em 1960, era. de ........... . 
Cr$ · 2.820.446.000,00 CUS$ 27.154.069.49), 
tinha sido elevado,. em decorrência das 
Instruções 204 e,;2()8.:.d~ BUMOC, para 
Cr$ 8.461.341.000,00, ocasionando a al
teração do preço: ·do kw instalado, de 
Cr$ 28.200,00. para Cr$ 84 . ooo,oo. 

Essas medidas-a:feta.ram de tal modo 
os investimentos programados, que o ca-

(54) Dr. José Corrên Hülso - "ConslderaçOes 
em tOrno do· problema do cnrvllo - usinas 
térmicas, eletrossldcrllrslcns e lndllstrlas 
carboqulmlcas" - out. lDOl - Doe. do 
MME cm cópia llollogrn!lcn. 
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plta.l etetlvamente subscrito, que repre~ 
sentava 30,65% do valor total da lnver~ 
são financeira necessária à construção 
da usina, em 1961 e~a. Inferior a. 0,5%. 
Mesmo depois do aumento autorizado 
pela· .Assembléia~Geral de 26-4-61, êle 
passou a representar os mesmos 30% 
1n1cla1s, embora tivesse aumentado cêr
ca. de 7 vêzes. O custo previsto naquela 
época sofreu portanto um rea.just~men
to efetlvo de cêrca. de 700%, correspon
dente à desvalorização Interná. do poder 
aquisitivo da moeda. em cêrca de 4 anos. 

A ocorrência. dêsse problema, que, de 
maneira geral, desarticulou todo o se
tor de Investimentos financeiros do Pais, 
multo concorreu para que o cronogra
ma. de construção da. usina sofresse um 
retardamento de cêrca de 4 anos. A usi
na que deveria entrar em funcionamen
to em 1961 só Iniciou operação da 1.a 
unidade de 50 mw em 1965, e ainda as
sim com reduzida capacidade, pela falta 
de Interligação do sistema. distribuidor. 
A despeito da Importância vital da pre
sença do Govêmo nesse setor, o chama
do "Plano Trienal" destinava ao carvão 
apenas uma de suas 195 páginas. E es~ 
ta, assim mesmo, estava ·assim conce
bida: 

· "0 maior aproveitamento do carvão 
nacional - obedecendo às dlretrlzes 
gerais estabelecidas nas Leis núme~ 
ro 1.886, de 11 de junho de 1953, e 
n.o 3.353, de 20 de dezembro de 
1957 - depende de um conjunto de 
medidas Interdependentes que vão 
desde as a.tlvldades de prospecção e 
mineração prõprlamente ditas, até 
os Investimentos em transporte e 
produção de energia elétrlca, a par
tir do carvão. 

Pretende o Govêmo dar prossegui
mento, Inclusive, revendo e dinami
zando, à politica que vem sendo se
guida pela Comissão do Plano do 
Carvão Nacional, assegurando a es
ta, no próximo trlênlo, pelo menos 
os recursos minlmos previstos em 

sua legislação básica, a fim de que 
- execute os programas de trabalho 
que se traçaram ou os que vierem a 
ser traçados em função dos estudos 
que está realizando. 
Os dispêndios em transporte e ener
gia relacionados com o Plano do . 
Carvão Nacional estão lncluidos nos 
capitulas próprios do presente Pla
no e aquêles que se destinam à co
bertúra · financeira de pré-Investi
mentos e Investimentos em minera
ção são orçados, para o trlênlo 
1963/65, como seglie: 

Anos 

1963 
1964 
1965 

••••• o •••• o •••• 

•••• o •••• o •• o •• 

••• o o ••••••• o •• 

Cr$ BUhões 

1,5 
2,3 
2,6 

Trlênlo: 6,4 

Sem prejulzo das disposições legais 
que orientam a matéria, a aplicação 
dêstes recursos será feita em função 
dos programas detalhados que a Co
missão do Plano do Carvão elabora
rá (G5)," 

Nota-se Inicialmente que, além de se 
tratar de uma sumarlsslma análise sem 
fundamento técnico ou qualquer base 
na realidade, a única previsão do Plano, 
relativamente ao carvão, é a de cumprir 
uin Investimento global no trlênlo, de 
Cr$ 6,4 bilhões. Tão Irreal e Ilusória. que 
basta assinalar ser êsse montante Insu
ficiente para cobrir apenas o custo da 
usina termoelétrlca programada. 

. . 

Não era, contudo, falta de advertência 
ao Govêmo, uma vez que o documento 
de autoria do Presidente da SOTELCA, 
a que há pouco nos referimos, assinalava 
com objetlvidade: 

"A extração do carvão nacional, pela 
falta de mercado para o carvão-va
por e para o refugo plrltoso, cons-

(55) Pres. da Rep, - "Plano Trienal d~, De-
senvolvimento :C:conOmlco c Soclnl -
(S!ntesc) - Dez .. 1962 - pt\g, 124. 
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· titul-se em problema nacional. Os 
estoques de carvão-vapor passaram 
a· comandar a produção e, com. Isto, 
se eleva, anualmente, a importação 
do carvão metalúrgico. 

••••••••••••••••• f ••••••••• ' •••••••• 

' 

·, A falta, -portanto, ·de mercado para 
o carvão secundário e para a plrlta 
tomou a estração do carvão IIDl pro
blema ·nacional. · 

Os pátios da Companhia Siderúrgica 
Nacional, em Caplvarl, Munlcfplo de 
Tubarão, estão repletos de carvão
vapor estocado - mais de quinhen
tos milhões de cruzeiros -, afora o 
refugo plrltoso. 

Ampliar a produção de carvão-lava
dor significa aumentar os estoques 
de carvão-vapor e, conseqüentemen
te, sobrecai:ga financeira à CSN -
adquirir, pagar, beneficiar e estocar 
um carvão que, de antemão, · sabe 

·sem mercado." <Os grlfós'são do ori
ginaL) (56) 

. Estava. dito, mais .uma vez, por um re
~resentante de, Santa Catarina,. aquilo 
que todos previam. Essa advertência era 
suficientemente clara para mostrar que 
é Inteiramente Irracional aumentar a 
produção de. carvão. metalúrgico sem que 
antes, se resolva. o problema do aprovei
tamento das parcelas secundárias - car
vão-vapor e rejeito plrltoso. · · 

o Carvão e Programa de Ação Econô
mlca ....;'Com o advento do movimento 
revolucionário de 1964, as d1stolções eco..: 
nômlcas apontadas ' no Item anterior 
irlàm ser efetivamente removidas, de 
acôrdo com o que se preconiza atra
vés das· medidas propostas pelo PAEG. 

:S:sse plano, . contudo, não era apenas 
um conjunto de medidas financeiras, 
mas um Instrumento de politica global 
em todos os setores. Assim, relativa
mente ao carvão nacional, o Item 18.12 

do Programa (57); sob o ·titulo "Diretri
zes Gerais", prescreve: 
· • I ..:. fortalecer • 'a economia carvoeira 

por via de:. ,. 

a)· aumento , ·.da porcentagem c ,de 
. : utlllzação · do carvão . nacional 

nas usinas· siderúrgicas, reali
zando paralelamente experi-

.. mentações com diferentes por
centagens, para deter.mdnação 
de. nivela económicos. de utill
zação; . · 

, b) Incremento do uso do carvão 
nacional na termoeletrlcldade, 
principalmente nas regiões sul 

. e centro-sul; 
· c) Incentivo à Implantação de ln

. dústrlas .de ácido sulfúrico, en
xOfre, fertillzanteil e siderúr
gica na zona do carvão; ' 

d) mecanizaÇão ' e con~el1tração 
· dá produção na proporção em 

que aumente o co,nsuino,;' ' 
D - estudar a conjuntura atual. · do 

carvão , nactonal : com . vistas à 
.atuallzação, da Lei. n.0 3.860, de 
24/12/1960; ·' 

m - favorecer maior e melhor 'arti
culação entre emprêsas siderúrgi
cas e os mtn:eradores de carvão, 
Incluindo eventualmente as gran
des . emprêsas de . m!Íleração de 
ferro, de modo a. se obter o má
Ximo rendimento dos · respectivos 
recursos . técnicos, .. financeiros. e 
dos. meios de transporte. . . 

' ' ......... , 
Para essas flnàlldades o Plano prevla 

um lnvestimentô' lntêmo de Cr$ 85 bi
lhões referentes ·ao:'pÓder aquisitivo mé
dio de 1964, e mais US$ 109,1 milhões 
de recursos externos. Tais quantitativos, 
se efetivamente ·invertidos, teriam solu-

'•',' 

(56) Doo. clt. pág. l/15 e 2/16. 
(57) Mln. PlnneJamento o Oaordennç~o-Oornl -

Progrnmn do Aotlo EoanOmlcn do Oovêma 
- Nov. 1064 - pág. 160. 

•:, 

•.; 

' 
.:) 

•) 

I. 
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clonado, no periodo, algumas das mais 
prementes questões que afetam a eco
nomia carbonifera, notadamente o pro
blema. termoelétrlco e siderúrgico para 
consumo regional. 

Embora . preconizasse, como vimos, o 
"aumento ·da porcentagem de utwzação 
do carvão nacional nas usinas siderúr
gicas", o Item relativo ao Mercado . do 
Carvão - 18.10 - do documento, diz 
por sua vez: 

"O consumo do carvão metalúrgico 
· está naturalmente vinculado à pro

. dução das usinas siderúrgicas. a co-
que mineral. Essencialmente, pode
se observar que o mercado· está. no 
momento restrito às aqulslções da 
Companhia Siderúrgica Nacional e 
da USIMINAS, que o utwzam em 
mistura com o carvão estrangeiro 
(dosagem de 40% ·de carvão naclo-

. nal). 

Esta proporção é o resultado da ex
periência da nossa siderúrgica a co

'. que, representando, na atual tecno
. lo&ia, a máxima participação do car-

· ApUcação dos Recunos 

Programada (PAEG) 

ReaUzada. (CPCN) 

vão metalúrrico de Santa Catarina, 
· sem . prejuízo para a •. produtividade 
dos altos-fomos. A maior. participa
ção do carvão nacional está limitada 
.pelo seu elevado conteúdo atual de 
matéria inerte. (18,5% de cinzas)." 

· ·(Nosso o grifo.) (GS) 

:S:sse dado é significativo para· se ava
llar a falta de conBistência do programa, 
no que .diz respeito ao cal'Vão. ·Enquanto 
em um dos Itens se reconhece á percen
tagem de 40% de carvão nacional como 
"a máxima participação 'do, carvão me,; 
talúrgico de Santa ·catarlna", no .item 
seguinte se preconiza '"aUmento . da. por
centagem de ut111zação do carvão nacio
nal nas usinas siderúrgicas". 

no que diz respeito aos recursos a serem 
aplicados no setor, dimensionados de 
maneira obviamente otimlsta, basta con
frontar· os dados do plano com· os do 
relatório da Comissão do Plano do Car
vão Nacional para que se constate que o 
efetivamente lrivertido foi uma parcela 
mínima do planejado, segundo demons
tra o seguinte quadro: 

1964 <a> 

58,2 

5,6 

1965 (a) 

61,3 

16,0 

a) , Em . 01'8 bllhOes. 
Fontes: PAEG e Relatório ela OPOAN relativo a 1965. 

· Devemos ter. em consideração que, se 
os recursos efetivamente aplicados em 
1964 foram menos de 10% do programa
do, os de 1965, embora nominalmente 
sejam pouco superiores a 25%, em ·tê r
mos reais não devem ultrapassar o per
centual do ano anterior, uma· vez que os 
recursos previstos no PAEG, para 1965, 
referiam-se a preços médios de 1964, en
quanto o ·montante efetivamente. apli
cado diz respeito a cruzeiros de 1965, 
tendo ocorrido, no ·decurso de 1964, uma. 
desvalorização monetária de cêrca. de 
85%. 

No . último. trlênio, Isto é, no periodo 
de atuação do Oovêmo Revolucionário 
- como conseqüência dlreta da total 
lnadequadação entre programa e realiza
ções-, houve um pequeno agravamento 
das condições da Indústria carbonifera. 
A êsse fator básico, deve-se .acrescentar 
a retração · real da expansão econômlca, 
que teve reflexos dlretos e imediatos na 
siderurgia brasileira, que atravessou a 
mais séria crise de produção e consumo 
em sua existência. Isto ocasionou uma 

(58) Mln. Plnnojamonto, op, clt., pllgs, 167/6. 
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queda na demanda de carvão metalúr
gico, que jamais se havia verificado. Por 
via de conseqüência, tõdas as demais 
atividades diretamente relacionadas com 
o carvão sofreram idêntica diminuição 
de consumo. O próprio confronto. dos 
dados extraidos dos relatórios da Comis
são do Plano do carvão Nacional e do 
Relatório do Ministério das Minas e 
Energia, relativo a 1966, revela uma dis
crepância acentuada entre os indices de 
produção e consumo. Entre 1963 e 1966 
os estoques de carvão-vapor passaram 
de cêrca de 650.000 toneladas para 
1.250.000 toneladas, o que é uma evidên~ 
ela do constante e progressivo agrava~ 
menta das condições em que sobrevive 
essa Importante indústria nacional. 

Embora no periodo tivesse entrado em 
operação . a primeira unidade geradora 
da SOTELCA, um dos únicos fatos po
sitivos decorrentes da 1n1c1ativa gover
namental nos últlinos 15 anos, o consu
mo de carvão-vapor, entre 1965 e 1966 
apresentou um considerável declinio, de
corrente da "redução no consumo das 
usinas de propriedade da Companhia Si
derúrgica Nacional". (~9) 

O Plano Decenal de Desenvolvimento 
Econômlco e Social - Em março do ano 
em curso, ao findar-se o Govêmo do Ma
rechal Castello Branco, o Ministério do 
Planejamento fêz editar o Plano Decenal 
de Desenvolvimento Econõmico e Social, 
em cujo Tomo m - "Infra-Estrutura" 
- está o Volume 1 com o que· se conven
cionou chamar de "Versão Prellminar", 
que contém estudos e análises relativos 
aos setores de Energia Elétrica, Petróleo 
e Carvão. Embora traga a advertência 
de que se trata de "Documento de Tra
balho em Versão Preliminar Sujeito à 
Aprovação e Revisão", "impresso para 
efeito de sua discussão em nivel técnico", 
trazendo a advertência de que "não pode 
ser citado" (GO-A), é necessário que a êle 
se faça uma referência, ainda que sumá
ria, pois se trata da manifestação gover
namental sõbre o problema, mais recente. 

O item I do Capitulo dedicado ao car
vão faz uma análise do setor carboni
fero brasUeiro, estando incluida no item 
II a análise da situação atual com a di
vulgação dos dados estatistlcos relativos 
à produção, consumo, Importação etc. Os 
estudos dos aspectos técnicos e econômi
cos estão no item III, onde, referindo 
ao tópico m - 1.2 - "Carvão-vapor", 
assinala: · 

"Devido à inexistência de um mer
cado de consumo suficiente para o 
carvão-vapor, atribuiu-se a êsse pro
duto um valor comercial nulo, o que 
faz com que tõdas as despesas car
boniferas no Estado sejam lançadas 
sôbre o. carvão metalúrgico, que re
presenta sõmente 45% da produção 
ut111zável, incluido o rejeito piritoso. 

o reflexo dessa situação na economia 
da produção de aço no Brasil é bem 
grande e, à medida em que se forem 
corrigindo os demais fatõres que 
atualmente oneram o carvão meta
lúrgico, sua Influência passará a ma
nifestar-se com. muito maior evidên
cia, conforme se explica a seguir." 
(~9-B) 

Mostra, então, o documento que, nas 
·condições atuais, o custo da tonelada do 
carvão já beneficiado (carvão-lavador> 
é de Cr$ 32.047,00. Como cada tonelada 
de carvão-lavador redunda. em 450 kg 
de carvão metalúrgico, 350kg de carvão
vapor e 200 kg de. :rejeitas, e tendo em 
vista que o valor ··atribuivel ao carvão
vapor, de confo~4ade· com os estudos 
técnicos da SOTELCA, é de Cr$ 16.000 

~······ ·' 
•. ,, . i 

(59) M.M.E. - -~·Relatório das Atlvldades de 
1966 e Programa• para 1967" - Jan.· 1967 
pág. 54. ' ...... :· 

(59-A) Mln. Planejamento - "Plano Decenal 
de Desenv. Econ •. e Social" - Tomo m 
-Vol. 1 - Março 1967. 

(59-B) Idem, págs. 223/4. 

·; 

' I ' 
' ' 1· I 
' ' 
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por tonelada, a formação do preço do 
·carvão metalúrgico, com o crédito do • · 
carvão-vapor, passaria a ser a seguinte: 

Valor do carvão metalúrgico por to
nelada: 

Custo carvão - FOB - Cr$/t 
lavador . .. .. .. .. .. .. 32.047,00 

c r é d 1 to carvão-vapor 
( 0,35 X 16,000) ...... , 5.600,00 

custo carvão met. be-
neficiado ( 450 kg) . . . 26.447,00 

Custo carvão met. por 
to n e 1 a d a = 26.447 58.773,00 t 

0,45 
o que significaria uma diminuição de 
Cr$ 12.643/t no preço do carvão meta
lúrgico FOB-Capivari, ou se j a, cê r c a 
de 18%. Diz ainda o Trabalho do Minis
tério do Planejamento: 

"A,tlngidas, porém, a mecanização 
das minas e a reformulação do 
transporte ferroviário, a formação 
de. preços do. carvão beneficiado pas
saria a ser: 

Carvão-lavador FOB- Mi-
nas ................... . 

Impõsto único .......... .. 
Frete ferroviário até Capl-

vart .................... . 
Beneficiamento ......... . 

Preço do carvão benefi-

Cr$/t 
15.400,00 
1.232,00 

2.000,00 
2.375,00 

ciado . .. .. .. .. .. .. .. .. . 21.007,00 

Valor do carvão metalúrgico, nas 
condições acima: Cr$ 46.680,00. 

Com o aproveitamento do carvão
vapor, passaria: 

Preço do carvão benefi-
ciado . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21.007,00 

Crédito do carvão-vapor 
(0,30 X 16.000) . . .. , . . . 5.600,00 

15.407,00 · Cr$ 34.237 ,00/t 

----------
0,45 

Neste caso, haveria um abaixamento 
no custo de cêrca de 27% do carvão 
metalúrgico FOB-Capivari." 

Partindo dêsses cálculos e observações, 
mostra o plano a necessidade de se asse
gurar um mercado prioritário para o 
carvão-vapor produzido no Estado de 
Santa Catarina, comentando: 

' 

"A condição básica para a solução 
do problema é, pois, a maneira pela 
qual se deve desenvolver o mercado 
do carvão-vapor de Santa Catarina. 

No mundo moderno, cada vez são 
mais restritas as apUcações dêsse 
produto. Seu uso em transportes 
tende a desaparecer frente aos deri
vados de petróleo; para utillzação 
em indústrias haveria a necessidade 
de transporte, o que tomaria seu 
custo bastante superior ao do óleo 
combustlvel; resta somente o em
prêgo na carboquimlca e na geração 
termelétrica., onde cada vez se tor
nam maiores as quantidades consu
midas." 

Em razão dessa afirmativa, preconiza 
o Plano Decenal a Instalação de uma ca
pacidade geradora de mais duas unida
des de 250 mw, no total de 500 mW, 
além da ampliação prevista de 100 mW 

Custo do carvão-metalúr- para 250 mW, planejada para 1970, para 
glco ( 450 kg) . . . . . . . . . . 15.407,00 o que seria lndlspensã. vel um Investi-
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mento de US$ 90 mJlhões, na usina, e mais US$ 57 mUhões .na linha de trans
missão, para interligação como o sistema Centro-Sul •. Feita a inversão, formu111: 
o Plano o seguinte: 

PROJEÇAo· DO CONBUMO·DE CARVAO-VAPOR EM S. CATARINA 
. (1.000 t) 

Anos SOTELCA .. · T. Elet. Caplvarl (1) 

1967 160. 80 
1968 190 50 
1969 220 
1970 730 (2). 

1971 800 
1972 .. 1.810 (8) 

1973 . 1.870 (4) .. 

1974 2.280 
1975 2.280 
1976 2.280 

( 1) Tende a ser absorvida pela Us1na ela Botelca' 
(2) Entracla em operaçlo de 1 un1clacle de 150 mw. 
(3) Entrada em operaçlo ele 2 un1clades de 250 mW. 
(1) Inlclo de · consumo ele carvAo ele · 5.200 kW/k~r. 

Outros Total 

30 . 270 
30 270 
10 . 230 
10 740 
10 .810 
10 1.820 
10 1.880 
10 2.290 
10 2.290 
10 2.290 

Esclarece o documento que as deman- com 5.200 kcal/kg e. eleva-se o fator de 
das de 1967 a·1969 foram projetadas pela carga das duas unidades de 250 mW 
SOTELCA. Para 1970 e 1971. a.demanda para O,fi,' mantendo"se o mesmo fator 
está calculada na ampliação da SOTEL- para as· demais unidades. A p·artlr de 
CA de 100 para 250 mW; com forneci- 1974 consldera:..se Um fàtor de carga de 
mento de energia ao' Paraná e à Região 0,8 para as duas unidades de 250 mW, 
Centro-Sul, mediante transferência de sendo mantido o das demàis. · · ·· 
carga. Em 1972 considera-se a ·entrada · Adotado 0 programa acima previsto, o 
em funcionamento das duas unidades de balanço do carvão-vapor estocado em 
250 mW com um fator .de carga de 0,4. Santa Catarina e mais a produção cor
Em 1973 passa-se ao consumo. de carvão rente projetada, seria o ·seguinte: · 

BALANÇO DE CARVAO-VAPOR S. CATARINA 
(1.000' t) 

.·.Ano Produçã& Consumo Estoque 
Acumulado 

·1967 540 270 ' 1:400 ' ... 
1968 470 270 .. 1.600';.~)·. 

1969 490 230 ' ·1.860 ·~::· .. 
1970 550 740 1.670 
1971 680 810 1.540 : 

·1972 670 1.820 390. i! 

·1973 2.150 (2) 1.880 660 
1974 2.190 2.290 560. 
1975 2.360 2.290 630 
1976 2.400 2.290 740 

(1) Estoque em 31-12-66: 1.130.000 t. 
(2) Mudnnçn do esquema elo bonetlclnmonto. 

. Variação do 
Estoque 

+ 270 
+ 200 
+ 260 

190 
130 

- 1.150 
+ 270 

100 

+ 70 
+ 110 

·~ 
•• 

! • 
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Não hã, no trabalho do Ministério do 
· Planejamento, explicação para o fato de 
se prever, para 1968, um aumento de 
produção de carvão metalúrgico sôbre a 
produção de 1967, e uma redução de 
carvão-vapor. A mudança do esquema 
de beneficiamento referida no Plano 
consiste em se obter uma recuperação 
de apenas 35% de carvão metalúrgico e, 
conseqüentemente, de 65% de carvão
vapor. Em contrapartida,. a. redução do 
teor de cinzas no carvão metalúrgico é 
prevista. de 18,5% <atuals), para 13%. 
Assim, também, com referência ao car
vão-vapor, que passaria da média atual 
de 4.200 kcal/kg, para 5.200 kcal/kg. 

Dentro do esquema. global de planeja
mento contido no trabalho, são previs
tas as seguintes medidas tendentes a 
diminuir os custos do carvão nacional: 

a) Mineração - mecanização em 
sistema de long-wall, visando a 
aumentar a produção para 135.000 
toneladas anuais de carvão-la
vador, ou seja, 11.250 t/mlna, 
mensalmente. Obtendo-se essa 
meta, prevista pela Comissão 
Fritzsche, o preço de venda do 
carvão lavador, que atualmente é 
de Cr$ 23.044,00 (dados em 1-1-
1966), baixaria para Cr$ 15.400,00 
por tonelada. Para uma produ
ção projetada. de 199.800 t, se
gundo os estudos da "Thyssen 
Sta.hlunlon-Export GMB", o pre
ço de venda se cifraria. em Cr$ ... 
14.919,00/t. Com essas provi
dências, prevê o plano que "o 

Especificação 

Vapor 
Combustível 2.465 
Lubrificante 17 
Condução 510 
Manutenção e reparo 850 

--
TOTAL 3.842 

custo do carvão metalúrgico po
deria. ser reduzido de cêrca de 
Cr$ 18.000,00 por tonelada posta 

· nas usinas"; 

b) lmpôsto 'Crnlco - esclarece o 
Plano que o Impôsto "Onico sô
bre Minerais, lnstituldo pela Lei 
n. 0 4.425, de 8/10/1964, taxou o 
carvão em 8% sôbre o seu valor 
nas minas. Frisa., porém, que na 
situação a.tual, "tal 1mpôsto per
de. ~eu significado, uma. . vez que 
o carvão é altamente subsidiado 
pelo Govêmo. Além disso, a car
ga. do lmpôsto . é transferida to
talmente para. o carvão metalúr
gico, refietindo-se no preço do 
aço, por Intermédio do qual é co
brado aos consumidores". Por es
ta. razão, preconiza. o plano que 
se deveria "considerar a conve
niência de que, durante a fase 
de reaparelhamento da Indústria 
carbonifera e da criação do equi
líbrio do mercado de consumo, 
essa taxa. fôsse dlmlnuida para 
1%, permanecend,o sõmente co
mo um valor Simbólico"; 

c) Transporte Ferroviário - to
mando-se por base o custo por 
1.000 toneladas/km rebocadas pe
la Estrada de Ferro D. Teresa 
Cristina, com base nos preços de 
1964, estima aquela. ferrovia que 
a. variação do emprêgo de tração
dlesel e tração-vapor eram os se
guintes: 

Custo Médio por 1.000 t/km 
Rebocadas - Cr$ 

Diesel Diferença 
272 - 2.193 
25 + 8 
87 423 
68 782 

452 - 3.390 
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Embora a CPCAN esteja estu
dando a eletrificação da Estrada, 
que contribuiria para aumentar 
a demanda de energia da so
TELCA, conclui o estudo que a 
solução "diesel" seria mais reco
mendável, tendo-se em vista que, 
"a. grosso modo", os investimentos 
necessários para a tração elétrica 
seriam de cêrca de Cr$ 24,6 bi
lhões, enquanto a solução-diesel 
importaria em gastos da ordem 
de Cr$ 4,42 bllhões. A diminuição 
estimada no preço do carvão 
metalúrgico, com essa providên
cia, seria da ordem de Cr$ ... 
5.000,00/t posta usina; 

cl) Beneficiamento - a redução do 
teor de cinza de 18,5% para 13% 
a que já nos referimos, e a redu
ção da taxa de recuperação do 
carvão metalúrgico para 35%, 
prevista pelo Plano para depois 
de 1972, ocasionariam uma redu
ção, em 1973, do preço do carvão 
para fins metalúrgicos, de cêrca 
de Cr$ 1.900,00 por tonelada; 

e) Carga no Pôrto de Imbltuba -
O custo médio por tonelada de 
carvão movimentado no Pôrto de 
Imbituba, que é de Cr$ 3.274/t, 
poderia baixar para Cr$ 2.300,00 
por tonelada, se a . capacidade 

atual fôr aumentada de 350 t/ho
ra para cêrca de 1.000 t/hora 
depois de concluidas as obras de 
engenharia civil discrlmlnadas no 
trabalho, que consistem, bàsica
mente, de construção de 168 m 
lineares de cais acostável, com 
profundidade de 10 m em pro
longamento do existente e cons
trução de 800 m lineares de linha 
elevada, para descarga de carvão 
no pátio de estocagem; 

f) Transporte Marítimo - conju
gando-se o transporte maritimo 
de carvão em chatas rebocadas, 
sem tripulação, e o emprêgo de 
navios de 9 m de calado médio, 
16 nós de velocidade e 15.000 t de 
capacidade, estima o plano, com 
base nos estudos da Comissão de 
Marinha Mercante, do Departa
mento de Navegação, e da pró
pria CPCAN, uma redução do 
custo dos fretes de cêrca de 25%, 
que poderia elevar-se a 30%, em 
média, com a melhoria dos portos. 

Com base nesses elementos, e ainda 
mais no aproveitamento do carvão
vapor, através dos cálculos já indicados 
anteriormente, prevê o plano o seguinte 
quadro no reflexo dos preços do carvão 
nacional: 

REFLEXOS NOS PREÇOS (Cr$/tl 

Composição 

Carvão-Lavador 
Fob Minas ..... 
Carvão Pré-lav. 
Impôsto único . 
Transp. Ferrov. 
Mina Caplvarl .. 
Beneficiamento. 

Valor do Carvão 
Beneficiado .... 
Crédito do Car-
vão-Vapor ... . 
Saldo ......... . 

Slt. 
Atual 

24.113 

1.929 

3.630 
2.375 

32.047 

32.047 

II 
. 1967/68 

23.044 
28.805 

230 

3.630 
2.375 

35.040 

3.477 
31.563 

m 
1969/7D 

20.740 
25.925 
~ 

207 

2.000 
2.375 

30.507 

5.654 
24.853 

IV 
19'71/72 

18.435 
23.024 

184 

2.000 
2.138 

27.346 

6.080 
21.266 

~·· 

v 
19'73/'74 

15.400 
.· '19 .250 
: 

1.232 .. 

2.000 
1.900 

24.382 

12.907 
11.475 

VI 
1975/76 

15.400 
19.250 
1.232 

2.000 
1.900 

24.382 

12.907 
11.475 
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REFLEXOS NOS PREÇOS (Cr$/t) 

Composfc;áo Bit. n m ·IV v VI 
Atual 1961/68 1969/70 1971/72 1973/7.4 1975/78 

i,r' Cinza do CM 
Produzido, % .• 18,5 18,5 18,5 18,5 13,0 13,0 
% de Recupera-
ção ............ 45 59 62 62 35 35 

Preço do CM 
Fob Capivari .. 71.216 53.497 40.085 34.300 32.786 32.786 
Redução do Pre-

,, ço doCM-Fob 
' Capivari ....... 17.719 31.131 36.916 38.430 38.430 . 
' Transp. Ferrov. 

Capivarl-Imbi-
tuba o ••••••• o o 3.040 3.040 1.700 1.700 1.700 1.700 
Desp. Portuárias 
Imbituba .... 3.274 3.274 2.300 2.300 2.300 2.300 

·. Frete Marítimo 
;,t 

(Frete Liquido e 
)' Taxas) Imbituba 

-~grados Reis 9.064 9.064 5.632 5.632 5.632 5.632 

., Preço do CM-
1 C I F Angra dos i' 

·' 
Reis ........... 86.594 68.875 49.717 43.932 42.418 42.418 

l 
Cinza do coque, 
% o o O o o o I O o o o o o 25,2 25,2 25,2 25,2 17,7 17,7 

Carbono efetivo 
do Coque,% ... 42,3 42,3 42,3 42,3 58,8 58,8 

'· \ Equivalência ao 
i CM. Com 18,5% I 
;• 

de cinzas ...... 1,00 1,00 1,00 1,00 1,39 1,39 
' 

'): 
V a 1 o r Relativo 
do CM ........ 86.594 86.594 86.594 86.594 120.366 120.366 

Valor R e a 1 do •, 
CM 86.594 68.875 49.717 43.932 42.418 42.418 .,. 

), 
. ........... 

'0 V a 1 o r Diferen-I 
:\ 

ela! •••• o •••• o • 17.719 36.877 42.662 77.948 77.948 
,, 

Quantidade de 
CM produzida no 
Blênio, t ...... 1.470.000 1. 730.000 2.260.000 2.340.000 2.560.000 

Economia no 

' ' 

Blênio, Cr$ 100 26,0 63,8 96,3 182,4 199,5 
I 
I 

' 
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Isto signlfica que o Plano prevê co~ 
mo viável uma redução do preço CIF 
da tonelada do carvão metalúrgico, em 
Angra dos· Reis, do nível atual de ..... 
Cr$ 85.595,00 para Cr$ 42.418,00, a ser 

atingido em dez anos. A execução das 
medidas preconizadas pelo Plano, por 
sua vez, exigiriam Investimentos da or~ 
dem de Cr$ 422,3. bllhães, assim dlscri~ 
minados: 

ESTIMATIVA PARCIAL DOS INVESTIMENTOS NO SETOR (Cr$ Bilhões) 

Ano 
Beneficia

mento 
Transp. 
Ferrov. 

Porto ele 
lmbltuba 

Enerrta 
Elétrlca 

1967 

1968 

1969 

1970 

1971 

Total 

4,5 

4,5 

0,5 

2,1 

3,9 

15,5 

0,8 

0,3 

0,2 

0,4 

1,7 

Nota~se, portanto, que 93,8% dos ln~ 
vest1mentos previstos · destlnar~se~ão ao 
Item energia elétrica. Se no entanto fôr 
considerado o montante ·necessário ao 
aproveitamento dos rejeitas plritosos 
<US$30 mllhões) e à SIDESC (US$20 mi~ 

.lhões>, a estimativa dos Investimentos 
atinge cêrca de 557 bilhões de cruzeiros. 

A respeito do aproveitamento do re
jeito plritoso, cujo "estudo da vlabW
dade econômica do complexo deverá es
tar concluido no fim do primeiro semes
tre de 1967", estando prevista a Instala
ção do conjunto fabril em cêrca de dois 
anos, esclarece o plàno que, "de acôrdo 
com os estudos em andamento na 
CPCAN", o complexo industrial produ~ 
zirla os seguintes produtos: 

Produto Quanttd. 

Enxôfre ...................... . 
Acido sulfúrico .............. .. 
Amônla ...................... . 
Sulfato de amônia ........... . 
óxido de ferro (pellets) ...... . 

T/ano 
69.600 

. 16.500 
8.900 

220.000 
180.000 

1,5 

2,9 

4,4 

1,8 

. 1,8 

3,6 

12,5 

63,8 

115,7 

106,9 

98,2 

397,1 

21,1. 

'73,3 

116,2 

109,2 

102,5 

422,3 

Aduz ainda que, "com a Implantação 
da Indústria, o valor atrlbuido ao rejeito 
piritoso deverá constituir-se num cré
dito para o carvão catartnense, não ten
do sido considerado êsse rator nos cál
culos .dêste relatório, por não haver 
ainda dlsponlbWdade de dados eco
nômicos do sistema proposto". No en
tanto, os Investimentos para êsse fim 
estão assim divididos, estimativamente: 

US$1,000 
Processo Outokumpu .......... . 
Fábrica de ácido sulfúrico .... . 
Fábrica de amônla .......... .. 
Fábrica de sulfato de amôn!a .. 
Beneficiamento de plrita .... . 
Usina de pelotização ......... . 

Investimento total ......... .. 

.13,000 
2,200 
8,000 
1,700 
2,900 
1,900 

30,000 
Relativamente à SIDESC e à Aços Fi

nos Piratinl, assim se expressa o Plano 
Decenal em sua "Versão Preliminar": 

"Nas aplicações da CPCAN, no que 
se refere às indústrias de transfor
mação, foi considerada somente a 
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SOTELCA, por estarem a SIDESC e 
a Piratini ainda em discussão, quan
to à decisão final a ser tomada." 
<Nosso o grifo.) 

O Progra.ma Estratégico de Desen
volvimento - O "Programa Estratégico 
de Desenvolvimento", que consubstancia 
as diretrizes do atual Govêmo, foi apro
vado .na reunião ministerial de 14 de 
julho último e prevê, relativamente ao 
carvão: (5D.O) 

a) reformulação da mineração, vi
sando ao selecionamento das mi
nas realmente capazes de produ
zir, a baixo custo, e ao seu agru
pamento em unidades de alta 
produção e produtividade; 

b) adoção de um sistema padroni
zado de mineração, adaptável às 
minas em geral, e que permita 
reduzir os custos dêsse estágio; 

c) diminuição dos custos de trans
porte, tanto terrestres como ma
ritimos, mediante a adoção de 
tipos de transporte mais adequa
dos, que permitam altos indices 
de utlllzação e maior velocidade 
de deslocamento e manipulação 
do carvão; 

d) desenvolvimento integrado e ori
entado no mercado de consumo 
do carvão-vapor nacional, de for
ma a posslbWtar o aproveitamen
to econômico racional dêsse pro
duto, consideradas as caracteris
ticas regionais dos mercados pro
dutores e as posslbll1dades de uti
lização da energia transformada; 

e) implantação de um sistema de 
aproveitamento dos rejeitas car
boniferos com vistas à obtenção 
de enxôfre e outros subprodutos; 

f) reformulação do sistema de be
neficiamento primário e secun
dário do carvão, visando ao apri-

moramento qualitativo de tOdas 
as frações produzidas. 

Esclarece, no entanto, que "aguarda
se, no momento, a conclusão dos estudos 
relativos ao carvão de Santa Catarina, 
ora sendo realizados pelo Grupo Consul
tivo da Indústria Siderúrgica, para que, 
com màls êsse subsidio, sejam fixadas as 
metas quantitativas e os Instrumentos 
para sua consecução". 

VI - Carvão, uma lndútrla em crise 

Dos dados alinhados no capitulo an
terior, em que procuramos mostrar a 
evolução da crise da indústria carvoeira, 
a despeito dos planos ê providências go
vernamentais, que se revelaram sempre 
inteiramente distanciados· da realidade, 
pode-se concluir que a indústria carbo
nifera brasileira ainda não se recuperou 
da crise que a assaltou desde 1947. O 
mais constrangedor, contudo, é que não 
há perspectivas de recuperação Imediata. 
As boas intenções e os propósitos de 
solução definitiva ,para o problema, ge
nerosamente repetidos em todos os pla
nos de govêmo, não conseguem superar 
os fatOres adversos que têm impedido 
que a maior parte das iniciativas tidas 
como essenciais e urgentes para a · solu
ção da crise, se arrastem ao longo dos 
anos, vencendo todos os prazos dos mais 
bem elaborados· cronogramas. 

A produtividade dos recursos utlllza
dos na recuperação da indústria está por 
ser provado .. A imprevidência em prever 
um fenômeno de transformação das es
truturas de consumo, que ocorreu em 
outros paises, o que nos deveria ter ser
vido de exemplo, vale como advertência 
contra o imediatismo e a maneira par
cial com que se tem pretendido resolver 
os mais angustiantes problemas dessa 
atividade essencial à economia do Pais. 

(59·0) Mln. Plnnojnmonto e Ooordenno4o-Gernl 
- "Diretrizes do OovOrno" o "Progru.mn. 
Estrntóglco do Desenvolvimento". DIN -
Junho, 1067. 
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A Conjuntura do Consumo em 1966 -
Em capitulos anteriores mostramos co
mo paulatinamente a estrutura do con
sumo do carvão, por fôrça das mod1tica
ções tecnológicas e Imperativas de or
dem económica, vinham evoluindo sem 
que a Indústria carbonifera tivesse con
dições de se adaptar a essas transfor-

• mações. Desde a elaboração do Plano do 
Carvão Nacional, pretend1a-se que as 
med1das postas em execução atenderiam 
a essa nova realidade. Quatro anos após 

Emprêgo 

Estradas de .ferro •••• o •• o o • o • o • o ••• 

Termeletricidade O o o O O I O I O O O O O O O O o o O 

Metalurgia • ' o ••• o •• o o ••• o •••••• o •• 

Navegação o o o o o o o o o o o o o o o o o o o I o o o o 1 

Ind. e fins d1versos ................ 

Produtos de gás ••• o ••••••••••••••• 

o funcionamento do Plano, poucas eram 
as. alterações havidas na demanda do 
carvão, que continuava dependente, em 
grande parte, do consumo das estradas 
de ferro e, em menor escala, das usinas 
termelétricas da CSN e do Govêmo do 
Rio Grande do Sul. Dez anos após a 
última comparação que fizemos, em 1956, 
o panorama tinha-se alterado profunda
mente. Parece-nos conveniente mostrar, 
em têrmos percentuais, o que significou 
essa evolução: 

1950 {a) 1956 {b) 1966 {C) 

62,5% 59,1% 5,0% 

12,7% 22,9% 58,2% 

9,9% 13,0% 32,1% 

7,7% 3,2% 0,5% 

5,0% 1,0% 0,7% 

2,2% 0,8% 3,5% 

a) Fonte: Memorial Justificativo do Plano do oarvllo Nacional. 
b) Fonte: Conselho do Desenvolvimento - Pro1!1'111111\ de Metas. 
c) Fonte: Mtn. Mlnae e Energia - Relatório de 1966, 

Verifica-se, portanto, que as estradas 
de ferro, a navegação e a produção de 
gás e usos Industriais, que, em 1950, con
sumiam 77,4% do carvão empregado no 
Pais, passaram a representar, em 1966, 
para a produção nacional da hulha, um 
mercado de apenas 9,7%: Por outro lado, 
a metalurgia e a. termeletricidade, res
ponsáveis por 22,6%, em 1955, do con
sumo, absorvem atualmente 90,3% . da. 
produção nacional. 

:S:ste fato repercutiu intensamente na. 
economia nacional, atingindo Inclusive :1. 
balança de comércio exterior do Brasil. 
Como a metalurgia ampliou sua parti
cipação de 9,9% para 32,1% no consumo, 
aumentou conslderàvelmente a. necessi
dade de se Importar carvão de proce
dê~cia estrangeira, necessário para a 
mistura destinada ao coque metalúrgico, 
o que, por sua vez, anulou as vantagens 

conseguidas com a. ellminação da lm· 
portação para emprêgo nas estradas de 
ferro. Isto se comprova quando se sabe 
que, entre 1951 e 1956 {época da diesell
zação intensiva das ferrovias), o carvão 
Importado para as estradas de ferro bai
xou de 335.000 toneladas para 85.441 to
neladas, enquanto a. importação do pro
duto estrangeiro aumentou de cêrca. de 
900.000, em 1951, para. 1.100.000 tonela
das, em 1961. De tal sorte, que a média 
de importação do''iqüinqüênio 47/51, que 
era de 413.000 toneladas (66), aumento, 
no qüinqüênio 62/66, para cêrca de 
1.1000,000. 

Se fizermos uma comparação entre os 
aumentos porcentuais e os volumes fi-

(60) Rev. do Cons, Nac. de Economia - n.•s 4/5 
- pl\gs. 38; fonte dos dados orlglnnls, 
SEEF' - Mln. Fazenda. 

I 
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sicos nos setores da metalurgia e da 
termeletrlcidade, tomando como anos ex
tremos 1956 e 1966, vamos verificar que, 
enquanto o aumento percentual dos dois 
setores fol de respectivamente: 

1956 1966 

Metalurgia .. . .. .. ... . 9,9% e 32,1% 
Termeletricldade . . . . . 12,7% e 58,2% 
o aumento do volume físico, em milha
res de toneladas, não teve a mesma sig
nificação, segundo demonstra o seguinte 
quadro: 

Metalurgia ............ . 
Termeletrlcldade ..... . 

1956 1966 

261 
676 

593 
979 

Houve, portanto, nesses dez anos, um 
aumento de consumo de 635.000 tonela
das ·nos dois setores (metalurgia e ter
meletricldade) Inteiramente anulado por 
uma diminuição na demanda dos de
demais setores (gás, estradas de ferro, 
navegação e Indústrias) de 662.000 to
neladas. Quer isto dizer que o aumento 
do- consumo de carvão nacional nos dois 
setores que mais se expandiram não foi 
suficiente, sequer, para cobrir a dlmlnul
ção ocorrida nas demais atlvidades em 
que houve substituição de combusitvel. 
De tal maneira, que o consumo global 
de carvão nacional que, em 1955, fol de 
1.676.385 toneladas, em 1965, dez anos 
depois, atingiu somente 1.685.820 tone
ladas. 

Como êsses dados se referem ao con
sumo aparente, se deduzirmos do dado 
relativo a 1965 os estoques existentes em 
poder do consumidor, chegaremos à con
clusão de que, apesar de maciças inver
sões do Govêrno e depois de 14 anos de 
funcionamento do Plano do Carvão Na
clonai, o consumo da hulha, aqui produ
zida, diminuiu, ou, pelo menos, estacio
nou. :tl:sses fatos abalaram de tal sorte a 
economia carbonífera que se verificou 
nesse setor uma distorção aparentemen
te incrivel: o estoaue de carvão-vapor 

existente em 1966 era maior (1.250.000 t) 
do que o eonsumo dessa parcela no mes
mo ano (979.000 t). O dificll é com
preender como, ao longo de tantos anos, 
tenha a indústria suportado essa situa- · 
ção. Acrecilk! que se perguntássemos a 
um industrial ou mlnerador de carvão 
o que fêz durante êsses últimos quinze 
anos, êle com propriedade responderia 
o que respondeu Sieyes, quando interro
gado sõbre o que fizera durante a Revo
lução Francesa: "Eh, blen, j'ai vécu" -
porque, em verdade, já é uma grande 
coisa ter sobrevivido nessas circunstân
cias ... 

o Carvão e a Economia Catarlnense 
- Até agora temos evitado qualquer re
ferência ao problema da economia car
bonifera, distintamente, segundo as re
giões produtoras. Quando temos que fo
calizar as condições atuais e as perspec
tivas futuras dêsse problema, toma-se 
Imperioso distinguir o conjunto da eco
nomia carbonifera, contexto da produ
ção catarlnense. Com efeito, o problema 
dos demais Estados produtores distin
gue-se bàslcamente do de Santa Cata
rina, pela ocorrência, nesta unidade da 
Federação, do carvão metalúrgico. Não 
possuindo o Rio Grande do Sul e o Pa
raná ocorrência de carvão que possa ser 
empregado na metalurgia, a produção 
dêsses dois Estados estâ dlreta e exclu
sivamente dependente da capacidade de 
consumo para a termeletricldade, as eR
tradas de ferro e fins industriais. Por
tanto, havendo diminuição ou aumento 
na demanda, podem os mineradores pro
duzir segundo aumentem ou diminuam 
as necessidades dêsses dois setores. Em 
Santa Catarina, no entanto, como are
cuperação do carvão metalúrgico se si
tua em tôrno de 45% do carvão cha
mado "lavador", resulta que, de uma to
nelada de carvão dêsse último tipo, sub
traindo-se a quebra média de 4%, pro
duzem-se: 

450 kg de carvão metalúrgico e 
556 kg de carvões de outros tipos. 
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Isto significa que, aumentando-se a 
produção de 90.000 para 180.000 tonela
das de carvão metalúrgico, é preciso en
contrar cons~o para 204.400 t de 
carvão-vapor (grosso e fino) e rejeltos 
piritosos. Deduz-se dai que~ na medida 
em que ·· cresce o consumo de carvão 
metalúrgico, cresce 1,25 vêzes mais a 

"oferta de carvões de outros tipos (car
vão-vapor e rejeito plritoso). Não ha
vendo crescimento proporcional entre 
ambos os setores (metalurgia e termele
tricidade), toma-se antieconômica a ex
tração do carvão, por falta de cons~" 
para. as parcelas sem mercado. 

No ano de 1966, por exemplo, a produ
ção de carvão-vapor de Santa Catarina, 
dos três tipos existentes no Estado, foi 
de · 402.979 toneladas, tendo havido um 
consumo de apenas 171.462 toneladas. 
Para. que .melhor se possa avaliar o que 
representa o encargo do carvão não 
aproveitado no produto final, basta con
siderar o seguinte: 

Considerando-se a . recuperação total 
do carvão e o cons~o integral de tôdas 
as suas parcelas, .e .admitindo-se que o 
preço da ·tonelada. do produto bruto ti-
vesse o custo de extração de Cr$ ..... . 
100. 000,00/t, o . preço por tonelada 
do carvão metalúrgico seria de ....... . 
Cr$ 45.000,00. Não havendo cons~o pa
ra as parcelas resultan~s da recupera
ção do tipo metalúrgico,· o seu preço, 
para atender ao custo da mineração, 
teria de ser 2,2 vêzes maior. Isto que 
ocorre em Santa Catarina não se veri
fica nos outros Estados produtores. ·Pro
duzindo apenas carvão-vapor, o Paraná 
e o Rio Grande do Sul cobrem o custo 
da mineração com 100% de seu carvão, 
indice que em Santa Catarina é de cêrca 
de 45%, em média. 

:G:sse fato faz com que a maior riqueza 
mineral do Estado, antes de contribuir 
para o seu fortalecimento, concorre para 
agravar suas condições internas, compa
rativamente com os demais Estados. 

Deve-se ter em conta., ainda, as carac
teristicas peculiares da. economia catari
nense. Analisando-se o conjunto dos -! 
Estados sulinos, verifica-se, com fac111-
dade, ser êle o de menor desenvolvi
mento. Os dados divulgados pela Cam
pallha de Aperfeiçoamento do Pessoal 
de Nivel Superior (CAPES), referentes a 
Santa Catarina, mostram que sua renda 
no periodo 48/55 foi, respectivamente, 12 
e 5 vêzes inferior às de São Paulo e 
Guanabara. Era a nona na ordem de 
importância e em valor, correspondendo 
a 2,7% da renda nacional. 

As ativldades do setor primário <agri
cultura e indústria extrattva vegetal), 
que em 1948 contribuíam com 45,9% para 
o total das atividades, em 1955 represen
tavam 55,9%, indice que atualmente é 
de 50,4%, denotando o maior ritmo per
centual de crescimento. 

Isto significa que o setor secundârto 
(no qual se inclui a produção mineral) 
e o setor terciário • tiveram diminuídas 
suas participações na renda do Estado. 
Tomando-se por base o ano de 1948, co
mo indice 100, a renda per ca.plta em 
Santa. Catarina. cresceu ·para o indice 
112,2, em 1954, enquanto a média bra
sileira subia para 129,5. 

No que se refere . à zona carbonifer:l, 
especificamente, usufruindo, por seus 
baixos indices econômicos, de isenção 
tributária, constituis. ~ fa.tor de dese
quJlibrio, uma. vez que o govêmo esta
dual se via compelido a aplicar em obras 
públicas, na. região; recursos arrecada
dos em outras áreas do Estado. Como 
havia saldo comercial com os outros Es
tados, isto significava que a economia 
catarlnense estava exportando capital 
através do mecanismo do comércio, fi
nanciando assim o desenvolvimento eco
nômico de outras unidades da Federa
ção, ou seja, transferia a outros Estados 
parte das divisas que produzia. No mes
mo periodo, por outro lado, os investi
mentos tinham aumentado de 38%, en
quanto o consumo se elevou de 55%, re-
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fletlndo-se êsse fato na diminuição de 
sua cap1tal1zação. 

Deve-se ter em conta, por fim, que a 
agricultura apresentava uma produtivi
dade média de capital superior à da ln-· 
dústria. ll:sses dados globalmente consi
derados, numa época em que a economia 
carbonifera não estava sofrendo com 
tanta profundidade a crise que hoje a 
abala, se atuallzados, mostrariam um 
agravamento das condições constatadas. 
Dai por que, sôbre constituir um pro
blema para a Indústria carbonifera, as 
soluções até hoje não apllcadas consti
tuem fator de agravamento das condi
ções econômicas do Estado. 

Entretanto, o carvão de Santa Cata
rina é básico para o Pais. Sendo o único 
coqueiflcável, é nêle que devem repousar 
os grandes empreendimentos siderúrgi
cos do Brasil .. Além de allmentar a pro
dução siderúrgica nacional, êle pode 
contribuir decisivamente para a solução 
dos problemas energéticos da Região 
Centro-Sul; pode constituir fonte ines
gotável de atendimento de nossas neces
sidades básicas de enxOfre e ácido sul
fúrico, prestando-se ainda à produção 
metalúrgica de ordem regional, com o 
aproveitamento do óxido de ferro nêle 
contido. Mas,'como bem assinalou o Ge
neral Oswaldo Pinto da Veiga, no Semi
nário sóclo-econômico de Santa Catari
na, "para a consecução dêsse objetlvo, 
toma-se Indispensável seja dado corpo 
ao projeto de Integração da indústria 
carvoeira, por via do estabelecimento de 
importantes empreendimentos que com
porão o já tão falado complexo Indus
trial sul-catarinense, répllca ·do que se 
opera nas regiões carboniferas mais im
portantes do mundo". (61) 

A integração dessa indústria, porém, 
está longe de ser alcançada. Através 
dêste relatório, temos mostrado com:> 
tem sido longa e penosa a concretização 
de cada um dos empreendimentos neces
sários a êsse objetlvo. Das medidas pre
conizadas desde a realização da primeira 

Mesa-Redonda do carvão, em 1947, so
mente a SOTELCA se encontra em Ini
cio de preparação. O complexo quimlco
siderúrglco · só agora está sendo equa
. clonado, e tudo leva a crer que sua lm
plan~ação e efetlvo funcionamento só 
ocorrerão quando a situação referente 
aos estoques estiver muito mais agravada 
do que atualmente. A Comissão do Pla
no do Carvão Nacional, já prorrogada 
duas vêzes, extingue-se em 1970. Tudo 
leva a crer que, seguindo os precedentes 
anteriores, terá o seu prazo de funcio
namento mais uma vez estendido. Tor
na-se necessário pensar, desde já, por
tanto, em instltuc1onal1zá-la como órgão 
permanente do Mlnistério das Minas e 
Energia, porque os probiemas do carvão 
nacional são crônlcos e não transitórios, 
como até agora têm sido considerados. 

O Problema da Indústria carvoeira de 
Santa Catarina - Já demonstramos, em 
item anterior, que as providências go
vemamental~J foram inadequadas e reve
laram-se Incapazes de encontrar aplica
ção substltutiva para, o carvão antes 
empregado nas estradas de · ferro e na 
navegação. o n!vel de consumo em 1965, 
se não foi menor, pelo menos foi pràtl
camente o mesmo de 1955. Não · fôsse a 
siderurgia, com seu acentuado ritmo de 
expansão nessa década, e a indústria 
carbonifera teria sido obrigada a dimi
nuir sua produção. Ela se manteve es
tacionária, sobretudo, devido ao cres
cente e cónstante aumento do consumo 
de ·carvão metalúrgico. E como medida 
de autodefesa apegam-se os industriais 
à necessidade de expandir o consumo 
dêsse tipo de carvão, sem ponderar que 
isto só se tomará viável quando atendi
das duas condições básicas: 

a) garantia de aproveitamento Inte
gral do carvão-vapor e do rejeito 
plritoso resultante da recupera
ção de carvão metalúrgico; 

(61) Op. c!t, ptlg, 26, 
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b) aprimoramento das técnicas de 
beneficiamento, visando a elevar 
as caracterfsticas coqueificantes 
do carvão metalúrgico. 

Deve-se ter em consideração que, uti
lizando-se as quantidades têcnicamente 

• recomendáveis de carvão metalúrgico 
nacional, em mistura com o estrangeiro, 
todo aumento de consumo do produto 
nacional acarreta um aumento de im
portação do produto estrangeiro, em vo
lume fisico superior ao do carvão cata
rinense. Assim, por exemplo, em 1964 e 
1965, as quantidades adquiridas de car
vão metalúrgico nacional e estrangeiro 
foram, respectivamente: 

Origem 1964 (") 

Nacional 552 

Importado 1.016 

TOTAL 1.568 

1965 (11) 

580 

1.137 

1. 717 

(a) MUhllrea de toneladas. 

Dif (a) 

28 

121 

149 

Fonte: Relatório da OPOAN de 1911.5. 

E nada mais oneroso do que essa de
pendência do carvão estrangeiro, quan
do se sabe que, apenas nos dois últimos 
anos (1965 e 1966), os valôres CIF de im-
portação do carvão somaram ......... . 
US$ 45,956,860.26. :S:sse valor corresponde 
ao investimento que seria necessário pa
ra a implantação do conjunto quimico
metalúrgico que solucionaria, t~m grande 
parte, o problema do carvão catartnense. 

De acôrdo com a11 informações da Co· 
missão do Plano do Carvão Nacional, o 
preço CIF-médlo, em 1966, da tonelada 
de carvão importado foi de US$ 16,69, 
sendo o preço FOB de US$ 10.74 que, 
convertidos à taxa vigorante de ...... . 
Cr$ 2.200,00/US$ dólar, significavam, 
respectivamente, Cr$ 36.718,00. e Cr$ ... 
23.628,00. Em 31 de dezembro de 1965, 
o preço FOB do carvão metalúrgico na
cional era de Cr$ 50.869,00/t, embora 
possua menor poder calorifico e menor 
rendimento, em decorrência do elevado 

teor de cinzas . Verifica-se dai que o 
simples aumento de consumo de carvão 
metalúrgico nacional acarreta, conse
qüentemente: 

a) maior consumo de carvão impor
tado; 

b) maior dispêndio de divisas; 
c) maior estoque de carvão-vapor e 

rejeitas piritosos. 

Donde se conclui a objetividade com 
que alguns técnicos, encarando o con
junto dos problemas do carvão catart

·nense, preconizam que .só uma solução 
global poderá atender às suas lncon
mensuráveis necessidades para se tor
nar uma indústria eficiente e estável. 

O Mercado do Carvão Catarlnense -
No ano de 1965, o Estado de Santa 

· Catarina produziu 2.244.674 toneladas de 
carvão bruto, do qual resultaram: 

Carvão metalúrgico ..... 642.320 t 

Carvão-vapor e rejeito . . 1.255.252 t 

TOTAL . .. .. .. .. . .. .. .. 1.897.572 t 

Nesse mesmo ano, o consumo de car-
vão metalúrgico foi o seguinte: 

CSN. . ................ 353,819 t 
Uslmlnas . . . .. .. .. . .. .. 145. 926 t 
Cosipa . . .. . .. .. .. .. .. .. 3.043 t 

TOTAL ............... . 502.788 t 

De 1.255.252 toneladas de carvão
vapor e rejeito piritoso produzidas, fo
ram consumidas em termeletricidade: 

SOTELCA . . .. .. . .. .. .. . 31.079 t 
CSN (Capivari) . . . . . . . . . 116.847 t 
CSN (V. Redonda) . . . . . . 26,450 t 

TOTAL . . .............. . 174.376 t 

O que dá, para os dois setores, um 
total de 677.164 toneladas. Somando-se 
o consumo em estradas de ferro, fins 
industriais, produção de gás etc., o total 
efetivamente consumido se eleva para 
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cêrca de 908. 000 t, segundo o relató
rio da CPCAN de 1965, tendo resultado 
um estoque de 990.000 t, aproximada
mente. Verifica-se, portanto, que o con
sumo foi inferior a 50% da produção. No 
entanto, não há como Umitar a produ
ção, uma vez que ela resulta das neces
sidades de atendimento do mercado na
cional de carvão metalúrgico. Essa si
tuação deveria melhorar um pouco com 
a entrada em operação da SOTELCA. 
Efetivamente, em 1966, o consumo dessa 
usina foi mais do que o dôbro do ano 
anterior, atingindo 75.121 toneladas. 
Houve um aumento do · volume tisico 
consumido de 44.042 toneladas. No en
tanto, verificou-se, paralelamente, uma 
diminuição de 46.956 toneladas. na quan
tidade consumida pelas usinas termelé
tricas de Caplvari e Volta Redonda da 
CSN. Portanto, a entrada. em operação 
da. SOTELCA em nada abrandou o pro
blema do consumo do carvão-vapor, pois 
o aumento nem sequer compensou a di
minuição verificada nas usinas da CSN. 

Esperava-se que, concluida e em ope
ração em 1965, com tôdas as suas uni
dades em funcionamento, a. SOTELCA 
estivesse consumindo 240.000 toneladas 
de carvão-vapor. Mesmo que Isso ocor
resse, c ainda que as demais usinas ter
melétricas contribuissem para. a de
manda. do carvão-vapor, com um con
sumo da ordem de 200.000 toneladas, te
riamos um mercado de 440.000 toneladas, 
para uma disponlbilldade de oferta de 
1.255.572 toneladas de carvão e rejeito, 
ou seja, o consumo de apenas 1/3 da 

Anos Carvio· Carvio 
Lavador Metalúrgico 

1961 1.300.000 550.000 
( 42%) 

1962 1.800.000 800.000 
( 45%) 

1963 1.900.000 850.000 
1964 2.100.000 950.000 
1965 2.100.000 950.000 

(62) Op. c!t. png. 94. 

oferta. anual; os .. 2/3 restantes teriam 
que ser estocados, o que é, por todos os 
titulas, um procedimento Inteiramente 
Irracional. 

Os Estoques Crescentes - No Semi
nário Sóclo-Econômico ··de Santa Cata
rina., reallzado pela Confederação Na- · 
clonai da Indústria e pela Federação das 
Indústrias daquele Estado, o Gen. Os
waldo Pinto da Veiga., anallsando o pa
norama da Indústria. carvoeira. do Esta
do, em função da demanda do carvão 
metalúrgico, assim se expressava: (62) 

.. 
"Quanto maior fôr a sollcltação de 
carvão metalúrgico, o que se verifi
cará com o crescimento de nosso 
parque siderúrgico, maior será a 
quantidade disponivel de c.arvão
vapor, cujo mercado está em franco 
declinlo." 

Lastreando seu raclocinlo numa larga 
experiência, e utillzando-se de dados ob
jetivos, Inteiramente calcados na reall
dade, mostrava em seu trabalho, que é 
de 1961, que as quantidades de carvão
lavador produzidas deveriam alcançar, 
em 1965, 2.100.000 t. Estas foram, efe
tivamente, de cêrca de 2.200.000 tonela
das. li:, por sinal, um dos poucos, senão 
o único trabalho de todos os que com
pulsamos, que mostram um sensivel em
basamento técnico, com previsões intei
ramente confirmadas. Em sua projeção, 
calculou êsse eminente especiallsta as 
seguintes quantidades decorrentes da 
produção estimada: 

Ca.rvio-Vapor Rejeito 
de Uso Local 

300.000 (6 ) 390.000 
( 23%) 
450.000 550.000 
( 25%) 
475.000 575.000 
525.000 625.000 
525.000 625.000 

(n) HaverA ã% de produ~do do OVO, além dos 23%. 



- 412-

Explicando a percentagem a ser obtida 
de carvão metalúrgico (42% em 1961 a 
45% em 1962), adiantava o autor ter 
admitido uma "recuperação de 45% de 
carvão metalúrgico e 25% de carvão
vapor para uso local", esclarecendo ain
da: "êstes números são perfeitamente 
viáveis, desde que se estimule a mine-

, ração. em áreas com bons carvões e se 
complemente o ~avador de Capivari com 
novos aparelhos de meio denso". Na rea
lidade, a recuperação foi bem menor 
do que a prevista, pois se obtiveram 
apenas cêrca de 650.000 toneladas, para 

Ano Produv&o. DlaponlbWdacle 

1961 300.000 300.000 
1962 450.000 600.000 
1963 475.000 925.000 
1964 525.000 1.250.000 
1965 525.000 1.550.000 

Comentando sua previsão, inteiramen-
te confirmada, assim se expressou:. 

"Chegaremos ao fim do ano de 1955 
com um grande deslqu!Ubrio entre a 
produção e o consumo de carvão de 
uso local (que deve ser consumido 
em usinas termelétrlcas>. o dese
qu!Ubrlo está traduzido pelo alto es
toque de carvão dessa categoria -
1.220.000 · toneladas. · Se a êste esto
que atribuirmos o valor atual 
do carvão-lavador (Cr$ 1. 700,00/t), 
chegaremos a um total superior ~ 
dois bilhões de cruzeiros. Como se 
vê, é um valor multo alto, proibitivo 
mesmo, para um atlvo lmoblllzado . 
numa indústria nos moldes de nossa 
Indústria carbonifera. Cumpre ·sa
lientar que tal resultado foi ainda 
obtido considerando condições ta-

Tipo 

Cru:vií.o-vapor secundário .............. . 
Can•iío metrtlúrglco .................. .. 

uma produção de carvão bruto de ..... 
2.244.000 toneladas. 

Partindo do pressuposto de que "a 
SOTELCA" necessita do prazo de dois 
anos para sua construção (na realidade 
precisou de 4) e de que, "durante os pri
meiros meses de operação seu fator de 
carga será reduzido, uma vez que não 

· bastam a usina e a linha de transmissão 
funcionarem", necessitando-se da "mo
dificação da rêde de distribuição em 
multas cidades", previu o Gen. Pinto da 
Veiga as seguintes quantidades de car
vão-vapor produzido, dlsponivel, consu
mido e estocado: 

Mercado Eatoque 
UrE-CSN SOTELCA em 31/12 

150.000 150.000 
150.000 450.000 
90.000 110.000 725.000 
90.000 135.000 1.025.000 
90.000 240.000 1.220.000 

varáveis, num esquema de beneficia
mento que permite multo alta re
cuperação de carvão metalúrgico e 
multo baixa de carvão-vapor; a re
lação foi de 45 para 25, · quando, 
hoje, é de .34 para 31. Se não se 
obtiver a referida relação, o estoque 
de . carvão-vapor· crescerá multo 
mais ràpldamente." 

Realmente, segundo os dados da Co
missão do Plano do Carvão Nacional, o 
estoque de carvão-vapor era, em 31 de 
dezembro de 1965, de mala de 1.000.000 
de toneladas. Respondendo a uma das 
Indagações que lhe formulamos, êsse 
órgão informa que, ~·em 30/4/1967, os 
estoques de carvões comerciáveis exis
tentes em Santa Catarina e dlsponivels 
para venda eram os seguintes, com seus 
respectivos valores": 

Quantidade/t 

1.253.470 
18.020 

Valor-CrS 

34.170. DOO. 000,00 
1. 330. DOO. 000,00 

I 
li 



É interessa~te verificar que os rejeitos estocados somavam cêrca de quatro vêzes a quantidade de carvão-vapor, 

segundo se veriiica do quadro seguinte: 

Quadro 14 

EVOLUÇAO DOS ESTOQUES - CARVAO UTILIZAVEL 

Cem toneladas) 

1955 1 1956_1_ 1957 1 1958-11959 1_ 1s:_Ll961 11962 1 1963 1 196f _I 1965 J1966<···> 

Carvão-
Vapor 

Paraná •.••... 1.253 1.112 5.443 

Santa Catarina 12o700 57o713 llo200 

Rio Grande do 
Sul o oooo•oo• 29o992 26o5!12 30o100 

Total o ..... 44o015 85o327 46o733 

Carvão 
Metalúrgico 

Santa Catarina 12o829 20o229 8o000 

Refugos 
Piritosos 

santa Catari-
na c•> o o o o o. 338o821 583o821 898o875 

- - -

Ponte: CPCAN 

( •) Teor mêdlo de 22 de S 
( .. ) Com exclusio ela emprêsa Cambul 

(• .. ) Produção até novembro de 1966o 

4.021 234 

52o730 33o569 

34o698 27o800 

91.449 61.603 

86o653 'l3o553 

1o290o462 1.'132o274 

1.4411 9.'199 10.192 4.'132 16.396 30.607 (••)8o543 

25Bo480 410o828 474o743 584o549 699.999 884o098 1.129o147 

. 

44o934 111.885 3'1o321 95o'l26 81o080 107o631 59o236 

- . 

-' 
304o860 532.512 522.256 685o009 '197o475 1o022o338 1.1960926 

73o620 36o263 50o079 132o88'1 89.158 83o397 141.573 

2o1li2o132 2o503o491 2o922o762 3.209.061 3o440.000 3.800o000 4ol00o000 
- - - - ----· -- -
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l!:, portanto, nesse criterioso estudo 
técnico - repetimos, a única estimativa 
plenamente confirmada relativamente 
ao carvão - que devemos basear nossas 
conclusões. Diz o autor, referindo-se à 
existência dêsse vultoso estoque: 

"O alto valor do estoque nos conduz 
a uma triste conclusão: não se po
derá fazer crescer a produção cata
rinense de carvão, de 1. 440. 000 to
neladas para 2.100.000 toneladas. 
Esta última quantidade seria a pro
dução mlnlma para que tôdas as 
nossas siderúrgicas a coque pudes
sem consumir 40% de carvão nacio
nal na mistura para a fabricação de 
coque siderúrgico. Vale dizer, as si
derúrgicas do País irão cllminulr a 
percentagem de emprêgo do carvão 
nacional e o Brasil vai importar 
maior quantidade de earvão estran· 
gelro." (Grifo originaL> (OB) 

Mostrando que essa decisão seria con
trária ao lnterêsse nacional tanto quan-

Ano Produ~io Dlspon!bl-
Udades 

1966 575 1.795 
1967 625 2.050 
1968 675 2.250 
1969 725 2.425 
1970 775 2.610 
1971 825 2.795 
1972 875 2.980 
1973 925 3.165 
1974 975 3.320 
1975 1.025 3.485 

Se, portanto, quisermos permitir que 
as condições de sobrevivência da Indús
tria carbonifera se tornem mais efetl
vas, cumpre a todo custo encontrar mer
cado para o carvão-vapor produzido. A 
conseqüência Imediata da formação de 
estoques onerosos será, fatalmente: 

- o encarecimento do preço de 
custo do carvão metalúrgico, ou 
a menor participação do cravão 
catarlnense na mistura com o 

to estocar carvão no volume previsto, 
preconiza v a o Ilustre técnico: 

"Há necessidade de se buscar um 
nõvo consumidor para êste carvão e 
que pudesse absorver um mlnlmo de 
250. 000 toneladas, por ano, de car
vão de uso local. Vale dizer, neces-
sltariamos produzir cêrca de ..... . 
360.000.000 de quilowatts-hora por 
ano, e encontrar consumidor para 
esta parcela. 

No entanto, não há perspectiva ime
diata nem remota para se atender a ês
se consumo. Calculando a expansão do 
parque siderúrgico •nacional ao ritmo 
de 250. 000 toneladas de lingotes por ano, 
e a Instalação de mais duas unidades 
geradoras termoelétrlcas de 50 mega
watts cada uma, respectivamente, em 
1969 e 1973, a produção, o consumo e o 
estoque de carvão-vapor de Santa Ca
tarina seriam os seguintes nos dez anos 
seguintes a 1966: 

Me r c. ado Estoque 
UTE SOTELCA em 31·12 

90 280 1.425 
90 385 1.575 
90 460 1.700 
90 500 1.835 
90 550 1.970 
90 600 2.105 
90 660 2.230 
90 720 2.345 
90 800 2.430 
90 800 2.485 

carvão estrangeiro, na fabricação 
de coque metalúrgico. 

Não há. portanto outra alternativa, 
enquanto não se garantir mercado para 
a parcela do carvão-vapor existente, que 
a de não aumentar a produção do ear
vão metalúrgleo, pois só assim se poderá 
limitar o excesso da oferta de carvão-

(63) Op. clt., pág. 06, 

" ' ' e 

" ' 
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vapor. Em sua análise, preconiza o Gen. cuidado e a importância de que se re
Pinto da Veiga que a produção de car- veste. Informou a Comissão, textualmen
vão-lavador em Santa Catarina não te, que "as despesas de estocagem não 
deve ultrapassar de 1.100.000 toneladas · nos são fornecidas, cabendo aos possui
anuais, o que Já constitui, no entanto, dores do carvão os ônuà decorrentes des
um pesado ônus para a economia das sa estocarem, mediante seus próprios 
emprêsas. recursos". Isto, no entanto, não corres

Assim, porém, não tem entendido a 
Comissão do Plano do Carvão Nacional, 
premida certamente pelos ~spectos mais 
Imediatos da conjuntura carvoeira do 
Estado. A CSN e a Uslmlnas possulam, 
em 30-4-67, em estoque, respectivamen
te 1.065.968 e 187.501 toneladas de car
vão-vapor. A COSIPA, por sua vez, em
pregando carvão nacional na prepara
ção de .seu coque, está condenada a pos
suir em futuro próximo estoques igual
mente vultosos de carvão-vapor. Além 
do risco de combustão espontânea que 
oferece êsse carvão estocado, que deteri
ora pela ação da umidade, deve-se con
siderar, sobretudo, o que Isto representa 
como encargo financeiro, tendo em vista 
a lmobllização de vultosisslmo capital, de 
que tanto carecem as emprêsas, numa 
economia de caracteristlcas especiais 
como a nossa, em que os juros para ob
tenção de capital de giro continuam ex
tremamente altos. Essa foi uma de nos
sas mais constantes preocupações ao 
endereçarmos uma relação de quesitos à 
CPCN. Pretendiamos, com base nos ele
mentos dlspanivels nos diferentes órgãos 
do Govêrno, aval1ar o custo de estoca
gero dêsse carvão, que é forçosamente 
alto. Constltuia a item 10 de nosso ques
tlonârlo a pergunta "qual o custo esti
mativo de manutenção dêsses estoques 
e quais as recursos utillzados para êsse 
fim?" A resposta dada pela CPCAN mos
tra que o assunta não tem merecido o 

ponde inteiramente à real1dade. E tal
vez não tenha ocorrido aos atuals admi
nistradores daquele órgão, empossados 
no atual Govêrno. O relatório de ativlda
des da Comissão referente a 1961; con
signa, no entanto, que, já naquele ano, 
estava a CPCAN financiando a estoca
gero do carvão, tendo o Conselho deferi
do à USIMINAS, para êsse fim, um fl
nanctam.ento no montante de Cr$ 200 
milhões. Certamente considera a Comis
são que, tratando-se de financiamento, 
dispêndio reembolsável, não há qualquer 
ônus para o órgão. li: preciso convir, no 
entanto, que lmobllizar recursos para 
êsse fim significa desviar de outras atl
vldades reprodutlvas, capitais que, desta 
maneira, se tornam estáticos. As side
rúrgicas que não dispuserem do suporte 
financeiro do Govêrno não terão nunca 
condições de estocar grandes quantida
des de carvão-vapor sem utll1zação. Para 
que possam continuar consumindo car
vão metalúrgico nacional, não restará à 

Comissão do Plano do Carvão outro re
curso que não seja: 

- financiar os estoques que vierem 
a se formar, ou 

- adquirir, arcando com o õnus, os 
estoques existentes e futuros. 

Para que melhor se possa avaliar a 
tendência da produção, consumo e es-
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tocagem do carvão-vapor, convém verificar o que revela. o quadro abaixo, que 
retrata. a evolução dêsses dados, de 1955 a 1966: 
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Uma breve análise dos elementos con
tidos no gráfico Indica que, mesmo no 
periodo de declínio da produção e do 
consumo do carvão-vapor, o desequllibrio . 
e a conseqüênte formação de estoques 
foi-se acentuando até 1961 .. A partir dês
se ano, a tendência entre os dois fatôres 
foi sempre crescente. Cresceram a pro
dução, o consumo e o estoque, tendo che
gado êsse último, em meados de 1965, ao 
paradoxo . de ultrapassar a produção. 
Como a ascendência da curva de esto
que é mais pronunciada· do que a da 
produção, em pouco mais estaremos as
sistindo ao agravamento das condições 
atuals, devendo o nivel de estoque ultra
passar o volume da própria produção. 
Não fôsse angustiante, poderiamos dizer 
que se está criando para ·a Indústria 
carbonifera nacional, com a complacên
cia passiva de todos os Interessados, uma 
situação sem alternativas, pois a não se-

AD DI 
Meta- I Tenilci- Prod. 
luqia eletrlcldacle de Gál 

1950 156.000 225.000 40.000 
1965 580.000 1.067.000 59.000 

rem tomadas Imediatas e urgentes pro
vidências, não lhe resta posslbllldade de 
sobrevivência em têrmos econômlcamen
te acel tâ v.els. 

A Evolução do Consumo - Em 1950, o 
consumo aparente de carvão nacional 
foi de 1.405.000 t, e o de produto es
trangeiro de 913.000. Em 1965. êsses 
números foram, respectivamente, de 
1.827.000 e 1.137 .000. Verifica-se, por~ 
tanto, que, a despeito de o crescimento 
geral da economia nesse periodo ter sido 
extremamente acentuado, o carvão não 
acompanhau os indlces gerais de cres
cimento, notando-se aumentos de cêrca 
de. 400.000 toneladas para o produto na- · 
clonai e de 200.000 para o de origem es
trangeira. O quadro comparativo dos vo
lumes consumidos nos anos-llmltes (1950 
e 1965) mostra os seguintes valôres, por 
categoria de consumidor: 

Estradal IncLe Nave- TOTAL de Ferro FbuiDiv. raçio 
' 

659.000 42.000 83.000 1.405.000 
98.000 14.000 9.000 1.827.000 

Unidade: Tonelada . . . . 
. Ponte: 1950, Memorial Justulcat1vo do Plano do Carvio 

1965, Relatório da CPCAN, de 1965 · 

Isto significa que o mercado de meta
lurgia e termoeletrlcldade teve um au
mento no periodo de 1. 266.000 toneladas, 
tendo passado de 381 mll tonelàdas para 
1.647 mll toneladas. o mercado restante, 
por sua vez, teve uma redução de 844 mll 
toneladas, tendo passado de 1.024 mll 
para 180 mil toneladas. 

· Consumidores 1 9 6 4 

Cla. Sld. Nac. . ..••.. 443.360 
USIMINAS. • o o o o ••• 109.830 
COSIPA . o •••• o ••• o • 

Total .......... 552.990 
' 

O aumento do consumo para fins me
talúrgicos ocorreu pelo aumento ·de ca
pacidade da Ola. Siderúrgica Nacional e 
pela posterior entrada em operação da· 
USIMIN.As e, mais recentemente, da· 
COSIPA. A evolução do consumo, nesse· 
setor, durante os três últimos .anos foi 
a seguinte: 

1965 ·I 1 9 6 6 

353.819 268.578 
145.928 195.095 

3.043 122.916 

502.788 584.589 

Fonte: CPCAN - Resposta ao questionário da Comissão de Economia 
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A redução em 1965 !ol ocasionada pela 
crtse que atingiu a indústria siderúrgi
ca brasUelra, tendo a!etado dlretamente 
a Ola. Siderúrgica Nacional, a maior 
produtora do País. Tudo leva a crer que, 
com ó aumento de capacidade opera
cional da USIMINAS (que deverá atin
gir i.ooo.ooo tl e da COSIPA, o mer
cado continue em expansão. Dos empre
endimentos _pj.anejados .pelo Govêmo 
Federal ou dos · Estados; a SIDESC, a 
Aços Finos P1rat1nl S/ A e a Coslgua de
verão garantir. o aumento de consumo 
dc:i car\rão metalúrgico destinado à pre
paração do coque, sendo que os dois pri
meiros· estão previstos para consumir 
exclusivamente. carvão nacional. · A se 
confirmar a tendência da expansão do 
consumo, o problema dos residuos (car
vão.:.vapor. e rejeltos p1r1tososl val se 
agravar em escala superior à que está 
prevista no trabalho do Gen. OSWaldo 
Pinto da Veiga .. 

o aumento do .consuino para fins ter
moelétrlcos .. verificou-se . pela · lmplan-

Nome da LoeaJiuçio ' 
Central 

Plguelra Curiúva -PR 
Charqueadaa Sio Jer6nilno -:-,:RS 
Candiota BaBé -:RS 
Gas6znetro P •. Aiesre -:RS 
Sio Jdllhno s. Jer61l1!no -:RS 
Capivart Tub.ario -se 
Jorge· Lacerda Tubario -se. 

'1' o tal 

Das oito usinas termoelétrlcas exis
tentes, três contaram com o apoio e a 
participação financeira do Govêmo Fe
deral, a saber: a Usina Termoelétrlca • 
de Figueira CPRl, a Termoelétrica de 
Cha.rqueadas (TERMOCHAR), no Rio 
Grande. do Sul, e a Sociedade Termo
elétrlca de Caplvarl (SOTELCA), no Es
tado d.c Stmta Catarina. Duas usinas do 

tação de usinas termoelétrlcas em San
ta Catarina, no Rlo Grande do SUl e 
no Paraná. Embora os dados fornecidos 
pela CPCAN tenham sido incompletos, 
foi possivel, através do questionário· da 
ELETROBRAS e dos dados parciais da 
Comissão, reconstituir o quadro atual da 
potência . termoelêtrlca à base de car· 
vão existente, com ·a ·respectiva potência 
instalada. 

No Paraná existe uma usina {Figuei
ra) que consome. o . carvão do Estado; 
no Rio Grande do Sul quatro, das quais 
três pertencentes ·à Comissão Estadual 
de Energia. Elétrlca. (Bagé, Pôrto Alegre 
e São Jerônlmo) é uma (Charqueadasl 
à emprêsa do mesmo nome. Santa Cata;. 
rlna. possui duas, sendo uma· da SOTEL
CA e outra' da Cia. Slderúrirléa Nacional, 
e o Estado do Rio uma, de ·propriedade 
da CSN. São, portantO, a tenrioelétrlcaa 
à base do carvão mineral com uma po
tência nomlnallnstalad~ . em 31;.;12~66; 
de 225.424 kw, segundo .demonstra o 
quadro abaixo: · ·· · · 

PoUnela nomiDal · · " CODmmó ele 
Instalada (kw) Carvlo · em 188.5 (t) 

20.000 31.989 
64.000 .396.489 
20.000 131.100 
26.600 '48.992 
20.000 '13Ü31 
27.626 116.1167 
50.000 31.079 

216.026 . 888.907 

Rlo Grande. do Sul, a do Gasômetro, em . 
Põrto Alegre, e a de São Jerõnlmo, se
gundo o Relatório d.a CPCAN, deverão 
deixar de funcionar, sendo o seu forne
cimento atendido pela Termoelétr1ca de 
Oharqueadas. Em 1966, com a construção 
das l'êdes de distribuição, a SOTELCA . . 
funcionou com: maior capacidade, ten· 
do coJ113lllllido 75.000 tone 1 adas de 
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carvão, portanto, o dôbro do ano ante-. 
rior. Em 1967 entrou em operação (abril) 
a. segunda unidade geradora· de 50 kw, 
aumentando assim sua capacidade para 
100 kw. As perspectivas de aumento de 
consumo, entretanto, são intimas, se 
levarmos em conta. que não há nenhum 
outro empreendimento programado pelo 
Govêmo nesse setor. Segundo as infor
mações prestadas pela CPCAN e a. esta 
Comissão; "está programada a. entrada 
em serviço, dentro em ··breve, de mais 
uma. unidade de 150 kw". Tudo leva a 
c:rer, pelo. que· tem ocorrido com a. pró
pria. emprêsa., e pela. maneira vaga como 
está indicado o prazo para. o inicio de 
operação de mais essa unidade, que isto 
dlflcilmente ocorrerá antes de 1970 ou 
1972, quando os estoques de . carvão-va
por . alcançarão niveis . econômicamente 
inaceitáveis. 

. :d: fácil verificar· que o maior nivel do 
consumo de carvão. de vapor. em Santa. 
Catarina· (1966) não alcançou ainda .. 
200.000 toneladas, .tendo-se · liituado em 
tõmo de 171.000 toneladas, enquanto a 
produção dêsse .. tipo e de . rejeitas atin
giu 1.200.000 toneladas.· .: 

Os Probl~mas da Slderurrta Bra8Ueira 
- Pelo que podemos constatar, a indús.; 
tria carbonifera encontra-se . no limiar 
da crise a que já referiu o ex-Presidente 
da CSN e da CPCAN; Contandó com o 
aumênto dâ: demenda do carvão meta
lúrgico, para garantir a sua sobrevivên
cia, mas não dispondo· de mercado para 
o consumo de seu carvilo-vapor (decor
rência do carvão metalúrgico), só poderá 
atender à expansão da siderurgia nacio
nal elevando demasiadamente seus pre
ços. Entretanto, segundo os · dados do 
Relatório Rooz, Allen, as perspectivas de 
expansão da siderurgia .. brasUeira não 
são as mesmas que se verificaram no 
periodo de intensa industrialização do 
pais .. Segundo êsse documento, (04) "a 
demanda interna total de produtos si
derúrgicos acabados deverá atingir 4,4 
milhões de toneladas atê 1972 e· 5,6 mi
lhões de toneladas até 1975". A produção 

efetiva, em 1966, foi de 3,7 milhões 
de toneladas. Com · a expansão da 
USIMINAS e da COSIPA, que se .está 
operando, · em 1970 deverá o Pais estar 
produzindo, pelo menos, 4,7 milhões de 
toneladas, volume superior ao consumo 
previsto para 1972. Devemos ter em con
sideração que, além da expansão das 
usinas já instaladas <especialmente 
USIMINAS e COSIPA), encontra-se pro
gramada a construção de pelo · menos 
mais quatro usinas siderúrgicas: a 
COSIGUA (Guanabara) a SIDESC (San
ta Catarina), a Aços Finos Piratlni CRio 
Grande do Sul) . · e ·a USIBA CBahia), 
sem contar outros empreendimentos 
ainda não definidos em Pernambuco e 
Mato Grosso. 

O· crescimento da produção e do con
sumo. aparente de aço no Brasll proces
sou-se, a partir de 1950, a taxas anuais 
de cêrca de 9 e 6% respectivamente, su
perando o indice de produção ao de cres
cimento da produção industrial, que foi 
de 8 1/4%, e o do produto nacional bru
to real, que foi de 5%. No entanto, diz o 
relatório, "não se pode .tomar por base 
tendência de crescimento do passado 
para se projetar a futura demanda si
derúrgica brasileira, por. fatóres · espe~ 
ciais e esporádicos, principalmente o 
processo de substituição· de ilnportações 
e os efeitos acelerados das pressões in
flacionárias". O crescimento da deman
da, po~tanto, está condicionado por fa
tôres . reais, devendo acompanhar "mais 
de perto o crescimento da economia glo
bal, decorrendo do aumento da popula
ção e da renda e dos níveis de investi
mentos públicos e privados nas indús
trias. básicas e na de construção". Sob 
êsse aspecto, conclui o documento que 
"o crescimento da demanda siderúrgica 
após 1966 deverá seguir ritmo mais nor
mal do que o verificado no período de 
1964 a 1966". 

(64) 'l'óplcos do Vol. I da versão em português 
"1n" · - 11Fla.gro.nteo S1del"l1rg1cos", cd. mi· 
moogrlltada do Boletim do Inst. Brasileiro 
do Siderurgia - n.• G2 - 2.• quinzena do 
11brU do 1D67. 
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. Em função dêsses :tatôres e dos reajus
tamentos globais por que passou a eco
nomia nacional a partir de 1964, a In
dústria experimentou, de 1963 a 1965, 
uma crise de consumo acentuada, tendo 
sido o seguinte o consumo . e:fetivo no 
periodo: 

1963 - 3.500 mil t 
1964 - 3.452 mil t 
1965- 2.881 m1l t 

· O relatório da USIMINAS de 1966 (OG), 

analisando a conjuntura do periodo, 
mostra que "entre 1963 e 1966 o consumo 
aparente de aço apresentou um aumento 
de apenas 7%, tendo· em 1964 e 1965 
ocorrido decréscimos, o que caracteriza 
o periodo como de estagnação no mer
cado Interno", ressaltando ainda. que: 

"o periodo examinado apresenta o 
fato relevante de a produção nacio
nal de aço, pela ·primeira vez, ter 
ultrapassado o consumo aparente, 
apesar de a produção ter-se "acomo
dado" à demanda interna, isto é, 
apesar de a indústria siderúrgica ter 
operado abaixo de sua capacidade de 
produção". 

Embora 1M6 tenha apresentado uma 
melhoria no quadro do consumo interno, 
uma vez que aumentou cêrca de ..... . 
1.100.000 t, 

"ainda permaneceu a ca.racterlstica 
de mercado em estagnação, conti
nuando a Indústria Blderúrg1ca com 
programações reduzidas e necessi
dade de continuar com as exporta
ções" (66). 

Tudo leva a crer, portanto, que, man
tido o ritmo de expansão do consumo, e 
concretizadas as novas siderúrgicas pre
vistas, não haveria para o aço brasilei
ro outra alternativa que a do mercado 
externo. J!J o próprio relatório da "Booz, 
Allen, & Hamilton International" que 
consigna o fato de que "as oportunida
des de mercado de exportação parecem 
incertas, na melhor das hipóteses, no 
período considerado no estudo". Na rea-

lidade, o Brasil possui excelentes condi
ções para disputar um lugar na expor
tação de manufaturados de ferro e aço. 
Além de desfrutar posição de liderança 
na indústria siderúrgica sul-americana, 
possuindo a metade das la" usinas Inte
gradas da América do Sul, sendo o único 
pais sul-americano ·que produz aço LO, 
"os custos totais da produção de lamina
dos são mais baixos no Brasil do que nos 
Estados Unidos ou em pa!ses europeus, o 
mesmo acontecendo, proporcionalmen
te, com os preços internos de venda". 

No que se refere à mão-de-obra, revela 
o relatório que os seus custos "são mui
to mais baixos em comparação com os . 
padrões· mundiais: aproximadamente 
9% do preço de venda do aço no BrasU, 
em comparação com a média de 10% 
para a América Latina e cêrca de 35% 

· para os Estados Unidos". 
Os fatôres favoráveis, entretanto, são 

pràticamente anulados por outros ad
versos, entre os quais sobressaem, exata
mente, o elevado preço e a baixa quali
dade do carvão, além dos problemas ln
ternos de frete e alto custo de energia, 
Jl: ainda o Relatório "Booz, Allen, & Ha
milton" que a.cêrca dêsses fatôres ad-
versos assinala: · 

"0 Brasil é rico na maioria das ma
térias-primas essenciais à produção 
de aço: Essa posição privilegiada é 
prejudicada somente pela Inexistên
cia de carvão . metalúrgico de alta 
qualidade, a preços competitivos. A 
prática de misturar carvão nacional 
(40%) com o carvão importado 
(60%) tem aumentado os custos di
retas dos produtos làminados de aço 
em cêrca de US$ 7.000 por tonela
da". 

Além disso, frisa ainda o relatório que: 
"os custos de matérias-primas no 
Brasil, excetuando-se o carvão na
cional, são vantajosamente baixos, 

(65) USIMINAS - Rolntórlo dn Dlrotorlll -
1966 - "0 Globo", od. do 26·4·67, pAgs. 8/0. 

(66) USIMINAS, doe. clt. Item. I, nl. c, 
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embora Isto seja, de certo modo, 
contrabalançado por elevados custos 
de transporte". · · 

De tal sorte que, para tomar compe
·tltivos ·os preços dos produtos acabados, 
·destinados à exportação, a CPCAN per
mitiu, em 1966, o uso exclusivo de carvão 
Importado para a produção de aço des
tinado à exportação. Graças às medidas 
de incentivo à exportação, a USIMINAS 
forneceu ao mercado externo 87.450 t 
de seus produtos, que produziram a ren
da de US$ 9.200.000.00. Tanto a pers
pectiva de exportação é válida, face às 
condições de consumo Interno, e em de
corrência da expansão das usinas exis
tentes e da Implantação de novas usi
nas, que a USIMINAS em 1964 apresen
tava ao Ministro da Fazenda as seguin
tes considerações sôbre o problema: 

" ... a indústria siderúrgica brasileira 
. deve estar preparada para permane

cer no mercado Internacional. O 
mercado Internacional, todavia, tem 
preços e condições bem definidos, 
aos quais . nossa exportação deve 
ajustar-se. 
Em outras palavras, nossos produ
tos siderúrgicos devem adaptar-se 
às condições existentes, pois o mer
cado nacional Ignora as condlcões 
especiais e especificas de nossa In
dústria." (67) 

No entanto, o mercado da ALALC se 
limita à Argentina e ao Uruguai, já que 
a Venezuela não é membro efetivo da 
Associação; o Paraguai e a Bolivla têm 
consumos reduzidos, e as dificuldades de 

Mês Calcário Minério 
de Ferro 

JaD/65 ...... 100 . 100 
Jun/65 • .. .. 130 110 
Dez;65 • .... 163 110 
Jun;66 • .... 174 225 
Dez/66 ...... 202 225 

transporte para a costa do Pacifico são 
por ora Insuperáveis. As exportações da 
USIMINAS se destinaram aos seguintes 
países, com as respectivas quantidades: 

Argentina . . .. .. .. .. .. . 38.957 t 
Uruguai . . . .. .. .. .. .. . 2. 649 t 
Estados Unidos . . . .. .. 45. 805 t 
Japão . . . . ........... 39 t. 

O grande mercado Importador mun
dial, entretanto, é ainda o dos Estados 
Unidos, que adquiriram nos últimos anos 
as segul,n~es quantidades de outros pai-
ses: 

1961 
1962 
1963 
1964 
1965 

3.111.000 t 
4.023.000 t 
5.327.000 t 
6.321.000 t 

10.176.000 t. 
Como fêz constar a USIMINAS, "tra

ta-se de um mercado exigente, mas po
derá ser conquistado, parcialmente. 1t 
licito esperar-se que, após as discussões 
que ora se verificam sôbre a proteção à 
Indústria siderúrgica americana e sõ
bre direitos aduaneiros, as condições 
para as exportações brasUelras sejam 
melhores que as dos exportadores tra
dicionais ·ceuropeus e japonêses)". 

Para tanto, é Imperioso que os nossos 
custos Internos sejam mantidos baixos, 
e que não sofram oscilações que anulem 
os fatóres favoráveis com que conta o 
Pais. No último ano, apesar da relativa 
establlldade do índice de aumento geral 
de preços, as matérias-primas para a in
dústria siderúrgica ainda apresentaram 
aumentos consideráveis, como evidencia 
o quadro seguinte: 

Ca.rvio Ca.rvio Enerria 
Nacional Importado Elétrlca 

100 100 100 
113 103 142 
113 104 146 
116 110 166 
124 117 192 

Janeiro de 1965 = 100- Fonte: Relatório da Us!m!nas, 1965. 

{á7)USIMINAS - rei, clt. 
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.· Essas ·considerações, · que expendemos 
com base nos . elementos mais atuallza
dos a nosso alcance, revelam, ainda uma 
vez,. que a Indústria carbonifera nacio
nal dificilmente terá condições de aten
der à ·demanda do mercado Interno de 
.carvão metalúrgico, ainda que algumas 
medidas, como a da aquisição por parte 
das siderúrgicas apenas· do carvão me
talúrgico e não do carvão-lavador, te
nha ·melhorado as condições para ·os 
consumidores do produto. Com Isto, as 
demais siderúrgicas que não a CSN (que 
possui lavra própria de carvão) ficarão 
liberadas da estocagem ·do carvão-vapor 
que para elas não tem aplicação. Essa 
parcela, segundo a Portaria da Comis
são, será negociada dlretamente · entre 
êsse órgão e os mlneradores. 

:lf: exemplificativo que uma usina lo
calizada sõbre o minério, como é o caso 
da· UBIMINAS, na hipótese da exporta
ção de seus .produtos, utilizando mistura 
de carvão nacional e estrangeiro para a 
preparação do coque sofra um agrava
mento da ordem de US$12.00 a ...... 
US$ 14.00 por tonelada, decorrente, 
da mistura CUS$7.00) de carvões, e de 
US$ · 5 · a US$ 7 'nos custos de· transpor
te Interno, em . relação a usinas locau~ 
zadas no Esplrlto Santo. como assinala 
o relatório Bozz, Allen, "as usinas lnte
grada.S ..,... tais como á: Belgo-Mineira -
que operam altos-fomos a carvão vege
tal em locaiS próximos a reservas abun
dantes de minério e carvão. vegetal, de 
baixo custo, acusem vantagens de· custO 
em· relação a todos os outros tipos de 
usinas siderúrgicas do Brasn, no tocan
te às despesas de reunião de matérias
primas". 

VD - As Perspectivas do Carvão e a 
Ação . da Comissão do Plano do 
Carvão Nacional 

Já vimos, ao lorigo dêste Relatório, que 
os problemas do carvão nacional estão 
há multo equacionados c que as solu
ções mais viáveis já :toram estudadas, em 
alguns casos exaustivamente. Nota-se, 

por outro lado, que, a despeito da exis
tência da , CPCAN, faltou sempre uma 
unidade de comando em nivel adminis
trativo adequado, capaz de coordenar as 
ativldades e os empreendimentos . que 
mais .de perto dizem respeito à e.conomia 
carbonifera. Vale como exemplo o apro
veitamento. dos produtos que podem ser 
fornecidos pela carboquimléa, como o 
enxõfre, de que o Pais é carente, depen
dendo totalmente da Importação. Embo
ra estudado desde .1942 pelo Departa
mento. Nacional da Produção Minerá! e 
em 1952, detalhadàmente, pela Comissão 
do Enxõfre designada pelo . Ministro da 
Fazenda, não teve até hoje qualquer so
lução definitiva, continuando ein fase de 
estudos. Atualmente, no setor da ter
moeletricldade, .. o único empreendimento 
que pode aumentar o .consumo. da par
cela de carvão~vapor estocado, ou, pelo 
menos, a parte do carvão•vapor resul
tante da obtenção do coque metalúrgico 
para atender à demanda nacional dêsse 
produto, é a Usina · Termoelétrica de 
Caplvari CSOTELCA), · se sua Jiotêncla 
Inicialmente prevista de 100 Mw fõr e!e
tivamente aumentada para 250 · Mw. Se 
até 1972 forem Instaladas mais duas uni
dades geradoras. de 250 :Mw cada uma, 
perfazendo o total de 750 'Mw, segundo· 
pretende a CPCAN, o consumo de carvão 
seria da ordem de 900. ooo <volume es
timativo> toneladas, dai resultando, por
tanto, 1.440.000 t de carvão metalúr
gico cujo consumo dificilmente atingirá 
êsse volume. Mas, ainda que Isto ocorres
se, a Indústria se veria a par com outro .. 
problema, qual seja o da acumulação·'de· 
estoques de rejeltos plritosos. Mantendo
se a relação 45 (carvão metalúrgico). 28 
(carvão-vapor) e 23. (rejeito plritoso), a 

· . acumulação dessa. última parcela sem 
mercado seria de 1. 080.000 toneladas 
anuais, ritmo aproximado ao que atual:.. 
mente ocorre com o carvão-vapor. Tendo 
a SOTELCA sido Instituída em 1957 (Lel 
n.o 3.119, de 31-3-57), deveria, segundo o 
cronograma original, ter entrado em ope
ração em 1961, o que na realidade ocor~ 
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reu em '1965, pelos motivos já expostos 
anteriormente. Não se espera, portanto,. 
além dessa ampliação, nenhum outro 
aumento expressivo no consumo de car
vão-vapor, nem existe qualquer . empre
endimento projetado com êsse objetlvo. 

As Slderúrf(cas com Base no Carvão 
Nacional- SIDESC e PIRATINI- Ten
do . em vista · os problemas regionais de 
oferta e demanda de energia em Santa 
Catarina, preconizou-se · a construção 
de usinas siderflrglcas tendentes a aten
der ao mercado do sul do Pais, as quais 
deverão operar com base no carvão na
cional.. Como se sabe, a primeira mani
festação neste sentido - avallada em 
caráter objetivo- se deve à Comissão do 
Enxôfre · designada em 1952 pelo Minis
tro da Fazenda, a qual, tendo chegado à 
conclusão de que a produção de enxõfre 
ou ácido sulfúrico a partir da pirita do 
carvão não era competitiva com o produ
to importado, preconizou a instalação de 
um complexo . quimlco-siderúrglco na 
região carbonifera, í:&nica maneira de 
tomar viável a auto-suficiência de en
xôfre a partir. dos rejeitas piritosos. :S:s
se complexo aproveitaria não só o en
xôfre contido ·na plrita, mas ainda o 
óxido de ferro dela resultante, para fins 
metalúrgicos. A Idéia, que na oportuni
dade não logrou concretizar-se, slirglu 
mais tarde como solução para o pro
. blema carbonifero de Santa, Catarina 
e do Rio Grande do Sul. A Siderúrgica 
de Santa Catarina S.A. - SIDEBO ..:.... 
foi criada· pela Lei n.0 4.122, de 27-8-62, 
e a Aços Finos Plrat1nJ S.A., pela Lei 
n.o 3.972, de 13-10-61. Na resposta en
viada a esta Comissão, a CPCAN,.infor
mando sôbre as medidas tomadas ·para 
aproveitamento do carvão nacional, de
.clara que "no Rio Grande do Sul está 
sendo realizado o projeto da Aços FI
nos Plratlnl, o qual, após concluldo, da
rá ao Rio . Grande do Sul 60.000 t/ano 
de aço produzido com minério impor
tado e carvão gaúcho ClOO%), como 
agente redutor. No citado projeto a 
CPCAN já Inverteu .................. .. 

NCr$ 8.000.000,00". Não conseguimos 
dados relàtivos ao. custo total. do inves
timento, embora tenham sido solicita~ 
dos à CPCAN. Dado. o dimensionamento 
do projeto (60.000 t/ano de aço) c não 
se tratando· de aplicação . de processo 
convencional, não dispomos de elementos 
para informar que o aumento na deman
da de aço vai significar· a ultimação do 
projeto. ;pode-se estimar, no . entanto, 
que pouco alterará o problema de con
sumo, uma vez que a usina deverá con
sumir exeluslvamente carvão do ,Rio 
Grande do Sul, cuja produção está hoje 
definida e condicionada pela demanda 
de carvão-vapor, que ·é o único que pos
sui o Estado. · 

Na SIDESC, por sua vez, tinha a 
CPCAN Investido, até 1965, Inclusive, .. 
NCr$ 1.2oolooo,oo. o problema da side
rurgia na região carbonifera de Santa 
Catarina foi equacionado em 1957 pela 
CPCAN. A emprêsa ECOTEC- Economia 
e Engenharia Industrial S/ A - Consul
tores apresentou à Comissão - então 
presidida pelo Gen. Oswaldo Pinto da 
Veiga- um ·estudo elaborado pelos Profs. 
Jorge Kafuri e Antônio Dias Leite. Júnior 
em que se dellneou um projeto para uma 
eletrosslderúrglca, com a capacidade de 
"135.000 t/a de gusa a partir de 1963, ·e 
270.000 t/a a partir de 1966, devendo, 
portanto, construir-se em duas etapas, 
·constituindo a segunda, ampliação da 
primeira." O projeto Integral se constl
tula de 4 unidades, a saber: 

I - usinas de beneficiamento de 
().', carvão (existente e novas) ; 

]{_ usinas termoelétricas Cexls~ 

,· .. 

tentes - CSN - e nova so
TELCA>; 

m - usina eletrossiderúrgica (a 
construir) ; 

IV - usina de enxôfre Ca. ser es
tudada). 

Previa, além disso, ampliação da capa
cidade de transporte existente CEst. de 
Ferro D. Teresa Cristina) e a Instalação 
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de capacidade minima necessária ao ·em~ 
preendimento do Pôrto Henrique La
ge (68). 

Embora desconhecendo se êsse estudo 
básico se converteu no projeto já defi
nido, e em implantação, segundo a 
CPCAN, convém exil.minar os seus fun
damentos, pois os mesmos devem ter 
servido de base à definição que resultou 
.a Lei n.0 4.122/62, que criou a SIDESC. 

os Fundamentos da SIDESC - PreVia 
o Estudo da ECOTEC, com base nos 
dados da CEPCAN, que a demanda de 
carvão metalúrgico cresceria substanci
almente, passando de 298 mil t, em 1956, 
para 961.000 t, em 1963. :tste índice, 
como vimos, não foi alcançado até hoje, 
situando-se, em 1966, em tõmo de .... 
600.000 t. No entanto, a estocagem 
anual de 200.000 t de carvão-vapor, 
preVista, superou em multo os volumes 
estimados. Por isso, diz o estudo, "a me
lhor dlretrlz encontrada para solver o 
problema carbonifero nos têrmos em que 
se apresenta, constitui em se utilizar o 
carvão de uso local para a geração de 
energia elétrica". Para concretizar êsse 
aumento na demanda do carvão-vapor, 
.foi instalada a SOTELCA, com. a potên
cia de 100.000 kw, ·que a Comissão in
.torma pretender ampliar para 750.000kw 
até 1972. Mas, como· assinala o estudo 
da SIDESC, "a construção de uma ter
moelétrica que, consumindo o carvão de 
uso local, gere eletricldade, não repre
senta o têrmo tina! da solução do pro
blema". "Restarâ, ainda, indagar- pros
segue o documento- se há mercado em 
expansão suficiente para absorver a to
talidade da energia assim produzida." 
Fazendo a análise dêsse problema. acres-
centa ainda: · 

"Nêste sentido, o exame da. região ca
tarlnense revelou que a demanda de 
energia elétrica para usos comuns, a 
formar-se e a expandir-se na área 
de influência. de uma geradora em 
Cap!varl, não justificará, . em 1966, 
para esta geradora, potência superi
or a 112.000 kw, (Grifo do original.) 

Infere-se dai como será problemática, 
mantidas as condições previstas na épo
ca, wna expansão de 100.000 para .... 
750.000kw. Pela mesma razão, preconiza 
o estudo novas soluções, afirmando: 

''Significa Isso, precisamente, que os 
usos comuns da eletricldade para 
fins residenciais, comerciais e indus
triais de pequena escala não serão 
suficientes para formar demandas 
capazes de absorver a oferta da 
energia gerada por queima da tota
lidade do "carvão de uso local" pro
duzido. 

O dilema que desta realidade local 
resulta é eVidente: ou se llm1ta a 
potência da termoelétrlca de modo 
a reduzir a oferta da energia ao ní
vel da demanda provinda dos usos 
comuns, ou, então, se criam consu
midores de energia de outro porte, e 
que absorvam os excedentes de ofer
ta capazes de serem gerados .. pelo 
emprêgo da totalidade do "carvão 
de uso local" produzido. A alterna
tiva da llm1tação da potência da ter
moelétrica à demanda · de energia 
de usos comuns continuaria deixan
do sem solução o problema carboni
fero" . 

PreVia ainda o estudo que o consumo 
de energia na região, que, para usos co~ 
muns, exigiria 361 x 106 kwh/a, poderia 
elevar-se, com a construção da lliderúr
gtcà, em mais 350 x 106 kwh/a, na pri
meira etapa, e 700 x 106 kwh/a na 11e~ 
gunda. 

~s argumentos geram a conVicção 
·de que a SIDESC foi projetada, sobretu
do, .para atender ao excesso de energia 
decorrente da oferta adicional criada 
com a construção da usina da SOTELCA, 
e só subs!diàrlamente, para atender 
à demanda de produtos metalúrgicos, em 
virtude da escassez que hoJe não se verl-

(68) OPOAN - "Usina Slderll.rglca do Santa 
oatnrlnn" - Estudo elaborado pela :a:oo
TEO - Ed. mlmcogrn!ndn - 1058, pág, VII. 
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fica. O investimento total era previsto 
em US$ 19.250.000.00 (redução em fôr
no elétrico) ou US$ 21.058,000.00 para a 
segunda alternativa <redução em alto
fomo>. 

1!: Interessante observar que, nas alter
nativas estudadas para a . definiçãO·· do 
problema, o documento da ECOTEC as
sinala duas hipóteses: 
l,a) No caso de todo o minério utll!zado 
provir da região do Vale do Rio Doce, as 
produções justificáveis em Santa cata
, r!na variam com a taxa de câmbio, de 
acôrdo com a d1scr1m1nação seguinte: 
I . 

Taxa de Câmbio 

US$ Cr$ 51,86 
51,86 US$ 1 Cr$ 54,82 
54,82 US$ 1 Cr$ '76,23 
'76,23 US$ 1 Cr$ 80,18 
80,18 US$ 1 

· Produção 
Comercial

mente 
Justificável 

(t/a) 

o 
300 

112.500 
186.000 
361.000 

2.•) Na hipótese da substituição parci
al d minério importado por cabotagem 
pelo óxido de ferro resultante da ustu
lação da plrita, as vantagens da slde
rúrgi~ de Santa Catarina em relação 
b da~dema!s usinas podem ser tradu
zidas proximadamente pelo esquema 
seguin : . 

laxa de Câmbio J::::z!:l 
\' (t/a) 

U!:~* 1 Cr$ 2'7,'7'7 O 

Cr$ 2'7.,'7'7,\ US$ 1 Cr$ 30,'73 300 
Cr$ 30,'73 US$ 1 Cr$ 52,14 112.500 
Cr$ 52,14 US$ 1 Cr$ 56,09 186.000 
.Cr$. 56,09 US$ 1 361.000 

. l!:ste comparativo se toma tanto mais 
interessante, quando se conhece o es
quema proposto para a siderúrgica na 
região carbonifera de Santa Catarina 
pela Comissão do Enxôfre, que preconi
zava, Igualmente, a utlllzação parcial ou 
Integral dêsse subproduto da plrlta. 

Discriminando as demais lllpóteses de
talhadamente formuladas no estudo em 
causa, assinalava o documento, relativa
mente à conveniência das alternativas 
propostas: 

"Dos dados acima d1scr1m1nados, 
conclui-se que, do ponto de vista ex
clusivo da economia da indúStria 
siderúrgica, a localização em Santa 
Catarina se tomara vantajosa para 
taxas de câmbio de Importação de 
cal'Vão superiores a Cr$ '7'7,95 ou .. 
Cr$ 102,50, conforme se substitua ou 
não um têrço do minério importado 
de Minas Gerais, pelo óxido de ferró 
proveniente da ustulàção da plrita. 
Dentro do interêsse conjunto da si
derurgia e. da indústria do carvão, 
justifica-se a. localização em Santa 
Catarina para taxas de câmbio su
periores a Cr$ . 52,05. no primeiro 
caso e Cr$ 76,14 no segundo." 

Restaria saber, para melhor avaliação 
dêsse Importante problema, qual o es
quema def1nltlvo finalmente adotado, e 
no que as condições econômlcas altera
ram as previsões e estudos Iniciais que 
datam, como assinalamos, de fins de 
195'7. 

De qualquer forma, não é d!flcU con
cluir, pelas dados fixos considerados no 
estudo 1nlclal~ que a Implantação da. si
derúrgica ca.ta.rinense auxiliará em mul
to a solução do problema catarlnense, 
mas não o resolverá de maneira global 
nem definitiva. 

A Carboquímlca - A ca.rboqulmlca 
constitui um dos mais atraentes proble
mas da economia carbonifera. Os relató
rios da Comissão do Plano do· Carvão 
Nacional e do próprio Ministério das 
Minas e Energia dão a quem os lê a ni
. tida impressão de que se trata de assunto 
prAticamente em vias de solução. No en
tanto, essa aparência vemsendo trans
mitida através dêsses documentos há 
longo tempo, sem que se possa afirmar 
que a carboqulmica está e!etivamente 
implantada em nosso pais. É preciso as-
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slna.lar, todavia, . que, sem o aprovelta.
mento dos subprodutos que nos pode 
fornecer o carvão, não haverá solução 
definitiva para o problema carbonifero 
brasileiro. Para melhor avallar os esfor
ços desenvolvidos pela C P C E neste 
setor, Indagamos dêsse órgão "quais 
os resultados obtidos nos estudos realiza
dos sObre a viabilidade técnico-finan
ceira do aproveitamento da carboqulml
ca nacional, lndicando~se a soma de re
cursos empregados com essa firiaUdade, 
relativàmente a cada uma das matérias
primas passiveis · de obtenção, a partir 
do .carvão nacional". Informa a Comis
são que nos "estudos no sentido de ob
tenÇão de amônla, partindo-se do ar li
quido e da gaseificação do carvão", con
~edéu um auxfllo de Cr$ 200.000.000,00, 
outro. de. US$ 13,000.00 e concederá um 
fuianclamento de ci:$soo:ooo;ooo,oo, lm
portA.nclas que são inexpressivas face à 
urgência· e importância do a8sunto. Nes
te setor, os empreendimentos realizados 
são os seguintes: 

al estudo da . viabilidade técni~o
econômlca de um conjunto ln~ 
duatrial para fabricação de $D1Õ· 
rua, ácido nltrlco e fertWzantes, 

... utilizando o carvão. gaúcho como 
matéria-prima, para . ser instala
do em Chárqueadas, nó iuo Gran
de do Sul, pela ·Produtos Quimi~ 
. coa do 'RGS ....:. PROsUL. Os estu
dos e o projeto final, já conclui
dos, ficaram a cargo . da Cloro
técnica B/ A -De Nora.· A·CPCAN 
não só patroclilou e acompanhou 
os trabalhos, como concorreu com 
a Importância de NCr$ 200.000,00. 
Lamentàvelmente, face princi
palmente aos favores e estlmulos 
dados à produção de amôn1a com 

· "nafta" Importada, o produto ob
tido do carvão nacional não tem 
condições econômlcas que lhe 

. permitam a competição, o que 
determinou a não-execução do 
projeto, ou, pelo menos, o sen 
adiamento; 

., 

b) estudos preliminares estão sendo 
executados para verificar a. pos-

. slbllldade de apUcação do Proces
so Taxado de Oxidação . ; Parclal 
ao carvão-vapor de Santa . Cata
rina, no .sentido .de obter, como 
produto final, o sulfato. de amô
nla, .dentro de um complexo ln.
duatrlal que está :sendo estudado 
por The Lumus Compariy. A 
CPCAN já aplicou, rio estUdo da 

· viabilidade dêlite complexo, .... 
US$ · 13,000.00, de acôrdo ' com o 
convênio Bsslnado · em: jilnho de 

· 1966 com a flrina referida: 

c) ·o aproveitamento Industrial das 
cinzas resultantes da queima do 
carvão, pelas . usinas' termelétr1-
ca8, vem, desde 1965, constituin
·do objeto de estudo. Os estudos 
feitos evidenciaram· as excelentes 
caracteristicas do ·concreto pre
parado com cinzas de carvão (tly:. 

. alih> .. particularmente, .. quando 
destlllado às obras portuãrias · e 
barragens. A firma Camargo Cor
rêa ut1llzou êsse tipo de concreto, 
amplamente, nas obras de Uru
bupungá; 

d), no sentido 'de pro!noverâ fabri• 
cação do .cimento pozolAnlco êom 
a participação das cinzas prove
nientes das tislnas termelétrlcas, 
após os estudos básicos, a cPCAN 
aprovou a concessão de 'auxlllos, 
mediante · convênio, com as se
guintes firmas naclonals: 

- CfJnensul - fábrica de cimen
to localizada em Mori'etes, 
RGS,. que Irá consumir · 160 
t/dla de. cinzas, passando ·sua 

. . produção de 400 t/dla para 
580 .. t/dla. Val receber um. fi
nanciamento da CPCAN de 
NCr$ 300.000,00; 

· - Termoelétrlca de Cbai'Ciuea
das S/ A - vai associar-se à 
CPCAN para execução de um 
programa de pesquisa que en-
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volve gastos da ordem de ... 
Cr$.120.000.000,00. Para aten
ter à demanda de cimento no 
RGS e ampliar a área de con-

. sumo do ca"ão, a CPCAN es
tuda a posslbWdade de emprê
gá-lo na fabricação do cimen
to. O ca"ão seria usado como 
combustível e as cinzas resul-

. tantes da queima Incorpora
das ao ellnquer, participando, 
portanto, da composição · do 
cimento. Foram consultadas 

. diversas organizações estran
geli'as, que já se pronunciaram 
sôbre o assunto. 

Finalmente, estão .sendo feitos ensaios 
para utilização das cinzas das usinas ter
melétrlcas na fundição de ferro, aço e li
gas de cobre e aluminlo. A firma Foseco 
do Brasil - Produtos para Metalurgia 
Ltda·. recebeu material· para exPeriência. 
· No que se refere à produção.· de enxô

fre ou ácido sulfúrico,.· por · tlm, esclare
ceu à Comissão: 

A dificUldade de transportar o ácido 
sulfúrlco que viesse a ser fabricado em 
Santa Catarina para os centros consumi
dOres e a 11nl!tadissima capacidade de 
absorção dêsse produto na região, leva
ram a CPCAN a considerar a possibW
dade de· usar os rejeitas plrltosos para 
produção de enxôfre. Nesse setor vale a 
pena destacar: 

a) Processo Outokumpu . 

Os estudos· prellmlnares, processados 
·em amostras enviadas à F!nlàndla, em 
setembro de· 1965, foram promlssôres, 
aconselhando a realização de. testes mais 
conclusivos em Instalação pUôto. Em 
meados de 1966, soo toneladas de con
centrado plrltoso foram enviadas para 
processamento na lnstalação-pllôto de 
Per!, visando a colhêr os elementos ne
cessários ao projeto de uma Instalação 
Industrial. Os resultados foram coroados 
de êxito~ A presença do carbono na plrl
ta foi favorá.,rel, concorrendo para a re
dução do consumo de combustivel. No 

momento, aguarda a CPCAN o Relatório 
a respeito da viabWdade econômlca. 

b) Woodall- Duekham Co. Ltcl.· 

Essa .emprêsa; após concluir um pro
grama de ensaios de laboratório, lnlcla 
ago~ testes em lnstalação-pllôto, visan
do a definir a aplicabWdade de seu pro
cesso à plrlta carbonosa de· Santa Cata
rina; Por êsse processo os produtOs finais 
seriam: enxôfre e pó de ferro de elevada 
pureza. Aguarda· a CPCAN o Relatório fi
nal a respeito da viabllldade técnlco-
econômlca. · ' · · 

Afora . êsses empreendimentos, não se 
cotUneceni·outros detalhes que peraútanl 
prever para breve o desejado aproveita
mento dos reJeitas plrltosàs do c~ão 
nacionaL · · · 

. Está, portanto, a indústria· carboDuera 
nacional, na dependência da concretiza
ção de um dêsses empreendimentos e, 
paralelamente, da BIDEBC, na convic
ção de que os mesmos resolverão, em de
flnltlvo, um problema que, por sua pró
pria· nature.za, é C!)mplexo, exigindo uma 
ampla coordenação de esforços que mul
tas vêzes. eàcapa à própria alçada admi
nistrativa ·do Mlnlstérlo das Minas e 
Energia, pois está, inclusive, · condlclo
·nado à conjuntura da siderurgia bras!;. 
lelra. · 

Não podemos nos furtar de assltialar 
um fato que mostra mais uma vez a ne~ 
cessldade de se equacionar glob8.lmente 
as soluções que o Poder Público deve ado
tar para dar ao· carvão · nacional uma 
perspectiva de estabilidade. No que diz 
respeito ao enxôfre, especialmente, o 
Plano Decenal que . analisamos divulga 
os dados econômlcos dlsponivels na Pe
trobrás, referentes ao aproveitamento do 
xisto, pelo processo Petroslx, onde se 
assinala que: 

"0 Impacto da entrada em funciona
mento de uma unidade industrial de 
xisto na economia do Pais é melhor 
sentido quando se supõe uma usina 
de 100.000 barris por dia. 

0 0 0 O I 0 O o 0 O O O O O 0 O O O O O o O O O O O 0 I O O O O 0 0 O 0 
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Como já indicado no regilne antece
dente, tal usina produziria, diària- · 
mente, 700 toneladas de GIP., 1. 550 
toneladas de enxOfre e 286 lllllhões 
de metros cúbicos de gás combusti
velleve." 

ll:sse .volume significaria · uma produ
ção anual de 465.750 toneládas de enxO
fre por ano, que tudo leva a crer torna
ria desinteressante a produção de 69.600 
t/ano p r e v J s t a no complexo carbo~ 
quimico de Santa Catarina. Leva-nos 
a essa conclusão o que diz o item m -
4.3 do Plano Decenal, que, comentando o 
enxOfre oriundo do xisto de Iratl; assi
nala: 

. "0 enxOfre do xisto do Iratl merece 
destaque especial. Em primeiro .lu
gar, pela fac111dade com que seria 
o\ltldo, pois ocorre como gás sulfi

. drlco, em alta concentração nbs ga
ses de retertagem, de onde é obriga
tória a sua retirada, por imposição 
do processamento. Portanto, o m.:. 
vestimenta adicional para recuperar 
enxOfre . elementar é pequeno, cêrca 
·deUS$ 200,000.00, correspondente às 
155 toneladas/dia a produzir, 

Dado o vulto dos investimentos, quer 
.para o Conjunto carboquimico de San
ta Catarina, quer para a usina de 100.000 
barris/dia de óleo extraido do xisto de 
Irati, é preciso que se coordene a ação 
governamental em ambos os setores 
para que o problema seja equacionado 
com a segurança e a objetlvldade que os 
problemas brasileiros de suprJmimto de 
óleo e enxOfre impõem. 

O Problema Enerrétlco - A politica 
nacional de energia elétrlca, adotada no 
Govêrno anterior estava consublltancla
da na Exposição de Motivos n.0 288/64 
do Ministro das Minas e Energia, onde 
se lê que as recomendações mandadas 
executar, relativamente ao aproveita
mento do potencial energético, estavam 
.assim sintetizadas: 

a) manter a concentração de recur
sos e atenções nn energia hldráu-

llca, como fonte primária para 
produção de energia para servi
ços públicos de eletrlcldade; 

b) ·prosseguir no aproveitamento das 
reservas de carvão do 'sul como 
fonte IIUPlementar de energia 
primária para fins de produção 
de eletrlcldade. 

A politica dêsse setor, preconizada 
pelo Plano Decenal, legado como esque
ma de orientação ao· atual Govêrno, pre
coniza por outro lado: 

0 0 0 O 0 O O 0 O 0 O 0 f 0 I, 0 0 O 0 0 O O 0 0 O 0 0 O O O O O O I 0 o 

"3.o) Ampliação dos sistemas gerado
res, com base em usinas con
vencionais, sendo que as de ori
gem hidráulica, quando econO
micamente exeqüivels, devem 
continuar constituindo o princi
pal suporte dêstes sistemas. De
verá haver suplementação ter
melétrlca quando a melhor efi
ciência e segurança do conjun
to assim aconselharem. 

•••••••••••••••••• ··:·· •••••••••.•• o •.• 

7.0 ) Ap:roveltamento das reservas de 
· carvão do sul do Pais, como fon

te suplementar de energia. prl~ 
márla para produção de ener-

gia elétrlca." · ' 
As Dlretrlzes de Govêrno, por outro 

lado, recentemente aprovadas pelo Pre
sidente da República, em reunião minis
terial, dispõem, relativamente ao Item 
Energia Elétrlca, o seguinte: 

"O autotlnanclamento, mediante a 
. prestação do serviço pelo seu custo 
real, em condições de produção efi
ciente, constitui elemento básico da 
politica do setor. Esta diretrlz visa 
não apenas a garantir a rentabilida
de de investimento como. também 

. gerar, no âmbito do próprio setor, 
.os ·reeursos necessários para a ope
ração eficiente e a expansão neces
sária, com a complementação de fi
nanCiamentos nacionais e interna
clonils." 

'Ora, baseando-se a politica carbonf .. 
fera nu1n. consumo elevado de carvão 
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nacional, para fins termoelétricos, 
nota-se · que as soluções alvitradas para 
o consumo do carvão-vapor prevêem a 
geração, sob essa modalidade, de cêrca 
de 1. 000 mw, sendo '750 mw da BOTE~ 
OA e cêrca de 250 mw para as demais 
termoelétr1cas do Rlo Grande do Sul 
(especialmente a TERMOCHAR). Isto 
representaria cêrca de 1/10 da potência 
Instalada até 19'70, segundo prevê o pro
grama de dlretrlzes do atual Govêmo 
Cpág. 60). Isto corresponderia a voltar 
ao nivel de participação termoelétrlca 
de 1948, que era de 10% do. total da ener
gia gerada. Essa. participação, no entan
to, baixou, em 1984, para 4~'7%, eviden
ciando a queda da participação do car
vão como fonte geradora de energia. o 
aumento da capacidade da BOTELCA se
ria obtido a um custo estimado de .... 
US$ 147 lllllhões (geração e distribuição) 
calculados a preços de 1968. Em. cruzei
ros, adotada a conversão utilizada pelo 
PJ.imo Decenal, o investimento em cru
zeiros sena de Cr$ 423 bilhões, a serem 
aplicados em quatro anos, o que daria 
cêrca de 106 bilhões de cruzeiros por 
ano. Essas aplicações. só poderiam . ser 
financiadas :com recursos próprios da 
Eletrobráa, ou através de financiamentos 
externos. Quanto a esta última fonte, 
basta citar que os recursos por ela gera
dos em favor da metrobrás, em 1986, 
que estavam previstos em Cr$ 22.978 bi
lllões, na. realidade somaram apenas 
Cr$ 4.389 bilhões. Os Investimentos do 
Govêmo Fecleral.no setor energético, em 
1966, estavam assim discriminados, em 
milhões de Cr$: 

Eletrobrás . .. ...... . 
EME-DNAE ......... .. 
SUDENE ........... . 
BNDE . .............. . 
DNOCS 
CPOAN 

Total . 

•••••••• o •• o. 

•••• lo., ••••••• 

377.735 
48.530 
2'7.900 
8.326 
'7.227 
5.975 

475.693 

Resta, po1·tanto, que a única fonte de 
flnanclamento viável para o empreen
dimel1to seria a própria Eletrobrá.s, atra-

vés do .Fundo Federal de Eletrificação, 
cuja realização financeira em 1966 so
mou Cr$ 254.686 bilhões. Se, no entan
to, verificarmos o programa de Investi
mento decenal da Eletrobrás, constante 
de fls: 20 do Relatório de 1968, podere
mos verificar que . a única Instalação 
prevista em Santa Catarina, a~ .1978, é 
mais uma unidade de 50 mw, por sinal 
a que foi instalada em 1967. Isto demons
tra que são multo remotas as perspecti
vas de realização do programa de ex
pansão e interligação da BOTELCA, 
quer com o sistema do Rlo Grande do 
Sul, quet:. com o sistema São Paulo. Tor
na-se lndlSpensável que o Govêmo se 
defina efetlvamente, quanto à vlabWda-. 
de . do einpreendlmen~. de que depende 
dlretamente a economia carbonifera. do 
Pais. 

IX - o Projeta 

· O Projeto Orlclnal - O Projeto ciriil
nalmente apresentado pela Bancada de 
Santa Catarina na Câmara dos Depu
tados estipulava que as siderúrgicas a 
coque seriam obrigadas a utilizar, na sua 
preparação, um mínimo de 40% .de car
vão ·nacional. O art. 2.0 , por sua vez, de-. 
terminava que as siderúrgicas já !nsta
iadas e 'as que .viessem a se Instalar de
veriam observar, em seus projetas de 
eXpansão, a obrigatoriedade· dêsse con
sumo m!nimo, dando-se um prazo de 24 
meses para que se equipassem a fim de 
atender ao requisito estipulado no art. 
1.o, sob pena de ficarem cancelados 
"quaisquer favores ou isenções fiscais, 
cambiais, aduaneiras e alfandegárias" a 
elas concedidos. Proibia ainda, desde que 
não atendida a obrigatoriedade de con
sumo de 40% de carvão nacional, a "con
cessão de avais, empréstimos ou a rea
liZação de operações de qualquer natu
reza com estabelecimentos bancários ofi
ciais, paraestatals ou de economia mis
ta". O art. 6.0 prescrevia a competência 
do Conselllo de Politica Aduaneira, ou
vida a Comissão do Plano do Carvão Na
cional, para fixar, anualmente, a quota 
de carvão nacional, acima de 40% de 
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consumo núnimo pelas emprêsas side
rúrgicas, para efeito de pagamento das 
aUquotas "ad valarem", previstas na Ta
rifa Alfandegária em vigor. O art. 7.0 
dispunha, por fim, que a liberação de 
maior quantidade de carvão Importado, 
acima de 60%, só se realizaria mediante 
autorização expressa da Comissão do 
Plano ·.do Carvão Nacional, para · cada 
caso especifico. 

Tramitação ..:.. A Comissão de Consti
tuição e Justiça da Câmara, acolhendo 
parecer do Relator; Deputado Alceu de 
Cari'alho, opinou pela constitucionalida
de da proposição, submetendo-a em se
guida à Comissão de · Economia, onde 
Igualmente foi aprovado o projeto, nos 
têrmos do parecer do Relator, Deputado 
Alvaro Catão, um cios ·signatários do 
projeto. Na douta Comissão de Flnan.ças, 
contra o voto em separado do Sr. Aécio 
Cunha, foi aprovado parecer do Relator, 
Deputado ·Perachl Barcellos, que, após as 
d111gênc1as sollcltadas, emitiu voto com
plementar, Igualmente aprovado, suge
rindo emendas que pouco alteravam a 
proposição. A Comissão de Minas e Ener
gia, último órgão técnico ouvido sôbre a 
1nlclativa da Bancada catarinense, pro
nunclOlJ·Se por um substituivo finalmen
te aprovado pelo plenário, que é o que 
está em tramitação nesta casa, e sôbre 
o qual compete a esta Camisão opinar. 

O Substitutivo - O. substitutivo ao 
projeto original, que atendeu às ponde
rações das emprêsas siderúrgicas dlreta
menté :interessacias no B~~~Sunto, subs
tituiu a obrigatoriedade de um consumo 
mínimo de 40% de carvão metalúrgico, 
por uma quota a ser fixada pelo .Conse
lho da.Comissão do Plano do Carvão Na
cional. Prescreveu, no entanto, que, ·'a.:> 
fixar as percentagens de carvão meta
lúrgico nacional a serem utilizadas pe
los vários consumidores, deverá o Conse
lho considerar a qualidade do carvão, .a 
locallzação do consumidor, a situação 
estatística do consumo das várias parce
las do carvão nacional e a necessidade 
de manter a indústria siderúrgica na · 

clona!· em condições competitivas no 
mercado internacional, particularmente 
na. Associação Latino-Americana de LI
vre Comércio - ALALC". ·O art; 2.0 

manteve-se ina.lterado, enquanto o arti
go 3.0 estabeleceu· que a.s em:prêsas · que 
não dispõem de coqueria própria, e por 
Isso importam · coque estrangeiro, não 
gozarão de beneficio de Isenção alfande
gária que a lei garante aos importadores 
de carvão que adicionam percenta.gem 
compUlsória de ca.rvão nacional na fa
bricação de seu próprio coque, nem de 
outros beneficio& que vierem a·ser·con
ced!dos para o fim especifico de' com
pensá-la.& pelo ônus do emprêgo do car
vão ·nacional, salvo· se· utlllzarem, para 
outros fins, uma quota de carvão nacio
nal que lhes fôr fixada, a critério do 
Conselho. Permite o parágrafo único 
dêste · artigo que as · einprêsas siderúrgi
cas já ·Instaladas que não possuem· cc
queria poderão adquirir no mercadO fri
temo o coque indispensável ao atendi
mento de suas necessidades, podendo 
complementar, pela lmp,ortação; com os 
beneffclos da presente Lei, as quantida
des que, comprovadamente, • não puderem 
ser fornecidas pelas coquerias nacionais'; 
Os beneficias da Isenção alfandegária, 
pelo art. 4,0, ficam reservados às em• 
prêsas que derem cumprimento à lei, e 
o art. s.o estipula que as quotas de con~ 
sumo serão fixadas anualmente · pelo 
Conselho, cabendo de sua decisão, suces
sivamente, e com efeito suspensivo, re
curso ao Mlnlstro das Minas e Energia 
e ao Presidente· da República. 

CoDSlderações sôbre o Projeto Original 
- O projeto original, que consubstan
ciava o ponto de vista dos mlneradores, 
era notOriamente contrário ao lnterêsse 
nacional. Ao estipular uma percenta
gem minlma de 40% (que é o nfvel má
ximo· até hoje empregado), permitia, 
obviamente, que essa percentagem fôsse 
elevada ·por decisão administrativa, me
dida que viria onerar o produto siderúr
gico a um grau quase Insuportável, tor
nando antleconômlca, face aos padrões 
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mundiais, a operação dos alto-fornos 
das siderúrgicas nacionais a coque. O 
Incremento do "coke-rate", em US$/t., 
passaria de 6,429 para 22,856 se a per
centagem do produto nacional subisse 
de 40 para 100%, segundo revelam os da
dos fornecidos pela Uslmlnas e constan
tes das considerações anexadas ao pro
jeto. Considerando-se o Incremento de
corrente do custo mais alto do carvão 
nacional, e da queda de produtividade 
do alto-fôrno, o Incremento total do 
custo em dólares ·por tonelada passaria 
de 12,680 .para 45,726. A capacidade de 
produção do alto-fôrno, por sua vez, so
freria uma. diminuição de 359.400 t/ano 
para 187.000 t/ano. Deve-se ter em 
conta, por fim, que, para se manter 
o .. consumo· em .40%, não. haveria neces
sidade de uma lei específica regendo a 
matéria, já que a prática atual, pela. le· 
gls1ação em vigor, impõe êsse percentual. 
De tal sorte que, mantendo o nível de 
40% de consumo de carvão metalúrgico 
nacional na preparação dÓ coque, a lei 
estaria, tão-sõmente, consagrando o re-
gime já em vigor. · 

Considerações Sôbre o Substitutivo -
Ponderando êsses fatos, propõe o subs
titutivo que o consumo do carvão me
talúrgico nacional será o de uma quota 
a·ser fixada pelo Conselho da Comissão 
do PiaDo do . Carvão Nacional. Esta dls· 
posição~ a nosso ver, agrava os Inconve
nientes de se fixar o percentual mlnlmo 
de 40%•. Mesmo considerando as restri
ções estabelecidas no parágrafo único do 
art. 1.0, nada impede que o Conselho, 
tendo em vista a necessidade de se au
mentar o consumo do carvão metalúrgi
co nacional, estipule uma quota .obriga
tória de 80% . l!l indlspensá vel conside
rar, além do mais, que as emprêsas si
derúrgicas dispõem de apenas 2 votos 
num Conselho de 11. No entanto, a Usl
mlnas, pelo menos, segundo os esclare
cimentos de seu Presidente, concorda 
com a solução alvitrada. pelo substituti
vo, qual seja, a de se dell,ar à compe
tência do Conselho a fixação dessa quo-

ta obrigatória. o Sindicato da Indústria 
do Carvão, que tudo leva a crer se ma
nifestaria no mesmo sentido, discorda 
porém da solução. Na alternativa que 
submetéu ao Presidente da. Comissão, 
pretere a fixação do Hmlte fixo, abrindo 
mão da percentagem de 40% como mi· 
Dlmo. Admite ainda que, consagrando a 
Portaria já em vigor da Coinlssão do 
Plano do Carvão Nacional, utilizem as 
siderúrgicas carvio exclnslvamente fm· 
portado, na manutatura de produtos 
destinados ao mercado externo. A Cla. 
Siderúrgica Nacional, por sua vez, con
corda com a. estipulação de 40%. como 
llmlte fixo, quando o produto se desti
nar ao mercado Interno. E o faz, sobre
tudo, porque já 'vem empregando esta 
quota, a exemplo das demais siderúrgi-
cas a coque. . · 

Sob ê9!1e aspecto, julgamos que, sob o 
ponto de vista do lnterêsse nacional, ne
nhum lnconvenlentebá em se. manter 
uma percentagem fixa de 40%, mesmo 
por que, como já frisamos, é o indice 
que já vem sendo utilizado pelas emprê
sas siderúrgicas. Por esta razão, e con
siderando sobretudo que a · redação do 
substitutivo que nos . toi enviado .não 
atende ao lnterêsse das siderúrgicas, da. 
mesma. maneira comei não aten~e aos 
dos mlneradores, conclulmos que a me
lhor solução consistiria em se fiXar, no 
art. 1.0 , que a percentagem obrigatória. 
de consumo do carvão metalúrgico na
cional, .pelas empiêsas siderúrgicas a co· 
que, seria de 40%. 
· Adotada esta solução, deixa de ter 

fundamento o parágrafo único do ar
tigo 1.0, que trata das considerações pa
ra a fixação da quota. Sendo esta pre
estabelecida, percentualmente, perde o 
parágrafo a razão de ser. 

O art. 2.0 do projeto em curso no Se
nado - que reproduz o mesmo dispo
sitivo da proposição original - constitui 
a nosso ver a prescrição mais Inconve
niente ao lnterêsse nacional. Ao estabele
cer que as siderúrgicas já Instaladas e as 
que vierem a instalar-se deverão consi-
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derar, nos seus projetas de instalação e 
de expa.nsão, a obrigatoriedade do con
sumo do carvão nacional, está tornando 
obrigatória a montagem exclusiva, em 
todo o terrl tório nacional, de siderúrgi
cas a coque~ Em outras palavras, está 
condena.ndo o Pais ao emprêgo de um 
processo tecnológico que está em fran
ca evolução, abrindo novas perspectivas 
para. -os palses ou regiões que não pos
suem carvão metalúrgico. Vale citar, a. 
êsse respeito, as judiciosas ponderações 
que faz a Cia. Siderúrgica Nacional, ao 
manifestar-se, em 15 do corrente, sôbre 
o projeto,. quando assinai~, a. respeito 
dêsse dispositivo: 

"Não convém forçar a siderurgia. 
brasUeira a ut!Hzar somente coque 
no seu processo tecnológico·. Num 
pais, como o Brasil, de larga exten
são territorial, de transportes al.rida. 
precários, seria um obstáculo ao sur-

. · glmento de usinas no interior, como 
de Ma.to Grosso, por exemplo,. ou 
mesino ao lado de poços produtOres 
de gás natural ou ao lado de fontes 
de energia elétrlca. O Projeto USI
BA, onde se pretende usar o pro
cesso Bajalata Y Lamina, seria im
pedido; o projeto de uma. usina. em 
Mato Grosso, nas proximidades do 
Rio Paraguai, com carvão· vegetal 
como redutor, não seria levado avan-· 
te. O desenvolvimento tecnológico 
fêz baixar a relação carvão/kg de 
gusa - do indice 3, do século pas
sado, para. o indice 1, · nos nossos 
dias, e continuados esforços na. des
coberta. de novos processos de redu

. ção fazem aumentar as esperanças 
de· povos carentes de bons carvões, 
principalmente na dlreção dos pro
cessos ditos direfus. Deve-se, ainda, 
acrescentar que um grupo de peque
nas usinas, nas proximidades de 
Belo Horizonte, responsável por qua
se a metade da produção de gusa, 
que oferece êste produto por preços 
relativamente baixos, ficaria em 
grandes dificuldades para passar, 

bruscamente, a operar com coque. 
De fato, operando com carvão ve
getal não existe o problema. do en
xôfre, e as variações do slliclo ficam 
subordinadas, sobretudo, às tempe
raturas, perceptlveis fàcllmente a. 
um operador experiente. Isto possl
b1llta. aos siderúrgicos dêsse grupo 
abrir mão de laboratórios regenera-. 
dores e outras instalações industriais 
mais custosas, porém essenciais pa

. ra quem opera com coque." 
Face a essas considerações, e como de

corrência da supressão do art. 2.0 , tor
na-se indispensável· uma reformulação 
do dispositivo contido no art. 3.0 e seu 
parágrafo único, devidamente conside
rada adiante. 

Não se atribuindo ao Conselho a com
petência de fixar a. percentagem de con
sumo obrigatório de carvão metalúrgico, 
na hipótese de vir a ser prefixada no 
corpo do projeto, desaparece a necessi
dade de se estipular a hipótese dos re-
cursos dessas decisões. · 

A Solução Alternativa - Depois de 
criteriosamente ponderar a análise dos· 
problemas do carvão nacional e a con
juntura da indústria siderúrgica brasi
leira, fixamo-nos nas alternativas pro
postas nas sugestões dos Interessados, 
com o objetlvo de encontrar uma solu
ção intermedlárta que, garantindo um 
mercado de consumo para a produção 
nacional. de carvão metalúrgico, levasse 
em consideração os projetas do Govêrno 
quanto à expansão siderúrgica que, in
dubltàvelmente, atendem ao interêsse 
nacional. Convencemo-nos, ao longo de 
dois meses de consultll. a trabalhos e do
cumentos sôbre~ra)'ndústria carbonifera 
brasileira, que o, presente projeto, consa· 
grando uma n~rma legal em vigor, seria. 
inteiramente dispensável, em nada con
tribuindo para a segurança. do consumo 
do carvão nacional. Antes disso, é pre
ciso acelerar os Investimentos no setor 
da carbo-qulmica e da geração de ener
gia térmica com base no carvão, apro
veitando-se as soluções propostas ao lon-
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go de tantos anos de planos e estudos. 
l!: mister assegurar os recursos essenciais 
à concretização das obras para êsse:_fim 
programadas. 1!: preciso, aproveitando a 
sugestão do Plano Decenal de Desenvol
vimento, reduzir, pelo menos temporària
mente, a aliquota do lmpôsto único sô
bre mlnerals, que lnclde sôbre o carvão 
brasileiro. l!: Imperioso destinar parce
las especificas da arrecadação do em
préstimo e do impôsto único sôbre ener
gia, à ampliação do sistema gerador de 
energia térmica com base no carvão, 
vinculando-as aos empreendimentos em 
curso . l!: necessário, por fim, no ln terês
se do aproveitamento da riqueza mineral 
do Pais, tão expressivamente represen
tada pelo carvão, que se acompanhe, 
atenta e atlvamente, as providências já 
equacionadas e tendentes a aumentar a 
produtividade e a racionalizar . a mine
ração do carvão, diminuindo seus custos 
de lavra, transporte . e beneficiamento, 
1nst1tucionallzando-se, como órgão per
manente do MJnlstério das Minas e 
Energia, a Comissão do Plano do Carvão 
Nacional. 

Atendemos, porém, ao justo receio dos 
mineradores de carvão braslleiros, ·de 
que, por razões de ordem conjuntural na 
indústria siderúrgica, venha a ser dl
minuida a quota de emprêgo obrigató
rio do carvão metalúrgico nacional na 
preparação do coque, dimlnulndo-se por 
esta forma um consumo que já1 ~ é insu
ficiente para a potencialidade da indús
tria carvoeira do Pais. Propomos, assim, 
à consideração desta douta Comissão, o 
seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.O 106/66 

Dispõe sôbre o consumo do carvão 
metalúrgico nacional nas indústrias 
siderúrgicas a coque. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o - As Indústrias siderúrgicas 

do Pais que ut!llzam ou venham a utl-

llzar coque de carvão nos seus fomos de 
redução ficam obrigadas a consumir, na 
fabricação dêsse coque, uma quota cor
respondente a 40% (quarenta por cento) 
de carvão metalúrgico nacional, com as 
caracteristlcas definidas na legislação 
em vigor. · 

§ 1.0 - A percentagem de que tra
ta êste artigo poderá ser reduzida por 
decisão da Comissão do Plano do Carvão 
Nacional quando, em decorrência da po
sição estatistlca do consumo das diver
sas parcelas do carvão nacional, houver 
mercado assegurado e condições favorá
veis ao aproveitamento do carvão-vapor 
e dos resíduos plrltosos produzidos em 
Santa Catarina. 

§ 2.0 ...,. Fica isenta da utilização do 
carvão metalúrgico nacional a prepara
ção de coque utillzado na manufatura 
de produtos siderúrgicos destinados à 
exportação. 

Art. 2,0 - As Indústrias siderúrgicas 
consumidoras de coque de carvão que 
não possuam coquerla própria poderão 
adquiri-lo no mercado interno, comple
mentando pela. importação, com os bene
ficias da legislação em vlgor, as quanti
dades que, comprovadarnente, não pude
rem ser 'fomecldas pelas coquerias na
clonais. 

,• 

Parárrafo único -Desejando impor;. 
tar coque de carvão de procedência es
trangeira, as· indústrias siderúrgicas a 
que se refere êste artigo só poderão fa
zê-lo com o beneficio da Isenção alfan
degâ.rla, se utlllzarem para outros flns 
urna quota de carvão nacional de qual
quer tipo equivalente a 40% (quarenta 
por cento) do coque importado. 

Art. s.o -Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em con trárlo . 

Sala das Comissões, 20 de setembro de 
1967. - Carvalho Pinto, Presidente -
Júlio Leite, Relator - José Ermirio -
João Cleofas - Lino de Mattos - Lean
dro Maciel. 
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3G. Ministério do Planejamento o Coordenaçllo
Gcral - "Plano Dccenal de Pesenvol· 
vlmento EconOmlco e Social" - Dep. Imp. 
Nacional - maio, 1967. 

:J7. Deputado Batista Mlrnnda - "Preço Mini
mo para o Minério do Ferro" - Ed. mlmeo· 
srntadn, S/datn. 
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PARECER 
N.0 47, de 1988 

. da Comissão de Constituição" e Jus
tiça, sôbre o Projeto de Lel da Câ
mara n.o 106, de 1968 (n.o 314-B/63, 
na Câmara dos Deputados), que 
dispõe sôbre o consumo de earvão 
metalúrgico naelonal nas emprêsas 

. slderúrrlcas a eoque. 

Relator: Sr. António Carlos 

Em cumprimento ao disposto no arti
go 87 do Regimento Interno, vem a esta 
Comissão o Projeto de Lel n.0 106/66, da 
Câmara dos Deputados (n.o 314-B/63, na 
Casa de origem>, "que dispõe sôbre o 
consumo do carvão metalúrgico nacio
nal nas emprêsas siderúrgicas a coque", 
para que nos manifestemos sôbre a 
constituclonalldade e jurldlcldade do 
substitutivo aprovado, por unanimida
de, pela Comissão de Economia, confor
me brllhante e erudito parecer do nobre 
Senhor Senador Júllo Leite. 

A história da exploração do carvão 
em noÍiSo Pais remonta ao século XIX, 
quando fol lnlclada sua extração no . 
Munlclplo de Rio Pardo, no Estado do 
Rlo Grande do Sul. 

Até a Primeira Grande Guerra, o pro
blema do aproveitamento dessa riqueza · 
não senslblllzou a oplnlão pública e o 
Govêmo. Em 1916, contudo, a conjun
tura. lntemaclonal provocou um nõvo 
enfoque da questão. 

No Govêmo Washington Lulz, confir
madas as reservas catarinenses do mi
neral, a ação de um punhado de técni
cos e empresários nacionais - à frente 
Henrique Lage - provocou uma série de 
medidas decisivas para o desenvolvi
mento da mineração na bacia carbonite· 
ra de Santa Catarina, onde se encontra 
a maior reserva do mineral, em volume 
e qualldade. 

Durante o conflito 1939/45, voltou o 
Pais a sentir dificuldades em manter o 
fornecimento regular de combustlvels às 
nossas Indústrias. A crise, registrada em 
1942, fol salva, em grande parte, pelo 
carvão brasUelro. Povo e Govêmo to
maram consciência de que o problema 
se enquadrava entre aquêles do interês
se da segurança nacional . 

De 1916 em diante, uma série de dl· 
plomas legais objetlvara estabelecer 
meios ~e estimulo à iniciativa particular . 
e às atlvid~es oflclals dedicadas ao se
tor. Era o embrião de .uma Indispensá
vel legislação proteclonlsta. 

Assim, naquele ano, · a Lei n.o 3.089, 
de 8 de janeiro, estabeleceu medidas de 
organização do transporte do carvão. 
Em 1917, a Lel n.0 3.446 cuidou da pro
teção fisCal. Em 1931, o Decreto núme
ro 20.089 estabelecia a aquisição obri
gatória de 10% de carvão nacional sõ
bre o Importado. Em 1937, o Decreto 
n.o 1.828 elevava para 20% aquela per
centagem compulsória. Graças a tais 
medidas, a produção nacional passou de 
385 .184 tonel~as. em 1930, para cêrca 
de 1 (um) milhão, em 1939. 

Faltava, contudo, uma ação coorde:.. 
n~a. Após as mesas-redondas, de 1947 
e 1949, convocadas pelos Mlnlstros Cló
vis Pestana e Daniel de Carvalho, du
rante o Govêrno Eurico Dutra, que reu
niram as classes interessadas, · o Poder 
Executivo submeteu um "Plano . de Ra
cionalização da Indústria Carbonifera" 
- elaborado pelo Engenheiro e tecno
loglsta Mário da Sllva Pinto - ao Con
selho Nacional de Economia, que orga
nizou uma comissão especial para exa
minar o assunto. Com base nos estudos 
dessa Comissão, da qual participaram os 
técnicos e economistas Ernanl Cotrim, 
Renato Feio, Oswaldo Pinto da Veiga, 
Ernesto Lopes da Fonseca Costa, Augus
to Batista Pereira, Alvaro Dins da Ro
cha, Octávio Gouveia de Bulhões, Rober-
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to de Oliveira Campos, Lucilio Brlggs e 
Wallace Slmonsen, e ouvido o Presiden
te da Companhia Siderúrgica Nacional, 
General Silvio Raulino de Oliveira, o 
Conselho Nacional de Economia formu
lou suas conclusões corporificadas em 
anteprojeto de lei, instituindo o Plano 
do Carvão Nacional e criando uma Co
missão Executiva para executá-lo. O 
Presidente Getúlio Vargas encaminhou-o 
ao Congresso, onde a matéria foi objeto 
de· exame cuidadoso, no qual se salien
taram Daniel Faraco; Leoberto Leal, Sll
vio Echenlque, Ponce de Arruda, Lima 
Figueiredo, Pláclo Ollmplo, Jorge La
cerda e Saulo Ramos, Deputados, e os 
Senadores Ivo D'Aquino, Durval Cruz, 
Arêa Leão e. Onofre Gomes, respectiva~ 
mente, relatores do projeto nas Comis
sões de Justiça, Finanças, Obras Públi
cas e Fôrças Armadas, e mais Othon 
:Mader, Francisco Gallottl, ·Gomes ·de 
Oliveira e Alencastro Guimarães. 

A lei que instituiu o Plano do Carvão 
Nacional tomou o n.0 1.886 e foi san
clonada em 11 de junho de 1953. Nessa 
lei, a par de disposições sôbre as obras 
indispensáveis ao desenvolvimento· da 
indústria carbonifera, estão consignadas 
normas proteclonistas que se constitui
rain no embrião de uma indispensável 
politica de defesa da economia nacional 

Assim comprovam os artigos 7.o e 12 
da citada lei: .. .................................... 

Art. 7.0 - Nos contratos de finan
ciamento firmados nos têrmos do 

. , artigo anterior, as emprêsas mine-
. radoras assumirão o compromisso de 

aceitar o esquema de produção e 
. comércio que tiver sido •estabelecido 
para cada Estado e porão sempre 
sua contabllldade à' disposição da 
Comissão Executiva e do Conselho 
Nacional de Minas e Metalurgia, 
para que êste, de acôrdo com a legis
lação em vigor, possa fixar adequa
damente os preços do carvão na
cional dos vários. tipos e procedência. 

§ 1.0 - No cálcul() dêsses preçOB 
serão considerados os beneficlos 
concedidos em virtude do disposto 
no artigo anterior e a necessidade 
de atribuir às emprêsas de minera-

. ção lucros compativels com os vi
elos da Indústria. 

§ 2.0 - Poderão também ser fi
nanciadas as emprêsas produtoras 
do carvão para consumo próprio 
desde 'que se enquadrem no esquema 
geral de produção que tiver sido es
tabelecido. · 

··········•f•························ 
Art. 12. - Nenhuma decisão admi
nistrativa, que se reflita sôbre a eco
nomia do carvão nacional, ou sôbre 
a Integridade e exeqülbllldade desta 
Lei, será tomada sem prévia audiên
cia da Comissão Executiva. 

§ 1.o- Quando a. Comissão Exe
cutiva discordar de proposta feita 
por qualquer órgão de ·administra
ção pública federal, relativa ao car
vão ou capaz de refletir-se sôbre a 
execução do Plano, caberá recurso 
da. decisão, com efeito suspensivo 
para o Presidente da República, que 
resolverá afúial. 

§ 2.o - Na fixação das tarifas de 
serviços públicos e de fretes para 
carvão, será. sempre ouvido o Con-

. selho Nacional de Minas e Metalur
gia, devendo ser ·adotadas as taxas 
de amortização e juros usuais para 
tais casos;'' 

\],Em 16 de abrll
1
,de 1955, a Lei núme

ro 2.453, cumprindo a mesma orientação 
da legislação do;P.lano do Carvão, auto
·rlzava o Poder ':EXecutivo a pagar, por . 
conta da Fazenda Nacional e por Inter
médio do Banco · do Brasil, os forneci
mentos de carvão nacional feitos pelas 
emprêsas Industriais às estradas de fer
ro pertencentes ao patr!mônlo da União. 

A Lei n.0 3.353, de 23 de dezembro de 
1957, prorrogou a vigência da Lei núme
ro 1.686, de 11 de junho de 1953, que 

I 
I 
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aprovou o Plano do Carvão Nacional e 
dispôs sõbre sua execução. A cUta · Lei 
manteve as diretrizes anteriores de am
paro à economia carbonifera. Em .24 de 
dezembro de 1960, a Lei n.0 3.860 apro
vou o pla.no de coordenação das ativi
dades relacionadas com o carvão mi
neral. 

Vale aqui transcrever o parágrafo úni
co e sua. letra. t do artigo 1.0 dêsse di
ploma: 

''Ari. 1.0 - •••••••••••••••••••••••• 

P&rá.pfo único - :S:ste Plano, or
ganizado como continuação, atuali
zação e ampliação dos trabalhos da 
Comissão Executiva do Plano do 
Carvão Nacional, criada pela Lei 
n.0 1.886, de 11 de junho de 1953, 
e prorrogada pela Lei n;0 3. 353, de 
20 de dezembro de 1957, compreen
derá todo o ciclo econõmico do car
vão, abrangendo as atividades de 
pesqllisa, 1 a v r a, beneficiamento, 
transporte, distribuição e consumo 
de combustivel nacional, inclusive: 

a) •...•...•.....•••.•.•..••.....••• 

b) O 0 O 0 O 0 O 0 0 O 0 O 0 O 0 0 0 O 0 0 I O O 0 O 0 O 0 O O O 0 0 

e) •.•.•.••.•..•••••.•.•.••......••• 

d) o I O I O O O O o O o O O O O o O o O o O o O O o O o O o o O O O 

e) •••.•.••••••••••••••••••••••••••• 

f) fiXação de preço de venda do 
carvão. nacional, a regulamenta
ção de sua distribuição e da 1m- . 
portação dos combustiveis sólldos 
estrangeiros, inclusive coque; 

g) o O I 0 O o 0 O O 0 O O O O 0 0 O 0 O O O O O O 0 O 0 0 O O Ou 

Finalmente, em 4 de agôsto de 1964, 
· a Lei n.0 4.374, em seu artigo 6.0 , es-

tabeleceu: 
"Art. 6.0 -Ao Conselho da CPCAN, 
além das atribuições . que lhe confe
re a Lei n.0 3. 860, de 24' de dezem
bro de 1960, compete ainda estabe
lecer as cotas de produção e consu
mo do carvão nacional." 

Pelo exposto, ressalta claro que a le
gislação brasileira tem sido uniforme e 

constante na adoção de medidas que 
apóiem, estimulem e amparem a indús
tria carbonifera nacional. 

Se atentarmos para o fato de que o 
carvão nacional é tator de afirmação, 
enriquecimento, desenvolvimento e se
gurança nacionais, concluiremos por cer
to que o amparo e o estimulo à sua ex
ploração e ao seu aproveitamento em 
concUções econômlcas inscrevem-se no 
contexto do titulo da "Ordem Econômi
ca e: Social" da Constituição do BrasU. _. 

A iniciativa da Câmara se acorda per
feitamente com o cUsposto nos artigos 
a.o, n,o xvn, letra h, e 46 da CoDlltltul
ção do BrasU. 

De outro lado, o substitutivo ao pro
jeto,· aprovado por unanimidade na Co
missão de Economia desta Casa, não 
apresenta. nenhuma disposição que fira 
a letra ou o esplrlto da Carta Magna. 

Ante o exposto, a Comissão de Cons
tituição e Justiça opina pela constitucio.:. 
nalldade e conveniência do Substitutivo 
da Comissão de Economta ao Projeto de 
i..el da Câmara. n.0 ·106, de 1966. 

Sala das Comissões, em 24 de janeiro 
de 1968. - Alvaro Mala, Presidente 
eventual ....,. Antônio Carlos, Relator -
Carlos Llndenberr - Aloyslo de Carva
lho- Bezerra Neto -Rui Palmeira.
Menezes Plmentel. 

PARECER 
N.o 48, de 1968 

ela Comissão de Economia., sôbre o 
Requenmento n.0 1.000, de 1967, que 
soUcilta. ao Poder Executivo - Banco 
do Brasn - Carteira de Comércio 
Exterior - informações sôbre o es
tabelecimento de cotas de exporta
ção de algodãG. 

Relator: Sr. Júllo Leite 

o requerimento em exame faz esta 
pergunta: "Quando será restabelecido o 
sistema de cotas de exportação de algo
dão, porque, ante a perspectiva. de Incre-
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mento das exportações do produto, os 
preços do mercado interno subiram, acar~ 
retando aumento de custo dos seus ar~ 
tlgos têxteis?" 

2. A Douta Comissão de Constituição e 
Justiça, considerando antl~regimental o 
requerimento, opinou pelo seu arquiva
mento, ·em virtude do que estabelece o 
art. 213, c, do . Regimento Interno. 

3. Evidentemente, a matéria é do maior 
interêsse para a economia nacional. Su

. cede que foi reduzida a uma pergunta, 
cuja formulação ficou prejudicada pelo 
desejo de slntese extrema. Seria preferi~ 
vel que o requerimento indagasse em que 
data foi suspenso o sistema. de cotas de 
exportação do algodão; se houve Incre
mento das exilortações; qua.l o preço do 
produto no mercado internacional; se o 
ato que suspendeu· as ·cotas fixou prazo 
para o restabelecimento do sistema an
terior etc. 

4. Tudo indica que o· objetlvo do autor 
do requerimento é conhecer a Influên
cia do incremento das exportações de al
godão no aumento de preço dos artigos 
têxteis, ·no mercado interno. Embora tal 
aferição seja dlficll de estabelecer-se, 
mostra o desejo do autor de ·acompa
nhar a oscilação do preço das mercado
rias neste período de Intensa luta con
tra a Inflação. 

s. A redação dada, entretanto, impede 
o encaminhamento da matéria, como fi
cou salientado na Comissão de Consti
tuição e Justiça . 

. 6.. Além diSso, nenhum esclarecimento 
contém o requerimento, de maneira a 
permitir maior estudo. Entendo, assim, 
que a matéria é importante, mas o re
querimento não está· em ·têrmos de me
recer acolhimento, razão por que enten
do que o mesmo deve ser arquivado. 

Sala das Comissões, em 25 de janeiro 
de 1968. - Mário Martins, Presidente -
.Júlio Leite, Relator - Carlos Linden
berg - Leandro Maciel - Pedro Ludo· 
vico - José Ernúrio. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira ela 
Gama) - A Fres1dênc1a recebeu respos
ta ao Requerimento de Informações 
n.0 1.017/67, do Senador Vasconcelos Tôr
res, enviada pelo Sr. Ministro da Viação e 
Obras l'úbllcas, em seu Aviso n.0 ·47-G:M, 
de 1968. 

Esta presidência deferiu hoje requeri
mento de autoria. do sr. Ney Braga, 
apresentado ontem, dlrlgido ao Sr. :MI• 
nlstro das Minas e Energia. 

li: o seguinte o requerimento: 

REQUERIMENTO 
N.0 32, de 1968 

Senhor Presidente: 
Requeiro, nos têrmos do Regimento In~ 

terno, sejam solicitadas ao :Ministério 
das :Minas e Energia as seguintes Infor
mações: 

1 - se·· o Minlstério das Minas e 
Energia, pelo seu Departamen
to competente, tomou alguma 
providência no sentido de solu
cionar o problema de energia 

· elétrlca na região de Ponta 
Grossa, Castro e · Plrài do Sul, 
no Estado do Paraná, distribui
da. pela Companhia PRADA de 
Energia ·EiétrJca; 

. 2 - se houve providência, qual foi, 
e, . 

3 - não . existindo providência, qual 
o motivo impeditivo. 

.Justificação 

A fim de resolver o problema de ener
gia elétrica na região de Ponta Grossa., 
Castro e Plral do Sul, no Paraná, os Go
vernos federa.! e estadual tomaram tõ
das as providências cabíveis, no sentido 
de geração, transml8são e transformação, 
para que a concessionária, Cla. PRADA 
de Energia Elétr!ca, pudesse tomar as 
providências nêcessárias compatíveis 
com a necessidade de distribuição. Para 
tanto, a Cla. PRADA deveria remodelar 
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completamente o seu sistema distribui
dor, através da construção de novos au
mentadores, dimensionados para novas 
condições de carga, compatíveis com .o 
crescimento industrial da região. 

Ocorre, também, com a linha de trans
missão que alimenta as cidades de Cas
tro e Pirai do Sul, deficiência alarmante. 

Por muitos anos o Govêmo estadual 
vem procurando solucionar a questão 
por meios suasórlos, e não se sente, até 
hoje, por parte da Cia. PRADA, recepti
vidade aos apelos feitos. 

O desenvolvimento dessa região está 
estrangulado fundamentalmente por êsse 
problema. 

Sala .das Sessões, em 25 de janeiro de 
1968. - Ney Braga. 

. O SR. PRESIDENTE (Noggeira da 
Gama) - Há oradores Inscritos. Com a 
palavra. o· nobre Senador Aarã.Cl Stein
bruch. 

O SR. AARA.O STEINBRUCB- (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, Brs. 
Senadores, constitui, sem dúvida alguma, 
um dos problemas mais . graves com que 
se debate o Pais, o referente à assistên
cia médica. 

Bôbre êsse momentoso problema, em 
razão, al1âs, da notícia de nôvo pla
no elaborado pelo Sr. Ministro da Saúde, 
recebemos· do Professor Dr. Bastos Ar
mando, Presidente da Associação Médi
ca da Previdência Social, relatório cir
cunstanciado sõbre a situação médica 
no Pais, cujos principais trechos passo a 
ler, para conhecimento da Casa. 

Com essa publicação no Diário do 
Congresso, certamente as autoridades 
encontrarão subsidio para enfrentar o 
problema: 

(Lendo.) 

"A ASSOCIAÇAO MliDICA DA PRE
VID!l:NCIA SOCIAL (AMEPS) tem 
a satisfação de fazer chegar às 
mãos dos médicos, dos usuários e do 

Govêrno do Pais um relatório sôbre 
a MEDICINA PREVIDENCIARIA, 
onde consigna as Impressões colhi
das no dia-a-dia funcional dos cha
mados SERVIÇOS w:nrcos DA 
PREVID!l:NCIA SOCIAL, ao mesmo 
tempo que a esperança de que seus 
complexos problemas encontrem o 
acolhimento sério e honesto de que 
tanto necessitam. 

A AMEPS, que representa o pensa
.mento dos médicos militantes na 
Previdência Social e dos seus usuà-· 
rios, toma a si êste encargo, com a 
Intenção de prestar concurso à obra 
de soerguimento nacional preconiza
da pelo atual Govêrno, cuja sensibi
lidade aos problemas já declarou em 
diferentes oportunidades. No mo
mento, entretanto, vê-se compelida a 
agir com firmeza, decisão e preste
za, em face dos Impossíveis pensa
mentos do Senhor Ministro da Baú· 
de, que pretende Implantar no Pais 
a chamada "livre escolha" e a "pri· 
vatização da Medicina". 

Para ser autêntica em seus propósi
tos, é compelida a uma análise cri· 
tica dos fatos, tal como êles se mos
tram em tóda a sua plenitude. J!: 
compelida a assim agir para que não 
falte honestidade aos comentários 
que deve fazer, dentro da intenção 
declarada de ajudar a construir algo 
de útll e de bom em favor do povo 
desta terra. 

ll:ste Dasb sõbre a precária e difícil 
situação dos SERVIÇOS MJ!:DICOS 
DA PREVID!l:NCIA SOCIAL é uma 
sfntese das causas e dos efeitos que; 
levaram a Medicina estatal brasilei
ra às portas do absurdo. :1!: uma re
senha de acontecimentos e de suas 
danosas conseqüências para os lnte
rêsses de milhões de trabalhadores 
- contribuintes compulsórios -, vi
timas Inermes de uma má orienta
ção técnico-administra tlva. 
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Para não cair no lugar comum dos 
que apenas criticam mas não cons
troem, a AMEPS apressa-se em apre
sentar, no final dêste trabalho, um 
planejamento geral, cujas linhas bá
sicas deixa consignadas e cujas ml
núclas, já estudadas, poderão ser co-

. nhecldas após a leitura dêste por 
aquêles que por elas venham a inte
ressar-se. 

Por outro lado, como médicos cons· 
cientes da significação humana da 
Medicina tutelada pelo Estado, não 
nos poderiamos permitir uma atitu
de estática diante das deformações 
pelas quais esta técnica vem passan
do, desde que foi estatizada e subor
dinada a lnterêsses estranhos, que a 
levaram aos baixos padrões ético-
téciil.co-culturais que hoje caracteri
zam. sua aplicação prática. Além do 
mais, porque estas deformações ser
vem também para subtrair o con
ceito e o prestigio do nosso Pais no 
julgamento das nações progressistas 
e cultas. · · 

Por todos êstes motivos, e pela pri
meira vez na história da MEDICINA 
PREVIDENCIARIA BRASILEIRA, re
solveram os médicos tomar posição 
em defesa desta mesma Medicina, 
transformada num fantasma de bai
xa estatura· e de conduta suspeita, 
mercê das sucessivas e constantes 
naniflcações a que tem sido subme
tida nestes vinte ou vinte e cinco 
anos de existência. · 

Depois de tanta expectativa, tantà 
angústia e tanta esperança sem as 
devidas compensações; ·depois de 
tanta amargura, tanta decepção e 
tanto crédito sem as devidas reci
procas; depois . de tantas diminui
ções, tanta miséria e tanta passivi
dade sem a necessârla compreensão, 
os médicos da Previdência Social 
uniram-se para tomar posição fren
te a uma situação que atingiu os li
mites minimos suportáveis, e cria· 

ram a ASSOCIAÇAO MliDICA DA 
PREVID:S:NCIA SOCIAL. Nesta Asso
ciação, seus objetlvos são fazerem-se 
ouvir e emprestarem uma experiên
cia funcional adquirida em muitos 
anos de trabalho, a fim de que a 
MEDICINA ESTATAL no Brasil não 
chegue à falência definitiva, fato que 
contrariaria os mais legitimes lnte
rêsses da classe e dos trabalhadores; 
que também estão a exigir uma re
formulação total dêste aspecto da 
vida, intimamente Dgado às suas 
próprias vidas. 

Nossa primeira e principal critica à 
MEDICINA. ESTATAL brasileira 
prende-se aos critérios < ?) até então 
adotados pelos homens encarregados 
de dirigir os seus destinos de Ins
tituição humana e humanizante. 
Nossa primeira e principal critica 
refere-se aos mentores.da nossa ME
DICINA ESTATAL e, mais parti
cularmente, da MEDICINA PREVI
DENCIARIA, que, sob o ponto de 
vista clinlco, diagnóstico e terapêu
tico, representa cêrca de 80% da que 
é. exercida em todo o Pais. No decor
rer dêste trabalho, veremos que fa
tôres poderosos, mas 'Inadequados e 
desordenados, . influiram decisiva
mente nos pensamentos dêstes dlrl-

. gentes, a ponto de torná-los meros 
Intermediários de lnterêsses Indivi
duais Injustificáveis e da prática so
cial e humana da Medicina. 

Por fôrça da complexidade de seus 
aspectos e da. natural Inexperiên
cia dos que tivéram a Incumbência 
de Implantá-la· em nosso melo, a 
MEDICINA ESTATAL brasileira teve 
Inicio titubeante e claudicante. Po
demos considerar êste periodo como 
FASE EXPERIMENTAL, com erros e 
desacertos compreensivels e descul
páveis. No entanto, era de se esperar 
que, com· o passar do tempo, tais er
ros e desacertos viessem a ser anali
sados, criticados e corrigidos, para o 



- 441-

aperfeiçoamento das teses em equa
ção e da prática, que viria a· trans
formar-se num dos aspectos mais 
importantes para os contribuintes 
da Previdência Social. Isto, lamentà
velmente, não aconteceu, e se, em 
determinados momentos, vimos algu
mas tendências neste sentido, elas 
não passaram de meros aconteci
mentos episódicos, sem ligações em 
profundida com os aspectos funda
mentais do problema, em face do 
primarismo dos pensamentos domi
nantes. 

Pouco depois de 1n1clada a grande 
. aventura da Medicina brasileira, o 
conceito dominante, entre os que 
respondiam pela sua dinâmica fun
cional, era o de que a MEDICINA 
PRODIGALIZADA PELOS INSTITU
TOS AOS SEUS ASSOCIADOS ERA 
UM FAVOR dispensado aos trabalha
dores, que faziam jus só às aposen
tadorias e pensões." 

Realmente, a principio, quando da 
criação dos antigos Institutos, êles se li
mitavam· a beneficiar associados e de
pendentes, no que se refere a beneficias 
de aposentadoria e pensões. 

Mais tarde, foi ampliado o serviço de 
assistência médica, com a inclusão de 
uma taxa para a sua realização. 

(Retomando a leitura.) 

":iste conceito, mantido durante al
guns anos, deixa-nos compreender o 
pouco cuidado dispensado aos servi
ços médicos que se iniciaram e Iriam 
constituir-se nos de mais expressão, 
dentre os que a Previdência Social 
oferece aos seus associados, em face 
do elevado lndlce de doentes e ne
cessitados no selo da população tra
balhadora do Pais. 

. Pretextando esta aleivosia, pouco 
cuidado dispensaram aos serviços 
médicos que se iniciavam, e multa 
coisa útil deixou de ser feita. 

Os erros 1n1ciais continuaram pre
sentes, e um PLANEJAMENTO DE 
BASE, capaz de ordenar o que era 
desordem, de dar bases técnico-filo
sóficos ao que era um amontoado de 
normas administrativas, e de aper
feiçoar o IRREVERSíVEL, que não 
tiveram a capacidade ou não quise
ram compreender, jamais foi conce
bido e elaborado. 

Durante êste período, os dirigentes 
leigos da MEDICINA PREVIDENCIA
RIA apraziam-se em apresentar sal
dos nos orçamentos, estadeados à ·as
sistência médica como sinal de boa 
administração e. zêlo pelas. coisas 
públicas, numa das mais impudicas 
demonstrações de imprevidência e 
falta de cultura filosófico-social que 
nos foi dado. presenciar nas atlvl
dades previdenciárlas no Brasil. 

Assim, pois, além da FASE DO FA
VOR, tivemos um inicio caracteriza
do também pela USURA, que está 
longe de ter qualquer significação 
lógica nas cogitações econômico-fi
nanceiras das adnitnistrações públi
cas, e, a nosso ver, traduz má apli
cação ou falta de boa aplicação dos 
dinheiros recolhidos, que, bem mani
pulados, poderiam transformar-se 
em fatôres de progresso, trabalho e 
enriquecimento. 

Os responsáveis por esta USURA es
tribavam-se nos conceitos dos altos 
·dirigentes, segundo os quais a ME
DICINA NA PREVID:ItNCIA SOCIAL 
era um FAVOR que, podendo ser 
suspenso a qu'alquer momento -
como muitos pretenderam -, não 
permitia gastos de maior monta, ou 
seja, gastos com a compra de hospi
tais, com a montagem e instalação 
de ambulatórios condignos, com a 
compra de material técnico, medico.
mentos, etc., etc ... " 

Realmente, no decorrer de tôda a his
tória da Medicina prevldenc!ária, deve
riam os administradores começar a !ns-
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talar hospitais, ambulatórios, etc., mas, 
ao contrário disso, começaram a Inter
nar doentes em hospitais particulares. 
Sabemos da messe de escândalos que 
Isto ·propiciou. Muitos estabelecimentos 
hospitalares cobravam a mais do que 
realmente deveriam cobrar. Vale dizer 
que, dos seus relatórios, constava núme
ro ficticio de doentes, 

CLenclo.l 
"Sentem-se até hoje as conseqüên-

. ctas dêstes falsos concel tos. Seus re
flexos estão presentes para quem 
quiser ver, e, o que é pior, suas cau
sas, parece, fixaram-se nas mentes 
dos muitos que continuam como 
mentores dos problemas médicos e 
mantêm a continuação de idéias su
peradas.· 
Com o passar do tempo, diante das 
solicitações cada. vez maiores dos 
trabalhadores brasileiros com rela
ção aos serviços médicos, a FASE DO 
FAVOR e da USURA foi cedendo lu
gar a outra, que chamaremos FASE 
POLiTICA, porque os olhares aten
tos dos politicas cedo descobriram 
que a· MEDICINA ESTATAL repre-

. sentava magnifico pasto para os seus 
apetites eleitoreiros. Sem · perda de 
tempo a ela se lançaram com todo o 

· · · vigor das promessas, das barganhas, 
das permutà.s e dos conchavas que 
os lnterêsses pessoais ou dos grupos 
exigiam. Foi em função dêstes fal
soslnterêsses que.os SERVIÇOS Mlt
DICOS PREVIDENCI,ARIOS tiveram 
curso durante alguns· anos, pagando 
pesado tributo aos apetites estra
nhos às suas flnalldades e à. sua dl
. nâmlca técnico-funcional. 

·Foi graças, ainda, a êles que multas 
ambulâncias foram distribuidas a 
êsmo por êste Bras!l, multo médico 
sem preparo foi contratado para os 
quadros da Medicina previdenciá
r!a, que crescia ao sabor de conces
sões que atendiam ao prestigio ou às 
necessidades dêste ou daquele inte-

. rêsse politico. Crescimento sem rit
mo e sem ordem, dando a impressão 
ao observador de· estar diante dês
ses quadros modernos, em que a ca
beça está no lugar do estômago e ês
te no lugar da cabeça. Foi . mercê 
também destas motivações que mui
tos contratos com casas de · saúde 
inadequadas e com hospitais sem as 
1nd1spensávelli condições técnicas ti
veram livre curso. No entanto, foi 
durante esta fase que os · serviços 
médicos da Previdência mais cres
ceram e se espalharam por muitos 
lugares dêste Pais; tudo, porém, den
tro da desordem, da 1nd1scipl1na e 
sem nenhum critério diretor. Cres
ceram· ao sabor dos pedidos e do 
cumprimento das promessas insen
satas . aos trabalhadores, cada vez 
mais solicitados, pelo que represen
tavam em ingenuidade, esperanças, 
credulidade · e. . . votos. Mas, cres
cer desordenadamente é crescer 
monstruosamente; crescer sem con
trole diretor. é .crescer anàrqu!ca
niente; crescei' sem comando .bem 
estabelecido. e. equilibrado é o mes
mo .. que ter pé de gigante de um 
lado e de. anão do outro, uma foco
mella à direita e uma acromegalia 
à esquerda, é ter olhos maiores que 
a barriga, é, ainda, manter vivo. um 
corpo sob a direção de um cérebro 
que permaneceu na infância remota. 
Esta FASE POLlTICA influiu pode
rosamente para conturbar ainda 
mais a colcha de retalhos em que se 
transformavam os, SERVIÇOS :MII:
DICOS · dom1nado$!pelas soluções iso
ladas, pelo acasoiJdos acontecimen
tos, ao sabor de' Imperativos estra-
nhos. .:!.L; ~ 

. f"l' '·. 
Fol ainda nesta fase que fixaram o 
segundo grave conceito, dominante 
ainda hoje, de que os serviços hospi
talares CONTRATADOS COM TER
CEIROS. convinham mais aos !nte
rêsses financeiros da Previdência, 
pelo que não deveriam ser construi-
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dos hospitais PRóPRIOS. Em conse
. qüência disto, inúmeras assinaturas 
foram apostas. em contratos que be
neficiaram, e beneficiam ainda, .vá
rios particulares, cujos bolsos fica
ram bem nutridos. Enquanto Isso, a 

. técnica, o confOrto; o aprendizado, a 
formação ética. etc. dos médicos e as
sociados subordinavam-se ao que 
lhes era oferecido, quase sempre 
.multo . aquém das exigências mini
mas. 

Ao cabo de alguns anos desta FASE 
POLiTICA, os nossos legisladores, 
premidos· · pelas conseqüências de 
suas próprias promessas, pelo lnte
rêsse cada vez maior dos trabalha
dores nos serviços assistenclais, e 

. pelo reconhecimento de que tais ser
viços representav:am conquista so
cial IRREVERSfVEL em beneficio 
dos pobres e humildes, resolveram 
fixá-los definltivamente em lei como 

· uma das obrigações previdenciárias 
ao lado das aposentadorias e pen
sões. Foi assim que teve fim a FASE 
DO FAVOR, extinta com a promul
gação da LEI ORGANICA DA PRE
VID11:NCIA SOCIAL em 1959. Lamen
tAvelmente, porém, se, por um lado, 
a LOPS teve o mérito de assegurar 
ao trabalhador, em caráter defini
tivo, o DIREITO à assistência médi
ca mediante contribuições estabele· 
cidas, por outro teve alguns dos seus 
Itens mal elaborados, a ponto de per
mitir que os responsáveis por sua In
terpretação cometessem improprie
dades que até hoje repercutem na 
sua aplicação prática. Além do mais, 
esta lei, sucinta no que tange aos 
assuntos da Medicina previdenclá
ria, não permitiu, ou, melhor, não 
deu margem a que se exigisse um 
planejamento capaz de ordenar efi

, ciente e honestamente os serviços 
que passam a admitir como um di
reito. A Medicina previdenclárla só 
deve, portanto, àqueles legisladores, 

a grande conquista do DIREITO as
segurado, mas continua credora da 
disciplina,. da ordem e da perfeição. 
Podemos atribuir esta falta, em 
grande parte, à circunstância de ela 
ter sido entregue aos mesmos intér
pretes da assistência médica, cujas 
mentalidades e pensamentos já es
boçamos em leves pinceladas. 

Finalmente, em 1964, depois da Re
volução, o processo evolutivo que vi-

. nha caracterizando a Medicina es~
tal previdenclárla mudou um pouco 
de f1s1onom1a. o ritmo das intluên
clas politicas sofreu como que uma 
freada brusca, mas também o mesmo 
aconteceu com o ritmo do progresso 
médico, porque grandes mudanças 
eram anunciadas .. Estas vieram fi
nalmente com a UNIFICAQAO DA 
.PREVID11:NCIA SOCIAL e, lpso facto, 
com a dos serviços médicos. 

Com relação a êstes, a UNIFICAQAO 
posta em prática veio corrigir o êrro 
Injustificável da pluralidade de uma 
mesma coisa d1stribu1da entre os 
IAPs de forma estanque e Impene
trável entre si, e que fazia de cada 
serviço médico, entregue a êste ou 
àquele Instituto, fonte de despesas . 
multiplicadas, fonte de Isolamento, 
uma Medicina própria, dlvisio.nJsta e 
sem nenhuma razão lógica., técnica 
ou sociaL Mas, por outro lado, no 
reverso da medalha, um êrro gigan
tesco está a. ameaçar os beneflcios 
desta unificação. Nem mesmo pode
mos compreender como a puseram 
em prática sem um PLANEJAMEN· 
TO PRaVIO Imperativo. Não pode
mos entender como se manda exe
cutar uma unificação de serviços tão 
complexos, que traziam na sua Inti
midade erros elementares, sem um 
PLANEJAMENTO que os tivesse 

· Identificado e corrigido. Como re
sultado disso, tudo piorou em vir
tude dos desentendimentos, da falta 
de diretrizes, da aglomeração de ser-
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Viços que pouco tinham em comum, 
a não ser a própria técnica médica, 
que, apesar de variável, traz sempre 
bases afins. Tudo piorou porque o 
fato chegou ao conhecimento dos 
doentes, sem que lhes fôsse dada 
qualquer orientação; piorou, ainda, 
porque os mentores da unificação -
sempre os mesmos - resolveram, no 
ensejo que lhes era dado, Introduzir 
algumas Inovações verdadeiramente 
Jnadmlssivels, como, por exemplo, a 
espúria e alienigena LIVRE ESCO
LHA, mau grado as múltiplas adver
tências quanto às Inconveniências 
desta idéia inaplicável ao nosso 
melo. 

Como resultado desta unificação 
sem aviso prévio, estamos assistindo 
a um espetáculo que lembra uma 
mesa-redonda, onde todos falam e 
ninguém se entende, onde os pratos 
do menu são servidos ao mesmo tem
po, não se sabendo por onde come
çar, e onde, ainda, novas Idéias fo
ram impostas, sem terem sido ana-

. Usadas com cuidado, pa.ra se saber 
de sua vlabllldade com rela.ção à. 
realidade nacional, apenas porque 
são · praticadas em outros paises, 
como é o caso já focalizado da LI
VRE ESCOLHA. 

Fomos sempre dos que se bateram 
pela unificação da Medicina, porque 
sempre nos pareceu Ilógica e errada. 
a presença de várlàs: medlcillas es
palhadas pelos diferentes Institutos 
de previdência; jamais poderiamos, 
entretanto, imaginar que esta con
quista viesse a. ser alcançada da ma
neira como a que conhecemos. UNI
FICAÇAO PRI!:VIA PARA PLANEJA
MENTO POSTERIOR parece-nos to
tal inversão dos postulados do bom
senso e da lógica. Os resultados ai 

. estão. Grandes confusões e balbúr
dia ululante. Os problemas soma
ram-se, as soluções Isoladas e espo-

rádicas aumentaram, em face da de
manda de resoluções normativas. 
Consideramos esta UNIFICAÇAO 
SEM PLANEJAMENTO uma. grande 
conquista derrotada pela falta de 
senso comum. l1: como se tivéssemos 
ganho uma grande batalha, mas per
dido a guerra ... Quando nos referi
mos à falta de planejamento, esta
mos querendo dizer que êle faltou 
não só para a unificação processa
da, como também para os próprios 
serviços médicos, que funcionam à 
base de Improvisações." 

Isso constitui, sem dúvida, o maior 
êrro, ao se fazer a unificação da Previ-
dência. SociaL · 

Somos favoráveis a ela, ·mas não da 
maneira como foi feita, sem planeja
mento, sem um estudo prévio. Só depois 
de feita a unificação é que se começou 
a fazer o necessário estudo. 

O Sr. ]\uy Camelro - Permite-me V. 
Ex.• um aparte? 

O SR. AAB!O ES'l'EINBRUCB - Pois 
não. 

o Sr. Ruy Camelro - Uma reforma 
em órgão da importância da Previdên
cia Social s6 deveria ser realizada após 
estudos cuidadosos. Infellzmente, tudo 
fol feito de afogadilho e, agora, todos so
frem as conseqüências. 

O Sr. Aclalberto Sena - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. .AAR!O S'l'EINBR1JCB - Pois 
não. 

O Sr. Adalberto ;Sena - V. Ex.11 está 
focalizando .co~n: ~!lito acêrto o proble
ma da assistênCia médica, bem como o 
da unificação da.Prevldêncla Social, que 
é, atualmente, ~;'reflexo de um problema 
administrativo '·mal resolvido. Hoje em 
dia, depois da ·ünlficação, quem quer que 
tenha assuntõ :a. tratar num dêsses Ins
titutos verificará que os serviços estão 
funcionando· M maneira deficiente. Ain
da há poucos dias, tive ocasião de obser
var que até· a questão de freqüêncla dos 
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funcionários se tornou uma balbúrdia, 
dando Inevitáveis prejulzos: ao serviço 
público. Ainda pretendo, mais adiante, 
apartear novamente V. Ex.a, mas· não 
quis deixar de, desde já, assinalar êsse 
fato, que não é uma questão Isolada, mas 
sim, como afirmei anteriormente, o re
flexo de má solução dada, de. modo ge
ral, à. questão da Previdência Social. 

O Sr. Fernando Corrêa - Permite V. 
Ex.'" um aparte? 

O. SR. AARAO STEINBRUCH - Pois 
não. 

O Sr. Fernando Corrêa - Sou médico 
da Caixa de Aposentadoria. e Pensões da 
Estrada de Ferro Noroeste do Brasil. 
Desde que houve a. unificação, e depois 
que fui eleito Senador, deveria pagar 
não só a minha parte, como a parte da 
Caixa; todavia, não consegui, jamais, fa
zer êsses pagamentos. Já consultei de
zenas de vêzes os órgãos competentes, e 
n!Jlguém, até agora, sabe o que eu devo 
pagar, em que lugar devo efetuar os pa
gamentos de minhas contribuições men
sais à Caixa; hoje Incorporada ao Insti
tuto Nacional de Previdência Social. 

·o SR. AARAO STEINBRUCH - Exis
te, hoje, confusão generalizada, em ra
zão da. falta de planejamento para a 
unificação das instituições previdenclá
r!ils, realizada sem plano previamen
te estabelecido, como bem acentua o es
tudo dessa Associação médica. · 

O Sr. Pedro Ludovico - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. AARAO STEINBRUCH - Com 
prazer. 

O sr. Pedro Ludovico - li: multo com
plexo o problema da assistência médica 
na Previdência Social. Ambas as corren
tes têm razão. Uns a elogiam, enquanto 
outros a criticam. Em multas regiões, 
principalmente em Golânla, há filas de 
doentes, que ficam quatro a cinco horas 
à espera do atendimento, e de lá saem 
censurando o serviço médico da Institui
ção. Penso que êsses fatos decorrem 

também da parte financeira da Previ
. dência Social, porque os seus recursos 
são carreados para o Govêrno Federal, 
que dêles se apossa, tanto que, conforme 
foi divulgado, a divida da União para 
com a Previdência Social, até há pouco 
tempo, era de muitos bilhões de cruzei
ros. l!:ste é fator que deve Influir, decisi
vamente, na prestação dos serviços mé
dicos aos segurados das Instituições pre
videnclárlas. Observa-se que a .assistên
cia médica tem decaido multo, illtlma-

. inente. Os médicos, com raras excéções, 
não se Incomodam, não levam multo a 
sério, mesmo porque têm várias coloca
ções, acumulam e, acumulando, não têm 
tempo necessário para atender a todos 
os doentes. :1!: problema que precisa ser 
revisto, pois, penso, neste ponto, o ser
viço da Previdência Social vai mal. 

O SR. AARAO STEINBRUCH - Tem 
tôda razão V. Ex.'" Allás, advogamos a 
tese de que o médico deveria ganhar bem 
num só emprêgo, deveria trabalhar em 
full time, numa só instituição, e ga
nhando bem. Multiplicando-se por vá
rios empregos, acabam não atendendo a 
nenhum, como deveriam atender. 

Continuando a análise: 

"A ASSOCIAÇAO 1\UDICA DA PRE
VID:BlNCIA SOCIAL, órgão com per
sonalidade juridlca, registrado no 
cartório de pessoas juridlca.s CAS
TRO MENEZES, sob o n.0 17.094, Li
vro A-8, jamais se apresentaria co
mo um critico sem soluções, razão 
por que fêz estudar minuciosamente 
um PLANEJAMENTO para os SER
VIÇOS Ml!:DICOS PREVIDENCIA.
RIOS, cujos pontos principais vão 
resumidos adiante. 

Ao elaborá-lo, tivemos o cuidado de 
subordinar suas dlretrlzes a prlnci
pios cuja presença reputamos indis
pensável nos regulamentos dêste 
parte. 

No Planejamento em questão, ne
nhum dos assuntos foi estudado lso-
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ladamente. Foram todos equaciona
dos dentro dos postulados da iate
ração, pelo que se Inter-relacionam 
intimamente, tal como preceituam os 
modernos pensamentos clentiflco
fllosóflcos postos à disposição dos 
que trazem a responsabllidade de 
elaborar normas e regulamentos di
retores. Por êste motivo, os capitulas 
que compõem o Planejamento-Geral 
para a Medicina Prevldenclárla Bra
sileira, por nós elaborado, formam 
um todo, onde as partes devem arti
cular-se harmOnicamente, sem pre
domfnlo e prevalência de umas sO
bre outras. Todos têm a. mesma im
portância nas suas apUcações prá
ticas, e os bons resultados collmados 
dependem do sinerg:lsmo funcional 
que lhes atribuirmos. 

Por têrmos dado bases filosófico-ci
entificas ao Planejamento cujas n
nhas gerais reproduzimos, fomos 
compelldos a emprestar lima siste
mática diferente à sua apresentação, 
bem como a introduzir certos aspec
tos ainda inexistentes. na Medicina 
destinada ao trabalhador em geral e, 
em particular, ao homem do campo, 
a chamada Medlclna Runl." 

.Termina o relatório, que analisou pro
f~damente o problema da falta de pre
vlsao de quálquer plano no Pais, apre
sentando algumas sugestões. (Lendo.) 

· "Para terminar êste breve prefácio 
ao nosso Planejamento, desejamos 

· esclarecer que os aspectos ético, téc
nico e cultural da Medicina estive
ram presentes permanentemente nas 
nossas cogitações, pelos valõres que 
representam nas sociedades bem 
postas. Em todos os capitulas está 
presente a silhueta desta trlpeça .
tTICA, TJI:CNICA, CULTURA :_ 
como denominador comum de todos 
os assuntos; como agente moderador 
e aclonador, ao mesmo tempo; como 
um sinal de respeito à figura huma
na dos doentes e necessitados; como 

preito de compreensão dos proble
mas sociais de um povo que deseja 
progredir e precisa que o grande fa
tor de trabalho - o HOMEM - te
nha condições para desincumblr-se 
do que lhe é atrlbuido. 

Que nossas palavras não seJam In
terpretadas ao sabor da unilaterall~ 
dade dos que se sentirem tocados pe
las criticas aqui consignadas. Elas 
são, a rigor, Impessoais, porque se 
perdem no tempo e nas contingên
cias que as determinaram. O hábito 
das acusações pessoais foge total
mente ao nosso fõro intimo, já que, 
sabemos, nada constroem ou edlfl..: 
cam. Se mencionamos, por vêzes, a 
existência de responsáveis pelas de
formações, pelos erros e pelas Im
perfeições, . é para dar corpo às nos
sas apreciações; para as colocar den
tro do· real e do obJetlvo. 

·São estas, em sintese, algumas das 
observações, criticas e sugestões que 
DOS cabia fazer DUm rápido relatório 
sôbre a situação da MEDICINA NA 
PREVIDII:NCIA SOCIAL •. 

A AMEPS, por sua Diretoria, sente
se honrada de poder ter. aceiiSo ao 
Govêmo, aos médicos e aos doentes, 
a quem dirige o relato em conclusão, 
pedindo vênla para reatlrmar os 
seus propósitos de colaboração com o 
trabalho de soergulmento nacional, 
no que se refere à saúde do homem 
trabalhador brasileiro, colocado sob 
a custódia da Previdência Social; 

• com o progresso da cultu:ra. médica 
dos nossos profissionais tutelados 
pelo Estado e com o desenvolvimen
to do nosso' povo, cujo precário esta
do de hlgidez é potenciallzado pela 
pobreza, pela desnutrição e falta de 
uma assistência honesta que o re
cupere para o trabalho e para o en
riquecimento nacional. 

Na anállse que acaba de fazer, a AS
SOCIAÇAO Ml!:DICA DA PREVI-
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D:S:NCIA SOCIAL mostrou sua fisio
nomia critica, ao apontar as causas 
das deformações vigentes na Mediei-

. na Previdenciária Brasllelra; os in
termediários responsáveis pela po
. tenciallzação dos seus Insucessos e, 
finalmente, os efeitos nocivos que 
todos conhecemos, porque são diá
rios e rotineiros. 

No entanto, depois de mais de vinte 
e cinco anos de atlvidades mal diri
.gldas e prenhes de erros humanos, 
·eis que, subitamente, esta mesma 
Medicina · prev1denc1árla passou a 

· servir de pasto a apetites estrannhos 
ao seu melo, à slla prática diária, 
aos seus médicos e usuários. Eis que, 
decorridos mais de vinte e cinco 
anos de um exerciclo deformador, 
a Medicina previdenciária está . para 
terminar, num :fim melancólico 
e desastroso para o povo desta 
terra, mercê de um plano elaborado 
pelo Senhor Ministro da Saúde, 
cujas linhas básicas giram, funda
mentalmente, em tôrno dos ganhos 
dos médicos. 

A AMEPS, que surgiu no cenário das 
atividades médico - previdenciárias 
como órgão representativo dos lnte
rêsses dos médicos e dos usuários, 
numa magnifica demonstração da 
unidade médico-doente, é o primeiro 
forum onde êste blnômlo encontra 
acolhida pará a defesa dos seus ln
terêsses, hâbitualmente manipulados 
e resolvidos por terceiros. Por isso 
mesmo, não poderia ficar Indiferente 
à · derrubada que preparam desta 

. conquista social que tantos sacrifi· 
elos custou à nossa gente. 

A AMEPS não está Indiferente a êste 
atentado aos direitos humanos dos 
que não têm condições financeiras, 
culturais, fislcas e mentais para pa· 

· gar participação a serviços que são 
da obrigação dos governos de paises 
subdesenvolvidos como o nosso. A 
AMEPS tem condenado, viva e cons· 

tantemente, as idéias do Sr. :Mlnlstro 
da Saúde; 1napllcávels em nosso 
melo, em .face das subcondlções aci
ma descritas, através da Imprensa 
falada, escrita e televisada, desobri
gando-se, assim, dos compromissos 
assumidos com os médicos e os do
entes que representa. Não obstante, 
isto não é o suficiente. Para a dire
ção da AMEPS não bastam as inú
meras razões já oferecidas ao Govêr

.no e ao povo desta terra contra o 
plano do Mlnlstro da saúde. Pára a 
AMEPS é preciso merecer a. confian
ça que os médicos e os usuários de
positam· nos propósitos estatutários 
que divulgou e cumprirá. em nome 
da justiça e dos direitos humanos do 
nosso povo." 

A Associação acha que êsse plano não 
tem razão de ser, porque o pobre não 
terá condições de pagar o médico priva
do. Realmente, pelo Plano Dlretor de 
Saúde, o contrlbulrite do Instituto· paga 
uma parte e a outra êle suplementa dos 
próprios · salários.. Ora, se êsses salários 
já não dão para a satisfação das primei
ras necessidades, como poderá êle suple
mentar os honorários que o médico lhe 
pedir? 1!: lmpossivel. 

Por êsse motivo, estamos secundando a 
Associação, contrária ao Plano do Sr. 
.M1nlstro da Saúde, que, parece, não está 
tendo. bom andamento, por ter sido tra
vado, Inclusive, pela cúpula governa
mental. 

(Lendo.) 

"Por êstes motivos, a AMEPS, reco
nhecendo a Insatisfação reinante no 
Govêrno, entre os médicos e usuá
rios da Medicina previdenclárla, bem 
como a oportunidade que êste fato 
está proporcionando aos que jâ. se lan· 
çaram na aventura de destruir esta 
conquista Irreversível da nossa gen
te, tratou de sair do campo Jinútado 
das criticas e deblaterações seml-es
tér~ls para o campo da objetlvldade, 
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e elaborou um PLANO-GERAL PARA 
A REESTRUTURAÇAO DA MEDICI· 
NA ESTATAL BRASILEIRA com ba
ses na experiência que possui sôbre 
o assunto, na observação diária dos 
acontecimentos que se repetem há 
anos, na honestidade dos princfpios 
que a regem com relação aos médi
cos e doentes, e, finalmente, no que 
mais convém a esta terra, sem im
portar idéias de apllca.ção tmpossi
vel no nosso melo empobrecido, e, 
ainda, na conservação dêste fabulo
so patrimônto que pertence a todos 
os que trabalham neste Pais, qual 
seja o acesso a uma assistência mé
dica viável e humana nos seus mui
tos momentos de doença e sofri
mento. 
O PLANO-GERAL PARA REESTRU
TURAÇAO DA MEDICINA ESTATAL 
BRASILEIRA, e 1 a b o r a d o pela 
AMEPS, dá uma solução mista, capaz 
de satisfazer aos tnterêsses que no 
momento se encontram em campos 
opostos, depois da noticia do plano 
do Sr. M1n1stro · da Saúde. 
O PLANO-GERAL da AMEPS lndlvl· 
dualiza a Medicina sem privatizá-la, 
como pretende o . Mlnlstro Leonel 
Miranda. Ou seja, sem conspurcar 
dlrel~s aUenáveis dos nossos ho
mens, ao mesmo tempo que dando 
aos médicos as oportunidades lógi
cas que reclamam. Mas,. para se 
conseguir Isto, necessário é que se 
mude a fisionoiJÍ!a unilateral defen
dida pelo Ministro da Saúde e al
guns de seus adeptos. 11: preciso que 
emprestemos às nossas elaborações 
um critério filosófico coerente com a 
época em que vivemos. Por isso, o 
plano do Br. Ministro da Saúde não 
convém à nossa gente, porque traz 
como estribo, a apoiar-lhe, uma so
lução, qual seja a de unicamente dar 
malares ganhos aos médicos. Seja 
qual fôr a forma de executar êste 
pensamento, não poderá dar certo, 
porque está baseado numa solução 

Isolada. Diferentemente, a AMEPS 
allcerçou seu Plano na lnteração, 
ou seja, na interdependência de to
dos os fatôres que Importam à Medi
cina na sua execução teórico-práti
ca. Conseguiu, dessa maneira, propor 
maiores ganhos para o trabalho mé
dico e, paralelamente, melhor aten
dimento para os doentes, melhoria 
da rêde hospitalar e ambulatoria.l, 
aprimoramento dos padrões ético
técnicos e profissionais, a formação 
da infra-estrutura dos serviços me
dicas, a Integração da Medicina com 
a criação da 'Medicina preventiva 
compulsória, etc.~ . . etc .... 

A solução por nós encontrada é mis
ta, como se disse acima, porque, no 
PLANO. da AMEPS, prevê-se a ins
tituição de uma FUNDAÇAO para 
reger os destinos da Medicina social 
brasileira com tõdas as implicações 
mistas que o assunto envolve. Simul
tâneamente a isto a AMEPS conce
beu e desenvolveu a idéia da cria
ção de um BANCO NACIONAL DE 
ASSISnNCIA, que é pensamento 
Inédito no Mundo, para dar o neces
sário e imprescindfvel suporte tl
nancelro ao desenvolvimento que se · 
deseja aos serviços asslstcnclats. Co
nhecendo a 1mposslbllldade de dlrl
glr a Medicina em todo o território 
nacional, vasto e diferente, a AMEPS 
regionalizou êste território, de forma 
a descentralizar os servlço11 e dar es
pecial ênfase às .condições próprias 
a cada. uma delas, em obediência. às 
caracteristlcas que apresentam no 
cenário econômlco-flnancelro-médl
co-populaclonal, nosológlco, etc. etc., 
etc. Ao mesmo tempo, o PLANO da 
AMEPS.:prevê um sistema de pene
tração·:.para a Interior, combinando 
suas atlvldades ·com as do Mlnlsté· 
rio da Educação e Cultura e as do 
Ministério da Agricultura, de forma 
a adicionar esforços e dividir despe
sas no trabalho de assistir ao ho· 
mem do Interior brasileiro. 
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:ti:ste Plano da ASSOCIAÇAO. 1\UDI
CA DA PREVIDli:NCIA SOCIAL pode 
ser sintetizado da seguinte maneira:: 
Bases 

· a) criação da FUNDAÇAO :MS:DICA 
' . 

BRASILEIRA- executor; 
b) criação .. do BANCO NACIONAL 

DE-ASSIST:ti:NCIA - financiador. 
Estrutura 
a) . regionalização do Brasil para fins 

· técnico-administrativos; · 
b) organização da Medicina Integra
. da, onde devein estar presentes 

e juntas: . · 
1) Medicina curativa; 
2) Medicina preventiva; 
3) Medictna profllátlca. 

As duas primeiras serão exercidas 
. . pela. FUNDAÇAO. e a .terceira pelo 

M1n1stério da Saúde e Secretarias de 
Saúde, mediante convênios .. 
c) interiorização da Medicina, le· 

vando ao homem do campo Cru
ral),. simultâneamente: 
1) assistência médica - FUNDA

ÇAO; 
2) aSsistência agropecuãria 

Min. da Agricultura;·· 
3 > assistência· · educacional 

M1n, da Educação; 
. d) reestruturação do trabalho e da 

remuneração do médico: 
1> trabalho único com seis hora!~ 

· diárias; 
2) remuneração de 10. (dez) sa

lários-minimos com o aumen
to de 1 salário por qülnqüê· 
nlo." 

. . 
Assim evita o, médico. trabalhar em 

três ou quatro empregos, sem que possa 
dar conta de um satisfatOriamente. 

(Lendo.) 
"e) criação de escolas de pós-gra

duação e aperfeiçoamento do 
médico: 
1) escola de enfermagem; 
2) escola de auxiliares de enfer· 

magem." 

li:sse o plano que a Associação elaborou 
e ·pretende seja discutido e apreciado 

· pelas autoridades competentes. 

O . Sr. Adalberto Sena ·- Permite V. 
Ex.B. um aparte? 

O SR. AARAO S'rEINBRUCB - Com 
todo o prazer. · 

O Sr. Adalberto Sena - Aguardei que 
V. Ex.• concluisse a leitura de sua re
presentação, que conSidero como um ver
dadeiro manifesto, para abordar o as-

. sunto, sob o ponto de vista médico. A 
primeira 1mpres8ão desagradável· que 
tive do que se diz a respeito da atuação 
do Ministério da Saiíde é óbvia. Parece 
que o :Minlstério da Saúde, ao cuidar de 
tão importante . problema, não ouviu os 
Interessados, Isto é, não ouviu o. próprio . 
corpo médico da Previdência Social, uma 
vez que êsse manifesto é oriundo da as
sociação de classe, segundo ouvi do dls· 
curso de V. Ex.• · 

O SR. AAIU.O S'rEINBRUCB - Asso
ciação Médica Previdenclãria. 

O sr: Acllllberto Sena - Mesmo. por
que, se tivessem sido ouvidos, êles não se~ 
riam diametralmente contrãrios ao pla
no do Ministério. Parece também que 
nem ao menos foram auscultados os in· 
terêsses dos usuários, que, segundo 'pala• 
vras dessa representação, certamente 
não estão satisfeitos. Depreendi da 
leitura que os graves erros, de que tem 
resultado a deficiência da solução dêsse 
problema, provêm do laicismo com que 
tem sido examinado. 'O problema parece 
até que tem sido resolvido em gabinetes, 
por pessoas. em· grande parte sem multo 
interêsse pela Medicina, assim como sob 
influência de 1njunções politicas. Disso 
resultou, segundo o manifesto, que, ao se 
fazer a unificação dos serviços da Previ
dência Social, não se fêz o necessário 
planejamento. J!:ste o êrro principal 
apontado, porque êle velo também a se 
refletir nos serviços mécllcos a ponto de 
resultar em balbúrdia. Chega-se, por fim, 
à conclusão contrária ao ponto de vista 
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do Ministério da Saúde, que consistiria 
na privatização dos senlços médicos, se
gundo. depreendi da declaração de V. 
Ex.a Realmente, essa privatização, em
bora parcial, não parece solução adequa
da nem mesmo viável, porquanto nós sa
bemos hoje que a remuneração de um 
médico não é barata, e nem pode ser, 
porque os médicos precisam ganhar bem, 
a vida está cara. Ainda que se reduza 
uma parte, a metade ou um têrço da 
contribuição do doente para o seu tra
tamento, esta contribuição vem onerada 
nos seus orçamentos. E não creio que 
muitos doentes possam beneflclar'-se 
desta solução. A ldéla da. criação de um 
Banco - embora eu tenha conhecimen
to dêle agora, e o assunto mereça. certa 
meditação- parece~me-boa. Ela. vem ao 
encontro da ponderação que fêz há pou
co o nobre colega Pedro Ludovico, quan
do disse que há falta de recursos na. Pre
vidência Social, ou pelo menos falta de 
recursos dlsponivels, porque, em parte, 
êsses·recursos são desviados. E vem tam
bém ao encontro das ponderações de V. 
Ex.a, quando falou, se não me engano, 
que há uma contribuição· especifica para 
Isso,· a taxa para os senlços médicos. 

. O SR. AARAO S'fEINBRUCB - Atual
mén.te, a Previdência cobra uma taxa 
para senlços médicos .. 

· o Sr. Adalberto ·sena ~ Mas, ainda 
se admitindo que essa taxa não seja des
viada, pelo menos numa administração 
correta, .. que acredito em alguns pon
tos haja, o fato é que ela não tem dado 
para cobrir a simples necessidade do ser
viço. A criação dêsse Banco trará a van
tagem de aumentar os recursos e de pos
slbllltar melhor contrôle para\apllcação 
correta dêsses recursos. A reglonallzâ.ção 
é uma Idéia a que eu, particularmente, 
dou meu aplauso, porque tenho sido 
sempre, não só no setor da Medicina, 
como no Ministério da Educação, onde 
trabalhei, partidário da descentraliza
ção dos serviços, o que é justo, razoável 

e eficiente, sobretudo quando se trata de 
pais com as dimensões do nosso. Quanto 
à parte ·final do relatório, vê-se que a 
Associação Médica da Previdência So
cial está agindo em plano altamen
te patriótico. Sem llmltar-se ao campo 
da Medicina, procura estender-se a ou
tros setores, como o da agricultura, e até 
mesmo propõe a Previdência ·e· a Assis
tência nesse sentido. Realmente, quan
do se· fala em estender a Medicina e a 
Previdência ·social ao campo, estamos em 
face de uma novidade, porque; o traba
lhador rural não está Integrado na Pre
vidência Social até hoje, ao que nie cons
ta. O Mlnlstério da Saúde, às vêzes, apa
rece na casa de um lavrador, como tenho 
visto, e pelo menos verifica as condições 
sanitárias, escreve três letras nas casas, 
e é só. Até hoje, porém, não tenho noti
cia de que um técnico do Mlnistério da 
Agricultura· tenha visitado um colono ou 
um fazendeiro, sem que êste lhe peça, 
para examinar a terra dlretamente e 
dar sugestões a respeito da maneira de 
lavrar o solo. A Idéia, portanto, de irma
nar a Assistência Médica . à Assistência 
Agricola .é excelente. Conheço o proble
ma e levo os meus louvores e aplausos 
à idéia ~essà Associação . 

O SR. AARAO STEINBRUCB - Veri
fico que V .. Ex. a, estando de acôrdo com 

. . ' 
grande parte das sugestões do plano ela-
borado pela Associação Médica da Pre
vidência Social, vai ao encontro das in
tenções dessa Associação, que assim con
clui o seu relatório: 

. (Lê.) 
~·l. 

'~ I, 

"0 desenviiÍvlmento e os· pormenores 
dêste esbôço aprovado pelos médicos 
prevldenclários e usuários do INPS 
estão à disposição do Govêrno, des
de agora, e da critica das pessoas 

· 'honestas e bem Intencionadas, dis
postas a colaborar no sentido de 
seu aprimoramento e, o que é mais 
importante, de sua completa exe
cução. Trata-se de Idéias absoluta
mente praticáveis e que viriam a re-
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solver, quase em definitivo, o afliti
tivo e grave problema da Assistên
cia Médica em nosso Pais ....... 

Era o que desejava dizer (Muito bem!) 

O SR. PRESmEN'l'E (Nogueira da 
Gama) - Tem a palavra o segundo ora
dor inscrito, o nobre Senador Eurico Re
zende. 

O SR. EURICO REZENDE - (Não foi 
revisto pelo orador.) Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, desejo, tendo em vista a mi
nha qualidade de membro da Comissão 
do Distrito Federal, órgão àbv!amente 
especifico para vigiar e· acompanhar os 
negócios administrativos de Brasilia, 
abordar os oito meses de govêrno do En
genheiro Wadjô Gom!de. 

Começo por afirmar que, em têrmos de 
escolha do Prefeito do Distrito Federal, 
a nomeação do jovem Governador da ci
dade se constituiu num fato evidente
mente inédito neste Pais. Pela primeira 
vez, essa escolha não decorreu de uni 
critério politico-partidário. 

O Sr. Presidente da República, tão logo 
assumiu o Govêmo, convocou ao seu Ga
binete um modesto funcionário da Pre
feitura metropolitana. Ali, durante lon
go tempo, sabatinou aquêle que estava 
nas suas cogitações. Mas, não satisfeito, 
visando precisamente a alargar o regi
me de severidade no recrutamento de 
seus auxiliares, encaminhou o Sr. Wadjô 
Gom!de a um Ministro de Estado enten_. 
dido em problemas administrativos e 
econômicos que, 'por sua vez, trocou 
idéias amplas com o candidato, aferindo, 
sobretudo, a sua capacidade. 

Assim, empós a adoção dêsse critério 
selet!vo, o Marechal Costa e Silva reme
teu mensagem a esta Casa conduzindo o 
nome daquele que mereceu a sua prefe
rência para prover o importante cargo. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
tramitação seletiva prosseguiu, porque, 
tão-logo ocorreu a indicação, formou-se, 
na Capital da Repúbllca, e nela se ar-

mou, também, verdadeira campanha 
eleitoral, traduzida no advento de duas 
correntes divergentes da opinião pública 
braslliense: uma; lutando denodadamen
te para que se obtivesse, através do vo
to do Senado, a impugnação da escolha; 
a outra, não menos aguerrida, postulan
do pela alta conveniência da aprovação 
da Mensagem presidencial. 

Nesse quadro de interêsses e de con
trovérsias, a Comissão do Distrito Fe
deral resolveu, buscando uma solução 
justa, através do exame dos fatôres em · 
divergência, uma decisão capaz de con
sultar à gravidade do ato de homolo
gação da escolha do Prefeito do Distrito 
Federal, aquêle órgão técnico da Casa -
que funciona assim como uma Câmara 
de Vereadores - resolveu convocar o Br. 
Wadjô Gomide. E, ali, em decorrência de 
uma exposição ampla e segura das suas 
idéias e das suas diretrizes, num debate 
dos mais interessantes e percucientes, o 
jovem engenheiro obteve o elogio ma
ciço da Comissão do Distrito Federal, 
através da votação unânime que consa
grou a escolha presidencial. :S:ste Plená
rio, no ato final da escolha, pela sua qua
se unanimidade- já que a unanimida
de, aqui, não se consegue nunca - apro
vou o parecer da Comissão do Distrito 
Federal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, caracte
rizado êsse fato inédito da escolha do 
Prefeito do Distrito Federal pelo Presi
dente da República, podemos asseverar, 
alto e bom som, inobstante a inexistên
cia de eleições no Distrito Federal, que 
a nomeação do Sr. Wadjô Gomide foi 
precedida de um desdobramento, cons
cientemente democrático, em várias eta
pas. 

A primeira, o processo de seleção, por 
intermédio do sabatinamento do candi
dato, feito pelo sr. Presidente da Repú
bllca e por um respeitável Ministro de 
Estado. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Per
mite V. Ex.11 um aparte? 
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. O SR. EURICO REZENDE - Com pra
zer. 

O Sr. Argemirci de Figueiredo - Como 
elemento da Oposição, desejo congratu-: 
Iàr-me com V. Ex.•, pelas palavras de 
louvor que está pronunciando, em rela
ção ao Govêmo desta CapitaL Em outra 
oportunidade, ocupei a · tribuna desta 
casa, para elogiar o Presidente dá Repú
blica e o atual Prefeito de Brasllia, que, 
incontestàvelmente, estão desenvolvendo 
atividade impressionante para todos 
aquêles que têm olhos para ver. Brasllia 
é, hoje, um parque Imenso . de trabalho. 
Sua consolldação caminha a • passos. lar
gos. Nenhum sentimento politico-parti
dário levar-me-ia a obscurecer. êste es
fôrço Ingente em prol desta Cidade, Ca
pital da República, que desejamos ver 
cada vez mais pujante e bela, para en
cantamento de todos os brasileiros e dos 
próprios estrangeiros: · 

··O SB; EUBICO BEZENDE - O aparte 
de V. Ex.a. reveste-se de importância. Em 
primeiro lugar, ·Porque se trata de um 
elemento da honrada Oposição .e, tam
bém, ·na vocação oposicionista de V. Ex.• 
contempla-se. e· elogia"'se uma acentua
da lucidez e isenção politicas. · 

. O Sr. Arge •. de Ffpelredo - Obrt-
gado a v. Ex.• · · · 

O SR. E1JRICO. REZENDE - Agradeço 
portanto - e éom sinceridade - a opor
tuna e estimulante Intervenção de V. 
E.• ' . x. 

. Dizia eu, Sr. Presidente: a segunda 
etapa da escolha erigiu-se numa verda
deira campanha eleitoral que se estabe
leceu na cidade de Bras!Ua. A etapa se
guinte . foi o debate, amplo e vitorioso 
para o jovem candidato, na Comissão· do 
Distrito Federal e, finalmente,.a.'escolha, 
quase unânime, do Senado da RepúbUca, 
que, assim, entregou, homologando a 
preferência do Senhor Presidente da Re
pública, ao jovem Governador de Brasi
lia a grande responsabllldade de corres
ponder à confiança do Poder Executivo 
e do Poder Legislativo. 

O Sr. José Ermírlo - Permite-me um 
aparte, Senador Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE - Com pra
zer! 

O Sr. José Ermirio - Faz bem V. Ex.• 
em citar os trabalhos do Prefeito Wadjô 
Gomlde. Em· outubro do ano passado fiz 
longo discurso, historiando tôda a situa
ção de Bra.sllla e o que S. Ex.11 tem feito 
por esta Capital. Wadjô Gomlde é ho· 
mem de equipe; trabalhou, por muito 
tempo, com o ex-Prefeito Plinlo Canta· 
nhede ......_ também um grande prefeito -,. 
do qual foi seu braço direito. lll de intei
ra Justiça que V. Ex.•, como membro do 
Govêmo, exponha a êste Plenário os 
trabalhos úteis e bem orientados feitos 

. pelo atual Prefeito de Brasllia. Os meus 
cumprimentos a V. Ex.11 

O SR• EURICO BEZENDE - Volto a 
agradecer à. Bancada. do MDB, pela se
gunda Intervenção, que é, tanto quanto a 
do aparteante precedente, elogiável, au
têntica e· legitima, porque v. Ex.a, Sr. 
Senador José Ermirlo, apesar da sua 
Imensa e diversificada atividade empre
sarial, é um elemento integrado, pelo 
trabalho legislativo e pela Implantação 
residencial, em Brasllla, velando pelos 
seus interêsses e sobretudo pela sua con:. 
solidação.·· 

sr. Presldente, .a escolha do Marechal 
Costa e Silva e o .voto do Senado vêm. 
sendo amplamente correspondidos pela 
proficua ação administrativa do Prefei· 
to Wadjô. Gomide . 

Recentemente se instalou em alguns 
setores de Brasilla uní foco de boatos, 
no sentido de que:êstava iminente a sua 
substituição. E, pârà· evitar, não no sen
tido .de crençá no boquejamento, mas 
justamente para ·evitar que fatõres psi
cológicos perturbassem a produtividade 
do trabalho administrativo e empresarial 
na Capital da~ República, busquei, com o 
Sr. Presidente da República, a palavra 
final a respeito daqueles comentários. A 
resposta foi uma réplica de renovação da 
confiança inabalável no Governador do 
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Distrito Federal Ainda mais, a recomen
dação, em nome do Govêmo, de desfazer 
Integralmente aquela série de boatos. 

Sr. Presidente, em todos os ângulos, 
em tôdas as Secretarias, em todos os D'e
pa.rtamentos, vale dizer, em todos os ór
gãos da Prefeitura do. Distrito Federal, 
a constante é uma só: trabalho Incessan
te em favor da consolidação da jovem 
Capital e do bem~esta.r de seu nobre e 
generoso povo. 

Ninguém deiXaria de elaborar a litera
tura da Integração nacional sem abor
dar aspectos vivos, e que podem compor 
um hino de afirmação da alma brasilei
ra. A despeito, Bra.silla, por si só, carac
teriza o desatar corajoso de uma poli
tica de humanização dos sertões brasi
leiros. Cidades - e multas delas - fo
ram . plantadas nesta áspera geografia. 
Não lhes negamos o valor histórico, por
que são simbolos de povoação do largo 
mapa, que vem do mar e atinge o pé da 
cordilheira andlna. Ressalte-se, todavia, 
a posição tática de uma novíssima cida
de, que chama - na tôrça de seu mis
tico destino - o Atlântico e o Pacifico 
para um . abraço . de confraternização 
continentaL 

A Providência é que governa os ho
mens, e os Impulsiona para as peregrina
ções ciclópicas. Submetidos ao ·poder das 
crenças supremas, êsses gênios. descobri
dores se consumaram diante da glória 
sem que o soubessem. 

Brasilla, tão jovem como cidade legal, 
é multo a.Iltlga como energia de um so
nho. Foi uma Idéia que derramou vibra
ções vitoriosas sôbre domlnlos do tempo. 
José Bonifácio - esteta da Nacionalida
de e sábio de um Império tumultuado -
Interpretou as tendências de uma época, 
e sustentou a necessidade de Instalar-se 
no melo da Pátria o seu núcleo governa
mental do Estado. Hipólito José da Cos
ta, que montou na velha Inglaterra uma 
oficina de altos prlnciplos, o CORREIO 
BRAZILIENSE - que hoje se desdobra 
na sua luta no vigor do segundo estágio, 

aqui no Planalto - prestou serviços re
levantes à causa do Pais distante. Adolfo 
Varnhagen projetou o seu pensamento 
na eloqüêncla de uma obra lmperecivel. 
Em compêndio de história tão ldônea, 
êsse literato . descreveu o Imperativo da 
Interiorização do Govêrno em têrmos de 
lnadlab111dade. A rebelião de VIla Rica, 
cujas ruas esguias e tortas se lavaram 
no sangue de um mártir, encarnava uma 
doutrina definida no avanço sociaL E 
governar-se do centro ffslco da Nação 
era um lema. 

DESTRUIÇAO DOS CltTICOS : . 

Mas Brasilla - como expresão de uma 
tese geoeconômlca - foi um fato polê
mlco. Ocorre que fôrças retratárias à 
evolução normal dos povos reduziram-se 
a nada, e se apagaram as vozes disso
nantes. Talvez o sociólogo haja tomado 
a idéia da mudança como provocação aos 
alicerces de uma estrutura polltlca de 
Inspiração nitidamente oceA.nlca. Evi
dencia-se, no caso, a clicunstA.ncla de 
que o BrasU não poderia continuar In
clinado para o mar, sujeito ao arbltrlo 
do poder litorâneo. A História, serena ao 
observar o comportamento polltlco da 
sociedade, não profanará ' as dissidências 
derrotadas. Há de entendê-las como es
fôrço retrogrado dos que ousaram ridi
cularizar as leis Imutáveis, do amanhã. 
Pois não seria possivel uma estagnação. 
E os homens que carregam na alma sen
timentos de universalidade não aceitam 
que as Idéias esbarrem. E o licor das 
grandes aventuras alimenta· e anima os 
bandeirantes que dinamizam os séculos. 

O CAPiTULO DE HOJE 

E num gesto de velocidade, formosa 
urbe apareceu no Planalto. Se houve êrro 
de Estado, fazendo-se uma cidade num 
ciclo de angústia econômlca - como já 
se falou - ocorreu o mllagre contradi
tório da inflação. Haia de La Tôrre, vlrll 
pensador sul-americano, concluiu, em 
análise Inquestionável, que esbanjar-se a 
fortuna oficial com uma obra dessa di-
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mensão não constitui uma falha de go
vêmo, porque pior seria a lamentação de 
um povo, no futuro, com o que se dei.; 
xou de fazer. Essa Intervenção do Inte
lectual peruano exprime a grandeza do 
principio a que se subordina a própria 
vocação de libertação continental da fa
milla brasileira. 

BrasWa, evidentemente, não se Isola 
como Ilha de arte, emersa na solidão 
sertaneja. Integra-se no campo fisico
soclal, e já produziu derivações válidas, 
consubstanciadas na grande área dinâ
mica criada. Fonnou-se a caixa acústica, 
e as vozes da· Nação passam a identifi
car-se, num senso de unidade espiritual 
e politica. 

O RITMO DA CONSOLIDAÇAO 

O Poder revolucionário, Instalado no 
Pais a 31 de março de 1964, trouxe a Bra
silla e às suas Implicações ·considerável 
contingente de vantagens. 

O Govêmo Castello Branco fêz do Sr. 
Plinlo Cantanhede o seu Prefeito no Dis
trito Federal. Não faltaram recursos, e 
êsse elenco admlnistrattv.o apressou os 
passos da cidade na marcha da consoli
dação. Substituiu aquêle homem de Es
tado, de comprovado valor, uma vigoro
sa expressão da juventude, o Sr. Wadjô 
da Costa Gomlde, tanibém brilhante en
~enheiro, sério,· honesto e descortlnador. 

Passo a focalizar os vários ângulos de 
sua Adm1n1stração. 

SECRET~IA DE ADMINIBTRAÇAO 

Sob a responsabllldade dessa Secreta
ria, é enonne a soma de atividades
meios, ou seja, a Infra-estrutura do Go
vêmo do Distrito Federal. 'Do perfeito 
funcionamento das a,dmlnlstrações · de 
Pessoal, Material, Transporte e Comuni
cações dependem diretamente o sucesso 
e a eficiência da realização das attvida
des-flns, como Saúde, Educação, Segu
rança, Viação e Obras, Abastecimento, 
Serviços Públicos. Além das atividades de 
rotina, ressaltem-se mais as seguintes no 

perlodo de abril a novembro: 1) prosse
guimento da construção da Garagem 
Central, constituída de 13 blocos, num 
total de 10.500 m2 de área construída e 
com capacidade de atendimento e guar
da de todos os velculos do DF; 2) cria
ção e Implantação do órgão oficial de di
vulgação da PDF; 3) criação do Institu
to de Previdência dos Servidores do Dis
trito Federal, em. fase de conclusão; 4) 
delegação de competências aos Secretá
rios de Estado, cujos respectivos decretos 
já estão elaborados, devendo ser baixa
dos nos próximos dias; 5) regulamenta
ção da Promoção e do Acesso, com base 
no sistema do mérito Individual, que de
verá ser baiXada ainda êste ano; 6) es
pecificações de classes, com descrição das 
atribuições e. responsabllldades Inerentes 
ao ocupante de cada cargo do Quadro 
Pennanente; '7) instauração de mais de 
130 Inquéritos administrativos, dos quais 
mais de 100 já foram concluídos e julga
dos, acarretando a pena de demissão de 
77 funcionários';. 8) realização de 6 con
cursos; 9)· estudos para realização de 
convênio com os órgãos descentralizados 
para treinamento e seleção de pessoal. 
Com a TCB será realizado convênio para 
treinamento dos cobradores, visando me
lhor atendimento ao público; 10) pes
quisa de mercado fora de· Brasilla, a fim 
de superar as limitações locais e evitar o 
aparecimento de dumping para forne
cimento de certas mercadorias; 11) ex
pedição de nonnas sôbre licitação e ca
dastro central de fornecedores, em obe
diência às dlretrtzes e aos prlnclplos 
traçados para a Refonna Administrativa. , ... ,, .. 

BECRETARIÀ DE AGRICULTURA E 
PRODUÇAO 

. '. 
A assistência em todos os sentidos aos 

produtores e criadores do DF foi a deter
minação do secretário de Agricultura e 
Produção, e se fêz sentir, principalmen
te, através do abastecimento dos Postos 
de Revenda e reforma das granjas-mo· 
dê lo: Tôrto (criação de aves) ; Ipê (pro
dução de mudas), prevendo-se para 1968, 
300.000 só de citrus, abacateiros, man-
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guelras, cajueiros, marmeleiros, etc. e 
Riacho Fundo (suinocultura e . pequeno 
rebanho bovino). Na Fazenda do Ta
manduá, destinada à. pesquisa e experi
mentação agropecuária, está em fase de 
Implantação um plano sôbre minerali
zação em bovinos. 

Nos Núcleos Rurais de Rio Prêto, Ta
batlnga e Brazlândla, realizaram-se ser
viços completos de desmatamento, ara
ção, gradagem, suprimentos de Imple
mentas, adubos e produtos veterinários 
e agrícolas, com ampla distribuição de 
sementes aos granjelros particulares. 
Em breve será Instalado um parque, pla
nejado pelo Arqulteto Oscar Nlemeyer, 
com a colaboração da Fundação Zoobo
tânlca e do Departamento de Engenha
ria Rural e em convênio com o Ministé
rio da Agricultura. A Inseminação arti
ficial é outra preocupação da Secretaria, 
assim com o Registro Genealógico de bo
vinos das raças Indianas. 

A produção nas granjas foi superior à 
do ano passado, sendo só a de cana-de
açúcar de mais de 700 toneladas. Tre
zentas de feijão-de-corda e duzentas de 
capins. No Torto foram produzidos 53.470 
pintos de um dia, 3.312 frangos, 2.639 
gallnhas, 5.000 dúzias de ovos, 6.000 li
tros de leite, fabricando-se 3.801 sacas 
de ração balanceada para aves, 354 sacas 
para sulnos e 978 sacas para bovinos, 
vendendo-se mais de 1.200 enxadas, en
xadões, facões e machados. 

Da Coordenação de Recursos Naturais, 
na Estação Florestal Cabeça-do-Veado, 
sairam 5.000 mudas de mlrtáceas, cesal
pinias, coníferas, palmáceas, 400.000 mu
das de eucaliptos, 600.000 mudas de es
sências florestais (300.000 distribuidas 
gratuitamente), sendo realizada capina 
e conservação de 1.000.000 de mudas de 
eucaliptos e plnus e a Instalação de fôr
ça e luz no Parque Municipal do Gama. 
Um amplo plano de realizações se Insti
tui 'nos Hortos Florestais de Taguatlnga, 
Sobradinho, Rio Prêto e Cabeça-do-Vea
do, estudando-se a implantação do Par
que Municipal de .Aguas Emendadas. 

O Departamento de Engenharia Rural 
prossegue as obras das barragens do Rio 
Prêto e Vargem Bonita, destinadas à ir
rigação das áreas nos r e s p e c t1 v o s 
Núcleos, iniciou a construção de uma ofi
cina mecânica no Tamanduá, elaborou 
o projeto de concretização dos Setores de 
Matadouros Industriais, locou a Colônia 
Apropecuária de Taguara-Piplrlpau, pro
jetou a Colônia Agricola Ponte Alta e 
elaborou o projeto da Exposição e Feira 
Permanente de Animais, prestou serviços 
mecanizados a 2.250 agricultores, COllS

truiu cinco pequenos açudes, construiÚ 
15 km de estradas vicinais e projetou, 
para Tama.nduá, estábulo, coelheira, 
aplário e estufas para orquideas e cactá
ceas, abastecendo de água os Núcleos de 
Rio Prêto e Tabatinga. 

ZOOBOTANICA 

O Departamento Zoobotânico cons
truiu no Parque Zoobotânlco seis viveiros 
para animais biungulados, lontras, ari
ranhas, pássaros ca.noros, além da re
forma geral em tôdas as suas Instala
ções, Inclusive de água e energia, e ain
da a barragem para formação de lago 
artificial, com Ilhas e viveiros e a cober
tura floristlca da região de Cocais. O 
Parque do Guará foi totalmente recupe
rado. Concluiu o Laboratório de Análises 
da Fertilidade do Solo e complementará 
ainda êste ano o de Análise Foliar e para 
determinação de Macroelementos. Des
taque-se o Laboratório de Anállses da 
Fertilidade do Solo, que determinará as 
dosagens económicas de fertilizantes, le
vando-se em consideração o ponto crí
tico de cada cultura: para cada elemen
to, bem como o rendimento médio eco
nômlco regional para a aplicação em 
fertilizantes e corretivos de 10 a 20% do 
rendimento bruto esperado. O Labora
tório de Bromatologla, em construção e 
montagem, permitirá efetuar a anállse 
de reações e complementos alimentares 
que sejam usados na exploração da pe
cuária regional. Por outro lado, após a 
instalação definitiva do mesmo, pode
rão ser realizadas tôdas as análises de 
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qualquer produto orgânico usado na ex
ploração agropecuárla, bem como de 
produtos orlglnárlos da mesma e desti
nados ao consumo humano. 

SAB 

A Sociedade de Abastecimento de Bra
sllla., subordinada à SAP,' deverá concluir 
o ano com uma venda de quase 70% a 
mais do que a. ocorrida em 1967. Em ja
neiro último vendeu 594 mil cruzeiros 
novos, contra uma estimativa de 9oo;ooo 
em dezembro. As compras daquela orga
nização, que eram da 'ordem de 388.000 
cruzeiros novos, subiram em outubro a 
1.044.'703 cruzeiros novos. O estoque de 
mercadorias naqueles m e s e s era de 
543.450 cruzeiros novos e 1.553.541, atual
mente, tripllcando quase. ·As deapesas 
foram conslderàvelmente d1mlnulda.s 
sendo, já no corrente ano, em abril, de 
133.378 cruzeiros novos e em outubro, de 
apenas 118.0.00 cruzeiros novos, com o 
pessoal Com combustlvets e lubrifican
tes gastavam-se 13.460 cruzeiros novos e 
agora 8.698 cruzeiros novos. Vale a pena 
dizer que a. SAB jamais foi encarada 
como emprêsa comercial, e s1m como 
uma repartição públlca qualquer, em que 
não havia a mlntma preocupação entre 
receita · e despesa, razão dos deflclts que 
se vinham verificando em cada. exerci
elo financeiro. Em suas quinze unidades 
no Plano-Pllôto· · ·e Cldades-Satéllte, 
hoje, a SAB vende aproximadamente um 
milhão de cruzeiros novos .por mês. Em 
seu armazém regulador, estão atualmen
te em estoque 800.000 cruzeiros novos em 
gêneros allmenticios e mercadorias di
versas, com tendência de elevação cons
tante, tendo em vista o grande movi
mento de vendas que cresce de mês para 
mês. Hoje, podemos afirmar que a BAB 
volta a cumprir suas finalidades. As uni
dades de vendas estão sendo abastecidas 
de todos os gêneros que se possa desejar, 
vendidos por preços bem reduzidos. O 
excesso de empregados desapareceu. An
tes, contava com 635, estando reduzidos, 
hoje, a 441, sem nenhum prejulzo para 
seu perfeito funcionamento Interno e 

atendimento público. De como foram be
néficas as modificações ali introduzidas 
pelo atual Superintendente, atesta o 
atendimento crescente em seus vários 
supermercados e mlcromercados, em mé
dia de 10.000•pessoas dlàrlamente. A Ins
trução permanente ao pessoal que lida 
com o público, a higiene e a limpeza de 
suas · unidades são outrós fatôres rele
vantes. 

Quanto ao fornecimento, tudo foi re
gularizado. As contas atrasadas foram 
saldadas e as que se· realizam são feitas 
a dinheiro, outra razão de melhores pre
ços e, conseqüentemente, de alguma con
tenção nó setor privado. 

' ' 

BENECAP 

Quanto ao suprimento em melhores 
condições ao funclonal!smo da PDF, o 
mercado da BENECAP vem cumprindo 
suas finalidades e merecendo a melhor 
atenção do Superintendente da Novacap, 
no sentido de que sejam ampliados seus 
serviços e dlmlnuldo quanto possivel o 
custo doa gêneros, medicamentos, arti
gos de higiene e outros. Tem sido culda.
da, Igualmente, .a assistência médico
hospitalar e dentária da BENECAP.' 

SECRETARIA DE EDUCAQAO E 
. CULTURA. 

As ativldades da Secretaria de Educa-' 
ção e Cultura foram de. rentabllldade 
lmpar, notadamente as exeicldas pelas 
Coordenações de Educação Primária (11 
ciclos de estudos com a participação de 
mais de 3.000 professOres) e de Educação 
Méclla. (13 semlnárlos·cóm 1.200 pa:rtlci
pantes e 8 cursos com 1.100 Interessa- . 
dos) e os estudos prellmlnares para lan
çamento da TY.:Educativa .no Distrito 
Federal. Para êsse flm foi recomendada 
a recuperação · téc:i:lica do Canal 3, assi
nando-se convênio para sua utilização. 
Faz-se o trelrúimen to do pessoal espe-
cializado. · 

Existem hoje, no Distrito Federal, 159 
estabelecimentos de ensino oficial (Mé
dio, 20, e Elementar, 139) e 79 partlcula-
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res (55 Elementar e 24 Médio), sendo de 
67.252 o numero de alunos (43.916 do En
sino Primário e 19.500 do Ensino Mé· 
dio). São 3.846 os professôres (Primário, 
2.469; Médio, 1.260; e Supletivo, 117). De
zenas de Escolas Primárias foram cons· 
truidas durante o ano ou estão em cons· 
trução, a saber: na Granja do Tôrto, 
Núcleo Bandeirante (3), Taguatinga 
.(10), Sobradinho (3), Plano-Pilôto (2), 
Gama (4) e de EnSino Médio (7), desta
cando-se o Centro de Ensino Médio na 
Asa Norte, o Ginásio Industrial do Gama 
e os Ginásios Orientados para o Traba
lho em Taguatlnga e Planaltina. 

SECRETARIA DE . FINANÇAS 

A Secretaria de Finanças, pelos seus 
Departamentos, de abril a novembro, 
reallzou 2.300 intimações, informou 5.228 
processos, lavrou 166 autos de infração, 
flscallzou 3.351 estabelecimentos comer
ciais; outras ativ1dades, 326. Foram da
das 1.695 batidas fiscais no comércio 
ambulante, açougues e matadouros, além 
de visitas aos Postos Fiscais. A arreca
dação prevista sob ação fiscal é da or
dem de NCr$ 2.278.206,70 e as multas em 
função da Ação Fiscal se elevaram a 
NCr$ 4.552.413,40. 

Antes da descentranzação de proces
sos, pela Coordenação do Sistema de Ra
cionallzação e ProdutiVidade, foram des
pachados 15.848 processos. 

O Departamento da Despesa, de 1,0 de 
janeiro a 29 de novembro, registrou: 5.723 
processos Jlquidados; 650 processos de 11-
cltação examinados e 40 baixados em di
Ilgência; 297 processos de exercicios fin
dos examinados; 498 Ilquidados; 1.300 a 
examinar e 1.200 baixados em dlllgên
cla; 7 processos de aposentadoria e pen
são Instruidos; 6 fôlhas de pagamento 
elaboradas, relativas a pessoal !nativo; 
818 Notas de Empenho emitidas, relati
vas a . exercícios findos; 1.078 :fichas de 
contrõle de verbas abertas e 316 de con
trôle de metas e programas; 31 proces
sos de créditos adicionais Informados; 35 
alterações de orçamento analltlco. 

Foram satisfeitos os seguintes compro
missos da PDF: 5.355 processos pagos re
lativos a fornecimento de material e 
prestação de serviços; 2.443 cheques emi
tidos para pagamento de despesas; 2.912 
oficlos expedidos a entidades bancárias, 
autorizando crédito em conta de credo
res da PDF, em· pagamento de despesas 
reallzada.s; pagamento de despesa orça
mentária e extraorçamentária no mon
tante de NCr$ 157.636.916,94. Do total 
pagp, NCr$ 128.878,384,14 referem-se . a 
trimsferêncil~ para órgãos descentraliza-' 

I . 

dos do conjunto administrativo do Dis-
trito Federal e. NCr$ 21.455.324,60, a pa
gamentos efetuados · a servidores. 168 
processos foram informados, referentes 
a adiantamentos concedidos a serVidores 
no total de NCr$ 1.381.385,97 e 36 proces
sos Informados relativos a adiantamen
tos a serem concedidos, no valor de NCr$ 
312.866,00. Os despachos efetuados em 
diversos processos foram da . ordem de 
1.406. o material adquirido Importou em 
NCr$ 207.061,26. 

SECRETARIA DO GO~O 

A elaboração da proposta orçamentá
ria para o exerciclo de 1968 foi tarefa 
cumprida pela Secretaria do Govêmo. A 
Coordenação de Planos e Recursos com
petiram ainda: estudos para a determi
nação da monografia sóclo-econômica 
do. DF; fornecimento de dados demográ
ficos - migração, pirâmide etária, po
pulação vegetativa; convênio . com a 
CODEPLAN para elaboração do Orça
mento Plurlanual de Investimentos para 
1968/70. Elaborou, através da DIVisão do 
Orçamento, decreto que estabeleceu o 
Código de Interpretação das Rubricas 
Orçamentárias da despesa do Distrito 
Federal; elaborou orçamentos das enti
dades descentralizadas e a proposta or
çamentária para 1968, acompanhando a 
tramitação junto ao Senado; realizou 
estudos de 44 propostas de abertura de 
créditos suplementares, de 50 propostas 
de alteração no Orçamento Analltlco e 
diversos processos que envolviam maté
ria financeira, além de emitir mensal-
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mente relatório de acompanhamento e 
de análise de execução do Orçamento
Programa para 1967, e sugeriu medidas 
para solucionar o problema da .Secreta
ria de Saúde, com relação à fiscalização 
da .Medicina, Farmácia, Odontologia e 
profissões afins, tendo em vista convê
nio assinado com o Ministério da Saúde. 

Através da Divisão de Supervisão do 
Plano, elaborou os seguintes trabalhos e 
expedientes: àcompanhamen to tisico ·do 
orçamento (378 modelos de mapas de 
contrôle; registro de dados relevantes 
(2.236 modelos de mapas de contrôle) ; 
expediu 31 comunicações e 8 relatórios e 
anallsou a Execução do Programa para 
o comportamento fisico da execução de 
programas, através de suas metas. 

A Coordenação da Administração Re
gional reallzou, em convênio com a 
NOVACAP, a construção das sedes da 
Administração Regional em Taguatlnga, 
Sobradlnho e Gama, executando-se ain
da as do Núcleo Bandeirante, Brazlândia 
e obras diversas em cemitérios. Orientou 
e supervisionou os Administradores Re
gionais quanto ao problema das cidades
satélites, métodos .de trabalho e execução 
orçamentária. Recebeu 3.11 'I processos, 
solucionando 2.672, estando em tramita
ção 445. 

SECRETARIA DE SAO'DE 

A Secretaria de Saúde, durante meses, 
a partir de abril, não empreendeu ne
nhuma obra material, mas . teve a seu 
cargo o reparo e a ampliação de quase 
tôdas as obras hospitalares do Plano-Pi
lôto e cidades-satélite. No HDB, por 
exemplo, f o r a m completamente rea
parelhadas suas· Unidades, mais pro.fun; 
damente a de radiologia, bem como o 
Pronto-Socorro, além de· obras comple
mentares no Serviço de Manutenção e 
Reparos. Foram acelerados os trabalhos 
de conclusão do Pôsto de Saúde do 
Núcleo Bandeirante. 

Já se encontra em montagem no HDB 
a Bomba de Cobalto, adquirida no Cana-

dá e que deverá estar prestando serviços 
Inestimáveis a partir de janeiro corrente. 
Entre· os estudos e projetes no se
tor de saúde, podem ser destacados: a) 
-Hospital de Taguatinga, a ser inicia
do também em janeiro, com capacidade 
para soo leitos e que deverá ser entregue 
em três anos; b) -Hospital Psiquiátrico, 
com o mesmo número de leitos; c) -
ampliação do Hospital Distrital L-2/Sul, 
que será dotado de mais 125 leitos; d) -
Unidade Integrada de Saúde de Braz
lâ.ndla, com 50 leitos; e) -Hospital para 
Tuberculosos, com 50 .leitos; f) - Cons
trução do Centro de Orientação Psico
pedagógica, com apro x i m adam e n t e 
500m2; g) - construção do Laboratório 
Central de Pesquisas, com ênfase maior 
dedicada às ativldades dos Laboratórios 
de Saúde Pública e de produção de va
cinas. 

A Fundação Hospitalar do Distrito Fe
deral conta com 396 médicos; 30 farma
cêuticos; 26 dentistas; 46 enfermeiras; 5 
nutricion1stas, tendo a PDF os seguintes 
números: médicos, 76; farmacêuticos, 12; 
dentistas, 12; enfermeiras 178; nutricio
nlstas, 7 e veterinários, 3. No periodo to
ram aplicadas 176.813 vacinas imunizan
tes e 367.321 contra a variola. Realiza
ram-se 2.268 palestras, com um compa
recimento de 6.727 interessados; 45.072 
entrevistas e orientação individual; apli
cados 12.159 curativos e lnjeções e dis
tribuidas, com orientação, 351.120 recei
tas. O leite dlstribuido somou 390.712 
quilos ·e a farinha; 429.961 quilos. Expe
diram-se 12.621 Carteiras de Saúde e fo
ram batidas 31.402 ·Áb'reugraf1as e 144 te
leradiografias. As , atlvidades médico-sa
nitárias podem ser áSslm resumidas: Hi-

1 ' ' giene de Adulto, 7;368; Higiene de Crian-
ças, 3.867; Higleni{Pré-natal, 2.814; Hi
giene Mental, 1'.487; Ginecologia, 1.187; 
Dermatologia ··e: doenças venéreas, 3.042; 
Palestras reá]tzádas, 13.710; Receitas 
aviadas, 18:819; Inspeções de Saúde, 
12.506. j • 

O movimento dos Laboratórios regis
trou: Sorologla p/Lues, 5.149; Fator RH, 
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205; Grupo Sanguíneo, 179; Série Verme
lha, 436; Série Branca, 61; Hemo grama 
Completo, 364; outros exames, 211; exa
mes de sangue, 6.608; exames de fezes, 
5.762; de urina, 1.138. 

No Setor de Odontologia Sanitária ve
riflcaram-&e 1.843 comparecimentos, 3.396 
exodontias; 864 horas trabalhadas;· 228 
radiografias e 252 intervenções diversas. 

No 1.o HDB, HDB-2/SUL, HD. do Ga
ma e Hospital São Vicente de Paula, Pôs
to de Saúde de Brazlândia, foram feitos 
mais de 600.000 atendimentos, entre con
sultas, exames de laboratórios, Ralos X, 
cirurgias e partos. 

SECRETARIA DE SERVIÇOS P'OBLICOS 

A Secretaria de Serviços Públicos re
formulou, pràtlcamente, todos os Depar
tamentos subordinados, a começar pela 
Estação Rodoviária. Sofreu tintura total, 
limpeza geral, recuperação de todos os 
peitoris e revestimentos e das escadas 
rolantes que foram postas em funciona
mento continuo. Foram concluidos os es-. 
tudos para regulamentação da Rodoviá
ria com estabelecimento das taxas e têr
mos de ocupação de tôdas as suas áreas, 
de lmpermeablllzação total, ampliação 
do mesanlno, aproveitamento das pas
sagens de pedestres ao longo do Eixo 
Rodoviário, como motivação comercial e 
outros. 

Na Usina de Tratamento de Lixo foi 
executada a recuperação total dos dois 
blo-establllzadores, permitindo seu fun
cionamento a plena carga. durante dois 
anos, quando serão necessários novos 
serviços. Conseguiu-se efetuar a remo
ção total dos entulhos da usina, bem 
como a reprensagem e venda. dos ma
teriais metálicos. Todo o llxo coletado 
está sendo Industrializado, com trata
mento médio de mil toneladas mensais, 
a.n tes · de apenas 450 toneladas, mais 
que duplicado, portanto. Assim também 
a. produção atual de composto (adubo) 
está na ordem de 600 a 700m3 mensais, 
contra 300m3 nos primeiros meses do 

ano. A varredura. média mensal fol de 
8.400 quilómetros, quando era., anterior
mente, de 4.200, tendo sido adquiridas 
três varredoras mecânicas a fim de au
mentar ainda. ma.ls o total de vias var
ridas. A média. mensal de coleta. de lixo é 
de 12.000m3 mensais, contra 4.600 ante
riormente. Só em·. agôsto e setembro fo
ram pintados mais de 370 quilómetros de 
melos-flos, contra. 77 nos dois primeiros 
meses do ano. Para os serviços de coleta 
de lixo foram admitidos 150 trabalhadoJ 
res e para a varredura e serviços com
plementares, 250, empregados na conser
vação de monumentos e do cemitério, 
limpeza de viadutos e buelros, pinturas 
de melos-flos. O SLU colocou em serviço 
4 Colecon e uma pá carregadeira. 

TCB 

A frota. atual de monoblocos da TCB 
é de 150 ônibus, enquanto até março era 
de 80 ônibus em circulação, sendo atual
mente de 110 veicules, devendo passar a 
120 unidades ainda êste mês. Rodam 
11 ônibus papa-fDas, 10 da TCB e um 
da FNM. A TCB transporta uma média 
mensal de 2.700.000 passageiros. De abril 
a outubro transportou 17.974.639 passa
geiros e rodou 7.648.585 quilômetros. A 
tarifa foi mantida e é das ma.ls baixas 
dos grandes centros brasileiros. 

O Departamento de Tráfego e Conces
sões emplacou no ano 17.875 automóveis 
particulares e oficiais; 433 ônibus; 1.043 
táxis, num total de 19.351 veicules. A si
nalização de Brasilla foi lnlclada insta
lando-se 641 placas de trânsito e 699 in
dicativas. Será completada em breve e 
obedecerá à melhor técnica. O número 
de táxis no DF foi aumentado para 1.600 
e as tarifas são mantidas em bases eco
nómicas e as mais baixas das grandes 
capitais brasileiras. J!: provável o au
mento ainda de táxis, encontrando-se 
em estudo a transformação do Departa
mento de Tráfego e Concessões em De
partamento de Concessões. 

A Coordenação de Serviços Públlcos 
deverá fazer funcionar efetlvamcnte, nos 
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têrmos da Lei n.o 4.545, de 10-12-64, três 
órgãos essenciais: COTELB, CEB e Ser
viço Autônomo de Agua e Esgotos. Es
tão concluídos os estatutos e Regimento 
Interno da Companhia de Telefones de 
Brasilia e da Companhia de Eletrlclda
de de· Brasilia e já foram inlclados os 
estudos para a completa autonomia do 
Departàmento de Agua e Esgotos. 

SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCWS 

Foram impressionantes, no periodo de 
abril a novembro, os dados estatísticos 
nos Departamentos da Secretaria de Ser
viços Sociais, principalmente nos 18 
Centros · Comunitários, ·· três dos quais 
construiu - Taquara, N. Bandeirante e 
Betor J Norte de Taguatlnga: 11 Lactá
rios, Galpões de Esportes do Gama e So
bradlnho, Escola de Domésticas do 
Gama, Granjas-Escolas das Ollvelras, 
onde foram construfdas 7 Casas-Lar, 
3 casas para professôres, uma para Ad• 
mlnistração; Lavanderia, Cantina e Pa
daria; e "Luiz· Fernando", que foi am
pllada com duas novas · Casas-Lar e 
um Galpão para Oficina. 

RECEPÇAO DE MENORES 

O Centro de Recepção e Triagem de 
Menores deu continuidade acelerada às 
obras em convênio com a Fundação Na~ 
clonai do Bem-Estar do Menor, desta
cando-se um Pavilhão para Serviços Téc
nicos; 1 Prédio para Recepção; 1 Casa: de 
CriaJiça; 5 Prédios para Triagem; 1 casa 
para o Administrador e um prédio para 
Administração · e Serviços Gerais, Inver
tendo-se nelas um milhão e quinhentos 
mll cruzeiros novos. No período foram 
atendidos 3.925 menores; encaminhados, 
619; assistidos na familla, 1.131; e ado- · 
tados, 25. Em obras próprias das Gran
jas das Ollvelras e "Luiz Fernando" há 
182 menores Internos. Foram concluidas 
181 obras em convênio, assistidos 53 me
nores de trabalhadores e 28 excepcionais. 

A Assistência e Recuperação Social de 
oetentos atendeu a 187 presos e auxillou 
236 famillas dos mesmos. A Assistência 

Sóclo-Juridlca reallzou 4.567 atendimen
tos e orientou 2.498 candidatos à obten
ção de documentos. 

Os Centros Comunitários atenderam 
22.760 pessoas, realizaram 3.158 reuniões 
entre os seus 2.676 membros congregados 
em 195 grupos; 9.362 pessoas foram aten
didas pela Assistência e Orientação So
cial, que também orientou 158 entidades 
e obras particulares. 

SHIS 

A Sociedade de Habitações de Interês
se Social Ltda. iniciou em abril obras es
timadas em NCr$ 7.185.743,06, compreen
dendo 3 edlficlos de apartamentos da 
Sq/S - 405/406, destinados ao Pessoal 
do Complexo Admlnlstrativo do DF; Rê
desde Agua Potável.e Esgotos.Sanltárlos 
do .Setor Residencial de Indústria e Abas
tec!mento; Rêde Elétrlca do mesmo Setor 
e urbanização do Núcleo Residencial da 
Quadra 2 do Gama. Concluiu 666 casas 
do Núcleo com todos os. serviços de Infra
estrutura e 2 edlficlos na. Sq/N - 409/10. 

Deverá entregar, nos primeiros meses 
de 1968, 3 edlflclos de apartamentos na 
Sq/S - 405/406, • mais 2 edlficlos n~ 
Sq/D - 409/410; 594 casas em Sobradl
nho e outros 7 edifícios de apartamentos 
na Sq/D/N- 409/410; 1.980 casas no Se
ter Residencial de Indústria e Abasteci
mento e 200 no Núcleo Bandeirante. Até 
junho deverá inlclar a construção de 
1.424 casas no S.lU.A.; 1.000 apartamen
tos no S.R.I.A.; 500 casas em Planaltlna; 
300 casas no Núcleo Bandeirante e Urba
nização no S.R.I.A. Até)1ovembro último 
foram ampliadas 319 :casas no Setor 
J/Norte; 171 no Setqf F/Sul de Tagua
tlnga e 163 na Qt!a.d~a. 1 do Gama. Só 
no Gama e Taguatlnga foram edificadas 
2.962 casas por NCr$ 4.305.501,66, afora os 
serviços de pavlmé.ntação, calçadas, água 
potável, melo-fio, esgôto sanitário e 
águas pluviais, 1:1um total superior a dois 
milhões de cruzeiros novos. 

A previsão orçamentária de obras da 
SHIS para 1968 é. de NCr$ 64.093.000,00 -
para a construção de 594 casas em So• 
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bradinho; 3.624 casas e 4.000 apar.tamen
tos no S.R.I.A. e 1.034 apartamentos na 
Asa Sul e Norte; 400 casas em Sobradi
nho e 200 no Núcleo Bandeirante, com
preendendo todos os serviços de infra
estrutura. Com essas mesmas obras já 
foram gastos NCr$ 7.553.000,00 - e são 
estimadas em NCr$ 169.254.000,00. 

SECRETARIA DE SEGURANÇA 
P'OBLICA 

Desmembrada do antigo Departamen
to Federal de Segurança Pública, hoje 
Departamento de Policia Federal, a Se
cre~a de Segurança Pública passou a 
integrar o complexo administrativo da 
Prefeitura, levando para a Administra
ção do Distrito Federal a responsabilida
de dos encargos de policiamento e segu
rança da. Capital da República. Tôdas as 
suas obras e serviços foram, de fato, rea
lizados pela atual administração, a sa
ber: 11.11 Delegacia Policial, situada no 
Núcleo Bandeirante; 2.11 Delegacia Po
licial, na Asa Norte; 12.11 Delegacia Poli
cial, em Taguatinga. Ao mesmo tempo 
foram recuperados os prédios da 1.11 De
legacia Policial, Delegacia-Geral de In
vestigações, Instituto de Medicina Legal, 
Pôsto Policial da W /2 para Instalação da 
Divisão Escolar do Departamento de Po
licia Técnica, onde concluíram o Curso 
de Escrivão ad boc, 33 servidores. Foi 
também reequlpádo o sistema de radio- . 
comunicações da RP e instalado um gru
po gerador para obviar os Inconvenien
tes da falta ocasional de energia elétrica. 

Para o corrente ano estão previstas: 
· construção do prédio para o Departa
mento de Trânsito; construção do Almo
xarifado e Garagem; construção da De
legacia de Policia em Sobradinho, Pla
naltlna, Brazlândia, Taguatinga e Asa 
Sul do Plano-Pilôto; inicio de constru
ção da Casa de Detenção, do Instituto 
de Pslcotécnica e do prédio da Secretaria 
de Segurança Pública. 

Na atual gestão foram realizadas o.s 
seguintes obras: Bloco de 36 aparto.
mentos residenciais em Taguatingo., já 

Inaugurados; 2 blocos com 72 aparta
mentos para oficiais no Plano-Pilôto, Sq. 
315, já entregues; 100 casas parasargen
tos e graduados em Sobradinho, também 
entregues; obras de adaptação das ins
talações do antigo INIC em Taguatlnga, 
para a Diretoria de Ensino da Policia 
Militar; inicio das obras do Quartel da 
Policia Militar no Setor Policial Sul e da 
construção de 162 casas para sargentos, 
gradpados e praças em Taguatlnga; rea~ . 
parelhamento e reequipamento da Ban.:. 
da de Música da Policia· Militar. Essas e 
outras obras em Bobradlnho, Taguatin
ga, Gama, e Planaltina (quartéis) serão 
concluídas ainda êste ano. 

CORPO DE BOMBEmOB 

Entre as obras realizadas pela Secre
taria no Corpo de Bombeiros, citam-se a 
construção do prédio em que se instalou 
a Unidade de Incêndio da Asa Sul; ·uni
dade de Incêndio da Asa Norte e Extre
mo Leste do Plano-Pilôto; incremento 
das obras do Quartel em Taguatinga; 
Inauguração de 2 blocos residenciais com 
18 apartamentos cada um, nas Sqs. 403 e 
408/Sul; aquisição, mediante importação, 
da escada mecânica Ma&'YJ'Wl, com 37 me
tros de alcance; aquisição de duas auto
bombas para combate a incêndios (via
turas especia:llzadas para o serviço· de 
proteção e salvamento) e 5 autos-rápi
dos para manobras de água e aquisição 
de equipamento especializado, destacan
do-se 190 mangueiras de 21/2 e 11/2 po
legadas, ferramentas e instrumentos 
para combate a incêndios. Estão previs
tas, para a conclusão em 1968, as obras 
do Quartel em Taguatinga, 46 aparta
mentos na Sq. 315 do Plano-Pilôto, 4 blo
cos, com 72 apartamentos, na Sq. 408/N, 

. e aquisição de mais duas escadas mecâ
nicas Magyrus, uma de 37 metros e outra 
de 44 metros de alcance. 

SECRETARIA DE VIAÇAO E OBRAS E 
NOVACAP 

os problemas de Infra-estrutura da ci
dade, cuja capacidade de atendimento 
poderá ser superada a curto prazo se não 
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forem realizadas vultosas obras de ime
diato, ·impuseram aos órgãos especializa
dos da Prefeitura do Distrito Federal 
uma reformulação em. seus programas de 
aplicação de recursos, a fim de que as 
populações do Plano-Pilôto e cidades-sa
télite não sofram as conseqüências de 
um imperfeito funcionamento dos servi
ços sociais. A Secretaria de Viação e 
Obras e à Superintendência da 
NOVACAP, exercidas cumulativamente 
pelo Engenheiro Rogério de Freitas, estão 
cometidos os problemas de base da Capi
tal Federal, a cargo de Departamentos 
especializados, cujas atividades vamos 
resumir ao máximo e em ordem alfabé
tica. 

DAE 
O Departamento de Aguas de Esgotos 

deu inicio, em 1967, à instalação da 
Estação de Tratamento de Esgotos da 
Asa Norte e à construção de galerias
mestras . da Asa Sul, para coletar as 
águas pluviais dos ramais coletores já 
concluldos e em obras nesses setores, 
além de várias rêdes de água potável em 
todo o Plano-Pllôto e cidades-satélite. 
Em Brasllla foram construidas 29.068 rê
des de água potável,·l3.702 de esgotos e 
20.745 de água. pluvial; em Sobradlnho 
9.662, 2.531 e 3.200, respectivamente; em 
Planaltina, 1.705 de água potável; em 
Taguatlnga, 63.562. de água potável e 
9.528 de água pluvial e no Gama, 2.162 
de água potável, totalizando 106.159 
construções de rêdes de água potável, 
16.233. de esgotos e 33.473 de ,água plu
vial, em sua maioria com coletores gerais 
de diâmetro superior a BOOmm. 

As ligações de água e esgotos foram as 
seguintes: Plano-Pllôto, 505 de água, e 
igual · número de esgotos; Taguatlnga,. 
1.801 de água; Sobradlnho, 678 de, água e 
417 de esgotos, e no Gama,'2;466 de água.. 
No número de ligações referentes ao Pla
no-Pilôto, inclui-se, como unitário, o 
atendimento a prédios de apartamentos 
de 6 a 12 unidades residenciais: o DAE 
distribuiu, só no Plano-Pilôto, de janei
ro a setembro, 20.059.032m3 de água, con
tra 20.630.835m3 no ano de 1966. 

DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇOES 

Até novembro, o DE realizou obras, por 
Intermédio de seus quatro Distritos, no 
total de NCr$ 149.152.679,20, incluindo-se 
seu levantamento, destacando-se den.,. 
tre elas a ·nova sede do Ministério das 
Relações Exteriores, Tribunal Superior 
de Trabalho, Supremo Tribunal Militar, 
Tribunal Federal de Recursos e Tribunal 
Superior Eleitoral, a recuperação do edl
ficlo do Minlstér!o da Agricultura, o con
junto São Miguel, Hospital das Fôrças 
Armadas, Conjunto· São Jorge e a cons
trução de apartamentos e casas em todo 
o território do DF. Essas obras de vulto 
foram em número de 70, tôdas em regi
me de contrato com várias firmas. Du
rante o ano coube a verba de 5 milhões 
de cruzeiros novos à Divisão de Conser
vação e Reparos, empregados em 186 ser
viços no Plano-Pllôto e cidades-satélite. 

DEPARTAMENTO DE FQRÇA e LUZ 

As atividades do Departamento de 
Fôrça e Luz foram de maior destaque no 
setor de geração de energia elétrica, 
além de vasto trabalho desenvolvido no 
setor de instalações. A Instalação da ter
ceira unidade geradora da Usina do Pa
ranoá, com capacidade de 10.000 kVA e 
que completa o aproveitamento total da 
queda resultante da barragem, velo au
mentar o fornecimento ao DF, minoran
do, em grande parte, a crise de energia 
elétrlca por que passa a Capital da Re
pública, pois representa quase 50% do 
gasto. Custou um milhão de cruzeiros 
novos. Foi ainda adquirida e instalada 
uma nova Usina Dlesei, · com capacidade 
de 4 grupos geradores, com a produção 
de 10.000 kVA e .que trabalha em con
junto com outro) grupo gerador termo
elétrico ex!stente'.['no SIA. Com a sua 
aquisição e InstalaÇão foram despendidos 
2.300.000 cruzelrbs' novos. 

USINA DE QUEIMADOS 

Obra de grande.v.ulto, e que virá llber
tar o Distrito Federal da importação de 
energia elétrlca, é a construção da Usina 

I 
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de Queimados, cujas prlmelras··obras já 
foram Iniciadas. Deverá ser construída 
em duas etapas, com a posslb111dade de 
uma terceira. Prontas, produz 1 rã o 
157.000 kVA, devendo importar as obras 
em 62 milhões de cruzeiros novos. 

O DFL, no periodo de abril a novem
bro, atacou, no setor de rêdes de distri
buiÇão, 100 frentes. de serviços no Pla.no
Pllôto, cidades-satélite e áreas m111ta
res. No setor de subestações, 57 frentes 
foram abertas, compreendendo constru
ções, recuperações, manutenções, Insta
lações de transformadores e ligações. No 
setor de obras civis complementares e ln
dispensáveis, foram abertas cinco fren
tes de trabalho. E no de iluminação pú
blic!L, 13 frentes, compreendendo rêde 
de iluminação e colocação de 370 postes, 
no valor de 378 mil cruzeiros novos. 

DEPARTAMENTO RODOVIARIO 

A administração do Distrito Federal 
tem assistido ao máximo o sistema rodo
viário. As frentes de serviço multiplicam
se e o órgão responsável pelo setor apre
sentou, no final de 1967, um farto rela
tório de realizações para o periodo de 
abril a novembro. De passagem, vamos 
citar as obras do 1.0 D.R., a saber: caixa
d'água de sua sede; Rodovia BR-020 
(Brasilia-Fortaleza) na extensão de 
58,5 km, 52 dos quais já pavimentados; · 
Rodovia DF-2, na Divisa Norte do DF, 
tôda implantada; DF-6, que liga a EPCT 
(Barragem do Paranoál ao Rio Prêto 
(Divisa Leste), de 28 km com implanta
ção definitiva em conclusão; DF-9, com 

'tniclo na EPCT, desenvolvendo-se até a 
Divisa Sul, com 9,50 km implantados e 
revestidos; DF-13, de ligação das divisas 
Norte e Sul, passando próximo de Pla
naltlna, em perfeitas condições de trá
fego; DF-15, ligando a BR-020 no trevo 
com a Dl"-17, com os primeiros 5 km im
plantados; DF-17, ligando a BR-020 à 
Divisa Norte e de acesso à 00-12, rumo à 
chapada dos veadelros, com 10 km, Im
plantada e revestida; DF-13, que servo 
de ligação a Una.í, em :Minas Gerais, com 

60 km, também implantada e com reves
timento primário; DF-19, ligando a DF-2 
à DF-6 e dando acesso ao Núcleo Rural 
de Taquara, com 12 km, Implantada pro
visoriamente. o 1.0 DR executou ainda 
estradas de acesso à Calbrlt, indústria 
visando à obtenção de pó calcáreo e bri
ta; a Agua Rasa; ao Grotão; à Escola 
Agrotécnica; a Palmeiras; a Rio Prêto; à 
Base Aérea de Planaltlna; ao Vale do 
Garapa; a Brasllinha; à futura Usina de 
Queimados; à região de Unai; Palmital, 
Cabeceira Grande,. Bela VIsta e à sede 
do Distrito. 

Ao 2.0 DR couberam, entre outras, as 
obras do Parque Rodoviário, Implanta
ção, patrolamento, terraplanagem, en
cascalhamento e valetas nas Rodovias 
DF-2, DF-6, DF-2A, DF-7, DF-9A, Rodo
via. EPCT e Estradas V!cina!s. t.sses 
serviços podem ser assim resumidos: 
desmatamento, 33.000m2; implantação, 
40.225 m; patrola.mento, 259.275 m2; ter
raplanagem, 238.115 mS; encasca.lhamen
to, 37.248 m; valetas, 23.336 m; regulari
zação do subleito, 13.000 m; confecção da 
sub-base, 15.000 m; ·confecção da base, 
16.500 m e capa asfáltlca, 18.360 metros. 

O 3.0 D.R. tem ein seu acervo estradas 
de primeira classe, destacando-se a 
DF-8, que liga EPTC ao rio Descoberto, 
região de grande Importância agrícola; 
a rodovia Brazlândla-Padre Bernardo; 
a DF-1, ligando a DF-14 (de S.A. do Des
coberto) com a DF-3; esta., ligando a 
DF-20 com a BR-060, DF-1, DF-8, 
BR-070, DF-4 e DF-2; regularização da 
BR-060, que é o cartão de visita de Bra
silla; estradas do Núcleo Rural de Ta
guatlnga, dando acesso a numerosas 
granjas e chãcaras; acesso da BR-070 
ao Vale de São Jerônimo, com ramifica
ções para as chácaras e granjas do 
Núcleo Rural da Bênção; DF-14, com as 
melhot·es condições de trâfego, e, final
mente, obrns da sede, já quase conclui
elas. 

DEPARTAMENTO DE VIAÇ.AO E OBRAS 

Nos prlmól'dlos, Brasília. 1:resceu em 
todos os sentidos, mas principalmente na 
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vertical de seus edificlos que brotaram 
milagrosamente em· melo ao Planalto 
Central. Agora Brasilla se alastra cerra
do adentro e cresce na horizontal,. pre
parando as bases para· um crescimento 
em ritmo acelerado. Os serviços de ter
raplenagem, se atentarmos para as ci
fras dos metros cúbicos, a8cendem à ca
sa dos milhões e não.:se circunscrevem 
unicamente ao Plano-Pllôto e adjacên
cias, mas também .. às Cidades-satélite. 
Estradas e rodovias estão-sendo atacadas 
uma a uma, ressl.lltando aos olhos de to
dos a. grandiosidade do material escra
vado . e transportado em . 87 frentes de 
trabalho. · 

TERRAPLENAGEM 

. o brasiliense ou o turista despreocupa
do que, no.mirante, da Tôrre de Televi
são, divaga. o olhar pelas vastas . áreas 
esverdeadas, talvez não se recorde que 
nem sempre fol assim: sobpostas a. tôda 
beleza., estéticamente colorida, sepulta
ram-se multas e multas horas de desma
tamento, .de escavação, _ de terraplena
gem, en~lm, só a Administração tem ano
tado todo-o trabalho que-os gramados 
ocultam ouque o asfalto recobre. O ho
mem é . um animal perfeitamente adap
tável aos mais diversos meios, desde que 
o fator tempo lhe permita a criação de 
novos hábitos. AaB1m é que Brasilla dia 
a. dia. se renova, e· o brasiliense, acostu
mado ao dinamismo; se esquece de que 
tudo isso é fruto de um planejamento, é 
fruto do esfôrço de . uma administração; 
Ontem,por exemplo, a. Tôrre de TV era 
terra. roxa; hoje é um ponto de atração 
turistica e até mesmo permanentemente 
para o nosso habitante. Mas o que ela é 
hoje é a. impressão derradeira e que per
manece, parecendo-nos que nunca a vi
mos de outro modo. Assim a EstaÇão Ro
doviária, que se circundava de terra e 
lama. Hoje, as calçadas a rodeiam e a 
limpeza deu nôvo toque às imediações 
do logradouro público mais freqüentado 
da Capital. Ontem havia somente três 
passagens por sob o Eixo Monumental. 
:Hoje, os viadutos multipllcam-se, e já 

nos acostumamos com a nova fa.cilldade. 
Ontem o Setor Bancário Sul· era uma 
área sem acesso, um reduto , esquecido. 
Hoje, normalmente. estacionamos nosso 
·carro ou circulamos despreocupados em 
tômo das agências centra.ls. · 

Os serviços de terraplenagem se desen
volveram em 87 frentes de trabalho, des
tacando-se: todos os setores do plano
Pllôto e das rodovias de acesso e Interli
gação, Estrada de Ferro , Brasill~Pires 
do Rio, segunda pista da Rodovia Bra.Si
lla-Anápolls, Palácio do Congresso, Pa
lácio da Alvorad8., Ermida Dolll. Bôsco 
Mansões, Teatro Nacional, BGP, tôdas as 
Cidades-Satélite, Setores M1lltares, Ae
roportos Civil e Mllltar e Núcleos. Rurais. 

PAVIMENTAÇAO . 
A pavimentação se fêz em 82 frentes, 

nas qua.ls foram ·reallzadas: regulariza
ção de subleito, ~efôrço de sublelto, sub
base · e base establllzada; . imprimação, 
capa de concreto asfáltico, escavação e 
carga de material de primeira' categoria, 
transportes gerais locais, · também· em 
tôda a área do DF, gastando-se cêrca· de 
seis milhões de cruzeiros novos. 

Cento e vinte mil .cruzeiros novos fo
ram consumidos em. obras de .â.rte: con..; 
creto estrutural, ferragens, fôrmas, pln· 
turas impermeablllzantes, revestimentos 
em gresslt, rebôco com chapliico, · esca.:. 
vação em valetas e serviços compleinen: .. : 
tares, elll. três viadutos, na SQ:. 208/Sul, 
Setor Comercial, Setcir de Autarquias Sul 
CIAPC e .IAPMl,. Taguatinga, canteiro 
Central da E.P.T.E .. e Base Aérea de Bra-. 
silla. • · 

' .;!JJ 

URBANIZAÇAo· 
· A urbanização demandou 199 frentes 

de serviços, compreendendo passeios, 
meios-fios, passeio' de pedra portuguêsa 
e formação de giàmados. Em gramados, 
foram refeitos ôu~' implantados sete mi
lhões de metros' quadrados, sendo de 4() 
milhões a área: ·a· cuidar-se. 

" .. DTUI 
Os serviços reallzados pelo Departa

mento de Telefones Urbanos e Interur-
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banos, em 1967, no que se refere a exten
são da rêde e ampliação das condições 
de atendimento para instalação de tele
fones, aos habitantes de Brasilia, .com
preendem, em destaque, as obras de curto 
prazo. 

Dentro dêsse programa está a amplia
ção de equipamento da Central.Sul, para 
atender parcialmente à demanda do Pla
no-Pllôto, com 6 mil linhas, sendo que 
ainda êste ano serão terminados os tra
balhos de instalação de 2 mU terminais. 

Dentre outras ativtdades, o DTUI des
tacou-se pelos trabalhos de canalizações 
para os diversos setores, onde foram 
abertas 16 frentes diversas; lançamento 
de cabos para diversos setores, em 18 
frentes distintas; Instalações de rêdes 
Internas em prédios do Plano-Pilôto, 
num total de 32 rêdes. 

O DTUI vem realizando, com a colabo
ração do Departamento de Edificações, 
ainda em atendimento à ampliação das 
possibilidades de atendimento aos seus 
assinantes, a construção da Central Te
lefónica Centro, no Setor Comercial Sul, 
que abrigará não ·só a adminlstração do 
órgão, como equipamentos para 80 mil 
linhas, antenas de microondas, setores 
de administração da EMBRATEL e a 
parte de atendimento ao público. Esta 
obra,· na parte civil, está orçada em 7 
milhões e 700 mil cruzeiros novos e cujo 
contrato a firma construtora vem exe
cutando. A construção da Estação Tele
fónica de Taguatinga, cuja conclusão 
está prevista para 1968, será uma das 
obras de maior relêvo para o desenvolvi
mento daquela cidade-satélite. 

Para a manutenção de todos os seus 
equipamentos leves e pesados, inclusive 
viaturas, o DTUI projetou e está cons
truindo, por intermédio do Departamen
to de Edificações, um Parque de Sel'Vl
ços, no Setor de Indústria e Abasteci
mento. Esta obra, tôda realizada em 
1967, está calculada em NCr$ 1.250.000,00. 

O DTUI, durante o ano de 1967, reali
zou, também, várias obras complementa
res, como: canalizações, Instalações de 
linhas de dutos, lançamentos de cabos e 
instalações de cabos - tronco para as li
nhas do Gama e para a Area Alfa. 

Durante o ano que se findou, foram 
terminadas as seguintes obras: março, no 
Setor Comercial Sul, no valor de NCr$ 
4.663,00; abril, da LBA, no valor de NCr$ 
i4.880,o3; e Restaurante da Praça dos 3 
Podêres, NCr$ 820,03; màlo, Sq-N 404, no 
valor de NCr$ 722,90; em junho, na Base 
Aérea, obras avaliadas em NCr$ 2.537,72; 
em agôsto, na Esplanada dos M1n1sté
rlos e na Sq-N 409, respectivamente, de 
NCr$ 18.927,80 e NCr$ 974.10; no mês de 
setembro, no EMFA, e na Sq. 206, no va
lor de NCr$ 5.473,60 e NCr$ 3.813,60, res
pectivamente; outubro, a da Sq. 410, no 
valor de NCr$ 4.184,34; em novembro, 
nada menos de 3 foram terminadas, a do 
Cine Brasilla, cujo custo foi de NCr$ 
686,60, a da Sq.-S 312, no valor de NCr$ 
534,26, e a da Sq. 205, avaliada em NCr$ 
8.126,30 e em dezembro, outras três fo
ram terminadas. As que compreendem a 
do Serviço de Meteorologia, no valor de 
NCr$ 17.504,88, a da Tôrre de Televisão, 
obras orçadas em NCr$ 23.607,10; e final
mente as do BGA-BUL e Setor de Embai
xadas, no valor de NCr$ 22.715,10. 

· Destaca-se, também, a ampliação das 
6.000 linhas na ETC, para atendimento 
parcial da demanda. telefónica do Plano
Pllôto, com a instalação, em 1967, de 2 
mil terminais. 

Sr. Presidente, com estas palavras, 
desejo congratular-me com o jovem Go
vernador da cidade, salientando que 
aquela oficina de trabalho e aquêle elen
co de realizações e de empreendimentos 
correspondem, plenamente, e tornam vi
torioso o compromisso do Sr. Presidente 
da República de consolidar Brasilla, rea
lizando, assim, o bem-estar e a. prospe
ridade do seu povo. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito 
bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE {Nogueira da 
Gama> - Tem a palavra o nobre Sena
dor Osc.ar Passos. 

O SR. OSCAR PASSOS - {Lê o se
guinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o momento poUtlco atual -
todos nós o sentimos - é da malor gra
vidade e da mais angustiante expecta
~va. 

Fracassada nas suas metas principais 
• .:.. o combate à Inflação, a retomada do 
desenvolvimento de uma verdadeira de
mocracia -, a Revolução de 1.o de abril 
também não abriu perspectivas anima
doras de uma breve obtenção. dêsses re
súltados. Queda-se em perplexidade e 
volta a apelar para a prepotência e a in
timidação, no afã de calar os descon
tentes. 

Gerada e desencadeada. sob a nústlca 
do combate à corrupção e à subversão 
- palavra da moda revolucionária .:.._, a 
Revolução assiste Impotente ao cascatear 
de denúncias, que não são conveniente
mente apuradas, nem é capaz de Impor 
um paradeiro ao desembaraço com que 
certos lndlviduos, que se dizem revolu
cionários, se locupletam ou ut1Uzam do 
Poder, em beneficio próprio. 

Já não podem os exaltados, aquêles 
que supunham haver descoberto a pól
vora da salvação nacional, encher a bôca 
com a acusação de corruptos, com que 
mimoseavam os adversários. Verificam 
hoje -o que os homens de bom senso 
sablà.m · - que a Revolução não teve o 
dom de separar o joio do trigo. A pedra 
caiu-lhes na cabeça. 

Também· perdeu o sabor do inedltlsmo 
a acusação de subversão, tomada rotina, 
com que se busca atingir os adversários 
incómodos e, em muitos casos, através 
dela, afastá-los, para. . . abrir vaga ... 

A .Justiça começa a restabelecer a ver
dade, mas os objetlvos escuses foram 
atingidos. · 

O exemplo, o mau exemplo, vindo de 
cima, corroeu a senslbllidade moral de 

inúmeros .Instrumentos da situação do
minante, e os conduz, a cada passo, a 
usar tal subterfúgio para corromper o 
caráter dos fracos, que aderem na ânsia 
de salvar-se, ou para perseguir adversá
rios e lmobiUzá-los. 

O Sr. Aarão Stelubruch - Permite V. 
Ex.• um aparte? 

O SR. OSCAR PASSOS - Pois não. 

O Sr. Aario Stelnbruch - Com res
peito ao problema da · sublegenda, V. 
Ex8 sabe que meu ponto de vista é intei
ramente favorável à mesma. Nesse sen
tido; aliás, darei o meu voto a favor, 
quando êsse projeto fôr submetido ao 
Plenário. V. Ex.8 , contudo, acusa com 
multo acêrto o atual Govêmo de se valer 
sempre das expressões corrupção e sub· 
ver&ão contra todos aquêles que .não 
pensam ou não rezam· de acôrdo com a 
sua cartilha. :Mas O Globo de hoje, nobre 
Senador e Presidente do Partido que te
nho a honra de também representar 
nesta Casa, dá uma · entrevista como 
sendo sua, e dai a minha perplexi
dade, porque vejo que V. Ex.8 refuta, 
sempre, essas acusações do . Govêmo 
atual e de certos polltlcos, contra aquê
les que não rezam, como disse, pela mes
ma cartilha; refuta, sempre, a pecha de 
subversão e corrupção,. mas V. Ex8 em~ 
prega as mesmas exiiressões. Diz o Glo
bo - dai a ml!iha perplexidade e não 
acreditar nessa noticia - que a Frente 
Ampla teria êsses mesmos propósitos, 
êsses mesmos objetlvos. Creio, anãs, 
oportuno o momento para V. Ex.• escla
recer-nos, a nós que somos Integrantes 
do :MDB e também não-Integrantes da 
Frente Ampla, e com mais razão nossa 
sollcltação tem procedência. 

O SR. OSCAR PASSOS- Agradeço a 
oportunidade que V. Ex.• me oferece, 
nobre Senador Aarão Stelnbruch, para 
restabelecer a verdade com relação a 
uma suposta entrevista que teria sido 
concedida por mlm e publlcada, hoje, 
em O Globo. 
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~ absolutamente falsa a declaração 
que ai se contém. Não dei nenhuma en
trevista com relação à Frente Ampla, e, 
nesse assunto, minha opinião é bastan
te conhecida, reiteradamente eu a tenho 
declarado: sou .contrário à Frente Am
pla, não acredito nela, porque não creio 
em alguns dos seus chefes, mas jamais· 
declarei que ela fôsse Ilegal· ou subver
siva, o que seria, até, uma desconsidera
ção, · uma grosseria a companheiros do 
Partido, do MDB, que integram a Fren
te Ampla, os quais não considero sub
versivos. 

Não fiz essa declaração. Entendo que 
a Frente Ampla é um movimento desne
cessário no Pais. Quem quiser opor-se ao 
Govêmo, integre-se no Partido da Opo
sição, que já existe, e vá pleitear a lide
rança .. EstaJ?elecer paralelamente outro 
movimento é, no meu entender, enfra
q~ecer . a nossa . posição. Mas, entre essa 
minha atitude e declarar que o movi
mento encetado pela Frente Ampla é 
Ilegal e subversivo, vai uma diferença 
multo grande. Jamais . fiz essa declara
ção. 

O Sr • .José Ermírlo - Sr. Senador Os
car Passos, logo no .Inicio da formação 
da Fi-ente Ampla, declarei que não en
traria para aquela organização. V. Ex.• 
diz, e diz multo bem, que ela só serve 
para enfraquecer o MDB. Estou plena
mente de acôrdo com V. Ex.• 

O SR. OSCAR PASSOS - Multo agra
decido a v. Ex.• 

<Lendo.) 

Agora, procura-se instituir a sublegen
da, artificio com que se busca encobrir 
o fracasso do blpartldarlsmo lmpôsto 
pela· ·Revolução, e tenta-se substituir o 
fator popular; que escasseia para alguns, 
pela soma de votos, dados, inclusive, a 
elementos de tendências diferentes. 

!!: a legalização do plurl-subpartldarls
mo. A Revolução extinguiu 13 partidos e 
agora Institui 8. 

1!: a consagração da rebeldia e o do
minto das minorias. 

1!: a mais suave forma de anular as 
cúpulas partidárias, o que significa con
fessar que a Revolução não conseguiu de
mocratizar os partidos - como preten
dia - nem romper o circulo de ferro de 
certos grupos dominantes, contra os 
quais tanto esbravejou. 

J!: mais um fracasso que se junta a ou-
tros, já debitados à Revolução. · 

Tais artimanhas desmascaram a pre
cariedade da convivência partidária en
tre gioupos antagônicos Irreconciliáveis e 
a instabilidade da vida nacional, sa
cudida a. cada passo pela alteração das 
regras do)ôgo e pela Instituição de nor
mas, que são abandonadas. ou modifica
das ao sabor das conveniências não do 
regime, nem da democracia, mas dos que 
não querem perder as posições, ou en
tenderam de conquistá-las, custe o que 
custar. 

os escândalos da compra de Imensas 
áreas de terras, por . estrangeiros, da li
mitação compulsória da natalidade, di
rigida e Imposta por entidades allenige
nas, das .missões supostamente religio
sas, que encobrem escusas atlvldades 
técnicas estrangeiras, da recente amea
ça da internacionalização da Amazônia, 
através do projeto de construção do 
grande lago - felizmente repudiado pelo 
atual Ministro do Interior - e muitos 
outros não suficientemente esclarecidos, 
são também motivo de preocupação e 
atestam à saciedade que é precária a es
tabWdàde da vida nacional. 

A êsses casos - e para mostrar que há 
ambiente propicio aos desmandos -
junta-se, agora, um outro, da maior gra
vidade, porque praticado por um agente 
do poder público, que devia ter catego
ria para conduzir-se dentro da lei, sem 
abuso de poder, mormente porque está 
em jôgo a sua própria honorabilidade, 
severamente posta em dúvida. 
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Lamentàvelmente, o escândalo ocorre 
no meu Estado, o Acre, cujo Governador, 
o Sr. Jorge Kalume, está sendo acusado 
de receptador e aproveitador de furtos. 
Em represália, invadiu a agência do Ban
co da Amazônia em Xapuri, para pren
der o acusador, o gerente sr. Luiz Re
nato de Queiroz Veiga. 

Os fatos ocorreram na seguinte se
qüêncla, conforme relatório em meu po
der, enviado pelo referido gerente. 

Atendendo à queixa de vários seringa
listas, cuja borracha, financiada. pelo 
Banco da Amazônia e a êste pertencen
te, estava sendo desviada clandestina
mente. por seringueiros inescrupulosos, o 
mencionado gerente, por determinação 
da Direção-Geral do Banco, requereu ao 
Juiz de Direito da Comarca a busca e 
apreensão do produto desviado. 

Concedida a ordem e procedida a 
busca pelos oficiais de justiça, foram en
contradas nos depósitos do estabeleci
mento comercial . do Sr. Jorge Kalume, 
na cidade de Xapuri, 53 peles de borra
cha pertencentes a 3 diferentes seringa~ 
listas. O produto foi apreendido e depo
sitado judicialmente. 

Em represália, o Governador denun
ciou o gerente à Dlreção do Banco, utili
zando o chavão da moda - subversivo 
- e ·pediu a sua substituição, mas não 
apresentou, apesar de insistentemente 
solicitado, as provas que alegava pos
suir. 

A vista disto, o gerente foi conse"ado 
no seu pôsto, mas, no dia·29 de dezembro 
findo, viu a agência Invadida · por um 
delegado de policia, acompanhado por 
um tenente da Guarda Territorial e 16 
soldados, com ordem de prendê-lo. 

Prevendo o abuso de poder do Gover
nador, tão corriqueiro no meu Estado, e 
temendo a violência de ser conduzido 
através da mata para Rio Branco, oca
sião em que seria fácil à escolta fazê-lo 
desaparecer e alegar tentativa de fuga 

- como tem ocorrido em muitos outros 
casos -, o gerente obteve habeas corpus 
preventivo, com o qual frustrou a pre
potência do Governador. Para isto, po
rém, teve necessidade de pedir a pre
sença do próprio Juiz, cuja ordem os po
liciais timbravam em desobedecer. 

Não encampo a acusação de desones
tidade, que pesa sôbre o Sr. Jorge Ka-· 
lume. Aguardo o pronunciamento da Jus
tiça, na qual ainda confiamos. 

· Mas não posso calar ante a prepotên
cia do Governador, que abusa do poder 
de que dispõe e da fôrça, que não é pro
priedade sua, para resolver assuntos pes
soais e livrar-se de adversários e acusa
dores. 

O vicio de prender, sem causa nem 
motivo, de humilhar desafetos, trancafl
ando-os no xadrez e ai os deixando dias 
a fio, é demonstração de autoridade de 
que se jactam os detentores do poder, 
em todos os escalões, no Acre. 

O Sr. José Gulomard - V. Ex.a permi
te um aparte? (Assentimento do orador.) 
Pelo que se vê, pelo que se ouve, V. 
Ex.a limita-se a dar a versão do gerente. 
Fala que o gerente foi prêso, e o gerente 
está em Belém do Pará. Aguardarei in
formações de outras fontes, para esclare
cimento dêste assunto. Posso dizer a V. 
Ex.a que a versão que me tem chegado é 
completamente diferente. O gerente, 
contra quem pessoalmente não tenho 
nada a opor - creio até que se trata de 
parente de amigos fntlmos meus -. ulti
mamente se dava à diversão de desaca
tar a autoridade do Governador, sempre 
que· lhe era passivei. Conta-se mesmo 
que, atravessando · uma rua de Xapuri, 
onde os trabalhadores da Prefeitura es-

" tavam capinando, destacando, afastando 
o capim, êle teria dito que "não o jogas
sem fora, porque aquêle capim era para 
o próprio Governador". Aquêles traba
lhadores foram testemunhas dêste de
sacato ao Governador, e que pode teres
vaziado a paciência da autoridade. 



-469-

O SR. OSC.&R PASSOS - Agradeço a 
promessa que V. Ex. a faz de trazer a êste 
Plenário a elucidação dêste caso. Como 
disse, não encampo a acusação de deso
nestidade feita ao atual Governador do 
Acre. Como declarei também, o caso está 
entregue à. Justiça. Tenho, naturalmente, 
a versão que dá uma das partes. :Foi 
aquela que recorreu ao meu poder de co
municação com o púbUco, poder de de
nunciar da tribuna do Senado. Porque, 
com a outra, com o acusado, eu Jião te
nho ligações diretas; V. Ex.a é quem as 
tem. 

Quanto ao fato a que .v. Ex. a se refere, 
ocorrido em Xapuri, quando recomenda
ram que o capim fôsse guardado para o 
Governador, demontra apenas, meu no
bre colega, o respeito que êle merece do 
povo de Xapuri. 

O Sr. losé Gulomard- Do povo, n'ão; 
de alguns elementos. 

O SR. OSCAR PASSOS- (Lendo.) No 
Acre, qualquer um, desde o Governador, 
os delegados, os comissários, os prefeitos, 
os presidentes de C!l.maras Municipais 
etc... . até o simples guarda territorial, 
prende ... e está prêso. · 

A Justiça, por ignorância ou omissão 
das vitimas, talvez temerosas de repre
sáUas, em regra não ~ chamada a mani
festar-se. 

Em Xapuri, o atual Governador, no 
dia 10 de dezembro último, fêz prender o 
Sr. Hélio Koury, em plena festa de for
matura do ginásio local, porque é seu de
safeto e não permite o namôro do rapaz 
com uma sua parenta. HéUo Koury ficou 
prêso S dias, e a môça levou uma surra 
do pai, por ordem do parente Governa
dor, e foi deportada para Rio Branco. Is-

. to é o Acre! 

O Sr • .José Guioma.rd - São as peque
ninas coisas da politica provinciana. 

O SR. OSCAR PASSOS - A soma das 
pequeninas coisas, como assinalei ainda 

há pouco, é que traz a intranqüiUdade 
que estamos vivendo. 

(Lendo.) 
Foi para Isto que se fêz a Revolução e 

se colocou no Govêrno do Acre, por elei
ção lndireta, um Governador eleito por 5 
votos?: Foi para isto que cassaram o 
mandato de 2 Deputados estaduais, com 
Õ qúe se inverteu a maioria da Assem
bléia Legislativa e se possibilitou 'a in
vestidura do Sr. Kalume? Estaria êle 
ainda no poder, se não pertencesse aos 
quadros do partido oficial? 

O Sr. losé Gulomard - Permite V; 
Ex.• nôvo aparte? 

O SR. OSCAR PASSOS - Teni V. Ex.a 
o aparte: 

O Sr. .José Gulomard - V. Ex.• 
deve recordar-se 4e um dêsses Depu
tados, um trânsfuga, que pertencia ao 
nosso partido, eleito por nós e, depois, 
mediante processos que não vale a pena 
recordar, se transferiu para o partido de 
V. Ex.•, partido da minoria. Em primeiro 
lugar, não são cinco votos, são seis. V. 
Ex.•, para ser mais exato, deve dizer o 
número certo. Em segundo lugar, não foi 
o partido de V. Ex.• que o mandou 
para a Câmara. 

o· sR. OSC.&R PASSOS- Não Importa 
que não tenha sido o meu partido que o 
mandou para lã. Não fale V. Ex.• em 
tr!l.nsfuga, porque a simples passagem de 
elemento politico de um partido para ou
tro não é caso para desonrar alguém 
neste Pais. 

O Sr. .José Gulomard - Depende. 
O SR. OSC.&R PASSOS - Em tôdas as 

épocas, neste Pais, houve Inúmeros ele
mentos que pertenceram a vários parti
dos. A opinião de V. Ex.• não admitindo 
que um elemento pertencendo, em épo
cas passadas, a seu partido, possa tomar 
a posição de se transferir para outro 
partido, está absolutamente errada. 

V. Ex.a defende atitude que não con
diz com o entendimento de ninguém, 
quanto à. democracia. 
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O Sr. José Gulomard - V. Ex.a há de 
ressaltar o seguinte: a maneira de se 
passar de um lugar para outro. 

O SR. OSCAR PASSOS - Essa manei
ra, V. Ex.• apresenta a seu modo, segun
do o prisma por que V. Ex.• a vê; eu a 
vejo por outra forma. 

O Sr. José Gulomard - Não há outra 
, ·forma de vê-la. 

O SR. OSCAR PASSOS - (Lendo.) 
O procedimento do Governador repre
senta subversão da ordem e da lei, a que 
não pode ficar Indiferente o poder cen
tral, sob pena de conivência. 

ResponsabWzamos o Govêmo Federal 
pelo que ocorrer no Acre, face à. brutal 
Intolerância do Governador, cujos méto
dos de ação não honram um povo civi
lizado. 

Conclamamos, há dias, o Govêrno Fe
deral, dentro do mais sincero desejo de 
ajudar, a fazer o que denominamos de 
Intervenção branca no Acre, que, respei
tando os podêres locais constltuidos e a 
autonomia estadual, posslbWtasse o de
senvolvimento . do Estado, evitasse o 
abandono das terras e Impedisse que a 
violência e a Injustiça levassem as po
pulações acreanas a resolver os seus 
problemas com os seus próprios meios e 
segundo. o estilo que está sendo Implan
tado. 

Não fomos ouvidos e, por Isto, temos 
hoje a necessidade e o dever de fazer 
.mais uma acusação ao Governador do 
Acre. 

Não é desta forma, Sr. Presidente, que 
se há de Implantar no Pais a segürança 
Individual e a tranqüllldade Indispensá
veis ao trabalho prof!cuo e ao desenvol
vimento. 

A situação atual e o estilo dos méto
dos, que estão sendo postos em prática 
pelos detentores do poder, faz-nos pen
sar que estamos em pleno naufrágio, 
quando cada um, na. ânsia de sobrevi
ver, agarra-se a qualquer coisa, grande 

ou pequena, podre ou não. Ninguém res
peita ninguém. Jl: o jôgo do vale-tudo, 
do salve-se quem puder ... 

Os freios de ordem moral desaparecem 
ràpldamente, .à medida que a cobiça au
menta ou que a Insegurança ameaça a 
posição conquistada. 

Por tudo Isto, pelo acervo de erros 
praticados, pela omissão e fraqueza de 
muitos e pelo desejo ·de alguns de per
petuarem-se nas posições que ocupam, 
a revolução debate-se hoje - é forçoso 
confessar - em profunda crise Interna, 
que ameaça os fundamentos do próprio 
regime. · 

O somatório dos desvios de conduta e 
da desenfreada· ambição leva, · necessà
riamente, à prática de mais violência e · 
de mais desembaraço. 

Jl: a queda, de degrau em degrau, que 
nos conduzirá ao fundo do poço do arbi
trio e da ditadura, exercida por quem ti
ver mais poder no momento ou mais as
túcia. 

São os pretensos salvadores da Pátria, 
os donos da verdade, que fizeram obra 
de fachada, e hoje, por falta de base, 
sentem necessidade de coagir, de violen
tar e de oprlmir, para dominar e perma
necer. 

A democracia agoniza sob os golpes 
dos que pretendiam defendê-la, porque 
o movimento militar de 1.0 de abril Im
plantou o dciminlo de uma minoria, que 
desprezou o apoio popular para firmar
se na fõrça e, através dela, ditar as re
gras, a InterpretaçãO dos fatos e até 
a significação das palavras; 

Todos nós vivemos. o drama da Incer
teza e da Insegurança, fatõres que não 
podem gerar a Iniciativa criadora, nem o 
progresso, nem são capazes de consoli
dar o regime. 

O Govêrno, distanciado do povo e ln
diferente ao seu sofrimento, apoia-se 
unicamente em elementos que não o ser
vem, mas aos quais deve servir. Por Isto 
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é vacilante e fraco e não dá aos proble
mas nacionais mais agudos e prementes 
a solução heróica, que as grandes horas 
1mpõell). 

Ao contrário, desrespeita a Constitui
ção, como há dias demonstrou o emlnen~ 
te companheiro Senador Josaphat. Ma..: 
rlnho, que analisou e criticou severa
mente a série de decretos-leis ultima
mente baixados, entre os quais alguns 
criam verdadeiras superestruturas go
vernamentais e transferem, ao arrepio 
da Constituição, Imensa soma de poder 
para umas poucas mãos. 

Falta-lhe a base popular, a única que 
sustenta situações e regimes, com a qual 
se vencem tôdas as dificuldades e tôdas 
as tragédias são superadas. 

A roda do leme governamental não 
tem timoneiro seguro, e o navio está à 
deriva. 

Nossa critica não se destina a enfra
quecer ainda mais o Govêrno, mas a 
alertá-lo, mostrando-lhe o despenhadei
ro em que se precipita e a necessidade 
de mudar de rumo, em busca do apoio 
popular. 

Acabemos de vez com a balela da vol
ta ao passado. Essa mentira serve ape
nas para encobrir a desfaçatez dos que 
querem perpetuar-se no poder. 

Não desejamos o retôrno de homens 
que já provaram ·a sua incapacidade, 
nem de aventureiros vulgares. Todos nós 
queremos estab111dade do regime, segu
rança e paz. E isto só se consegue com 
o 'beneplácito popular, livremente mani
festado nas urnas e respeitado religiosa
mente. 

Modificar o veredicto das urnas é sub
verter, é golpear. 

o MDB denuncia à Nação a tentativa 
de subversão da ordem, que se esboça 
no selo do próprio Govêrno. 

Não comungamos com as idéias, nem 
com os métodos de ação ut111zados pela 
atual cúpula governamental, mas não 

apoiamos golpes, partam de onde parti
rem, destinados a mudar pela fôrça a 
situação presente e nos impor o domi
nio de uma minoria ainda mais restrita 
e mais cruel. 

Chegou a hora da decisão. Se quiser
mos salvar esta Pátria 'da negra escuri
dão 'de uma ditadura, unamos nossos es
forços, dos homens de bem e de bom 
senso, de tôdas as correntes politicas e 
de tôdas as classes, para salvarmos um 
património · moral comum, para impri
mirmos rumo certo aos nossos destinos, 
para restabelecer o poder civU, para im
plantar um Govêrno do povo para o 
povo ... 

:S:ste é o nosso desejo. tste é o nosso 
apêlo. (Multo bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama) - Tem a palavra o nobre Sena
dor Filinto Müller, como Lider da 
ARENA. 

O SR. FILINTO MCLLER - (Como 
Líder da ARENA. Sem revisão do ora
dor.) Sr. Presidente, Inscrevi-me, hoje, 
para falar como Lider, porque desejo 
fazer uma declaração, em nome da Maio
ria desta Casa. 

Antes, porém, de anunciar esta decla
ração, desejo tecer alguns comentários 
sõbre a conjuntura politica que estamos 
vivendo. Se me fõsse passivei desligar
me, transformar-me em duas personali
dades, uma de Lider e outra de mero 
Senador, eu o faria, porque desejo tecer 
considerações de caráter pessoal, que não 
representam, naturalmente, o pensamen
to da_ Bancada, enquanto que a declara
ção final, esta, sim, representará o pen
samento da Maioria dos componentes, 
nesta Casa, da Bancada da Aliança Re
novadora Nacional. 

Sôbre a conjuntura política que esta
mos vivendo, Sr. Presidente, desejaria 
fazer alguns comentários apontando, es
pecialmente, a posição assumida pelos 
elementos do Partido da Oposição, nas 
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Casas do Parlamento, e pela Frente Am
pla, através dos jornais e do rádio. E' 
também meu Intento comentar, como o 
farei, a atitude que se verifica nos seto
res da chamada Maioria, da maioria po
litica, da maioria dos homens que se 
congregaram em uma agremiação para 
fazer politica, para praticar os atos polí
ticos que a Constituição prevê e lhes as-

• segura o direito de praticar. 

VImos, no ano passado, que a Oposi
ção, a principio; assumiu, na Câmara, no 
Senado, na imprensa, no rádio e em to
dos os setores em que atuou, primeiro, 
uma atitude de expectativa, porque es
perava poder lançar o atual Govêmo 
contra o Govêmo passado, e baseava na 
possivel divergência de orientação en
tre ambos os governos a esperança de 
poder vencer as nossas muralhas e pe
netrar, talvez, no selo do próprio Govêr
no, dominar, Influir. Mais tarde, no mo
mento em que verificou a Oposição que 
o Govêmo atual segue uma dlretrlz, que 
é a da Revolução de 64, revolução que 
velo afastar do Brasil os males da cor
rupção - é bom que se repita sempre -
e evitar que o Pais mergulhasse na suo
versão esquerdista, quando os que fazem 
oposição · verificaram que a orientação 
do Govêmo anterior é a mesma do atual 
Govêrno, porque a Revolução é una, mu
daram de atitude e passaram a hostlll
zar êste Govêmo da mesma forma que 
hostlllzavam o Govêmo. anterior. 

Mas, se nós examinarmos, Sr. Presi
dente, os discursos pronunciados nas Ca
sas do Parlamento, os artigos publlca
dos pela imprensa, as manifestações 
através do rádio, se examinarmos essas 
manifestações da Oposição, verificare
mos, com absoluta certeza, que tôdas 
elas se basearam sempre em suposições, 
nunca em fatos concretos. As criticas ba
seavam-se em Imaginação fértil, rica 
Imaginação, como continuam a basear
se, atualmente, nessa mesma Imagina
ção latina, multo fértil, multo rica, mas 
semp1·e Imaginação. 

Cito um dos aspectos da campanha 
anterior. Combateu-se de maneira ve
emente, e aqui no Senado com alto bri
lhantismo, a intenção do Govêmo de 
Instituir um Estatuto de Cassados. O 
Govêmo não tinha a Intenção de es
tabelecer um Estatuto de Cassados. Cer
tamente, se o pretendesse, o faria den
tro do que estabelece a Constituição, 
através de projeto que· seria enviado ao 
exame do Parlamento. Mas nem Isso 
pensou o Govêmo fazer. Durante alguns 
dias, um mês, talvez, êste tema foi prefe
rencial para os que nos combatem, os que 
combatem a ação do Govêrno, alegando 
que estaria êle, nesse passo, desrespei
tando a Constituição, rasgando a Cons
tituição, plsoteando a Constituição, para 
estabelecer, de um ato de autoridade 
própria, o Estatuto dos Cassados. 

Passou a onda, o vendaval, e o que se 
verificou é que houve, realmente, discur
sos brilhantes, professorais, sôbre a ma
téria, mas meramente a Imaginação es
tava em jôgo. 

l!:ste ano, anunciou-se que a Oposição 
viria multo mais aguerrida, agressiva, 
combater o Govêmo, pelos erros que vem 
praticando, e vemos levantar-se uma 
onda, por exemplo, sôbre a chamada ln
temaclonallzação da Amazônia. 

Sr. Presidente, entidade de caráter 
particular, como é o Hudson Institute, 
procedeu a estudos clen tlficos. J!: órgão 
const!tuido por braln trust, grupo de ho
mens de alta capacidade e saber, que 
procedeu a estudos sôbre a criação de um 
lago, na Região Amazôii~ca, e sôb~e as 
conseqüências que dêle)i.dvlrlam para o 
desenvolvimento não scimente do Brasil, 
mas da América Latina, além do valor 
económico futuro. 

Trata-se, pois, de estudo feito por um 
grupo de cientistas, que reproduz Júlio 
Verne, na época atual, mas com maior 
base científica. 

·~ 

I 
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O Sr. Mem de Sá - Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. FILINTO MCLLER - Com mui
to prazer. 

o Sr. Mem de Sá - Corroborando o 
que V. Ex.a diz, o Professor Panero, que 
é o responsável por essa concepção, 
acentuou mlil.to bem que se trata ape
nas de uma concepção, de uma posslbl
lldade. Mas, para se chegar· a qualquer 
projeto ou anteprojeto, Indispensáveis se 
fazem Investigações profundas no terre
no. l!lle apenas sobrevoou a Região Ama
zônlca, e nada conhece, absolutamente 
nada, da estrutura, para poder abalan
çar-se, para poder fazer afirmações sôbre 
a exeqüibilldade de um projeto dessa na
tureza. Trata-se apenas de uma con
cepção. 

O SR. FILINTO MCLLER - Muito 
obrigado pelo aparte com que V. Ex.a me 
honra. 

Devo acrescentar, neste passo, que, 
para serem feitos estudos ln loco - já 
não digo para a construção da obra, mas 
para que se tenha uma base sóllda den
tro da qual se pudesse projetar a reall
zação do grande lago -, necessária seria 
a aquiescência do Govêmo brasileiro. En
tão, vem, diante de nós, uma esquerda, 
cheia de naclonallsmo festivo, levantar
se contra o Govêmo e acusã-lo de entre
guista, que é um dos chavões surrados, 
tanto aqui como na outra Casa do Le
gislativo e na Imprensa brasileira. 

o Sr. Aarão Steinbrucb - Permite-me 
v. Ex.a um aparte? 

O SR. FILINTO MCLLER - Com mul
to prazer. 

·o Sr. Aarão Stelnbrucb - V. Ex.a, 
nobre Senador, não pode, também, dei
xar de admitir, como admitimos, que, 
pelo fato de a Oposição ter-se antecipa
do na crítica a Idéias que estariam 
na mente do Govêrno, tais proposições 
não se consubstanciaram em projetas 
remetidos ao Congresso Nacional. Vou 

adiante: mesmo êsse fato que v. Ex.a 
apresenta, êsse último, da Internaciona
lização da Amazõnta, do projeto do 
Hudson Instltute, o próprio Ministro do 
Interior, o nobre General Albuquerque 
Lima, concedeu inúmeras entrevistas à 
Imprensa, criticando êsse plano, dizendo 
que êle não seria admissível, por parte do 
Govêrno, enquanto outros membros do 
Govêmo admitiam o estudo dêsse plano. 
Vou, agora, citar exemplo concreto, tam
bém com referência à critica que se fa
zia a projetos governamentais, embora 
palavras autorizadas de ministros res
ponsãvels negassem que viriam ao Con
gresso. Não obstante, vieram, e depois se 
transformaram em leis - o estabeleci
mento do Fundo de Garantia, por exem-
plo. · 

O SR. FILINTO M'CLLER- t das me
lhores leis votadas pelo Congresso Na
cional! 

O Sr. Aarão Stelnbrucb - Não es
tou discutindo, agora, o mérito da pro
posição. Mas V. Ex.a, se recorrer aos jor
nais da época, verá que em Insistentes 
entrevistas do Ministro do Trabalho, Sr. 
Peracchi Barcellos, por exemplo, e ou
tros, se dizia que não estava e nunca es
tivera na cogitação do Govêrno o esta
belecimento de Fundo de Garantia. En
tretanto, o projeto foi aprovado pelo 
Congresso Nacional, em razão de mensa
gem encaminhada pelo Poder Executivo. 
E, assim, devido à critica da Oposição, a 
que se juntaram outras vozes do próprio 
Govêmo, multas i:las proposições anun
ciadas pela Imprensa não se corporifica
ram. Foram evitadas em virtude do cla
mor da opinião pública nacional. 

O SR. FILINTO MCLLER- Sr. Presi
dente, considero as críticas da Oposição 
realmente construtivas, úteis, lndlspen
sãvels, e é possível que o Govêrno, em 
muitos casos - êste e outros Governos 
anteriores -, tenha ouvido as criticas 
da Oposição como manifestação da opi
nião pública, seja para modificar a ori
entação em estudos, seja para, até, dei-
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xar de encaminhar projetas que estives
sem sendo previstos. 

Mas quero acentuar, e estou acentuan
do, que, como no caso atual, o mesmo 
ocorreu com o propalado Estatuto dos 
Cassados. 

Não passou pela mente do Govêmo en
viar ao Congresso o Estatuto dos Cassa
dos. Quando o nosso eminente e brilhan
te Senador Josaphat Marinho pronun
ciou veemente discurso, aqui, contra. o 
intuito do Govêmo de baixar, ex a.utori
tate propria., um Estatuto dos Cassados, 
a.parteel S. Ex.• perguntando se tivera. a. 
Informação de alguma. fonte do Govêr
no. S. Ex.• declarou que, se eu estives
se em condições de afirmar que o Go
vêmo não baixaria. êsse ato, êle, Imedia
tamente, deixaria. a. tribuna. Para. não 
privar o Senado do prazer, da satisfação 
de ouvir mala um brilhante discurso do 
nobre Senador Josaphat Marinho, dei
xei de fazer a declaração, que estava au
torizado a. fazer, de que não era. pensa
mento do Govêmo não somente bai
xar Ato, que seria. inconstitucional, como 
enviar ao Congresso Nacional projeto 
com êsse objetlvo. Na manhã· do dia em 
que falou, no Senado, o eminente Sena
dor Josaphat Marinho, eu havia estado 
com o Presidente da. Repúbllca e ouvido 
de S. Ex.• essa declaração a propósito 
da celeuma que se levantava. sôbre o as
sunto. Se eu fizesse a declaração de que 
o Govêmo não cogitava de baixar êsse 
ato, evidentemente, o nobre Senador Jo
saphat Marinho teria de encerrar suas 
considerações, como êle próprio decla
rava, e abandonar a tribuna. Eu não 
queria, porém, privar o Senado de, mais 
uma vez, ouvir a palavra de s. Ex•, sem
pre brilhante, sempre culta, sempre ln
tellgente, muitas vêzes llterâria e ba
seada em suposições somente, como .no 
caso, mas sempre agradável aos nobres 
Srs. Senadores. 

Sr. Presidente, dizia eu que, quando se 
Iniciava o trabalho do Senado no perlodo 

do recesso, anunciava a Oposição que do
braria. a Intensidade das suas acusações 
ao Govêmo. 

O que temos visto é que continuam os 
criticas do Govêmo a. agir da mesma 
maneira pela qual agiram no ano passa
do. Isto prova que não hã assunto subs~ 
tanclal que posslb111te critica. séria, cri
tica honesta, critica contundente, basea
da em fatos, à atuação do Govêmo da 
Repúbllca. 

Prova também que o Govêmo da Re
públlca. está. cumprindo o seu dever, den
tro das dificuldades naturais que decor
rem de admlnlstrar um pais da extensão 
do Brasll, da pouca renda do Brasil, da 
explosão demográfica. do Bra.sll. 

O· Sr. .José Ermírlo - Permite-me um 
aparte, Senador F111nto Müller? 

O SR. FILINTO MVLLER - Com mul
to prazer! 

O Sr. .José Ermírlo - Ouvi V. Ex.• 
falar sôbre o cacau. Se há. produto no 
Brasil que está. de parabéns é o cacau. 
Hã um ano e dois meses era cotado a 12 
centavos por llbra. Hoje está. cotado· a 27 
centavos. Portanto, maior. preço que a 
dupllcação que tlnhamos há .um ano e 
dois meses. Allâs, essa alta é devido à 
guerra civll da Nigéria. No Nordeste te
mos uma situação diflcll, com relação ao 
slsal. O México industriallza 90% do seu 
sisai, e nós lndustriallzamos, apenas, uma 
pequena parte. Talvez seja a solução de 
o Govêmo dispor de uma alta fonte de 
renda no slsal da Paraiba e da Bahla, 
produto de alto valor de exportação. 
Agora, com relação ao lago da Amazônia, 
o Instituto Hudson' é dirigido por um 
grande cientista, chamado Hermann 
Khan. :S:sse homem dispõe de mala de 35 
supertécnlcos. Dizem que·. tem mais de 
300, ninguém sabe. 

O SR. FILINTO MCLLER - São todos 
Júllos Vemes da atualldade. 

O Sr. .José Ernúrio - Não é justo 
dizer que se vai fazer um lago na Ama-

1 
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zônia. O Brasil tem problemas muito 
mais sérios. Por exemplo: a estrada de 
rodagem Brasilla-Acre, a pavimentação 
da estrada de rodagem Belém-Brasilia, 
a melhoria do Brasil Central, que: deve 
ser feita brevemente pela SUDECO ou 
por qualquer outra organização. São pro
blemas que julgo mirabolantes e que não 
temos condições de resolver, a não ser 
quando tivermos a população de 300 mi· 
lhões de habitantes, ó que demorará. 
Talvez para depois do ano 2000, quando 
deveremos estar atingindo 200 milhões. 
Por Isso, V. Ex.• vê que a Oposição agiu 
construtivamente, e não em têrmos inde
sejáveis, criticando quando é preciso, 
porém baseada em fatos e não em pala
vras. 

O SR. FILINTO M'CLLER - Multo 
obrigado ao nobre Senador. Darei a mi· 
nha oplnião pessoal sôbre a Oposição ao 
final desta parte das minhas considera
ções. 

O Sr. Aarão Steinbracb - V. Ex.• me 
permite? (Assentimento do orador.) 
V. Ex.• acentuou que a Oposição critica 
acerbamente o Govêmo, atribuindo-lhe 
propósitos que êle não tem. Mas, há 
poucos dias, um ou dois dias, O Globo 
trazia uma entrevista dos mais ca
tegorizados membros do Partido de V. 
Ex.• e, por coincidência, 1.0 -Secretário 
da Mesa, com livre trânsito nas áreas 
governamentais, reclamando novos atos 
institucionais. Hoje, ainda, os jornais no
ticiam declaração do Secretário de Segu
rança do Govêrno do Rio Grande do Sul, 
sôbre a necessidade de edição do Ato Ins
titucional n.o 4. 

O SR. FILINTO MCLLER - A opinião 
do eminente Senador Dinarte Mariz é 
respeitável, mas é opinião pessoal de 
S. Ex.a Não tomei conhecimento, por
que ainda não li O Globo, das declara
ções, a que V. Ex." faz referência, do Se
cretário de Segurança do Rio Grande do 
Sul. Mas posso assegurar a V. Ex.o.: tanto 
a opinião do Senador Dlnarte Mariz, 
quanto a possível opinião do Secretário 

de Segurança do Rio Grande do Sul não 
representam o pensamento, a orientação 
do Govêmo da República! 

Sr. Presidente, outro ponto multo Vi· 
sado nas criticas feitas é o referente à. 
posição do Govêmo, em face do estudan
te brasileiro. Em tômo do assuntei le
vantou-se, no Pais todo, e sempre se le· 
vanta, quando há oportunidade, grande 
celeuma, para dizer que o Govêmo é 
surdo às reivindicações estudantis. 

Sr. Presidente, o atual Presidente.· da 
República tem procurado solucionar o 

- problema dentro das poss1b111dades do 
Govêmo brasileiro, dentro da nossa rea
lidade. Temos, como d1z1a há pouco, uma 
explosão demográfica Impressionante, 
e não dispomos de recursos materiais 
que possibilitem ao Govêmo atender às 
necessidades de desenvolvimento do en
sino. É uma tristeza declarar isto, e o 
declaro com pesar. A verdade, porém, é 
que não contamos com número suficien
te de estabelecimentos superiores de en
sino para acolher os estudantes brasi
leiros. 

Por outro lado, verificam-se, às vêzes, 
restrições, até certo ponto ásperas, à 
atuação da mocidade brasileira. Nós pre
cisamos reconhecer que os moços têm o 
direito de tomar as atitudes que to
mam, têm o direito de ser Impulsivos, 
agressivos, como têm o direito de querer 
consertar o mundo de um dia para outro, 
por Isso mesmo que são moços. Não fôra 
assim, e representariam uma Nação ven
cida ou envelhecida precocemente. De
vemos respeitar essa atitude dos moços, 
porque ela é Inata à. mocidade. Os que 
por acaso se excedem, e ·pre,ludlcam, com 
seus excessos, a própria mocidade, êstes 
são poucos, e dentro de algum tempo, 
com a experiência dos anos, êles recua
rão, certamente, das suas posições avan
çadas em excesso, e continuarão a cola
borar para a obra pela qual se batem os 
estudantes do Brasll, na sua imensa 
maioria, na quase totalidade - o soer
guimento do ensino. Porque não querem 
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outra coisa senão armar-se dos conheci
mentos necessários para que possam me
lhor lutar na vida, para bem servir ao 
Brasil. 

• :outro ponto que tem sido ventilado é 
o referente ao clero. Todos sabemos o 
papel importante que tem, na vida bra
sileira, o clero. Importante desde a nossa 
descoberta, desde a nossa formação co
mo nação livre, o mesmo que ocupa e 
continuará a ocupar, sobretudo pelo seu 
caráter espiritual e de elevação moral. 
Todos nós, mesmo os agnósticos, reco
nhecemos e proclamamos a importância 
do clero para o BrasiL 

Se no clero brasileiro há um pequeno 
grupo de bispos, de sacerdotes com Idéias 
mais avançadas, divergentes das Idéias 
da maioria, Isto não justifica afirmar-se 
a existência de conflito entre clero e Go
vêrno. Não existe tal problema. A Imen
sa maioria do clero brasileiro continua 
entregue a seus nobres afazeres, dlrigin..; 
do e orientando o povo brasileiro, e, de 
modo geral, lutando pela melhoria das 
condições materiais, sociais e morais da 
parcela do povo a que serve como orien-
tador espiritual. · 

Assim, inexiste a questão. Se uns pou
cos procuram chegar ao mesmo resul
tado, obter melhores condições de vida 
para o povo brasileiro, praticando ates 
contra a orientação do Govêmo, os que 
são contra o Govêmo, êsses são poucos. 
E não se pode, por êsse fato, estabelecer 
a. premissa de que o clero está contra. o 
Govêrno, ou o Govêmo contra o clero, 
procurando desmoralizá-lo. 

Finalmente, Sr. Presidente, o terceiro 
ponto, multo ventilado, que é realmente 
talvez multo sério, a chamada questão 
mlUtar. · 

.~ 

Já se disse aqui no Senado, na Câmara 
dos Deputados e já disseram alguns jor
nais que os militares estão dominando 
o Govêrno, querem dominar o Pais, que
rem Impor sua vontade e sua opinião ao 
Pais pela fôrça das armas. 

Nada mais injusto, Sr. Presidente. To
mei parte na Revolução de 1930; pa.rtic1-
pel das reuniões do Clube 3 de Outubro; 
acompanhei de perto tôda a agitação 
existente no Brasil, de 1930 a 1937, quan
do, diàriamente, Generais do Exército -
não era um só, eram vários - faziam 
declarações à revelia do Ministro da 
Guerra, à revelia do Govêrno, procuran
do Impor suas Idéias. 

Assisti a tôda essa agitação da. moci
dade militar, que pensava estar, dessa 
maneira, concorrendo para consolidar 
a obra da Revolução de 1930, e, com isto, 
supunha estar prestando serviço ao Pais, 
mocidade que se considerava, ela pró
pria, a guardiã da. pureza democrática, 
da honestidade e da. correção do povo 
brasileiro. 

Fato natural entre moços. Moços que 
hoje são, alguns dêles, homens de cabe
ça branca, como Eduardo Gomes, exem
plo máximo dessa geração. 

O Sr. Aloyslo de Carvalho - Permite 
V. Ex.• um aparte? · 

O SR. FILINTO MCLLER - Com .pra
zer, OUÇO V. Ex.a 

O Sr. Aloyslo de Carvalho- E V. Ex.•, 
Chefe de Policia. no Govêmo provisó
rio de Getúlio Vargas, ao tempo da 
Constituinte de 1934, pode dar testemu
nho de quanto trabalho lhe deram os te
nentes ·naquela época. :a: que, como V. 
Ex.• afirma, a história se repete sem
pre. E a mocldàde, quer civil, quer mili
tar, sempre tem mais pressa de construir 

t '"4 . 

o Pais do que os homens já amadureci-
dos e, por isso, mais prudentes. Lembro
me de V. Ex.• na Chefatura de Policia, 
àquela época, e posso chamar o testemu
nho pessoal de V. Ex.• para vários peri
gos e riscos que correu a Constituinte de 
1934, com noticias que saiam, todos os 
dias, de que ela seria dissolvida. 

O SR. FILINTO Mt!LLER - Agradeço 
o magnifico aparte do Senador Aloyslo 
de Carvalho, .. que dâ testemunho pessoal 
de uma época agitada que vivemos. 

f 

t 
I 
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Eu me lembro, nobre Senador, de fato 
ocorrido quando a. Constituinte apenas 
estava Instalada. Anunciou-se que deter
minado grupo Iria. dissolver a Consti
tuinte. Estive, então, com o Presidente 
Antônio Carlos, em seu gabinete. Con
versávamos, e êle me disse: 'Capitão, não 
se preocupe; eu vou botar cada um dêles 
no seu lugar." E tinha razão. :S:le soube 
conduzir de tal maneira a Constituinte 
e agiu de forma tal, que sequer transpi
raram as noticias referentes à crise que 
se armava, naqueles dias. 

Mas, V. Ex.a diz multo bem. A moci
dade é Isto. Ela quer soluções Imedia
tas, instantâneas para o que lhe parece 
certo. Ela aspira a um Brasil melhor, com 
maior desenvolvimento, maior progres
so e maior riqueza, mas quer que Isto se 
faça lnstantâneamente, Imediatamente, 
o que é natural na mocidade. E temos 
que respeitàr êsses anseios, porque fomos 
também moços, e antes de têrmos a ca
beça coberta pela neve dos anos, para 
usar a expressão acaclana, também ti
vemos nossos Impulsos de resolver a si
tuação da nossa Pátria com rapidez 
inaudita, quando não tinhamos capaci-
dade para fazê-lo. · 

O Sr. Mem de Sá. - Permita-me o no
bre colega a interrupção. (Assentimento 
do orador.) E houve o empastelamento 
do Diário Carioca, feito por oficiais do 
Exército. 

O SR. FILINTO MCLLER - E' verda
de. V. Ex.a lembra um fato Interessante 
da nossa História, que talvez não seja 
devidamente esclarecido. 

· V. Ex.•, sr. Presidente, há de me per
.mltlr, abusando também da paciência 
dos meus colegas, relatar fato ligado ao 
empastelamento do Diário Carioca e par
cialmente desconhecido. 

Estava eu na minha casa, em Copa
cabana, dormindo tranqüilamente, quan
do me bate à porta um brilhante oficial 
do Exército, homem de bem e amigo meu, 
que me diz: "Você estêve empastelando 

o Diário Carioca". - "Mas o que é Isso?" 
-pergunto-lhe. E êle: "Foi empastelado 
o Diário. Carioca, e você estêve também 
no empastelamento. Quando, amanhã, 
fôr chamado, cite os · nomes de fulano, 
fulano e fulano, como também autores .do 
empastelamento." Respondi: "Perfeita
mente; boa-noite!" No dia seguinte," fui 
chamado e acusado de haver tomado 
parte · no empastelamento. Confessei e 
citei o nome dos. outros. No fim de qua
renta e oito horas, eram trezentos ou 
quatrocentos os acusados. 

O Govêmo entendeu mais acertado si
lenciar sôbre o ·fato. Cairam o Chefe de 
Policia e o Ministro da Justiça. Foi esta 
uma das atuações do chamado Clube 3 
de Outubro. Eu não sabia do empastela
mento; mas meu espirita de môço levou
me a concordar com a ação praticada 
por alguns poucos oficiais, a solidari
zar-me com êles e assumir a responsabi
lidade de ato. que eu não havia prati
cado. 

O Sr. Aloyslo de Canalho - Aliás, foi · 
episódio que produziu bons resultados, 
porque precipitou a Revolução paulista 
e apressou a convocação da· Constituin
te. 

O SR. FILINTO M'CLLER - ·Há, na 
verdade, males que vêm para o bem. O 
resultado da maluquice de um grupo de 
oficiais fêz com que caissem o Chefe de 
Policia e o Ministro da Justiça, e a rea
ção, no melo civil, se fêz sentir mais ln
tensamente, articulando-se mais ràplda
mente a Revolução paulista e, em conse
qüência, a convocação da Constituinte. 

Sr. Presidente, não venho fazer Histó
ria. O que desejo dizer é que causa es
tranheza, na época atual, quando temos 
o Exército enquadrado nos quartéis, en
quanto que, em 1930, foram necessários 
seis anos, para que, ao assumir a Pasta 
da Guerra, o Marechal nutra pudesse en
quadrar definitivamente o Exército nas 
suas atribuições e nos quartéis. Após esta 
Revolução, o então General Costa e Sll-
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va, como Ministro da Guerra, enquadrou, 
em pouco tempo, as Fôrças Armadas nas 
s~as atribuições. 

Não. vemos generais, marechais, coro
néis, capitães fazendo declarações a 

·cada passo. Há discipllna, há hierarquia, 
há respeito, há lei, Então, querer, nesta 
fase, tão diferente daquela outra, acusar 
o Exército, acusar as Fôrças Armadas de 
estarem querendo dominar o Pais, impor 
a sua vontade,. humilhar a população ci
vtl, é uma· profunda injustiça. A tradi
ção das Fôrças Armadas brasileiras sem
pre foi a de absoluta correção, de patrio
tismo e de dignidade. Em todos os tem
pos, em periodos revolucionários, neste 
Pais, vimos o Exército, a Marlnha e, pos
teriormente, a Aeronáutica deixarem os 
quartéis para atender aos anseios do 
povo. Mas, terminadas as revoluções, vi
mo-los recolherem-se aos seus deveres. 

Não se pode negar ao Govêmo o di
reito de chamar um oficial do Exército, 
designá-lo para uma função, sabendo da 
sua competência, das suas qualidades 
para exercê-la como civil. Por lnlciattva 
do saudoso e grande Presidente Castello 
Branco, tivemos uma legtslàção determi
nando a transferência, parà. a reserva, 
de militares que aceitem funções civis, 
cargos civis, inclusive cargos eletivos. E' 
lnlciativa. de um chefe ·mUltar, como o 
foi o grande. Presidente castello Branco. · 

Agora., Sr. Presidente, acusa-se o · Go
vêmo de criar um supermlÍllstério, ·por
que nomeia uma comissão para o fim 
explicito, objetivo, de estudar medidas 
capazes de estabelecer melhor entendi
mento entre estudantes e Govêmo, ten
do na sua chefia um mllitar da mais 
alta categoria, mas que não goza da sim
patia da Oposição. 

. Os militares, pelo fato de serem milita
res, não estão excluldos da vida pública 
brasileira. Ao contrário, são braslletros 
que se preparam nas escolas e nas caser
nas, para melhor servirem à Pátl'la, o 
que têm feito, como demonstra a Histó
ria bras1le1ra. 

Sr. Presidente, êstes são os pontos car
deais e :fundamentais em que se baseia a 
Oposição para combater o Govêmo. Faço 
essa restrição, porque entendo que a 
Oposição não tem razão, não tem argu
mentos suficientemente sólidos para con
vencer. O certo é que;· se ela saisse do 
melo pequeno em que atua e fôsse para a 
praça pública, falasse diretamente ao 
povo, não despertaria a menor sensibili
dade, porque o povo sabe que estas acusa
ções não têm .e não merecem acolhlda; 

Sr. Presidente, nós, da maioria, reco
nhecemos, respeitamos e proclamamos o 
direito de a Oposição manifestar sua opi
nião, de criticar o Govêmo, até agressi
vamente. Jll um direito que lhe assegura 
a democracia, e estamos sempre dispos
tos a defendê-lo. O :fato de constante
mente estarmos ouvindo, no Senado, na 
Câmara ou através de órgãos de publi
cidade criticas acerbas ao llovêmo é 
uma prova evidente, cabal, de que vive
mos, realmente, num regime democrá
tico. 

Ainda há pouco, ouvi o discurso do 
nobre Senador Oscar Passos. Fêz S. Ex.• 
criticas ao Govêmo. Exerceu o direito 
que a Constltutção lhe assegura, e que 
nós respelta.mos. Ao final de sua oração, 
S. Ex.• fêz apêlo aos homens de boa-von
tade para que, pondo de lado as paixões 
e os sentimentos, trabalhemos . unidos 
pelo Brasil Outra coisa não nos move 
senão o sentimento do dever, a. consciên
cia de que a Pátria precisa de nossos es
forços. A Oposição não deveria desgas
tar energias inutilmente, sem espirito 
construtivo, só pelo prazer de combater. 

li' 

Sr. Presidente, feitas estas considera
ções em tôrno da Oposição, quero tecer 
alguns comentários sôbre o que ocorre 
na área do Govêmo. Temos lido e ou
vido declarações pessimistas, sem cabi
mento, sem base alguma, declarações re·· 
ferentes à necessidade de atos de violên
cia, atos inconstitucionais. Repelimos es
sas noticias, respeitando, todavia, o di
reito de · quem as expende de fazê-lo. 
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Noto, sinto e percebo, entretanto, que há. 
falha nas lideranças civis da nossa Pá
tria. 

Temos um Govêrno organizado, pro
curando cumprir o seu dever, procuran
do realizar a obra a que se propôs, um 
Govêmo que, sob a orientação do Presi
dente Costa e SJlva, deseja realizar um 
plano de ação para combater os velhos 
males que nos arugem, há tantos anos, 
para que possamos enveredar pela senda 
do desenvolvtmento reallstico, dentro 
das possibllidades da nossa· Pátria. 

Temos um pais perfeitamente organi
zado, com uma imprensa .livre. Duvido 
que haja maior liberdade de imprensa, 
em qualquer pais do mundo, como no 
Brasil. Temos um Parlamento inteira
mente livre, manifestando o seu pensa
mento, sem a menor restrição. Mas veri
fica-se um vácuo em nossa vida politica: 
nós, lideres da poUtica.nacional- desde 
o momento em que foram dissolvidos os 
partidos politicos -, não soubemos ou 
não quisemos nos organizar devidamen
te, criando agremiações com af1n1dade 
ideológica, afinidade de pensamento e 
que se proponham a exercer o poder ci
vil, o poder dà opinião pública organi
zada. 

Há., portanto, um vácuo no Govêmo. 
Vivemos transferindo a época da criação 
de dlretórios municipais, porque, confes
sadamente, não haviamos sequer filia
do eleitores nos municipios e não tinha
mos condições de fazer essas convenções 
municipais. Temos um Partido que, após 
as eleições de 1966, e nos têrmos do Ato 
Complementar n.0 4, se transformou em 
partido polltico - o nosso Partido, o meu 
Partido. Pois bem. O meu Partido, que 
em muitas Unidades da Federação já 
tem o eleitorado fichado para a realiza
ção das eleições municipais de dlretó
rios, contribuiu com uma lei, da qual fui 
autor, ao apresentá-la no senado, lei que 
não foi estritamente minha, mas que me 
prontifiquei a apresentar, para atender a 
apelos que vinham de outro setor, trans-

ferindo para 1969 a organização defini
tiva dos partidos politicos. 

O que verificamos, então, é isto: res
salvado o Rio Grande do Sul e, talvez, 
a Guanabara, creio que a ARENA - su
ponho que também o MDB - não reuniu 
os seus dlretórios regionais em nenhum 
outro Estado da Federação. Não estamos, 
portanto, praticando vida politica; esta
mos esperando que o Govêmo faça tudo, 
tome tõdas as providências; queremos 
que o Govêmo seja paternalista em tudo, 
e deixamos de cumprir aquela obrigação 
fundamental nossa, que é de nos orga
nizarmos para representar, de fato, uma 
fôrça éapaz de lnfllilr na vida pública 
da Nação. Queixamo-nos de que não so
mos ouvidos, muitas vêzes. Mas', se não 
somos organizados e somos ouvidos, a 
solução pode ser uma; se não somos or
ganizados e não somos ouvidos, pode ser 
a. mesma. Se não temos organização po
litica, a culpa é nossa. 

Nesse ponto, Sr. Presidente, devo dizer 
que há exceções dentro dêsse quadro 
pess1mlsta que traço. Há exceções, e ex
ceções honrosas: alguns elementos, es
pecialmente nos Estados, preocupam-se 
com a organização politica. E entre as 
exceções, a mais alta de tódas é Daniel 
Krteger, porque, graças a Daniel Krieger, 
ainda temos podido manter coesa a nos
sa agremiação politica. Graças a Daniel 
Krteger', e exclusivamente a Daniel Krle
ger, porque, dlrlglndo o Partido, êle dá 
provas constantes da sua dedicação, da 
sua compreensão, do seu espirlto de har
monia, e procura, êle só, suprir aquela 
falha imensa que representa a ausência 
de um partido organizado na vida públi
ca brasllelra. Mesmo a respeito da Opo
sição atual, com seu espirito de cordiali
dade, Daniel Krieger procura atender
lhe aos reclamos, e consegue, com Isso, 
criar no Parlamento braslleiro um am
biente de harmonia e de entendimento 
entre as duas organizações politicas que 
temos atualmente. Exigir mais de Da
niel Krleger é exigir mais um sacrifício, 
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e nós não temos o direito de fazê-lo, por
que, na realidade,. êle está-se sacriflcan..: 
do nessa posição, não como Lider do Go
vêmo, pois conta com o apoio da Maio
ria desta Casa e a condução de sua lide
rança é fácil; mas êle se sacrifica para 
manter a unidade do Partido do qual é 
Presidente; para manter a harmonia no 

' selo do Partido, para conduzir êsse Par
tido ao caminho certo, de prestar servi
ços à Nação, sem poder contar, em dado 
momento, com uma organização que res
ponda ao seu comando. 

Temos presenciado, Inúmeras vêzes, 
companheiros nossos de agremiação par
tidária assumirem atitudes divergentes 
da orientação central. 

Faço esta justiça ao nosso colega, Se
nador Daniel Krlcger, e estou certo de 
que, se todos os outros lideres civis poli
ticas tomassem a deliberação de reali
zar esta obra de organização partidária, 
Krleger, como o maior chefe politico da 
nossa Pátria, teria a seu serviço, vale 
dizer, a serviço da coletivldade, um Par
tido capaz de realizar uma alta e no
bre missão no Brasil. 

Enquanto continuarmos na situação 
atual, teremos um deseqüilibrio na vida 
democrática, porque os Partidos politicos 
organizados é que dão o sentido demo
crático a um pais. 

O Sr. Aarão Stelnbruch .- Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. FILINTO MCLLER - Com pra
zer. 

· O Sr. Aarão Steinbruch- V. Ex.ahá.de 
convir que o êrro é estrutural, em razão 
da formação, no Pais, por decreto, de 
duas organizações partidárias: uma agru
pando, Inclusive, elementos contrários, no 
apoio ao Govêrno; outra, dita de .oposi
ção, Igualmente constituída de elemen
tos Integrantes de diferentes oplntões 
Ideológicas e facções partidárias. O certo 
seria partir do Congresso uma nova le
gislação, atendendo à facllldade de for
mação de novos partidos. V. Ex." deve 

compreender que, hoje, dificilmente sur
girá uma nova agremiação partidária, 
em razão dos Inúmeros empecilhos para 
a formação de novos partidos. Sabe V. 
Ex.a que são necessários mais de dois 
milhões de assinaturas. Em razão do mo
vimento revolucionário de 64, estabele
ceu-se no Pais um clima de certa apre
ensão. Cito pequeno exemplo: os bancá
rios de Pôrto Alegre fizeram uma pas
seata naquela Capital, combatendo a le
gislação vigente sôbre acôrdos salariais. 
Que aconteceu? O Mlnlstro do Trabalho 
decretou a Intervenção na Federação 
ba:p.cária e mandou prender o dirigente 
da entidade de classe, por coincidência, 
parente do próprio Governador do Rio 
Grande do Sul. Vamos partir - e estou 
de acôrdo com V .Ex.a- para nova le
gislação eleitoral, de modo a permitir 
que aquêles que afirmam determinada 
Idéia se agrupem em determinada agre
miação partidária, e assim sucessiva
mente. Do contrário, teremos de partir 
- o que aceito também - para a suble
genda, maneira de se escapar a essa 
compreensão organizacional politica que 
existe no Pais. 

O SR. FILINTO MCLLER - Agradeço 
o aparte de V. Ex.a, Senador Aarão 
Stelnbruch, que fornece mais argumen
tos à tese que sustento. 

Todos os nobres Senadores se recor
dam de que, em virtude do Ato Institu
cional n.o 2, foram suprimidos, em outu
bro de 1965, os partidos politicas então 
existentes. Mas estávamos entrando no 
ano eleitoral de 66 e, para que houvesse _, 
eleição em 66, era necessário que orga
nizações pudessem praticar atas de par
tidos pollticos. Baixou-se o Ato Comple
mentar n.0 4, que dizia mais ou menos o 
seguinte: "Cento e vinte Deputados e 
vinte Senadores poderão criar organiza
ções com o fim de praticar atas de par
tidos politicas." Mais adiante, outro ar
tigo do Ato dizia que; "ultimadas as elei
ções de 1966" - Isto prova que o Ato 
quis sanar uma falha, uma deficiência 
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decorrente do desaparecimento dos Par
tidos - "poderão transformar-se em 
partidos politicas aquelas organizações 
que satisfizerem as exigências·~ - se não 
me engano- "do n.0 vn, do art. 40, da 
Lei .n.0 4.037", que é a Lei Orgânica dos 
Partidos Politicos. A exigêncià era sim
plesmente a de. havere.m conse~do ele
ger em tantos Estados da Federação -
um têrço dos Estados - determinado 
número de Deputados. Como ambas as 
organizações· satlsfizerani essa exigência, 
adquiriram automàticamente o direito de 
se transformarem em partidos politicos. 
Provaram, perante o Tribunal Superior 
Eleitoral, que satisfizeram tal. exigência, 
e requereram sua transformação. 

O Tribunal Superior Eleitoral reuniu• 
se, verificou a exa.tidão das afirmativas 
e decidiu aprovar a transformação des
sas agremiações em partidos politicos. 
Cabe a elas, nos têrmos da Lei Orgânica 
dos Partidos Polltlcos - que não cria di
ficuldade nenhuma -, organizarem-se 
como partidos deflnltivos. 

Nenhuma delas, nenhum chefe dessas 
organizações, cuidou de praticar êsse 
ato. 

O Sr. Oscar Passos - Permite V. Ex.• 
um aparte? 

O SR. FILINTO MCLLER - Pois não. 

O Sr. Oscar Passos - Nesse aspec-. 
to, nobre Senador, há tempos, dois, três 
ou quatro meses, houve uma tentativa 
de. organização de novos partidos, atra
vés de gestões 'de elementos dos dois 
atuals partidos. Imediatamente saltou à 
arena - não o partido politico, mas ·a 
arena dos debates - o Sr. Mlnlstro da 
Justiça, e anunciou, pelos jornais, que .ti
nha pronto um projeto tomando lnelegi
vels, por quatro anos, aquêles que mudas
sem de partido. Vê V. Ex.6 , a liberdade, a· 
que V. Ex.6 se referiu há pouco, não exis
te; ao contrário, o que existe é a pressão 
de elementos governamentais que Impe
dem, por esta 011 aquela forma, que no 
Pais se desenvolvam ou se organizem no
vos partidos. 

O SR. FILINTO MCLLER - No caso 
de ser .exata a noticia publicada, de que 
o Mlnlstro fizera essas declaraçõe~ ... 

. O Sr. Oscar Passos - Não foi des
mentida por S. Ex.• 

O SR. FILINTO MCLLER - O mal é 
êste; o .Govêmo não pode estar, a cada 
passo, vindo de público desmentir -·às 
vêzes, ridicularias - atitudes atrlbuidas 
a elementos do Govêmo ou a elementos 
politicas, atitudes que êles não assumi
ram. 

O Sr. Oscar Passos ....., Isso não era 
uma ridicularia; ao contrário, era uma 
atitude de pressão. 

O SR. FILINTO MCLLER - V. Ex.• 
acha que o Congresso aprovaria essa lei? 

O Sr. Oscar Passos - Tenho as mi· 
nhas dúvidas, nobre Senador. 

O SR. FILINTO MCLLER - V. Ex.• 
conhece o Senado, sabe que esta Casa, 
pelo menos, não aprovaria. E adianto 
mais: a Câmara também não o faria. 

Tanto não é essa a orientação, que V. 
Ex.• viu que houve momento em que se 
proibiu a mudança de partido politico, 
mas hoje ela é perfeitamente livre, é um 
direito de cada um. Então não é Isso. 

Referia-me aos atuals partidos, a 
ARENA e ao MDB, que, desde 1966, estão 
transformados em partidos políticos e 
não praticaram os a tos subseqüentes, or
ganizando-se nos têrmos da Lei Orgâ
nica, que é uma boa lei. 

Não fujo à minha culpa nesta parte, 
porque também sou um dos responsáveis 
pela dlreção politica do mellj Estado. 
Procuramos organizar a f111ação do nosso 
eleitorado. Temos eleitores filiados em 
número suficiente, em Mato Grosso, pa
ra poder realizar convenções municipais, 
mas recebi apêlo de figuras eminentes, 
Inclusive do partido de V. Ex.8 A lei foi 
redigida, principalmente a última, por 
colega nosso, que merece o nosso aprêço 
e estima, que me honro. com sua amiza-



-482-

de e que disse ser lmpossivel a êle ou a 
seus companheiros de partido realizar a 
convenção, como manda a Lei Orgânica, 
porqúe não tinham flllação suficiente de 
eleitores no seu Estado. A falha é nossa. 
E eu não fujo à minha responsabllldade 
dessa falha. 

O Sr. José Gulomard - A falha é de 
ambos os partidos. 

O Sr. Aloyslo de Carvalho - Permi
te V. Ex.a um aparte? 

O SR. FILINTO M'CLLER - Pois não. 

O Sr. Aloyslo de Carvalho - Per
mita V. Ex.8 ponderar que a falha 
não é tanto nossa, como da Lei. Está 
perfeitamente verificada a lmposslbill
dade de realizarmos, na prática, essa 
disposição de flllação partidária, para o 
efeito de organização dos dlretórios mu
nicipais. Também se verifica que, em 
vários Munlcipios do Pais, essa exigên

no Parlamento projetas que atuallzas
sem a Lei Orgânica e o Código Eleitoral, 
para que, depois, fôsse posslvel uma cor
reção nas formas de organizar os parti
dos. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Tem 
tõda a razão. A . lei dos partidos é 
que não está de acõrdo com a nossa rea
lldade. 

O SR. FILINTO M'CLLER - E o Códi
go Eleitoral também, em certo ponto, foi 
ultrapassado. De modo que é necessário, 
Indispensável, urgente que se atualizem 
essas duas leis básicas para a nossa vida 
politica. Mas meus esforços perderam-se, 
porque não encontrei amparo. em deter
minados setores, que, parece, não tinham 
lnterêsse em ampará-los. 

O Sr. Mem de Sá - Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. FILINTO M'CLLER- Com todo 
cia de flllação partidária serviu, multas o prazer. 
vêzes, para que elementos do Munlcipio 
tomassem a legenda para. si, impedindo 
a entrada de outros elementos. Faço essa 
ponderação, apenas porque, embora re
conheça a .exatldão da afirmativa de V. 

O Sr. Mem de Sá - Devemos voltar 
a elas quando fizermos sessões ordiná
rias. :S: imperativo da vida brasileira 
atualizar essas duas leis. 

Ex.a, de que o regime bipartidário foi um O SR. FILINTO ·M'CLLER- Para po
lmperatlvo daquele momento, embora dermos organizar os partidos. Quanto à 
reconheça que possamos progredir de- organização partidária, há pouco aludi
mocràtlcamente, dentro de um regime da pelos nobres Senadores Oscar Passos 
bipartldário - porque ~le não é antlde- e Aarão Stelnbruch, devo dizer que· a lei 
mocrátlco -, acho, entretanto, que o não proibe a formação de partidos poli
Brasll, pelo seu· crescimento, pelos seus ticos. A Constituição agravou uin tanto 
problemas tão complexos, está-se diver- as exigências da Lei Orgânica dos Parti
siflcando em tantas opiniões e tendên- dos Polit1cos. Porque, realmente, a Lei 
elas, que deveriamos, realmente, 'caml- Orgânica - é preciso ter em mente êsse 
nhar para um regime que não fôsse tão,:. fato - foi votada em!'é'poca em que ti
rigidamente blpartldárlo. Aliás, a Frenteê_i nhamos 13 partidos poútlcos. Então, foi 
Ampla já está ai como terceiro partido. preciso transigir com essâ multiplicidade 
Felizmente, desgastará pouco a ARENA; de partidos. Dai essa e:ídgência de que, 
talvez desgaste bastante o .MDB. para ser partido nacional, elegesse a 

·O SR. FILINTO MCLLER ._ Multo 
obrigado, nobre Senador Aloyslo de Car
valho. Aliás, eu acolho o aparte de V. 
Ex.8 para lembrar que, no ano passado, 
fiz Ingentes esforços no sentido de que 
nós, parlamentares, fizéssemos tramitar 

agremiação, pelo menos, 7 Deputados 
Federais, em determinado número de 
unidades da Federação. 

Ora; num Pais de oitenta milhões de 
habitantes, num Pais com eleitorado de 
vinte milhões de eleitores, essa exigên-
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ela era de assinaturas em número de 
dois milhões. A assinatura é de percen
tual de 10% do número de eleltores·que 
hajam votado nas últimas eleições· em 
votação vállda. Essa exigência é da lei 
que lnlcialmente votamos, em 1948, e na 
Lei Orgânica que votamos em 1949, havia 
a mesma coisa. A lei estabelecia a exi
gência percentual. Se, por exemplo, o 
eleitorado fôsse de cinco mil eleitores, 
10% seriam 500. Quando fôsse de cin
qüentil. milhões de eleitores, seriam cinco 
milhões. Isto para ter um sentido de 
partido nacional. A única alteração é 
que, na lei antiga, a exigência era de 7%, 
ena lei atual é de 10%. 

Na verdade, Isso não imposslblllta a 
criação de partidos, pois não é impossível 
obterem-se dois milhões de assinaturas. 
E no Brasil há politicos, há lideres que 
têm . capacidade para, em pouco tempo, 
colhêr êsse número de assinaturas, lan
çar manifestos, seguir tôdas as determi
nações da Lei Orgânica e formar um par
tido. Sõmente que talvez não lhes inte
resse, no momento, fazer essa formação 
partidária, como a nós não interessa, 
porque temos o nosso partido, que é a 
ARENA, e v. Ex. a tem o seu, que é o MDB. 
Podemos, entretanto, organizar os dire
tórios municipais; nos têrmos da lel. 

O Sr. Rui Palmeira- Acha V. Ex.11 que 
está certa a orientação atual porque evi
ta aquela fragmentação que houve da 
opinião públlca quando, no passado, se 
fundavam partidos como se fôssem hos
pedarias? 

O SR. FILINTO M'OLLER - Exatamen
te, porque existiam certos partidos ape
nas para efeitos políticos. O agravamen
to das exigências não teve a intenção. de 
Impedir a formação de partidos, mas sim 
fazer com que os partidos políticos ve
nham a ter, realmente, sentido nacional. 

O Sr. Aariío Steinbrucb - Quero dar o 
exemplo do Partido Libertador, a que 
pertenceu o nobre Senador Mem de Sá 
e cujo Presidente foi o Insigne Deputado 
Raul Pllla. Dificilmente, na atual legls-

lação eleitoral, poderá ser reconstituido 
o Partido Libertador, porque a exigên
cia de inn milhão e quinhentas mil assi
naturas é dividida proporcionalmente 
entre os Estados da Federação. 

O SR. FILINTO MCLLER - O Partido 
Libertador, realmente, era uma tradição 
na vida públlca brasileira. Partido que 
surgiu no Rio Grande, existia no Rio 
Grande, e sõmente no Rio Grande, per
mita V. Ex.11 que afirme assim. Sõmente 
no Rio Grande, como expressão de von
tade popular, como expressão de civismo. 
Partido que tem uma tradição de civismo 
e de serviços prestados, Inclusive nas lu
tas Internas, na defesa dos seus ideais. 

Depois, formaram~se em àlguns Esta
dos, como na Bahla, núcleos dêsse Parti
do por pessoas que nêle viam um Instru
mento capaz de atender às suas aspira
ções, atender aos seus desejos de bem 
servir, politicamente, à coletivldade. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Sobretudo 
por efeito do programa parlamentarista 
do Partido. 

O SR. FILINTO M'OLLER - Mas, na 
realldade, o Partido Libertador não che
gou a ser partido nacional, não chegou 
a conquistar uma penetração tão grande 
no Brasil que autorizasse a considerá-lo 
partido nacional. Era um partido de âm
bito regional, · forte no Rio Grande do 
Sul, influente na vida politica do Rio 
Grande do Sul, influente nas lutas civl
cas havidas naquele grande Estado, com 
ramificações menores em outros Estados, 
mas sem ser um partido de âmbito na
cional. 

O Sr. Mem de Sá - E só Deus e algu
mas pessoas sabem o esfõrço hercúleo que 
tínhamos de desenvolver para evitar, em 
muitos Estados, que aventureiros politi
cos, Indivíduos sem caráter, sem digni
dade, quisessem organizar núcleos do 
partido para vender uma legenda glo
riosa e nobre. 

o Sr. AloysJo de Carvalho - Permite 
V. Ex.n um aparte? 
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O SR. FILINTO MCLLER - Com pra
zer. 

o · Sr. AJoysio .. de Carvalho . - Devo 
dizer'· a v. Ex.~ que, ·'com relação à 
Bahla, não houve nenhum esfõrçci do PL 
neste sentido. (Risos.> ' 

. O SR;. FILINTO MCLLER - Na Bahla 
~ PL formou-se ldeolàglcíunente. 

· o Sr; Mem de Sá ;_ O Senador Aloyslo 
de CarvÍllho quer que eu' faça o louvor. 
Na Bahla, o Partido Libertador tinha sua 
seção mais brilhante e de expressão mais 
alta, não só da politica llbertadora, mas 
da politicá' braSileira. · · · 

ri SR. FILINTO MriLLER- Sr. Presi
dente, estou . abusando da' generosidade 
de v. Ex.• e· dos riÔbres colegas. Vou en
cerrar minhaS · considerações. Eu dizia, 
em cieclárações ·ao graride .·vespertino 
O Globo; . que preclsam()s ~elxar de preo~ 
cupar.;.nos côni"a Frente Ampla, porque 
ela é composta. por um grupo de. homens 
que:têm direito de se. congregar e se unir 
para pregar suas idéias. Pode ser que o 
façam de forma contundente, de forma 
agresSiva, . excessiva. . Mas, perante . ·.a 
Óonstltulção, cada um responde pelos 
excessos praticados. . 

Não se pode, pelo ·· tato de um grupo 
de brasileiros constituir.' a Frente Am
pla, transformar essa· Frente· em fan
tasma que ameace a integridade do Pais, 
a estabWdade. das instituições; Se nós 
estivéssemos organizados como partido, 
não daríamos a menor importância . a 

tõdas . as qualldades para conclamar os 
homens de boa vontade, para levar .. o. 
partido a uma organização sólida e defi
nitiva. Vamos, portanto, cerrar tllelras 
em tõmo dêsse nosso eminente colega, 
para que essa obra possa ser realizada, 
com resultados os· mais proveitosos para 
a democracia no Brasil . 

Sr. Presidente, .peço desculpas, mais 
uma vez, pelo abuso. Pensava falar por 
poucos minutos, mas me estendi demais. 
Quero finalizar as conSiderações agora 
feitaS, que, como. disse de Inicio, são cón:. 
slderações pesàoa!S, são apenas oplnlões 
minhas, e não da bancada que tenho à' 
honra de llderar, quero terminar estas 
palavras· fazendo uma declaração como 
lider; em nome da bancada. 

·A bancada da ARENA no Senado rea-: 
firma o seu propósito de continuar a 
prestar .. a máxima colaboração ao aovêr
no ·da Repúbllca, para que o Presidente 
Costa e Silva possa levar avante seus pa
trióticos objetivos de bem dlrlglr o Pais, 
reallzando o Govêmo de ·que o Brasil 
precisa· e pelo qua.l o povo anseia;. E. 
aquelas acusações que torem feitas ao 
Govêmo, quando baseadas em fatos que: 
mereçam aprêço. e consideração, ·quando 
não constitulrem simples . discursos 
demagógicos, empachados de chavões ul
trapassados, que já não mais sensiblll
zam o povo, quando se tratar de acusa
ções sérias, corretas, feitas com elevação 
e patriotismo, serão respondidas pelos 
membros desta bancada. 

essa Frente. Mas, se não tivermos· o jui- Era 0 que tinha a dl~er, Sr. Presidente. 
zo de nos organizarmos, ela se pode (Muito bem! Muito bem! Palmas.) 
transformar em grande fõrça neste Pais.\ ~'n 

Não devemos estar preocupados com 
êsses problemas minúsculos, porque nós 
temos um problema sério a resolver, que 
é á organização politica das fõrças de
mocráticas,· para que possamos praticar, 
realmente, no Pais, a democracia repre
sentativa. E nós temos, nós da ARENA, 
na dlreção do nosso partido, essa figura 
admirável de Daniel Krleger, que reúne 

'·> 
~:. 

Comparecem mais os Srs. Sena-
dores: "' 

José Gulomard · -'-- Sebastião Ar
cher - Petrõnlo,.~Portela - José 
Cândido - Slgefredo Pacheco - Jo
saphat Marinho -fo: Aurélio Vlanna 
- Moura Andrade - Adolpho Fran· 
co - Celso Ramos - Daniel Krle· 
ger- Mem de Sá .. 
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. O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama) - Sôbre a mesa, diversas comu
nicações da Liderança da ARENA. Vão 
ser lidas pelo sr. 1. 0-Secretário. · 

São lidas as seguintes 

COMUNICAÇõES 

Brasilla, em 26 de jaJ,leiro de 1968. 
. ' 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a v. Ex.a 

que esta Liderança deliberou propor a 
substituição do nobre Sr. Deputado Atlas 
Cantanhede pelo nobre Sr. Deputado 
Passos Pôrto na Comissão Mista do Con
gresso Nacional que dará parecer sôbre 
o Projeto de Lei n.0 3, de 1968 CCN). 

Aproveito a· oportunidade para reno
var os protestos da mais alta estima e 
disttnta consideração. - Geraldo Freire, 
Líder da ARENA. . 

Brasilla, em 26 de Janeiro de 1968. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a V. Ex.a 
que esta Liderança deliberou propor a 
substituição do nobre sr. Deputado · Cló
vis Stenzel"pelo nobre sr: Deputado Ge
raldo Guedes na Comissão Mista do Con
gresso Nacional que dará parecer sôbre o 
Projeto de Lei n.0 3, de 1968 CCN). 

Aproveito a oportunidade para reno
var os protestos da mais alta estima e 
distinta consideração. - Geraldo Freire, 
Líder da ARENA. 

Brasilia, em 26 de janeiro de 1968. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a V. Ex.• 
que esta Liderança deliberou propor a 
substituição do nobre Sr. Deputado Osnl 
Regls pelo nobre Sr. Deputado Elias Car
mo na Comissão Mista do Congresso Na
cional que dará parecer sôbre o Projeto 
de Lei n.0 3, de 1968 (CN). 

Aproveito a oportunidade para reno
var os protestos da mais alta estima e 
distinta consideração. - Geraldo Freire, 
Lider da ARENA. 

Brasilla, em 26.de janeiro de 1968. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar. a. v. Ex.• 

que esta Liderança dellberou propor a 
stibstltuição do nobre Sr. Deputado 
Rockfeller de Lima pelo ·nobre Sr. Depu
tado Humberto Bezerra na Comissão Mis
ta do Congresso Naélonal que dará pa
recer sôbre o Projeto de Lei n.o 3, de 
1968 CCN). 

Aproveito a oportunidade para reno
var os . protestos da mais alta estima e 
distinta consideração. - Geraldo Freire, 
Líder da ARENA. 

Brasma, em.26 de janeiro de 1968. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex.• 

que esta Liderança 'dellberou propor a 
substituição do nobre Sr. Deputado Wan
derley Dantas pelo nobre Sr. Deputado 
Humberto Bezerra na Comissão Mista do 
Congresso Nacional que dará parecer sô
bre o Projeto de Lei n.0 4/68 CCN). 

Aproveito a oportunidade para reno
var os protestos da mais alta. estima e 
distinta consideração. - Geraldo Freire, 
Lidei da ARENA. . 

Brasil1a, em 26 de. janeiro de 1968. 
Senhor Presidente: 
Tenho'a honra de comunicar a V. Ex.a 

que esta Liderança deliberou propor a 
substituição do nobre .·ar. Deputado Pa
rente Frota pelo nobre Sr. Deputado Elias 
Carmo na Comissão Mista do Congresso 

·Nacional que dará parecer sôbre o Proje
to de Lei n,o 4/68 (CN). · 

Aproveito a oportunidade para reno
var os protestos da mais alta estima e 
distinta consideração. - Geraldo Freire, 
Líder da ARENA. 

Brasilla, em 26 de janeiro de 1968. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a V. Ex.n 
que esta Liderança deliberou propor a 
substituição do nobre sr. Deputado Men
des de Morais pelo nobre Sr. Deputado 
Geraldo Guedes na Comissão Mista do 
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Congresso Nacional que dará parecer sô
bre o Projeto de Lei n.0 4/68 (CN) . 

Aproveito a oportunidade para reno
var os protestos da mais alta estima e 
distinta consideração. - Geraldo Freire, 
Lider da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (NorueJra da 
Gama) -A Presidência acolhe os pedi
dos para substituição de membros de di
versas comiSsões, na forma que acaba de 
ser lida pelo sr. 1.0-Secretário, fazen
do-se, ·dêsse modo, as alterações nas co
missões respectivas. 

O Sr. 1.0 -Secretárlo vai proceder à 
leitura de requerimento que se acha sô
bre a mesa. 

11: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 33, de 1968 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 315, 
do· Regimento Interno, requeiro dispen
sa de publicação, para imediata dis
cussão e votação, da redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 57, de 
1967 <n.0 50-A, de 1967, na Casa de ori
gem), que aprova o texto do Decreto-Lei 
n.0 334, de 12 de outubro de 1967. 

Sala das Sessões,· em 26 de janeiro de 
1968. - Edmundo Levl. 

O SR• PRESIDENTE (Nopelra da 
Gama) - Ein conseqüênéla da aprova
ção do requerimento, passa-se à imedia
ta discussão e. votação da redação final 
do Projeto de Decreto L e.g Is 1 a ti v o 
n.0 57/67. 

Em discussão. (PaWJa.) 

Não havendo quem peça· a palavra 
para discussão, dou-a como encerrada. 

. Em votação. ., '·:::. 

Os Srs. Senadores que aprovam a re
dação final queiram permanecer senta
dos. <Pausa.) 

Aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

11: a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECER 
N.o 49, de 1968 

da Comissão de Redação, apresen
tando a redação fblal do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 57, de 1967 
(n,o 50-A, de 1967, na Casa de ori· 
rem). · 

RelatGr: Sr. FIUnto MüDer 

A Comissão apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n.0 57, 
de 1967 <n.0 50-A/67; na Casa de origem), 
que aprová o texto do Decreto-Lei 
n.o 334, de 12 de outubro de 1967. 

Sala dP.s Sessões, em 26 de janeiro 
de 1968. - Lobão da SHvelra, Presidente 
- Flllnto MüDer, Relator - José Galo· 
mard. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 49, DE 1968 . 

Redação . final do Projeto de De· 
eretG Legislativo n.0 57, de 1967 (n.0 

50-A/67, na Casa de origem). 

Faço saber que o Congresso Nacional 
aprovou; nos têrmos do art. 58, parágra
fo único, da ConstitUição Federal, e eu, 
.................... , Presidente do Se
nado Federal, promulgo o segrilnte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 , DE 1968 

Aprova o texto do Deei:eto-Lel n:o 
334, de 12 de outubro de 1967. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - 11: aprovado o texto. do De· 
creto-Lel n.0 334, de: 12 de outubro de 
1967, que dispõe sôbre o lmpôsto único 
sôbre minerais do Pais, alterando, em 
parte, a Lei n.o 4.425, de 8 de outubro de 
1964, e dá outras ·providências. 

Art. 2.o - li:ste · · · Decreto Legislativo 
entrará em vigor na data de sua publi
cação, revogadas as disposições em con
trário. 
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O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama) - Outro requerimento, também 
do Sr. Edmundo Levi, vai ser lido pelo 
Sr. 1.0 -Secretárlo. 

!I: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 34, de 1968 

Nos têrmos dos arts: 211, letra p, e 315, 
do Regimento Interno, requeiro dispen
sa de publicação, para Imediata dis
cussão e votação, da redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 60, de 
1967 (n.0 23-B, de 1967, na· Casa· de ori
gem), que aprova o texto do Protocolo 
de Reforma da Carta da Organização dos 
Estados Americanos, denominado Proto
eolo de Buenos Aires, assinado em Bue
nos Aires, em 27 de fevereiro de 1967. 

Sala das Sessões, em 26 de janeiro de 
1968. - Edmundo Levl. 

O SR. PRESIDEN'fE (Nogueira da 
Gama) - Em conseqüência da aprova
ção do requerimento, passa-se à imedia
ta discussão e votação da redação final 
do Projeto· de Decreto · Legislativo 
n.0 60/67. 

Em discussão. (Pausa.) 
. Não havendo quem peça a palavra 

para discussão, dou-a como encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a re

dação final queiram permanecer senta
dos. <Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

11: a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECER 
N.o 50, de 1968 

da Comissão de Redação, apresen
tando a redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.o 60, de 1967 
(n,0 23-B, de 1967, na Casa de ori
gem}. 

Relator: Sr. Filinto Müller 
A Comissão apresenta a rednçilo final 

do Projeto de Decreto Legislativo n.0 60, 

de 1967 (n.0 23-B/67, na Casa de ori
gem), que aprova o texto do Protocolo de 
Reforma da Carta da Organização dos 
Estados Americanos, denominado Proto
colo de Buenos Aires, assinado em Bue
nos Aires, em 27 de fevereiro de 1967. 

Sala das Sessões, em 26 de janeiro de 
1968. - Lobão da SUvelra, Presidente -
FlUnto Müller, Relator- J'osé Guiomard. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 50, DE 1968 

Redação final do Projeto de Decre
. to Legislativo n.o 60, de 1967 (n,o 

23-B/67, na Casa de origem); 

Faço saber .que ó Congresso Nacional 
aprovou, nos têrmos do art. 47, n.o I, da 
Constituição Federal, e eu, ............. , 
Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , DE 1968 

Aprova o texto do Protocolo de Re
forma da Carta da Orranlzação dos 
Estados Americanos, denominado 
''Protocolo de Buenos Aires", assina
do em Buenos Aires, em 27 de feve
reiro de 1987. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - 11: aprovado o texto do Pro
tocolo de Reforma da Carta da Organi
zação dos Estados Americanos, denomi
nado Protocolo de Buenos Aires, assina
do em Buenos Aires, em 27 de fevereiro 
de 1967. 

Art. 2.0 - lllste Decreto Legislativo 
entrará. em vigor na data de sua publi
cação, revogadas as disposições em con
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama) - Esgotado o perlodo destinado 
ao Expediente. 
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Passa-se à 

ÓRDEM DO DIA 
Presentes 35 Srs. Senadores. 

Item 1 
. Discussão, em turno único, da re

dação final (oferecida pela Comis
são de Redação, em seu Parecer n.0 7, 
de 1968) do Projeto de Decreto Le
gislativo n.0 43, de 1967 (n.o 27-A/67, 
na Casa de origem>, que denega pro
vimento a recurso do Tribunal de 
Contas, para o fim de tornar defini
tivo o ato praticado em 15 de dezem
bro de 1966, relativamente à despesa 
de NCr$ 36.027,32 (trinta e seis mil, 
vinte e sete cruzeiros novos e trin
ta e dois centavos)~· para pagamento 
à Valmet do Brasil S.A. - Indústria 
e Comércio de Tratares. 

Em discussão a redação final. <Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra 
para discussão, · dou;.a como' encerrada. 

Não havendo emendas, nem requeri
mento, para que a redação final seja sub
metida a votos, é a mesma. dada como 
definitivamente aprovadâ, independente 
de votação, nos têrmos do art. 316-A do 
Regimento Interno. · 

··A matéria vai· à promulgação. 

Jl: a seguinte a redação tllial apro
vada: 

PARECER 
N,o 7, de 1988 

da Comissão de Redação, apresen
tando a redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 43, de 1987 
(n,o 27-A/67, na Casa de origem). 

1,,, 

Relator: Sr. Duarte Fllho ' 
A Comissão apresenta a redação final 

do Projeto de Decreto Legislativo n.0 43, 
de 1967 (n.0 27-A/67, na Casa de ori
gem), que denega provimento a recurso 
do Tribunal de Contas, para o fim de 
tornar definitivo o ato praticado em 15 
de dezembr(l de 1966, relativamente à 

despesa de NCr$ 38.027,32 <trinta e seis 
mil, vinte e sete cruzeiros novos e trinta 
e dois centavos), para pagamento à Val
met do Brasil S.A. - Indústria e Comét
cio de Tratares. 

Sala das Sessões, em 22 de janeiro de 
1968. - José • FeUclano, Presidente 
Duarte Fllho, Relator - Mem de Sá. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 7, DE 1968 

Redação final do ·Projeto de De
creto Legislativo n.0 43, de 1987 (n,0 

27-A/67, na Casa de origem). 

Faço saber que o col:tgresso Nacional 
aprovou, nos · têrmos do artigo 73, § 7.0 , 

da Constituição Federal, e eu, ......... . 
........ , Plesldente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , DE 1967 . 

Denega prov!niento a recurso do 
Tribunal de Contas, para o fim. de 
tornar deflnitivo o ato praticado em 
15 de .dezembro de 19&8, rell.tiva
mente à despesa de NCr$ 38.027,32 
(trinta e seis mil,. vinte e sete cru-

. zelros novos . e trinta e. dois centa
vos), para pagamento à Valmet do 
BrasU S.A. - Indústria e Comércio 
de Tratores. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - E' denegado proVimento ao 
recurso do Tribunal de Contas, interpos
to no Processo n.0 24.736,· de 1966; para o 
fim de tornar definitivo o ato praticado 
em 15 de dezembro de 1966, de acôrdo 
com autorização .concedida pelo Presi
dente da Repúbllcá, exarada na Exposi
ção de Motivos n.~ 343, de 21 de novem
bro de 1966, do Ministro da Agricultura, 
relativamente à despesa de NCr$ 36.027,32 
(trinta e seis mil, vinte e sete cruzeiros 
novos e trinta e dois centavos), para pa
gamento à Valn1'et do Bra.sil S.A. - In
dústria e Comé.rc.lo ele Tratares, prove
niente de material fornecido à So.perln-

i 
I 
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tendência do Ensino Agrícola e Veteri
nário. 

: Art. 2,0 - :S:ste Decreto Legislativo en
trará em vigor na data de sua publica
ção, revogadas as disposições em con
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama): 

Item 2 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Resolução n.0 3, de 1968, de 
autoria da Comissão Diretora; que 
aposenta, por invalidez, Beln11ro 
Fernandes, Marceneiro, Símbolo 
PL-11, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

Em. discussão o projeto. 

Se nenhum Sr. Senador desejar fazer 
uso ·da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o pro

jeto queiram permanecer sentados. <Pau
sa.) 

Está aprovado. 
Vai à Comissão Diretora, para a reda

ção final. 
11: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
· N.o 3, de 1968 

Aposenta, por Invalidez, Belmiro 
Fernandes, Marceneiro, sim b o I o 
PL-11, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

o Senado Federal resolve: 
Artigo único - E' aposentado, de acôr

do .com os artigos 100, item I, e 101, item 
I, letra b, da Constituição Federal, com
binados com os artigos 340, !tem m, e 
341, item m, da Resolução n.0 6, de 1960, 
e Resolução n.0 16, de 1963, o Mnrcenei
ro, PL-11, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal, Belmiro Fernandes. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama): 

Item 3 

Discussão, em segundo turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 11, de 
1967, de autoria do. Sr. Senador Ar
thur Virgllio, que dispensa das esca
las de serviço, nos dias de prova ou 
exame, e de freqüência às aulas o 
estudante convocado para o serviço 
militar (projeto aprovado em pri
meiro turno, nos têrmos do substi
tutivo . da Comissão de Segurança 
Nacional, na Sessão de 18 de janeiro 
de 1968), tendo Parecer, sob n.0 6, de 
1968, da Comissão de Redação, ofere
cendo a redação do vencido. · 

Em discussão o projeto, em seu segun-
do turno;; · 

Se nenhum Sr. Senador desejar fazer 
uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Não tendo havido emendas e nem re
querimento, no sentido de que seja o 
projeto submetido a votos, é êle dado 
como definitivamente aprovado, inde
pendentemente de votação, nos têrmos 
do art. 272-A do Regimento Interno. 

o projeto volta à Câmara dos Depu
tados. 

J!: o seguinte o projeto aprovado: 

PARECER. 
N.0 6,. de 1968 

da Comissão de Redação, apresen
tando a redação do vencido, para 
segundo tumo,. do substitutivo ao 
Projeto de Lei do Senado n.0 11, de 
1967, que dispensa das escalas de ser
viço os estudantes em serviço militar 
e os que tenham profissão militar, 
nos dias de prova ou de ex:ame. 

Relator: Sr. Duarte Filho 

A Comissão apresenta a redação do 
vencido, para segundo turno, do substltu-



-490-

ttvo ao Projeto de· Lei do Senado n.0 11, 
de 1967, que dispensa das escalas de ser
Viço os estudantes em serviço militar e 
os que tenham profissão milltar, nos dias 
de prova ou de exame. 

Sala das Sessões, em 22 de janeiro de 
1968. - José FeUclano, Presidente ..
Duarte Filho, Relator - Mem de Sá. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 6, DE 1968 

Bedaçio do vencido, para sepndo 
turno, do substitutivo ao Projeto de 
Lei do Sen&do n,o 11, de 1967. 

Substitua-se o projeto pelo seguinte: 

Dispensa das escalas de serviço, 
nos dias de prova ou exame, e de fre
qüêncla às aulas o estudante convo
eado para o serviço mlUtar. 

O Cónsresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - E' assegurada ao estudante 
convocado para a prestação do serviço 
mUltar, freqüentando estabelecimento 
de' qualquer ramo ou grau, dispensa: 

a) das escalas de serviço nos dias de 
prova, ou exame, desde que não se 
encontre de sobreaviso ou pron
tid~o; e 

b) da freqüêncla escolar nos dias 
em que, no cumprimento de suas 
obrigações ml~tares, não compa
reça às aulas, justificada a falta 
por documento expedldo•pelo Co
mandante ou Diretor da ·organi
zação mllltar a que pertenÇa. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
GQ.Jna) - Esgotada a matéria constan
te da Ordem do Dia. 

Não há oradores Inscritos. (Pausa.) 
Nada mais havendo que tratar, vou 

encerrar a presente Sessão, designando 
para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno único; do ·Pro
jeto de Lei da Câmara n.o 190, de 
1966 Cn.0 3.536-A/66, na Casa de ori
gem), que determina que os novos 
nfvels de salário-mlnlmo não acar
retem reajuste dos alugueres, na lo
cação de prédios residenciais Cem 
rertme de urrêncla, nos têrmos do 
art. 326, letra 5·c, do Regimento ln
temo, em virtude da aprovação, em 
23-1-68, do Requerimento n.0 21/68, 
de autoria do . Sr. Senador Aurélio 
Vlanna), tendo 
PARECERES, sob n.os 929, de 1966, 
379 e 380, de 1967, das Comissões 

- de Lerlslaçio Social, pela rejei
ção, com voto em separado do Sr. 
Senador Ruy Carneiro; 

- de Constituição e Justiça, favorá
vel, com emenda que oferece, de 
n.0 1-CCJ, tendo voto vencido do 
Sr. Senador Aloyslo de Carva
lho; e 

- de Economia, favorável ao pro
jeto e à emenda da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

.. ' 
'-Dls.cussão, em turno únléo;:do Pro-

jeto de Lel,da Câmara'·il.o ·135, de 
1967 (n.0 121-A/67, na:~d~sa de ori
gem)' que concede aos :servidores· pú
blicos da União e aos 1 das entidades 
autárquicas ou paraestatals federais, 
que lidam com ralos·X ou substân
cias radloatlvas, âposentadorla fa
cultativa aos 25 anos de serviço e 
obrigatória aos 65 anos de idade (em 
regime de urgência, :nos têrmos do 
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art. 326, letra 5-c, do Regimento ln· 
temo, em virtude da aprovação, em 
23-1-68, do Requerimento n.0 20/68, 
de autorllli do Sr. Senador Aarão 
Steinbruch), dependendo do pronun
ciamento das Comissões 

- de Serviço Públlco Civil, 

- de Saúde e . 

- de Fina11ças. 

3 
Discussão, em turno único, do Pro

jeto de Resolução n.o 5, de 1968, de 
autoria da Comissão Dlretora, que 
exonera, a pedido; Lulz de Souza 
Leão, Auxlllar Legislativo, PL-10, do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe
deral. 

Está encerrada a sessão. 
(Encerra-se a Sessllo às 17 horas e 35 

mtnutos.) 

I 
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I 



10.8 Sessão, da. 1.8 Sessão Legislativa Extraordinária 
da 6.8 Legislatura,· em 29 de janeiro de 1968 

PRESIDI:NCIAS DOS SRS. NOGUEIRA DA GAMA E ATT1LIO FONTANA 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos -
Arthur Virgi]io - Lobão da Sllveira 
- Menezes Pimentel - Duarte Fi-

. lho - José Ermirio -. Aloysio de 
Carvalho - Aaráo Steinbruch -
Aurélio Vianna - Milton Campos -
Nogueira da Gama - Fernando 
Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Ga
ma) - A lista de presença acusa o com
parecimento de 14 Srs. Senadores. Há 
número regimental. Declaro aberta a 
Sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à lei
tura da Ata da Sessão anterior, que 
é aprovada· sem debates. 

o Sr. 1.0 -Secretário lê o seguinte 

EXPEDmNTE 

MANIFESTAÇOES FAVORAVEIS A APO
SENTADORIA DOS . PROFESSORES 
AOS 25 ANOS DE SERVIÇO; 

- da Câmara Municipal de Aurlfla
ma, SP; · 

- da Câmara Municipal de Santa 
Rita do Passa Quatro, SP; 

- da Câmara Municipal de Taqua
rltuba, SP; 

- da Câmara Municipal de Ana
lândia, BP; 

- da Câmara Municipal de Itape
cerica da Serra, SP; 

COMUNICAÇAO DE ELEIÇAO E POSSE: 

- da Associação Comercial de Ita
coatlara, AM; 

- da Presidência da Assembléia Le
gislativa do AM; 

- do Sindicato dos Vigias Portuá
rios do Pôrto de São Luiz, MA; 

- do Presidente do Tribunal de 
Contas do Rio çrrande do Norte; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Bento de Abreu, SP; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Caplvari, SP; 

- da Mesa da Câmara Municipal de 
Piracicaba, SP; 

- da Mesa da Câmara Municipal de 
Pindamonhangaba, SP; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Ribeirão Prêto, SP; 

- da Mesa da Câmara · Municipal 
de Icém, SP; 

- da Mesa da Câmara Municipal de 
Alvaro de carvalho, SP; 

- da Mesa da Câmara Municipal de 
Quatá, SP; 

- da Mesa da Câmara Municipal de 
Jundlai, SP; 

I 
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- da Mesa da Câmara Municipal de 
Caieiras, BP; 

- da Mesa da Câmara Municipal de 
· Barra Bonita, BP; 

- da Mesa da Câmara Municipal da 
· Estância , de Ibirá, BP; · 

· - da Mesa da Câmara Municipal de 
Araçoiaba da Serra, SP; 

- da Mesa da Câmara Municipal de 
Três Fronteiras, SP; ·. 

- da Mesa 'da Câmara Municipal de 
Arujá, BP; 

- da Mesa da Câmara Municipal de 
... Piquête, BP; 

- da Mesa da Câmara Municipal de 
Regtnópólis, BP; 

- da Mesa da Câmara Municipal de 
São Paulo; SP; 

- da Presidência da Càmara Mu
nlcipa:I .. de Floresta, PR; 

- da Mesa da Câmara Municipal de 
Iporã, PR; 

- do Prefeito Municipal de Ball
. za, GO. 

MANIFESTAÇOES .FAVORAVEIS A RE
JEIÇAO DO VETO AO PROJETO QUE 
INSTITUI O SERVIÇO NACIONAL DE 
·BIBLIOTECAS MUNICIPAIS: 

. I .. 

- do Presidente da Câmara Brasi
leira do Livro,. São Paulo, SP; 

- do Presidente da A c a d e m i a · 
Paulista de Letras, SP; 

- do Presidente da UBE, São Paulo, 
SP; 

- do Presidente do Instituto His
tória e· Geográfico de São Paulo, 
SP. 

DIVERSOS: 

- da Associação Comercial do Bai
xo Amazonas, AM, formulando 
a pêlo para que não seja concre
tizada divisão e conseqüente ex-

tlnção do estabelecimento rural 
de Tapajós; 

..:... da Câmara Municipal de óbidos, 
PA, exilando' as dificuldades dos 
agricultores da Colônia de óbi
dos; 

- do Sindicato dos Bancários da 
Paraiba, PB, apelando no senti
do da aprovação do projeto am
pliando férias com pagamento em 
dôbro do trabalhador; . 

- da Câmara Municipal de Recife, 
- PE, encaminhando cópia da pu-

blicação "Estava Mesmo Loteado 
o Estado do Amazonas"; 

-'-- da Câmara Municipal de Recife, 
PE~ · apelando no sentido 'de ser 
elaborada· nova Lei de Proteção 
aos Animais; 

- da Câmara Municipal de Recife, 
PE, sollcitando estudo de lei con
cedendo redução nas passagens 
de ônibus e demais transportes 
coletivos à classe estudantil; 

- da Assembléia Legislativa Esta
dual, Maceió, AL, encaminhando 
requenmento louvando· o govêr
no daquele Estado, pela campa
nha.' encetada contra o crime; 

- da Federação das Indústrias do 
Estado de Sergipe, comunicando 
mudança de .sua sede; 

- da Presidência da Assembléia Le
gislativa do Estado da Bahla, en
caminhando cópia da Indicação 
de autoria do Deputado Juarez 
de Souza, relativa aos assalaria
dos do Pais; 

- da Câmara Municipal de Cam
pos, RJ, encaminhando cópia que 
enviou à Presidência da Repúbli
ca, como parte da Campanha, em 
favor do soerguimento da econo
mia campista; 

- da Câmara Municipal de Nllópo
lls, RJ, encaminhando cópia de 
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moção congratulatórla ao Govêr
no Federal, mantendo dispositivo 
constitucional mandando pagar 
subsidio aos Vereadores; 

- do Instituto de Engenharia Sani
tária, GB, solicitando cópia do 
projeto de lei sôbre navios e ter
minais maritlmos; 

- da Federação dos Empregados no 
Comércio dos Estados da Guana
bara, do Rio de Janeiro e do Es
pirlto Santo, manifestando lnte
rêsse na rápida tramitação de 
vários projetos de lei; 

- do Dlretórlo Central dos Estudan
tes de Agronomia do Brasil, GB, 
externando apoio à criação da 
Universidade Federal do Mato 
Grosso; 

- da Associação Comercial de Mi
nas, manifestando seu apoio ao 
projeto .de lei que concede férias 

. em dôbro ao empregado; 

- da Assembléia Legislativa do Es
tado de Minas Gerais, comunl-

. cando a constituição da Comissão 
Especial para Proceder· a Pesqui
sas Sóclo-Econômlcàs que se fi
zerem necessárias à criação de 
um órgão Acbri1n1stratlvo para o 
Desenvolvimento do Vale do Rio 
·Doce; 

- da Câmara Municipal de Juiz de 
Fora, MG, enviando cópia de re
querimento daquela Casa, solici
tando a criação de uma lei de 
amparo e beneficio à Imensa co
letlvldade que vive na mais ne
gra miséria; 

- da Câmara Municipal de Monle
vade, MG, solicitando remunera
ção para os Vereadores; 

- do Sindicato dos Trabalhadores 
na Indústria de Fiação e Tecela
gem de São José dos Campos, SP, 
protestando, energicamente, con
tra o Projeto n.0 418/67; 

- do Presidente da Confederação 
das Associações Comerciais do 
Brasil, SP, protestando, energica
mente, contra o projeto de lei es
tatizando Indústria petioquimlca; 

- da Câmara Municipal de Barre
. tos, BP, encaminhando manifes
tação favorável à manutenção do 
atual sistema tributário; 

- da Câmara Municipal de Lorena, 
SP, solicitando Intervenção jun
to às autoridades no sentido de 
se Incluir esta cidade nos estudos 
em andamento para '• escolha da 
sede do Aeroporto Internacional 
a ser construido a melo caminho 
do Rlo e São Paulo; · 

- da Câmara Municipal de Mauá, 
SP, enviando requerimento da
quela Casa manifestando ve
emente protesto contra a Emprê
sa Auto-Onlbus "Vlrlplsa", pelos 
pé~os serviço prestados; 

- da Câmara Municipal de Leme, 
BP, encaminhando requerimento 
daquela Casa, protestando contra 
o aumento abusivo das tarifas de 
consumo de energia elétrlca; 

- da Câmara Municipal de Ribeirão 
Vermelho· do Sul,. SP, encami
nhando apoio à obrigatoriedade 
aos latifundiários de destinarem 
40% de suas terras para o plan
tio de gêneros de primeira neces
sidade; 

. )';' . 
C<,- da Câmara Murilclpal de São 

Paulo, SP, encaminhando cópia 
de Moção de Aplauso da Câmara 
ao Professor Miguel Reale; 

- da Federação dos Trabalhadores 
nas Indústrias Metalúrgicas, Me
cânicas e de Material Elétrlco do 
Estado de 'São Paulo, SP, mani
festando total desaprovação e re
púdio d o s, trabalhadores aos 
PL/24, 418 e 421, de 1967; 

i. 
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- da Câmara Municipal de Garça, 
SP, manifestando-se contrària
mente à suspensão, por parte do 
Congresso NacionaJ,.das imunida
des. conferidas aos ·vereadores; 

- da Federação dos Empregados 
em Turismo e Hospitalidade do 
Estado de São Paulo, SP, enca
minhando anteprojeto de lei vi
sando à reforma do Título VI da 
CLT; 

- da Associação dos Advogados de 
São Paulo, SP, manifestando-se 
favoràvelmente ao Projeto de .Lei 
n.o 41/67; 

- da Associação Comercial de São 
Paulo, SP, encaminhando obser
vações a propósito do -Projeto de 

. Lei do Senado n.0 42/67; 

- da Associação das Cooperativas 
· Agropecuárias do Estado de. São 
Paulo, SP, sollcitando rápida 

. aprovação do PL/54/67; 

- do Sindicato dos Têxteis de São 
José dos campos, SP, manifes
tando apoio ao projeto que con
cede férias em dôbro aos traba-

. ·lhadores de emprêsas privadas; 

- da Assembléia Legislativa de São 
Paulo, SP, sollcitando elaboração 
de lei dispondo sôbre obrigatorie
dade de as emissoras de rádio 
transmitirem programa diário de 
divulgação das atlvidades gover
namentais e das Assembléias Le
gislativas; 

- da Assembléia Legislativa. do Es
tado de São Paulo, SP, sollcitan
do que pelo menos 60% das mú
sicas tocadas nos programas de 
rádio e televisão, sejam de ori
gem nacional; 

- da Câmara Municipal de Pinhal, 
SP, manifestando repúdio à re
gulamentação do jôgo-de-bicho; 

- da Câmara Municipal de Cuba
tão, SP, manifestando npolo à 

manutenção do atual sistema tri
butário; 

- da Câmara Municipal de Santos, 
SP, sollcitando rápida tramitação 
ao projeto que concede férias de 
30 dias aos trabalhadores; 

- da Câmara Municipal de Londri
na, PR, sollcitando aumento dos 
impostos de bebidas e cigarros a 
fim de serem empregados ein au
xillo à assistência social; 

- da Associação Rural de Apucara
na, PR, comunicando grave si
tuação em que se enéoneram os 
lavradores daquela região; 

- da Câmara Municipal de Rio 
Grande, RS, manifestando-se fa
voràvelmente ao projeto que de
termina o pagamento em dôbro 
de férias aos trabalhadores de 
emprêsas privadas; 

- do Sindicato dos Trabalhadores 
nas Indústrias de Vidros e Cris
tais e Espelhos, de Canoas, RS, 
apoiando projeto revogando atual 
sistema salarial; 

- da Câmara Municipal de Pelotas, 
RS, manifestando apoio ao pro
jeto que concede vantagens es
peciais para estimulo da indus
triallzação regional; 

- do Sindicato dos Trabalhadores 
nas Indústrias Metalúrgicas, Me
cânicas e de Material Elétrico de 
São Leopoldo, RS, manifestando
se contràriamente às Leis de AR-
ROCHO SALARIAL; . 

- da Assembléia Legislativa de 
Goiás, sollcitando medidas ten
dentes a resolver os problemas da 
agropecuária brasileira; 

- do Govêrno de Goiás, comunican
do recebimento de oficies, que 
avisam. promulgação de resolu
ções. 
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O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Ga
ma.) - O expediente lido vai à publi
cação ... (Pausa.) 

, .A !»residência recebeu resposta ao Re
querimento de Informações n.0 1.045, de 
1967, apresentado pelo nobre Senador 
Vasconcelos Tôrres, resposta enviada pe
lo : Minlstérlo da Saúde com o Aviso 
n.o 24, de -1967. <Pausa.) 

' Sôbre a mesa, . comunicações que se
rão Udas pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São Udas as segUJntes · · · 
COMUNICAÇõES 

· · · Brasilla~ em 26 de janeiro de 1968. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex.a 

que esta Liderança deliberou propor a 
substituição do nobre Sr. Deputado Mu
rllo Badaló pelo nobre Sr. Depútado Ge
raldo Guedes na Comissão Mista do 
Congresso Nacional que dará. parecer sô
bre o Projeto de Lei n.O 5, de 1968 (C.N.l. 

Aproveito a. oportunidade para reno
var os protestos da mals alta estima e 
distinta consideração. - Geraldo Freire, 
Lfder da ARENA. 

Brasilla, em 26 de .. janeiro de 1968. 

SeJ!hor Presidente:. . . . 
Teliho a honra de comurilcar a v. Ex.a 

que'' esta Liderança dellbeiou 'propor a 
súbstitulção do nobre Sr., Deputado José 
Saly pelo nobre Sr. Deputado Alipio de 
Carvalho na Comissão :Mista do Con
gresso Nacional que dará . parecer sôbre 
o Projeto de Lei n.'? 5, de 1968 (C.N.). 

Aproveito a oportunidade para reno
var os protestos da · mais alta estima e 
distinta consideração. - Geraldo Freire, 
Llder da ARENA. 

·O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Ga
ma) - Há oradores inscritos. Tem a pa
lavra., o nobre Senador Aarão Stein
brueh. 

O SR. AARAO STEINBRUCR - (Sem 
revisão do orador) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, já hâ multo tempo se vem 
procurando, no Pais, legislar sôbre a 

participação do operário nos lucros das 
emprêsas. 

Pràtlcamente, tratou-se dêsse proble
ma, pela primeira vez, após o fim da 
primeira grande contlagarção mundial, 
em razão• de projeto apresentado pelo 
então Deputado Deodato Maia, à consi
deração da Câmara dos Deputados. 

Não logrou êxito essa iniciativa, multo 
embora o próprio Rui Barbosa; em cam
panha civlllsta abordasse, em conferên
cias, o palpitante tema. 

Quando Presidente da Repúbllca, o sr. 
Aiihur Bernardes aflorou essa situação 
em Mensagem remetida ao · Congresso 
Nacional, tanto. que aquêle que foi, por 
muitos anos, Presidente do . Rio Grande 
do Sul, o venerando. Dr. Borges de Me
deiros, fazia constar a proposição de an
teprojeto da Constitulç~o .. 

Mals tarde ainda, antes do advento 
mesmo do Estado Nôvo, o pài do atual 
Deputado Oswaldo Lima, da Bancada 
pernambucana, apresentava proposição 
no mesmo sentido. 

Entretanto, somente vitoriou a idéia 
por ocasião da discussão e votação da 
constituição de 1946, quando em um de 
seus artigos, precisamente o. art. .157, 
n.o IV, se determinou expressamente 
que o trabalhador deveria participar 
obrlgatàrlamente e dlretamente nos lu
cros das emprêsas, nos têrmos e pela 
forma que a lei determinasse. 

Em razão dêsse dispositivo: constltucio
nal;.';multas proposições ;fÓram apresen
tadaà à consideração :do Congresso Na
clona!, sem que, não obstante, nenhuma 
lo'grasse êxito. 

As criticas eram, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, contundentes contra. o Con
gresso Nacional, de vez que, erigida em 
preceito constitucional a participação do 
operário, obrigatoriamente, nos lucros 
das emprêsas, malgrado os esforços de 
lllúmeros parlamentares, nunca se con
seguiu fazer vitoriar uma só dessas pro-

Í'. 
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posições apresentadas, muito · embora 
uma delas tivesse ·sido apro:vada na Câ
mara dos Deputados, remetida ao Se~ 
nado, que a emendou e posteriomente 
remetida àquela Casa de origem, até' ho
je não terminou a tramitação da maté
ria. 

Eram inúmeros os protestos partidos 
de. tõdas as associações de classe. Onde 
qualquer politico aparecia, a primeira 
reclamação. ·dos trabalhadores era. no 
séntldo de que, vigente a constituição 
vinte. anos, não se lhe regulamentara· 
ainda o Inciso constitucional. Mas as, ob
jeções que apareciam eram no sentido 
de ser lmposslvel ao Congresso regula
mentar a matéria, de vez que. a· Cons
tituição fôra . riBtda . no seu enunci~do, 
pois determinava que o trabalhador de
vesse . participar cUreta e obrigatoria
mente nos lucros . da· emprêsa. 

·.Por Isso mesmo é 'que. a atual Consti
tuição, desrespeitando a tradição ante
rior, modificou o . enunciado, embora 
adotando . o principio da participação, 
conforme se vê, lpsls Uterls, dei art. 158, 
n.o ~:. 

"Integração do trabalhador na . vida 
e · no desenvolvimento da emprêsa, 
com participação nos lucros ·e, · ex.; 
cepclonalmente, na gestão, nos ca
sOs e condições que ·forem estabele
cidos." 

A · constitUição atual, Sr. Presidente, 
já tein um ano de vida e, mesino assim, 
êsse dispositivo constitucional ainda não 
foi. regulamentado. . . . 

Poderiamos evocar, para Ilustração de 
nossa tese, de que deveriamos partir 
lmecUatamente .. para a regulamentação 
do cUsposltlvo - mesmo porque o pró
prio Poder Executivo já remeteu à Câ
mara dos Deputados projeto nesse sen-· 
tido, que ainda não foi votado - pode
riamos . apontar, na legislação Interna-' 
clona~ precedentes que· consagram a 
participação até obrigatória e dlreta nos 

lucros das emprêsas, tal qual determina
va a Constituição anterior. 

O Sr. José Ermírlo - Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. AABAO S'lEINBRUCH - Com 
todo o prazer. 

0 Sr,' José Ermírlo - Estou OUVindO, 
com atenção, o discurso de V. Ex.a A 
participação nos lucros é mecUda que de
ve ser estudada· com todo o carinho. En
tretanto, o modo de fa.Zer é que se tor
na mais dlficll, pois dar vantagém ao 
bom trabalhador, nas mesmas concU
ções ao .que pouco produz, não é justo, 
nem auxllfa . a produção nacional. Por
tanto, merece . estudo profundo, . antes 
que .o Oovêmo tome a decisão de reali
zá-la. Não se trata de diminuir ninguém, 
mas de salvaguardar o custo da pro
dução nacional, coisa necessária e básl
i:Po. para qlialquer desenvolvimento no 
Pais. · · 

O SR. AARAO S'lEINBRUCH - Muito 
agradeddo · ao honroso aparte. · Mas 
v. Ex.a deverá admitir, como nós o ad
mitimos, que o inciso constitucional da 
participação é· do ano de .1946; ·muito 
embora. modlflcadà · pela Constituição' 
atual, a participação se tornou obriga
tória a partir daquela. data; portanto, 
mais de vinte anos são decorridos, e o 
dispositivo ainda: não toi regulamentado. 

Não q~ero crer que seja pela Incapaci
dade dos legisladores. Quero crer, sim, 
que, multas vêzes, ·a obstrução à proposi
ção parta de certos circules empresariais 
não esclarecidos, que sabem que, se sere
gulamentar o dispositivo constitucional,. 
poderá haver fiscalização do operáro nos 
balanços porventura apresentados pelas 
emprêsas. Havendo a fiscalização, êsse 
fato seria até vantajoso para o próprio 
Estado, proque melhoraria a arrecada
ção do Impõsto de Renda, pois seriam 
muitos a fiscalizar os balanços das em
prêsas, e os empregadores saberiam que 
os sindicatos ou os representantes dos 
trabalhadores junto à. emprêsa poderiam 



-498-

fazer fiscalização e êles então teriam 
que fazer a escrita correta, refletindo 
seus balanços a real situação econômi
co-financeira de suas emprêsas. 

Também, eu quero aqui, aproveitando 
o aparte: do nobre colega por Pernam
buco, Senador José Ermirio, informar, 
com dados concretos, os fatos anuncia
dos. pelo Conselho norte-americano das 
indústrias que trabalham em regime de 
participação dos lucros, em razão, aliás, 
do relatório também feito pelo próprio 
Senado Americano que, ouvindo os di
rigentes de indústrias ·onde há partici
pação de lucros.. nos Estados Unidos, 
chegou ao seguinte resultado: 

- 60% (sessenta por cento) a mais na 
remuneração global dos trabalhadores, 
em confronto com os melhores salários 
pagos em outras indústrias do mesmo 
ramo. Quer dizer, trabalhadores que em
pregam sua atlvidade em indústrias que 
permitem a participação dos mesmos nos 
lucros percebem mais cêrca de 60% do 
que ordinària.mente ganha um outro tra
balhador numa outra indústria. 

- 40% de aumento da eficiência na 
produção, por empregado. A eficiência do 
empregado, em razão da participação, 
sobe 40%. 

-66 a 80%.de maior lucro para a em
prêsa considerada em conjunto, ou seja, 
trabalhador e acionlstas. Nas emprêsas 
que trabalham no regime aclonárlo ou 
de participação de lucros dos seus ope
rários, seus balanços acusam um lucro 
maior do que nas outras emprêsas, na 
base de 66 a 80%. 

- 30 a 40% de redução dos preços, pa" 
ra o consumidor, de artigos manufatu~ 
rados. Outro fator que determina que se 
inclua, definitivamente,· na nossa legis
lação, a participação, é que os produtos 
manufaturados dessas Indústrias que 
trabalham em regime de participação 
saem mais barato para o povo, na base 
de 30 a 40%. 

- Renovação do quadro de emprega
dos multo reduzido, em certos casos to
talmente eliminado. O empregado que 
trabalha nessas emprêsas não procura 
conflito nenhum com o empregador, pre
fere ficar permanentemente no emprê
go, de vez que percebe maior remunera- · 
ção. 

- Grande aumento nas sugestões dos 
trabalhadores quanto à Inovação consi
derada favorável à vida da emprêsa. O 
empregado participa da própria vida da 
emprêsa, considera-a integrante do seu 
patrimônlo, faz sugestões, procede a ln
ventos, Insinua ao gerente a máneira de 
fazer com que o produto sala mais ba
rato, traça quadros, inova. Outra das ca
racteristicas favoráveis' à participação. 

- Redução das queixas e das greves, 
que se tornam cada vez mais escassas 
nesses estabelecimentos onde existe a 
participação. 

- Virtual desaparecimento da vigi
lância, que se torna desnecessária. 

- Finalmente, o número crescente de 
trabalhadores qualificados que desejam 
Ingressar nas emprêsas sob regime de 
participação. 

!ate é um Relatório sério, objetlvo, 
honesto, elaborado pelo Congresso Ame
ricano em razão de Informações do Con
selho norte-americano das Indústrias 
que trabalham em regime de participa
ção. 

.. . rt.!( 
Com êstes fatôres, todo,s.~les favorá

veis, não entendemos por que até hoje 
não se tem ainda regulamentado o in
ciso constitucional de participação, que 
é a vontade do legislador, e ela é'manl
festa, está Inscrita na Constituição de 
1946 e na atual Constituição, embora 
modificada na sua essência, porque o 
dispositivo a tua! não_ fala em participa
ção direta obrigatória, para deixar mais 
à vontade o legislador em regulamentar 
a matéria. 
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Quero ilustrar o problema com as úl
timas Encíclicas papais, notadamente a 
Mater et MarJstra: 

"Não podemos deixar de aludir ao 
fato de que, hoje, em multas econo
mias, as médias e grandes emprêsas 
conseguem, com freqüêncla, aumen
tar rápida e conslderàvelmente a 
capacidade produtiva por melo de 
autofinanclamento. Nestes casos, 
cremos poder afirmar que aós tra
balhadores se deve reconhecer um 
titulo de crédito · nas emprêsas em 
que trabalham, especialmente se 
ainda lhes toca uma retribuição não 
s u p e r 1 o r ao salário-minimo" -
(M. et M., I 82). 

E continua o Santo Papa João XXIII: 

.. "A êste propósito convém .recordar 
o principio exposto pelo nosso pre-

. decessor Pio XI, na Encíclica Qua
dragésimo Anno: ":S: completamente 
falso atribuir só ao capital, ou só ao 
trabalho, aquilo que se obtém com 
a ação conjunta dum e doutro; e é, 
também, de todo Injusto que um dê
les, negando a eficácia do contribu
to do outro, se arrogue somente a 
s1 tudo o que se realiza." - (M. et 
M., I 83). 

A mesma Encíclica, I 83: 
"A essa exigência de justiça pode sa
tisfazer-se de diversas maneiras que 
a experiência sugere. Uma delas, e 
das mais desejáveis, consiste em fa-· 
zer que os trabalhadores possam 
chegar a participar na propriedade 
das emprêsas, da· forma e no grau 
mais convenientes. Pois,· nos nossos 
dias, mais ainda que nos tempos do 
nosso predecessor, é necessário pro
curar, com todo o empenho, que, pa
ra o futuro, os capitais ganhos· não 
se acumulem nas mãos dos ricos· se
não na justa medida, e se distri
buam, com certa abundância, entre 
os operários." 

E a Quadragésimo Ano assim encara 
o problema, julgando, contudo, que, nas 

presentes condições sociais, é Imperioso 
com})artir os lucros. 

Pio XI advogava a tese não só da par
ticipação dos operários no lucros das 
emprêsas, como também na co-gestão, 
na participação da dlreção da própria 
emprêsa, de vez que êles contribuem, e 
conslderàvelmente, para a prosperidade 
da mesma emprêsa onde trabalham. 

São Encicllcas, Inclusive a que men
cionei, um pouco antigas. Mas, conti
nuamos na mesma, Sr. Presidente. Até 
hoje não se regulamentou o dispositivo 
constitucional. Se nós formos à própria 
História, saberemos que o primeiro a in
troduzir a participação - de acôrdo com 
os tratadistas - foi o progressista in
dustrial da época, Leclerc. Dando par
ticipação aos operários, em número de 
40, trabalhando em porcelana e pintura, 
descobriu que a produção crescera. Real
mente, os operários começaram a traba
lhar mais horas, mas somente se con
venceram da Iniciativa dêsse Industrial 
quando o mesmo atirou. sôbre a mesa as 
moedas de ouro da. participação dêsses 
operários na emprêsa, na época. Foi prê
so Leclerc, porque contrariava frontal
mente a politica de então, que proibia 
pagar mais do que tanto de. salário ao 
empregado. A politica da época conven
cionou ·que ninguém deveria ganhar 
mais do que determinado salário. Nin
guém poderia contratar pagando mais 
do que o estipulado em lei, sob pena ca
pital. Em alguns paises, o empresário 
que infringia tal determinação era prê
so e, Inclusive, condenado à morte, e não· 
só aquêle que locasse o seu trabalho 
por salário, como aquêle que empresava 
o trabalho de alguém pagando mais. 

O Sr. Aurélio Vlanna - :S:, mais ou 
menos, o que está acontecendo hoje. 

O SR. AARAO STEINBRUCH - O no
bre Senador Aurélio Vianna diz que é, 
mais ou menos, o que está acontecendo 
hoje, embora não cheguemos às conse
qüências dos tempos antigos, em que se 
decretava a prisão do prestador do ser-
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viço, do locador e do locatário, ou mes
mo a sua morte. Hoje, realmente, não 
se pode convencionar salário maior do 
que o perini.tldo . pelà . politica salarial. 

•· ' I ' ' , 

Tenho . citado, em . vários. pronuncia-
mentos, . nesta Casa, o exemplo do acôr
do .feito entre banqueirOs e bancários no 
EatadG.dii Rio. &stes, de comum acôrdo, 
na mesa· de conclllação, ·admitiram pro
ceder~se a \un aumento de 30% aos ban
cái1os .. os banque~os ...:.. que ganham 
multo, e~tão bem e tanto o reconhece-. 
ram . que quiseram · d&r o aumento de 
trinta por cento aos bancários·através de 
àcôrdo - assim decidiram. · Parece, en
tretanto, que o Ministro do Trabalho 'de.; 
~lcil.u que êsse acôrdo não deveria vigo
rar e o anulou, porque: achava que os 
banqueiros só · deveriam · dar dezenove 
ou vinte por cento aos seus empregaaos . . ·.. '. 

· Jl:, portanto,. a mesma politica seguida 
na Idade Média: ninguém .Pocie ganhar 
mais do que determinadà Importância, 

. ' '. ' ' 

sob pena de prisão ou, àquela época, fôr-
ca. Agora, só anulam o·.acôrdo. os· em-. 
pregados fizeram, livremente, ·um acõr-: 
do com os patrões e· se êstes · assim qui-
seram é porque podem pagar. Assim; a 
politlcà salarial é, como a_centuou o no
bre . Senador Aurélio. Vlanna, Lider . do 
meu. Partido, quase a .mesma do Govêr
no anterior e do · Govêmo atual. 

· Se remontarmos ainda a épocas an
teriores vamos ver o fulcro das partici
pações nas Sagradas Escrituras. V. Ex.•, 
nobre· Senador Aurélio Vlanna, conhece
dor profundo das Sagradas Escrituras, 
sabe que os que. recolhiam o trigo - Is
so é do Velho ":['estamento - deveriam 
deixar 10% da produção para aquêles 
que trabalhassem naquele campo ou a 

outros que não tivessem algum melo de 
vida. 

Sr; Presidente e Srs. Senadores, o· que 
nós não podemos é ficar inertes com re
ferência a êsse problema. 

· Já são· decorridos mais de vinte anos 
da anterior Constituição, sem que o Con
gresso tenha regulamentado a matéria. 

. ·Agora temos. uma nova . Constituição. 
Vamos ver se realmente desta vez, apre
sentaremos - e creio .que . poderemos 
fazê-lo neste periodo de convocação ex
traordinária .....: . um trabalho frutifero à . 
Nação; para que esta veja que o Congres
so está trabalhando, está regulamentan
do os Incisos constitucionais; :tiêste ·mo
do, o trabalhador, . hoje. percebendo um 
salário Irrisório, cujas· conseqüências são 
as. mais. tristes e penosas, .poderá, mais 
ou menos, . vindo a regulamentação, no 
fim . do ano, participar da riqueza e da 
prosperidade dos empresários. 

.Sr. Presidente é' Srs. Senadores,· por 
incrivel que pareça o que ·temos, · até 
agora, na nossa .· ConsolidaçãO das Leis 
do Trabalho .é aj1artlcipação J?.OS pra
juizOS. 

Embora a Constituição ·determine que 
o operário deva participar, oprigatària
mente, · dos . lucros . das emprêsas, .existe 
um dispositivo, na Consolidação, deter
minando . que, tôda a vez, ou por motivo 
de fôrça malar ou quando a emprêsa ti
ver prejuizos devidamen~e comprovados, 
poderá. reduzir o salário de . s!)us empre
_gados, desde. que respeite o,.salário-mi
nlmo. Jl: a participação no prejui~, re
pito. Isso está regulamentado, está na 
lei, está na Consolidação das . Leis do 
Trabalho, art. 503, se . não me falha a 
memória; a. participação nos lucros, que 
é da Constituição, não foi. regulamenta
da. 

Vamos ver se será nos próximos dias, 
ainda. no período da. convocação, para 
que o Congresso possa, assim, não fugln-
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do às suas responsabilldades, desincum
bir-se dessa tarefa que reclama urgência 
em razão do momento que o Brasil atra
vessa. (Muito bem! l 

· Comparecem mais os Srs. Senado
res: 

. Sebastião .Archer - Petrônio Por
tela - José Cândido - Paulo Sara
sate - Wilson Gonçalves - Arge
miro de' Figueiredo __; José :t;eite ·
Josaphat Mariilho - Eurico Rezen
de ....:. Carvalho Pinto - João 
Abrahão -·José Fellciano - F111nto 
Müller - Ney Braga - Celso Ramos 
- Attillo Fontana - Daniel Krieger 
....:. Mem de Sá. 

O SR. PRESIDEN'l'E (Nogueira da Ga
ma) - Não há mais oradores inscritos. 
(Pausa.) 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

' •• ! 

Discussão,. em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 . 190, de 
1966 (n.o 3.535-A/66, na Casa de ori
gem), que determina que os novos 
nivela de salário-mfnlmo não acar
retem reajUste dos alugueres, na ·lo
cação de· prédios residenciais (em 
regime de. urgência, nos têrmos do 
àrt. 326, letra 5-c, .do RerJmento In
terno, em virtude da aprovação, em 
23-1-68, do Requerimento n.o· 21-68, 
de autoria do Sr. Senador Auréllo 
Vlannal, tendo Parec.eres, sob núme
ros 929, de 1966, 379 e. 380, de 1967, 
das Comissões: de Legislação So
cial, pela rejeição, com voto em se
parado do Sr. Senador Ruy Carnei
ro; de Constituição e Justiça, favo
râvel, com emenda que oferece, de 
n.0 1-CCJ, tendo voto vencido do Sr. 
Senador Aloysio de Carvalho; de 
Economia, favorâvel ao projeto e à 
emenda da Comissão de Constitui
ção e Justiça. 

· O presente projeto figurou .na Ordem 
.do Dia da sessão de 22 de junho de 1967, 
sendo dela retirado em virtude de apro
vação do Requerimento n.0 624/67, de 
outoria do Sr. Senador oaniel Krieger, 
pará audiência do Mlnistro do Planeja
mento .. 

Cumprida a diligência, foi obtida a ln
formação de ser aquêle · Ministério con
trário ao projeto, tendo em vista o dis
posto no Decreto-Lei n.0 322, de 7 de 
abril de 1967, que deu soluÇão mais ade-
quada à matéria. · 

Em discussão o projeto e a emenda da 
Comissão de Co~titulção e Justiça • 

O.SR. AURI:~O.VJANNA- Sr. Presi
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (NogÍJelra dâ Ga
ma) - Tem a palavra o· sr. senador 
Auréllo Vianna, para dlscutir ·a matéria. 

. O SR. AURWO VIANNA - <Sem re
visão.do orador.) Sr. Presidente e nobres 
Senadores, o projeto· de lei da Câmara 
para o qual pedimos urgência estâ des
pertando o interêsse dos lnqu111nos dês-
te Pais. ·· · · · 

Fomos procurados,. hoje, pela reporta
gem de uni grlinde jómaldo Rio de Ja-: 
nelro, que nos pedia informações minu
ciosas acêrca dá tramitação dêste pro
jeto . e do comportamento da. Bancada 
governista em tômo. de ina téiia tão dis-
cutida e de tanto lnterê§e. · 

Respondemos pela nossa conduta: so
mos pela aprovação. do projeto, .que se 
originou na Câmara · dos Deputados e 
que é de autoria do. nobre representan
te por Santa Catá.rtna, o Deputado Paulo 
Macarinl. · · 

Sua tramitação, na outra Casa .do 
Congresso Nacional, foi mansa e pacifi
ca. O projeto recebeu pareceres favorâ
vels das Comissões. por onde tramitou, 
e, em aqui chegando, foi analisado pelas 
Comissões de Legislação Social, de Cons
tituição e Justiça e de Economia. Para 
surprêsa nossa, o parecer favorâvel ao 



-502-

projeto,· de autoria do nobre Senador 
Ruy Carneiro, foi reJeitado, quando em 
exame na primeira das Comissões - a 
de Legislação Social - a primeira das 
Comissões a que foi dtstribuido, prevale
cendo o voto vencido do nobre Senador 
AttWo Fontana que, data venta, dtvor
ciado da realldade brasllelra, opôs re
sistência frontal à sua aprovação. o no
bre Senador pelo Estado de Santa Cata
rina,' defensor Intransigente da .filosofia 
capitallsta, apela, no seu voto vencido, 
mas vitorioso, para o teórico do traba
lh1smo Inglês Harold Laskl, quando de-

. clarava, numa das suas obras-mestras, 
que 

"os homens pensam diferentemente 
quando vivem dtferentemente, ·e, na 
maneira de abordar o problema re
lativo ao qual os Imperativos legais 
são bàsicamente necessários ao ln
terêsse da comunidade como um to
do, cada classe encara a questão com 
uma vaga e semiconsciente premis
sa maior no fundo da mente, que é 
de fundamental Importância na sua 
maneira de encarar ·.a razão ou a 
Justiça". 

A citação não Justltlca o voto que se 
apresenta como favorável ao Inquilino, 
geralmente assalariado. A citação foi 
feita para justificar. o . projeto de lei, 
transformado em lei, que ainda está em 
evldtmcla e que. fere frontalmente os 
lnterêsses daquelas classes que pensam 
dtferentemente das classes dOminantes, 
das camadas. dominantes, das sociedades 
num sistema capltallsta. 

Porque, se nós fôssemos fazer um ln~ 
quérito e houvesse um plebiscito, natu- · 
ralmente que a maioria do povo brasllel
ro, que a sua quase totalldade, se mani
festaria a favor do Projeto Macar!nl, 
que congela, por dois anos, os aluguéis 
residenciais. O projeto está cercado de 
prudência, não estabelece um' teta para 
os novos aluguéis, mas congelà,~os ante
riores, nas ba.~es apresentadas:!· pelo seu 
autor. 

Não posso deixar de dtscordar, e fun
damentalmente, da opinião emitida pe
lo Senador AttWo Fontana acêrca da 
proposição que ora discutimos: 

(Lendo.) 

"A medtda proposta, assim, afigu
ra-se-nos mais de origem demagógi
ca do que prática." 

Primeiramente: quem conhece o autor 
da proposição, respeita-o pela sua con
duta retllinea, pelo seu pensamento har
monioso, pela sua senslbll1dade no en
carar os problemas nacionais, pela sua 
personalldade marcante, definitiva, de
flnlda e clara. Paulo Macarini é um re
presentante do povo brasileiro, eleito 
pela população eleitoral de Santa Ca
tarina, que vem honrando e dignificando 
as tradições do seu povo e elevando o 
nome de nossa Pátria. 

O Sr. José Ermírio - Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. AURiLIO VIANNA - l!: um mô
ço de conduta tão Impecável, que na ou
tra casa do Congresso Nacional vem re
cebendo · de quantos lldam com êle as 
mais completas, perfeitas e positivas re
ferênclàs. 

Concedo com multo prazer o aparte, 
nobre Senador José Ermirio. 

O Sr. José Ermírlo - V. Ex.• está fa
lando de um Deputado de Santa ·catarl
na, que julgo um dos mais capazes da 
Câmara. Acompanhei S. Ex.a na conven
ção do PTB, em Fl~rlanópolls, e lá v! o 
seu valor. Realmente, o seu: projeto pre
·clsa ser aprovado pelo Senado, porque 
define a posição daqueles que ainda ga
nham pouco e. não podem. ser humilha
dos nem espezinhados com aluguéis ca
ros. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Multo 
obrigado ao aparte de V. Ex.•t., nobre Se
nador José Ermirlo;' Industrial, defensor 
Intransigente da economia nacional, que 
reconhece, através das suas atitudes, re-
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veladas no seu aparte, as dificuldades 
daqueles que vivem de salário neste ·Pais. 

Ainda citando o teórico do socialismo 
democrático Inglês, o Senador Attillo 
Fontana diz: 

"Tudo o que podemos dizer é que 
há, pelo menos, certas condições ge
rais de felicidade, atingindo satis
fatoriamente todos os cidadãos, que 
são as bases mininias de uma vida 
social satisfatória." 

E comenta o trecho de Laskl: 

"Quais as bases minlmas de ·uma vi
da social satisfatória, quais as con
dições gerais de felicidade para 
grande número de famillas - viú
vas e órfãos -, que nada mais têm 
que os imóveis residenciais que her
daram, mas cujos alugueres encon
travam-se congelados há 22 anos, e 
agora, sàmente, depois de· dois anos 
da Lei n.0 4.494, de 1964, voltam a 
ser congelados? Não sofrem, por 
acaso, fome, frio, privações, não têm 
que enfrentar a elevação do custo 
de vida como todos os demais cida
dãos?" 

Lasld, na sua obra, defende os infortu
nados, detende a grande porção da po
pulação lnglêsa e, por extensão, do mun
do que sofre privações. :S:le sabia que as 
populações que mais sofrem privações 
são as oriundas e formadoras do assala
riado universal. São, geralmente, os in
quillnos, os qu~ não têm casa própria, 
os que mais sofrem. :S:le não estava de
fendendo os proprietários. Tôda a sua 
fllosofla visava a defesa do assalariado, 
do empregado, do operário, do trabalha
dor. Foi sempre uma constante de Ha
rold Laskl nas suas pregações públicas, 
como através dos seus monumentais tra
balhos ·filosóficos. 

o Senador Attillo Fontana toma Lasld 
para justificar uma tese com a qual 
Lasld jamais concordou. 

Sim, os órfãos, as viúvas, os milhões 
de assalariados que há neste Pais atln-

giram as bases minlmas de uma vida so
cial satisfatória? Contestamos de vez: 
não! O que existe neste Pais e nos sub
desenvolvidos em geral é insatisfação. 
Não falo do assalariado do salário-mini
mo, do assalariado dos trezentos, dos 
quatrocentos,: dOs quinhentos mn cru
zeiros, daqueles que usam uma gravata 
e têm que comparecer ao trabalho calça
dos, relativamente bem vestidos, tendo 
que pagar um aluguel de oitenta, cem, 
cento e vinte e cento e clnqüenta mil 
cruzeiros por mês. Está êle dentro da
quele quadro dos satisfeitos? E quando 
declaramos,. baseados . em estatlsticas 
fundamentadas, que a grande maioria 
dos assalarlada!i dêste Pais, mesmo os 
que vivem nas grandes cidades, não per
cebem salário de trezentos mil cruzeiros 
mensais, .como usar-se de argumento 
desta natureza para· justificar uma tese 
indefensável? Uma das razões por que a 
Vida média do povo brasileiro é das mais 
baixas do mundo são as suas dificuldades 
financeiras, que fazem coni que a nossa 
gente viva em regime permanente de 
subnutrição. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Lei 
contra o congelamento dos aluguéiS, de 
n.0 4.494, da atual era revolucionária, não 
provocou bem-estar nem satisfação. Vi
ria, segundo os seus defensores, provocar 
um lnterêsse tamanho pela construção 
de novas habitações, que dentro em pou
co o Pais estaria liberto das dificuldades 
habitacionais. E o que nos revelam ór
gãos dêste Govêrno é que há um deficit 
de habitações da ordem de 8 a 10 mllhões 
de casas. Mesmo porque, a maioria das 
habitações neste Pais não podem ser 
consideradas como tais. São tugúrios 
imundos, antl-hlglênicos; são · abrigos 
passageiros, não dignificam a pessoa hu
mana, criada, segundo nós, espiritualis
tas e cristãos, à Imagem e à semelhança 
de Deus. 

Hoje, estivemos na Cidade-Livre, e vi
mos os mocambos que se multiplicam em 
plena Capital da República, nesta clda-
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de artificial, no sentido técnico do têr
mo, construida para ser um exemplo e 
uma motivação para o Brasll inteiro .. · 

Sr. Presidente, mas, se o parecer do 
nobre Senador Ruy Carneiro foi rejeita
do na Comlssão de Legislação Social, o . 
seu voto honra o seu mandato, e projeta 
o seu pensamento: 

. "O congelamento do valor aiua.I das 
locações existentes, pelo . prazo ·. de 
dois anos, conforme propõe o proje~ 

. to, virá contribuir para .a implanta

. ção da maior tranqü111d8de. social~'. 

"Convém frisar· que ·nenhum efeito ., 
negativo terá a disposição nova sO-
bre a indústria da construção civil, 
uma vez que o disposto no art. 17 da 
Lei n.0 4.864, de 1965, continuará em 
vigor, sendo llvre a convenção· entre 
as partes e admitida a correção mo
netária para o reaJustamento do va
lor dos· alugueres, · exceto ·o ·que te
nha por base o salário-mlnlmo." · 

. ' I , , • , , 

Conclui o Sen~dor Ruy . Carneiro,. vo
to vencido na Comissão · de Legislação 
Social: 

"A .. proteção aos .ecollômlcamente 
. mais fracos, aos menos favorecidos, 
é um dos deveres que se impõem ao 
Estado. No caso especifico, essa·clas
se ·é, indubitàvelmente, a dos inqui
llnos." 

.. Nós recÓnhecemos que !:lá' viúvas e ór~ 
f.ãos, que· herdaram imóveis de valor 
insignificante e qúe necessitam de pro
teção do Est~do. Mas, não em detri
mento da grande maioria que vive a 
,mesma tragédia. o Estado tem o dever, 
precipuo mesmo, de amparar os órfãos 
e as viúvas, e a doutrina nôvÓ-testamen
tárla - a doutrina cristã, pelos lábios, 
se não me falha a memória; do ·grande 
·apóstolo dos gentios, São Paulo - de
clarava que a verdadeira rellgião se con-' 
substancia nisto: no atendimento ·dos 
órfãos e das viúvas nas suas atribula
ções. Logo, essa doutrina é tão velha 
quanto o cristianismo. 

Mas éle não distingue o órfão que pos
sul.uma pequena:renda, oriunda.de imó
vel que lhe deixaram como l;lerança, da
quele órfão que também possui uma pe
quena renda, oriunda de pensão deixa
da pelo seu pai, operário, pela sua mãe, 
operária. · · 

Com entuSiasmo eu defendo éste pro
jeto, .mesmo estando ilhado neste . mo
mento, pois não hii. impren~a presente 
para trlinsm!tir ào povo. aqullo que . os 
Senadores defendem no seu nome, em 
sua defesa. 'E também. não há' Senado
res para ouvirem a discussão e votarem 
o proje~. Há aquela apatia que caracte
riZa as grandes épocas de·transição, .uma 
espécie de indiferentiSmo . pela sorte dos 
atribulados, dos injustiçados, dos· .esma
gados .. 

, Então, aqui, áu e acolá; stirge uma 
voz clamando no ·deserto, para descan
so da sua própria. consciência·. · Ficará 
nos Anais a voz ,de protes~:. não ,irá ao 
povo,· porque quem transmite a voz do 
politico ao povo está ausente, ou não se 
interessa em projetar ta.ls ou quais indi-
víduos. · · 

E. a. Democracia se . extingue, se exau
re, à falta .de conheclniêrito, de compre
ensão .daqueles que deveriam estar pre
parados para :defendê-la, . no momento 
em que o Brasil atravesSa 'uma.crlse.que 
ntnguém pode ignorar: . · ·. . . · 

· Não sou dos que acreditam que a atuâl 
mob1llzação. dos mm tares vem: por . aca
so~ Há uma, crise que não foi criada· ago
ra; vem vindo - é a crise dos subde
serivolvldos, e temos que reconhecer 'que 
éste· Pais é subdesenvolvidê{ ·· · ·· 

;: .Q . 
. ·Ao lado de uma ilha de,progresso,. co

mo é ·o Estado de São :E'aulo, .encontra
mos milhões de km~ abandonados, com 
séculos de atraso. 

Aqui, próximo a Brasilla, há regl.ões 
· em que vivem brasileiros com 300 anos 
de atraso: doentes do corpo e doentes 
do espirita. 
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· Essa crise não é artltlclal. ·Repito: é clama aos céus! E aquêles qlié ·reclama~ 
a continuação da crise qUe tentaram vam dos Governos passados, por que não 
debelar e não puderam. Não é que não reclamam do atual? Por que o atual não 
tenham. querido; é que não puderam, vê novas perspectivas? Porque não quer, 
porque . não estavam em condições de ou porque não pode? Se não· pode êste, 
fazê-lo. não podiam os passados. Se não quer ês-

te, não queriam os governos . passados. 
O que gera inquietação social é o sub-

desenvolvimento, é a Injustiça, é o co- Estamos cercados de grupos Interna-
modismo. ou . a acomodação. clonais poderosos. Agora . mesmo, êste 

· Govêmo · sen~u. na própria carne, que 
. Encontramos, hoje - vamos falar dos : ós grai1des amigos de fora do Pais usam 

que estão melhor situados em compara- de lábios mas não de atas. Temos ai o 
ção com a. maioria da·população brasi- caso de café solúvel. Não 'somos ln1m1~ 
letra -. funcionários públlcos com. os gos do povo norte-americano, mas o se
seus· salãrios pràtlcamente congelados, mos da politica dos. grupos lnteni.acio" 
como aquêle que me procurou hoje, para nais dos monopólios dos cafés, dos trus
cUzer: ·~os meus dois netinhos provàvel- tes que .vivem com suas garras sôbre os 
mente perderão o ano. Não. posso matri- subdesenvolvidos e pedem que vençamos 
culá-los num colégio particular, porque o caos dentro do quafestani.os nos âfun
não tenho dinheiro para tantO; Fui a um dando, cada vez mais, e quando uma ja-

. colégio mantido pela Prefeitura, e a res- nela se àbre; êl!ls a fecham violentamen
posta à. minha pretensão foi a seguinte: te.· será que os grupos dirigentes dêste 
desde que o colégio públlco não fol édi.; Pàis não despertaram para esta: reall" 
ficado na· área onde se situa a quadra dade? · · · · ·· 
onde . o senhor vive, os seus· .netos não 
podem "ser matriculados. All · àdlante, 
duas quadras a mais, hã um colégio man
tido pela Nação, mantido pelo povo. o 
senhor terá de matricular seus netos no 
colégio que lhe cobra por mês aquilo que 
o senhor não pode pagar." 

Q~ando ve~os o ·funcionário deixar 
seu trabalho e continuar trabalhando 
fora, porque o seú salário não lhe dá o 
necessário para uma vida digna, não nos 
podemos admirar! O funcionário públi
co, no BrasU, morre cedo, porque traba
lha demais. Na repartição?! Não, fora 
da ·repartição também I 11: a tragédia dos 
sÜbdesenvoividos. · Pensava o Govêrno 
:Revolucionário que ·poderia equacionar e 
resolver os problemas fundamentais dês
te Pais· através de atos institucionais, 
pela fôrça. Defronta-se agora com a rea
lidade; 11: esta que ai está. Milhares e mi
lhares de jovens fizeram exames vesti
bulares às academias superiores do Bra
'sll· e poucos encontraram vagas .. Isto 
num pais, numa época tecnológica· que 
pede técnicos, constitui um absurdo que 

Compram as· nossas terras por preço 
vil; Parlamentares denunciam a grande 
parcela de território nacional que se en• 
contra hoje nas mãos de estrangeiros 
que não vivem no Brasil. 

Os que vierem para· aqui, dedicando
se, como nós outros, ao desenvolvimento 
dêste Pais, trazendo seus caplt1Ús, seus 
famlllares, edificando aqui um nOvo lar, 
todos êles· são bem-vindos. Mas o outro 
grupo, não. 11: o grupo nocivo; que vem 
prejudicando o processo desenvolvimen
tlsta nos· paises de áreas . subdesenvol
vidas ou em desenvolvimento. 

. o Sr. Arremlro de Flruelredo - Per
mite. V. Ex. a um aparte? 

O SR. AUR!U.IO VIANNA - Com 
grande prazer. 

. O Sr. Argemlro de Figueiredo - V. Ex." 
referiu-se, há pouco, ao problema edu
cacional no Pais. ·Tenho ouvido mais de 
uma vez discursos nesse sentido e sem
pre procuro interromper os oradores, a 
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fim de manifestar a minha solidarieda
de. 

O S~. AURiLIO VIANNA - Com 
grande prazer para todos êles. 

o Sr. Arremtro de Flruelredo - J!: uma 
grande · vergonha, . eminente Llder do 
MDB, meu eminente Lider, o que está 
oêorrendo neste Pais. No mundo atual, 
onde a .ciência e a técnica estão orien
tando o desenvolvimento de todos os po
vos, nossos jovens são prejudicados. Fa
zem os exames vestibulares e depois não 
há vagas para suas matriculas. Eu pró
prio sinto na carne a. dor dêsse descaso 
do Govêrno, dessa falta de solução, cri
minosa, ao problema educacional ·de 
nossa Nação, porque tenho um filho que 
obteve médias excelentes e está preju
dicado, pois não há vaga para cursar o 
primeirO ano de Medicina. O outro as
pecto a que V. Ex.a se refere, o naciona
lista, problema de todos .. os brasileiros 
sensatos, dignos, de todos os brasileiros 
que cultuam o sentimento da Pátria, con
sidero gravlsslmo. Não é V. Ex. a o primei
ro orador que lança o seu protesto, au
torizado, porque se trata de uma figura, 
na verdade, respeitável por todos os ti
tulas, qual V. Ex.• ... 

O SR. AURiLIO VIANNA - Obrigado 
a V. Ex. a 

O Sr. Arpmlro de Flruelredo - So·"' 
mos, de fato, um poder desarmado. Não : 
temos outra coisa a fazer senão protes
tar, senão denunciar, senão reclamar. 
Poder desarmado, quero repetir que o 
somos. Mas tôdas as vêzes que oradores 
se ocupam dessa matéria procuro Inter
vir, no sentido de pedir que as Fõrças 
Armadas, que detêm o poder material 
desta Nação para defendê-la, estudem 
o problema da invasão estrangeira em 
nosso Pais, porque o fazem não com o 
propósito de cooperar na evolução de 
um pais subdesenvolvido· como o nosso, 
mas com o propósito de especulação, de 
dominlo, talvez, de um território que só 
deixará de ser dos brasileiros quando 

não restar mais nenhum vivo dotado de 
sentimento de defesa da Pátrta! 

·o SR. AUIU:LIO VIANNA ;.... Foi com 
prazer que ouvimos o aparte com que 
V. Ex.a acabou de se juntar ao nosso 
pronunciamento. 

Que corremos um risco, não há dúvi· 
da nenhuma. O estado de alerta está 
no mundo inteiro. Não há cassandrlsmo. 
Há uma realidade que devemos encarar, 
e encará-la com seriedade. 

O estado pré-revolucionário ou revo
lucionário é uma caracteristlca do século 
atual. As estruturas tradicionais estão 
abaladas. E ainda há quem durma pen
sando que o mundo de hoje é o do sécu· 
lo transato, que estamos no século XVII, 
ou XVIII, e não no século XX, da rebe· 
lião dos povos, da rebelião das massas. 

Sr .. Presidente e Srs. Senadores, e 
quando vemos - volto ao assunto que 
tanto preocupa a todos nós .....: uma ju
ventude que deseja· estudar e não pode, 
orgulhamo-nos, porque temos uma ju
ventude que deseja estudar, e envergo
nhamo-nos porque não pode fazê-lo. 

J!: uma das grandes contradições d() 
século atual, da época atual em que vive 
o nosso Pais. E cada um de nós sofre 
na sua própria carne o drama da nossa 
juventude. 

O Sr. Adalberto Sena - Permite-me 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. AURiLIO VIANNA - Com to
do o prazer. 

O Sr. Adalberto Sena - Pelo que ouço 
e tenho lido, uma dâs ;soluções que se 
estão aventando para · ô problema dos 
excedentes seria a concessão de bôlsas 
para que êsses candidatos fôssem estu
dar no estrangeiro. 

Pela experiência de anos anteriores, 
tenho a Impressão de que os paises es
trangeiros onde nossos estudantes podem 
ser matriculados são da própria Améri
ca do Sul, como, por exemplo, o Uru
guai, a Argentina, talvez a Bolivia e o 
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Peru. Isso significa que êsses paises, ape
sar de também subdesenvolvidos, dis
põem de vagas no ensino superior. E 
dando êste aparte ao discurso de v. Ex.•, 
sinto a tristeza de verificar que tal fato 
é motivo de vergonha para nós. 

O SR. AtJBiLIO VIANNA - Enquan
to há pafses subdesenvolvidos com so
bras nas ·suas universidades, no nosso 
há falta de vagas. li: por Isso que dizia
mos, antes do aparte de V. Ex.•: com 
orgulho verificamos que os que procuram 
as universidades, no Brasil, são em 
maior quantidade do que : aquêles que 
fogem delas. Mas, com profundo aca
nhamento e vergonha, anotamos que, se 
os moços procuram as escolas de ensino 
superior, não há condições ali para que 
êles possam Ingressar e estudar. 

Sr. Presidente, voltemos ao primeiro 
assunto. Na Comissão de Constituição 
e Justiça, o projeto recebeu parecer fa
vorável do nobre Senador pelo . Estado 
de Mato Grosso, Bezerra Neto. E a Co
missão aceitou emenda de um dos mais 
cultos Senadores, o Senador Antônio 
Balblno, atuaUzando o projeto. A sua vi
gência não seria a partir de 1.o de mar
ço de 1966, mas da data da promulga
ção da lei. :S:Ste projeto é de 1966. Rece
beu parecer favorável da Comissão de 
Constituição e Justiça e depois da Co
missão de Economia., que aceitou o .voto 
do Senador Teotônlo Vllela, que honra 
a cultura do meu Estado natal - o Es
tado das Alagoas. 

O nobre Senador Teotónio Vllela tam
bém comentou parecer prolatado pelo 
seu ·companheiro de bancada, e em se 
reportando ao pensamento de Laskl e 
à opinião da Associação Comercial de 
São Paulo, o Senador alagoano declara 
que ambas as opiniões favorecem o au
tor do projeto e justificam não a sua 
rejeição, porém, a sua aprovação. 

(Lê.) 

"Quanto à opinião de Harold Laski, 
de que "os homens pensam diferen-

temente quando vivem diferente
mente", merece apoio Integral. Su
cede que, no Congresso, está em es
tudo não a maneira de pensar dêste 
ou daquele Individuo, desta ou da
quela :classe. Examina-se, l.sào sim, 
qual a providência que melhor aten
de às necessidades de grande parce
la da população. Evidentemente, os · 
lnqu!Unos pensam diferentemente 
dos proprietários de prédios resi
denciais, no que se relaciona com a 
fixação dos aluguéis. Mas não é esta 
ou aquela maneira de pensar que, 
em sl, esteja em discussão. O que se 
pretende corrigir é uma distorção 
de graves conseqüências, no plano 
social, qual seja a aplicação dos in
dices de correção monetária aos alu-
gueres. · 

As razões expostas pelo Senador Ruy 
Carneiro, na Comissão de Legisla
ção Social, merecem respeito e aco
lhimento." 

li: um Senador da ARENA falando sô
bre um parecer de um Senador do MDB .. 

(LeDclo.l 

"Nelas, são examinados, com frieza, 
os detalhes mais importantes da 
questão. Não se esqueceu êle, sequer, 
do pormenor de que "a implantação 
da lei em questão (Lei n.0 4.494/64) 
velo com a promessa de uma esta
billzação de preços, com a conse
qüente melhoria das condições de 
vida". E assinala que os aluguéis 
já sofreram vários reajustamentos, 
sem que o custo de vida tenha me
lhorado, pelo menos na mesma pro~ 
porção. Dai, é fácll compreender que, 
a prosseguir o sistema de correção 
monetária Interminável do preço das 
locações, haverá o empobrecimento 
cada vez maior dos inqu!Unos, que, 
na realidade, estão sendo asfixiados. 
Reconhecer isso não significa dema
gogia, mas consciência de um pro
blema que precisa ser enfrentado 
logo." 
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tste P.ais é o pais das contradições. 
Dois industriais defendem o projeto, es
tudam o problema . económico nacional 
em .têrmos ·realistas, concluem da mes
ma maneira - o seu esclarecimento é 
notável - e subjugam lnterêsses de 
classe ·aos lnterêsses gerais, . aos lnterês
seà capitais do Pais. Ouvimos a opinião 
de um Senador Industrial, de um Sena
dor pelo Estado de .Pernambuco, cujas 
Indústrias estão locallzadas em diversas 
porções. do território .nacional, e de um 
Senador. pelo Estado das Alagoas, tam
bém Industrial, ambos em defesa do pro
jeto.· Os seus pés estão. na· terra, .a ca
beça colocada sõbre os ombros e os olhos 
voltados para a realldade brasileira. E 
por Isso, a seu. modo e. à sua maneira, 
defendem ambos o Projeto, embora um 
esteja na ARENA e outro, no MDB; um, 
proprietário rural, manifesta-se a favor 
do . projeto, lá da heróica e longlnqua 
Paralba - mas que. está tão perto de 
nós; e dentro do nosso coração, pelas 
suas tradições de honra e dignidade. 

O Sr. Arge.:.W.., de Figueiredo - Multo 
obngado a v. Ex.• · · 

O SR. AlTRtLIO VIANNA - Reconhe
ço que, por convicção, muitos podem ser 
contra· à proposição. Não discuto em têr
mos de má-fé e de desonestidade. :Reco-,. 
nheço que há. muitos que, honestamente, 
defendem principias os quais honesta
mente condeno. E nãO há convivência 
democrática senão quarido se. encara a 
questão nestes têrmos. Ó" que separa os 
grupos humanos são as convicções de 
ciada qual num dado momento e instan
te. li: a filosofia politica que cada gl-upo 
abarca e esposa. . 

. . 
MaS há um despertamerito neste mun

do convulsionado, afllto e 1ntranqüllo, 
de tal modo que vemos homens de gran
de responsabilldade, pertencendo à clas
se econômicamente forte, voltarem-se 
para problemas sociais e aceitando re
solver a questão como apresentada. 

sr. Presidente e Srs. Senadores, nós 
do MDB vamos votar a favor do proje-

to ·com a emenda que o. ·atuallza. Es
peramos que êste seja o pensamento da 
Casa, pois Senadores da .ARENA já se 
manifestaram .também, e antes de nós, 
a favor da proposição. 

A raiz da nossa crise politica está na 
crise económica em que se debate a nos
sa Pátria. Há crise de liderança, há .crise 
partidária, num pais de partidos· artifl.,. 
clalmente construidos e organizados .. · · 

Mas a raiz de todos os males que ge• 
ram esSa inquietação social - que é Vl
sivel - está nluna economia fraca e mi. 
exploração pelos pafses maiS fortes, . que 
vivem· da desgraça e da lnfellcidadé · dos 
paises mais fracos. · 

Sr. Presidente, quando, em Nova Déll, 
vão reunir-se cêrca de 100 nações, para 
estudar, numa nova formulação e in
terpretação da convivência "entre os" po
vos, os problemas econõmlcos globais, es
peramos que à repreàentàção brasileira 
enfrente a· realidade e · que · o niinelro 
que a vai chefiar·--'. o Chanceler Maga
lhães Pinto - tome · daquelas· decisões 
que o vêm notabilizando, defendendo, no 
campo econõmico, o que Ruy, em Haia, 
defendeu no campo . politico. . . . . 

Devemos, as nàções subdesenvolvidas, 
unirmo-nos para a defesa dos nossos lil
terêsses, para que, emergindo, saindo do 
subdesenvolvimento, possamos· ter . um 
lugar ao sol, numa época diferente como 
a que surge. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o pro• 
jeto para o qual pedimos urgência e que 
congela, por dois anos · apenas, os · alu
guéis residenciais - dois ànos apenas e 
que· passam depressa - tem',•um grande 
significado para o mundo dos assalaria
dos, para aquêles que vlverri. vegetàndo, 
mais do que vivendo; telmando·em viver, 
pensando· em sobreviver. · · · 

Em nome do nosso Partido, era o que 
tfnhamos a dizer na defesa do projeto. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (AttiUo Fontanal 
- Continua em discussão .o projeto. 

\. 
I 

I 

'· 
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O SR. AARAO. STEINBRUCH - Peço 
a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDÉNTÉ (Attíllo F~ntana) 
- Tem a palavra o nobre Senador. 

O SR. AARAO STEINBRUCH - (Sem 
revisão do orador.). Sr. Presidente,. Srs. 
Senadores, a proposição não congela os 
algueres; somente dissocia o aumento 
do aluguel do aumento ·do salário-mini
mo, pura e simplesmente, • por. dois anos. 
Não se trata de lei de congelamento, mas 
de congelamento parcial, quer dizer; não 
vamos vincular o aumento do salário
mlntmo ao aumento do .aluguel. Pela lei 
atual,. tôda vez que ocorrer o aumento do 
salário-mln!mo,. haverá o correspondente 
aumento dos aluguéis, adicionado. ainda 
o fator K. 

O projeto pretende· suprimir·· a · exe
cução dêsse artigo da Lei Geral do In
quWDato, e o argumento que se antepõe 
à· proposição seria aquêle já manifesta
do :por eminentes colegas, qual seja·, o 
entràve ao desenvolvimento da lndús
ria da construção civil. · 

O projeto não fere ·essa Indústria, de 
vez que, conforme acentuei em outras 
ocasiões, as novas locações são livres, os 
prédios que forem construidos, os . acôr
dos sôbre aluguéis das novas locàções e 
das que se vagarem são .llvres. 

Sr. Presidente, esperamos que a pro-· 
posição seja· aprovada,· conforme os pro
nunciamentos das doutas Comissões de 
Constituição e Ju8t1ça ·e de Economia. 
(Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Attíllo Fontanal . 
- Continua em· discussão o projeto. 

Se nenhum dos Sra. Senadores quiser 
fazer uso da palavra para contlnul),r 
a discussão, será . a mesma encerrada. 
(Pausa.) 
. Encerrada. (Pausa.) · 

Presentes apenas 32 Srs. Senadores. A 
votação dó projeto fica sobrestada, de
vendo voltar à Ordem do Dia da próXI
ma Sessão. (Pausa.) 

Item 2 

Discussão, em .turno único, .do Pro-
. jeto de. Lei da Câmara n.0 135, de 

1967 (n.0 ·121-A/67, na Casa de ori
gem), que concede aos servidores 
públicos ·da UDlão e· aos ·das entida
des autárquicas ou· paraestatals te

. derals, que lldam com ralos X ou 
substâncias radioatlvas, a aposenta
doria facultativa aos 25 anos de ser-

. viço e a obrigatória aos 65 imos de 
Idade (em rerJme de ilrrêneia, nos 
têrmos do art. 326, letra 5-e, do Re
. rJmento. .Interno, em virtude da 

. · áprovação, em. 23-1-68, do :Requeri-
mento n.0 20-68, de autoria· do Sr. 
.Senador Aarão Steinbruch), ·depen
dendo do · pronunciament() das Co

. inissões de ServiÇo Públicô CivU, de 
Saúde e de FinanÇa~. 

Sôbre a mesa, os pareceres das . Co
missões de Serviço Público Clvil e de 
Saúde, que serão lldos pelo Sr. 1.0 -Secre
tárlo. 

São lldos os seguintes: 

.PARECER 
N.0 51, de 1968 

da Comissão êle Serviço· PúbUeo 
CiVn, sàbre o Projeto de Lei da Câ

. mara n.0 135, de 1967 (n.0 121-A/67, 
· na Câmara), que concede aos servi
dores públlcos da União e aos· das 
entidades autárquicas ou paraesta
tais federais, que Udam com raios X 
. ou substâncias raclioativas, a apo
sentadoria facultativa aos 25 anos 
de serviço e a obrigatória aos 65 
anos de idade. 

Relator: Sr. Adalberto Sena 

O projeto sob exame garante aposen-. 
tadoria facultativa, aos 25 anos de ser
viço, e obrigatória, aos 65 anos de idade, 
aos servidores públicos da União e aos· 
das entidades autárquicas ou . paraesta
tals que lidam habitualmente com ralos 
X ou substâncias .radloatlvas. 

i 
,• 

' !( 
:I· 
' 
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Presereve, ainda, o projeto que o seu 
ampa:m só alcançará o servidor que es
ttfer beneficiado pela Lei n.0 1.234, de 
14 de novetnbro de 1950, por um perfodo 
!Di'Qii'Qo de 10 (dez) anos consecutivos 
au 15 (quinze) anos interpolados. 

A proposição é justificada, pelo seu 
autor. com as seguintes fundamentais 
!aliies: 

.. A nova Constituição, vigente desde 
15 de tnarÇO do ano corrente, prevê 
a aposentadoria aos 25 anos de ser
nço ou 65 anos de Idade, em casos 
especiais. A legJslação trabalhista já 
recoDhecera a excepcional periculo
sldade para a salide do trabalhador, 
em tais circunstâncias, classl.ficando 
êsse tipo de ativldade no grau 1 
(insalubridade máxima), e conce
dendo aposentadoria .aos 25 anos de 
serviço nessas condições. 

1: óbvio, pois, que o legJslador previ
ne no dispositivo constitucional ca
sos de exceção, como êsse dos que li
dam com substância radloatlva. 

As estatisticas oficiais indicam que 
aquêles que trabalham junto às fon
tes de irradiação ionizante têm a vi-

. da, em média, encurtada em dez 
anos, pela radiação acumulada gra
dativamente e que chega a com
prometer-lhe a descendência. Entre 
os riscos mais graves, pode-se citar · 
o do "câncer dos radiologistas", con
seqüência funesta das queimaduras 
pelos ralos X, de cicatrização dlficll 
ou impossivel." 

A vista do exposto, e considerando a 
natureza especial do serviço, consoante 
a previsão constitucional - art. 100, 
1 2.0 - e, ainda, as disposições da Lei 
n.0 1.234, de 1950, que não deixam dúvi
das sôbre a real perlculosldade. a. que 
estão submetidos os servidores que:.Udam 
permanentemente com ralos X, nãó te
mos como deixar de acolher, em seus 
têrmos, a presente proposição. 

Assim, dentro dos aspectos dados ao 
exame dêste órgão técnico, opinamos 
pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em 24 de janeiro 
de 1968. - Arnon de Melo, ~residente -
Adalberto Sena, Relator - José Guio
mard - Carlos Llnclenberr. 

PARECER 
N.0 52, de 1968 

da Comissão de Saúde, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara 135/6'7, 
que concede aos servidores púbUcos 
ela tJnlão e aos das entidades autár· 
quicas ou paraestatais federais, que 
Udam com ralos X ou substâncias 
racUoativas, a aposentadoria facul· 
tatlva aos 25 anos 4e semoo e a 
obrigatória aos 65 anos de Idade. 

Relator: Sr. Duarte FUho 

O presente projeto visa a conceder aos 
semdores públicos da União e aos das 
entidades autárquicas ou paraestatals 
federais, que Udam com ralos X ou subs
tâncias radioatlvas, a aposentadoria fa
cultativa com 25 anos de serviço e a obri
gatória aos 65 anos de Idade <art. 1.0 ). 

Para que o servidor taga jus ao bene
ficio, diz o parágrafo único do artigo 1.0 

do projeto, é imprescindivel que esteja 
amparado pela Lei n.o 1.234, de 1950, 
por um periodo minimo de /10 anos con· 
secutlvos ou 15 anos Interpolados, Esta. 
Lei n.0 1.234, de 1950, é o diploma que 
·confere direitos e vantagens a servido· 
res que operam com ralos X e ·s.ubstân· 
elas radloativas. 

Justificando a proposição, o . nobre 
Deputado Milton Reis dlz;:que a Consti
tuição permite, em casos"' "especiais, que 
funcionários se aposentem com 65 anos 
de idade ou com 25 anós de serviço, e 
que a legislação traballilsta, reconhe
cendo a excepcional perlculosidade das 
atlvldades em referência, garante aos 
empregados em tais circunstâncias apo
sentadoria aos 25 an~s de serviço. 

Ademais, as estatfst!cas oficiais Indi
cam que os que trabalhmn junto às fon-

t 
r 
!' 

' ,. 
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tes de Irradiação Ionizante têm a vida 
encurtada, em média, de dez anos, razão 
pela qual a Organização Mundial de 
Saúde, órgão da ONU, recomendou a 
aposentadoria nesses casos aos 15 anos 
de atlvldade. 

Por êsses motivos, opinamos pela 
aprovação do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 25 de janeiro 
de 1968. - Manoel V1Uaça, Presidente -
Duarte FDho, Relator - Adalberto Sena 
- Fernando COl'l'êa. 

O SR. PRESIDEN'l'E (Nope1ra da Ga· 
ma) - Ainda não foi apresentado o Pa
recer da Comissão de Finanças, da qual 
é relator o Nobre Senador Fernando Cor
rêa, a quem dou a palavra para se ma
nifestar a respeito. 

O SR. FERNANDO CORUA - (Lê o 
seruJnte parecer.) Sr. Presidente, de Ini
ciativa do nobre Deputado Milton Reis, 
visa o presente projeto a conceder aos 
servidores públicos da União e aos das 
entidades autárquicas ou paraestatais 
federais, que lidam com raios X ou subs
tâncias radioativas, a aposentadoria fa
cultativa aos 25 anos de serviço e a obri
gatória aos 65 anos de idade. 

Para que o servidor faça jus ao bene
ficio, é Imprescindível que esteja ampa
rado pela Lei n.0 1.234, de 1950, por um 
período minimo de 10 anos consecutivos 
ou 15 anos Interpolados, segundo o que 
reza o parágrafo único do artigo 1,0 da 
proposição em exame. 

Convém lembrar que a referida Lei 
n.0 1.234, 'de 1950, é a que confere direi
tos e vantagens a servidores que operam 
com ralos X e substâncias radloatlvas. 

A Comissão de Constituição e Justiça 
da Câmara, examinando o projeto, con
siderou-o constitucional e jurídico. 

Do ponto de vista financeiro, o projeto 
nada mais propõe que o exercício das 
normas estabelecidas na Lei n.O 1,234, de 
1950, motivo pelo qual opinamos por sua 
aprovação. 

11: o parecer, 

. O SR. PRESIDENTE (Nogueira. da Ga
ma) - Foram apresentadas ao projeto 
duas emendas, ambas de autoria do no
bre Senador Antônio Carlos, que as jus
tltlcou devidamente. 

O Sr. 1.0 -Secretário Irá proceder à lei
tura dessas emendas. 

São lidas as seguintes: 

EMENDA N,o 1 

Dê-se à ementa a seguinte redação: 

"Concede aos servidores· públicos da 
União, aos das entidades autárqui
cas ou paraestatals federais e aos da 
Prefeitura do Distrito Federal, que 
lidam com raios X ou substâncias 
radioatlvas, a aposentadoria facul
tativa aos 25 anos de serviço e a 
obrigatória aos 65 anos de Idade." 

EMENDA N.0 2 

Dê-se ao art. 1.0 a seguinte redação: 

"Os servidores públicos da União, os 
das entidades autárquicas ou paraes
tatais e os da Prefeltara do Distrito 
Federal, que lidam com ralos X ou 
substâncias radloatlvas, terão apo
sentadoria facultativa aos 25 anos 
de serviço e obrigatória aos 65 anos 
de Idade." · 

Justlflcação 

Não é justo que os funcionários da 
Prefeitura do Distrito Federal, com os 
mesmos deveres e responsabilidades, e 
sujeitos aos mesmos riscos, não sejam 
beneficiados pelo projeto ora em discus
são. Seria ferir· frontalmente o princi
pio da eqüidade. 

Brasilla, 28 de novembro de 1967. -
Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da Ga· 
ma) - Os pareceres das três Comissões 
sõbre o projeto são favoráveis. 

Em discussão o projeto e ns emendas 
já lidas. 
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O SR. AARAO S'l'EINBRUCH - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. · PRESIDEN'l'E (Nogueira ela Ga~ 
ma) . ..;.. Tem a palavra o· nobre Sr. Se
nador. 

, . O SR. AARAO S'l'EINBRUCH - (Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, as co
missões técnicas da Casa já opinaram, 
favoràvelmente, à proposição, de vez que, 
realmente, é justa, há precedente nas 
constituições estaduais, na legislação es
tadual como,· por ·exemplo, da Guanaba
:r;a, e a própria Lei Orgâncla da Previ
dência Social. já estende êsse .mesmo 
dispositivo aos traballladore~ que empre
gam suas atlvldades em serviços Insalu
bres, perigosos, etc. Dai por que espera
mos . seja o mesmo. aprovado. Sollclta
mos ainda que as comissões. opinem sõ
bre esàas . emendas, hoje. apresentadas, 
e faria ainda um apêlo às Comissões no 
sentido de que elaborassem seu voto com 
referência às emendas, a flm de que, na 
Sessão de amanhã, a matéria seja Ime
diatamente .votada.~ ·Vá à sanção presi
dencial. . (Muito b~m.) 

O SR. PRESIDEN'l'E (Nogueira da Ga· 
ma> - Continua em discussão. <Pausa.) 

Não havendo quem peça a pàlavra, de-
clai-o encerrada a·. discussão. · 

. ,.. . . 
A matéria sal da Ordem. do Dia. para 

voltar à Comissão de Coilatitulção e Jus
tiça, a fim de opinar sõbre o projeto e 
as emendas, e às demais Comissões, . a 
flm de se manifestarem. sõbre as emen
das, devendo à proposição retomar à Or
dem do Dia da 4.a. Sessão Ordinária sub
seqüênte, de acõrdo cpm os arts. 326. e. 
17-b ·do Regimento Interno. (Pausa.> 

Item 3 

Discussão, em turno único, do Pro
jetO de Resoluçao n.0 5, de 1968,. de 
autoria da Comissão Dlretora, ·que 
exonera, .a pedido, Lulz de Souza 
Leão, Auxiliar· Legislativo, PL-10, do 
Quadro da Secretaria . do Senado 

. Federal. · 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
declaro encerrada a discussão .. 

A votação fica sobrestada para a pró-· 
xlma Sessão, por falta de quorum na de 
hoje. (Pausa.) 

Esgotada a Ordem do Dia. Nada mais 
havendo que tratar, declaro encerrada a 
presente Sessão, designando para a ·pró-· 
xlma a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

. Votação, em turno unlco, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 190, de 
1966 . Cnúinero. 3.536-A/66, na Casa de 
origein), que determina que os novos 
'nivels de salário-minlmo não acar
retem reajuste dos' alugueres, na lo
cação de prédios residenciais ·(em 
regime ele urgência, nos têrmos do 
·art. 328, letra 5-c, do Reglmento In
terno, em virtude· da aprovação, em 
23-1-68, do Requerimento·· número 
· 21/68, de autoria do Sr. Senador Au-

. réllo Vlannal, tendo · 

. PARECEREs, sob n.0 ' 929, de i966, 
· · · 379 e asº, de 1967, das coinlssõe~: 

- de LerJslação Social, pela re
jeiÇão, com voto em separado 
do Sr. Senador Ruy carneiro; 

- de Constituição e Justiça, fa
vorável, com emenda que ofe
rece, de n.':' 1-CCJ, tendo vo
to vencido do sr .. Senador 
Aloyslo de Carvalho; 

'• 

....,.. ele Economia, favorável· ao 
projeto e à emenda dà Co
missão de Cons~itulção e Jus~ 
tlça.. . ' .· . . 

('' 

Votação, em turno único, do Pro
.jeto de ResoluÇao n.0 5, de 1968, de 

· autoria da. Comissão Dlretora, que· 
exonera, a. pedido, Lulz de Souza. 

· Leão; Auxiliar Legislativo, PL-10, do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe
deral. 

I 
I 
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3 

Discussão, em turno único, do Pro- · 
jeto de Lei da CA.mara n.0 125, dê · 
1967 (n.0 35-B/67, na Casa de ori- . 
gem), que inclui, nas entidades .con
signatárlas a que se refere o art. 171 
da Lei n.0 4.328, de 30 de abril de 
1964, o Clube de Oifcials da Reser
va e Reformados da Marinha, a· As
sociação de Taifelros da Armada e 
o Clube Beneficente dos Sargentos 
da Marinha, tendo 

4 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 143, de 
1967 <n.0 741-B/67, na Casa cie ori
gem), de iniciativa do Sr. Preslden- · 
te da Repúbllca, que prorroga o pra
zo de vigência da isenção tributária 
concedida à Companhia Hldrélétrica 
do São Francisco, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n.o 10, 
de 1968, da Comissão · 

- de. Finanças. 
PARECERES FAVORAVEIS, sob n.0 ' 

3. e 4, de 1968, das Comissões: 
-de SeiUl'ança Nacional e· 

Está encerrada a Sessão. 

- de Finanças. 
(Encerra-se a Sess6.o às l6 hortu e 35 

minutos.) 



11.a Sessão, da 1.8 Sessão Legislativa Extraordinária 
da 6.8 Legislatura, em 30 . de. janeiro de ·1968 

. PRESID:tNCIA. DOS SRS. )IO'VRA ANDRADE, NOGllEIBA DA GAMA· 
E GILBERI'O MARINHO . 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Srs. Senadores: . 

· Adalberto Sena - Oscar Passos -
Alvaro . Mala . - .· Menezes · Plmentel 
- Duarte Filho - Dlnarte Mariz -
Manoel Vlllaça ' .::._ ' Ruy Cameiro 
- Argemiro de Figueiredo. - José 

. Ermirlo- Júlio Leite- José. Leite 
- Âloysio de carvalho. ·..:... Raul 
Glubertl - Aarão ste!Dbrucii -
Gllberto Marinho - Milton Campos 
- Nogueira da Gama - Carvalho 
Pinto- Moura Andrade- Fernando 
Corrêa- Ney Braga - Celso Ramos 
- Attwo Fontana .:.... Mem de Sá. 

O SR. PBESIDENi'E (Moura Andrade) 
- A lista de presença acusa o compa
recimento de 25 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a 
Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0-Secretário procede à lei
tura da Ata da Sessão anterlor, que 
é, sem debates, aprovada. 

o Sr. 1.0 -Secretário lê o seguinte 

EXPEDmNTE 
MENSAGEM 

DO SR. PRESIDENTE DA B.EPOBLICA 

Submetendo ao Senado o nome do Dr. 
Paulo Hortênclo Pereira Lira, para 
exercer o carro de Membro do Conse
lho Monetário Nacional, nos seruintes 
têrmos: 

MENSAGEM 
N,0 44, de 1968 

(N.• 45, do 1968, na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros do 
Senado Federal: 

Na forma do inciso IV do art. a.o da 
Lel n.o 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 

tenho a honra de submeter à aprovação 
de Vossas Excelêncl.as o nome do Doutor 
Paulo Hortênclo Pereira Lira, para exer
cer o cargo de Membro· do Conselho Mo
netário Nacional. . 

·Conforme se verifica dÔ anexo :eÍlrrl
culum vltae, o ·Indicado preenche todos 
os requ1sltos legais para ; a Investidura. 

BrasWa, em 29 'de janeiro de 1968. -
A. Costa e SUva. 

PAULO HOB.T&NCIO PEREIRA LIRA 

Currlculum Vltae: 

Nascido em 30 de janeiro de 1930. 

Bacharel em Ciências Econômlcas pela 
Faculdade Nacional de Ciências Econó
micas da Universidade do Brasil (1954) ; 
um ano de estudos de pós-graduação na 
Universidade de Harvard, Estados Uni
dos (1956/195'7), como bolsista da Cam
panha Nacional de Aperfeiçoamento do 
Ensino Superior. 

1950, março/1953, junho - Funcioná
rio da Assessoria Técnica da Carteira de 
Exportação e Importação do Banco do 
Brasil; nomeado Inicialmente Fiscal da
quela Carteira, Ingressou por concurso 
lntemo no quadro de Escriturário do 
Banco do Brasil em março de 1953 . 

. " 
1953, junho/1955, janeiro'- Funcioná

rio da Seção Monetárla 'é Bancária do 
Departamento Econômlco da Super1n
. tendência da Moeda e do Crédito. 

I 

1955, janeiro/1961, fevereiro - Sub
chefe da Seção Monetária e Bancária 
do Departamento Económico da Supe
rintendência da Moeda e do Crédito. 

1961, fevereiro/1961, setembro -Chefe 
da Seção Monetárla e Bancária do De-
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partamento Económico · da Superinten
. dência da Moeda e do Crédito. 

· 1961, · setembro/1963, · agõsto - Ec01ío~ 
mista senior da firma ECOTEC - Eco
nomia e Engenharia Industrial .· S. A. 
CConsultOria de Econoinla, Adm1Íllstra
ção e Engenharia). 

1963,. agôsto/1964, . maio - Diretor da 
firma ECOTEC - Economia e. Engenha
ria. Industrial S. A., encarregado· do áetor 
de. Economia. 

1964, malo/1965, fevereiro - Assessor 
Económico do Presidente do Banco do · 
Brasil, como Chefe da Consultoria Téc
nica da Presldência. 

1965, março/1967, novembro.- Econo
mista senior ·do Banco Internacional de 
Reconstrução .e Desenvolvimento <Banco 
Mundial), .trabalhando (!iretamente com 
o ·ASsessor Económico do Presidente do 
Banco.· · 

1967, novembro/1968 - Diretor Exe~ 
cutivo Àdjunto do Fundo Monetário In~ 
temacional, como representante doBra
sll e · dos seguintes palses: Colômbia, 
Peru, República Domlnlcana, Haiti e Pa
namá. 

Outras funções: · 

Instrutor da. cadeira "Estrutura das 
Organizações Económicas" da Faculdade 
Nacional de· Ciências Económicas da 
Unlversldade. do Brasn (1955/1964). 

Professor do curso de Análise Econô
mica do Conselho Nâcionill de Eêonomia 
(1958/1961 - aulas sôbre teoria mone-
tária).· · 

Professor do curso de Aperfeiçoamento 
de Economistas da Fundação Getúlio 
Vargas (1961 - aulas sõbre teoria do 
investimento da firma). · 

Professor dos cursos de Economia pa
trocinados pela Comissão Econômica 
para a América Latina (1960 - aulas 
sõbre moeda e crédito). 

Consultor da · Confederação Nacional 
da Indústria (1959/1961). 

Membro da Comissão de Seleção de 
Bolsistas para o Programa de Aperfei
çoamento· de Economistas da Fundação 
Getúlio Vargas (1959/1961): · 

Membro da Delegação da Superinten
dência da Moeda e do .Crédito à IV Reu~ 
nlão de Técnicos do Banco Central, rea
lizada na Guatemala ..:... ·1960. 

Bancário. 

Pai: Mlnlstro José Pereira Lira. 

Mãe: Beatriz de Almeida Pereira Lira. . . 
·. (A Comisstio de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andracle) 
- A Presidência recebeu, ontem, dia 29 
de janeiro, do Presidente' da República, 
Mensagem, sob n.0 46, dessa mesma data, 
encamlnllando projeto de lel para tra
mitação na. forma estabelecida no art. 
54, I 3.0 , da Constituição. 

. Trata-se de projeto que. altera o .t 4.0 

do art .. 12 do Decreto-Lei n.0 236, de 
28 de fevereiro de 1967, que complemen
tou e modificou a Lei .n.0 4 .117, de 27 de 
agôsto de 1962. 

Para leitura do expediente e demais 
providências lnlcials da tramitação da 
matéria, previstas no art. ·1.0 da Reso
lução do Congresso Nacional n.0 1/67, 
a Presidência convoca sessão conjunta a 
realizar-se hoje, dla 30 cie janeiro, às 21 
horas, no Plenário da Câmara dos Depu
tados. 

Os Srs; Senadores José Ermfrio e Rui 
Palmeira encamlriharam à Mesa reque
rimentos de. informações, 'dirigidos, o 
primeiro, à Presidência da .República, 
para serem prestadas pelo Conselho Na
cional de Energia Nuclear, e o segundo, 
ao Ministério da Saúde. 

Após despachados pela Presidência, os 
requerimentos serão publicados. 

Sôbre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 
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É Udo o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N,o 35, de 1968. 

Requeremos a inserção em Ata de um 
voto de. pesar pelo falecimento, ocorrido 
ontem, na Capital paulista, do Chance
ler José Carlos de Macedo Soares. 

Homem püblico eminente, o extinto 
deixou, em nossa História, exemplos 
magnificas de trabalho e dedicação à 
Pátria, tendo exercido postos de relêvo 
na vida pübUca brasUelra.,·inclu.slve como 
Constituinte em 1934, onde revelou sem
pre seus altos méritos morais e inegável 
cultura. 

Sala das Sessões, em 30 de janeiro de 
1968. - José Ermirlo - GDberto Mari
nho...;, Bay CJameliO-Aarão Stelnbruch 
..:.. Moura Andrade - Ar~remlro ele 
Fipelreclo ..:.. Nopelr& da Gama - Al
varo Mala - Manoel VWaça - JúBo 
Leite - Femanclo Corria - .Joio Abra
hio - Adalberto Sena - Celso Ramos 
- AloJiio de· Carvalho - Dlnarte Mariz 
- Menezes Plmentel. 

O SR. PRESIDENTE (Moura. Andrade) 
....;.. Em votação. Tem a palavra. o nobre 
Senador José Ermirlo, primeiro subscri
tor do requerimento, para .encaminhar a 
votação. 

O SR. JOS8 ERMUUO .:... (Para enca
mlnhar a votaçio, lê o lepinte dls· 
c1li'So.) Sr.· Presidente e Srs. Senadores, 
fato dos mais entristecedores aconteceu 
ontem, em São Paulo, com a morte do 
grande bráaUe1rci, o Embaixador José 
Carlos de Macedo Soares. Com o seu fa
lecbnento perde o Brasn um dos seus 
filhos· mais queridos e homem de ines
timáveis qualidades. Nascido em 6 de 
outubro de .1883 e começando seu curso 
juridico na Faculdade de Dlreltó da Uni
versidade de São Paulo, no ano de 1905 
era Presidente Honorário do "Centro 11 
de Agôsto", do qual foi seu Presidente. 

Foi Professor de Economia. e Adminis
tração .da Universidade Cat611ca do Rlo 
de Janeiro, e da Faculdade de Economia 

e Admlnlstração da. Universidade do 
Brasil, da qual foi o seu primeiro Dlretor. 
Foi também Secretário do Interior do 
Govêmo Provlsórlo de · 1930, . Chefe da 
Delegação Bra.sUelra à. Conferência pelô 
Desarmamento em 1932, Chefe da De..: 
legação do Brasll à 16.•. Conferência ln~ 
temaclonal do Trabalho. Representou o 
Pa.fs no Bureau de ·Administração do 
BIT, foi Embaixador Especial junto ao 
Govêmo italiano; Deputado à Assem
bléia Nacional Constituinte em 1934, re
presentou o Pais na posse do segundo 
mandato do Presidente Franklln Delano 
Roosevelt, em 1937. Foi .ainda Ministro 
da Justiça, Interventor. Federal em São 
Paulo, Presldente Perpétuo do .Instituto 
Histórico Bra.sUeiro, Presidente · do Ins
tituto BrasUeiro e Geográfico de São 
Paulo, Amazonas, Pará, Sergipe, Paraná, 
Santos e Petrópolls .. Ainda mais: Pre.;. 
sidente do Instituto Brasileiro de Geo
grafia. e Esta.tistica; Organizador dos 1.0 

e 2.° Conselho· Nacional de Geografla e 
Esta.tistlca. Foi membro da Academia de 
Ciências de Lisboa, da Academia Portu
guêsa de Blstórla do Instituto de Coim- · 
bra; da Real Academia de História de 
Madrid, da Academia dos Giorgófilos 
de FJrenze, da Academia de Letras da 
Argentina; da Academia de Letras do 
'Uruguai. Foi ainda Minlstro · das Rela
ções Exteriores· de três Governos. Ocupou 
a Cadeira n.0 12, da Academia Braslleira 
de Letras, cujo patrono é França Jl1nior, 
e · recebeu. as mais altas condecorações 
concedlclaà a·. um homem púbUco. · Foi 
autor de vários livros, .entre os quais: 
"A Borracha", "A Guerra de·.Canudos", 
"Conceito e Solldarledade C~ntlnental" 
e multas outras publlcaÇõês' ê discursos 
de notável valor, quer com~' membro da 
Academia BrasUt~lra de~ Letras, quer 
como Embalxa.dor, ou eoino representan
te do BrasU no exterior; onde atuou com 
grande brilho. Foi mediador da paz no 
Chaco e assinou, pelo Brasil, o Acôrdo 
de Roboré que pennite a. participação de 
brasileiros na perfuração de poços de 
petróleo na Bolivla. 
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O Sr. Aarão Stelnbruch - Pennlte. V. 
Ex.• um aparte? · 

O SR. JOSIJ ERM1RIO - Pois não, no
bre Senador. 

O Sr. Aarão Steinbruch- V. Ex.• des
taca., entre outros titulas, um que, na. 
nossa opinião, sobreleva aos demais, de 
vez que, ·em ra.zão dessa mediação, foi 
cognominado, posteriormente, "Embai
xador da Paz", pois, quando Embaixador 
no Paraguai, sobrevindo a guerra entre. 
aquêle pais e a Bolivia, a Guerra do 
Chaco, atuou como mediador, com óti
mos resultados, e, pela sua interferência; 
viu-se terminar aquela guerra entre as 
duas nações latino-americanas. Dai,· o 
cognome de "Embaixador da Paz" atri
buido a êsse grande brasileiro. 

O SR. JOSt ERIWRIO- V. Ex.• tem 
tóda. a. ra.zão, Senador Aarão Steinbruch. 
O Embaixador José Carlos de Macedo 
Soares foi um homem . que lutou pelo 
bem-estar do Brasil e o conceito do nos
so Pais. Esforçou-se sempre para que 

. esta Nação, no exterior, se represente, 
em qualquer lugar, com o valor que ela 
tem. 

O Sr. Rliy Ca.rnelro - Pennlte V. Ex.• 
um aparte? 

O SR. JOSIJ ERIWRIO- Tem V. Ex.• 
o aparte. 

O Sr. Ruy Carneiro - Já subscrevi o 
requerimento de V. Ex.•. Mas não me 
contive, a despeito de estar quase sem 
voz, porque quero solidarizar-me, mais 
uma. vez, na. homenagem póstuma que 
V. Ex.• está prestando a um dos maiores 
homens públicos do Brasil .:.... José Carlos 
de Macedo Soares, expressão politica, 
homem de valor, representante do glo
rioso Estado de São Paulo. As missões 
que recebeu do Brasil, sempre as desem
penhou com uma correção admirável. E 
acho que o' titulo maior que êle obteve 
foi justamente êsse a que acabou de 
referir-se o Senador pelo Estado do Rio 
de Janeiro, Aarão Steinbruch - o "Em
baixador da Paz". 

O SR. JOSIJ ERIWRIO- V~ Ex.• sln· 
tetizou uma parte. do que foi o grande 
Embaixador José Carlos de Macedo Soa
res. 

(Lendo.) 

Srs. Senadores, desta forma, perdeu ci 
Brasll um dos seus mais ilustres homens. 
Homem de grande cultura e inegável 
talento, sempre procurou dar ao seu Pais 
o melhor que possuia, principalmente na 
acuidade éom que sempre se p<irtou ao 
representar o Brasll no exterior, traba
lhando para elevar-lhe o nome e fazê-lo 
conhecido e respeitado.· 

Ao examinar hoje o desaparecimento 
de tão eminente homem público que fa
lece aos 84 anos de Idade, quero pedir 
ao Senado que se faça uma manifesta
ção de pesar à famflia do ilustre desa
parecido, e peço· a Deus que ilumine a 
sua nova trajetória com a mesma clari
dade intensa • de sua existência, · repleta 
de grandes acontecimentos, sempre pelo 
bem da Pátria. (Multo bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mari
nho) -Em votação o requerimento de 
autoria do sr. Senador José Ermirio e 
outros Srs. Senadores. 

Os Srs; Senadores que o aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

A Mesa. une-se à homenagem com que 
o. Plenário desta Casa, por 1n1cia.t1va do 
eminente Senador José Ennlrio, exalta a 
figura elO notável patricia Embaixador 
José Carlos de Macedo Soares, ontem 
desaparecido, que passará a avultar den
tre os grandes da Pátria. 

O ·seu .talento, a sua cultura, o seu 
devotamento civ!co e o seu inexcedivel 
amor à causa pública foram evidencia
dos em todos os instantes de uma mo
delar vida de autêntico homem de Es
tado. Cobriu de louros, durante mais 
de· meio século, a história politica e 
administrativa do seu glorioso Estado 
e culminou a sua trajetórla quando se 
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sltuou. entre os que mala ·projetaram o 
Bra.sll no cenário da politica internaclo-

• · nal, atuando como mediador, por· mais 
· de uma vez, entre irmãos desavindos, 

dêste Continente, de forma a honrar as 
tradições da Casa de Rio Branco, que êle 
ócupou com tanto brllho. · : . . . . , 
· Há oradores inscritos. 

; '. " . ' ' ';,, . ' 

o primeiro dêles é o Sr. Senador Jo
saphat Marinho, a quem dou a palavra. 
(l'aua.). 

B. Ex.11 não está presente. 
.. O segundo oradÓr é o. Sr. Senador Lin~ 
de Mattos, a quem ~ou a palavra. 
(l'a.11Sa.) ' . 

, B. Ex.•. está ausente. · 
· o terceiro orador inscritO é o ar. Se

nador Àdalberto Sena, a quem dou a 
palavra. . . . ' ' .. 

O SR. ADALBERTO SENA -. (Sem 
revlsio do . orador.) Usamos da· palavra; 
sr. Presidente e Sra •. Senadores, . para 
tratar de assunto que, embora só inci
deritemente veritlÍado na tribuna' do. Se
nado,. toca. um' ponto de interê'iise' 'de 
todos o8 parlamentares, de 'todoll nós 
aqui empenhados em bem servir à NaÇão: 
. . Em nossas confidências .. pessoals·e con
versas nos bastidores, inúmeras são as 
queixas e recrlminações que .. temos .ou
vido de colegas, com referência aô pro
blema, Ultimamente tão · delicado; das 
nossas: relações com· o' Póder Executivo. 
· :S:8se problema envolve d1vérsa8 · ques~ 

tões de ordem éticà e hierárquica; maà 
trataremos apenas do segUinte, no' ense.!: 
jo de me . terem chegado. às inãos ' do: 
cumentos de procedência oficial e, como 
tais, não passiveis de contestação ou de 
dúvidas. 

Os regimentos Internos do Congresso 
l!OS asseguram, entre outros, o direito de 
d1rlg1r requerimentos de informação aos 
órgãos. daquele Poder; e êsse direito é 
tã.o legitimo e respeitável que a lei regu
ladora. das responsabilidades comina se
veras penas para os que se recusarem a 

nos. dar a devida resposta · ou .a. dá• la, 
sem motivo ·expressamente j ustiflcado, 
findo. o. prazo de trinta dias ... 

' ' .. ' 
Afora, porém, os órgã.os do Ministério 

da Fazenda e menos freqilentemente os 
de :um ou· outrO', ' aos ·quaiS desejamos 
fazer : jiJStiça, '·a adminlstraÇio ·federal 
não pl1!Jla pela exação no 'cumprimento 
de tais preceitos. A pontualldadé' é 'rara 
e as 'delongas multas' vêzes J1ãó. são ex~ 
plicadas.· · · :, ·· ~..: · · · · · · · '·· · · ·· .· 

, . " '. ' . ' I 'I . ,. " . 

· · E tanto êsse· procedimento tende a sé 
tornar rotineiro; . inclusive no ·.atendi~ 
merito a dWgênclas promovidas ' peias 
coJllissões técnicás, do s'enadc( e da oã...: 
mara, que com êle já ,estamos nos con~ 
formando, com a resignação dos que não 
têm para 'quem apelar e, tã.o d!Jiiinuidôs 
nas suas prerrogativas; sentem' a. 1m.; 
pressão· de .não se ... ter·. distanciado • multo 
da. realidade um .. emtnente membro ;desta 
O,asa, . ao. confidenciar-nos. certa • vez <a 
propós1to de resposta dada a um reque-: 
rlmento .seu) que,. nesse ,terreno das.·re
lações entre: os Podêres, mais baixa do 
que. a cotação de um.Benador. ·~U Depu~ 
tado.80xnente lhe parecia. achar~seatual
mente a do cruzeiro! 
. ·. Sim, Srs. Senadores, lá adquirimos. o 
hábitO de esperar e à disposiÇãO ciê con-

. temportzar sem protesto. · · ·· · · · 
o que . ainda nos' surpreende,- nos de

cepciona e até nos revolta, é a fréqiiente 
ine!'Bttdão das informações que nos são 
pr:estadas. São . ora· as respostas que n11m 
correspondem a. mela •verd~e; ora. ,os 
subterfúgios . ou , , . clrcunló)l!D..OS .usados 
para . velar . ou ocuitar..,;,Y~a(fes que; 
apesar. de .tudo, transp!if.ecem; ora os 
escuses eXpedientes. da) ~ansferêncla. de 
responsabWdades ·· o~:'.~.da" .remissão das 
c~pas para outras l~e~fer:as . do Poder 
Público. '8. 

Por outro lado, nós ...::·os representan
tes dos Estados -" esbarramos amiúde 
com· verdadeiros Impasses quando que
remos ser Informados' ou esclarecidos 
sôbre Irregularidades ou. deU tos pressen
tidos nos âmbitos das - administrações 
estaduais ou municipais, na hipótese de 
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se relacionarem com o :emprêgo de re
cursos federais. Se . o requerimento é 
aceito.' em razão desta: circunstância, 
a resposta é incerta e n.ão raro. tangen-
ciada... · · · 

; ' Mas deiXemos as generàlldades e va
mos ao corpo de delito. Examinemos os 
fatos· pela exibição de exemplos compro
batórios·. do· juizo que, infeUzmente e a · 
contrag6sto, vemo-nos ·obrigados a emi
tir. e comentar · nesta tribuna, · normal
mente acima do Jilvel dessas ·questiún-
culàs;. · · ' 

: -,. ·,· ., ' ' . . . ! . _· ,· .. 

Deixando· a outros a contribuição de 
sim1lares depoimentOs, queremos referir 
casos .concernentes .ao Estado .do Acre e, 
em particular,' a informação vinda · do 
Instituto BrasUeiro do Café em resposta 
!J.. úm requerimentO. dil.. Sr.•, Deputada 
:Mària Lúcia, a respeito da cUBtrlblilção 
de. cotas de. café naquela UÍlidade da 
Fecferaç_ão. · · · · · · ·· · · 

···Para sermos· mala claros, começaremos 
por ler os quesitos dêsse requerimento. 
Indagou aquela Deputada,· ao Poder Exe
cutivo, através do Mlnlstério da Indús-
tria e dO Comércio! · 

" .. ' ' . ' . 

"a) qualsr os critérios adotados pelo 
. . me para a dlstrlbulção da cota 
. 'de café no Estado do Acre: 

b> 'quais os· critérios adótados pela 
· · · chamada Comissão· dê Distribui.; 

oãO ·do café; pàra procecier' à dls
, trlbUI.ção' dentro do Estado:·~·· : 

, ,I ·. .,_ . : . .. , _·, , . , ' , , 

. Aqullnterrompemos a leitura para pe
dir t6da a atenção. dos· nobres colegas 
pará o que se pergunta nos itens. que se 
seguem. 

"c) se é legal o overprice variável 
que estaria ·sendo cobrado pela 
referida Comissão, acima da ta

. bela estabelecida pelo me: 
d) se o me tem conhecimento de 

denúncia oferecida pelo jornal 
Tribuna. da. Imprensa, da Guana
bara, edição de 6 de junho do 
corrente ano, assinada por Hedyl 
Rodrigues do Vale, sõbre gravfs. 

. slmas irregularidades que .esta
·rtam ocorrendo .na · distribuição 
do café aos quotlstas, pelo Go
vêrno .. do Estado _do. Acre.::. 

·Vejamos agora ·o que foi-·respondldo. 
Primeiramente o oficio do eminente Mi· 
nlstro Edmundo de Macedo. Soares e 
SUva: ·· . . . ·. . '. .., .•.. ·' 

"Sr. :Pnmell'o-Secretárlo. · 
· · Em -atenção ao 'Oficio n·.o 4:446, de 

20-11 p.p., dessa secretaria, tenho a 
honra de· dlrlglr-me ·a v.· Ex.• para 
encaminhar-lhe,· em ilriexo, esclare
clinentos · prestados ··· pelo ' InstitutO 
· BrasUelro' do Café, para atender ao 
Requerimento de· Informações · 'n.0 

2.984/67, de ·autoria•·da:sr.• Depu-
. tadil. Maria Lúcia Araújo;" · 

',, , ' ', I 't ·, , ' I • ::. I , ., • ';_, 

Mala uma vez por al se vê.~ e que-: 
remos ressaltar êsse pomienor....:..: que, em 
regra, não cabe aos ,MlnlStros .de Estado 
a · responsabWdade pelas deficiências ·e 
o!Íililsões . ora apontadas, ·sendo praxe 
usuãl. Unlltarem-se êles . a. enviar, sem 
qüalquer · observação ·de .· sua . parte,.· os 
informes prestados pelos órgãós .. compe
tentes, pelos escalões inferiores, ·incl~ive 
os elas autarquias. '.. ·, ·.. . . . .... 

· · Para fixar as responsabiUdades, o que 
importa, pols, é o exame da sucinta res
posta,. anexa ao oficio, .subscrita pelo ·Sr. 
Horácio de Llma. Pereira: . . · 

. "Com referência' ao ·Requerimento 
de Informações n.0 2. 984, de 1967. de 
autoria da Uustre Deputadif Sr.• 
Maria' Lúcia de Araúló, anexo ao 
Oflclo Oli' .. AP-2711·6'1, de 30 de nó.; 
vembro de 1967, informo a V. · a.• 
que o IBC fornece a:o Govêmo do Es• 
tado do Aere, nos têrmos do art. 6.0 

· · · · da Resolução n.o 218, de 1962, uma 
quota anual de 22.000 sacas de ·café 
de' . consumo interno, semitorrado, 
entregue em Manaus, ao preço· de 
NCr$ 2,00 a saca. O Govêrno do Es· 
tado, por seu representante creden
ciado; retira. as quantidades de que 
necessita, · nos periodos em que os 
rios oferecem navegabllidade;. pa-
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gando-se no ato, ficando ainda a seu 
cargo as despesas de transporte e 
movimentação. 
Quanto às demais indagações, cons
tantes das letras b, c e d do referido 
requerimento, não podem ser aten
didas por esta Autarquia, de vez que 
se referem a casos que só ao Govêr
no do Estado caberá esclarecer." 

Pomos de lado a resposta ao prlJnelro 
quesito, ao qual o me, ao menos, se dig
nou de dar . informações satisfatórias, o 
que, aliás, não poderia deix&r de fazer, 
por nada lhe custar a simpleÍI citação 
de atos oficiais e de providências para a 
respectiva execução. · · 

. Não podemos,. todavia, silenciar em 
face daquela lacônlca e desatenciosa de
claração, feita à guisa de resposta, de 
não estar o me habWtado a atender ao 
solicitado nos demais quesitos. Não po
demos snenclar porque de duas uma: ou 
o me Ignora coisas que lhe são pertl~ 
nentes e as sujeitas ao seu contrOle, ou, 
se não as ignora, estamos diante de um 
c'aso de fuga à responsabilidade dos mais 
estranhos . e curiosos~ A escusa na qual 
se refugiou é de todo inadmlsslvel e mais 
inadmlsslvel ainda no tocante à terceira 
pergunta da Deputada. De fato, o que 
ela indagou foi se era ''legal o overprice 
variável que estaria sendo cobrado" no 
Acre. Nem chegou a dizer que tal co
brança. estava sendo feita. E que res
pondeu a Presidência do InstitutO? Que 
esta indagação, assim como as dos itens 
b .e d, não poderia ser atendida, "de vez 
que só. ao· Govêrno ~ :A.cre-:,cabe::·~•cla-
recer". , 

li: realmente de pasmar! Então o me 
é incompetente para dizer o que é legal 
ou ilegal, na questão dessa distribuição 
especial de café? Desconllece a sua Pre
sidência as próprias condições estabele
cidas, pela autarquia, para a revenda do 
produto, a. ponto de não saber se é legal 
ou ilegal a cobrança de um overprice, 
Isto é, a quebra do preceito relativo 9. 
modicidade dos preços das cotas reven
didas? 

Mas, se assim se .exime de informar 
sôbre tal ponto, de melhor forma,' não 
procede em relação· aos dois outros. 

Na mesma, na mesmlssima escusa, en
volve êstes e aquêle, á. despeitO da diver
sidade dos assuntos. A resposta é global 
e indistinta porque, se o informante 
se alheia do aspecto legal da matéria, 
segue-se, como corolário lógico, que tam
bém não haveria de preocupá-lo o co
nhecimento e muito menos a apuração 
de qualquer irregularidade cometida na 
distribuição em aprêço. o papel do .Ins
tituto Brasileiro do Café seria apenas 
vender as cotas fixadas e receber os pa
gamentos. Tudo mais, certo ou errado, 
é com os governantes do Acre. E quando 
um órgão . da Imprensa denuncia "gra.: 
visslmas Irregularidades", e a· Deputada 
Maria Lúcia mostra-se curiosa neste 
particular, êle ou ela, se quiserem, que 
se cUrljam àquela autoridade! Ou, con
cluindo-se noutros têrmos, se os reven
dedores, dlreta ou .lndiretamente, come
terem infrações ou delitos, que se jul
guem então por si mesmos! 

Por fim, Srs. Senadores, cheguemos à 
questão dos critérios adotados pela cha
mada Comissão de Distribuição do Café. 
Ainda aqui, como dissemos, a Indistin
ção, a invariável escapatória, a reinci
dência na fuga à obrigação de informar. 
o me nada informa sôbre êsses crité
rios, pois nada tei1a a ver com as atlvl
dades de uma· comissão. lnstitufda pelo 
Govêmo do Estado. Mas é o caso de, por 
nossa vez, perguntar: afliíBl de contas, 
a quem cabe a execução :.ida .politica. do 
café? .n .. :, • ·: · 

·~>~' · . .' 
Em verdade, a aludida'iComlssão, jus-

tamente por ser institlildà, pelo Gover
nador do Estado, riã'o paS&a âe um órgão 
executivo. Mas executivo. da distribuição, 
não da polltlca.i:Jo café,'que tem proje
ção nacional e:,não simplesmente regio
nal. E ainda que a Comissão tenha esta
belecido alguns. critérios próprios, em 
razão de particularidades da região, tais 
critérios de modo algum podem discre
par das normas gerais :fixadas em re-
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soluções. do IBC e, assim sendo, não se 
explica que êste não tome conhecimento 
dêles, isto é, . que os deixe de controlar 
através da fiscalização àli periodicamen
te exercida pelos seus agentes. 

A estranha confissão · da. Presidência 
do IBC contrasta., a.llás, com a idéia. que 
tinhamos das ativida.des dessa. autarquia. 
Lembramo-nos de, certa vez, ter conver
sado, a respeito; na Câmara, com o ex
M1n1stro Daniel Faraco. Ouvimos de S. 
Ex. a longa exposição sõbre tais· ativida
des e os vários problemas do café, no 
Brasn e .no exterior. Percebemos que, em 
sua passagem pelo M1n1stério da Indús
tria. e do Comércio, tomara-se, através 
dos seus contatos com os· altos funcio
nários do IBC, um arguto conhecedor da 
matéria, inclusive em referência a essas 
cotas· de auxillo às desvalidas populações 
da· Amazônia. 

O Sr. Noraelra dà Gama. - v. EX.a me 
permite?' 

O SR. ADALBERTO SENA ..._ Pois não. 

O Sr. Norueira. da Gama. - Faz multo 
bem v. EX,a em apreciar, da. trtbuna do 
Senado Federal, o mau tratamento. que 
as autoridades do Poder Executivo estão 
dando aos pedidos de informações a elas 
dirigidos pelos Deputados e Senadores. 
Há muito tempo venho observando o que 
ocorre à respeito. V. Ex. a· tem tôda a 
razão quando diz que muitos dêsses re:.. 
querimentos não são respondidos, en
quanto outros .o são com inexatidão,· com 
falta de clareza., e muitos ainda com fal
ta de verdade. V. Ex. a acaba de citar um 
exemplo que vem demonstrar o acêrto 
da sua afirmativa inicial: essa distribui
ção de quotas e preços de café é assunto 
que compete ao IBC .. No entanto, con
forme leitura feita por V. Ex.a, êle deixa 
de responder,· de prestar as informações 
pedidas pela Deputada pelo Acre, dizen
do que a matéria cabia ao Oovêmo do 
Estado, que, na realidade, nada tem a 
ver com êsse problema. A matéria é da 
alçada do me. Esta não é a primeira vez 
que o me responde a pedidos de infor-

mações de forma negativista, escusando
se a prestar informes solicitados. Mas 
~ ' nao é só o· IBe. Os M1n1stérios, também, 

costumam dar informações que são ver
dadeiras evasivas, recusando' aos Sena
dores e Deputados respostas que lhes 
possibilitem pleno conhecimento dos fa
tos. V. Ex. a tem tôda a razão reclamando 
contra êsse estado de coisas, que não 
deve con~uar. A lei que regula as res
ponsabilidades é muito clara e explicita. 
Ela condena não somente a falta de res
posta, como também. a resposta· inexata, 
que nunca corresponde à realidade da
quilo que é solicitado. V. Ex.• está. de 
parabéns, portanto,. pela iniciativa. que 
tomou,. resguardando a tesponsabU!dade 
do Congresso Nacional, pois êste não 
pode receber um tratamento dêsses. · 

O SR. ADALBERTO SENA - Nós di
riamos mesmo resguardando à dignidade 
do :congresso Nacional, porque se úm 
funcionário ou grupo de funcionários, de 
padrão inferior na Administração, se ar
roga o direito de não nos dar resposta 
satisfatória ou até reter indefinidamente 
os nossos requerimentos; então não sa
bemos onde vamos parar. Usando a. ex
pressão tão comum no momento, diria
mos que isso é também subversão, é a 
pior· forma de subversão, porque é sub
versão dos valõres nos quais se fundam 
a soberania e a harmonia· dos· nossos 
Podêres nacionais. 

Não deseJariamos, Sr, Presidente, alon
gar-nos com a citação de outros exem
plos, mas ainda cabe aqui aludir à uni 
requerimento de nossa autoria, no cjual 
solicitamos informações sôbre determi
nada verba, que se dizia. empregada na 
sede de uma Municipalidade do Acre. 
Segundo a resposta dada, tinha-se rece
bido a correspondente prestação de con
tas, referida a obras relativamente re
centes. Mas as obras existentes eram 
antigas e a estas nada se havia acres
centado: nem tijolos, nem cimento, nem 
tinta, em paredes já carunchadas .. Não 
obstante, informou-se, essa prestação de 
contas fôra devolvida por não julgada 
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rqular ou sutlc1ente ... e até à data da 
informação nada ainda fôra enviado em 
atendimento . à dillgêncla. E. assim·· fica
mos no Impasse, sem saber como, onde 
e quando poderiamos ser esclarecidos · e 

• só nos ocorrendo o recurso. de remeter 
a resposta do Min1stérlo da Fazenda a 
um Deputado Estadual, na · expectativa 
de que êste, lJBIUldo de suas atribuições 
dentro do Estado; conseguisse pelo me· 
noa apurar as razões do retardamento no 
envio das complementações solicitadas; 

E, .para nio sermos•mals extensos, ter· 
minamos. esperando que· o .presente pro· 
nunc1amento, ao qual - repetimos -
noa abalançamos·.contra a nossa vonta
de, contra· as nossas cUsposlções naturais, 
venha a despertar a atenção e o fnte
rêsse:de todos para uma atuação comum 
no sentido de posslvel mudança nesse 
estado. de· coisas. 

Não sei se estamos prestando . um ser
viÇO .ou apenas "clamando no deserto", 
como tantos ·outros, noutras conjuntu
ras, têm clamado. Oxalá nossas palavras 
- palavras de humilde membro desta 
Casa ,..... cheguem aos ouvidos das auto
ridades maiores e se deixem elas lmpres
alonar, senão pelo todo, pelo menos pelo 
que acabamos de ponderar . a respeito 
da resposta ao Item e do requerimento da 
Deputada Maria ·Lúcia, na qual se decla
ra que ao, Govêmo do Estado do Acre, 
e não ao Instituto Brasileiro .do Café, . é 
que cabe julg~ da legalidade da cobran
çli 'de um overprlee variável nas revim
das do ca!é dlstrlbufdo por essa· autar-
qU!a. (Multo bem!) . · · · · 

·. O SB. .PRESIDENTE CNopmra da 
· Gama).- Tem a palavra o Sr. Senador 

AarãÓ Stélnbruch. (Pausa.) 

S. Ex.• não 'está presente. . · 
Não hi mais. oradores Inscritos. (Pausa.) 

·comparecem mais os Srs1,Senado-
. res: ~·~ ·· 1

: 

Milton Trindade - LobãÔ 'da Sil
veira - Sebastião Archer - Petrô· 
nlo Portela - José Cândido - Jo
saphat Marinho - Aurélio Vlanna 

- João Abrahão - Flllnto Miiller -
Daniel Krleger. . 

. O SR. PRESIDENTE (Nopelra da 
Gama) - Estão presentes na cas'a: 35 
Sra. Senadores. · · · · · 

Paaàa-&e à 
. . . 

ORDEM DO .DIA 
Votação, . em turno único, do Pro

jeto de Lei da Clmara n.0 190, de 
1968 Cn.o 3. 536-A/86, 1na Casa· de orl.;. 

., gem), que . determina que ·os novos 
nlvels de salárlo-mlnlmo não acar

·. retem ·reajuste dos· 'alugueres, na lo· 
· ·. cação de prédios :residenciais Cem 

regime de urgência, nos · têrmos • do 
art. 326,·letra: 5-C, do Regimento ln'

. temo, em virtude da: aprovação,• em 
23 de janeiro de 1988, do Requeri
mento n,O. 21/68,• de aUtoria dO: Sr. 
Senador Auréllo Vlanna); ·tendo Pa
receres, sob n.O. 929, de 1986, . 379 e 

· 380, de 1967; 'das' CoDdsSÕesi, de .L~:: 
rJslação Social, pela. rejeição, ·com 
voto, em.·separado: do Sr. Senador 
Ruy Carneiro; de Constituição. e 
Justiça;. fàvorávei, c'ôm. emenéi.a .ciue 
oferece, de n.0 l~CCJ, tendo. voto 

. vencido do. ar. senador Aloyslcf 'lie 
carian1o; · de· Economia,·· favorável 
ao projeto 'e ·à . emenda' da Comlssãô 

· de const1tu1Çã~' ,e Justiça. . · · · · ' · 
. A. discussão; da matéria .foi encerrada 

em sessão anterior, .tendo a Presidência, 
na oportunidade, p~stádo as seguintes 
lnformações.sObre o andamento do. pro~ 
Jeto: . . . . . , 

1
., . 

. , "0 · projeto flgurarw.~ na .. Ordem:. do 
Dia: da sessão de 22'dtt junho de 1987, 
sendo dela. retirado;. :emc virtude da 

· . aprovação do R11qú~rlmento n.0 824, 
de 1967, de autorlp. ,'do ,sr. Senador 
Daniel Krleger, para' audiência do 
Ministro do Planejamento. 
A· dlllgêncla foi cumprida,: com pro• 
nunclamento contrário daquele Mi· 
nlstérlo, em virtude do disposto no 
Decreto-Lei n.0 322, de 7 de abril de 
1967, que teria dado solução mais 
adequada à matéria.'~ 
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Sôbre a mesa requerimento alusivo à 
matéria, que val ser lldo pelo Sr,,:1.o
Secretário. 

'Jl:, lldo o seguinte: 

REQUERIMENTO 
· · N.0 36, de 1968 

Nos têrmos do art. 281, combinado com 
o art. 212, letra n, do Regimento Interno, 
requeiro votação nominal para o Projeto 
de 'Lei da Câmara n.0 190/66, constante 
do item n.0. 1 da Ordem do Dia. 

Sala elas Sessões; 30 de janeiro de 1968. 
.,... Aarão Steinbrueb. 

O SR. PRESIDENTE (Nopelra da 
Gama) - O requerimento que acaba de 
ser lido não pode ser submetido à votà~ 
ção por se acharem ·presentes em Ple
nário apenas 31 Srs; Senadores. 

' 

. ·.Fica, pOrtanto, ·adiada a. votação para 
à próxima Ordem do Dia. · ·· 

O SR.ALOYSIODE CARVALHO- Sr. 
Presidente, peço a palavra, pela ordem.· 

· O SR. PRESIDENTE (Nopelra da 
Gama) ;... Tem à palavra,'pela ordem, o 
Sr;· Senador Aloysio de Carvalho. · 

. O SR. ALOYSIO DE CARVALHO -
(Pela ordem. Não fol revisto peJo orador.) 
Sr. Presidente, no espelho da Ordem do 
Dia, consta que, na Comissão de 'cons~ 
titulção e Justiça ful voto ve~cido. Meu 
voto, entretanto, foi vencido numa pre
llmlnar simplesmente, . como está multo 
bem exJ,resso . na'. conclusão. do parecer 
da mesma Comissão. de Constituição e 
Just~ça: · · · 

", .. Aloysio de Carvalho, vencido na 
prellmlnar de suspender-se a traml~ 
tação da propostção até o Congresso 
apreciar o recente decreto-lei do Po
der Executivo, sõbre a mesma ma
téria, ainda que sob critérios diver
sos.;'. 

ll: um parecer de 9 de maio do ano 
passado. 

De modo que, como a matéria voltará 
à pauta para votação, pediria a V. Ex." a 

necessária providência para que fôsse 
exclulda da Ordem do Dia essa referên
cia a um voto vencido . que fica pare
cendo ter sido em,relação aó mérito da 
proposição. (Multo bem!) · ·· 

O SR. PRESIDENTE (Nopelra da 
Gama) -. O nobre Senador Aloyslo de 
carvalho .tem tôdaa. razão. o voto ·ven
cido de S. Ex.a é explicito e.contém ape
nas o que acaba de ser declarado .em sua 
retificaçã.O, que será feita na próxima 
impressão do avulso respectivo e do es~ 
pêlho da. Ordem do Dia. (Pausa.) 
· A Mesa acaba de ser informada de que 
já há quorum para as votações. Assim, 
val ser submetido a. voto o. requerimento 
dei nobre Senador Aarão Steinbrilch, que 
pede votação nominal para o Projeto. dé 
Lei da Câmara n.o 190, de l966, constan
te do item 1 da Ordem do Dia. · 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) ' •. 

Está aprovado. 
Dêste ·· modo, será feita a chamada, 

para votação nominal. 
· Os Brs. Senadores que aprovarem o 
projeto responderão "SIM"; os que o ré- · 
jeitarem~ "NAO". · 

A chamada será feita do Norte para 
o Sul. . 

(Procede-se à chamal!a.) 
Respondem à chamada e, votam 

"SIM'' os Srs. senadores: . 
Adalberto Sena - Alvaro Mala -

Milton. Trindade- Menezes Plmen
tel - Ruy Carneiro ·- Argemtro ·.de 
Figueiredo- José Ermirio -.AarãO 
Steinbruch - Aurélio Vianna- Gll
berto Marinho - João Abrahão. 

Respondem à chamada e votam 
"NAO" os Srs. Senadores: 

Duarte Filho - Manoel Vlllaça -
Aloysio de Carvalho - Josaphat 
Marinho - Raul Giuberti ~ Carva
lho Pinto - Fernando Corrêa -
Ney Braga- Celso Ramos- Attilio 
Fontana - Mem de Sá. 
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Absteve-se de TOtar o Sr. Senador 
Moura Andrade. 

O SR. PBESIDEN'I'E (Nopelra da 
Gama) - Voanm sha 11 Srs. Senado
res; Dão. igualmente 11 Srs. Senadores. 

!raohâ,---. 
Hã Târia.s t:omt..W.. em ·reunião. Em 

tais condi~ ·a Susio vai ser suspensa 
por 10 minutos. a 11m de que possam os 
Srs. Senadores_ ora em reunião, compa
recer ao pJenãrto .. 

Estã smpensa a Sessão. 
(~ a se~~ao àB 15 horas e 

5lJ 1'1ilaltul e é TeGllert4 41 16 horas.) 

O SR. nnmDTE . (Nopelra· da 
Gama) -Está reaberta a Sessão: A Mesa 
havia anunciado o resultado da-votação, 
com relação ao Projeto de Lei da Câ
mara n.0 190, de 11168. Votaram sim 11 
srs. Senadores; Dão, U Srs. · Senadores. 
Houve uma abstenção, a do Sr. Senador 
Moura Andrade. Votaram, portanto, 22 
Senadores, com o Presidente; 23. Não 
houve quorum. 

Na ocasião a Mesa era. informada de 
que várias Comissões achavam-se reuni
das e, assim, suspendeu a_ Sessão, para 
que os Srs. Senadores. membros dessas 
Comissões tivessem oportunidade de 
comparecer a êste Plenário. 

A Presidência, entretanto, acaba de 
ser informada de que a pauta dos tra
balhos das Comissões não permite a vin
da dos Srs. ·Senadores a êste Plená.rlo, no 
momento. 

Sôbre a· mesa, requerimento alusivo à 
màtéria, que vai ser lldo pelo Sr. 1.0 -

Seci:etário. 
ll: H do o -seguln te : 

REQUERIMENTO 
N.0 37, de 1968 

Nos têrmos do art. 212, letra q,·do Re
gimento Interno, requeiro alteraçãó' da 
Ordem do Dia, a fim de. que a màtéria 
constante do item n.0 1 seja submetida 
ao Plenário em último lugar. 

Sala das Sessões, em 30 de janeiro de 
1968. - Aarão Stelnbruch. 

O SR. PRESIDEN'IE (Nogueira da 
Gama) - Em votação o requerimento 
que acaba de ser lido. 

O SR. AURI'!:LIO VIANNA - Sr. Presi
dente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDEN'IE · (Nopelra da 
Gama) ·- Tem a palavra o nobre Se-
nador. · 

O SR. AURWO VIANNA - (Pela or~ 
dem. Sem revisão do orador.) Sr. Pre
sidente, · desejaria unia informação _ da 
Mesa: face a _dispositivos ·regimentais, 
tendo sido 1n1c1ada, a votação da ma
téria pode ser interrompida, para que a 
ordem da votação se altere? 

. Desejo saber porque assim ficará es
clarecido para que noutras oportunida
des possamos nós, os Senadores, ter 
comportamento semelhante ou não ter
mos o comportamento como o que atual
mente distingue o requerimento. (Multo 
bem!) · · 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira da 
Gama) - A Mesa não interrompeu prO
priamente a votação. Estando presentes 
35 Srs. Senadores, conforme aviso feito 
pela Presidência na ocasião e votando 
apenas 23 srs. Senadores, com os demais 
1mposslbll1tados de votar por se encon
trarem em reunião de Comissão, a Presi
dência aehou conveniente suspender a 
sessão, para renovar a _ votação com 
a presença daqueles Senadores que po
deriam comparecer, posteriormente. Isto, 
entretanto, não aconteceu, porque a reu
nião da Comissão continua. 

' . ... ' 

Dêsse · modo, nobre Senador Auréllo 
Vlanna, não há prôpriamerite-interrup
ção de votação. Ela será' ·rênovada por
que há quorum na preserite~sesáão, caso 
não seja aprovado o~reqüerlmento que 
acaba de ser lldo. "':~ .. ,-_, ( .. · 

Em votação o requerimentO: 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
o requerimento ::rot aprovado. 
Em face do requerimento aprovado, a 

votação da matéria ·far-se-â ao final da 
Ordem do Dia. 
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Vamos passar ao 

Item 2 
Votação, em turno único, do Pro

jeto de Resolução n.0 5, de 1968, de 
autoria da Comissão Dlretora, que 
exonera, a pedido, Lulz de Souza 
Leão, Auxiliar Legislativo, PL-10, do 
Quadro da Secretaria. do Senado Fe
deral. 

A discussão foi encerrada ·na Sessão 
anterior. 

A lista de presença acusa. o compare
cimento de 35 Sra. Senadores .. 

Em votação o projeto. 
Os Sra. Senadores que o aprovam quei

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O SR. AUBIJLIO. VIANNA - (Pela or

dem.) Sr. Presidente, solicito verificação 
de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nopelra da 
Gama) - Val-se proceder à verificação 
requerida pelo nobre Senador Aurélio 
Vlanna. 

{Procede-se à verljtcaçllo.) 

O SR. PRESIDENTE (Nopelra da 
Gama) - Estão presentes no Plenário 
23 Sra. Senadores. 

Não há, portanto, quorum para vota
ção. 

A matéria fica com sua votação so
brestada, devendo voltar à Ordem do 
Dll\ da próxima Sessão. 

Item 3 
Discussão, em tumo único, do Pro

jeto de Lel da Câmara n.o 125, de 
1967 (n.0 33-B/67, na Casa de ori
gem), que inclui, nas entidades con
slgnatárlas a que se refere o art. 171 
da Lei n.0 4.328, de 30 de abril de 
1964, o Clube de Oficiais da Reserva 
e Reformados ·da Marinha e a Asso
ciação de Talfelros da Armada e 
Clube Beneficente dos Sargentos da 
Marinha, tendo Pareceres favorá
veis, sob n,os 3 e 4, de 1968, das Co
missões de Segurança Nacional e de 
Finanças. 

Em discussão o projeto; 
Se nenhum dos Sra. Senadores dese

jar fazer uso da pillÍL vra, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Por falta de quorum, a votação fica 

adiada para a próxima Sessão. 
Item 4 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.o 143, de 
1967 (n.0 741-B/67, na Casa de ori
gem>, de lnlclativa do Sr. Presidente 
da República~ que prorroga o· prazo 
de vigência da Isenção tributária 
concedlda.à Companhia :Wdrelétrlca 
do São Francisco, tendo Parecer fa
vorável, spb n.0 10, de · 1968, da Co
missão de Finanças. 

Em disCussão o projeto. 
se nenhum dos Sra. Senadores dese

jar fazer uso· da palavra, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
A votação da matéria fica adiada para 

a próxima Sessão, por falta de quorum. 
Esgotada a matéria da Ordem do Dia. 
Não há· oradores Inscritos. 
Nada mais havendo que tratar, Irei 

declarar encerrada a Sessão, anunciando 
para a de amanhã a· seguinte 

ORDEM DO. DIA 
l 

Continuação da· votação, em turno 
único, do Projeto de Lei da Câmara 
n.O 190, de 1966 <n.O 3. 536-A/66, na 
Casa de origem), que determinou que 
os novos níveis de salário-mlnlmo 
não acarretem .reajuste dos alugue
res, na locação de prédios residen
ciais (em regime de urgência, nos 
têrmos do art. 326, letra 5-C, do Re
gimento Interno, em virtude da 
aprovação, em 23 de janeiro de"'1968, 
do Requerimento n.0 21/68, de,'àu~ 
toria do Sr. Senador Aurélio Vfari
na), tendo 
PARECERES, sob n.0s 929, de 1966, 
379 e 380, de 1967, das Comissões 
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- de Le&islação Social, pela rejei
ção, com voto. em separado do 
Sr. Senador Ruy Carneiro; 

- de Constitulçio.e .Justiça, favo
rável, com emenda que oferece, 
de n.0 1-CCJ; 

- de Economia, favorável ao pro
jeto e à emenda da Comissão 
de Constituição e Justiça; . ' . ,· 

2 
' .. 

Votação, em· turno único, do Pro-
jeto de Resolução n.0 5, de 1968, de 
. autoria da Comissão Diretora, que 
exonera, a pedido, Lulz . de Souza 

· LeãO,~ AUXWar Leglslàtivo, PL~1o, do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe-
deral. · 

3 

Votação, em· tUrrio único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 125, de 
1967 (n.0 33.;B/67, ·na Casa de ori
gem), que Inclui, nas entidades con
signatárias a que se refere o art. 171 
da Lei n.0 4.328, de 30 de abrll de 
1964, o Clube de Oficiais da Reserva 
•e Reformados· ii& Marinha e a·Asso
clação de. Talfelros da Armada e 
Clube Beneficente dos sargentos. da 
Marinho, . tendo . . . 

PARECERES FAVORAVEIS; sob· n.os 
3 e 4, de 1968, das Comissões 

..:.. de Seprança Nacional e 
- de Finanças. 

4. 
Votação, em turno único, do ·Pro

jeto de Lei da Câmara n.0 143, de 
1967 <n.0 741-B/67, na Casa de ori
gem), de lnlclativa do Sr. Presidente 
da 'República, que. prorroga o prazo 

. de . vigência da Isenção tributária 
concedida à Companhia mdrelétrica 
do São Francisco, tendo 

PARECER FAVORAVEL, ·sob n.o 10, 
de 1968, da Comissão 

- de Finanças. 

5 

Discussão, em turno único, da re
dação final (oferecida. pela Comis
são de. Redação, em seu Parece.r n.o 9, 
de 1968) do Projeto de Lei do Senado 

. n.o 57, de. 1967, que decíara. de utlll
dade pública a Sociedade Brasiliense 
de Belas-Letras . e Ciências. . : : _,: 

6 
·. Dlscussão, em turno único, da re

dação final (oferecida pela· Comis
são de Redação, em seu Parecer n.o 8, 
de 1968) do Projeto de Lei do Senado 
n.0 70, de 1967, que retifica, sem 
Onus, a Lei n.0 5 .189, de 8 de· dezem
bro. de 1966, que estima. a Receita e 
fixa a Despesa para o· exercicio fi~ 
nancelro de 1967. 

7 
Discussão, em turno úllico,: do :P~

jeto de Lei da .Câmara n.0 . 139, .de 
1967 . (n.0 80-B/67, na Casa de ori
gem>, que dá nova redação ao 'pa~ 
rágrafo único do art. 20 da Lei 
n.0 3. 765, de 4 de maio· de 1960, que 
dispõe · sObre as pensões · · mllltares, 
tendo . .;'.,í: .. , 

PARECER .FAVORAVEL; sob n.o •14, 
de 1968, da Comissão . . · • · 
. - de Finanças. 

8 

· Discussão, em turno único', do Re
querimento n.0 1.154, . de 1967, de 
autoria do sr. senador José Ermirlo, 
solicitando informações ao Poder 
Executivo, através do Ministério da 
Fazenda, sObre o saldo . brasileiro de 
reservas-ouro no exterior, e fazendo 
outras, Indagações, tendo 

PARECER FAVORAVEL; sob n.o 17, 
. de 1968, da Comissão 
~ de Finanças. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessfio às · 16 horas e 

10 minutos.) 

·I 
•I ., ,, 
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12.a Sessão, da l.a. Sessão Legislativa Extraordinâria 
da 6.8 Legislatura, em 31 de janeiro de 1968 

:PRESIDINCIA DOS SRS. MOURA ANDRADE E A'r1'1LIO FON'l'ANA . '. 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Srs. Senadores: 

... Adalberto Sena -:- Alvaro Maia -
Lobão da SUveira - José Càndldo 
- Menezes Plmentel - Duarte Fi
lho - Dinarte Mariz - Manoel VU-

, · laça - Ruy carneiro -· Argemiro de 
Figueiredo -José· Ermirio .:...·Júlio 

. Leite - José Leite - . Aloyslo. de 
Carvalho -· Josaphat Marinho -
Mário Martins - Auréllo Vianna 

· · ·-· · Gilberto MarlÍiho ._, · · MUton Cam~ 
pos - Nogueira da Gama - Car
. valho Pinto - Moura Andrade -
João Abrahão. - Fernando .Corrêa 

· -· · F1llilto Müller - Ney Braga -
• :·, ' ' • 1·. • .•• 

· ·· Mello.Braga·-. Celso Ramos- Atti· 
llo Fontana - Mem de Sá. · ' · 

, '. .: l ·: '; .• .': • ' " ' ' ' . "•' '" ''· 

O SR. PJU:SIDENTE, (Moura Andrade) 
- A llsta de presença acusá. o compare
cimento de 30 Srs. Senadores. Há núme
ro regimental; declaro aberta a Sessão. 
Val ser Ilda a Ata. 

· o· Sr. 2.0 -Secretário procede ·à lei· 
tura da Ata da Sessão anterior, que· 
é aprovada sem debates. 

o Sr. 1.0-Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

DO SR. PRESIDENTE· DA REP'OBLICA, 
NOS SEGUINTES TS:RMOS: 

MENSAGEM 
N.o 45, de 1968 

(N,o 47/68, na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros do 
Senado Federal: 

De acôrdo com o art: 113, § 1.o, da 
Constituição do Brasil, tenho a honra de 
submeter à aprovação de Vossas Exce-

lências a nomeação que desejo fazer do 
Desembargador Carlos Thompson Flôres, 
atual Presidente do Tribunal de Justiça 
do Estado do Rio Grande do Sul, para 
exercer o cargo de Mlnlstro do Supremo 
Tribunal.Federal, na·vaga decorrente da 
aposentadoria do Minlstro,José Eduardo 
do Prado KellY. 

Os. méritos ·do Desembargador Carlos 
Thompson Flôres, que me levaram a 
escolhê-lo para o desempenho da · ele.; 
vada função, constam. da anexa .infor
mação do .Minlstro ·da· Justiça . 

Brasillá, em 30 de janeiro de 1968; 
147.0 da Independência e 80.0 da Repú· 
bllca. - A. Costa e SUva.' · . 

.. "CURRICULUM VITAE" 
DO DESEMBARGADOR 

CARLOS THOMPSON .FLORES . ., . . 

Nascido a 26 'de janeiro de' '1911, na 
cidade de Montenegro, rio Estado do Rio 
Grande do 'Sul. 

. Ba~ha~~l e~ Ciências Juridicâs e So
ciais pela Faculdade de Direito de Pôrto 
Alegre; em 1933. 

·Nomeado JUiz Distrital . de· Herval· do 
Sul, em 5 de outubro de 1~33. 

Removido para o Têrmo de Triunfo, 
Comarca de São Jerônlmo, em 9 de julho 

·\'' ' 

de 1935. · 

Reconduzido, .como Julz Municipal, em 
8 de setembro i:le 1937. 

Nomeado, por concurso, Juiz de Direito 
da Comarca de Santa Vitória· do Palmar, 
em 16.de setenabro de 1938. 

Removido, a pedido, para Juiz de Di· 
reito da Comarca de Rosário do Sul, em 
3 de fevereiro de 1939. 
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Promovido, por merecimento, a Juiz 
de Direito da Comarca de Montenegro, 
em 25 de abril de .1945. 

DeSignado, pelo Tribunal de Justiça, 
para integrar· o .Tribunal Regional Ele!- . 
toral do Estado do Rio Grande do Sul, 
em 1.0. de junho de 1945 .. 

Promovido, por merecimento, · a Juiz 
de. Direito da Comarca de Llvramento, 
em 18 de dezembro de 1948. 

•Promovido, por merecimento, a Juiz 
de Direito da Quinta •Vara Criminal da 
Comarca de Pôrto Alegre, em 22 de maio 
de 1951. 

Removido, a pedido, para a vara dos 
Feitos da Fazenda .Pública da Comarca 
de Pôrto Alegre, em 8 de janeiro de 1952. 

Convocado para substituir o Desem
bargador Homero · Martins Batista, . na 
Primeira Câmara Oivel do Tribunal de 
JustiÇa ·do Estado do Rio Grande do Sul, 
em 13 de abril de 1953. 

Promovido, por merecimento, ao cargo 
de Desembargador do citado Tribunal de 
Justiça, em 3 de junho de 1953. 

Eleito, pelo Tribl1nal de Justiça,· mem
bro do Tribunal Regional Eleitoral, em 
dezembro de 1954. 

. . . . ' . . . . 
Eleito Presidente da Associação dos 

Juizes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em·1955. 

Eleito Vice-Presidente do Tribunal Re
gional Eleitoral do Estado do Rio Grande 
do Sul, em 1956. · 

Eleito Corregedor-Geral da Justiça, 
em marÇo de 1956. 

Representante do Tribunal· de Justiça, 
no Congresso de Juristas realizado em 
Fortaleza, EstadQ do Ceará, em 1958. 

Eleito membro suplente e, depois, efe
tivo do Conselho Superior da Magistra
tura, no periodo de. 1963 a 1965. 

Eleito Vlce-Presldente do Tribunal de 
Justiça, em 1964. 

Presidente da Comissão de Dlrelto Pro
cessual Civil, da III Conferência de De-

sembargadores, realizada em Pôrto Ale
gre, em 1965. 

Professor da Cadeira de Direito Civil 
do Curso de Formação de Magistrados 
da Associação dos Juizes do Estado do 
Rio Grande do Sul. 

Eleito PreSidente do Trlbulial de Jus
tiça, em 1966. 

(A Comtsslio lle Canstltulç4o e ·Justiça.) 

OFICIOS 

DO SR. 1.o~SECRETARIO DA CAMARA 
DOS DEPUTADOS ,. ' . 

EncamiDhlmdo à revlsio do Senado au~ 
tógrafos do seru!Dte projeto:.· 

PRO.JETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 2, de 1968 · · 

(N.• 29·.\/87, ua CAmara doa Deputadoa) 

&prova o .&circlo de Cooperação 
nos Usos Pacíficos ila Enerrla .&tô
mlca, entre o BrasU e a BépúbUca 
do Peru, assinado e!D Lima, a 30 de 
novembro ·de· 1966. 

o congresso Nacional decreta:. 
&ri. 1.0 - :S: .aprovado o ·AcOrdo de 

Cooperação nos Usos .Paciflcos da Ener
gia Atômlca, entre. o BrasU ~ a Repú
blica do .Peru, asSinado em Lima, a 30 
de novembro de 1966. 

An. 2.0 - :S:ste Decreto Legislativo en
tra em vigor na data de sua publicação. 

An. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

(As Comtssiíes l%e .Relações E:eteriores 
e l%e Segurança Nacional.W·::;· 

Restituição de autórraf!líl~~~,· projeto de 
,., ... , )·• 

lei sancionado: . ~ :: " · 

- N.0 00526 - de 30 do .mês em curso -
autógrafos do Projeto de Lei da Câ
mara n.o 500, de 1967, e n.o 105/67, no 
Senado, que estima a Receita e fixa 
a Despesa da União para o exerciclo 
financeiro de 1968 <sancionado em 
6-12-1967). ' .. 
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PARECERES 
PARECER 

N.o 53, de 1968 · 

da Comissão .Diretora, apresentan
do a redação final do Projeto de .Re
solução n.0 3, de 1968, que aposenta, 
por invaUdez, Belmiro Fernandes, 
Marceneiro, símboiG PL-11, .do Qua
dro da Secretaria do. Senado Federal. 

A Comissão: D!retora apresenta. a re
da.ção final do Proj~to de Resolução n.0 3, 
de 1968, nos segulntes .têrmos: 

RESOLUÇAO 
N.o , DE 1968 

Aposenta,· por lnva.Udez, Belmiro 
Fernandes, Marceneiro, símbolo .... 
PL-11, do Quadm . da Secretaria do 
Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - 1!: aposentado, de acôr
do com os artigos 100,. item · I, e. 101, 
item I, letra. b, da Constituição Federal, 
combinados com os artigos 340, item II, 
e 341, item m, da Resolução n.0 6, de 
1960, 'e·Resolução n.0 16,. de 1963, o Mar
ceneiro, PL-11; do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal, Belmlro Fernandes. 

Sala da. Comissão Dlretora, em 31 de 
janeiro de 1968. - Moura Andrade . -
Noruelra da Gama - Gllberto. Marinho 
- Dlnarte Mariz -- Edmundo Levi -
Guido Mondln - Sebastião Archer. 

PARECER 
. · N.0 54, de 1968 

da Comissão Dlretora, apresentan
dG a redação final do Projeto de Re
solução n.0 105, de 1967, que altera o 
art. 245 da Resolução n.0 6, de 1960, 
acrescentando-lhe o item IV. 

· A Comissão Diretora apresenta a 
redação final do Projeto de Resolu-

ção número 105, de 1967, nos seguintes 
têrmos: 

RESOLUÇAO 
N.0 , de 1968 

Altera o art. 245 da Resolução 
n.0 6, de 1960, acrescentando-lhe o 
Item. IV. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~0 - O art.. 245 da Resolução 
n.0 6, de 1960, fica .acrescido do seguinte 
item: · 

"Art. 245 - ....................... . 
••••• o o o o •••• o ••• o o • o •••••••••• o ••••• 

IV - o tempo de serviço prestado 
como· extranumerárlo ou sob qual-. 
quer outra forma de admissão; desde 
que. remunerado pelos cofres pú-

. bllcos." · · 

Art. 2.0 
- Revogam-se . as disposições 

em contrário .. 

· Sala da Comissão Diretora, em 31 de 
janeiro de 1968 .. - Moura Andrade -
- Dinarte Mariz - Noruelra da Gama 
- Gllberto Marinho - Edmundo Levl 
- Guido Mondln ..... Sebastião Archer. 

PARECER 
N,o 55, de 1968 

da . Comissão de Projetos do Exe
cutivo, sôbre o Projeto de Lei da Clâ.~ 
mara n.0 127/67. (n.0 648-B/67, na 
Câmara), que dispõe sôbre 'os "cofres 
de carga". e altera o artigo 9. o do. 
Decreto-Lei n.0 83/66, que dispõe sô
br~ a cobrança de taxas portuárias •. 

Relator: Sr. Paulo Tôrres 

De iniciativa.· do Poder Executivo, que 
o encaminhou ·à apreciação do Congresso 
Nacional, nos têrmos do art. 54, §§ 1.0 e 
2.o, da. Constituição Federal, e com a 
exposição de motivos do Ministro da In~ 
dústria e do Comércio, o p~;ojeto ora em 
exame dispõe sôbre os "cofres de carga" 
e altera o artigo 9.0 do Decreto-Lei 
n.0 83/66, que disciplinou a cobrança de 
taxas portuárias. 
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A exposição de motivos · esclarece que 
"o sistema de transporte conhecido como 
contenedores teve seu uso generalizado 
em todos os paises da Europa e nos Es
tados Unidos da América, em virtude de 
representar largo avanço no processo de 
aperfeiçoamento dos serviços de circula
ção de mercadorias. O primeiro passo 
para a instituição, no Pais, dêsse mo
demo sistema foi dado pela Lei núme
ro 4.907/66, que concedia, como elemen
tos lncentlvadores, diversos beneficios 
fiscais aos usuários de tais cofres". · 

. - . I . 

"Entretanto, os beneficias fiscais de 
que gozavam, como principais elementos 
dinamizadores· de sua utwzação, ficaram 
pràtlcamente frustrados, 'Úma vez que o 
artigo 9.0 do Decreto-Lei n.0 83/66 abo
liu tôdas as isenções das taxas portuá
rias concedidas por quaisquer dispositi
vos de.lei geral ou especial.". 

Ademais, continua a exposição de· mo
tivos, "os . cofres de carga vazios, intro
duzidos no Pais para posterior salda com 
mercadoria, e que gozavam de tal isen
ção" < ... >, "passaram novamente a ·ser 
onerados, o que lhes retira a vantagem 
relativa sôbre o sistema normal de ex
portação". 

Não obstante êsses aspectos, sallenta
dos.pelo Poder Executivo, a Comissão de 
con8tltuição e Justiça da Câmara, apre
ciando o projeto, houve por bem pedir 
atenção para o § 2.0 do artigo 20 da 
Constituição de 67, motivo por que a Câ
mara dos Deputados incluiu·a· expressão 
"excluidas as taxas" no final do art. 1.0 

do presente projeto. 

Tal emenda . tomou o projeto inócuo, 
porquanto recompõe o ,quadro atual, si
tuação em que a legislação 'não atende· 
às condições necessárias ·à utWzação dos 
recipientes de carga. 

Sem embargo, entretanto, convém 
transcrever a orientação da Comissão de 
Constituição e Justiça desta Casa, ao 
examinar projetas dessa. natureza <Pa
recer n.o 242/67 - CCJ -, sôbre o PLC 

n.0 38/67, e Parecer n.0 345/67 - CCJ -, 
sôbre o PLC n.0 51/67): 

"6. Até então o nosso sistema cons
titucional não pemutia, ·em hipótese 
alguma, que uma entidade . de di
reito público interno pudesse lnter-

. . ferir no quadro tributário da outra 
para decretar isenções. 
Cada uma - União, Estado ou Mu
nlcipio - · guardava a·· competência 
exclusiva de exercer. a faculdade de 
isentar ou estabelecer imunidades 
fiscais, no quadro de sua própria 
competência de tributar. 
A regra perdura. A União pode es
tabelecer isenções que entender sô
bre qualquer dos tributos (impostos, 
taxas ou contribuições> que inte
gram a sua competência; o Estado e 
o MUntcipio, cada· um em relaÇão aos 
tributos que lhe são, constitucional
mente, deferidos, podem fazer o 
mesmo. E tudo por melo de lei ordi-
nária. · · 
A União, porém; agora, ficou armada 

· do poder excepcional de "conceder 
isenções" de impostos estaduais e 
municipais .. 
li: a competência que lhe confere o 

· 1 2.0 do artigo 20 da Constituição. 
. E que deve ser entendidiÍ. assim: 

~) é uma competêncla extraordiná
ria, que só. poderá ser exercida por 

· melo de lei complementar; 

. b) é uma competência; de . caráter 
excepcional, que devt(ser funda
mentada eni "relevante' interêsse 

lo.,{ 

social ou econômico :nacional"; 
c) é uma competêncii que, pelas ra

zões que a lnspiràm, não poderá 
ser exercida apenas quanto a 1m
postos de uma entidade de direito 
público interno de determinado 
grau ou hierarquia, e não o ser 
quanto aos de outra, isto .é, não 
pode ser concedida a Isenção 
quanto aos impostos estaduais e 
municipais, sem que · a União o 
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faça em relação aos seus próprios 
impostos. 

7. Na hipótese de consulta; da 
douta Comissão de Finanças, não há, 
no ·entanto, razão para invocar o 
1 2.0 do artigo 20 da Constituição 
Federal. 

. No projeto .em exame, a União não 
está concedendo isenção de impostos 
estaduais ou municipais. O que se 
cogita, ai, é de lsenção de impostos 
e taxas de seu próprio quadro tribu
tário, definidos no inciso II do ar
tigo 19 e nos incisos I e V do arti
go 22 ·da Constituição vigente. 
E quanto a êstes, a regra constitu
cional é que o poder de tributar en
volve· o poder. de Isentar. E, assim 
como a competência de tributar se 
exercita através de lei ordinária, é 
intuitivo que a faculdade de Isentar 
pode ser usada por norma legal da 
mesma categoria. Não há, no texto· 
constitucional, qualquer dispositivo 
que se contraponha a tal entendi
mento. 
O Projeto de Lei da· Câmara n.o 32, 
de 1967, resultante de mensagem do 
Executivo, . está, . pois, imune de 
. contra-indicação de natureza cons
titucional e pode ter a sua tramita
ção regularmente processada., desde 
que, quanto ao seu mérito, a Comls
são competente não. encontre emba
raços que lhe possam embargar a 
aprovação." 

· :S:sses, pois, os motivos pelos quais opi
namos·pela aprovação do presente pro
jeto e da emenda que restabelece a re
dação oferecida pelo Poder Executivo. 

EMENDA N.0 1 - CPE 

Suprima-se no artigo 1.o a seguinte 
expressão:. "excluidas as taxas". 
. Sala das Comissões, em 23 de novem

bro de 1967. - Wilson Gonçalves, Presi
dente - Paulo Tôrres, Relator - Clodo
mir Millet - Rui Palmeira - Antônio 
Balbino - Petrônio Portela. 

PARECER 
N.0 56, de 1968 

da Comissão de Co1111titu1ção e 
· Justiça, sôbre D Projeto de· Lei da 
Câmara n.0 127, de 1967 (núme
ro 648-B/87, na Câmara),. que cUspõe 
sôbre os "eofres de carra" e altera 
o art. 9.0 elo Decreto-Lei n.o 831 de 
26 ele dezembro de 1986, que cllspõe 
sôbre a cobrança. de· tuas portuá
rias. 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

1 .. Resultou· êste projeto de lei de men
sagem do Senhor Presidente da . Repú
blica ao Congresso Nacional, e êle vlsa. a 
liberar das restrições constantes do art. 
9.0 do Decreto-Lei n.0 ss; dé 26 de de
zembro de 1966, os "cofres de ~arga", os 
quals continuarão a gozar de todos os 
beneficios previstos na Lei n.0 4.907, de 
17 de dezembro de 1965, excluidas as 
taxas. 

2. Em anexo, figura a.· exposição de mo
tivos do Senhor :Ministro da Indústria e 
do Comércio; na qual a proposição é su
gerida de acôrdo com o :Mlillstério dos 
Transportes. O sistema de· transporte 
conhecido como cofres de carga "contal
ners fôra. lnstituido no Pais a partir da 
Lei n.o 4.907, de 17 de dezembro de 1956, 
que concedia, como elementos incenti
va.dores, diversos beneticlos fiscais . aos 
usuários de tais cofres. E tais beneficias 
desapareceram ante as determinações do 
art. o.o do Decreto-Lei n.0 83, de 26 de 
dezembro de 1966, que aboliu tôdas as 
Isenções das taxas portuárias concedidas 
por quaisquer dispositivos de lei geral ou 
especial. 

o projeto ·retira a restrição, para re
vigorar os cofres de carga -vazios intro
duzidos no Pais para posterior salda 
com mercadorias, com as isenções fiscais, 
exceto quanto à taxa. 
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PARECER 

Nosso pronunciamento é pela constl· 
tuclonalldade do projeto e sua aprova
ção, bem como da Emenda n.0 1•CPE. 

Sala das Comissões, em 24 de janeiro 
de 1968. - Antônio Carlos, Presidente 
em exerciclo - Bezerra Neto, Relator 
- Alvaro Mala - Rui Palmeira - Car· 
los Llndenberr - Menezes Plmentel -
Aloyslo de Carvalho. · 

PARECER 
N.o 571 de 1968 

· da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 127, 
de 1987 (n.O 848-B/87, na Câmara), 
que dispõe sôbre os "cofres de carga": 
e altera o art. 9.0 do Decreto-Lei 
n.0 83, de 26 de dezembro de 1968, 
que dispõe sôbre a cobrança de ta· 
xas portuárl~. 

. Relator: Sr. José .Leite 
o presente projeto, de .l.iúclatlva do 

Póder Executivo, dispõe sõbre os "cofres 
de carga" e altera o artigo 9.0 do De· 
creto-Lel n.o 83, de 1966, que estabelece 
normas para cobrança de taxas portuá·
rias Incidentes sôbre mercadorias mo~ 
vlmentadas em terminais. 

A Lei n.o 4.907, de 1965, definindo o 
que sejam contenedores (parágrafo únl· 
co do art. l.o), isentou-os do pagamento 
de· taxas portuárias <artigos 3.0 e 6.0 ). 

o artigo 9.o do DecretO-Lei n.0 83, de 
1966, revogou todos os dispositivos de lei, 
geral ou especial, que Isentem de paga
mento de taxas portuárias ou assegurem 
tratamento especial, nos portos, a • em· 
prêsas de direito público ou privado. 

A proposição, examinada ·do ponto de 
vista da economia do sistema nacional 
de viação, pode ser entendida como uma 
medida que vai ao encontro do sempre 
atual problema de coordenação dos 
transportes. 

Com efeito, os contenedores, por lei, 
são uma peça do equipamento de trans
porte (art. 1,0 da Lei :1.0 4.907/65) e não 

um bem econômlco de consumo Imediato, 
como salientou a Comissão de Economia 
da. Câmara: 

. "Não há sentido algum em se tribu
tar ou onerar os contalners, que não 
são. mercadorias, mas apenas Invó
lucros cuja utilização é repetida." 

A.conjugação do mercado Interno bra
sileiro vem evoluindo segundo soluções 
tais como o. autotrem, o plggy-back e os 
contenedores. O autotrem, como .se sa
be, é uma solução Intermediária de cur
to prazo; que consiste num comboio :fer
roviário conduzindo caminhões em va
gões especiais. No.pirgy-back somente a 
carrêta é transportada pelo trem, sendo 
o cavalo•mecânlco utlllzado para cum
prir a etapa da camionagem · comple
mentar. Os contenedores são recipientes 
de carga que facilitam as operações de 
carga, descarga e o manuseio nos term!· 
nais, suprimindo · a necessidade de es
paço para estocagem e a . mão-de-obra 
dlreta .. Os cofres de carga propiciam 
não somente reduções· de custos de pro
dução, mas sobretudo diminuem o dis
pêndio com a remuneração 4o capital 
de giro. necessário à operação comercial, 
na medida em que reduzem o prazo de 
carreamento entre a origem e o ponto 
de consumo. 

Se, de um lado, as perdas, os extravios, 
a deterioração de mercàdorias e a ocio
sidade econõmlca Indicam os recipientes 
de ·carga, do lado do :riuxo financeiro, 
sabe-se que tal processo exige investi
mentos ccmslderáveis, motivo pelo. qual o 
Congresso Nacional concedeu Incentivos 
fiscais a. tais equipamentos, nos têrmos 
da. Lei .n.O 4.907/65. 

Dentro dêste contexto, a Rêde Ferro
viária Federal vem obtendo, nas regiões 
pari:maense e catarlnense, bons resul
tados com a operação de seus dez (10) 
contenedores. Pode-se informar, tam
bém, que a exportação de café solúvel e 
a Importação de produtos manufatura
dos tende para o uso dêsses recipientes 
de carga. Ademais, o BNDE - Banco 
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Nacional do Desenvolvimento Económico 
- está autorizado a financiar planos in
dustriais para a fabricação de. cofres de 
carga, e o FINAME """"' Fundo de Finan
ciamento para Aquisição de Máquinas e 
Equipamentos Industriais - incluiu, en
tre suas normas operacionais, a aquisi
ção de contenedores. 

Não obstante êsses dados, advindos do 
fluxo real de produção, entende a atual 
Administração do Pais que a matéria es
tá a exigir nõvo diploma legal, no mo
mento em que o fato gerador, a incidên
cia e a competência, estabelecidos· pela 
Lei n.o 4.907/65, contlltam com o recente 
Decreto-Lei n.O 83/66. Ou seja, os conte
nedores ·estão sendo entendidos não co
mo um equipiunento de transporte ou 
um navio, mas como uma mercadoria. 

Explica o Sr. Mlnlstro da Indústria e 
do Comércio que "os cofres de carga va
zios, introduZidos no Pais para ulterior 
saida com mercadoria, e que gozavam de 
total Isenção fiscal (artigo 3.0 da Lei 
n.0 4.907/65), Inclusive cie tôdas as taxas 
portuárias (com exceção da tabela "C" 
da capatti.ztà, ·cobrada ·com 50% de re
dução _;_ artigo 6.0 da Lei n.0 4.907/65), 
passaram' novamente a ser onerados com 
taxas diversas, o que lhes retira a van
tagem relativa sõbre o sistema normal 
da exportação". 

,t\contece, porém, que a Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara, apre
ciando a proposição, houve por bem pe
dir atenção para o 1 2.0 .do artigo 20 da 
Constituição de 1967, apresentando uma 
emenda que incluiu a expressão "exclui
das as taxas", no final do artigo 1.0 do 
presente projeto. 
. A emenda aprovada pela Câmara tor
na lnócua.a proposição, porquanto man
tém o quadro atual, na medida em que 
as taxas portuárias oneram com maior 
pêso · a operação com recipientes de 
carga. 

De fato, a Taxa de Renovação da Ma
rinha Mercante é cobrada de embarca
ções (art. 8.0 da Lei n.0 3.381/58), à saida 

de põrto nacional. No. comércio de ca
botagem fluvial e lacustre, a aliquota 
é de 15% do frete liquido e de 5% no 
comércio exterior. 

A Comissão de Projetos do Executivo 
. do Senado,· examinando a proposição, 
opinou por sua aprovação e apresentou 
uma emenda supressiva da expressão 
"excluidas · as taxas", restabelecendo a 
redação ·original dada pelo Poder Exe
cutivo. 

A. Comissão de Constituição e Justiça 
do Senado opinou, em seu parecer, pela 
constitucionalidade e a conveniência do 
projeto; bem como da Emenda n.0 1-CPE. 

:&:sses, pois, os motivos pelos quais so
mos pela aprovação do presente projeto 
e da Emenda n.0 1-CPE. 

Sala das' Comissões, em 31 de janeiro 
de 1968. - Argemlro de Figueiredo, Pre
sidente - José Leite, Relator · - José 
Ermírio - Manciel VWaça - Carvalho 
Pinto - Teotónio Vilela - Júlio Leite 
- Fernando Corrêa. 

PARECER 
N.o 58, de 1988 

da Comissão de Finanças, sôbre o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 5, de 
1968 (n.0 115-B/61, na Casa de ori
gem), que autoriza o Poder Execu
tivo a abrir, ao Ministério das Co
municações, o crédito especial de 

· NCr$ 2.000.000,00 (dOis milhões de 
crnzelros novos), destinado a despe
sas de cútelo com a instalação e 
manutenção das Delegacias Regio
nais do Departamento Nacional de 
Telecomunicações - DENTEL -, no 
exercício de 1981. 

Relator: Sr. Manoel VWaça 
Na forma do disposto no art. 54, §§ 1.0 

e 2.0 da Constituição do Brasil, o Senhor 
Presidente da República enviou ao Con
gresso Nacional, acompanhado de expo
sição de motivos do Senhor Ministro do 
Planejamento e Coordenação-Geral, o 
presente projeto de lei, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir, ao Ministério 
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das Comunicações, o crédito especial de 
NCr$ 2.000.000,00 (dois milhões· de cru
zeiros novos), destinado a despesas com 
a instalação e manutenção das Delega
cias Regionais do Departamento Nacio
nal de Telecomunicações (DENTEL), no 
exerciclo de 1967 • 

A exposição de motivos que acompa
nha a mensagem presidencial mostra a 
necessidade de ser concedido o crédito 
em questão, face às dificuldades que ·o 
Departamento Nacional de Telecomuni
cações vem encontrando para satisfazer 
a ·despesas de custeio · com· a Instalação 
de suas Delegacias Regionais; 

Os recursos destinados à Instalação e 
ao custeio do Fundo de Flseallza.ção das 
Comunicações eram obtidos com recolhi
mento de taxas pagas pelas concessioná
rias e pennisslonárlas .· e recolhidos ao 
Banco do Brasn, a crédito do Fundo, e à 
disposição do Conselho Nacional de Te
lecomunicações, nos têmios . da Lei nú
mero . 5.070/66. Ocorre, entretanto, que, 
com o advento da Constituição vigente, 
tal operação não mais pôde ser reali
zada, face ao disposto no art. 65, D 3.0 , 

verbis: 

"Art.' 65 ....;. •• o o • o • o •• o • o • o •• o ••••••• 

.. : ' 

§ 3.0 - Ressalvados os impostos únl
.cos e as disposições desta Constitui
ção · e de leis complementares, ne
nhum tributo terá , 1\- •. sua arrecada
ção vinculada a deterinlnado órgão, 
fundo ou despesa. A .lei poderá, to-
davia, instituir tributos cuja arreca
dação constitua receita do orçamen
to de capital, vedada sua. aplicação 
no custeio de despesas correntes." 

Assim sendo, só restou ao Poder Exe
cutivo o recurso da abertura de crédito 
especial, a fim de enfrentar as despesas 
referidas. Quanto à exigência ,contida 
no art. 64, § 1. 0 , letra c, da Carta Mag
na, a exposição de motivos aponta a so
lução, propondo "a anulação de igual 
quantia creditada ao Fundo na. conta-

corrente do Banco do Brasll, cumprindo 
ao Ministério da: Fazenda efetuar a n
beração das parcelas do crédito especial, 
à proporção que o DENTEL fizer reco
lher à receita da· União recursos arreca
dados a seu favor". Dessa forma, o pre~ 
celta constitucional· foi satisfeito com :a 
Indicação da receita para atender ao 
crédito especial pleiteado. 

Considerando plenamente justificadas 
as razões alegadas na exposição de mo
tivos, opinamos pela aprovação do pro
jeto. 
. Sala das Comissões, em 31 de janeiro 

de 1968. · ~ Argemlro de Flruelredo, Pre
sidente - ManCiel VUJaça, Relator ...:. 
José Leite - José Ermirlo ·..:.. Teotónio 
VDela - Júllo Leite - Fernando Corrêa 
- Carvalho Pinto. 

PARECER. 
N.0 59, de 1968 

da Comissão .de Legislação Soeial, 
sôbre o Projeto. de .Lei da Câmara 
n.o 1, de 1988 (n.0 315-E/87, na .Câ· 

· mara), que cria, na s.a Repão .da 
Justiça do Trabalho, 8 (oito) Juntas 
de ConeWação e . lulpmento, eom 
sede em Belo Horizonte, Estado de 
Minas Gerais .. 

Relator: Sr. Manoel Vlllaça 

De iniciativa do Presidente do Tribu
nal Regional da Justiça do Trabalho da 
s.a Região (Mensagem n.0 4, de .1968), 
o presente projeto cria, naquele Tribu
nal, alta (8) Juntas de Conc111ação e 
Julgamento (7.a., s.a., 9.• 10.• u.a., 12.a, 
13.a. e 14.•), com sede em Belo Horizonte, 
Estado de Minas Gerais, com a mesma 
jurisdição das a.tuais Juntas existentes 
naquela Capital. r.: 

2. Os arts. 2.0 e 3.0 dispõem sôbre a 
criação dos cargos de Juiz do Trabalho, 
Presidentes de Juntas de Conc111ação e 
Julgamento, e das funções de Vogais e 
Suplentes, necessários ao funcionamento 
das mencionadas Juntas, sendo, ainda, 
criados, pelo art. 4.0 , onze cargos de Juiz
Substituto, para substituir os Presiàen-
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tes de Juntas de tôda a Região em seus 
impedimentos e férias. 

3. Os cargos burocráticos criados pelo 
art. 6.0 , constantes das tabelas anexas 
à proposiÇão, são os considerados in
dispensáveis ao fimcionamento das re
feridas Juntas e do Tribunal. :f!:sses car
gos, com exceção dos de provimento em 
comissão, serão providos mediante con-. 
curso públicOc de provas • e de titulas 
m 1.o e 2.0 do art. 8.0 ). 

4. · O Juiz Presidente do ,Tribunal Re
gional da Justiça do Trabalho da s.a 
Região, em sua mensagem, justifica 
plenamente as medidas propostas · no 
projeto. Entre outras razões, argumen
ta com: 

1.0 ) o vertiginoso aumento do núme
ro· de. problemas trabalhistas 
apresentados .à · apreciaÇão das 
atuais Juntas em funcionamento, 
totalmente assoberbadas e desa
parellladas, dado o grande cresci
mento .·de · Belo ·Horizonte, hoje 
com . lima população súperior a 

·· . iim milhão. de habitantes, se-. guniJo·o moE;. · · · · 

2.0 ) o crescente desenvolvimento das 
atlvldades do Tribunal Regional 
do Trabalho, o qual, até o presen
te momento, .não possui os fun
cionários . necessários para auXl-

. liar na solução de problemas cujo 
equacionamento· exige conheci
mentos especializados; 

. 

s;o) as atribuições criadas · para os 
Tribunais Trabalhistas pela Lei 
número 4.503, de 1964, referentes 
ao problema da arrecadáção de 
custas; 

4.0 ) a aplicação da Lei n.o 4.244, de 
1963, que centralizou, na Dire
toria da. Secretaria daquele Trl~ 

bunal, o problema da. aquisição 
de material para tôdas as Jun
tas; 

5.0 ) a publicação da. Revista do Tri
bunal Regional do Trabalho· da 
s.a Reg1ão. 

5. Afirmando que aquêle Tribunal Re
gional se encontra em "situação defici
tária de pessoal e mesmo . em condições 
de inferioridade em relaçãÓ · a outras 
regiões, conforme se verifica, fàcllmen
te, através de · um simples confronto de 
seu Quadro com os de outros Trlbúnals 
da Justiça do Trabalho, o seu Presidente 
salienta que:· ' 

"A f.á Região da Justiça do Traba
lho abrange os · Estados de Minas 

· Gerais· e Goiás,: e.· Br8Silia (Distrito 
Federal), tendo cobertura jurisdi
cional sõbre dois . (2) dos maiores 
Estados da Federação. o desenvol
vimento ·da economia industrial e 
comercial . desta Região ·acarreta, de 
ano para ano, maior número de 

. problemas · · trabalhlstas, . sobrecarre
.gando. enormemente êste ·Tribunal e 
as Juntas. 

A criaçáCJ de novos ·serviços e a am
pliação dos cargos existentes . cons
tituem condição lmprescindivel pa
ra que esta Justiça possa continuar 
cumprindo suas altas flnalldades." 

6. A Câmara dos Deputados, após de
bater amplamente a matéria, houve por 
bem alterar o projeto, em alguns aspec
tos, com vistas. a melhor adaptá-lo aos 
preceitos da • Constituição de 1967. 

7. A simples leitura das razões apre
sentadas pelo Presidente do Tribunal 
Regional da. Justiça do Trabalho da s.a 
Região é suficiente para demonstrar, a 
contento, a necessidade de aprovar-se a 
proposição. 

8. No que compete a esta Comissão 
examinar, nada há que possa ser.. ar
güido contra o projeto. Ao contrário, 
tõda.s as medidas adotadas no sent!.do 
de melhorar a Justiça. do Trabalho, per
mitindo-lhe dar solução mais rápida e 
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eficiente ao grande número de questões 
trabalhistas que lhe são· submetidas, só 
pode merecer o nosso apoio. Tais pro
vidências trazem maior tranqüllldade e 
segurança para os trabalhadores e, con
seqüentemente, contribuem para o bem
estar social, criando o clima de paz so
ciBI tão desejado por todos. 

9. Diante do exposto e tendo em vista 
encontrar-se o projeto na mais devida 
ordem, a Comissão de Legislação Social 
opina pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 30 de janeiro de 
1968.- Petrônlo Portela, Presidente -
Manoel VUlaça, Relator - Ruy Carnei
ro - José Leite - Lobão da SUvelra. 

PARECER 
N.o 60, de 1968 

da Comissão . de Finanças, sôbre o 
·Projeto de Lei da Câmara n.0 1, de 
1968 (n.0 . 315-E/67, na Casa de ori-

-· rem), que cria, na a.a Região da Jus
tiça do Trabalho, 8 (oito)· Juntas de 
ConcWação e .Julgamento, com sede 
em Belo Horizonte, Estado de Minas 
Gerais. · 

·Relator: Sr. Manoel.VWaça 

O presente projeto, que acompanha a 
Mensagem n.0 4, de 1966, do Presidente 
do Tribunal Regional da Justiça do Tra
·balho da 3.• Região, objetlva criar 8 
(oito) Juntas de .Conciliação e Julga
mento, com sede em Belo Horizonte, Es
tado de Minas Gerais. 

Para o funcionamento das oito Juntas 
de ConcUiação e Julgamento .(7.a, 8.", 
9.•, 10.•, ll.a, 12.a, 13.a e 14,&)·, são cria
dos oito cargos de Juiz do Trabalho 
(art. 2,0 ); 16 suplentes, um. para cada 
vogal (§ 2.o, art. 2.o); onze cargos de 
Juiz-Substituto, para substituir os pre
sidentes de Juntas em tôda a Região em 
seus impedimentos e férias (art. 4.o). 

O art. 7.0 manda aplicar ao funcio
nalismo da Justiça do Trabalho da 3." 

Região, no que couber, o regime de tem
po integral e dedicação exclusi1a, nos 
tênnos dos arts. 11 e 12 da Lei n,b 4.345, 
de 26 de junho de 1964, e do att. 7.0 e 
seus parágrafos da Lei n.0 4.863, de 29 
de novembro de 1965. ' 

· Para fazer face às despesas decorren
tes da. execução da lei, o art. 8.0 autoriza 
o ·Poder Executivo a.· abrir o crédito · es
pecial de- NCr$ 50.000,00 (clnqüenta mil 
cruzeiros novos). 

A 3.a Região da Justiça do Trabalho 
abrange uma. ·imensa área geográfica 

.que compreende os Estados de Minas 
Gerais, Goiás e o Distrito Federal. o 
desenvolvimento econômico dessa re· 
gião, fruto de seu progressivo parque 
industrial e comercia~ apresenta indice 
dos . mais elevados do Pais, o que -tem 
concorrido, lnegàvelmerite, para aumen
tar o volume dos feitos sujeitos à apre
ciação da Justiça do Trabalho, que, 
funcionando com uma estrutura redu
zida. em pessoal e~'órgãos, não está de
vidamente aparelhada para._ acompa
nhar o 'ritmo dêsse-.erescimentO. Urge, 
portantO, a criação de novas Juntas de 
Conciliação e JulgamentO e a · amplia
ção d()s qua.cU:os funcionais já existentes 
para atender às-necessidades dessa Jus
tiça, em tôda a. sua jurisdição. 

Assim~ reconhecendo que o projeto 
está plenamente justificado, somos pe
la sua. aprovação. 

Sala das Comissões, em 31 de janeiro 
de 1968. - Argemlro de Figueiredo, Pre
sidente - Manoel VWaça, Relátor -
José Leite - José Ermírio - Carvalho 
Pinto - Teotônio Vilela - Fernando 
Corrêa - Júlio Leite: 

O SR. PRESIDENTE. (IIIoura Andrade) 
- A Presidência deferiu, hoje, os Re
querimentos n,0 ' 38' e 39, da autoria dos 
Srs .. José Ermlrlo e Rui Palmeira, res
pectivamente. 
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São os seguintes os requerimen
tos:. 

REQUERDIENTO 
N.o 38, ele 1988 

' 

Requeiro à. Mesa, nos tlêrmos regl
.mentals, sejam solicitadas à Presidên
cia da República, pela Comissão Nacio
nal de Energia Nuclear, as seguintes 
Informações: · 

1.'1) Na conformidade do contrato 
existente entre a Comissão Na
cional de. Energia Nuclear e . a 
Companhia BrasUeira de Mine
ração (sucessora da Dema S/ A>, 
de Araxá, quãl· é o percentuál 
de· rejeito de tório e urânio que · 
tem sido devolvido ao Bras11? 

2.0 ) A devolução da substância ra
dloatlva tem sido· feita regular
mente? 

3,o) Qual a quantidade de rejeito 
dêsses minérios que já foi devol
vida? 

'4,0) Qual a apllcação dada ao rejei
. to pela Comissão Nacional de 

Energia Nuclear:? 

Justltieação 

De nada vale o contrato, se não se 
fiscaliza a sua execução. A finalidade 
do presente requerimento é dar ao Se
nado Informações precisas de como es
tá sendo 'executado o contrato de ex
ploração das jazidas de Ara.xá e qual o 
beneficio que dêle decorre para os go
vernos da União, dos Estados e Munlci
plos. Não basta, apenas, entregar a ri
queza, doar os mananciais. Um pais 
pobre, como o nosso, não pode ficar ln
diferente ao seu lnterêsse Imediato, re
presentado, como no caso, por cumpri
mento· de uma cláusula que remota
mente compensa o valor do mineral ex
portado. Dai o presente requerimento. 

Sala das Sessões, em 30 de janeiro 
de '1968. - José Ermírio. 

REQUERIMENTO 
N.o 39, de 1988 

. . 

Requelró, com fundamento no art. 213 
do . Regimento Interno da .Casa, sejam 
solicitadas ao· Ministério da Saúde as 
seguintes informações: 

1.0 ) quantos servidores do Departa
mento Nacional de Endemlas 
Rurais, no Pais, sollcltaram 
readaptação, até a data de 25 
de fevereiro de 1967; .. 

2.0 ) no Estado de · ·Alagoas,. quantos 
servidores do DNERu aguardam 
solução de· pedidos de readap

. tação, . e se tôdas. as sollcltações 
têm mais de três anos de es-
tudos; · · 

3,0 ) quais as providências adotadas 
pelo Ministério. da Saúde, no 
que se refere à readaptação, de 
acõrdo com o:.Decreto n.0 • 200, 
de 25 de fevereiro . de · 1967 -
Reforma Admlnlstratlva -; em 
relação aos processos de pedidos 
de readaptação · dos servidores 
do DNERu; 

4.0 ) da relação anexa, quar o anda
. mento dado aos processos refe-

ridos; · · 

5.0 ) se os servidores. do. DNERu -
.Circunscrição de AliJ,goas -·~;e
ceberam o 13.0 -salário ou abo
no de Natal, de acôrdo com . a 
Lei n.o 4.090/62 e com o Parecer 
do Procurador da República. de 
número 586-H, . de 25 . de outu
bro de 1967, publicado no Diário 
Oficial - Seção Primeira - de 
20 de novembro de 1967; na pá
gina 11.651; 

6.0 ) no caso negativo, por que ain
da . não foi pago . e qual o mo
tivo dêsse atraso; 

7.0 ) quais as providências tomadas 
pelo Ministério da Saúde, para 
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efeito da concessão do regllne 
de tempo integral para os ser
vidores do DNERu que exercem 
funções burocráticas ou técni
cas e os atuius ocupantes de car
gos braçais; 

a,o) quais as providências tomadas 
pelo Ministério da Saúde em 
relação às promoções dos ser-· 
vidores do DNERu, desde 1963 
até a presente . data; 

9,0) se existe algum grupo de tra
balho relacionado com o Item 8 

·deste requerimento, se se tem 
reunido normalmente e qual a 
previsão para o exame geral do 
assunto. · 

Justificação 

O. presente requerimento . visa' a solu
cionar diversos problemas relaCionados 
com · funcionários do DNERu. · e '·'obter 
subsidio para discurso que pretendo fa
zer da tribuna desta Casa do congresso 
Nacional. 

Sala das ·sessões, em 30 de janeiro 
de 1068. - Rui Palmeira~ 

RELAÇAO DOS SERVIDORES DA CIRCUNSCRIÇAO ALAGOAS DO DNERU QUE 
PEDIBAM READAPTAÇAO, COM OS RESPECTIVOS NO'MEROS DE PROCESSOS 

· Gllberto' BarbOsa Lessa .. . . . . . . . .. . . . . .. . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . 4. 060/85 
Oscar Roberto da Costa· . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . 9.858/65 
Benfclo Costa OUvelra ·. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6. 288/65 
Joel VItal Santos · ... ; . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10. 556/65 
Antonio FeUsdórlo de ouveira . . .. .. . . .. .. . . . .. .. . . .. .. . .. .. .. . . .. . 9. 681/65 
Benedito Fra.nclBCo da SUva . .. . .. .. .. .. .. . .. . .. .. .. . . .. .. .. .. .. .. . · 22. 809/65 
Manoel Matias dos Santos .................................... •.. . . . 852/65 
Manoel Ferreira da suva ; . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . '782/65 
José Sebastião da suva .. . .. .. .. .. . .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . . 820/65 
José Feitosa Medeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . ... , , 885/65 
Pedro Bulhões de Aràú.lo' .. · ........................................ · 34.855/64 
Lulz Januárlo Dias . .. .. .. .. . .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. . .. . .. .. . .. 1. 848/65 
Marta Vitória Caparica da Silva .. . .. .. . .. .. .. . .. .. .. .. . .. .. .. . .. .. 1'7.223/85 
Pedro Nunes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1. 408/85 
Severino Llns de Alcântara . .. . . . .. .. . . .. . .. . . . . .. . . . . .. . .. .. .. .. . 9.859/85 
AlciJldor da Silva Gusmão ...... ; .. .. . .. .. .. .. . . . . .. .. . .. .. . . . .. .. . · 4.570i84 · 
Florlval Buarque Lima ..... ·....................................... 9.857/85 ' 
Klrchner suveira ... ; .. : ................. .'........................ so'.372lÍ14 .: 

é ·Am FeUcl · · · · · · ''a8'4./6.5; Jos aro ano · ................... ~ ......................... . 
Joio Ricardo de OUvelra .. .. . .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. . .. .. . .. .. .. . . .. 37. 071/85 
Lenora Ribeiro Melô · .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. . . .. . .. .. . .. .. .. .. .. .. .. . 17.175/85 
José Constantino de Lima . ·........................................ 41.238/85 
Alonso Feltosa dos santos . . . . . . .. . .. . . .. .. . .. .... . .. .. .. . .. . . .. . . . . 20.434/85 
José Luclndo de Souza ; .. . .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. . .. . .. .. .. . 21. 523/85 · 
Pedro José dos Santos . .. .. . . . . . . . .. . .. .. . .. . .. .. . . .. .. .. . . . . . .. . . . . 48.157/85 
Sebastião Qnofre de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10. 782/85 
Pedro Belarmino Cavalcante .. .. . .. .. . .. .. . .. . .. . .. .. .. .. .. . . .. . .. 17.450/65 
Joaquim Ferreira de Souza .. . .. .. . . .. . .. .. . .. .. . .. .. . . .. . .. . .. .. .. 9.674/65 
Maria Elba Pinheiro Carvalho .. .. .. .. .. .. . . .. . .. . .. .. .. .. .. . .. .. .. 17.208/65 
Maria Lulza Costa Jatobâ . .. . .. . .. . .. . . .. .. . .. .. . .. .. .. .. . .. .. .. .. 9.613/65 
Ma.noel Tenórlo de Oliveira .. . .. .. . .. . .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. . .. .. .. 48 .136/64 
Sebastião Lulz dos Santos .. .. . .. .. .. .. . .. .. .. . .. .. .. .. . .. . .. .. .. .. 43 .184/64 
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Nanoel Soares da Sllva .. . .. .. . . . .. .. .. .. .. . .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. . 17.205/85 
Antonio Inácio Filho ................................. · ....... ·...... · 9.878/85 
Francisco José dos Santos .. . . .. . .. .. .. . • .. .. .. .. . • .. .. .. .. .. .. .. .. 22.780/85 
Helena Falcão ............................................ ; . . . . . . . . 18.898/85 
João. Surlca Sobrinho . .. . .. .. . .. . . . .. .. . .. .. .. .. .. . .. . .. . .. . . .. • . . 10. 553/85 
Amaury 'l'ôrres Barbosa (Falecido) . ~ .............................. · 10.593/85 
Jocellno Alves de Souza .. .. .. .. . .. .. .. .. .. . .. .. .. . .. .. .. . . .. . .. . .. 10.780/85 
l\4artlno Llno Vasco ........................................... :. . . 21.599/85 
Oscar Gomes da Sllva ........................................ ·. . . . . 42.994/85 
Aclemar Alves de Albuquerque .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. . . .. .. . .. .. . .. 43 .190/84 
Eaperldlão Umbellno de Queiroz .. .. .. . .. . .. .. .. .. . .. .. .. .. .. . .. . .. 43.509/84 
l!ldgard. Paulo da ·Silva ..................... · ....... ·................. 50.370/IH 
Nelson ll'eltosa de Araújo ........................... ; ............. ; 17.240/85 
Jeorge Rodrigues de Barros ................ :. .. .. . .. .. .. . .. .. .. .. . 10.340/85' 
l!luclldes Ollveira ......................•.............. ·. . . . . . . . . . . . . 2.830/85 
João Morais de Medeiros ............................ ' .... .'. ...... .. .. . 34.542/84 
Arsênio ll'ellpe dos Santos ...................................... , .. 9. 034/85 
:Manoel Vasconcelos Rocha .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. . . . .. 48.138/84 
Joslas Gomes da Sllva . .. . .. .. .. . . . . . .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. . .. . . .. . 22.992/85 
Lourlnaldo Loureiro Jatobá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.835/85 
:Maria Lúcia de Souza .. .. .. .. .. .. .. .. . .. . .. .. .. .. .. .. . .. .. .. . .. . .. 21.554/85 
Abdlaa . Gomes da Silva ...................................... ; .. .. 43.189/84 
José Valérlo do Nascimento ............................. ·........... 21.533/85 
Pedro Antônio de Araújo ........................................ ' 41.158/84 
Justino :Medeiros Almeida .................................. ; ...... : 21.539/85 
José: Dias Bispo ...................................... , . . . . . . . . . . . . · · 18; 773/85 
:Maria de Lolll'des Tenórlo Cavalcante ............................ : 48.893/84 
Leonardo Cavalcante de Albuquerque .......................... :; . . 4'.308/85 
Rosalvo !'desquita Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 .'429/85 
José Cardoso de Melo . .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. . .. . .. .. .. .. .. .. 43'.393/84 
José Joaquim de Souza ...................................... ; .'... 53.597/84 
José Nanoel dos Santos ......................................... ; . 53.907/IH 
Lulz. Bezerra de Lima .................... , .. .. . .. . .. .. . .. . . .. .. .. . " 1. 710/85 
Flrrntno ·Florentino Feitosa .. . . . . . .. .. . .. . .. .. .. .. . . .. . . . .. .. . . .. . . 43.421/84 
José :Rodrigues Rocha .................................. . · ...... :.... 50.371/84 
Manoel Ferreira Monte . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8. 753/85 
José Leite dos Santos .. .. . . . . . .. . . . . .. .. . .. .. .. .. .. .. . . .. . .. ... . . . . 53. 900/84 
Francisco Lourenço da Sllva . . .. . . . . . .. .. . . .. . .. .. . . .. . . . .. .. . . . . . . 53.049/84 
José Cosme dos Santos .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. . .. .. .. . 17.268/65 
Antônlo·Correla da Sllva .. .. .. .. . .. . .. .. .. .. .. . .. . .. . . .. . .. .. .. .. . 34.029/64 
Antônio Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1. 763/65 
João Ladislau dos Santos .. .. . . .. . .. . .. . .. . .. .. . .. .. . .. .. .. .. .. .. .. 2.409/65 
João Alves dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . .. . . . .. . . .. .. . . .. . . . . . . . . . 20.377/65 
Manoel Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.656/65 
Pedro Manoel Fellpe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.406/65 



• 

-540-

Antonio Soares da Silva .. . . .. .. . .. .. . .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. . . .. .. . . 1. 759/65 
Alc!des Antônio de Oliveira ..... " ...................... " ...... ~ . 1.671/65 
Mário· Soares da Silva ................................. · .......... :. . 674/65 
Lutz Mauricio Sampaio ........................................... : 7. 780/65 
Elvira Bales de Andrade .................................... :. . .. . 10.611/65 
Eüas Barnabé da Silva ........................ .'. ·: .. . · ... :. ...... .. .. 20.525/65 
Manciel Luiz Brandão .. . . .. .. .. . . . . . . .. . .. . .. .. . . .. . .. . .. . . . . . .. . . 34.651/64 
José Almeida de Amorim .. . .. . . . . .. . .. . . . . . . . .. . .. . . .. .. . . . .. . . . .. 9.853/65 
Antônio de França Moura ............................... : •.. .. .. . .. 24.827/64 
Lúcila Magalhães da S1lveira ..................... :. . .. . .. . .. . . .. .. '34.568/64 
Nivaldo de Freitas Dias .......................... ; ....... ; : .. ...... ·.. 4.615/65 
Benedito Lopes de Miranda Cabral ................................. ·34.574/65 
Maria das Neves Caju Pachêco ........................... ·.: ....... · 34.537/64 
Antônio Braga Neto ..................................... ; ........ ·.. 4.244/65 
:Valdete de Medeiros Tôrres .. . .. . .. .. .. . .. .. .. .. . .. .. .. .. .. . .. . .. . 7.841/67 
Aurélio: Matias dos Santos .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. . .. .. .. . .. . .. .. . . .. . 1.445/65 
Antônio Cândido Lopes ...................................... • .... ,. 34.029/64 
Antônio Camilo de Lima ........................................ :. 1.688/65 
Antonio .Fellsdórlo de Ollveira .. .. .. .. . .. . .. .. .. . .. .. . .. .. .. . .. .. .. 34.030/64 
David Monteiro. de Araújo ................................. :. . . . . . 1.476/65 
Ellzeu Francisco de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . . . . . . . ... . . 1.498/65 
João·:·Aives de Araújo . .. .. .. .. .. . .. .. .. .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. . . .. 53.090/64 
.rosé Ferreira de Almeida ............................ :.. .. . .. . .. . .. . 43.395/64 
.rosé Vicente Ferreira .................................... : . . . . . . . . . 828/65 
José Alfredo de Oliveira . .. .. .. .. .. . . . . .. . . .. .. . . .. . .. .. . .. . . .. . .. . 34.334/64 
João· Aniceto dos Santos .. . .. .. .. .. . .. .. . .. . .. .. . .. . .. .. .. .. .. .. .. 1.396/65 
José Eüas Fernandes . ... .. .. .. .. .. .. ... .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. . 34.640/64 
José Manoel dos Santos .......................... ~ ......... ; ....... 53.907/64 
JúUo BasWo dos santos .. . .. .. .. . . . . . . .. . .. .. . . . . .. . . .. . ... . .. .. . . 43.413/64 
José. Marques de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34.038/64 
José: Ol1velra dos Santos .. .. .. . .. . .. .. .. . .. .. .. .. . .. . . . . .. . .. .. . . . 43.403/64 
Lulz Silva Lima ............................................ : : . . . . . . .. . .1. 650/65 
Llsbino Austr111no Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 .. 310/65 
Lulz Bento de Souza ............................................... 43.376/64 
Manoel Alves de Oliveira . .. . .. . .. . .. . .. . .. . .. .. .. .. .. .. .. .. . .. . .. . .. ·1.657/65 
Maria Leão Costa ......... .-....................................... 34.538/64 
Marta de Lourdes Lopes . .. .. . .. .. .. .. .. . .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. . .. . . 48.892/64 
Manoel Pedro dos Santos .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. . .. .. . .. . .. 48.131/64 
Nilo· Orlando Faustino de Almeida . .. .. .. .. . .. .. .. .. . .. .. . .. .. .. . .. 856/65 
Silvi9 Pontes de Miranda .. .. . .. .. . .. .. .. .. .. . .. . .. .. .. .. . .. . . .. . .. 34.540/64 
Antonio Lopes Barbosa . , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .Of .. 176/65 

rem.DNERu. 
José· Ferreira da Silva ...................................... , . ; . . . . 889/65 
Júllo Pereira Mendes ............................................. . 
Arllndo Vicente da Silva .. , ........................... , .......... . 

10.780/65 
or. 22/64 
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O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- o Sr. .l;o.secretário irá proceder à 
leitura de. projeto de resolução· da Co
missão Diretora. 

11: lido o seguinte:. 

PROJETO DE BESOLVÇ&O 
N.0 10, de 1968 

. Torna sem efeito ·a nomeação de. 
Maria Lúcia de Moraes e· Silva Rei-· 
drlrues, candidata : habilitada em 
concUI'IIo público, para o· carro de 
AUJiUar Lefbdaüvo. · 

.o Senado Federal. resolv.e: . 

Artigo único - Fica sem efeito a no
mea;ão, feita de acôrdo com o ârt: 85; 
allnea c, Item 2, da Resolução n.0 2, de 
1959, de Maria Lúcia de Moraes e SUva 
Rodrigues, . candidata habllltada · em 
concurso público, para o cargo inicial' 
da carreira de Aux11lar Legislativo; do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe-: 
dera!,. em Virtude do decurso do prazo 
legal, 

Juaüficaçio · 

·A referida candidata foi aprovada, enj. 
concurso público, para o cargo 1nlclal 
da .carreira de Auxiliar Leglslatlvo. 

Decorrido o prazo legal para a posse, 
sem que a mesma tenha comparecido, a 
Comissão Dlretora submete à aprecia
ção da Casa o presente projeto de re
solução. 

Sala das Sessões, em 25 de janeiro 
de 1968. - Moura Andrade - Noruelra 
da Gama - Gilberto Marinho .,:_ Dlnarte. 
Mariz- Edmundo Levi- Guldo Mono:
din - Sebastião Archer. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- A Presidência recebeu resposta a pe
dido de Informações de autoria do Se
nador Arthur Vlrgillo, dirigido ao Mi
nistro do Interior. A resposta foi' des
pachada para conhecimento do reque
rente. 

Vários ·vetos presidenciais estão de
pendentes de pronunciamento do Con
gresso Nacional; e · esta Presidência, 
possivelmente ·ao fim da Ordem do Dia, 
anunciará as . sessões que convocará pa
ra apreciação . dêsses vetos, apenas 
aguardando eriteni:Umento com a Mesa 
da Câmara dos Deputados para fixar 
os dias das respectivas sessões . 

· São vetos vindos da · legislatura an
terior e .recebidos durante o periodo de 
recesso. parlamentar, inCidindo em Inú
meros ·.itens de matérias votadas, repre
sentando, portanto, número apreciável 
de cédulas. Tala matérias. serão classl~ 
ficadas, para que se organize o esquema 
de votações. 

Há oradores Inscritos. · 

Tem, a 'palavra o Sr. Senador José 
Ernúrló, qu~ é o primeiro orador · 'ins-
crita. · 

• O SR. JOSi. ERM1RIO ...,... Sr. Presi
dente, Srs. Senadores, compareço, hoje, 
a . esta tribuna, para salientar assunto 
do mais alto lnterêsse . nacional, e que 
todos .. preclsamos conhecer, a fim de 
que o Pais tome o rumo de que neces
sita. 

(Lendo.) 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, · pa
ra que unia · nação se desenvolva, ·há 
necessidade de que o seu povo observe 
prlncfpios sadios de vida; agindo me
diante. muito trabalho, coragem .e· ética 
profissional elevada~ Essa forma de pro
cedimento deve ser erlglda em têrnios de 
vej:'dadelra r~llgião: a da formação do 
ca~áter no exato cumprimento do dever. 
Allsim é que a existência humana deve 
ser· pautada ria obser\ração dos seguin
tes pontOs Importantes: 

· No. lar é bondade, educação e auste
ridade; . · 

· Nos negócios, honestidade; 
. ' . . . ' 

Na. ·sociedade,·· urbanidade e respeito; 

No trabalho, integridade; 
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No esporte, lealdade; 
Contra a maldade, resistência; 
Para com os felizes, congrátulações; 
Para com os fracos, ajuda; 

Para os· que se arrependem, perdão; · 
. '. ,- ' ' . •' . ' 

.E para com . Deus, reverência, amor e 
obediência. 

Ousamos falar desta forma porque 
desde.: os ,primórdios de nossa. vida· se
guimos êsses moldes e também foram e 
são vigas-mestras de nosso comporta
mento: não pedir favores a governos e 
slnl auxiliá-los nas . boas causas, res- • 
peltar as .leis do Pais, pagar pontual
mente todos os Impostos e, por flm, aju
dá-lo na educação do povo. 

Estribados nesses prlnclplos, sentimo
nos 'no dever de nos dirigirmos à Nação, 
justamente numa 'hora em que o mun
do se encontra mergulhado em guerras 
em vários pontos e, · ·mais, perigosas 
ameaças de outros conflltos em outras 
partes,. para trazer-lhe subsidio& vallo
sos, objetivando traçar.;Jhe o rumo a se
guir a flm de alcançar o objetivo de 
tornar-se uma grande potência mundial. 
Para Isso, sobram-nos quaUdades. Uma 
área Imensa e rlca nos serve .. Necessá
ria se faz, consoante já afirmamos ou
tras vêzes, a órlentação ·governamental 
de só · concordarmos 'com · a tomada de 
empréstimos que se destinem a reallza.
ções rentáveis, conforme fazem .os palses 
bem admlnlstrados. A evasão de divisas 
tem sido uma daa causas prlncipals do 
empobrecimento nacional e desvaloriza
ção da moeda, pois, enquanto, em abrll 
de 1967, o dólar valla Cr$ 68,00, em Ja
neiro dêste ano está em 3.200,00 antigos. 
Tal enfraquecimento não se deu em ra
zão do aumento no nosso desenvolvimen
to, como muitos querem crer, mas sim 
em virtude da má apllcaÇão da moeda, 
pela especulação em alto porte, pela en
trada sem contrôle do capital estrangei
ro, pelas remessas e gastos para o exte
rior pelos comodistas que não se Impor-

tam.com o destino do Pais e vivem cômo
damente sem trabalho, pela falta de co
nhecimento técnico e pela carência de 
trabalho dirigido por admlnlstradores 
capazes e honestos. Nesta parte, ·cita
rei ràpldamente 3 · pontos expllcltos. 
Campela .. a. especulação na venda de. 
lmóvels, 'm'ediante sorteio, operando as 
emprêsaa dêsse . gênero no engôdo de 
polpudos prêmios, que chamam a aten
ção do públlco, : que, ao final, sal ludi
briado. Após o pagamento de um certo 
número .de prestações, a sorte não vem 
e, se persistirem, os compradores, no fu
turo, não encontrarão nem mesmo a 
quem fazer os pagamentos, pois o acôr
do dificilmente chegará a têrmo. ou a 
emprêsa desaparece ou o pagador de
siste, por não ·se ver contemplado, per
dendo as prestações pagas .. Nesse sen
tido, temos• um projeto encalhado na 
burocracia da Câmara, e não. sei quais 
são os lnterêsses que se opõem à sua 
tramitação .. 

outro caso é o das patentes. o paga
mento de royaltles para o exterior refe
rentes a patentes que já se extinguiram 
no Pais de origem constitui um fato 
Inacreditável. Não é possiv:el que a eco
nouila nacional continue areando ·. êom· 
êsses ' pesados encargos, quando, por 
fôrça do direito, as patentes não podem 
mala continuar vigorando, pois são Ine
xistentes, até no pais de. que se or1g1: 
naram. Também. nesse objetlvo temos 
projeto de nossa autoria parallsado na 
Câmara Federal, sem que até ·o mo
mento fõsse possivel fazê~lo caminhar. 
Também já .foi aprovado · no Senado. 
Será que nós estamos tão atrasados e 
tão mal orientados a ponto de contl-' 
nuarmos a pagar por· direitos que já se 
extinguiram? 

De outro lado, a maioria de capital 
estrangeiro na grande parte das maio
res emprêsas que operam no Brasil pro
piela o descalabro da evasão de recur
sos nacionais. Pretendo l'eapresentar 



-543-

nesta casà, sôbre êsse. caso, a emenda 
à Constituição dlsclpllnando o assunto 
e . entregando aos nacionais aquilo que 
legitimamente lhes pertence:. 51% das 
ações. A malfcla e os ardis dos antl
naclonals à frente dessa.S organizações 
têm-se constituldo 'de uma voracidade 
Impressionante e, pior ainda, até hoje 
têm conseguido o Intento de escravi
zação. 

:S: urgente, senhores, atentarmos para 
o aumento da riqueza Interna nacional, 
disciplinando os aSsuntos. referentes à 
sua. circulação. No 'panorama mundial, 
sabemos que 4/5 da. riqueza. se encon
tram em' mãos de 1/3 das pessoas. Ora, 
Imaginem a situação em que se encon..: 
tràm 80% do mundo vivendo com ape
nas 20% da riqueza em circulação! 

O Brasil, como iamos dizendo, deve 
atêr-se a somente adquirir empréstimos 
para fins rendosos. Agora·· mesmo, 
compulsando · o · Boletim · do Banco · In
teramerlcano de' · Desenvolvimento, vê
se que fol emprestada, até 31 de março 
de 1967, aos paises da América Latina, a. 
quantia de 490.003.046 dólares, assim di
vididos: · 

Desenvolvimento agrlcola ge-
'ral ' .... : .................. 132.560.000 

Para desenvolvimento da pe- · 
cÚárla ................... : 44.466.330 

Mecanização agrfcola . . . . . . . 4.700.000 

Irrigação ~ .................. 118.473.110 

Colomzação . . . . . . . . . . . . . . . . . 97.816.503 

Desenvolvimento das comu-
nlda.des rurais ............ 22.250.000· 

Estudos pré-Inversão . . . . . . . 7.655.103 

Vários .......... ;. . . . . . . . . . . . 9.922.000 

Da análise dos dados acima, merece 
especla.l atenção a alta cifra destinada 
à Irrigação. Como se vê, há grande pre
ocupação dos paises em obter os em
préstimos, destinando-os a operações 
rentáveis. Pena que o Brasil ainda não 
se tenha apercebido dessa necessidade. 

Como comparação, vemos que os em
préstimos agricolas com ·-recursos ordi
nários de capital, destinados ao MéXIco, 
foram em . número de 7, dos quais 6 
para Irrigação, no valor de 53 milhões 
de dólares,. sendo 25,5 milhões para co
lonização .. No mesmo capitulo, todavia, 
o Brasil apenas se utilizou· de · 4.492.000 
dólares ·para mecanização agrlcola do· 
Estado de São Paulo. Na parte de ope
rações agricolas ·com· recursos -do•Fundo 
para Operações. Especlals, vê-se que. ·o 
nosso pais .tomou um empréstimo, . no 
valor de 20,5 milhões . de.~ dólares, en
quanto a Argentina se utlllzou de 3, à 
Bolfvla 3, .a Colômbia. 2, Costa Bica 3; 
Chile 4, . Equador 2, Guatemala 2; Mé· 
xico 4, etc. 

o mals Impressionante, Srs. Senadores, 
é que até à mesma data o Brasil tomou 
do BID 51 empréstimos, no valor de 416,8 
milhões de dólares, sendo o pais que 
mals recebeu do organismo, mas apenas 
5, no ·valor de 38,1 milhões de dólares; 
foram destinados à agricultura, corres
pondendo a 8,7%. 

Els as percentagens para o. setor agrf
cola de empréstimos dos outros paises 
junto ao B.ID.: 

El Salvador , ............. ; .. . .. .. . 7,9 
Equador .......................... -19,3 
Chile ............................. 19,8 
Bollvla ........................... · 20,7 
Guatemala ... : ......... : . . . . . . . . . 22,2 
Panamá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,3 
Argentina . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,9 
Rep. Dominicana ................. 36,7 
PerU ............... o ••••••••••••• 38~6 
Nicarágua .... ~ ...... , . . . . . .. .. . . . 42,1 
México ........................... 52,7 

A menor percentagem pertence a El 
Salvador e a. maior ao México. Por ai 
se nota a preocupação constante em se 
tomar sàmente empréstimos útels às 
nações, e principalmente na agricultura, 
onde maior é a rentabll1dade, notada
mente com o Incessante crescimento das 
populações. 
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· Srs. · Senadores, o espectro da fome 
ronda. a · América Latina., enquanto 
cresce assustadoramente a população, 
pois .já em 1970 teremos 280 milhões de 
habitantes, e, em 1980, esperam-se 364 
milhões. O que, no último decênio, 
acusou um crescimento anual na. . parte 
agricola de 3,2% .ao ano, já começa.· a 
dar sinais de debllldade. · Em 1966, se
gundo o relatório da FAO, houve um 
decréscimo na. produção .latino-ame
ricana de cêrca de 1%, depois de ter 
ficado estagnada em 1965. Grande des
vantagem tem .sido, por outro lado, a 
prática da m()Jlocultura em· muitas re
giões .. Agora mesmo, o sr. Fellpe Her
rera, após dizer que houve grande cres-. 
cimento na última déca.da, encontra 
fortes obstáculos ao seu desenvolvimen
to. Bá d~z anos, a Amé~ca. La. tina re
presentava nada menos de 10% do total 
do comércio do mundo .. BoJe, está a. 
menos ele. 6%. E qual a razão disso? 
I!:,. em srande parte, 'em ra.zfi.o da queda 
nos preços das matérias-primas. Finali
zou afirmando o Sr. Berrera que a Amé
rica Latina. está andando para trás. 
Aliás, essa tem sido a. nossa. opinião, · e, 
multo antes de nós, já o Presidente Wil· 
sono previra. O futuro dos palses expor
tadores de matérias-primas não é nada 
bom. 

:S: por estas razões que o Brasn deve 
precaver-se, a fim de aumentar. sua. pro
dução agricola. Sabemos que, entre '1986 
e 1967, registramos um crescimento· da 
ordem de 8% na agricultura, após uma. 
diminuição em 1966, ó que · evidencia 
que o. aumento ora. verificado não cor-
responde ao desejado. t}.. /;" 

O produto nacional bruto aumentou, 
no ano passado, em 5%, quando pelo . . . . ' 

menos deviamos. ter atingido ·7% . Posso 
Informar que o México está. em 8% e o 
Japão em 9lf2%. · 

Srs. Senadores,. todos nós sabemos 
que há carência, no mercado mun-

dlal, de vários produtos agricÓlas, inclu
sive o .arroz e a soja. Segundo .o The 
Economlst, de Londres, do dia 12 de 
janeiro dêste ano, no seu artigo. "Fu· 
turo do Arroz", os Estados Unidos au
mentaram em 20% as áreas cultiváveis 
para arroz, cujas colheitas serão em ju
lho, para. atender. à imensa falta na. In
donésia, no Vietname do Sul e em mui
tos outros paises. A colheita de .1967, 
nos :Estados Unidos, foi record e atin
giu 3.175.200 toneladaS,. e, ao mesmo 
tempo, o preço . do arroz continua . su
bindo. no exterior. .Já está agora a ... 
US$ 0,60 acima do preço de garanila 
estipulado pelo Góvêmo americano aos 
produtores nacionais, que é de US$ 4,55 
por hundredwelrht, ou seja, de cêrca .. de 
6 dólares a saca de 60 quilos. 

A demanda de arroz no mundo tem 
sido. multo grande em virtude do au
mento .da população mundial, falta de 
irrigação adequada, instabllldade .' no 
tempo e nas situações p,oliticás em mui
tos palses como o caso do Vietn.ame. 
Isto fêz com que os E11.tados Unidos se 
tornassem o principal exportador dêsse 
cereal no mundo e, com Isso, .grande, 
ganhador de dólares. . . . . . 

A pro~ução mundial de 1967 foi de 
252 milhões de toneladas, . dividida pe-
las seguintes regiões: . . 

Extremo Oriente . ... .. .. 118.600.000 ton. 
América Latina ........ · 8.200.000. " 
Oriente Médio .. . .. .. . .. 3.700.00()' " 
Africa . ·. .. .. .. .. .. . . . . . 3.700.000 " ' 

' Paises socialistas ...... ': ~ 95.800.000 " 
Paises Industrializados . 22.000.000 " 

A produção braslleirá atual é de : .... 
5.100.000 ton. métricas por ano e. pode
ria ser duplicada tàcilmente em razão 
da existência de mercado mundial." Além 
disso, ··urge · consider~r· que a nossa po
pulação chegará, êste ano, a 90 milhões 
de pessoas. · 

No tocante à soja, os Estados Unidos 
já atingiam a 23 milhões de toneladas 
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métricas, sendo o segundo produtor. a 
ChJna continental com 11,2 mUhões e, 
em .terceiro,. o Brasll com 525.~00 ·tone
ladas~ Ambos êsses .produtores necessl
tam do auxillo governamental para al
cançar . grande ·produção por hectare. 
Naturalmente tal coisa só se. atinge me
diante irrigação, correção do solo e fer
tlUzaçã.o adequada. A prova é que a 
exportação da·· soja, no àno de 1967, 
aumentóu em 127,5~. · · 

,, " •' 

Por outro lado, a safra de Dlllho bra
sUeira já. ultrapassou a 12 milhões de 
toneladas. A produção por hectare tem 
sido multo pequena e, para aumentá
la, faz-se · impresciridivel o mesmo · sis
tema de correção, mecanização e ferti
lização do solo; · 

O maior produtor de mllho do mun
do são os Estados Unidos, com ioo mi
lhões. de toneladas anuais, seguidos das 
nações abaixo: 

• i. 

Milhões de· 
toneladas· 

União soviética ............... 
BrasU .·· .................. .' .... . 
México·'- .................. ~ .... . 
Àrgentlila ................... .. 

35 
12 
9 
7,1 

De alta necessldade ao Pais é a in
dustriaUzação do mfiho. Dai repetirmos 
esta verdade: nenhum pais do mundo 
pode sair.: do subdesenvolvimento sem 
lndusbrtallzar. ·os seus produtos agrico
las,, Estão montando instalações de se
cagem de mllho no Brasil; porém a fl·· 
nalldade deve ser não-somente a seca
gem, que não resolve, mas sim 8. lndUS"' 
triallzaçã.o e exportação do produto. 

' ' 

No dia .28 de setembro .do ano pas
sado flz especial alusão ao grande cres
cimento da produção trlticola do Pa
quistão que, utilizando as variedades de 
trigo anão mexicano, em 3 anos tomou
se auto-suficiente com. uma produção 
de 6 milhões de toneladas, quadrupli
cando-a e resolvendo uma deficiência 
de mais de 30 anos em sua economia. 

Agora também a India. está-se utillzan
do dessa variedade, cujos resultados ·se 
espera sejam os mais satisfatórios, eU
minando a grande carência do cereal 
naquele pais. ··· Os brilhantes exemplos 
dêsses dois pa.lses deve servir de padrão 
para. que também nós resolvamos a nos
sa situação . e ·não nos prestemos desa~ 
lentados ante as arremetidas daqueles 
que, em se aproveitando da fraqueza dos 
nossos governantes, tem podido manter 
a nação em regime de nítida escravl.
zaç_ão no setor triticola. o alardeado 
chavão da "genética" precisa ser dem~ 
tado em lugar de uma politica sadia 
de desenvolvimento, rompendo as amar
ras, dfiacerando-se os . entraves previa
mente forjados pelos "testas-de-ouro" 
que Vivem à custa da sangria dos cofres 
nacionais e do empobrecimento do povo. 

A ,hora é de .lutas e de .decisão. Caso 
contrário, só nos resta a . conformação 
com a nossa própria incapacidade e sub
missão. Não temos necessldade dessa 
situação. Veja-se que o MéXico já con
seguiu ·as .maiores vendas . de semen
tes de trigo Já.· obtidas por qualquer pais 
do milnd.o, colaborando . assim para .. a 
extinçãO da fome do Globo. Conforme 
diz. o Boletim semanal c:la Aliança para 
o ·Progresso, de 18 de dezembro último, 
"a Banco Centro-Americano de Inte
gração Económica noticia que US$ 14 
milhões de créditos atrafra.m investi· 
mentos de US$ 47 nlnhões da emprêsa 
privada. para . a . produção de tecidos, 
roupas, àumentos lndustrlallza.dos, pro
dutos quimlcos, produtos metállcos e 
materiaiS · de construção". Ademais, 
cumpre assinalar a queda incessante 
dos estoques mundiais dêsse cereais, nos 
principais palses exportadores, que de 
58,8 milhões de toneladas em 1961 bai
xou para 25,2 mllhões em 1967. 

Desnecessário dizer da grande Impor
tância do trigo na economia nacional. 
Mas observe-se que para um consumo 
estimado em 3 milhões de toneladas 
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métricas, nossa produção, êste ano, tal
vez não atinja a 450 mil toneladas. 
· Qual a causa de semelhante situação? 

Temos áreas rlquissimas, terras que 
se bem cultivadas, utillzando-se os pro
cessos ·modernos de Irrigação, !ertlllza
ção, . máquinas e colheitas, poderiam 
não só suprir o consumo Interno como, 
ainda, nós permitiria. exportar. 1: neces
sário pulso firme, decisão, apllcação de 
1Uil programa bem ldeallzado e Uvre de 
injunções de. quem quer que seja. 

O problema. eafé · não sai· das man
chetes dos joma.is. A participação do 
cereal na. vida nacional é por demais 
conhecida.. No entanto, sofremos a. ca
da passo. a queda do seu preço no mer
cado e conseqüentemente o agravamen
to da situação interna. Enquanto o 
café representava 50% das nossas ex
portações, hoje ·está em 4S% . e com 
perspectivas sombrias. o preço médio 
por tonelada· caiu de US$ 756,49 em 1966 
para US$ 705,23 em 1987, o que nos for
ça a exportar mais e receber sempre 
menos. o BrasU produz 2.100.000 tone
ladas de café, seguido da Afrlca que já 
está ultrapassando a. casa de 1;1 mi· 
lhões de toneladas. Somos o terceiro 
produtor de milho do mundo, 8.0 em 
arroz, 3.0 em cacau, 4.0 em açúcar, 3.0 

em algodão e 3.0 em soja; No entretan
to; à medida que :sobem· as nossas ex
portações, continuamos mais pobres em 
razão da espoliação do mercado Inter
nacional, controlado pelos estrangeiros. 

. confirmando nossa apreensão, o Bra-
sU recebeu 5,1% menos em dólares , em 
1967 ... do que em 1966. Nossa~ expl?,~a-
çóes no ano passado chegaram a US$ .. . 
1,652.385, e nci ano anterior a US$ .... . 
1.'741.442. No entanto, senhores, expor
tunas mais em 1967 do · que em 1966, 
}lois os dà.dos nos mostram 20.788.495 to
neladas contra 20.103.379 naquele ano. 

2!: lastimável o confronto. Por outro 
lado, a exportação de produtos manu
faturados já está em 48% do total, evi-

denclando, portanto, o que vimos di
zendo a multo tempo: cresce a procura 
mundial dos produtos já manufa.turados 
e ·há queda dos preços das matérias
primas. Urge, em. vista disso, a.tentar
se com multo mais cuidado para a in
dustriallzação . dos produtos agricolas e 
minerais. 

Tal é a corrida febricitante pela in
dustrialização que até o próprio petró
leo está sendo estudado como fonte de 
produção de aUmentos. 

precisamos chegar pelo menos aonde 
se encontravam os Estados Unidos no 
final da Primeira Guerra. Mundial, em 
191!1, ·quando aquela nação já era a 
maior produtora dos cinco. principais 
metais básicos do mundo. O que parece· 
ser lmpossivel poderemos conseguir, de
senvolvendo a produção de petróleo, aço, 
chumbo, niquei, zinco, aluminlo, ouro e 
diamantes. Faz-se lndispensáv,el, ·de 
outro lado, a incrementação das Ilgas 
de ferro-manganês, ferro-cromo, ferro
niquei, ferro-tugstênlo. Importante é o 
papel do titânio. Sabe-se que, de con
formidade com os melhores métodos de 
aviação, êsse material - o titânio re
sistente - é usado na construção dós 
aviões mais rápidos do mundo, desen
volvendo velocidades de cêrca de 2.200 
milhas horárias, podendo chegar em fu
turo a 4.000. o Brasll possullmensàs re
servas de titânio e está em condições, 
portanto, de estudar as suas · posslblll· 
dades de aproveitamento. 

No tocante ao berllo, cabe especial. 
atenção às ligas· de .. cobre-berllo, de 
grande preciosidade. ·11: usado o berUo, 
principalmente como potencial dos rea
tares· atõmlcos, nas altas velocidades, 
nas grandes altitudes, nos misseis e 
outros veicules espaciais. O Brasil ex
porta grande quantidade dêsse minério 
que é ut1llzado nos Estados Unidos, po
rém, não Industrializa sequer um gra
ma do óxido de berllo, como deveria 
ser. 
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No tocante ao enxôfre, de cujo valor 
e uso ninguém pode prescindir, merece 
dizer, .como ·Já fizemos aqui ,em .outras 
ocasiões, que pelo consumo de ácido sul
fúrico mede-se a civilização de um pais; 
Os principais paises produtores de enxô
fre no mundo são: 

Milhões de 
toneladas 

Estados Unidos . .. . .. .. . .. .. . . 9,039 
Japão' fI O 0 t 0 'fI I I O 0 O 0 ... O O O 0 O f 2,173 
Canadá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,'19'1 
'MéxiCo · ........ ."...... ... . . . . 1,582 
França .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 1,580 
Espanha .......... ~ .. .. .. .. . 1,206 

.o enxôfre espanhol provém prinCipal
mente da pirlta. O Brasil a possui em 
gràndes quantidades nas suas jazidas de 
carvão e nas de xistos oleosos. Há ne
cessidade de pesquisas urgentes de en
xôfre elementar e de outros minérios 
plritosos, não somente 'o de ferro, como, 
também, os sufetados de metais não
ferrosos e do enxôfre nativo. Quanto a 
êste, pesquisamos durante dez anos na 
região de Tutóla, no Maranhão, onde 

enco.ntramos bons vestiglos de ocorrên
cias. Naquela ocasião, requeremos duas 

· concessões. Depois de anos de pesquisas 
Intensas, ao dar entrada no Departa
mento da Produção Mineral, verificamos 
que, Interessados, em . nada dispostos a 
produzir pelo Pais, haviam pedido mais 
de cem pesquisas, cobrindo tôda a re
gião, arranjando um número de proto
colos menor do que os nossos, certa
mente que Já estavam na gaveta. Desta 
maneira, conseguiu-se frustrar mais 
u~a iniciativa de nossa parte, no sen
tido de produzir. elementos básicos: llo 
:futuro da Nação. Nada fizeram, porém. 
A Nação até. hoje não tomou conheci
mento das pesquisas, se ~xistentes, para 
dotar nossa pátria de um metalóide que 
tanta falta nos faz. li: necessário que o 
Govêmo tome conhecimento e informe 
à Nação sôbre o que ·ocorre nesse sen-
tido. · 

A situação para importação de enxô
fre no Brasil é das. mais dificeis. Im
portamos em 196'1, de janeiro a outubro, 
184.'130.562 kg, no valor CIF de US$ ... 
9.654.357,00 · assim . distrlbuidoà, segundo 
dados da .CACEX, São Paulo: 

País 
Estados . Unidos , .......................... . 

QuUos 
155.426.562 
15.'148.000 
3.556.000 

10.000.000 

118$ 
8.046.095,00 

864. '150,00 
143.512,00 

' 600.000,00 

França ................................... . 
· Palses BaiXos .......................... ~ .. . 

Polónia . , ................................. . 

. ' 

O preço atual da tonelada nos prin-
cipais exportadores já passou para o se-
guinte: · · 

Dos Estados Unidos ... , .. , . US$ 61,00 
Da França .. .. .. .. . .. .. .. .. US$ 58,00 

O . 'pior, porém, não é o preço. :ll: que 
há absóluta carência no mundo. Tanto 
assim que as nossas quotas ainda não 
foram aumentadas e é bem provável que 
o consumo nacional já esteja na casa 
das· 300 mil toneladas por ano, o que 
ultrapassará o valor CIF se tivermos de 
importar, indo a cêrca de 18 milhões de 

dólares anuais. Mas, como disse, o fato 
primordial é que inexlstem quotas dis
ponivels no mundo. 

Vamos considerar' agora o cobre. Dêste 
produto o Brasil produz apenas 3,8 mll 
toneladas, levando-se em conta, inclu
sive, tôda a sua sucata fundida interna
mente, estando a nação onerada com 
um dispêndio de mais de 40 milhões de 
dólares anuais com importação. Ao 
mesmo tempo, êste é um produto cujos 
estoques mundiais tem decrescidos sen~ 
sivelmente a cada mês, em razão das 

, . 
. ·.~·; 

·' 
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crises 1ntemaclonais; tais como as gre
ves ~da :Rodésia, Assim é que somente 
nos Estados Unidos o estoque de cobre. 
eletrolitlco baixou, entre outubro e no
vembro do ano passado, de 64.962 para. 
60.991 toneladas. Os principais produto
res.são: 

Milhões de 
ton. anuais 

Estados Vnldos 
União So'Vlétlca ,.,., ......... . 
Chlle ......... -. ............ · .... . 
Zâmbia ......... , ... · ....... : .. 
Canadá. .:, .................... . 

1,226 
0,750 
0,730 . 
0,695 
0,469· . 

· :Também no setor do 'cobre devem ser 
voltadas ' as vistas do Govêrno, pois 'o 
futuro nos responsablllzará por não ha
vermos tomado meciJdas em tempo. ' . 

()utra parte de . grand~ importância é 
o concernente aos m!Dérios . atômlcos. 
Deve-se propiciar o mais breve posáivel 
o crescimento· da produção de urânio· e 
tório, pois até mesmo os paiiles riqulssl:. 
mós em potencial hlCÍráullco, como a No
ruega, se preocupam· com a sorte dessa 
energ!a··e 'com o advento do 'esplendor~ 
nuclear. De:acôrdo com uma'das maio
res autoridades em energia hidráulica, o 
Doutor Georg Hagerup•Larssen, aliás, 
meu conhecido e amigo, .presidente. da 
Elektrokemlsk, quinta · companhia .. da 
Noruega, êsse· grande cientista acaba de 
ciJzer o seguinte: ' 

"Nós não salmos do negócio quando 
· · as nossas principais · patentes tor

naram-se públicas e não' sairemos 
também do negócio quando·' o · car

. vão branco da Noruega não se,: tor-
.. nar mais competitivo." · , . 
o · carvão branco · sabemos que é · a 

energia hidráulica. · 

· A· cada dia. toma corpo a energia 
nuclear, e uma das principais causas 
disso é o baixo preço na obtenção da 
eletrlcldade. Já disse em cUscursos an
teriores que êsse preço era de 4 mills 
de dólar por quilowatt/hora. No mo-

menta,. porém, já está melhor ainda. 
Podemos · afirmar, pelos novos cálculos, 
que o. preço do qullowatt/hora pode ser 
conseguido à base de 3,5 mllls, o que.slg
niflca, mesmo ao câmbio de NCr$ 3,20 
o . dólar, apenas · onze cruzeiros' antigos 
ou NCr$ 0,01.1 (um centavo e um décimo 
de centavo de cruzeiro nõvo>. Dai con
cluirmos que até mesmo a energia hl
dráullca encontra na nuclear séria con
corrente, no momento. Desta forma é 
que há cinco anos passados, os' especia
listaS.· em geradores atômlcos calcula
vam que em 1980 estariam instalados 57, 
milhões . de quilowatts · e; agora; -· êsse 
número já se elevou para 170 milhões, 
atlngtDdo, nos Estados · Unidos, a cênia 
de. 1/3 da energia: nec~ssárla .ao . Pais. 
Existe lã, atualmente, 16 . usinas . de 
energia. nuclear operando, . produzindo 
2,8 milhões de qullo:watts, num total de 
258 . milhÕes. de. capacidade convencional 
dll, nação. Tamanho tem Sido. o, seu, su-.. 
cesso que. mais 17 unidades já. estão , em 
conStruçãÓ, 39 encomendadas e 'mais .11 
planejadas, aumentando. assim a. capa
cidade geradora nuclear americana para 
55. milhões de quilowatts. . · · · · 

Já citei, aqui, por diversas vêzes, os 
reatares de tório que estão funcionando 
em Petty Botton, no Estado da Peruisyl-
vanla. · · .. , 

Tenho em mãos fotografia dêsses rea
tares, publicada no Mlnlnr Magazine, 
de setembro. do ano passado~ '' : ' 

,. ': !' . ', ' •,. ' :''' ·, .;·,;·:1 

Eis, Srs. Senadores, a fotografia. 
(E:dbe,) '"' · } ·-· 

"("' \...,' 

Por estas .razões,. cresce a competição 
com o gás natural, com o carvão e, con
soante ciJssemos, com "a' enerita htdráu
llca, como no caso da' Noruega. · 

' ' . .· :·.,..~ 

Nos · Estados Unidos,• como dlziamos, 
somente no Tenesssee~.:Valley Authorlty 
existem duas unidades' em instalação, 
com capacidade de 1,065 milhões de qui
lowatts cada uma. Importante assinalar 

.. ,~·· 
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que. essa região é uma das maiores· em 
.carvão e· em energia . hidráulica. 

. .Tão , 8~ande. é. a llllportância da e~er
gia nuclear que certo .cientista chegou a 
afirmar:· · · · · 

· "Realmente,• só rios resta. depositar 
nossa fé em Deus dentro da. lndús

. trla do . carvão,'~ . 
"''. 

·A nosso ver; a· Indústria carbonifera. 
só terá· .grande uso como redutora. de 
minérios e na· carboqulmlca. 

os' ~eatores tipo .. Elreeder, consoante 
dissemos eai nosso pronunciamento de 
2 de m'ato último, estão entrando em sua 
era áurea. .para .os cientistas. Assim é 
que uma uslna.de 500 milhões~ dólares 
para energia .nuclear e. dessallnação 
está programada para 1969, na costa. de 
Buntlngton Beach/no sul' da Ca.llfórnla, 
E.U.A.; e produzirá t:soo.ooo kw de ele
triclda.de; 150 milhões de ·galões de água 
destilada 'diàrlamente, •o suficiente ·para 
fornecer energia' a uma' cidade de '150 
mil habitantes. 

. Importimte · também .é· que , em . Oak: 
Rldge os cientistas já estão estudando 
usinas .. nucleares para gerar 1 milhão 
de. qullowatts de eletricidade, destllar 
400 milhões de galões de. água do mar, 
dlàrlamente; dando . um, residuo de . 2.000 
toneladas.de amônla e,360 toneladas de 
.fósforo. 'qma deasas unidades pode· ir~ 
rigar . e fertlllzar cêrca. de 90.000 hectares 
de terras e que durante o ano poderiam 
dar uma colhelta"1ie·cêrca de 450 milhões 
.de qullos de cereais, suficientes para aU
mentar .2,5 milhões de. pessoas ao nivel 
de 2.400 calorias diárias. 

Grande perigo correm as reservas na
clonais de minérios pelo usó da. aerofo
tometria; cintil~metrla e magnetometria 
em mãos dos estrangeiros. Tanto assim 
é que hoje as aeronaves contam com 
aparelhos de alta precisão e que podem 
descobrir o que se encontra até 150 me
tros de profundidade I 

Vejam V. Ex.a• o que está dando e no 
que pode .dar. essa aerofotometrial 

Desta fornili., mesmo sem tocarem o 
chão pátrio, as riquezas são detectadas 
e avaliadas mediante a utlllzação de po
tentes Instrumentos; cujos mapas vão 
pará. os Implacáveis arquivos do Depar
tamento de Estado. · 11: bem provável que 
a Amazônia já tenha sofrido êsse pro
cesso, cujo conhecimentos millerals nós 
desconhecemos. tota.lmente e se acham 
em poder ,dos Estados Unidos .. 

No momento já estão sendo feitos es
tudos com navios equipados 'para fa
zer detecção· de minérios locallzados a 
grandes profundidades nas plataformas 
continentais em muitos lugares. o Ins
trumento mais sensitivo uilado no mar 
é o gradlômetri> marinho, que conSiste 
em dois sensores magnéticos, dispostos 
de forma especial e que são capazes de 
medir uma mudança de um campo 
magnético de 1 parte em 100 mllhões 
do campo magnético da Terra. ll:ase 
aparelho está sendo usado nos testes 
para determinação dos depósitos de 
aluvião de ouro. · 

o exemplo da detecção de minérios 
nas águas · da plataforma continental 
está sendo seguido por muitos pafses. 
No Sudoeste da Africa, por exemplo, a 
companhia Ma.rlne Dlamond, controlada 
pela De Beers, já está extraindo ·dia~ 
mante na plataforma continental .. Na 
Indonésia. já existe a exploração de es
tanho nas Ilhas de Ka.mlrum, Kundur, 
Blntan,·. · Slngkep, Bangka e Belitung, 
sendo que as duas últimas são as mais 
Importantes produtoras. 

Conforme o Mlnlng Joumal de Lon
dres, do dia 5 último, no seu artigo 
"Enxergando Adiante" há importante 
depoimento de que a Austrália já está 
tomando providências com legislação 
para garantir os seus direitos e estabe
lecer a mineração na sua plataforma. 
Isto no entanto não é de agora. Há 22 
anos, o Presidente Truman, dos Es-
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tados Unidos, fêz uma histórica decla
ração com relação ao direito do seu pafs 
de explorar tôdas as reservas estadunl
denses · da plataforma. Os estudos. no 
Canadá também se encontram adianta
dos. No ano passado a Malásia, por sua 
vez, já :concedeu várias làvras na área 
das suas águas continentais para a ex
ploração de estanho, o ·mesmo aconte
cendo com a Tallândia. 

Não podemos nos esquecer, por outro 
lado, dos Imensos depósitos de gás en
contrados no Mar do Norte, a explora
ção do petróleo no Golfo do México e 
também no Brasll, com as perfurações 
petroliferas da Bahla e futuramente no 
Espirita Santo. Ao Impor a sua sobera
nia até 200 metros de profundidade no 
mar, até a Arábia Saudita entrou no rol 
das nações. que procuram proteger as ri
quezas de ·sua plataforma. A resolução 
dêsse pais foi tomada no dia 22 de ju
nho de 1964 e aprovada por 22 Estados 
e estabelece aquela profundidade e até 
mais se puder minerar. 

Lembrando o exemplo da Arábia Sau
dita, notamos que o nosso Código de MI
neração precisa ser alterado para conter 
determinações que Impeçam o dominlo 
das reservas sl~uadas na nossa platafor
ma. Multo bem andou a Argentina ao 
estabelecer, há pouco tempo, a faixa de 
200 qullômetros de proteção. Desta for
ma, sugerimos ao Govêmo Federal ado
tar medidas nesse sentido e, desde logo, 
começar os estulios para levantamento 
das riquezas das nossas águas do Atlân
tico, a fim de que os potenciais imensos 
que ali dormitam fiquem em nossas mãos 
e possam de futuro.nos servir. 

Srs. Senadores, outro fator de im
presclndivel valor para a elevação do 
nivel geral de um pais é a educação do 
seu povo. Nosso Pais de há multo vem 
sofrendo a crise do estudo. Sabe-se, por 
exemplo, que, mesmo em São Paulo, Es
tado mais desenvolvido, apenas 2,5% dos 
estudantes que começam os estudos che-

gam a fazer um curso superior. Esta cl· 
fra é verdadeiramente alarmante. Para 
quem estuda, neste Pais, têm surgido até 
hoje as maiores dificuldades. A preocu
pação nesse setor é que faz com que uma 
nação, como o México, consignasse no 
seu orçamento· 25%, enquanto o BrasU 
apenas dedica 7%. 

Por outro lado, as estatlsticas mostram 
que a população de japonêses e seus des
cendentes, no BrasU, estuda. Vejam os 
senhores senadores: 16% dos estudantes 
universitários brasllelros são descenden
tes de japonêses. De uma população de 
630 mil, 75% dos descendentes nlpônlcos 
nasceram no Pafs. Os Estados Unidos 
vêm em seguida ao Brasll em número 
de japonêses e seus descendentes com 
uma população de 400 mll. 

o exemplo dos japonêses devia servir 
para todos os bras1lelros. Parece que não 
temos dado como êles todo o respeito e 
a atenção que merece o estudo. Por 
outro lado, o Brasil tem boas relações 
comerciais com o Japão. O comércio 
entre os dois paises nos tem sido favorá
.vel, pois em 1967 calcula-se que Importa
mos o equivalente a 40 milhões de dólà.· 
les e para lá· exportamos 70 milhões. 
Cumpre assinalar, de outra parte, que o 
pais do Sol Nascente é o único que 1m· 
porta Imensa quantidade de matérias
primas, as industrializa e revende para 
todo o mundo. Foi êle só que, no ano 
passado, acusou um aumento no produto 
nacional bruto da qrdem de 9,5%, em 
virtude do trab'lilho eficiente, ·patriótico · · 
e bem administrado. Lá não trabalhar 
constitui · desonra. Aqui também ·devia 
ser assim. 

Srs. Senadores: qual o verdadeiro ca
minho da verdadeira emancipação na-
cional? ·· .. 

Um particular não receia dever ou 
aumentar a sua divida quando sabe o 
terreno firme em que está pisando, de
senvolvendo o seu comércio, sua lndús-
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tria, sua lavoura. Constituem sério empe
cllho à Nação os juros que são .exigidos 
aos setores básicos nacionais;· na razão 
de 2%. Impossível o processo nessas 
condições. Para um pais desenvolver-se 
faz-se necessária a criação de riquezas 
pelo trabalho árduo, eficiente e contro
lado e com grande quantidade de di
nheiro em circulação. Tal exemplo par
te dos Estados Unidos, uma das nações 
mais poderosas . do' mundo, onde existe 
pequena·lnfiação, cêrca de 3% ao ano, 
e que em 1961 tinha 33,918 bilhões de 
dólares em circulação,· em 1965 passou 
para 42,056 bilhões e já em 1966 crescia 
para 44,663 bilhões, o que representa 
uma emissão de 7,3 trilhões de cruzeiros 
antigos em um ano. Acrescente-se, ain
da, a êsse número, a grande quantia em 
traveUer's eheks em circulação em todo 
o mundo e calculado em valor que sabe
mos ser Imenso. Mas o que fizeram com 
êsse dinheiro todo? 

Instalaram-se pelo mundo afora, com
praram indústrias em tõda parte. Note
se que em muitos lugares, como no Bra
sil, a rentabllldade dessas emprêsas atin
ge a 25% ao ano, e até mais, em con
traposição, os seus juros intemos não 
. ultrapassam 5% anualmente. 

BrasUeiros, êsse o caminho a trilhar. 
Não tomar empréstimos a não ser para 
empreendimentos rentáveis, não usar· 
nossa moeda para viagens Inúteis e pas
seios desnecessários. Esta Nação pede, 
no momento, o sacrifício de todos, para 
que reponte, 'dentro de uma década, po
derosa, forte e admirada em todo o 
Globo. 

De nossa parte, conhecemos o Brasil e 
só viajamos quando há lnterêsse nacio
nal. Somos pobres demais para nos dar 
ao luxo de viajar inutilmente pelo 
mundo afora. Façamos nosso capital 
render dentro do próprio Pais e desen
volver nossas fontes de produção, come
çando pelos lugares mais acesslvels e 
depois aos mais d1fice1s. 

Nossa palavra é de luta. Luta pelos 
Ideais .de salvação nacional. Possuímos 
a segunda área agricultável do mundo, 
como já disse, um imenso potencial mi
neral, uma costa majestosa para nave-· 
gação maritima, temos mais de 44.000 
quilómetros de rios navegáveis, grandes 
potenciais hidráulico e nuclear, pois na
da menos de 300 mll toneladas de tório 
dormem no nosso solo à espera do ad
vento da grande era da energia prove
niente do núcleo atõmico. · 

O momento .é o da união, nunca:o·da 
discórdia que envergonha e enfraquece 
os povos .. A nobreza dos representantes 
de um povo se consubstancia no poder 
de conjugação e união e jamais no in
trincado caminho das disputas, das que
relas, da .sêde .de poder e das desuniões. 

As palavras ásperas proferidas nada 
mais fazem do que acirrar a incompre
ensão e semear a desconfiança e a de
sordem. Faça-se a critica mas nunca o 
jôgo de lnterêsses partidários ou politl
cos de existência efêmera. Faça-se o co
mentário que critica mas façamo-lo de 
forma construtiva, séria, firme e, sobre
tudo, respeitoso. 

Há grande necessidade de compre
ensão e de resistência para que não se 
realize o saque à Pátria, através . do 
contrabando, pelas remessas absurdas 
para o Exterior de nossas divisas, pela 
exportação de·nossos produtos a preços 
abaixo do mercado lntemaclonal, ou fel
to pouco tempo antes para o Exterior 
quando se prevê· uma alta no produto 
exportado. Isto resulta que multas fir
mas não obtêm lucro dentro do Pais e 
suas firmas proprietárias no exterior 
auferem grandes fortunas, como sóe 
acontecer no momento com muitos dos 
nossos produtos. 

Quero, ainda, aproveitar a oportuni
dade para chamar a atenção do Govêrno 
e da Nação para o fato de que não se 
reallza o progresso desejado através de 
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decretos, portarias, Instruções e circula
res. Do que realmente necessitamos é de 
trabalho. Mesmo que se tragam qo exte
rior técnicos de alto padrão para ràpl
damente tomar esta Nação Independen
te econOmicamente e em condições de 
dialogar .em regime de nitida Igualdade 
de direitos. Não se faz o progresso do 
Brasll discutindo-se no plenário da Câ
mara Alta controvérsias de estreito re
gionalismo, mas, sim, revendo-se os as
suntos da Infra-estrutura. Desta maneira 
sim, resolvidas as questões, estaremos 
em condições de levar avante o desen
volvimento econômlco e financeiro. · 

Srs. Senadores: 

Até 'então falei a V. Ex.11' sôbre proble
mas que pedem a atenção, a acuidade e 
o trabalho do Govêmo. Mas nada distá 
será feito se o Govêmo não .dispuser de 
clima. para a execução das . tarefas. Co
mo se garantirá êsse clima? Com apre
servação d·a nol'DÍalldade democrática, 
pura e simplesmente. Com a falência de 
uma · grande Indústria nociva · aos lnte
rêsses brasileiros: a .. do terror. Ela apro
veita o boato, a mentira,' a má-fé, e pro
duz a Inquietação pública. Orla o alar
ma através da falsa noticia. A noticia 
toma corpo · entre o povo, estremece · os 
lares e leva prontidão aos.quartéls. In
tranqülllzam-se os setores responsáveis, 
subvertem-se as ativldades econômlcas, 
anuncia-se um abalo Iminente, reduz-se 
a produção e semeia-se o receio em tO
das as.trentes. Essa perniciosa Indústria, 
financiada pelo embuste e pela má-fé de 
fontes misteriosas, Interessadas no ,.ani
quilamento da soberania do Pais, na 
conversão de nosos podêres em. republl
queta manobrável, multiplica as suas 
raizes na selva do pânico coletlvo. 

Abre~se, então, sõbre a superlicle na
. clonai o denso véu de uma crise. A crise 
que é a d!stração do desocupado e o 
passatempo do Irresponsável. 

Como combater as urdlduras misterio
sas dos fabricantes de crises? 

Informando o povo, alertando o Go
vêmo e contando com a efetivà colabo
ração da Imprensa. Ao povo . cumpre 
repudiar os temperamentos frenéticos 
dispostos às soluções extremas, aos es
cândalos, à atoarda. lnconseqüente.· .Ao 
Govêrno Incumbe acreditar mais em' si e 
menos nos Industriais da mentira. ·E à 
Imprensa., consciente do seu papel; i não 
servir de instrumento para especulações 
lntranqulllzadoras, de que. se serve gra
ciosamente êsses fabricantes de . alarma. 

.. 
. E, .no mais, como remédio heróico, ne

cessário se toma. que fortes.' lideranças 
comovam a Na.ção, pa1·a que o Govênio 
nada mais seja do que uma oficina de 
trabalho, lmúne às pregações nega.tivas 
dos temperamentais. Para a criação de 
tais lideranças, tão necessárias a.o de
bate democrático, a. oposição ·. séria e 
construtiva e os ·defensores da. linha. go:
vernamental devem unir-se' nos assuntos 
de lnterêsse nacional; pois o que está em 
jôgo não é o céu dos sonhadores, mas o 
chão de todos nós. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! 
Pàlmas.) · · · 

O SR. PRESIDEN'I'E (AttíUo Fontana) 
- Está Inscrito em seguida. o Sr. Se
nador Llno de . Mattos, que permutou 
à Inscrição com o Sr. Senador Mário 
Martirui, a quem dou a palavra; 

. • ', . ' '\' l ' 

O S.R. MARIO MARTINS -.(Pela or
dem. Sem revisão do orador.) .Sr. Pre
sidente, desejàrla obter de V. Ex. a a gen
tileza de uma Informação, com a qual 
poderia nortear o que tenho· a. dizer nes
ta tarde: qual o tempo de que .ainda 
disponho para fazer uso da palavra? 

O SR. PRESIDENTE '(AttíUo.Fontana) 
- Dl~põe V. Ex.8 de 25 minutos. 

O SR. MARIO MARTINS - Multo obrl
gado.a V. Ex.11 Uma·vez que o prazo fica 
reduzido pelo óbvio, também vou reduzir 
o meu discurso, Inclusive transformá-lo, 
dando-lhe um caráter, em sua maior 
parte, de formulador de questões de 
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ordem e, em ·seguida, apresentação de 
requerimentos .de informações, pouco me 
restando para fazer os comentários que 
pretendia. · 

Sr. Presidente, o CongreSso está fun
cionando em caráter extraordinário, co
mo . é público, e recebeu do Poder Exe
cuÍ!vo seis meruiagens. Das seis mensa
gens, ·quatro são oriundas das pastas 
m111tares, o que demonstra, na verdade, 
por. êsse indlce, que pelo. menos dois ter
ços das. preocupações do. Govêmo estão 
limitados .àquelas .pastas,. restando para 
as demais um . têrço; . 

' I '. ; ' ,• ·, I '· ' ' 

DessaS seis mensagens, é a .de n.o 2 a 
ciue prtme!ro vem, proveniente do :Minls
tério da. Marinha., onde se pretende fa
zer, uma modificação .no Consêlho Na
cloniü de· Telecomunicações. · No· caso o .. 
titular da pasta, Interpretando os mes
mós pontos · de v!Sta. do . M!rilstério da 
Aeronáutica. reivindica · - e no caso 

, . , . . . , . I 

também, o do Exército - para as três 
pastas militares; a inclusão, no Conselho 
iie Teleconlimlcações, independente do 
representante do E:MFA, de três repre
sentantes das Fórças Armadas. 

A .Mensagem n.0 3 nos fala da neces
sidade do aumento dos quadros. do ofl
cialato do EXército Brasileiro, sob a ale
gação·;de que, com a .fundação de Bra· 
silla; tomou-se indispensável <um efetlvo 
maior no Brasil Central e, dada ·a neces
sidade de defendermos o porvir da Ama
zónia, e fecundá-la também, a criação 
de um Exército naquela -vasta. região. 

. A Mensagem .n.0 4, também· do Exér
cito, dispõe sôbre condições de ingresso 
no Instituto M111ta.r de Engenharia.· 

· A Mensagem n.0 5 propõe modlfl~a
ções nos critérios de promoção, por me
rec~~ento, no Exército. 

Conforme anuncie!, Sr. Presidente, o 
meu discurso se desdobrará em duas 
fases. A primeira será uma questão de 
ordem e, antes de formulá-la, tomo a 

liberdade de ler o art. ·54 da Constitui
ção, que dlz: 

"O Presidente . da. Repúbllc~ poderá 
·enviar. ao. Congresso Nacional pro
jetas de lel sôbre qualquer matéria, 
os quais, se ·assim. o solicitar, deve
rão ser apreciados dentro de qua
renta e cinco· dias, a· contar do . seu 
recebimento .na Câmara dos Depu
tados, e de' igual prazo no Senado 
Feden1t'' · 

. E o I 3. o. dês te a.rtlgo . d1z: 

"Se o Presidente da. Repúbl!ca julgar 
urgente a. medida, poderá· sollcltar 
que a .apreciação do projeto. se· faça 
em quarenta dias, em sessão con
junta-do Congresso Naclonal, na .for-

. • · ma .prevista neste artigo." . 
· Como nós verificamos; tanto da Men

sagem n.0 2, que fala sôbre o conselho 
Nacional de 'Telecomunicações;. como ·da 
Mensagem n.0 8, que· também' se refere 
ao mesmo órgão, a matéria está baseada 
-como V; Ex. a. e a. casa sabem._ na Lel 
n.0 .4.11'7, de 24 de agôsto .de 1962,. deno
minado. Código Braa1Ie1ro de Telecomu
nicações.· 

O art. 54, já citado, em seu I s.o, de· 
clara: 

"0 disposto neste artigo. . . C Quer dl· 
zer, o Presidente da Repúbllca pode 

· · sollcltar êsse prazo minlmo . de · 45 
· dias, obrigando as duas casas a tra
balharem: em conjuntO.) ... não é 
apllcável à tramitação 'dos projetas 
de codificação, ainda q'ue de •!nela-

. tlva do Presidente da Repúbllca." 
Ora, S1·: Presidente, enviada uma 

mensagem e o Presidente do Congresso 
'recebendo..:a e conslderando·vállda a ln
vocação do § s.o do art. 54, e determi
nando a . constituição de comissões . mis
tas, já, ai, não saberíamos ._ em tempo 
út!l, em tempo oportuno - em que por
tas deveríamos bater sob a invocação do 
citado parágrafo da Constituição. 

Admito que V. Ex:.a. informe que esta 
questão de ordem deverã ser apresen-
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tada quando se reunir o Congresso, para 
apreciá-la. Mas, já ai, a medida. estará 
um pouco ultrapa.ssada, em face de de
liberações tomada.s nas Comissões. Per
demos, pois, um tempo precioso e, na 
hipótese de prevalecer a . questão de 
ordem, que é a manutenção do I 5.0 do 
artigo 54, teria tudo de voltar atrás. 

Esta, portanto, a primeira questão de 
ordem que tomo a liberdade de apresen
tar a v. Ex.•, Indagando quando, como, 
onde poderemos Invocar uma questão 
de ordem para. preservar o 1 5.0 do ar
tigo 54 da. Constituição. 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- Respondendo à questão de ordem do 
eminente Senador Mário Martins, esta 
Presidência. ·tem a esclarecer um fato 
anterior: na. Sessão do Congresso Na.cio
nal do dia ,27 de setembro de 1966, o 
Presidente da República. enviou ao Con
gresso um .projeto de código tributário. 
O Presidente eventual da. Sessão rece
beu-o e nomeou a. C~missão Mista.. 

Na Sessão seguinte, o Presidente efe~ 
tivo, tomando conhecimento de uma 
questão de ordem levantada pelo Depu
tado Chagas Rodrigues, considerou ln
subsistente o ato praticado na Sessão 
anterior. 

Acolhi, na oportunidade, a questão de 
ordem, que .era idêntica. à que V. Ex.• 
levanta, neste momento, em relação ao 
Código de. Telecomunicações. E o fiz 
através de um longo despacho, que foi 
dado pela Presidência, em que analisei 
o parecer proferido pelo Deputado Da
niel Faraco, que opinava pela tramita
ção do processo dentro . do prazo de 45 
dias .. conclui - depois de demonstrar 
as razões que 1mpossib1lltavam ao Go
vêmo solicitar êsse tipo de tramitação 
para Códigos - com as seguintes pa
Ia.vras: 

(Lendo.) 

"O fato é constrangedor, e de minha 
parte o lamento e me escuso junto 
à ilustre Comissão, que havia dado 

parecer, por precisar, neste exato 
momento, com os fundamentos que 
apresentei, reconhecer, no exercfcio 
de minhas funções de Presidente do 
Congresso, a · procedência da ques
tão de ordem e declarar insubsis
tente, no caso, a tramitação iniCiada 
e processada com ba.se no parágrafo 
1.0 do art. 5.0 do Ato Institucional 
n;o 2. 

Em conseqüência, declara. esta Pre
sidência extinta. a Comissão Mista., 
e as suas funções, e desta. delibera
ção dará conhecimento ao Presiden
te da República, que de tal modo terá 
oportunidade de refazer a sua ini
ciativa. nos têrmos do que preceitua. 
a Emenda Constitucional n.o· 17." -

hoje constante do texto da Constituição 
de 1967. 

Essa decisão sofreu recurso. Durante 
cinco Sessões consecutivas do Congresso 
Nacional não foi possivel obter-se a. de
liberação, pór falta de número, em cada 
uma da.s Sessões, no momento. de votar 
se se mantinha ou não a decisão da Me
sa. Na sexta Sessão, entretanto, .número 
se verificou e, por esca.Ssa margem, a 
Presidência teve reformada, pelo Plená
rio, a sua decisão, e o. Código Tributário 
acabou tendo a tramitação solicitada pe
lo Presidente da.· República, em virtude 
da deliberação da. Maioria. do Congresso 
Nacional.· 

Citado êsse antecedente, cabe agora 
responder às perguntas de V. Ex.•: Co
mo· fazer, quando e onde? 

Como fazer: V. Ex.• ,poderá levantar 
a questão de ordem bueado nos argu
mentos que acabei de' expender,· que 
coincidem com a decisão da Presidência 
do Congresso que foi reformulada, na
turalmente baseada também na argu
mentação do episódio anterior. 

Quando: em qualquer Sessão do Con
gresso. Uma vez que está. con3tituida a 
Comissão Mista, V. Ex.a não precisará 
entender que a Sessão do Congresso para. 
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tratar do assunto é que possa merecer.a 
suà questão de ordem. Ela deverá r 
levantada em qualquer Sessão do Con
gresso, uma vez que diz respeito ao pro
cessamento, à ordem dos trabàlhos, já 
iniciado, já marcado para matéria cuja 
tramitação, embora não esteja na pauta 
do Plenário,.possuf .. uma ordem regimen
tal a ser atendida. A decisão da questão 
de ordem de V. Ex.• poderá modificar 
substanctàlmente o processamento da 
matéria. De modo que poderá ser levan
tada em qualquer Sessão do Congresso. 

Onde: no Congresso. 

Respondendo .à sua última pergunta, 
espero que v. k" tenha sucesso, porque 
nunca me convenci de que estivesse er
rado quando adotei aquela decisão, pois, 
já naquela altura, a Emenda Constitu
cional n.0 17 e hoje a· Constituição esta
belecem, de maneira nltida, que a tra
mitação dos projetas de Código não pode 
ser feita pela maneira que tem sido ado
tada. 

O SR. MARIO MARTINS - Sr. Presi
dente, não sei bem o que deva. mais agra
decer, se os rumos indicados por V. k•, 
na minha sollcitaçio,· ou o registro de 
que,. neste assunto tão importante para 
o Pàfs, para a democracia, tive como 
companhia - àllás, precursora. neste 
trajeto - a presença autorizada · de 
V. Ex.•, pensando da mesma maneira que 
eu penso, neste momento. 

·Prosseguindo, Sr. Presidente, após êsse 
meu agradecimento público, vou fazer 
uns pequenos comentários, para concluir 
também com outra questão de ordem. 

As Mensagens de n.0 ' 3, 4 e 5 são origi
nárias do Ministério do Exército e tra
zem ,matéria de grande complexidade. 
As Comissões Mistas são diferentes. 

Diz o art. 40 da Constituição, textual~ 
mente: 

"Os Ministros de Estado são obrl· 
gados a comparecer perante a Câ· 

mara dos Deputados e o Senado Fe
deral ou qualquer de suas Comis
sões, quando uma ou outra Câmara 
os convocar para, pessoàlmente, 
prestar informações acêrca de as
sunto preViamente determinado." 

No 1 1.o especifica: 
"A falta de comparecimento, sem 

. justificação, Importa em crime de 
· 'responsabWdade." 

No I 2.0 estabelece: 

"Os Mlnlstros de Estado, a seu pe
dido, poderão comparecer perante as 
Comissões. ou o Plenário de qualquer 
das Casas do Congresso Nacional e 
discutir projetas relacionados com o 
Mlnlstério sob sua direção." 

· Estou convencido,· .Sr.· Presldente,: da 
necessidade de convocarmos o . Mlnlstro 
do Exército para esclarecer, pelo menos 
à Comissão na qual estou integrado, .que 
é a referente à Mensagem n.o 3, vários 
pontos que considero importantes. Só 
me sentiria capacitado. para formular 
um voto consciente depois de ver dlssl· 
padas certas dúVidas por alguém auto
rizado. No caso, a pessOa mats .. indicada 
seria o próprio Mlnistro do Exército .. 

Vem. a primeira Indagação: a quem 
devo apresentar o requerimento de con
vocação? Ao Senado, não me .parece o 
caminho indicado. A Câmara, também 
não. Ao Congresso? Também os fatos 
poderiam ser ultrapassados pelo tempo, 
Sr. Presidente, pois estamos neste regime 
de urgência. urgentisslma. Diz o art. 40 
que os Mlnlstros de Estado são obrigados 
a comparecer perante a Câmara dos 
Deputados e o Senado Federal, mas não 
se refere às reuniões do Congresso, em
bora lhes dê, facultativamente, o poder 
de comparecer ao Plenário de qualquer 
das Casas do Congresso. 

Então, depois de V. Ex.11 me honrar 
com a Informação, passare! a anallsar 
- mais para meus colegas - as razões 
que me levaram a pedir apelamento 
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para convocar, como disse, o Excelentls
simo Sr. Mlnistro do Exército, a fim de 
que, pelo menos · com relação . à Mensa
gem. n.0 3, sôbre aumento do efetlvo dos 
quadros do oficialato, nos dê informa-
-~. . 

De modo que o meu requerimento· ver
bal seria •nos ·seguintes têrmos: ·Como 
Senador terei de' aguardar oportunidade 
de sessão conjunta - Câmara e Senado 
- para formular o requerimento? Pode
rei formulá-lo ao Presidente da colnis
sãa Mista ou • pilderel valer-me • dos· bons 
ofícios de v, Ex.•, enviando· um reque
rimento para que· V. Ex.• o traruimlta 
a quem de direito? · · 

Era esta a questão de ordem. . 

O SR.. PRESIDENTE· (Moura Andrade) 
.-..Conforme V. Ex.•,.bem expôs, a con
vocação de Ministro, nos têrmos da atua! 
Constituição, é possivel,· e· êste é obri
gado a comparecer. O Regimento Inter
no, no Capitulo XIV,. trata do compare
cimento· de· Mlnistros de Estado; quando 
convocados nos · têrmos do art .. 54, . da 
Constituição, a ' requerimento de ·qual
quer. Senador ou Comissão, aprcivado 
pelo Plenário. li. Constituição de 48 ·ti
nha dispositivo semelhante, embora. não 
idêntico ao da Constituição. de 1907 ... 

o dispositivo da Constituição de 1946 
'.' ' 1,1 ' I • .' ' ,I , 

0 
I 

era o art. 54, com os seguintes dizeres: 
. '· ' ... '1:·,·. ,· . 

"Os. Ministros de Estado são obri
gados a comparecer· perante a Câ
mara dos Deputados, o Senado Fe
deral ou qualquer ·das suas Comls.;. 
sões, quando uma ou outra Câmara 
os · convocar para, pessoalmente, 
prestar InfOrmações acêrca de as
suntO previamente determinado." 

' ' .. 

Tratando-se de comissão,: a delibera
ção de convocação é da própria Comis
são, não importa que seja comissão mis
ta, permanente ou especial. Qualquer 
comissão poderâ deliberar a convocação 

de· Ministro de Estado. uma vez delibe
rada,· caberâ, nos têrmos do artigo 381, 
à comissão .solicitar à Mesa que oficie 
ao Ministro de Estado, dando-lhe conhe
cimento da.· convocação e da.llsta de-in
formações desejada, a .fim de que decla
re quando comparecerá, no. prazo que 
será marce.do, não superior. a 30 dias .. 
· Temos al, então, solução' para a ques
tão de ordêm formulada por v; Ex.• A 
deliberação de convocar Ministro de .Es
tado é da Comissão; Se a Comissão· Mista 
decidir. convocá-lo, deverá oficiar à Mesa 
do Congresso, pedindo e. ela .que. cumpra 
êste dispositivo regimental, qual seja o 
de transinitlr ao Ministro ·a convocação 
deliberada. pela. cOriüssão; EntretantO, o 
órgão a. que se deve dii.'lglr a· Conilàsão 
Mista. é a Mesâ. do Congre8so: 

. o SR. M.UUO MARTINS ' ~ .Multo 
grato a v. Ex.• Ii-et l:Jii.ter. à ~residência 
dessas comissões, na esperanÇa de pÓder 
contar éom o apoiamentó . do . Llder dÓ 
aovêi:no; do Llder dà ·Maioria. · · • · · .. 

O SR. PRESID~ · (Moura Andrade) 
- Também expllco .· ~- V.' Ex. à que essa 
deliberação pode· ser tomada pela. Comls~ 
são a. qúálquef momento, a.' partir do 
instante em que ela. se' instale.>· . 

.. 'o. SR •. 'MARIO .. MARTINS ;_ Mui~ 
gratO. . · · · · · · 

···,'!,·'' 

· • Sr. Presidente, · há · duas mensagens 
que, realmente, me preocupam ·mais do 
que as demais, que são as de n.0 ' 3 e 4. 

A Mensagem n;0 3 é. sôbre uma Justa 
alegação da necessidade de preservarmos 
a Amazônia;· e somos. nós, ;precisamente 
da ··oposição, aquêles . que mais se têm 
batido em favor do imperativo do de
senvolvimento da Anla.zônla e do res
gue.rdo militar territorial dessa. reglão. 
De modo que os objetlvos, desde logo, 
encontram, da minha parte, a maior so
lidariedade . 

A outra razão, Sr. Presidente, teria. 
sido a criação de Brasil1a que, logica
mente, lmpHcou na necessidade da pre-
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sença de maior efetivo m1lltar na Capi
tal da República. Nesta segunda parte, 
o meu entusiasmo não é · tão grande, 
multo embora respeite a argumentação. 
Todavia,· Sr. Presidente, a mensagem: 
que• se refere ao aumento· dos quadros. 
dos oficiais, diz em certo trecho: . . .. . . 

"Deixam 'também ·de ser 'propostos 
aumentos nos efetivos de praças por 
. ter sido possivel atender às neces

.. ~ldadés de, criação das novas unida-. 
: des sem alteração dos; llmltes ante

riormente fixados· pelo Congresso." 

Então, vemo~ que o Exérclto .. não está 
carecendÔ 'de wn aumento de recruta
mento, mas, .. sim, ·excluaivámente; dos 
seus quadros de oficiais~ ' ' ,. ·, .· 

Para o Comando .Mllltar· da· Amazônia· 
é pedida a criação de mais 147 postos de 
oficiais e para a u.• Região Militar; isto 
é, BrasWa, 155. Para o. grupamento de 
engenheiros de construção, que possivel
mente vai .funcionar na Amazônia, mais' 
142, e. para o Quadro das Armas de:Ma
terial Bélico mais 3'1; ·No 'total temos 48'1 
oficiais; ln.cluindo-se cinco novos postos 
de generais, terei11CS, então,· 493 novos 
oficiais ... · ' 

.. Desde logo, porém, estranho, .sr .. !Jre
l!idente, e naturalmente .deve haver uina 
explicação multo clara e quase desneces
sária sObre esta. minha estranheza,. que. 
as promoções nos quadros. dOS: novos .. ofi
ciais comecem de primeiro-tenente. Não 
há, ao que parece, necessldade: de se
gundos-tenentes. Entretanto, examinan
do os quadros anteriores, referidos na 
Lei de 6 de junho de 1951, em todos êles 

' ' . ' 

já. observamos . um número menor de 
segundos-tenentes, para· o equivalente ao 
pôsto, Imediato, ascendente, que é o de 
prlmelro-tenente. Por exemplo: na In
fantaria, há 585 primeiros-tenentes e só 
36 .segundos-tenentes; na cavalaria, 252 
primeiros-tenentes, para 140 segundos
tenentes. E o mesmo ocorre na Artilha
ria, na Engenharia e no quadro de ofl-

clals dos demais serviços, chamados de 
Intendência. · · · · 

Então, uma das perguntas que gosta
ria' dé fazer; ·e pretendo fazer, se o Se
nhor Ministro do ·ExérCito nos honrar 
com sua presença e na. hipótese de a 
Ma1o11a também nos honrar com·: seu 
apoio nas Comissões, . é. no sentido . de. 
uma expllcação s6bre por que está dlml· 
nu1Jldo .o número de postos de segundos;- . 
tenent~s. por,que já. agora não se cogita 
mais. d~: segundos-tenentes .. Será. por
que a carreira · começá agora no pôsto 
de prlmelro-tenent,e? · 

De,· outra parte, . não temos a menor. 
noção, Sr; Presidente, do vulto das· des
pesas orçamentárias causadas pela apro
vação dêste projeto. Não sei se é boa 
norma o .Congresso votar lei que implica 
em despesas do . montante previsto· em 
projeto desta natureza, sem se ter a me
nor noção,· sem se ter sequer· uma: esti
mativa de ·quanto o contribuinte vat'·ter 
de despender para arc.ar com o aumen
to dos quadros dos oficiais, de acOrdo 
com a:SI1llc1tação da meÍlSalem; •.. 

Receio, Sr. Presidente; que a. Comissão 
não: apr()ve o: meu requerimento .. e que 
acabe .o.Mfnlstro aqui não $do, embora 
como: homem otimlsta. admita a posslbl
lidade de ... concordar a liderança da 
ARENA com a convocação do Sr. Mlnls
tro' do Exército, convocação que não tem 
sentido politico, mas apenas 'o' desejo de 
votar bem, para honrar a confiança. da
queles que para aqui nos 'enviaram; . 

''' ·• , ' l I I 

. Não se sabe, também,' não há uma 11:. 
nha que. fale sôbre a situação dos sar
gentos~ Sabe-se que há praçâs ein de
masia poique é fácil a éonvocação, mas 
não há uma· referência ·aos sargentos 
para compor essas duas·'novas unidades. 

Nestas condições, Sr. Presidente, antes 
de entrar na outra mensagem, vou en
viar à Mesa dois requerimentos. Em um 
dêles (lendo): 

"Requeiro, na forma regimental, que 
seja solicitado ao Sr. Ministro do 
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Exército o nome de todos os oficiais 
reformados que estão exercendo fun
ções. em cargos civis ou que não es
tejam administrativamente subordi-

. nados ao Exército." 
· ·Porque quer-me parecer que lriamos 

encontrar um número multo expressivo 
de grandes patriotas, de grandes profis
sionais das armas, · que hoje estão em 
função civil, nostálgicos das lides guer
reiras, da convivência da caserna, mas 
que, reformados por qualquer razão de 
direito, poderiam, neste momento, evitar 
esta sangria no orçamento, voltando 
êles, com os seus conhecimentos, sua ex
periência, a tratar dos assuntos mmta
res aqui em Brasilla, que, como sabem, 
tem um clima tão bom, e na Amazônia, 
que,. como ninguém Ignora no Brasllln
teiro, tanto necessita dêles. 

O segundo requerimento está assim re
digido: 

"Sr. Presidente: 
:Requeiro, na forma regimental, que 
sejam solicitados ao Sr. Mlnistro do 
Exército os nomes de todos os · ofi
ciais da Ativa que estão exercendo 
funções e cargos públicos civis ou 
que.não estejam adm1nlstrativamen
te subordinados ao Exrérclto." · 

lf: diferente a situação d~U~ueles refor
mados depois de longas canseiras, de re
levantes serviços prestados ao Pais e por 
Isso é justo o repouso e qúe Unicamente 
em razão de possivel melhoria econõmlca 
e financeira; ou então de acendrado 
amor à Pátria, é que saem dêase repou
so para .ocupar os cargos civis. 

Já neste requerimento, não. :tstes são 
os homens da Ativa. Eu não gostaria de 
personificar, tenho que fazê-lo, quando 
vemos tanta bravura, quando vemos 
tanta disposição de luta, quando vemos 
tanta capacidade de trabalho, como, por 
exemplo, êsse coronel que se notab111zou 
pela ocupação m111tar de Goiás e depois 
pela vergonhosa Intromissão, à base das 

armas, para fechar a Câmara dos Depu
tados, e que hoje, depois de demonstra
ções de sua graça numa pequena Repú
blica que estava.sendo Invadida por uma 
potência estrangeira - a Repllblica Do
minicana -, depois de tantos feitos mi
litares, tamanha capacidade mll1tar ser 
convocada para dirigir o ensino superior 
no Brasil. 

Todos nós, mesmo aquêles que não o 
conhecem, devemos avaliar qUal seja o 
seu sacritfclo longe das suas tropas, sem 
poder dar ordem de invasão militar das 
duas Casas do Congresso, tendo que lidar 
com paisanos, estudantes que estão que
rendo matriculas nas universidades, e, 
possivelmente êle, sem poder atendê~los, 
com êase seu coração grande, não ·po
dendo fazer como aquêle mlnlstro que, 
convocado pelo sultão para uma reunião 
pública, e como chovia multo durante 
essa. reunião e poucos tinham guarda
chuvas, o sultão, diante daquele espetá
culo, chamou o seu mlnlstro e disse: 
"Na próxima vez, não quero que isto se 
repita; não é justo que êsses coitados 
venham expor-se à chuva para ouvir mi
nha . palavra." Passado algum tempo, 
houve outro comicio; compareceram o 
sultão e o ministro; novamente a chuva, 
e, para surprêsa do sultão, ninguém Se 
estava molhando, porque todos tinham 
guarda-chuva. E o sultão, depois, per
guntou ao mlnlstro; felicitando-o, como 
êle conseguiu aquêle milagre, num prazo 
tão ·curto, de todos estarem com guarda
chuva. E êle deu uma resposta que mul
to faz lembrar a figura dêsse militar: 
"Fácll: mandei degolar aquêles que não 
tinham guarda-chuva·! .. : 

De modo que receio: o constrangimento 
dêsse oficial e de.~_outros, em funções 
civis, quando, neste. momento, poderiam 
voltar à caserna, para evitar que a Na
ção tivesse que criar novos contingentes, 
novas unidades para fazer face a essa 
Indispensável defesa do Território Na
cional. 

' ! 
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'Quero, ainda analisando o mesmo pro
Jeto, apresentar outro requerimento: 

(Lendo.) 

"Sr. Presidente, requeiro, na forma 
regimental, que sejam solicitadas ao 
Exmo. Sr. Mlnlstro do Exército as 
razões pelas quais na Mensagem 
n.o S, quando se pretende aume:ntar 
os efetlvos do · quadro do oflcia.lato 
do Exército, os respectivos quadros 
não serão alterados no pOsto de se
gundo-tenente, partindo do pôsto 
imediatamente superior os novos 
preenchlmentos do oflclalato." · 

Ainda com referência à Mensagem 
n.0 3, queremos salientar que, pela lel 
vigente; se estabelece no parágrafo do 
art. 2.0 que: 

·"As. promoções decorrentes dos au
mentos previstos para cada ano no 
quadro acima - daquela lei - serão 
realizados em· partes iguais nos me
ses ·de janeiro, abril, julho e outu
bro." 

. Não há. nenhuma referência de como 
serão feitos êsses preenchimentos: se 
vão sér 'feitos .da noite para ó dia, numa 
convocação.fulminante, ou se êle vaies
tabelecer prazos, quando todos sentimos 
e sabemos que o quadro de segundos
tenentes está rarefeito e há mesmo in
formações divulgadas pela imprensa. re
lativamente ao decréscimo de matricu
las na .Escola MUltar de Agulhas Negras. 

Acontece que, conjugando essas dúvi
das com a Mensagem n.0 5 - que é 
aquela que tala das promoções -, vamos 
encontrar, na justificativa apresentada 
pelo Uustre Mlnlstro do Exército, no seu 
item 2.0 , o seguinte: 

1i 
"0 atual texto da Lel n.0 4.448, de 
outubro de 1965, no meu ponto de 
vista, restringe a participação pre
sidencial nas promoções, quer por 
merecimento quer por escolha. De· 
terminei, portanto, o reexame dos 

dispositivos daquela lei, a fim de 
que tal restrição tôsse definitiva
mente abolida." 

E no item V se informa: 

"Pelo anteprojeto apresentado, o 
Presidente da República terá consi
deràvelmente ampliada sua particl-

. pação nas promoções pelo critério de 
· ·merecimento; que passarão a ser. 
reallzadas na forma que, sucinta
mente, . passo a expor ... " 

. :ltste ponto não nos parece claro. :S: de 
grande interêsse para o Pais saber se 
vamos modificar·- conforme estabelece 
a proposta - o critério das promoções 
e ainda se é mais justO, menos politico. 
Suponhamos, até aqui, que a intervenção 
do Presidente da República estava um 
tanto dlmlnulda, em favor de um crité
rio técnico, onde não prevaleciam as de
liberações redundantes de ariltzade, de 
favores, ·de simpatias pessoais.-

' ' 

Sr. Presidente, vê assim V. Ex.• - e 
espero a Casa também observe .-:- a ne
cessidade da convocação do -MJnlstro, em 
tempo · útll. Vamo-nos valer da indica
ção apresentada pelo Presidente do Se
nado, em resposta à nossa questão de 
ordem, para na Comissão, fazer o re
querimento de convocação .do MJnistro, 
se conseguirmos as assinaturas neces
sárias. 

Como estamos falando de assunto li
gado a esferas mllltares, não resi$tlmos 
ao desejo de ler alguns trechos do. prin
cipal edltoiial de hoje do .ionial do 
BrasJJ. l!lste, como todos sabem, é o 
porta-voz da chamada Revolução e se 
arriscou multo para que houvesse o mo
vimento de abril de 64. Tem dado todo 
o apoio ao Govêmo e, multas vêzes, até 
sem compreender a dlficll posição dos 
homens que fazem oposição neste Pais. 

Como tôda gente, os Diretores do Jor
nal do Brasil voltaram suas vistas e ti
veram suas preocupações convocadas 
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para os acontecimentos m111tares de São 
Paulo. 

Então, é o órgão que dá o maior su
porte ao Govêrno atual que, no seu .pri
meiro e principal editorial de hoje, inti
tulado '"Momento de um· Lider", divulga 
às seguintes considerações: (Lê.) 

"Figuras importantes das Fôrças Ar
madas continuam a fazer pronun-

. clamentos poUticos . por conta pró
pria e a. qualquer pretexto. Aquêle 
que ler apenas os pronunciamentos 
lmagmará que o Brasn · está em 
guerra, ·ou à beira da guerra, e que 
uma insopitável indignação força os 
chefes m1Utares a virem à rua de
fender os brios na.clonals contra ln-

. sultOs . estrangeiros; 
. ' '' . . . . 

A prontidão pela qual passou. o Pais 
e que já tomou o nome oflclal de 
Oper~ção 25 de janeiro - data. da 
Fundação de São Paulo - encerrou
se com um ordem do dia do Coman
dante do II Exército, General Slseno 
Sarmento, na qual se lêem trechos 
asstm: "Meus camaradas: ao louvar 
a cada um de vós ·pelos resultados 
excelentes ·alcançados nesse exerci
elo, desejo ao mesmo tempo concitar 
a cada um e a todos·. para que fl-· 
queinos unidos em tôrno de nossos 
chefes,·: coesos · contra·· a . calúnia, a 
infâmia e a má-fé, certos de que êles 
estão atentos e acompanham o nos
so sofrimento, a nossa:angústia em 

. sopitar 11nseios de · revolta que vai 
na· alma de cada um de nós." 
''·• ' 

Diz o jornal: 

"Angústia. Sofrimento. Anseios de 
revolta. Quem é que insultou oBra
sil para provocar -tais réplicas? E o 
Comandante do II Exército está fa
lando em nome de que ou de quem?" 

Mais adiante, prossegue o jornal: 

. "Será que tudo isso, somado, ade
mais, à Operação 25 de Janeiro, 
deve-se ao fato de que um l!der 

politico civil .fol. ao Teatro Munlcl
pal. paraninfar .uma solenidade. de 
formatura? O Sr. Carlos Lacerda terá 
todos os defeitos que queiram ... 

...:.. diz ainda o jornal -

... mas considerá-lo um conspirador 
nesse momento é um atentado ao 
bom senso. Quem é que já conspirou 
no Teatro Municipal de São Paulo, 
afora .. algum tenor em alguma ópe
ra?· Então O· Govêrno ·que ai está, 
sólido em suas bases, veraneando em 
Petrópolls, não -pode agüentar, sem 
mob111zar o. Exército, que um lider 
clvll deite falação às claras, em local 
públlcó e conhecido da PoUcla? . 
A frente a.;.pla do sr. Carlos. La
cerda não é uma potência estran
geira ameaçando o Brasll e não é 
uma consi)lração de brasileiros con
tra o· Govêrno/' 

Faço aqui ,um parêntese para lembrar 
aos nobres Senadores que o Jornal do 
Brasll não apoia a Frente Ampla, mas 
tem o bom-senso, o senso-comum, pois 
não perdeu . a cabeça, . para próclamar 
que a Frente Ampla não é uma' potência 
estrangeira, ' como parecem. supor . aquê~ 
les' que 'se mobtllzam para' enfrentá-Ia: 
ilillcamente porque um Uder clvll vàl ao 
teatro e, piibllcalnente, faz determtnado 
discurso de caráter'polltlco. · · 

' " ( ' ' . ' . . ' 

,Prosseguindo, diz: 

"J!:· claro que o Govêrno, tratando-a 
na base da mobWzação das. Fôrças 
Armadas,·. acabará por. transformâ
.la numa alavanca lrrêslsiivel. 

' . 
A Frente Ampla· é clvll. Deve .ser 
combatida .democràticamente pela 
liderança civil do Govêrno." 

Conclui, dizendo: 

"0 Presidente da República tem 
prata de casa para enfrentar o de
safio. O caso não é, positivamente, 
para o metal de tambores e o aço 
de sabres." 
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Assim, estou convencido . de que, ·após 
011 durante essa :criação, .igual: necessl
dlJ.de será apresentada pela Marinha e 
pela Aeronáutica. 

ltá seis meses, estando em Manaus, 
conversando com o Comandante da Base 
:r(II.Val da Regliio do Alto Amazonas, sou
be que a :Marinha só tinha duas lanchas 
p~J.ra tôda aquela· região. · 

Com referência. à Aeronáutica, todos 
s~J.bemós que, apesar do seu devotamen
to - pois foi, por multo tempo, a fôrça 
desbravadora daquela região, através do 
correio Aéreo Nacional ;'-, ela própria 
tgtlora quantos campos . de pouso aéreo 
elÓBtem na Região Amazônica. 

Temos, realmente, .necessidade de po
voar, de consolidar, de fazer presentes as 
alltoridades na Amazônia .. 

Mas, . Sr. Presidente, · não.. sabemos 
qllanto vai custar-isso, não. sabemos qual 
será depois a quota da Marinha ou a da 
Aeronáutica. Mas sabemos que o ao~ 
vérno, até aqul, não cogitou de outras 
presenças, também de igual importân
cill. como a do Ministério da Saúde; do 
MJlllstério dos Transportes --:- êste, aliás, 
j~ se está desenvolvendo lá -, do M1n1s
tét1o da Educação e outros órgãos que 
zeleln pelo povoamento e pela. fixação 
dlJ. tamilia, do homem, na Região Ama
zônlca. 

Pretendo fazer um discurso, nesta ca~ 
s&. trazendo dados que ·considero graves, 
a Propósito da ronçla, da cobiça estran
geira, em tõmo da Amazônia; pret~ndo 
tg,lar, na base de dados, documentos, 
qtle espero exibir aqui. 

Mas, embora preocupado - assim co
lnO a maioria dos brasileiros - com a 
a:rtleaça que está rondando a Amazônia, 
n!iO quero, não desejo, não aprovo que 
0 desenvolvimento dessa região tenha 
que ter prioridade na ocupação militar. 
!~reSte ponto, eu me encontro em diver
gêtlCia com o atual Ministro, General 

Albuquerque Lima; s. Ex.•, atril:véil de 
pronunciamentos, ·tem declarado·. que :·vê 
como solução mais a presença m111tar 
- considero a presença milltu. indis
pensável, sobretudo nas ~rontelriB ·-··do 
que a participação do 'Minlstério. dá 
Agricultura com um plano , agricolá.: de "' ' ' - . . .... ' 
colonlzaçao, naquela regiao, .ou no. de,. 
senvolvimento de .sua pecuária .. · · · 

v. Ex.• sabe - e já foi dito' nesta ·casa 
-que o boi em: nossos tempos é,:justa~ 
mente, o . animal que carrega à c1V111· 
zação.: :S:le vai desbravando~ Então, tem 
que ser obra de um conjunto. ·· · 

.. • 
Agora, se ,formos conce.der. verbas sem 

saber a quanto montam, primeiro .ao 
projéto do Exército, que deyerâ 11er se~ 
guido por. um da Mar!nhà. e .. oÜtro . d~ 
Aeronáutica. e que, provàvelmell.te, todos 
três irão merecer nosso apoio, pouco. so~ 
brará ·para os órgãos de · desenvolvllrien
to, para os órgãos de prOliferação· ., do 
bein~estar da região." · . · 

·.. o Sr. · losaphat Maa1nho . -:- .Pe~tte 
, . . .I • . , •'• o 

V. Ex.• ,UID aparte?... . . > : ., : .,. 
O SR. MARIO MARTINS ·_.. Com todo 

o prazer. 
. •, ··.·. .... . ..... 

• · 'J ,' • ,. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex.•,. ab 
~. .. "'" ... ·.- .. ' ' .· .. 

assinalar que nao deve o problema da 
ocupação da Amazônia. ser visto, · áóbre
tudo, .pela maior presença da& Fôrça.s 
Anriádas, não exclui a possibilldade·· i:Je 
contingentes ml11tares serem destacad'os 
para .. lá, com objetlvos · especiflcos. Jl: 
evidente. .' :!. 

O SR. MARIO MARTINS- Exato. ' 

O Sr. Josapha.t Marinho_- Ó~a, q:uan
do analisa êsses fatos, o que V. Ex.• pre
tende - é dever do Congresso Insistir -
é a obtenção de dados e esclarecimentos 
.que nos autorizem .a. votar tranqüila
mente o a.umento de efetivos mllltares, 
porque pode ocorrer que, ao invés de se 
aumentarem os efetlvos para tarefas imo.. 
portantes, no interior do País, dêles se::· 
jam extraídos elementos para aumentar 
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. as divisões de segurança doa M1n1atérlos, 
onde ficam oa oficiais nos respectivos 
corredores. 

O 88. MARIO MAB'l'INS - . V. Ex.• 
vem inteiramente ao encontro das 
mtnbas preocupações. Havia dito ante
riormente que o Congresso Nacional de
via ter conbeclm.ento oficial do número 
e nome doa oficiais do Exército, da Atlva, 
exercendo funçi5es civis neste .momento. 
Pode haver surprêsa .para .o próprio M!
n!atro do Ex6rcito ter em mias a rela
ção e, confrontando-a com o seu pedido 
da crlaçio .de 493. novos postos, chegar à 
conclusio de que, em virtude das d1f1cul
dades. financeiras par que passa. o Pais, 
nAo seja ainda a oportunidade da cria
Ção das novali unidades com novos. ofi~ 
cla!s. ·Poderio ser mobWzados os que 
estio em funçi5es civis e poderio ser 
mobiUzados os. que estio na reforma. 

Em todos êas' quadros - e para isto 
quero chamar a atençio doa Sra. Se
nadores - apresentados na mensagem 
que fa.la. em engenbelro intendente não 
há um quadro a propósito de médicos. 
Ora, nós vimos - e . com o . nosso pro
testo, com o protesto de todos da oposi
ção e . de . alguns membros da ARJ!:NA, 
nesta. caa'a.- aprovada·. e sancionada a 
lei que tornou o médico 'iJm conscrito 
obrigatório profiaalonal das classes ar
ma.das. Entio, seria. outra expUcação 
que nos poderia dar o EXmo. Sr. M!nlstro 
do ·Exército: não se cogitou da criação 
de um quadro também do serviço médico 
é porque êles, desde já, pretendem con~ 
vocar os médicos necessários; e talvez 
num pôsto \\nico, porque não há dife-
renciação de categorias? . . 

Os atuals médicos civis como V. Ex.a 
não ignora - e há um artigo na lei que 
diz - não estão isentos sequer da condi
ção de servir - um homem pode ter 
cinco ou dez filhos -, mas se fôr médico 
e tiver menos de trinta e oito anos de 
Idade, êle pode ser convocado para o 
serviço m111tar de um a dois anos. 

Concluindo, Sr. Presidente, e tomando 
a Uberdade de fazer encaminhar a 
V. Ex.• o requerimento, novamente quero 
repetir: pessoalmente, desejo .a presença 
de uma. vigil~ncla mmtar na. Amazônia. 
. o . Sr. Teotébdo VOeJa - Ouvi tôda. a 
dissertação de V. Ex.• e me permito ape
nas fazer dois ligeiros reparos: primeiro, 
para, na detesa.da.Amazônla,.que.v .. Ex.• 
está fazendo, inclusive apoiando a 
ocupação mmtar, como jornalista ... 

. . . 

O SR. MARIO MAB'l'INS - Presença 
mll1tar eu d1sse. · 

O Sr. Teot&Dio VDela. - . . . e como 
parlamentar, V. SX:• esqueceu de que, 
há mais de cem anos, já Tavares Bastos; 
sociólogo, pensador politico, fêz um le
vantamento completo da AmÍI.zõnla e 
alertava o Império, talvez com as mes
mas pala.vras brilhantes de V. Ex.•, para 
igual perigo, O que me aásombra, hoje, 
é que está havendo um confinamento de 
pensamento, em que ·só se raciocina em 
têrmos de mWtarlsmo, onde todos os 
grandes clv!s, todos· os grandes · estudio
sos da Amaz6Dta já nada valem. São 
esquecidos e 1880 ê que lamento no dis
curso de V. Ex.•; ·que neDhum dêles te
nha sido lembrado, diante de pesquisaS, 
longas, de meses e meses metidos na
quela grande selva, a começar do "In
ferno Verde", que não precláo citar a 
v. Ex.•, que também é um critico nte
ràrlo,.até hoje. :tl:s.te o meu primeiro re
paro. O segiuldo: permita-me v. Ex.• 
que, quando ,pede à ARENA que· vo.te bem, 
eu solicitaria a y, Ex.• que não gene
ralizasse. o personalismo tem sido um 
dos erros profundos das nossas · lutas 
politicas e acho que se nós temos que 
continuar nesse diálogo de •homem para 
homem, que é o que está sobrevivendo, 
hoje, na cúpula politica, acho altamente 
detestável. Se não encontrarmos uma 
razão comum para a solução dos proble
mas dêste Pais, jamais nos encontrare
mos porque, com êsse radicalismo colo
cado em tênnos personallstas ou em têr-
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mos de classe, o que estamos verifican
do, hoje, é . a constituição de· .. posições 
totalmente Isoladas e totalmente tam
bém indiferentes às posições de quem 
fala, de quem age, de quem trabalha. 
Louvamos, como sabe V. Ex.•, a sua 
atuação nesta Casa, no jornal e, inclu
sive, o edltorlal que V. Ex.• acaba de ler, 
mas nêle há uma contradição flagrante, 
porque fala de uma Frente Ampla que 
não tem, afinal de contas, nenhum sim
bolismo, a não ser o simbolismo : que a 
dirige desde o lnfclo, daquela inseguran-:
ça, desordenada até chegarmos, hoje, a 
uma Insegurança ordenada. E não vejo 
o porquê de uma opinião colocada nesses 
têrmos. Não acredito eu, como homem 
de jornal de provlncla- e V. Ex.• é um 
Jornalista de metrópole -, ambos, há 
longos anos, lutadores de Idéias Iguais, 
não acredito - repito - que essas Idéias 
sejam hoje, tão diferentes que nos pos
sam afastar. Assim, pediria a V. Ex.• 
que ouvisse aquêles que, realmente, estão 
interessados numa solução para êste Pais 
e não numa dissolução, para que possa
mos encontrar o leito do rio. :S:le está 
extravazado - e não é de hoje, é de 
anos e ànos, vem· de décadas em déca
das- e talvez não· tenha encontrado 
seu próprio leito durante tantos anos, 
por se 'tratar de um pais em crescimento 
e, como tõda criançà, ter que errar, ter 
que sorrir e chorar. Louvando os pro
nunciamentos de V. Ex.•, apenas me 
permiti fazer uma Intervenção ligeira 
- dois 'reparos - afirmando que o poder 
civil,, há muitos ·anos, se vem firmando 
na Amazônia com documentos concretos 
e apresentando soluções para a região, 
e que as votações nesta Casa têm sido, 
tanto quànto passivei e na inedlda em 
que o meu voto é cabivel, dentro de uma 
linha de Independência que não pode 
fugir á uma advertência tão severa co
mo fêz V. Ex.• Muito obrigado. 

Q SR. MARIO MARTINS - Em pri
meiro lugar, agradeço a honra do aparte 
e, ao mesmo· tempo, desde logo, quero 

penitenciar-me pela Incapacidade de 
transmitir . bem os meus pensamentos. 
Recordo-m.e de ter feito um esfôrço para 
me fazer compreender, .citando exemplos 
de outras oportunidades em que te
mos contado com o apoio dos represen
tantes da ARENA, quando de reivindi
cações. de .lnterêsse democrático .ou na
cional. Propunha-me dar 'UD1 passo ao 
encontro daqueles que terão de defen
der as mensagens, dizendo que não vou 
anlinado de nenhuma má vontade. Ape.: 
nas solicitei a cooperação, apelando. qua
se que dlretamente para a Liderança da 
ARENA e do Govêrno no sentido de que 
não crie questões fechadas que impéçam 
os bravos Senadores da ARENA de dar 
àpolo a um requerimento de convocação 
do Ministro do ExércitO. 

Eu não teria outro caminho senão êsse 
apêlo, porque, na verdade, se a Lideran
ça da ARENA e· do Govêrno determinar 
que não· pode ser dado apelamento a 
essa convocação, então, sem querer per
sonificar, vamos ser derrotados, embol'a 
honrados com os nomes de alguns ho
mens como ·v. Ex.• que· cada dia mais 
se afirma e mais. cresce nesta Casa e no 
respeito da opinião pública do Pais, co
locando-se acima das fronteiras parti
dárias, acima das fron telras artificiais 
dêsses partidos, que realinente . não são 
partidos, pois foram pré-fabricados por 
uma ditadura mWtar, pela qual fomos 
encurralados. 

Então, temos que ter a compreensão 
civlca de passar por cima dessas cêrcas, 
pará. trabalharmos juntos nos assuntos 
de lnterêsse democrático ou de Interesse 
nacional. 

É por Isso que eu apelava para o Lider 
- não citei nome, mas estava óbvio que 
o apêlo era ao Senador Daniel Krleger, 
no sentido de que examinasse a matéria, 
examinasse os nossos propósitos, exami
nasse as razões pelas quais desejamos a 
convocação do Ministro do Exército, pa
ra que possamos votar deliberadamente, 
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de consciência, com mais autoridade, 
sem essas dúvidas, ou, então, que êle 
possa. mesmo modificar o seu pensamen
to !nlclal, na hipótese de verificar que 
realmente há um número acima dêsse 
sollcltado, de 493 novos oficiais ou ete-· 
tlvos de novas unidades, em plena atlva 
do Exército, ocupando cargos civis, ou 
reformados, que gostariam ·de não de
sertar o BrasU, • nesta hora em que se 
apela para tôda a Nação a fim de res
guardar a. sua soberania e preservar. o 
seu território. (Multo beml Multo bem!) 

compareceur mais os Sra. sena,; 
dores:· . . ·- ' 

José Gulomard - Oscar Passos -
MJiton Trindade - Sebastião Archer 
~ Petranio Portêla - PaÚlo Sara
sate - Wilson Gonçalves - Domlcio 
Gondlm - Teotônlo VUela - Aarão 
Stelnbruóh - Vasconcelos Tôrres -
Daniel Krleger- L1no de Mattos. 

O SR. PBÉSIDENTE (Mo~ All.clrade) 
- o Sr. l.o.secretárJo irá proceder à lei
tura de requerimento. 

11: Udo e aprovado o seguinte: 
. . 

. BEQ1JERIMENTO 
. N,O 40, dê 1968 

Nos têrmos . dcf art. 211, letra D; do 
Regimento· Intemo, requeiro dispensa de 
mterstlclo e prévia distribuição de avul
sos para o ProjetO ile Lei da Câmara 
n. o 1, de 1988, que cria, na 3.• Região 
da Justiça do Trabalho, oito .Juntas de 
ConcWação e Julgamento, ··com sede em 
B.elo .H~rlzonte, Estado de Minas Gerais, 
a fim de que figure na Ordem do Dia 
da sessão seguinte. 
. Sala das Sessões, em 31 de Janeiro 

de l968.- Noaueira ela Gama. 
O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 

- A. matéria figurará na Ordem do Dia 
da próxima Sessão. 

o Sr. 1.0 -Secretário irá proceder à lei
tura de outra requerimento, da mesma 
natureza do anterior. 

lll lldo e aprovado o seguinte: 

REQ1JERIMEN'l'O 
N.0 41, de 1968 

Nos· têrmos do · art. · 211, ··letra n, do 
Regimento Interno, requeiro dispensa de 
lnterstlclo · e prévia distribuição· de avul- . 
sos para. o Projeto de Lel da. Oãmara 
n.o 5, de 1968; que autoriza o Poder Exe,; 
cutivo a abrir, aa Ministério das Co
municações, o crédito especial de . ; . ; .. · 
NCr$ · 2.000.000,00, · destinado a. · despesas 
de custeio com a instalação e manuten
ção das Delegacias Regionais do Depar
tamento· Nacional de Telecomunicações, 
a. fim de que figure na Ordem do Dia da 
sessão ·seguinte. 

Sala das Seàsões, em 31 de janello de 
196s. - Manoel vWaça. · .. 

O SR. PRESmENTE · (Moun Anclralle) 
- A matéria figurará na Ordem do Dia 
da próxima. Sessão. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item!· 

. . . 
. Contlnuaoão da votaçio, em turno 

único, do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 190, de. 19.66 (n.0 3.536.;.A/88, na 
Casa de origem>, que determina que 
os novos nivela de salá.rlo-mlnimo 
não acarretem reajuste dos a1ugué1s, 
na.. locação de · prédlos . resldenclals 
<em regime de urgência, nos têrmos 
do art. 326, letra 5-e, do Regimento 
Interno, em virtude da aprovação 
em 23-1-68 do Requerimento nlime
ro 21-88, de autoria. do Sr. Senador 
Auréllo V1aDDa), tendo Pareceres, 
sob n.0 ' 929, de 1986,. 379 e 380, de 
1967,, das Comissiies de Lerfslaçio 
Social, pela rejeioíio, com voto em 
separado do Sr. B~nador Ruy Car
neiro; de Constltul9io e J'ustiça., fa
vorável, com emendB: que oferece, de 
n.0 1-CCJ; de Economia, favorável 
ao projeto e à emenda da Comissão 
de Constituição e Justloa. 
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:S:ste projeto já figurou na .Ordem do 
DI& da Sessão de 22 de junho de 1967, 
tendo .sido retirado em virtude do -Re~ 
querlmento n.0 624, de 1967, formulado 
pelo Senador Daniel Krleger, e aprovado 
pelo Plenário, para audiência do Minis-
tério do Planejamento. · 

• I • ' 

.A d111gênc1a foi cumprida, ·com pro
nunciamento contrário daquele Ministé
rio, em virtude .do disposto no Decreto
Lei n.0 322, de 7 de abril de 1987, que 
teria dado solução mais adequada à ma
téria. 

Foi requerida. urgência para a maté~ 
ria, na forma do art. 328, n.0 5-C, e, em 
conseqüência d8. aprovação . do requeri
mento, 1ncluida na Ordem do Dlà. de .29 . , , . I , 

do corrente. Nessa oportunidade teve a 
discussão .encerrada. Entretanto a ma
téi:l& · não foi votada naquela mesma 
Ses.São. · · 

Na Sessão de ontem fol formulado re
querimento em plenário, pelo Senador · 
Aarão Ste1nbruch, de votação noll'llnal 
da matéria. o requerimento foi' apro
vado. Ao se proceder à votação, ver1f1-
co~-se a Inexistência de. quorum. . 

Vai, portanto, o Senado passar dlre
tamente à votação da matéria, em rest
me nominal, conforme foi ontem reque
rido; A discussão, cÔmo disse, está encer-
rada. · 

A votação, ontem, deu-se de Norte para 
Sul. Boje, portanto,. se 1n1clará de Sul 
para Norte. 

. O Sr. 1.0 -Becretárlo Irá proceder à 
chamada. 

Procede-se à chamada. 

Respondem à chamada e votam 
, sim os Srs. Senadores· 
' 

João Abrahão - Nogueira da Ga
ma - Gilberto Marinho - Auréllo 
Vlanna - Mário Martins - Aarão 
Stelnbruch - Josaphat Marinho -

Teotônlo Vilela - José Ermirlo -
Argemlro de Figueiredo - Ruy Car
neiro - Menezes Plmentel ..,.., Sebas
tião Archer - Lobão da SUvelra -

· Oscar Passos - Adalberto Sena. 

Respondem à chamada e votam 
· não os· Srs. Senadores: · 

· • Mem de Sá - .Daniel Krleger ~ 
. AttiUo Fontana - Celso Ramos -

· Ney.Braga- Filinto Miiller- Fer
nando· Corrêa - Carvalho PintO :...;;. 
Milton: Campos :.... Aloyslo de Car• 
valho -.José Leite....;.. Domfclo Gon~ 
dlm - Manoel VWaça - Duarte Fi
lho - José Cândido - Petrônlo Por
tela - Milton Trindade -. Alvaro 
Mala- José Gulomard. 

O SR.· PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- Votaram 35 Srs. Senadores: a· favor, 
16 Senadores; contra, 19 Senadores. 

. O projeto foi rejeitado. A matéria.será 
arquivada, e feita a devida .comunica
ção à Câmara dos Deputados. • 

Jl: o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJE'l'O DE LEI DA CAMARA 
N.o 190, de 1988 

(N'.• 3.538-A/83, liA cala de ortpm) 

DetermfDa que os novos ·.nivela de 
salário-mínimo não acarretem rea
Juste . dos alupéls, na locação de 
prédios resldenclals. · 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. l,o- os novos.n!vels de salárlo
mfnfmo, fixados a partir de 1.0 .de mar
ço de 1986, bem como os que vierem a 
ser estabelecidos nos próximos dois 
ànos, não acarretarão reajuste dos alu
guéis nas locações de prédios residen
ciais. 

Art. 2.o -.Esta Lel entra em vigor 
na data de sua publlcação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 
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O SR. AtTRtLIO VIANNA - Sr. Presi
dente, peço a palavra para declaração 
de voto. 

O SR, PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- Tem a palavra o nobre Senador. 

O SR. AURWO VIANNA - (Para de· 
claração de . voto. Sem revisão do 
orador,) Sr. Presidente, a Bancada do 
MD.B. votou pela aprovação do proJeto, 
que teve sua origem na. Cô.mara dos 
Deputados. As . razões seriam aquelas 
mesmas que levaram o Senador pela 
Paralba, Ruy Carneiro, a emitir o seu 
parecer na Comissão de Leglsla.ção So
cial. 

(Lendo.) 

· "A proteção aos econômica.mente 
mais fracos, .aos menos fa.vorecidos, 
é um dos deveres que se impõem 
ao Estado. No caso especlfico, essa 
clasSe é, indubltàvelmente, a dos 
1nqu111nos. 

Diante do exposto e tendo em vista 
que a grande maioria do povo bra
sileiro aguarda anstosa.mente a. ado
ção de medidas que. contribuam pa
ra a mellioria de suas condlções de 
vida, .com viStas à 1mp1anta.ção da 
paz social tão desejada por todos, a 
Conússão de Legislação Social opina. 
pela aprovação do projeto." 

t a conclusão .do parecer prolatado 
pelo nobre Senador Ruy Cárnelro, infe· 
llzmente rejeitado pela sua Comiss,ão. 

Quando da discussão do projeto nas 
outras duas comissões, a Comissão de 
Economia e a Comissão ·de Constituição 
e Justiça, foi aprovado o projeto com a 
emeni:J.a do Senador Antônio Blllb!no que 
o atuallzava. Convém registrar que o 
parecer da Comissão de Economia foi de 
autoria do nobre Senador Teotônio Vi
lela, da ARENA, do Estado das Alagoas. 

Sr. Presidente, o Senado assumiu, nes
ta hora, uma posição que, a nosso ver, 

será criticada. veementemente por êstes 
milhões de brasileiros que não sabem 
mais como se sustentar diante da 
conjuntura terrivel em que está mergu
lhado êste Pais. 

O custo da vida não foi detido, as pro
messas feitas quando se votou, no Con
gresso, a nova Lei do Inqu111nato~ não 
foram cumpridas. Dizia-se que a Lei do 
Inquilinato, em vigor, viria provocar um 
surto de construções de casas, de habi
tações neste Pa.ls, de tal modo que o 
povo bateria palmas à sua aprovação. 
Haveria uma alegria geral, um reconhe· 
cimento gera.! àqueles que tivessem vo· 
tado aquela lei. Posta em Vigor a lei, 
os órgãos do próprio EXecutivo, encarre
gado de estudarem e de executarem um 
plano de novas habitações para o Pais, 
declararam que o deficit de habita.ções 
vai· num crescendo que já alcançou a 
quase dez milhões, neste Pais. 

o MoVimento Democrático Brasileiro, 
unân!memente, votou pelo projeto apro
vado na Câmara dos Deputados, que, em
bora de autoria de um Deputado oposi
cionista, mereceu aprovação da grande 
maioria, se não me falha a memória, da
quela outra Casa do Congresso Nacio
nal. 

O Sr. Teotônio Vllela - V. Ex.a per
mite um aparte? (Assentimento do ora
dor.) Devo dizer, nobre Senador Auré-
11o Vianna, que as razões que me leva
ram a formular êste parecer- e não tive 
ocasião de defender aqui no ~lenário a 
proposição - baseavam-se apenas numa 
razão econômico-social e numa razão 
econômica-poUtica. A razão econômlca
soclal estava em que tôda a contenção 
da inflação - e nisso não há demago
gia, porque eu sou empresário, sou pa
trão -, tôda a contenção da inflação 
repousa exatamente na classe dos ope
rários, dos funcionários e dos bancários, 
enfltn, daqueles que ·Vivem de salários, 
enquanto que, no outro setor, tôdas as 
facilidades são obtidas.:para que se en~ 
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contre uma elasticidade qualquer, de for- · 
ma a conter aquêle constrangimento 
acarretado pela talcontenção. o assala
riado não tem para 'quem apelar e não 
pode apelar. Esta a razão econômlco
soclal. A segunda é a econômlco-polltlca. 
Porque. estou, ao defender não um con
gelamento -- talvez pudesse utilizar a 
expressão; uma certa carência para que 
a Inflação se encontrasse com todo. êsse 
arrôcho salarial que estamos vivendo e 
que ·é apregoado, a todo momento, pelo 
Govêmo - nós encontrássemos, nesses 
dois anos, um equllibrlo suficiente. In
felizmente, o próprlo.Banco da Ha.blta
ção, que prega a casa própria e, para 
Isso, requer, hoje, condições espec1alissl
mas para cada um que requeira um .fi
nanciamento, vai de encontro à nossa 
pretensão. Porque a grande alegação de 
que a Indústria . da construção entraria 
em crise é a maior balela, é a maior 
mentira, é o maior engôdo que se pro
clama. Dentro de meu Estado, Alagoas, 
onde há 14 bilhões de cruzeiros para 
construção de casas populares, foi-me 
dito pelo Dlretor da. Cohab e pelo Dli:e
tor da Caixa Econôm!ca. que não há con
dições para que essa famosa. Indústria de 
construção forneça o material a. tempo 
e a hora. Estão vendendo, a. cada. mo
mento, telha e tijolo pelo dôbro do preço. 
Não vejo razão para. a recusa de um 
projeto como êsse, que nada represen
taria senão. um encontro modesto, um 
encontro simples com êsse recalque que 
estamos sentindo, sobretudo aquêles que 
vivem de salários. Quem me disser, den
tro desta Casa, que estou fazendo dema
gogia, desafio-o para um debate, a.qul 
ou fora, em qualquer local, com dados 
positivos a respeito. 

O SR. AURtLIO VIANNA- Sr. Presi
dente, são duas, portanto, as declarações 
de voto - uma, do MDB e a. outra de 
um Senador da ARENA, que aoarcou o 
problema e viu a questão sob um prisma 
que não pode ser Ignorado. Com a re-

jelção dêste projeto, anlqulliUnos espe
ranças, provocamos maior Inquietação, 
conclamamos o povo a que . tome uma 
atitude. 

No seu voto, o Senador alagoano já di-
zia- e termino aqui, Sr. Presidente: 

"O que se pretende corrlgir · é uma 
distorção de graves conseqüências no 
plano social, qual seja, a aplicação 
dos · fndlces de correção monetária 
aos alugueres. As razões expostas 
pelo Senador Ruy Carneiro na Co
missão ·de Legislação Social mere
cem ·respeito e acolhimento. Dai é 
fácil compreender que a. prosseguir 
o sistema de correção monetária ln
terminável do prazo de locação, ha
verá o empobrecimento cada vez 
maior dos inqu1llnos que, na. real1-
dade, estão sendo asfixiados. Reco
nhecer Isso não significa demagogia, 
mas consciência de um problema 
que preciSa ser enfrentado logo." 

O Senado, pela sua maioria, não reco
nheceu ISso, não aceitou êsseli argumen
tos de um homem do partido governa
mental que, quando defende principlos, 
coloca acima das lnjunções · polltlco
partldária.s ·e das determinações recebi
das a sua consciência e os lnterêsses da 
coletlvldade, que sofre e que Já tem a 
revolução na alma, no espirita e no co
ração. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- Passa-se ao 

Item 2 

Votação em turno únlco, do Pro
jeto de Resolução n.0 5, de 1968, de 
autoria da Comissão Dlretora., que 
exonera, a pedido, Lu!z de Souza. 
Leão, Auxiliar Legislativo, PL-10, do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe
deral. 

A discussão foi encerrada na Sessão do 
dia 29 de j anelro. 
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~ votação o projeto. 

os Srs. Senadores que o aprovam quei· 
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Volta à Comissão Diretora, para a re· 
dação flnal. 

· • :lll o seguinte o projeto aprovado: 

PRO.JE'IO DE BESOLUÇAO. 
N,o 11, de 1968 

Exonera, . a pecUclo, Lull ele Sou•a 
Leão,• Auxiliar Leaialaüvo, _PL-10, elo 
Qaailro da Secretaria elo Senado Fe· 
4eral. 

O Senado Federal resolve: 

&rt. único - :lll exonerado, a pedido, de 
acôrdo .com o art. 85, letra c, item 2, do 
Reglalento Interno, do cargo de Auxlliar 
Legtslativo, PL·lO, do Quadro da Secre
taria do· Senado Federal, Lulz _de Souza 
Leão. 

O SB. PRESmEN'IE (Moura Andrade) 
- Passa-se ao 

'Item 3 

Votação, .em turno únlco,' do Pro· 
jeto 'de Lei da Câmara n.0 125, de 
1967 :. (n.0 33-B/67, na Casa de· orl· 
geml, que inclui nas !i!ntldades con
slgnatárias a que se refere o.art. 171 
da Lei n,o 4.328, de 30 de. abril de 

· 1964, o Clube de Oficiais da Reserva 
e dos Reformados da Marinha e 
a Associação de Ta1feiros da Ar· 
mada e Clube· Beneficente dos Sar
gentos da .. Marinha, tendo Pareceres 
favoráveis, sob n.0• 3 e 4, de ·1968, 
das Comisaões de Serurança Naclo· 
D&l e de Fln&nças. 

Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. Irá à sanção. 

1!: o seguinte o projeto ~i~.J't~y~~oclo: 

PBOJE'IO .DE LEI DA C~ 
' N.0 125, de 1967 

(N.• 35-Bill'l, Da Cata de ort~) 

lncluf, nas entidades co_,;fib,t4-
rlas a que se refere o art. ~ 't~ «la I.ei 
n,o 4.382, de 30 de abril ~. 111~, o 
Clube . de Oficiais da Resel'oyf \ fte. 
formados. da. Marlnba e a ~oil~· 
ção ele 'falfelros da Aml~ I ~111be 
Beneficente dos. Sarrentos ti·~-

. Dha. 

o Congresso Naclonal decreta~ .. ·· 

Art. 1.0 ...:.. Ficam incluídos, ~~ etltt
dades consignatálias ·à que se ~t~re o 
art. 171 da Lei n.0 4.328, de 30 4e allrtl 
de 1964, o Clube de . Oficiais da. f!~erVa 
e Reformados da Marinha ,e a ~~cl.a. 
ção de Talfelros da Armada e Ot"P~ !Je-:
nef1eente . dos SargentOs· da· ~p.' ~ 

Art. 2.0 ..:.. .Esta Lei entra em ~-~l' JlQ. 
data de sua publlcação. 

. ' 

· Ari. 3.0 - Revogam-se .as dl-_p08tç6ea 
em .contrário. . . . · , 

O SR. PBESIDEN'l'E (Moura ~~1\cJe) 
- Passa-se ao · 

Item & 

Votação, em turno único, ~.0 ~to .. 
jeto de Lei da Câmara n.0 ~43, de 
1967 <n.o '141-B/67, na casa 4e otl .. 
geml, de inlclativa do Br. P~~d~nte 
da República, que prorroga 1:1 P\'a~ 
de· vigência da , isenção trt.,il~tla 
concedida à Companhia H1dt-e$6~ca 
do São Franciseo,:~ndo Pa~01~' f"'" 
vorável, sob n.0 'fó, de. 1Q69' da 
Comissão de Finanças. 

A dise ussão foi encerrada na t'ellsií.o 
anterior. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovat:n tl'4el· 

ram permanecer sentados. <PaU~ta.1 

Está aprovado. Irá à sanção. 



-569-

ll: o seguinte o projeto· aprovado: · 

PRO.JE'l'O. DE LEI DA CAMABÁ 
N,o 143, de 1987 

(N.• 7Cl·B/17, na cau de oriPJD) 
'·' ' 

Prorrora o prazo de virêncla da 
Isenção tributária concecllda à COm· 
panhla llldrelétrlca do São Fran· 
cl.leo •. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 -. ll'lca prorrogado, até 31 de 
deZembro de 1980; o prazo de vigência 
da Isenção tributária concedida à Com
panhia Hidrelétrlca do São Francisco, 
pelo art. 8.0 • do Decreto-Lei n.0 8.031, de 
3 de outubro de 1945, e pela Lei n,o 2.890, . 
de 1.0 de outubro de 1956, · 

Parárrafo úu1co - . A jsenção de que 
trata êste artigo abrange todos · os Im
postos federais. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação .. 

Art. .3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDEN'l'E CMoara Andrade) 
- Item 5 

Discussão, em turno único, da: re
dação fina:! <oferecida pela Comissão 
de Redação, em seu. Parecer n.0 o,· 

· · de 196Bi do ProJeto de Lel do Sen~do 
n.0 57, de 1967, que declara de utul
dade públlca a Sociedade Brasillense 

. de . Belas-Letras e Clênclas. 
·,. . . ' 

Em discussão a redação final. 
· Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 

fazer uso. da palavra, encerrarei a. dis
cussão. (Pausa.) 

Está. encerrada. 

· .. Não havendo emendas, nem requeri· 
mentos para que a redação flnal seja 
submetida a votos, é a mesma dada como 
definitivamente aprovada, Independente 
de votação, nos têrmos do art. 316-A do 
Regimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

ll: a seguinte a redação final apro
vada: 

PARECER .. 
N.o 9, de 1988 

da Comluio de ~io, apresen~ 
tando a redação final do. rroJeto .de 
Lel do Senado n.0 57, de 1987 • 

. _ ' .. ·:,\·"·. :' 

Relator: .sr. Bezerra Neto . . . . 

A Comissão ·.de· • Redação apresenta a 
redação final do Projeto de Lei do Se
nado n.0 57, de 1967; que declara de uti
lidade públlca a Sociedade .BrasWense de 
Belas-Letras e Ciências. 

· ·sala daà Sessões, 23 de janeiro de 1988. 
- José FeUclano, Presidente - Bezerra 
Neto, Relator ~João Abrahio - Carlos 
Llndenberr ~ Lobão ela snvetra. 

ANEXO AO PARECER 
· N.o 9, de. 1968 

Redação final do Projeto de Le1 do 
Senado n.0 57, de 1987, que dec!Ma 
de · atWdade .. pública . a Socled.&cle 
BraiWense de BelaS-Letrâs e Clên· 
elas. 

O· Congresso Nacional· decreta: 

· Art. 1.0 ...;.. ll: declarada de utllldade 
públicas a Sociedade Braslllense de Be
las-Letras e Ciências, com sede na Rua 
do Catete, 115, na cidade do Rio de Ja
neiro, .Estado ·da Guanabara . 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de.sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

O SR. PRESIDEN'l'E (Monra Andrade) 
- Passa-se ao 

Item 6 

Discussão, em turno único, da re
dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação, em seu Parecer n.0 8, de 
1968) do Projeto de Lei do Senado 
n.0 70, de 1967, que retlfica, sem 
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ônus, a Lei n.0 5.189, de 8 de dezem
bro de 1966, que estlma a Receita e 
fixa a Despesa para o exercfcio fi-
nanceiro de 1967. · 

Em discussão a redação ffnal. 
Se nerihum dos Srs; Senadores desejar 

fazer uso da palavra, encerrarei a dls
. cussão. (Pausa.) 

Está;. encerrada. 
Não havendo emendas, nem requeri

mentos para que a redação ffnal seja 
submetida a votos, é a mesma dada co
mo deffnltivamente aprovada,· indepen• 
dente de votação, nos têrmos do arti
go 316-A do Regimento Interno. 

o projeto vai à Câmara dos Deputados. 
Jl': a seguinte a redação ffnal apro

vada: 

'PARECER 
N.0 8, de 1988 

da Comllsão de Redação, apresen
tando a redação final dei Projeto ele 
Lei do Senado n,0 70, de 1967. 

· Relator: Sr; Bezerra Neto 
A Comissão de Redação apresenta a 

redaçãi:l 'ffnal elo Projeto de Lei do Se
nado n.0 'lO, de 19il'l, que ret1fica, sem 
ônus, a Lei n.0 5.189, de 8 de dezembro 
de 1966, que estima a Receita e fixa a 
Despesa para o exercfcio financeiro de 
196'1. ' ' . 

Sala das SesÍiões, 23 de janeiro de 
19GB •. · - Joié . Ftluclano, ·Presidente -
Bezerra Neto, Relator - João Abrahão 
- Carlos Llndenberg - Lobão da Sll
veJra~ · 

ANEXO AO PARECER 
N.O 8, d~ 1968 

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado n. 0 70, de 1967, que retllica, 
sem ônus, a Lei n.o 5.189, de 8 de 
dezembro de 1968, que estima a Re
ceita e fixa a Despesa da União para 
o exercício financeiro de 1967. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1,0 

- !!: retificada, sem ônus, a 
Lei n.O 5.189, de 8 de dezembro de 1966, 

que estima a Receita e fixa a Despesa 
da União para o exercicio financeiro de 
1967, na parte seguinte: 

4.10.00 - Mi.nlstérlo da Justiça e Negó
cios Interiores. 

4.10.13- Departamento de Admfnis
. tração (órgãos.Dependentesl . 

14.04.2.1598- Assistência social ao me
nor a cargo de Institui
ções privadas, conforme 
dJscrimfnação do. Aden-
do "A". 

ADENDO "A" 

Onde se lê: 

"São Paulo 
Centro Espirita "Fraternidade Alan 
Kardec", para assistência a menores 
- NCr$ 10.000", 

leia-se: 

"Distrl to Federal 
Centro Espirita "Fraternidade Alan 
Kardec", para assistência a menores 
- NCr$ 10.000." 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

. O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- Passa-se ao · 

Item 'J 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.o 139, 
de 1967 . <n.0 80-B/67, na Casa de 

. ll'~"•~<J:.. 

origem>, que dá nova. redação ao 
parágra.fo único dolàrt. 20 da Lei 
n.o 3.'165, de 4 de maio de 1960, que 
dispõe sõbre, as pensões mUltares, 
tendo Parecer favorável, sob n.o 14, 
de 1968, da. Comissão de Finanças. 

Em discussão o projeto. 

O SR. AURI'!:LIO VIANNA - Peço a 
palavra, Sr. Presidente;: -: 
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O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- .Tem a palavra, para discussão, o 
nobre Senador Aurélio Vlanna. . 

. ·o SR. AURtJ:.IO VIANNA -.<Não foi 
revisto pelo orador.) Sr. Presidente, 
não se! se êste projeto vat'ser aprovado 
ou se receberá o repúdio ·da Maioria do 
Senado, porque é um projeto que vem 
proteger os pequenos, que vem atender 
.a um grupo mWtar que está sofrendo 
terrivelmente, no seu próprio . sangue, o · 
resultado da alteração de uma lei que 
.até bem pouco tempo .estava em pleno 
vigor. 

Os sargentos, os cabos, os praças não 
gozam do mesmo direito da oficialidade 
da ativa, da reserva remunerada ou dos 
reformados,· mesmo sendo contribuintes 
obrigatórios da pensão m111tar. ·perden
do o põsto, não deixarão· aos seus her
deiros a pensão mUltar correspondente. 

O· Deputado Jamil Amiden, represen
tante do povo da · Guanabara, um dos 
heróis da Fõrça Expedicionária Brasilei
ra, apresentou um projeto retlflcando o 
êrro que Executivo e Legislativo come
teram. 

Dec~a êle, na justificação do seu 
projeto, que, · 

"decorridos três anos da Revolução 
· de 64 e sem que o Govêmo (passa- · 
. do) tenha tomado qualquer medida 
para amparar as famWas dos sub
tenentes, sargentos e demais praças 

·expulsos ou demitidos ou, ainda, 11-
cenclados, desde abril de 1964, que 
não deixaram a pensão que descon
taram durante vários anos, por não 
contarem os 10 anos. exigidos na
quele dispositivo". 

E êle cita casos que nos Impressionam, 
como o daquele Sargento que, punido ,, 
pela Revolução, afastado das fileiras, 
trabalhava, mesmo assim, e vinha man
tendo a sua familla. 

Fôra incurso em dispositivos do Ato 
Institucional n.o 1. 

Logo depois, porém, punido e senten
ciado a três anos de reclusão, pela Se
gunda Auditoria da Aeronáutica, a sua 
famllia ficou na mais completa miséria, 
passando privações, espõsa e filhos. :S:s
tes, estudantes, perderam o ano de 1966, 
não puderam estudar. 

A espõsa, doente, sem qualquer .melo 
de subsistência, apelou· para • o Sr. Pre
sidente da República numa carta co
'movente. Confiava, dizia ela na .8ua 
carta, no coração generoso e cristão .do 
.Ch~fe do Govêmo e .esperava uma me
.dida. Em· desespêro, porém, p:ublico:u 
depois a sua. carta em Jornais do Rio 
de Janeiro, porque· as que enviara ao 
ex-Presidente, que morreu · tràglcamente, · 
nenhuma resposta tiveram. 

Então, o Deputado Jamll Amldem ou:. 
viu o clàmor daquela senhora e apre
sentou o projeto, ora. em discussão. 

Pelo Decreto-Lei . n.0 9.698, de 1946, 
"Estatuto dos. M1lltares·~. o oficial da 
a.tlva, contribuinte de inontepio m111tar, 
quando. perde põsto e pàtente, é· consi
derado como se houvesse falecido, tendo 
seus herdeiros direito à pensão de mon
teplo, correspondente à quota por êle 
descontada.. A praça contribuinte do 
montepio militar - e não relacionada 
como reservista · - expulsa por efeito 
de sentença ou ·em virtude de ·ato de 
autoridade competente, será reputada. 
falecida para efeitO de montepio,' dei
xando a seus herdeiros a pensão decor
rente da quota mensal que descontou. 

~as a Lei n.0 3.765, de 4 de maio de 
1960, que dispõe sõbre as ,pensões mUl
tares, alterou aquêle parágrafo e exigiu 
para as príloças, de subtenentes para 
baixo, a fim de que os seus herdeiros 
pudessem gozar do privilégio a que têm 
direito os dos militares de patente supe
rior, que tivessem contribu!do ou .que ti
vessem mais de dez anos de serviço. 

Aquêle sargento punido pelas leis mi
litares em vigor tinha quase dez anos 
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de· serviços prestados à Nação. Creio que tlvo ao congelamento de aluguéis, é que 
nove anos e oito meses. Não os tivesse; se deveria apurar a perfeita llberdade 
tivesse menos, deveria gozar do mesmo politica e . a reclamada união ou paclfl
dlrelto, do mesmo privilégio. . cação dos espfrltos. Ai, slm, é .que se 

poderia fazer. o gesto de união, porque 
Declarei e o reafirmo . agora: estou seria a tinlão em tômo .do lnterêsse Pú-:

falando sObre êste projeto, porque não bllco, . a pacificação a serytço da. eco
sei qual vai ser a conduta do Executivo, nomla popular. Quando nós . vemos, pc
através da sua Bancada nesta Casa; rém, as' Uderanças do Govêmo exercen
porque, foi com silrprêsa que, ontem, do constrangimento sObre a maioria, 
soubemos de uma mob111zação provoca- provocarem decisão como a de hoje, .ai 
da pelO Executivo, através· da sua Ude- confirmamos 0 no880 JUlgamento de que, 
rança no Senado, para rejeição da.quele . quando. se fala em compreell'Bão,, em 
projeto que vlrla atender, por dois" an()tr, união, em pàclflcação, mais não se ,Quer 
a uma situação· aflltlva de mllhões de do que a subjugação da Oposição, a 
aBSalarlados · Porque não adianta' mais adesão dela aos propósitos ofJcJàls. E é 
o debate através desta tribuna. Agora com 1sso que não concordamos. 
é o jus murmuranclf, é o cochicho. Tan- · · · 
to• que o senador Aarão Stelnbruch 
apresentou-nos, aqui, uma Usta - a 
qual . vou guardar como recordação -
que é a relação de. comparecimento de 
Senadores, em que assinala os nomes 
dos que haViam declarado a B; Ex.• que 
Iriam ·votar pela aprovação do projeto, 
o · qual atendlà, por um tempo não tão 
longo, a mllh!!es de peSBOas neste Pais. 
E s. Ex.11 baixou a ·cabeça aquJ, curvou
se diante da reàlldade e disse: "Estamos 
Perdidos; quem se comprometeu· está 
fugindo~ compromisso." · · 

Então, não sei o que val aeontecer com 
êste. projeto, e para que não se diga que 
estamos, como dlrla alguém, sllentes, 
mudos, quedo&, SilenCIOSoS, marcamos, 
mBJs uma vez, a nossa posição, que não 
é uma poslção-pala.vra, · aJ>enas, é uma 
posição-voto. 

Eu, de consciência, estou com êste pro
jeto. 11: um projeto· húmano, mas vou 
votar contra, em virtude de JnjunÇões 
paUtlcas." li: o que se ouve sempre. · 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. AURf:LIO VJANNA - Com pra
zer. 

O Sr. Josaphat Marinho - Em pro
jetas como êsse há pouco votado, rela-

O SR.. AUReLIO VJANNA ....,. . O que 
seria. uma. verdadeira desgraça· para êste 
Pais, se Viesse a acontecer .. Se a Opo
sição capitulasse, aderindo, além de ·pra
ticar .um crime de lesa-democracJa, pro
vocaria o caos. 

· A lmpreBSão que se tem é de que, no 
fundo, a· maJoria, pela. qua.se totalldade 
de seus componentes, e o ·Executivo-forte 
estão plena.mente de acOrdo. :Há uma 
colaboração Intima, porque tôda. vez, que 
há oportunidade de uma. manifestação 
da Maioria a favor dos lnterêsses cole
tlvos e que há uma tendêncJa :vf81vel de 
uma a.nállse melhor do problema. suscJ
tado, tudo é subordinado a.os Jnterêsses 
do Poder. ·· ··. · · 

Se os mllltares não têm uma compre
ensão - falo em tese - da problemé.tJca 
nacional, não .têm ainda a.quela capacl
dade. funcional pa.ra/'·num mundo de 
planejamento, p1&1ieJarem, executarem 
planos, sal4os dêsse :Pianejamento, para 
solução de problemas !mediatos e me
diatos, os clvJs do :Brasll, capitulando, 
não são capazes - não por mêdo. tisico, 
não por covardia. tisica, mas por mêdo 
de perderem posiçÕes, logo por acomo
dação - de colaborarem apresentando 
aquelas sugestões,.· mesmo que contra
riassem lnterêsses de alguns bem lnten-
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clonados e honestos, mas Incapazes para 
o equacionamento e a solução dos nossos 
problemas. 

Quando nós lemos nos · jornais que 
mais de mil m111tares - não sei se 11 da 
Attva, mas creio que 11 - estão ocupando 
postos que caberiam a civis, numa de
mocracia particularmente, eu me revisto 
de assombro. 

E quando vem um projeto dO Execu-
, j ,, ' ' 

ttvo pedindo; solicitando a criação de 
mais lugares para. que o número de ofi
ciais aumente no Pais, eu fico seni sa.ber 
se é pB.'ra que substituam os ausentes da 
caserna ou se para aumentar o número 
dos que estão fora dela.. 

·Nós não usamos de jargões Insultuo
sos. 11:ste momento, a nosso .ver, e qua.se 
seria acaclantsmo proclamá-lo, é de ta
manha dificuldade para êste Pais, para 
os subdesenvolvidos e para o mundo. In
teiro, que requer uma .análise fria, ln
tempestuosa, dentro daquele reapelto 
mútuo. que deve caracterizar as relações 
entre adversários. · 

Nós ·não temos nem vontade de sati
rizar, porque estamos mergulhados na 
crise econômlca, raiz da . crise social e 
politica, nós não sabemos até agora co
mo sairemos dela. 

. Enquanto se · fala em pacificação, o 
que se deseja, propriamente, é adesão, 
como já foi dito neste plenário com mui-: 
ta propriedade. Nós lemos há algum 
tempo de um pais onde não havia opo
sição e o chefe do govêmo daquele pais, 
preocupado com a falta de oposição, ar
ticulou uma.. Se não me falha a memó
ria foi o caso da Turquia, com Kemal 
Ataturk. Noutros paises é o Inverso: "Há 
oposição? Llquldêmo-lal Não há demo
~cracla com oposição." E em tõmo desta 
tese esdrúxula. criam-se sistemas de po
der que a. mentalidade genuinamente 
democrática repudia. 

Quando eu olho para o orçamento que 
está em vigor e verifico o quanto a Na-

ção Brasllelra está pagando para sua
tentar o pessoal da.s três Armas, parti
cularmente o que se encontra na Reser
va, e quanto está despendendo com des
pesas especificas para a defesa nacional, 
o meu assombro cresce. Somos um pais 
desarmado. Temos · mais homens ser
vindo as .três Armas do que armas a ser
.vlço dêsses homens. Temos fôrça.s ar
. madas para, num dado momento, serem 
como os nossos a.voengos, os .tlblriliáa,· os 
potls-camarões, os heróicos defensores 
da sua terra no passado, do tacape, do 
arco e da flecha. Realmente, a nOBBa 
situaçãO neste campo é de causar ver
dadeiro espanto. 

E a situação do Pais é de tamanha 
gravidade no campo econômlco-flnan
celro, que só empenhando o que temos 
é que poderemOs conseguir armamentos 
fora daqui. 

E . como não desejamos dar em hipo
teca o patrlmônlo dos nossos filhos e 
netos, fica ai a reticência ... 

11:ste projeto . é equldoso, retltlca um 
equivoco, um êrro - é melhor dizer -
uma Injustiça. Então, as mulheres e fl
lha.s dêsses subtenente&, dêsses sargen
tos Irão· morrer de fome ou a.s estaremos 
levando a se prostltuirem . 

Durante a Guerra; houve tragédias de 
fam1llas Inteiras que se prostltuira.m, de 

· meninas, de moclnha.s, de senhora.s ca
sadas que se entregavam à bestlalldade 
de uns exploradores vulgares, de uns li
bidinosos, recalcados ou não, para con
seguir alguma coisa, a. fim de que os 
menores da fa.milla, particularmente, 
não morressem à mingua. 

Estou falando para. um Senado vazio. 
Pouco importai Mesmo que estivesse 
cheio, repleto, com os 66 Senadores pre
sentes, um grupo votaria de acôrdo com 
o pensamento do Govêmo - multas vê
zes contra a sua própria consciência e a 
sua convicção - e o outro grupo votaria 



-574-

com aquela liberdade de quem não está 
sendo coagido. 

Faço as exceções, claro, que são na
turals:à regra .. 

Digo, lamentando profundamente e 
complementando, que não é por covar
dia: é por conveniência. Nos momentos 
mais difíceis desta nacionalidade, nestes 
últimos 22 anos de mandato popular, eu 
ainda· não. encontrei parlamentar covar
de. li: Interessante. li: uma .afirmativa 
melo .ousada. Mas convenientes somos 
quase todos nós. 

Ah I li: uma tragédia! 
' Por conveniência a gente muda o sis-

tema de·Preslclenclallsta para·Parlamen
tarista; li. ·gente volta para o Presiden
cialismo, cria um sistema híbrido, qual
quer coisa, por conveniência. O Congres
so está ocupado, ninguém vê. 

O Sr. Oscar· Paaos - Por conveniên
cia ·muitos defendem as Idéias que com
batiam ontem. · 

O .SR. AVRI:LIO VIANNA - Exata
mentel 

Ainda outro dia quis completar um 
aparte, quando se citava aquela frase 
"Adora o que queimaste e queima· o que 
adoraste", e me lembrei de São Remíglo 
:ralando a ClóYiS, rei dos Francos: 

"Curva tua cabeça, Slcambro. Adora 
· . o que queimaste e queima o que 

adoraste." 

Esta é uma das nossas tragédias! li: 
)lma ·das nossas tragédias! 

Mas, Sr. Presidente, ·é por conveniên
cia, não é por covardia I 

Há alguém que diz que seria preferível 
que os homens públicos do Brasil, da 
cúpula, tomassem certas atitudes, por 
covardia. e não por conveniência. Mas 
nlío é por covardia, e eu não posso dizer 
que seja. Não é mesmo. l!: por conve
niência. 

Se houvesse um movimento de extre
ma esquerda, o povo brasileiro Iria ficar 
de queixo caldo. Por conveniência, não 
por covardia, as adesões seriam em mas
sa. Por convicções, sem convicções, o 
número dos que resistissem. seria peque
no. Esta a realidade do subdesenvolvi
doi Somos subdesenvolvidos mesmo! Não 
gostamos de proclamá-lo, mas somos. · 

Não há nada· que me doa tanto e que 
me· ponha tão. revoltado como· quando 
verifico que cometemo!! uma Injustiça 
contra os que sofrem. Não há nada que 
me revoltte tanto como, quando conver~ 
sande com homens de ,qualldade, qualifi
cados, ouço-os dizerem:. estou com· esta 
proposição, justa, que atende aos lnte
rêsses da coletivldade sofredora dêste 
País. E quando chega a hora do voto, 
o voto é contrai 

Esta apatia do povo brasllelro justi
fica-se, porque é um povo sem liderança. 
Os líderes, em geral, também agem por 
conveniênCia. Os corruptos de hoje são 
os santos de amimhâ, por conveniência. 
os santos de hoje são os corruptos de 
amanhã, por conveniência.. :S: ó Pais da 
conveniência·. li: o País subdesenvolvido! 
Por Isto é o Pais das conveniências! Tô
da regra tem exceção e a exceção está 
crescendo, está-se avolumando. O povo, 
como povo, não se entusiasma, não vibra, 
porque não entende as nossas conveni
ências, que não são as suas. São cha
mados: "Com êste, eu não! Não voto!" 
"Com aquêle? Ahl Não!" 

A classe .dominante no Brasil tem ótl
mo esquecedor, CQmo ~diria um estran
geiro, meu amigo, há alguns:ános. Mas, 
acredito que, lá embaixo, o: esquecedor 
não é tão bom assim. 

Então, Sr. Presidente, aqui está o pro
jeto. Atenderá aos subtenentes, aos 
sargentos, às praças, que foram expul
sos, que foram demitidos, que foram li
cenciados. 

Há um pequeno êrro no. avulso. Man
dei buscar o projeto para ver se estava 

f 
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conforme o avulso, se havia sido um se
não. l!J um senão, um raio de uma virgu
Iazinha que está mudando todo o pro
je~. A virgula, no original, não existe; 
existe no avulso. 

Ao certo, na Comissão de Redação Fi
nal a virgula vai sair, porque, tão pe
quenina, iria. causar tantos .prejuizos, 
pois são as coisas pequenas que con
fundem. Então, esperemos que os pe- · 
queninos se unam para confundir os 
grandes, através das suas organizações 
e do seu sistema.. de reivindicar, tudo, a 
meu ver, ainda. a meu ver, que repudio 
derramamento de sangue, por ser um 
cristão por convicções profundas, dentro 
daquela ordem que desejamos para. o 
Pais, que é a. ordem democrática. E que 
êstes m1lltares que estão no poder abram 
os olhos: o perigo está no que se acomo
de no conveniente. 

l!J só, por enquanto. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
- Se nenhum dos Srs. Senadores dese
jar fazer uso da palavra, declararei en
cerrada a discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
Vai à sanção. 

l!J o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N,o 139, de 1967 

(N.• SO·B/67, 1m Callll de orlrem) 

Dá. nova redação ao parágrafo 
único do art. 20 da Lei n.0 3.'765, de 4 
de maio de 1960, que dispõe sôbre as 
pensões militares. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- O parágrafo único do ar
tigo 20 da Lei n.0 3.765, de 4 de maio de 

1960, que dispõe sõbre as .pensões mm
tares, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Parágrafo único - Nas mesmas 
condições do artigo anterior, a pra
ça contribuinte obrigatória da pen
são militar, com mais de 5 <Cinco) 
anos de serviço, expulsa, demitida 
ou licenciada, por fôrça de Ato Ins
titucional ou mesmo por sentença 
judicial, e expulsa "OU não relacio
nada como reservista, em Virtude de 
ato de' autoridade competente, dei
xará a seus herdeiros a pensão mi
litar correspondente." 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições 
em contrário. · 

. O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade) 
Item 8 

Discussão, em turno único, do Re
querimento n.0 1.154, de 1967, de 
'autoria do Sr. Senador José Ermirio, 
solicitando informações· ao Poder 
Executivo, através. do Ministério da 
Fazenda, sôbre o saldo brasileiro· de 
reservas-ouro no exterior, e fazendo 
outras indagações, tendo Parecer fa
vorável, sob n.0 17, da Comissão de 
Finanças. 

Em dlscussoã .o requerimento. 

Se nenhum Sr. Senador desejar fazer 
uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o re
querimento queiram permanecer senta
dos. (Pausa.) 

Está aprovado .. Serão solicitadas as 
Informações pedidas pelo Sr. Senador 
José Ermirio. 
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:S: o seguinte o requerimento apro
vado: 

REQUERIMENTO 
N.0 1.154, de 1987 

Requeiro à Mesa, nos têrmos regimen
tais, sejam solicitadas ao Poder Execu
tivo, através ·do Mln!stério da Fazenda, 
as seguintes informações: 

1) Qual o saldo brasUelro de. reser
vas-ouro no Exterior? . · · 

2) Quanto em ouro foi utwzado pa
ra compra de titulas de outros 
palses, quais os titulos e quais 
êss.es. palses? 

3) Quanto rendem de Juros ànual
mente êsses titulos? 

4) :S:SSes tltulos têm garantia do pa
drão-ouro ou são êles sujeitos a 
flutuações na bôlsa · e, ainda, 
quais as garantias de Juros dos 
mesmos? 

O SR. PRESIDENTE (Moura ADdrade) 
- Esgotada a matéria da Ordem do Dla. 
Nada mais havendo que tratar, encerro 
a. presente Sessão, designando para a de 
a.manhã ·a seguinte 

ORDEM DO DIA . . 

1 

Votação, ·em turno único, da 
Emenda.Substitutiva da Câmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei do Se
nado n.0 30, de 1988, que autoriza 
consignação em fõlha de pagamento 
a favor da Sociedade Financial 
dos Servidores Públicos do Brasll 
<FINABRAl, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, proferi
dos oralmente na Sessão de 29-11-
1987, das Comissões 
- de Constituição e Justiça; 
- de Serviço Público ClvU e 
- de Finanças. 

2 

Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 1, de 1968 
(número 315-E/67, na ·Casá de ori
gem), que cria na 3.11 Região da Jus
tiça do Trabalho 8 (oito) Juntas de 
concillação e Julga.mento, com sede 
em Belo Horizonte, Estado de :Minas 
Gerais (lncluido em Ordem do Dia; 
em virtude de requerimento de cUs
peDia de lntersticlo, · aprovado na 
Sessão anterior), tendo 
PARECERES FAVORAVEIS, sob nú-

meros 59 e 80, de 1968, elas Comis
sões 
- de Lerfslação Social e 

. . 
- de Finanças. 

a 
Discussão, em turno' único, do PrQ

jeto de Lei da Câmara n.0 ·5, de 1968 
<número 775-B/67, na .Casa de ori
gem), de Iniciativa do sr; Presidente 
da Repúbllca, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir, ao Ministério das 
Comunicações, o créditO· especial' de 
Ncrt 2.000.000,00, destinado a des
pesas de custeio com . a instalação 
e manutenção das Delegacias Re
gionais do Departamento Nacional 
de Telecomunlcâções <DENTELl no 
exercicio de 1967 (lncluido em Or
dem do Dia, em vlrtude de requeri
mento de dispensa de lntersticlo, 
aprovado na Sessão anterior), tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 58, 

de 1968, da Comissão 
. l; 

- de Finanças. 

" 
Discussão, em turno único; do Pro-

jeto de Resolução n.O 6, :cie· 1968, de 
autoria da Comissão DlrétOra, que 
prorroga, por um ano, a.llcénça con
cedida a Sebastião Ruy ·Rollo Ma
ele!, Ofllcal Legislativo -do·. Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. 
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Discussão, em turno único, do Pro
jeto de Resolução n.0 7, de 1968, de 
autoria. da Comissão Diretora., que 
prorroga, por um ano, a llcença. con
cedida. a Moema. Fernandes Távora, 
Oficial Legislativo do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal. 

i 
Discussão, em segundo turno, do 

Projeto de Lei do Senado n.0 34, de 
1966, de autoria do Sr. Senador Be
zerra Neto, que determina a fiXação 
do preço-llmlte no calçado de fa
bricação nacional, e dá outras pro
vidências, tendo 
PARECERES, sob n.0 ' 818, 819 e 820, 

de 1967, das Comissões 
- de Coastltulção e Justiça, pela 

constituctonalldade; 
- de Ia4ústrla e Comércio, con

trário; e 
- de Finanças, contrário. 

7 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 32, de 
1967, de autoria do Sr. Senador 
Duarte Filho, que autoriza a. Comis
são Executiva. do Sal a realizar con
vênios de financiamento de obras 
para proteção da indústria. sallnelra, 
tendo 
PARECERES, sob n.0 ' 11, 12 e 13, de 

de 19.88, das Comissões 
- de Constltulçãe e Justiça, favo

rável; 
- de Indústria e Comércio, favo

rável; 
- de Fillanças C após audiência do 

M1nlstro da Indústria e do Co
mércio), contrário. (Voto com 
restrições do Sr. Senador Auré
lio Vlanna.. > 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sess4o 41 18 horas e 20 

minutos.) 


